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31  de  maio  do  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
10:05I$456  para  pagamento  de  diversas  despezas  do 
Senado  Federal 967 

N.  6493  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  do 
31  de  maio  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  50:000$  para 
auxiliar  a  manutenção  do  Lyoeu  de  Artes  e  Offlcios 
desta  Capitel 968 

N.  6493  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  31  de  maio  de  1907  —  Concede  autorização  á 
« Brazil  Railway  Company »  para  funocionar  ua 
Republica 989 

N.  6494  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  31  de  maio  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
100:000$  para  promover  na  Capital  da  Republica 
uma  exposição  nacional  agrícola,  industrial,  pastoril 
e  de  artes  liberaes,  uo  anno  de  1908 964 

N.  6495  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO E  OBRAS  PUBLICAS  —De- 
creto de  31  de  maio  de  1937  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
60:000$  destinado  a  auxiliar  o  museu  commercial, 
fbndado  pela  Academia  do  Commercio  do  Rio  de 
Janeiro 984 
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N.  6496— MARINHA  — Decreto  de  5  do  jonho  de  1907  — 
Reorganiza  o  Conselho  Naval,  traosformando-o  em 
Conselho  do  Almirantado 989 

N.  6497  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTBRIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  1907  —  Crôa  mais  duas  brigadas  de 
cavallaria  de  duardas  Nacionaes  na  comarca  de  Pi- 
ratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1000 

N.  6498  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  L9Q7  —  Crêa  daas  brigadas  de  infan- 
taria do  Guardas  Naclonaes  na  comarca  de  Piratíny, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1001 

N.  6499  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  1907  —  Crêa  uma  brigada  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Caxias,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul « 1001 

N.  6500—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  do  junho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  ca- 
vallaria do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Capital 
do  Rio  Grande  do  Sul 1002 

N.  6501  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  6  de  juúho  de  1907— Apppova  as  instrucgOes 
para  execoç&o  do  disposto  nos  §§  4<»,  S*»  e  9^  da  lei 
n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869 1002 

N,  6502  —  MARINHA  —  Decreto  do  II  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha 1009 

N.  6503  —  MARINHA—  Decreto  do   11  de  junho  de  1907  — 

Reorganiza  o  Estado  Maior  da  Armada 1019 

N.  6504  —  MARINÍIA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  l*  Secção  da  Repartição  do  Estado 
Maior  da  Armada 1030 

N.  6505  —MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  4^  Secção  da  Repartição  do  Estado 
Maior  da  Armada 1 038 

N.  6506  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 

Reorganiza  a  Inspectoria  de  Engenharia  Naval 1046 

N.  6507  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  do  junho  de    1907  — 

Reorganiza  a  Inspectoria  de  Saúde  Naval 1056 

N.  6508  —  MARINHA  —  Decreto  de   li   de  junho  de  1907  — 

Dá  novo  regulamento  á  Contadoria  da  Marinha 1065 

N,  6509  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  Capitania  do  Porto  do  Districto  Federal 
e  Estado  do  Rio  de  Janeiro 1085 

N.  6510  —  MARINHA  —  Decreto  de   11  de  janho  de  1907  — 

Reorganiza  a  Bibliotheca  e  Museu  da  Marinha. . . , , ,    1095 
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N.  6511  --*  GUERRA  —Decreto  de  13  de  junho  de  1907  — 
Abre  o  credito  de  35:000$  para  verificar,  por  expe- 
riências adequadas*  o  valor  do  explosivo  offerecido 
peloDr   Álvaro  Alberto  da  Silva 1110 

N.  651S— FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  janho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  52:820$ 
para  a  installa(^  e  custeio,  durante  o  2^  semestre  do 
corrente  anno,  da  Alfandega  de  Pelotas,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul 1110 

N.  6513  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  junho  de  1907  — 
Approva  a  alteração  do3  Estatutos  do  Banco  de  Cre- 
dito Rural  e  Internacional 1110 

N.  6514  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1007  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  161:0()3$661,  sup- 
plementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  exer- 
cido de  1 907 1118 

N.  6515  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaos  na  comarca  de 
Leopoldina,  no  Estado  de  Alagoas 1113 

N.  6516  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1907  ~  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  São 
Josó  da  Lage,  no  Estado  de  Alagoas 1113 

N.  6517  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  4:500$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  marechal  Firmino  Pires  Ferreira 1113 

N.  6518  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  13  de  junho  de  ir07  —  Concede  autorização 
á  €  Société  Colonnière  Belge  Brésilienne  >  pai*a  ftinc- 
cionar  na  Republica 1114 

N.  6519  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  13  de  junho  de  1907  —  Approva  as  instrucções 
para  a  execução  do  disposto  no  n.  1,  alioeaa  a  e  6,  do 
art.  35  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906. . .     1126 

N.  6520  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  13  de  junho  de  1907  —  Approva  os  estudos 
e  orçamento  para  a  construcção  da  ponte  e  viaductos 
deânitivos  sobre  o  rio  Santa  Maria,  na  linha  de  Ca- 
cequy  a  Uruguayana,  da  rede  de  viação  férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul 1129 

N.  6521  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto de  13  de  junho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
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Industria,  Viaçio  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
16:000$  para  ocoorrer  ág  despezas  do  serviço  de  fisca- 
lização das  vias  maritimas  e  fluviaes  a  cargo  do 
mesmo  Ministério. 1129 

N.  Ô522  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  13  do  juoho  de  1907  *  Approva  os  estudos 
definitivos  e  orçamento  para  a  oonstrucção  do  ramal 
de  SanfAnna  do  Livramento,  a  partir  de  Saycan  na 
linha  de  Cacequy  a  Uruguayana,  da  rede  de  viação 
forrea  do  Rio  Grande  do  Sul 1130 

N.  6623  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  >-  De- 
creto de  13  de  junho  de  1907— Substituo  vários  artigos 
das  Instrucçdes  regulamentares  e  Tarifas  da  Estrada 
de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Qrande 1130 

N.  6524  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  15  de  junho  de  1907  —  Concede  autorização 
á  €  Sorocabana  Raiiway  Oompany  »  para  funccionar 
na  Republica 1153 

N.  6525  —  MARINHA  —  Decreto  de   15  de  Junho  de  1907  — 

Reorganiza  o  Commissariado  Geral  da  Armada 1 170 

N.  6626— MARINHA  —  Decreto  de  15  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  3*  Secção  da  Repartição  do  Estado  Maior 
da  Armada 1 190 

N.  6527  —  FAZENDA  —  Decreto  de  17  de  junho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
supplementar  á  verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  orça- 
mento vigente,  para  o  exercicio  de  1907 1 197 

N.  6528  —  JUSTIÇA  B  NBQOCIOS  INTERIORES  --  Decreto  de 
20  do  junho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  100:000| 
para  despezas  com  um  monumento  ao  almirante 
Barroso,  commemorativo  da  batalha  do  Riachuelo. . .     1 197 

N.  6529  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  20  de  Junho  de  1907  —  Concede  autorização 
á  €  Compagnie  Agricole  et  Commerciale  du  Bas 
Amazone  »  para  funccionar  na  Republica 1 198 

N.  6580  —  INDUSTRLV,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  20  de  junho  de  1907  ^  Proroga  o  prazo 
marcado  no  contracto  das  óbvnH  da  Estrada  de  Ferro 
Madeira  e  Mamoró  para  apresentação  dos  estudos 
deânibivos  do  primeiro  trecho  da  metima  estrada. . . .     1223 

N.  6531  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto de  20  de  junho  do  1907  —  Approva  a  reforma 
dos  estatutos  da  Empreza  Frigoriflca  Paulista 1224 
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n.  «5»  — LWUSTRÍA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
erelo  de  20  da  juobo  de  1007  --  Approfm  o  regnl»- 
Dieoto|NU«  a  ezecoçio  do  decreto  le^iiUliToií.  979, 
deddejtoeírode  IjOS 1SS9 

K •  «533  —  lífDUSTRlA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
ereto  de  20  de  jonbo  de  1907  —  Fixa  prmzoe  pan  a 
eonelujio  doetrabalboe  de  eonstmocâo  das  linliai  de 
eooeavio  da  Companhia  Estrada  de  Feno  S.  Paalo 
aoRíoOraode,  e da ontne proTideneías 1235 

n.  ÕSjSí  —  FAZEHDA  —  Decreto  de  27  de  Janho  de  1907  — 
Approra  a  refomia  dos  eetatotos  da  Companhia  de 
SegUTM  Maritimoi  e  Terrestres  €  Indemnizadora  ». ..    1239 

N.  6535  "  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  --  Decreto  de 
27  de  Jando  de  1907^Créa  uma  brigada  de  caTailaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Uberabinha,  no 
Ertado  de  Minas  Oeraes 1240 

N.  0536  —  JUSnCA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
27  de  {oDDO  de  1907  —  Créa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Goardas  Nacionaes  na  comarca  de  Ja« 
noaria,  Estado  de  MinaaGeraes 1246 

n.  0537  ^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
27  de  Janho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  JosUça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  69:157$314 
para  pagamento  de  despesas  com  aulas  sapplemem- 
tares  no  2*  e  3«  annos  do  Gymnasio  Nacional 1247 

N.  6538  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
4  do  Julho  de  1907  —  Crôa  ama  brigada  de  artilharia 
e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Parahyba  do  Sul,  no  Bstado  do  Rio  de 
Janeiro 1249 

N.  0539  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
4  de  Julho  de  1907  —  Crôa  mais  nma  brigada  de  in- 
fttotaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Qai* 
xadá,  no  Bstado  do  Ceará 1249 

N.  6540  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
4  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
400:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  obras  e  ser- 
viços públicos  no  território  do  Acre 1250 

N.  6541  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  Do- 
creto  do  4  de  julho  de  1907  —  Concede  autorização  ú, 
€  The  Crown  Cork  Company,  limited  >  para  fane- 
ctonar  na  Republica 1250 

N.  6542  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  4  4e  jnlho  de  1907  —  Concede  autorização  4 
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<  Braaitian  Diamond  Mining  Company  »  para  íúno- 
cionar  na  Republica 1284 

N.  6643  —  INDUSTRIA,  VIAQÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  4  de  Inlho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
iQdnstria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
2.386:00(4  para  oocorrer  a  despezas  com  o  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  BrazU 
até  a  cidade  de  S.  Paulo 1294 

N.  6544  —  INDUSTRIA,  VIAQÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  4  de  julho  de  1907  —  Concede  isenção  de  di- 
reitos para  os  materiaes  importados  para  a  Estrada 
do  Ferro  de Qoarahim  altaquy 1294 

N.  6645  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  4  de  julho  de  1907  —  Approva  as  bases  para 
organização  de  uma  Exposição  Nacional  em  1908 1 294 

N.  6546  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  4  de  julho 

de  1907  —  Crôa  um  Consulado  em  Dresden 1298 

N.  6547  —  MARINHA  —  Decreto  de  4  de  Julho  de  1907  — 
Regula  o  fornecimento  de  rações  no  porto  e  em 
viagem 1298 

N.  6548  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  julho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  1 .000:000$  para  attender  ás  despezas  com 
a  installação  das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
dos  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  a 
Paraná 1299 

N.  6549  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  Julho  de  1907  — 
Providencia  aflm  de  que  os  exames  de  habilitação 
para  a  mat3*icula  no  curso  de  machinas  e  nos  cursos 
annexos  da  Escola  Naval,  bem  como  nos  cursos  da 
Escola  de  Marinha  Mercante  do  Pará,  e  para  admissão 
a  exames  de  pilotos,  machinistas  mercantes  e  prati- 
cantes maohinistas,  sejam  prestados  nas  referidas 
escolas  e  nas  Capitanias  de  portos  em  que  estes  úl- 
timos podem  ter  logar 1299 

N.  6550  —  FA2ENDA  —  Decreto  de  11  de  julho  de  1907  — 
Autoriza  a  <  Albingia  Versicherungs  Aktieogesells- 
ohaít»  a  funccionar  no  Brazil  e  approva  os  respectivos 
estatutos  com  determinadas  olausulas 1301 

N.  6651  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
i  1  de  Julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  a 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  2:400$  nara 
pagamento  da  gratificação  ao  profissional  incumoido 
do  serviço  de  assistência  a  alienados  no  estabeleoi- 
manto  publico  no  Estado  do  Piauhy.»., ••,»,»..»•••    1310 
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N.  655S  —  JUSTIÇA  B  NEQOGIOS  INTBRIORBS  —  Decreto  de 
1 1  de  jalho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interioros  o  credito  especial  de  900$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajuda  de  custo  a  que  tem 
direito  o  mareolial  Firmino  Pires  Ferreira 131 1 

N.  6553  ^  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTBRIORBS  —  Decreto  de 
11  de  julho  de  1907  —  Grêa  mas  uma  brigada  de  ca- 
vallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  do  Santo 
António  da  Patrulha,  no  Estado  do  llio  Grande  do 
Sul 1311 

N.  6554  —  JUSTIÇA  B  NEGOOIOS  INTBRIORBS  —  Decreto  de 
11  de  julho  de  1907  — Grêa  mais  ama  brigada  de  ca- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Encru- 
zilhada, no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1311 

N.  6555  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  DMreto  de 
11  de  julho  de  1907  —Grêa  mais  duas  brigadas  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Pi- 
ratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1312 

N.  65561—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —De- 
creto de  1 1  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  3:000$  para  occorrer  ao  pagamento  da 
desapropriação,  por  utilidade  publicx,  de  duas  casas 
situadas  no  terreno  fronteiro  ao  Jardim  Botânico.  • . .    1312 

N.  6557  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  11  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  1 .000:000$,  para  acqulsição  de  material  fixo  e  ro- 
danie  e  execução  dos  melhoramentos  necessários  á 
Bstrada  de  Perro  Oeste  de  Minas L313 

N.  6558  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  1  i  de  julho  di'  1907  —  Concede  autorização  ã 
«  The  Manáos  Marketsand  Slaughterhouse,  limited  » 
para  fuQcoionar  na  Republica 1313 

N.  6559  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  11  de  julho  de  1907  —  Approva  os  estados 
dednitiyos  e  mais  docuinentos  apresentados  para  as 
obras  do  porto  da  Victoria,  no  Estado  do  Espirito 
Santo 1351 

N.  6560  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  11  de  julho  de  1907  —  Approva  os  typos  de 
perfis  definitivos  das  obras  do  porco  de  Belém,  no 
Estado  do  Pará,  bem  como  algumas  mudlficações  nos 
planos  geraes,  anteriormente  approvados , . . .    1354 

N.  6561  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  U  de  jiiilM  da  1007  -^  CooMde  antorJia^io  À 
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Sociedade  Ànonyma  « Norton,  Megaw  &  Company, 
limited  »  para  continuar  a  ftinooionar  na  Republica.    1354 

N,  6562  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  julho  de  1907  —  Approva  o  regulamento  para 
a  inspecção  dos  theatros  e  outras  casas  de  diversões 
publicas  no  Districto  Federal 1393 

N.  6563  —  GUERRA  —  Decreto  de  17  de  julho  de  1907— Abre 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  13:500$,  supple- 
mentar  &  verba  ã^  do  art.  22  da  lei  n.  16L7,  de  30 
de  dezembro  de  1906 1402 

N.  6564—  FAZENDA  —  Decreto  de  18  de  julho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  supplemen- 
tares*  de  30:000$  á  verba—  Gratificações  por  serviços 
temporários  e  extraordinários  —  e  70:000$  á  verba— 
Despezas  eveatuaes,  do  orçamento  vigente 1402 

N.  6565  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  6:253$331 
para  pagamento  de  ordenados  aos  escrivães  da  Re- 
partição da  Policia  que  ficaram  em  disponibilidade.  •    1403 

N,  6566  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
Ãintarla  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Penedo, 
no  Estado  das  Alagoas 1403 

N.  6567  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  ~  Crôa  uma  brigada  de  cavallaria 
o  mais  duas  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Cachoeira,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 1404 

N.  6568  —  JUSTIÇA  S  NEGÓCIOS  INTERIORES  --  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Transfere  da  comarca  da  Ca- 
pital para  a  de  Itatiba  a  sede  da  89^  briffada  de  in- 
fantaria da  Guarda  Nacional  do  Est-vio  de  S.  Paulo.     1404 

N,  6569— INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creto de  18  de  julho  de  1907  — Concedo  autorização 
ã  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  para  fimc- 
cionar  na  Republica 1405 

N.  6570  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  18  de  julho  de  1907  —  Modifica  o  traçaào  da 
planta  approvada  pai*a  os  conductores  de  energia  elé- 
ctrica proveniente  das  instailações  do  rio  Itatinga, 
para  o  porto  de  Santos 1417 

N.  6571  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto de  18  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
30:000$  par»  pagw  &  viuva,  á  filha  solteira  •  aos 
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filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres»  em 
remunerskção  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado 
como  arbitro  do  Qorerno  da  Republica,  em  diversos 
arbitramentos  processados  perante  o  dito  Ministério.    1417 

N.  d572  — MARINHA  —  Decreto  de  25  de  Julho  de  1907  — 
Crcamais  oito  escolas  de  aprendizes  marinheiros  e 
classifica  essas  e  as  existeates Ui8 

N.  6573  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  julho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  I2:276$398, 
supplementar  ú,  verba  —  Alfandegas,  do  orçamento 
vigente 1418 

N.  6574  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  25  do  Julho  de  1907  —  Concede  autoriza<^  á 
€  Sorocabana  Railway  Gompany  »  para  continuar  a 
fdnccionar  na  Republica « 1419 

N.  6575  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  25  de  Julho  de  1907  ~  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viaçfto  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  18:00(^  para  o  custeio  da  Estrada  de  Perro  Dona 
Thereza  Ohristina,  no  corrente  exercido 1429 

N.  6676  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  25  de  (Julho  de  1907  —  Concede  á  Empreza 
Esperança  Marítima,  com  sôde  nesta  Capital,  os  Ik- 
vores  de  que  tem  gozado  o  Lloyd  Brazlleiro,  exce- 
ptuada a  subvençfio,  para  um  serviço  de  navegaç^ 
regular  entre  os  portos  da  Republica 1430 

N.  6577  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  Julho  de  1907  —  Transfere  da  comarca  da 
Capital  para  a  de  Capivary  a  sede  da  66*  brigada  de 
infantaria  da  Guarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Paulo.    1434 

N.  6578  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2ò  de  julho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Flo- 
riano  Peixoto,  no  Kstado  do  Amazonas 1434 

N.  6579  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  julho  de  1907  —  Crca  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S&o 
Felippo,  no  Estado  do  Amazonas 1435 

N.  6580  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  julho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  bridada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  TeíTé, 
no  Estado  dò  Amazonas 1435 

y.  6581  —  GUERRA  —  Decreto  de  1  de  agosto  de  1907  — 
Declara  que  para  os  legares  de  esoripturarios  das 
seúçOes  do  pcMoal  e  material  dos  quartôis-generaes 
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dos  oommandos  de  districtos  militares  podem  ser  no- 
meados aspirantes  a  offlcial 1436 

N.  6582—  MARINHA  —  Deoreto  de  1  de  agosto  de  1907  —  DA 
novo  regolamento  ás  Escolas  de  aprendizes  mari- 
nheiros     1 436 

N,  6583  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  acosto  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:03I$451 

Sira  pagamento  de  ordenados  ao  gnarda-mór  da  Al- 
ndega  do  Estado  da  Parahyba 1452 

N.  6584  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Mioisterio  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  5:250$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira ,    1452 

N,  6585  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1  de  agosto  de  1907  —  Créa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Alto- 
Itapicuril,  no  Estado  do  Maranhão 1453 

N.  6586  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto  de 
1  de  acosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Impe- 
ratriz, no  Estado  do  Maranhão 1453 

N.  6587  —  RELAÇÕES  EXTERIORES-Decreto  de  I  de  agosto 
de  1907  —  Publica  as  adbesoes  da  colónia  ingieza  de 
Wei'Hai-Wei  e  das  colónias  allemãs  ao  accòrdo  re- 
lativo ao  trafico  de  mulheres  brancas,  assignado  em 
ParizemlS  de  maiodo  1904 1454 

N.  6688  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907—  Approra  os  desenhos  e 
respectivo  orçamento,  na  importância  de  135:091  $979, 
dos  dous  armazéns  construídos  ao  longo  do  cães  flu- 
ctuante  H,  no  porto  de  Maoáos 1454 

N.  6589  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907  -—  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  1.000:000$  para  occoi*rer  ãs  despezas  cum  o  pro- 
longamento da  linha  do  centro  da  Esirada  de  Ferro 
Gen trai  do  Brazil 1 455 

N.  6590  —  INDUSTRIA,  VIAÇ/VO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907  —  Concede  autorização  á 
«The  Brasilian  MetallurfficalSyndicate,  limited  », 
para íúncdonar  na  Republica i,    1455 

N.  6591  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBUCAS  —De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907  —  Substituo  o  art.  6>  do 
regulamento  a  que  se  reíbre  o  decreto  n .  4871,  de  23 
de  junho  de  1903 1481 

Leis  de  1907  2  . 
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N.  C592  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  I  de  agosto  de  1907  —  Concede  autorização  á 
«  The  S.  Paulo  Tramway  Light  and  Power  Company, 
limited  >  para  continuar  a  ninccionar  na  Republica.     1481 

N.  6593  —  FAZENDA  —  Decreto  de  I  de  agosto  de  1907  — 
Concede  á  sociodaie  anonyma  c  Banque  du  Crédlt 
Foncier  du  Brésil  >,  com  sede  em  Paris,  autorização 
para  funccionar  no  Brazil  e  approva  os  respectivos 
estatutos 1496 

N.  r>594  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
8  de  agosto  do  1907  —  Créa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria do  Quardas  Nacionaes  na  comarca  deS.  José 
da  Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná 1514 

N.  0595  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Docreto  de 
8  de  agosto  de  1907  —  Créa  mais  uma  brigada  de  oa- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Capital 
do  Estado  do  Pará 1515 

N.  6696  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 

8  do  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministeriê  da  Justiça 
e  Negócios  Intoriores  o  credito  especial  do  1 :500$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura 1515 

N.  0597— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
croto  de  8  de  agosto  do  1907  —  Declara  isentos  de  di- 
reitos de  importação  os  materiaes  necessários  para 
construcção  da  Estrada  do  Ferro  Madeira  e  Mamoré 
e  prophylaxia  do  respectivo  pessoal 1516 

N.  6598  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto do  8  de  agosto  ao  1907  —  Concede  autorização  a 
Herm  Stolz  &  Comp.  o  outros  para  organizarem  uma 
sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  «  Engenho 
Nacional » 1516 

N.  659n— MARINHA  —  Decreto  de  8  de  agosto  do  1907~Abre 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$  para 
ser  applicado  ás  dospozas  com  a  acquisição  de  uma 
lancha  movida  agazoliua  para  o  serviço  da  Capitania 
do  Porto  do  Santos ,    1519 

N.  6600  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  agosto  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$ 
para  ser  applicado  ás  despezas  com  a  acquiai^  de 
uma  lancha  movida  a  gazoíina  para  o  serviço  da  Ca- 
pitania do  Porto  da  Parahyba  do  Norte 1519 

N.  6601  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  do 

9  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  70j000$, 
papel,  para  as  despezas  com  a  representação  do 
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Brasil  no  XIV  Congresso  Internacional  de  Hyglene  e 
Demographia,  a  reunirse  em  Berlim 1520 

N.  6602  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  10  do 
agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações  Kx- 
teriores  o  credito  de  80:000$,  ouro,  supplementar  á. 
verba  7»  do  art.  16  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro 
de  1906 1520 

N.  6603  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  agosto  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
50:000$  para  as  deapezas  com  a  inspecção  e  físcali- 
zação  das  repartições  arrecadadoras 1521 

N.  6604  —  JUSTIÇA  E  xNEQOCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  agosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Ca* 
pitai  do  Estado  do  Pará 1521 

N.  6605  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  agosto  de  1907 —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
c  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
199:080$,  papel,  para  a  terminação  das  obras  do  quar- 
tel central  do  Corpo  de  Bombeiros 1522 

N.  6606  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OHRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  16  de  agosto  do  1907  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinário de  1.500:000$  para  occorrer  a  despezas 
da  Estrada  de  Feiro  Central  do  Brazil  e  regularização 
das  respectlvais  contas 1522 

N.  6607— INDUSTRIA, VIAÇÃO  V.  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  16  de  agosto  de  1907  —  Concede  autorização 
á  líic?Melsen^  Wright  and  Company^  limiied,  para  func- 
cionar  na  Republica 1522 

N.  6608  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  16  de  agosto  de  1907  —  Approva  os  projectos 
e  orçamentos  de  diversos  armazéns  e  obras  eomple- 
montares  a  construir  no  porto  de  Santos,  na  impor- 
tância total  de  3.431 :246$008 1561 

N.  6609  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORl^S  —  Deoreto  de 
16  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
6  Negócios  Interiores  o  credito  de  876: 335$ 340,  sup- 
plementar á  verba  n.  21  do  art.  2°  da  lei  n.  1017,  de 
30  de  dezembro  de  1906 1562 

N.  6610  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
22  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministôrio  da  Justiça 
•  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  3:250$ 
para  oocorrer  ao  pagamento  de  ajuoas  de  custo  a  que 
tem  direito  o  Dr.  Amaro  Cavalcanti 1562 
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N.  66U  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto  de 
22  de  agosto  de  1907  —  Créa  uma  brigada  de  caval- 
laria  de  Oaardas  Nacionaes  ua  comarca  de  Monte 
Santo,  no  Estado  de  Minas  Goraes 1563 

N.  6612  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
22  de  agosto  de  1907  —  Crêa  roais  ama  brigada 
de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão 1563 

N.  6613  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  22  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Via  ao  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  8:083$690  para  pagamento  de  obras 
executadas  em  1900  pe.a  Compantiia  c  Rio  de  Janeiro 
City  Improvements  > 1564 

N.  6614  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  22  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério 
da  Indudtria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
30:000$  para  ser  applicado  a  despezas  provenientes  da 
reorganização  do  serviço  de  melhoramentos  dos  portos 
da  Republica 1564 

N.  6615  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —Di- 
creto  de  22  de  agosto  de  1907  ->  Marca  novo  prazo 
para  conclusão  das  obras  da  1'  secção  do  cães  a  con- 
struir no  porto  do  Rio  Grande ,     1565 

N.  6616  —  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  agosto  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2J64:371$548  para  saldar  todas  as  despesas 
fditas  com  o  ediâcio  construído  para  a  Caixa  de 
Amortização . , 1565 

N.  6617  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  agosto  de  1907  — 

Dã  novo  regulamento  ás  Capitanias  de  Portos 1566 

N.  6618  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  agosto  de  1907  — 
Fixa  o  numero,  classe  e  vencimentos  dos  funccionarios 
da  Caixa  de  Conversão  e  dá  outras  providencias 1743 

N,  6619  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  6:000$  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  a  que  tem  direito  o  Dr.  António 
Francisco  de  Azeredo 1744 

N.  6680  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
29  de  agosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  São 
Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do  Ceará 1745 

N.  6621  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
29  de  agosto  de  1907  —  Approva  o  regulamento  do 
Instituto  Nacional  de  Musica ,, 1745 
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Paos. 

N.  6028—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  29  de  agosto  de  1907  —  Approva  os  planos  e 
orçamento  para  a  oonstrucção  de  um  armazém  janto 
ao  de  n.  8,  e  condusfto  deste,  no  porto  de  Manaos. . .     1780 

N.  6623  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  .OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  29  de  agosto  de  1907  —  Revalida  e  concesdLo 
federal  feita  pelo  Governo  Federal  ú,  antiga  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Sorocabana«  e  transferida 
em  1905  ao  Governo  do  Estado  de  S.   Paulo 1780 

N.  6624  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  30  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Miniãterio 
da  Industria,  Via^fto  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
100:000$  para  ser  applicado  nos  trabalhos  de  propa- 
ganda de  productos  agrícolas,  Industriaes  e  extractivos    1 783 

N.  6625 -RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  30  do 
agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  6:555$376,.  papel,  para  pajga- 
meoto  dos  vencimentos  do  archivista  d&  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores,  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  no  periodo  de  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio 
de  1894 1783 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
1907 


(VOLUME    II) 

^ 

DECRETO  N.  6441  —  de  4  DK  abril  de  1907 
Dá  novo  regulamento  ás  escolas  profissionaes. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  quo  lho  foi  conferida  pelo  art.  19, 
n.  13,  lettra  d,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  do  aono  pró- 
ximo passado,  resolve  reformar  as  escolas  proâssionaes  de  arti- 
lharia, torpedos,  foguistas  e  timoneiros  o  mandar  executar 
nesgas  escolas  os  regulamentos  quo  a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Menear, 

Executivo  —  1907  *2  A 
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Exposição  de  motivos 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  — CamprinJo  a  auto- 
rização dada  pelo  Congresso  Nacional,  venho  trazer  ao  estudo 
e  A  >ancçâo  de  V.  Ex.  o  projecto  que  dá  novos  regulamentos  ás 
escolas  profissionaes,  modelando-as  de  conformidade  com  o  que 
-  neste  assumpto  se  tem  feito  nas  marinhas  adeantadas,  do  ma- 
neira a  ministrar  aos  offlciaes  inferiores  e  praças,  nestes  es- 
tabelecimentos, todos  os  conhecimentos  technicos  e  práticos 
exigidos  hoje  dos  que  são  incumbidos  da  direcção  e  do  mo- 
vimento dos  complicados  apparelhos  do  moderno  material 
naval. 

Para  sua  organização  me  aproveitei  das  disposições  que  nos 
regulamentos  mais  antigos  a  experiência  demonstrou  serem  de 
eíllcocia  na  appiicação,  tendo  o  particular  cuidado  de  elimi- 
nar sempre  do  contexto  dos  mesmos  tudo  aquillo  que  não 
pudesse  concorrer  estrictamente  ao  lim  a  que  elles  se  pro- 
põem. 

Procurei  convergir  os  meus  esforços  para  que,  sob  este 
ponto  de  vista,  a  educaç<ão  daia  pelo  Estado  ao  pessoal  encar- 
rega-lo do  desempenho  de  seus  serviços  navaes  se  pautasse  pelo 
que,  com  aproveitamento,  toem  feito  as  nações  demais  recursos 
que  a  nossa,  organizando  programmas  para  cada  uma  dessas 
escolas,  do  accórdo  com  as  ultimds  transformações  por  que  tem 
passado  este  mesmo  material. 

Por  elles  estou  certo  de  que  ao  marinheiro,  e  sobretudo  ao 
inferior,  será  mais  fácil  a  acquisição  dessa  individualisação 
technica,  capaz  de  convertel-os,  no  momento  opportuno,  em 
auxiliares  preciosos  dos  offlciaes  superiores  do  navio. 

Gom  esta  remodelação  tive  em  vista  elevar  de  multo  o 
nivel  da  ins tracção  a  que  teem  todo  o  direito,  pois  o  que  agora 
dellos  se  quer  conseguir  é  essa  iniciativa  intolligente  e  vigo- 
rosa, tão  precisa  a  quem,  coiuo  oUos,  pelos  conhecimentos 
tocUaic>:)S  do  que  pos^Jam  dispor  o  que  o 3  regulamentos  a  decre- 
tar-lhes  concedem,  com  extraordinárias  vaniagens,  venham  a  se 
encontrar  em  condições  de  tomarem  decisões  promptas  em  si- 
tuação, porventura,  embaraçosa. 
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Acredito  ter  conaegaido  esse  meu  intento,  e  ó  por  assim 
pensar  que,  do  esclarecido  espirito  de  V.  Ex.  venho  solicitar  o 
prestigio  da  acceitação  do  conjancto  dessas  medidas,  nelles  por 
mim  empregadas,  unicamente  com  este  exclusivo  fim. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  abril  de  1907.  —  Alexandrino  de 
Alencar, 

Ree^ulAiiGieiito  det  £]8eolA  de  A.rtil]iax*la 

CAPITULO  I 

DA  KSOOLA  B  SEUS  FINS 


Art.  1 .« A  Escola  de  Artilharia  tem  por  ílm  instruir  e  pre- 

Sarar  offloiaes  e  praças  perfeitamente  habilitados  no  manejo 
essa  arma. 

Art.  2.°  A  Escola  de  Artilharia  poderá  ser  estabelaoida 
em  terra  ou  a  bordo  de  um  navio  para  esse  fim  designado 
pelo  Ministro  da  Marinha,  tendo  no  primeiro  caso  um  navio  a 
ella  ligado  para  nelle  fazerem  os  alumnos  o  exercício  de  tiro 
no  mar. 

Paragrapho  único.  Si  a  escola  for  em  navio,  este  terá 
uma  lotação  fixada  pelo  Estado-Maior  da  Armada,  de  accôrdo 
com  o  seu  fim  e  com  as  exigências  do  serviço. 

Art.  3.°  A  escola  será  provida  de  todos  os  elementos  ne- 
cessários ao  ensino  segundo  o  que  existe  em  estabelecimentos 
congéneres  nas  marinhas  da  maior  desenvolvimento. 

Art.  4.«  A  escola  ficará  directamente  subordinada  ao 
inspector  das  escolas  profissionaes,  autoridade  por  cajo  inter- 
médio deverá  corresponder-se  o  director  oom  a  Secretaria  de 
Estado  e  com  o  Estado-Maior  da  Armada  sobre  todos  os  tra- 
balhos escolares  e  quaesquer  outros  assumptos  que  dependam 
de  resolução  do  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  O  inspector  das  eioolas  profissionaes 
deverá  visital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamonto  dos  alumnos. 

Art.  5.0  Serão  observadas  na  escola  as  disposiçOei  em 
vigor  na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  disciplina, 
exceptuando-8e,  porém,  as  reetricções  estabelecidas  neste  re- 
gulamento naquillo  que  se  referir  ao  ensino. 
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CAPITULO  II 

DO  ENSINO 


Art.  6.^  o  ensino  na  Eacola  de  Artilharia  compreheade 
dous  cursos  distinctos  :  um  para  offlciaes  e  outro  para  praças 
de  marinha. 

Art.  7.®  O  ensino  no  corso  para  oíliciaes  diyldir-se-ha  em 
ensino  technico,  em  ensino  complementar  e  ensino  pratico.  E  no 
curso  para  as  praças  dividir-se-ha  em  ensino  technico,  ensino 
complementar  e  ensino  accessorio* 

Art.  S.''  No  corso  de  offlciaes  o  ensiao  technico  constará 
do  seguinte  : 

Da  artilharia  em  geral  como  a  arma  do  combate.  Seu 
estudo  comparativo  com  o  torpedo  e  o  aríete.  Armamento  dos 
navios  e  fortidcaçõos.  Sua  distribui^-* Volume  do  fogo  e 
rapidez  do  tiro. 

Do  canhão.  Technologia  do  canhão  ^  Constracção  dos 
canhões. 

Mecanismo  de  culatra;  technologia,  desmontagem  e  mon- 
tagem de  suas  diversas  peças  ;  ferramentas  empregadas  nestas 
operações. 

Apparelhos  de  disparo  ;  technologia,  montagem  e  desmon- 
tagem destes  apparelhos  ;  chaves  de  fogo. 

Reparos  navaes.  Sua  descri pç&o  e  technologia.  Mon- 
tagem e  desmontagem  de  suas  diversas  peças.  Ferramentas 
empregadas  nestas  operações. 

Gonstrucção  dos  reparos. 

Alças  de  mira  ;  technologia,  estado  comparativo  e  emprego 
das  diversas  alças  de  mira  ;  desmontagem  e  montagem  ;  rectifi- 
cação das  alças  de  mira. 

Projectis  ;  technologia  dos  projectis.  Projectis  de  coifa, 
vantagem  do  seu  emprego.  Marcas  indicadoras  de  diversas 
espécies  de  projectis,  Calibradores  de  projectis.  Fabrica^  dos 
projectis. 

Explosivos,  sua  classificação. 

Pólvoras  usadas  nas  diversas  marinhas  e  seu  estudo  com- 
parativo. Fabricação  das  pólvoras  usadas  na  marinha  brazileira; 
seu  acondicionamento  nos  paióes  a  bordo  e  em  terra.  Cuidados 
que  ellas  requerem. 

Dos  diversos  cartuchos  o  estojos  metallicos;  calibradores 
dos  estojos  metallicos.  Fabricação  dos  estojos, 


Cargas  de  piojecç&o,  de  IgníoÃo,  de  arrebentamento  ou  de 
ruptura , 

Aitos  exploslYDS,  Melintte,  Lyddite,  Pícrma,  fflilmose  e 
algodão-poivora. 

Estopilhas.  Suas  espécies,  confecção,  acendicionamoQto  e 
emprego. 

Espoletas.  Suas  espécies,  fabrioação  das  espoletas  e  ^ea 
emprego. 

Cuidados  que  se -deve  ter  com  as  espoletas.  Detonadores 
para  as  granadas  do  altos  explosivos. 

Preparar  uma  boeca  de  fogo  para  o  tiro.  Cuidados  que  se 
deve  ter  antes,  duradite  e  depois  m  fogo.  Apparelhos  tmnqMr^ 
tadt)res  e  <?arregadares  lie  munido. 

Ba  potftarta;  modo  de  faner  a  pontaria  em  diveirms 
circumstancias  com  as  dííferentes  espécies  de  repan»  «e  ombl 
as^rr«8. 

^o  tiM;  diversas  espécies  de  tiro  e  seuempiego.  Dcn 
taboas  de  tiro,  sua  construcção  e  emprego. 

%^ttdo  da  disrperefilo . 

Determinação  das  distaneias  do  mar  e  apparelhos  -empr^ 
gaidoB'p»ra  este  fim. 

Velocidades  iniciai ;  prática  rte  sua  éotermina^o. 
Descripçao  e  empíexo  dos  ehrcnaograplwHS. 

Determinação  tâa  pres€o  na  ulma  do  c»iiltSo.  Velooidade 
do  recuo  e  pratica  com  o  apparelho  para  ena  detepminaçSo. 

Densidade  das  pólvoras ;  descripçio  e  ueoéos  instrumentos 
empregados  na  sua  determinação.  Verificação  e  aí0al>'«esllo 
estado  das  pólvoras ^e  explosivos. 

Paióes  de  munição ;  condições  ^que  de^^m  preencher  <m 
paióes  de  munição;  ventilarão,  iHinnifiaçao,  alagamento  e 
esgotamento  dos  paiées  de  munição  ;  arrumação  dos  paíées  de 
munição  e  precauções  que  se  devem  tomar  para  ee  penetrar 
nellra. 

«elevadores  de  munido,  suas  diversas  espécies. 

T5«ame  e  mspecção  das  boceas  de  fogo.  Descripçâo  e  uso 
dos  apparelhos  necessários  para  esse  exame . 

Cuidados  que  fie  devem  ter  com  oseanfaSfes  e  sua  boa  ^^con- 
servaçao.  Couraça,  í>eu  fabrico  e  fixação  nos  navios  e  fortadeaas. 
Penetração  das  couraças.  Applicação  pratica  das  iónnulas  de 
penetração. 

Empre;?o  táctico  da  artilharia.  Efféitos  do  fogo  da  artilha- 
ria sobre  diversos  materiae>  eeobre  os  navios  e  forti'ftcações. 

Emprego  do  armamento  principal,  do  armamento  secun- 
dário e  do  armamento  ligeiro. 

Limites  da  zona  eifectiva  do  fogo.  Supprimento  das  muni- 
ções para  a  artilharia. 

Direcção  do  fogo  em  di\^'erf!A6  circumstancias ;  diskibuição 
do  fogo,  eoaeentração  e  dispersão. 

'  Diversos  meios  de  communicação  de  ordem  do  cominando 
para  as  baterias.  Apparelhos  indicadores  de  Bar  A  Stroud  e  de 
Oreenífell. 

EzeoatiTo  —  1907  43 
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Observação  do  fogo  e  sua  importância.  Variações  das  dis- 
tancias. Correcções  praticas  das  alças. 

Do  emprego  do  canhão  para  determinar  e  rectificar  a  dis- 
tancia no  começo  da  acção  e  durante  ella.  Determinação  pra- 
tica da  distancia. 

Deveres  do  commandante  no  emprego  da  artilharia.  De- 
veres dos  offlciaes  encarregados  da  artilharia. 

Constituição  da  guarnição  de  um  canhão. 

Rapidez  de  tiro  durante  um  combate  para  o  armamento 
principal,  módio  e  ligeiro. 

Concurso  dos  diversos  canhões  durante  o  combato.  Es- 
colha da  posição  e  da  distancia  para  o  tiro. 

Táctica  do  fogo  durante  as  diversas  phases  da  acção.  Es- 
colha do  projéctil  e  indicação  dos  pontos  vulneráveis  dos  navios 
e  das  fortificações. 

Defesa  contra  o  ataque  das  torpedeiras.  Serviço  de  vigi- 
lância dos  canhões.  Fortificações  passageiras;  definições.  Tra- 
çado de  uma  fortificação  passageira. 

Construcção  das  obras.  Defesas  accessorias;  organização 
defensiva  dos  accidentes  do  terreno. 

Ataque  e  defesa  das  posições  fortificadas.  Prei^aro  de 
minas.  Regras  para  os  concursos  de  tiro  ao  alvo. 

Armas  portáteis ;  classificação,  descripção,  nomenclatura  e 
maneio  das  armas  portáteis.  Montagem  e  ^desmontagem  de 
suas  diversas  peças. 

Estudo  comparativo  entre  as  carabinas,  revolvers  e  pisto- 
las mais  usadas. 

Fabricação  das  armas  portáteis ;  condições  que  devem  sa- 
tisfazer para  serem  acceitas. 

Munição;  seu  fabrico  e  acondicionamento.  - 

Accidentes,  meio  de  prevenil-os  ou  de  reparal-os. 

Limpeza  e  conservação  das  armas  portáteis. 

Armas  brancas.  Classificação  das  armas  brancas;  qualida- 
des Que  devem  ter  os  metaes  das  armas  brancas.  Dureza,  te- 
nacidade e  elasticidade.  Classificação,  nomenclatura,  emprego 
e  conservação  das  armas  brancas. 

Armas  ofTensivas.  Armas  contundentes,  cortantes  c  perfu- 
rantes. 

Armas  defensivas.  A  couraça  e  o  capacete. 

Applicações  da  electricidade  na  artilharia.  Motores  elé- 
ctricos usados  para  a  movimentação  das  torres  e  dos  canhões, 
e  dos  elevadores  e  carregadores  de  munição. 

Distribuição  da  energia  eléctrica  para  o  serviço  da  arti- 
lharia, manipuladores,  alternadores  e  interruptores.  Monta- 
gem e  desmontagem  dos  dynamos. 

Verificação  dos  circuitos  do  disparo,  sua  substituição  e 
modo  de  remediar  as  interrupções.  Curtos  circuitos  ;  appare- 
Ihos  avisadores  e  indicadores ;  chaves  de  fogo.  Preparo  e  con- 
servação das  pilhas. 

Das  applicações  hydraulicas  na  artilharia.  Motores  hydrau- 
licos  usados  para  a  movimentação  das  torres  e  dos  canhões  e 
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dos  carregadores  e  elevadores  de  munição.  Gonfec<^o  de  jun- 
tas. Freios  hydraolicos.  Montagens  e  desmontagens. 

Irrigadores  da  alma  dos  canhões. 

Das  applicações  do  ar  comprimido  na  artilharia.  Freios 
pneumáticos.  Compressores  de  ar.  Freios  hydro-pneumaticos. 

Qualidades  que  devem  ter  os  óleos  lubrificantes  emprega- 
dos na  artilharia;  processo  pratico  de  conhecel-os. 

Noções  geraes  sobre  os  ácidos  e  conhecimento  pratico  pelo* 
cheiro  e  pela  apparenda. 

Acção  dos  ácidos  sobre  os  metaes. 

Ârt.  0.<>  Nesse  curso  o  ensino  complementar  consistirá  em  r 

Montagem  e  desmontagem  das  diversas  peças  do  canhão  e 
do  reparo. 

Substituição  de  uma  peça  qualquer  do  canhão  e  do  reparo. 

Encher  e  esvasiar  o  cylindro  de  recuo» 

Preparar  cargas  de  projecção. 

Carregar  granadas  e  collocar  espoletas  nas  mesmas. 

Reformar  estojos  metallicos. 

Preparar  um  canhão  para  o  fogo. 

Limpar  um  canhão  depois  do  fogo. 

Preparar  um  elemento  de  pilha. 

Associar  dous  ou  mais  elementos  de  pilha. 

Fazer  funccionar  um  holophote. 

Trabalhos  de  gabinete  e  de  laboratório  para  verificação  do 
estado  e  característicos  dos  explosivos. 

Exercício  de  levantar  e  lançar  projectis  á  distancia. 

Exercicío  de  rapidez  de  carregamento  dos  canhões. 

Exercido  de  torres  com  a  grossa  artilharia. 

Exercido  de  pontaria  com  os  canhões  de  \2^  empregando  o 
apparelho  registrador  de  pontaria  de  Scott  e  o  deflection  teackgr. 

Exercido  de  ftisil  nas  linhas  de  tiro. 

Exercido  de  tiro  ao  alvo  com  a  artilharia  de  pequeno, 
médio  e  grosso  calibres,  sendo  : 

1«,  navio  fixo  e  alvo  fixo ; 

2»,  navio  fixo  e  alvo  movei ; 

3<»,  alvo  movei  e  navio  em  movimento  na  mesma  direcção ; 

4<',  alvo  e  navio  em  movimento  e  direcções  oppostas  ; 

5<^,  alvo  movei  e  navio  em  movimento  em  direc<^  de  per* 
pendicular ; 

6»,  exercidos  de  esgrima,  de  florete  e  de  espada. 

Visitas  a  navios  de  guerra,  fortificações,   imbricas  de  pól- 
vora e  estabelecimentos  de  material  de  artilharia. 

Art.  10.  No  curso  para  as  praças  o  ensino  technico  constará 
do  seguinte  : 

Da  artilharia  em  geral  como  arma  de  combate,  estudo 
comparativo  com  as  outras  armas.  O  torpedo  e  o  ariete. 

Do  canhão  ;  definição  e  nomenclatura. 

ho  calibre  ;  classificação  dos  canhões  pelo  calibre  e  respe- 
ctivo emprego. 

Mecanismo  de  culatra.  Nomenclatura  de  suas  pecas.  Mon< 
tagem  e  desmontagem  destes  apparelhos.  Chaves  de  fogo. 
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>R«piiM6  aurvaiM.  MÉiift#B  «e  jramnelaUiPa  4os  m^Mios 
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mira.  Rectiâoa^Io éw  «Iças  ide  mim.  Maatoffem  e  ~ 


Noções  sobre  a  contracção  dos  canisritaB  e  isetal^empr^fnéo. 

Noções  sobre  as  propseãaAae  pbmúcm  Am  mcrtaes  ;  dila- 
iúiO«t)yfiâastM)ids4e,teM)oidMle,tBialoab£^  com- 

pBBiaão  e  ulisivBião . 

Característicos  do  aço  e  do  ferro  fundido  e  forjada. 

áftr^ÍMtis  ;  tdcflniq«o«e  m«n»ttgfartinia.  1Mt«db«b  jqvttlidades 
de  projectis,  saa  appBoaçãeo.  BiMiôHi1w4eabJMi,^«kntai9«tno^^ 
emprego.  Marcas  indicadorafi>^ffin{Bi»B«9peoio«'âe'fTòjectis. 
Fabri«f>  olee  iprsiastíB^ 

Carga  de  ruptura;  suas  espBoittsieamMnwL  AltoBeji]^osivo8« 
modo  de  carregar  as  granaáae. 

Operação  de  carregamento  e^ilfisoarregasiento  dosoanhões. 
Modo  de  transportar,  carregar  e  caloar  o  projectai  ;  precauções 
a  tomar. 

Do  tiro,  definições  e  eleneixtio  do  tino.  Tiro  •com  pontaria 
idiMsta<e'úDm  in&taAia  indôBdoÉa.  Tiro  ^^lertifial.  Tiro  .progres- 
sivo ao  alvo .  Tiro  com  earga  reduEida .  Determinação  ^e  aicatía- 
ção  pjsatMe.  das  âistoiusiãEL  DisfaiK)  frematuro  -e  disparo 
retardaria. 

Cargas  de. i^QCCfe),  doftoáçâo.  .Oarhiciío  e  «eaio^  metal- 
Un»^  JMooMDclaítttKa  das^i.veiHas  psurtes  jdo  etAojee  emprego. 
^Gft&£iccã«>  :d^  0at(9Qs«  moB^ 

Esforço  supportado  ipeto  ^eanbão  dvaeaiite  o  'tÉro.  Recuo. 
)Mmí^-Ab  medjêrrse.a^pftessão  na  oavnna. 

Estopilhas,  escorvas  e  espdtoèa^,  «suas  :diveD8ae  espécies. 
Noções  sobre  mixtos  e  fulminatos. 

Dos  canhões  de  grosso  calibre  ou  armamento  principal. 

^«i  amppfigo  nos  combates  navaea. 

JEípjoajkiião  e  sen  reparo. 

Appi^^eUiosde  disparo  eléctrico  e  disparo  mecânico. 

Manejo  dos  canhões  de  grosso  calibre. 

Torras,  ena  movimentação. 

MsnQ^^  dos  apparelhas  de  movimentação  das  torres,  hy- 
draulicos,  eléctricos,  a  vapor  e  à  aião. 

^  odo.de  fazer  a  pontaria  .nas  torres. 

Projectis  dos  canhões  de  grosso  calibre,  suas  diveraas 
^eupecies  e  emproo. 

Nomenclaiura  e  marcaa  indicadoras. 

Cargas   de     projecção,  «naa   espécies,  seu    peso  e  em« 

Cargas   de  ruptura,  suas  espécies  e  marcaa. 
yif|adQ8x€iaaib$ea!dejri^QS8o  cajjlure. 
Atti4ad<Mi  de  «onaerTação, 


Aooê  i»wDmt.vummm  õnr 


Uf»  C9tíbm»  de  cadibxo  médáo  ou:  armafnenÉo.  ê&sajuÊUKlOL 

So»  enijreganos  oombaieck  na>yaa»« 

Descripcao  dos  canhões  de  calibre  médio  usados  em  qommi* 
nwMftaiia-  e  lespectiyo  separo .. 

AppaveUu»- dor  disparo  eleetmeeie  d«^|aiia  ■WMmlna^. 

Mnouf^  doB  canhõe»  de  caliibi»  médio: em  toraes^  redactúfter 
barMoar. 

Pontaria  com  canhões  daoakbse  mádio  empfffigtuadorse^aâr 
aloaede  mira  singelas  ealças  de núra  duplas. 

Projectis  dos  canhões  do  calibre  mMe^    aam  oapeeiMk 
emprego;  nomenclatura  e  ntoceas:  IndkaitofHfcSi 

Cuidados  que  se  deve  ter  com  o  canhão  antes,  depois  dAr 
fogo  e  dnsaote  o  foigo. 

Accidentos  nas  canhões  e  jsuos  reparos,   modo  de*  prevenir 
(m  remediar. 

Vida  dos  canhões  de  calibre  médio  ;  cuidados  de  coosar^ 
yação). 

Dos  canhões  de  peq;aano  caiibire  ou  armaimeuio  ligjeirai 

Seu.eiaprQgo  nos»  combates  navaesv 

DaaMápQão  doa  canhoesi  depeqneaa  calibre  d«  tiro  rápido- » 
smni-automatíco  sy»kema  Uotckisa  e  respectiiio  reparov 

Manejo  dos  canhões  de  pequeno  calibre. 

Plnrtatia  com  estes  caaiaõesv 

Cuidados  que  se  deye  ter  com.  esstea  canhõeS'. 

AcoideoteSf.  modo  de  pveyenilHiS' «u  repfltcalHMk 

Do  canbão  auliomartico  e  da  metrsJiia^^osa: ;  áBfíni^í^,  nAr 
menclatura  e  emprego. 

BkatQB  da  aJlraa  éas  eaoiàõeft. 

ProoesBoeem^^gadtepttra  esses  esames. 

Deecripção  e  uao  do  ap^areliun^ma  tomíbr  im^resAãeS)  (Vaft. 


Descripção  e   uso  das  machinas   de  reformeorr  eantuelMiiv 

lllMMk>res<de  muai^ov    s«a»  ddiy^rsasiespeeiABermfloiejo. 

Paióes  do  muniçEo. 

Condiçõe»  (ff»óaw9m  preeAdMr^  os*  paáées  de  muicão, 
s«ia  iyflmlnaQãa<. 

AaflfldieiâBameoito  daa  munições,,  arruima^  dos-  caxtiaeluiaw 
dos  estojos  e  dos  cofres. 

Aásundioioaamento  das    estopilhas,  ospaletafi  a  eseoryas. 

Cuidados  que  S3  deye  ter  para  eatrajr  e  tf ahalèar  nes 
paiéea  de.  Bumiçâo. 

Obs^vaçfio  da  temperatura  e  gr&o  de  àiimidade. 

Limites  da  temperatura  máxima  e  minima. 

VaJ^yulas  de.  alagamento  ;  log»r  am  que  dey^em  sen  InstaT- 
ladas  ;  seu  fu accionamento  e  manejo. 

Despttisa^dfi  artilharia. 

O  que  deve  conter  e  sua   arrumação. 

Logar  apropriado  para  despensa  de  artilharia. 

Armaa  pmrtateis ;  deâeição,  classiâcação  e  emprego.  Il^a 
eart^oa  Mauser,  modela  brazileiro  ;  nomenclatura  e  funoeio» 
QAmeoto  de  suas  diversas  partee.  Montagem  e  desmontagem^» 
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Munição  da  carabina  Manser.  Cuidados  que  se  deve  ter  antes  e 
depois  do  fogo  e  durante  o  fogo.  Limpeza  e  conservação  da 
carabina. 

Do  revolver  Nagant  e  pistola  Parabellum  ;  nomenclatura 
e  funccionamento  dè  suas  diversas  partes.  Montagem  e  des- 
montagem. Munição  do  revolver  e  da  pistola.  Cuidados  que 
se  deve  ter  antes  e  depois  do  fogo  e  durante  o  fjgo.  Limpeza  • 
conservação  do  revolver  e  da  pistola. 

Armas  brancas ;  sua  classincaçâo,  nomenclatura  e  emprego. 
Limpeza  e  conservação  das  armas  brancas. 

Canhões  de  desembarque ;  definição,  nomenclatura  e  ma- 
nejo. 

Operações  do  desembarque  o  embarque  de  artilharia. 

Fortificação  passageira ;  definição  o  idéas  geraes  sobre 
sua  construcção.  Nomenclatura  e  uso  das  ferramentas  neces- 
sárias para  a  construcção  das  obras  de  fortificação.  Defesas 
accessorias.  Organização  defensiva  dos  accidentes  do  terreno. 
Ataque  e  defesa  das  posições  fortificadas. 

Noções  sobre  a  penetração  das  couraças.  Effeitos  do  im- 
pacto e  da  penetração  dos  projectis  no  granito,  na  alvenaria, 
no  concreto,  no  tjjolo,  na  madeira,  nas  chapas  de  ferro  e  aço 
e  na  agua. 

Deveres  do  chefe  de  peça,  do  apontador  e  dos  carregadores, 
do  fiel  de  artilharia  e  do  escoteiro. 

Noções  geraes  sobre  electricidade.  Corrente  eléctrica  e  con- 
ductores.  Medidas  eléctricas  e  modo  pratico  de  sua  determi- 
nação. Pilhas  eléctricas.  Bobinas. 

Ar  atmospherico,  sua  composição  e  resistência  que  offerece 
aos  cornos  que  o  atravessam.  Movimento  atmospherico;  vento, 
sua  influencia  sobre  o  projéctil  em  movimento.  Gravidade ; 
sua  acção  sobre  os  corpos,  intensidade  nos  diversos  pontos  do 
globo  terrestre. 

Definição  de  combustão,  explosão  e  detonação.  Periodo  da 
explosão  e  sua  duração. 

Movimentos ;  diversas  espécies  de  movimentos. 

Noções  sobre  diversos  ácidos  e  conhecimento  pratico  dos 
mesmos  pela  apparencia  e  pelo  cheiro.  Acção  dos  ácidos  sobre 
os  metaes. 

Óleos  e  lubrificantes  empregados  na  artilharia.  Processos 
práticos  de  examinal-os. 

Thermometro ;  sua  descrii)ção,  leitura  e  emprego  na  arti- 
lharia. Thermometrcs  de  máxima  e  mínima  empregados  nos 
paióes  de  munição. 

Psychrometro ;  sua  descripção,  leitura  e  emprego  na  arti- 
lharia. 

Art.  11  •  Nesse  curso  o  ensino  complementar  consistirá  em 
trabalhos  diários  em  couros;  em  formar  arruelas  para  os  cylin- 
dros  e  para  as  juntas  dos  appai^elhos  hydraulioos ;  em  vedar 
juntas  que  estiam  a  vasar;  em  ligar  encanamentos  e  remediar 
a  ruptura  de  um  tubo ;  em  montar  e  desmontar  as  diversas 
peças  do  canhão  e  do  reparo ;  em  encher  e  esvasiar  os  cyiindros 
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do  recuo ;  em  montar  e  demiontar  a  mola  recuperadora ;  era 
{preparar  uma  pilha  eléctrica  e  em  trabalhos  de  forja  e  de 
lima  feitos  diariamente  nas  oíUcinas  da  escola  ou  nas  offlcinas 
do  arsenal. 

Àrt.  12.  Ne$se  curso  o  ensino  accessorio  constará  de  duas 
espécies  de  exercícios:  exercícios  physicos  e  exercidos  mili- 
tares. 

§  1 .  °  Os  exercicios  physicos  serão  de  esgrima  e  bayoneta, 
de  espada  e  de  florete  ;  de  natação  ;  de  escaleres  á  vela  e  a  re- 
mos ;  de  gymnastica ;  de  levantar  projectis  e  arremessal-os  â 
distancia,  e  de  jogos  escolares  como  o  foot-bàll  e  outros. 

§  2.®  Os  exercicios  militares  serão  de  tiro  ao  alvo  com 
carabina,  com  revolver  e  com  pistola  Parabellum  ;  de  pontaria 
diária  com  o  emprego  do  apparelho  registrador  de  pontaria  ou 
deflection  teacher  ;  manobra  com  os  canhões  de  pequeno  e  mô- 
dio  calibre;  de  tiro  ao  alvo  com  estes  mesmos  canhões  e  em 
manejo  com  os  canhões  de  campanha. 

Art.  13.  As  aulas  e  exercicios  serão  diários  e  funcciona- 
rao  sem  interrupção  no  porto  ou  em  viagem. 

Art.  14.  Os  alumnos,  dirigidos  pelos  instructores,  farão 
visitas  a  estabelecimentos  e  navios  aâm  de  conhecerem  os  ap- 
parelhos  que  a  escola  não  possua. 

Art.  15.  Uma  vez  por  mez,  pelo  menos,  o  navio-escola  sa- 
hirá  em  viagem  de  exercido,  ci\)a  duração  acará  ao  arbítrio 
do  Ministro  da  Marinha,  não  podendo,  porém,  ser  inferior  a 
uma  semana. 

Art.  16.  O  ensino  technico  em  ambos  os  cursos  será  theo- 
rico  e  pratico,  de  accôrdo  com  o  disposto  neste  regulamento  e 
com  o  que  estiver  contido  no  Manual  approvado  para  esse  fim 
pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  17.  Cada  alumno  receberá  gratuitamente,  no  princi- 
pio do  anno  lectivo,  um  exemplar  desse  Manual. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  perda  ou  extravio  farnse-ha 
entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da  respectiva 
importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  ou  des- 
cuido, a  juizo  do  director. 

Art.  18.  As  alterações  que  se  tomarem  necessárias  ao  Ma- 
nual poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Ministro  da  Mari- 
nha, em  vista  de  proposta  devidamente  motivada  pelos  instru- 
ctores por  intermédio  e  opinião  do  director  da  escola. 

Art.  19.  As  lições  do  ensino  technico  serão  escriptas  pelos 
instructores  e  mandadas  imprimir,  uma  vez  em  cada  período 
de  uma  instructoria,  si  o  Ministro  da  Marinha  julgal-as  accei- 
taveis,  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos. 

CAPITULO  m 

DOS  CURSOS 

Art.  20.  O  anno  lectivo  para  os  cursos  começará  no  pri- 
meiro dia  útil  do  mez  de  abril  e  terminará  a  30  de  novemrao. 


M9  Áffsm  DO  PODia  ■Mwmvo 

Art.  21.  O  Ministro  da  Marinha  poderá  adiar  a  abectn» 
das  aulas  oa  prorog^  o  etioerramento  delias,  sempre  <ina  as 
cireutfBtancias  o  exigirem. 

CAPITULO  IV 

DAr  MATRICULA 

Art.  22.  A  matrieuia  na  E8co1a  de  Artílàam  é  obrigatoma 
para  os  !<>•  tenontes  da  Armada  oem  o  tempo  ^  de  osabuai^m 
completo,  e  facultativa  para  oe  capitãe»-tene&teâ  nas  mesmas 
condíjÇiões. 

Baragrapho  único.  Todos  o»  offlciaes  matrioulados  eitarlo 
sujeitos  ao  regimen  escolar,  inclusive  o»  exames. 

Art.  23.  Os  offlciaes  superiores  poderão  fjreqjuentar,  como 
ouvintes,  as  aulas  e  exercioios  escolares,  mediaoíe  autoárização 
do  Ministério  da  Marinha. 

Paragrapho  uQico.  Estes  offlciaes  não  terão  resideaeia  na 
escola  e  só  serão  submettidos  a  exame  a  seu  pedido  e  por  or- 
dem do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  24.  A  desigaaçâo  dos  offlciaes  que  tiverem  de  cursar 
a  escola  será  feita  pelo  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada  e 
publicada  em  ordem  do  dia  na  primeira  quinzena  de  março'  de 
cada  anno. 

Art.  25.  Os  1°«  teuentes  serão  designados  por  ordem  de  an- 
tiguidade, salvo-  impedimento  provada  ou  ordem  do  Mlai/sterio 
da  Marinha,  motivada  por  conveniência  do  serviçoi. 

Art.  26.  Os  capitaes-tenentes  candidato»  á  maivieulade^ 
verão  requerel-a  ao  chefe  do  Estado-Maior  da  Axíxèê^a^  ató  flns 
de  fevereiro  do  anno  em  que  se  queiram  matricular^  nSo  sendo 
tomados  em  consideração  os  reqiierimeaÃos  que  entrareu  ne 
Estado-Maior  em.  data  poAtorior. 

Art.  27.  O  numero  de  capitães-tenentes  desicnadet  pafra 
a  matricula  não  poderá  exceder  á  qu^urta  parte  total  dos 
offlciaes  alumnos  fixado,  tendo  direito- de  preferencia  os  ma» 
antigos,  salvo  as  reséricções  de  art.  25^ 

Todas  os  offlciaes  designadas  deverão  apreeentar<«e<  na  es- 
cola de  25  a  30  de  março,  sendo  chamados  eom  a  necessária 
antecedência  os  ausentes  desta  Capital. 

Art.  29.  No  curso  de  marinheiros  poderá  ser  matriculada 
<|ualquer  praça  dos  corpos  de  marinha,  (tesde  que  tenha  mais 
de  16  sonos  e  menos  de  25  annos  de  idade,  e  que  proíve: 

1°,  ter  a  robustez  physica  necessária  para  o  serviço  da 
artilharia  ; 

2»,  saber  ler  e  escrever  e  ter  conhecimento  das  quatro  ope- 
rações fúQdamentaes  da  arithmetica. 

Art.  29.  São  condições  de  preferencia  para  a  matricula: 

l"*,  ter  completado  o  curso  das  escolas  regionaes  para  os 
s^prendizes  marinheií^os  ; 
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S^,  ter  pratica  de  algum  offleio  mecânico  ; 

3<»,  conhecer  o  systema  métrico,  proporções  e  números 
complexos ;  conhecer  as  firaoçeea  ooáinarias  e  decimaes;  conhe- 
cer as  principaes  definições  geométricas  e  saber  um  pouco  de 
djmnhfi  liiMar. 

Art.  30.  O  ooaunaadaute  gemi  do:  corpa*  de  marinhflipos 
aaclonaes»  SQ  dia»  antea  da  â)ei'tiu»i  ám  aulM,  ensôará^  m 
£stado-Maior  da  Armada  umarelaçae  dasprftoa^queealávareaa 
nas  condições  de  ser  matriculadaí». 

Art.  31.  O.  chefe  do  Estado-Maior  da  Aamada?  deatyxarAa 
dia  em.qiMi. devem  ser  ellaA.  apreseotadaftáfteeoola,  afim^.da  ahi 
serem  examinadas  de  aeoôrcU>  com  o>  dic^sto'  no  presante 
regulamento. 

Mi.  32.  Quando  apresentadas,  a»  psa^as  na  escola»  para 
serem  admittidas  á,  matricula^  serão  eUaaiSuiunettfdae  a  uoia 
indpefição  de  saúde,  feita,  pelo  medico  de  bordo,  em  presença 
do  vice-director,  e,  si  não  forem  oriundas  da»eBOQla«  det  aprenr 
dizes  marinheirosi  serão  tombem  suitMosattidas  a<  um)  exame 
de  idoneidade,  que  deverá  ser  feito  por  uma  oompwsBâo  cowh 
posta  do  vice-director  como  presidente,  dos  instructocas  e  dos 
a4iwtos  como  examinadores. 

§l.''Na  falta  ou  impedimento  dos instructores  edlMlad^ 
juntos»  aei>ão  elles  substituídos  por  oâlciaes  da  nav;io<«soola  ou 
estabelecimi^ito,  nomeados  pelo  director  ou  vice-director  da 
escola. 

§2.<>  A  inspecção  e  cxama^  serviíma  para  provsu^  qiie  as 

{»saças  satisílstzem  as  condições  dosi  arte.  88  e  dd^daste  regur 
amonto. 

Art.  33.  Feita  a  inspec^  e  terminado- o  exame,  a^  p*aç<is 
se  recolherão- ao  corpo  acompanhadas  de  um  offlaio  do  dinector 
ao  commandante  geral  desse  corpo. 

Paragpapho  unioo.  Idêntica  communicaçSa  será^  f -alta  ao 
ebafo  do.' £stido*láaior  da  Armada> 

Art.  34.  As  praças  quo  tiverem  sido  julgadas  apta» P^ra 
a  matricula-  si»*ão  classiâcadas  na  companhia  de  alumnos  e 
destacadas  paaNir  a^esoola  qiiiaEo  diasi  antes-  da  abertura  das 
aulas». 

Art.  3^.  No  oaso  de  ser  insufficieate  o  numero  de  pragas 
julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commaQáanie  do  eorpo  de 
marinheiros  nacionaos  designará  outras  praças  para  serem 
sabmettidas  a  exame,  repetindo  e^ta  providencia  até  que  fique 
completo  o  numero  de  alumnos  exigido  pelo  regulamento. 

Art.  36.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderãO'  os 
alumuos  ser  desligados  da  escola  e  substituídos  por  outros,  à 
reqjuisição  do  director,  caso  tenham  manifestado  pousa  açiài^ 
dão  para  seguirem  com  aproveitamento  o  curso. 

Art.  37.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serã» 
feitos  por  determinação  do  chefe  do  fistado-Maior  da  Armadar* 

Art.  38.  Q  Ministro  da  Marinha  fixará  anoualmente  e 
numero deofficiaes e  de  praças  a  ser  admittido  &  matricula  na 
escola. 
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CAPITULO   V 

DOS  EXAMES 

Art.  39.  No  primeiro  dia  útil  depois  do  5  de  dezembro 
começarão  os  exames  da  escola  sobre  as  partes  do  ensino 
tachnico  e  complementar,  para  os  offlciaes,  e  technico,  com- 
plementar e  accessjrio  para  as  praças. 

Art.  40.  Os  exames  serão  feitos  por  ordem  de  antigai- 
dade,  começando  em  primeiro  logar  o  aos  oíliciaes. 

Art.  41.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anno 
e  não  serão  sujeitos  a  exames  os  alumnos  offlciaes  e  praças  que 
tiverem  dado  40  faltai  iustiâcadas. 

Art.  42.  A  commissao  examinadora  compôr-se-ha  do 
director  da  escola  como  presidente,  dos  instructores,  dos 
ad^juntos  e  de  um  examinador  nomeado  pelo  chefe  do  Estado, 
Maior  da  Armada. 

Art.  43.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada  ou  de  um  oíflcial  general  por  elle 
dosignado. 

Art.  44.  Os  exames  dos  ofldciaes  constarão  das  seguintes 
provas : 

a)  escripta  —  constando  de  uma  questão  theorica  e  de 
resolução  de  problemas  sobre  as  matérias  ensinadas  no  curso  ; 

b)  oral— sobre  questões  theoricas  e  praticas ; 

c)  pratica—que  consistirá  em  trabalhos  com  apparelhos 
ou  na  execução  de  serviços  relativos  ao  estudo  das  armas  e 
pólvoras. 

§  l.*'  A  prova  escripta  durará  quatro  horas  e  será  feita 
no  mesmo  dia  e  sobre  as  mesmas  questões  para  todos  os 
oíficiaes,  sendo  o  ponto  tirado  á  sorte  pelo  mais  antigo. 

§  â.o  A  prova  oral  será  feita  por  turma  de  seis  oíficiaes, 
por  ponto  tirado  á  sorte  no  acto  do  exame  pelo  offlcial  exami- 
nando. 

§  3.»  A  arguição  na  prova  oral  durará  de  10  a  15  minutos 

Sor  parte  de  cada  um  dos  três  examinadores,  podendo  o 
irector,  sempre  que  julgar  conveniente,  fazer  arguições  a 
qualquer  dos  examinandos,  por  tempo  não  excedente  ao  indi- 
cado para  estes  examinadores. 

§  4.<»  A  designação  dos  trabalhos  para  a  prova  pratica  será 
feita  também  á  sorte,  dependendo  o  tempo  da  conclusão  de 
semelhante  prova  da  natureza  do  trabalho  que  tiver  de  ser 
effectuado. 

§  5.^  As  turmas  para  a  prova  pratica  serão  formadas  pelo 
numero  de  oíficiaes  determinado  pelo  director,  por  indicação 
dos  instructores,  secundo  a  natureza  dos  trabalhos,  capacidade 
dos  locaes  onde  se  tiverem  de  realizar  os  exames  e  outras  cir- 
cumstancias  relativas  aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  45.  Aos  offlciaes  examinandos  serão  fornecidos  o  mate- 
rial que  requisitarem  para  execução  dostrabalhos  que  lhes  cou- 
berem por  sorte. 
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Art.  46.  Os  exames  das  praças  serão  feitos  independente- 
mente para  o  ensino  technico  e  ensino  complementar  e  para  o 
ensino  accessorio. 

Art.  47.  Os  exames  da  parte  technica  e  da  parte  comple- 
mentar constarâo  de  prova  escripta,  prova  oral  e  prova  pratioa* 

S  U°  As  provas  escripta  e  oral  poderão  ser  feita3no  mesmo 
dia. 

§  2.^  A  prova  pratica  constará  de  montagem  e  desmontagem 
das  diversas  peças  e  accessorios  do  canhão  e  do  reparo  ;  carre- 
gamento  de  projectis  e  collocação  de  espoletas  ;  carregamento 
de  estojos  metaúicos  e  collocaçlU)  da  estopilha  ;  manejo  com  os 
diversos  apparellios  existentes  na  escola,  tudo  precedido  de 
uma  exposição  do  que  tiver  do  ser  executado. 

Art.  48.  Os  exames  da j)arte  accessoria  serão  somente  nrati- 
cos  e  constarão  de  exercícios  de  esgrima,  de  espada  e  norete 
em  assaltos  dados  entre  dous  aliimnos  ou  entro  um  alumno  e 
um  instructor  ;  em  exercícios  de  esgrima  de  bayoneta  e  bate- 
ria de  campanha  feitos  simultaneamente  por  todos  os  alumnos ; 
em  exercícios  de  tiro  ao  alvo  com  as  armas  portáteis  e  com  os 
canhões  de  pequeno  e  médio  calibre  feitos  em  uma  linha  do 
tiro  e  sobre  um  alvo  íluctuante. 

Art.  49.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  em 
ambos  os  cursos,  exprimirão  seu  juizo  sobre  cada  uma  das 
provas  por  gráos  de  O  a  5,  correspondendo  O  a  nota  má;  1  e  2 
a  sofl^ivel  ou  simplesmente ;  3  e  4  a  boa  ou  plenamente  ;  e  5 
a  distincção, 

Art.  50.  Serão  inhabilitados  os  officiaes  e  praças  que 
alcançarem  menos  de  quatro  gráos;  approvados  simplesmente 
os  que  obtiverem  de  seis  a  14  gráos;  plenamenie  os  que  obti' 
verem  de  15  a  24  gráos  e  distincção  os  que  obtiverem  I&  gráos. 

Art.  5L  Os  officiaes  approvados,  com  a  menção  na  cader- 
neta dos  gráos  e  da  approvaçâo  obtidos,  serão  claasifiicados  como 
officiaes  artilheiros. 

Art.  52.  As  praças  approvadas,  com  a  menção  na  cader- 
neta dos  gráos  e  4a  approvaçâo  obtidos,  serão  classíílcadas  como 
artilheiros. 

Art.  53.  Aos  officiaes  e  praças  que  tiverem  obtido  appro- 
vaçâo plena  ou  distincta  no  exame  pratico  de  pontaria,  tendo 
sido  approvados  nos  outros  exames,  serão  classificados  como 
artilheiros  apontadores,  e  as  praças,  que  sendo  simplificadas  no 
exame  pratico  de  pontaria,  embora  tenham  sido  approvadas 
com  qualquer  nota  nas  outras  secções  do  ensino  no  curso, 
serão  classificadas  como  artilheiros  carregadores. 

Art.  54.  As  praças  que  forem  approvadas  com  distincção 
em  todos  os  exames,  ainda  me^mo  que  não  o  tenham  sido  nos 
de  trabalhos  das  offlcinas,  serão  promovidas  á  classe  imme-^ 
diatamente  superior. 

Art.  55.  As  praças  reprovadas  no  exame  de  tiro  ao  alvo 
não  poderão  repetir  o  anno,  sendo  neste  caso  desligadas  da 
companhia  de  alumnoe  e  classificadas  em  uma  companhia  de 
praças  não  especialistas. 


(ítft  AOfKM  IK>  POSK'  OBNVmrO 

GAPITULa  Vi 
DO  P£8fiaAL  lU.  8SGOLA. 

íM.  50^.  O' peesoai  adminiaCpattyo  e  de  easinO'^  da  esoolà  se 
comporá  de: 

1.  dire&tor,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  cs^tão  de  fragata, 
quaserá-o  commandante  do  navio  ou. dó  estabelecimento  ; 

1  vicenlirector,  capitão  de  oorveta,  q\ke  será  o  imnrediata 
dó  aaiv^io  oudb  estabeleclmeato  ; 

2  instructores,  oapitSès  de  coEveta  ou  capitSe&>tenentes  db 
Corj)p'd&  Armada  com  o  tempo  de  embarque' completo  ; 

2  adjuntos  dos-  instr actores,  capltães-tenentes  ou  l"**  te- 
nentesdo  Corpo  da  Armada  como  tempo  de  embarque  completo ; 

L  secABtario,  capitSó-tenentiB  ou  l"»  tenente  do  corpo  da  ar- 
mada^  com. o  tompo  de  embarque  completo ; 

1  ciruDgião,  qiie  será.  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento  ; 
1.  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabeleot- 

mento  ; 

2  infernares. com  o.  curso  da  escola,  sub-instnrctores ; 
1  escrevente,  que. será  o  auxiliar  do  secretario. 

Art.  S7.  Salva  ordeuLdo  Ministro,  daí  Marinha,  devido  á; 
exigenel»  do  serrtgo  onc  á  conveniência  do  ensino^  ttentanflua^ 
alteração  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  oi  aimo 
tootlvoí. 

Arrt.  58.  Exccprtuaídos'  os  exercício»  constante»  do  otMitoo^ 
acceissorio,  que  serão  fèitos  sem.  prejuízo  dos  traballtas  esoo^ 
lares,  só  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal' da  eseol« 
ser  dSstratiidcdestes  trabalhos  para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO  VII 

DA  NOliSAQÂO  B.VBNaiMKNT0S  DO;  PESSOAL 

Art.  59.  o  director,  o  vice-diroetor,  os  instrnotjores,  ot 
aéj  untos  e  o  secretario  serão  nomeados  p^lo  Ministra  (ta*  Mkiri«- 
nha  e  o  demais  pessdal  pelo^diefè  do<  Estàdo«>Maior  da^maâa> 

Art.  60.  O  director  poderár  ser  exonerado  at  qualquer 
tempo. 

Art.  61 .  O  vice^direetor,'  o^seeretarlo,  o  medico  e  o'  com- 
nissaiio  devem  ser  sabstttuido»  ao  fimée,  dou^  annos  &  sd* 
mente  poderão  de  novo  s«p  nomeados  pirata  mesma  ou  oaira» 
escolas  proâ^^sionaes,  depois  de  decorridos  deus*  «nnoe  dsr  sua 
exoneração. 

Avií,  62.  Os<^iastraetoreBi  OS  acantos  eoBsvb-íflBtroetopee 
servirix>pm*  tempo  não  mai«r  de  três  annos^  podendo,  pordmv 
ser  demittidos  em  qualquer  época  por  couvenieneia  do  ensine^. 


Ain<0B'8o  voDSRtawmvo  ^WS 


•PaiAfrasftio  110100.  â6^4K>de]Rão4eráejaoYO:iKime«l^  ipttra 
A  nii€Moa  t^Moia  hw  -outoas  esootas  >pfoâttioniftas,  idopo»  >4e 
-tiiKorriàos  úem  aonoBcde  suas  exoueracõos. 

Art.  63.  Os  instructoreB  e  os  adjuntos  não  £»istai  poie 
da  lotaçâo.do  >iia^o  ou  do  fmãaàl  dDu«itateleeim0ato  e  não 
poderão  ser  distrahidos  para  serviço  estranho  ao  ensino. 

Art.  64.  Os  vencimentos  do  ^pessoal  da  escola  serão  os 
estabelecidos  na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  65.  O  commandante,  o  immediato  e  os  instructores 
perceberão  como  se  exeroemem^as-sttas  runcções  em  navio  de 
1*  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  66.  Todo  pessoal  admiiiistratWoe  do  easinoserã  do 
Qjoacbx)  «ctiMo  da  taimoda. 

no    MKfiCTOR 

'Art.  '67.  O  director,  oomo  primeira. autorútode^dja  escola, 
éoprincioal  responsável  pela  manaten^  da  onkone  regu* 
laridado  dertttlo&oseeFrviços  .daiimsina. 

Art.  68.  Compete  ao  director  : 

l»,  executar  e  fazer  aainpnr  .as  disposições  tanto  do  pre- 
sente regulamento  como  as  disposições  do  regimento  interno  da 
escola  ; 

2»,  manter  e  fazer  manter  no  navio  ou  no  estabelecimento 
4a/XOftisi8<&v0m  ia^QpHdQ9ã.j,ídB.^aodo.a'fler  {K}r  ;  todos /obsecrada  a 
mais  rigorosa  disciplina  ; 

;3?,  ooFBespcader^e.dJrectamôate  com  <o  iaspeetor  das  es- 
oolas  profíssiooaes  e  por  seu  intenm&dio  com  o  Minlatr^o.da 
Marinha  e  com  o  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada,  sobre 
assumptos  que  dependerem  da  resotutfão  de^^sas  antorittades  ; 

4^,  ideterminar  o-serviço  <'0iensiii0y  fazenéaotoervaricuida- 
dosamente  o  cum^irYmttito  éos  progcammas   em  ambos  os 

LiCWTCOB  ; 

5<>,  indicar  o  detalhe  do  serviço  militar  geral,  ordinário  e 
extraordinário  dos  offlciaes  e  praças  e  dos  demais  emprc- 
^ad4)8  isob  siMus  «ordena ; 

6^,  chamar  ao  cumprimento  dos  deveres  os  ítmccienarios 
<|iie  estiveiem -em  falta,  procedendo  contra  elles  de  cooformi- 
•dade  oom  o  Código  Diseiptinar  da  Armada  ; 

70,  desifgaar,  em  easo^de  urgência,  substituto  pira  qnalqtier 
funccioaario  impeiido,  dando  ottiihecimiento  desse  acto  .á  a^ito- 
Tídade  competente,  pava;prov.ideDoiar  como  no  caso  couber  ; 

8°,  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  oonve- 
«aieotes  a  èenuda  inetrueQãoie  dos  serviços  da  escola,  nos  casos 
não  previstos  neste  regulamento  ; 

-0<>,  apresentar,  no  âm  do  amio  lectivo,  um  relatório  cir- 
cumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  esoola,  aoompaohado. 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  expe- 
riências e  exercidos  effectujidos,  com  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mes- 
mos serviços  ; 

10,  assistir  frequentemente  &s  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  YICE-DIRBCTOR 

Art.  69.  Ao  vice-director  compete  : 

1<»,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimento  ; 

2^,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  di^iplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá  fiscalizar ; 

3<>,  exercer,  no  quo  fôr  applicavel  á  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  29  commandante  de  navio  e  as  que  lhe  couberem 
pelo  regimento  interno  ; 

4^,  detalhar  os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  instru- 
cções  recebidas  do  director  ; 

5<>,  assistir  com  íVequencia  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   X 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete  : 

1«,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  ín^trucçao 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  o  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercícios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

2®,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalment9  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

3®,  escrever  do  modo  elementar  e  em  linguagem  clara  e 
concisa  as  liçõei  sobre  o  ensino  technico,  afim  de  serem  im- 
pressas e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos,  seguado  o 
disposto  no  presente  regulamento  ; 

4«,  dirigir  e  fiscalizar  o  eosino  que  fôr  feito  pelos  adjuntos 
e  Bub-instructores  ; 

5<»,  requisitar  do  director  tudo  quanto  fôr  necessário  a  bem 
do  ensino ; 

6"^,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  datf 
matérias  do  curso  em  que  servirem ; 


▲Cr06  DO  PODER  EXECUTIVO  687 

70,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  de 
aproveitamento  dos  alumno^  ; 

S^,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

90,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  effectuados  na 
escola  ; 

10,  notarem  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada 
exercício,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  anm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Ârt.  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis- 
sao  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola* 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poder So  ter  outra  commissEo 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

lo,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

2?,  fiscalizar  e  dirigir  os  alumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
sub-instructores ; 

3»,  comparecer  diariamente  á  escola  ; 

4«,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  serão  também  designado» 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos, 

CAPITULO  xn 

PO   SECRETARIO 

Art.  76.  Ao  secretario  compete: 

1*,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  offlcíal  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta* 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  g  mappas  sobre  eipo- 
rieacias  e  exor ciciei  eÃ*ectuados,  eom  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  auggerido  sobre  os  meios  de  molhorar  os  mes- 
mos serviços  ; 

10,  assistir  frequentemente  is  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  VICE-DIEECTOn 

Art.  69.  Ao  vicíí-director  compete  : 

l^,  substituir  o  director  no  caso  da  Mta  ou  impedimento  ; 

29,  cumprir,  transruittir  B  fazer  cumprir  as  ordetis  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  disciplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá.  flBcalizar ; 

3®,  exercer»  no  que  fôr  âpplicavel  â  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  2^  com  mandante  de  navio  e  as  que  lhe  coul^erem 
pelo  regimento  interno  ; 

4®,  detalhar  os  serviço?  da  escola  de  accôrJo  com  as  instru* 
cções  recebidas  do  director  ; 

5®,  assistir  com  íVeqaoncía  ás  aulas  o  exercícios, 

CAPlTUm    X 


cos  1PÍBTRUCT0RE8 

Art.  70.  Os  iostructores  serão  designados  parti culantv.^Qte 
para  cada  um  dos  respectivo»  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  aão  poderão  íier  desviado^    ^^^g 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aod  instructoros  compoto  : 

!•,  promover  por  todos  m  meios  a  seu  alcance  a  \^=^i*i„>^mnn  - 
theorica  e  pratíci  dos  alumnoii,  ol>36pvando   P^^*^^^^^^^^>v^^^^^ 
programmas  o  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  ^^^-^r«J,.  ^ 
cias  e  exercicios  práticos,  aos  quaes  darl  o  máximo     <^ftÍ7j'^í" 
vimento  possível  í  ^-^esonvo/^ 

2<>,  fazer  as  prelecções  e  dirigir   pessoilmenti  o^^^    i    ^ 
e  exercicios  dos  alumnos  ;  ^^^limífe 

3*,  escrever  d i3  modo  elementar  e  em    lingu^-^^^ 
concisa  as  liçõei  sobre  o  en^no   technica,  aíim  da         ^^    t 
pressas  e  distribuídas  gratuitamente  aos  aliimnoíí  mr&m  t^ 

disposto  no  presente  regulamento  \  s&^//i% 

4»,  dirigir  e  ílscalizar  o  ensino  que  for  feito  P^^       stimo  & 
e  sub-instructores ;  ^^^^>k^ 

5®,  requisitar  do  director  tudo  quanto  fõr  nec 
do  ensino ; 

6«,  ter  a  sou  cargo  o  material  portenc 
matérias  do  curso  era  que  servirem ; 
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70,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicagão  e  do 
aproveitamento  dos  alumnos  ; 

8*,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamenxo  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

90,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  oxercicios  não  puderem  ser  effectuados  na 
escola  ; 

19,  notarem  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

U,  enviar  mensalmente  ao  directora  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada 
exercício,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  aflm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Art,  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis- 
são  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74,  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poderSo  ter  outra  commissEo 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

1^,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

2^  fiscalizar  e  dirigir  os  alumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
ijuWíístrwctores ; 

3<»,  comparecer  diariamente  á  escola  ; 
4<>^  ríibrícar  a  lista  do  presenç^i  dos  alumnos  nas  aulas  e 
g«ijjcío6  apresentada  pelos  sub-inatruetores. 

paj^a^J^^P^^  uaico.  Os  ajudantes  serão  também  designados- 
•/iânJ^diÍP'^^^''^  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

CviPlTULO  X!t 

1>0    SECRETARIO 

^icretario  compete: 

oiidoncla  offlcial  da  directoria 
"iuraçãD  dos  livros  de  assenta* 


laíú^m/Êx^^ 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  expe- 
riências e  exercícios  effectuados,  com  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mes- 
mos  serviços  ; 

10,  assistir  frequentemente  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  VICB-DIRBCTOR 

Art.  69.  Ao  vice-director  compete : 

lo,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimento  ; 

2^,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  di^iplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá  fiscalizar ; 

3<>,  exercer,  no  que  fôr  applicavel  á  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  29  commandante  de  navio  e  as  que  lhe  couberem 
pelo  regimento  interno  ; 

4<>,  detalhar  os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  instru- 
cções  recebidas  do  director  ; 

5<»,  assistir  com  frequência  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO  ;x 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete  : 

1<»,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  in^trucçao 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  o  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercícios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

29,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmento  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

3<*,  escrever  de  modo  elementar  e  em  linguagem  clara  e 
concisa  as  lições  sobre  o  ensino   technico,  afim  de  serem  im- 

Sressas  e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos,  segundo  o 
isposto  no  presente  regulamento  ; 

4«,  dirigir  e  fiscalizar  o  eosino  que  fôr  feito  pelos  adij  untos 
e  sub-instructores  ; 

b^y  requisitar  do  director  tudo  quanto  fôr  necessário  a  bem 
do  ensino ; 

6<*,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  daa 
matérias  do  curso  em  que  servirem ; 
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70,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  do 
aproveitamento  dos  alumnos  ; 

8®,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

9^,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercidos  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  effcctuados  na 
escola  ; 

10,  notarem  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada 
exercício,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  material 
gasto  ou  Inutilizado  no  mesmo,  anm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Art,  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis- 
sao  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poderSo  ter  outra  commissão 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

lo,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

2"*,  fiscalizar  e  dirigir  os  alumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
sub-instructores ; 

3<»,  comparecer  diariamente  ã  escola  ; 

4<»,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercidos  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

CAPITULO  XU 

PO   SECRETARIO 

Art.  76.  Ao  secretario  compete: 

1*,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  offlcial  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta- 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  expe- 
riências e  exercicios  effectasídos,  cora  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mes- 
mos serviços  ; 

10,  assistir  frequentemente  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  VICE-DIRBCTOR 

Art.  69.  Ao  vice-director  compete  : 

1<»,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimento  ; 

2«,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  di^iplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá  fiscalizar ; 

3<»,  exercer,  no  que  fôr  applicavel  á  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  29  commandante  de  navio  e  as  que  lhe  couberem 
pelo  regimento  interno  ; 

4<»,  detalhar  os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  instru- 
cções  recebidas  do  director  ; 

5<>,  assistir  com  frequência  ás  aulas  e  exercicios. 

CAPITULO   X 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serSo  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete  : 

\^,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  in^trucção 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  o  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercicios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

2<>,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoiilmento  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

3°,  escrever  do  modo  elementar  e  em  linguagem  clara  e 
concisa  as  lições  sobre  o  ensino   technico,  afim  de  serem  im- 

Sressas  e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos,  segundo  o 
isposto  no  presente  regulamento  ; 

4«,  dirigir  e  fiscalizar  o  eosino  que  fôr  feito  pelos  adij untos 
e  sub-instructores  ; 

õ^»,  requisitar  do  director  tudo  quanto  fôr  necessário  a  benft 
do  ensino ; 

6<>,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  daa 
matérias  do  curso  em  que  servirem ; 


ACT06  DO  PODER  EXECUTIVO  687 

7°,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  do 
aproveitamento  dos  alumnos  ; 

8«,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

9^,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  jul^rem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  effeciuados  na 
escola  ; 

10,  notarem  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada^ 
exercício,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  ánm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Art.  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis- 
são  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poderSo  ter  outra  commissão 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

lo,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

2^y  fiscalizar  e  dirigir  os  alumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
sub-instructores ; 

3<»,  comparecer  diariamente  â  escola  ; 

4<>,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

CAPITULO  XU 

PO   SECRETARIO 

Art.  76.  Ao  secretario  compete: 

1*,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  offlcíal  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  iivros  de  assenta* 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  expe- 
riências e  exercidos  effectuados,  com  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mes« 
mos  sotvíqos  ; 

10,  assistir  frequentemente  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  VICE-DIRBCTOR 

Art.  69.  Ao  vice-director  compete  : 

1<>,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimeato  ; 

2^,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  di^iplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá  fiscalizar ; 

3<»,  exercer,  no  que  fôr  applicavel  á  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  2«  commandante  de  navio  e  as  que  lhe  couberem 
pelo  regimento  interno  ; 

40,  detalhar  os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  instru- 
cções  recebidas  do  director  ; 

b^,  assistir  com  íVequencia  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO  ;x 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete  : 

1<»,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  in^trucçao 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  o  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercícios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

go,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

3^",  escrever  do  modo  elementar  e  em  linguagem  clara  e 
concisa  as  liçõei  sobre  o  ensino   technico,  afim  de  serem  im- 

Sressas  e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos,  seguado  o 
isposto  no  presente  regulamento  ; 

4«,  dirigir  e  fiscalizar  o  ensino  que  fôr  feito  pelos  ady  untos 
e  sub-instructores  ; 

b^,  requisitar  do  director  tudo  quanto  fôr  necessário  a  bem 
do  ensino ; 

60,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  daa 
matérias  do  curso  em  que  servirem ; 
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70,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  do 
aproveitamento  dos  alumnoâ  ; 

8^,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

90,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  effectuados  na 
escola  ; 

10,  notarem  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada 
exercício,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  anm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Ârt.  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis- 
são  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á. 
escola. 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poderSo  ter  outra  commissão 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

lo,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

29,  fiscalizar  e  dirigir  os  alumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
sub-instructores ; 

30,  comparecer  diariamente  á  escola  ; 

4^,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos» 

CAPITULO  xn 

DO   SECRETARIO 

Art.  76.  Ao  secretario  compete: 

1<»,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  offlcial  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta* 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  expe- 
riências e  exercícios  effectuados,  cora  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mes- 
mos  serviços  ; 

10,  assistir  frequentemente  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  VICE-DIRBCTOR 

Art.  69.  Ao  vice-director  compete : 

lo,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimento  ; 

2^,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  di^iplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá,  fiscalizar ; 

3<»,  exercer,  no  quo  fôr  applicavel  á  escola,  todas  as  attri- 
buições  de  29  commandante  de  navio  e  as  que  lhe  couberem 
pelo  regimento  interno  ; 

4<>,  detalhar  os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  instru- 
cçoes  recebidas  do  director  ; 

5^,  assistir  com  frequência  ás  aulas  e  exercícios. 

capitulo;  X 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete  : 

1<»,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  in^trucçao 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  o  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercícios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

29,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmento  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

3®,  escrever  do  modo  elementar  e  em  linguagem  clara  e 
concisa  as  lições  sobre  o  ensino   technico,  afim  de  serem  im- 

Sressas  e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos,  seguado  o 
isposto  no  presente  regulamento  ; 

4«,  dirigir  e  fiscalizar  o  eosino  que  fôr  feito  pelos  adjuntos 
e  sub-instructores  ; 

5<»,  requisitar  do  director  tudo  quanto  fôr  necessário  a  bem 
do  ensino ; 

6o,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  dafl 
matérias  do  curso  em  que  servirem ; 
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7»,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicaçâo  e  de 
aproveitamento  dos  alumno^  ; 

8®,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

9^j  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prôvio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  eflfectuados  na 
escola  ; 

10,  notarem  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada^ 
exercido,  enviar  também  o  mappa  ou  rels^ão  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  anm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Art.  73.  Os  instructores  nao  poderão  ter  outra  commis- 
são  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poderSo  ter  outra  commissEo 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

1<>,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

29,  fiscalizar  e  dirigir  os  alumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
sub-instructores ; 

3^,  comparecer  diariamente  á  escola  ; 

4<>,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos, 

CAPITULO  xn 

DO   SECRETARIO 

Art.  76.  Ao  secretario  compete: 

I*,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  offlcial  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta* 
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mentos,  repi9iro6,  iermoB  de  exames  e  oatros  pertencentes  á 
secretaria,  especificados  no  regimeirto  interno ; 

2<>,  ter  sob  sua  guarda  e  responsaJ^ilidade  a  l)ibliotheca  e 
archivo  da  escolv. 

CAPITULO  XIII 

Das  OFFICIABS  ALUMNOS 

Ari*  77.  Os  ofiloiaes  aluramos  tteem  por  dever : 

1^,  comparecer  fts  aulas,  exercícios  e  trabalhos  práticos  Á 
horamarcana  no  Tegimento  iiitemo  para  assign«tura  do  ponto, 
8Ò  podendo  rctirar-se  depois  de  terminados  os  trabalhos ; 

2<»,  notar  em  livros  ou  cadernos  apropriados  as  marchas  e 
resultados  ttos  experiências  e  exercícios,  com  os  respectivos 
mapipas  e  díagrammas,  organizados  de  accôrdo  cora  os  mo- 
delos 'adoptados,  tudo  acompanhado  das  observações  gne  jul- 
garem úteis.  Estes  cadernos  sei^  apresentados  no  fim  de 
cada  mez  e  no  acfto  do  exame,  afim  de  serem  tomados  em  con- 
sideração no  julgamento  das  provas  ; 

3«,  toser  o  serviço  diário,  do  estado  ou  de  quartos,  segundo 
determinação  do  commaavlante  da  escola  ; 

4s  arranchar  no  estabelecimento  ou  no  navio-escola. 

CAPITULO   XIV 

•pO  fiSCREVEfÇTE 

Art.  78,  Ao  escrevente  compete  auxiliar  o  secretario  na 
escripturação  e  registro  da  correspondência  oflí ciai  e  em  outros 
serviços  da  secrexiria,  que  pelo  mesmo  lhe  forem  dotermi- 
nados. 

CAPITULO  XV 

DOS  SUB-IXSTRUCTORES 

Art.  79.   Aos  sub-iiistructores  compete  : 

1<»,  auxiliar  os  instructores  c  os  adjuntos  em  tudo  quanto 
for  relativo  ao  ensino  das  praças,  na  conservação,  a-seio  e 
preparo  do  material  para  as  aulas  e  exercici(>s  e  em  outros 
serviços  que  peloi  mesmos  lhe  forem  designados  ; 

^<',  fazer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  o  exor^ 
cicios,  apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada 
peloofflcial  adjunto. 
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CAPITULO   XVI 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  80.  O  commissario  o  o  respectivo  fiel,  o  cirurgiSo  e 
demais  pescai  terâo  os  eacargos  e  obrigações  determinadas 
em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que  serão 
devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO   XVII 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  81.  As  praças  classificadas  como  ailiilheiros  serão 
distribuídas  pelos  diversos  navios  da  esquadra,  onde  occuparão 
os  principaes  cargos  na  ai-tilliaria. 

Art.  82.  As  praças  classificadas  como  artilheiros,  que  tive- 
rem o  curso,  nào  poderão  permanecer  recolhidas  no  quartel 
central* 

An.  83.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  apon- 
tadores serão  sempre  qs  chefes  do  peça,  chefes  de  reducto«, 
chefes  de  torres,  fieis  do  artilharia  e  escoteiros  ;  e  os  classifica- 
dos como  carregadores  serão  empregados  na  artilharia  como 
carregadores,  fieis,  de  artilharia  e  escoteiros,  podendo,  somente 
na  falta  do  artilheiros  apontadores,  desempenhar  os  outros 
cargos  que  a  elles  compete. 

Art.  84.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  aponta^ 
dorei  poderão  matricular-se  na  escola,  de  novo,  no  fim  de  quatro 
annos,  afim  de  aperfeiçoarem-^e  melhor  nos  conhecimentos 
de  artilharia « 

Art.  85.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  simples- 
mente poderão  de  novo  matricularem-se  na  escola,  com  este 
mesmo  fim,  depois  de  dons  annos  de  sua  sabida  da  escola,  para 
melhorar  de  approvação. 

Art.  86.  Os  oíllciaes  que  tiverem  perdido  o  anno  por  motivo 
justificado,  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  Ministro  da 
Marinha,  no  caso  de  informações  que  os  recommendem . 

Art.  87.  As  praças,  que  tiverem  perdido  o  anno  por  mo- 
tivo justificado,  poderão  repeti l-o  por  autorização  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada,  si  por  ^ea  procedimento  e  applicação 
forem  merecedoras  dessa  concessão. 

Art.  88.  A  nota  de  artilheiro  e  ainda  mais  a  nota  de  arti- 
lheiro apontador  constituirá  um  titulo  de  merecimento  para  o 
oíficial  e  dar^lhe-ha  direito  de  preferencia  para  as  nomeações 
de  instructor  e  encarregado  da  artilharia  a  bordo  dos  navios  e 
estabelecimentos  de  marinha* 

Art.  89.  Os  ofilciaes  da  escola  e  da  administração  poderão 
assistir  ás  aulas  como  ouvinteii, prestando  e:(ame  final,  caso  não 
tenham  imitas  superiores  a  40. 
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Art.  90.  Os  ofilciaes  alumnos  podeirâU)  ser  dispensados  do 
serviço  de  estado  ou  de  quartos,  sempre  que  o  director  Julgar 
conveniente  ao  ensino, 

Ari.  91 .  O  Go^nroo  poderá  oom«ar  para  aperfei^^oar  os 
MUB  68hi4o8  no  eatnuig«iro  os  o£Qoiaes  aluBwos  que  tovem 
ekWKlIttados  SOS  d»Hs  primeiros  kif  ares  e  que  tiverem  obtido 
approvaçâo  plena  ou  distincta  nas  secções  do  oursa. 

Art.  92.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços  da 
escola,  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 

CAPÍTULO  XVIU 

DISP0SIÇ0S.S  TRANSITÓRIAS 

Art.  93.  Emquanto  não  houver  sargentos  oom  o  curso  da 
escola  de  artUliana,  os  logares  de  sub-instructores  poderão  ser 
preenchidos  por  praças  4e  qualquer  graduação  que  já  tenham 
o  referido  curso. 

Paragrapho  único.  Nestas  condições,  para  esses  logares 
terão  preferencia  os  marinheiros  apontadores  artilheiros  com 
uma  gratificação  mensal  de  30$000. 

Art.  94.  Emquanto  não  houver  numero  sufficiente  do 
praiçafl  oriundas  das  e^^colas  regionaes  para  serem  admit^iídas 
á  matrkttla,  aos  instruetores  compete  preparal-os  para 
adquirir  a  2^  condição  de  que  trata  o  art.  29  da  presente  regu- 
lamento. 

Art.  95,  Rarogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  JanGÍio,^4  de  abril  do  UH)7.--  Alexandrino  Paria  ds 
Alencar, 


S  u  t>iixax*iiia. 

CAPITULO   I 

DA  ESCOLA   E  SECS    FINS 

Art.  l.<>  A  Escola  de  Torpedos,  ató  então  estabelecida  no 
Cooimando  Qeral  das  Torpedeiras,  passará  a  denomiuaisse 
Escola  de  Defesa  Submarina  e  a  reger-so  pelas  disi:06ÍQões  do 
presente  regulamento. 
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Art.  2.»  A  Escola  da  Dafesa  Submarina  tem  por  fim  in^ 
ain»iir  e  preparar  pesíaoal  perfeitamente  habilitado  para  dirigir 
e  exeentar  os  serviços  relativos  ao  ataque  e  á  defesa  aubmarina« 

Art,  3.^  A  eacoia  poderá  ser  estabelecida  em  terra  oo  a» 
boffdo  do  um  navio  para  esse  fim  designado  pelo  Ministrei  da 
Marinha,  tendo  no  primeiro  caso  um  navio  a  ella  ligado  paia 
nelie  receberem  os  alumnos  a  instrucção  teclmica  especial  cor- 
respendeate  ás  respectivas  funcçoes. 

Paragrapho  único.  Si  a  escola  íbr  em  aokrio,  este  terá.  uma 
i^ta^<»  fixada  pelo  Estada-Maior  da  Armada^  de  accêrda  com  o 
mé  fim  et  com  as  eúgeneias  do  serviço  e  do  ensina. 

Af  t.  4^^  Para.  in&trucci^o  tlieocica  e  prstica  dos  alumB»*. 
haverá  na  escola: 

Um  gabinete  e  laboratório  para  o  e^udo  dos  expíd- 
sivos  e  artefactos  pyrotechnicos  empregados  no  serviço  de 
torpedos. 

Um  gabinete  de  electricidade  e  laboratório  provido  de 
força  motriz,   transmissões,  apparelhos  e   meios  necessário» 

Sara  o  estudo  pratico  e  comparativo  de  pilhas,  accumula- 
ores,  dynamos,  motores  e  outros  apparelhos,  determinação 
das  respectivas  constantes,  curvas  de  carga  e  descarga,  cara- 
cteristicas  ;  rendimentos  c  demais  elementos  necessários  ao 
seu  perfeito  conhecimento  ;  medidas  de  conductibilidado,  resis- 
tência e  isolamento  de  conductores  e  cabos  eléctricos  e  outras. 

Um  deposito  com  o  material  eléctrico  e  torpedica  nec^- 
garimpara  o  e^isino  eeiercicio^,,  comprehendendo  dlíli^ntes 
modeles  de  torpedos,  minas  submarinas  e  respectiroB  a'7eesso- 
rios  e  cargas. 

Kmbarcições  apropriadas  para  o  serviço  d»  ftmd^r  e^ 
smpAaéer  minas  e  eoiíira  minae-  e  outros  exereicifis. 

itolfâa  de  mina»  de  divavse»  systemais,  fuodeaáaa,  Au- 
cÉuantM  e  de  fiàado»  aepvidasr  poir  esitaçees  aa  pGst<u  proYidioa 
dõs  MceseMuNod  appareUu»  do  observação,  pr  ^ va,  fogo  e  outros 
quMsquer  que  se  toraem  preci^s. 

Estações  telephonicas  e  da  tetographia  ordiníma  e.  Hex- 
túaaa  paca  eommuaicaçõea  entre  oé  postos  de  obaervatf&o  & 
WJure  esta»  o  a  escola.. 

Poftto>pckca  rci^i^ment)  doe  tor^des  autoatoveio,,  pr^víia 
.  à»  ajQKireíbos  de^  lançamento  do  diverso»  modeiog  e  dexuais 
pertenças,  incluindo  alvos  graduados,  munidos  de  redes»  paca 
KMBMfola  dos  desvies  e  pi*ofuadida^  doe  torpedos. 

Apparelhos  para  o  trabalho  no  íundo  do  mar,  em  repsLEos 
B«»  obrai  vivas  dcs  navios  e  minas  submarinas. 
^      Tanque  motallico  para  a  instrucção  dios  mergulhadores, 
oosi  o  respectivo  receptor  telcphonico,  tubo  conductor  do  ar^ 
eabo^  de  auxilio  e  machina  de  compressão  de  ar. 

Paragi^apho  único.  Si,  por  insufflciencia  de  moios,  as. ex- 
periências e  exercieics  precisos  ao  ensino  não  puderem  ssr 
realizadas  na  esoola,  serão  eíTectuadas  em  outros  estabeleci- 
mentos ou  n  ivics  da  Armada,  mediante  prévia  autorização  áo 
Mini:$tro  da  Marinha. 
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Art.  b,^  A  oscola  ficará  directamente  subordinada  ao  in- 
spector das  escolas  proflssionac  j,  autoridade  por  cujo  intermé- 
dio deverá  corresponder-se  o  directoi*  com  a  secretaria  de 
Estado  e  com  o  l::stado-Maior  da  Armada,  sobre  todos  os  tra- 
balhos escolares  e  quaesquer  outros  assumptos  que  dependam 
de  resolução  do  Ministi^o  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  O  inspector  das  escolas  profissionaes 
deyerá.  vlsital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamento  dos  alumnos. 

Art.  6.°  Serão  observadas  na  escola  as  disposições  em  vi- 
gor na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  disciplina,  eice- 
-ptuando-se,  porém,  as  restricções  estabelecidas  neste  regala- 
mento,  naquillo  que  se  referir  ao  ensino. 


CAPITULO  II 

DO     ENSJNO 

Art,  7.0  O  ensino  na  Escola  de  Defesa  Submarina  compre- 
hende  doas  cursoi  :  um  para  ofilciacs  e  outro  para  praças  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes. 

Art.  8.<>  O  ensino  nestes  cursos  divídir-se-ha  em  ensino 
technico,  ensino  complementar  e  ensino  accessorio. 

Art.  9.0  No  curso  de  offlciaes  o  ensino  technico  e  o  ensino 
complementar  serão  feitos  por  secções,  constando  as  secções  de 
ensino  technico  do  seguinte: 

1»  secção : 

Magnetismo.  Imans  naturaes  o  artificiaes.  Magnetismo 
terrestre.  Acção  da  terra  sobre  os  imans.  Acções  dos  imans 
entre  si.  Processos  de  imantação.  Armaduras.  Permeabili- 
dade magnética.  Conservação  da  imantação.  Campos  magné- 
ticos. Theoria  dos  imans.  Propriedades  magnéticas  do  ferro  e 
do  aço.  Solenóides  magnéticos. 

Phenomenos  da  corrente  eléctrica.  Manifestações  das  cor- 
rentes eléctricas.  Sentido  das  correntes.  Regra  de  Ampere. 
Correntes  produzidas  pelas  acções  chimicas.  Polarização.  Ele- 
mento voltaico.  Pilhas  hydro-electricas  usuaes.  Meios  empre- 
gados para  despolarizar  pilhas. 

Phenomeno  de  Oersted.  Lei  de  Ampere.  Meios  de  augmen- 
tar  os  desvios  da  agulha.  Agulhas  astaticas.  Imans  directores. 
Intensidade  de  uma  corrente  eléctrica.  Relação  entre  a  intensi- 
dade e  o  desvio  de  uma  agulha. 

Galvanomctro.  Qualidades  de  um  galvanometro.  Unidade 
electro-magnetica  de  intensidade.  Ampòre.  Leis  das  correntes 
eléctricas.  Lei  de  Ohm.  Relação  entre  a  intensidade  e  quanti- 
dade do  electricidade.  Resistência  dos  conductores.  Resistência 
interior  das  pilhas.  Conductores  equivalentes.  Resistência  ele- 
ctrica  espociflca.  Conductibilidade  eléctrica.  Unidade  pratica 
do  reáistencia.  Oiim.  Diversos  modos  de  associação  de  pilhas. 
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Circuitos  derivados.  Intensidade  da  corrente  principah  Re* 
sifitencia  de  duas  derivações.  Resistência  de  varias  derivações. 
Relato  entre  a  corrente  principal  e  as  correntes  derivadas. 
Lei  de  KirschoíT.  Ponte  de  Wbeatstone.  Shunts.  Resistência  do 
am  galvanometro  com  Shunt. 

Variação  de  resistência  dos  conductores.  Causas  influ- 
entes na  resistência  dos  conductores.  Resistência  eléctrica  dos 
Úquidos. 

Phenomenos  chimicos  das  correntes  eléctricas.  Pheno- 
menos  caloriflcos  das  correntes  eléctricas.  Unidade  pratica  de 
calor.  Idem  de  difforença  de  potencial.  Idem  de  potencial. 
Idem  de  capacidade.  Idem  pratica  de  força. 

Imantação  pelas  correntes.  Phenomenos  mecânicos  pro- 
duzidos pelas  correntes  eléctricas. 

Correntes  de  inducção.  Estudo  quantitativo  das  cor- 
rentes deinducção.  Unidades  eléctricas.  Systeroa  absoluto  de 
unidades.  Unidades  Aindameutaes.  Unidades  derivadas.  Uni- 
dades praticas.  Medidas  eléctricas  ft-equontes.  Unidades  elé- 
ctricas praticas.  Relação  entre  as  grandezas  eléctricas  e  as 
outras  grandezas  physicas. 

Instrumentos  e^  apparelhos  necessários  para  as  medidas 
eléctricas.  Interruptores  e  commutadores.  Bobinas  e  caixas  de 
resistência.  Rheostatos,  Galvanometros  e  Amperometros.  Volt- 
metro.  Voltametro.  Medida  de  resistência  dos  conductores. 
Conductores  empregados  nos  cabos.  Medidas  de  isolamento» 
Prova  de  isolamento  dos  conductores. 

Resistência  do  mar.  Methodos  empregados  na  medida 
das  resistências.  Methodo  da  applicação  da  fórmula  de  Ohm. 
Medida  da  resistência  interior  de  uma  pilha. 

Correcção  da  temperatura  na  medida  das  resistências. 
Conductibilldade  relativa.  Medida  de  conductibilidade.  Idem^ 
da  intensidade  por  meio  de  um  galvanometro.  Idem  por  meio 
dos  amperometros.  Medida  da  intensidade  por  meios  indi- 
rectos. Medida  da  constante  dos  galvanometros.  Idem  das 
constantes  dos  voltmetros  e  amperometros.  Medida  da  força 
electro-motriz   das   pilhas.  Medidas  diíTercnças  de  potenciaes.. 

Provas  das  pilhas.  Estudo  da  .pilha.  Localisaçao  de 
defeitos  em  um  conductor. 

Accumuladores.  Estudos  dos  accumuladores  usuaes.  Pre- 
paração. Carga  e  descarga.  Transformação  dos  accumuladores. 
Accidentes.  Pilhas  hydro-electricas.  Preparação  das  soluções. 
Conservação.  Repares. 

Conductores.  Substancias  empregadas.  Forma  dos  con- 
ductores. Conductores  empregados  nos  serviços  de  minas. 
Conservação  dos  conductores. 

Telegraphia  Hertziana.  Estudo  pratico  dos  instrumentos 
empregados.  Systemas  diversos.  Pratica  de  telegraphia.  Mar 
nipulação.  Applicações. 

Histórico  das  minas.  Ciassiíicação.  Minas  automatico- 
chimicas.  Idem  automatico-mecanicas.  Idem  automaticoele- 
ctricas  com  fecha-circuito  exterior. 
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Idem  aatomatrco-electrHsas  <som  fecha-cireuito  kiterior, 
MlnaB  eontrolladas  de  ftindoe  de  olMenração.  Idem  de  ftiada 
com  fecha-<;írcxrtto  exterior,  de  contacto.  Idem  de  ftiodoeoin 
^Ira-^sircaito  interior  e  de  contacto.  Idem  de  fteha^sirenito 
'exterior  de  contvcto.  Idem  de  fôefafircireuito  Ínterim*  e  d» 
-obaerva^o.  Idem  de  ifticlia-circuito  exterior  de  observação. 
Mm  IS  flnetttantes  ou  fundeadas. 

Cascos  do  minas.  Condições  a  que  devem  satisfáser  fi^ 
^and)  o  sen  emprego.  Provas  dos  cascos.  Cascos  improvisados. 
Ancoras  e  amarras.  Conservação. 

Cabos  ele<!trico;s.  Oabos  diversos.  Gabos  armados.  Idem 
simplí?8  e  múltiplos.  Provas  e  conservação  dos  cabos.  Q»- 
tura  dos  cabos.  Gostaras  temporárias.  Idem  definitiras.  Caixas 
de  juncção.  Diversos  modelos  de  caixas  de  jnnc^o. 

Espoletas  eleetricas.  Classificação.  Diversas  qvalMades 
de  espoletas  empregadas.  Espoletan  improvisadas.  Prova  dar 
espoletas.  Estudos  sobre  as  espoletas.  Explosões  simultâneas. 
lMflttuRetoi*es.  Conservação  das  espoletas  e  dos  disjnnctores. 

Minas  mecânicas.  Minas  Lesnet,  mina  f}lia.  Appareihos  de 
disy[)aL*o  automático  mecânico.  Minas  eléctricas.  Fogo  por  meio 
de  nm  e  de  dous  observadores.  Appareihos  de  eommntação  e 
do  eignaes.  Appai^Uios  de  Siemens.  Prova  dos  -  appareihos. 
F0cba*cireuiio8.  Diversas  eepeciesde  fócha-cirouitoÍB.  Veeha- 
offcuttos  SiemcDs.  Idem  Mae-Evey.  Relay  Armistrong.  Idem 
Mttfthiessen.  Idem  de  mercúrio.  Fei^a-cireuxtos  electro-magiitt- 
icos.  Provas  de  conservação  dos  feéha-ciTciiitoB. 

M^nas  eléctricas  mixtas.  Estabelecimento  de  uma  livha  de 
.MoppedoB.  Carxiis  de  jimcção  com  disjuncteres.  Diversos  types 
ée  torpedos  eléctricos  inixtos. 

Mesas  de  ]^vas.  PlUias  empregadas.  Mesa  de  P^ova 
-Siemens.  Arcos  interseecionaes.  Avisadores  antomaticoe.  Pos*os 
lcrpedlco5.  Appareihos  accessorios.  Campo  minado.  Conside- 
rações geraes.  Estndos  preparatórios.  Aneoragem  das  minas. 
Jfethodes  de  afínhamento.  Organização  da  de^asa.  Protecção 
4o  campo  minado.  Ob  truoções.  Serviço  de  oontra-minas.  Opo- 
raçiode  rocega  das  minas.  Destruição poi*  meio  de  eontra-mina. 
Navios  minorroB,  Manobras  das  minas  a  lK>rdo.  Appareihos  de 
lançamentos,  de  rocega  e  de  suspensão. 

Provas  diárias  das  installaçoes  torpedieas.  Provas  e  me- 
didas dos  diversos  elementos  de  uma  instaltação.  Pratica  das 
ineKMs  de  provas.  Provas  e  medidas  eloctrioas. 

Resumo  histórico  do  torpedo  automóvel.  Typos  da  torna- 
dos automóveis  e  suas  características.  ligeiía  âeeeripcio  dos 
«cgãos  principaes  de  um  torpedo  moderao ;  papel  qne  aSo  des- 
tinados* representar.  Bsttido  snanmario  cm  appaarelhMB  gne 
devem  ser  regulados  em  um  tiro  de  exercido  de  iorpedo  BE  Jaod« 
modo  á  pratica  que  dessa  arma  possa  ser  encetada  éeede>  o  inicio 
do  curso.  Prep<arativo3  para  o  lançamento  de  nm  deetes  torpedos. 
Mappa  de  regulação  de  um  torpedo  e  sua  interpvets^^.  Tiree 
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d«  execcicio  e  tiros  de  combate.  Generalidades  sobre  tubos. 
AmaTeltos  de  pontaria.  Mappa  de  «m  lafiçamento. 

fistudo  suminario  dos  appiuí^boB  que  devem  ser  TègúOísàm 
DOS  tiros  de  exercícios  do  torpedo  Schwartzkopíf  B  57.  Ttroe  do 
«xerct<áo8  e  tiros  de  combate.  Generalidades  sobre  es  torpedos 
Whit^ead  em  itso  na  nossa  Marinha  e  especialmente  o  type  dft 
1^903 ;  rantafens  deste  ultimo. 

Estudo  detalhado  das  oabecas  de  eon$ba«9S  â^  exereidoí, 
pcistoias  de  cenrubate  e  caritas  áe  «m  torpedo  BR  W.  Estudo 
«imultaneo  das  mesmas  peça»  dos  ton>edos  i^oeatas  SR  II,  BR 
13  e  Scbwi  rtíkopff ,  sempre  ^ue  se  olfereoer  xiccasião,  joer  do 
posto  de  lançamentos,  quer  de  bordo  dos  torpedeiros. 

Reserwrtorio  de  ar  comprimido,  sua  lawicação ;  provas, 
ValTUlas  de  eonservação  e  caniígaMento.  OomparacS»  com  oi 
typos  msAs  antigos.  Maclilnas  de  comprimir,  acctit&ulwilores  e 
ntMieiMtros. 

f(e^lftdores  de  immers^í»,  sua  Hieorm.  fiitudo  detalliado  d^ 
suas  peças  em  um  torpe  Jo  BR  20.  Dlq;)osieão  dos  mesmos  or- 
gios  ne  typo  recente  de  torpedo ;  compar*^  com  os  typos  an- 
teriores. Aperftftço&mentos  e  yantagirns.  Trasismisj^  do  mo- 
vlmetfto  dos  regnladores  ao  Benro<*motor,  indicadores  e  gra*- 
4ãa^^.  i^stítdo  da  trajectória  de  um  torpedo.  Desvios. 

Detallies  do  compartimento  da  maclima  do  BR  «O,  Válvula 
de  admissfto^  eontador  de  distancias  e  apparellios  montados  no 
msmegrape.  Transmfss&es.  Vaivdla  de  alagar.  MoiHl^câtÇ^ 
que  solfrerâo  estes  órgãos  j[u>s  torpedos  resentes.  Estudo  compa- 
raitlTO  dos  me^^mos  no  torpedo  Bc&^acrts^koíT.  B57  e  'Whitehead 
anteriores^ 

Machina  Wbitehead,  característicos.  &3tudo  dos  org^s  de 
dMrilmicS'0  e  caminho  do  ar.  ISstudo  summarlo  de  muciíinas 
BrotherheodeSchwartskoir.  Posição  do  ponto  morto.  Válvulas 
auxiliares.  Transformação  do  movimento  rectilíneo  alternativo 
do  embolo  em  circular  continuo  do  eixo  motor.  Atorns  dados 
sobre  a  nova  machina  de  quAtro  cilindros.  Substitaiçio  do 
excêntrico  para  obtenoSo  de  uma  maior  velocidade ;  resul* 
tados  obtidos.  Recentes  experiências  de  I^ew-0a3tíie  e  asas 
resultados. 

Servo-motor.  Transmissão  do  movimento  aos  leapies  hori*' 
zontaes.  Apparelho  de  immobilização;sua  evolução  estudada 
nos  tj^pos  usados  na  escola;  seu  recente  aperfeíçowiesio.  An- 
gulo inicial  e  sua  importanoia;  sHididcação  introduzida  no 
typo  1^)3 .  Estudo  comparativo  dos  mesixios  otgãos  nos  torpedos 
«sados  uinda  em  nossa  marinha  • 

Vto»  de  óleo  ou  lubrificadords.  R^ulãdords  de  pressão^ 
seu  novo  dispositivo  e  í^cilidad^  de  graduação.  O  mesxao  ^pa- 
rcfhonDs  torpedos  mais  antigos.  Dlttositivo  nara  iniciar  o  oor 
vlmeoto  do  regulador  de  direcção  ubry.  Placa  correctova  ao 
retardador. 

Tluctuador,  sua  importância  para  o  bom  fúnccionameot» 
da  arma.  Auto-reguladores  Obry  e  Kazelowisky.  O  gjròeospie 
e  sua  tlieoria.  Transmissão  dos  movimentos  aos  lemes  varti-^ 
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oaes,  reguladores  de  direcção.  Experiências  relativas  á  melhor 
maneira  de  guardar  os  gyroscopios  nas  torpedeiras  e  grandes 
navios.  Regulador  de  pressão  espocialmeate  collocado  para  o 
yroscopio;  causas  que  motivaram  a  sua  adopção.  Moia  de  recuo, 
iaixa  de  engrenagens.  Inversão  do  movimento  das  hélices. 
Cauda  do  torpedo;  caudas  Wo jlwich  e  Fiume;  caracteristicos, 
vantagens  e  desvaçta^rens.  Lemes  verticaos  fixos.  Lemes  ver- 
ticaes  reguladores  de  «firecção  ;  sua  primitiva  coUocação.  Re- 
cente mudança  de  posição  o  causa  determinante.  Hélices  Hirch, 
Griífíth,  ede  quatro  pãs.  Passo  de  hélice.  Recuo.  Gyroscopio 
angulart  sua  utilidade. 

Tubos  em  geral.  Tubos  submarinos  Armstrong  eWhite- 
head.  Tubos  carcassas.  Comparação  das  trajectórias  obtidas 
nos  lançamentos  por  meio  do  j  tubos  carcassas  e  dos  tubos  de 
Impulsão.  Importância  do  peso  da  carga  ;  seus  effeitos.  Appa- 
relnos  para  determinar  os  desvios  de  banda  e  de  profundidade. 
B:]ilanceamento  do  torpedo. 

Mappas  de  regulação,  como  são  obtidos  ;  valor  de  suas  con- 
stantes. Preparar  um  torpedo  BR  20  para  os  tiros  de  exercícios 
e  de  combate.  Detalhe  de  suas  operações,  sua  razão  de  ser. 
Caso  de  avaria  nos  indicadores.  Anormalidade  das  ti*ajectoria8, 
suas  causas  prováveis.  Cargas  de  projecção.  Estopiihas  de 
percussão,  fricção  e  eléctricas.  Ferramenta  do  torpedo.  Ferra- 
menta de  Obry.  Limpeza  e  conservação  dos  torpedos,  sua  ar- 
mazenagem. 

Explosivos  em  geral  e  especialmente  o  algodão-polvora  e 
ftilminato  de  mercúrio.  Propriedades.  Precauções  para  a  sua 
conservação  e  emprego. 

Art.  10«  Nesse  curso  o  ensino  auxiliar  em  ainbas  as  secções 
consistirá  em  lições  diárias  sobre  os  seguinteâ  trabalhos  prá- 
ticos : 

1*  secção: 

Toda  e  qualquer  espécie  de  trabalhos  e  exercícios  que  fo- 
rem julgados  convenientes,  de  accôrdo  sjmpre  com  o  que  se 
tenha  podido  executar  durante  o  curso. 

Preparar  minas  de  diversos  modolo^i.  Manobras  de  fun- 
dear, zarpar  e  suspender  as  minas. 

2*  secção  : 

Lançamento  do  torpedo  BR  80  e  operações  consequentes. 

Lançaraepito  do  torpedo  B  57  e  operações  consequentes. 

Montagem  e  desmontagem  dos  órgãos  dos  compartimentos 
dos  torpedos  BR  II,  BR  13  e  Schwartzkoff  B  57. 

Lançamento  dos  torpedos  Whitehcad  e  Schwartzkoff  sem- 
pre que  se  offerecer  occaslão,  quer  do  posto  de  lançamentos  da 
escola,  quer  de  bordo  das  torpedeiras. 

Operação  de  carregar  e  descarregar  o  reservatório  de  um 
torpedo. 

Precauções  a  tomar  com  os  torpedos  de  typos  re- 
centes. 
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Continuação  dos  lançamentos  utillsando-se  dos  tubos  do 
posto  da  oscoía  ou  das  torpedeiras. 

Abrir  a  camará  dos  reguladores  dos  torpedos  BR  II,  BR  20 
0B57. 

Lançamento  dos  torpedos  Br  20  e  SchwartzkoíT,  quando 
se  offereça  opportunidade. 

Desmontar  o  montar  a  machina  motora  de  um  torpedo 
BR  20. 

Desligar  e  ligar  as  differentes  secções  de  um  torpedo. 

Pratica  de  lançamentos  com  os  tubos  de  proa,  popa  c  late^ 
raes  com  o  navio  em  movimento. 

Montar  e  desmontar  o  servo  motor  do  BR  20. 

Preparar  para  combate  ou  exercicio  ura  torpe:lo  BR  ir  ou 
BR  20. 

Lançamento  do  torpedos  BR  II  e  BR  13. 

Verificação  e  regulação  do  apparelho  Obry. 

Lançamento  com  os  torpedos  BR  11  e  BR  13. 

Balancear  um  torpedo.  Lançamentos  com  o  typo  de  torpe- 
dos que  se  tiver  praticado  menos. 

Montar  ou  desmontar  o  grupo  da  válvula  de  admissão  e 
apparelhos  a  ella  ligados  do  torpedo  BR  20. 

Montar  ou  desmontar  a  cauda  do  um  torpedo. 

Art.  11.  No  curso  de  inferiores  e  praças  do  Corpo  de  Ma* 
rinbeiros  Nacionaes,  o  ensino  technico  e  ensino  auxiliar  serão 
feitos  por  secções,  constando  as  secções  do  ensino  teclinico  da 
seguinte: 

1*  secção: 

Magnetismo.  Imans  naturacse  artificiaes.  Agulhas  imau- 
tadas  simples  e  astaticas.  Pólos.  Magnetismo  terrestre.  Acção 
da  terra  sobro  os  imans.  Acção  dos  imans  entre  si.  Arma- 
duras. Processos  de  imantação.  Campo  magnético.  Proprie- 
dades magnéticas  do  ferro  e  do  aço. 

Electricidade.  Propriedade  dos  corpos  electrizados.  Corpos 
conductores  e  isolantes.  Attracção  e  repulsão  dos  corpos  ele- 
ctrizados. Modos  de  electrização.  Sceatolha  eléctrica.  Terra. 
Distribuição  da  electricidade  na  superfície  dos  corpos.  Poder 
das  pontas.  DilTerença  de  potencial.  Potencial  da  terra.  Po* 
tencial  de  um  ponto.  Electricidade  da  atmosphera.  Relâm- 
pago. Raio.   Para-raios. 

Corrente  eléctrica.  Manifestação  das  correntes  eléctricas. 
Sentido  das  correntes.  Pilhas.  Polarização.  Zinco  amalga- 
inado.  Despolarizantes.  Resistência  interior.  Rupresentação 
graphica  de  uma  pilha. 

Classificação  das  pilhas.  Pilhas  de  Daniel,  Callaud,  Mel- 
dinger,  Poggendorf,  Grenet,  Grove,  Bunsen  e  Leclanché.  Pi 
lhas  de  liquido  immobilizado.  Processo  para  amalgamarde 
zinco.  Montagem  e  conservação  dos  differentes  typos  o 
pilhas. 

Acção  das  correntes  sobre  as  agulhas.  Regra  de  Ampèra. 
Multiplicadores.  Relação  eatre  a  intensidade  de  uma  corrente 


606  ACTOS  DO  po&sa  sxBcunyo 

e  o  desv^io  da  agulha^  QalyanometroB.  Qualidades  de  um  gsA- 
vanometro. 

Unidades  eleetro-magaeticas  praticas*  Força  electro-xoiotrlz. 
Ampère-metro.  Volt-metro.  Precauções  na  conservação  desses 
instrumentos.  Circuito  eléctrico.  Resistência  exterior.  Lei  de 
Ohm.  I^eterminação  da  intensidade,  voltagem  e  resistencii^  in- 
terior dos  differentes  typos  de  pilhas.  Associação  das  pilhas. 

Circuito  derivado.  Ponte  de  Wheatstone.  Shunt.  Sm 
emprego.  Imantação  pelas  cârrentss.  Electro-imans.  Arma- 
duras. Campaiaha  eléctrica.  Correntes  de  inducção.  Bobina 
de  Runkorf. 

Conductores.  Sua  natureza  e  forma»  Isolamentos.  Con- 
ductores  empregados  no  serviço  de  minas.  Sua  conservação. 
Apparelhos  necessários  para  as  medidas  das  resistências.  Ia- 
terruptores  e  commutadores.  Bobinas  e  caixas  de  resfs* 
tencias. 

Rheostatos.  Pratica  da  ponte  de  Wheatstone.  Pratica  do 
medidas. 

Accumuladores.  Accidentes.  Cons3rvação.  Reparos. 

Telephoae  e  telegraphia,  Descripção  de  uma  estação  de 
telegraphla  sem  fios.  Pratica  de  manipulação.  Conservação 
dos  apparelhos.  Installaçao  de  linhas   tel<í^4Dlionicas. 

Minas.  Sua  cia*;siíÍcação.  Caracterisucos  e  emprego  dos 
diffenentes  ty pos . 

Casoos.  Casoos  improvisados.  Ancora  e  amarras.  Con- 
serv^ição. 

Cabos  eléctricos.  Cabos  diversas.  Cabos  armados.  Oatai 
simples  e  múltiplos. 

Provas  e  conservação  dos  cabos.  Costuras  de  cabos.  Costu- 
ras temporárias  e  permanentes.  Costura  ingleza.  Costura  em 
T.  Juntas  dos  cabos  armados.  Caixas  de  juncção*  Material  • 
ferramentas  neaessarias  para  fazer  as  costuras. 

Espoletas  eléctricas.  Sua  cias âíicação.  Espoletas  empre- 
gadas. Espoletas  improvisadas.  Prova  das  espoletas.  Disjun- 
ctores.  Conservação  das  e^letas  e  disjunctores* 

Aparelhos  de  fecha-circuitos.  Idem  typo  Siemeos,  Mao^ 
Evey«  Armstroug,  Mathiessen  e  do  mercúrio* 

InstaUa^  de  um  posto  de  minas.  Pilhas  eng^iregadas. 
Arcos  Intorseccionaes. 

Precaiçoes  a  tomar  no  manejo  e  oonservação  do  algodão- 
pólvora. 

â*  secção: 

Historioo.  Utilidade  do  torpedo  automóvel.  Seu  emprego. 
Typos  mais  usados. 

Descripção  summaria. 

Ar  comprimido.  Estudo  oompleto  da  vaJvuIa  de  carrega- 
mento. Sua  localização  nos  typos  de  torpedos  usados  em  nossa 
marinha.  Reservatório  de  ar  comprimido.  Válvula  de  con- 
servação de  diiferentes  modelos.  Typo  WhiteUead.  Flanges  e 
juntas. 


^/^AlvHia  dJB  odaoiisrâío  doe  tyyos  WMtabcwd  e  SíàiWhets^off^ 
BR  20  e  B  57.  Estudo  completo.  Montagem  e  desmoati^m. 

Valvttla  redactora  âB  pressão^  Sen  estiiáoa€S<dMiB:typo8 
acima  mencionados. 

VontaigeQe  do  sea  tencpiiegix.  Utovta^em  e  •áesmohiaígmà. 

Apparclhos  do  lubnficaçâo.  Sua  desuipção  o  AiDisckiKa- 
nMCUto*  Lsiniiftcaiitaa. 

Modo  de  preparal-os.  Regidas  parA/aaeiMn*  oB^uam  ú^olm, 

UmMa^  B2vttai*wdod.  Sua  evolaçte.  Macâvioa  WlhítWiead. 
Defcrifção  camiKlâta  ò  fimocianaiDeai».  íDIffiBraaça»  «ntrea 
machinado  Whitehead  BR  20  e  do  Seh^^aiitalBiKff  B.57tcMWio 
•m  mmà  raari&ba..  Montu^sm  e  âetmoniagem. 

ApfwnelhDS  da  dútaincia,  imSQobiiíza^  e  angule  ííeícM. 
IMado  completo  aos  tyipos  Whitoltead  BR  dO  e  tSchw«4rt2fei6ff 
B57. 

£«t8do  eottoáBÍo^  w^cedido  de  li^eiíms  noçSes  tto»xíoiB  Aê 
apparelho  regulador  do  profundidade.  Transmissões.  Compum- 
«dwentre  o  WhiMisad BR  20  b  SchieartzkGtfr B 57. 

fialudD  eomiflelocdo  serm-moior.  l^aeessidiade  e  Tomtii^MS 
ét  tsaa  adaqstação.  Utíoiãsg&m  e  deamoutagem, 

Apfwrdto  petarrindor.  VantagAos  b  l'aaocioi«manto.  Mon- 
tagem e  desmontagem. 

t^ii««L  íSíros.  EAgronagenfl*  PvoprlsNives.  Lemas  liorí- 
flntaeR.  Laaras  v«rt4oa9&. 

Estudo  comparativo  dessas  peças,  :sua  utilidaée  e  fmvaoio* 
namaato* 

Cabeças  de  câmbate  -e  de  axorcicios.  Àloâa  de  usal-as»  Pi*e- 
cauçoes  a  tomar. 

Kstudo  completo  do  compartimeoú)  secreto. 

Pluctuador.  Descripçâo.  Precauções  a  tomar. 

Montagem  e  desmootagam  do  âactuador  e  da  cauda  nos 
igrpos  BR  20  WlúteUead  e  SchwartzkoJO:  B  57. 

Separar  a  cabeça  de  exercício  ou  de  combate.  Pracauçõas 
a  tomar.. 

Estudo  completo  das  pistolas  de  combate  usadas  nos  -doufl 
modelos  já  rei^idos. 

Explosivos.  Algodão-polvora  e  Mmlnaate  de  merovrio. 
Modo  de  carregar  a  cabeça.  Cuidados  a  tomar.  Tubo-es- 
corva. 

Tubos  em  gerai.  Doscrlpçao  e /unccionamanto.  Apparelhos 
de  descarga.  Cargas. 

Altaraçioes  introduzidaB  «o  Whitehead  BR «».  Sen  estudo 
completo. 

AppareBio  Ofery.  Seu  esttrdo  eomplefto.  Vantagens.  L^mes 
verticaes  de  governo  automático. 

Ifistado  comparativo  entre  as  te^rpedos  "Wbitèlwad  BR  II 
BR  13  e  BR  20. 

fl^aneeamento.  VenfieaçSLo  de  bom  fnoceienainento  de  to- 
•das  as  peças. 

Pveparar  as  toi^áos  BE  il.  BR  13,  BR  20  WbUbeblsai  e  B 
87  49aliw«r  tdLflff  para  àançoiBantos  «de  eBBFdoioB  « <de  ^oambttba. 
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Cuidados  a  tomar  ao  serem  postos  nos  respectivos  tubos. 
Lançamentos. 

Estudo  da  trajectória.  Observações.  Apparelhos  de  pon- 
taria. 

Pesca  de  torpedos.  Modo  de  rebocal-o.  Precauções  nas 
respectivas  manobras. 

Apparelhos  e  manobras  para  o  torpedo  em  secco.  Purga- 
ção da  macbina.  Conservação. 

Estudo  completo  de  todas  as  chaves  empregadas  para  os 
differentes  trabalhos  com  os  torpedos  Whitehead  BR  20  e  o 
modelo  allemâo  SchwartzkoíT  B  57. 

Art.  12.  Nesse  curso  o  ensino  complementar  em  ambas  as 
secções  consistirá  em  trabalhos  diários  sobre  torpedos,  lança- 
mentos de  torpedos,  collocaçâo  de  minas,  rocega  de  minas  e 
quaesquer  outros  exercidos  que  forem  julgados  convenientes,  de 
accôrdo  sempre  com  o  que  &c  tenha  podido  executar  durante  o 
curso. 

Art.  13.  As  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que  se  encontrarem  nas  condições  prescriptas  por  este  regula- 
mento, si  qiiizerem,  sem  prejuízo  dos  estudos  do  curso,  poderão 
aprender  a  trabalhar  no  nindo  do  mar,  em  reparos  nas  obras 
vivas  dos  navios  e  minas  submarinas. 

Art,  14.  Uma  vez  admittidos  á  pratica  desses  trabalhos, 
serão  obrigados  ao  estudo  das  seguintes  matérias,  precisas 
todas  ao  offlcio  de  mergulhador: 

Do  cscaphandro.  Histórico,  emprego  importante  do  es- 
caphandro.  Aperfeiçoamentos  e  condições  necessárias  para  se 
íUzer  uso  do  escaphandro. 

Vestimenta  do  mergulhador  e  accessorios. 

Bomba  de  ar  e  seus  accessorios. 

Manejo  e  installação  da  bomba  de  ar. 

Manobra  com  o  escaphandro.  Signaes  convencionaes  e 
seu  emprego. 

Vantagens  do  escaphandro.  Trabalhos  debaixo  d*agua  em 
diversas  profundidades. 

Descida  no  mar.  Accidentes  e  modo  de  os  reparar. 

Illuminação  abaixo  de  agua. 

Conservação  do  material  dos  mergulhadores. 

Paragrapho  único.  Alóm  desses  conhecimentos,  frequen- 
temente se  deverão  exercitar  em  : 

1«,  envergar  a  vestimenta  completa  do  mergulhador ; 

2«,  manobrar  com  o  appareJho  acústico ; 

3^,  respirar  dentro  da  vestimenta  e  manobrar  com  a  vál- 
vula de  ar  do  scaphandro ; 

4®,  mergulhar  até  a  cabeça  e  dahi  progressivamente  att? 
grandes  profundidades ; 

5"*,  fazer  trabalhos  simulados  na  carena  dos  navios  desde  a 
linha  d*agua  até  a  quilha. 

Art.  15.  No  curso  de  praças  do  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  e  de  Inferiores,  para  as  praças  e  ensino  acoessorio 
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constará  de  exeroicios  de  escaleres  a  remos,  de  gynuiastica, 
de  esgrima  de  bayoaota  e  de  jogo  ao  ar  livre,  oomo  o  foot-baU 
O  outros ;  ob  officiaes  fárao  unicamente  exercícios  de  esgrima  de 
florete  e  espada, 

Art.  16.  As  aulas  e  exercícios  serâo  diários  e  funcclonarâo 
sem  interrupção  no  porto  ou  e.n  viagem. 

Art.  17.  Os  alumnos  íiiri;<idos  pelos  instructores  farSo 
visitas  a  estabelecimentos  e  navios,  afim  de  conhecerem  os  ap* 
parelhos  que  a  escola  não  possua. 

Art.  18.  Sempre  que  o  Ministro  da  Marinha  julgue  conve- 
niente, to&  sahir  o  navio-escola  ou  outro  qualquer  em  viagem 
de  exercícios,  c^ja  duração  ficar&  ao  arbítrio  do  mesmo  Mi- 
nistro. 

Art.  19.  O  ensino  technioo  em  ambos  os  cursos  será  theo- 
rico  e  pratico,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  presente  regula- 
mento e  com  o  que  estiver  contido  no  Manual  approvado  para 
esse  fim  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  20.  Cada  alumno  receberá  gratuitamente,  no  prin- 
cipio do  anno  lectivo,  um  exemplar  dese  Manual. 

§  l.<»  Este  Manual  deverá  conter  também  em  appendice 
instrucções  apropriadas  ao  serviço  dos  mergulhadores. 

§  2.®  No  caso  de  extravio  ou  perda  do  Manual,  far-s>ha 
entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da  respectiva 
Imjportancia,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  ou  des- 
cuido, a  Juízo  do  director. 

Art.  21.  As  alterações  que  se  tornarem  precisas  ao  ma- 
nual, poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Ministro  da  Mari- 
nha, em  vista  de  proposta  devidamente  motivada  pelos  instru- 
ctores por  intermédio  e  opinião  do  director  da  escola. 

Art.  22.  As  lições  do  ensino  technico  serão  escriptas  pelos 
instructores  e  mandadas  imprimir,  uma  vez  em  cada  periodo 
de  uma  instructoria,  si  o  Ministro  da  Marinha  julgal-as  accei- 
taveis,  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos. 

CAPITULO  III 

DOS  CURSOS 

Art.  23.  O  anno  lectivo  para  os  cursos  começará  no  pri- 
meiro dia  útil  do  mez  do  abril  e  ternvinará  a  30  de  novembro. 

Art.  24.  O  Ministro  da  Marinha  poderá  adiar  a  abertura 
das  aulas  ou  prorogar  o  encerramento  das  mesmas,  sempre 
que  as  circamstancias o  exigirem. 

CAPITULO  IV 

DA  MATRICULA 

Art.  25.  A  matricula  na  Escola  da  Defesa  Submarina  é 
obrigatória  para  os  1<^"  tenentes  da  Armada  com  o  tempo  de 


QflBteiaoeQoaftpleò')!^  e  ílakeHiAaiiva  para  os  capitàes^tMieiiaB 
]M$.mâs«na«r  cnadições. 

Paira^ftpbO'  imssa.  Todos  os  offlociae»  màtncniaài»  estanw 
sujeitos  ao  re;?imen  escolar,  inclusive  os  examfiBi. 

Ârt.  ^.  Os  oâbáaes  siJ^erioros  poderão  frequentar  como 
ouvi  ates  as  aulas  e  exercicios  escolarw  mediante  aatorizaçfto 
é^  MiniBtadot  da  Marinha. 

Pacagm^^ha*  uaieQ.  Nao  isrã»  estos  officúesreiíi^OBoia  na 
escola  e  só  serão  submettidos  su  esaane  aiSon  pediáo-eper  ordÉm 
4tD»Múiiflibvo  da  Maihmlia. 

Msi..^.  A «toat^nau;^ das  oflisHMe  qne  tiTisrani  dl&  oanor 
«.eaooiai  será^feiAa^  pck)  chefe éo  Estalo  Mááov  da  Araada>e 
publicada  em  ordem  do  dia  na  primeira  quinzeaa  de  mao9»(|e 
«adft  ajifto . 

Ajct.  ^8.  Os  i°*  tenuates  sarão  designados  por  ordem:  de 
at^U^uidade,.  salvo  impulâneanto  provado  ou  ordem  do  Minlatoo 
da  Marinha,  motivada  por  cuinveaiencia  do  servifOv 

Ank.  29..  Os  GapitiBes-tonentee  candidatos  (L  matricula  de- 
verão rcquQjDflè*a.  ao'  oiiafo  d<»  HgtaíkMvIaioir  da  Airmade.  UbA 
ftm  de  foveretro  de  anaaenx  que  se  qiunram  BUktrieuihr,  i^ão 
-rendo  tomado» em  eonsideraçãj  a;  reqiverânentos  qneenÉm- 
rem  no  Estaáoi^aior  em  dati  posterior. 

Ad).  :^0.  O  wamr^DO  de  capitâes-tenenies  dssigniJidOB  peun 
a  uaitricidya  oãD  poderá  exceder  &  quarta  pacto  tetel  dos 
alumnos  ufficiaes  nxada,  tendo  direito  de*proftereaQBÍa.o»m«i8 
aatígo*,  S'i>lvar  a^  rostsioções  prevista»  aeete-regalamealo. 

Paragrapfao  uabca..  Todos  os  oíficiaee  desigiiajdos  deinevão 
apre9e:ltaI^6e  na  eeeoia  de  Sã  a  3a  de  maarço,  sendochamaMioB 
com  a  nece^Barta  anteeedencia  03  ausentes  desta^  Capital. 

Art.  31.  No  e«rsa  d»  ]nai*inhetrosi  podecé^  ser  matirioulada 
iiuali^oer  pi>aQb  dj  Corpo  de  Maorinhetroi  Naokinaes,  deade»  <|ue 
teodia  maia  de  10  annos  e  menos  de  'à5  aonc^de  idade  e  qMe 
pro^e : 

1°,  ter  a  robustez  physica  ní3cessaria  á  vida  do  mar  ; 

2*^,  saber  ler  e  escrever  e  ter  conhecimento  das  quatro  ope- 
rações fundameataes  da  arithmetica. 

Art.  32.  São  condições  de  preferencia  para  a  matricula  : 

W  ter  completado  o  cu.  so  das  escofóus  regionaes  para  os 
aptreu^iizei  marinheiros ; 

'4^,  tev  pratioa  de  alguiu  offl^io  mecânico  ; 

3*.  conhecer  o  syátemv  métrico,  proporgjes  o  uimeros 
complexos;  conhecer  as  frJkcçòes  orJinariai  e  decimios,  as 
principaci  definições  geometrÍL'as,  a  avaliação  de  áreas  e 
volumes  e  os  meios  pratijos  para  a  medida  o  avaliação  de 
ângulos,  altur.is  e  distancias,  o  sabor  um  pouco  do  desenho 
linear. 

Art.  33.  O  commandanto  do  Cjrpo  de  Marinheiros  Nacio- 
naes,  30  dias  antes  da  abe/tura  das  aulas,  enviará  ao  Estado- 
Maior  da»  Armada  uma  relação  das  praças  que  estiverem  nas 
oondiçôes  de  serem  matriculadas. 
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Ari.  94.  O  elitfe  éo  E9tado*liilai<»p  tfa  Armada  designará  o 
dia  en  foe  derem  ser  eUae  apresentadas  á  esec^,  atai  á^  ald 
serem  examinadas  de  accôrdo  com  o  disposto  no  preseoie  regu- 
lamento. 

Art.  35.  Quando  aprc^eatadas  as  praças  na  escola,  para  se- 
rem admittidas  &  matricula,  serão  submettidas  a  uma  inspecção 
de  saúde  feita  pelo  medico  de  bordo,  em  presença  do  vicendire- 
etor,  e  si  não  forem  oriundas  das  eaeolas  de  aprendizes  mari- 
nheiros serão  também  submettidai  a  um  exame  de  idoneidade, 
q^uQ  dieverá  ser  feita  poir  um.^  euncunisfião  cMopesta  4(^  dire- 
,  ctor  eomo  vice^prefildente»  do»  instrucáorei  e  dos  adjpuates 
.  como  examinidorea. 

§  l.<*  Na  falta  ou  impedimeAto  doa  ixutructores  %  das 
adjuntos,  serâo  elles  substituídos  por  offlciaes  do  navio,  escola 
ou  estabelecimento  nomeados  pelo  direetor  ou  vice-direckM*  da 
escola. 

g  2.^  A  inspecção  e  o  eziune  servirão  para  provar  ^ue  as 
praças  satisfazem  aa  condições  dos  arts.  31  e  32  deste  regula- 
neAto. 

Art.  36»  Feita  a  inspecção  e  terminado  o  exj^Qe,as  praças 
.  se  recolherão  ao  corpo  acompanhadas  de  um  oíUcío  do  diretor 
ao  commandante  geral  desse  corpo. 

Paragrapho  único.  Idêntica  conoanunicação  será  feita  ao 
dtofe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  37.  Não  poderão  ser  admittidas  a  trabalhar  como 
mergulhadores  as  praças  que  tiverem  m:iis  de  35  ajinos  de 
idade  e  que  apresentem  predisposição  para  as  congestões  ou 
as  aífccçõ^^s  cardíacas. 

Art.  38.  Feita  a  inspecção,  as  praças  que  tiverem  sido 
julgadas  aptas  para   a  matricula  serão  classificadas  na  com- 

Sanhia  de  alumnos  e  destacadas  p.ira  a  escola  15  dias  antes 
a  abertura  das  aulas. 

Art.  39.  No  caso  de  ser  insuficiente  o  numero  de  praças 
migadas  aptas  para  a  matricula,  o  commaadaato  ôo  Corpo 
de  Marinheiros  Nacionaes  enviara  outras  praças  para  serem 
submettidas  a  exama,  repetincío  essa  providencia  atô  que  fique 
completo  o  numero  do  alumnos  exigiao  pelo  regulamento. 

Art.  40.  Dui^anto  os  três  primeiros  mezes  poderão  os  alu- 
mnos ser  desligados  da  escola  o  substituidos  por  outros,  i  re- 
quisição do  director,  caso  tenham  manifesÈado  pouca  aptidão 
para  seguirem  com  aproveitamento  o  curso. 

Art.  41.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão 
feitos  por  determinação  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Ar- 
mada. 

Art.  42.  Os  inferiores  do  CJorpo  de  Marinheiros  Nacionies 
poderão  se  matricular  no  cirrso  para  praças  desse  corpo,  desie 
que  como  praças  o  tenham  frequentado  com  aproveitamento  e 
decorram  dous  annos  dopais  dessa  ft^fxuencia. 

Ptiragrapho  uuico.  Ejtes  inferiores,  mesmo  sem  terem 
ainda  frequência  no  curso  quando  praças,  poderão  se  ma- 
tricu^íxr  nesse  curso. 
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Art.  43.  O  Ministro  da  Marinha  flxará  aojQualmeatd  o  nu- 
mero de  offlciaes,  de  iiiferiores  e  de  praças  a  ser  admitidos  á 
matricula  na  escola. 


CAPITULO  V 

DOS  EXAMES 

Art.  44.  No  primeiro  dia  útil  depois  de  5  de  dezembro  co- 
meçarão 06  exames  da  escola  sobre  as  partes  do  ensino  theorico 
e  complementar  para  os  offlciaes  e  inferiores,  e  technico,  com- 
plementar e  accessorio  para  as  praças. 

Art.  45.  Os  exame i  serâo  feitos  por  ordem  de  antiguidade, 
começando  em  primeiro  logar  o  dos  oíficiaes. 

Art.  46.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anno  e 
não  serão  su^jeitos  a  exames  os  alumnos  officiaos,  inferiores  e 
praças  que  tiverem  dado  40  faltas  justificadas. 

Art.  47.  A  commissão  examinadora  compor-se-ha  do  di- 
rector da  escola  como  presidente,  dos  instructores  e  dos  ad- 
juntos e  de  um  examinador  nomeado  pelo  Ghefo  do  Estado- 
Maior  da  Armada. 

Art.  48.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada  ou  de  um  ofíicial  general  por  elle 
designado. 

Art.  49.  O  exame  dos  ofiiciaes  constara  das  seguintes 
provas: 

g)  escripta,  constando  de  uma  questão  theorica  e  do  reso- 
lução de  problemas  sobre  as  matérias  ensinadas  no   curso ; 

b)  oral,  sobro  questões  theoricas  e  praticas  ; 

c)  pratica,  que  consistirá  em  trabalnoi  com  apparelhos  ou 
jia  execução  de  serviços  relativos  ao  estudo  doá  torpedos  e 
minas. 

§  1.*  A  prova  escripta  durará  quatro  horas  e  será  feita 
no  mesmo  dia  e  sobre  as  mesmas  questões  para  todos  os  oífi- 
ciaes, sendo  o  ponto  tirado  á  sorte  pelo  mais  antigo. 

§  2.^  Aprova  oral  será  feita  por  turma  de  seis  officiaes, 
porponto  tirado  á  sorto  no  acto  do  exame  polo  oíllcial  exami- 
nando. 

§  3.*»  A  arguição  na  prova  oral  durará  de  10  a  lõ  mi- 
nutos por  parte  de  cada  ura  dos  examinadores,  podendo  o  di- 
rector, sempre  que  iulgar  conveniente,  fazer  arguições  a  qual- 
quer dos  examinandos  por  tempo  não  excedente  ao  indicado 
j)ara estes  examinadores. 

§  4.0  A  designação  dos  trabalhos  para  a  prova  pratica 
será  feita  também  á  sorto,  dependendo  o  tempo  da  conclusão  de 
semelhante  pi*ova  do  trabalho  que  tiver  de  ser  oífectuado. 

§  5.0  As  turmas  para  as  provas  praticas  serão  formadas 
pelo  numero  de  oíllciaes  determinado  pelo  director,  por  indi- 
cação dos  instructores,  segundo   a  natureza   dos  trabalhos, 
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capacidade  dos  locaos  onde  se  tiyerem  de  realizar  os  exaniefl 
e  outras  circamstaneias  relativas  aos  raesmoi  trabattioB. 

Art.  56.  Aos  officiaes  examinandos  serSo  tonectdos  o  pei* 
soai  e  o  material  aue  requisitarem  para  a  execuçfto  dos  tra- 
balhos que  lhes  couberem  por  sorte. 

Art.  51.  Os  exames  doe  iofdríoree  e  das  praças  serão  feitos 
independentemente  para  o  ensino  technico,  o  ensino  compl^ 
mentar  e  o  ensino  aceenorio. 

Art.  5S.  Os  exames  da  parte  technica  e  da  parte  oompl^ 
mentar  censtarão  de  prova  eeoripta,  iffcra  oral  eproTa  pratica. 

g  1.°  As  provas  escripta  e  oral  poderão  ser  feitas  m> 
mesmo  dia. 

§  2.0  A  prova  pratica  constarÀ  de  um  serviço  qualquer 
sobre  o  zxiaterial  e&tudado  no  curso  durante  o  anuo  lecnvo. 

Art.  53.  Os  exames  da  parte  accessoria  s^râo  somente 
pcaticose  Xeitos  da  modo  a  deixar  perceber  o  gráx)  de  ^^rovtH^ 
tamento  dos  alujxmos  em  cada  um  delles. 

Art.  54.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  em 
ambos  os  cursos,  exprimirão  seu  Juizo  sobre  cada  uma  das 

f%>va8pQr  giAos  de  o  a  5,  coirespondendo :  O  a  nota  má; 
e  2  a  soffrirel  ou  itímplesmente ;  3  e  4  .a  boa  ou  plenamente 
e  5  a  difitinoção, 

Art,  55.  Serio  ItíliabíUtAdos  os  ofllclaos  iaflariorep  ou 
praças  que  alcançarem  menos  de  4  ;râ.os ;  approvadoí  simples- 
mente os  que  obtivex^m  de  Ga  14;  plenamente  os  que  obti- 
verem de  15  a  24  grAos  e  distlncçíio  os  que  obthrerem  25 
êTAop. 

Art.  96.  Os  offlcâeies,  inferiores  e  praças  approvados  jcov 
a  menção  na  oad^nieta  da  appra<ração  e  dos  f|^*áai  oMidcsB 
serlte  cleesifleaées-eemeoflletaee,  iiiferlopesvepracis  torpedistas. 

Art .  67 .  Õs  -offleiaes*  Inferiores  e  iK^aças  approvcUioB  plenas 
TRente  na  pi»meiga  seoçto  do  ^n^ine  teol!in(ioo'e<easino  auxiliar^ 
com  a  meQ^  na  oeider neta  da  9JjffpT<yriiL^  dos  gr&os  obtidue, 
serão  classificados  como  officiaes,  inferiores  e  praças  mineiros  ; 
e  os  que  o  forem  do  meemo  medo  na  segunda  secção  desses 
ensinos  sorão  classificados  como  officiaes,  inferiores  e  praças 
torpedistas. 

Art.  58.  Os  officiaes,  inferiores  e  praças  approvados  plena- 
mente ou  com  distincção  em  ambas  as  secções  do  ensino  te- 
chnico e  áo  ensino  autiliar,  seguindo  o  mesmo  processo,  serão 
classificados  como  officiaes  inferiores  e  praças  minei ros-^torp^ 
distai. 

Art.  59.  As  praças  que  forem  approvadas  com  distmcção 
em  todos  os  exames  serão  promovidas  á  classe  immediatamente 
superior. 

Art.  60.  As  praças  que- tiverem  aprendido  a  trabalhar  no 
fundo  do  mar,  em  reparo  As  obras  vivas  do  navio  e  minas  sub» 
marinas,  sob  a  direcção  do  respectivo  instructor,  farão  ura 
exame  pjratico,  que  consistira  na  exposição  de  um  ponto  tirado 
á  sorte  sobre  as  matérias  estudadas  e  cm  trabalhos  práticos  e 
manobras  na  carena  do  navio  e  com  as  minas  submarinas. 

Executivo  — 1007  45 
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Art.  6K  As  praças  que  satisfizerem  ao  exame  de  que  trata 
o  artiffo  anterior,  á  classificação  que  tiverem  obtido  será  accres- 
centada  a  nota  de  mergulhador. 

CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL  DA  ESCOLA 

Art.  62.  o  pessoal  administrativo  e  de  ensino  da  escola  se 
comporá  de: 

1  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata, 
que  será  o  commandante  do  navio  ou  do  estabelecimento ; 

1  vice-diroctor,  capitão  de  corveta,  que  sorá  o  immediato 
de  navio  ou  do  estabelecimento  ; 

2  instructores,  capitães-tenentes  ou  1°«  teaentes  do  Corpo 
da  Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo ; 

2  adjuntos  dos  instructorts,  !•*  ou  2«»  tenentes  do  Corpo  da 
Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo  ; 

1  secretario,  1^  tenente  do  Corpo  da  Armada  com  o  tempo 
de  embarque  completo ; 

1  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento ; 

1  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento ; 

2  inferiores  com  o  cursQ  da  escola,  sub-instructores  ; 
1  escrevente,  que  será  o  auxiliar  do  secretario. 

Art.  63.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devido  á  exi- 
gência do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  nenhuma  altera* 
ção  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  64.  Exceptuados  os  exercicios  constantes  do  ensino 
accessorio,  que  serfio  feitos  sem  projuizo  dos  trabalhos  esco- 
lares, só  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da  escola 
ser  distrahido  destes  trabalhos  para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO  VH 

DA  NOMEAÇÃO  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

Art.  65.  o  director,  o  vice-dii»ector,  os  instructores,  os 
adjuntos  e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha e  o  demais  pessoal  pelo  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  66.  O  director  poderá  ser  exonerado  a  qualquer 
tempo. 

Art.  67.  O  vice-director,  o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario devem  ser  substituídos  no  fim  de  dous  annos  e  so- 
mente poderão  de  novo  ser  nomeados  para  a  mosma  ou  outras 
escolas  proflssionacs  depois  do  decorridos  dous  anncs  da  sua 
exoneração. 

Art.  68.  Os  instructores,  os  adjuntos  e  os  sub-instructores 
servirão  por  tempo  não  maior  de  três  annos,  podendo,  porém, 
ser  demittidos  cm  qualquer  época  por  convenieacia  do  ensino. 
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Paragrapho  Rnico.  Só  poderão  ser  de  novo  nomeados  para 
a  mesma  escola  ou  outras  escolas  proâssioaaes  depois  de  decor- 
ridos dous  annos  de  suas  exonerações. 

Art.  69.  Os  instructores  e  os  adjuntos  n&o  fazem  parte  da 
lotação  do  navio  ou  do  pessoal  do  estabelecimento  o  não  po* 
derão  ser  distrahidos  para  serviço  estranho  ao  ensino. 

Art.  70.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  esta- 
belecidos na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  71.  O  commandante,  o  immediatoecs  instructores 
perceberão  como  si  exercessem  as  suas  fúncçòes  em  navio  de 
1^  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  72.  Todo  pessoal  administrativo  e  do  ensino  será  do 
quadro  activo  da  Armada. 

CAPITULO  vni 

DO  DIRECTOR 

Art.  73.  o  director,  como  primeira  autoridade  da  escola,  é 
responsável  pela  manutenção  da  ordem  e  regularidade  de  todos 
os  serviços  da  mesma. 

Art.  74.  Compete  ao  director  : 

l^,  executar  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  presente  re- 
gulamento como  as  disposições  do  regimento  interno  da  escola; 

29,  manter  e  fazer  manter  no  navio  ou  no  estabelecimento 
a  mais  severa  inspecção,  de  modo  a  ser  por  todos  observada  a 
mais  rigorosa  disciplina ; 

3«,  corresponder*se  directamente  com  o  inspector  das  es- 
colas profissionaes  e  por  seu  intermédio  com  o  Ministro  da  Ma- 
jinha,  com  o  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada  sobre  assumptos 
dessas  autoridades  ; 

4<»,  determinar  o  serviço  do  ensino  fazendo  observar  cuida- 
dosamente o  cumprimento  dos  programmas  em  ambos  os 
cursos; 

5^,  indicar  o  detalhe  do  serviço  militar  geral,  ordinário  e 
extraordinário  dos  offlciaes  e  praças  e  dos  demais  empregados 
sob  suas  ordens  ; 

6<»,  chamar  ao  cumprimento  dos  deveres  os  funccionarios 
que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  elles  de  confor- 
midade  com  o  Código  Disciplinar  da  Armada  ; 

7*,  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  qualquer 
fUnccionario  impedido,  dando  conhecimento  desse  acto  á  auto- 
ridade competente,  para  providenciar  como  ao  caso  couber  ; 

8o,  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes a  bem  da  instrucção  e  dos  serviços  da  escola,  nos  casos 
Bão  previstos  neste  regulamento  ; 

O*,  apresentar,  no  fim  do  anno  lectivo,  um  relatório  cir- 
cumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado» 
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napiurte  rcSativa  ao  ^istno,  das  notoe  e  viaipfÊsmÉán  eiperi«a« 
€las  e  exercícios  «flfeKrtQaék)B,  oom  w  elMerraçoei  qve  a  pnAie» 
lhe  tiver  sagger ido  sobre  •09  meieB  4e  nelhorar  os  mesmos  flal^• 
VÍÇO8  ;  .  . 

10,  afl8i0lir  â^uartuiwte  á#  «idaA^e  exarcuiios . 

CAPÍTUm  IK 

Art,  75.  Ao  vice-directqp  oomiíete  : 

l!*^  avbiÉiiuâr  o  dirastor  jv»  easo  íb  £ftUa  «a  imoedimeato ; 

2«,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  ao  orcbos  do  di- 
xector,  tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  disci- 
plina da  escola,  que  espoeialmeatAllUB  caberá  fiscalizar  ; 

3<>,  exercer,  no  que  Í5r  appllcavd  á  escola,  todas  as  attri- 
bulcões  de  29  commandante  de  nayio  e  as  que  lhe  couberem  pelo 
regimento  interno ; 

á%  detalhar -os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  in- 
otPUQçoes  rec^ãbidafi  do  diredbor  ; 

^«,  assistir  com  frequência  âs  aulas  e  exerciciot. 

CAPITULO  TC 

DOS  INflTRUCTOKES 

Art.  76.  Os  instructores  serfto  designados  partieularfuente 
para  oada  «uma  das  respectivas  secçõas. 

Art.  T7.  Os  instructores  n%o  poderio  ser  dosviadospara 
oeanrlcc»  ertraiAoff  ao  ensino. 

Art.  78.  Aos  instructores  compete  : 

T^  proiBtVfer  pcpr  todostiompeios  a  sim  aleanoe  a  instracção 
ilieorfea  «  pratif»  #oe  y amnoe,  observando  pontaalmoDte  ot 
programmase  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experion-^ 
eias  e  exereideopra^eos,  aos  quaes  dari  .o  máximo  dosenvol- 
vhrroKto  pOBsiviA  ; 

2^,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
#  Qxerelcfios  dos  ahiranos  ; 

3^,  escre¥or  de  modo  eHemeniar  e  em  linguagom  elara  o 
concisa  as  lições  so^re  o  «msino  technioo,  afia  de  oeirem  tm* 
pressas  e  éistribuidas  gratuiiaiiie«te  aos  alimaos,  oeirundo  o 
disposto  m>  preoBQte  vegulomovto  ; 

4»,  dirigir  e  fiscalisar  o  ensino  queíôr  feito  pelos  adjuntos 
e  sub-instvBOtoiíss ; 

i5«,  peqwisitardo  director  tudo  quanto  for  necessário  a  bem 
do.  ensino  ; 

6«,  ^tep  a^sea  <eai^  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
maftepifts  #0  ourso  em  que  servirem  ; 
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7*^  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applicação  e  de 
aproveitamento  dos  atumnos ; 

8^,  prestar  mensalmente  ao  director  iiiíbm«(Q5eB  mb^e  (^ 
aproveitamento  e  aptidão  dos  mesmos  alamnot  para  o  aervit|o 
de  torpedos,  electricidade  e  minas ; 

9^,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimettlkM 
cuja  visita  jtilgarett  conveáieate,  facendoKM  astiâtir  oii  tomar 
ptme  ne»  exereioíos  qiie  nos  mesmos  se  real1«areni,  moAiaate 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especisíl^ 
mente  quando  taes  exercicios  não  puderem  ser  a&ctuaáos  na 
escola  ; 

10,  notar  em  livro  especial  as  experiências,  traI>allios  e 
oxercicios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado  e  outras  que  julgar 
opportunas ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material 
despendido  com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de 
cada  exercido,  enviar  também  o  mappaou  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  afim  ae  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  respcnsaveL. 

Art.  79.  Os  instruciores  não  poderão  ter  outra  commiasãa 
áoraate  o>anno  lectivo. 

Art.  dO.  Os  iflfltructores  deverão  comparecer  diariamente  ã 
escola. 

CAWTULO  XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  81.  Os  adjuntos  nio  podeião  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino  e  nem  poderão  ter  outra  com- 
missão  durante  o  anno  lectí¥o.  A  aUee  compete: 

l\  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  complemen- 
tar «  áirigiro  enaiao  accesiorio  ; 

29,  âscalizar  e  dirigir  os  alumnos  n:^  aulauí  praticas, 
twanáft  o  determiaem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados 
pelos  suVinstructores ; 

3<^,  comparecer  diariamente  ã  escola ; 

4<»,  rubricar  a  lis'.a  de  preewaça  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  a4j  untos»  como  os  instructores,  serão 
designados  pari icular mente  para  cada  um  dos  respectivos^ 
cursos. 

CAPITULO  xn 

D06   OFFICiASS-ALUMBrOS 

Art.  82.  Os  oíficiaes-alumnos  teem  por  dever: 

l^,  comparecer  As  aulas,  exercícios  e  trabalhos  práticos  ã 
hotdk  marcada  no  regimento  interno  para  a  assignatora  do 
ponto,  só  podendo  retirar-se  depois  de  terminados  os  trabalhos  ;. 
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£0,  notar  em  livros  ou  cadernos  apropriados  as  marchas  e 
resultados  das  experiências  e  exercícios,  com  os  respectivos 
mappas  e  diagrammas,  organizados  de  accôrdo  com  os  modelos 
adoptados,  tudo  acompanhado  das  observações  que  julgarem 
úteis. 

Estes  cadernos  serão  apresentados  no  âm  de  cada  mez,  no 
acto  do  exame,  afim  do  serem  tomados  cm  consideração  no  acto 
das  provas; 

3*,  fazer  o  serviço  diário,  de  estado  ou  de  quartos,  segundo 
determinação  do  oommandante  da  escola  ; 

.  4<»,  arranchar  no  estabelecimento  ou  no  navio-escola. 


CAPÍTULO  xia 

DO    SECRETARIO 

Art.  83,  Ao  secretario  compete : 

!•,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  official  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  cscripturaçâo  dos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  de  exames  e  outros  pertencentes  Á 
secretaria,  especificados  no  regimento  interno  ; 

2«,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e 
o  archivo  da  escola. 

CAPITULO  XIV 

DO  ESCREVENTE 

Art.  84^  Ao  escrevente  compete  auxiliar  o  secretario  na 
escripturaçao  e  registro  da  correspondência  offlcial  e  em  outros 
serviços  da  secretaria  que  pelo  mesmo  lhe  forem  determinados, 

'       CAPITULO  XV 

DOS  SUB-INSTRUCTORES 

Art.  85.  Aos  suWnstructores  compete  : 
ft.«  ilío+iH? ^^^^^  ^^  jnstructores  o  os  adjuntos  em  tudo  quanto 
^Ir^^^^J^r^,^'''^'?''  ^^'  P^^^  ®  °*  conservação,  asseio  o 
?f?J?*^  "^^  material  pjira  as  aulas  e  exercícios  o  em  outros 
serviços  que  pelos  mesmos  lhe  forem  designados ; 

ni^  K*J^IV^4.^  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exerci- 
^•^*P^.^Qtando  a  lista  de  presençi  para  ser  rubricada  por 
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CAPITULO  XVI 

DOS  DE&IAIS  BMPKEGADOS 

Art.  86.  O  commissario  e  o  respectivo  ílel,  o  cirurglSo  e 
demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  determinados 
em  lei  e  outras  disposições  em  rigor  na  Armada  e  que  serão 
devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XVII 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  87.  Os  marinheiros  torpedistas,  mineiros,  ou  mineiro- 
torpedistas  serão  distribuídos  pelos  diversos  navios  da  es- 
quadra, onde  occuparão  os  prinoipaes  cargos  nessas  espe- 
cialidades. 

Art.  88.  Os  marinheiros  que  tiverem  estes  cursos  não 
poderão  permanecer  recolhidos  ao  quartel  central. 

Art.  89.  Os  marinheiros  torpedistas  poderão  matricular-so 
na  escola  de  novo,  no  ílm  de  quatro  annos,  afim  do  aperfeiçoa- 
rem-se  melhor  nos  conhecimentos  de  suas  especialidades. 

Art.  90.  Os  torpedistas  simplesmente  poderão  de  novo 
matrioularem-se  na  escola,  com  este  mesmo  flm,  depois  de 
dous  annos  de  sua  sahida  da  escola. 

Art.  91.  Os  ofilciaes  que  tiverem  perdido  o  annopor  mo- 
tivo justificado  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  Ministro 
da  Marinha,  no  caso  de  informações  aue  os  recommendom. 

Art.  92.  As  praças  que  tiverem  findado  o  anno  por  motivo 
justificado,  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  chefe  do 
Estado  Maior  da  Armada,  si  por  seu  procedimento  e  applicação 
forem  merecedoras  dessa  concessão. 

Art.  93.  A  nota  de  torpedista  e,  ainda  mais,  a  nota 
de  mineiro-torpedista  constituirão  um  titulo  de  merecimento 
para  o  official  e  dar-lhe-bão  direito  de  preferencia  para  as  no- 
meações de  instructor  e  encarregado  dos  serviços  concernentes 
a  essa  especialidade  a  bordo  dos  navios  e  estabelecimentos  de 
marinha. 

Art.  94.  Os  officiacs  da  escola  e  da  administração  poderão 
assistir  ás  aulas  como  ouvintes,  mesmo  ás  aulas  para  os  mw- 
gulhadores,  prestando  exame  final,  caso  oão  tenham  faltas 
superiores  a  quarenta. 

Art.  95.  Osoficiaes  alumnos  poderão  ser  dispensados  do 
serviço  de  estado  ou  de  quartos,  sempre  que  o  director  julgar 
conveniente  ao  ensino. 

Art.  96.  O  instructor  para  os  trabalhos  de  ensino  aos 
mergulhadores  serã  um  official  do  quadro  activo  da  Armada, 
do  posto  correspondente  aos  dos  instructores  das  escolas  pro- 
flssionaes  e  com  as  mesmas  vantagens  que  a  este  competem, 
desde  que  para  isso  tenha  as  habilitações  necessárias. 
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Art.  97.  O  instructor  dos  mergulhadores  será  auxiliada 
neste  serviço  por  um  inferior  que  tenha  esses  estudos,  e  na  sua 
falta  por  uma  praça  que  esteja  nas  mesmas  eondições. 

Art.  98.  O  Governo  poderá  nomear  para  aperfeiçoares 
seus  estudos  no  estrangpeiro  aos  offloia«s  e  akininos  que  forem 
ciassiAcado»  nos  dons  primeiros  log»res  e  que  tiTsrom  obtido 
approração  plena  ou  distínota  nas  seoçdes  de  curso. 

Art.  99.  O  regimento  interno,  que  opportanamente  seva 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços 
da  escola,  precisará  es  deveras  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 

CAPITULO  XVII 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Ari.  100.  Emquaato  não  hou?«r  sargentos  com  o  curso  da 
Escola  da  Defesa  Submarina,  os  legares  de  sub-instraotores 
poderio  ser  preenckidoB  por  praças  de  qualquer  graduação,  que 
já  tenham  o  vcAirldo  coisor. 

^aragrapte  único.  Nestas  oondições^  para  esses  logaras  terão 
pret^renoia  o»  marinheiros  mineiRi»t(M*pedistae»  oom  ooia 
gratiíleacio  mmsal  de  dO|DOO. 

Art.  101  •  No  primeiro  aono  depois  de  promulgado  o  pre- 
sente regutvmsnto,  o  Governar  pedârá  oontractar  um  aiergM^ 
Ihador  para  o  ensino  das  pragas. 

Art.  102.  Os  mergulhadores  tevio  aamesmas  vantagoas  que 
m  fi^uistas  e  mais-  uma  gratifica^  addidoiMd  para  o»  dia»  em 
4oe  trahaiUiavem  por  mais  de  uma  hora  em  servleede  sua 
prsíiSBão. 

Art  108.  BmauantoiBão  houver  mtmero  soíBotente  de  poaoas 
eriandM  das  esoBne  regionaes  para  ssrem  «daaáttidaA  á  SMrtri- 
sula,  aos  instructores  e  adjuntos  cauméte  oMrpanib^s  psim 
«d^irir  a  ^  oondiçio  de  çae  trata  o  art.  3â  ao  presente  regu- 
iMUento. 

Art*  104.  RevcfgamHBO  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907.— i4foír<mdHM^  Ftsri»  de 
Alencar. 

lêetful  amento  da  SsooIa   <ie  Iiaferloxi^eM   e 
Maxrlnlieijro»  S^ogpuMtcus 

CAPITULO  I 

DA  flSCOLA  a  SBUS  FINS 

Art.  1.»  A  Escola  d3  Inferiores  e  Marinheiros  Foguistas 
tem  por  fim  instruir  e  preparar  passo»!  perfeitasaeiít»  ba- 
biUtado: 

\^,  para  flazer  o  trahalho  de  fogo  das  oaldeíras  dos  ssivies 
da  marinha  de  guerra  ; 
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2'»,  para  desempenhar  o  serviço  auxiliar  neceMario  ao  func- 
cionamento  das  macbinas  em  geral ; 

3",  para  executar  o  trabalho  das  machina»,  pela  con- 
stituição de  um  corpo  de  inferiores,  Terdadeiro^  auxiliares  prá- 
ticos dos  machinistas  da  Armada. 

Art.  2.«  Â  escola  poderá  ser  estabelecida  em  terra,  ou 
a  bordo  de  um  navio  para  esse  flm  designado,  tende  ao 
primeiro  caso  um  navio  a  eiia  ligado,  para  neJQe  fazerem  os 
alumnos  e  trabalho  diário  de  fogo  nas  caldeiras. 

Paragrapho  único.  Si  a  escola  for  em  navio,  este  t^^á  uma 
lotação  fixada  pelo  Estado-Maior  da  Armada,  de  atseôféo  com  o 
seu  um  e  com  as  exigências  do  serviço  e  do  ensino. 

Art,  3."*  A  escola  possuirá  ferramentas,  ap^reUM»,  instttl- 
laçoes  e  modelos  necessários  para  o  ensino,  sendo  também 
provida  de  uma  offlcina  onde  os  alumnos  possam  executar  os 
respectivos  trabalhos  práticos. 

Art.  4.^  A  escola  ficará  directamente  sobordinada  ao  in- 
spector das  escolas  profissionaes,  autoridade  per  e^jo  inter- 
médio deverá  corresponder-se  o  director  com  a  Seoretaria  de 
Sstado  e  com  o  Estado-Maior  da  Armada,  sobre  todoe  os  traba- 
lhos escolares  e  quaesquer  outros  assumpto»  que  dependam  de 
resolução  do  Ministro  aa  Marinha. 

Paragrapho  unioo.  O  inspector  das  escolas  profissienaes 
deverá  visital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamento  dos  afumuos. 

Art.  5.»  Serão  observadas  nas  escolas  as  disposições  em 
vigor  na  armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  disel^lina,  exosK 
ptuando-se,  porém,  as  restricções  estabelecidae  neste  regvhif- 
menta  naquiHo  que  se  referir  ao  ensino. 

CAPITULO  II 

00  BNeiNO 

Art.  6.<>  O  emiaD  na  iilseolaide  laforíetres  e  MarlttlMúros  Fo- 
guistas  comprebsade  dous  «unoi ;  um  para  ia£frrioMs  e  outro 
para  praças  do  Corpo  de  Ifariaheiros  Itoeioiíaea. 

Art.  7.0  O  ensino  nestes  cursos  divi^UcHM4ia  em  eoaino  te- 
chníco,  ensino  complementar  e  ensino  acceas^riot. 

Ari.  8.*  No  ourso  de  inferiores  o  eneino  iechBico  constará 
tesAgointe: 

Recs^tulaçao  do  estudo  das  caldeiras. 

Idéas  geraes  sobre  m^chinas  a  vapor. 

Do  vapor,  sua  expansão,  efficienoia  e  modo  de  angmeatal-a 

Nomenclatura  dos  cyiindros  e  aeus  aecessorios. 

Válvulas  de  distribuição. 

Propulsores. 

Eixos  e  aecessorios. 

Condensadores,  bombas  de  ar  e  bombas  de  ctreotosio» 
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Ck)iiductores  de  rapor  e  eacaiiameatos  diversos. 

Aguas  de  alimentação  o  bombas. 

Apparellios  indicadores  e  diagrammas. 

Vaporizadores  e  distilladores. 

Classificação  das  machinas  a  vapor. 

Machinas  de  movimento  alternativo  o  machinas  de  movi- 
mento rotativo. 

Machinas  de  simples,  dupla,  tríplice  e  quadrupla  expansSo. 

Material  empregado  na  confecção  das  diversas  partes  das 
machinas. 

Consumo  de  combustível. 

Principio  em  ()ue  se  baseiam  as  machinas  de  turbinas,  sua 
descripção  e  ílmccionamento. 

Typos  do  turbinas. 

Turbina  De  Lavalle  e  turbinas  Parsons,  suas  applicações. 

Propulsores,  seu  numero  e  dimensões. 

Estudo  comparativo  entre  machinas  de  turbinas  e  as  de 
jTovimento  alternativo. 

Consumo  de  carvão  nas  machirins  de  turbinas. 

Motores  a  gazolina;  nomenclatura  e  funccionamento  de  suas 
differentes  partes. 

Vantagens  e  desvantagens  desses  motores. 

DiíTerentes  typos  de  motores  á  explosão. 

Machinas  auxiliares. 

Machinas  de  dar  movimento  ãs  motoras. 

Machinas  para  circulação,  alimentação,  servo-motor,  ali- 
mentação do  vaporizador,  circulação  do  distiUador,  do  cabres- 
tante, de  içar  escaleres,  de  içar  cinzas,  de  esgotar  o  poi^. 

Machinas  para  bombas  de  incêndio,  bombas  hydraulicas, 
bombas  de  comprimir  ar. 

Machinas  para  os  motores  dos  dynamos  e  para  as  offi- 
cinas. 

Cuidados  que  se  devo  ter  com  a  machina,  quando  parada, 
-quando  em  movimento  e  quando  em  manobras. 

Cuidados  depois  da  chegada  ao  ancoradouro. 

Lubrificantes,  suas  espécies  e  applicações. 

Processo  pratico  de  examinar  os  lubrificantes. 

Noções  geraes  sjbre  electricidade. 

Medidas  eléctricas. 

Pilhas  eléctricas. 

Descripção  e  uso  das  pilhas  mais  empregadas  a  bordo. 

Electro-magnetismo,  imans,  campo  magnexico,  acção  das 
correntes  sobre  os  imans,  bobinas,  magnetização  temporária  e 
permanente  e  acção  dos  imans  sobre  as  correntes. 

Associação  dos  elementos  das  pilhas. 

Associação  dos  dyaamos. 

Trabalhos  dos  dynamos. 

Motores  eléctricos. 

Installação  eléctrica  e  fios  conductores. 

LAmpadas  eléctricas. 

Holophotes. 
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Instrumentos  para  medir  as  quantidades  eléctricas,  sua 
descrip^o  e  emprego. 

Art.  9.''  Nesse  curso,  o  ensino  auxiliar  consistirá  em 
lições  diárias  sobro  calibragem  de  bronzes,  engachetamento 
de  hastes,  substituição  de  válvulas  de  bomba,  limpeza  de  vapo- 
rizadores e  distilladores,  confecção  de  juntas  de  segurança 
em  conductores  de  vapor,  engachetamento  de  tubos  de  conden- 
sador e  vedagens  de  válvulas  e  torneiras  ;  cm  trabalhos 
práticos  nas  offlcinas  de  limador  e  torneiro,  attendida  sempre 
a  preferencia  manifestada  pelos  alumnos  para  essa  espécie 
de  trabalhos,  e  em  serviço  constante  nas  machinas  auxiliares 
e  dynamos,  sempre  que  houver  uma  caldeira  Amccionando 
para  a  illuminaçao  eléctrica. 

Art.  10.  No  curso  de  marínheii*os  foguistas  o  ensiao 
technico  constará  do  seguinte  : 

Caldeií^as  e  sua  classificação. 

Divisão  das  caldeiras. 

Gamara  de  combustão,  camará  de  agua,  camada  de  vapor ; 
sub-divisâo  dessas  partes. 

Accessorios  das  caldeiras. 

Descripção  e  estudo  comparativo  dos  diversos  typos  de 
caldeiras  mais  empregados. 

Caldeiras  cylindricas,  typo  Almirantado  ;  caldeiras  de  typo 
locomotiva  ;  caldeiras  aquatubulares,  systemas  Belle-Ville  La- 
grafel-Dallest,  Niclausse,  Yarrow,  Thornicroft,  Babock,  Vilcox, 
e  caldeiras  paj*a  lanchas. 

Modo  de  preparar  a  caldeira  para  funccionar. 

Preparação  e  direcção  dos  fogos  nas  caldeiras  de  diversos 
typos. 

Carga  de  combustível  nas  differcntes  marchas. 

Limpeza  e  extincção  dos  fogos. 

Agua  para  alimentação  das  caldeiras,  agua  doce,  agua. 
distiUada,  agua  de  condensação,  agua  salgada.  Depósitos  e 
encrustações. 

Combustíveis  mais  empregados:  carvão  de  pedra  a  ftraxíél 
e  em  briquettes  ;  armazenagem  a  bordo,  cuidadas  e  accidentes. 

Petróleo;  seu  acondicionamento  a  bordo,  modo  de  om- 
progal-o,  suas  vantagens  e  inconvenientes. 

Alimentação  das  caldeiras  ;  manutenção  do  nivel  de  agua 
de  regimen. 

Thermometros,  barómetros,  manómetros,  anemómetros  e 
salinometros  ;  descripção  e  emprego  destes  instrumentos. 

Processos  empregados  para  conservação  das  caldeiras. 

Accidentes  e  explosSes  nas  caldeiras  ;  meios  de  prevenir  ou 
remediar. 

Ferramentas ;  nomenclatura  e  emprego  de  toda  a  ferra- 
menta usada  nos  trabalhos  das  caldeiras. 

Descripção  resumida  de  uma  machina  a  vapor. 

Descripção  e  manejo  das  bombas  de  alimentação,  ejectores, 
bombas  de  esgotar  o  porão,  ejectores  e  bombas  de  incêndio* 
Pulaometro. 
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Noç5es  0Dbre  o  calor,  irradiaçi»,  alMorpçdo,  tranetoencia 
e  coDductibilidade.  Calorio,  kilogrametro  e  caiTailo<-vapor. 

Koç^m  geraes  sobre  o  vapor  de  agoa,  sua  íbn&a^  por 
é^ftWdra^o  e  por  ebaIliç9to. 

EbulflQ&o  ao  ar  UTre  e  em  vaso  fecliaik). 

Kò<^  sobre  condisnsaciSo  e  o  modo  de  obtel*a. 

Noções  geraes  sobre  eiectrioidade.  Medidas  ^^tricaa  e 
ifistramentos  empregados  para  a  sua  determinação. 

Noções^  sobre  dynamo»  e  motoms  electrioo» ;  enidados  qm 
6ll<99 req«Eerem  enomenolatura^das  svas  diflbrente»  pavtos. 

Ari*.  11 .  Nesse  cttfso  o  ensino  aiuâliar  eoii8t8tiKâ.caii  Uçdes 
diárias  sobre  ooní^ocioaamaiito  de  gaolierta8demea^uu!,ehataftr 
redondas  e  (quadradas ;  em  preparar  massas  e  eiviBiitx)  puni 
jimtas  ;  em  taq^  tubos  de  caldeiras  por  meio  de  estan» ;  em 
íUzer  torcidas  para  lubrificadores  ;  em  desor»Tar  tttbos  dacal^ 
deira,  fazer  a  substituição  e  cravas  ;  wa  neeerrar  o  calafeto 
.  dos  tubos  que  vasam  ;  em  fazer  juntas  de  câstum  de' chapas  de 
caldeiras  e  arrebites  ;  em  tiaibalhos  de  pedi«úK>  nas*  caldeiras  ; 
em  substituir  tubos  de  vidro  dos  indicaaooes  de  nivet  de  agua  ; 
•m  trabalhos  práticos  nas  offlcina/s  de  ftoreiro,  caldeireiro  de 
lèrro  e  limadores,  attendidn  asmpre  a  preferencia  mani&stada 
pelos  alumnos  para  essa  espécie  de  trahaiho,  e  e^fn  servigo 
oottstante  tíom  as  ferraimeiítas  empregadas  nos  trabalhos  das 
machinas  a  bordo. 

Art.  12.  Em  ambos  os  cursos  o  ensiBo  accesaodo  oon^itará 
de  exercícios  de  escaleres  a  remos  ;  de  natoQão,  da  gjwmastica, 
de  esgrima,  de  bayoirota  e  espada,  e  de  >>gos  ao  ac  livre, 

OOMIO'  o  f09Í'4HJíU  e  Otttl*OS. 

Art.  13.  Os  trabalhos  práticos  das  offlcinas  serSo  diários 
e  feitos  na  própria  esooia,  si  dispuzer  de  recursos  aprQjpriados 
a  esse  ílm,  ou  em  o/Ucinas  pertttaoeates  a  esiabslaounentos 
SAvaea^  no  caso  contrario. 

Aci.  14.  A»ulas  e  eiercicÂos  serãí^ditfrios  o  íUnecionacio 
sem  interrupção  no  porto  ou  em  viagem. 

Art.  15.  Os  almnnos,  diri^rides  pelos  inotrustans»  ^rãò 
visitas  a  estaheioQimentQs  e  navios^  aâm  de  eonheoeram  os 
afpasalhofi  q«e  a  escola  n&>  pessiM. 

Art.  16.  Uma  vea  por  mes  «  Aavk^eaeola  sahici  em 
niagem  de  exercioiov  oi^  duração  ftaarA^tfk  arbítrio  do^Ministro 
da    Marinha,    não  podendo,   porém,   ser  inferior  a  uma  sOr 


Axt.  17.  G  ensiau»  tâobaáco.  em  amto»  os  cursoa  aecá 
theorico  e  pratioo,  de  aoeôrde  com  o<  dissesto  nesta  regula- 
jBeoto  aeom.  o  ^ue  estivar  oontida  ni^  Manual  a^provado  para 
esse  ílm  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  18.  Cada  alumno  receberá  gratiiitamâate^ne  principio 
do  anno  lectivo,  um  exesiq^tan?  desse  Mamial. 

Paragrapho  único.  No  caso- de  perda  ou  extraYÍ«^.£M>se-ha 
eatiega  de  novo  eienplar,  mediante  dessoato  da  respectiva 
iMUftrtancia^  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  pcoposit»  ou 
descuido,  a  juizo  do  director. 


Art.  19.  As  «lievftcoes  qve  ae  târnaiem  A^ceasarias  ^ 
Manual  poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Minieiroda 
Majnnba,  em  vkta  de  prcfmta,  devidaneate  motirada  jpelos 
nutraetoiMipor  intermédio  j^iopinJâo  do  dirAotor  da  sacola. 

Art.  2ò.  A8  lições  do  ensino  teohiii<o  seiíio  esoriptas  ptta 
iostmciores  e  mandadas  imprimir,  nma  tok  em  eada  periode  de 
naia  instriratoria,  si  o  Ministro  da  Marinha  jnlgal-^ts  acoeita«> 
Teis,  para  serem  distrtbnidas  gratuitamente  aos  aiumnos. 

CAPITULO  m 

POS  CURSOS 

Art.  :dl.  iO  anao  lAstivo  ipaa^aos  ounsos  eom^oixr^  «o  pri- 
meiro dia  uttl  ào  mez  de.atffii  e  tarmijaará  a  dO  de  w^^sabUQ. 

Att.'2&.  e^MinistrodaQ^vinlia  ipoderòadiar.a  aliestura 
das  aulas  ou  prorogar  o  ^eervamento  delias,  «empre.que  as 
cireumstancias  o  exigirem. 

cAprroLo  IV 

Art.  23*  No  cujhk)  d6  marinhâines  fo^i^uiâtas  ppdwt  ;3i«ir 
natfficulads  qualquer  praca«do  Goi^po  de  MuriAheii*o8  Naciooaai^f 
deede  que  teoba  mais  ide  i^  «.aaos  «^  mettos  ííò  Sò  w»m^ 
idade,  e  qm  prove  : 

1*,  i»r  a  robustez  ph3^slea  necessária  pava  o  sewi^  do 

iO0O  I 

2«,  saber  ler  e  eseiever  e  'ter  eonhecltttenio  das  qoèivo 
operações  ftmdamentaes  da  aritbmetk^. 

Taragr^)lto  untoo .  Os  eandidatos  á  matpi<mla  aSo  poderão 
ter  gradua^  euper íoHl  '  I*  ctosse ,  e  es  q«G  tirerein  graduações 
superiores  e  desejarem  ma^riettlarnse  «ef<ke>pas4adox  paira  esta 
dasse  e  dlassifteados  na  eompaBíliia  de  almnuos. 

Art.  24.  São  <}oadiçôes>di9  pr^fereucla  para^  matrícula  : 

\;  ter  co«ipletido.o  curso  das  eicoias  regidoaes  |ttara.i6e 
apvendixesLmarLuheivos ; 

e«,  ter  pratioa  de  algum  offioio  mecaaieo  ; 

3^y  ter  auxiUado  o  serviço  de  ISago  em  navios  ou  em  embar* 
cações  a  vapor  pertencestes  á  marioàa. 

Art.  25.  O  com  mandão  te  geral  do  corpo  de  marinheiros 
naoionaes,  30  dias  antes  da  abertura  das  aulas,  enviará  ao 
Estado-^Maior  da  Armada  uma  relação  das  praças  que  estiverem 
nas  condições  de  serem  matriculadas, 

Art.  M,0  ch^fedo  fóstado-Maior  da  Armada  desj^nará  o 
dia  em  que  devem  ser  cilas   apresantada^  á  escola,  afim  de  ahi 
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serem  examinadas  de  accôrdo  com  o  disposto  no  presente  re* 
gulamento. 

Art.  27.  Quando  apresentadas  as  praças  na  escola,  para 
serem  admittidas  á  matricula,  serão  eUas  submettidas  a  uma 
inspecção  de  saúde  feita  pelo  medico  de  bordo,  em  presença 
do  Yice-dii*octor;  e,  si  não  forem  oriundas  das  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros,  serão  também  submettidas  a  um  exame  de 
idoneidade,  que  deverá  ser  feito  por  uma  commissão  composta 
do  vice-director  como  presidente,  do  instructor  e  dos  adjuntos 
como  examinadores. 

§  1 .0  Na  falta  ou  impedimento  do  instructor  e  dos  adjun- 
tos, serão  elles  substituídos  por  outros  offlciaes  machinistas  do 
navio-escola,  nomeados  para  este  fim  pelo  director  ou  vice- 
director  da  escola. 

§  2.0  A  inspecção  e  o  exame  servirão  para  provar  que  as 
praças  satisfazem  as  condições  do  art.  23  deste  regulamento. 

Art.  28.  Feita  a  inspecção  e  terminado  o  exame,  as  praças 
se  recolherão  ao  corjpo,  acompanhadas  de  um  oíllcio  do  dire- 
ctor ao  commandante  geral  desse  corpo. 

Paragrapho  único.  Idêntica  communicação  sorâ  feita  ao 
chefe  do  Estado  Maior  da  Armada. 

Art.  29.  M  praças  que  tiverem  sido  iulgadas  aptas  para  a 
matricula  serão  classificadas  na  companhia  de  alumnos  e  des- 
tacadas para  a  escola,  15  dias  antes  da  abertura  das  aulas. 

Art.  30.  No  caso  de  ser  insufflciente  o  numero  de  praças 
julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commandante  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes  enviará  outras  praças  para  serem 
submettidas  a  exame,  repetindo  esta  providencia  até  que  fique 
completo  o  numero  de  alumnos  exigido  pelo  regulamento. 

Art.  31.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderão  os 
alumnos  ser  desligados  da  escola  e  substituídos  por  outros,  á 
requisição  do  director,  caso  tenham  manifestado  pouca  aptidão 
para  seguirem  com  aproveitamento  o  curso . 

Art.  32.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão 
feitos  por  determinação  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  33.  O  Ministro  da  Marinha  fixará  annualmente  o 
numero  de  alumnos  ou  de  praças  a  ser  admittido  á  matricula 
na  escola. 

Art.  34.  No  curso  de  inferiores  íoguístas  poderá  sor  ma- 
triculada qualquer  praça  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
com  graduação  de  1"  classe  ou  cabo  de  esquadra,  que  tenha  o 
curso  da  escola  de  marinheiros  fogui>tas  e  mais  de  100  dias  de 
traballio  em  caldeiras  estando  a  machina  em  movimento. 

Art.  35.  São  condições  de  preferencia  á  matricula  nesse 
ourso  : 

1<^,  aperfeiçoamento  no  trabalho  de  algum  ofilcio  mecânico ; 
2o,  maior  tempo  de  serviço  de  fogo  em  navios  de  combate. 
Art.  36.  O  commandante  do  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes, 30  dias  antes  da  abertura  das  aulas,  enviará  ao  Estado- 
Maior  da  Armada  uma  relação  das  praças  que  estiverem  nas 
condições  do  serem  matriculadas. 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO  719 

Ârt.  37.  As  praças  julgadas  aptas  para  a  matricula  serSo 
classificadas  na  companhia  de  alumnos  o  destacadas  para  a 
escola,  15  dias  antes  da  abertura  das  aulas. 

Paragrapho  único.  Este  julgamento  será  feito  pelo  chefe 
do  Estado-Maior  da  Armada,  de  accôrdo  com  os  documentos 
comprobatórios  das  condições  exigidas  peio  art.  35  deste  regu- 
lamento. 

Art.  38.  No  caso  de  ser  insuíficiente  o  numero  de  praças 
julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commandante  do  Corpo  de 
Marinheiros  Nacionaes  enTiarâ,  ao  Estado-Maior  da  Armada 
uma  outra  relação  do  praças  que  estejam  no  caso  de  poder 
ser  admittidas  a  essa  matricula,  repetindo  essa  providencia 
até  que  fique  completo  o  numero  de  alumoos  exigido  polo  regu- 
lamento. 

Art.  39.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderão  os  alu- 
mnos ser  desligados  da  escola  e  substituidos  por  outros,  á  requi- 
sição do  director,  caso  tenham  manifestado  pouca  aptidão  para 
seguirem  com  aproveitamento  o  curso* 

Art.  40.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão  feitos 
por' determinação  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  41.  O  numero  de  alumnos  será  de  10,podendo,  porém,^ 
o  Ministro  da  Marinha  eleval-o  conforme  as  necessidades  do  ser- 
viço. 

CAPITULO  V 

DOS    EXAMES 

Art .  42.  No  primeiro  dia  útil  depois  do  5  de  dezembro  come- 
çarão 08  exames  da  escola  sobre  as  três  partes  do  ensino :  ensino 
technico,  ensino  complementar  e  ensino  accessorio. 

Art.  43.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anno  e 
não  serâo  sujeitos  a  exames  os  alumnos  que  tiverem  dado  du- 
rante o  anno  40  faltas  justificadas. 

Art.  44.  A  oommissão  examinadora  compor-se-ha  do  dire- 
ctor da  esoola,  como  presidente,  dos  Instructores,  dos  adjuntos 
e  de  um  examinador  nomeado  pelo  chefe  do  Estado-Maior  da 
Armada. 

Art.  45.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada,  ou  de  um  o/ficial  general  por  elle  de- 
signado. 

Art.  46.  Os  exames  da  parte  technica  serão  vagos  dentro  do 
programma  de  ensino ;  os  da  parte  complementar  constarão  de 
exercícios  que  dêem  a  conhecer  o  desenvolvimento  dos  alumnos 
e  que  deverão  ser  realizados,  quando  possivel,  em  navio  nave- 
gando, e  os  da  parte  accessoria  por  exercícios  que  deixem 
também  perceber  o  grão  de  aproveitamento  dos  alumnos. 

Art.  47.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  expri- 
mirão seu  juizo  sobre  cada  uma  das  provas  por  gráos  de  O  a  5, 
correspondendo  :  O  a  nota  má  ;  1  e  2  a  sofit^ivel ;  3  e  4  a  boa,  • 
5  a  óptima. 
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Árt.  48.  Serfio  íaLalNilitftdos  ob  aloamoi  que  não  alcança- 
rem mai9  4e  4  gr&os ;  appravadgs  sim^lieflmeate  os  qve  <K»tiye- 
rem  de  6  a  14  gráos ;  plenamente  m  «ue  obtíTerem  de  15  a  24 
gráos,  e  distineçâ»  ob  qae  obtiverem  &  gráo». 

Art.  40.  No  eurso  de  aaarinlieiraB  feiguístae  oahuano  ^iie  for 
íAtebilltado  no  ouúno  oomptaneatar  om  no  ensino  aooeaiorio  po- 
derá repetir  o  anão ;  o  que,  porém,  for  inhabilitado  no  exame 
do  ensino  tec^nieo  será  desligade  da  companhia  dealiumios  e 
elaflúficado  em  oiitra  das  praças  não  especialistas. 

Art.  50.  Nea83ciirBo  os  alumnos  approvados  serSo  passados 
nara  as  eompanbias  de  iòguistas  nas  mesmas  classes  com  ^ne 
froq«w4ftram  as  aulas,  sendo,  pearem,  o  grumete  classificado 
na  3'  claase. , 

Art.  51.  No  curso  de  marinheiros  foguistas  os  alumnos  que 
tdrei^m  sMe  approrados  com  distúaoção  nas  três  seoQões  do 
ensino  seiiãe  prcmiovides  á  dasse  iauaediataB;kente  8npei*ior. 

Art.  fô.  No  curso  de  inferiores  fe^uietas  o  alnmao  «que 
for  inhabilitado  no  ensino  auxiliar  o«  no  ensine  aocessorie  po- 
derá repe(;ir  o  Moo ;  o  qne,  porém,  ftnr  inhabilitado  eo  oosmo 
techaicj  será  decAigado  da  escola  o  de  novo  elasiMeada  em 
uma  das  eompuibias  de  Iòguistas. 

Art.  53.  Nesse  curse  os  almmnos  q«e  tiverem  «i4o  appro- 
vados  com  distincção  no  ensino  technico  serão  promovidas  á 
classe  i m  mediatamente  superior . 

Art.  54.  No  curso  de  Inferiores  foguistas  oi  alumnos appro- 
vados  que  forem  promovidos  a  2^^*  eiargentos  passarão  para  o 
corpo  de  inferiores  foguistas  e  os  que  continuarem  cómoda 
1»  claase  ou  cabos  serão  classificados  nas  companhias  de  fo^^^uistas 
Àté  que  «ejam  promovidos  a  29*  sargentos^ 


CAPITULO  M 

no  PfiSSOAX.  DA  SSCOLA 

Art.  55.  O  p3Ksoal  adasinistrativo  e  de  eosino  da  esoola  se 
comporá  de : 

1  director,  capitão  de  mar  e  guorra  ou  capitão  de  fragata, 
que  será  o  comraandante  do  navio  ou  do  estabelecimento  ; 

1  vice-director,  capitão  de  corveta,  ciue  será  o  immediato  do 
navio  ou  do  estabelecimento ; 

2  instructores,  capitães-teaantes  ou  1^  tenentes  do  corpo 
de  machinistas  da  armada  com  o  tempo  de  embarque  com- 
pleto, preferidos  para  es>es  cargos,  sempre  que  fôr  possivel,  o 
chefe  de  machinas  do  navio  e  o  seu  substituto  ; 

2  adjuntos  do  instructor,  1»  ou  2<»  tenente  do  Corpo  de  Ma- 
cliinistas  da  Armada«  que  tenham  o  tempo  de  embarque  com- 
pleto, preferidos  para  es>es  cargos,  sempre  qu3  for  posssivel, 
os  machinistas  do  navio; 
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1  secretario,  \^  tenente  da  Armada,  com  o  tempo  de  em- 
barque completo  ; 

l  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento  ; 

1  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabeleci- 
mento ; 

2  inferiores  com  o  curso  da  escola,  sub-instructores  ; 
1  escrevente,  que  será  auxiliar  do  secretario. 

Art.  56.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devida  á 
exigência  do  serviço  ou  a  conveniência  do  ensino,  nenhuma 
alteração  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno 
lectivo. 

Art.  57.  Exceptuados  os  exercícios  constantes  do  ensino 
accessorio,  que  serão  feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  esco- 
lares, só  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da 
escola  ser  iistrahido  destes  trabalhos  para  qualquer  outro 
serviço, 

CAPITULO  vn 

DA  NOMEAÇÃO  E  VENCIMENTOS  DO  QES90AL 

Art.  58,  o  director,  o  vice-director,  os  instructore?,  os 
adjuntos  e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Mari- 
nha e  o  demais  pessoal  pelo  chefe  do  Estado-Maior  da  Armadar 

Art.  59.  O  director  poderá  ser  exonerado  em  qualque. 
tempo. 

Art.  60.  O  vice-director, o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario devem  ser  substituídos  no  fim  de  dous  annos  a 
somente  poderão  ser  de  novo  nomeados''para  a  mesma  ou  outras 
escolas  proílssionaes,  depois  de  decorridos  dous  annos  da  sua 
exonerado. 

Art.  61 .  Os  instructores,  os  adjuntos  e  os  sub-instructores 
servirão  por  tempo  não  maior  de  três  annos,  podendo,  porém, 
ser  demittidos  em  qualquer  época  por  conveniência  do  ensino. 

Paragrapho  único.  Só  poderão  ser  de  novo  nomeados 
para  a  mesma  escola  ou  outras  escolas  proílssionaes  depois 
de  decorridos  dous  annos  de  suas  exoneraçoe3  • 

Art.  62.  Quando  os  instructores  forem  o  chefe  de  ma- 
chinas  do  navio  o  o  seu  substituto,  ficará  dispensada  a  con- 
dição de  tempo  de  embarque. 

Art.  63.  No  caso  com m um  os  instructores  e  os  adjuntos 
uão  fazem  parte  da  lotação  do  navio  ou  pessoal  do  esta- 
belecimento e  não  poderão  ser  distrahidos  para  serviço  estranho 
ao  ensino. 

Art.  64.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  es- 
tabelecidos na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  65.  O  commandante,  o  immediato,  os  instructares 
perceberão  como  si  exercessem  as  suas  funcçoes  em  navio  de 
1*  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  66.  Todo  pessoal  administrativo  e  do  ensino  será  o  do 
quadro  activo  da  Armada. 
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CAPrruLcrviir 

DO  DmSGTOR 

Art.  67.  O  director,  corno  primeira  autoridade  da  escola, 
é  o  principal  responsável'  pel»  manutençio^  da  ordem,  disci- 
plina e  regularidade  de  todos  os  serviços  da  mesma. 

Art.  68.  Compete  ao  director : 

l<>,  axectttar  e  úizer  ounmrir  tanto  as  disposições  do  gr»- 
senta  regulamento  como  as  disposições  do  regimento  iattciiD 
da.  escola; 

2«,  maater  e  fazar  mantec  no  estaoelacimaato  oa  navio  a 
mais  savera  íAi^ocçao,,  de  moda  a  ser  por  todos  obserTadst  vi- 
gdiíosa.  disciplinai;. 

à"",  corresponder-se  directamente  com  o  inspector  das  es- 
colas profissionaes  c  por  seu  intermédio  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha e  com  o  chefe  do  Rstade-Matisr  da  Armada,  sobre  assum- 
ptos que  dependerem  de  resolução  dessas  autoridades  ; 

A^,  determio^  o-s^cviça  de  ensino  fazendo  observar  cui- 
dadosamente o  cumprimento  dos  programmas  em  ambos  oi 
cursas; 

5^,  indicar  o  detalhe^  do  serviço  militav  geral>  ordinário  e 
extraordinário  dos  offlciaes  e  praças  e  dos  demais  empregados 
sob  suas  ordens; 

ô"»,  chamar  ao  cumprimento  dos  deveres  os  fúncciooarios 
aue  estiverem^ em  falta,  proeedendo  contcaelles  de  conformi- 
dade com  o  Código  Disciplinar  da  Armada ; 

7<>,  designai,  em  caso  de  ucgencia^  substituto  para  qualquer 
AjAceionario  ioípedidos  dando  conhecimento  desie  aeto  k  au^ 
ridade  competente,   para  providenciar  como  no  caso  eeu'ber ; 

8«,  propoor  a  opem  de  direito  as  Biodidas  q^e  julgar  con- 
TieAioiítes  a  bem;  oa  instrueçãoi  e  doa  serviço»  áa  escola  dos 
oasos.Aão  previstos  neste  regulamente ;. 

Q<*,  apresentar,,  no-  âm^  do  anna  lectivo^  um.  relatório^  cir- 
eumstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  e«ola,  aoompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino^  das  notas  e  mappas  sobre  as  expe- 
riências e  exercícios  eíTectuados,  com  as  observações  que  a 
pratica  lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  oa 
mesmos  serviços ; 

10;  assistis  frequentemente  á^s  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO  IX 

DO  VICE-DIRECTOR 

Art.  60.  Ao  viceniirector  compete: 

1«,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimento; 

2»,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do 
director,  tanto  referentes  ao  ensine  como  a  economia  e  disci- 
plina da  escola,  que  especialmente  Ibe  caberá,  fiscalizar  ; 


3«,  ei^cor,  Qo  que  for  applioaiYel  á  escola*  todaa  as  attri- 
baíções  de  2?  oonamandante  de  navio  e  as  que  lUe  cout^er^m 
pelo  regimento  iaterao ; 

4«,  detalhar  o  serviço  da  escola  de  accôrdo  com  instru- 
cçôes  recebidas  do  director ; 

5<»,  assistir  frequentemente  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO  X 

DOS   INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71 .  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  cn>ino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete: 

1«,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcaaoe  a  instrucção 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pantualmente  os 
programmaa  6  horários  estabelecidos  para  ds  aulas,  expe- 
riências e  exercícios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  deaen- 
vQlvime(it(»  possível ; 

go,  ta^zQV  as  prolecçoes  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
e  oxercicios  dos  alumnos ; 

3<>,  escrever  de  modo  el  mentar  e  em  linguagem  clara  e 
cooeisa  as  lições  sobre  o  ensino  techoico,  aâm  de  serem  im- 

Sressas  e  distribuídas  gratuHiimente  aos  alumnos  seguado  o 
ispostQ  no  ^esentQ  regulameato; 

4«,  dirigvr  e  fisoaliza^r  o  ensino  que  for  feito  p  loá  adjuntos  e 
sub- instructores ; 

5^,  requisitar  do  director  tudo  quanto  for  necessário  a 
bem  do  ensino ; 

6<»,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
matérias  do  curso  era  que  servirem  ; 

70,  lançar  em  livro  próprio  as  sotas  de  applicação  e  de 
aproveitamento  dos  alumnos ; 

d<»,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aprovei&,mento  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  fogo ; 

9<^,  acompanhar  es  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  no  mesmo  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercidos  não  puderem  ser  effectuados  na 
escola ; 

10,  quando  o  ensino  de  pratica  de  officina  for  dado  no  Ar- 
senal de  Marinha,  solicitar  do  director  do  arsenal  um  oparario 
de  l^  ou  de  ^  classe  de  cada  officina  em  que  trabalharem  os 
alumnos,  para  servirem  de  mestre  durante  as  horas  de  fre- 
quência dos  mesmos  alunmos ; 
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''  11,  notar  em  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados  com  ofosorvaçoes  relativas  ao  material 
emprego,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgar 
opportuno  executar ; 

12,  enviar,  mensalmente,  ao  director  a  nota  do  material 
despendido  com  trabalhos  de  machina  e  offlcina,  assim  oomo, 
depois  de  cada  exercido,  o  mappa  ou  relação  do  material  gasto 
ou  inutilizado  no  mesmo,  afim  de  servir  como  elemento  para 
descarga  do  competente  responsável. 

Art.  73.  Os  instructores  nâo  poderão  ter  outra  commissão 
durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente 
á  escola. 

CAPITULO  XI 

DOS  ADJUNTOS 

JE^vArt,  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  serviços 
estranhos  ao  ensino  e  a  cUes  compete : 

10,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio ; 

£<>,  fiscalizar  os  alumnos  nos  trabalhos  de  officinas  e  diri- 
gil-os  nas  aulas  praticas,  quando  o  determinem  os  instructores, 
no  que  serão  auxiliados  pelos  sub-instructores  ; 

S*»,  comçarecer  diariamente  á  escola ; 

4<',  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercidos,  apresentadas  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  adjuntos  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

CAPITULO  XII 

DO  SECRETARIO 

Art,  70.  Ao  secretario  compete  : 

1«,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  ofllcial  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  oscripturação  nos  Mvros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  de  exames  e  outros  pertencentes  á 
secretaria,  especificados  no  regimento  interno  ; 

go,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca 
e  archivoda  escola. 

CAPITULO  XIII 

DO    ESCREVENTE 

Art.  77.  Ao  escrevente  compete: 

Auxiliar  o  secretario  na  escripturação  e  registro  da  corrd- 
spondencia  official  e  cm  outros  serviços  da  secretaria,  que  pelo 
moimo  lho  forem  determinados. 


ACTOS  DO  PODEB   EXECUTIVO  785 

CAPITULO  XIV 

DOS  SUB-INSTRUCTORES 

Art.  78.  Aos  sub-instpuetores  compete  : 

1^  auxiliar  os  instractores  e  os  adjuatos  em  tudoquaato 
for  relativo  ao  ensino  das  praças  e  na  conservação,  asseio  e  pre- 
paro do  material  para  as  aulas  e  exercícios  e  em  outros  servi- 
ços quo  pelos  mesmos  lhes  forem  designados  ; 

29,  íâzer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exer- 
cidos, apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada  por 
um  dos  adjuntos. 

CAPÍTULO  XV 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  79.  O  commissario  e  O  respectivo  fiel,  o  cirurgião  e 
demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  determinados  em 
lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que  serão  devi- 
damente especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XVI 

DISPOSIÇÕES   DIVERSAS 

Art.  80.  Em  ambos  os  cursos,  depois  de  terminados  os 
exames,  o  director  fará  regressar  para  o  respectivo  corpo, 
obtida  a  devida  permissão  do  chefe  do  Estado  Maior  da  Ar- 
mada, os  marinheiros  alumnos,  que  serão  classificados  nas  com- 
panhias de  foguistas. 

Art.  81.  Nesses  cursos  os  alumnos  que  tiverem  perdido  o 
anno  por  justa  causa,  e  os  que  tiverem  sido  Inhabilitados  nas 
secções  do  ensino  complementar  e  accessorio,  poderão  repetir 
o  anno  com  autorização  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada, 
si  por  seu  procedimento  e  applicação  forem  merecedores  dessa 
concessão. 

Art.  82.  No  curso   de   inferiores    foguistas  os  alumnos 

3U8  não  tiverem  satisfeito  as  condições  para  promoção  serão 
etalhados  para  o  mesmo  serviço  e  incumbências  dos  infe- 
riores foguistas. 

Art.  83.  O  embarque  dos  foguistas  que  tiverem  concluído 
o  curso  será  feito  em  navios  que  tenham  de  sahir  em  viagem, 
afim  de  proporcionar-lhes  maior  numero  de  dias  de  tral^lho 
nas  caldeiras. 

Paragrapho  único.  No  regBeflso  do  navio  os  foguistas  serão 
recolhidos  ao  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Art.  84.  Quando  no  quartel,  os  foguistas  frequentarão  as 
officinas  do  Arsenal  de  Marinha,  trabalhando  nos  mesmos  offi- 
cios  que  aprenderam  no  curso  escolar. 
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Art.  85.  O  embarque  dos  inferiores  foguistas  será  feito 
em  navios  qne  estejam  promptos  para  se  movimentar ;  e 
sempre  que  tonha  de  sakir  qaalqner  nayio,  o  oommandante  do 
corpo  destacará  para  elle  um  certo  numero  destes  inferiores, 
segundo  uma  escala  organizada  para  esse  ftm. 

Art.  86.  Quando  aquartelados  os  inferiores  foguistas  fre- 
quentarão as  offlcinas  do  Arsenal  de  Marinha,  trabalhando  nos 
mesmos  offlcios  qu^  aprenderam  no  curso  escolar. 

Art.  ^,  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços  da 
escola  e  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 


CAPITULO  XVII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

ArL  88.  Darante  dmis  annos  será  dispensada  para  a  ma- 
tricula no  curso  de  inferiores  foguistas  a  condição  de  mais 
100  dias  de  trabalho  de  fogo. 

Art.  89.  Na  falta  de  offlciaes  inferiores  para  sub-instru- 
ctores  com  o  curso  da  escola  de  inferiores  e  marinheiros  fo- 
guistas, poderão  S8r  nomeados  dous  alumnos  que  tenham  sido 
mais  applicados e  de  melhor  comportamento. 

Art.  90.  Estes  snb-instructores  serão  substituídos  no  fim 
de  um  anno,  e  então  poderão  matricular-se  no  curso  de  infe- 
riores foguistaô,  senáo-lhes  dispensada  a  condição  de  tnais 
de  100  aias  de  trabalho  de  fogo  com  a  machina  em  tnorl- 
tidento. 

Art.  91 .  Eraquanto  não  hourer  numero  sufflcientô  d©  pra- 
ças oriundas  das  escolas  regionaes  para  serem  admittidas  á  ma- 
triculai, aos  instructores  e  adjuntos  compete  preparal-as  para 
tóquirir  a  á*  condição  de  que  trata  o  art.  S3  deste  regula- 
jfnénto. 

Árt.  dâ.  Roirogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  abril  d j  1907.—  Alexandrino  faria  de 


l^esTultt^inento    da    Bsoola   cie  Tlmoiaeiros 

CAMTtJLO  I 

DA  SSOOLA  ^  SfiUS  FINS 

AH.  1.»  A  Escolado  Timoneiros  tem  por  âm  a  instrucção 
e  o  prêrparo  oonveftiente  dos  timoneiros,  sondadores,  sig«a- 
leiros  e  telegraphistas  necessários  para  o  serviço  da  Armada. 


Art.  2.<>  A  escola  funccionará  a  bordo  de  um  navio  jpara 
esse  fim  designado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  3.<*  O  navio-escola  terá  uma  lotação  lixada  pebo  Ech 
tado  Maior  da  Armada,  de  accôrdo  com  o  seu  fim  e  com  as 
exigências  do  serviço  e  do  ensino. 

Art.  4.0  A  escola  possuirá  instrumentos,  installações  e 
modelos  necessários  para  o  ensino,  sendo  também  progrida  de 
todos  os  apparelhos  de  que  se  possam  soccorrer  os  alumnos 
na  execução  de  qualquer  trabalho  pratico. 

Art.  5.<»  A  escola  ficará  directamente  subordinada  ao  in- 
spector das  escolas  profisaionaes,  autoridade  por  cujo  inter- 
médio deverá  corresponder-se  o  director  com  a  Secretaria  de 
Estado  e  com  o  Estacio-Maior  da  Armada  sobre  todos  os  tra- 
balhos escolares  e  quaesquer  outros  assumptos  gue  dependam 
de  resolução  do  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapbo  único.  O  inspector  das  escolas  profissionaes 
poderá  visital-^a,  semnre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamento  dos  alumnos. 

Art.  6.^  Serão  observadas  no  navio-csoola  as  disposições 
em  vigor  na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  disciplina, 
exceptuando-se,  j^róm,  as  restric^^es  estabelecidas  neste  re- 
gulamento naquillo  que  se  referir  ao  ensino. 


CAPITULO  II 

DO  SiNfilNO 

Art.  7.«  O  «oaino  áa  tlSsâola  de  Timoneiros  dividir^a^ha  am 
>  .iechnioD,  -ensino  comjilemeiítAir  e  ensino  aooessorio. 

▲Pt.  8.0  O  ensino  teohaioD  eo^eogino  complementar  serão 
feitos  por  secções.  As  secções  do  ensino  technico  constarão  do 
seguinte  : 

1*  secção: 

Material  jpara  signaes.  Signaes  por  meio  de  bandeiras.  Có- 
digo intemacioaial  de  signaes.  Códigos  nacionaes  de  signaos. 
Significação  das  bandeiras  isoladamente.  Significação  das  ban* 
dfiiras  quando  combinadas. 

Signaes  de  significai^  própria.  Sigaaes  de  periigo.  Signaes^ 
de  pedido  da  sjccorro.  Signaes  de  reboque,  Signaes  de  marfis* 
Signaes  para  a  noite.  Signaes  de  cerração. 

Signaes  telegraphicos.  Signaes  de  grande  distancia. Signaes 
semaptioricos,  fixos  e  mofeis.  Signaes  relativos  á  táctica 
ofBfriall. 

Regras  paia  observar  o  emprego  dos  signaes  do  Código  1ik 
temacional.  Regras  para  interpretação  dos  signaes  duraoite  o 
9ia  e  durante  a  noite. 

Pavilhões,  bandeiras  e  fiamnnOaB  como  signaes  dislinotivos 
dos  navios  •  das  embarcações.  Honras  fUnebires.  Eknbandeira- 
aidaftos. 
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Sigiiaes  telephoticos. 

Signaes  eléctricos. 

Covernj  dos  navios  e  das  pequenas  embarcações  Á  vela,  a 
remos  e  a  vapor.  Leme  das  embaroações . 

Instrumentos  par^i  determinar  a  direcção  e  a  velocidade 
do  navio. 

Agulhas.  Declinação  e  desvio  das    agulhas.   Marcações. 
Abatimento.  Correntes. 

Determinação  das  sond-igens  nas  grandes  e  pequcn  ;s  pro- 
fundidades. Determinação  do  calado  de  um  navio. 

Conhecimento  dos  pharóes  existentes  na  costa  do   BraziL 
Geographia  da  costa  do  Brazil. 

Observações  meteorológicas.  Instrumentos  de  meteorologia 
empregados  a  bordo. 

Instrumentos  de  reflexão.  Sextante  e  micrometro.  Te- 
lémetros. 

Instrumentos  para  observar  os  objectos  afastados. 

Cartas  maritimas.  Chronometros.  Contagem  do  tempo. 
Balizamento  e  marés. 

Regras  para  evitar  abalroamento  no  mar. 

Noções  geraes  sobre  as  principaes  regras  da  policia  de  na- 
vegação marítima. 

8*  secção: 

Imansnaturaes.  Imansartiíiciaes.  Pólos  do  iman.  Agulha 
imantada.  Acção  de  um  iman  sobre  uma  agulha  imantada. 

Imantação  poriuíluencia.  Corpos  bons  e  máx)s  conductores. 
Descarga  e  corrente  eléctrica.  Resistência  econductibilidade  elé- 
ctrica. Propriedade  das  correntes  electricas.Unidades  eléctricas. 
Múltiplos  e  submultiplos  dessa  unidade.  Intorruptores  e  com- 
mutadores.  Terra.  Distribuição  da  electricidade  na  superficie 
dos  corpos. 

Pilha  eléctrica.  Eléctrodo  das  pilhas.  Substancias  electro- 
positivas  eelectro-negativas.  Sentido  de  uma  corrente  eléctrica. 
Resistência  interior  e  força  electro-motriz  de  uma  pilha.  Pola- 
rização e  despolarização  das  pilhas.  Pilha  telegraphica. 

Acção  das  correntes  eléctricas  em  uma  agulha  imantada. 
Galvanometros.  Electro-iman. 

Poder  das  pontas.  Diflferença  de  potencial.  Potencial  de 
terra.  Potencial  de  um  ponto.  Electricidade  da  atmosphera. 
Relâmpago.  Raio.  Pararaios.  Lâmpadas  de  incandescência. 
Lâmpadas  eléctricas.  Campainhas  eléctricas. 

Tclephones.  Systemas  de  telephones  com  pilhas  e  sem 
pilhas.  Telegraphia  eléctrica.  Telegraphia  ordinária,  tolegra- 
phia submarina  e  telegraphia  sem  no. 

Telegraphia  Morse.  Alphabeto.  Manipulador.  Receptor. 
Commutador.  Regulação  e  conservação  do  manipulador.  Re- 
gulação e  conservação  do  receptor. 

Telegraphia  sem  fios.  Principies  geraes.  Posto  transmissor. 
Posto  receptor.  Ligações  ao  posto  transmissor.  Ligações  do 
posto  receptor.  Regulação  e  conservação  do  posto  transmissorr 
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Regulação  e  conservação  do  pDsto  receptor.  Funccionameato 
e  conservação  do  apparellio.  Conservação  dos  accurauladores. 
DilTorentes  systemaa  de  recoptores.  Modiflcaçôes  apresentadas 
sobre  o  funccionamonto  dos  receptores.  Apparelhos  accessorios. 

Art.  9.0  O  ensino  complementar  na  1'^  secção  da  Escola  de 
Timoneiros  consistirá  na  expedição  diária  do  telegrammas  ;  na 
installação  do^;  postos  telegraphicos  e  communicações  com  os 
telephones  de  diversas  espécies ;  e  na  2*  secção  constará  de 
sondagens  em  todas  as  profundidades ;  nas  communicações  por 
signaes  entre  os  navios  e  um  ponto  da  co3ta;  na  leitura  e  corre- 
cção do3  rumos;  na  contagem  com  os  chronometros;  na  observa- 
ção com  08  instrumentos  estudados  no  curso  ;  no  governo  das 
embarcações  da  escola,  e  no  uso  das  cartas  empregadas  na 
marinha  nacional. 

Art.  10.  O  ensino  accessorio  constará  deexercicios  de  esca- 
leres a  remos  e  a  vela ;  de  ^ymnastica,  de  esgrima  de  bayoneta 
e  espada  e  de  jogos  ao  ar  livre,  como  o  foúi-bali  e  outros. 

Art.  11.  As  aulas  o  exercícios  serão  diários  e  íúnociona- 
rão  sem  interrupção  no  porto  ou  em  viagem. 

Art.  12.  Os  alumnos  dirigidos  pelos  instructores  farão 
visitas  a  estabelecimentos  e  navios  afim  de  conhecer  os 
apparelhos  que  a  escola  não  possua. 

Art.  13.  Sempre  que  o  Ministro  da  Marinha  julgue  conve- 
niente, fará  sahir  o  navio-escola  ou  outro  qualquer  em  viagem 
de  exercícios,  cuja  duração  ficará  ao  arbítrio  do  mesmo 
Ministro. 

Art.  14,  O  ensino  technico  será  theorico  e  pratico,  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  presente  rcgnlamento  e  com  o  que 
estiver  contido  no  Manual  approvado  para  esse  fim  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Art.  15.  Cada  alumno  receberá  gratuitamente,  no  princi- 
pio áo  anno  lectivo,  um  exemplar  desse  mannal. 

Paragrapho  único. No  caso  de  perda  ou  extravio  do  Manual, 
íkrHse-ha  entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da 
resj^ctiva  importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  pro- 
pósito ou  descuido,  a  juizo  do  director. 

Art.  16.  As  alterações  que  se  tornarem  precisas  ao  Ma- 
nual poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Ministro  da  Mari- 
nha, em  vista  de  proposta  devidamente  motivada  pelos  instru- 
ctores por  intermédio  e  opinião  do  director  da  escola. 

Art.  17.  As  lic^ões  do  ensino  technico  serão  escriptas  pelos 
instructores  e  mandadas  imprimir,  uma  vez  em  cada  período 
das  instructorias,  si  o  Ministro  da  Marinha  julgal-as  acceita- 
vels,  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos. 

CAPITULO  III 

DOS  CURSOS 

Art.  18. 0  anno  lectivo  para  o  curso  começará  no  primeiro 
4ia  útil  do  mez  de  abril  e  terminará  a  30  de  novembro. 
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Art.  19.  o  Ministro  da  Marinha  poderi  adiar  a  abertun 
das  aulas  ou  prorogar  o  encerramento  das  meàmas,  sempre 
gue  as  circum^anclas  o  eadgirem* 

CAPITULO  IV 

DA  MATRICULA 

Art.  20.  Na  Escola  de  Timoneiros  poderá  ser  matriculada 
qualquer  praça  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  até  !• 
classe,  desde  que  tenha  mais  de  16  annos  e  menos  de  25  annoa. 
de  edade,  e  que  prove  : 

1^  ter  a  robustez  physica  neceesatria  para  a  vida  do  mar; 
â<*.  saher  ler  e  escrever  e  ter  conhecimento  das  quatro 
operações  Aindamentaes  da  arithmetica. 

São  condições  de  preferencia  para  a  matricula: 

lo,  ter  completado  o  curso  das  escolas  regionaes  para  os 
aprendizes ; 

2^,  pratica  de  offlcio  mecânico  e  especialmente  pratica  de 
serviço  de  carpinteiro  ; 

3"*,  conhecer  o  systema  métrico,  proporções  enumeras 
complexos;  conhecer  as  fracções  ordinárias  e  decimaes,  m 

Srinclpaes  deânições  geométricas,  a  «ivaliação  de  áreas  e 
e  volumes  e  os  meios  práticos  para  medida  e  avaliações  de 
angtúos,  altura  e  distancias,  e  saber  um  pouco  de  desenho 
linear. 

Art.  21 .  O  commandante  do  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes, 30  dias  antes  da  abertura  das  aulas,  en^viará  ao  Estado 
Maior  da  Armada  uma  relação  das  praças  que  estiverem 
nas  condições  de  serem  matriculadas. 

Art.  22.  O  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada  designará  o 
dia  em  ique  devem  ser  ellas  apresentadas  á  escdla,  aâm  de 
ahi  serem  examinadas,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  preatnte 
regulamento. 

Art.  23.  Quando  apresentadas  as  praças  na  escola  para 
serem  admittidas  á  matricula,  serão  submettidas  a  uma 
inspecção  de  saúde,  feita  pelo  medico  de  bordo,  em  presença  do 
vice-director  e,  si  não  forem  oriundas  das  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros,  serão  também  submettidas  a  um  exame  de 
idoneidade,  que  deverá  sar  Mto  por  uma  commissão  composta 
do  director,  vice-presidente,  e  dos  instructores  como  exami- 
nadores. 

Art.  24.  Na  falta  ou  impedimento  dos  instructores,  serão 
elles  substituídos  por  offlciaes  do  navio-escola  ou  estabeleci- 
mento, nomeados  pelo  director  ou  vioe-director  da  escola. 

Art.  ^5.  Antes  da  prova  de  robustez  physica  para  a  vida  do 
mar,  todas  as  praças  a  serem  admittidas  á  matricula  na  escola 
deverão  provar  perante  a  mesma  inspocção  medica  que  ihosé 


l 


AGTM  DO  poma  BXBCUTlViJ  9Si 

posaivel  ler  eorrectaineate»  a  oUio  aú  e  sem  o  monor  esforço 
og  oaracteres  typofrapbicos  de  0P',2Zò  d&  escala  de  SneUeB,  4 
distancia  de  ISmefros,  com  a  visão  binocular.ea  seis  metros  cem 
a  Yiâão  moBooular,  e  além  diaK>po88airem  perfeito  senso  okm)ma- 
tioo,  isto  é,  faculdade  completa  de  distiogair  as  oôres,  inutilidade 
que  será  postaá  prova  A  lu2  natural  e  A  luz  difusa  oom  os  colo- 
ridos (processo  HoljáaLgreen)  e  escala  chronometrica  de  Weekar, 
e  em  ambiente  escuro,  com  phapóes  coloridos  de  intensidades 
difTerentec;. 

Paragraplio  único.  As  condições  das  vistas  destas  pvaças 
poderão  tamoem  ser  avaliadas  pelos  optotypos  Maurel  que, 
negros  ou  coloridos,  devem  ser  vUtos  a  13  metros;  quereado^se 
que  este  i  somente  aãp  estiam  sujeitos  a  vioios  de  refiracçS»  e 
nem  a  daltonismo  e  dlplopia. 

Arf .  26.  Feitas    as  inspecções  e  terminado  o  exame,  as 
Taças  se  recolherão  ao  corpo  acompanhadas  de  um  officio  do 
roctor  ao  commandante  geral  desse  cor|x>. 

Paragrapho  único.  Idêntica  commumcaçao  será  feita  ao 
chefe  do  Estado  Mjiior  da  Armada. 

Árt.  27.  As  praças,  auj  tiverem  sido  julgadas  aptas  para  a 
matricula,  serSo  classificadas  na  c<»npaahia  de  alumnos  e 
destacadas  para  a  escola,  15  dias  antes  oa  abertura  das  aulas. 

Art.  28.  Nj  caso  de  ser  iosufficiente  o  numero  de  praças 
julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commamdante  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes  designará  outras  praças  para  serem 
submettidas  a  exame,  repetindo  esta  wovídencia  afe  que  âque 
completo  o  numero  de  afumnos  exigido  pelo  regulamento. 

Art.  29.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderão  os 
alumnos  ser  desligados  da  escola  e  substituídos  por  outros,  á 
requisição  do  director,  caso  tenham  manifestado  pouca 
aptidão  para  seguirem  com  aproveitatmento  o  curso. 

Art.  30.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão 
feitos  por  determinação  d^  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada. 

Art.  31.  O  Ministro  da  Mariuha  âxará  annualmente  o 
numero  de  praças  a  ser  admittido  á  matricula  na  escola. 

CAPITULO  V 

BOS  BXAMSS 

Art.  32.  No  primeiro  dia  útil,  depois  de  5  de  dezembro, 
começarão  os  exames  da  escola  sobre  as  partes  do  ensino 
technico,  complementar  e  accessorío. 

Art.  33.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anuo  e 
não  serão  si^jeitos  a  exames  os  alumnos  que  tiverem  dado  40 
ftdtas  justificadas. 

Art.  34.  A  commíssão  examinadora  compor-se-ha  do  di- 
rector da  escola,  como  presidente,  dos  instructores,  e  de  um 
examinador  nomeado  pelo  chefe  do  E8ta<to»Maior  da  / 
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Art.  35.  Os  exames  sepâo  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada  ou  de  um  offlcial  general  por  elle 
designado. 

Art.  36.  Os  exames  serão  feitas  independentemente  para 
o  ensino  technico,  ensino  complementar  e  ensino  accessorio. 

Art.  37.  Os  exames  da  parte  technica  e  da  parte  comple- 
mentar constarão  de  prova  escripta,  prova  oral  o  prova 
pratica. 

§  l.o  As  provas  escripta  o  oral  poderão  sor  feitas  no 
mesmo  dia. 

§  2.«  A  prova  pratica  constará  do  seguinte:  expedição  de 
telegrammas,  sondagens  em  grandes  e  pequenas  proftiQdi- 
dades;  communicações  por  signaes  semaphoricos  e  signaes 
telephoticos  ;  communicações  pelo  código  internacional  de  si- 
gnaes e  pelos  códigos  nacionaes  de  signaes  ;  leitura  de  rumos  e 
•marcações  ;  governo  das  embarcações  a  remo,  a  vela  e  a 
vapor ;  observações  com  o  chronometro,  com  o  sextante  e  cora 
os  instrumentos  especiaes  para  medir  distancias  ;  observação 
e  leitura  dos  apparelhos  meteorológicos  e  observação  com  os 
apparelhos  ópticos  para  ver  os  objectos  afl&stados. 

Art.  38.  Os  exames  da  parte  accessoria  serão  somente  pra* 
ticos  e  constarão  de  exercícios  de  esgrima,  de  espada  e  âorete 
e  em  exercicios  e  jogos  escolares  que  deixem  perceber  o  grão 
de  aproveitamento  dos  alumnos  sobre  os  mesmos. 

Art.  39.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  em  am- 
bas as  secções,  exprimirão  seu  juízo  sobre  cada  uma  das  provas 
por  gráos  de  O  a  5,  correspondendo  O  a  nota  mã;  1  e  2  a  soifri- 
vel  ou  simplesmente;  3  e  4  a  boa  ou  plenamente,  e  5  a  distin- 
cção. 

Art.  40.  Serão  inhabilitadas  a^  praças  que  alcançarem 
menos  de  4  gráos  ;  approvadas  simplesmente  as  que  obtiverem 
de  6  a  14  gráos;  plenamente  as  que  obtiverem  de  15  a  24  gráos 
e  distincção  as  que  obtiverem  25  gráos. 

Art.  41.  As  praças  approvadas,  com  a  menção  na  cader- 
neta dos  gráos  e  da  espécie  de  approvação  obtida,  serão  classi- 
âcadascomo  timoneiros. 

Art.  42,  As  praças  que  tiverem  obtido  approvação  plena 
ou  distincta  nos  serviços  de  telegrapbia  serão  classificadas 
como  timoneiros-telegraphistas. 

Art.  43.  As  praças  que  forem  approvadas  com  distincção 
em  todos  os  exames  serão  promovidas  á  classe  immediata- 
mente  superior. 

CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL    DA    ESCOLA 

Art.  44.  o  pessoal  administrativo  e  de  ensino  da  escola  se 
•comporá  de*. 

1  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata» 
que  será  o  commandante  do  navio  ou  do  estabelecimento ; 
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1  vico-director,  capitão  de  corveta,  que  será  o  immediato 
do  navio  ou  do  estabelecimento  ; 

2  instructores,  capitães-tenentes  ou  l^"'  tenentes  do  corpo 
da  armada  com  o  tempo  de  embarque  completo ; 

1  secretario,  P  tenente  do  corpo  da  armada,  com  o  tempo 
de  embarque  completo ; 

1  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento ; 

1  commissario,  que  será.  o  do  navio  ou  o  do  estabeleci- 
mento ; 

2  inferiores  cora  o  cui^o  da  escola,  sub-instructores  ; 
1  escrevente,  que  será  o  auxiliar  do  secretario . 

Art.  45.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devido  á 
exigência  do  serviço  ou  íl  convenie  icia  do  ensino,  nonhuma 
alteração  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola,  durante  o  anno 
lectivo. 

Art.  46.  Exceptuados  os  exercícios  constantes  do  ensino 
accessorio,  que  serão  feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  esco- 
lares, só  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da  escola 
ser  distraindo  destes  trabalhos  para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO  VII 

DA    NOMEAÇÃO  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

Art.  47.  o  director,  o  vice-director,  os  instructores 
e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Marinha, 
e  demais  pessoal  pelo  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada. 

Art.  48.  O  director  poderá  ser  exonerado  a  qualquer 
tempo. 

Art.  49.  O  vice-director,  o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario devem  ser  substituídos  no  âm  de  dous  annos  e  so- 
mente poderâo  de  novo  ser  nomeados  para  a  mesma  ou  outras 
escolas  profissionaes  depois  de  decorridos  dous  annos  da  sua 
exoneração. 

Art.  50.  Os  instructores  e  os  sub-instructores  servirão  por 
tempo  não  maior  de  três  annos,  podendo,  porém,  ser  demit- 
tidos  em  qualquer  época  por  conveniência  do  ensino. 

Paragrapho  único.  S6  poderão  ser  de  novo  nomeados  para 
a  mesma  escola  ou  outras  escolas  proâssionaes  depois  de  decor- 
ridos dous  annos  de  suas  exonerações. 

Art.  51.  Os  instructores  não  fazem  parte  da  lotação  do 
navio  ou  do  pessoal  do  estabelecimento  e  não  poderão  ser  dis- 
trahidos  para  serviço  estranho  ao  ensino. 

Art.  52.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  esta- 
belecidos na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  53.  O  commandante,  o  immediato  e  os  instructores 
perceberão  cjmo  si  exercessem  as  suas  ílmcções  em  navio  de 
1*  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  54.  Todo  o  pessoal  administrativo  e  do  ensino  será  do 
quadro  activo  da  armada. 
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CARTULO  Vni 

DO    DIltlXIl^R 

Art.  55.  O  director,  ecmo  primeira  autoridade  da  escola, 
6  responsável  pela  manutenção  da  ordem  e  regularidade  de 
tedoí  08  serviços  da  mesma. 

Art.  56.  Compete  ao  director  : 

1<>,  executar  e  faser  cumprir  as  disposições  do  presente  re- 
gulamento, como  as  disposições  do  regimento  interno  da  escola  ; 

2o,  manter  e  fazer  manter  no  navio  ou  no  estabelecimento 
a  mais  severa  inspecção,  de  modo  a  sor  por  todos  observada  a 
mais  rigorosa  disciplina  ; 

3^,  corresponder-se  directamente  com  o  inspector  das  es- 
colas proÃssioQaes  e  por  sau  Intermédio  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha, com  o  chefe  do  Estado«Maior  da  Armada,  sobre  assum- 
ptos dessas  autoridades ; 

4<>,  deteirmiaar  o  serviço  do  ensino,  &zendo  observar  cuida- 
dosamente o  cumprimento  dos  programmas  em  ambas  as 
secções  do  curso  ; 

5^,  indicar  o  detalhe  do  serviço  militar  geral,  ordinário  e 
extraordinário  dos  oflficiaes  e  praças  e  dos  demais  empregados 
sob  suas  or^iens  ; 

CO,  chamar  ao  cumprimento  doi  deveres  os  funccionarios 
que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  elles  de  conformi- 
dade com  o  Código  Disciplinar  da  Armada  ; 

70,  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  qual* 
quer  ítmccionario  impedido,  danoo  conhecimento  áesáe  acto 
á  autoridade  competente,  para  providenciar  como  no  eaao 
couber; 

8^  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  ooih 
veniewtes  a  bem  da  instrucçfto  e  do»  ser/içoe  da  escola,  nos 
casos  não  previstos  neste  regulamento ; 

90,  apresentar,  no  íim  do  anno  lectivo,  um  relatório  cir- 
owoastanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sob.-e  experiên- 
cias e  exeroiojos  eífèctuados,  com  as  observações  que  a  pratica 
lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mesmos  ser- 
viços ; 

10,  assistir  frequentemente  ás  aulas  e  exercidos. 

CAPITULO  IX 

DO  VICE-DIRECTOR 

Art.  57.  Ao  vice-direotor  compete: 

I»,  substituir  o  director,  no  caso  de  ftilta  ou  irapedim<mto  ; 

2»,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino,  como  á  economia  e  disciplina 
da  escola,  que  especialmente  lhe  caberá  fiscalizar  ; 
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9>^  exCTcer,  bo  qae  flkt  asplicavel  ft  eacofo,  todas  as  attri- 
bniçoeB  de  2*  eonnnandante  do  nario  o  as  que  lho  cotibarem 
peio  refi^inon^  ii^terao ; 

4«v  detalbar  os  serviços  da  esoola  dé  accôrdo  com  as  instru- 
CQões  receBidas  do  director  ; 

S**,  assistir  com  frequência  &s  aalas  e  exercícios. 


CAPITULO  X 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  58.  Os  instructores  serão  designados  partioularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  59.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serriçes  estranhos  ao  ensino. 

Art.  60.  Aos  instru/ctores  ccnapâte: 

Uo^  promover  por  todos  es  meios  a  sea  alcance  a  instnicção 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  e  boraries  estabelecidos  para  as  aulas,  exporien- 
cias  e  exercícios  práticos,  aos  quaes  dará  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

£•,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
e  eaereicios  dos  alumnos ; 

3<>»  escrever  de  modo  elementar  e  em  linguagem*  olara  e 
oencisa  as  licçoes  sobre  »  ensino  teebnico,  a^m  de  serem  im- 

Sressas  e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos  segundo  o 
isposto  no  presente  regulamento ; 

4«,  dirigir  e  âscalizatr  o  ensino  que  fôr  feito  pelos  sub- 
instructores ; 

5*>,  requisitar  de  direcrtor  tudo  quanto  fôr  necessário  a 
bem  do  ensino  ; 

6»,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
materâ»  do  cuvso^  em  que  servíran  ; 

7%  tevçMT  em  Itvío  próprio  as  notus  de  appllcação  e  díe 
aproveitamento  dos  alumnos ; 

S"",  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
«proveitameiito  e  aptidão  dos  mesmos  alumnos  para  o  bov- 
VIÇO  áaa  secções ; 

9^,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  pndierem  ser  eífectuados  na 
escola  ; 

IO,  notar  em  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  dispendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas ; 


736  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

11,  enviar  mensalmeD te  ao  director  a  notado  material 
dispendido  com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de 
caía  exercicio,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  mate- 
rial gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  aílm  de  servir  como 
elemento  para  descarga  do  competente  responsável. 

Art.  61.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis^ão 
durante  o  anno  lectivo. 

Art.  62.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO    XI 

DO  SECRETARIO 

Art.  63.  Ao  secretario  compete: 

1°,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  official  da  directoria 
da  escola  e  bem  a^^im  a  escripiuração  dos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  de  exames  e  outros  pertencentes  a 
secretaria,  especificados  no  regimen  interno ; 

29,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e 
arctiivo  da  escola. 

CAPITULO   XII 

DO  ESCREVENTE 

Art.  64.  Ao  escrevente  compete  auxiliar  ao  secretario  na 
escripturação  e  registro  da  correspondência  oíílcial  e  em  outros 
serviços  da  secretaria,  que  pelo  mesmo  lhe  forem  determi- 
nados. 

CAPITULO  XIII 

DOS  SUB-INSTRUCTORES 

Art.  65.  Aos  sub-instructores  compete: 

lo,  auxiliar  os  instructores  em  tudo  quanto  fôr  relativo  ao 
ensino  das  praças  e  na  conservação,  asseio  e  preparo  do  ma- 
terial para  as  aulas  e  exercícios  e  em  outros  serviços  que 
pelos  mesmos  lho  forem  designados ; 

2«,  fazer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exercí- 
cios, apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada  pelo 
official  adjunto. 

CAPITULO  XIV 

DOS   DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  66.  o  commissario  e  o  respectivo  fiel,  o  cirurgião  c 
demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  determinados 
em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  armada,  que  serão  de- 
vidamente especificadas  no  regimento  interno. 


k 


ACTOS  DO  PODER  BZSOUTZVO  737 

CAPITULO  XV 

DiarOUÇÕES  DITERSAS 

Arfc.  67.  Os  marinheirod  timoneiros  serio  disiribaidoB  pelos 
diversos  navios  da  osqaadra,  onde  occnparEo  os  cargos  correspon- 
dentes a  essas  especialidades. 

Art.  68.  Os  marlnlieiroe  timoneiros  n£o  poderSo  permaueoer 
recolhidos  no  quariel  centrai. 

Art.  69.  As  praças  que  tiverem  perdido  o  anno  por  motivo 
Justificado  e  as  que  tiverem  sido  inhabilltadas  nas  seeções  do  ensino 
complementar  e  accessorio  poderio  repetil-o  por  autorização,  si 
por  seo  procedimento  e  appliea^^  forem  merecedoras  dessa  coo^ 


Art.  70.  Emquanto  níU)  lionver  numero  sufficiente  de  praças 
oriundas  das  escolas  regionaes  para  serem  admittidas  á  matricula, 
aos  instructores  cumpete  preparal-^s  para  adquirir  a  3*  condição  de 
fUG  trata  o  art.  20  do  presente  regu&mento. 

Art.  71.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será  expe- 
dido, regulará  o  modo  de  executo  de  todos  os  serviços  da  escola  e 
precisará  os  deveres  do  respectivo  i»essoal,  além  dos  indicados  no 
presente  regulamento. 

CAPITULO  XVI 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Art.  72.  Emquanto  nao  houver  sargentos  com  o  curso  da 
Escola  de  Timoneiros,  os  logares  da  sub-instructores  poderão  ser 
preenchidos  por  praças  de  qualquer  graduação  que  já  tenham  o 
referido  curso. 

Paragrapho  único.  Nestas  condições,  para  esses  logares  terão 
preferencia  os  timoneiros  tolegraphistas  com  uma  gratificação 
mensal  de  30|000. 

Art.  78.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  Rio  do  Janeiro,  4  de 
abril  de  1907.— »  AI^AndHne  Faria  de  AUncar, 


DECRETO  N.  GA42  --deíVE  abril  de  1907 

D«clara  sem  effeito  o  decreto  n.  1935^  ^  A,  da  14  de  janeiro  éé 
i895,  que  concede  autorizaçio  á  sociedade  anonyma  The 
ttoffat  Insurance  Company  para  estabelecer  uma  agieaoia  ne 
Balado  de  Santa  Calharinâ» 

O  Presidente  da  ReMbliMi  dde  Estados  Unidos  do  Brazii  re» 
solvo  dedarar  sem  effefto  o  dècMto  n.  1935  A,  de  U  de  Ja- 
iieiro  de  1895,   que  concedeu   autorização  á  sociedade  anonymA 

XieeailTe «—  19P7  47 
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The  RoycU  Insurance  Compiny  para  estabelecer  uma  agencia 
no  Estado  de  Santa  Catharlna,  visto  ter  a  mesma  companhia 
resolvido  coss^r  as  su\3  operações  naquelle  Estad  >. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David   Campista, 


DIÍCRCTO  N.  6443  —  DE  4  DE  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  140:000$  para  despesas  com  a  desapropriação 
do  prédio  da  rua  do  Gattete  n.  155  e  adaptaçio  do  mesmo 
á  guarda  da  Presidência  da  Republica. 

O  Presidente  á%  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  9^  da  lei  n.  1617  de 
30  de  dezembro  de  1906,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  140:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  indemnização  do  prédio  e  terreno 
da  rua  do  Catteto  n.  155,  desapropriados  pelo  decreto  n.  6407, 
de  1 1  de  março  fíndo,  e  adaptação  do  mesmo  prédio  á  guarda 
da  Presidência  da  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


N.  6444  —  O  decreto  deste  numero  fi^ou  sem  efTeito. 


Dj:CR:::TO   N.  6445  —  DE  4  DE  ABRIL  DE  1907 
Faz  reverter  para    a   Camará    Municipal   do   Recife  as  linhas 
telephonicas    a  que    se  refere   a   concessão    feita  pelo  de- 
creto n.  8459,  de  18  de  março    de   1882,    a    José  Leopoldo 
Bourgard. 

O  Presidente  da  Republica  do  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  expirou  o  prazo  da  concessão  feita  pelo  de- 
creto n.  8459,  do  18  de  março  de  1882,  a  José  Leopoldo  Bourgard 
para  assentar  linhas  telephonicas  na  Capital  e  demais  povoa- 
ções do  Estado  de  Pernambuco,  e  de  accõrdo  com  o  que  dispõe 
a  clausula  XVII  do  decreto  n.  8453  A,  de  11  de  março  do  refo- 
rido  anno,  decreta: 
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Artigo  único.  Ficam  revertidas  para  a  Gamara  Mmiicipal 
do  Recife  as  linhas  telepbonicas  a  que  se  refera  a  concessSLo 
feita  a  José  Leopoldo  Bourgard  pelo  decreto  n.  8459,  de  13  de 
março  de  188S. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907, 19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmou  duPin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6446— de  6  de  abril  de  1907 
Exclua  do  prato  para  a  contagem  da  isenção  de  taxas  de  armsse- 
nagens,  no  porto  de  Santos,  os  dias  em  que  não  fanecionar  a 
respectiva  Alfandega. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á  conyeniencia  publica  e  de  accordo  com  a  Com- 
panhia Docas  de  Santos,  decreta: 

Artigo  único.  O  prazo  de  43  horas,  estabelecido  na  clau- 
sula III,  do  decroto  n.  74,  de  21  de  março  de  1891  e  art.  17  do 
de  n.  1286,  de  17  de  fevereiro  de  1893,  para  a  isenção  de  taxas 
de  armazenagens,  no  porto  de  Santos,  deve  ser  contado  com  a 
exclusão  dos  dias  em  que  não  fUnccionar  a  respectiva  Alfim- 
dega. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1907,  19o  ^^  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  4u  Pin  e  Almeida. 


DECRETCf  N.  6447  —  de  6  DE  abril  de  1907 

Concede  autorização  á  «The  Empire  Fibre  Company»  para 
fanecionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Tke  Empire  Fibre  Company^  devida- 
mente representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  Tke  Empire  libre 
Company  para  ftiacclo0!ir  na  Republica  com  03  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de   Janeiro,  6  de  abril  de   1907,  19«  da  Republica. 

Affonso   Augusto   Moreira   Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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GiMMilM  qu«  «c«tà9an]iam  o  dtcrtto  n.  64474  ée  e  do  abrU 

de  1907 

I 

The  Èmpifê  Fíbfe  Corhpany  é  olírlgada  a  tor  tini  i*èpirdsen- 
tante  no  Brazil  com  oleiMise  iUimitados  poderes  para  tratar  e 
definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem  quer 
com  o  OoTerno,  quer  coin  i^ai^iculafeíf,  podendo  ser  demandado 
G  receber  citação  inicial  pela  cofls^nhia. 

11 

fodoâ  08  actc»  que  praticar  nó  Brazli  ficarâd  sujeitos 
mitMneiiie  ás  respeotiras  leis  e  re^lameatos  6  á  jufMioção 
de  seus  tribunaes  Judiciários  ou  administratÂToa»  som  que«  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  comoanhia  reclamar  qualquer 
eiieMNSj9Lo«  AUMiiida  em  deus  estaiuloS,  cutfas  dicrpos^ções  não 
pddOTfio  servir  de  base  para  qualquer  reelti^mação  eofioerae&te 
ú,  execução  das  obras  ou  serviçoè  á  que  elles  se  t^ibi^m. 

ttí 

F^da  depèdéèntè  tfeáutctflíaçãd  êo  Gotè^no  ^ualeaer  alté'- 
vMLó  qtie  a  companhia  tenha  dé  taité^  nos  rèiipeetlros  ési^ 
tnmt  iSer^he-ba  èassádii  k  aiitòriisá^o  para  funccionat  na 
Republica  si  inAringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  quo  a  autorização  é  dada  som  prejuízo  do 
principio  ãé  acharnid  a  ôotnpftnhk  tfujerta  ás  disposições  do 
direito  nacionai  que  rege  as  sociedades  anonymas. 


A  fníVacção  do  qualquer  ãatí  clauáulas  para  a  qual  úío 
esteja  comminada  peiká  ^peoial  s^f  á  {HtàMa  com  a  multa  de 
un  conto  do  réi»  (1 :000|D00)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000|000) 
^.  nd  daí^o  ác  i*df n^id^íuná,  peia  c!aá8ã(íão  da  auiort^aç&l  Conce- 
dida ^la  decreto  em  virtude  do  ^udi  Diham  as  ]?^e3eat(» 
clausulas. 

ttid  dé  Jfanelro,  G  de  abril  dé  VM.-- Miguel  ÚátíHoti  <r»  Pin  e 

Ea»  iérgQ  Roberto  Waear.  tradvoiov  juram^tado,  «»• 
meado  pelo  Dr.  hait  P^rlo  MoMzdo^  áe  Castro^  juiz  ée  di« 
reito  da  2^  vara  dest^  comarca  4e  santos»  e  autorizado  pela 
2iíá»tis)Eiiijali  Junta  domínérclal  tfd  listado  á€  i.  V%vló,  dedfaro 
e  certifleo  ouo  um  docuraeatoi  ena  iaalM«  escripto  em  Type^ 
wrtter  (macnina  de  escrever),  em  cinco  nflmas^distinctas»  unidas 
entre  si  peta  (axté  de  clm§»  cMt  ^íttiaa  de  metal,  estando 


Qa^ífou,  Lâao»  ^Wk  Nova-Yopk^  ^^im  ooiqo  c^riíabs^  1^  em  tiàftet 
azul  escuro,  com  as  armas  do  referido  Con  uladio,  ím  trQ4|o 
sMo  apr^fieatMlo  P^i*^  traduzir  p^a  a  liagua  yeráacula,  eu 
asaim  o  t^çí^  «oooo  ^e^uQ  á  pagiaa  J9.  2,  çoaserTa^do,  o  ly^a^s 
apj^ximaoú  pogsiyelr  o  seauáo  próprio  da  Xii^gui^  ^m  quQ  0^^ 
4Ml«  Qscripto. 

TRADUCÇXO 

Certificado  da  iacorporação  da  €  £m»ive  Fibra  (3omoiA4iy  h 

Kós,  os  abaixo  assigaados,  desejamos  formar  itma  associa- 
^,  sobat  kèi  do  Estado  de  Nora  Vork,  de  oonfqrmidada  ooin^s 
artí^fot  da  lai  para  aa  associações  mereafttis;  todos  seado  maioiys 
de  idade  e  sei^o  todos  cidadãos  (h)  dos  liistados  Unidos  (ame- 
ricanos) e  ao  menos  um  de  nós  residiado  no  Estado  Ao 
Nova  York,  por  este  declaramos: 

Primeiro—  Que  a  razão  social  da  proposta  assooiacÃo 
será, :  Bhnpire  JSihre  Company . 

8egaodo--Que  os  fios  para  o  3  quaes  ella  ter  A  de  ser  for- 
mada serão  as  seguintes: 

Cultivar,  produzir,  manufacturar,  cornpr^r,  vender,  nagp- 
eiar  am,  importar,  exportar,  fazer  embarques,  trausportar  e 
por  todds  OB  meios  tirar  proveito  de  abras  taxtis  de  todos  os  gé- 
neros e  espesi  s; 

Maaufíicturar,  comprar,  vender  e  negociar  em  tod$^  pa 
qpalidades  da  cordonagem,  tecidos  para  saecos  e  barbantes,  e 
qualquer  e  tados  os  artigos  similares  de  ooramercio,  incluindo 
a  acijuisição,  por  compra,  maaufactura  ou  cultivo  do  tqda  a 
matéria  prima,  foroecimento  de  machiolsmos  a  outros  artigos 
necessários  e  convenientes  ao  uso  relativo  do  e  4  boa  diresj^lio 
do  negocio  de  manufactura  e  vendas,  cumo  já  predito ;  jm- 
pieitando,  adquirindo,  comprando,  mantendo,  possuio^P, 
vaadende,  arrendando,  penboraudo,  meUiorando,  cuuivando  e 
de  outra  maneira  ne^^ociando  em,  disp.>ndo  de  proprie4aaes 
roraes  ou  agâçolas,  fabrieaa,  immnveis,  ediftcios  e  melhora- 
mentos necessários  convenientes  o  concernentes  ao  negueio  ^a 
associa^  ; 

(yomprar  ou  de  outra  maneira  adquirir,  veoder,  dispor  de, 
negociar  em  propriBdades  ruraes  ou  agrícolas,  moveis  e  im- 
Bu>Teis  de  tedas  as  espécies,  excepto  lekas  de  eanabio,  oiif  o 
ou  p^ata  em  bruto,  barra,  trabaloados  ou  cunhsdos,  o  em  tiâr- 
renos  partieulares,  immoveis,  ediflcios,  artjgos  negopíaveí^, 
emprezas,  penhores,  acçses,  Aiados  públicos,  4eàmPure9,  pw- 
Qõm,  oeneéss?jes,genegos,atwAioe8,dá  vidas  e  deveodas  e  qualquer 
ngponiabilidade  eap  imm^  propriedades,  moveis  e  immuveii  e 
qwdqiier  demanda  eonira  áaes  propriedades  ^^  6o«tra  qjiaiiqiier 
l^essoa  ou  &*ma,  campa«itii%,  sociedade  commeretal,  e  d«ri^r 
«mftlqaev  n^picio  ea  fsmpnga  assim  adquirido,  coipt«.n(Q  mie 
w  fano  de  nefeeio  ateew  ^  Aatiupeoa  tal  que  s6  aeso^iasies 
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organizadas  sob  as  leis  que  regem  bancos,  casas  bancarias,  se- 
guros, estradas  de  ferro  e  associações  de  transporte  possam 
empreheader; 

Organizar,  ílBi,zer  organizar,  executar,  formar  e  levar 
a  efléito  contractos  de  qualquer  natureza  que  uma  associação 
formada  sob  as  leis  de  associações  mercantis  possa  encetar  e 
para  qualquer  fim  legal  com  qualquer  pessoa,  firma,  associação 
ou  corporação;  emittir,em  tempo,  títulos  de  divida,  déb&ntures 
ou  obrigações  da  associação  para  quaes(]^uer  fins  ou  desígnios 
da  mesma  associação  e  proteger  ou  cobrir,  assegurar  os  mesmos 
por  penhores,  garantia,  transmissão  de  propriedades  ou  de 
outra  maneira ; 

Adquirir,  manter,  usar,  vender,  transferir,  arrendar, 
fazer  concessões  relativas,  penhorar  ou  de  outra  maneira  dispor 
de  cartas  patentes  dos  Estados  Unidos  e  de  outro  qualquer  paiz 
escrangeiro,  patentes,  direitos  da  patente,  concessões  e  privi- 
légios, invenções,  melhoramentos  em  fabrico  ou  machinismo, 
processos  fabris,  marcas  o  firmas  registradas  que  digam  re- 
speito ou  sejam  de  utilidade  concernente  a  qualquer  negocio  da 
associação ; 

Comprar,  conservar  o  reemittir  as  acções  do  seu  capital 
inicial  ou  base,  por  forma  e  meios  e  em  alcance  permittido 
pelas  leis  de  Nova  York ; 

Diriffir  negocio  em  qualquer  dos  Estados,  territórios,  coló- 
nias ou  dependências  dos  Estados  Unidos  no  Districto  de  Colôm- 
bia, e  em  qualquer  e  todos  os  paizes  estrangeiros,  ter  uma  ou 
mais  sedes  ou  filiaes  nos  mesmos  e  nelles  manter,  comprar, 
penhorar  e  transferir  propriedades,  moveis  e  immoveis,  sem 
limite  quanto  ao  valor  ou  quantidade,  porém  sempre  sujeita 
ãs  leis  locaes. 

As  clausulas  antecedentes  interpretam  ambos  os  sen- 
tidos» tanto  fins  como  poderes ;  fica  a<qui  expressamente 
estipulado  que  a  enumeração  antecedente  de  poderes  deter- 
minados não  devem  ser  tomados  como  limitando  ou  restrin- 
gindo de  qualquer  maneira  os  poderes  ou  direitos  da  asso- 
ciação. 

Em  geral  emprehender  qualquer  outro  negocio  da  mesma 
natureza  geral,  coherente  com  o  antecedente,  ter  e  exercer 
todos  03  poderes  conferidos  pelas  leis  do  Estado  do  Nova  York 
a  associações  formadas  sob  o  regimen  prereferido. 

Terceiro  —  Em  additamento  e  sem  limitar  os  poderes  con- 
feridos pelos  estatutos,  a  mesa  da  directoria  esta  expressamente 
autorizada  a: 

Ter  uma  ou  mais  sedes  ou  filiaes  nos  mencionados  legares, 
como  for  em  tempo  por  ella  determinado. 

Quarto — Em  additamento  e  sem  limitar  os  poderes  confe- 
ridos peio  estatutos,  fica  aqui  estipulado  que,  em  todas  as  elei- 
ções de  directores  para  esta  associação,  cada  portador  de  aeção 
(sobre  o  capital  inicial  ou  base)  terá  direito  a  tantos  votos 
quantos  igualem  ao  numero  de  acções  (sobre  capital  inicial  ou 
base)  por  cUe  possuídas,  multiplicadas  pelo  numero  de  dire- 
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ctores  a  serem  eleitos,  como  também  fica  estipulado  que  cada 
poi'tador  de  acções  (sobre  capital  inicial  ou  base)  podo  lançar 
todos  os  votos  a  que  tiver  direito  em  um  só  director  ou  distrl- 
buil-os  entre  os  a  serem  votados,  ou  entre  dous  ou  mais  dos 
que  enti*e  elles  iulgar  habilitados. 

Quioto— O  total  do  capital  inicial  ou  base  será  de  $350.000 
(tresentos e  cincoenta  mildollars  americanos). 

Sexto~0  numero  de  acções,  de  que  o  capital  inicial  ou  base 
se  comçorá,  será  de  35,000  (trinta  e  cinco  mil). 

Sétimo—  A  quantia  do  capital  com  que  a  associação  ini- 
ciará o  negocio  será.  de  $10.000  (dez  mil  dollars  ame- 
ricanos). 

Oitavo—  O  logar  de  sua  sede  principal  (casa  matriz)  será 
em  Borough  of  Manhattam,  na  cidade,  condado  e  Estado  de 
Nova  York. 

Nono— Sua  duração  será  perpetua. 

Decimo — O  numero  de  seus  aircctores  será  de  (5)  cinco. 

Decimo  primeiro— Para  ser  director  não  é  necessário  ser 
portador  de  acção  sobre  capital  inicial  ou  base. 

Decimo  segundo— Os  nomes  e  endereços  postaes  dos  dire- 
ctores para  o  primeiro  anno  são  os  seguintes  : 

Nomes  Endereços   postaes 

Charles  F.  Davies 789,  West  End   Aveniie  Borough  of 

Manhattam,  cidade,  condado  e 
Estado  de  Nova  Vork. 

Joseph  B,  Solomon 206,    West    106th    Sti'eet  Borough 

Manhattam,  cidade,  condado  e 
Estado  do  Nova  York. 

Thomas  L.  Rollo 23,  South  Arlington,  Avenue    East 

Orange,  Nova  Jersey. 

Ouy  W.  Rollo 23,   South  Arlingtou.  Avemie  Easrt 

Orange,  Nova  Jersey. 

Stacy  R,  Hills 154,  Nassau  Streot,  Borongh  of  Ma- 
nhattam, cidade,  condado  c  Es- 
tado de  Nova  York. 

Decimo  terceiro — Os  endereços  postaes  dos  subscriptoreg 
deste  certificado  (contracto)  e  o  numero  de  acçõe*  sobre  capital 
inicial  ou  base  que  cada  um  concorda  em  tomar  na  associação 
serão  os  seguintes  : 

Nomes  Endereços  postaes  Acções 

Charles    F.    Davies 7b9,   West    End    Avenue, 

Bourugh  of  Manhattam.  ci- 
dade, condado  e  Estado  de 
Nova  York l 

Joseph  B.  Solomon 203, West  106th .  Street,  Bo- 
rough of  Manhattam,  cida- 
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Nomes  Bndere«08  poiftaes 

de,  condado  e  Estado  de  No- 
va York 1.000 

Thomas  L.  Rollo 23,  South    Arlington,  Aye- 

nue,  East  Orange,  Nova  Jer- 

sey 1 

Guy  W.  Rollo 83,  South  Arlingtoo,  Ave- 

nue,   East    Orange,    Nova 
Jersey l 

Stacy  R.  HiUs 154,     Nassau  Street,  Bo- 

rough  oí  Manhattam,  cidade, 
condado  e  Estado  de   Nova  1 

Yopk 

Em  testemunho  da  verdade,  nós  formulamos,  assignamos  e 
puzemos  em  execução  este  certificado  (contracto)  aos  7  (sete) 
tti;i8  de  lezembro  de  \9ò6  (anno  mil  novecentos  e  seis),— Chat-les 
F.  Dames.^Joseph  B,  Solonxon, — Thomas  L.  Rollo, — Gvy  W, 
Rollo, ^Slacy  R.  Hills. 

Seguindo-se  á  pagina  quinta  do  documento  em  traducção  o 
seguinte : 

Estado  de  Nova  York,  condado  de  Nova  York.  SS. 

Aos  sete  dias  de  dezembro  de  190ô,  perante  mim  pessoal- 
mente compareceram  Charles  F.  Davies,  Joseph  B.  Solomon, 
Thomas  L.  Rollo,  Guy  W.  Rollo  e  Stacy  R.  Hills,  por  mim 
pessoalmente  conhecidos  e  por  mim  pessoalmente  reconhecidos 
como  sendo  os  próprios  individues  que  formularam  o  instru- 
mento auteccdente  e  elles  separadamente  reveiaram-me  terem 
realizado  o  dito  instrumento. —  James  S.  Greeves^  tabellião 
publico.  —  Condado  de  Nova  York  —  Entro  parenthesis  veem- 
se  as  palavras  «sello  do  tabelliâo»,  o  que  significa  que  no  ori- 
ginal de  onde  foi  extrahido  o  documento  que  traduzo  está  o 
sello  original  do  tabellião  Greevos,  acima  mencionado.  Seguin- 
do-se  em  nota  ad  lerida  por  gomma  arabicx  ou  colla  d  quinta 
folha  do  documento  (certificado)  também  numerado  pelas  inl- 
ciaes  consulares  G.  L.  sob  n.  6  : 

Estado  de  Nova  York.  gabinete  do  secretario  de  Estado.  S.  S. 

Fiz  a  c  >nfin>n tacão  do  precedente  com  o  certificado  (con- 
tracto) original  de  incorporação  da  Empire  Fibre  Company,  re- 
gistrado e  archivado  neste  gabinete  aos  22  de  dezembro  de  1906, 
e  por  este  certifico  ser  o  mesmo  um  transumpto  fiel  do  mesmo 
certificado  (contracto)  e  o  todo  exacto  do  dito  original. 

Em  testemunho  da  verdaduí  assigno  de  próprio  punho  e 
affixo  o  sello  do  gabinete  do  secretario  de  Estado  na  cidade  Ai- 
bany  aos  22  dias  de  dezembro  de  1906.—  Franh  D,  Cole,  substi- 
tuto do  secretario  de  Estado. 

Ao  lado  esquerdo  está  ura  carimbo  circular  em  relevo  o 
cravado  no  papel,  abrangendo  o  papel  da  nota  adherida  e  o 
da  folha  (n.  5)  quinta  do  docam«ito  (certificado),  com  as  pala- 
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yras  «Estado  de  Nova  York-Hsecretario  do  Estado»  em  volta ;  e 
ao  centro  as  armas  do  mesmo  Estado  e  ao  centro  da  nota  adhe- 
rida  um  carimbo  circular  em  tinta  azul-escuro  com  as  armas 
do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova  York. 

Nota— Em  tempo:  A  nota  adherida  a  que  me  referi  ante- 
riormente é  parte  impressa  e  parte  em  manuscripto. 

Seguindo  no  verso  da  folha  cinco  (5)  do  documento  ^m  tra- 
ducção  e  iniciado  enumerado  (7)  sete:  G.  L.  (iniciaes  con- 
sulares). 

N.  1.945  (mil  novecentos  e  quarenta  e  cinco)— Recebi 
5$  (cinco  mil  rtHs) .  Reconheço  verdadeira  a  firma  i*etro  de 
Prank  D.  Cole— Cionsulado  Geral  do  Brazil  em  N  iva  York.  aos 
(16)  dezeseis  de  janeiro  de  mil  novecentos  o  sete (1907).-»- 
Garcia  Leão^   vice-eonsuL 

Estão  duas  estampilhas  (sello  consular),  no  valor  total  de 
5$  (cincíy  mil  réis),  inutUlzadas  pela  d<ita  e  as<tignatura  acima, 
e  oem  assí.Q,  á  esquerda,  est^  o  carimbo  circular,  em  tinta 
azul  escuro,  com  as  armas  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em 
Nova  York. 

Nada  mais  contém  o  dito  documento.  E  eu,  Jorge  Ro- 
berto Waeny,  traductor  juramentado,  declaro  e  attesto  por  as- 
signatura  de  punho  próprio  que  pessoal  traduzi  em  Santos, 
aos  nove  (9)  dias  de  março  de  mil  novecentos  e  sete,  (1907) 
affixando  m<^u  sello  particular  em  lacre  vermelho. 

Santos,  9  de  março  de  1907, ^Jorge  Roberto  Waeny. 


DECRETO   N.  6448  — DE  11  DE  abril  de  1907 
Grôa  mais  uma    brigada    de    cavallaria    e    uma  de  artilharia 
de  Guardas  Nacionaea  na  comarca  de  MacahoJ^as,  no  Eb- 
iado  da  Bahia, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1806,  decTeta: 

Artigo  único.  Ficam  ereadas  na  Guarda  Nacional  dj»  eo^ 
marca  de  Macahubas,  no  Estado  da  ^hia,  mais  «jEoa  brigada 
de  cavallaria  e  uma  de  artilharia,  aquella  com  a  designação 
de  79*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  spb  ns.  157  0  158, 
e  esta  com  a  de  38*,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  ar- 
tilharia de  posição  e  um  regimento  de  artilbaria  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  38,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualiílcadoB  nos  disirietos  da  referida  eomarea;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19*  da  Republica. 

Affonm  AVQQiVo  Moreira  Penna. 
Ai^gitsto  Tavares  de  Lyra^ 
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DECRETO  N.  6449  —  de  U  de  abril  de  1907 

Crê*  maii  uma  brigada  d»  infantaria  de  Qnardaa  Nacionaet 
na  comarca  de  Três  Ceraç6ei  do  Rio  Verde,  no  Eatado  de 
Minai  Oeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Três  Corações  do  Rio  Verde,  no  Estado  de  Minas  Geraes, 
mais  uma  brigada  de  inftiDtaria,  com  a  designação  de  207%  a 
qual  se  constituirá  de  trej  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  619, 
620  e  6:^1,  e  um  do  da  reserva,  ob  n.  207,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  nod  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  di^iposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6450  —  de  11  de  abril  de  19J7 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  10:000$  para  pagamento  de  prémios  aos  sericultores  que 
apresentarem  casulos  de  producção  nacional . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  acoôrdo  com  o  n.  1,  alinea  a  do  art.  35  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  10:000$  para  ser  applicado  ao 
pagamento  de  prémios  aos  sericultores  que  apresentirera 
casulos  de   producção  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  IO*"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Morsíra  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6451  —  dk  11  DE  abril  de  1907 

Abre  ao  MinUterio  da  Industria,  Viaçio  e  Obraa  Pnblicaa  o 
credito  de  17:500$  para  pagamento  do  material  adquirido 
para  a  linha  telegraphica,  em  eonstraccio,  do  Engenho 
Central,  no  Estado  do  Maranhão,  a  Boa  Vista,  no  de 
Ooyas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçSo  constante  da  alínea  F  do  art.  35  da 
lei  n.   1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  MiniBterio  da  Industria,  Viagao 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  17:500$  para  occorrer  ao 
pagamento  do  material  adquirido  para  a  linha  telegraphica, 
em  coostrucção,  do  Engenho  Central,  no  Estado  do  Maranhão, 
a  Boavista,  no  de  Goyaz. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeid  7 . 


DECRETO  N.  6452  —  de  18  de  abril  de  1907 

Crèa  mais  uma  brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Nacionaea  na 
comarca  da  Palmeira,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Palmeira,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  de  19',  a  qual  se  constiíuírá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  37  e  38,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
roTOgadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1907,  19*  da  Republica^ 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Augusto   Tavares   de   Lyra, 
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DECRETO  N.  6453  —  DE  18  db  abril  de  1907 

ApproTa  o  regnlaiaento  para  o  aerviao  do  fiaealiiâ^io  dai  viâa 
maritimat  e  AnvUea,  a  cargo  do  Miniatavio  da  Indaairia, 
Yiacào  e  Obrat  Pnblicat, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  da  lettra  c,  disposiçie  XXVII, 
art.  3'>,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  li^OÔ,  resolve 
approvar  .  regulamento  que  a  este  aeompanba,  assignado  pelo 
Ministio  «ia  Industria,  Viação  e  Obras  Piiblioaa,  para  o  serviço 
de  fiscal  i/ação  das  vias  marítimas  e  fiuviaes,  acargo  do  mesmd 
Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  I^Iorbira  Pbnwa. 
Miguel  Cahnon  du  Pin  e  Almeila, 

Be;a;Hila;iuento  paira*  a.  fisca/liasaçÃo  das  vias 
niaz*itimai9  e  fluviaeis» 

CAPITULO  I 

DA  INSPECTORIA  GERAL  DE  NAVEGAÇÃO 

Art.  1.°  O  serviço  da  fiscalização  das  omnrezas  de  nave- 
gação subvencionadas  ou  favorecidas  pelo  Governo  da  Repu- 
blica dos  Rstados  Unidos  do  Brazil,  bem  como  de  quaosquer 
vapores  que  goaem  das  vantagens  e  regalias  de -^  paquete^, 
incumbe  á  r.^partição  denominada  Inspectoria  Gerai  de  Nave- 
gação. 

Art.  2.»  Esta  ropartição  tem  a  seu  cargo  verificar: 

§  l"*,  Bi  08  vapores,  sobretudo  das  emprozas  subvencio- 
nadas, preenchem  as  clausulas  relativas  ás  dimensões,  lotação, 
calado,  marcha,  accommodações  para  passageiros  e  capacidade 
para  car^a  ; 

§  sí»,  si  a  bordo  dos  vapores  ha  os  spbresalentes,  apresto?, 
material  e  ibjectos  necessários  para  o  serviço  dos  passigeiros 
e  da  tribulação; 

§  3°,  SI  os  vapores  são  tripulados  com  o  numero  de  offlciaes, 
maohinisiis,  foguistas  e  indivíduos  da  equipagem,  exigidos 
peio  Governo  ; 

§  4'»,  Si  os  commandantes  são  brazileiros,  esi,  a  respeito  da 
nacion  iliiiade  na  oomposição  das  equipagens,  se  observam  as 
disposições  legaes ; 

§  5«,  si  os  vapores  levara  a  bordo  a  aguada,  victualha  o 
combustível,  de  accôrdo  com  o  tempo  das  viagens  de  um  a  outro 
porto  da  escala ; 
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§  9*«  Bios  r»paf6s  cÊeremat  ae  ooAdiçSM  4o  a^gniniça  pre- 
oisa43  e  si  se  conseryam  nas  condições  de  asseio  prescriptas  péÍA 
hygi^M ;      ^ 

f  7«,  si  sao  observadas  as  tabeUas  dos  preços  de  passagens 
e  do8  ft^tei  de  oarga,  enoommendas  e  valores  ; 

§  8%  si  os  paquetes  subvencionados,  obrigados  a  corto  prazo 
de  estadia  nos  portou,  culúprem  o  horaf  io  tuado  ; 

§  9«,  si  as  malas  do  Ck)rreio  e  os  diáheiros  e  vatorcs  ptt- 
bli^ee  bSío  oonveaieatemeiíte  guardados,  i«oebldos  e  eatregues 
com  a  nfces  ária  pontualidade ; 

§  10,  si  os  vapores  sabem  e  entram  nos  pcn^tos  nos  dias 
marcados  e  si  concluem  as  viagens  redondas  nos  prazos  estipu- 
l«tdoé; 

g  1 1 ,  si  é  8ati3factorio  o  tratamento  dado  áoá  passa^ros, 
tomando  conhecimento  das  reclamaçSes  e  apresentando  ao  Mi- 
nistro da  Industria,  YiaçSo  e  Obras  Publicas  informações  do 
qtie  occorr  rde  importante  a  tal  respeito ; 

§  12,  si  o  numero  de  passageiros  e  a  quantidade  de  carga 
embarcada  estão  de  accôrdo  com  as  accommodaç9es  daquelles  e 
regular  acondi<$lenKmento  dedta ; 

g  13,  si,  durante  as  viagens,  ee  deram  àbônlo  òccarrencias 
digná"^  de  rèparò ; 

9  14,  si  o  cotitfadtos  estío  dendo  Aehnenté  exeeuiados,  pvò- 
pdodo  as  modiflcáçdes  que  a  ezp^ieúcia  aconselhar,  as  comp^ 
tentes  tttiltas  nos  caèds  de  inív^c^  dos  mesmos  e  represen- 
tando ao  Governo  sobfe  tudo  quaúto  interessar  ao  bom  desem- 
poilio  da  flscaHssadb  ; 

g  15,  a  procedência  dás  rèdamaçSes  que  lhe  (brem  apre* 
Sentadas  em  telaçáo  aos  serviços  das  companhias  ou  emprezas 
subvencionadas  ou  favorecidas  pelo  Governo,  dando  as  neCèssa- 
rlM  providencia*. 

Art.  3.»  A  Inspcctoria  Qerfikl  de  Navegação  fica  subordinada 
ao  Ministro  ^  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  industria, 
Viâçao  e  Obras  Publicas,  a  quem  se  dirige  o  inspector  geral 
acerca  de  quanto  for  concernente  a  este  ramo  do  eervico 
publico. 

CAPITULO  It 

DO  PESSOAL 

Art.  4.«  o  pessoal  da  Inspeetoria  Geral  de  NavegacKo  còm- 
pte^dé  : 

Um  inspector  MmI  ; 
Vm  sub^intpgefef  t 
ViilsecMiArfo  ; 
tm  etofiptaiwio ; 

Um  servente^ 
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Paragrr^pho  único.  Para  o  serviço  de  flacaUzaçSo  ha- 
verá : 

a)  âscaes  junto  ás  emprezas  ou  companhias,  que  com  o 
Ministério  dd  lod^istria,  Viagao  e  Obras  Publicas  tenham 
contracto,  quando  a  sede  do  serviço  não  for  nesta  capital ; 

b)  fiscaes  das  linhas  de  navegação  em  cada  uma  das  eapi-^ 
tanias  de  portos  existentes ; 

c)  fiscal  da  linha  de  Montevideo  a  Matto  Grosso,  com  sede 
em  Montevideo. 

Art.  b,^  São  attribuições  do  inspector  geral : 

§  l.<»  Dirigir  e  examinar  todos  os  trabalhos  que  competem 
ãl  nspectoria  Geral. 

§  2.<»  Propor  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas   as  medidas  aue  exigir  o  serviço  a  seu  cargo. 

§  3.<^  Manter  a  oraem  e  disciplina  dos  empregados  e  fisca- 
lizar o  seu  trabalho,  assiduiaade  e  procedimento. 

§  4.<>  Dar  posse  aos  empregados  da  Inspector  ia  Geral. 

§  5.<*  Fazer  as  nomeações  que  forem  de  sua  competência, 
de  conformidade  com  o  prescripto  neste  regulamento. 

§  6.0  Admoestar,  multar  e  suspender  até  30  dias  e  demittir 
os  empregados  cuja  nomeação  lhe  competir,  e  bem  assim 
admoestar,  multar  até  15  dias  e  suspender  até  oito  dias  os  que 
forem  de  nomeação  do  Ministro,  levando  im mediatamente  ao 
conhecimento  deste  o  motivo  da  suspensão. 

§  7.0  Abrir  e  dar  direcção  á  correspondência  oíllcial, 
assignar  o  expediente  e  rubricar  os  livros  da  Inspsctoria. 

§  8.0  Expedir  instrucçoes  para  a  boa  marcha  e  regulari- 
dade do  serviço. 

§  9.0  Autorizar  a  compra  dos  objectos  necessários  ã  Iiispe- 
ctoria  Geral,  mediante  pedido,  que  será.  feito  e  assignado  pelo 
secretario. 

§  10.  Passar  as  certidões  de  que  trata  a  Nova  Con?olidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

§  11.  Trazer  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas informado  das  occurrencias  do  serviço  a  cargo  da  Inspe- 
ctoria  (5eral. 

§  12.  Apresentar  todos  os  amos,  no  decurso  do  mez  de  feve- 
reiro, um  relatório  circumstanciado  dos  serviços  a  seu  cargo 
e  o  orçamento  das  dospezas  para  o  exercício  financeiro 
lieguinte. 

§  13.  Percorrer,  quando  seja  preciso,  as  linhas  áò  navegação 
fiscalizadas. 

§14.  Multar  as  emprezas  fiscalizadas,  nos  casos  estipula- 
dos nos  respectivos  contractos^  dando  logo  parte  do  acto  ao  Mi- 
nistro dl  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 

^§  15.  Informar  sobre  a  parte  technica  do  serviço  dè  nave- 
gação em  toJas  as  questões  suscitadas  entre  o  Governo  e  as 
emprezas  ou  companhias  de  navegação  dopendeates  deste 
Ministério, 
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§  16.  Providenciar  nos  casos  imprevistos  e  argentes,  le- 
vando linmediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Indus- 
tria, YiaQxo  e  Obras  Publicas  as  medidas  tomadas. 

Art.  6.®  Ao  sub-inspector  cumpre: 

§  \.^  Auxiliar  o  inspector  ^eral  em  tudo  quanto,  por  este 
regulamento,  lhe  está  commottido,  observando  as  instrucções 
que  o  mesmo  expedir. 

§  2.<*  Substituil-o  nos  casos  de  impedimento  por  moléstia, 
licença  ou  ausência  da  repartição  em  serviço  fora  da  sede. 

Art.  ?.•  Ao  secretario  compete: 

§  l.o  Ter  a  seu  cargo  todo  o  expediente,  escripturação  e 
archivo  da  Inspectoria  Geral. 

§  3.<*  Auxiliar  o  inspector  geral  na  execu^  do3  trabalhos 
que  lhe  couberem. 

§3.®  Fazer  os  pedidos  do  material  preciso  para  o  serviço 
da  repartição. 

Art.  8.«  Ao  escripturario  cabe  auxiliar  o  secretario  no 
exercido  de  suas  funcçõos  e  cumprir-Ihe  as  determinações. 

Art.  9.®  Ao  servente  incumbe : 

%l.^  Abrir  e  fechar  a  repartição  nas  horas  designadas. 

§  2.<>  Cuidar  da  segurança,  conservação  e  asseio  da  m&sma. 

i  3.^  Entregar  a  corresponiencia  official  e  desempenharão 
do  serviço  que  lhe  for  designado  pelo  inspector  gerai  ou  seu 
substituto. 

Art.  10.  Aos  flscaes  junto  ás  emprezas  ou  companhias 
compete : 

§  l.<»  A  observância  do  disposto  no  art.  )^,  capitulo  I, 
deste  r.igulamento. 

§  2.<*  Remetter  mensalmmte  ao  inspector  geral  um  bo- 
letim dos  serviços  e  occurrencias  relativos  á  empreza  ou  com- 
panhia que  fiscalizar.  N    . 

§  3.0  Enviar  trimensalmente  ao  inspector  geral  a  estatís- 
tica do  movimento  dos  paquetss,  dos  passageiros,  das  cargas, 
das  eacommendas  e  dos  valores. 

§  4.0  Propor  ao  inspector  geral  as  multas  de  que  se  tomem 
passíveis  as  emprezas  ou  companhias. 

§  5.^  Levar  ao  conhecimento  do  inspector  gerai,  para  que 
este  informe  ao  Ministro  d  s  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
as  occurrencias  que  convenha  serem  logo  conhecidas. 

§  6.  o  Informar  os  pe lidos  de  isenção  de  direitos  feitos  pelas 
respectivas  emprez-is  ou  companhias  para  serem  passadas  as 
devidas  certidões  pelo  insx>ector  geral. 

§  7. o  Prestar  ao  inspector  geral  as  informações  que  sobre 
as  emprezas  ou  companhias  lhes  sejam  pelo  mesmo  solicitadas. 

Art.  11.  Aos  âscaes  das  linhas,  capitães  de  portos,  cabe: 

8  l.o  A  observância  do  disposto  no  art.  2^,  oapitulo  I» 
deste  regulamento. 
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§  2.^  Ldvar  a<l  òonhedimento  do  inspeotor  geral  as  oocuiv 
rônei&fi  havidas  a  bordo,  do  que  tenha  ooabeoimento. 

§  3«<>  Remetter  mensalmente  ao  iDspectar  gerai  um  boletim 
das  entradas  e  sabidas,  com  os  dados  sobre  o  movimento  do 
passageiros  e  cargas,  dos  paquetes  que  tocarem  na  sôde  ou 
nos  portos  das  respectivas  capitanias  ; 

CAPITULO  m 

DlStKlStÇÕflS  GKRAIIS 

Art.  12.  Serão  nomeados:  por  decreto,  o  inspector-geral ; 
por  portaria  do  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas, 
o  suD-inspeotor,  o  secretario,  o  oscripturario  e  os  flscaes  Junto 
ás  emprezas  ou  companhias ;  por  acto  do  inspector  geral,  o 
servente. 

Os  âscaes  das  linhas  de  navegação  serão  os  capitães  de 
portos  em  exercício. 

O  ftflcal  da  linha  de  Matto  Grosso,  com  sede  em  Montevideo, 
será  nomeado  por  portaria  do  Ministro  da  Industria,  Viaçfto 
e  Obras  Publicas. 

Art.  13.  Serão  substituídos  nas  suas  faltas  ou  impedi* 
mentes: 

O  inspector  geral,  pelo  sub-inspector  ;  os  demais  emprega- 
dos«  mediante  designação  do  inspector  geral,  sujeita  esta  & 
approvaçao  do  Ministro. 

Art.  14.  Todo  empregado  que  substituir  outro  no  seu 
impediíiiftntD,  excepcSo  feita  do  inspector  geral,  quando  em  ser- 
viço, perceberá,  a  gratificação  correspondente  ás  Ameçdes» 
qtuUqoer  que  seja  o  numero  de  dias  em  que  se  der  a  substi- 
tuição. 

Arié  15.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos  mar- 
cadot  na  tabeUa  a  este  amieia. 

Art.  16^^  inspector  geral  percorrerá  as  linhas  subvencio- 
nadas pelo  mdnos  uma  yet  por  anoo,  eeodo  que,  além  desta 
inspeoçfto  ordinária,  fora  as  que  forem  julgadas  oonveniantes 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Patam^lio  unico^  Osttb4n8peotor  fikrá  as  riagens  de  inspe- 
Gçãaque  me  Ibrem  determinadas  pelo  inspdotor  geral,  mediante 
autorlnitto  do  Ministro. 

Afi.  It*  O  in^iector  geral,  o  sub-inspeotor  e  os  fiseaes, 
om  objecto  ettlusivo  do  sertiço«  gosarão  de  í^anquia  teiegra- 
pMoft  dfúitftl. 

AH.  K.  De  toda  inspecção  realizada  será  apresentado  ao 
Ministro  um  relatório  minaoioeo,  no  qual,  alóm  aa  noticia  do 
que  komwBV  sido  obsertado  m  sittf,  se  indicarão.  Justificando,  as 
providenéias  julgadas  necessárias  para  melhorar  o  servi^yo 
examinade* 

SIj  pordmv  durante  a  inspécçãa  pareoer  conTenientea 
adop4aO  «mediata  de  qualqoer  medida»  deverá  a  mesma  eer 
proposta  ao  Ministro  por  orneio  ou  telegramma. 
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Art.  19«  Os  âsoaos»  Jirdctores  e  repredeatantes  das  Qmyro- 
zas  ou  companhiiiS  de  navegação,  bem  como  os  coiumandantes 
dos  vapores,  deverão  facilitir  ao  iaspector  não  só  os  esclareci- 
meatoá  e  informações  do  que  precisar,  como  também  os  neces- 
sários meios  de  transporte  para  o  desempenho  das  suas  funcções. 

Paragrapho  único.  Os  íiscaes,  deverão  acompanhar  o  ins- 
pector em  suas  visitas,  sempre  quo  a  sua  presença  for  por 
elle  requisitada. 

Ari.  20.  A  Inspectoria  Gorai  de  Navogação  funccionará 
numa  sala  dj  Ministério  da  Induítria,  Viaçio  e  Obras  Publicas, 
obedecendo  ao  Jiiesme  regimen  das  diversas  secções  deste  Mi- 
nistério. 

Art.  21.  A  Inspectoria  Geral  de  Navegação  terá  á  sua 
disposição,  para  o  serviço  v,  sei  cargo,  uma  lancha  a  vapor. 

Art.  22.  O  inspector  geral,  dentro  de  suas  attrlbuições, 
provideaciará  provisoi^iamente  nos  casos  omissos  do  presente 
regulamento,  quando  a  urgência  do  serviço  assim  o  exigir, 
levando  o  acto   immediatameatc  ú,  apítfovação  do  Ministro. 

Art.  23.  Ficam  r.^vogados  o  decreto  n.  503(5,  de  1  de  agosto 
do  1872,e  quaesquer  dií?posições  em  ííontrario  ao  presente  regu- 
Lbmento. 


TABELLA.  DE  VKNOIMBNTOS 

Ordenado     GratiflcaçSo 

Inspector  geral 8:000|000  4:000$000 

Sub-inspector G :  400$000  3 :200Ã000 

Secretario 4:000^U03  2:000è  )00 

Escripturario 2:400$J00  1 :200$000 

Servente 1 :200Í000 

Fiscaes  junto  ás  emprez:.? 2:4a0$()00  1 :200$000 

Fiscaes  dis  linhas  feiutiílcaçâo)..  60(^00^    a    l:200s000 

Ouro 

Fiscal  em  Moatevidé) 2:400$000 

Nota  — O  inspector  geral,  quando  em  serviço  fora  da  sede 
(Rio  de  Janeiro),  perceberá  a  diária  de  12$0C0  e  o  sub-inspector^ 
nas  mesmas  condiçoe/?.  a  de  I0$000. 


DECRETO  N.  C451  —  DE  18  Pe;  abril  de  1907 

Approva  o  rogulamcato  pauQ  a  iwpoTtaçâp  do  animaes  repro- 
ductoros,  do  aocOrdQ  com  &  dis^si^to  da  verba  5^,  art.  34  da 
l«i  a.  1617,  d»  30  d»  ddZMRbro  d»  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  «cia$tanti^.  cU  verba  5*,  art*  34,  d«t  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  do  1906,  resolve  approvar  o  fogu- 
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lAinento  que  a  Oãte  acompanha*  assignado  pelo  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Pablitas,  para  a  importação  de 
animaes reproductores  como  auxilio  do  Governo  Federal, 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1907,  19*  da  Republica. 
Affonso   Augusto  Moeeira  Penna. 
Miguel  Calmên  du  Pin  e  Almeida. 

Begrula/inento  parai  a  impor tOrçã/O  dLe  ani- 
maes reproductores,  a  <X.ue  se  ir^Cere 
o   ileoreto  n.   04Ltf4,  desta  data 

Art.  \.^  O  Governo  Federal  auxiliará  os  agricultores  e 
criadores  na  acquisição  de  animaes  reproductores,  do  accôrdo 
com  o  disposto  neste  regulamento,  e  os  ];ecunK>s  para  tal  flm 
consignados  no  orçamento. 

Art.  2.0  O  Governo  indemnizará  os  agricultores  e  criado- 
res que  importarem  animaes  reproductores  de  boa  compleição 
e  em  perfeito  estado  de  saúde,  das  despezas  eíTectuadas  com  os 
mesmos,  desde  o  local  onde  tenham  sido  adquiridos  até  á 
propriedade  a  que  se  destinem. 

§  l.o  Ficam  comprehendidas  nas  despezas  de  que  trata 
este  artigo,  as  de  transporte  por  terra  e  por  agua,  alimentaç^ 
e  trato  durante  a  viagem,  descarga,  seguros,  direitos]  adua- 
neiros, pagamento  aos.conductores  dos  animaes  compra  ou 
aluguel  de  boxes,  e  seu  retorno ;  sendo  impresciíidivel,  para  efe- 
ctividade dos  favores  mencionados,  que  as  despezas  referidas 
sejam  devidamente  lustiflcadas. 

§  2.<>  A  indemnização  poderá  fazer-se  de  accôrdo  com  uma 
tabeliã,  previamento  ílxada  pelo  Governo,  onde  se  consignem 
as  importâncias  médias  das  despezas  para  as  princípaes  proce- 
dências. 

Ai*t.  3.0  Os  favores  deste  regulamento  applicam-se  aos 
animaes  das  espécies  cavallar,  bovina,  suina,  ovina,  caprina, 
aos  cães  de  pastor,  aves  domesticas  e  quaesquer  outros  animaes 
úteis. 

Art.  4.^0  disposto  no  art.  2»  aproveita  aos  agricultores  e 
criadores,  estabelecimentos  agricolas  e  pastoris.  Estados  e  mu- 
nicípios, que  houverem  feito  acquisição  de  reproductores,  seja 
directamente,  seja  por  intermédio  de  syndie^tos  e  sociedades 
agricolas,  ou  mediante  procuração. 

Art.  5.0  0  auxilio  a  que  se  refere  o  art.  2*  é  devido  não  só 
pela  acquisição  de  animaes  reproductores  importados  doe!(tran- 
geiro,  como  também  dos  procedentes  de  qualquer  ponto  do  paiz  ; 
sendo,  porém,  condição  indispensável  pertencerem  a  raças  capa- 
zes de  melhorar  as  existentes  na  região. 

Art,  6.0  Para  obtenção  dos  favores  concedidos  neste  regu- 
lamento devo  o  agricultor  ou  criador  satisíletzer  ás  seguintes 
prescripções : 
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W  communioar,  com  antecipação,  ao  Ministério  da  Indiistría 
o  numero,  raça  dos  animaes  encommendados,  condições  oli* 
matericas  e  recursos  alimentares  da  propriedade  a  que  eiles  se 
destinam; 

2^,  indicar  o  nome  e  residência  do  intermediário  no  Rio  de 
Janeiro,  si  a  importa^  não  for  feita  directamente ; 

3*,  indicar  o  nome  do  Tapor  em  que  devem  embarear^^  os 
animaes  e  a  data  provável  de  sua  chegada  ao  porto  do  destino ; 

4%  declarar  que  se  subordina  a  qualquer  medida  de  po- 
licia sanitária,  estatuída  pelo  Governo,  por  occasiào  da  cae- 
gada  dos  animaes ; 

^,  apresentar  o  certificado  de  tuberculinizaçio,  caso  se 
trate  da  importa^^  de  bovinos ; 

6*,  apresentar,  sempre  que  couber,  o  certificado  (pedigree) 
do  herd-bookou  stud  booh  do  paiz  de  que  procedam  os  animaes» 
e,  em  qualquer  caso,  a  classificação  e  descripçio  dos  seus 
signaes  característicos ; 

7*,  exbibir  o  attestado  de  saúde  dos  animaes,  passado  por 
autoridade  competente ; 

8»,  apresentar  duas  cópias  photographicas  de  cada  um  dos 
animaes  importados ; 

9^,  declarar  no  requerimento,  em  que  solicitar  a  restitui- 
ç^  das  despezas,  que  se  obriga  a  fornecer  ao  Governo  todos  os 
esclarecimentos  que  lhe  forem  pedidos,  em  relato  aos  resulta- 
dos obtidos  com  os  reproductores,  e  a  communicar  o  nasci- 
mento dos  productos,  signaes  característicos,  sua  filiação  e  a 
transferencia  que  fizer,  sob  qualquer  titulo,  dos  animaes  adqui- 
ridos e  seus  productos. 

Art.  ?.•  Os  pedigrees  dos  animaes  reproductores  importados 
com  o  auxilio  da  União,  de  accôrdo  com  o  presente  regula- 
mento, serão  transcriptos  textualmente  no  Registo  para  esse 
fim  creado  no  Ministorio  da  Industria,  restituindo-ee  ao  impor- 
tador o  documento  original  devidamente  carimbado. 

§  1  .•  Das  duas  copias  photographicas  a  que  se  refere  ao/.  8* 
do  art.  6<»,  uma  ficará,  archivada  no  Ministério,  sendo  a  outra, 
repois  de  authenticada,  devolvida  ao  fazendeiro  ou  criador, 
proprietário  do  animal. 

§  2.®  Os  registos  de  corridas  não  aubstituem  os  certificados 
genealógicos  para  prova  de  pureza  dos  cavallos,  e  como  taes 
não  po<Iem  ser  acceitos. 

Art.  8.0  Não  poderão  merecer  o  auxilio  do  Governo  os  ani- 
maes de  corrida,  quer  sejam  importados,  quer  readquiridos  no 
X>aiz. 

Art.  9.^  Realizada  a  creação  do  Posto  Zo')techníco  a  que 
está[autorizado  o  Governo,  e  estabelecido  oserviço  de  policia  sani- 
tária dos  animaes  domésticos,  serão  indicados  os  portos  poronde 
deverão  ser  importados  os  animaes  reproductores,  designadas 
as  doenças  que  se  consideram  infectuosas,  e  prescriptas  as  me- 
didas necessárias  contra  a  propagado  dessas  doenças,  quer 
provenham  do  estrangeiro,  quer  appareçam  no  território 
nacional. 
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Art,  16.  O  trauap>rte  ãe  aoimi^  r^rcduetorai  por  conta 
4a  Uftião,  9ò  poderá  0er  concedido  búb  eaaoa  previstoi  nee 
«rts.  4<'  e  5*>  do  presente  regulamento,  eu  tratando-se  de 
exposições  agrícolas  e  pastoris  auxiliadas  polq  Governo  Foobepal, 
4ii^cta.al  ou  munlcií^l. 

Art.  \\,  Para  o  reoebimeato  da  importância  das  despo^ 
Ita»  de  quo  trat%  o  arL  S^  o^  interessados  deverão  requerer  ao 
Mtaisterio  da.  Industria,  apresentando  os  documentos  neee»- 
iNirioa,  devidaniente  lei^alizados,  em  duas  vias,  ambas  por  ello 
Sbssignadaá  e  uma  delias  sellada,  e  a  competente  procuração,  no 
caso  da  importação  não  ter  sido  feita  directamente. 

Art.  18,  O  ti^ansporte  dos  aaimaes  raproductores  para 
o  interior  do  paiz,  será  feito  por  meio  de  requisição  do 
Ministério  da  Industíia ás  estradas  de  ferro  e  companhias  de 
aaregação,  ou  pi^omovido  pelo  próprio  interessado,  que  recla- 
mará, opportuaameata,  indemnização  da  despesa  feita;  devido, 
om  todo  caso,  pi^eceder  a  essa,  providencia  a  exhibição  do  attes- 
tado  de  saúde  dos  animaes,  sem  o  qual  não  ó  permittido  o 
transporte. 

Art.  13.  Os  fazendeiras  e  criadores  que,  adquirindo  repro- 
ductores  le  raça  mediante  o  auxilio  do  Governo,  registarem 
no  Ministério  da  Industria  os  productos  obtidos,  dentro  de 
90  dias,  contados  da  data  do  nascimento,  terão  direito  a  re- 
eo^er  eeitifíoados  de  authenticidade  de  raça  e  filiação. 

Avi.  14.  O  Governo  promoverá  egual mente  a acquisição 
áe  reproductoros  de  raça  já  pela  vouda  por  preço  módico  dos 
proáuctos  obtidas  no  Posto  Zootechnico  de  que  fala  o  art.  9» 
deste  regulamento,  já  se  incumbindo  dii*ectamente  da  im- 
portação desses  animaes,  por  conta  do^  Estados  e  municípios, 
»u  do  agricultoi'ô3  e  criadores. 

Art.  15.  Para  execução  do  dispost)  ai  ultima  parte  do 
aiiigo  precedente,  devem  os  Estados,  municípios,  criadores 
o  agricultores  requerer  ao  Ministério  da  Industria,  declarando 
qual  o  numero  de  animaes  que  pretendem  importar,  e  espe- 
cificando as  raças,  -procedência  o  a  importância  máxima  das 
despezas  a  que  so  obrigam . 

;  Art.  16.  Cumpridas  as  exigências  estabelecidas  pelo 
M'iAiato  'lo  da  Industria,  e  reconhecida  a  utilidade  da  impor- 
tação dos  animaes  indicados,  attondendo-se  á  raça  e  4  pos- 
sibilidade de  sua  acclimação  na  zona  a  que  se  destinarem,  será 
automado  o  requerente  a  fazer  no  Tbesouro  o  deposito 
em  ouro  da  sorama  correspondente  á  importância  da  encom- 
^etnda,  conforme  for  arbitrado. 

Art.  17.  O  deposito  de  que  trata  o  artigo  anterior  será 
pestiluido  na  mesma  espécie  ao  requerente,  ao  caso  de  se  não 
roídizar  a  importação  dos  animaes  que  houver  eneem- 
«Mndad). 

Afft.  18.  Quaodo  a  enconaimenda  for  satisMta  em  parte, 
iieisiíluir-se-ha  a  somma  correspondente  aos  animaes  que  não 
iouverem  sido  entregues. 
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Árt.  19.  O  Qvretm  aão  prestará  «uxitio  aagum  4  iBii|K>r- 
tai^o  «le  animaet  prosedehtesde  paues  onde  reiaettLepifeoottajTi. 
que  possam  aflèotai-^os^ 

Art.  20.  YeriftoandOHse  que  o  animal  importado,  oo  afiqpui** 
rido  no  paiz,  se  acha  aoommetiido  de  doença  oonta^làM^ 
devBill  ser  inmectiataiiMni»  saoriôcado. 

Arti.  21 .  Para  ptéaa  e  ítel  esemtção  deste  [regiúaHieirto 
serSo  eitpedidas  as  instrucçQes  neoesMria». 


DECRETO  N.  6«5  --*  n%  \9  DS  abutl  Dfi  1907 

Approra  as  bases    reg^alameri tares   parA  o   serviço    da  pdtM» 
mento  do  solo  nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braeíl» 
usando  da  autorização  conferida  na  alinea  &,  do  n.  XIII,  do 
art.  3ã  da  lei  n.    1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approYadas  as  bases  refuiamMtarès 
para  o  serviço  de  povoamento  do  solo  naeional  q^e  eom  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Bases  x*e^ulaiiieiàta.x-e0  paiX-O;  o  seirviço 
dLe  povoamento  dLo  solo  naoioual»'*  hm 
q.uaes  se  x*ef*ez*e  o  decreto  n.  O^ktt^^ 
clesta  <lata 

TITULO  I 

OftfttlUd  «nioo 

1>1«POSI$0ÉI«  meLlMtNÁltÊ0 

Art.  l .  O  Borviça  do  povoamento  do  flole  aaoionial  mté 
promovido  pela  UniSU>«  mediante  aocdrdo  oom  nê  G&TefUim 
Estadmes,  emprexas  de  tlMú  fsrrea  ou  flinia),  eoflipauMiB 
oa  aflsootaçdes  ootras,  o  paríf dulare^  o^bservadaii  af  gai^anaos' 
necessárias  á  sua  regularidade,  na  conformidade  das  pMieniM 
bases. 

Art.  2.  Serão  acolhidos  como  immigrantes  os  estran^eiree 
menores  de  60  annos,  que,  não  sofl[!rendo  de  doenças  contagio- 
sas, não  exercendo  profissão  fUiâita,  nem  sendo  rectmbeciâos 
como  criminosos,  desordeií^os,  mendigoô,  vâgabtmdou,  demen- 
tes, Ott  Intatidoi,  cht)g«krém  Má  portoê  nacionaes  ^m  passagem 
d«  teiMira  classe,  á  endCà  4a  UVilto,  dos  Estados  ou  tte  ter- 
ceiros ;  e  osque,  em  igualdade  de  condições,  tendo  pago  à^  ttnUf 
B,  «nlMiraB  ^zJur  âos  íkr^teê  coaoediéss  aos  r«c#m- 
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Oa  maiores  de  60  azmos  e  os  iuapfoe  para  o  trabalho  só 
serSo  admittidoB  quando  acompanhados  de  soas  famílias,  oa 
qnando  vierem  para  a  companhia  destas,  oomtanto  qae  haJa, 
na  mesma  ílunilia,  pelo  menos,  um  individuo  valido  para  outro 
invalido,  ou  para  um  até  dous,  maiores  de  60  annos. 

Art.  3.  Aos  immigrantes  que  se  estabelecerem  em  qual- 
QVer  ponto  do  paiz,  e  se  dedicarem  a  qualquer  ramo  de  agri- 
miltura,  industria,  oonmiercio,  arte  ou  occupacão  útil,  são 
garantidos:  o  exercício  pleno  da  sua  actividade  ;  inteira  liber- 
dade de  trabalho,  desde  que  não  haia  offensa  &  segurança,  & 
'saude  e  aos  costumes  públicos ;  liberdade  de  crenças  e  de  culto; 
e,  finalmente,  o  gozo  de  todoa  os  direitos  civis,  attribuidoe  aos 
nacionaes  pela  Constituição  e  leis  em  vigor* 

Art.  4.  A  União  dirige  ou  auxilia,  do  commum  accôrdo 
oom  os  Estados  e  sem  embargo  de  acção  idêntica  por  parto 
destes,  a  introducçSo  e  localização  de  immigrantes  que  se  dis- 
ponham a  fixaivse  como  proprietários  territoriaes;  protege  a 
guia  os  immigrantes  espontâneos  que  careçam  de  patrocínio 
para  a  sua  primeira  instailação;  e,  só  em  casos  excepcio- 
naes,  introduzira,  á  sua  custa,  immigrantes  que  se  destinem 
a  trabalhar  sem  acquisição  de  terras,  onde  ven^^am  residir. 

TITULO  II 

Da  colonização 

CAPITULO  I 

DOS  NÚCLEOS  COLONIABS  E  SUA  FUNDAÇÃO 

Art.  5.  Núcleo  colonial,  para  os  eífeitos  deste  decreto,  é  a 
reunião  de  lotes,  medidos  e  demarcados,  de  terras  escolhidas, 
férteis  e  apropriadas  ã  agricultura  ou  ã  industria  agro-pecua- 
ria,  em  boas  condições  de  salubridade,  com  abundância  de 
agua  potável  para  os  diversos  misteres  da  população,  contendo 
cada  um  delles  sufflciente  área  para  o  desenvolvimento  do  tra- 
balho do  adquirente,  servidos  por  viação  capaz  de  permittir 
transporte  commodo  e  fticil,  em  íl9tvoravel  situação  económica, 
o  preparados  para  o  estabelecimento  de  immigrantes  como  seus 
proprietários. 

Art.  6.  A  fundação  de  núcleos  coloniaes  poder&  ser  pro- 
movida: 

I.  Pela  União,  com  auxilio  dos  Estados. 

II.  Pelos  Estados,  com  ou  sem  auxilio  da  União. 

III.  Por  emprezas  de  viação  férrea  ou  fluvial,  companhias 
ou  associações,  e  por  particulares,  com  ou  sem  auxilio  da 
União  e  dos  Estados. 

Paragrapho  único.  A  União  poderá  intervir  na  Amda<^ 
de  núcleos  coloniaes  por  emprezas  de  viação  férrea  ou  fluvial 
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companhias  oa  aasooiac^es,  e  por  particulares,  embora  os  Aia- 
dadores  nio  gozem  de  auxílios  omciaes*  quando  eoteoder  pre- 
ciso instituir  providencias  r^uladoras  do  serviço  e  medidas 
repressivas  de  abusos. 

CAPITULO  n 

DOS    NÚCLEOS   FTJNDADOS  PELA  UNZiO 

Art.  7.  A  íbnda^o  de  nudeos  ooloniaes,  sob  a  adminis- 
tração directa  da  União  e  auxilio  do  Estado  interessado,  effe* 
ctuar-se-ha  com  observância  do  disposto  neste  decreto  e,  es- 
pecialmente, das  seguintes  regras : 

I.  A  Unifio  férá  a  escolha  da  localidade,  e  levará  a  eíTeita 
a  formai  do  núcleo. 

II.  Si  as  terras  íbrem  devolutas  ou  de  propriedade  do  Es- 
tado,  o  Governo  Federal  entrará  em  aooordo  com  o  respectiva 
governo  no  sentido  de  lhe  ser  cedida  a  área  precisa  para  a 
formação  do  núcleo. 

Neste  caso,  o  Estado  auxiliará  a  discriminação,  si  preciso, 
nos  termos  da  saa  legislação  de  terras ;  e  pjrmittirá  que 
sejam  efTectuados  os  trabalhos  preparatórios  e  definitivos : 
— estudos  preliminares  para  a  melnor  repartição  em  lotes,  e 
para  o  traçado  das  linhas  de  communicação  interna  e  externa ; 
medição  e  demarcação  dos  lotes  ruraes ;  obras  de  .saneamento, 
quando  necessárias ;  construção  de  casas,  estradas  e  cami- 
nho? ;  preparo,  em  cada  lote  rural,  da  área  destinada  ás  pri- 
meiras culturas;  organização  da  sede  do  nucleo,si  convier,com 
08  competentes  lotes  urbanos  ;  e  localização  dos  immigrantes. 

III.  Logo  que  se  achem  medidos  e  demarcados  os  lotes» 
conforme  a  regra  antecedente,  haver-se-ha  por  effectiva  a  ces- 
são dos  mesmos  á  União,  com  a  clausula  implícita  de  serem 
vendidos  a  immigrantes,  ou  utilizados  em  proveito  do  núcleo. 

IV.  Si  as  terras  forem  de  propriedade  particular,  serão 
adquiridas  amigavelmente,  por  compra  ou  convenção,  ou  des- 
apropriadas pelo  Estado,  realizando  a  União  os  trabalhos  pre- 
paraioriose  definitivos,  nos  termos  da  alínea  II. 

y.  O  Estado  fornecerá  gratuitamente  aos  Immigrantes 
ferramentas  e  S3mentes,  como  auxilio  ao  primeiro  estabele- 
cimento, podendo  também  a  União  conceder-lhes  igaaes  favo- 
res, além  de  vantagens  outras,  constantes  destas  bases. 

Yl.  Si  o  Estado  quizer  fundar,  junto  á  sede  do  núcleo, 
campos  de  experiência  e  demonstração,  será  reservada  a  área 
necessária  para  esse  fim,  e  concedido  o  auxilio  pecuniário  esta* 
tuido  em  lei,  de  accôrdo  com  o  plano  e  orçamento  previamente 
approvados. 

Art.  8.  O  Estado  poierá  prestar  quaesquer  auxilies  em 
beneficio  dos  immigrantes,  independente  dos  concedidos  pela 
União,  e  instituir  prémios  de  animação. 
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Árt.  9.  Os  titulos  proTisorios  •  defiAitiv^oB  de  proprie* 
dade  dos  lotes  serSo  passídos  pelos  fancciofiaríos  ítoderaes  que 
para  Isso  forem  designados. 

Art.  10.  O  producto  da  venda  dos  lotes  pertenoerá  &  Untio, 
salvo  o  caso  de  convenção  com  proprietários  de  terras  par- 
ticulares, que,  por  contracto,  se  tenham  obrigado  a  permittir 
a  fundação  do  núcleo,  e  a  venda  dos  lotes,  mediante  reatituiç&o 
da  importância  ajustada  e  prefixada  pela  transferencia  das 
terras  e  bemfeitorias. 

Art.  11.  A  cobrança  da  divida  dos  immigrantes,  prove- 
Edente  da  venda  de  lotes  e  casas,  e  de  auxílios  que  não  sejam 
gratuitos,  serã  feita  p^a  União. 

Art.  18.  A  escolna  áe  localidades  para  núcleos  coloniaes 
far-se-ha  mediante  prévio  estado  regional,  e  merecerá  atteato 
ejuimeda  administração. 

Art.  13.  Serão  preferidas  para  núcleos  ookmiaes  as  locali- 
dades que,  sendo  reconhecidamrente  salubres  e  satisfazendo  ãs 
exigências  definidas  no  art.  5<^,  reunam  os  seguintes  requisitos: 

I.  Altitude  conveniente  e  terras  adaptáveis  á  polycultura, 

II.  Situação  â  margem  ou  nas  proximidades  devias  í^rreas, 
em  trafego  ou  em  construcção,  de  vias  fluvlaes  servidas  por 
navegação  a  vapor,  nas  vizinhanças  de  centros  populosos,  onde 
possam  os  proprietários  de  lotes  vender  lucrativamente  o 
producto  do  seu  trabalho. 

III.  Abundância  de  aguas  correntes,  perennes  e  potáveis, 
de  sorte  a  abastecei*em  os  occupantes  dos  lotes  e  a  servirem  aos 
trabalhos  agrícolas  e  industriaes. 

IV.  Configuração  topographica  e  condições  que  permittam 
ser  o  terreno  fticilmente  agricultado  por  processo  mechanico. 

V.  Existência  de  mattas,  no  local  ou  nas  proximidades, 
flue,  favorecendo  as  condiçõe.5  climatéricas  e  a  productividade 
da  região,  tornem  também  seguro  o  fornecimento  económico 
de  madeiras  para  as  construcções  e  obras  coloniaes. 

VI.  Área  suflficiente  para  ampliação  do  núcleo,  de  ma- 
neira que  08  descendentes  directos  dos  primeiros  immigrantes 
localizados,  membros  de  suas  famílias,  ou  pessoas  de  suas  re« 
lações,  residentes  no  estrangeiro,  possam,  no  caso  de  consti- 
tuição de  novas  famílias,  ou  de  ser  por  elles  chamados,  vir 
residir  como  proprietários  de  terras  no  mesmo  núcleo  ou  nos 
arredores. 

Art.  14.  Escolhida  a  loealidade  para  o  núcleo,  organi- 
zar-ee-ha  sem  demora  o  plano  geral  e  o  orçamento  provável 
dos  trabalhos,  dividindoHse,  em  seguida,  as  terras  em  lotes, 
oom  a  precisa  perfeição,  levando-se  a  eíteito  todai  as  obras 
necessárias,  romovendo-se  quanto  possa  ser  nocivo  á  saúde 
publica,  estudando-se,  projectando-se  e  preparando-se  um  sis- 
tema regular  de  estradas  e  caminhos  de  communicaçao,  se- 
^ndo  instrucções  expedidas. 

Art.  15.  Havendo  cttl^os  de  a^a,  e  convindo,  poder- 
se-ha  iniciar  o  trabalho  pelo   lerantam«títo  dos  mesmos  a 
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goniómetro,  implantando-so  estaoas  (piquetes)  cujos  topos  fi- 
Quem  rente  com  o  solo,  assignalada  cada  uma  com  apropriada 
&clia  de  cobre  para  indicar  precisamente  a  linha  traçada, 
tendo  ao  lado  as  competentes  estacas  te-jtemunhas,  (som  a  de- 
YidA  numeração,  de  modo  que  se  torne  fácil  a  posterior  lo- 
caçllo  das  linhas  divisórias  dos  lotes,  que  forem  projectados. 

Organizada  a  p!anta  bydrographica,  projectar-se-na  sobre 
ella  o  plano  de  distribuição  das  terras  em  lotes,  seguindo^se 
arespectiya  locação  no  terreno. 

Art.  lô.  Não  existindo  cursos  de  agua  ou  não  se  fkaendo  mis* 
ter  o  seu  levantamento,  a  divisão  das  terras  «da  lotes  «er&  pre- 
cedida de  attento  reconhecimento  das  condições  locaes* 

Art.  17.  Os  lotas  seião  methodicamente  numerados,  e  as 
suas  linhas  divisórias  seguirão,  sempre  que  não  hourer  incoii'' 
veniente,  os  rumos  nortensul  e  leste-oeste  verdadeiros. 

Art.  18.  Si  a  posição  o  importância  do  núcleo  exigirem  a 
formação  de  uma  sede,  ou  futura  povoação,  será  reservada 
para  isso  ároa  sufficiente,  bem  situada,  na  parte  mais  plana 
da  zona  e  que  preencha  as  necessidades  inherentes  á  salu- 
bridade de  centros  populosos,  realizando-se  o  preparo  do  local 
6  as  construcçoes  e  obras  indispensáveis»  de  accôrdo  com  o  pro 
jecto  feito, 

A  sóde  será  o  ponto  de  convergência  das  principaes  estradas 
do  núcleo. 

Art.  19.  Em  cada  núcleo,  conservar-se-hão  lotes  dispo* 
uiveis  para  grupos  escolares,  ensaios  de  cultura  de  vcge- 
tae?  que  se  possam  adaptar  ás  terras  da  zona,  campos  de 
demonstração,  serviços  industriaes,  ou  outros  fins. 

Art.  20.  Os  lotes  serão  classifloados  em  roraes  e  urbsmos. 

g  l  .<»  Lotes  ruraes  serão  os  destiBados  á  lavoura  e  criação, 
oom  área  bastante  para  o  trabalho  dos  eolonoe  qtre  os  adqui- 
rirem. 

§  2.<»  Em  geral,  a  área  de  cada  lote  rural  não  ultrapassará 
25  hectares,  si  o  núcleo  demorar  á  margem  ou  nas  proximi- 
dades de  estrada  de  ferro  ou  de  rio  servido  por  navegação  a 
vapor,  podendo  ir  aié  50  hectares  nos  demais  casos. 

§  3.^  Lotes  urbanos  sei&o  os  da  sede  do  núcleo,  destinados 
a  formar  a  fbtura  povoação,  tendo  as  ft^entes  voltadas  para 
ruas  e  praças. 

§  4.<»  A  área  de  cada  lote  urbano  não  excederá  de  3.000 
metros  quadrados,  salvo  si  destinada  a  âns  especiaes. 

Art.  21.  Normalmente,  cm  cada  lote  rural,  será  construída 
uma  casa  em  boas  condições  hygienicas,  para  residência  do 
immigrante  e  sua  (iBtmilia,  preparando-se  também  terreno  para 
as  primeiras  calturas,  q«e  hío  de  ser  Mtas  pelo  adquirente* 

§  L«  Para  att^der  a  immigrantes  qtie  prefiram  construir 
as  casas  por  sua  conta  e  a  seu  gosto,  poder^se^hio  conservar 
lotes  sem  casa. 

g  2.<»  Dando-se  a  hypothese  do  paragrapho  preoeéeate»  ptH 
dera  ser  fò^ultado,  gratuitamente,  ao  adqjuiíeaite  do  loto  e  A 
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sua  Ikmilia  alojameato  provisório,  até  terminar  a  construo- 
ção  e  por  prazo  nio  excedente  de  um  anno. 

Art.  22.  Os  lotes  ruraes  serio  vendidos  mediante  paga- 
mento &  vista  ou  a  prazo,  passjindo-se  no  nrimeiro  caso  um 
titulo  deânitivo  de  prooriedade,  e  no  seranao  um  titulo  provi- 
sório, que  será  suostituido  pelo  definitivo  logo  após  a  termi- 
nação dos  pagamentos, 

§  L<»  Ao  comprador  de  lote,  sob  condição  de  pagamento  em 
prestações,  ó  licito  liquidar  espontaneamente  o  debito,  ao  todo 
ou  em  parte,  antas  do  prazo,  em  qualquer  temp  >,  afim  de 
apressar  o  recebimento  do  titulo  definitivo  de  propriedade. 

§  2.*  Occorrendo  o  caso  do  paragrapho  aoterior,  o  compra- 
dor gozará  da  bonificaçfto  conferida  no  â  2«  do  art.  40. 

Art.  23.  Oi  lotes  urbanos  só  serSo  vendidos  mediante  pa- 
gamento immediato. 

Art.  24.  Os  lotes  vender-se-Mo  a  preço  módico,  prévia- 
mente  marcado,  e  dependente  de  sua  área  e  situação. 

Art.  25.  Ao  preço  dos  lotes,  em  que  haja  casa,  será  addi- 
oionado  o  valor  venal  desta. 

Art.  26.  A  agricultorei  acompanhados  de  fámilla  pc- 
dei^  veoder-se  a  prazo  os  lotes  ruraes. 

Art.  27.  O  agricultor  que  náo  se  achar  nas  condições  do 
art.  26,  só,  mediante  pagamento  á  vista,  poderá  adquirir  um 
lote  rural. 

Art.  28.  E'permittido  ao  immigrante,  acompmhado  do  fii- 
milia,  adquirir  novo  lote,  desde  que  obtenha  titulo  deânitivo  do 
primeiro ;  constando,  poróm,  a  familia  de  mais  de  cinco  pessoas; 
aptas  para  o  trabalho,  ou  havendo  o  immigrante  desenvolvido 
a  cultura  ou  o  beneficiamento  do  primeiro,  seMhe-ha  conce- 
dida preferencia  para  a  compra,  ainda  que  a  prazo,  do  segundo 
lote  cootiguo  ou  próximo. 

Art.  29.  Ao  immigrante  estrangeiro,  que,  sendo  agri- 
cultor e  contando  menos  de  dous  annos  de  entrada  no  paiz, 
contrahir  casamento  ojm  braziieira  ou  filha  de  brazileiro  nato, 
ou  o  agricultor  nacional  que  se  casar  com  estrangeira  apor- 
tada ha  menos  de  dous  annos  como  immigrante,  será  concedido 
um  lote  de  terras  com  titulo  provisório,  que  se  substituirá  por 
outro  deânitivo  de  propriedade,  sem  ónus  algum  para  o  casal, 
si  este  tiver,  durante  o  primeiro  anno,  a  contar  da  data  do  ti- 
tulo provisório,  convivido  em  boa  harmonia  e  desenvolvido  a 
cultura  e  o  aproveitamento  regular  do  lote  com  animo  de  con- 
tinuar. 

Art.  30.  Ao  immigranto  estrangeiro  ou  ao  nacional,  nas 
condições  do  artigo  antecedente,  que  quizer  adquirir  um  lote  a 
titulo  definitivo,  immediatamen&  após  o  casamento,  vender- 
se-ha  por  metade  do  preço  que  estiver  estipulado. 

Art.  31.  Do  titulo  provisório  dado  ao  immigrante  deverão 
constar  o  preço  total  do  loto  e  as  principaes  condições  para 
obtenção  do  titulo  definitivo. 
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Art«  32.  Os  lotes  oaios  títulos  deflnitiTos  s^am  expedidos 
a  immigraatest  que  nada  deram  ao  aaoleo,  constitaino  pro- 
priedade  j^ena  dos  seus  adquirentes. 

Art.  33.  Emquanto  derer  ao  núcleo,  o  oocupante  do  lote 
não  poderá,  sem  prévia  autorização  escripta  de  quem  estiver 
no  looal  á  testa  dos  serviços,  vender*  hypothecar,  traosílarir, 
aluffar,  dar  em  antièbrese,  permutar  ou  alienar  de  qualquer 
modo,  directa  ou  indirectamente,  o  mesmo  lote,  nem  a  oasa  e 
as  bemfoitorias. 

Art.  34.  Os  immigraates  terSo  transporte  gratuito  até  ao 
núcleo. 

Art.  35.  Aos  immigrantes  recem-cbegados  ao  nuoleo  serão 
fomecidoi,  a  titulo  gratuito,  sementes  e  ferramentas  de  tra- 
balho, como  sejam  enxadas,  pás,  alviões,  machados  e  foices, 

Art.  36.  Dentro  dos  seis  primeiros  meses*  a  contar  da  data 
em  que  chegarem  ao  nuoieo,e  até  ã  colheita  e  venda  dos  produ- 
ctos,  os  immijfrantes  vindos  do  estrangeiro  e  localizados  como 
proprietários  terão,  si  o  necessitarem,  o  auxilio  iadlspensarel 
a  sua  manutenção  e  da  flimilia. 

Art.  37.  Durante  o  prazo  de  um  anno,  contado  de  accôrdo 
com  o  artigo  antecedente,  ministrar-se-bão  a  todos  os  immi- 
grantes serviços  médicos  e  pbarmaceuticos,  a  titulo  gratuito. 
Esse  fayor  poderá  ser  dilatado  por  prazo  maior,  a  Juizo  do  en- 
carregado da  administração  do  núcleo. 

Art.  38.  Nos  núcleos  coloniaes  serão  mantidos  arma- 
zéns ou  depósitos  de  géneros  alimeaticios,  e  ouutn  de  primeira 
necessidade,  para  garantia  do  abastecimento  da  população,  a 
preços  módicos,  sendo  inteiramente  livre  aos  immigrantes 
comprarem  esses  géneros,  por  sua  conta,  onde  lhes  aprouver. 

Art.  39.  No  primeiro  anno  de  estabelecimento,  ou  por  prazo 
maior,  si  o  Governo  assim  resolver,  facilitaivse-ha  aos  im- 
migrantes, que  o  quizerem,  a  compra  ou  o  aluguel  de  instru- 
mentos e  machinas  agrícolas,  animaes  e  vehiculosque  forem  de 
mister  para  a  cultura  dos  lotes,  beneAciamento  e  transporte 
dos  productos. 

Art.  40.  Os  preços  dos  lotes,  com  ou  sem  casa,  quando 
comprados  a  prazo,  bem  como  quaeequer  auxílios  quando  não 
sejam  remuneração  de  trabalho,  ou  classi&cados  como  gratuitos, 
constarão  de  caderneta  entregue  ao  devedor,  organizada  em 
forma  de  conta  corrente,  e  constituirão  debito  dos  immigran- 
tes, levado  á  conta  do  chefe  de  íkmilia,  que  deverá  começar  a 
amortizal-o,  em  prestações  annuaes,  o  mais  taL'dar  no  flm  do 
segundo  anno  do  seu  estabelecimento ;  desde  cuja  data,  em 
Mta  de  pjigamento,  se  contará  o  juro  de  mora  á  razão  do 
3  %  ao  anno  sobre  as  prestações  vencidas. 

g  !•<>  Quando  o  nuoleo  estiver  situado  á  margem  ou  próximo 
de  Tias  férreas  ou  de  rios  em  que  houver  navegação  a  vapor,  o 
prazo  para  as  amortizações  será  de  cinco  annos,  a  ojntar  do  pri« 
meiro  dia  do  terceiro  anno  do  estabelecimento  do  immigranto  ; 
em  caso  contrario,  ou  quando  o  Governo  entender  conreniente, 
o  prazo  sorá  de  oito  annos  nas  mesmas  condições. 
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g  2.«  O  immigrantd,  que  pagar  mus  débitos  aateoipada- 
mtnte,  teri  direito  a  bonificação,  oolculada  á  raz&o  de  12  %  ao 
ajQJio,  pelas  prestações  a  pagar. 

§  3."  O  immigrante  que  pagar  a  sorama  correspondente 
ao  valor  do  lote,  receberá  SBm  demora  o  titulo  definitivo  da 
propriedado  do  mesmo,  embora  nâo  esteja  extinoto  qualquer 
outro  debito,  acaso  contrahido  com  a  administração  do 
núcleo. 

Art.  41.  Fallecendo  o  chefe  da  familia,  cm  cujo  Home 
houver  sido  expedido  o  titulo  provisório  ou  definitivo  de  pro- 
priedade, o  lote  passará  aos  herdeiros  ou  legatários  naí 
meínias  condições  em  que  era  possuído, 

Paragraplko  único.  Si  o  núcleo  ainda  nao  estiver  eman- 
cipado, a  tranaferducia  será  feita  administrativamente,  por 
ordem  oíllcial,  sem  intervenção  judiciaria. 

Art.  42,  Qualquer  debito  que,  porventura,  hija  contrahido 
com  o  núcleo  o  chefe  de  familia  que  íJAllecor  deixanio  viuva  e 
orphãos,  será.  considerado  extincto,  salvo  o  proveniente  da 
compra  do  lote  a  prazo. 

Art.  43.  Si  o  lote  tiver  sido  comprado  a  prazo  e  fallecer  o 
adquirente  deixando  pagas,  pelo  menos,  três  prestações,  serão 
dispensadas  em  favor  da  viuva  ou  dos  orphãos  as  demais  pre- 
stações ainda  não  vencidas,  expedindo*se  titulo  definitivo  de 
propriedade. 

Art.  44.  O  Governo  manterá  aulas  de  ensino  primário 
gratuito,  e  fará  organizar  exposições  e  feiras  d )  productos 
agrícolas  e  industiiaes,  sempre  que  convior,  nos  núcleos 
coloniaee. 

Art.  45.  Serão  instituídos  prémios  para  estimulo  dos  pro- 
duotores  que  mais  se  distinguirem  nas  exposições,  ou  por  qual- 
quer outro  modo. 

Art.  46.  Em  núcleos  destinados  a  estrangeiros  apenas  se 
poderá  vender  a  nacionaes  um  numer )  de  lotes  inferior 
a  10  Vo  dos  que  aquelles  occuparem.  Todavia,  quando  em  um: 
núcleo  a  quantidade  de  lotes  possuídos  por  estrangeiros  attin- 
gir  ou  Ibr  superior  a  300,  será  organizada,  si  conveniente, 
uma  seoçâo  oontigua  de  lotes  para  agricult  res  nacionaes. 

Art.  47.  Em  Estados,  ou  zonas,  onde  não  existirem  co- 
lónias antigas  ou  núcleos  coloniaes  de  agricultores  estran- 
geiros, o  Governo  Federal  poderá  adoptar  providenftiaa  ex- 
cepcionaes,  quando  indispensáveis,  para  garantia  da  formação 
do  primeiro  niioleo  em  condições  propicias  ao  seu  desenvolvi- 
mento, servindo  de  centro  de  attracção  para  o  estabelecimento 
decrescente  numero  de  immígrantes. 

Art,  48.  Em  InstrucçÕes  especiaes  serão  regulados  os  ser- 
viços e  obras  de  cads  núcleo,  attendendo-se  ás  circumstancias 
peculiares  á  localidade,  e  ás  necessidades  occurrentes. 

Art.  49.  A  emancipação  dos  núcleos  coloniaes  será  resohrlda 
pelo  GOTerno,  logo  que  cesse  a  necessidade  de  auxilies  aós  im« 
migrante»  localiiados. 
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CAPITULO  lil 

DOS  NÚCLEOS  FUXD.VDOS  PELOS  ESTADOS,  DE  ACCÔRDO  COM  A.  UNIÃO 

Art.  50.  A  União  poderá  realizar  a  iQtroducçKo  de  immi- 
grantes,  que,  sob  o  patrocínio  dos  Eétadcs,  houverem  de  ser  loca- 
lizados, como  proprietários,  em  núcleos  que  os  Governos  esta- 
doaes  resolvam  fundar  pur  iniciativa  c  conta  própria,  ou  por 
contracto  com  proprietários  territoriaea,  desde  (lue  sejam  do- 
Tidamento  reconlieoldas  a  situação  favorável  doa  núcleos,  a 
cxcellenci.i  do  condições  liygienicas,  a  superior  qualidade  das 
terra3  o  a  normalidade  dos  trabalhos  de  adaptação  áquelle  íim . 

Art.  51.  Aos  Kstados,  qu3  fundarem  núcleos coloniaes  sob 
sua  administração  directa,  a  União  poderá  concjider  auxilioá, 
ca  conformidade  do  artigo  seguinte  e  na  medida  dos  rocurííos 
orçamentários  disponíveis. 

Art.  52.  A  fundação  de  núcleos  coloniaes  sob  a  administra- 
ção dirjcta  do  Estado  e  auxilio  da  União  obedecerei  4s  condi- 
ções previstas  n^^^sto  capitulo  e  especialmente  á.s  .seguifttaá  : 

I.  O  Estado  escolherá  a  localidade  que  Julgar  favorável  d. 
salubridade,  cultivo,  proiucçâo,  segurança,  faoilidade  de  com- 
maoicacõas,  e  economia  de  transportes,  sujeitando  essa  acolha, 
com  o  plano  geral  do  núcleo,  inclusive  typo  das  casas  o  todas 
as  indicações  precisas  á  approvaçâo  do  Governo  r^ederal,  para 
o6  eíTcitoi  do  auxilio  que  a  União  haja  de  pi'e8tar. 

II.  Approvados  a  esoolhae  o  plano  supra  referidos,  oEstado 
fòirá  executar  os  traballios  preparatórios  e  definitivos. 

III.  Feitas  as  obras  precisas,  de  sorte  a  fiear  garantido 
o  transporte  commodo  e  o  estabelecimento  regular  de  immi- 
^rrantes,  e  suas  familiar,  em  lotes  perfeitamente  delimitados  e 
demarcadas,  conforme  o  plano  api^rovado,  a  União  promoverá 
á  aua  custa  a  vinda  das  megmos  ahm  de  serem  localizados,  por 
conta  da  fistado,  ao  qual  íica  livre  o  direito  de  escolha  dos  ini- 
migrantes  por  intermédio  do  emissários  espedaes. 

IV.  To  aos  os  serviços  do  núcleo  serão  custeados  pelo  Estado. 

V.  O  Estado  será.  auxiliado  pela  União  com  25  •;  da  im- 
portância que  eíTecti vãmente  despender  com  a  fundação  do 
núcleo ,  não  devendo  e&se  auxilio  ultrapasssar  800$  por  ia- 
milia  estrangeira  que  for  localizada. 

Três  serão  as  prestações  pagas  pela  União  : 

a)  A  primeira,  até  250$,  por  casa  do  typo  acceito  pelo  Go 
veroo  Federal,  construída  em  lote  rural ; 

b)  A  segunda,tambem  não  excedente  do 250$,  logo  que  o  im- 
nail^rante  e  família  tomarem  posse  do  lote  e  houverem  recebido 
o  titulo  provisório  ou  o  definitivo  de  propriedade  do  masmo  ; 

c)  A  tereeira,  finalmente,  de  valor  nunca  «upi^ior  a  300$. 
confcorme  avaliação  feita  pelo  fUnccionario  federal  |iara 
iS9Q  designado,  quando  o  immigroJite  e  família  contarem  seis 
mezes  do  estabelecimento  no  latã« 
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Art.  53.  Bm  núcleos  auxiliados  pela  UnlSo,  a  porceatagem 
de  lotes  destinados  a  nacionaes  não  deverá  exoeder  de  10  %  dos 
reservados  para  agricultores  estrangeiros. 

O  auxilio  pela  collocaçfio  de  cada  Aimilia  de  colonos  na- 
cionaes poderá  attingir,  no  máximo.  500$,  pa^ros  em  prestagOes, 
conforme  as  aUneas  a  e  ò  do  n.  V  do  artigo  antecedente, 
porém  depois  de  effectiva  localização  de  íkmilias  estrangeiras, 
em  quantidade  que  corresponda  á  porcentagem  acima  men- 
cionada. 

Paragrapho  único.  Sem  auxilio  da  Uniio,  poderá  o  Estado 
formar,  com  o  numero  de  lotes  que  entender,  secções  contíguas, 
destinadas  a  nacionaes. 

Art.  54.  Os  títulos  de  propriedade  dos  lotes  serão  expe- 
didos por  íúnccionarios  estMoaes,  de  acoôrdo  com  as  respe- 
ctivas disposições  em  rigor. 

Art.  55.  Ao  Estado  pertencerão  75  V«  do  producto  da 
Tenda  dos  lotes,  salvo  accôrdo  existente  com  os  proprietários 
das  terras  vendidas  aos  immigrantes  ou  colonos  ;  devendo  os 
25  %  restantes  ser  recolhidos  aos  cofires  da  União  em  recom- 
pensa dos  auxílios  prestados. 

Art.  56.  Qualquer  debito,  contrahido  pelos  immigrantes 
para  com  o  nudeo,  só  poderá  ser  cobrado  pâo  Estado. 

Art.  57.  Os  nudeoB  fundados  pelos  Estados  oom  auxilio  da 
União  devem  sub  jrdinar-se  a  regimen  semelhante  ao  adoptado 
por  esta. 

Art.  58.  Veriâcada  a  utilidade  da  construcção  de  via 
férrea  económica  para  ligar  terras  devolutas  colonisaveis  ou 
núcleos  coloniaes,  com  estações  de  estradas  de  ferro,  centros 
consumidores,  portos  marítimos  ou  âuviaes,  a  União  poderá 
auxiliar  a  construcção  mediante  subvenção,  paga  de  uma  sô 
vez,  á  razão  de  6:000$  por  kilometro,  aberto  ao  trafego. 

Em  contracto  prévio  serão  definidas  as  condições  a  obser- 
var, quer  de  caracter  technico,quer  relativas  a  prazos,  indem- 
nização do  auxilio  concedido,  extensão  máxima  a  subven- 
cionar e  quaesqner  outras. 

CAPITULO  IV 

COLONIZAÇÃO  POR  BMPRBZÂS  DE  VIAÇÃO 

Art.  59.  O  povoamento  de  terras  marginaes  ou  próximas 
de  estradas  em  construcção  ou  em  trafego,  bem  como  de  rios 
servidos  por  navegação  a  vapor,  deverá  ser  emprehendido 
e  activado  pelas  respectivas  emprezas,  independente  de 
qualquer  iniciativa  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados,  de  asso* 
oiaçõas  ou  de  particulares. 

Art.  60.  Kotende-se  por  empreza  de  viação  ou  simples- 
mente empreza,  para  os  nns  deste  capitulo,  qualquer  entidade 
singular  ou  coUectiva  que  tiver  a  seu  cargo  a  construcção  e 
exploração  de  estrada  de  ferro  ou  de  rodagem,  ou  serviço  de 
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naTegaçftO,  em  virtude  de  contracto  deftaitivo  com  a  União 
ou  com  08  Estados. 

Art.  61.  O  poyoameuto  eâèetuar-se-ha  mediante  a  localiza- 
ção de  familiar  de  immigrante.^,  habituados  a  trabalhos  de  agri- 
cultura ou  de  industria  agro-pecuaria»  como  proprietários  de 
lotes  regularmente  medidos  e  demarcados,  situados  Á  margem 
ou  dentro  da  zona  de  20  kilometros«  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada  ou  do  thalweg  do  rio  navegado,  formando  núcleos  ou 
linbas  coloniaes. 

Art.  63.  A  empreza  de  viação  que  quizer  utilizar-se  dos 
auxUios  e  favores,  consignados  neste  capitulo,  precisa  de  obser- 
var as  disposições  deste  decreto,  e  obter  provia  autorizado 
offlcial,  que  o  Governo  concederá*  auando  convier,  limitando 
a  sua  responsabilidade  na  medida  aos  recursos  orçamentários 
disponíveis. 

Art.  63.  A  escolha  das  localidades  mais  apropriadas  a 
núcleos  e  linhas  coloniaes  obedecerá  a  prévio  estudo  de  todas 
as  ojrcumstancias  essenciaes  ao  seu  desenvolvimento,  tendo- 
se  especialmente  em  yista  a  benignidade  do  clima  e  salubri- 
dade., abundância,  qualidade  e  distribuição  das  aguas ;  condi- 
ções oroprraphicas,  natureza  e  fertilidade  das  terras  e  sua  ap- 
tidão productiva ;  extensão  em  mattas,  capoeiras,  campos  e 
culturas  ;  área  disponível  e  tudo  quanto  for  de  interesse 
examinar  para  a  constituição  proveitosa  dos  nucJeos. 

Art.  64.  A  escolha  das  localidades,  íéita  pela  empreza, 
fica  si^eita  a  estudo  e  informação  do  respeotívo  engenheiro 
fiscal,  ou  de  ftmccionario  federal  para  isso  designado,  exame  e 
acceitação  do  Governo  Federal. 

Art.  65.  O  plano  geral,  comprehendendo  a  divisão  das 
terras  em  lotes,  área  desces,  estradas  de  rodagem  e  caminhos 
vicinaes  a  construir  e  typo  de  casas  para  os  immigrantes,  será 
submettido  á  approvação  do  Governo  Federal  e  executado  na 
conformidade  do  que  for  approvado,  sob  pena  de  não  serem 
prestados  os  auxílios  e  favores  de  que  trata  este  capitulo. 

Art.  66.  As  terras  necessárias  para  os  núcleos  ou  linhas 
coloniaes  serão  adquiridas  pela  empreza  porcompra,  concessão, 
ou  accôrdo  com  os  Estados,  ou  com  os  proprietários,  podendo, 
quando  necessário,  ser  autorizada  a  desapropriação. 

Paragrapho  único.  £'  imprescindível  a  verificação  anteci- 
pada, de  estarem  as  terras  desembaraçadas  de  litígios  ou  de 
onti5  reaes,  ou  da  existência  de  concessão  ou  contracto,  que 
assegure  a  transferencia  das  mesmas,  livre  de  todo  e  qualquer 
encargo. 

Art.  67.  Sempre  que  a  situação  do  núcleo  ou  a  quantidade 
de  lotos  ruraes  exigir  o  preparo  de  uma  sede,  ou  mtura  po- 
voação, a  empreza  fundal-a-hi.  com  os  competentes  lotes 
urbanos,  e  segundo  o  projecto  appcovado. 

Art.  68.  A*  proporção  que  os  lotes  ruraes  forem  ficando 
promptos,  e  servidos  por  viação  regular,  serão  localizadas  as 
famílias  de  immigrantes. 
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Art.  69.  A  empreza  manterá,  pelos  meios  mais  convenientes 
ao  seu  alcance,  e  de  accôrdo  coru  o  Governo  Federal,  um  serviço 
do  propaganda  no  exterior  para  a  venda  dos  lotes,  devidamente 
demarcados  e  preparados,  a  immigrantos  exercitados  cm  tra- 
balhos do  agricultura  ou  do  industria  agro-pecuaria,  om  ordem 
a,  nos  mesmos,  virem  estahelecer-se. 

Art.  70.  O  GovcriK)Foderal  poderá  autorizar  ou  promover, 
por  sua  conta,  a  introducç^ao  de  immigrantos  destinados  aos 
núcleos  ou  ás  linhas  coloaiacN  concedendo  passagens  dosdo  o 
porto  do  paiz  de  origem  até  aj  de  destino,  bem  como  os 
meios  de  desembarque  c  hospeda '^^'era,  e  o  transporte  até  â 
OstaçSo  mais  próxima  do  nucle.i. 

Art.  71.  O  serviço  de  localização,  inclusive  auxilio&  para  o 
primeiro  estatelecimento,  correrá  a  expensas  da  empreza,  que 
deverá  fornecer  aos  imraigran te  i  rec3m-chegados  ferramentas 
e  s  >mentos,  e  proporcionar-lhes,  sempre  que  não  houver  incon- 
veniente, trabalhos  a  salário  na  estrada  ou  nas  proximidades 
dos  lotes,  afim  de  tornar  fácil  a  manutenção  dos  mesmos, 
abastecendo-os,  quando  preciso,  de  adeantamontos  em  géneros 
alimenticios,  ou  em  moeda,  até  á  primeira  colheita. 

Art.  72.  Os  lotes  ruraes,  com  as  bemfeitorias  que  porven- 
tura tiverem,  serão  vendidos  aos  immigrantes  mediante  paga- 
mento á  vista  ou  a  prazo. 

Art.  73.  O  ]reç3  dos  lotes  e  das  casa;,  eas  condições  de 
pagamento,  dependem  de  approvação  do  Governo  Federal,  que 
se  reserva  a  faculdade  de  exercer  acção  fiscal  sobro  quanto 
for  de  interesse  para  a  p:osperidade  dos  colonos,  e  rolativo  aos 
direitos  que  lhes  são  garantidos. 

Art.  74.  A  ampreza  fica  obrigada  a  facilitar  o  transporte 
dos  pi^oducios  coloniaes,  concedendo  abatimento  ou  reduoção 
de  fretes,  nu  razão  de  50  y»  das  tarifas  em  vigor,  durante 
cinoo  aofiâs  a  eontar  da  daia  do  estabeldcimento  da  primeira 
família,  em  lute  do  núcleo  ou  da  linha  colonial  cuja  fundação 
SC  Mev  nas  oondições  deste  capitulo,  ou  for  emprehendida  pela 
UniSo  Qu  pelos  Estadojs,  com  a  localização  de  immigrantos 
estrangeiros,  como  proprietários. 

Art.  75.  A  empreza  facultará  aos  immigrantes  locali- 
zados todoft  os  meios,  »o  seu  alcance,  para  o  mellior  beneíicia- 
lOi&iU>  dos  productos,  aniB&aado  a  formação  e  o  incremento 
do  pequooaA  induatriaa;  promoverá,  nos  aucloos  que  fun- 
dar» a  cTMção  de  escolas  de  instruoção  primaria  gratuita, 
9'  eoQâiiuirá  templos  para  o  eulto  religioso  professado  pelos 
mesmos  immigrantes. 

Art.  76.  O  Governo  Federal  concederá,  a  titulo  de  auxilio, 
prémios  á  emm^eza  de  viação  que  effectuar  com  regularidade 
a  localização  ae  immigrantes  estrangeiros,  como  proprietários, 
nos  termos  destas  bases. 

Hsses  prémios  serão  combinados  e  fixados  por  occasião  de 
ser  approvado  o  plano  geral  de  que  se  occupa  o  art.  05  deste 
decreto  e  não  deverão  exceder  os  seguintes  máximos  : 


I.  200$  par  caaik  09snstnu4a  em  lote  jrui^,  «ma  v«z  que 
teja  de  typo  o0«ialmeQtè  apxxroTaio  e  perteoça  a  ^faiaiilia  de 
íHumgrantes. 

H.  Por  fiunilia  Âa  imnugrantes,  Uit^odiuudoB  do  estran- 
Bíro,  á  cuflia  da  en^reza,  e  não  já  residoutos  ao  paiz,  instal- 
^  .  fm  Me  rural: 

o)  100$,  quando  a  íkmilia  contar  8ei9  mezes  de  loca- 
lizada; 

b)  S00(,  quando  a  família  estiver  ha  um  umo  localizada,  e 
hourer  ampi&do  a  euUura  ou  a  criação,  com  animo  de  con- 
tinwiar. 

UI.  5:000$,  por  grupo  de  50  lotes  ruraes,  occupados  pqr 
famílias  de  immi^^raDtes  estrangeiros,  que,  no  mesmo  nuol^  e 
dentro  em  dous  anno^  da  coUoca^o  da  primeira  fdmilia,  hou- 
Terem  recebido  os  titulos  definitivos  de  propriedade. 

Art.  77.  Quand )  as  famílias  de  immigya0,te$  a^ioaitopes 
não  forem  introdosúdas  do  estrangeiro  á  cu(ita  da  empreza, 
obrigar-se-ha  esta  a  localizal-as  nas  mesmas  ^iondições  da^i  do 
art.  76,  não  havendo,  porém,  direito  sinão  aps  premius  I  e  III. 

Art.  78.  Effecti vãmente  occupados  50  lotes  ruraes  por 
íb^milias  de  immigrantea  estrangeiros,  poderá  a  empreza  loca^ 
lizar  cinco  íUmilias  de  nacionaes  em  lotes  contíguos,  e  assim 
sucoessivamente,  concedendo  o  Governo,  neste  caso,  os  mesmos 
TOemios  referidos  no  artigo  precedente  para  collocação  de 
ramilias  ^trangeiras. 

Art.  79.  E*  lieito  á  empreza  obter  do  Estado  interessado 
quaesquer  outros  favores  ou  auxílios  além  dos  concedidos 
pelo  Governo  Federal. 

CAPITULO  V 

OOLCNMIZAÇAO    POR   COMPANHIAS  OU  ASS0CIAÇ0S6,  S  PARTICULARES 

Art.  80.  As  companhias  ou  associações,  e  os  particulares 
idóneos,  que  dispuzerem  de  terras  em  situação  e  circumstancias 
propicias  á  colonização,  e  se  obrigarem  a  divldil-a-j  em  lotes,  o 
eifectuarem  a  venda  destes  a  ímmigrantes  estrangeiros,  agricul- 
tores, que  nos  mesmos  passem  a  residir  como  proprietários, 
poderão  receber  auxílios  da  União  e  dos  Bstados,  segundo  o 
regimen  que  melhor  convenha  a  cada  caso. 

§  L«  São  condições  essenciaes  pira  que  a  União  preste 
auxílios  : 

a)  Estarem  as  terras  isentas  de  litígios,  hypotheca  ou 
outros  ónus  reaes  de  qualquer  natureza,  o^  ficar  provada  a 
existência  de  contracto  regular  entre  o  devedur  e  o  credor  hy- 
pothecario,  em  termos  de  poder  o  immovel  sor  transferido  aos 
immigraotes  Uvre  de  todo  e  qualquer  enca^^gp. 
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b)  Exiátencia  de  área  necessária,  ajuizo  do  Governo,  para 
o  estabelecimento  de  50  famílias  de  immigrantes,  pelo  menos, 
em  igual  numero  de  lotes  ruraes,  contíguos,  ou  disseminados 
em  uma  região  cujo  raio  máximo  uao  exceda  de  12  kilometros. 

o)  Serem  as  terras  férteis,  em  zona  absolutamente  salubre, 
d  distancia  conveniente  de  centros  commerclaob  e  aos  quaes  se 
liguem  por  estrada  de  forro  ou  de  rodagem,  em  oondi<^  que 
permittam  aos  colonos  a  expansão  das  culturas  e  industrias,  e 
a  venda  dos  çroductos  com  lucro  compensador  do  seu  traba^ 
lho  ;  existência  de  mananciaes  de  agua  potável,  de  maneira 
que  todos  os  lotes  fiquem  providos  desse  liquido  para  o  consu- 
mo dos  habitantes  e  para  o  serviço  de  rega  ;  finalmente,  o  con- 
junto de  circumstancias  indispensavois  á  prosperidade  dos 
noyos  proprietários. 

d)  Exame,  officialmente  feito,  da  regiSo  e  dos  documentos 
referentes  ás  terras,  o  verificação  do  preenchimento  das  con- 
dições supramencionadas. 

e)  Terem  os  lot.es  área  sufflciente  para  o  desenvolvimento 
do  trabalho  dos  sous  adquirentes. 

§  2.^  O  Governo  Federal  não  fornecerá  quantia  alguma 
por  adiantamento. 

Art.  81.  Uma  voz  verificado  o  preenchimento  das  condi- 
ções essenciaes  referidas  no  artigo  antecedente,  os  immigrantes 
com  família,  que  houverem  de  ser  localizados  como  proprietá- 
rios, poderão  ser  introduzidos  pela  União  directamente  ou  me- 
diante a  restituição  das  passagens  pelos  preços  que  vigorarem, 
comtanto  que : 

a)  estejam  elles  habilitados  á  CDmpra  dos  lotes  a  dinheiro 
e  disponham  de  recursos  p.\ra  se  manter  por  conta  própria, 
cultivando  a  terra  ou  explorando  qualquer  industria,  até  áper^ 
cepçâo  dos  primeiros  lucros,  sem  outros  favores  ;  ou 

b)  os  proprietários  das  terras  provem  ter  firmado  con- 
tracto com  03  mesmos  ou  com  o  Governo  do  Kstado  interessado, 
em  termos  garantidores  da  eflfectividade  dos  compromissos,  não 
só  da  venda  dos  lotes  demarcados  e  prcmptos,  por  preços  ra- 
zoáveis, como  também  da  prestação  de  auxilioi  de  que  possam 
os  immigrantes  necessitar  para  o  seu  primeiro  estabelecimento, 
até  conseguirem  manter-se  por  conta  própria. 

Art.  82.  Além  do  auxilio  prestado  na  conformidade  do  ar- 
tigo anterior,  a  União  poderá  conceder,  ás  respectivas  compa- 
nhias ou  associações  e  particulares,  prémios  por  Detniiliasde 
immigrantes  agricultores,  localizadas,  quando  contarem  de  um 
anão  até  anno  e  meio  do  estabelecimento  regular,  em  estado 
prospero  e  com  disposição  de  permanecer. 

§  1.®  O  numero  de  famílias  ci^  a  localização  dê  direito  a 
çreraios,  bem  como  a  importância  e  o  modo  de  distribuição 
destes,  serão  prefixados  pelo  Governo  Federal,  em  cada  caso. 

§  2.*  O  Estado  interessado  poderá  auxiliar  a  medição  e  de- 
marcação dos  lotes  e  concorrer  cora  quaesquer  outros  favores. 
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Art,  83.  Quando  o  Governo  Federal  reconhecer,  de  accôrdo 
com  os  arts.  80  e  81,  a  existência  de  circamstancias  asssegura- 
doras  da  collocação  íaToravel  de  imraigrantes  conno  proprietá- 
rios, e  autorizar  a  companhia  ou  associação,  ou  o  particular,  a 
providenciar  no  sentido  de  preparar  os  lotes  para  os  receber, 
também  marcará  prazo  para  a  conclusão  doe  trabalhos  preci- 
sos, sob  pena  de  cessar  a  responsabilidade  da  l  nlão,  quanto  & 
prestação  de  auxilies  e  prémios* 

Art.  84.  A'8  companhias  ou  associações  e  aos  particulareã 
idóneos,  que  promoverem  o  povoamento,  em  larga  escala,  de 
terras,  de  sua  propriedade,  no  caso  do  S  1®«  alíneas  a,  c^d  e  a, 
do  art.  80,  e  se  propuzerem  a  ligal-as,  por  vias  férreas  eco- 
nómicas, com  estaçK^cs  de  estrada  de  ferro  existente,  centros 
consumidores,  portos  marítimos  ou  âuvlaes,  poderá  o  Goyerno 
Federal  conceder,  si  conveniente,  e  mediante  contracto  prévio, 
uma  uQíca  subvençSo  de  6:000$  por  kllometro  abei'to  ao 
trafego. 

£m  contracto  prôvio  serSo  definidas  as  condições  a 
observar,  quer  tecbnicas,  quer  relativas  a  prazos,  extensão 
máxima  a  subvencionar,  indemnização  do  auxilio  concedido, 
ou  quaesquer  outras. 

Art.  85.  Os  bancos  de  credito  agrícola  e  os  syndicatos 
agrícolas,  que  se  constituírem  segundo  a  legislação  em  vigor, 
uma  vez  que  se  stJÚeltem  ás  condições  deste  decreto,  terão 
preferencia  para  a  obtenção  dos  auxílios  e  prémios  na  confor- 
midade destas  bases. 

CAPITULO  VI 
dàs^linhab  coloniabs 

Art.  86.  A  partir  de  pontos  marginaes  de  estrada  de 
ferro  em  traílBigo  ou  em  construcção,  ou  de  rios  em  que  houver 
navegação  a  vapor,  poderão  ser  estabelecidas  Unhas  colonlaes, 
sempre  que  convier. 

Art.  87.  Linlia  oclonial,  na  conformidade  deste  decreto,  è 
uma  estrada  de  rodagem  ladeada  de  lotes,  medidos  e  demar- 
cados, seguidamente  ou  próximos  uns  dos  outros,  destinados  a 
ser  povo£Mc(o6  por  immigrantes,  como  seus  proprietários. 

Art.  88.  As  linhas  colonlaes  deverão  situar-se  em  zonas 
que  satisfhçam  as  condições  essenciaes,  exigidas  para  os 
núcleos,  e  serão  de  preferencia  abertas,  em  terras  devolutas, 
em  terras  particulares  desaproveitadas,  ou  mal   utilizadas, 

âuando  os  aocidentes  do  terreno  ou  a  sua  constituição  em  Aiixas 
e  melhor  natureza  e  mais  accentuada  fertilidade,  ou  outras 
circumfitancias  eventuaes,  aconselharem  a  adopção  desse  sys- 
tema  para  o  seu  melhor  aproveitamento. 

Art.  89,  Em  terras  devolutas,  as  linhas  colonlaes  serão 
construídas  somente  pelo  respectivo  Estado,  ou  mediante  ac- 
côrdo com  o  mesmo. 
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Art.  90.  O  oâtabelecimento  definitivo  de  linhas  coloniaes 
em  terras  de  propriedade  particular  poderá  ser  realizado  pelos 
proprietários,  ou  de  accôrdo  com  estes ;  salro  si,  estudadas  e 
projectadas,  houver  impossibilidade  de  convenção  o  ficar  pro- 
yada  a  vantagem  da  desapropriação  das  terras  por  utilidade 
publica. 

Art.  91.  As  linhas  coloniaes,  para  todos  os  efToltos,  sao 
eguiparadas  aos  núcleos  coloniaes. 

TITULO  III 

Da   immigração 

CAPITULO  I 

DA  INTRODUCÇIO  DE    IMMIGRANTES 

Art.  92.0  Governo  Federal  promoverá  a  introducção  de 
immigrantes  que,  sendo  agriculTores  e  acompanhados  de  &- 
milia.  desejarem  fixarnse  no  paiz  como  proprietários  terri- 
toriaes,  em  lotes  de  núcleos  coloniaes,  ou  de  terras  outras  que 
satisfaçam  as  exigências  deste  decreto. 

Art.  93.  A  introducção  será  feita  á  proporção  que  os  lotes 
de  terras  forem  ficando  medidos,  demarcados  e  promptos  para 
os  receber. 

Art.  94.  Em  circumstancias  extraordinárias  e  para  atten- 
der  de  prompto  á  neoesaidade  de  notoria  evidencia,  a  seu 
juízo,  o  Governo  Federal  poderá  também  importar  á  sua 
custa  mestres  práticos  de  agricultura  ou  industria,  ou  immi- 
granted  de  qualquer  nacionalidade  e  profissão,  para  trabalhos 
,áii  censtrucçao  de  vias  férreas,  obras  publicas,  officinas  ou 
outros  fins,  que  oftéroçam  garantia  de  collocagão  vantigo^s 
aos  mesmos  ioimigrantes. 

Art.  95.  São  considerados  immigrantes  expontâneos  os 
Quo  viei^em  de  portos  estrangeiros  com  pasâagem  de  2^  ou 
3'  classe,  por  conta  própria. 

Art.  96.  A  União  restitue  aos  immigrantes  expontâneos 
.jue  forem  agricultores,  constituídos  em  família,  pelo  menos 
com  três  pessoas  maiores  de  12  annos  e  menores  de  50,  aptas 
j;).ara  o  trabalho,  e  que  se  estabelecerem  como  proprietários  de 
terras,  a  importância  correspondente  ás  pa^ssagens  de  3^  classe 
'<lo  porto  de  embarque  ao  de  destino. 

§  1 .0  A  importância  da«  passagens,  para  os  fins  da  resti- 
tuição, será  calculada  pelos  preços  pagos  no  mesmo  mez  ás 
companhias  de  navega^  que  tiverem  transportado,  entre  os 
mosinos  portos,  immigrantes  por  conta  da  União  ou,  na  í^ta, 
por  couta  dos  Estados. 

Na  ausência  de  base  para  easo  conoputo,  a  reatitoiííão 
será  feita  de  accôrdo  com  os  preços  correntes,  cobrados  pelas 
referidas  companhias. 
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§  2.»  Caducará  o  direito  ^v  eaaa  restituição  si  os  interessa- 
dos não  a  requererem  dentro  de  dira^annos,  contados  do  dia  da 
entrada  do  vapor  que  os  tiver  transportado. 

Art.  91,  Emquanto  se  nSo  tornar  suffleientemente  abun- 
dante e  crescente  a  entrada  de  immigrantes  expontâneos  no 
paiz,  a  UniSo  fornecerá  gratuitamente  —  sem  que  os  beaefl- 
ciadoe  tenham  de  indemnizar  o  Governo  ou  quem  quer  que 
seja  —  aos  estrangeiros  que  exerçam  a  proâssão  do  agricul- 
tores e  cheguem  acompanhados  de  suas  íleimilias,  ou  a  chama- 
do das  mesmas,  uma  vez  que  estejam  nos  casos  de  ser  aco- 
llúdos  como  imiuigrantes  noa  termoe  do  art.  ^o,  e  venham 
estabelecer-se  como  proprietários  territoriaes : 

I.  Passagens  de  9^  classe  desde  o  porto  de  embarque  até  ao 
Rio  de  Janeiro  ou  qualquer  outro  porto  naciooal»  em  que 
esteja  montado  o  serviço  de  rec^oçáo  e  hospedagem. 

ir.  Nos  portos  supra  referidos-^reeepçao,  desembarque  de 
suas  pessoas  e  bagagens,  agasalho,  alimentação,  tratamento 
medico,  e  medicamentos,  em  caso  de  doença—,  á  sua  chegada  e 
pelo  tempo  indispensável,  até  seguirem  para  a  localidade 
ue  sua  escolha. 

III.  Transporte  em  estrada  de  ferro  ou  linha  de  navegação 
a  vapor,  até  á  estação  ou  porto  de  destino. 

Art.  98.  Aos  immigrantes  expontâneos  e  aos  que,  com  pas- 
sagem paga  pelos  Estados,  ou  por  terceiros,  vierem  com  des- 
tino ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  ou  a  portos  em  que  o  serviço 
de  recepção  e  hospedagem  estiver  organizado,  serão  facultados 
pela  União,  os  mesmos  favores  mencionados  nos  ns.  II  e  UI  do 
artigo  procedente. 

Art.  99.  Terão  também  direito  aos  favores  declarados  no 
art.  97  os  immigrantes  cuja  entrada  se  realizar  por  conta  da 
União,  nos  termos  do  art.  94. 

Art.  100.  Aa  bagagens  dos  immigrantes,  inclusive  instru- 
mentos agrários  ou  de  sua  profissão,  gozam  de  isenção  de 
direitos  de  importação,  de  aecârdo  oom  a  legialagão  em 
vigor. 

Art.  101.  Serão  prestados  aos  immigrautes  todos  03  eaclar 
reeimentoe,  que  desejarem  obter,  por  intermédio  do  inter  pr»* 
tes,  que  os  hão  de  acompanhar,  sempre  que  preciso  for. 

Art.  loS.  E'  livre  aos  immigrantes  escolherem  e  tomarem 
o  destino  que  deâ€(iarem,  sendo  absolutamente  vedado  quj  se 
lhes  faça  qualquer  imposiçio  neste  sentido. 

Art.  103.  Os  representantes  do  Brazil,  e  os  enoarregadot 
do  serviço  de  emigração  no  exterior,  usarão  da  toios  os  meios 
precisos  para  evitar  a  vinda  de  passa^^ros  de  2^  e  S^  classe,  que 
não  possam  ser  acolhidos  como  immigrantes,  ffa^-lH  do  art.  2f^ 
de^te  decreto. 

Os  encarregados  da  recepção,  os  medico3  em  serviço  de 
sande  e  policia  dos  portos  brazileiros,  impedirãj  o  desem- 
barque doe  mesmos,  e  as  companhias  de  navegação,  que  os 
transportarem,  são  obrigadas  a  repatrial-os. 
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CAPITULO  II 

DAS  FORMALIDADES  PARA  INTRODUC^Xo  D£  IMtflGRANTBS 

Art.  104.  A  iatroduoçSo  de  immigrantes,  por  conta  da 
Uaião  será  effectuada  peias  companhias  de  navegação  ou  afina- 
dores que  forem  competentemente  autorizados  pelos  represen* 
tantes  do  Governo  Federal,  para  isso  Labilitados,  mediante 
prôvio  ajuste  de  preço  e  condições  que  assegurem  a  hygiene  e 
eommodidade  dos  passageiros,  com  observância  das  disposições 
deste  decreto. 

Art.  105.  O  ajuste  poderá  ser  feito  com  uma,  ou  mais  de 
uma  companhia,  como  e  quando  resolver  o  Governo  Federal, 
dando-se  preferencia  áquellasque  melhor  attenderem  aos  intui- 
tos do  mesmo  Goveruo,  e  oíferecerem  maiores  garantias  e  van- 
tagens de  preço,  rapidez  de  viagem,  accommodação  e  trata- 
mento dos  immigrantes. 

Art.  106.  Qualquer  £guste  para  introiucção  de  immigran- 
tes só  vigorará  emquanto  convier  ao  Governo  Fodera!,  que 
se  reserva  o  direito,  por  acto  seu  ou  de  seus  representantes 
competentes,  de  exercer  ampla  acção  fiscal,  escolher  os  immi- 
grantes, recusar  os  que  não  preencherem  as  condições  estabele- 
cidas, sustar  os  embarqu3s,  limitar  o  numero  de  passagens, 
c,  finalmente,  rosei  .idir  o  adusto  cm  qualquer  tempo,  sem 
indemnização  alguma. 

Art.  107.  Por  conta  da  União  sómeate  j^erão  introduzidos 
es  immigrantes,  cujas  passagens  os  roprcseatantes  do  Governo 
Federal,  para  isso  habilitados,  requisitarem  das  companhias 
com  as  quaes  haja  ajuste  em  vigor. 

Art.  108.  Na  vigência  do  ajuste,  as  companbias  ficam 
também  obrigadas  a: 

L  Conceder  a  todos  os  emigrantes,  que  estiverem  no  caso 
de  ser  clas^ficados  como  immigrantes,  em  face  do  art.  2^  deste 
decreto,  e  quizerem  vir  com  passagens  de  2"  ou  3^  classe,  pagas  á 
sua  custa  (expontâneos),  o  abatimento  de  10  %  sobre  oe  preços 
offlcialmente  ajustados,  conforme  as  idades  e  os  poi*to6  de  em- 
barque e  destino. 

II.  Realizar  por  preços  nunca  superiores  aos  ajustados 
com  o  Governo  Federal,  segundo  as  idades  e  entre  os  mesmos 
portos,  o  transporte  dos  immigrantes  que,  porventura,  tive- 
rem de  ser  introduzidas  por  intermédio  dos  encarregados  oífi- 
ciaes  do  serviço  federal,  em  virtude  de  solicitação  dos  Governos 
dos  Estados,  emprezas,  asBoclaçoes  e  particulares,  correndo  as 
despezas  por  conta  exclusiva  destes. 

Art.  103.  Terão  preferencia  para  o  transporte,  pelas  com- 
panhias de  navegação  que  houverem  firmado  ajuste  nos  ter- 
mos deste  decreto,  os  immigrantes  expontâneos,  os  chamados 
l^r  parentes  já  estabelecidos  no  Brazil,  os  requisitados  ofi- 
cial e  nominalmente,  e  as  ílamilias  de  agricultores  em  que 
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somente  se  contarem  indivíduos  maiores  de  12  annos  e  me- 
nores de  50. 

Art.  110.  As  companhias  qno  tomarem  a  si  a  introdução 
de  immigrantos  silo  obrigadas  a  avisar  ao  GoTerno— a  data  do 
emterque  no  estrangeiro,  dia  prorarel  de  chegada,  nome  do 
Tanor  que  os  transportar  e  numero  de  imminrantes— oom 
antecedência  de  oito  dias,  pelo  menos,  da  chegada. 

Art.  111.  Os  immigrantes  introduzidos  por  conta  do  Go- 
verno Federal  virão  acompanhados  de  uma  lista»  em  duplicata, 
eontendo  o  nome,  idade,  est:ido,  nacionalidade  e  proâssão,  gráo 
de  parentesco  com  o  chefe  da  íiamilia  e  numero  de  volumes  de 
hagaçem  de  cada  um,  com  declaração  dos  immigrantes  que 
certifique  não  terem  elles  feito  despeza  alguma  com  pas- 
sagens para  si,  suas  í^miilias  e  bagagens. 

Esses  documentos  deverão  vir  com  o  visto  do  encarregado 
do  serviço  no  porto  de  embarque,  ou,  na  falta  deste  ftinô- 
donario,  com  o  vi^sito  do  cônsul  ou  agente  consular  brasi- 
leiro. 

Art.  112.  A  companhia  que  transportar  immigrantes  por 
conta  do  Governo  Federal»  organizará  também  uma  relação 
circunstanciada  das  bagagens  que  lhe  forem  entregues,  afim  de 
npresental-a,  com  os  demais  documentos,  aos  encarregados  da 
recepção  no  porto  de  desembarque. 

Art.  113.  Os  immigrantes  introduzidos  a  pedido  e  por 
conta  dos  Estados,  empi^zas,  associações  e  particulares,  me- 
diante intervenção  dos  eacarrep^s^os  olficiaes  db  serviço  íèderal, 
serão  igualmente  acompanhaafos  dos  documentos  exigidos  para 
os  que  vêem  por  conta  de  Governo  Federal. 

Art.  114.  As  barragens  dos  immigrantes  deverão  vir  nos 
mesmos  vapores  que  os  transportarem ;  e  a  respectiva  com- 
panhia, ao  recebel-as  no  porto  de  embarque,  entregara  a  cada 
emigrante,  ou  a  cada  chefe  de  família,  um  recibo  com  desi- 
gnação do  numero  de  volumes  que  lhe  pertencerem,  e  de 
marcas  que  facilitem  a  restituiçâk). 

Esses  recibos  deverão  oonferir  com  a  relação  de  que  trata 
o  art.  112  deáte  decreto. 

Art.  115.  O  parentesco,  a  idade,  moralidade  e  profissão 
dos  immigrantes  serão  provados  por  documentos  dignos  de 
fé,  visados  pelo  encarregado  oâScíal  do  serviço  no  porto  de 
embarque  ou,  na  falta  deste  funccionario,  pelo  cônsul  ou 
agente  consular  brazileiro,  a  qualquer  dos  quaes  assiste  o 
direito  de  recusar  esses,  como  outros  documentos,  que  julgar 
viciados,  ou  deficientes. 

Art.  116.  NoB  ajustes  com  as  companhias  de  navegação 
serão  determinadas  as  regras  a  observar,  quanto  ã  compo- 
sição das  famílias  da  immigrantes  agricultores,  que  devam  ser 
introduzidas  por  conta  do  Governo  Federal,  e,  bem  assim, 
quaesquer  outras  condições  que  intereúsem  ao  serviço. 
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CAPITULO  ni 

SOS   SBRYIÇOS  DB  BBOIPQÃO,  DSSEÍIBARjQUB,  HASPXDAGBM, 
8U8TBNTO  E  EXPEDIÇÃO   DOS  UêMBRAKTEM 

Ari.  117.  09  8€nrTiço8  de  reoepç&o,  desembarque,  hcroe- 
dageni,  su&iteato  e  expedição  dos  immígraiitea  serão  efléctaadoêi 
por  conta  da  Uniãj,  no  porto  do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  UB.  Nos  portos  estadoaes,  os  serviços  de  que  trata  o 
ax^tgo  antecedente  flcanío  a  cargo  ào  Esíjmío  interessado,  po- 
dendo a  União  cjncórrer  com  os  auxilies  indicados  neste  ei^i- 
tulo,  mediante  mutuo  accôrdo. 

Art.  119.  A  União  auxiliará  os  Estados  nas  despezas  de 
recepção,  doiembarque,  hospedagem  e  sustento,  si  os  immi- 
grantes  tiverem  sido  introduzidos  por  couta  do  Governo  Fe- 
deral, ou  si  (brem  expontâneos,  achando^a  nas  condições  pre- 
vistas nestas  baees. 

Art.  1:^.  Pdra  áos  casos  do  artigo  ant^^ced^te,  os  serviços 
referidos  não  serão  custeados  pela  União,  podendo  sel-o 
por  eonta  dos  estados,  emprezas,  associações  ou  particulares. 

Art.  121.  Sem  prévia  lioença  oflicial  não  é  permittido 
a  emprezas,  associações,  on  particulares,  encarregsrem*se 
do  desembarque  de  immigrantes. 

Art.  122.  Os  auxilies  da  União,  nos  casos  do  art.  119,con- 
sistirão  em  pagamento  aos  Estados  de  uma  quota  previamente 
flxada  e  calculada  em  média  por  tmmigrant  j,  at tendendo  ás 
condições  do  porto,  ao  modo  de  desembarque  e  ao  tempo  de 
hospedagem,  que  não  deverá  ir  além  de  seis  dias,  salvo 
doença   do    immi^^ranto  ou  de  pessoa   de   sua  família. 

Paragrapho  único.  Desde  quo  o  Governo  do  Estado  inter- 
essado entre  em  accôrdo  com  a  União,  quanto  á  quota  de 
que  trata  este  artigo, o  Governo  Federal  manterá  na  respectiva 
hoi^pedaria  um  hiDccionario  federal,  afim  de  proceder  ao 
computo  da  importância  dos  auxilies  que  tiverem  de  ser 
pagos,  providenciar,  quan<io  necessário,  acerca  dó  destino  dos 
immigrantes  e  iNrestar  as  informações  de  que  precisar. 

Art.  123.  O  transporte  nas  vias  férreas,  marítimas  e  âu* 
viaes  corrorá  por  conta  da  União  quando  os  immigrantes  fo- 
rem expontâneos  e  o  solicitarem,  e  quando  introduzidos  á 
custa  do  (joverno  Fe  ieral,  de  emprezas,  associações  ou  parti- 
culares, oTi  quando  essas  vias  de  oommumoação  estiverem  sob 
a  Mministração  do  Governo  Federal. 

Art.  124.  A  conducção  em  estradas  ge^aes  ou  de  rodagemt 
desde  a  estação  da  via  fòrrea,  porto  marítimo  ou  fluvial, 
em  que  o  im  migrante  desembarcar,  até  ao  núcleo  óolonial 
ott  localidade  de  defino,  Será  fornecida  pela  União,  si  o  núcleo 
estiver  sob  sua  administração  direola  ;  e,  á  custa  do?  fistados, 
empresas,  associações  ou  paflieulares,  quando  estiverem 
fwdaâdo  nneleòs  OU  houverem  promovido  a  ida  dos  immi'*^ 
granies. 
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Ari.  12&.  A  hospedMem  dk»  imaiigfdntdtreceníi-Gh^gados 
ao  naoleo  coloaial  ou  â  sftoa^  de  desfiao  ficará  a  cargo  da 
admiii^straç&o  do  Haeleo  ou  dos  que  houreram  diligenciado  a 
ida  dos  mesmos,  quer  seja  a  União,  quer  oa  Estados,  empresas 
associações  ou  particulares. 

Art.  1^.  Os  serviços  de  recopçao.  desembarque,  hospeda- 
gem, sustento  e  conúuccâo  dos  immígrantes  morocem  assí- 
duos cuidados  da  administraç(lo  publica,  sendo  eiles  sempre 
cercados  de  todo  o  desyelo  e  attenção. 

CAPITULO  IV 

DO  FAVOR  DE  REPATRIAÇÃO 

Art.  127.  o  Governo  Federal  concederá  repatpiaçfio, 
quando  solicitada,  aos  immígrantes  agricultores  introduzidos 
por  couta  da  União,  si  contarem  menos  de  dous  annos  de 
estadia  no  Brazil,  e  eki verem  nos  seguintes  casos: 

I.  Viuvas  e  orçhãos  que  não  puderem  absolutamente 
prover  a  sua  subsistência,  nem  tiverem  outros  membros  da 
lamilia  que  llies  sirvam  de  amparo. 

II,  Os  que  eífecti vãmente  se  inutilizarem  por  enfermi- 
dade incurável,  ou  por  desastre  soflftido  no  serviço  em  que  so 
empregavam,  e  não  ficarem  amparados  por  outros  membros 
da  família  aptos  para  o  traballio. 

m.  L^spjsa  e  filhos  menores  de  12  annos  de  immi^raate,  no 
caso  supr.icitado,  si,  em  verdade»  não  puderem  prover  á  subsis- 
tência da  fiimilia. 

IV.  Menores  do  12  annos,  membros  da  família  do  immi- 
grantett  nas  clrcqmsta&cias  aeima  referidas. 

Art.  128.  Para  se  conceder  repatriação  aos  immígrantes 
nos  casos  I,  III  o  IV  do  artigo  antecedente,  é  também 
preciso  que  tenham  elles  vivido  habitualmente  sob  o  teoto  e 
único  arrimo  do  chefe  de  família,  euja  falta  ou  inutilidade 
moiUTar  o  pedido. 

Art.  1229.  Aos  immígrantes  expontâneos,  oomo  taes  reco* 
nheoidos  segundo  o  disposto  neste  decreto,  estando  no^  ea-^^os  do 
art.  107  eombinado  com  o  art.  128,  será  oonoedlda  repatriação» 
si  «olioitada. 

Art.  130.  Aos  immígrantes  nas  oondiçõei  dos  três  artigos 
anteoedantes,  que  quixeram  voltar  ao  pais  de  origem*  o 
Governo  Federal  concederá  passagens  de  3^  classe  ató  ao  porto 
mais  próximo  de  destino  e  o  auxilio  de  50$  a  200$,  conforme  o 
numero  de  pessoas  da  família  e  o  percurso  a  í^zer»  P^ra  as 
despezas  de  retomo. 

Art.  131.  Os  lotes  de  terras  possuídos  a  titulo  definitivo 
pelos  iminigrantes  que  tiverem  direito  á  repatriação»  poderâo 
ser  por  elles  vendidos  ou  transferidos  em  seu  proveito»  sem 
offensa   a  direitos  do  terceiros,  reievando-se  qualquer  debito 
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que  acaao  tanham  elles  oontrabido  com  a  Uniio;  e,  gi  o 
Titulo  for  proTifiorio,  coucedernie-ha  autoriza^  para  que  os 
Tendam  ou  transfiram  em  seu  beneficio,  com  os  mesmos  direi* 
tos  que  liies  assistirem. 


TITUI.0    IV 

CAPITULO    ÚNICO 
msposiçõES 


Art.  132.  Serio  anaualmeaie  concedidos,  polo  Governo 
Federal,  pramios  de  viagem  á  localidade  ou  paiz  de  origem,  a 
immigrantes  que,  contando  nunca  menos  de  três  annos,  nem 
mais  de  seis  annos  de  reâidoncia  no  Brazil,  estabelecidos  como 
proprietários  territoriaes,  a  titulo  definitivo,  possam  ser 
classificados  entre  os  mais  adiantados  e  distinotos  por  seu 
proceder,  por  seus  babitos  de  ordem,  moralidade  e  tra- 
oalho.  ■ 

Art.  133.  O  Governo  Federal  determinará,  todos  os  aiinos, 
o  numero  de  immigrantes  que  devam  gozar  dos  prémios 
mencionados  no  artigo  antecedente  e  autorizará  a  escolha, 
íácultando-lhes  passagens  gratuitas  de  ida  o  volta  para  a  via^ 
gem. 

Art.  134.  Facilitar-se*ha,  quantj  possível,  por  inter- 
pretes e  outros  moios,  a  traiísmisòSio  e  o  recebimento  da 
correspondência  postal  e  telegrapbica  eatre  os  immigrantes 
e  seus  parentes,  ou  conbecidos,  residentes  no  estrangeiro. 

Art.  135.  A  fundação  de  núcleos  coloniaes  destinados  exolu- 
sivameate  a  agricultores  nacionaes  sò  será  realizada  pela 
União,  quando  a  necessidade  publica  o  exigir  e  o  EsCado 
interessado  não  os  puder  organizar,  devendo,  em  todo  caso, 
entrar  este  com  parte  da  despeza. 

Art.  136.  O  Governo  Federal  empregará  os  meios  neces- 
sários para  tornar  largamonte  conhecidas  no  exterior  as  van- 
tagens naturaes,  a  multiplicidade  de  recursos  e  facilidade  de 
▼ida  que  o  Brazil  oHerece  aos  iodividuos  laboriosos  que 
queiram  empregar  a  actividade  em  qualquer  ponto  do  seu 
território. 

Art.  137.  Para  plena  e  fiel  execução  deste  decreto  serão 
expedidos  os  actos  oomplemeniares  e  as  instrucções  que  forem 
mister. 

Art.   138.   llevogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1907.  —  Mguel  Calmam 
du  Fin  e  Almeida^ 
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DECRETO  N.  6456  —  de  80  DE  abril  de  1007 

dipproYa  o  plano  de  viação  férrea,  realizando  a  ligaç&o  geral 
dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Oeraes  e  Espirito 
Santo* 

O  Presideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Leopoldina  Eailway  Compantj^ 
limited^  6  usando  da  autorização  constante  do  n.  XIX  do  artigt 
35  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  pjira  execução  do  plana  de 
viação  férrea,  realizando  a  ligação  geral  dos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro,  Minas  Geraes  e  Espirito  Santo,  e  marcado  o  prazo 
improrogavel  de  dous  aunos  para  conclusão  dos  respectivos 
trabalhos. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 

Miguel  Calmo n  du  Pin  e  Almeida. 

OUtusulas   que    acoinpa.nhain   o    <lecx*eto 
n.  04ISSO9  clestA  €la.tíit 

I 

A  The  Leopoldina  Railway  Company,  Ztín»íed,obriga^3e  a  executar, 
na  forma  das  presentes  clausulas,  o  plano  de  viação  férrea, 
realizando  a  ligação  geral  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Geraes  e  Espirito  Santo,  e  a  concluir  os  raspectivos  trabalbos 
de  construcção  no  prazo  máximo  de  dous  (â)  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  estudos  definitivos  da  primeira  secção. 

II 

Para  cumprimento  do  disposto  na  clausula  I,  a  campanhia 
adquirirá  do  Govornodo  Estado  do  Espirito  Santo,  por  compra, 
a  Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito  Santo,  e  construirá  o  seu 
proloQgamanto  até  á  estação  Muniz  Freire,  na  Estrada  de 
Ferro  de  Smto  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Itapemirim,  iniciando 
os  respectivos  trabalhos  de  construcção  dentro  de  dous  mezes, 
da  data  da  approvação  dos  estudos  da  1»  secção. 

Ill 

Fica  fixado   o  prazo  de   doze  mezes,  a  contar   desta  data, 

S*í*.*  í^vísSío  completa  e  apresentação  ao  Governo  dos  estudos 
ennitivos  do  trecho  de  Mathilde  a  Munia  Freire,  obrigando-se 
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a  companhia  a  apresentar  dratro  de  seia  (ê)  Biezes  os  estudos 
dos  trinta  (30)  primeiros  kilometros,  e  os  restantes,  successi vãmente, 
por  secções  nunca  inferiores  a  vinte  (20)  kilometros. 

A  companhia  fará  proceder  aos  estudos  do  ramal,  que 
também  se  obriga  a  construir,  do  ponto  mais  oonveniente 
desta  linha  para  o  Estado  de  Minas,  apresentando  i  s  estudos 
de  reconhecimento  áapprovação  do  Governo,  dentro  de  seis  (6) 
mezes  da  data  da  publicação  das  presentes  clausulas^  e  os 
definitivos  doze  (12)  mezes  depois  de  approvados  os  de  reeoiih«i- 
mento. 

IV 

A  Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito  Santo,  com  o  seu 
prolongamento  e  ramal,  ficará  incorporada  á  rede  geral  da 
The  Leopoldina  RaUvoay  Comiyany^  limited^  como  tal,  sujeita  ao 
estatuído  nos  contractos  em  vigor  entre  esta  e  o  Governo 
Federal  e,  conseguintementc,  subordinada  á  sua  immediata  fis- 
calização. 


A  companhia  concorrerá,  para  as  despezas  de  fiscalização 
das  novas  linhas,  a  que  se  referem  as  present-es  clausulas,  com 
a  importância  de  seis  contos  de  réis  (6:000$)  aanualmente,  reco- 
lhidos ao  Ttiesouro  por  semestres  adcantados. 

VI 

São  applicaveis  ás  linhas  de  que  tratam  estas  clausulas 
todaji  as  disposições  do  regulamento  approva<lo  pelo  decreto 
n.  1930  de  26  de  abril  de  1857,  concernentes  ^á  policia  e 
segurança  das  estradas  de  ferro,  e,  igualmente,  as  dos  que 
vierem  a  ser  estabelecidos  era  bem  da  regularidade  destes  ser- 
viços, no  que  não  contraviorem  ás  presentes  claubulas. 

VII 

A  The  Leopoldina  Raihoay  Company^  lirniied^  obriga-se  a  esta- 
belecer, para  toda  a  sua  rede,  o  serviço  de  trafego  mutuo  com 
as  estradas  de  ferro  e  emprezas  de  navegação,  a  que  for 
appiicavel,  e,  bem  assim,  com  a  Repartição  Geral  dos  Teiegra- 
phos,  mediante  as  condições  que  forem  approvadas  pelo  Governo 
Federal. 

VIII 

A  companhia,  de  accôrdo  com  as  leis  o  regulamentos 
aduaneiros  em  vigor,  gosará,  durante  trinta  (30)  annos,  de  isenção  de 
direitos  de  importação,  inclusive  os  de  expediente,  para  os 
materiaes  destinados  aos  serviços  de  construcção  éa  prolon- 
gamentos e  ramaes,  autorizados  pelo  Governo  Federal,  bera 
como  á  C0nserva^  e  movimento  das  linhas  em  trafego,  sendo 
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que  este  favor  oão  se  tomará  eíTectivo  sinão  depois  que  a 
compauhiaprovar  que  adquiriu,  por  compra,  a  Estrada  do  Ferro 
Sul  dj  Eqririto  Smio. 

§  l.«  SU  ao  fim  deate  prazo,  não  houver  a  renda  bruta 
da  comp»abia  attingido,  para  a  extensão  das  linhas  actual- 
mente em  trate^o,  a  módia  de  dez  coatod  de  réis  (liO:QOQ|}  por 
kilometro,  8er&  mantido  o  fisivor  da  isenção  de  direitos*  aentro 
dos  quinze  annos  conseautivos,  até  que  e^a  média  de  renda 
bruta  se  torne  eflfectiva. 

§  2.«  Fica  entendido  que  a  isenção  de  direitos  de  im- 
portação não  abrange  as  taxas  para  melhoramento  de  portos, 
que,  pela  natureza  diversa,  não  polem  ser  relevadas,  nem  con- 
sideradas como  inclusas  naquellae. 

IX 

Pelo  não  cumprimento  das  presentes  clausulas,  ou  por 
qualquer  outra  falta,  para  que  não  se  haia  eomminado  pena 
especial,  o  Governo  imporá  multas  de  quinhentos  mil  réis  a  dous 
contos  de  réi.s  (500$  a  2:000$)  e  o  dobro  na  reincidência. 

X 

Caducará,  de  pleno  direito,  independeuto  de  acção  ou 
interpellação  judicial,  a  preeento  concessão,  si  não  estiverem 
terminados  os  trabalhos  de  construcção  do  ti^echo  de  Mathilde  a 
Moniz  Freire  dentro  de  dous  annos  e  meio,  da  data  da  as$i- 
gaatura  do  termo  de  oontraeto  da  presente  ooncessão. 

XI 

Para  restituição  da  importância  dos  direitos  aduaneiros, 
que  a  companhia  teria  de  pagar  sem  a  isenção  concedida 
ex-vi  da  clausula  VIS,  entrará  esta  para  o  Thesouro  Federal 
com  as  seguintes  quotas,  annualmente,  calculadas  sobre  a 
renda  bruta  da  linha  da  Yictoria  ao  Cachoelro    do  Itapemirim: 

a)  quatro  por  cento  (4  %),  quando  a  renda  bruta  attingir 
a  oito  contos  (8:000$)  por  kilometi*o,  o  emquanto  for  inferior  a 
dez  contos  (10:000$); 

b)  seis  por  ceuto  (6  %),  quando  a  renda  bruta  attingir  a 
dez  contos  (10:000$)  por  kilometro,  o  emquanto  for  iiíferior  a 
doze  eoDtos  (12:000$) ; 

c)  dez  por  cento  (U)  %),  oiianáo  a  xenda  bnit»  attingir 
ou  exceder  a  quinze  contos  (15:000$)  por  kilometro. 

Paragrajiho  unioo.  Terminada  a  restitolfigo  áilagral  dos 
díireiios  aduaneiros,  nos  termus  desta  claaaala,  pagará  a  com- 
unhia  ao  Governo  da  União  a  quota  annmi  de  cinco  por  cento 
Ih  %)  sobre  a  Tsnda  bmta  da  linha  meociQaada»  «desde  que 
^tii^a  lou  lexoada  a  quinse  etntos  (15:000$)  por  ikíkmtatato. 
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XII 

Caducará,  de  pleno  direito,  som  dependência  de  acção  ou 
interpellação  judicial,  esta  concessão,  si,  dentro  de  seis  mezes 
da  data  da  publicação  deste  decreto  no  Diário  Official^  não  se 
achar  ultimada  a  compra  da  Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito 
Santo ;  ou  si,  no  prazo  de  30  dias,  a  contar  da  mesma  data,  não 
houver  a  companhia  assignado  o  termo  de  contracto  desta 
concessão. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1907.—  Miguel  Cahnon  du 
Pi^  e  Almeidn, 


DECRETO  N.  6457  —  de  22  de  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  9:000$  para  pagamento  de  gratificação 
a  deus  auxiliares    do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3°  do  decreto  legislativo 
n.  14C0,  de  8  de  janeiro  do  anno  passado,  o  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  ncs  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  9:000$  para  occorrerao  pagamento,  no  cor- 
rente anno,  da  gratificação  de  dous  auxiliares,  em  commiss&o, 
para  o  serviço  especial  da  publicação  da  jurisprudência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6458  —  de  22  de  abril  de  1907 

Abrd  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  231:160^119,  supplementar  á  verba  n.  38  do  art,  2^  da 
lei  de  orçamento  do  exercido  de  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil , 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  6^  do  decreto  legislar 
tivo  n.  1645,  de  10  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  831 :  160Í119, 
suppleiíientar  á  verba  n,  38  do  art.  â<>  da  lei  de  orçamento  do 
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exercicio  de  1907,  para  occorrer  ao  augmento  de  despeza  pro- 
yeaieato  da  reforma  do  Corpo  de  Bombeiros,  de  que  trata  o 
referido  decreto  n.  1645,  sendo  206:589$475  para  o  pessoal  e 
24!570$044  p:vra  o  material,  de  accordo  com  a  demoai>tração 
junta. 

Kio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augvsto  Moreira  Penna. 
Auíjiisto  Tavares  de  Lyr ' . 


DECRCTO  N.  G4''.9—  de  ^2  lE  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  l.t21:727$76d,  supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  2^ 
da  loi  de  orçamento  do  exercicio    de  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est  \das  Unidos  do  Brazil, 
u.^ndo  da  autorização  concedida  pelo  art.  II  do  decreto  le- 
í^islativo  n.  1631,  de  3  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
1.121:727$763,  supplementar  á  verba  n,  15  do  art.  29  da  loi  de 
orçamento  do  exercicio  de  1907,  de  accordo  com  a  demonstra- 
ção junta,  para  occorrer  ao  augmento  de  despeza  proveniente 
da  reforma  da  Secretaria  da  Policia  e  do  Serviço  Policial  do 
Districto  Federal,  de  que  tratam  os  decretos  ns.  C439  e  6440, 
do  30  do  março  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica, 

Affcnso  Augusto  Moreira  Penna  . 
Atfgusto  Tavnres  de  Lyra, 

Demonstração  do  credito  preciso  para  o  augmento  de  despeza 
com  a  reforma  da  Secretaria  da  Policia  e  do  Serviço 
Policial  do  Districto  Federal  de  que  tratam  os  decretos 
ns.    6439  e  6440,  de  30  de  março  de  1907. 

Importância  des- 
pendida cora  o 
pessoal,  no  perío- 
do de  l  de  janeiro 
a  2  de  abril  de 
1907.Tabella  n.  1 201 :29^^ç73ô 
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Importância  a  des- 
pender-^se  com  o 
pe3S09'U  acoutar 
de  3  de  abril  a 
31  de  dezembro 
de  1907.  Tabeliã 
n.   2 1.233:51#355 

Material.  Tabeliã 
n.  2 474:600$000  1.708:114$356  1. 909:41 1$09I 


A  deduzir  : 

Créditos  votados  na 
verba  n.  15  da 
lei  de  orçamento 
do    exercicio   de 

1907  : 

Repartição  da  Po- 
licia       575:213$328 

Secretaria 104 :  800$000 

Seventes  (pessoal 
sem  nomeação).         6:000|000 

Gabinete  medico..        36:960.$000 

Dito  de  identifica- 
ção 6  de  estatís- 
tica         18:-4Qa$000 

Inspecção  de  yebi- 
fíUlOB 11:1001000 

Inspector  ia  de 
agentes 3:000$000      7o5:523|328 


Casa  de  Detençfío 

Pessoal  de  no- 
meação          12:800J;0<30 

Pessoal  sem  no- 
meação         19:360$000        32:lfK3$O0Ô      787:683$328 

Credito  preciso l .  121 :727$763 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  SecriV 
taria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  22  de  abril  de  1907.— 
Carvallio  e  Souza,  director  de  secção,  interino.^  /.  Bordini, 
director  geral. 
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TABELLA  N.  1 

Demonstraç&o  da  despeza  fdita  com  a  Repartição  da  Policia, 
Secretaria,  GhaMnete,  Deposito  da  Policia  e  Casa  de  Deten- 
ção, de  accordo  com  a  tabeliã  explicativa  do  orçamento 
do  exercicio  de  1907,  verba  n.  15,  no  psriodo  de  1  de 
janeiro  a  2  de  abril  do  corrente  anno» 

Vencimento  Detpeia     na        Total 

annaal    de  classe  de  1 

cada     em-  de  janeiro 

preg  a  d  o  a  2  de  abril 

pela  tabsl-  de  1907 
la  explica- 
tiva 

PESSOAL 
Repartição  da  Policia 

1  chefe  da  policia. . .     15:000$000     3:833$333 
3  delegados    auxilia- 
res       9:000$000      6:90a$000 

20  delegados  de  cir- 
camscripçoes  ur- 
banas       6:600$000    33:733$320 

8  delegados   de  cir* 
cumscr  ipçoes 

suburbanas 3:600$000      7:360$000 

3  escrivães  de  d3le- 

gacias  auxiliares      3:600|000      2:760$000 
20  escrivães  de  dele- 
gacias urbanas. .      3:600$00a    18:4OO$00O 
8  escrivães  de    dele- 
gacias   suburba- 
nas        1:8Ô6|666      3:81õ$280 

\1 07  inspectores  urbanos      1 :  SOC^OO    49 :220$000 
57  inspectores   subur- 
banos       1:440$000    20;976$000 
6  escrivães  em  dispo- 
nibilidade.   (Não 
houve  alteração.)      146:998$933 


Secretaria 

1  secretario 7 

6  offlciaes 4 

5  escripturarios 3 

7  amanuenses 2 

5  praticantes 1 

Bseeutivo  — 1907 
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1  thesoureiro 4:800|000  1 :  226^666 

1  porteiro 2:000Í000  511Í109 

8  ooBtiauos 1 :80(^000  3: 

2  aujúliares  da  policia 

do     porto.      (Não 
houTe  alteração.) 

3  telephonistas 1 :800$000      1 :380$000 

Para     quebras      ao 

thesoureiro.    (Não 
houYe   alteração.) 

26:78?$193 

Pessoal  sem  nomeação 

6  serventes 1 :000$000      1 :533$384 

1  mestre  de  lancha,  9$ 
diários.  (Não  houve 
alteração.) 

1  machinista,  9^  diá- 
rios. (Não  houve 
alteração.) 

1  foguista,  5$  diários. 
(Não  houve  altera- 
ção.) 

4  marinheiros,  4|  caia 

um.    (Não    nouve 

alteração.)  »■  ■  ■■ 

Gabinete  medico 

1  chefe 6:000$000      l:õ33$333 

5  médicos 6:00(^000      7:66^665 

1  medico  toxicologista.  960$000         245^333 

Gabinete  de  identificação 
e  de  estatistica 

1  chefe 4:800$000  1:220$GCG 

3  encarregados  de  se- 
cção   2:550$000  1:954*998 

3  auxiliares 2:000$0(X)  1 :533$327 

Deposito  da  Policia 

1  administrador.  (Hão 
houve  altemcSo.) 
3  auxiliares.  (Idraa.) 


28:315$519 


9:445$33I 


4:714$991 
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Inspectoria  de  vehicttlos 

1  inspector 2 

1  escrevente 1 

6  auxiliares 1 


S:8d6$662 


Inspectoria   de   agentes 

1  inspector 3:000$000         766$666 

Guarda   croil 

1  inspector  geral.  {^1.0 

boare  alteração.) 
1  sub  inspector.  (Idem.) 
1  almoxarife.  (Idem.) 

Pessoal  de  nomeação 
do  chefe  de  policia 

200  guardas  de  1*  clas- 
se. (Jíão  houve  al- 
teração.) 

400  guardas  de  2»  clas- 
se. (Idem.) 

Gratificação  ao  chefe  do 
expediente.  (Idem.) 

Casa  de  Detenção 

l  administrador 4 : S00$000      1  í226$666 

1  ajudante.  (Nao  hou- 
ve alteração.) 

1  chefe  de  expediente. 
(Não  houve  alte- 
ração.) 

1  escripturario 2:400.^000         613$333 

1  almoxarife.    (Não 

houve    alteração.) 

2  escreventes,    {  Não 

houve   alteração») 

1  medico 

1  enfermeiro.  (  Não 
houve    alteração.) 

1  roupeiro.  (Nâo  hou- 
ve  alteração.) 

1  porteiro.  (Não  hou- 
ve alteração.) 


766$666 


Í5:60:)§000  920$000 


3:871$108 
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Pessoal  de  nomeação  do 
administrador 

1  chefe  dos  guardas . .  1 :  400$000 

16  guardas 1 :000$00a 

1  cozinheiro.     ( Nâo 
houve    alteração.) 

1  cocheiro 1:000|000 

1  servente  de  cocheiro  960$000 


8:218$634 


4:947$5a6   E01:296$736 


Primeira  Secção  da  Directoria  de  Coutabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  22  de  abril  de  1907. — 
Carvalho  e  Souza,  director  da  secção,  interino. — /.  Bordini, 
director  geral. 


TABELLA  N.  2 


Demonstração  da  despeza  com  a  Secretaria  da  Policia  e  com 
o  Serviço  Policial,  do  Districto  Federal,  de  accordo  com  a 
reforma  de  que  tratam  os  decretos  ns.  6439  e  6440, 
de  30  de  março  de  1907,  a  contar  de  3  de  abril  a  31  de 
dezembro  do  mesmo  anno 


Vencimento 
annual  de 
cada  em- 
p  r  e  g  a  do 
pela  refor- 
ma 


Despeza  na 
classe  de 
3  de  abril 
a  31  de  de- 
zembro de 
1907 


PESSOAL 

Policia  civil 

1  chefe  de  policia... 

3  delegados   auxilia- 
res  

10  ditos    de  districto 
de  3'^entrancia. 

10  ditos   de   districto 
de  2^  entraDcia. 

8  ditos   de   districto 
de  1^  entrancia. 
30  commissarios  de  po- 
licia de  1^  classe. 
103  ditos  de  policia  de 
S»  classe 

1  inspector  de  policia 
marítima 


24:000$000  17:866$666 

10:800$000  24:120$000 

8:400$000  62:533$330 

7:200$000  53:a00$000 

6:000$000  35:733$328 

4:000$000  89:333$2g0 
3:600$000  268;000$000 

4:800$000  3:573$333 


Total 
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5  sub-inspectores  de 
policia  marítima 

2  auxiliares  de  policia 

marítima.  (Nâo 
houve  alteração.) 

1  inspector  de  segu- 
rança publica. . . 
80  agentes   de    segu- 
rança  

1  administrador  do 
deposito  de  pre- 
sos. (Não  bouve 
alteração.) 

3  auxiliares  do  depo- 

sito de  presos. 
(Não  liouve  alte- 
ração.) 

1  inspector  de  Yebi- 

culos 

2  escreventes  da  In- 

spectoria  de  Ve- 

hiculos 

10  auxiliares  da  Inspe- 
ctoria  do  Veni- 
culos 

3  escrivães  de  dele- 

gacias auxiliares 

10  escrívães  de  dele- 
gacias de  3*  en- 
trancia. . . .  • 

10  escrivães  de  dele- 
gacias de  2*  on- 

trancia 

8  escrivães  de  dele- 
gacias de  1*  en- 
trancia 

23  escreventes  de  de- 
legacias       2:401 

28  officiaesdojustiça.      2-4< 

Ô  escrivães  em   dis- 

gonibilidade,(Não 
ouve  alteração.) 


Secretaria 

1  secretario,... 

4  offlciaes 

1  oficial  de  gabinete 

8  escripturaríos 

1  oficial  arobivista.      6 


3:000$000    11:166$665 

4:800$000      3:573$333 
2:400$000  142:933|280 


3:600|000  2:680$000 

2:400$000  3:573$332 

2:400$000  17:8d6$660 

7:200$000  1Ô:060$000 

6:000$000  44:666$660 

4:8O0$O0O  35:733|330 

3:600$000  21:440$000 


41:093$318 

50:026|648   945:593^103 
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13  amanuenses 3:600f000 

1  thesoureiro.  • Ô:OOOilOOO 

1  fiel  de  thesooreiro  2:400i;GOO 

4  telephonistas 2:400!  iOOO 

1  porteiro 3:000  OOO 

8  contínuos 2:000  000 


Para  quebras  ao  the* 
soureiro.(Não  houve 
alteração.) 

Pessoal  sem  nomeação 

6  serventes 1 :200$000 

1  mestre  de  lancha, 
9$  diários.  (Não 
houve  alteração) 

1  machinistat  âi  diá- 
rios. (Nâo  houve 
alteração.) 

1  foguista,ã$  oiariof, 
(Não  houve  alte- 
ração.) 

4  marinheiroa«4t4ia- 
rlos  cada  um. 
(^ão  h^uveaite- 
ração.) 


3l^:lôaÉ0OO 

4:^ 

1:1 

7:146$Ô54 

«: 
11:911 


:78ei^66 

:146!m4 

:d83l333 

líí)56 


122:237^12 


5:a§9$»99 


187:5071(710 


Gabinete  medico  legal 

12  médicos l-.ítíOjfiO)    64 

1  assistente  do  labo- 
ratório       2:4O0$00O      i 


^Êoal  sem  momeofeo 
1  servente h:200$000 


32QI0OO 


«3|883 


m:d09|D9» 


-V^***f»^*<l*i 


G^inete  de  identificação  e 
estatistica 

1  director.,, d:OO0|(X)a     4: 

1  encarregado  da 

secção  4f  ideoU- 

floação 4t8«QÉ00O     3:5' 

3  auxiliares »t@0fÍQQO     8 
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1  eacarregado  (esc  ri- 

ptarario)  da  se- 
cção de  informa- 
ções       4:800|000      3:573|833 

2  auxiliares  (amanu- 

enses)       d:60Q$000      5:36Q|000 

1  encarregado  fesori- 
pturario)  da  se- 
cção de  estatís- 
tica       4:800$000      3:ffr3$333 

1  auxiliar  (amanuen- 
se)       3:600$000      2-^0$000 

1  encarregado  (escri- 
pturario)  da  se- 
c  ç  ão  photogra- 
phica 4;800$000      3:573$333 

1  auxiliar  ( aHiaaiH 

ense) 3:600|000      2:680|000 

1  continuo S:00aj^      l:4áKpd82       3^:006$880 


Chiarda  civ%l 

1  inspector  geral. 
(Flao  houTB  alte- 
ração.) 

1  sub-inspector.  (Não 
houve  alteração.) 

1  almoxarife.  (Não 
houve  alteração.) 

Pessoal  de  nomeação  do 
chefe  de  poUcia 

200  guardas  de  1"  classe. 
(Não  houve  alte- 


400  guardas  deS^  classe. 
(Não  houve  alte- 
ração.) 
Gra  tiâcaçãoao 
chefe  do  expedi- 
ente. (Não  houve 
alteração.) 

Casa  de  Detenção 

1  administrador 7:â00|000     -õ.-dÕO^OOO 

1  aj  udant  e.  (Não 
houve  alteração.) 
1  medico , 6:000$000     4}466$6«6 
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1  chefe  do  expediente. 

(Não  houve  alte- 
ração.) 

2  escripturarios 

1  almoxarife.  (Nao 

houve  alteração.) 

1  amanuenses 3 :600$oao 

2  escreventes.    (Não 

honve  alteração.) 
1  enfermeiro.     (Nao 

houve  alteração.) 
1  roupeiro.  (Nao 

houve  alteração.) 
1  porteiro     (Nâo 

honve  alteração.) 


4:800$000      7:146$668 


5:3Ô0$000 


1  chefe  dos  guardas. . . 

«4  guardas 

1  cozinheiro.  (Não  hou- 
ve alteração.) 
5  cocheiros 


22:33a$332 

â:400|000   1:786^666 
l:440$000  25:72S$000 

1:200$000   4:466$6C5 


MATERIAL 

Repartição  da  Policia 

Objectos  de  expediente, 
livros,  assignaturas 
dejornaes,  revistas, 
encadernações  e  im- 
pressões..     14:000$000 

mos,  alienados  e  ca- 
dáveres (Assistência 

LinhMteiegraphi^sii  ^'°<>°Í0«> 

Ma»arS"ô'^bi:  '■■'^' 

nete  de  identificação 

e  estatística 9  •  nontnnn 

Para  custeio,  carvão  4  "^'^^^^ 

lubrificantes  de  lan- 

ínstalfeô*dogVbinête    ^''^^^^ 
medico  legal,     com- 


31:981$331   54:314$663 
1.233;514$^ 
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prehendendo  acqaisi- 
<3^o  de  apparelhos  e 
material  para  o  labo- 
ratório e  livros  para 
a  biblíotheca 34:000$000 

Para  compra  de  mo- 
bilias  e  accessorios 
para  a  iostallação  da 
Inspectoria  de  Vebi- 
culos . . . . , 1 :  000$000 

Installação  da  Inspecto- 
ria de  Policia  Marí- 
tima, aoquisição  de 
mobílias  e  utensílios.      6 : 000$000 

Custeio  de  sete  auto- 
móveis, inclusive  re- 
paros      30:OOO$O0O 

Impressão  do  boletim 
da  PoUcia 3:000$000 

Para  acquisição  de  am- 
bulancijbs,  padiolas, 
lanchas,  automóveis  o 
bicycletas , . . . .  280:0005^000  454:000$000 

Casa  de  Detenção 

Forragem,  ferragem, 
arreiamcntos,  cura- 
tivo, remonta  e  ao- 
quisição de  animaes 
e  compra  de  vebi- 
culos 20 :  600$0a0      474 :  600$000 

1.708;114$355 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
tariv  da  Justiça  e Negócios  Interiores,  22  de  abril  de  1907.— 
Carvalho  e  Souza,  director  de  secção  interino. —  /.  Bordini, 
director  geral. 


DECRETO  N.  6460  —  de  25  DE  abril  de  1907 

Desapropria,    por   utilidade  publica,  a   denominada  Fasenda 
de  Manguinhoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazíl, 
usando  da  autorização  <jue  lhe  confere  o  art.  14  da  lei  n,  1616, 
de  30  de  dezembro  do  1906,  decreta : 
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Artigo  único.  Fica  desapropriada,  por  utilidade  publica, 
a  denominada  Fazenda  de  Manguinhos,  onde  se  acha  o  ínstiiuta 
Sorotherapico  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de   1907,   19*  da  RepaWca. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto   Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6461  —de  25  de  abril  de  1907 

K^Tt  ao  Ministério  da  IndastrU,  Yiacfio  6  Obras  Publieia  <h 
credito  de  200:000$  para  a  conatrneçlo  de  uma  ponte  aobre 
o  rio  Parnahyba,  que  facilite  at  commiLnicacões  antra  oa 
inanicipios  do  triangulo  mineiro  e  oa  do  anl  do  Eatado- 
de  QoyaE. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accôrdo  com  o  n.  XXVl,  lettra  b,  do  art.  35  da  lei  n.  1617 
de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  200:000$  para  ser  applt- 
cado  á.  construcçáo  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Parnahyba,  que 
facilite  as  communicaçoes  entre  os  mimicipios  do  triangula 
mineiro  e  os  do  sul  do  Estado  de  Goyaz. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1907, 19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  CalmoH  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6462  —  de  25  de  abril  de  1907 

Regala  a  sitaaçSo  dos  Vice-Gonsolados  remunaradoa  pelo  Th  3onro 

Federal. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  Ô  preciso  regular  a  situado  doe  Vice- 
Consulados  nas  cidades  de  Rivera  e  Mello,  no  Estado  Oriental 
do  Uruguav  o  Alvear,  na  Republica  Argentina,  creadOB  peto 
decreto  n.  1636,   de  3  de  jao^de  1907 ; 

Considerando  que  o  decreto  n.  2194,  de  16  de  dezembro 
de  1895,  eatabaleceu  que  os  VioMlkuisuladosde  igual  oategoria, 
oreados  polo  ari.  3^  da  lei  n.  322,  de  8  de  Bovembro  do  mesmo 
anno,  ficariam  debaixo  da  jurisdicQio  dos  Coa3ulado8  gerae» 
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existentes  nos  respectivos  paizes,  ao  passo  qae  o  decido 
n.  3202,  de  26  de  jaoeiro  de  1809,  determinou  que  o^tvos 
creados  pelo  art,  12  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de 
1898,  83  corresponderiam  directamente  com  o  Ministério  das 
RelaQoes  Extenoires  e  o  delegado  do  Thesouro  Federal  em 
Londr^^s ; 

Considerando  que  é  conveniente  siyeitar  todos  os  Vice- 
Ck)nsulados  remunerados  pelo  The^uro  Federal  a  um  ro^men 
uniforme  e  que  esse  deve  sor  o  determinado  pela  Const^idagão 
das  Leis,  Decretos  e  Decisões  referentes  ao  corpo  consular 
brasileiro  para  os  vice-consules  em  geral : 

Decreta: 

Art.  l.<»  Todoí  0$  vice-consules  remunerados  pelo  Thesouro 
Federal  serão  sujeitos  á  jurisdicção  dos  cônsules  geraes  exis- 
tentes nos  paizes  em  que  estiverem  eHabelocidos  e  só  com  elles 
se  oorresponderão  para  todos  os  eífeitos,  inclusive  para  a 
communicação  dos  saques  dos  seus  vencimentos,  que  farSo 
dlreotamente  sobre  a  Delegacia  do  ref^ldo  Thesouro  em 
liOndres. 

Art.  2.0  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  2^, 
3»,  4»  e  5«  do  decreto  n.  2194,  do  16  de  dezembro  de  1895. 

Art.  3,^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Morei&a.  Pbnna. 
RiO'BranoQ, 


DECRETO  N.  5463  —  ps  25  D9  abeil  m  1907 

ApprOTS  as  elanswlas  para  a  reTia&o  do  contracto  da  Compa- 
nhia de  Estradas  da  Ferro  Noroeste  do  Brasil  e  mo^iflasfifto 
do  tragado  Bahvrè-Oayabá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteiúeado  ao  qae  requereu  a  Companhia  de  Estradas  de  V^rvo 
NoiroQBte  do  Brazil  e  usando  das  autorizações  constantes  dos 
HS.XXV,  lettra  c,  e  XIU,  tettra  &,  do  art.  35  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  novembro  de  1906,  jeoreta: 

Artigo  único.  Ficam  appvovadas  as  dansulas  que  eom  esta 
baiiaiift  ft88i.?nndas  pelo  Mimstrode  Estado  dos  Kegoolos  da  In^ 
dostria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas,  para  a  revis&o  do  contracto 
4a  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  oele- 
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brado  nos  termos  do  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de  1904,  e 
modificação  do  traçado  Bahurú-Cuyabá. 

Rio  de  Jaueiro,  Z5  do  abril  de  1907,  19«  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira.  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.    646  3,  desta  data 

I 

A  Estrada  de  Ferro  Baburú-Ouyab&,  objecto  do  contracto  vi- 
gente da  Ck)mpanbia  de  Estradas  de  Ferro  Noroeste  doBrazil, 
celebrado  nos  termos  do  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de 
1904,  terá  o  seu  traçado  alterado,  a  partir  do  kilometro  909, 
de  modo  a  terminar  em  Corumbá,  procurando  a  travessia  pre- 
ferível do  rio  Paraná  nas  immediações  da  corredeira  do  Jupiá, 
e  passando  por  Aquidauaaa  ou  por  outro  ponto  mais  conveniente  no 
curso  íVancamcnte  navegável  do  rio  Aquidauana,  ou  do  aífluente 
seu. 

II 

Sâo  concedidos,  para  os  fins  deste  contracto,  os  seguintes 
favores  : 

\.^  Privilegio  por  60  annos,  contados  da  presente  data,  para 
a  coDstruoção,  uso  e  goso  da  estrada  de  ferro   mencionada. 

2.<>  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  materiaes 
necessários  ao  estabelecimento  da  mesma  estrada  de  ferro  e  suas 
dependências,  bem  como  sobre  o  carvão  de  pedra  iadispensavel 
para  o  respectivo  custeio. 

Esta  isenção  não  se  fará  cffectiva  emquanto  a  companhia 
não  apresentar  no  Thesouro  Federal  ou  na  Delegacia  Fiscal  do 
respectivo  Estado  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
correspondente  quantidade  e  qualidade,  que  aquellas  repartições 
fixarão  annualipente,  conforme  as  instrucçoos  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Cessará  o  favor,  fican  Io  a  companhia  sujeita  á  restitui(^ 
dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do  dobro  desses  direitos, 
imposta  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  ou 
pelo  (la  Fazenda,  si  se  provar  que  ella  alienou,  por  quidquer 
titulo,  obectos  importados,  sem  que  a  isso  precedesse  licença 
daquelles  Ministérios  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

3.0  Direito  do  desapropriar,  na  forma  da  lei,  os  terrenos  do 
domínio  particular,  prcdios  e  bemfeitorias  que  fbrem  precisoe 
para  o  leitio  da  estrada,  estações,  armazéns  o  outras  dej^ndea* 
cias  necessárias  ao  cumprimento  das  presentes  clausulAs. 

4.«  Garantia  de  juros  de  ô  %  ao  anno,  durante  30  annos,  sobre 
o  capital  que  for   empregado,   até  ao  maximi)  correspondente  a 
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30:000^  por  kilometro,  em  uma  extensão  de  linha  corrcspondeato 
ao  trecho  comprehendido  entre  Bihurú  e  a  cidide  de  Guyabá,  nos 
termos  da  clausula  XXXIIL 

m 

o  povoamento  das  terras  marginaes  ou  próximas  á  estrada 
deverá  sur  emprehendido  e  activado  pela  companhia,  íadepen- 
dente  de  qualquer  iniciativa  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados, 
de  associações  ou  de  particulares. 

§  l.«  O  povoamento  effectuar-s3-ha  mediante  a  localização 
definitiva  do  famílias  do  immigrantes,  habituados  a  trabalhos  de 
agricultura  ou  de  industria  agro-pecuaria,  como  proprietários  de 
lotes  regularmente  medidos  o  demarcados,  situados  á  margem 
ou  dentro  da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada,  formando  núcleos  ou  linhas  coloniaes,  isto  é,  estradas  de 
rodagem  ladeadas  de  lotes. 

§  2,^  A  escolha  das  localidades  mais  apropriadas  aos  núcleos 
obedecerá,  a  prévio  estudo  de  todas  as  circumstancias  essenciaes 
ao  seu  desenvolvimento,  attendondo-se,  especialmente,  á  benigni> 
dade  do  clima  e  salubridade ;  abundância,  qualidade  e  distribuição 
das  aguas;  condições  orographícas,  natureza  o  fertilidade  das 
terras  e  sua  aptidão  productiva ;  extensão  em  mattas,  capoairas, 
campos  e  culturas ;  área  disponível  e  tudo  quanto  seja  de  interesse 
para  mais  proveitosa  oollocação  de  immigrantes  estrangeiros. 

§  3.»  A  escolha  das  localidades,  feita  pela  companhia,  fica  su- 
jeita a  estudo  e  informação  do  respectivo  engenheiro  fiscal,  exame 
e  acceitação  do  Governo  Federal. 

§  4.<'  O  plano  geral,  comprehendendo  a  divisão  das  terras 
em  lotes,  área  destes,  estradas  de  rodagem  e  caminhoj  vicinaes 
par  construir,  e  typo  de  casas  para  os  immigrantes,  será  sub- 
mettido  pela  companhia  á  approvação  do  Governo  Federal  e 
executado  na  conformidade  do  que  for  approvado,  sob  pena  de 
não  serem  prestados  os  auxilies  e  favores,  ae  que  trata  o  §  17  da 
presente  clausula. 

§  5.^  As  terras  necessárias  para  os  núcleos  ou  linhas  co- 
loniaes serão  adquiridas  pela  companhia,  por  compra,  concessão, 
ou  aocôrdo  com  os  Estados  ou  com  os  proprietários,  podendo, 
quando  necessário,  realizar-se  a  desapropriação,  de  aocôrdo  com 
a  disposição  constante  do  n.  Xlll,  lettra^,  do  art.  35 da  lei  n.l6l7, 
de  30  de  dezembro  de  1906. 

§  6.*  Em  cada  lote,  nas  proximidades  da  casa  demorada,  a 
oomiMuihia  fará  preparar  o  terreno  para  as  primeiras  culturas. 

§  7.0  Sempre  que,  a  juizo  do  Governo  Federal,  a  situação 
do  núcleo  ou  a  quantidade  de  lotes  ruraes  exigir  o  preparo  do 
uma  sede,  ou  Altura  povoação,  a  companhia  Aindal-a-ha  com  os 
competentes  lotes  urbanos  e  segundo  o  plano  approvado. 

g  8.<»  A'  proporção  que  os  lotes  ruraes  forem  ficando  promptos 
e  servidos  por  viação  regular,  serão  localizadas  as  famílias  de 
immigrantes. 
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g  9.»  A  companhia  manterá,  pelos  meios  mais  couTeaientes 
ao  seu  alcance,  um  serviço  de  propaganda  no  exteri<Mr  para  a 
venda  dos  lote>,  devidamente  demarcados  c  preparados,  a  im- 
migrantes,  exercitados  em  trabalhos  de  agricultura  ou  de  in- 
dustria agro-pecuaria,  em  ordem  a,  nos  mesmos,  virem  esta- 
belecer-se. 

§  10.  O  Governo  Federal  poderá  autorizar  ou  promover,  por 
sua  conta,  a  introdacção  de  immigrantes  destinados  aos  núcleos, 
concedendo  passagem  desde  o  porto  do  naiz  de  origem  até  ao 
porto  de  destino,  bem  como  os  meioj  de  desembarque,  hospe» 
dagem  e  transporte  até  á  estação  mais  próxima  do  núcleo. 

§  11.  O  serviço  de  localizaçfto,  mclusive  auxilies  i)ara  o  pri- 
meiro estabelecimento,  correrá  a  expensas  da  companhia,  que 
deverá  fornecer  aos  immigrantes  recem-chegados  ferramentas  e 
sementes,  e  proporcionar-lhes,  sempre  que  não  houver  inconve- 
niente, trabalhos  a  salário  na  estrada  ou  nas  proximidades  do 
lote,  afim  do  se  tornar  fácil  a  manutenção  dos  mesinos,  fkzm* 
do-lhes,  quando  preciso,  adeantamentos  em  géneros  alimentícios 
ou  em  moeda,  até  á  primeira  colheita. 

§  12.  Os  lotes  ruraes,  cora  as  bemfeitorias  que  tiverem,  serão 
vendidos  aos  immigrantes,  mediante  pagamento  á  vista  ou  a 
prazo. 

§  13.  O  preço  dos  lotes  e  das  casas  e  as  condições  de  paga- 
mento dependem  deapprovação  do  Governo  Federal,  que  se  re- 
serva a  faculdade  de  exercer  acção  âscal  sobre  tudo  quanto  fdr  de 
interesse  para  a  jMrosperidade  dos  colonos  e  relativo  aos  direitos 
que  lhes  são  garantidos. 

§  14.  A  companhia  fica  obrigada  a  facilitar  o  transroorte  dos 
productos  coloniaes,  concedendo  abatimento  ou  reducção  (to  í^etesr, 
na  razão  de  50  %  das  tarifas  em  vigor,  durante  cinco  annos,  a 
contar  da  data  do  estabelecimento  da  primeira  familia  em  lote 
do  núcleo  ou  da  linha  coionial,  cuja  fundação  se  realizar  nas  cod«- 
dições  deste  contracto,  ou  for  eTiq)rehendida  pela  União  ou  pelos 
Estados,  por  associações  ou  por  pwticu lares,  com  a  localização  de 
immigrantes  estrangeiros,  como  proprietários. 

§  15.  A  companhia  proporcionará  aos  immigrantes  locali- 
zados todos  os  meios  ao  seu  alcance,  para  o  melhor  benefl- 
ciam^to  dos  productos,  animando  a  creação  e  o  incrmaento 
de  pequenas  industrias ;  promoverá  o  estabelecimento  de  escolas 
de  mstruoção  primaria  e  profissional  gratuita  e  de  campos  de 
experiência  o  demonstração,  e  construirá  templos  para  o  culto 
religioso  professado  pelos  immigrantes. 

§  16.  Os  immigrantes  estrangeiros,  como  os  nadonaes.  go- 
sar&o  de  inteira  liberdade  dentro  da  lei  e  nenhum  gMero  de 
cultura,  de  coramercio,  ou  industria,  lhes  será  vedado,  de?de 
que  nao  seja  contrario  á  segurança,  á  saúde  e  aos  costumes 
publioM. 

§  17,  O  Governo  Federal  concederá,  a  titulo  de  auxilio,  oe 
seguin^  prémios  á  companhia  si  effeetnar,  com  regularidade, 
a  localização  de  immigrantes,  como  proprietários,  nos  tmnos 
deste  contracto : 
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!•,  até  200$,  por  casa  construída  em  loto  rural,  uma   vez 

Sue  seja  de  typo  oíficialmente   approvado  e  pertença  á.  família 
e  itumigrantes ; 

â"",  por  família  de  immigraatea,  introduzida  do  estrangeiro 
â  custa  da  compaoliia,  e  não  já  residente  no  paiz,  localizada 
em  lote  rvral : 

a)  ati>  100$«  quando  a  família  contar  seis  mezes  de  loca- 
lizada; 

b)  até  200$,  quando  a  fkmiUa  estiver  ha  um  amio  localizada 
e  hoirver  desenvolvido  a  cultura  ou  creagão  com  animo  de  con- 
tinuar ; 

3<>,  até  5:000$,  por  grupo  de  50  lotes  ruraee,  oecupados  por 
í^milias  de  inunigrantes,  que,  no  mesmo  núcleo,  e  dentro  de 
doas  annos  após  efTectiva  localização,  houverem  recebido  os 
tituloB  deíinitiTOs  de  propriedade  dos  respectivos  lotes. 

g  18.  Quando  os  immigrantes  nSo  forem  introduzidos  do 
estrangeiro  á  custa  da  companhia,  obriga-se  elia  a  localfzal-os 
nas  mesmas  condições  dos  que  houver  introduzido,  mediante  a 
comces^Lo  dos  prémios  dos  ns.  1  e  3  do  paragrapbo  antecedente. 

§  19.  £*  licito  á  companhia  obter  dos  Estados  interessados 
quaesquer  outros  favores  e  auxilies,  além  dos  que  constam  do  §  17. 

§  20.  A  companhia  su^eita-sc  ás  medidas  regulamentares 
instituidas  ou  mandadas  observar  pelo  Governo  Federal,  em  bem 
do  serviço  de  colonização. 

§  21 .  O  Governo  Federal  obriga-se  a  solicitar  dos  governos 
cstaduaes  cesáSo  gratuita  á  empreza  das  terrras  devolutas  mar- 

glaaes  ou  próximas  á  estrada,  para  sorem  colonizadas  nos  termos 
este  contracto. 

S  28.  Oi  auxílios  prestados  á  companhia  pelo  Governo  Fe- 
deral, para  o  povoamento  das  terras  comprehendidas  na  zona 
privilegiada  da  estrada,  serão  limitados  na  medida  dos  recursos 
para  este  Dm  consignados  no  orçamento. 

§  23.  A  companhia  apresentará,  para  cada  secção  de  150 
kilometros  de  estrada,  o  plano  geral  de  organização  de  cinco 
núcleos  coloniaes*  tendo  no  mínimo  cada  um  100  lotes  ruraes, 
apropriados  á  agricultura  ou  á  industria  agro-pecuaria. 

Os  prazos  para  preparo  e  constituição  definitiva  destes  nú- 
cleos serão  de  três  annos,  a  contar  da  terminação  dos  da  clausula  V. 
§  24.  Pela  í^lta  de  cumprimento  do  disposto  no  paragrapho 
anterior    o  Governo  imporá  á  companhia  a  multado  20:0008,  e 
o  dobro  na  reincidência. 

IV 

Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  deste  de- 
creto, a  companhia  apresdotará  ao  Governo  estudos  de  reco- 
nhecimento, que  o  habilitem  a  Hxar  os  principaes  pontos  da 
passagem  da  linha,  desde  o  kilometro  309  até  Corumbá. 

Paragrapho  único.  Deverão  constar  desses  estudos  os  trar 
çaáo8  aproveitável  da  linha,  a  que  se  refere  a  descripção  da 
zona  percorrida,  as  distancias  e  altitudes  approximadas. 
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Os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  da  estrada  serão  apre- 
sentados á  approvação  do  Governo  por  secções,  a  partir  de  cada 
um  dos  extremos,  por  onde  forem  atacados  os  trabalhos,  com  exten- 
são nunca  inferior  a  150  kilometros,  oomprehendidos  entre  pontos 
obrigados  de  passagem;  fica  marcado  o  prazo  máximo  de  seis 
mezes  contado  da  data  de  approvação  dos  estudos  do  reconheci- 
mento para  apresentação  dos  de  duas  secções;  os  das  secções 
sBguintã  serão  apresentados  de  modo  a  satisfozer  o  disposto  no 
período  subsequente. 

Para  03  efTeitos  da  garantia  de  que  trata  a  clausula  XXXIII, 
a  extensão  da  linha  a  construir  em  cada  anno  será  fixada 
polo  Governo,  'tendo-se  em  vista  as  diíliculdades  da  execução, 
após  a  approvação  dos  estudos  definitivos  de  cada  secção,  obri- 
gando-se  a  companhia  a  construir  no  minimo  300  kilometir<»s 
por  anno,  sendo  150  kilometros  para  cada  um  dos  extremos;  de- 
vendo o  ti'echo  de  Bahurú  a  Aquidauana  ou  a  outro  ponto  mais 
conveniente  no  curso  navegável  do  rio  deste  nome  ou  de  affiuente 
seu,  ser  entregue  ao  trafego  até  junho  de  1910.  Os  trabalhos  de 
construcção  da  parte  comprehendida  entre  este  ultimo  ponto  e 
Corumbá  serão  encetados  logo  que  aquelle  trecho  scya  entregue  ao 
trafego. 

Constarão  taes  estudos  dos  seguintes  documentos : 

l.o  Planta  geral  da  linha  e  perfil  longitudinal  com  indicação 
dos  pontos  obrigados  de  passagem, 

O  traçado  será  indicaao  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  um  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno  representada 
por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  ;  e  bem 
assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para  cada  lado, 
os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  íôr  possível. 
as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  torras  devolutas  e  as 
minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas,  con- 
tadas do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a  extensão  dos 
alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade,  o 
desenvolvimento,  o  raio  e  o  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  um  por  400  para 
as  alturas,  e  de  um  por  4.000  para  as  distancias  horizontaes, 
mostrando,  respectivamente,  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  ter- 
reno natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indicará  por 
meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano  de  com- 
paração : 

I.  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem  da 
estrada  do  ferro. 

II.  A  extensão  e  inclinação  das  rampas  e  contra-rampas,  e  a 
extensão  dos  patamares. 

lU.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos,  o  desenvolvimento  e 
raio  das  curvas. 
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No  perfil  loa^itudínal  e  na  planta  será  iadicada  a  posição  da» 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  commuQioaçã.o 
transversaes. 

2,^  Perfis  transversaes  ni  escala  de  um  por  200  em  numero 
sufRcieate  para  o  calculo  do  movimento  do  terras. 

3.<»  Projecto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e  dependências,  e  abaste- 
cimento de  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos  geraes  que 
forem  adoptados. 

Estes  projectos  se  comporão  de  projecções  horizoataes  e  ver- 
ticaes,  e  de  secções  transversaes  e  longitudinaes,  na  escala  de  um 
por  200. 

4.^  Planta  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário  adquirir 
por  meio  de  desapropriação. 

5.  <»  Rela^  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  petição  na  linba,  systema  de  construcção 
e  quantidade  de  obra. 

6.»  Tabeliã  da  quantidxde  das  excavações  necessárias  para 
se  executar  o  projecto,  com  indicações  sobre  a  classificação  prová- 
vel, e  bem  assim  das  distancias  médias  do  transporte. 

7. o  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinação  e  extensão  d^ft  declividades. 

S.^  Cadernetas  authenticas  das  notas  das  operações  topogra- 
phicas,  geodésicas  e  astronómicas,  feitas  no  terreno. 

9.<>  Tabeliã  por  preços  compostos  e  elementares  em  que  se 
basear  o  orçamento.  ^ 

10.  Orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da  estrada» 
dividido  nas  seguintes  clarâes  :  '^ 

I.  Estudos  definitivos  e  locação  da  linha. 

11.  Movimento  de  terras. 

III.  Obras  de  arte  correntes. 

IV.  Obras  de  arte  cspeciaes. 

V.  Superstructura  das  pontos. 

VI.  Via  permanente. 

VII.  Estações  e  edificios,  orçada  cada  uma  separadamente 
oom  08  accessorioB  necessários,  oíBcInas  e  abrigos  de  machinas  e 
de  carros. 

vm.  Material  rodante,  mencionando-se  especificadamente  o 
numero  de  locomotivas  e  de  vehiculos  de  todas  as  classes. 

IX.  Telegrapho  eléctrico. 

X.  Administração,  direcção  e  conducção  dos  trabalhos  de 
constrnoçSo. 

XI.  Relatório  fforal  e  memoria  descriptiva  não  somente  dos 
terrenos  atravesiados  peio  traído  da  es&ada,  mas  também  da 
xona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  e  memoria  descriptiva  serão  expostos,  com 
a  possível  exactidão,  a  estatística  da  população  e  da  producção, 
o  mPdgo  provável  da  estrada,  o  estado,  a  natureza  e  a  fertili- 
dade  dos  terrenos,  sua  aptidão    para  as  diversas  culturas,  as 
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riquezas  mineraes  e  âorestaes,  on  terrenos  devolutos,  a  possibili- 
dade e  ooftiremencia  do  edtabeleoimeoto  de  nacleos  ooloniaea,  os 
oatkiinlios  coQTergfentes  para  a  estrada  de  i^rro  on  os  ramaes 
que  ooQvier  ooa^truir,  e  os  pontos  mais  convenientes  para  estações. 

VI 

Procurar-sc-ha  dar  ás  curvas  o  maior  rsúo  possível.  O  raio  mí- 
nimo será  de  150  metros. 

As  curvas  dirigidas  em  sentido  cootrario  deverão  ser  sepa- 
radas por  uma  tangente  de  10  metros,  paio  manos. 

A  declividade  máxima  será  de  3  % ,  limite  só  admissivei  em 
casos  excepcioaaes. 

A  estrada  será  dividida  em  secçõ3s  de  serviço  de  locomotivas, 
procurando-se  om  cada  uma  destas  uniformizar  as  condições  techni- 
oas  de  modo  a  effectuar  o  melhor  aproveitamento  da  força  dos 
motores. 

As  ramijas,  contra-rampas  e  patamares  sorão  ligados  por 
curvas  verticaes  de  raio  e  desenvolvimento  coavonientes.  Toda 
rampa  seguida  de  coutra-rami>a  será  separada  desta  por  um 
patsÂiar  de  30  metros,  pelo  menos ;  nos  tu  anéis  e  nas  curvas  de 
pequeno  raio  se  evitará,  o  mais  possível,  o  emprego  de  fortes 
deelives. 

Sobre  as  grandes  pontes  e  viaductos  metallicos,  bem  como  A 
entrada  dessas  obras,  se  procurará  não  empregs^  curvas  de 
pequeno  raio,  ou  fortes  declividades,  afim  de  evitar  a  produo^ 
de  vibrações  nocivas  ás  juntas  e  articulações  das  diversas  peças. 

As  paradas  e  estações  serão  de  preferencia  situadas  sobre 
porção  da  linha  om  recta  e  de  nível. 

VII 

A  estrada  será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  o  linhas 
auxiliares  que  forem  necessários  para   o  movimento  dos  trens. 

A  distancia  entre  as  fac^s  internas  dos  trilhos  será  de  1<',00, 
sendo  estes,  no  minimo,  do  peso  de  26  kilos  por  metro  corrente. 

As  dimensões  do  perfil  transversiil  serão  sujeitas  á  appporaçio 
do  Governo. 

As  valletas  iongitudinaes  terão  as  dimensões  e  declive  neces- 
sários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes,  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
vista  da  altura  destes  e  natureza  do  terreno. 

VUI 

A  companhia  executará  todas  as  obras  de  arte  e  fará  todos 
os  trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  crèe  obstáculo 
ai^nm  ao  escoamento  das  aguas  e  para  que  a  dii^scção  das 
outras  Tias  do  communicação  existentes  não  receba  sin&o  as  me- 
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diflcaçoes  iadispensaveis,  precedidas  de  approvação  do  Governo. 
Oã  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos  poderão  ser 
s«perk>re8«  inferiores,  ou,  quando  abaolntamente  ae  aAo  possa 
ftoar  por  outco  modo,  de  nivel,  construindo,  porúnu  a  wmptihii, 
a  expensas  suas,  as  obras  que  os  mesmos  cruzanieaios  toniaoem 
BsamariAB,  ficando  também  a  seu  cargo  as  despena  aom  at^uves  e 
guardas  que  forem  precisos  para  as  canceUaa  duntaite  o  dia  e  á 
noilB.  Terá,  nesse  caso,  a  companhia  o  direito  de  alterar  a  dixasfia 
das  ruas  ou  caminhos  públicos,  com  o  fim  de  melhonr  os^ruia*» 
Baeatos  ou  diminuir  o  seu  numero,  preeedQndaa  isso  consantámento 
da  QoTemo  e,  quaado  for  de  direito,  da  Gamara  Mnnifii|ia<,>aeM  ^pm 
ssa   perceber  qualquer  taxa    pela    passagem  nos    pontos  d» 


fixoeatari  as  obras  necessárias  á  paasagem  daa  agnaa  uÉiiim» 
das  para  abastecimento  ou  para  fins  indurtriaes  ou  agEâoolas  » 
pcrmittirá  quo,  cam  idênticos  fins,  taes  obras  se  effeciuam  am 
quoJquer  tempo,  desde  que  delias  nSo  resulte  daaaoo  á  própria 
estraia. 

▲  estmda  de  feno  não  poderá  impedir  a  navegajçao  dos  xioa 
ou  canaei,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaduotoa  aoèee  os  rioa  a 
canaes  terão  a  capacidade  necessiria  para  que  a  navegação  wu> 
saía  embaraçada. 

Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  com  as  rias 
de  communicação  ordinárias  o  GoToroo  terá  o  direito  de  marcar 
a  altur.\  do^  vãos  dos  rlaductos,  a  largura  destes  e  a  que  deverá, 
haycr  entre  os  parapeitos  om  relação  ás  necessidades  de  circula- 
çfto  da  via  publica  que  ficar  inferior. 

Nos  cruzamento  s  de  nivel  os  trilhos  serão  collocados  sem 
salicncia  nem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  communicação  que 
cortar  a  estrada  de  íbrro,  de  modo  a  não  embaraçarem  a  ciroma- 
çSo  de  carros  ou  carroç:is. 

O  eixo  da  estrada  do  ferro  náo  deverá  fazer  com  o  da  via  da 
aommuoicaQão  ordinária  um  angulo  menor  de  45**. 

Os  cruzamentos  do  uivei  terão  cancellas  ou  barreiras  para 
vedarem,  durante  a  passagem  dos  trens,  a  circulação  da  via 
de  communicação  ordinária,  si  esta  for  nas  proximidades  das 
povoações,  ou  tão  frequentada  que  se  torno  nacessaria  esta  pre- 
caução, a  juizo  do  Governo,  podendo  este  exigir,  al(^m  disto,  uma 
casa  de  guarda,  sompre  que  reconhecer  essa  necessidade. 

IX 

Nos  tunneis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  menor  de  i",50,  de  cada  lado  dos  trilhos. 

Além  disso  haverá,  de  distancia  em  distancia,  no  interior  dos 
tamaia,  qícíids  iIb  ^ateigu. 

Afliafaartona  écm  poços  de  conatrucçio  « .vBniilação  dos  taniNi» 
aeffão  guaniecidaa  da  uat  parapeito  de  al^wnaria  de  deasmetto» 
de  attura,  e  não  poderão  sor  feitas  em  viaa  de  flWwnuBiaa#o  aorib* 
tantea. 
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X 

A  companhia  empregará  materiaes  de  boa  qualidade  na  ex- 
ecução de  todas  as  obra^  e  seguirá  sempre  as  prescripções  da  arte, 
de  modo  a  obter  construcçoes  porfeitamento  solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  fundações  das  obra^  de  arte  serão 
fixados  por  occasião  da  execução,  tendo-se  em  vista  a  natureza  do 
terreno  e  as  pressões  supportadas,  por  accôrdo  entre  a  companhia 
e  o  Governo. 

A  companhia  será  obrigada  a  ministrar  os  apparelhos  e  pes- 
soal necessários  ás  sondagens  e  fincamento  de  estacas  de  ensaios, 
etc 

'  Nas  superstructuras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só  poderão 
ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substituídas  por  vi- 
sas metallicas  logo  (^ue  o  Governo  o  exija.  O  emprego  do  terro  ftm* 
Sido  em  longerões  nao  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  circulação  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas,  íázendo-se  pasmr  e  repassar  sobre  ellas,  com  di- 
versa velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem  com- 
posto de  locomotivas  ou,  em  ftilta  destas,  de  carros  de  mercadorias; 
quanto  possível  carregados. 

As  aespezas  destas  experiências  correrão  por  conta  da  com*^ 
panhia. 

XI 

A  companhia  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências  neces- 
sários para  que  o  trafego  se  effectue  regularmente  e  sem  perigo 
para  a  segurança  publica. 

As  estações  conterão  sala  de  espera,  bilheteria,  accommodaçoes 
para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de  agua,  latrinas, 
mictórios,  rampas  de  carregamento  e  embarque  de  aoimaes,  ba- 
lanças, relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos,  chaves,  signaes  e 
cercas. 

As  estações  e  paradas  terão  mobilia   apropriada. 

Os  edificios  das  estações  e  paradas  terão  do  lado  da  linha  uma 
plataforma  coberta,  para  embarque  o  desembarque  dos  passa-» 
geiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimeasões  de  accôrdo  com  a  sua 
Importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  íàça  nas 
estações  e  paradas  os  augmentos  reclamados  peias  necessidades  da 
lavoura,  commercio  e  industria. 

xn 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  fkzer  executar  pela  compa- 
nhia ou  por  conta  delia,  durante  o  prazo  da  concessão,  alterações 
ou  novas  obras,  cuja  necessidade  a  experiência  haJa  indicado  em 
relação  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou  do 
trafego.^ 
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XUI 

O  trem  rodante  oompor-se-ha  de  locomotivas,  alimentadores 
(tender),  de  carros  de  1*  e  2^  classes  para  passageiros,  de  carros 
especiaes  para  o  serviço  do  Ck>rreio,  vagões  de  mercadorias,  indu- 
siye  os  de  gado,  lastro,  freio  e,  finalmente,  de  carros  para  condu- 
eção  de  ferro,  madeira,  etc.,  indicados  no  orçamento  approvado. 

Todo  o  material  será.  construído  com  os  melhoramentos  e  com- 
modidades  qae  o  progresso  houver  introduzido  no  serviço  de  trans- 
portes por  estradas  de  ferro,  e  segundo  o  typo  que  íbr  adoptado  de 
accôrdo  com  o  Governo. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  nSo 
preencha  estas  condições. 

A  companhia  deverá  fornecar  o  trem  rodante  proporcional- 
mente á  eztenscõo  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a  es- 
trada e  que,  a  juizo  do  Governo,  deva  ser  aberta  ao  transito  pu- 
blico ;  e,  si  nesta  secção  o  trafego  exigir,  a  juizo  do  fiscal  por  parte 
do  Governo,  maior  numero  de  locomotivas,  carros  de  passageiros 
6  Tagoes,  do  que  proporcionalmente  a  ellas  cabiam,  a  companhia 
será  obrigada,  dentro  de  sois  mezes,  depois  de  reconhecida  aquella 
necessidade  por  parte  do  Governo  e  delia  scieate,  a  augmentar  o 
numero  de  locomotivas,  carros  de  passageiros,  vagões  e  mais  ma- 
terial exigido  pelo  fiscal  por  parte  do  Governo,  comtanto  que  tal 
aogmento  fique  dentro  dos  limites  estabelecidos  no  primeiro  pe- 
ríodo desta  clausula. 

A  companhia  incorrerá  na  multa  de  S:000$  a  5:000$  por  mes  de 
demora,  além  dos  seis  mezes  que  lhe  sâo  concedidos  para  o  au- 
gmento  do  trem  rodante  acima  referido. 

£  si,  passados  seis  mezes  mais,  além  do  fixado  para  o  augmento, 
este  nâo  tiver  sido  feito,  o  Governo  proverá  o  dito  augmento  do 
material  por  conta  da  companhia. 

XIV     . 

A  companhia  será  obrigada  a  augmentar  o  material  rodante  do 
que  trata  a  clausula  precedfento,  cm  qualquer  época,  desde  que  este 
seja  insufflcientd  para  attonder  ao  desenvolvimento  do  trafego, 
comprehendidos  os  carros  destinados  exclusivamente  ao  transporte 
áe  gado  em  pé. 

XV 

Todas  as  Indemnizaçõos  e  despezas  movidas  pela  construcção, 
conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro  correrão 
exclusivamente  o  sem  excepção  por  conta  da  companhia. 

XVI 

A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do  regu- 
lamento de  26  de  abril  de  1857  e  bem  assim  as  de  quaesquer  outros 
que  estiverem  em  vigor  ou  vierem  a  ser  decretados  para  a  policia, 
segurança,  fiscalização  e  estatística  das  estradas  de  ferro,  desde  que 
não  sejam  contrarias  ás  das  presentes  clausulas. 
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xvn 


A  companhia  aerl  obrigada  a  oosueryar  com  cuidada»  dovanto 
^oàa  c  tempo  da  coiioesBfto  e  a  manter  em  estado  de  poderem  par- 
ftátemoote  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada  de  ferro.- e  soas 
áependeacias,  como  o  materiai  rodante,  sob  pena  de  multa^  saspon- 
são  de  concessão  ou  de  ser  a  conserraçã o  feita  pelo  Governo  &  costa 
da  aompanhia«  No  caso  de  interrupção  do  trafego,  exced2nt0  de  30 
éias  oousecutivos,  por  motiyj  não  justiftcado,  o  Ooverno  terá  o 
direito  de  impoi*  \im%  multa«  por  dia  de  interrupQão,  igual  a  â5  9^ 
da  renda  bruta  do  dia  anterior  a  cila,  e  restabekicará  o  trafiago^ 
«ocrendo  as  despezas  por  conta  da  companhia. 

XVUl 

A  companhia  entregará  ao  Governo,  sem  indemnização  alguma, 
logo  que  inaugurar  o  trafego  de  cada  secção  da  estrada,  uma  das 
linhas  telegraphica?  que  é  obrigada  a  construir  em  toda  a  exten^ú) 
dia  estrada,  responsabilizando-se  ella  pela  guarda  dos  fios,  postes  e 
apparelbos  eléctricos  pertencentes  ao  mesmo  Gorerno. 

XIX 

Durante  o  t3mv)o  do  privilegio  o  Governo  não  concederá  outras 
«atiradas  de  ferro  aentro  de  uma  zona  de  20  kilometros  para  caáa 
lado  do  eixo  da  estrada  e  na  mesma  direcção  desta. 

O  Goverao  reserva-so  o  direito  do  oonc^^der  outras  estradas  que, 
ttfido  direcções  diversas,  possam  approxlmar-se  eaté  cruzar  alinha 
concedida,  com  tanto  que,   dentro  da  referida  zona,  não  recebaia 

rnros  ou  passageií^os  cotu  destino  a  pontos  servidos  pelas  linhas 
companhia. 

XX 

A  fiscalização  da  estrada  e  do>  serviços  a  caríío  d  i  companhia 
será  incumbida  a  um  engenheiro  íisc^il  e  seus  ajudantes,  nomeados 
pelo  Governo,  devendo  a  companhia  entrar  annualmonte  para  o 
Theaouro  Federal  com  a  quantia  de  30:0)0$,  por  semestres 
adeantadjs,  para  as  respectivas  desp3zas. 

O  exame,  bem  como  o  ajusto  de  contas  da  receita  e  despeza, 
para  pagamento  dos  juros  garantidos,  será  feito  por  pessoal  com- 
petente designado  pelo  Governo, 

B'  livre  ao  Governo,  em  todo  tempo,  mandar  engenheiros  de  sua 
confiança  acompanhar  os  estudos  o  "os  trabalhos  da  construcção» 
ali m  de  examinar  si  são  executados  com  proficiência,  methodJ  e 
precisa  actividade. 

XXI 

Si  duraarte  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  doã  tra- 
l^athos  se  verificar  que  qualquer  obra  não  fel  executada  confemae 
AS  rdgras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  companhia  a  sua 
^tomoli^,  ou  recanstrueção  total  ou  parcial,  ou  f^zel-a  por  adflu* 
nistração,  á  custa  da  mesma  companhia. 


ACT08  DO  P09BK  BXSCXTTITO  807 


xxn 


Xhn  anno  depoi i  da  terminação  ^s  trabalhos  a  companliia 
eatmgaié  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada,  b^m 
como  uma  relação  dai  estações  e  obras  d?  arte,  c  um  quadro 
#<e«noD8tratiTO  dj  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  o  íiualquer  altíração  ou  acaoisição  ulterior  s-^rá 
taBibdiH  OQviada  planta  ao  Governo. 

XXÍII 

O»  preço  j  dos  transportei  serl^o  fixados  em  tarirue  apptsoyaiía^ 

Selo  GoYQrno^  não  podendo  exceder  aos  doa  meios'  ordinaeiot  de  009»- 
ucçâo  no  tempo  daorganizaçftodas  mesmas  tarifas. 

As  tarifas  serão  revistai^,  pelo  menos,  de  três  ova  tre*  «aam^ 

XXIV 

Pelos  preços  âxados  nessas  tarifas  a  companhia  sorá  obrigada 
a  traasportar,  constantemente,  com  cuidado,  exactidão  e  presiezai 
as  mercadorias  de  qualquer  nature;»k,  os  passageiros  o  suas  ba^p^i^ 
geas,  os  animae^  domésticos  e  outros,  e  09  valores  quo  lhe  jforeni 
conôadoi. 

XXV 

A  compaahia  poderá  fazer  to-los  os  transportes  por  preços  infe- 
i4ore6  aos  das  tarifas  approvadas  pcb  Gt)verno,  mas  de  um  modo 
^ral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuiro,  quer  em  ftivor  de  quem 
quer  que  S3ja*  Estas  baixas  de  fretes  se  farão  effectiTas  com  o  con- 
sentimento do  Governo,  sendo  o  publico  avisado  por  meio  do  annun- 
•ios  afixados  nas  estações  e  insertos  nos  joroaes.  Si  a  companhia 
íizer  transporte  por  preços  inferiores  aos  das  tarifai,  som  aquelle 
prévio  ousentimento,  o  Governo  poderá  applicar  a  mesma  reducçâp 
a  todos  os  transportes  do  igual  categoria,  isto  <5,  pertencentes  & 
me  ima  cla^e  de  tarifa,  e  os  fretes  assim  reluzidos  nãj  tomarão  ^ 
âer  elevados,  como  no  caso  de  prévio  consentimento  do  Governo, 
sem  autorização  expressa  d  'Ste,  avisanio-se  o  publico  com  um  mez, 
pelo  menos,  de  antecadencia. 

Afi  reducçoes  concedidas  a  indigentes  lyú)  poderio  dar  enaejo  4 
applicação  deste  artigo. 

XXVÍ 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente  : 

1<»,  os  colonos  e  immigrantee,  suas  bagagens,  ferramentas,  uten- 
silios  e  instrumentos  agrários ; 

2»,  as  sementes,  os  adubo  j  chimicos  e  as  plantas  enviadas  pox* 
autoridades  federaes,  estaduaes  e  municipaes^  ou  sociedades  agrí- 
colas, para  serem  gratiitamonte  distribuidas  pelos  lavradorcâ^  ^ 
os  animaes  roprjductores,  bem  como  os  objectos  destinados  a  expo- 
sições e  feiras  de  intei^esse  publico ; 
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3<»,  as  malas  do  Correio  e  seus  ccAductores,  o  pessoal  encarre- 
gado por  parte  do  Governo  do  serviço  da  linha  loleffraphica  e  o 
respectivo  material,  bem  oomo  quaesquer  sommas  de  dinfieiro  per- 
tencentes ao  Thesouro  Federal  ou  ao  Estado,  sendo  os  transportes 
effectuados  em  carros  especialmente  adaptados  para  esse  fim. 

Serão  transportados  com  abatimento  de  50  */•  sobre  os  preçoer 
das  tariílas: 

P,  as  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencias  ; 

29,  munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do  Exer- 
cito e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  officiaes  e  re- 
spectiva bagagem^  quando  mandados  a  serviço  do  Governo  aqual- 
quer  parte  da  linha,  dada  ordem  para  tal  fim  pelo  mesmo  Governo, 
pelo  Ghovernador  do  Estado  ou  outras  autoridades  que  para  issa 
forem  autorizadas ; 

3^,  todos  os  géneros,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  pelo 
Governo  ou  pelo  Governador  do  Estado  enviados  para  attender  aos 
soccorros  públicos  exigidos  por  secca,  inundação,  peste,  guerra  ou 
outra  calamidade  publica,  bem  como  os  materiaes  destinados  a  ser- 
viços públicos  de  aguas  e  esgotos,  installações  hydro-electrícas,  e 
apparelhos  aperfeiçoados  para  a  industria  agrícola,  pecuária  e 
mmeira. 

Todos  03  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  Federal  oa  dos 
Estadoi.não  especificados  acima,  serão  transportados  com  abati- 
mento de  15  %. 

Terao  também  abatimento  de  15  <*/o  os  transportes  de  mate- 
riaes que  se  destinarem  á  construcção  e  custeio  dos  ramaes  e  pro- 
longamento da  própria  estrada  e  destinados  a  obras  publicas  dos 
municípios  por  ella  servidos. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias, a  companhia  porá  á,s  suas  ordens  todos  os  meios  de  trans- 
porte de  que  aispuzcr. 

Neste  caso,  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á.  companhia  o  que 
for  convencionado  pelo  uso  da  estrada  e  todo  o  seu  material,  não 
excedendo  o  valor  á  renda  média  de  período  idêntico  nos  últimos 
três  annos. 

XXVII 

fVT  Logo  que  a  renda  liquida  exceder  de  12  Vo  o  Governo  terã  o 
direito  de  exigir  a  reducçSo  das  tarifos  de  transporte. 

Estas  reducções  se  ofTectuarão,  principalmente,  em  tariHskS  diffe- 
renciaes  para  os  j^randes  percursos  e  nas  tarifas  dos  géneros  desti- 
nados a  exportação. 

xxvin 

O  Governo  poderá  f^zer,  depois  de  ouvida  a  companhia,  con- 
cessão de  ramaes  i>ara  uso  particular,  partindo  das  estações  on  de 
qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a  companhia  tenha  di- 
reito a  qualquer  indemnização,  salvo  si  houver  augmento  eventual 
de  despezade  conservação. 
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Todas  as  obras  deâaitlvas  ou  provisórias,  necessárias  para  se 
obter,  neste  caso,  a  segurança  do  trafego,  serão  feitas  sem  ónus 
para  a  companhia. 

XXIX 

Na  época  fixada  para  a  terminação  da  concessão  a  estrada  de 
ferro  esuas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado  de 
conservação.  Si  no  ultimo  quioquennio  da  concessão  da  estrada 
esta  íbr  descurada,  o  Governo  terá  o  direito  do  applicar  a  receita 
naquelle  serviço. 

XXX 

o  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada  depois  de  deoor-' 
ridos  30  annos  desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accôrdo,  jpelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio  o 
tendo-se  em  consideração  a  importância  das  obras,  material  e 
dex>endencias  no  estado  em  que  estiverem  então,  não  sendo  esse 

5 reco  inferior  ao  capital  garantido,  si  o  resgate  se  effectuar  antes 
e  expirar  o  privilegio. 

Si  o  resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o  prazo  do  privi^- 
legio  o  Governo  só  pagará  á  companhia  o  valor  das  obras  e  mate- 
rial no  estado  em  que  se  acbarem,  comtanto  que  a  somma  que 
tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  efectivamente  em- 
pregado na  construcção  da  mesma  estrada. 

A  importância  do  resgate  poderá  ser  paga  em  titules  da  divida 
publica. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applicavel  ao» 
casos  ordinários,  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriação  por 
utilidade  publica,  que  tem  o  Estado. 

XXXI 

Á  presente  concessão  vigorará  pelo  prazo  de  90  annos,  a  contar 
da  presente  data. 

Findo  essa  prazo  reverterão  para  o  dominio  da  União,  sem 
indemnização  alguma,  a  estrada,  todo  o  seu  material,  dependências 
e  bemfeitorias. 

XXXU 

A  companhia  não  poderà  alienar  a  estrada  ou  parte  desta  sem 
prévia  autorização  do  Governo. 

■XXXUI     • 

E*  concedida  á  companhia  a  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anno 
sobre  o  capital  que,  dentro  do  máximo  correspondente  a  30:000$ 
por  kilometro,  ror  fixado  e  reconhecido  pelo  Governo  como  ncoes- 
sario  á  construcção  de  todas  as  obras  da  linha  férrea,  em  uma  ex- 
tensão correspondente  ao  trecho  comprehendido  entre  o  ponto  ini- 
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ciai  e  a  cidade  de  Cuyabá,  para  acqiiisição  do  respectivo  mate- 
rial ílxo  e  rodaniee  cutros,  linha  telegraphica,  compra  de  terresos, 
indemnização  de  bemfeitorias  e  qaaesquei'  despesas  feitas  antes  e 
depois  de  começados  os  trabalhos  de  construcção  da  mesma  es- 
trada, até  sua  conclusão  o  acceitação  definitiva,  e  ser  cila  aberta 
ao  trafego  publico. 

Si  os  capitães  forem  levantados  em  paiz  estrangeií^o  rcgiiteá 
o  cambio  de  27  dinheiros  por  1$,  para  todas  as  operações. 

§  1  .<»  O  capital  a  que  se  refere  a  presente  disposição  seió  ft- 
zado  á  vista  do  orçamento  fundado  nos  planos  e  num  dcejuiuis  Íb 
caracter  geral,  documentos  o  requisitos  necessários  á  execução  de 
todos  os  trabalhos,  quer  digam  respeito  ao  leito  da  estrada,  quer 
ás  suas  obras  de  arte  c  ediíicios  de  qualquer  natureza,  ou  se  re- 
firam ao  material  fixo  o  rodante  desta  e  á.  sua  linha  telegraphica, 
apresentados  ao  Governo,  de  conformidade  eo:n  a  clausula  V. 

Além  desses  plano j  e  mais  desenhos  de  caracter  geral  exigidos, 
a  companhia  sujeitará  á  approvação  do  íi  jcal  por  parte  do  Governo 
os  de  detalhe  necessários  á  construcção  das  obras  de  arte,  taescoxoo 
pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros,  tunneis,  e  os  de  qualquer 
ediâcio  da  estrada  de  ferro,  um  mez  antes  de  dar  começo  á  obra, « 
si,  findo  esse  prazo,  a  companhia  não  tiver  soluçfto  do  fiscal,  quer 
os  approvando,  quer  exigindo  modificaçõ3s,  serão  elles  considerados 
ai^rovados. 

No  caso  de  serem  exigidas  modificações  pelo  fiscal  do  Governo, 
a  companhia  será  obrigada  a  fazel-as ;  si  as  não  fizer,  será  dedu- 
zida do  capital  garantido  a  somma  ga^^ta  na  obra  executada  sem  a 
modificação  exigida. 

§  2.»  Si  alguma  alteração  for  feita  cm  um  ou  maior  numero 
dos  ditos  planos,  desenhos,  documentos  e  reciuisitos  já  approvados 
pelo  Governo,  sam  consentimento  deste,  a  companhia  peroerá  o  di- 
reito á  garantia  dos  juros  sobre  o  capital  que  se  tiver  despendids 
na  obra  executada,  segundo  os  planos,  desenhos  e  documentos  e 
mr\is  requisitos  assim  alterados. 

Si,  por(5m,  a  alteração  for  feita  com  approvação  do  Governo  « 
delia  rosultar  economia  na  execução  da  obra  construída  segundo  a 
dita  alteração,  a  metade  da  somma  resultante  desta  economia  será 
deduzida  do  capital  garantido. 

§3.«Para  os  fins  da  garantia  de  juros  fica  fixada  em  1.400 
kilometros  a  distancia  do  Bahurú  a  Cuyabá ;  podendo  o  Governo, 
caso  a  extensão  da  estrada  se  reduza  em  virtude  da  modificação  de 
traçado,  de  que  trata  a  clausula  I,  elevar,  dentro  do  capital  má- 
ximo garantido,  o  máximo  de  30:000$  por  kilometro  até  ^:00(Mf, 
ou  mandar  applicar  o  saldo  do  capital  garantido  na  eonstrueção  io 
ramal  que  julgar  mais  conveniente. 

XXXIV 

A  garantia  de  juros  far-se-ha  effectiva,  livre  de  quaesquer  im- 
postos, em  semestres  vencidos,  nos  dias  30  de  junho  e  31  de  dezem- 
bro de  cada  anuo  e  pagos  dentro  do  terceiro  mez,  depois  de  íindo  o 
semestre,  durante  o  prazo  de  30  annos,  pela  seguinte  fórraa: 
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gl.^EmqiuuKkidiiraír  a  constracçio  d»  àbtea  os  jusos  êe 
6  %  serão  pagos  sobre  as  quantias  que  tlveiani  sido  autosísadEB 
peto  Gor^eoesu)  e  recolhidas  a  um  eatabelecimento  ba&cario  para  ser 
empregadas  á  medida  que  fi>rem  necessárias. 

Aa  chamada»  iimitar^se-lúio  ás  quantias  exigidas  peia  oonstrae^o 
da»  obras  em  cada  aano.  Para  este  ftm  a  companhia  apceseoteá 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  PahiicaSt  nn  Rio  de  J«r- 
neiro,  doas  meaes  antes  do  começo  das  o^ras,  o  seu  reapecti^âi  or- 
çimentOt  que  será  fundado  sobre  as  mesmas  bases  em  que  so  fne» 
dou  o  orçamenti)  gerai  que  serviu  para  a  âxaçâb-  do  capitai  ;;,^a- 
rantido. 

Decorrido  o  primeiro  anuo  do  deposito  ceasacâ.  o  pagamânte 
dos  juros  para  a  parta  desse  deposito  que  não  temba  aido  appiicada 
fia  coQstrucçio,  e  emquanto  o  não  for.  Os  juros  pagos  durante  esse 
anno  sobre  a  quantia  não  appiicada  serSo  credttadoa:ao  GoYermx  e 
deduzidos  do  cimeiro  pagamento  a  Dizer-se. 

§  2. o  Os  jures  pagos  peio  estabelecimento  bancário  sobre  as 
quantias  dspositada  ^  serãa  creditados  á  garaotia  do  Gorerno  e  bem 
aaaim  quaesqaer  reudas  eveatuaes  cobradas  peia  companhia,  como 
sejam  as  de  tr^vnsferencias  de  acções,  ctc. 

§  3.<>  Nos  capitães  levantados  durante  a  cjostrucção  nâo  será 
incluido  o  cuato  ao  materiai  rodante  nem  o  do  machinas  e  appa- 
relhos  de  qualquer  natureza  necessários  ao  seu.  reparo  e  conser- 
vação, o  qual  só  será  lançado  em  conta  para  garantia  áo»  juros  seis 
mezes  antes  de  serem  o  dito  material,  machinas  e  apparelhos  acima 
referidos  empregados  no  trafego  da  estrada. 

§  4.°  Si,  porém,  convier  á  companhia  levantar  maior  capital 
do  que  o  necessário  para  as  obras  de  um  aano,  poderá  íazelro, 
consentindo  o  Governo,  desde  que  o  deposite  no  Thesouro  Federal 
ou  na  Delegacia  em  Londres,  para  ser  reembolsado  ú,  mjdida 
quo  a  despeza  de  construcçâo  exigir  o  mediante  pedido  dirigido 
com  antecedência  de  90  dias. 

Neate  ca:M)  os  juros  garantidos  de  6  Vo  &o  anno  serão  pngos 
sobre  as  quantias  que  for^n  depoditadtô,  a  contiu*  das  datas  dos 
depósitos. 

§  5.<»  Entregue  a  estrada  ou  pu*t6  destJb  ao  transito  pubiioo,  os 
juroa  eorrespondentes  ao  respectivo  capitai  serão  pagos  em  preaeaçA 
dos  balanç js  da  liquidação  da  r^eeita  e  despeza  do  cusíteio  da  e^ 
trada,  eihibidos  peia  companhia  e  devidamente  examinados  pelos 
agentes  do  Governo. 

XXXV 

A  construoçâo  das  obras  não  será  interrompida ;  e,  si  o  for  por 
mais  de  três  nEiezes,  caducarâo,  de  pleno  direito,  o  privilegio,  a  ga»* 
rantía  e  mais  favores  acima  mencionados.»  independante  de  acçiia 
ou  interpellaçao  judicial,  salvo  o  caso  de  força  maior»  julgado  tal 
pelo  Governo  e  somente  por  elie. 

Si  nos  prazos  asados  na  ciausaia  V  nfto  estiverem  couoiuidos 
todos  es  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  e  esta  aberta  ao  tra- 
fego publico,  a  companhia  pagará  uma  muita  de  1  aS  Vot  &  jnis» 


S12  ACT08  DO  PODER  EXECUTIVO 

do  Governo,  pdr  mez  de  demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo 
Governo,  com  a  garantia  até  essa  data. 

E,  si  passados  12  mezcs  alóm  dos  prazos  fixados,  não  ficarem 
concluídos  todos  os  trabalhos  acima  referidos,  e  não  estiver  a  es- 
trada aberta  ao  trafego  publico,  ficarâo  também  caducos  o  privi- 
legio, a  garantia  e  mais  favores  já  mencionados,  salvo  caso  de  força 
maior,  só  pelo  Governo  como  tal  reconhecido. 

A  perda  do  privilegio  e  da  garantia  de  juros  e  mais  favore» 
não  será  extensiva  á  parte  da  estrada  que  estiver  concluída. 

Si,  terminada  a  construcção  de  qualquer  trecho,  a  companhia 
não  puder,  de  prompto,  effectuar  novo  deposito,  por  circumstancias 
superiores  aos  seus  esforços,  ou  pela  situação  precária  do  mercado 
onde  tiverem  de  ser  lançados  os  novos  títulos,  de  modo  a  não  ficar 
obrigada  a  acceitar  cotação  inferior  á.  que  lhe  é  necessária  para  a 
obtenção  de  recursos,  com  que  possa  dar  fiel  cumprimento  ás  clau- 
sulas de  sua  concessão,  o  Governo  conceder-lhe-ha  permissão  par» 
interromper  a  construcção  pelo  tempo  que  elle  entender  ser  neces- 
sário para  remoção  da  difllculdade  que  possa,  de  momento,  per- 
turbar a  marcha  regular  dos  trabalhos  que  a  companhia  é  obrigada 
a  executar. 

XXXVÍ 

As  despezas  de  custeio  da  estrada  coraprehendcm  as  que  so- 
fizerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  com  reparos 
e  conservação  do  material  rodante,  oíficinas,  estações  o  todas  as 
dependências  da  via  férrea,  taes  como  armazéns,  offlcinas,  depositoír 
de  qualquer  natureza,  do  leito  da  estrada  e  todas  as  obras  de  arte 
a  ella  pertencentes. 

XXXVII 

A  companhia  obrigado  ainda  : 

!.•  Aexhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  livros  de  re- 
ceita e  despeza  do  custeio  da  estrada  e  seu  movimento;  prestar^ 
todos  os  esclarecimentos  e  informações  quo  lhe  forem  reclamados 

Selo  Governo  em  relação  ao  trafego  da  mesma  estrada  ou  pelos 
overnadores  dos  Estados,  pelos  fiscaes  por  parte  do  mesmo  Go- 
verno ou  quaesquer  agentes  destes,  competentemente  autorizados ; 
e,  bem  assim,  a  entregar  semestralmente  aos  supraditos  fiscaes 
um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos  tsm  con- 
strucção e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas 
do  custeio  convenientemente  especificadas,  e  o  peso,  volume, 
natureza  e  qualidade  das  mercadorias  que  transportar,  com 
declaração  das  distancias  médias  por  ella  percorridas,  da  rdceita 
de  cada  uma  das  estações  e  da  estatística  de  passageiros,  sendc^^ 
estes  devidamente  classificados,  podendo  o  Governo,  quando  o  en- 
tender conveniente,  indicar  modelos  para  as  informações  que  a 
companhia  tem  de  lhe  prestar  regularmente, 

2.«  A  acceitar,  como  definitiva  e  sem  recursos,  a  decisão 
do  Governo  sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente- 
ao  uso  reciproco  das  estradas  de  ferro   que  lhe  pertencerem  ou- 
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a  outra  empreza,  floando  eaiendido  que  qualquer  accôrdo  aue 
celebrarem  não  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  oxame  das 
estipulações  que  eíTectuarem,  e  á  modiâcação  destas,  si  entender 
que  são  ofTensivas  aos  interesses  do  Estado. 

3.^  A  submetter  á  approvação  do  Governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o  quadro  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respectivos 
vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração  posterior 
de  autorizando  e  approvaçfto  do  mesmo  Governo. 

xxxvm 

Logo  que  a  renda  liquida  exceder  de  8  %  o  excedente  será 
repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia,  cessando  esta 
divisão  logo  que  forem  restituídos  ao  Estado  os  juros  por  este 
pagos. 

XXXIX 

Para  todos  os  eifeitos  da  garantia  de  juros,  a  escripturação, 
quer  das  despezas  do  estabelecimento  e  do  trafego,  quer  da  receita 
da  estrada  de  ferro  garantida,  será  completamente  discriminada 
da  das  domais  linhas  férreas  da  companhia,  mediante  basos  que 
serão  approvadas  pelo  Governo,  ou  por  este  estabelecidas,  uma  vez 
que  não  contrariem  as  presentes  clausulas. 

XL 

A  companhia  estabelecerá,  ao  longo  das  linhas  e  á  distancia 
Intermédia  do  300  kilometros,  campos  de  experiência  e  demons- 
tração, dirigidos  ][»or  pessoal  competente  e  destinados  á  instrucção 
dos  operários  agrícolas  no  manejo  dos  modernos  instrumentos 
agrários,  nas  praticas  racionaes  de  cultura  de  plantas  nacionaes 
e  exóticas,  adaptáveis  á  região,  além  de  cuidar  da  obtenção  do 
plantas  e  sementes  seleccionadas,  para  serem  distribuídas  gratui- 
tamente aos  lavradores. 

XLl 

A  companhia  obriga-se  aadmlttir  e  manter  trafego  mutuo  com 
as  emprezas  de  vía(^  férrea  e  fluvial,  a  que  for  applicavel,  e,  bem 
assim,  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  na  forma  das  leis 
e  dos  regulamentos  em  vigor  e  de  aocôrdo  com  as  normas  adopta* 
das  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

XLII 

No  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobre  a 
intolligencia  das  presentes  clausulas,  será  esta  decidida  por  árbitros 
nomeados  um  pelo  Governo  e  outro  pela  companhia. 
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Si  06  árbitros  nomsadOB  não  chegaram  a  aoeôrdo  cadn  uma 
ím  pwrtes  indicaflr&niBíis  um  nome  e  a  sorte  dengnará  o  dceompa- 
tador. 

XLIII    • 

A  companhia,  organizada  de  accôrdo  com  as  leis  e  regulamen- 
tos em  vigor,  terá  domicilio  legal  na  Republica,  ou  represeirtanto 
mo  paiz  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  resolT -r  de- 
finitivamente, perante  o  adminlalrativo  ou  o  judiciário  brazíleiro, 
âuaesquer  questões  que  com  ella  aqui  se  suscitarem,  podendo  o 
ito  representante  sor  demandado  e  receber  citarão  iniciai  e  outras» 
emque  nor  direito  so  asjja  citação  pessoal. 

As  duvidas  e  questies  que  se  maoifestaBam  entre  ella  a  o  âo- 
verno,  ou  entre  eila  e  os  particulares,  estranhas  á  intolligencla  das 
presentes  clausulas,  serão  resolvidas  de  accôrdo  com  a  legislação 
orazileira  e  pelos  tribunaos  bzazileiros. 

XLIV 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  i^resenies  clausulas,  para 
a  iqnal  não  se  tenha  eemminado  pena  «q^iaU  poderã  o  Goveno 
impor  multas  de  200$  ató  5:000$,  e  o  dobro  na  reineidencia. 

XLV 

Si,  decorridos  os  ]^razo8  fixados,  eom  excepto  dos  constantes  do 
§  23  da  clausula  III,  nao  quiser  o  Governo  prorogal-os,  poderá  de- 
clarar caduco  o  oontracto,  salvo  o  dispoi^  no  final  da  clausula 
XXXV. 

XLVi 

Os  casos  omissos  nas  presentes  clausulas  serão  regidos  pela  le- 
gislação civil  e  administrativa  do  Brazil,  quer  em  relações  da  com- 
panhia com  o  Governo,  quer  nas  suas  relações  com  os  particulares. 

XLVIl 

O  oontracto  deverá  ser  assignaéo  dentro  de  90  dias,  oontedes  da 
publicação  das  presentes  clausulas,  sob  pena  deficar  «em  elléito  esta 
revisão. 

Rio  do  Janeiro,  25  do  abril  de  l907.^Miguel  Calmon  du  Pin  e 
Áhneida, 
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DECRETO  N.  6464  — de  29  de  a3R1l  de  1907 

Approta,   provisoriamente,    o  regulamento   para   a   Confede- 
ração   do   Tiro  Brasiloiro. 

O  Preaidentd  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  ô»  da  lei  n.  1503,  de  5 
de  setembro  de  1906,  resolvo  approvar,  provisoriamente,  o 
regulamento  para  a  Confederaçáò  do  Tiro  Brazileiro,  que 
oom  este  baixa,  assignado  pelo  mareclial  Hermes  Rodriguje0 
da  Fonseca,  Ministro  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  aMl  de   1907,   19*  da  RepvUica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  M.  da  Fónõeca, 


deex*eio     n.     O^O-A»    <le     %^í^    cie     a»ln*il 

CAPITULO  I 

FINS  DA  CONFBDIftAÇXo  DO  TIRO  BRAZILURO 

Art.  l.<»  De accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1503,  de  5  de 
yalwnbro  de  1906,  fica  creada  a  Conlbdera^  do  Tiro  Brasileiro 
dej^dente  do  Ministério  da  Qoerra  e  immediatameiite  subor- 
dioada  ao  estado-maior  do  exercito. 

Art.  2.<>  A  Confbdera($o  do  Tiro  Brasileiro  6  a  reoniio  da 
todas  as  sociedades  nacionaes  do  tiro  que  preeneliorem  e  Recei- 
tarem as  condições  estabelecidas  no  decreto  acima  referido  e  no 
presente  regulamento. 

Art.  3.<»  O  fim  da  conMerac^lo  6  methodizar  a  instrucçSo  nas 
sdrièdados  de  tiro,  auxiliar  e  encors^r  os  esforços  destas  socie- 
dades e  promover  a  ftandaç&o  de  outras  em  todos  os  pontos 
do  território  nartwial»  de  modo  que  cada  immieipio  tenba  pelo 
menos  uma. 

CAPITULO  II 

DIRECÇXO  B  »OPAeAlf»A 

Art.  4.*  A  dfrecçSo  da  confedera^  será  exercida  por  uma 
commissKo  nomeada  pelo  Presidente  da  Republica  e  se  eompoiA 
dn  um  dbector«  que  exercerá  o  cargo  gratuitamente,  o  de  um 
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thesoureiro-pagador,  offioial  reforinado  ou  eflbotivo  do  exercito, 
que  terá  além  dos  seus  Tenoimentos  a  gratifica^  consignada 
'no  art.  ô"»  deste  regulamento. 

Paragrapho  único.  Essa  oommissão,  que  será  o  orgSo  de 
propaganda  e  de  estatisUca,  será  auxiliada  em  seus  tralMiIhos 
por  um  secretario  e  três  amanuenses,  todos  propostos  pelo  di* 
rector  e  nomeados :  o  1*,  pelo  chefe  do  estado-maior  do  exercito 
o  os  últimos  pelo  commando  do  districto,  onde  estiver  a  sóde 
da  confederação. 

O  secretario  será  um  offiolal  effectiyo  ou  reformado  do  exer- 
cito e  tora  gratiftcaçfto  idêntica  á  do  thesoureiro-pagador ;  os 
amanuenses  serão  officiaes  reformados  ou  inferiores  do  exercito 
e  perceberão  além  dos  seus  vencimentos  as  gratiflcagOes  con- 
signadas no  art.  ô«  desto  regulamento. 

Art.  õ.""  A  sede  da  direc(^  da  confederação  será  na  Capi- 
tal Federal ;  provisoriamente,  porém,  será  estabelecida  na  ci- 
dade do  Rio  Qrande,  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul,  onde  já 
existem  três  sociedades. 

Art.  6.«  Para  o  custeio  da  propaganda,  cada  sociedade  da 
confederação  contribuirá  com  uma  quota  mensal  que  será  assim 
applicada:  Vio  para  gratificação  ao  thesoureiro-pagador,  não 
devendo  esta  gratificação  exceder  de  200$ ;  y^o  V^^  a  do  se^ 
cretario,  não  devendo  exceder  da  mesma  quantia  ;  Vio  para  as 
•dos  três  amanuenses,  não  devendo  exceder  de  50$  para  cada 
um,  e  Vio  o  ^  excedentes  dos  décimos  destmados  ás 
gratificações,  para  o  expediente  da  propaganda  e  da  estotistica, 

Art.  7.«  Mensalmente  as  sociedades  da  ooníédenM^  enviarão 
á  commissão  um  boletim  sobre  o  numero  de  sócios,  contri- 
buições, estado  financeiro,  numero  dos  matriculados  nos  cursos 
de  tiro  e  de  evoluções,  instructores,  classificações,  concursos, 
exames  e  seus  resultados,  serviços  de  utilidade  creados  e  man- 
tidos, e  emfim  sobre  tudo  que  possa  interessar  á  estatística. 

De  posse  dessas  informações,  a  commissão  âirá  organizar 
um  boletim  geral  denominado  —  Boletim  da  Confederação  do 
Tiro  Brazileiro  — ,  que  será  impresso  e  mensalmente  remettido 
ao  estado-maior  do  exercito,  aos  commandos,  dos  districtoa 
militei-es,  aos  chefes  dos  Qovemos  dos  Estados  e  dos  muni- 
cípios, ás  sooiedíides  da  confedenM^»  ás  bibliothecas  publicas 
e  aos  jomaes  editados,  no  paiz,  em  idioma  nacional. 

Art.  8.»  Ao  director  da  confederação  compete: 

a)  empregar  esforços  peranta  os  chefes  dos  Governos  esta- 
•duaes  e  municipaes  no  sentido  de  patrocinarem  a  creação  de 
•sociedades  e  linhas  de  tiro  ; 

b)  fornecer  a  quem  lhe  solicitar  todas  as  informações  para 
ftindação  de  sociedades  e  linhas  de  tiro  e  seu  funcciona- 
mento ; 

c)  apresentar  annualmente  ao  estado-maior  do  exercito 
um  relatório  recapitulando  todos  os  dados  estatísticos,  indi- 
cando e  propondo  as  medidas  que  Julgar  necessárias  para  des- 
envolvimento da  propaganda  e  não  estiverem  na  sua  alçada; 
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d)  ordenar  os  pagamentos  de  todas  ae  oontas  da  oonfederagão 
depoiB  de  processadas  pelo  seoretario. 

Artu  9««  Ao  thesoureiío-^agador  cumpre: 

a)  escripturar  todo  o  moTimento  de  receita  e  despeza ; 

b)  receD3r  todos  os  dinheiros  romettidos  á  coniéderacao  e 
effectaar  todos  os  pagamentos  ordenados  pelo  director ; 

e)  prestar  tnmensalmente,  na  repartição  fiscal  mais  pró- 
xima, contas  do  movimento  financeiro,  continuando  porem  o 
saldo  existente  sob  sna  guarda  até  o  âm  do  exercício,  em  que, 
pagas  todas  as  contas,  será  recolhido  â  direcção  geral  da  con- 
tabilidade da  guerra  o  que  exceder  de   1:000$000. 

Art.  10.  Ao  thesoureiro-pagador  serão  remettidas  mensal- 
mente, em  vale  postal  ou  carta  com  valor  declarado,  pelas 
sociedades,  as  quotas  que  lhes  competirem  e  quo  scrâo  acompa- 
nhadas de  uma  guia,  da  qual  será  enviada  cópia  ao  director. 

Art.  II.  Os  saldos  annuaes,  recolhidos  á  direcção  gera]  da 
contabilidade  da  guerra,  serão  applicados  na  compra  dos  pré- 
mios instituídos  pelo  estado- maior  do  exercito  para  os  con- 
cursos que  se  realizarem  em  14  de  julho,  na  Capital  Federal, 
e  a  15  de  novembro,   nos  Estados. 

Esses  prémios  constarão  de  armas,  objectos  de  arte  ou  di- 
nheiro. 


CAPITULO  IH 

J>KS    S0CIZDADB9    INCORPORADAS     A'  CONFEDERAÇÃO  DO  TIRO 
BRAZILBIRO 

Art.  12.  As  sociedades  da  ConfederaçSo  do  Tiro  Brazileito, 
são  agremiações  constituídas  com  o  âm  de  dar  aos  brazileiros, 
seus  sócios,  o  ensino  elementar  de  infantaria  e  especialmente 
o  de  tiro,  e  gozarão  das  regalias  concedidas  pelo  decreto  n.  1 .503, 
de  5  de  setembro  de  190ô,  e  outras  estabelecidas  nesse  regula* 
mento. 

Art.  13.  Essas  regalias  são  as  seguintes: 

a)  receber  o  subsidio  do  10:000$  do  Thesouro  Federal,  de  cob- 
formidade  com  o  paragrapho  unico  do  art.  l''  do  citado  decreto ; 

b)  ter  as  garantias  da  lei  n.  Si6  do  10  de  junho  de  1855, 
para  a  faciliaade  da  acquisiçao  dos  terrenos  indispensáveis 
ÚM  linhas  de  tiro ; 

c)  ficarem  os  sócios  civis,  que  houverem  prestado,  perante 
uma  commissão  nomeada  pelo  chefe  do  estado-maior  do  exer- 
cito, exames  relativos  ao  conhecimento  e  manejo  das  armas  por- 
táteis, á  escola  do  soldado  e  á  de  secção,  obrigados  apenas  ã 
metade  do  tem|K)  do  serviço  activo  quando  for  creado  o  ser- 
viço militar  obrigatório ; 

d)  concorrer  aos  prémios  destinados  aos  cjncarsos  a  se 
realizarem  a  14  de  julho,  na  Capital  Federal,  e  15  de  novembro, 
nos  Estados; 
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e)  receber  da  intendência  geral  da  guerra  oa  dos  depósitos 
desta  nos  Estados,  mediante  pedido  do  estado-maior  do  exercito 
e  autorização  do  Ministério  da  Guerra,  armamento  e  munições, 
indemnisando  estas  pelo  preço  do  custo  ; 

f)  utiiizar  com  autorização  do  commandante  da  guarni^ 
os  serviços  de  inferiores  e  praças  do  exercito  de  guarnição  na 
localidade,  para  os  serviços  auxiliares  de  instrucção,  armeiros, 
marcadores  o  apontadores,  mediante  as  seguintes  gratificações: 

Inferiores  V«  dia IpOQ 

>  1    > :^000 

Cabo  Ve  »  

»  1  » 1^ 

Anspeçadas  ou  í  Vs  » 

soldados        (  1  > Ij 

^ )  ter  ã  sua  disposição,  para  tocar  gratuitamente  nos  dias 
de  concurso,  as  musicas  militares,  de  accordo  com  o  comman- 
dante da  guarnição. 

Art.  14.  As  condições  para  encorporação  á,  confederação  são 
as  seguintes: 

a)  provar  ter  pelo  menos  500  sócios  contribuintes,  apresen- 
tando uma  relação  nominal  dos  sócios  com  indicação  da  idade, 
naturalidade,  filiação,  estado  e  preflssão; 

b)  provar  o  património  de  5:000$  recolhidos  á  caixa  eco- 
nómica pelo  conselho  director ; 

c)  submetter  ã  approyação  do  estado-maior  do  exercito  a 
organização,  regulamentos,  instrucção,  plantas  e  orçamentos 
INira  as  linhas  de  tiro ; 

d)  ficar  sob  a  immediata  fiscalização  do  estado-maior  do 
exercito,  que  dererã  ter  um  representante  Junto  a  cada  uma  das 
sociedades  * 

e)  fatzer  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas  portáteis  regu- 
lamentares do  exercito ; 

f)  A*anquear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos  do  exercito  e  ás 
raarni^es  dos  navios  da  armada,  combinando  com  os  chefes 
aessas  forças  os  dias  e  horas  em  que  devem  ficar  as  linhas  á  sua 
disposi^; 

g)  concorrer  para  o  serviço  de  propaganda  e  de  estatística 
a  cargo  da  commissão  de  que  trata  o  art.  4«  com  a  quota  de 
1$  por  mez  e  por  cada  grupo  de  quatro  sócios ; 

h)  manter  cursos  theoricos  e  práticos  de  tiro,  elementares, 
e  de  evoluções  de  infantaria  até  a  escola  de  secção  ; 

t)  fornecer  á  oommissão  de  propaganda  o  boletim  mensal 
de  que  trata  o  art.  7«. 

Art.  15.  Qualquer  sociedade  que  resolver  incorporar-se  & 
Ck>nfedera(^  do  Tiro  Brazileiro  requererá  por  intermédio  do 
seu  conselho  director  ao  chefe  do  estado-maior  do  exercito  a  sua 
inclusão  na  dita  confederação. 

Esse  requerimento  será  instruído  com  os  documentos  exi- 
gidos pelo  art.  14  alineas  a),  b)ec)e  com  a  cópia  da  acta  da  as- 
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Eembléa  geral  em  que  se  declarou  aoceitartudo  quanto  é  exigido 
pelo  decreto  n.  1503  de  5  de  setembro  de  1906  e  no  presente  re- 
gulamento. 

Este  documento,  bem  como  o  de  que  trata  a  alinea  a)  do 
art.  14,  deverá  ter  as  firmas  dos  membros  do  conselho  director 
reconhecidas  por  um  notário. 

Art.  16.  Os  representantes  do  estado-maior  junto  ás  socie- 
dades de  tiro  serão  officiaeseffectivos  ou  reformados  do  exercito, 
não  lhes  cabendo  nenhuma  interferência  na  administração  da 
sociedade. 

Art.  17.  Ao  representante  do  estado-maior  do  exercito 
cumpre: 

a)  visar  os  documentos  relativos  á  instruc^^o  e  aos  exercí- 
cios dos  cursos  de  tiro  e  de  evoluções; 

b)  acompanhar  as  inspecções  do  armamento  e  os  exames  da 
munição,  cujo  registro,  bem  como  os  pedidos,  assignará  ; 

c)  verificar  quando  entender  o  stock  da  munição,  para  o  que 
requisitará  do  presidente  lha  seja  facultado  esse  exame,  no  qual 
será  sempre  acompanhado  pelo  director  do  tiro; 

d)  dar  mensalmente  ao  estado-maior,  pov  escripto,  conta 
de  todas  as  suas  observações. 

Art.  18.  O  Presidente  da  Republica  fará  inspeccionar 
sempre  que  julgar  conveniente  as  linhas  das  sociedades  de  tiro, 
suspendendo  as  garantias  concedidas  no  caso  de  se  verificar  a 
falta  de  observância  das  disposições  regulamentares. 

Art.  19.  No  caso  do  dissolução  da  sociedade,  por  qualquer 
motivo,  e  já  havendo  ella  recebido  o  subsidio,  ou  parte  deste,  pas- 
sarão para  o  domínio  da  fazenda  nacional  todos  os  bens  moveis 
e  immoveis,  devidamente  inventariados. 

CAPÍTULO  IV 

DO  FUNCCIONAMENTO  DAS  SOCIEDADES  DA  CONFEDERAÇÃO 

Art.  20.  Approvados  pelo  estado-maior  do  exercito  os  do- 
cumentos apresentados,  o  seu  chefe  oíBcíará  ao  conselho  di- 
rector communicando-lhe  essa  approvação,  autorizando  o  func- 
cionamento  da  sociedade  e  dando  a  esta  o  numero  de  ordem, 
numero  que  deverá  ser  applicado  em  todos  os  seus  documentos. 

Ao  mesmo  tempo  o  chefe  do  estado-maior  offlciará  ao  Mi- 
nistro da  Guerra  afim  de  serem  dadas  as  providencias  sobre  o 
pagamento  do  subsidio  como  determina  a  lei,  commnnicará 
ao  director  da  confederação  do  tiro  a  incorporação  da  sociedade, 
e  nomeará  o  seu  representante  junto  a  esta. 

Art.  21.  Recebida  a  autorização  de  fbnccionamento,  e  no 
caso  de  estar  prompta  a  linha  de  tiro  ou  de  ter  á  sua  disposi^ 
alguma  federal,  o  presidente  da  sociedade,  depois  de  ouvir  o 
director  do  tiro,  requisitará  do  chefe  do  estado-maior  do  exer« 
eito  armamento  e  munição. 
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Art.  ^.  O  armamento  para  cada  alvo,  isto  é,  para  cada 
posto  de  tiro,  será: 

2  fuzis  Mauser,  regulamentares  ; 

2  clavinas  Mauser,  regulamentares; 

2  rewolvers  Girard,  regulamentares  ; 

2  rewolvers  Nagant,  regulamentares. 

Este  armamento  será  fornecido  a  titulo  de  empréstimo,  po- 
dendo qualquer  das  armas,  quando  inutilizada  e  devolvida,  ser 
substituida  por  outra.  A  munição  sorá  pedida  na  quantidade  jul- 
ffada  necessária,  mas  sujeita  ao  critério  do  chefe  do  estado-maior 
e  paga  previamente  pelo  preço  do  custo  à  repartição  fiscal 
mais  próxima.  .^^    ,    ,  a- 

Art.  23.  O  conselho  director  remetterá,  logo  que  tiver  a 
sociedade  autorização  para  funccionar,  â,  commissão  de  propar 
ganda,  cópia  dos  documentos  mencionados  no  art.  14,  alineas  a) 
e  c),  ò  nome  adoptado  e  o  numero  de  ordem  que  recebeu. 

Art.  24.  Installada  a  linha  de  tiro  e  prompta  a  ftinccionar, 
recebidos  o  armamento  e  munição,  serão  inaugurados  os  exer- 
cícios. 

CAPITULO  V 

GOMPOSIÇlO  DAS  SOCIEDADES  DA  CONFEDERAÇÃO 

Art.  25.  Poderão  t\zQV  parte  das  sociedade  da  Con federação 
do  Tiro  Brazileiro: 

1 .0  Todos  os  brazileiros  maiores  de  21  annos,  até  60,  no  goao 
de  seus  direitos  civis  e  políticos,  sabendo  ler  e  escrever ; 

2.«  Os  Jovens  de  nacionalidade  brazileira  de  15  a  21  annos  de 
idade,  sabendo  ler  e  escrever,  si  tiverem  autorização  escripta  de 
seus  pães  ou  tutores. 

Art.  26.  A  pessoa  que  desejar  fazer  parte  de  uma  sociedade 
será  proposta,  por  escripto,  por  dous  sócios  que  attestem  a  ve- 
racidade de  suas  declarações. 

Nessa  proposta  se  declararão  por  extenso  nome,  naturali- 
dade, idade,  filiação,  estado,  proâij£ão,  domicilio  do  proposto,  que 
assignarã  também  a  proposta. 

O  conselho  director  acceitarã  ou  não  o  proposto,  sem  appel- 
lação,  havendo,  porém,  direito  a  esta  si  o  proposto  for  menor  de 
30  annos  e  declarar  querer  matricular- se  nos  cursos  de  tiro  e  de 
evoluções.  Neste  caso  o  conselho  director  aoceitará  a  appellação 
«  convocará  uma  assembléa  geral,  em  que  o  assumpto  será  resol- 
vido por  maioria  absoluta  do  votos. 

Art.  27.  O  sócio  será  inscripto  no  livro  de  registro,  onde 
tomará  um  numero  de  ordem,  que  acompanhará  sempre  seu 
nome  em  toda  a  escripturação  da  sociedade. 

Art.  28.  Todo  sócio  se  compromette,  ipso  facto^  a  cumprir 
em  todos  os  pontos  o  regulamento  da  confederação  e  a  concorrer 
para  o  desenvolvimento  da  propaganda  do  tiro. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  SSI 

Ârt.  29.  Qualquer  sooio  poderá  demittir-se  da  sociedade ; 
mas  si  de  novo  desejar  voltar  a  elia,  será  submettído  ás  con- 
dições do  art.  26  e  á  coutribaição  de  que  trata  o  paragrapho 
único  do  art.  31. 

Art.  30.  Qualquer  sócio  poder&  ser  eliminado  da  sociedade 
quer  por  infrac(^  do  regulamento,  quer  por  faltas  de  ordem 
moral. 

CAPITULO  VI 

KBCEITA.  E  DESPEZA  DAS  SOCIEDADES 

Art.  31.  Os  recursos  financeiros  de  cada  sociedade  se  com- 
porão do  : 

a)  contribui^  de  admissão  e  mensalidade  ; 

b)  subvenção  da  União,  do  Estado  e  do  município  ; 

c)  donativos  de  sócios,  de  sociedades  nadonaes  ou  de  parti- 
culares ; 

d)  lucro  na  munição  fornecida  a  titulo  de  reembolso  aos 
atiradores  nas  sessões  e  nos  concursos  de  tiro,  não  podendo  a 
taxação  desse  lucro  exceder  de  20  •/o. 

Paragrapho  único.  As  contribuições  de  admissão  dos  sócios 
sSo  devidas  uma  só  vez  e  por  occasião  da  admissão,  e  serão  de 
25$  no  máximo. 

As  mensalidades  dos  sócios  não  poderão  exceder,  mesmo  para 
08  matriculados  nos  cursos  de  tiro  e  evolução^  de  5$000. 

Art.  32.  As  despezas  sociaes  serão  feitas  pelas  seguintes  ru- 
bricas: 

a)  montagem  e  organização  da  linba  de  tiro  e  seus  annexos» 
inclusive  material  sanitário ; 

b)  instituição  de  cursos  de  tiro  e  de  eroluções ; 

c)  pagamento  das  munições  ; 

d)  compra  e  conserva(^  do  material  de  estudo  e  para  of 
ezercicioB  de  tiro  e  de  evoluções  ; 

e)  oratiflca^  aos  marcadores  e  demaiii  pessoal  de  serviço; 
/)  oespesas  da  secretaria,  compra  de  livros  para  a  escriptu- 

ração  •  publicações ; 

g)  contribuição  para  a  confederação  do  tiro  e  prémios. 

CAPITULO  VII 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DAS  SOCIEDADES 

Art.  33.  Cada  sociedade  será  administrada  por  um  oôn- 
selho  director,  que  se  oomporá  do  chefe  do  munioipio  e  ao 
commandante  de  um  dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou  na 
falta,  do  commandante  de  um  dos  batalhões  de  torça  estadual 
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e  mais  dos  seguintes  membros  eleitos  por  um  anuo  em  aa- 
semblóa  geral: 

Um  presidente,  um  vioe-presidente,  um  director  do  tiro, 
um  thesoureiro,  um  secretario  e  cinco  vogaes. 

Paragrapho  único.  Os  aocios  menores  de  %l  annos  não  po- 
derão Yotar  nem  ser  votados. 

Art.  34.  Ao  conselho  director  incumbe : 

a)  examinar  a  receita  e  autorizar  a  despeza ; 

b)  determiaar  as  épocas  de  tiro  e  dos  exercidos  de  evoluções  ; 

c)  estabelecer  o  preço  da  venda  da  munição  e,  quando  en- 
tender conveniente,  mavcar  a  quantidade  a  ser  fornecida  gra- 
tuitamente aos  sócios; 

d)  regular  o  programma  dos  concursos  e  fixar  o  numero, 
valor  e  qualidade  dos  prémios  a  serem  pela  sociedade  conoe- 
didos  aos  vencedores ; 

«)crear  os  serviços  previstos  neste  regulamento  como 
obrigatórios. 

Art.  35.  O  conselho  director,  que  se  reunirá  por  convo- 
cação do  presidente  da  sociedade,  só  poderá  deliberar  quando 
presente  mais  da  metade  de  seus  membros. 

As  convocações  serão  feitas  dous  di:is  pelo  menos  antee  do 
dia  marcado  para  a  sessão  ;  todos  os  membros  do  conselho  di- 
rector terão  voto  nas  deliberações,  e  as  decisões  serão  tomadas 
pela  maioria  dos  votos  presentes. 

De  cada  sessão  do  conselho  se  lavrara  uma  acta  em  livro 
especial. 

Art.  36.  O  prosidente  da  sociedade  entregará  mensal- 
mente ao  representante  do  estado-maior  as  relações  referentes 
aos  trabalhos  da  mesma  sociedade  e  delias  enviará  cópia  ao 
director  da  Confederação  do  Tiro  Brazileiro. 

Art.  37.  O  presidente  da  sociedade  requisitará  do  com- 
maudante  militar,  na  localidade,  o  pessoal  necessário  para  os 
diversos  serviços  das  sessões  de  tiro. 

Art.  38.  Eleita  na  mesma  occasião  que  o  conselho  dire- 
ctor, mas  não  fazendo  parte  delle,  haverá  uma  commisfião  de 
contas  composta  de  três  membros,  a  qual  reunir-se-ha  uma  vez 
por  anno,  nas  vésperas  da  eleição  do  novo  conselho,  examinará 
a  escripturação  e  lavrará  o  seu  parecer  para  ser  apresentado  á 
assemblóa  geral.  Essa  assembléa  reunir-se-ha  na  2*  quinzena  de 
agosto. 

CAPITULO  VIII 

LINHAS  DE  TIRO 

Art.  39.  As  sociedades  poderão  servir-se  da  linha  de  tiro 
do  Governo  Federal,  nas  localidades  em  que  existir  alguma. 
Neste  easo,  poróm,  a  instrucção  será  dada  na  sede  da  sociedade 
atô  o  ponto  em  que  começa  o  tiro  reduzido,  e  só  dahi  em  deante 
na  linha  de  tiro. 
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O  presidente  da  sociedade  combinará  com  a  autoridade 
militar  competente  os  dias  e  horas  em  que  os  instructores  ue- 
ver&o  exercitar  os  seus  alumnos.  ,.  ».    ^    4.  „^  ««o+oi 

Art.  40.  Qa:indo  a  sociedade  tiver  Imba  de  tiro  rnstal- 
lada,  o  presidente  combinará  com  os  commandantes  dw  for^ 
de  terra  e  navaes  os  dias  e  horas  para  os  exercícios  dessM  for^. 
Durante  essas  horas  a  linha  de  tiro  âca  sob  a  ^sponsaMldade 
do  offlcial  commandante  da  força  que  nella  flzer  exercício,  sem 
nenhuma  interferência  do  conselho  director.  As  armas,  mu- 
nlçOes,  material  e  pessoal  para    estes  exercícios  serão  rorne- 

'^''^^?!'S?t.X  dos  marcadores  será  feito  tomando-se 
para  base  o  queestiver  adoptado  para  o  exercito. 

Art.  42.  Em  cada  posto  de  tiro  haverá  um  apont^or  en- 
caneffado  de  receber  dSi  atiradores  os  vales  de  mumgfto  e  en- 
SSaí4hes  os  cartuchos  para  o  tiro.  Será  tíwnbem  en^rre- 
S^  de  escrever  nos  boletins  os  resultados  do  tiro.  devendo 
para  isso  observar  pessoalmente  a  marcação  e  notar  a  arma, 
a  mnniçfto.  a  espécie  de  fogo,  a  distancia,  a  poslçiU)  do  atirador, 
os  oart^os que  falharem,  os  que  se  fenderem  e  «l™®»  ^slo- 
gares  das  fendas,  difflculdade  de  introducção  e  extracção,  commu- 
nicando  suas  observações  ao  commissario  do  serviçoj^ 

Art.  43.  Os  apontadores  ficam  sob  a^flfl<»liza^o  dos.^^^ 
missarios  de  serviço,  nomeados  pelo  presidente  para  aijxiuw  o 
conselho  director  e  que  exercerão  essa  commissao  por  tempo 
limitado. 

CAPITULO   IX 

DO  FUNCCTONAMKNTO  TROHNICO  DA    SOCIEDADE 

Art.  44.  Os  exercidos  das  sociedades  da  Confíedera^í^o 
Tiro  Brazileiro  serão  grupados  em  duas  classes:  tiro  iivre , 
cursos  de  tiro,  e  de  evoluções.  .  ,. 

Art.  45.  Para  poderem  executar  exercícios  de  tiro  ij^ro 
os  sócios  civis  seraoscúeitos  a  uma  ligeira  mstrucçao  dada  peio 
instractor  e  que  versará  sobre  o  seguinte: 

«)  nomenclatura  do  ftuU,  da  clavina  e  do  rewolver ; 

fr)  ftmecionamento  do  mecanismo  e  da  alça  de  mira ; 

e)  noções  indispensáveis  sobre  o  tiro ; 

c^)  exercícios  preparatórios  para  o  tiro. 

Ap6s  esta  instruoção  os  sooios  começarão  a  exercitar-se  no 
tiro  reduzido  e  depois  no  de  guerra. 

Art.  46.  Emquanto  o  instructor  não  declarar  por  um  cer- 
tificado visado  pelo  director  do  tiro  que  o  soclo  está  habilitado 
a  atirar  livremente,  este  não  atirará  sem  a  fiscalização  directa 
do  instructor  ou  de  quem  soas  vezes  fizer. 

Art.  47.  Os  cursos  de  tiro  ede  evoluções  tíío  destinados  aos 
soeioe  que  desejarem  prestar  os  exames  de  que  trata  o  art.  3^  do 
decreto  n .   1603,  de  5  de  setembro  de  1906. 
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Ari.  48.  Os  sócios  mairioalados  nssses  corsos  doTerSo  ter 
jurna  eaderneta  indiyidoal  que  oonstarA  de  três  partes,  uma 
destinada  aos  assentamentos  em  gerai,  oatra  para  notação  doe 
ezereicios  e  a  terceira  para  a  dos  exeroioios  de  tiro* 

Art.  49.  Os  cursos  de  tiro  e  de  evoluções  serfto  separados, 
mas  floario  sob  a  direcção  do  director  do  tiro. 

Art.  50.  A  instrucção  será  dada  por  instractores  e  i^ 
dantes,  tantos  quantos  forem  necessários  e  nomeados  peto 
conselho  director. 

Art.  61 .  Para  a  instrncção  os  sócios  serio  divididos  em 
grupos ;  no  curso  de  tiro,  cada  ?rupo  se  comporá  do  numero  que 
o  Instruetor  julgar  conveniente,  de  aoeordo  oom  o  director  do 
tiro ;  no  de  evoluções,  o  numero  será  o  mesmo  das  secções  de  in- 
fantaria do  exercito  em  tempo  de  paz,  sendo  elevado  ao  das 
secções  em  tempo  de  guerra  quando  o  grupo  estiver  sufficiente* 
mente  preparado. 

Art.  62.  A  instrueção  será  dada  de  accordo  com  os  pro* 
grammas  abaixo  detalhados,  adoptando-se  para  o  curso  de  tiro 
o  livro  Tiro  Brazileiro,  compilação  de  António  Carlos  Lopes, 
e  para  o  de  evoluções  as  instrucções  adoptadas  para  a  infimtaria 
do  exercito. 

PROQRAMMA.   DO  OURSO  DB  TIRO 

Armamento  e  munições 

l.^'  Nomenclatura  do  fuzil  Mauser  refi^ulamentar. 
2.®  Idem  da  clavina  Mauser  idem. 
3.0  Idem  da  munição  dos  mesmos. 
4.0  Desmontagem,  montagem,  limpeza  e  conservação  do 
armamento. 

b.^  Funccionamento  geral  do  mecanismo. 

6.*  Funccionamento  da  alça  de  mira. 

7.«  Dados  numéricos  relativos  ao  armamento  e  á  municio. 

a.«  Dados  balistioos. 

9.*  Nomenclatura  do  rewolver  Qirard  regulamentar. 

10.  Idem  da  munição* 

11.  Nomenclatura  do  rewolver  Nagant  regulamentar. 

12.  Idem  da  munição. 

13.  Desmontagem,  montagem,  limpeza  e  conservação  do 
rewolver  Girard. 

14.  Idem  idem  do  revolver  Nagant. 

15.  Fnneoionamento  geral  do  mecanismo  áo  revolver 
Qirard. 

16.  Idem  idem  do  rewolver  Nagant . 

TheoruL  do  Uáta 

17.  Noções  geraes  do  tiro. 
1%,  Amiarelho  de  pontaria. 

19.  Iimuencias  ezterioreg  sotee  o  tiro. 
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Instrucção  praíica  do  atirador 

20.  Exercícios  de  gymnastica  com  o  fazil  e  sem  elle. 

21.  Apontar  a  arma,  comprovar  e  corrigir  a  pontaria, 

22.  Manejar  a  arma  em  direcção  nas  ires  posições  regula* 
montares. 

23.  Carregar  e  engatilhar. 

24.  Actuar  sobre  a  tecla  do  gatilho  • 

25.  Regras  de  pontaria. 

26.  Tiro  de  carga  reduzida. 

27.  Tiro  real  e  distancia  reduzida. 

28.  Tiro  de  instrucç^o. 

29.  Avaliação  das  distancias. 

30.  Tiro  individual  de  combates. 

Tiros  com  os  retoolvers  e  pistolas  regulamentares  no  exercito 

31.  Generalidades. 

32.  EjEercioios  com  os  rewol verse  pistolas. 

Tiro  collectivo  de  combate 

33.  EOToito  do  fogo. 

34.  Emprego  das  alças. 

35.  Ponto  a  visar. 

36.  Exercicioa  preparatórios. 

PROGRAafMA  DO  CURSO  DB    EVOLUÇÕES 

1  .<>  Ensino  sem  arma. 

2.^  Manejo  de    arma^  ezercicio  de  fogo,  fogos  diversos, 
ordem  estendida,  marchas  e  iògos. 
3.0  Esgrima  de  bayonet a. 

Art.  53.  Nenhum  sócio  poderá  aer  sabmettido  a  exame  sem 
ter  obtido  o  certificado  iadispensavel  para  o  tiro  livre  e  haver 
freauenítado  com  aproveitamento,  attestado  pelo  inttructor 
e  director  do  tiro,  ôO  exercícios  pelo  menos  do  curso  de 
evoluções. 

Art.  54.  Para  se  apresentarem  a  exame,  os  matriculados 
requererão  ao  conselho  director  no  correr  dos  mezes  de  janeiro 
e  julho.  Os  exames  terão  logar  duas  vezes  por  anão  nos  mezes 
do  maiPço  e  setembro. 

Art.  55.  Os  matriculados  serão  examinados  nas  matérias 
constitutivas  dos  cursos  por  commissões  nomeadas  pelo  chefe 
do  estado-maior  do  exercito. 

Art.  56.  Do  resultado  dos  exames  do  cada  sociedade  será 
lavrada  uma  acta  ^erai  da  qual  se  extrahirão  duas  copias  que, 
depois  de  assignadas  pela  commissão  examinadora,  serão  en^ 
viadas  uma  ao  commando  do  districto  e  outra  ao  chefe  do  es- 
tado-maior  do  exercito. 
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Art.  57.  Aos  sooios  approvados  nos  exames  será  expedido 
um  certificado  assiffnado  pelos  examinadores  e  visado  pelo  pre- 
sidente da  sociedade  e  oemmandante  da  guarnição. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  58.  £'  expressamente  prohibida  nas  sociedades  de  tiro 
toda  e  qualquer  manifestação  de  caracter  politico  ou  religioso. 

Art.  59.  Os  pedidos  de  munição  serão  feitos  nos  meses  de 
março,  junho,  setembro  e  dezembro,  e  o  seu  pagamento  previa- 
mente feito  pela  sociedade  &  repartição  arrecadadora  federal 
mais  próxima,  devendo  o  pagamento  ser  acompanhado  de  uma 
guia  em  duplicata. 

Com  o  pedido  deverão  ser  também  remettidosos  documentos 
de  entrega  ou  de  embarque  dos  cunhetes  de  estojos  do  penúltimo 
supprimento  de  munição  feita  á  sociedade  e  dos  cunhetes  da 
munição  estragada,  quando  houver,  para  ser  trocado.  Por 
estojo  Dão  devolvido,  depois  do  abatimento  de  2  «/o,  para  extra- 
vios, será  descontado  um  cartucho  do  novo  pedido. 

Art.  60.  As  sociedades  âcam  autorizadas  a  adquirir  mo- 
delos que  se  approximem  do  modelo  regulamentar  e  não  possam 
prejudicar  a  instrucção  do  manejo  da  arma,  para  os  exercidos  do 
curso  de  evoluções,  não  excedendo  essa  acquisição  de  100  fuzis. 

Art.  61.  As  sociedades  de  tiro  poderão  crear  cursos  de  co- 
rographia  do  Brazil  e  das  zonas  ít*onteiriças  dos  paizes  que  com 
elle  se  limitarem,  e  de  assistência  aos  feridos  no  campo  de  ba- 
talha. 

Art.  62.  As  sociedades  terão  sempre  suas  linhas  de  tiro 
•  e  dependência  francas  à  inspecção  das  autoridades  militares, 
administrativas  e  judiciarias. 

Art.  63.  Para  a  regularidade  da  escripturação  as  socie- 
dades da  confederação  adoptarão  os  modelos  annezos,  podendo, 
porém,  cada  sociedade  estabelecer  outros  mais  que  Julgar  con- 
venientes. 

Art.  64.  As  sociedades  poderão  estabelecer  uniformes  para 
os  alumnos  dos  cursos  de  tiro  e  de  evoluções,  submettendo  pre- 
viamente os  pianos  á  approvação  do  Ministério  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  alril  do  1907.—  Hermes  R.  da 
Fonseca. 
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MODELO  N.  1 

PROPOSTA  DB  soão 

Tiro  Brazileirodo 

Sociedade  o.  .  .  .  da  «  Confederação  do  Tiro  Brazileiro  > 

Propomos  para  sócio  desta  Sociedade  o  Sr 

natural  de  •  '.  •  • 

com  •  •  •  •  annofl  de  idade^  alho 

de profissão  •  .  .  estado  •  •  • 

residente  à  rua ,  e  que    comnosco 

assigna  esta  proposta. 

Cidade  de em  ...  de de  .  •  • 

em  sessão       O  proposto:  Os  proponentes: 

do   Conselho  Director 

uo»    •  •  Qe  •  •  •  •  de  ••••  •••••••• 

O  secretario,  O  presidente, 


Formato:  22  X  16  */i  cents. 
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MODELO  N.    4 

Tiro  Brazileiro  de 

Sociedade  D.  .  •  .  da  «  Confederação  do  Tiro  Brazileiro  > 

Pedido  de  armas  n.  .  •  . 

Ao  Exm,  Sr chefe  do   estado-maior  do 

exercito* 

Rio  de  Janeiro. 

Na  qualidade  de  presidonte  desta  sociedade  reqneiro  a 
Y.  £x. ,  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vi^r,  queira 
mandar  a  ella  fornecer,  a  titulo  de  empréstimo,  as  seguintes 
armas: 


fdzis  Manser,  regulamentares 
clavinas  Mauser         » 
rewolvers  Girard       > 
>        Nagant     > 


Cidade  de ,  em  •  •  «  de de 

Visto,  O  presidente, 


Orepresentante  do  estado-maior, 
Formato  22X33  centimetros. 
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MODELO  N.  5 

Tiro  Brazileiro  de 

Sooiedftde  n.  •  .  •  da  < Confederação  do  Tiro  Brazileiro» 

Gaia  de  deTolução  de  armas  n 

AoExm.  Sr chefe  do  estado-maior  do 

exercito. 

Rio  de  Janeiro  • 

Na  qaalidade  de  presidente  deeta  sociedade  doTolvo  a 
Y.  Ex.,  de  accordo  com  os  regulamentos  em  yigor,  as  armas 
abaixo  discriminadas,  qae  se  estragaram  em  serviço,  conforme 
inspecção  feita  a  ...  de de  .  .  •  .  ,  de  cego  re- 
sultado Janto  cópia. 

Requeiro  a  V.  Ex.  mande  subatituil-as  por  outras  de  iguaes 
modelos. 


fuzil  Mauser,  regulamentar  n 

clavina  Mauser         >  >    .  .  •  • 

rewolver  Girard        »  >    •  •  .  • 

»        Nagant       »  » 


•  •  •  • 


Cidade  de ,  em  •  .de de  • 

Visto,  O  presidente, 


O  representante  do  estado-maior. 
Formato  22X33  centímetro?. 
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MODELO   N.    6 
Tiro  Brazileiro  de 

Sociedade  n.  ...  da  c Confederação  do  Tiro  Bracilelro». 

Pedido  de  munição  n.  .  •  . 

Ao  Exm.  Sr chefe    do    ostado-maior  do 

exercito. 

Rio  de  Janeiro. 

Na  qualidade  de  presidente  desta  sociedade  requeiro  a 
V.  Ex.,  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor,  queira 
mandar  fornecer-lhe  a  seguinte  munição  : 

....  cartuchos  tiro  reduzido  para  fuzil  Mauser  a  .  .  . 

•  .  •  •         >  »     real  »       >  »     a  •  .  • 

....         >    para   rewolver  Girard  a  •  .  • 

-  .  .  .         >       >  >  Nagant  a  •  •  • 

Importa  tudo  em réis,  qne  o  thesou- 

reiro  desta  sociedade,  conforme  recibo  junto,  entregou  ao  tho- 
soureiro   da  * de  * 

Cidade  de em  .  •  .  de de  ...  . 

Visto.  O  presidente. 


O  representante  do  estado-maior. 


*  Qiialidaile  Ja  repartição  loleral  arreca^laJ  ra, 
»  Nome  da  localidaílo. 

Formato  22x33  ceniimetrof. 
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MODELO  N.  7 

Tiro  Brazileiro  de     

Sociedade  n.  •  .  da  «Confederação  do  Tiro  Brazileiro». 

Quian.  •  •  de  deTolução  de  .... 

cunhetes,  estojos  e  carregadores  vasios. 

Ao  Ezm.  Sr chefe  do  estado-maior  do  exercito. 

Rjo  de  Janeiro. 

Na  qualidade  de  presidente  desta  sociedade  devolTo  a 
V.  Ez.,  oe  accordo  com  os  regalamentos  em  vigor,  o  material 

constante  da  nota  abaixo,   pertencente  ao. sappri- 

mento  de  munição  correspondente  ao  nosso  pedido  n.  .  .  .  . 
que,  para  memoria,  vae  também  detalhado. 


Pedido  n.  .  .  .  de  .  . 

.  de  .  .  . 

Material   devolvido  hoje 

•  •  •  cartuchos  Manser  tiro  real 

.  .  .  estojos  Mauser  tiro  real 

•  .  •         »             » 

»     redu- 
zido 

.  .  .       »            »         »    reduzido 

,  .  .         »        rewolver  Girard 

.  .  .       »       rewolver  Girard 

•  •  •         »               » 

Nagant 

.  .  •       »             »        Nagant 

•  •  .  carregadores 

.  .  .  carregadores 

•  •  .  conhetes  Mauser 

.  «  •  cunhetes  Mauser 

•  .  .           »       Girard 

...          »       Girard 

•  •  .          »       Nagant 

...           »        Nagant 

Cidade  de. 

em  ...  de de  •  •  . 

Visto. 
O  r0preientante  do  estado-malor,  o  presidente. 


Formato  2S  X  33  centímetros. 
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MODELO  N«  8 

Tiro  Br&zileiro  de •  •  •  « 

SoeMMen éa  «CioafMtoraoiodoTiFo  Bffaiiliiro> 

Quia  n.  •  .  .  d0  derolngia 
de  mnBiçSo  estragada. 

AoExm.  Sr chefe  do  estado-maior  do  exercito 

Rio  de  Janeiro. 

?Ya  qualidade  de  presidente  desta  sociedade,  derolro  a 
V«  Kx.,  de  aooordo  com  os  regulamentos  em  yigcv,  •  «  •  •  • 
cartuchos  para  fhzil  M aussr,  tendo  Mio  parte  do  svppríaento 
de  munição  correspondente  ao  nosso  pedido  n.  ,  .  .  de  .  .  . 

de de  ....  e  que  foram  em  inspecçSo  realizada 

a.  .  .  de de  .  •  •  oonsideradoB  ortnigadofl. 

Requeiro  a  V.  Ex.  mande  substitail-os  por  outros. 

Cidade  de em  ...  de de  •  •  • 

Visto,  O  presidente, 

O  representante  do  estadiHmaior* 


Formato  SS  X  33  centimetros. 
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MODELO  N.  12 

UVRO  DE  BBCAPITUJLAÇÃO  DOS  EXERaCIOS  DE  TIRO 
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MODELO  N.  13 


Tim  Ri*n.7ÍlpÍT*o  de  ..•<••• 

Sociedade  n.  .•  da  «Coufederação  do  Tiro  BraasUeiro». 

Certificado  n.  .  .  de  liabilitaçao  de  atirador. 

Deolaro  que  o  sócio  n.  •  . 

desta  sooiedade  senhor.  .  . 

tendo  recebido 

a  instracção  preliminar  de 

tiro  exigida  pelos  regulamentos, 

acha-se  habiUtado  a  atirar 

livremente  de  fuzil.  * 

Cidade  de 

de  •  »   •  .  .  •    de  ...  . 

Visto.—  0  director  de  tiro. 

0  instructor, 

*  OTi  rewolver. 

Nota  —  Este  cartão  medir&  14  x  1 1  Vs  centímetros,  será 
impresso  e  collado  dentro  de  uma  capa  de  papel&o  em  forma 
de  livro  e  revestida  de  couro  ou  panno,  de  modo  a  tornal-o 
portátil. 
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MODELO  N.  14 

LIVRO  DE  INSCRBPÇÃO  PARA  A  INSTRUCÇÃO    PRELIMINAR 

DE  TIRO 


o 

si 

ti 

Vi 


Firi  a 


S 


Xota  —  Formato  22  X  33  centímetros. 
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AOm  BO  MMR  BSBOmiYO 

MODBLQ  N.  16 

UVRO  DE  MATRICULA  E  ASSENTAMENTOS 
Matricula  de  atirador  n.  •  •  • 

JSIQ   •    •    •  dd   ••••••    (LO    •    •   » 

Nome • «  •  .  . 

Naturalidade 

Idade 

Profissão , 

Residência  • * 

Bstado  . 


«30 


Frente 


Assignatora  do  presidente,  Assignatnra  do  director  de  tiro, 


DATA 


ASSENTAMENTOS 


840 
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MODELO  N.  16 


YerMo 


DATA 


ASSENTAMENTOS 


Nota  —Formato 22  x  33c6iitimetros. 

Neste  livro,  em  qne  cada  atirador 
occupa  uma  pagina,  insoreTem-ie,  além 
do  indicado  no  modelo,  as  diversas  pliases 
da  Instmccão,  os  resultados  e  condições 
dos  concursos  em  que  tomou  parte,  as  clas- 
sificações obtidas,  frequência  aos  exerci- 
dos, e  te.,  eto. 
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MODELO  N.  17 

CADERNETA  INDIVIDUAL  DO  ATIRADOR 

(5  fÚlhOB) 

A. 

Folha  IndiYidual  de  assentamentos 

Matricula  n 


Nome.  • 
Naturalidade 
Idade.  .  •  . 
Proânâo«  .  . 
Residência  .  . 
Brtado  .  .  .  . 


Em  ..«de de.*. 

Assignatura  do  presidente,  Aasignatara  do  director  de  tiro» 


Data  Assentamentos 

(Frente) 

Nota  — Formato  14  X  21  contimetros. 
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MODELOU.   17 

CADSmETAÍmBIYIDUAL  DO  ATSRABQR 

(Í5  folhas) 


Folha  de  exercícios  de  avaliações  de  distancias 


o  QUE  SE  OBSBRVA 


1  Si  se  yeem  as  bandeiras    • 

2  Si  se  distingue  a  vermelha    da 
preta 

3  Cores  que  se  distinguem.    • 

4  Detalhes  das  silhuetas  .     .    .     , 

5  Si  se  distingue  um  homem  a  p6 
de  outro  a  cavallo    .     .     .    , 

6  Si  se  percebem  08  moYimentos  . 

7  Si  se  distinirnem  as  formações  . 

8  Detalhe  das  casas,  arvores,  etc.    . 

9  Observações  «gpeciaes  (posição  com 
relação  ao  sol,  hora  de  observação 
estado atmospherioo,  etc.)  . 


Em  ...  de de. 

Assignatura  do  atirador, 


DISTAN- 
CIAS 

A  OLHO 
NU' 

11 


Visto. 
O  instructor, 


Nota  —  Formato  14  x  21    centímetros. 


ACVOS  BO  POI^BR  KECUnvO 

MODELO  N.  17 

CADERNETA  INDIVIDUAL  DO  ATIRADOR 

(5  foihaê) 


843 


Folha  de  esercicios  de  tiro 


ff 

IBSULTASOS 

<   ' 
< 

o 

! 

OBaBEVAÇÔES 

< 

§ 

FONTÚ3 

3 

o 

VIllTO    DO    ÍNSTRU- 
CTOn      E      DIR4" 
CTOn   DE   TIBO 

» 

Nota  --  Foraaito  14  X  ti  centímetros 
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DECRETO  N.  6465— de  29  de  abril  de  1907 

Approya  provisoriamente  o  regulamento  para   o   GoUegio  Militar 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  3â  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  anno  findo,  resolve  approyar  proTisa- 
riamente  o  regulamento  para  o  Collegio  Militiir,  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  marechal  Hermes  Rodrigues  da  Fonseca, 
Ministro  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  S9  de  abril  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes   R,    da  Fonseca. 

ReínluieBto  pano  Oolletio  lilitar, a  m  w  Rfere  o  leoreton.  6465, 
iIe29iIeaMl  leM 

CAPITULO  1 
do  collegio  militar  e  seus  fins 

Art»  1.0  O  Collegio  Militar,  organizado  a  6  de  maio  de 
1889,  ô  um  orphelinato  destinado  especialmente  á  educação 
ffratuita  dos  filhos  orphãos  dos  offlciaes  efléctivos  e  reformados 
ao  exercito  e  da  armada  e  honorários  por  serviços  de  guerra  e 
também  das  praças  de  pret  mortas  em  combate. 

Art.  2.0  Aos  filhos  e  primeiros  netos  dos  ofllciaes  das 
classes  acima  mencionadas  dar-se-ha  também  a  educai  gra- 
tuita no  colleglOy  com  as  restricções,  porém,  determinadas  no 
art.  29. 

Paragrapho  único.  A  menores  procedentes  do  outras  classes 
sodaes  dar-se-ha  a  mesma  educação  mediante  contribuição  pe- 
ouniaria. 

Art.  3.*  Tendo  o  collegio  por  fim  especial  iniciar  os  alam- 
nos,  desde  a  Juventude ,  na  profissão  das  armas,  deve  por  isso, 
alôm  da  instrucçSo  preparatória  necessária  á  matricula  em 
qualquer  academia  da  Republica,  dirigir  a  sua  educação  de  modo 
que,  ao  terminarem  eUes  o  curso,  estejam  aptos  a  proseguir 
os  estudoe  superiores  nas  escolas  do  exercito  ou  naval»  onde 
terão  preferencia  nas  matriculas  a  qnaesquer  outros  candidatos. 

Art.  4.*  Os  alumnos  constituirão  um  corpo,  ao  qual  será 
applicado  o  regimen  disciplinar,  económico  e  administratlTO 
que  pertence  ao  exercito,  salvo  o  que  não  for  praticável, 
unicamente  em  razão  da  idade  e  condição  dos  mesmos  alumnos. 

Paragrapho  único.  Os  alumnos  serão  distribuídos  em  oom- 
panhias,  attendendo-se,  quanto  possível,  ã  idade,  ao  desenvolvi- 
mento physlco  e  aos  annos  do  curso  em  que  estiverem  ma- 
triculados. 
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Art.  5.<>  Os  menores  matriculados  como  alumnos  gratuitos, 
de  que  trata  o  art.  2^,  quando  completarem  o  curso,  ficarão 
obrigados  á  prestação  do  serviço  militar  no  exercito  ou  na 
armada,  de  aocôrdo  com  as  leis  vigentes,  salvo  o  caso  de  inca- 
pacidade physica  comprovada  em  inspecção  de  saúde,  ou  de  não 
haver  vaga  para  a  matricula  na  escola  militar  ou  naval  a  que 
ge  destinem,  ou,  ainda,  de  indemnizarem  os  ooflres  pubiioofl  das 
despezas  com  elles  feitas. 

§  1  .^^  A  despeza  a  que  se  refere  este  artigo  comprehenderá 
os  gastos  feitos  com  a  alimentação. 

§  2.<»  Si,  antes  de  concluir  o  curso,  o  alumno  se  retirar  do 
ooUegio,  a  pedido  de  seu  pae,  ficará  sigeito  ã  mesma  indemni- 
za^, proporcionalmente  ao  tempo  de  sua  frequência. 

Art.  o.°  E*  internato  o  coliegio  ;  admitte,  porém,  alumnos 
externos,  devendo  estes  retirar-se  somente  do  estabelecimento 
depois  de  findos  os  trabalhos  theoricos  e  práticos  do  dia,  na 
forma  do  regimento  interno. 

Art.  1.^  Tdrão  preferencia  aos  logarea  de  internos  os 
alumnos  de  que  trata  o  art.  1»,  em  seguida  os  gratuitos  do 
art.  2»  e,  entre  os  da  mesma  classe,  os  de  menor  idade  e  menor 
desenvolvimento  physico. 

CAPITULO  II 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  8.<»  O  director  do  coliegio  será  coronel  ou  tenente- 
coronel  efléctivo  do  exercito  e  de  corpo  especial,  ou  de  arti- 
lharia, e  exercerá  o  commando  do  corpo  de  alumnos. 

Art.  9.0  O  director  terá  como  immediato  um  major  efléctivo 
do  exercito,  de  corpo  especial,  ou  de  artilharia,  com  o  titulo  de 
sub-director,  e  que  exercerá  as  ítmcções  de  fiscal  do  corpo  de 
alunmos. 

Art.  10.  Haverá  mais  o  seguinte  pessoal  : 

a)  Dous  ajudantes,  um  do  pessoal,  outro  encarregado  do 
material,  capitães  do  exercito  ; 

h)  Um  secretario,  capitão  de  corpo  especial  do  exercito  ou, 
na  falta  deste,  ofildal  suDalterno ; 

c)  Um  sub-secretario,  ofiicial  subalterno  do  exeroito  ; 
í)  Um  ajudante  de  ordens,  idem  idem  ; 
Dous  escripturarios  ; 
Quatro  amanuenses ; 
Quatro  auxiliares  de  esoripta  ; 
Um  bibliothecario  ; 
,,  Um  quartel-mestre,  ofiScial  subalterno  do  exercito; 
S  \  Um  agente,  idem  idem  ; 
h)  Quatro  oommandantes  de  companhia,  oapitíte  do  ex- 
ercito; 

l)  Oito  subalternos  de  companhia,  offlciaes  do  exercito ; 
m)  Quatro  primeiros  sargentos ; 
n)  Um  porteiro. 


% 
i 
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Pajragrapbo  unioo.  Em  Mta  de  offlciaas  de  que  tratam  as 
Tas  h  ^  1  '   '       " 


lettras  h  ^  1  deste  artigro*  poderlio  ser  nomeados  paca  esm 
cargos  oflloiaes  refimnaaos  com  as  necessárias  habiliuções. 

Art.  11.  naverá  ainda  para  o  serviço  do  coUegio  o  se* 
gointe  pessoal  auxUiar: 

n)  Um  preparador-oonservadflír ; 

b)  Dm  uurpeotores  de  almnnos ; 

c)  Doze  guardas ; 

d)  Um  FonpeirD ; 

e)  Um  feitor  ; 

f)  Dons  fieis ; 

jO  Qn«tro  coitlnnos ; 

n)  Serventes  «m  numero  necessário  ao  serviço  do  estabeie* 
cim«nio,  ajniao  do  dineotor. 

Aft.  12.  O  pessoal  do  serviço  de  saúde  constará  de  : 

Dous  médicos  ; 

Um  pharmaceatico  ; 

Doas  práticos  de  pharmaQia  ; 

d)  Um  enfermeiro ; 

e)  Os  serventes  necQ3sario8. 

Paragrapbo  único.  Este  pessoal  será  immediatamente  sub- 
ordinado ao  director  commanáante  do  collegio,  sob  a  direo^ 
do  medioo  mais  graduado,  que  será  o  encarregado  da  en- 
fermftria 

Art.  13.  Todos  os  o^ciaes  effectivos*  empregados  na  ad- 
mmistra($o  do  collegio,  teráo  o  curso  da  respectiva  arma. 

CAPITUIiO  III 

BA  HATBICULA 

Art.  14.  Os  pães  ou  tutores  dos  matriculandos  deveriio 
apvetottter  na  secvetwria  4o  otHlegio,  até  o  ultimo  dia  de  feve- 
reiro de  cada  anno,  requerimento  dirigido  ae  IRnistro  da 
Gu0ETa  e  iMtrnide  «mb  os-dooumentoe  jostifloatíTos  do  «stado 
em  que  se  acharem  seus  filhes  ou  tutelados  para  obterem 
matricula. 

Os  documentos  a  que  se  refere  o  presente  «rtfge  sio  os 
seguintes  : 

Para  todos  os  candidatos  : 

a)  certidSo  de  idade  ou  documento  eqpiiiralaiie  ; 

b)  certtAaado^de  <«iie  <o  candidato  nSo  asOm  moléstia  oen- 
tagiosa  ou  infecto-contagloea^; 

Para  os  gratuitos,  mais  qualquer  dos  seguintes  : 

d)  patente,  titulo  de  nomeaçSo,  ffi  de  offlcio  ou  oertidão 
de  assentamentos. 
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Finalmettto,  paia  oi  orpliÍ4Mi ,  maki  nm  dos  segai&tM : 
^  aertidSo  de  obito  doB  paeB  ou  ]^o. 

Art.  15.  08  TêqwèTimeuiúB  fobrê  matricoU  «eiAo  infor- 
mados coi\junctamdnto,  sendo  remettidofl  todos  ao  Ministro 
da  Guerra,  de  modo  que  se  possam  oltliuar  os  trabalhos  rela- 
tivos á  admissfto  dos  noFOi  alumnos  deatro  da  primeira  quin- 
zena de  abril. 

Art.  16.  Depois  de  julgados  todos  os  candidatos  nos  exames 
de  admissão,  senU>  eltes  classifieados  em  dons  grupos  distinctos 
e,  de  accôrdoeom  esta  elassifloacSo,  proeeder-se-ba  ao  preenchi- 
mento das  Tagas  existentes. 

Art.  17.  ISm  um  dos  grupos  serSo  eollocados  os  candidatos 
&  matricula  oomo  gratuitos,  tendo-se  em  Tista  as  seguintes 
ordens  de  preferencia : 

W  orphâos  de  pae  e  mãe  : 

a)  filhos  de  officiaes  effectlFOs  do  exercito  e  da  armada ; 

b)  filhos  de  officiaes  refonnados  do  exercito  e  da  armada  ; 

c)  filhos  de  ofiloiaes  honorários  do  exercito  e  da  armada  por 
serviços  de  campanha ; 

d)  filhos  de  praças  de  pret  mortas  em  combate ; 

2*,  orphãos  de  pae,  fimos  do  officiaes  das  mesmas  classos 
e  na  mesma  ordem  ; 

3*,  os  demais  filhos  de  offixsiaes  dessas  classes,  guardando 
sempre  idêntica  ordem  de  precedência ; 

\\  os  primeiros  netos  de  officiaes  dessas  classes,  e  na  mesma 
ordem* 

g  1.""  Ter^  prelinrenoia  em  cada  um  dos  grupos  de  que 
traia  este  artigo  : 

0Í  os  iftlkos  «  primares  n^os  dos  militares  éê  tml^aut 
classe  movtoi  em  QSMato,  em  aeto  ée  sarnço  on  por  eflaifo  issts ; 

b)  os  filhos  e  primeiros  netos  dos  offioteas  inutilisados  ou 
feridos  em  combate  ou  em  serviço  ; 

c)  08  filhos  e  primeiros  netos  de  officiaes  com  serviços  do 
g^s>wa  ; 

d)  os  candidatos  que  obtiverem  melhores  notas  nos  «lames 
cie  limlsstn  ç 

e)  os  que,  em  virtude  da  idade,  mãe  puderem  maMoidar^se 
uo  aimo  sMoiate, 

%  Z,^  Na  islassifloação  4e«ada  um  dos  «mpos  aoím*  nefe- 
rides  devar<>8e4ta  atteãdei%  Mauto  pea8iir«l,  aes  iMiirass  pe- 
cuniários dos  caBdldaiteiu  preteiade^se  ^  menos  fltvoDesiâos  ifk 
fortffaa. 

Art.  ia.  As  vagas  de  gratuitos  ii«e  se  aterem  4uraBt0  o 
anno  n&o  serSo  preendiidas  sinão  no  anne  s^^goiuto,  por  oesac* 
siao  das  matriculas. 

ftrt.  19.  No  grupD  IbfmaAe  pAoB  candidatos  A  jxiatrionla 
cano  coatrflmtaites  será  aditada  a  ordem  segnlritR : 

^  irg  físartHalw  ài  iqws  tnratii  cr  wfL  S^^^usaioisansBgnlMn 
matricula  por  falta  de  vaga  na  classe  dos  gcsiu&tu  ; 
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b)  OS  candidatos  filhos  de  ftmcoionarios  públicos  ; 

c)  08  candidatos  habilitados  a  A?eqaentar  a  3^  serie  do 
curso  de  adaptação  ; 

d)  os  que  exhibirem  documento  comprobatório  de  que  fre- 
quentaram as  aulas  do  Gymnasio  Nacional  ou  de  que  gosam  de 
curriculum  vitce  das  escolas  primarias  ; 

ê)  todos  08  demais  candidatos  segundo  os  gráos  obtidos  nos 
citados  exames  de  admissão. 

Art.  20.  O  numero  de  alumnos,  que  nunca  deverá  exceder 
de  600,  será.  fixado  anaualmente  polo  Ministério  da  Guerra,  de 
accôrdo  com  os  recursos  do  respectivo  orçamento  e  tendo  multo 
em  vista  a  lota^  do  estabelecimento,  verificada  no  começo  de 
cada  anno  por  uma  commissão  de  profissionaes  nomeada  pelo 
Ministro  da  Guerra,  cabendo  2/3  dos  logares  aos  gratuitos  e  1/3 
aos  contribuintes. 

§  1.0  O  preenchimento  das  vagas  destinadas  aos  gratuitos 
será  regulado  de  modo  que  cada  offlcial  do  ^^  e  4^  grupos  do 
art.  17  só  terá  direito  á  matricula  gratuita  de  um  filho,  não 
havendo,  porém,  limitação  quando  se  tratar  de  orphãos  que 
forem  irmãos  germanos  ou  consanguíneos. 

Art.  21.0  candidato  á  matricula  deverá  ter  a  idade  maior 
de  9  e  menor  de  13  annos,  referida  ao  dia  16  de  abril  do  anno 
da  matricula. 

Art.  22.  Ao  exame  de  admissão,  a  que  se  refere  o  art.  16, 
serão  submettidos  todos  os  candidatos  que  tiverem  obtido,  de 
accôrdo  com  o  artigo  anterior,  a  competente  licença  para  matri- 
cula, devendo  compor  a  commis^o  julgadora  em  taes  casos 
três  professores  do  curso  de  adaptação. 

Art.  23.  Os  candidatos  á  matricula  serão,  nos  citados 
exames,  submettidos  ás  mesmas  provas  exigidas  neste  regula- 
mento para  os  alumnos  matriculados  nas  duas  primeiras  series 
do  curso  de  adaptação. 

Paragrapho  único.  O  seu  efifeito  se  íará  sentir  para  : 

a)  habilitar  ou  inhabilitar  os  candidatos  de  12  ou  mais  annos 
de  idade ; 

b)  classificar,  determinando  a  serie  em  que  deve  sor  matri* 
oulado,  o  que  tiver  de  9  a  12  annos. 

Art.  24.  O  matriculando,  que  contar  12  ou  mais  annos  de 
idade,  somente  poderá  ser  admittido  na  terceira  serie  do  curso 
de  adaptação,  pelo  que  o  seu  exame  versará  sobre  as  matérias 
da  segunda  serie  do  mesmo  curso ;  aquelle,  porém,  que  não 
tiver  attingido  a  essa  idade  será  arguido  vagamente  nas  maté- 
rias do  citado  curso,  determinando-se  por  meio  de  gráos  as  habi* 
litações  qae  então  revelar. 

Art.  25.  Os  ex-alumnos  do  collQgio,  que  pretenderem  nova- 
mente matricular-se,  terão  preferencia  a  todos  os  outros  candi- 
datos do  grupo  em  que  forem  classificados,  si  a  sua  idade  ainda 
o  permiUir  e  a  sua  exeludU)  do  estabelecimento  tiver  sido  mo- 
tivada por  moléstia. 
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Art.  d6.  06  alomnos  oontribuinies  internos  pagarSo  adean- 
tadamenie  e  de  uma  só  yez,  no  aeto  da  matrlcala,  a  Jóia  de  cem 
mil  TéiB  e  a  pensfto  annnai  de  um  conto  de  Téis  em  quatro  pres- 
tações trimensaes. 

08  externos  paganío  a  jóia  de  oitenta  mil  róis  o  a  pensSo 
annual  de  oitooentos  mil  réis,  também  em  quatro  prestações, 
cujo  pagamento  será  da  mesma  íórma  efléotuado. 

%\.^  Estas  contribuições  poderão  ser  pagas  mensalmente, 
quando  os  pães  ou  responsáveis  dos  alumnos  forem  foncciona- 
rios  públicos. 

§  2.<^  Os  alumnos  a  que  se  refere  este  artigo  ficarto  obriga- 
dos a  entrar  também  com  o  enxoval  e  flurdamento,  que  serA  an- 
nualmente  renovado  e  que  consta  da  tabeliã  n.  I,  e  bem  assim 
oom  os  livros  adoptados.  Este  fornecimento  poderá  ser  feito 
pelo  coUegio»  desde  que  a  este  o  interessado  entregue  previa- 
mente a  quantia  correspondente. 

Art.  27.  Os  alomnos  contribuintes,  que  nSo  satisfizerem  as 
obrigaçSes  especificadas  no  artigo  anterior,  serSo  desligados  e 
seus  débitos  cobrados  de  acoôrdo  com  a  lei. 

Art.  28.  Os  candidatos  do  3^  grupo  do  art.  17,  quando  ma- 
triculados na  classe  dos  contribuintes,  por  falta  de  vagas  na  dos 
gratuitos,  a  que  teem  direito,  pagaiuo  metade  da  pensão,  alôm 
de  todas  as  outras  despezas  marcadas  para  aquella  classe. 

§  1  .<>  Estes  candidatos  terão  na  matrícula  seguinte,  depois  dos 
orpliãos,  preferencia,  a  quaesquer  outros,  á  matricula  gratuita. 

§  2.^  Os  candidatos,  filhos  dos  professores  civis  dj  coUegio, 
pagarão  também  metade  da  pensão,  além  das  outras  despesas 
dos  contribuintes. 

§  S."»  Os  candidatos,  porém,  deste  artigo  não  devem  preen- 
otier  mais  de  1/4  das  vagas  de  contribuintes. 

Art.  29.  Os  alumnos  gratuitos,  cujos  pães  pertencerem  ao 
Guadro  effectivo  do  exercito  ou  da  armada,  e  bem  assim  os  filhos 
de  officiaes  reformados  e  honorários  com  recursos  pecuniários 
ou  que  exerçam  funcção  publica  remunerada,  serão  obrigados  a 
entrar  com  as  quantias  correspondentes  ãs  despezas  com  os 
livros  escolares  e  o  enxoval  marcado  para  os  contribuintes, 
menos  os  artigos  constantes  da  tabeliã  n.  2. 

Art.  80.  Na  /alta  de  cumprimento  dos  dous  artigos  ante- 
riores, o  collegio  remetterá  a  conta  ás  repartições  pagadoras,  por 
onde  os  mesmos  responsáveis  percebam  vencimentos,  para  o 
respectivo  pagamento,  devendo  a  importância  ser  creditada  ao 
coilegio  e  entregue  ao  quartel-mestre  do  mesmo. 

Art.  31 .  Toda  a  receita  dos  contribuintes  será  recolhida  ao 
coflre  do  collegio;  e,  exclusivamente,  por  este  se  fará  toda  a  des- 
peza  com  esta  classe. 

Paragrapho  único.  Haverá  um  livro  especial  para  ser  eaori- 
pturada  a  receita  e  despeza  dos  contribuintes,  devendo  ser 
organizado  pelo  conselho  económico  e  remettido  á  direcção 
geral  do  contabilidade  da  guerra,  o  balancete  trimensal  da 
receitft  e  despeza. 

BzaouttTO  —  1M7  54 
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íêjsí^  SI«  Fkarih»  a.Mi90i do<  «íitobeleaíiiufeta  a.  làvasem  e 
ftngjiTBmagum  da  nospa,  o  íoraeaiiiieato  <!•  paumui,  tinta  e  naus 
dJttMtoa  ■eoassacioi  aos  trabaUioa  das  aniaa,  taato  para  ov  gm^- 
taitos  como  para  os  oontribuintes. 

Art.  33.  Os  alooiDiMi  internos  que  aitíngirentaos  16  annos 
da  iáUla  passarão  a  ezlemos,  salvo  os  orp Uos  manado  nao  th»- 
rem  absofutamenta  reoucsos  poouiiiariQa  e  casa  aa  íáoúUa.  od  áa 
tutor,  a  queae  possam  acoUiar. 

CAPITULO  IV 
|do  plamo  dr  bnsano 

Art.  34  Asdaea«ão  lifttgral  éoCM&gio  Militar  sertf  mi- 
nistrada em  dous  cursos,  um  de  adUfrlaçia  e  outro  secoodario. 

Carão  de  adaptado 

Art.  35.  Esto  curso  é  destinado  aos  alamnos  que^porsoa 
tenra  idade  e  deflciente  desenvolvimento,  preaiAaram  de  liabiii- 
tar-se  para  iniciar  com  vantagem  o  curso  secundário. 

Art.  36.  O  curso  de  adaptação  será  dividido  em  três  series, 
da  um:  anno  és  dnraQ8k>  cada  uma,  tendo  as  duas  primeiras  duas 
classes  e  a  tenseira  uma  s6,  sendo  suas  diversas  diseipUnas  dis- 
tritaidas  do  seguinte  modo  : 

Eãucaçãò  physica  e  technologica  —  Gymnastiea,  natação, 
«quitaicão,  velocipedia,  recreiOr  jogos,  instrucgio  nailitar. 

Educação  mefifaZ  —  Leitura  e  esoripta.  Ensino  pratico  da 
lingua  portugueza.  Elementos  de  arithmetica  pratica,  systenas 
d«p8809e  medidas.  Noções  de  geometria  pratica.  Elementos  de 
geograpliia  geral  e  de  historia  pátria.  Ligõesde  cousas  e  noQõès 
coocretas  de  seieneias  physicas  e  aaturaes.  Calligrapfaia.  De^ 
sente  linear,  fflementos  do  musica  vocal. 

iBEttuc<^^  mora/ —  Principios  de  moral  e  instmccSo  civiea 
e  noilltuir. 

Paragrapho  único.  O  plano  de  eluoiçTo  d«&t3  cueso  d«Blo- 

brar-se  ha  do  modo  seguinte  : 

(A) 
BMhiBfwcSbO  pBuyale:»  e  t«e^noÍ«rjica 

Oymnastica  -—  Ezercicios  simples  :  1%  de  braQ3S ;  â»,  <Í9 
cabsfa.;  S^,.  da  tronca;  4s  das  pernas  ;  &,  mynm^entos-coorpos- 
toB;^  posições-  diversas  para  o  passa  ;  9»,  exercicioir  com  varas, 
baiKas  de  suspensão  e  ir\re  de  equilíbrio ;  7\  saltos  qoe  nlo 
easedàana  um  metro.de  altura. 

Recreios  —  Exerdcios  ao  ar  livre.  Jogos  e  veioeipeda. 


ACTOS  00  POUn  EUSCUTIVO  85^ 

Nakaçãà  —  A  natação  n&o  iev&  o  intnito  Umnediata  das  wi* 
maíraa  lio5e9.  Os  alinxuios  se  íSuniliarizarão  primeiro  qae  vaàÊ^ 
com  a  agua ;  ssrão  ensinadoB  a  conserrar  a  cabeça  debaixo  da 
agua,  a  sustentar-se  nella  o  a  morer^se.  Jogos  e  Jiustas  (tomeioe) 
serão  organisadoa  para  esse  effeito  no  banheiro. 

Ob  movimento»  preparatórios  de  natai^o  poderão  ser  eoei- 
nados  fora  do  tanque,  mas  deverão  ser  repetidos  no  próprio  }n^ 
nheiro,  sobre  cavalletes»  cuja  taboa  superior  deve  ficar  10  een- 
timetros  abaixo  da  superflcie  da  agua,  sendo  além  disso  coUo* 
cados  de  modo  que  vários  alumnos  possam  ahi  trabalhea*  oon- 
junctamente. 

Os  movimentos  das  pernas  deverão  ser  cuidadosamente: 
attendidos,  não  se  permittindo  que  os  aluamos  nadem,  em^uaui- 
to  esses  movimentos  não  forem  perfeitamente  ezecuUdos, 
ExâTcieio  á  corda  e  com  baias. 

Instrucção  militar  —  Escola  de  recruta  sem  arma,  esoola  da 
recruta  com  arma,  manejo,  limpeza  e  conservação  do  armainaa- 
to,  exercícios  de  companliia  em  ordem  imida  e  dispersa,  escola 
de  sec^o,  nomenclainira  do  equipamento,  exercícios  prelimina- 
res de  pontaria,  visar  com  a  arma  apoiada  e  a  braços  livres^ 
applicaçao  do  dedo  na  tecla  do  ^tilho  para  disparar  a  arma. 

Equitação— Eacolsk  no  picadeiro,  posição,  diíTerentes  modos 
dementar,  apear,  pogar  nas  rédeas;  ílexõea  dos  pâs,  coxas  e 
pernas.  Movimentos  da  cabeça  e  dos  braços.  Firmeza  e  gover- 
no. Freios  e  pressões.  Voltas  parado,  voltas  em  marcba.  Estr 
freiar,  onnilliar  e  dosencilhar.  Andaduras.  Escola  fdra  do  pi- 
cadeiro* 

(B) 
Educação  luentat 

l^   SERIE 
1*  CLASSB 

Lingxia  maferti a— Leitura  e  escripta.  Elementos  de  leitura 
eescripta  simultâneas.  Palavras,  syllabas,  lettras  o  alphabeto, 
com  revisão.  Dietados  de  pbrases  curtas,  eti|09  elementos 
tenbam  sido  já  aprendidos. 

GrommMca  pratica  —  Exercícios  oraes,  conversa<^,  tendo 
por  flm  ensinar  o  alumno  a  exprimir-se  correctamente  e  a 
corrigir  os  deléitos  de  proBuncia,  por  meio  de  narrativav, 
aneeáotas,  fabulas,  contes  e  provérbios,  que  tenham  tendência 
ã  educação  ntoral. 

Aríthmetica-^oniKt  primeirameste  pelos  processos  e^on- 
^aneos,  empregando  os  dedos,  riscas,  pedriniias  (cateulos),  grãos, 
c(mtas,  ete.,  odepoie  es  rosário»,  o  contador  mecânico,  o  crivo 
numeral  e  abacus,  usada  entretanto  a  tefmin<^ogia  própria 
da  nomaeiatsm  sontaD^tica»  Gouheoimeiíle  pratieo  d»»  ttni- 
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dades  firaccionariAS  :  metado,  terça  parte,  quarta  parte,  etc. ,  e 
comparação  dessas  unidades  entra  si.  Escrever  os  algarismos. 
Exercícios  práticos  de  addição,  subtracção  e  multiplica^  dos 
números  simples.  Exercido  mental  de  problemas  faceia.  Conhe- 
cimento pratico  do  metro  e  sua  divisão.  Ler  e  escrever  qual- 
quer numero  de  três  algarismos.  Conhecimento  pratico  do  papel 
moeda  até  as  notas  de  500$000. 

Geometria—  Conhecimento  pratico  da  esphera,  do  hemís- 
pherio,  do  circulo  e  do  cone,  da  pyramide  triangular  e  do 
triangulo  ;  da  pyramide  quadrangular,  do  quadrilátero  e  suas 
variedades ;  do  cylindro  ;  do  prisma  ;  do  paralleleplpedo ;  do 
cubo  ;  comparação  do  cone  com  o  cylindro  e  indicação  de  sua 
differença.  Da  linha  recta,  quebrada,  curva,  mixta  e  seu  tra^ 
çado  ;  das  três  posiçSes  de  uma  recta  em  relaçSo  a  outra  e 
seu  traçado.  Linhas  paralielas,  convergentes,  perpendiculares, 
verticaes  e  horizontaes.  Conhecimento  do  angulo  e  de  suas 
espécies. 

Lições  de  cousas  —  Os  cinco  sentidos  e  sua  cultura,  especial- 
mente os  da  visão  e  audição.  Objectos  que  alfectam  os  sentidos. 
Cores,  formas,  sons,  timbres,  vozes,  sabor  e  outras  qualidades 
dos  objectos.  Estado  dos  corpos.  Designar  substancias  solidas  e 
liquidas  e  algumas  de  suas  propriedades.  Distinguir  os  objectos 
naturaes  dos  artiíiciaes.  Matérias  primas,  sua  divisão  em 
mineraes,  vegetaes  e  animaes;  exemplos.  Productos  industriaes 
mais  communs.  Diversidade  de  formas  dos  animaes.  Mammi- 
feros,  aves,  reptis  e  peixes.  Animaes  domésticos  e  selvagens. 
Noções  elementares  do  corpo  humano. 

Geographia—  Os  pontos  cardeaes  :  sua  determinação  pelo 
nascer  e  pôr  do  sol.  Indicar  os  pontos  cardeaes  em  relação  á 
sala  da  classe.  Topographia  do  districto  escolar  com  designação 
de  seus  limites,  ruas  que  nelle  existem  e  ediflcios  notáveis. 
Conhecer  nos  mappas  a  situação  da  Capital  Federal,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  dos  Estados  llmitrophes.  Limites  da 
Capital  Federal,  estradas  de  ferro  que  delia  partem,  designando 
as  suas  direcções.  Explicação  dos  termos  geographicos  e  pre- 
paração para  o  estudo  da  geographia  geral  pelo  methodo 
descri  p ti vo.  Idêa  da  Terra,  sua  forma  e  extensão  e  suas  gmndes 
divisões. 

Historia  pátria  —  Pequenas  narrativas  de  historia  pátria  e 
narrativas  de  viagens  com  auxilio  de  mappas.  Explicação  de 
alguns  factos  históricos  capitães  por  meio  de  biographiaa  de 
Christovão  Colombo,  Pedro  Álvares  Cabral,  José  Anchieta, 
Salvador  Corrêa  de  Sà,  Henrique  Dias,  Felippe  Camarão,  Joa- 
quim José  da  Silva  Xavier,  José  Bonifácio  de  Andraij^  e  Silva, 
D.  Pedro  I,  D.  Pedro  II,  Duque  de  Caxias,  General  Osório, 
Barroso,  GeneraUssimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  Benjamin 
Constant  e  Floriano  Peixoto. 

Desenho  linear-^  Interpretação  e  representação  graphica  da 
fórma  (morphologia  geométrica). 

Elwtentas  de  musica  —  Solfejos  e  coros  unisonos,  de  ouTldo. 
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2^  cujÊsm 

Língua  ma/^rtia^  Leitura  e  escripta.  Exercidos  graduados 
de  leitura  e  eflcvípta  simultâneas.  Dictados  de  phrases  progres- 
siyamente  mais  difflceis.  Ensaio  de  leitura  corrente  em  prosa, 
com  applieaçSo  dos  vocábulos. 

úyammatícaiiratica^Deoomposição  de  toda  sorte  de  palarras 
em  sons  e  lettras.  Distinguir  as  palavras  simples  das  com- 
postas. NooSo  pratica  das  idéas  de  género,  numero  e  gráos 
Idéa  do  substantivo,  do  adjectivo  e  do  verbo,  por  meto  de 
exemplos  numerosos ;  phrases  em  que  entrem  o  substantivo,  o 
adjectivo  e  o  vorbo.  Applicar  verbos  a  um  Ei^eito  dado  e  vice- 
versa.  Primeiros  exercícios  de  conjugação  oral  dos  verbos 
regulares  em  seus  tempos  simples  em  proposições  completas. 
Bscriptapor  dictado  de  um  texto  de  leitura  corrente. 

Arilhmetica  —  Ler  e  escrever  números  compostos  ató  seis 
algarismos,  empregando  os  processos  primitivos  e  o  systema- 
tico.  Idéa  clara  da  unidade,  dezena  e  centena  de  milhar.  Valor 
das  maiúsculas  usadas  como  algarismos  romanos.  Exercidos 
das  quatro  operações,  sempre  sob  o  ponto  de  vista  concreto. 
Calculo  mental.  Termos  da  fracção  e  sua  significação.  Lere 
escrever  fhicções  doei  mãos  até  cinco  algarismos.  Da  semana, 
domez,  anno  e  dia,  horas  o  minutos.  Conhecimento  pratico  das 
moedas  nacionaes,  medida  de  capacidade  e  peso. 

Geometria  —  Linhas  e  espaços  do  circulo.  Difierença  entre 
circulo  e  drcumferencia.  Revisão  dos  ângulos.  Nomenclatura 
das  figuras  planas  polygonaes  pelo  numero  de  seus  lados. 
Distinguir  as  regalares  das  irregulares .  Conhecimento  pratico 
dos  sólidos  geométricos.  Calcular  a  superficie  de  um  rectân- 
gulo, de  um  parallelogrammo  e  de  um  triangulo  rectilíneo. 

Historia  natural  —  RevisSo  das  noções  do  corpo  humano. 
Conhecimento  dos  animaes,  vegetaes  e  mineraes  mais  vulgares 
e  sua  utilidade.  Animaes  :  boi,  cavallo,  burro,  carneiro, 
poroo,  cão,  gato,  gallinha  e  outras  aves  domesticas,  pássaros, 
cheloneos»  pâxes.  Vegetaes  :  arvores  fiructiferas,  bananeiras, 
palmeiras,  legumes.  Mineraes  :  mnlto,  argillas,  carvão  de 
pedra.  Conhecimento  dad  substancias  alimentares  :  earne,  pão, 
oafé,  chocolate,  matte,  chá,  leite,  manteiga,  queijos,  assuear, 
legumes,  balata,  vinho,  aguardente. 

Gèo^rapAia— Conhecimento  geral  e  gradual  dos  Estados  (pele 
mappa).  Territórios  do  Brazil,  suas  situações  e  os  seus  produ- 
otos  principaes.  Viagens  da  Capital  para  cada  Estado.  Prin- 
cipaes  vias-ferreas  e  linhas  de  navegação  do  Brazil.  Idéa  do 
relevo  do  solo  brazileiro,  das  grandes  bacias  finviaes  e  dos 
portos. 

Desêiúío  linear  —  Continuado  do  programma  da  primeira 


Elemenios  de  musica  —  Solfejos  e  coros  unisono.^,  de  ouvido, 
solo  e  coros.  Coros  simples,  a  duas  vozes. 
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2»  SB&IE 

1*  CIASSE 

Língua  materna  -—  LMiuim  eoniMitft  di   9re8a«  ebwrrauiáo 
OHídadoiaHBBate  a  postaiifio  e  oflm  eaplicacM  dos  iraealiiAoi. 

Ck>nhecimeDto  de  todos  os  signaei  oirttiograpMaM.  OrimnwttBa 
sratica  :  Revisão*  ampUaoâo  do  pro^raiBina  precedente.  Idôa 
4a  proposição  simples,  sua  decompoflúQÍao  nos  tennús  neces- 
Barlos  á  soa  formação.  Exercícios  oraes  :  «xorcicio  de  pro- 
nimcia  o  elocoGão^  Reproduccão  de  iian*ati¥a8 ;  recita^  áe 
pequisnas  fabulas  e  poesias  escolhidas.  Exorcicios  eseriptos  : 
dk^doâ  gi^aduados  de  orthographia.  Redacção  fácil  com  ele- 
mentos dados*  Primeiros  ensaies  de  invenção* 

Arií^me^tca— Revisão  do  programma  anterior :  ler  e  escrever 
números  compostos  de  mais  de  seis  algaridmos.  Systema  de 
numeração  romana.  Exercicios  das  quatro  operações  sobre 
quaesquer  números  compostos,  sempre  sob  o  ponto  de  vista  con- 
creto. Ck)nbecimento  d)  quadrado  e  do cnbo.  Systema  métrico. 
Revis^ío  da  matéria  anteriormente  estudada  e  mais  as  unidades 
-  de  capacidade  e  volume.  Conhecimento  pratico  das  principaes 
moedas  esti^ngeiras.   Problemas  concretos.  Galcaio   mental. 

Gôot»iô(rta— Definir  e  traçar  á  mão  linhas,  ângulos  e  flgtiras 
planas  polygonaes.  Classificação  dos  triângulos  e  quadriláteros. 
Medida  do  trapézio.  Conhecimento  e  uso  do  transferidor. 

Historia  natural-^ O  homem:  descripção  do  corpo  humano 
e  idõa  das  principaes  faacções  da  Tida.  ConhociíBeoto  gorai 
das  grandes  divisões  do  reino  animal  e  do  vege:tal  peia  obsor- 
▼ação  de  alguns  typos  escolhidos.  Continuação  do  estudo  dos 
aflfanaes,  vegetaes  e  mineraes  uteis.  Animaes :  insectob,  oo:r; 
particularidade  as  abelhas  e  o  bicho  de  seda ;  camarões. 
lagostas,  ostras,  mariscos,  caramujo,  polvo,  parasita  e  coraes. 
Vegetdes  :  seringueira,  cafeeiro,  canaa  de  assuoar,  cacaozeiro, 
aLn>doeiro,  paineira,  mamoneira,  anileira,  bambus  e  txquaras, 
inillio  e  arroz.  Mineraes  :  ferro,  cobre,  prata,  ouro,  pedras 
preciosas  o  kaolim.  Objecto  de  vestuário  :  algodão,  linho,  lã,, 
aeda,  couros,  borracha,  etc.  Materiaes  de  construcgão  :  gra- 
nito, argilla,  cal,  mármores,  cimento  e  madeiras.  Organiza^ 
•de  pequenas  coUeoçÕas  foitas  paios  alumnas. 

G^^r£[7}7ua— Revisão  doprograiuma  anterior.  Qeographia 
physica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  sem  pormei\or<es  que 
&tiguem  inutUmeote  a  memoria.  Conhecimento  gorai  da  ::eo- 
sraphia  phy«ica  da  Terra.  Usados  mappas  o  globos.  ExorâcLcs 
de  cai*tjgraphia. 

Historia  paíría— Periodo  de  1500  a  1580.  Exposic*io  das  factos 
nrincipaes  feita  pelo  professor,  a  qual  o  alamno  deverá  repro- 
duzir sem  decorar  servilmente  e  sem  anxilio  de  qualquer  lírro. 

Desenho  linear  —  Applicação  muito  simples  á  ornameataç&o 
plana  e  imitação  do  natural. 

Elementos  de  musica  —  Solfejo^  coros  unisonos,  a  duas  e  três 
Tozes. 


iCIOS  «}  -PttBSR  BXBCDflVO 

Li»^  «Mtterfw  -^  Leitora  eiypraitle^  'pvgm  e  mauiBui^ijia 
ix>m  evplioiícão  dos  Tocabah». 

QrammaHcét  f^mHea^^BimMo  do  progrsinma  unttttor. 
QHd  do  miMMti^  e  do  w^eofivo,  medianta^xemiAoe  Tt^isfios. 
Nocio  do  pronome  e  soa  alHoídade  oom  o  nome.  Noj^  -do 
adrerlMD  e  soa  oompsppa^ioeon  t»  aéjeetivo.  9foc§o  da  prepoá^^» 
saa  semelhança  e  differença  do  adverbio.  Noção  daeonjnBe^» 
sua  semelhaBça  e  differenga  da  preposição.  Ck)ojoga^  oral  d» 
algnns  verbos  IrregnlareB  em  proposições  compostas.  Exercioioo 
oraes  de  pronimcia  e  eloen^o,  rooitações  de  poesias.  Exercisios 
esoriptoe:  dictados  graduados  do  orthographia,  estylo  wietoAar. 

Ariihmetica^Reviswo  do  programmn  anterior.  Proprie* 
dades  das  f moções  ordinárias.  Problemas.  Calculo  mentaíl. 

Geometria  —  Revisão  dos  polygonos  e  sua  medida.  Medida 
do  eircQio.  Problemas  de  applioaçâo,  empregando  sempre  goes- 
toes  da  Tida  usual. 

Historia  natural  e  noções  de  jphyHca  e  chintica «—  NogÕes 
«naiomo-phyâiologicas  do  oorpo  humano.  Revisão  e  ampliação 
do  estudo  das  grau  lee  di visões  do  reino  animal  e  vegertal.  Oon- 
tinua^  do  estudo  dos  animaes,  vegetaes  e  mineraes  úteis. 
Bstado  pratico  dos  principaes  órgãos  da  planta.  Ds  três  estados 
dos  oorpos.  Noções  sobre  o  ar,  a  agua  e  a  combustão.  Pequenas 
demoQstraçõas  ezperimentaes.  Organização  de  oolleoções  Ibitas 
pelos  aiumuoe. 

Geographia  —  Noçoos  de  geographia  physica  da  America  do 
Sul,  Central  e  do  Norte;  relações  commerciaes  dos  Estados  ame* 
rioanosooffl  o  Brazil.  Via^ns.  Noções  elementares  isobreas 
raças,  línguas,  religiões  e  formas  de  governo  dos  diSérentes 
paizes  do  mundo.  Círculos  e  zonas  da  Terra.  Horizonte.  Zenith» 
Nadir.  Antípodas.  Movimento  da  Terra  e  seus  efifoitos,  ejfili" 
oados  por  meio  deapparelhos.  LqUIu'^  e  longituie,  estudadas 
praticamente  no  globo . 

Historia  pátria  —  Revisão  do  primeiro  periodo.  .Período  do 
1580  a  1654  (exposição  dos  íictos  principaes  e  sem  auxUio  do 
livro). 

Desenho  linear  —  Gluro  escuro.  Cópia  da  natureza. 

Elementos  de  musica  —Solfejo,  córcs  uuisonos,  a  duaá  walres 
vozes  em  contiauj^çãu. 

3^  SfiftlE 

CLAJ3SE   ÚNICA 

Lingua  materna  —  Leitura  expressiva  de  proâa  e  veesooQm 
oxpliceo^  do  conoeiLo  sigaidcativo  das  palavjsas. 

Grammitica  pratica  —  Revisão  dos  programmas  aiiteriores 
QompletaDdD  o  estudo.  Contiuiiação  do  estyio  epístolatr.  Da 
proposição  simples.  Da  proposição  composta  por  coordenHvtfto» 
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Da  proposiçio  composta  por  sabordinaçSo.  Oonoordanda  doe 
tempos  do8  TerlxM.  Syntaze  concreta  do  Torbo  haver ^  do  pro- 
nome se ;  exemplos  variados  e  clássicos  da  oollocagfto  do  pronome 
complemento.  Exercidos  oraes:  exercidos  de  elooa^^.  Re- 
snmo  de  lições,  narrativas  de  passeios,  íabalas,  festas,  contados 
pelo  professor.  Recitação  de  aatores  selectos  nadonaes.  Homo- 
nymos,  paronymos,  synonymos.  Nesta  série  devo  terminar 
o  estndo  elementar  da  grammatica  expositiva.  Redacção  e 
composição. 

Aritkmetica  ->  Revisão  da  matéria  estudada.  Operações 
sobre  as  ít*aoções  em  geral.  Estndo  pratico  da  raiz  quadrada  e 
cubica.  Números  primos.  Divisibilidade  :  estudo  concreto. 
Máximo  divisor  commnm.  Números  complexos.  Regra  de  três  e 
suas  applicações  pelo  methodo  de  reducção  á  unidade  e  utilisando 
somente  as  operações  fundamentaes.  Systemade  pesos  e  medidas 
mais  usados. 

Geometria -^Poiygonoa.  Leves  noções  da  ellipse.  Revisão 
dos  ângulos,  sólidos,  diedros  e  polyedros.  Quadratura  e  cubatura 
dos  polyedros. 

Historia  natural  e  noções  de  physica  e  chimica  — Revisão  dos 
programmas  anteriores.  Classificação  dos  animaes  e  vegetaes. 
Do  estudo  anatómico  da  planta  e  noções  de  phsnaiiologia  v^etal. 
Qoncretisação  deste  estudo  em  Cimente  á  natureza.  Idèa  da  dassl- 
ncação  dos  miaeraes.  Crosta  terrestre :  rochas,  terrenos  fosseis 
mais  importantes. 

Noções  de  physica  —  Peso,  alavaacas,  balanças,  equilíbrio 
dos  líquidos,  vasos  communicantes,  sypbão.  Pressão  atmo- 
spberica.  Experiências  simples  sobre  o  calor,  luz,  electricidade  e 
magnetismo.  Areometros,  barómetros,  manómetros,  hygro- 
metros  e  thermometros.  Espelhos,  lentes,  prismas,  pilhas,  luz 
eléctrica,  telegrapho,  tdephonio,  iman,  bússola. 

^  Noções  de  chimica  —  Corpos  simples  e  compostos.  Metal- 
loides  e  metaes.  Simples  demonstrações  experimentaes.  Ácidos: 
sulAiricOt  azotico,  chlorhydrico;  alguns  de  seus  compostos  mais 
importantes.  Potassa,  soda,  cal,  ammonia.  Ligas  metallicas.  Oaz 
de  fUumina^.  Amido.  Assucar.  Álcool.  Acido  acético.  Corpos 
graxos. 

Gdo^rapAta  —  Revisão  da  America.  Oeographia  politica  e 
económica  do  BrazU.  Dlvi^  política  da  Europa,  Ásia,  Africa  e 
Oceania. 

Oosmographia --  AsiroSy  sol,  estrellas,  planetas,  cometas, 
estrellas  cadentes,  aerolithos  e  bólidos.  Movimentos,  pbases  da 
lua,  eclipses.  Estudo  concreto  do  systema  geral  do  mundo.  Dia, 
ndte  e  estações. 

Historia  pátria  »  Revisão.  Períodos  de  1664  até  1889.  Expo- 
sição geral  dos  ftustos  prindpaes  e  dos  grandes  acontecimentos 
políticos.  f       ±- 

Desenho  linear  geométrico  ^TmQBAoB  das  formas  planas 
(estudo  muito  elementar  e  pratico).  Cores. 

Elemenios  de  musica  —  Solfejo,  solos  e  coros,  theoria  ele- 
mentar da  musica. 
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Edncaçtto  moral 

!••  A  edueaçio  montl  dere  ser  principalmente  ensinada 
pelo  exemplo,  não  perdendo  o  professor  ensejo  de  encarecer  o 
culto  do  dever,  mostrando  aos  alamnos  os  typos  dos  grandes 
homens  que  por  elle  se  nobilitaram. 

2.^  A  instmcção  ciyica  não  será  objecto  de  ensino  especial, 
mas  o  professor  terá  sempre  em  yista  qne  o  fim  principal  do 
collegio  é  formar  bons  cidadãos»  que  amem  a  Pátria  peio  conhe- 
cimento esaoto  do  quanto  lhe  devem.  O  respeito  ã  lei  e  ás 
autoridades  qae  a  representam;  a  biographia  synthetica  dos 
grandes  patriotas  e  especialmente  a  missão  sagrada  que  compete 
ao  soldado,  serão  pontos  para  os  quaes  se  deve  voltar  a  attenção 
do  professor,  na  occasião  da  leitura  ou  a  propósito  de  qualquer 
acontecimento  adequado  qne  se  passar  na  aula,  na  familia,  na 
sociedade,  etc. 

3.0  Para  desenvolver  o  sentimento  patriótico  e  despertar  o 
amor  pelas  instituições  constitucionaes,  o  professor  fará  na 
véspera  de  cada  dia  de  festa  nacional  uma  prelecção  adequada, 
•explicando  a  razão  justificativa  da  commemora^  consagrada 
ao  alludido  dia. 

Art.  37.  As  matérias  deste  carso  serão  distribuídas  do 
modo  seguinte,  durante  a  semana,  sendo  quo  adura^de  cada 
aula  não  excederá  de  50  minutos : 


MATÉRIAS 


PoTtogiMi  «iMDa&iar  •  pratioo 

ArHbmettea  elementar  e  geometria  praUea. 

NoçSea  de  eootaa 

«Geographia  eleaeniar  e  hietori*  pátria.    • 

Deienho    

«Caltigraphia 

Instmeoão  moral,  civioa  e  militar   .    •    • 

M«fi«aTooaI 

'Ojmnastíoa  e  natagSo • 


!•  8BRIB 


Sa  saaiB 


3a  SBBIB 


Numero  de  aalas 

de  50  minutos, durante  a  semana 

por  matéria  e  por  serie 


0 

4 

3 

3 

2 

3 

1 

1 

1 

6 
4 

a 

3 

2 
8 

I 
1 
1 


968 


AUTOS  M 


WJNiKuro 


2»8BBIB 

^4 

ÃA 

fO 

40 

Sh.-iOm. 

3h.flein. 

3a 


mana •   •• 

Numero  do  heras  on  cada  serie  per  seoana/ 
oom  anifts  de  â0  oinatos * 


^rédia   diária    do   trabalho    nas  aulas  para  o 


£4 

CO 

3  b.  50«. 


§  1.0  O  ensíQo  destas  matérias  será  feito  pelo  aiôtbalo 
intuitivo,  servindo  o  livro  de  «imples  aaxiUar. 

%2.^  Será  o  mesmo  ensino  individual  e,  no  livro  do  pooto. 
inscreverá  o  professor  diariainente  o  aumero  e  noad  dos 
alumnos  chamados  á  lição. 

§  3.*'  O  professor  nesto  curso  é  ol>rigado  ao- ensino  da  respe* 
etiva  matéria,  em  cada  uma  das  fisries,  eenforioe  se  aolia  desi- 
gnado no  quadro  deste  artigo. 

Art.  38.  Nenhum  alumno  poderá  flrequoutar  o  eurso  de 
adaptação  por  mais  do  4  annos,  sendo  excluído  do  eollegio  o  quo 
exceder  esse  prazo. 

Paragrapho  único.  O  exame  ânul  deste  cui*so  dá  direito  à 
matricula  no  primeiro  anno  do  Gymnasio  Nacional,  ou  no  de 
qualquer  instituto  secundário  do  educação  integral  da  Republica, 
eussim  como  dará  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos  aiumnos 
que  teem  curriculum  vitce  das  escolas  primarias. 


CAPITULO  V 


DO  CURSO  SECUNDÁRIO 

Art.  39.  O  curso  secundário,  dostioado  exolwiTBBmto  à 
matricula  dos  aiumnos  quo  tiverem  frequentaíio  com  aprovei- 
tamento o  curso  do  adaptação,  consfcirá  do  síis  annos.  e  as 
diversas  disciplinas  do  seu  plano  de  educa .ão  <sei^o  assim  dis- 
tribuídas: 

Educação  phjsica  o  tcchnologica  :  Oymnasfcica,  natação, 
recreios,  esgrima    instruoção  militar. 

Educação  mental:  Portnguez,  franccz,  inglez,  alieaÚLO, 
latim,  arithmetica,  álgebra,  geometria  e  trignometria  roctilinea 
e  espheilca,  historia  autiga  e  media,  historia  moderna  e  con- 
temporânea, geographia  gorai,  physica,  politica  e  eemomioa, 
eiercicios  cartographicos  o  noções  de  astronomia»  historia  e 
chorographia  do  Brazil,  liistoria  natural,  topographia  o  legis- 
lação de  terras,  desenho  e  musica. 


Educação  moral :  Prinnjpmíf  Aiè  A^ral  e  instruccao  cívica 
e  militar. 

Farafnnvto  uudo.  O  pfaio»  *de  adie^o  desle  eKTBo  des- 
dotoaMi9-liida  ítema  fn^ainte  ? 

(A) 
Edncaçfto  pl&y»lca  e  t^clâiiolo^icA 

Oyntfiastica  —Exercícios  repetidos  soLre  o  que  é  rocommeu 
dado  para  o  curso  de  adaptação,  liaveiido  mais  exercícios  oom 
barras  e  osp^eras  de  muieira  e  de  &rro«  maças  e  halt/^es, 
cordas   lisas  e  de  nós,  escadas  oLliqoas  e  verticaes,  parallelas, 
argolas,  trapézio,  etc. 

Kdcrcioí— Exercícios  ao  ar  livre,  jogos  atlileticos. 

iNatapAb— Experiências  livres,  diversas  nianeiros  de  nadar 
e  modo  de  salvar  os  que  se  afogam. 

Esgrima  —  De  espada,  florate  o  bajoneta. 

/n^rrucr^o  m{/i(ar  — <  loj^otaria :  exercício  do  batalhão. 
Nomendatara  da  arma  o  munição  regulamentares.  Koções 
geraes  do  tiro,  deânigão  da  trajeL-toria,  augulos  e  linhas  de 
tiro  e  do  mira,  velocidade  iuicial,  restante,  zoaa  perigosa,  etc. 
Alça  de  mira.  Tiro  com  a  arma  apoiada  sobre  alvos  fuus,  e 
braços  livres,  de  pé,  de  joelhos  e  deitado. 

Nomenclatura  e  serviço  da  metralhadora. 

Cavallaria—Escola  de  recruta  sam  arma  c  com  arma,  a  ca- 
vallo.  Manejo  e  nomenclatura  do  arreiamcnto,  da  clavin.^v,  do 
revólver,  da  espada  edo.  lança.  Exercício  de  esquadrão,  b^er- 
viços  do  descobertas  e  flanqueadores.  Modo  de  montar  e  des- 
montar as  armas  portáteis.  Construcção  de  trincheira  abrigj. 

Artilharia— Exercícios  debateria.  Nomenclatura  das  boccas 
de  fogo,  reparos,  palamenta  e  accessorios,  do  aiTelamanto  de 
tiro ;  da  munição*  Limpeza  e  conservação  do  material.  Tiro 
ao  alvo.  Estudo  e  emprego  da  alça  e  do  quadrante  do  pontivria 
nas  boccas  de  fogo.  Verificação  da  munição,  accessorios  o  pala- 
menta. Tiro  com  granada  o  schrapnells  sobre  alvos  íixos,  ser- 
viços de  conductores.  Construcção  do  espaldão  para  artilharia. 
Emprego  do  telémetro .  Noçoos  s>bre  admialstra^ão  militar  e 
táctica  das  trcs  armas. 


KducuçtAO  incnioi 
X*  aiiULiio 

f*  aula  —  Portnguez :   Grammatica   espojiitira   da  llagu:v 
portagueza. 
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Parte  tlieorlca 

Desenvolvimento  da  pbonologia,  prosódia,  graphioa,  tazeo* 
nomia,  kampenomia,  morphologia,  etymologia  e  syntaze. 

Parte  pratica 

Leitura  e  recita^  de  trechos  de  prosadores  e  poetas  bra- 
zileiros  e  portaguezes  dos  séculos  dezoito  e  dezenove  :  expli- 
cação do  sentido  geral  do  trecho  lido  ou  recitado.  Ezerâcios 
orthographicos  sob  dictado  em  que  entrem  synonymos,  anto- 
ii3rmos,  nomonymos  e  paronymos.  Exercicios  phraseologicos 
para  appiicaçâo  das  regras  de  pontuação.  Exercicios  de  agrupa- 
mento de  palavras  por  familia  e  por  associação  de  idéas.  Ana- 
lyse  lógica  e  svntaxica.  Exercicios  de  redac^o,  breves  narra- 
çõcSt  descripçoes  e  cartas,  bem  como  escriptas  do  uso  commum 
ou  na  correspondência  offlcial,  publica  ou  particular,  conforme 
o  subsidio  ministrado  aos  alnmnos  pelo  professor. 

2*  aula  —  Francez:  Estudo  elementar  e  pratico.  Ensino  fal- 
lado.  Educação  do  ouvido  e  dos  órgãos  vocaes  doalamno, 
guiando-o  a  fallar  na  língua  que  lhe  ó  ensinada.  Ensino  do  vo-^ 
cabulario  mais  usual,  tendo  por  fim  ensinar  ao  alumno  a  dis- 
criminar os  objectos  que  o  oercam,  dando  os  seus  respectivos 
nomes,  cores,  dimensões,  propriedades,  posições.  Continuação 
dessas  diversas  espécies  de  palavras,  acostumando  o  alumno  á 
correc(^  grammatical.  Ck)nversação  rudimentar  jogando  oom  o 
vocabulário  dado. 

^«  auto  —  Arithmetica  :  Estudo  pratico  completo. 

4^  atito  ^  Qeographia:  Revisão  geral  da  matéria  estu* 
dada  no  curso  de  adaptação.  Qeographia  ph3naiica  da  America, 
situação,  oceanos  e  mares,  superflcie,  paizes  e  suas  capitães, 
orographia,  hydrographia,  clima,  producções,  flora  e  fauna. 

5^  atUa  —  Desenho  :  Relevo  geométrico  e  physico  dos 
corpos  regulares  ou  irregulares,  animados  ou  Inanimados.  In- 
terpretação em  olaro-escuro,  colorido,  alto  e  baixo  relevo. 
Expressão  (estudo  intuitivo). 

^^  anno 

i^  aula  —  Portuguez  :  Qrammatica  histórica  da  lingua. 
Parte  theorlcsa 

Desenvolvimento  da  phonologta,  morphologia,  taxeonomia, 
etymolo^a  e  syntaxe. 

Parte  pratica 

Revimo  do  anno  anterior.  Conversão  de  trechos  de  por* 
tuguez  antigo  em  portuguez  hodierno.  Exercícios  de  compo- 
8i^  ou  astylo  pelos  alumno?,  sem  subsidio  ministrado  pelo 
professor,  mas  sobre  assumpto  por  elle  indicado. 
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2^  aula  —  Francez  :  Ensino  íallado  e  escripto.  Leitura 
elementar  e  conversação  £susil  sobre  os  misteres  práticos  da  vida 
(viagens^  visita,  alimento,  vestuário).  Exercícios  para  o  desen- 
TolYimento  da  faculdade  e  do  habito  de  conversar,  dando 
maior  extensão  ao  vocabulário  do  alnmno,  de  maneira  a 
íkzel-o  comprehender  os  diversos  livros  e  publicações  impressas 
na  lingua  ensinada  e  delia  servlr-se  pjr  escripto. 

3^  aula  «-  Inglez:  O  mesmo  programma  de  francez  do- 
1*  anno. 

á*'  aula  —  AUemâo:  O  mesmo  programma  de  francez  do 
r  anno. 

5»  au7a— Arithmetica :  Notação  e  numeração.  Calculo  fun* 
damental  dos  números  inteiros,  comprehendendo  suas  pro- 
priedades geraes.  Theoria  das  flracções  ordinárias,  decimaes  e 
continuas.  Raiz  quadrada  e  cubica.  Progressões  arithmeticas. 

6^au/a  —  Qeograpliia:  Oeographia  politica  e  económica 
da  America:  Preliminares.  Historia  summaria  do  desenvolvi- 
mento da  America,  habitantes,  raças,  línguas,  religiões,  Ibrmas 
de  governo,  estados  autónomos,  colónias,  divisões  politica» 
actuaes,  cidades  e  portos  mais  importantes.  Importância  com- 
parada dos  principaes  Estados,  descripçao  politica  e  económica 
de  cada  um,  soa  capital  e  cidades  principaes,   posição  geogra- 

Í>liica,  extensão,  população,  ethnographia,  governo,  instrue^, 
Inrça  publica,  vias  de  communicação,  districtos  e  portos  mi- 
litares. 

7*  aula  —  Desenho:  Desenho  geométrico  baseado  em  no- 
ções de  geometria  desoriptiva  (projecções,  perspectiva  e 
sombra).  Noções  elementares  sobre  composição,  representaçãa 
e  execução  de  projectos  muito  simples. 

y*  aula  —  Portuguez: 

Parte  theorlca 

Revisão  das  matérias  ensinadas  no  anno  anterior. 

1*  parte  -^  Litteratura.  Noções  suoointas  sobre  a  origem, 
formação  e  as  épocas  históricas  da  litteratura  portugueza.  Es- 
tudo especial  sobre  o  estado  da  liDgua  e  da  litteratura  no  século 
XYI ;  a  lingua  portugueza  no  Brazil. 

2^  parte  —  Característico  nacional  da  litteratura brazileira. 
'  O  meio.  O  povo.  As  raças.  Tradições.  Usos  e  costumes. 

Instituições  politicas  e  sociaes  no  período  colonial  e  autonó- 
mico» Considerações  económicas,  a  industria,  o  commercio,  as 
artes.  etc.  A  educação,  preceitos.  O  desenvolvimento  litterario 
no  Br&zil,  assignalado  em  três  períodos.  —  Primeiro  período  da 
litteratura  brazileira,  período  oa  formação  (1500  a  1750).  —  Se- 
gundo período  da  litteratura  brazileira.  Desenvolvimento  litte- 
rario autonómico  (1750  a  1830).  -^  Terceiro  periodo  da  littera- 
tura brazileira  (1830  a  1870).  —  Grammaticos  e  humanistas  da. 
segunda  metade  do  século  XIX. 
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P»rte  pvmtiea 

Aprecisçio  gramniatical  e  litterana  de  trechos  de  pran- 
dores  e  poetas  portugtiezes  do  seenlo  XVI.  Analyse  sjBtetiea, 
etymologicâ  e  íitteraria  de  trechos  de  esoriptore»de  nota,  assim 
poptogoeees  como  brasileiros.  Exercícios  de  composi^  de 
lavra  própria  dos  alumnos,  mas  sobre  ossnmpto  designado  pelo 
prefessor.  Apreciação  do  estvlo  de  poetas  e  prosadores  impor- 
tantes e  biographia  dos  grandes  patriotas. 

^  atiJa^Francez:  Estado  complementar.  Ensino  fallado 
e  escripto. 

Leitura  e  trabalhos  dírersos  relativos  á  Franca,  saa  lingoa, 
a  Yida  de  seu  povo  e  sua  littaratnra.  Vocabulário  dos  termos 
empregados  no  exercito,  na  armada,  no  commerclo  e  em  onttas 
proíIsBoes.  Lições  descríptivas  da  vida  diarra  organizadas  o 
dadias  peio  professor. 

S^  aula  —  Latim:  Preliminares.  Nome*  sobstaBlivo:  snas 
deolisa^s»  Estudo  das  desweoeias  e  âexoes  de  género,  eaao  « 
gr&o.  Appliicações  aoti  adjactivos,  cujo  estudo  deve  ser  simnl- 
taneo  com  o  dos  substantives.  Pronomes:  suas  variações  e  eiae- 
siâcaQão.  Flexão  verbal:  conjugações  latinas.  Estado  das  pala- 
vras invariáveis.  Syntaxe  latina  em  estudo  complementar  com 
o  português  por  meio  de  exemplos  e  phvaees  fáceis,  que  possam 
conter,  além  das  formas  nominaes  e  verbacs,  as  partes  invarâr 
veis. 

4»  awíei  — loglesr  O  mesmo  programma  de  fraaeez  do  2f 
anuo. 

5*  aula  —  AUomão:  O  mesmo  programma  de  fhmcez  do 
2»  anno. 

6*  a'/Za  — Arithaictica  :  Estuda  complementar.  Metro- 
logia: systoraa  métrico,  números  complexos,  conversão  de  uni- 
dades, medidas  eléctricas.  Methodo  de  reducçSo  &  unidade  e 
das  proporções;  regra  de  três;  juros  simples  e  compostos; 
descontos  e  porcentagens  ;  regra  de  companliia  e  cambio» 

7»  âmla  —  GeograpMé  —  !•  parte  —  Europa:  estudo  pby- 
sico,  politico  e  económico,  de  accordo  com  o  programma  traçado 
para  a  America  (I»  o  â<>  annos),  porém  de  modo  geral  o  menss 
detalhado.  —  2" parte  —Ásia-,  Africa e  Oeeanla:  estudo  sum- 
mario  —  pbysico-,  poHtico  e  económico. 

8*  aula  —  Physica  :  Noções  de  mecânica ;  conatitui^o 
da  matéria,  propriedades  geraes  dos  corpos,  barologia  dos  só- 
lidos, liquides  Q  gazes,,  acústica,  óptica  o  calor. 

0^  oWa-i-Deflanfao:  Artes  liberaes^  cspeciaimaaite  as  artea 
decorativas,  bellas  e  grapbicas  (estudo  muito  elementar,  pratiflo 
eapplicado;  preceitos  gentaae  noções  fundamefttaea)»  Reinrae' 
ducção  da  dessttboe  por  processes  geomotricos,  phyaíeiNi,  meear 
niooi  o  pifeolomeoaaicos  ixtilisaDcio-  iastrumentos  o  a^pv^boe 
modernos. 
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i*  aula  —  Latim:  ReTlsSb  da  matéria  esíndoda  no  anno 
anterior.  Traducçio  de  autcnnes  ÍUceis  de  prosa  e  rerso.  Estado 
conçleiíientar  da  syntaxe. 

2*  aukt  —  loglez:  O  mesmo  programma  de  A*ancez  do  3* 
anno. 

3^  aula  —  Âllemio:  O  mesmo  programma  de  ítancer  do 
3^annor. 

^  aula  -i-  Álgebra:  Preliminares.  Eqaa<^  do  1»  gráo, 
oomiHPehendendo  a  oomposiçio  e  deoomposiçio  de  funcQSes  ex- 
plicitas* Binómio  de  Newton.  Calculo  indeterminado  do  l* 
gráo. 

5»  aula  —  Qaometria:  Preliminares.  Theoria  da  linha 
râata*<  TbeQria.do  plaaa  e  da  circulo.  Medidas  dos^angukMK.  Re- 
ctiflcagfia do  cinialo*  Áreas  dos  polyganos..  Quadratura  do  cir- 
culo*. 

6*  aula  —  Pliy)3ica<:  Stootrícidade.  Magnetisjno.  Genârali-- 
dades  a  respeito  da  producção  industrial  do  calor,  da  luz  e  força. 
Noç^^  de  transmissão  da  energia  olectrioa. 

7^  auto  —  G^ogrs^hia  geral  e  nogoea  de  astronomia:  Es- 
phâra  celeste  ;  astroys  emgeralt  movimento  diurno,  coordenadas 
astronómicas,  cstrellas  e  prinoipaes.  consteila^ões,  nebuloâa^^  e 
via  láctea,  cometas,  estrellas  cadentes,  aerolithos  o  boliios. 
A  Terra,  sua  forma  e  movimento,  coordenadas  gcographicas  e 
sua  determinação,  medida  de  um  arco  de  meridiano,  o  metra. 
O  sol  e  seuimovimento  apparonte,  eclipUca,  estações,  preceasão 
dos  eqninoxios,  desigualdade  doa  dias.  a  das.  noites,,  medicra  do 
tempo.;  tempo  sideral;  V'erdadeáro  e  môdio.  Calendário^  A  lua, 
seamovimentoe  phases,  libraç^A,  e^lipsos  e  marâs.  System<i 
8olac,  hypotheje  do  Laplaco.  GaneraUdades  sobre  os  planct^us. 
Íeis  de  Kepler,  principio  do  Newton.  Breve  noção  da  astronomia 
nos  tempos  antigos e  modernos. 

5»  awía  — Historia  universal;  Historia  antiga  do  Oriente: 
ogypcios,  assyrios,  babylonios,  aryas  da  índia,  parsas,  phenicios 
e  jndeos.  —  Historia  da  Grécia:  tampas  beroicos  ;  leis  de  Sparta 
e  Athenas ;  guerras  medo-persas ;  tratado  de  Gimou  ;  hegemo- 
nia de  Athenas ;  guerra  de  Peloponoso  ;  expedição  dos  dez  mil 
tratado  de  Antalciias ;  hegemonia  de  Snarta ;  Pelopidas  o  Epa- 
minondas ;  hegemonia  de  Thebas ;  Philippe  e  Alexandre  ;  hege- 
monia de  Maeedonia ;  lettras,  ai^'  e  soiencias  na  Grécia.  — 
Historia  do  Roma:  —  Roma,  sxn  fhndação  ;  a  realeza  ;  insti- 
tuição da  RepubUca:  patricios*e  plebeus ;  invasão  do3  G9ruiéze.s, 
conjuistasna  Itália ;  guerras  púnicas ;  destruição  do  Carthago ; 
os «racchos,  Maria  e ifcilla ;  conjuração  de  Catilina;  Cicora; 
primeiro*  e*  segmrdb  trtnmviratos';  os  doze  Césares ;  os  Anto- 
ninos ;  anarchia  militar ;  Deoclcciano,  a  Tèrtrarchia  ;  Constai:- 
tinro,  scna-su^ícessores ;  sciendScs,  lettras;  artiBS^cm  Roma.—  Hisr 
torià  dt>  Idfcde  Mftftiar  O  mundb  romanore  o  mundo  bárbaro  no 
fimdosocotolV.  Primefny perfodo  darinvasíTesT  Alarico,  Ra- 
dagasio,  Geuserico  e  At  tila.   Segmido  pertodKy:  Airglo-saxõer. 
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Francos.  Ostrogodos  e  LomlMurdos.  Mabomet,  seas  saccessores. 
CiTiilzação  árabe.  Ck)nqaiâtas.  Governo  dos  reis  barb&ros.  Car- 
los Magno.  A  anidade  imperial  e  christã  do  Occidente.  Feada- 
liSDio.  Cavallaria.  Luta  entre  o  Sacerdócio  e  o  Império,  Cru- 
zadas. Guerra  dos  cem  annos.  instituições  inglezas.  A  Magna 
Carta.  O  Jury.  O  parlamento.  As  invenções:  a  pólvora,  a  bús- 
sola, a  imprensa ;  consequências  materiaes  e  moraes.  Descobri- 
mentos marítimos,  origem,  marcha  e  resultado  desses  desoobri- 
mentoe.  Descobrimento  da  America.  Soienoias,  lettras  e  artes 
na  Idade  Média. 

9*  aula  —  Chorographia  e  historia  do  Brazil  :  Choro- 
graphia: 

i*  parte 

Estudo  da  costa  e  dos  portos  de  primeira  ordem,  oommerdo 
com  o  exterior,  importação  e  exporta^^o  do  Brasil.  Costas,  por- 
tos de  seguuda  ordem,  cabotagem,  commeroio  interestadual. 
Vertentes,  navegação  fluvial,  conunercio  interior,  portos  flu- 
viaes. 

Esirnciura,  geologia,  mineralogiat  flora  e  fauna.  Clima- 
tologia. Salubridade.  Agricultura,  industria,  commeroio  e  popu- 
lação. Viação:  estradas  de  ferro  e  rodagem.  Correios  e  tele- 
graphos.   Ethnographia  e  coloniza^  do  Brazil. 

^*  parte 

Estudo  especial  de  cada  um  dos  Estados  e  do  Districto  Fe- 
deral, de  accorao  com  o  programma  da  primeira  parte. 

íO^  aula  —  Desenho  topographico  :  Origens  das  convenções 
topographicas  e  seu  emprego.  Construcção,  orientação  de  lei- 
tura, e  reproducção  de  cartas  topographicas,  utilizando  instru- 
mentos e  apparelhos  modernos. 

RevisOo  —  Portuguez  e  íhincez  (uma  vez  por  semana) . 

ei^  a»xino 

í""  aula  —  Latim  :  Revisão  da  matéria  estudada  nos  annos 
anteriores.  Traducção  de  prosadores  e  poetas  mais  difflceis. 
Metrificação  :  qaantidade  das  syllabas,  versos,  pés,  cesuras. 

P*  aula  —  Álgebra:  Equação  do  2^  gráo.  Equação  do  3*" 
e  4<»  grãos.  Progressões  gei/metricas.  Calculo  exponencial. 
Logarithmos.  Uso  das  taboas.Theoria  das  series. 

3^  aula  —  Geometria  e  trigonometria:  Polyedros.  Corpos 
redondos.  Curvas  prinoipaes :  parábola,  ellipse,  hyperbole, 
cissoide,  espiral,  cyoioide  e  hélice. 

4»'  aula  —  Topographía  e  legislação  de  terras:  Planime- 
tria:  escalas,  triangula^,  instrumentos,  methodos  de  levanta- 
mentos, operações,  construcção  de  plantas  e  appUoaçOee.  Nive- 
lamento e  applicações  praticas. 
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5â  auto  ^Chimioa:  Gofdoi  simaJes  e  compostos.  Átomos 
e  moléculas.  Aífinidade  e  conesão.  Mistura,  coimbinaçSo  o  de 
eamposicio.  Analm  e  nyntliese.  Theoria  atomca.  Nomeocla- 
tora  6  iMilacfta  olunioa.  Raaoçdes  ehimioM.  PropriedadM  i^- 
sioas;  soíMiUdade  e  eryatalízação. 

6^  aula  ^  Historia  natural  —  Mineralogia  :  CrystaU^* 
morpitía,  crivtállotomia,  tazeonomía.  Pedras  oommuns  e  pre- 
dosast  eqMâalvMnte  as  do  Brazil ;  metaés  commans  e  preoísass, 
seus  minérios,  especialmente  os  do  Brazil ;  combostiveis  mine* 
raes ;  pvatioa  de  conhecimeBto  de  mineraes.  —  Geologia:  seu 
o<i}eoto  e  diririúD.  Pbystographía,  estratlgrapliia,  geogeiáa^  ^^ 
trogenia,  geologia  arAlteetonica  e  do  Braall. 

7^  auto—- Risloria  universal  :  I.  Histeria  modwna  :  A 
Reoasoençaesetis  caracterosna  litteratara  e  nas  artes.  K»* 
forma  religiosa.  Lutliero.  Diversae seitas  aoticatholicas.  AonD* 
tra-r^ma.  Reorganização  catboliea.  Os  Jesuítas.  LuizXISIe 
lAiz  XIV.  Secnles  XVU  e  XVUI.  Seieaejas,  lettras  e  artee.  Fer- 
ma^  e  eomtmegfto  iaglent  aos  séculos  ZVU  e  X VIU.  O  regi- 
nen  parlamoeatsr.  A  independenda  Aanricana.  HÀitona^efiiH 
teorpetasM .  A  Kevolocio  Praaeeza.  Apr  eeiaçfto  geval  da  orf^sisíi, 
mardia  e  dos  suecessos  poliÉieos.  Seoulo  XIX.  Progressos  da 
deoMcracia:  abolição  da  escraTldâo,  as  republicas,  osoeialifltto 
eo  aaavdhim».  O  Romantimno  e  as  novas  ascelas  UHerariaa. 
A^^jtícaffèm  e  íaveofões :  vapor  e  elestricidaáa.  A  arte  i  tm 
especial  a  musica  e  a  pintura.  Expansão  da  otTilizaoão  eurppte 
Ml  /Ma,  AíMoa,  America  e  Oeeaak. 

^  mSa  ^  Chofc^grrafbia  o  lúsÉsTia  do  BnazH  :  HMo9la«. 
Os  dous  cyclss  dot  grandes  naregadons.  DescebrlueBio  do 
Brazil.  Navegadores  hespanhóes.  Descobrimento  do  Brazil  pelo 
cyclo  dos  navegadores  de  oeste.  Yanoz  Pinzon  e  Diogo  de 
Leppe.  Descobrimento  do  Brazil  pelo  cyclo  dos  navegadores  do 
sul.  Pedro  Alvares  Cabral.  Prlmelfas  explorações.  A  coloni- 
zaçãOw.Cai^itaoUs  hereditárias  :  sua  ruina  O  governo  geral. 
AS  três  raças  da  colónia.  Os  Jesuítas.  A  França  Antárctica ^ 
Viltogaignao.  Expukao  dos  Francezes  do  Rio  de  Janeiro.  Ori- 
gem do  Rio  de  Janeiro.  Bollandezos  no  Braztl.  Invasão  da 
Babia  e  de  Pernambuco.  Maurício  de  Nassau.  Queda  do  domínio 
boUaodez.  Entradas  e  bandeiras.  bcravidSo  vermelha  e  nesra. 
Reix)lliâo  de  Beckman.  Reacção  natlvista.  Mascates.  Emboaoejsr. 
Historia  iocal:  norte,  centre  e  sol.  Duclerce  DuguayTrotún.  As 
ÍÍDonteiras,  gwrras  do  sul.  A  colcmia  do  Sacramento  e  a9 
Missões  do  Uru^uay.  Conspiração  Mineira.  TIradentos.  ReíUgio 
de  D.  João  VI  no  Bisazil,  sua  retirada  para  Portugal.  A  Inder 
pendência.  A  constituinte.  A  abdicação.  Período  regenciaj. 
-O  segundo  reinado,  doerra  de  Qribe  e  Rosas.  Guerra  oriental 
e  do  Pacaguay*  A  abolição  e  a  Republica. 

P»  omfa  -^  Desenho  topogn^hico:  Noções  de  iQaAOS  eetados 
iodisysasayeis  &  couprebensão,  leitura  e  coD5truc(9o  de  u|Aa 
carta.  Resolução  do  problemas  almples  sobre  cartas* 

itosMO^  ^  PortnjgveSt  fraacez,  loglee,  aUemão,  ipeographia 
gnral.e  nosâss  da  astronomia,  uma  vez  por  semima. 
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O^  anno 


í»  aiiZa— Álgebra  Miperior :  Ck)mposicão  das  e^uaçõeí—Tlieo- 
ria  das  funções  symetricas— Thooria  da  eliminação— Raizcà 
commensuravci^,  incommensuraveis  e  imaginarias — Equações 
transcendentes. 

2*  aula  —  Geometria  e  trigonometria  :  ReoapitulaçSo  da 
matéria  estudada— Linhas  trigonométricas.  Resolução  dos  tri- 
ângulos rectilineos  e  esphericos. 

3*^  aula  —  Topographia  o  legislação  de  terras  :  Agrimen- 
sura, topographia  militar  :  levantamentos  expeditos ;  reco- 
nhecimento ;  applicaçõea.  Legislação  de  terras  no  Brazil. 

^»  auZa-*Chimica— Estudo  geral  dos  metalloides  e  motaes 
mais  importantes  —  Noções  geraes  de  chimica  orgânica. 
Estudo  geral  dos  bydrooarburetos,  álcoois,  etheres  e  dos  alca- 
lóides, c  especial  do  acetyleno,  álcool  ordinário,  chloroformio, 
ether  sulftirico,  da  morfina  e  quinina.  Noções  de  analyse  chimica. 

5*  ât«/â*— Historia  natural  :  Botânica  geral:  constituição  e 
funcções  geraes  dos  yegetaes ;  forma,  estnictnra  e  funcçõas 
da  raiz,  caule  e  folha  ;  desenvolvimento  e  nutrição  da  planta, 
a  flor,  o  firueto  e  a  semente ;  reproducção  dos  cryptogamos  e 
phanerogamos ;  classificação  dos  vegotaes.  Botânica  deecri- 
ptiva  :  Flora  do  Brazil.  Zoologia  geral:  Ck)n8tituição  e ídnoções 
geraes  dos  animaes ;  classificai^  zoológica.  Zoologia  descri- 
ptiya.  Fauna  do  Brazil. 

6*-  aula  —Desenho— Revisão  çeral  de  todo  o  curso— Ctonstru- 
cção  e  desenho  de  cartas  topographicas  levantadas  pelos  alumnos. 

Revisão  —  Arithmetica,  duas  vezes  por  semana. 

(C) 
ISducaçào  moral 

l.^"  A  educação  moral  neste  curso  serã  dada  segundo  o 
mesmo  methodo  adoptado  pai*a  o  curso  de  adaptação,  cumprindo 
todavia  ampliar-se  progressivamente  as  noções  já  assimiladas, 
evitando  tanto  quanto  possível  as  divagações  inúteis  e  tendo 
sempre  em  vista  o  culto  do  dever  no  desdobramento  de  todos 
os  sentimentos  correlatos  que  ennobrecem  o  homem,  como  a 
honestidade,  a  firmeza  de  caracter,  a  coragem,  abnegação,  etc. 

2.0  A  instrucção  cívica, ministrada  ainda  pelo  mesmo  metho- 
do, abrangera  desde  a  esphera  do  acção  em  que  exercita  as  suas 
faculdades  o  individuo  como  cidadão,  até  a  concepção  das  idéas 
de  estado,  governo,  soberania  e  independência  das  nações,direíto 
de  guerra,  etc.,  como  de  administração  e  economia  politica. 

3.<^  Gomo  complemento  a  esta  parte  da  educação,  serão  dadas* 
as  imprescindíveis  noções  sobre  a  hierarchla  militar,  honras  e 

Srecedencias  e  bem  assim  os  indispensáveis  pi^eceitos  de  subor- 
inação  e  disciplina,  como  condição  essencial  para  a  existência 
das  instituições  militares  do  um  povo. 

Art.  40.  As  matérias  do  curso  secundário,  constituindo  cinco 
secções, serão  distribuídas  pelos  dias  da  semana,  do  modo  seguinte: 
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Paragrapho  unioo.  O  ensino  docarso  secundário  será  mi- 
nistrado sob  as  seguintes  regras  : 

a)  o  de  p)rtQgaez,  francez,  arithmetíca,  geographia  uni- 
versal e  noções  de  astronomia,  desenho  e  instruoçao  moral, 
civioa  e  militar,  começará  no  1«  anno,  terminando  :  os  três  pri- 
meiros no  3«  anno,  com  revisão  no  4''  e  5» ,  para  os  dois  prime&os 
e  no  6«  para  o  3* ;  no  4^  anno  o  de  geograplila  universal,  com 
revisão  no  5<>,  e  o  de  desenho  e  instruc(^o  moral,  civica  e  mi- 
litar no  6°  anno ; 

b)  o  de  inglez  e  allemão  começará  no  S*"  anno,  terminará 
no  4<»,  com  revisão  no  5<»  anno ; 

e)  o  de  latim  e  o  de  physica,  chimica  e  noções  de  mecânica, 
começará  no  3^",  terminando  o  primeiro  no  5*  e  o  ultimo 
no6«; 

d)  o  de  álgebra,  geometria  e  trigonometria,  historia  uni- 
versal, chorographia  e  historia  do  Brazil,  começará  no  4«  annot 
terminando  os  dois  primeiros  no  ô«  anno  e  os  dois  últimos  no 
5«  anno,  sendo  que  a  topographia  começa  no  5°,  terminando  no 
ultimo  anno  do  curso  ; 

«)  as  aulas  de  reviíAo,  sobre  recapitular  a  matéria  dada 
nos  annos  anteriores,  devem  ser  dirigidas  de  modo  a  exercitar 
os  alumnos  em  questões  geraes  do  exame  de  madureza,  e  nas 
quaes  se  achem  envolvidos  assumptos  referentes  ás  matérias  de 
cada  àeoç^oi 

f)  as  aulas  de  revisão  de  ft^ancez  serão  dadas  pelo  respectivo 
professor  nessa  lingua,  e  nas  do  5*  anno,  de  inglês  e  allenâo, 
ensaiará  o  professor  a  conversação  nas  mesmas  linguas,  íluendo 
todos  elles,  quanto  possível,  estudo  comparado ; 

g)  nenhum  trabalho  de  desenho  poderá  ser  feito  fora  das 
vistas  do  respectivo  professor,  nem  tão  pouco  em  papel  que 
não  esteja  por  elle  rubricado  e  carimbado  pela  secretaria. 

Art.  41.  Alem  das  disposições  especiaes,  pertencentes  a 
cada  um  dos  cursos  do  collegio,  serão  observadas  mais  as 
seguintes  disposições  communs  : 

a)  O  ensino  será  regulado  por  programmas  triennaes,  tendo 
em  vista  os  limites  traçados  neste  regulamento,  organizados 
pelo  conselho  de  in8truc<^,  mediante  proposta  dos  professores, 
instructores  e  mestres,  de  cada  uma  das  disciplinas,  e  audi(^ 
de  uma  commissão  mixta,  eleita  de  três  em  três  annos,  para  o 
exame  desses  trabalhos. 

b)  Esses  programmas,  que  deverão  ser  claramente  indivi- 
duados em  lições  ou  pontos,  s6  terão  execução  depois  de  appro- 
vados  pelo  governo.  ^       •     ^    ,        ^    ,. 

c)  Os  programmas  relativos  á  educação  physica  e  techno- 
lógica  devem  abranger  as  matérias  especificadas  nos  arts»  36, 
e  39,  letra  A,  tendo-se  em  considerado  qualquer  melhoramento. 
altera<^  ou  innovação  que  sobrevenha  no  systema  do  material 
do  exercito,  nas  manobras  e  no  mais  que  possa  interessar  á  in- 
strucção  militar  dos  alumnos. 

d)  Gomo  complemento  para  a  educação  integral,  segundo  o 
planoladoptado  neste  regulamento,  serão  organizadas  excursões 
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«eleniiflea?,  sob  proposta  dos  DrofossoreSt  em  dUs  «MPcaáos 
pito  éirveter  oommandaote,  Sam  como  grandes  emvoloios, 
revistas  e  marchas  militares,  no  tampo  ooosidjsrado  mais  op- 
ysrtttoo. 

«)  Raoebeifto  além  disso  os  alumoos  as  nofOes  iadispfHíi- 
«srrois^  sobre  eser^vra^  militar,  serviço  d/d  gaiuraifiio  das 
pravas  Ae  graerra  e  povoações,  regimea  e  policia  d93  quartéis 
^*aoafKniameirto9 . 

f)  fimbora  nSo  soja  assnmpto  de  ensino  especial  a  eduea«ão 
moral  e  cívica,  competindo  eila  em  gisral  a  todos  os  docentes, 
e  ^Feotor  eommandante,  ouvido  o  eonselbo  de  instn^Ãet 
designará,  dentre  elles,  4im  que  se  incimba  de  sobre  o  referido 
«ssimiplo  tíaeir  prelecções  a  nm  e  outro  curso  do-oollegio,  eom 
^traltcfts  vantagens  do  art.  114,  §  29. 

g)  A  mesma  incumbência  com  as  mesmas  vantagens  será 
^Ma  ao  proreflsor  desigoado  peto  director  oammandante,  ouvido 
/O  «enselbo  de  instru^o,  para  o  ensino  de  nQgões.de  bjrgiMe 
«m  geral,  especialmente  a  militar. 

l«>'Para  os  casos  das  lettras/^e  g,  uma  «oBimiMi^  4t^ec«- 
eelbo  de  instrucção  organizara  um  pMgramma»  %w  seià  sub- 
fliett4de  a  ^qgprovaçjLo.  do  meamo. 

4}  Oensmode  latim 8eráftcuItaitivo»e.quaotaao.dAaUigia3 
légl^a  ealiemS,  o  aiomao  oyotará  fek>  esXudo  d»  nma  deBaa. 

/)  Ao  proíl^ssor  oompeto  iniciar  o  ensino  da  regpeeUvaiima* 
teria  e  acompanhar  o»  alumnos  atô  o  Am  do  cefliíeotivo  «urso, 
4l0i^eQi}o  observar^se  a  mesma  disposição  com  relação  ao  adianto 
^eeaiJDuvanrte  de  cada  curso  ou  secção. 

Art.  48.  O  pessoal  docente  do  collegio  compor-eorá  de  29 
professores,  U  adjuatos^  6  iostructores,  3  mestvea  e  o  nwnero 
-nacQss&rio  de  coadQuvaiites  do  ensino  theorioo  e  pú^atica,  q/ae 
«o^^strfbuidos  pela  seguinte  forma,  podando  esse  peeaeal  ser 
redazrdò,  se  o  numero  de  alumnos  ^or  pequeno. 

^)  C^úrso  de  adaptação :  2  profb<ísores  para  ^rammatica  ele<- 
inentãr  pratica ;  1  para  elementos  de  historia  pátria  e  geo- 
graphia ;  2  para  elementos  de  ariUunetiea  e  geometria  pratica; 
h  P*J?  Mç^  de  consãs  e  noç^  praticas  eleiaen tares  desckea- 
eitt9'pfiy«icas  e  naturaes ;  1  para  calIigraAhia  e  1  nara  desaidio 
^•ementar,  total  8. 

itSL^^I?^  j®^^^'^^  •  ^  P*^*  ^  estudo  expositivo  histórico 
«  iiifterarlo  da  língua  portugueza;  2  para  fraacea;  1  para 
i**52i.iJ?-^*  loglez;  1  para  aUemão;  5  paira  mathematica 
tI^^^*  álgebra,  geometria  e  trigouometria) ;  1  pam 
io(pogf apma  e  legislação  do  terras ;  2  para  geflgraphia  uni* 
7?l^\ '  yv^^^  historia  e  chorographia  do  firazil ;  \  para 
amarm  universal ;  2  para  phjrsiea  e  ckimica;  1  para  faistecia 
mitnrai  e  I  para  desenho,  total  21. 

^^Dos  adjuntos  três  pertencerão  ao  cuirso  de  ^^^^P^f^ 
^  sgrao  nelle  distribuídos  conforme  as  necessidades  do  enÉUM^ 
o»  ti  restantes  ao  curso  secundário,  senda  doua  para  anci- 
nj^a  secção,  quatro  para  ^.segunda,  dousjwa  a.texíeeira.  dous 
jara  »  çtuart»,  q,  toataxente,  um  paca  desenhe* 
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d)  Os  jHntnmtores  srerSo  diatiritmicfos  um  para^  cada  uma,  das 
apoas,  deu0  para  esgrima  dô  liayoneta,  espatfa.  tovete  e  tlm 
M  alvo,  e  «o  «Athtt^  para  o  etraina  em  aula  de  iío^?tes  <1«  Asd- 
plina,  administração  e  táctica  elementar  das  armas. 

e)  O  «nestre  degymnastica  é  commam  aos  Axmê  corsos,  em 
êb  amioa,  além  éo  tme  lhe  compete  no  curso  de  adaplajflte» 
eosrasrá  aos  «himflos  de  nm  e  outro  curso,  foro,  das  tioras  diiui 
aulas  tbeorieas,  o  instrtnnetito  por  elles  escolMdo,  afim  dè  con- 
serrar  sempre  a  iMinda  de  musica  coilegial. 

/)  Esta  ban^  só  sahirá  do  eoUegio  quando  em  íbrmaturai 
geral  do  corpo  de  alumnos,  sendo  expressamente  protiibido  qu» 
os  alumnos,  em  grupos  e  ferdatlosv  toquem  fora  do  collegio  eia 
festas  particularv^s  ou  publicas. 

Art.  43.  Nenhum  alumno  poderá  ârequanlar  o  eiuso  jecun* 
dario  por  mais  de  oito  annos. 

CAPITULO  VI 

DA  NOMEAÇÃO   DO  PESSOAL 

Art.  44 •  O  director  eonmiaxidaate  será  nomeado  perde* 
•reto.  Os  profeifiopes  e  a(i(}aates  também  por  deofeto  >e  d^ 
accordo  com  as  disposições  deste  regulamento.  As  éemaie- iio«^ 
meações  serão  feitas  por  pertana  do  iiiiBi34ro  da  goerna^  sob 
proposta  do  director  conimandante,  q«e,  em  relagfio  ao  eoádlju* 
vante  do  ensino  thoorico,  deverá  ouvir  o  conselho  â#  inatimoçao^ 


Para^rapho  uniee.  Ae  diroetor  oommandMie  osnpete  li» 
vremente  nomear  o  demittir  o  praparador^oonserTador,  09 
ioapeclores,  guardas,  auxiliares  de  eecrtpita,  cDittinuee,  fieis, 
roupeiro,  feitor  e  serventes. 

Art.  45.  Os  togares  de  poMfòssereA,  adjuntea  e^aadjntrantes 
do  ensúio  (beorioo  serão  providos  por  oommnsão, -fue  durará 
oinco  annos,  podendo  o  servenioario  ser  reoosdnsido,  'per  Igaal 
período,  sob  proposta  do  oonseliio  de  iasimieção. 

§  1  .<>  Eáses  legares  serão  exercidos  por  offlciaes  do-  esercito 
com  as  necessárias  habilitações;  na  falta  destes  por  offlciaes d& 
marinha  e  civis. 

§  2.<>  Terão  preferencia,  em  qualquer  dessas  classes,  úa.qu» 
tiverem  o  curso  completo  por  c^tc  coilegio. 

Art.  46.  O  pvovimeato  eíGactiro  das  va<pj  no  magistério 
será  feito  do  modo  Mfuteto  : 

!.*>  A  vaga  do  professor  sorft,  no  c  urso  de  adatita^ão, 
preenchida  polo  adjunto  mais  antigo  do  mesmo  e,  no  rurso 
seeandafio,  pelo  adjunto  maiff  antigo  da  seeçao  cm  que  se  tiver 
d^sMlo  a  vaga ; 

2.0  A  vaga  de  adjunto  será,  no  primeiro  desses  corsos, 
preenchida  dentre  os  coadjuvantes  do  mesmo,  por  aqveHe  que,, 
em  ex^mie  de  generalidades  sobre  as  matérias  desse  curso,  fôr 
classificado  em  primeiro  logar ; 
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3.0  No  oorso  secundário  o  mesmo  prooetao  se  applicArá 
para  os  coadjuvantes  da  seci^  em  que  a  raga  se  tiver  veri- 
ficado, versando  apenas  o  exame  sobre  matéria  da  respectiva 
secção; 

4.0  A  vaga  de  adjunto  da  5*  secgSo  será  preenchida  do 
mesmo  modo,  versando,  norém,  o  exame  exclusivamente  sobre 
generalidades  de  desenho  mito  pelos  coadjuvantes  desta  matéria; 

5.^  Estes  exames  serão  prestados  perante  uma  commissão  do 
conselho  de  instrucção  e  em  presença  do  mesmo  que,  opportu- 
namente,  organizará  os  respectivos  progranmuus. 

CAPITULO  VII 

DO    MATERIAL  DE  ENSINO  E  DEPENDÊNCIAS  DO    COLLEGIO 

Art,  47.  Para  que  o  ensino  seja  ministrado  em  todas  as 
suas  partes  com  o  necessário  desenvolvimento,  haverá  no  col- 
legio: 

1*,  uma  bibliotheoa,  contendo  livros,  revistas,  coUecção  de 
leis  e  regulamentos  e  quaesquor  publicações  de  importância 
militar ; 

d",  um  museu,  contendo  tudo  que  interessar  ao  ensino ; 

3<>,  sala  de  armas,  contendo  os  objectos  que  forem  precisos 
para  o  ensino  de  esgrima ; 

4<>,  salões  para  estudo  e  para  as  aulas  de  desenho; 

5»,  oampo  de  exercício  e  linha  de  tiro ; 

6S  picadeiro; 

7%  apparelhos  necessários  para  os  exercidos  de  tiro; 

8^,  armamento,  equipamento  e  munições  de  guerra; 

9«,  cavallos  e  muares  para  os  exercícios,  além  dos  precisos 
para  o  serviço  do  estabelecimento; 

10*,  peças  de  arreiamento  e  penso  dos  animaes; 

Ho,  uma  bomba  e  mais  apparelhos  imprescindíveis  para 
o  serviço  de  extincçio  de  incêndios. 

Art.  48.  Haverá  mais  para  o  coUegio: 

1*,  um  gabinete  e  laboratório  necessários  ao  estudo  de  no- 
ções de  sciencias  physicas  e  naturaes ; 

2f^t  instrumentos,  apparelhos  e  o  material  necessário  para 
os  trabalhos  topographicos ; 

3^,  área  limitada  e  convenientemente  abrigada  para  cada 
uma  das  companhia?,  sendo  esse  espaço  de  extensão  razoável, 
protegido  por  um  barracão  onde  se  abriguem  os  alumnos  nos 
dias  chuvosos  ou  de  sol  ardente ; 

4*,  material  para  os  jogos  athleticos  e  nata^. 

Art.  49.  O  collegio  terá  pharmacia  para  o  fornecimento 
dos  medicamentos  o  enfermaria  com  as  necessárias  accommo- 
dações  para  tratamento  dos  alumnos  que  adoecerem. 

Paragrapho  único.  A  enfermaria  será  afiístada  dos  ediflcios 
principaes  e  de  outros  logares  frequentados  pelos  alumnos  nos 
«ens  trabalhos  colleglaes. 
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CAPITULO  Vffl 

DO  TfiMPO  LKCTIVO  E  DA  FREQUÊNCIA 

Art.  50.  O  tempo  lectivo  começará  do  primeiro  dia  atil  da 
2»  quinzena  de  abril  e  terminará  a  31  de  dezembro  de  cada 
anno,  podendo  o  Governo  adiar  a  abertura  das  aulas  e  prorogar 
o  encerramento  delias,  quando  as  circumstancias  o  exigirem. 

Art.  51.  Os  mezes  de  janeiro,  fevereiro,  março  e  a  primeira 
quinzena  de  abril  serão  empregados  em  exames  linaes,  férias  e 
exames  de  admistiU)  para  os  candidatos  á  matricula  no  coUegio. 

Art.  52.  A  distribuição  do  tempo  no  coUegio  será  feita  de 
modo  que  para  os  alumnos  baia,  mais  ou  menos,  nove  horas 
para  o  sonuio,  oito  para  trabalho  e  sete  para  toilettei  refei-' 
ções  e  recreios. 

Art.  53.  O  horário,  annualmente  organizado,  deverá  atten: 
der  aos  seguintes  preceitos : 

l^  que  em  cada  aula  a  lição  não  exceda  da  50  minutos ; 

2«,  que  o  intervallo  de  uma  aula  a  outra  nunca  seja  menor 
de  10  mmutos ; 

3«,  que  03  exercícios  e  trabalhos  práticos  não  se  prolon- 
guem por  mais  de  uma  hora. 

Art.  54.  Além  dos  domingos,  serão  feriados  no  collegio  oe 
dias  de  festa  nacional. 

Art.  55.  Ao  alumno  que  por  motivo  Justificado  faltar  a 
uma  ou  mais  aulas  ou  trabalhos,  no  mesmo  dia,  se  mareará  um 
ponto. 

Art.  56.  A  justificação  das  faltas  commettidas  pelos  alum- 
nos no  correr  do  mez  será  feita  perante  o  director  comman- 
dante  do  collegio. 

Art.  57.  O  alumno  que  tiver  mais  de  quarenta  pontos  per- 
derá oannOy  e  o  director  commandante  mandará  desligal-o  do 
estabelecimento. 

Art.  58.  Por  uma  falta  não  justificada  marcar-se-hão  dous 
pontos. 

O  alumno  Que  commetter  20  faltas  não  justificadas  perderá 
o  anno  e  será  desligado  do  estabelecimento. 

CAPITULO  IX 

DOS  EXAMES 

Art.  59.  Encerrados  os  trabalhos  do  anno  lectivo,  os  pro* 
feesores,  mestres  e  instruotores  apresentarâo  á  secretaria  uma 
relação  dos  alumnos  de  sua  aula  com  as  médias  das  notas  ou 
contas  de  anno,  avaliadas  por  gráos  de  —  zero  a  dez  —  e  bem 
assim  os  pontos  para  o  exame  das  respectivas  aulas. 

gl.®  Submettidos  esses  pontos  ao  estudo  de  uma  com- 
miâslo  nomeada  pelo  director,  afim  de  verificar  si  foi  oum- 
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prldo  o  disposto  no  art.  Ô6,  o  meiaio  director  marcará  dia  e 
nora  para  a  reunião  do  conselho  de  insiracção,  ao  qual  submet* 
terá  o  parecer  da  referida  commLwão. 

§  2.<»  Na  mesma  sessão  o  director  nomeará  as  commissões 
examinadoras  e  determinará  a  ordem  que  do  verá  seguirem 
todÂfltkS  proT«g. 

Ari.  60.  Os  exames  das  matérias  da  1*  e  â*"  series  áb  curso 
di»  adftptacão  constarão  de  provai  oraes,  havendo  ãôffldnis  uma 
groYa  escripta  de  portuguez,  a  qual  versará  sobre  um  dktad'0 
ae  axten^LO  razoável  extrahido  dos  livros  adoptados  em  classe. 

Art.  61.  Os  exames  das  matérias  da  3^  serie  constarto  de 
provas  escripta  e  oral,  feitas  em  dias  dlíbr entes. 

g  l.«  A  pcovm  eseripta  eenstavà  de  aa  exescíAio  d« 
redacção  aôbre  assumpto  mcU,  com  demeaUs  fomoeidos  por 
um  doe  membros  da  commissão  examinadora,  o  duas  questões 
CMWretafl  de  arithmettca  pratica  e  uma  de  taehjrmetria» 

§  3.»  A  prova  oral  constará  deleitara  e  anaqnse^  um  tf^e- 
cho  de  livro  adoptado  em  classe  e  questões  elementares  sobre 
as  outras  matérias  estudadas  na  serie. 

§  3.*  A  prova  oral  durará  30  minutos,  no  máximo,  para 
cada  examinando. 

Art.  62.  Nas  três  series  o  exame  será  do  ooi^uncto  e  deter- 
minado  pela  média  da  conta  de  anno  respectiva  e  dos  gráos 
obtidos  pelos  alumnos  nas  diversas  matérias  da  serio. 

Art.  63.  O  aiamno  do  curso  primário,  que  na  apooa  regu- 
iMiontar  fôr  reprovado,  podará  ílazor  esame  no  mez  de  margo 
s^uinto,  si  essa  reprovação  tiver  sido  determinada  por  Inha* 
mitayçfiio  na  minoria  das  matérias  estodadas. 

Art.  64.  Os  exames  do  curso  secundário  serão  de  suffl- 
ciência,  para  passagem  de  um  anno  para  outro>  e  4e  raadU'- 
reza  oa  ftoal  ao  terminar  o  curso  e  de  aoeordo  com.  o  disposto 
no  art.  90  deste  ri^gulamento. 

Art.  65.  Os  exames  de  suíficiencia  constarão  de  provAS 
iSDriçta  o  orai«  feitas  em  dias  alternados,  sotee  aa  matérias 
constitutivas  de  cada  anno  ensinadas  em  aula,  havendo  mais 
«ma  prova  pratica  para  as  aulas  de  sciencias  pòysicas^  de  his- 
toria natural,  geographla  o  topographia. 

Art.  60.  Toda  a  matéria  do  programma  detalhado  do  cada 
aula  será  dividida  em  15  a  20  pontos,  que  deverão  abran  • 
ger  as  dilTerentes  doutrinas  componentes  da  aula  ;  sobro  um 
desses  pontos  versará  a  prova  escripta  ;  es  restantes  serão  des- 
tinados á  prova  oral. 

Art.  67.  Não  poderão  permanecer  na  siiilaf^^em  que  os  oxa- 
Afnandos  estiverem  Aizendo  a  prova  escriptalpesioaB  oxtra- 
idMJi  á  commissão  examinadora. 

AH.  68.  Entre  a  prova  esoripta  e  a  oral  4e  éada  aula 
decorrerão  pelo  menos  dous  dias. 

Art.  69.  O  tempo  concedido  para  a  solu^^o  das  questões  da 
prora  escripta  não  excederá  dis  três  horas,  e,  Analisado 
S0le  prazo,  os    alumnos  |entregartU>    as  respostlvts  jtoinm 
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i6  achavMdv  aasigmaáo  cada  uia  o  soa 
á  ultiim  liabft  do  que  hcu^rar  eaoríptou 
Ari.  70.  O  pont»  pan  a  f iwr»  on^  dt»  ««tas  do  raMlM- 
matioa  e  scienoias  physica^e  natenmi  êetíL  iorieado  oooi  àn» 
torw  é»  aiDiMeâMiaia,  e  ptni  t»  dmnto  «atas  será  tindo  na 


Avt.  71.  As  proMi  6ratt»  (mneoarib  âi  10  hcm»»^!^ 
teminafio  doprtt  q«»  fora»  esamloadM  todw  m  alsmnoB 
do  dia. 

Plu«8f»plM)  UÊào9.  Cada  OKAMiimdtor  não  p«ter&  arguir 
p^  mais  do  SO  nrinvios  ao  nMnao  almano. 

Art.  72.  As  turmas  para  a  proTa  oral  serão  orfMitBadaB 
ooiKferaio  detennisar  o  divoeior  coanMrfasto,  oovido  o  re- 
i^Motivo  prolénor. 

Art.  73.  W  nadado  ao»  aiomaos  sarviMmHG»  no  acto  da 
anuBo,  paraqoalfaer  fini(|iia«^.,  de  papei,  n^iaM^  Htmê  a 
outros  objectos  não  distribuídos  ou  permittidos  pela  comatnM 
axamiiuMk^ra. 

PwtLgrmfià^  uaico.  O  paipst  dkfonbmdo  será  rofcricaáa  pela 
commisyo  examinadora  em  todas  as  folhas  e  carimbado  pala 

Art.  74.  O  anMBUaaéa  qua  anignar  am  ¥raaao^  deeili^ 
rar-se  ioliaUUiada,  oa,  temímiáo  o  praao,  não  tiver  dado 
começo  á  solução  das  questões  ou  incidir  no  art.  73»  será 
coBsidapado  vapravado. 

Paragrapho  anice.  O  akinino  que  entregar  4  aoinmiiaio 
examinadora  saa  pro^a  ascripte,  ooneluida  ou  aã0|  drvnerii  ve- 
tirar-se  immadiataraente  da  sala  de  exame. 

Art.  75.  O  akumo  que  faltar  a  qualquer  prova  da  exame 
sarli  OQBaidarado  reprovado,  salvo  motivo  jusiifloada  parante  o 
tiraator  cemnmBdaatO'  á0  astabaleeioieate),  que  maneará.  oaAra 
dia  para  a  reaitzaçlEo  dessa,  prova. 

Paragrai^o  onieo.  O  altmiio  que,  toado  comparaetáa» 
negar-se  a  prestar  qualquer  prova  de  exame,  será  considerada 
reprovaéo. 

Art.  76.  O  alumso  que,  tendo  eamoçada  a  prova  or«l  ou 
eeeripta,  adoaeer  repentiaaniento,  de  modo  a  oâio  podor  prosa- 
gvír  nessa  prova,  verifloada  immadiataanaoto  a  raolastôa,  tuek 
outra  prova  em  época  opportaaa,  a  jniio  do  direciioT  cam- 
mandante*. 

Art.  77.  Aa  eoannissSes  axaDiioa^ora84  no  earso  da  adapta- 
ção, serão  oompeat»!  deeiaconam^Nras  e  organásBadas  da  BMdo 
que  nellas  sejam  rcj^resentados,  seaipra  qxie  for  pomvcA,  as 
professoras  daíi  doutrinaa  a  examíBar. 

Art.  78.  A  commiflsão  examinadora  das  doutrinas  da  cada 
a»ia  BO0  exaflias  de  saflaiaiíefaaartt  conpeata  da  tuea  dsoaates, 
saado  «a  daUse  o  ppeftasor  rwpoetivo. 

Paragrapbo  anioo.  Qaando  a  coavaniaaeia  do  serflgoo 
exigir,  poderá  o  director  commandante  com|Pl0tar  aa  eeaacria* 
I0e8  eaattiiaadoraa  «mq  peaawi  da  adminiatraçio  qoa  teoin  as 
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Art.  79.  A  commisaio  julgadora  do  exame  de  madureia 
de  que  trata  o  art.  64  compor-se-ha  doe  professores,  mestres 
e  instmctores  das  respectivas  matérias  em  cada  seo(^,  sob 
-a  presideDcia  do  director  do  coilegio. 

Art.  80.  As  commissOes  examinadoras  deverão  tomar  to- 
das as  precauções  para  que  os  examinandos,  durante  a  prova 
escripta,  nio  recebam  qualquer  auxilio  qus  lhes  facilite  a 
solu^  das  questões,  ou  se  sirvam  uns  dos  trabalhos  dos  outros, 
competindo-Ihes  mais : 

§  1.»  Entregar  &  secretaria  a  relaçSo  nominal  dos  aluamos 
que,  tendo  comparecido  para  fazer  a  prova  escripta,  deixarem 
Âe  prestal-a. 

§  2.«  Julgar  as  provas  escriptas,  no  coilegio,  em  uma  ou 
mais  sessões  anteriores  ás  provas  oraes,  e  o  gráo  de  cada  uma 
<ser&  a  média  das  quotas  conferidas  pelos  eiaminadores 
e  por  elles  lançadas  e  assignadas  á  margem  das  referidas 
provas. 

§  3.»  "Fazer  a  classificação  por  ordem  de  merecimento  dos 
alumnos  approvados,  logo  que  terminem  os  exames  oraes  de 
cada  aula. 

Art.  81.  Logo  que  a  commissão  examinadora  tiver  rece- 
bido  todas  as  provas  escriptas,  enoerral-as-ha  em  uma  capa 
lacrada  e  rubricada  pelos  membros  da  commissão  e  &rá 
entrega  à  secretaria. 

Paragrapho  único.  O  presidente  da  commis^Lo  receberá 
opportunamente  da  secretaria  as  provas  escriptas  de  cada 
aula  para  serem  julgadas  de  conformidade  com  o  §  2«  do 
art.  80. 

(  Art.  82.  Terminados  os  actos  de  cada  dia,  a  commissão 
examinadora,  tendo  em  Tista,  não  só  as  provas  oraes,  que  serão 
avaliadas  por  quotas  de  O  a  10,  ocja  média  será  o  gráo  da 
prova,  mas  também  os  gráos  da  prova  escripta  e  conta  de 
anno,  tomará  a  média  de  todos  os  gráos  obtidos  por  cada 
alumno. 

§  l.<>  Esta  média  exprimirá  o  resultado  do  exame,  sendo 
considerado  approvado  com  distincção  o  alumno  que  obtiver  a 
média  10 ;  plenamente,  o  que  obtiver  a  média  de  6  a  9 ;  sim- 
piesmente,  o  que  obtiver  a  média  de  4  a  5;  e  reprovado,  o  que 
obtiver  a  média  inferior  a  3  1/2. 

§  2.0  A  fracção  1/2  e  as  superiores  a  esta  serão  compu- 
tadas como  uma  unidade  na  aprecia^i^o  das  medias,  as  infe- 
riores a  1/2  serão  despresadas  para  a  apuração  dos  gráos,  mas 
attendidas  para  a  classificação. 

§  3.0  A  média  O  na  prova  escripta  ou  oral  reprova  o 
alunmo. 

Art.  83.  No  julgamento  dos  alumnos  do  curso  de  adapta- 
ção e  respectiva  classificação  observar-se-ha,  quanto  possível,  o 
que  estabelece  este  regulamento  para  as  demais  disciplinas 
estudadas  no  coUegio. 

Art.  84.  Nas  aulas  de  desenho,  tanto  de  um  como  de 
outro  curso*  os  exames  versarão  sobre  uma  prova  graphica 
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feita  na  oocasiãOt  e  seu  jalgameoto  será  a  média  dessa  prova  e 
da  oonta  de  anno. 

§  !.<>  A  conta  de  anno  será  constitaida  pela  média  dos 
trabalhos  graphicos  dos  aluamos  durante  o  anno,  julgados 
pelo  profóssor,  e  que  deyerâo  ser  entregues  e  arcbivados  na 
secretaria,  com  os  respectivos  gráos,  á  proporção  que  forem 
terminando. 

§  2.°  Os  effeitos  da  reprovação  nesta  matéria  serâo  exacta- 
mente os  mesmos  que  os  produzidos  .em  qualquer  dos  outros 
exames  effeotuados  no  estabelecimento. 

Art.  85.  Os  exames  de  pratica  technica,  ou  commum,  e 
de  musica,  realizar-se-hão  logo  depois  de  terminados  todos  os 
outros,  constando  apenas  de  prova  oral,  tanto  para  o  curso 
secundário  como  para  o  de  adaptação. 

§  l.«  Nos  exames  das  matérias  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  serão  as  mesas  Julgadoras  compostas  de  três  mem- 
bros, sob  a  presidência  do  mais  graduado,  e  constituidas  por 
inatructores  e  mestres,  podendo  o  director  do  collegio,  para 
completal-as,  nomear  coadjuvantes  do  ensino  pratico,  ou  outros 
offlciaes  empregados  no  collegio  e  com  as  precisas  habili- 
tações. 

g  2.0  No  julgamento  e  respectiva  classiflca^,  observar- 
se-ha,  quanto  possivel,  o  que  estabelece  este  regulamento  para 
as  demais  disciplinas  estudadas  no  collegio. 

§  3.0  Os  eâeitos  da  reprovação  em  uma  dessas  matérias 
serão  exactamente  os  mesmos  que  os  produzidos  em  qualquer 
dos  outros  exames  effectuados  no  estabelecimento. 

§  á.""  Em  cada  doutrina  os  alumnos  serão  arguidos  por 
tempo  que  não  exceda  de  15  minutos. 

Quando  se  tratar  de  trabalhos  em  que  os  alumnos  possam 
se  mostrar  habilitados  sem  ser  arguidos,  o  tempo  consagrado 
ao  exame  sorã  o  necessário,  a  juizo  da  commissão  examinadora. 

Art.  85.  Do  resultado  dos  exames  de  todos  os  alumnos  da 
mesma  aula  a  commissão  examinadora  lavrará  termo  especial, 
quo  serã  lançado  no  livro  respectivo  e  subscripto  pelo  secre- 
tario do  collegio. 

Art.  87.  O  alumno  não  ft^quentará  um  anno  qualquer 
sem  que  tenha  sido  approvado  em  todas  as  matérias  do  anno 
anterior. 

Art.  88«  O  alumno  que  for  reprovado  duas  vezes  na  mes- 
ma matéria,  em  dous  annos  consecutivos,  será  desligado,  po- 
dendo, porém,  ser  readmittido,  mediante  exame  vago,  um  anno 
depois. 

Art.  89.  No  mez  de  março  haverá  uma  segunda  época  de 
exames  para  alumnos  do  estabelecimento. 

§  l.«  A  esses  exames  só  sei^  submettidos  os  alumnos  que, 
por  doença  provada  com  attestado  medico,  não  tiverem  podido 
prestal-os  na  época  regulamentar. 

§  2.«  Támbem  poderão  por  essa  occasião  prestar  exames 
08  alumnos  aos  quaes  íkltar  uma  s6  matéria  para  se  matri- 
cularem em  anuo  superior. 
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%  d.o  Aos  alunmos  ée  que  trata  o  §  l»  é(e^  artigo  w  con- 
siderará valida  a  conta  de  anno  obtida  no  anno  lectivo. 

§4."*  Aos  almnnos  i)e  qtie  se  oecnna  o  S  S«,  i»8o  tenham  sido 
reprorados  na  primeira  "época,  86  m  «íerverá  toroiar  para  «aa  sp- 
provação  a  média  dcs  gráos  obtidos  nas  pro^^as  eaeripta  e  oraf. 

Art.  90.  O  mame  de  madureza,  desfinaído  ti  Tariilesrsio 
alumno  aasimilou  a  somma  de  cultora  intellectnal  Becessarta, 
SP  realizará.jpara  es  alnmnes  approtwlos  nos  re^^eotivos 
exames  de  suffloieneía,  em  éaaê  phaseedo  eurso:  optínielro  no 
fim  do  5<>  anno  e  relativo  de  matérias  tfta  I^  e  4*  «ecc^es  Ho 
art .  40,  0  0  segmido  no  âm  áor%^  anno  e  relativo  ás  matérias 
das  outras  secções  do  mesmo  artigo. 

Art.  91.  Dite  exame  versará  sobre  questões  geraes,  de- 
vendo ser  feito  por  um  programaia  organizado  pelo  conseUio  de 
instrucção  do  estabelecimento,  ararovado  pelo  &ovemo,  e  con- 
stará de  provas  escriptas  e  oraes,  feitas  «m:  dias  alternados,  sobm 
as  matérias  constitutivas  das  respectivas  «eoçOes. 

§  1.^  O  julgamento  dos  exames  de  caria  uma  das  seeçSei 
acima  referidars  será  féíto  pela  apreciação  das  votas  de  -conta  de 
anno,  da  prova  escripta  e  da  prova  oral,  t«itendendo-se  por 
conta  á2  anno  a  média  das  notas  em  todas  as  aulas  cQmp<»ient8i 
da  mcvma  secçSo. 

§  2.<>  O  julgamento  derfinltivo  do  exame  de  matfnreka  será 
feito  pela  média  dos  resultados  em  todas  as  secções. 

§  3.0  Haverá  provas  praticas  correspondentes  a  cada  uma 
das  quatro  primeiras  secçOes. 

§  4.<>  Para  cada  prova  escripta  o  examinando  terá  o  prazo 
máximo  de  4  horas. 

§  b.^  Do  resultado  do  exame  de  madotcxa  laviar-se-ba  nm 
termo  especial,  que  será  assignado  pelo  director  connnandante, 
como  presidente,  profbssores,  instmetores,  mestres  e  secre- 
tario. 

§  6.<^  No  exame  de  madureza  seguir  se^ha  o  mesmo  processo 
do  exame  de  suíflcioncia,  do  accôrdo  com  as  disposiigOes  desfte 
artrgo. 

Art.  92.  O  alumno  reprovado  em  uma  secc&o  será  consi* 
derado  reprovado  no  exame  de  madureza  e  s^mentaserá  admit- 
tldo  a  prestar  esse  exame  depois  do  haver  fhsquentado  nora- 
mente  as  aulas  das  soc^'ões  respectivas. 

Paragi^apho  tinico.  O  que  fbr  reprovado  duas  vetes  no 
mesmo  exame  de  madtireza  será  destigalb  do  colfegio. 

Art.  93.  O  resultado  dos  exames*  theorieos  epratieos  srrá 
publicado  om  ordem  do  dia  do  estabelecimento  e  no  Butrh 
Official. 

CAPITULO  X 

DO  SYaTE3kU.  DISCIPLINAR,  PENAS  S  ASCOàlPENSAS 

Art.  94.  Os  meios  disciplinares,  proporcionados  á  gravi- 
dade das  faltas  dos  alumnos,  serão  : 


1»,  BoU  lA&no  Uvxo  du  «ulas ; 
2\  retirada  da  aula  oa  do  campo  de  ezarcicio ; 
3«,  admoestai^  jidraaie  a  aula ; 

4«,  peiTaoio  de  recreio  com  ou  sem  trabalho  de  escripia ; 
&»,  impedimento  de  sabida  nos  dias  determinados  ; 
e^y  r^préhenaão  particoiar ; 
7»,  reprebansão  moUTada  em  ordem  do  dia ; 
B\  prisão  em  eommum,  na  sala  do  eatado-maior„  ou  iso- 
ladjos  em  compartimeatos  arejados  e  claros  ; 
9«,  retiraaa  do  collegio  até  10  diaa ; 

10,  baixa  temporária  eu  definiiiva  das  graduações  ; 

11,  exclusão; 

12,  expulsão. 

§  !.<"  As  três  primeiras  peme  serão  applioadas  pelos  pro- 
íesiovee  e  instmctore», 

§.  2.0  As  de  n».  4  a  11  pelo  direetor  eomniandanto  do  ooUegio, 
giiepederd^  alAs^  élmm,  por  cDi»«inttieia  da  djeoiftliaa^  Dão  só 


b  a  claase  ém>  exÉevncu»  aiiinno  qua  se  tomar  me 
peMi^eomo  appUcav.  a  áa  a.  lâ  áqoeUe  cuja  pav- 
ão eetriíelegimeQto  íôr  projudioial  ao  smx  bem  doom, 
dando  deete  acto  conhecimento  motivado  ao  Ministrada  Guemu 
Art.  ^.  A  neíjfanida  do  edtoigio  eonaiate  em  eaviar-se  o 
a  saa  paa  para  eete  oarrigtít^  tendo  q<ao,  durante  o 
tamyaoHBn  retirada^  lhe  sw^  maroados  tantos  pontoa  quantos 
forem  os  dias  arbitrados  para  duração  do  castiffo. 

Afft.  0^  A  eMtaiâa  0fgQiilfla»4Qe,  veealviaa  esta,  secúpor- 
Blttftla  é  peooMi  que  leglttiBameate  repreaentar  o  alamoe 
requerer  o  seo  desUsamente, 

Art.  97.  A  prieão  n»  reekiti»  de  ooUeg^lo  o6a  dispensa  o 
^  dos  trabalho»  oseoiare». 


Art.  t)^.  As  recoQpeasas  oonferféhe  aos  aTnnnoe  sorãe: 

1«,  boas  notas  nos  livros  áas  asdas ; 

2!",  iiQSBgas.  eyowniflna^s  para  pMseio; 

3\  elogio  em  ordem  do  dia  regimental ; 

4^,  medalhas  de  bronza  o  prata ; 

5^,  pommeoão  aos  dí^ierses  poato^.  do  corpo  de  alunanos ; 

ô»,  iQs«ripQão  no  «Quadro  de  Ilonra» ; 

7%  flMKJalbas  de  «uno  deoomioadas  Duque  de  Caxias,  AJmir 
rsnte  Barroso^  MarqitQi  dâ  Herval,  Viecoodo  de  lobaúma,  Geode 
de  Pevto  Alãàc^,  Marques  do  Tamandaró,  Marediaj  Daodoro, 
llareohal  Plortaoe  Peixoto,  Mai^ecbal  Carlos  M^shaXo,  Gendral 
MíafdQr»  e  Qoaegat  Bei\jaminiConstent ; 

a<»,  Provii»  fThMoaa  Coelho  i^. 

PaMf  ra^ia  lume.  As  leeempeaaaa  da  n«  1  são  de  aÁtrip 
baiçãò  dos  professores ;  as  de  ns.  2,  3,  4  e  5,  do  director  o^a*» 
maõdafttei;  a  d^A.  ^^docoeselàe  de  inatcucçâo;  a,  flnailaiente, 
aBicle.na«  7  e.K»do  Miniair^da  Gver^,  sob  prepoau  do  coaa^Ube 
de  instracção. 

Airt«  9lè*  Dm  »edaUiae  da  qno  trata  a  n*  7  do  artíao  an- 
tret  aeiÃe  oonHorMas  eom^  setooJoMade  no  fina  da 
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curso,  após  o  exame  de  madureza  e  na  ordem  citada,  aos 
alumnos  que  tiverem  sido  classificados  nos  ires  primeiros 
logai^es  e  tenham  notas  de  bom  comportamento. 

§  l.""  A  distribuição  das  medalnas  realizar-se-ha  em  sessão 
solemue. 

§  2.0  Os  alumnos  que  obtiverem  as  medalhas  de  ouro 
poderão  usal-as  em  todos  os  actos  da  vida  civil  ou  militar,  e 
todos  08  que  concluírem  o  curso  secundário  contarão  como 
tempo  de  serviço  militar  para  todos  os  effei tos, menos  para  baixa 
ou  demissão,  os  dous  últimos  annos  do  curso. 

Art.  100.  O  premio  cThomaz  Coelho»  consistirá  na  oollo- 
cação,  em  sala  especial,  denominada  cPantheon»,  do  retrato  do 
alumno  que  por  sou  excepcional  talento,  amor  ao  trabalho  e 
procedimento  exemplar,  o  merecer. 

Art.  101.  A  distribuição  das  medalhas  de  que  trata  o  n.  4 
do  art.  98  será  feita  peio  director  commandante,  em  forma- 
tura geral  do  corpo  de  alumnos;  nessa  mesma.occasião  será  lida 
a  ordem  do  dia  considerando  sem  effeito  as  graduaç(^  obtidas 
no  anoo  lectivo  findo,  e  promovendo  nos  diversos  postos  daquelle 
corpo,  08  alumnos  que  tiverem  feito  Jus  ao  uso  de  taes  insi- 
gnias  no  novo  anno . 

P.  <  ripho  único.  As  promoções  serão  feitas  par  mereci- 
ment:.  .  ..dilectual  e  comportamento  dos  alunmos,  de  modo  que 
seja  acendida  a  importância  dos  annos  em  que  estiverem  ma- 
triculados. 

Art.  102.  Na  sessão  solemne  de  que  trata  o  §  1«  do  art.  99 
serão  iniciadas  as  festas  escolares,  que  constarão  de  diversões 
apropriadas,  como  sejam:  exposição  dos  trabalhos  dos  alumnos, 
justas  e  torneios  em  velocipedes»  prémios  de  livros  úteis  e 
objectos  destinados  a  despertar  a  emulação  entre  os  alamnos, 
corridas  a  pé,  concertos  musica  es,  assaltos  d'armas,  etc. 

Art.  103.  Aos  alumnos  que  terminarem  o  curso  secundário 
será  conferido  o  titulo  de  agrimensor. 

Paragrapho  único.  Esse  titulo,  redigido  segundo  o  modelo 
annexo,  será  registrado  em  livro  «especial,  e  a  sua  entrega  feita 
em  sessão  solemne  do  conselho  escolar. 

Art.  104.  Em  cada  anno  do  curso  secundário,  do  l«ao  5*, 
caberá  uma  medalha  de  prata  ao  alumno  que  mais  se  tiver 
destinguido  nos  estudos,  e  uma  de  bronze  ao  de  melhor  com- 
portamento, que  elles  poderão  usar  nas  formaturas  do  coUegio. 

Art.  105.  Aos  alumnos,  orphãos  de  militares»  que,  por  feita 
absoluta  de  recursos  não  puderem  gozar  de  passeios  e  diversões 
próprias  de  sua  idade,  fora  do  collegio,  o  director  commandante 
fornecerá  o  necessário  para  tal  fim  por  conta  do  eofire  do  estabe- 
leoimento,  uma  vez  por  mez,  fazendo-os  acompanhar  por  pessoa 
idónea. 

Art.  106.  Aos  alumnos  orphãos  de  militares  que  se  desti- 
narem  á  escola  naval  seriU)  fornecidos  por  conta  do  Estado 
o  enxoval  e  ferdamento. 

Art.  107.  O  docente  que  feltar  ao  cumprimento  de  seus 
deveres  será  advertido  em  particular  ou  perante  o  conselho  de 
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instraccão  pelo  director  do  coUegio,  e,  si  reincidir  na  fleilta,  será 
reprebendldo  em  ordem  do  dia,  podendo  o  director,  si  julgar 
necessário,  saspendel-o  e  levar  o  íkcto  ao  conhecimento  do 
Ministro  da  Guerra. 

Art.  108.  O  comparecimento  dos  docenteci  ás  aulas  depois 
da  hora  marcada  na  tabeliã  para  a  distribuição  do  tempo 
lectivo  será  contado  como  falta,  e  do  mesmo  modo  o  não  compa- 
recimento ás  sessões  do  conselho  de  instrucção  e  a  qualquer  dos 
actos  a  que  estiverem  su^jeitos  pelo  presente  regulamento. 

Paragrapho  único.  O  não  comparecimento  acarretará  a  perda 
da  gratificação,  além  de  outras  penas  em  que  possa  in- 
correr. 

Art.  109.  As  Êiltas  commet tidas  em  cada  mez  pelos  do- 
contes  deverfto  ser  justificadas  perante  o  director  do  collegio, 
que  poderá  abonar  ató  duas  por  mez. 

Art.  110.  O  pessoal  docente  só  receberá  vencimentos  quando 
em  eífectivo  exercício  de  suas  íunoções  ou  em  caso  de  serviça 
publico  obrigatorio  por  lei. 

Paragrapho  unico.  Com  permissão  do  Governo,  poderão  os 
docentes  gozar  as  férias  fora  da  sede  do  coUegío,  com  todos  os 
vencimentos,  sem  prejuízo  do  serviço  que  lhes  competir  du- 
rante   esse  período. 

Art.  111.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro,  fora  do 
tempo  das  férias,  só  poderão  ser  concedidas  por  motivo  de  mo- 
léstia; quaesquer  outras  nunca  o  serão  com  mais  de  metade  do 
ordenado,  nem  por  tempo  excedente  a  seis  mezes  em  cada 
anno. 

Art.  112.  Nenhum  funcoionario  do  collegio,  do  magisterio 
ou  da  administração,  poderá  leccionar,  mediante  remuneração 
pecuniária,  a  qualquer  alunmo  do  mesmo. 

Paragrapho  único.  Yoriflcada  a  inobservância  do  disposto 
neste  artigo,  o  director  suspenderá  o  delinquente,  levando  o 
ílBicto  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  113.  O  membro  do  magisterio  que  deixar  de  compa- 
recer para  o  desempenho  de  suas  funcçoes,  por  espaço  de  três 
mezes,  sem  que  justifique  as  suas  faltas,  incorrerá  nas  penas 
comminadas  na  lei. 

§  1  .^  Desde  que  as  faltas  cheguem  a  quatro  sucoessivas,  o  di- 
rector proverá  á  substituição,  de  accordo  com  este  regulamento. 

§  2.°  Si  a  ausência  exceder  a  seis  mezes,  é  como  si  o  do- 
cente houver  renunciado  ao  seu  logar. 

Art.  114.  O  mombro  do  magisterio  que  compuzer  tratedos, 
compêndios  e  memorias  scientificas  importantes  acerca  de 
matorias  ensinadas  no  estabelecimento,  terá  direito  á  Impressão 
do  seu  trabalho  na  imprensa  nacional,  si  a  congregação  de 
um  instituto  congénere  ao  collegio,  designada  peio  Ministro 
da  Guerra,  em  escrutínio  secreto  e,  por  dous  terços  dos  votos^ 
da  totalidade  de  seus  membros,  o  julgar  de  utilidade  para  o  en- 
sino, e  mais  á  gratiflca(^o  pecuniária,  proporcional  á  impor- 
tância do  escripto,  marcada  pela  congregação  e  dependente  do 
Governo  e  depois  de  votado  o  credito  pelo  Congresso. 


iV  ACXQS^O  PaOÊh  BXBGBXRO 

§  1.*  O  proftisor  ou  adjcwtatne,  oozn^^teDda  eiii«o  annoa^ 
fir  cec^mdozido,  perceberá  um  aqgsnento  de  5  %  do  reBpeetíyo 
osdenido  e  gratincac^o* 

§  2.«  Os  docentes  que,  alóm  das  aulas  qoe  Ibes  competism 
yolo  ari.  127,  forem  designados  para  r^ger  tormaa  resul- 
taotes  do  parcellameafeo  de  aulas,  perceberão,  alóm  dos  lespe- 
cti¥os  yencimentos,  maia  a  gratificação  mensal  de  100$  por 
aocrescimo  de  três  lioras  de  trabalho  por  semana* 

§  3.^  A  accumulação  dessas  turmas  compete  em  primeiro  lo- 
gar  ao  proitoor,  em  seguida  ao  adjunto  e  depois  ao  eoacduvante. 

§  4.°  Só  na  falta  absoluta  de  docentes  le  um  dos  cursos  se 
permittirá  a  accumulação  nelles  pelos  do  outro,  devendo  dbser- 
var-se  a  mesma  disposigão  no  curso  secundário,  com  reLaoâo  &8 


5.<>  Na  falta  do  docentss,  em  qualqtier  dos  cursos,  grati- 
fica^ idêntica  será  arbitrada  ao  enoipregado  da  administração 
qiiie,por  indicação  do  director,  ouvido  o  conselbo  de  instrucção, 
%r  designado  para  a  regência  de  turmafl. 

§  a.<»  Não  é  permittida  a  aecomula^  de  maia  de  três 


Art.  IL5.  O  director  do  collegio  é  oompetente  pata  impor 
correccional  e  administrativamente  as  peias  de  reprehensãa 
aImpleB  ou  em  ordem  do  dia,  «  suspensão  de  um  a  quinze 
Éas,  bem  como  mulus,  de  nm  a  eito  dias,  aos  empregados 
aehre  os  quaies  não  houver  disposição  eapeciai  a  esse  respeito 
ao  presente  regulamento. 

Paragrapho  uoico.  Nos  casos  de  grave  offensa  á  moral  ou 
urgente  necessidade  da  diâcipLina,  além  das  penaa  referidas, 
poderá  também  demittir  o  fuoockonario  deOnquenta,  si  (5r  de 
sua  nomeação,  ou  suspeadel*o  até  decisão  do  Governo,  si  f^  de 
aiimeafâo  de&te. 

Art.  116.  O  director  do  collegio  podará  dispensar  do  ser- 
viço até  oito  dias  a  qualquer  funedoBario  sob  aua  direcção. 

Art.  117.  Toda  damnificação  em  qualquer  parte  dos  edl- 
flcios  do  coile^no  ou  dos  instrumootos,  macliinas,  moveis  e  em 
geral  dos  objectos  da  Faae&da  Nacional,  será  rep  irada  á  custa 
de  quem  a  tiver  causado,  sondo,  além  disso,  o  autoi*  passível 
de  alguma  das  paaajBi  commmadas  no  presente  regulamento, 
coníbi*me  a  gravidade  das  circurnstancias. 

Art.  118.  Todos  os  fuoccionarios  serão  reapoasavels  polas 
faltas  quo  commetterom  no  exercício  de  suas  fiincções,  bem 
como  pelas  que  doixarein  que  seus  subordinados  oommettam 
em  prejuízo  da  Faxaada  Nacional. 

Art.  119.  Todos  os  funccionarios  civis  do  collegio  ficarão 
sujeitos  ao  reginien  militar. 

Art.  lâQ.  Ob  dooeates,  sempre  que  concorrerem  no  ^er- 
▼ifo  do  magistério,  guardarão  a  seguinte  precedência:  I<>,  os 
professores  ;  2»^  os  at^uatos  ;  3<>,  og  coadiu vantes. 

Pai*agrapho  aníee.  Em  cada  uma  desãSA  classes  terão  prece- 
deneia  os  mais  antígos,  MspeJtada  aempre^  eotre  militares»  a 
hierarchia. 
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CAPITULO  XI 

DO  PESSOAL  DOCENTE 

Art.  121 .  Aos  professores  incumbe,  ftlém  do  que  lhes  ó  mar- 
cado em  artigos  anteriores : 

1"*,  dar  aulas  nos  dias  e  horas  designados  na  tabeliã  de  dis- 
tribuído do  tempo,  asáignando  e  mencionando  no  respectiro 
livro  o  assumpto  da  lição  ; 

2»,  exercer  a  fiscaliza^  immediata  de  sua  aula  ; 

3*,  interrogar  ou  chamar  &  hç^  os  alumnos,  quando  julgar 
conveniente,  para  bem  ajuizar  do  seu  aproveitamento  ; 

A9,  marcar  recordações  o  habituar  os  alumnos,  por  meio  de 
dissertações  escriptas,  a  semelhante  género  de  provas  para  os 
exames ; 

&»,  apresontar  mensalmente  &  secretaria  as  notas  de  apro- 
veitamento, expressas  em  gráos  de  O  a  10,  de  todos  os  alumnos 
das  aulas  a  sen  cargo  ; 

61^9  comparecer  ás  sessões  do  conselho  de  iastrucção  e  aos 
demais  actos  para  que  for  nomeado  pelo  director  nos  dias  o 
horas  por  elle  determinados ; 

7*,  satisfazer  as  exigências  que  forem  feitas  pelo  di- 
rector, a  bem  do  serviço  ou  para  fornecer  informações  á  auto- 
ridade superior  ; 

8»,  dar  ao  director,  para  ser  presente  ao  conselho  de  in- 
strução, na  época  competente*  o  programma  de  ensino  de  suas 
aulas; 

90,  solicitar  do  director  os  objectos  necessários  ao  ensino, 
bem  como  as  providencias  que  julgar  convenientes  para  o  bom 
desempenho  das  suas  funcções  ; 

10,  marcar  no  mez  de  agosto  um  concurso  sobre  questões 
daa  meterias  ensinadas,  para  a  3*  serie  do  curso  de  adaptado 
e  para  o  curso  secundário  ;  julgar  as  provas  desses  concursos, 
oBJográo,  reunido  aos  anteriormente  obtidos  e  tomada  a  média, 
constituirá  o  julgamento  para  que  o  alumao  possa  ser  contem- 
plado no  Quadro  de  Honra^  desde  que  essa  môãia  seja  superior 
a  oito.  Essas  provas  serão  em  papel  carimbado  pela  secretaria» 
rubricado  pelo  professor  e  depois  entregues  á  mesma. 

Essa  média  assim  obtida  constituirá  a  conta  de  cada  alumno, 
até  o  citado  mez,  ou  média  correspondente  á  metade  do  anno 
lectivo ; 

11,  fiscalizar  o  ensino  ministrado  pelos  adjuntos  e  coadju- 
vantes incumbidos  das  aulas  ou  turmas  a  seu  cargo  ; 

12,  oooununicar  ao  director  oommandante,  com  a  possível 
antoeedencia,  qualquer  impedimento  que  tenha  para  não  com- 
parecer a  aula ; 

13,  cumprir  rigorosamente  o  programma  de  ensino,  adop- 
tando exclusivamente  os  livros  approvados  pelo  conselho  de 
instruo^  ; 

Bx«eatiTo  •»  ig07  ^ 
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0«,  dasligar  do  oollegio  08  alomB08,  de  conformidade  oom  as 
disposições  deste  regulamento,  participando  logo  ao  Ministério 
da  Qnerra ; 

10,  nomear  as  commissões  oxaminadoi-as  e  determinar  a 
ordem  que  se  deverá  seguir  em  todas  as  provas  de  exames ; 

11,  completar,  na  falta  absoluta  de  docentes,  as  commissões 
examinadoras  com  offlciaes  da  administracS^o,  que  tenham  as 
precisas  habilitações ; 

12,  mandar  duas  vezes  por  anno,  após  os  concursos  e  o 
encerramento  das  aulas,  aos  pães  dos  alumnos  ou  a  quem  suas 
vezes  fizer,  informações  relativas  ao  procedimento  e  applica^ 
dos  mesmos; 

13,  adquirir  com  os  recursos  do  cofre  os  prémios  de  que 
trata  o  art.  98  e  mais  os  que  julgar  necessários,  assim  como 
despender  as  quantias  precisas  para  eífectuar  a  fest^  escolar, 
tudo  de  accOrdo  com  o  conselho  económico  ; 

14,  organizar  o  regimento  interno  para  completa  ezeen^^ 
dos  serviços  que  incumbem  ao  pessoal  do  colido,  precisando 
bem  as  attribuições  do  cada  um. 

Art.  138.  Em  seus  impedimentos,  o  director  commaadante 
do  coUegio  será  substituído,  tanto  nos  actos  de  administra^ 
como  nos  de  ensino,  pelo  offlcial  effectivo  do  exercito  mais 
graduado  do  estabelecimento; 

Art.  133.  Ao  fiscal  sub-director  incumbe: 

IS  appUcar  todo  o  zelo  e  esforço  para  que  os  alumnos  pro- 
cedam com  a  mais  rigorosa  correcção  o  sejam  solícitos  no  cum- 
primento de  seus  deveres  dentro  o  fora  do  estabeleolmento; 

29^  receber  e  transmittir  as  ordens  do  director  eomman- 
dante  e  detalhar  todos  os  serviços  do  collegio,  quer  ordinários, 
quer  extraoi*dinarios ; 

39,  participar  diariamente  ao  director  oommandante  tudo 
quanto  occorrer  no  estabelecimento  com  rela^  aos  alumnos  e 
nmccionarios ; 

4«,  apresentar  ao  director  commandante  as  petições  e  mais 
papeis  sobre  os  quaes  não  possa  por  si  resolver ; 

5<»,  fiscalizar  a  disciplina  do  collegio,  de  accôrdo  com  o 
regimento  interno ; 

6**,  informar  sobre  a  conducla  dos  alumnos  e  dos  empregados 
do  estabelecimento,  para  o  que  deverá  conservar  sempre  em  dia 
o  livro  de  castigos  ; 

7^  policiar  o  estabelecimento  e  suas  dependências,  para  que 
o  serviço  se  faça  de  accôrdo  com  este  regulamento  e  as  ordens 
do  director ; 

8*,  fiscalizar  o  serviço  de  limpeza,  conservação  dos  edificios, 
recinto  e  dependências  do  estabelecimento ; 

9^,  inspeccionar,  com  frequência,  o  rancho,  a  enfermaria  e 
as  arrecadações  do  estabelecimento,  examinando  o  estado  do 
armamento,  equipamento,  fardamento  e  todos  os  atensilios,  e 
ter  cuidado  em  que  tudo  seja  mantido  em  boa  ordem ; 
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10*  fiscalizar  a  escriptoração  da  carga  e  descarga  geral  do 
collegio  e  verificar  si  a  do  toio  o  material  é  feita  com  regalar!- 
dade  nas  soas  diversas  depeadencias  ; 

11,  apresentar  ao  director  commandante,  no  principio  de 
cada  trimestre,  um  mappa  dos  animaes,  com  a  declaração  do 
estado  de  cada  um  ; 

12,  fiscalizar  o  trabalho  das  officinas,  respectiva  mataria 
prima  e  a  de  todo  o  material  de  guerra  existente  no  col- 
legio; 

13,  dirigir  os  trabalhos  de  nivelamento,  conservação  da 
linha  de  tiro,  campos  de  exercícios  e  recreios  ; 

14,  facilitar  aos  instructores  todos  os  elementos  precisos 
para  a  preparação  do  material  de  instrucção  e  conhecer  do  con- 
sumo das  munições ; 

15,  inspeccionar  o  sarviço  das  viaturas,  das  oavallariças, 
da  distribuição  das  forragens  e  do  tratamento  dos  animaes  ; 

16»  verificar  o  rubricar  todos  os  dccumentos  da  receita  e 
despeza  do  estabelecimento  qae  deverão  ser  submettidos  ao 
exame  do  director  commandante,  antes  de  leval-os  ao  coniiecl- 
menio  do  conselho  económico. 

Art.  134.  Os  ajudantes  do  pessoal  e  material  são  assistentes 
do  sub-director,  e  como  taes  incumbe-lhes  zelar  pela  fiel  ex- 
ecu^  das  attribuiçdes  do  artigo  anterior. 

Art.  135.  Qualquer  dos  i^udantes  será  substituído  pelo 
officíal  mais  graduado  da  administração. 

Art,  136.  Ao  secretario  incumbe: 

V*9  preparar  a  correspondência  diária,  de  conformidade  com 
as  instruções  que  receber  do  director  commandante  ; 

29^  distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  secretaria ; 

3^,  preparar  e  instruir  com  os  necessários  documentos  todos 
os  assumptos  que  devam  subir  ao  conhecimento  do  director, 
fozendo  succinta  exposição  delles,  com  declaração  do  que  a 
respeito  houver  occorrido ; 

4«,  escrever,  registrar  e  archivar  a  correspondência  reser- 
vada; 

5»,  lançar  no  livro  respectivo  os  termos  de  exames  e  lavrar 
as  actas  das  sessões  do  conselho  de  instrucção ; 

6»,  preparar  os  esclarecimentos  que  devam  servir  de  base 
aos  relatórios  do  director; 

7*,  r  Lopôr  ao  director  as  medidas  necessárias  ao  bom  anda- 
mento  dos  trabalhos  da  secretaria  ; 

8^,  receber  das  commissõea  examinadoras  as  provas  escriptas 
eonvenientemente  lacradas  e  rubricadas  pelos  respectivos 
membros ; 

9**,  apresentar  ao  director  commandante,  no  fim  de  cada 
mez,  o  extracto  do  numero  de  imitas  dos  docentes. 

Paragrapho  unioo.  Incumbe-lhe  ainda  mandar: 

1*,  eseripturar  o  livro  dos  assentamentos  do  pessoal  docente 
e  administrativo  ; 
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i\  eiaminar  diariamente  os  livros  e  carteiras  de  eetodo, 
impedindo  o  deposito  de  objectos  estranhos  &  ÍIsdna  escolar, 
responder  peio  material  existente  na  sala,  fazendo- o  conser- 
var em  perfeito  estado  de  aaseio,  n&o  consentir  os  alunmos 
fora  de  seus  logares  e  sem  livros  de  estudo ; 

5^,  nSo  abandonar  o  recinto  da  sala  da  turma  a  seu  cargo, 
providenciando  previamente  sobre  o  material  necessarioás  aulas ; 

6<^,  ílu&er  a  chamada  dos  alumnos  nas  aulas  theoricas  e 
praticas ; 

Tf  acompanhar  os  alumnos  nas  formaturas  e  salas  de  es- 
tudo, exigindo  o  maior  silencio  e  verificando  se  est&o  unifor- 
misados. 

Art.  148.  Os  guardas  auxiliarEo  o  serviço  dos  inspectores 
e  cumprirão  as  ordens  que  lhes  forem  dadas. 

Art.  149.  Ao  roupeiro  incumbe : 

l\  receber  dos  oommandantes  de  companhias  o  enxoval 
dos  alumnos,  sendo  responsável  perante  aquelles  por  qualquer 
falta  que  se  der ; 

2«,  entregar  ao  encarregado  da  lavagem  e  engonunagem, 
ou  receber  delle,  mediante  rol  organizado  por  companhia,  a 
roupa  dos  alumnos  a  esse  fim  destinada; 

3\  assentar  em  livro  apropriado  o  recebimento  do  enxoval 
e  fardamento  dos  alumnos,  por  companhias. 

Art.  150.  Os  continues  coadjuvarão  o  porteiro  noexerdcio 
de  suas  ftancções  e  cumprirSo  as  ordens  que  por  elle  lhes  fbrem 
transmittidas. 

Art.  151  •  O  feitor  será  encarregado  do  asseio  do  estabeleci- 
mento e  fiscalizará  o  serviço  dos  serventes. 

Art.  152.  Os  fieis  serão  incumbidos  das  arrecadações. 

no  PESSOAL  DE  SAUDB 

Art.  153.  Aos  médicos  incumbe: 

1<^,  tratar  dos  alumnos  que  se  acharem  doentes,  na  enfer- 
maria docoUegio  ou  em  suas  residências,  desde  que  estas  scijam 
próximas  do  estabelecimento; 

2<»,  prestar  soccorros  de  sua  profissão,  não  só  aos  empre- 
gados civis  e  militares  do  estabelecimento  como  ás  íkmilias 
destes,  que  residirem  a  pequena  distancia  ; 

3\  inspeccionar  os  individues  que  o  director  commandante 
designar ; 

4<>,  revaccinar  os  alumnos ; 

5«,  examinar  a  qualidade  das  droffas  que  entrarem  na  com- 
posição do  receituário,  bem  como  dietas  dos  doentes,  dando 
immediatamente  parte  ao  director  comxLandante  de  qualquer 
falta  que  encontrar ; 

6s  examinar  não  só  os  géneros  que  tiverem  de  entrar  para 
arrecadação  do  rancho,  como  as  refeições  diárias  dos  aliunnos ; 


▲GT06  DO  PODER  EXECUTIVO  88^-^ 

7\  permanecer,  por  serviço  de  escala,  diariamente,  no 
estabelecimento,  aflm  de  attender  a  qualquer  incidente  qae  se 
possa  dar  e  que  reclame  a  saa  intervenção. 

Art.  154.  Ao  medico  mais  graduado  incumbe  ainda  : 

1*,  fiscalizar  todo  o  serviço  medico,  pedindo  immediata- 
mente  as  providencias  necessárias  para  que  o  serviço  da  enfer- 
maria e  Pharmacia  se  faça  da  melhor  forma  possível ; 

2«9  apresentar  ao  director  commandante,  no  primeiro  dia 
de  cada  mez,  om  mappa  pathologico  dos  doentes  tratados  na 
enfermaria  durante  o  mez  antecedente,  com  as  respectivas 
observações; 

3»,  participar  immediatamente  ao  director  commandante 
qualquer  indicio  de  moléstia  contagiosa  oa  epidemlca  que  se 
manifeste  no  estabelecimento,  indicando  os  meios  convenientes 
para  debellar  o  mal ; 

4o,  dar  instrucções  por  escripto  aos  enfermeiros  sobre  appli- 
csíiçfiLO  dos  remédios,  dietas  e  o  mais  que  convier  ao  tratamento 
dos  doentes. 

Art*  155.  Ao  pbarmaceutico  incumbe  : 

1^,  dirigir  todo  serviço  de  pharnutcia,  tornando-se  respon- 
sável pela  boa  direcção  da  mesma,  conservação  e  acondiciona- 
mento dos  medicamentos,  drogas  e  utensílios,  tendo-a  sempre 
sortida  dos  artigos  necessários ; 

2<*,  apresentar,  no  principio  de  cada  trimestre,  ao  chefe  do. 
serviço  sanitário  do  estabelecimento,  um  mappa  da  carga  e 
descarga  da  Pharmacia,  correspondente  ao  trimestre  anterior. 

Art,  156.  Os  práticos  de  pnarmacia  servirão  sob  as  ordens 
dospharmaoeuticoB,  c^Jas  instrucçOes  cumprirão  fielmente. 

Art.  157.  Ao  enfermeiro,  que  residira  no  estabelecimento, 
incumbe  : 

1^,  ter  todo  o  cuidado  com  o  asseio  e  boa  disposi^o  da  en* 
formaria; 

S",  cumprir  exactamente  o  que  for  prescripto  pelo  medico 
encarrefi:ado  da  enfermaria ; 

3»,  levar  ao  conhecimento  do  agente,  com  a  necessária 
antecedência,  os  pedidos  sobre  dietas  dos  doentes. 

CAPITULO  XII 

DOS  OONSELHOS 

Art.  158.  Haverá  dous  conselhos  no  collegio:  um  de  in- 
strucçio  e  outro  administrativo-economico. 

Art.  159.  O  conselho  de  instruo(^  compor-se-ha,  quando 
se  tratar  de  assumpto  de  ensino  theorico,  dos  professores  e  dos 
adjuntos  ;  tratando-se  de  assumpto  de  ensino  pratico,  dos  instru- 
ctores,  dos  coai^uvantes  desse  ensino,  estando  no  exercido  de 
instructor  e  dos  mestres. 
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§  l.<^  O  dobro  dessa  diária  será  abonado  ao  director  com- 
qiandante. 

§  2.0  Essas  diárias  serão  consideradas  ajudas  de  custo. 

CAPITULO  XIV 

DAS  DISPOSIÇÕES 

Art.  177.  Para  occorrer  ás  despezas  com  a  manutenção  e 
custeio  do  collegio  ser&o  applicadas  : 

1^,  as  verbas  para  esse  fim  consignadas  no  orçamento  da 
guerra,  e  bem  assim  as  consignadas  no  orçamento  da  marinha, 
para  educação  neste  collegio  dos  filhos  dos  offlciaes  dessa 
classe ; 

2*",  a  importância  das  jóias  e  pensões  pagas  pelos  alumnos 
contribuintes. 

Art.  178.  Os  alumnos  que  adoecerem  serão  tratados  na  enfer- 
maria do  estabelecimento,  quando  as  moléstias  não  forem 
contagiosas  ou  de  maior  gravidade,  casos  estes  em  que  serão 
enTiados  para  a  casa  de  suas  famílias  ou  dos  responsáveis  por 
elles  perante  o  collegio. 

Art.  179.  Os  docentes  vitalícios  continuarão  a  go^v  dos 
direitos  e  vantagens  que  lhes  eram  concedidos  pelos  regular- 
mentos  anteriores. 

Art.  180.  O  Governo  poderá  fazer  no  presente  regulamenta 
as  alteraçõos  que  a  pratica  aconselhar. 

CAPITULO  XV 

DAS  DISPOSIÇÕESS  TRANSITÓRIAS 

Art.  181.  A  adaptação  dos  actnaes  alumnos  do  collegio  ao 
novo  plano  de  estudo,  estabelecido  no  presente  regulamento,  se 
fará  sob  as  regras  seguintes: 

a)  03  alumnos  do  7^  anno,  approvadoa  em  todas  as  maté- 
rias já  existentes  no  4^  anno  do  regulamento  de  1898,  serão  con- 
siderados com  o  curso  por  esse  regulamento  o  excluídos  do  col- 
legio ;  03  que  forem,  porém,  reprovados,  em  uma  ou  mais  dessas 
matérias,  frequentarão  as  aulas  respectivas,  repetindo  e  estu- 
dando exclusivamente  as  mesmas,  de  aocôrdo  com  aquelle  regu- 
lamento (1898),  por  onde  terminarão  o  curso ; 

b )  os  alumnos  do  6«  anno,  approvados  em  todas  as  maté- 
rias já  existentes  no  regulamento  de  1898,  se  matricularão  no 
6«  anno  do  presente  regulamento,  frequentando,  porém,  só« 
mente  as  aulas  daqnellas  matérias  e  terminarão  o  curso  por 
aquelle  regulamento;  os  que  forem  reprovados  em  uma  ou  mais 
dessas  matérias  firequentarão  do  mesmo  modo  e  nas  mesmas 
condições  o  5»  anno  do  presente  regulamento  ; 
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c)  08  alumnos  do  5^  e  4<*  annos  approvados  pelo  regula^ 
mento  anterior  se  matricularão  no  5^  e  4^  dc^to  regula 
mento ;  os  reprovados  no  4«  e  os  approvados  no  3«,  2»  e  1»  fi- 
carão respectivamente  no  3<>,  29  e  !•  anãos  e  3*  serio  do  pre- 
sente regulamento.  Os  reprovados  no  1<>  anno  ficarão  na 
2^  serie.  Os  alumnos  que  foram  reprovados  em  uma  ou  mais 
matérias,  ou  deixaram  de  fazer  exames,  se  matricularão  no 
anno  ou  serie  anterior  ao  anno  ou  serie  que  respectivamente 
lhes  competia  no  primeiro  caso,  proseguindo  todos  o  curso  pelo 
presente  regulamento. 

Art.  182. 0  director  docollegio,  attendendo  porém  ao  desei- 
volvimento  mental  do  alumno,  reconhecidamente  verificado, 
poderã  fazer  nesta  adaptação  algumas  modlflcaçoes. 

Art.  183.  Caso  julgue  o  Governo  conveniente  fazer  reverter 
aos  seus  respectivos  legares  parte  ou  todos  os  docentes,  em 
disponibilidade  no  Collefirio  Militar,  os  logres  restantes  no 
magistério  serão  preenchidos  do  modo  seguinte : 

a)  os  de  professor,  pelos  adjuntos  vitalícios  do  collegio  no- 
meados pelo  regulamento  de  1894  e  de  accôrdo  com  as  regras 
nelle  estabelecidas ; 

b)  os  de  adjuntos,  pelos  que  já  o  eram  pelo  regulamento  de 
1898  e  pelos  coadjuvantes  lambem  nomeados  ao  tempo  desse 
regulamento,  de  acoordo  com  as  suas  respectivas  antiguidades  ; 

c)  a  todas  as  condições  acima  d3ve*se  alliar  a  competência 
do  docente,  dando-se  preferencia  em  igualdade  de  condições  ao 
militar. 

Art.  184.  Os  actuaes  membros  do  magistério  que  tiverem 
novo  decreto  de  nomeação  ficarão  isentos  do  pagamento  do 
respectivo  sello. 

Art.  185.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1907.— flermw  R.  da  Fonseca^ 
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leis  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro 
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BelaçSo   das   peoas   de  enxoTal  que  sio  forneoldas  aos  altanaos 
gratuitos,  de  aooordo  com  a  tabeliã  de  distritalçio 
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2 

3 
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6 
7 
S 
9 
10 
11 


Blasas  ou  tanicas  de  brim  pardo  ou  kaki    .     . 

Botinas  pretas  (pares) 

Calças  de  brim  pardo  ou  kaki 

Calça  de  panno  garance 

Capote  de  panno 

Cobertor  de  lã  encarnada  ..,.,..• 

Collete  de  flanella  com  mangas 

Botinas  amaroUas  (pares) 

Dólman  marron  com  platinas 

Gorros  de  brim  pardo  ou  kaki  com  cinta  garance 
Kepi  com  emblema 


4 
3 
6 


Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  \907,^Sertnes  R.  da  Fonseca^ 
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"Fabella  do»  vencimento»  do»  empregado» 
do  Golleiplo  Militar 
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DECRKTO  N.  646G  —  de  2   de  maio  de  1907 

Estabelece  alterações  no  plano  de  arreiamento  para  montada 
deoffioiaes  o  praças  do  Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  que  no  plano  de  arreiamento  para  a  montada  de  offi- 
ciaes  e  praças  do  Exercito,  approvado  pelo  decreto  n.  4347,  de 
21  de  fevereiro  de  1902,  se  observem  as  alterações  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  marechal  Hermes  Rodrigues  da 
Fonseca,  Ministro  de  Estado  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Hennes  R.  da  Fonseca. 


Alterações  do  plano  de  arreiamento  para  a  montada  de  offlciaes 
e  praças  do  exercito,  ás  quaes  se  reíére  o  decreto  u.  6466, 
desta  data 


montada  de  OFFICIAES 

Cepa  de  serigote  —  A  capa  será  em  forma  de  sellim,  com- 
pletamente lisa,  de  couro  de  porco,  côr  natural,  eliminando-se 
as  virolas  de  metal  e  conservando-so  o  escudo  na  parte  ante- 
rior do  serigote. 

Armação  do  serigote  —  Igual  ao  modelo  actual,  adaptado  á. 
forma  de  sellim. 

Basteiras  ou  coxins  —  Iguaes  ás  do  modelo  actual,  sendo  a 
parte  superior  das  suas  extremidades  de  couro  de  porco,  côr 
natural. 

Carona  —  Igual  á  do  modelo  actual,  de  sola  de  côr  natural, 
adaptada  em  suas  dimensões  á  nova  forma  do  Sdllím. 

Estribos^ De  modelo  inglez. 

^occaes  —  Reduzidos  a  um  simples  passador. 

Maleta  —  Igual  á  do  modelo  actual,  porém  de  couro  do 
porco,  oôr  natural. 

Bolsas  —  Iguaes  em  forma  ás  do  modelo  actual,  com  O^^jSO 
de  altura  e  0^,11  de  largura,  devendo  a  tampa  e  a  parte 
anterior  ser  de  couro  de  porco,  côr  natural,  e  o  material  igual 
ao  do  modelo  actual,  porém  de  côr  natural ;  conserva-se  apenas 
o  numero  do  regimento  na  face  anterior. 

Porta^espada  —  Igual  em  forma  e  dimensões  ao  modelo 
actual,  de  couro,  de  côr  natural,  sendo  a  parte  anterior  de 
couro  de  porco. 

Freio  —  De  metal  branco,  tendo  nos  espelhos  das  alavancas 
om  escudo  com  as  armas  da  Republica ;  o  boocado  será  do 
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ferro  sueco,  tudo  de  accordo  com  o  modelo  archivado  na  Inten- 
dência Geral  da  Guerra. 

Capa  para  poncho  —  Iff  uai  em  forma  e  dimensões  á,  que  já 
é  usada  pelas  praças,  sendo,  porém,  de  vaqueta  de  côr  natural. 

Correame  —  Todo  de  sola  de  côr  natural. 

Cabeçadas  —  De  sola  de  côr  natural,  tendo  1  1/2  centímetro 
de  largura,  substituindo-se  os  botões  por  costuras,  eliminando-se 
os  passadores  de  metal  e  sendo  presas  as  alavancas  do  freio  por 
avelas  de  metal  branco. 

Rédeas  —  De  sola  inteiriçi  com  dous  centímetros  de  lar- 
gura, substituindo-?e  cm  uma  das  extremidades  os  botões  e 
passadores  por  duas  presilhas  com  fivela  de  metal  branco 
para  se  pendurarem  á  parte  inferior  da  alavanca  do  freio ;  na 
outra  extremidade  uma  fivela  do  mesmo  metal  unirá  as  duas 
canas. 

J9Mí?ateíô  —  Igual  ao  actual,  com  1  1/2  centímetro  de  lar- 
gura, supprimindo-se  os  botõos  e  passadores  e  sondo  as  di- 
versas peças  de  que  se  compõe  o  mesmo  unidas  ás  argolas  por 
meio  de  costuras ;  a  cingegola  S3rá  presa  por  uma  fivela  de 
metal  branco. 

Cabresto  —  Liso,  com  dons  centímetros  de  largura,  tendo 
em  uma  extremidade  uma  presilha  com  fivela  de  metal  branco 
para  prender  a  argola  ao  buçalete ;  na  oatra  extremidade 
lerá  outra  presilha  com  um  botão  do  mesmo  metal  para 
prender  em  uma  argola,  que  deverá  ficar  a  50  centimetroa 
da  primeira  presilha. 

Peitoral  —  Igual  ao  actual,  tondo,  porém,  quatro  centí- 
metros na  sua  maior  largura  e  dous  ceatimetros  na  menor, 
eliminando-se  a  gamarra.  Nas  extremidades  do  braço  do 
peitoral  haverá  uma  argola  de  metal  branco  por  onde  passará 
uma  correia  pari  prender  á  argola  do  serigote.  Esta  correia 
terá  uma  fivela  d 3  metal  branco. 

Rabicho  —  Será  inteiriço,  tendo  a  correia  que  o  prende  á 
argola  do  serigote  quatro  centímetros  em  sua  maior  largura 
e  diminuiodo  até  dous  centímetros ;  esta  correia  será  presa 
a  uma  argola  de  metal  branco  (em  vez  de  escudo)  por  meio 
de  costura ;  os  braços  terão  dous  centímetros  de  largura  e 
serão  também  unidos  á  arí<ola  que  substituo  o  escudo  e  ao 
chouriço  por  meio  de  costura.  A  correia  que  se  prende  á 
argola  do  serigote  terá  uma  fivela  do  metal  branco. 

Maneia  —  Igual  á  actu*;! . 

MONTADA  DE  PRAÇAS 

Capa  de  serigote ^IgusA  á  de  oíllciaes  na  forma,  também 
lisa,  sendo,  porém,  de  víiqueta  do  côr  natural  e  substituindo-se 
o  escudo  de  metal  pjr  um  estampado  no  couro. 

Armação  —  Igual  á  de  montada  de  officíae^. 

Basteiras  ou  co.vins  — Iguaes  ás  da  montada  dos  offlcíaes, 
sando,  porém,  a  X)art.3  superior  de  suas  extremidades  de  couro 
do  côr  natural. 
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C(tr^na— De  9ola  de  cõr  natural,  iiaitaadp  o  couro  de 
porco,  com  escudos  estampados  nos  angoloa  postero-inferiores, 
«oxa  a  mesma  forma  o  dimensoefi  da  de  montada  de  offlciaes. 
Jij^jeesentará.  ainda  duas  alças  do  mesmo  material  pava  sus- 
tentar as  bolsas. 

BoçcaeM  —  Do  meòmo  metdJ  do  modeJo  actuali  reduzidos, 
porém,  em  suas  dimensões  a  um  simples  passador  de  doiis 
q^timetros  de  largura. 

Maleta  ^lg{i9,l  â  do  modelo  actual,  sendo,  por^m,  de  ooai*o 
de  cor  natural,  substituída  a  virola  metalílca  por  uma  de 
couro  e  o  escudo  por  um  estampado.  Reservada  exolusivamoutc 
i  montada  dcj>raças  da  guarnlç^  desta  Capital. 

Bolsas  —  De  couro,  de  côr  natural,  oonstltuiudo  unxa  caixa 
que  comporte  60  cartuchos  para  fuzil  Mauser  em  aeud  reajj> 
ctivos  estojos ;  a  tampa,  unida  ao  corpo  em  sua  ftice  anterior 
por  uma  dobradiça  de  sola  de  c4r  natural,  fechará  a  bolsa 
em  sua  parte  supeiior  e  apresentará.  prosUhas,  que  p3i'  uma 
ca>a  âe  prendam  a  ootões  dispostos  nas  iaces  lateraes  da  bolsa, 
permittíudo  a  sua  abertura  de  dentz*o  para  fora.  Na  parte  su- 
perioi'  da  face  posterior  serão  fixas  duas  presilhas  do  mesmo 
material,  que,  atravessando  as  duas  alças  existentes  na  carona, 
irão  palas  casas  das  extremidades  inferiores  adaptar-se  a 
botões  existentes  na  face  inferior  da  bolsa.  Na  parte  média 
approximadamente  da  sua  fòkcc  posterior  existirá  uma  argola, 
que,  por  uma  presilha  especial,  se  prenderá  á  argola  anterior 
do  ser igote;  ainda  em  sua  face  posterior  existirão  duas  alças, 
pelas  quaes  passarão  as  presilhas  referidas  para  adaptar*se  ao 
cinturão  da  praça,  quando  desmontada.  Na  íáco  anterior  le- 
vará estampado  ou  pintado  o  numero  do  regimento. 

Poria-espada  —  Igual  ao  modelo  actual,  do  couro,  de  cor 
natural. 

JBreio  —  Igual  aos  da  montada  de  offlciaes,  mas  do  metal 
amarello. 

Capa  para  poncho  —  Igual  ao  modelo  actual,  porém  de 
couro  de  côr  natural. 

Alforges  —  Iguaes  ao  modelo  actual,  sendo  a  tampa  redu- 
íiida  cm  suas  partes  anterior  e  posterior  de  dous  centimet;os 
e  apresentando  a  do  lado  esquerdo  uma  presilha  para  íixar  a 
marmita.  O  espaço  entre  as  correias  que  sustentam  as  bolsas 
do  alforge  será  maior,  do  maneira  a  pcrmittir  a  passagem 
flwjil  da  espada.  A  correia  posterior  prolongar-se-ha  na  parta 
central  para  traz,  apreseatando  coxins  lateraes  em  sua  face 
inferior,  do  maneira  a  apresentar  uma  base  maior  para 
sustentar  o  rolo  para  poncho. 

Con-eame  —  Igual  ao  da  montada  d3  offlciaes,  também 
de  sola  do  côr  nitural, por(?m  eom  metaes  amarellos. 

Observações 

Fioam  supprimido5  os  pellegos  o  as  sobrecinohas,  tanto 
para  uso  do  oraciaes,  como  pai^a  uso  de  praças. 


ÁfparMê  4e  limpêím  — 3«ffKi»idbi  a 
eoKitt»«oila8  Ibrraáa»  de  sola.,  éb  toBWMi  de  ta 
pagas  á  razão  de  seis  por  bttlegrte  ou  ttqwrití»  e 
car0i>  doa  caboftde  esguadjuL.  Q^  artí^oâ.daaj^parelbftdeliBi* 
peea  seii*  eaeercados  em  «un  f^uaiàíà  ostqia  de  siA%  com 
coima  yara  tbuur  á  dntiwa. 

Schaibrack  —  Somente  fskrá  parte  do  primeiro  uniforme. 
O  arreiameirtcr  será  o  mesmo  pftra  toéaâ  asr  gmínáçoeB^  com 
excepção  da  loaleta  de  pragas  e  d^bs  "^^oç^  do  primeiro  nni- 
forme,  que  seráo  de  uso  exclusivo  na  guarnição  desta  Capital  > 

llio  do  Janeiro,  2  de  maio  de  1907.—  Hermes  JR.  da  i^on- 
seca» 

Sr.  Presidente  da  RepuMica  —  Desde  a  occasiâo  em  que 
se  adoptou  o  plano  de  arreiamento  para  a  montada  dos  offi* 
ciacs  e  praças  do  exercito,  a  que  se  reftre  o  de«pf#o  «.  4.  $41^ 
de  21  de  feverein»  de  l9Qt,  rom  reaaltAado  <ie  iftMavaoiente» 
devidos  á  sua  fópma  e  á  ft*agilidade  do  correame,  pelo  que 
nomeei  uma  commissão  de  officiaes  de  cavanaria  encarregada, 
de  estadal-os. 

Essa  commissão  oníittiu  parecer,  apresentando  alterações 
que  foram  acoeitas,  menos  quanto  a  certas  particularidade» 
reteeates  aa  numero  de  ntetaes,  ás  bolsas  e  á  distincçSo  eair^ 
arreiameatos  para  eorpos  da^  guarnições  doe  Estado?  e  arreia- 
mentos  paca  corpee  da  giiarnição  desta  C^pitaL 

£ia  taeâcottiições,  ftzenun-so  m^idiflcaçoes  ^ue  tiveram  em 
Yista,  principaLmeate^dlmiattir  a  visibilidade,  impedir  o  em- 
prego de  tintas  o  vemizoi  que  estragam  rapidamente  o  ma- 
terial, £acilitar  as  operações  de  cilhar  e  desapertar  a  cfflta,  e^ 
sobretudo,  poupar  ao  moldado  o  toiapo  empregado  na  limpeza 
e  oooservação  do  arreiameato,  c  adoptou-se  uma  bolsa  de 
munição  que  se  preste  ao  combate  a  pé,  se  adapte  facH^  e 
rapidamente  ao  cinturão  e,  em  marcba,  se  prenda  ao  arreia- 
mentepara  não  fátfgar  inutilmente  o  soldado. 

Submetto»  poiss  á  vossa  consideração  as  alterações,que  a 
esta  acompanham,  do  plano  de  arreiamento  acima  mencionado^ 
para  que  vos  digneis  rascdver  si  eilas  deverão  ser  estabele- 
cidas. 

lUo  de  Janeiro,  2  de  maio  de  \Q(n. —Hermes  R,  da  Fan- 

r/ECRCTO  N.  GI07  —  nE  S  de  maio  nfc  1W7 

Abro  ao  Miniaterio  da  FasenJa  o  credito  de  i ,200:Ú9f)9  para  aa 
despczas  com  a  acqaisição,  adaptação  e  laobiliârio  de  um 
edifício  para  a  Caixa  de  Conversão. 

O  Presidente  da  Rep«blica  doj  Estados  Unidos  do  BraziU 
i8.\ndo  da   autoriaação   contida  no  art.  11  da  lei  n.  1675,  da 
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6  de  dezembro  de  ld06,  e  tendo  ouvido  o  Tribonal  de  Contas,  na 
conformidade  do  art.  2^,  §  2^,  n.  2,  letra  e,  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  6  de  outubro  de  1906: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1 .200:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a  acquisição,  adapta- 
çSo  e  mobiliário  de  um  prédio  para  a  Caixa  de  Conversão. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6468  —  de  2  de  maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  da  quantia  de  52:080$250  para  pagamento  de 
gratiâcações  aos  proflssionaes  incumbidos  do  serviço  de 
assistência  a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  nos 
Estados. 

O  Presidente  da  Republica  d03  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  art.  \^  do  decreto  legis- 
lativo n.  1600,  de  28  de  dezembro  de  1906,  e  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas  noa  termos  do  art.  70,  §  5^  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n .  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  52:080$250  para  occorrer  ao  pagamento 
de  gratificações  aos  profissionaes  incumbidos  do  serviço  de  as- 
sistência a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  nos  Estados, 
de  accordo  com  a  demonstração  junta. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19<>  da  Republicji, 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

Demonstração  do  credito  preciso  para  pagamento  de  grati- 
flcaçdes  aos  profissionaes  incumbidos  da  fiscalização  do 
serviço  de  assistência  a  alienados  nos  estaDelecimentos 
públicos  nos  Betados,  a  contar  da  data  das  respectivas 
posses  : 

Alagoas  : 

Gratificação,  na  razão  de  300|  men- 
saes,  a  contar  de  4  de  abril  de  1905 
a  31  de  dezembro  de  1907 9:870$000 
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Bahia 


Idem   idem,  a  contar  de   13  do  agosto 

de  1905  a  31  de  dezembro  de  1907 8:583$870 

Rio  de  Janeiro  : 

Idem  idem,  a  contar  de  16  de  fevereiro 

de  1905  a  11  de  novembro  de  1906.    6:249$285 

Idem  idem,  a  contar  de  20  de  novem- 
bro de  1906  a  31  de  dezembro  do 
1907 4:010.^000    10:259$285 

Rio  Grande  do  Sul  : 

Idem   idem,  a  contar  de  2  de  janeiro 

de  1905  a  31  de  dezembro  de  1907 10:7i)0$322 

Minas  Geraes  : 

Idem   idem,  a  contar  de  13  de  junho 

de  1904  a  7  do   acosto  de  1905..     4:147$741 

Idem     idem,  a  contar  de  29  de  agosto 

de  1905 a 31  de  dezembro  de  1907.    8:42a$032    12:õ76$773 

Credito  preciso 52 :  080$250 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  2  de  maio  de  1907. — 
Carvalho  e  Souza,  director  da  secção,  interino. — Visto—/.  jBot- 
4lini,  director  geral. 


DECRETO  N.  QA^9  —  de  2  de  maio  de  1907 

Crèa    ama  brigada   de   cavallaria   de    Guardas  Nacionaes    na 
comarca   de  Coxim,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Preáidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Axtigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Coxim,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  uma  brigada  de  cavallaria» 
oom  a  designação  de  8\  composta  de  dous  regimentos  sob 
ns.  15  e  16,  a  qual  será  organizada  com  os  guardas  qualiâcados 
nos  distrlctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECRETO  N.  6470  —  de  2  de  maio  de.  1907 

Gv4«  ama   brigada  da  cavallarla    de   Guardo  Nacioffft^m    na 
comarca  de  Aqaidanana,  no  Estado  de  Matto  Orosso. 

O  Presidente  da  RepuMic:i-  dos  E9èado9  Unkio6  doBomI,  para 
execução  db  decreto  n.   431,  de  M  ée  dezembro* de  1895,  decreta: 

Artigo  único.  Fica.  creadana  Quarda  Kaoional  da  comarca 
éõ  ilquijdavflinas.  no  Estado  de  Matto  Grosso,  um^i  brigada  de 
cavallaria  com  a  designação  de  9*^,  compõe  de  dDus  regi- 
mentos de  cavallaria,  sob  ns.  17  e  l^,  a  t^»l  scnrft  organizada 
com  os  guardas  qualiâositos  nos  diitriato»  da  referida  comarca ; 
rercigQkias  as^dispoaiçoes  emconlarairJAi 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  IO»  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreiua  Pejíxa.. 
AugyxsioTava-trs^  de  Ltfra, 


EXPOSIÇÃO  DA  MOTIVOS 

Sr.  Presidente  da  Republica —O  projecto  approvado  pelo 
decreto  n.  6154,  do  25  de  setembro  de  1'956,  para  as  obras  do 
porto  desta  Capital,  preenche  as  melhores  condições  technicas 
e  satisfaz  plenamente  ás  exigências  da  navegação  e  do  serviço 
aduaneiro;  ma»  oflbrose  O'  gra^e  incoavenieuto  de  acarretar  a 
inutilização  do  dique  da  Sande,  que  constituo  obra  das  mais 
valiosas  no  goneroe  da  maior  utilidade  paca  a  marinha  mercante 
nacionaL 

Em  vista  de  reiteradas  solicitações  de  interessados  na  nossa 
navegação  costeira,  e  da  contingência  emque  se  achava  o  Governo* 
precisando  dispor,  a  breve  trecho,  de  «m  dique  com  capacidade 

Sara  receber  os  novos  vasos  de  guerra  encommeiídados,  pareceu 
e  bom  alvitre  retomar-se  o  estudo  da  questão,  afim  de^examinar 
a  powiliaidade  die  aoloção  qao  matfaor  attafidaBee-  a  e^sas  varias 
einumstoBMiiae. 

Do»estudins  a  que  procedesam.  o  director  tecfanieo  daa  obras  da 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e-o  <»ypttão  de  corveta  J(Ãa  Maaoel  de  San* 
Jaan,.  verlflc»«o  qno  se  podaolasem)  grande-  des^aa  aJleinro  ali- 
nhameatoda  faixa  do  cães  e  da  avenida  do  portov  penniitiado  apro- 
veita£-se  o  referido  dique,  sem  q^uo  dahi  cosult-asiiem  embaraços 
para  o  traffego  do  porto,  e  que  nao  seria  difRcil  ampliais  d-^  modo 
a  comportares  navios  de  19.003  toneladas,  recentemente  contracta- 
dos  para  a  nossa  esquadra. 

O  dique  actual  repveseuta,  para  a  caixa  especial  do  porto,  uma 
despeza  de4.300:003|:j00,  vafor  pelo  qual  entrou  elle  no  computa 
para  as  desapropriações  do  Lloyd  Brazi loiro. 
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A  trsuAâformaçâo  lUvitrada  exige  obras  na  importanoia  appro- 
úmada  de  6.000:000$000,  n![o  lerando  em  conta  o  dispêndio  com 
o  desmonte  da  rocha,  que  se  foz  preciso,  porquanto  toda  a  pedra 
extrabida  serdaproTCitada. 

Ck)m  tal  despeza  attcndor^e^hlo,  de  prompto,  ás  necesstdades 
actoaes,  assim  da  nossa  marinha  de  guerra,  como  da  mereante, 
tendo  em  vista  embarcações  de  alto  porte,  com  caTados  effectivos 
de  10  metros  de  agua,  como  se  antolha  dever  ser,  de  futuro, 
geralmente  adontado. 

Neste  sentido,  poderá  o  Ministério  a  meu  cargo  entrar  em 
accordo  com  o  da  Marinha,  paia  o  ílm  de  concorrer  este  com  parte 
das  despegas  para  a  adapta^  acima  mencionada,  ficando  com 
direito  ao  uso  gratuito  do  novo  dique  para  recebimento  de  todas  as 
embarcações  da  marinha  de  guerra,  que  nlo  possam  ser  reparadas 
nos  actuaes  diques  da  Uha  das  Cobras. 

Seria  o  meio  mais  prompto  e  económico  para  que  o  Ministério 
da  Marinlia  pudesse  prover  cabalmente  necessidade  de  tamanho 
vulto,  actes  da  chegada  ao  nosso  porto  das  unidades  do  novo  pro- 
gramma  naval ;  do  contrario,  terá  que  recorrer  a.  um  dique  flu- 
ctuante,  única  solucáo  possível  no  curto  prazo  de  que  dispõe. 

Para  a  marinha  mercante,  que  actualmente  frequenta  este 
porto,  ura  dique  com  240  metros  de  comprimento,  como  deverá  ter 
o  da  Saúde,  é  exaggerado  e  anti-economico,  não  só  pelas  suas 
despezas  de  custeio,  como  também  pela  perda  do  tempo  proveniente 
do  esgoto  de  maior  volume  d*agua. 

Mas,  para  obviar  esse  inconveniente,  o  novo  dique  poderá  ser 
dividido  em  dous  compartimentos  por  porta-batois,  tendo  o  pri- 
meiro os  mesmos  15)  metroá  approximadamentc  que  hoje  tem,  e  o 
segando  90  metros,  podendo  ser  utilizados  conjunctamente  os  dous, 
eu  azaradamente  qualquer  delles. 

Taes  os  motivos,  ora  sujeitos  ao  esclarecido  juizo  de  V.  Ex., 
que  me  parecem  justificar  a  approvaçáo  do  plano  constante  do 
presente  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907.—  Mijuel  Calmon  du  Pin  e 
Almeida . 


DISCRETO  N.  6471  —  pb  3  dk  maio  db  1907 

Altera  o  projncto  para  as  obras  de  níelhoramcnto  tio  porto  do  Rio 
de  Janeiro  e  muda  d^  looal  a  R-ítação  Marítima  da  Estra  la  d  ?  Ferro 
Central    do  Brazil. 

O  I>i*esidente  da  fícpiiblica  do?  Estados  Unido?  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  expoz  o  ^f*!nistro  da  Industria,  ViaçSo  o 
Obras  Publicas,  decreta  : 

Art.  !.•  Ficam  approvados  os  planrxs  e  plantas  quocomest^j 
baixam,  rubricados  pelo  director  fforal  de  Obras  e  ViaçSo,  da  Se- 
cretaria de  Kstado  doj  Negocies  da  Industria,  ViaçSoe  Obras  Publi- 
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cas,  para  a  execução  das  obras  de  melhoramento  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro,  alterando  os  planos  e  plantas  approvados  pelo  decreto 
n.  6154,  de  25  de  setembro  de  1906,  e  ficam  egualmente  desapro- 
priados, na  forma  da  legislação  vigente,  os  prédios  e  terrenos  nâles 
comprehendidos. 

Art.  2,*^  Fica  também  approvada  a  remoção  da  estação  Marí- 
tima da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  para  os  terrenos 
situados  4  esquerda  e  no  extremo  do  prolongamento  do  Canal  do 
Mangue  até  ao  novo  cães,  devendo  ser  effectuada  a  transferencia 
logo  que  se  achem  construídos  nesses  terrenos  os  armazéns  neces- 
sários, passando  então  para  o  acervo  das  obras  do  porto  os  actaaes 
armazéns,  terrenos  e  mais  dependências  da  referida  estação  Marí- 
tima, inclusive  os  terrenos  no  morro  da  Providencia. 

Art.  3.0  A  construcção  dos  armazéns  e  obras  accessorias,  sub- 
stitutivas das  da  actual  estação  Marítima,  serã  realizada  pela 
commissão  fiscal  e  administrativa  das  Obras  do  Porto,  e  a  ligar 
(;ão  da  nova  estação  com  as  linhas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  pela  administração  dessa  Estrada,  correndo  as  despezas  por 
conta  da  Caixa  Especial  para  a  execução  das  obras  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  4.0  O  dique  da  Saúde  será  augmeatado  para  se  prestará 
reparação  de  navios  de  grande  tonelagem,  meliante  accordo  en- 
tre o  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
e  o  da  Marinha. 

Art.  5.0  O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
providenciará  quanto  ã  utilização  dos  terrenos  adquiridos  e  dos 
ganhos  sobre  o  mar,  quanto  á  disposição  da  viação  urbana 
nesses  terrenos  de  conformidade  com  a  legislação  municipal  e 
todas  as  demais  medidas  complementares,  concernentes  aos 
serviços  próprios  do  porto  e  suas  relações  com  os  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,   19^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Morbira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  dti  Pin  e  Almeida, 


DKCRETO  N.  6472  —  de  2  de  maIo   de  1907 

Revalida    a  carta-patente  de    privilegio    de    inyenção  n.    1550,  de 
17  de   janeiro  de    1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
^ttendendo  ao  que  requereram  Florêncio  Santos  &  Ctomp.,  ces- 
sionários da  carta-patente  de  privilegio  de  invenção  n.  1550» 
de  17  de  janeiro  de  1893,  concedida  a  António  Borges  de  Oli- 
veira para  a  fabricação  de  tigelas  para  receber  o  leite  das 
seringueiras,  fóitas  de  uma  só  lamina  e  sem  solda,  e  ã  vista 
das  allegações  com  que  justifloaram  a  sua  pretenção,  decreta  : 
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Artigo  único.  Fica  revalidada  a  carta-patente  de  privilegio 
de  invenção  n.  1550,  de  17  de  janeiro  de  1893,  constante  da 
relação  que  acompanha  o  decreto  n.  3147,  de  7  de  dezembra 
del808. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,   19^  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Mtffuél  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

DECRETO   N.  6473  —  de  9  de  maio  de  Í907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita 
especial  de  600:000$  para  despezas  com  a  desapropriação  da 
fazenda  de  Mangainhos. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorizado  contida  no  art.  14  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  e  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  b^  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1895, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  600:000|  para,  de  conformidade  com  o 
decreto  n.  6460,  de  25  de  aoril  findo,  occorrer  ds  despezas 
com  a  desapropriação  da  fozenda  de  Manguinhos,  onde  se 
acha    o  Instituto  Sorotherapico  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6474  —  de  9  de  maio  de  1907 

Approva  os  planos  e  orçamentos  na  importância  de  44:517|348  para 
a  constmcçâo  de  mais  nma  secção  de  12">,80  da  ponte  flnctaante 
da  Companhia  Mandos  ffarbour,  limited. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Jlíandos  Harbour, 
Umited,  cessionária  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de 
Manáos,  decreta : 

Artigo  unioo.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento  que 
com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  para  a  construcção 
de  mais  nma  secção  de  12»,80  da  ponte  mictuante  da  Com* 
paobia  Manáos  Earbour^  limited. 
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A  importância  dessa  obra,  de  44:517$S4d,  será  opportuna- 
mente  levada  á  conta  do  capital  da  mesma  companhia»  sujeita, 
porém,  d  rediicção  estabelecida  na  clausula  XVI  do  decreto 
n.  3725.  de  1  de  aíçosto  de  1900,  alterada  pelo  de  n.  6191,  de  23 
de  outuwo  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmo n  du  Pin  e  Almeida» 


DECRETO  N,  ô475  —  DE  9  DE  maio  de  190^ 

ApproTS  08  planos  e  plania»  das  obras  de  captação  e  adducção  dos 
rios  Registro,  João  Pinto»  Maaliquira,  CamoriD),  Grande  e 
S.  Gonçalo,  e  dá  «atras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  do>  Estados  Unido»  do  Rrazíl, 
em  execução  do  disposto  no  decreto  n,  16297,  de  29  dederembro 
de  1906,  decreta : 

Ari.  1.0  Sao  approvados  os  planos  o  plantas  ^eraos  das 
obras  de  captação  e  adduoçao  dos  rios  Registro,  João  Pinto, 
Mantiquira  (no  municipio  de  Igiiassú,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro), Camorim,  Grande  e  S.  Gonçalo  (no  Districto  Federal),  na 
conformidade  dos  desenhos  que  com  esto  baixam,  devida- 
mente rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da 
Secretaria  de  betado  da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Avt.  2.°  É*  declarada  urgente  a  desapropriação,  pjr  utili- 
dade publica,  dos  teri^enos  e  aguas  constantes  dos  ditos  planos  e 
plantas,  e  mais  de  toda  a  bacia  liydrographica,  nascentes  o 
vertentes  doe  rios  de  que  trata  o  artigo  anterior,  situados 
a  montanic  das  barra^^ens  indica  ias  nos  desenhos  a  que  so 
refere  o  mesmo  art.  i*". 

Art.  3%°  E'  igualmente  declai*ada  urgente  a  desapropriação, 
por  utilidade  publica,  da  faixa  de  terras  do  dous  metros  de 
largura  para  cada  lado  dos  eixos  das  linhas  adductoraí^,  figu- 
radas noi  planos  e  plantas  mencionados. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1907,  10«  da  Republica. 

Affonso  Aucíisto  Moukir.\  Pen.va.. 

Miguel  Cahnonã't%  Pin  e  Almeida. 
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DBCRETO  N.  6470  —  M  16  de  «axo  ve  ISKO 

Abre  aos  MintotariM  da  âmecaa  e  Marinha  fi  credito <de  270)00:0001,  oiiro, 
ao  cambio  do  27  lU  «aterU&oa,  deatinado  á  reconstituição  do  material 
do  Exercito  e  da  Armada,  e  distribuo  o  referido  credito. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  art.  29  da  lei  n,  1617,  de  30  de  dezembro 
de  1906  e  a rescAo^do Tribimal  de  Gostas toinada «Oi  seaMio  de  10 
do  mrnantfVt  resolve  abrir  aos  Ministérios  da  Guerra  e  Marinha  o 
credito  especial  de  27. 000: 000$,  onro^  ao  cambio  dei^  d«  e^illiuxr, 
para  restabelecer  o^onoefiAo  pelo  deerofto  n.  S55,  to  19  ^•'iezembro 
de  IBMy  áestlaado  4  Meoastltuteâo  do  material  do  Exercito  e  da 
Armate,  ^UfitrilMMAaoH»  IB^OQDrOODIiqiidle  Wnisfterioe  :it.0OOtO6O| 
a  tato. 

lUo  da  Janaing,  16  de  maiaãe  1007,  1^  da  ItepubSca. 

A3>vmM»  Axmvtfto  MtnauhA  Penna, 
Sêrmes  H^  da  ^^mseca^ 
ÁUamnãrhio  Paria  dê  Alsitoar. 


DECRETO  N.  0477  —  de  16  de    maio  de  1907 

Abre  ao  Ministevw  da  Jaaláca  e  N^gacèoe interiores  créditos  especiae.^,  na 
importância  total  de  252:000$,  para  pagamento  de  diversas  subvenções. 

O  Presidente  4a  Ropnblica  dos  Bstadoe  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizarão  contida  no  art.  8<»  a  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezem'bro  do  anoo  passado  e  ouvido  o  Trfbunal  do  Cantas, 
no«  teraaoB -doart.  70i,!g  5*"^  do  rdgalamento  approvado  pelo  decreto 
n.  ^09,  do  23  de  dezembro  de  1806,  i^esolve  abrir  ao  l^nisterio 
da  Justiça  4)  ^í^rocios  latoúriaites  créditos  ouieciaes,  na  importância 
totaA  de  âS2.:^MM^  parji  pagamento  de  subvençood  concedidas :  il 
&ooU  <jammerciaf  da  BaJúa,  20:000$^  á  Escala  Pratica  de  Com- 
mencie^S.  I^uio>âO:000|;  á  Aicadeoaiia  de  Commercio  do  Rio 
de  JflAekve»  âÔ:O0O>;^  ao  instítuto  Histórico  e  Õeograplbleo  Brazi- 
leiro,  ^.i^Oà^ ;  1  Liga  €aatr.a -a  Tuberculose  do  S.  PaAilo,  12:00(4; 
i  Liga  Contra  a  Tuberculose  do  Distrieto  Federal,  12-:0OO$ ;  á 
Liga  Contra«1P»b6»uJBso  da  Bahia,  12:000$^  ú,  Liga  Contra  a  Tu- 
berculose do  Recife,  12:000^  ;  á  Liga  Contra  a  TuberculosQ  do  Cam- 
pos, 12:000$;  â  li^  'QNila*a.  a  r^bcvottioiA  de  Juiz  de  Fora, 
;íí1:000^;  ú,  Bsooto»  Lívjto  de  KngeaKaiia  de  Pernambuco,  9:000$; 
ao  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazileiros,  8:000$;  á, 
Academia  Nacional  de  Medicina,  5:000$;  á  Escola  Pratica  de 
Commereq»  ^e  Parlli  5:#0^^  4  BMte  Pv^álm,  de  Canoncnk) 
doCear^  5:003$;  d  Escola  mantida  pela  Associação  dos  Empre- 
gados no  Courmcrrcio  de  Pvrto  A^gre,  4^991$ ;  ae  Hoq^icio  Kle 
Alienados  em  'Rierezina,  Beftado  ^  Piemfay  (mra  «na  «MStrueçS^), 
15:000$ ;  «o  ^Sexto  Compresso  BrarileSi»  de  Medldsa  -e  CSpari^itt,  «^ 
realizar-se    om  S.  Paulo  na  pi^fWJ^fa  -qtiviMffra  4ft   99tem%ro 
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deste  anno,   20:000$  e  ao  Instituto  Commercial,    com    sede    na 
Capital  Federai,  20 : 000$000 . 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 

DECRETO  N.  6478  — de  10  de  maIo  de  1907 

Crêa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
áe  Três  Corações  do  Rio  Verde,  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  I^zil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  á» 
Três  Corações  do  Rio  Verdo,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma 
brigada  ''nfloaitaria,  com  a  designação  de  208^,  a  qual  se  consti- 
tuirá, d:  batalhões  do  serviço  activo  ns.  622,  623  e  624,  e  um 
do  da  ic-orva  sob  n.  208,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua* 
liflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 

DECRETO  N.  6479  —  de  16  DB  maio  de  1907 
Grèt  a  Direotoria  Geral  do  Serviço  de  Povoamento 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  dando 
execução  ao  disposto  no  art.  35,  n.  xm,  alínea  6,  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  e  de  accôrdo  com  as  Bases 
Regulamentares,  que  para  o  serviço  do  povoamento  foram  baixadis 
com  o  decroto  n.  6455,  de  19  de  abril  do  corrente  anno,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  a  Directoria  Geral  do  Serviço  de 
Povoamento,  na  conformidade  das  instruoções  que  a  este  acompir 
nham.  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  ViaçSo  e 
Obras  Publicas. 

Ri3  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  PUí  ê  Almeida. 

InstmoQões  a  que  ae  refere  o  decreto  n.  6479,  deeta  data 

Art.  l.«  A  Directoria  Geral  do  Serviço  de  Povoamento  é  a  re* 
partição  central  encarregada  de  encaminhar  e  inspeccionar  os  tra- 
bailios  ooncernentes  aos  serviços  de  immigração  e  coloniaa^,  pro- 
movidos ou  auxiliados  pelo  Governo  Federal. 
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Art.  2.^  Gompete-lhe,  especialmente  : 

I.  Promover  a  introduc^^o  de  immigrantes  por  iniciativa  ou 
por  conta  do  Governo  Federal,  e  superinteader  os  serviços  de  re- 
cepção» desembarquei  hospedagem,  e  expedição  dos  mesmos. 

II.  Effectiiar  o  registo  ou  matricula  dos  immigrantcs  recebidos 
por  iniciativa  ou  por  conta  do  Governo  Federai,  e  dos  expontâneos, 
que  constarem  das  notas  fornecidas  pelas  companhias  de  navega- 
ção, com  indicação  do  nome,  estado,  idade,  nacionalidade,  proâssao, 
dia  da  chegada,  destino  que  tomarem,  e  nome  dos  vapores  que  os 
tiverem  transportado. 

III.  Prover  o  estabeleci meato  immediato  dos  immigrantes 
expontâneos  recem-chegados,  que  necessitem  do  patrocínio  da  admi- 
nistração publica,  e  daquelles  que  forem  introluzidos  por  ini* 
ciativa  ou  por  conta  do  Governo  Federal. 

IV.  Proceder  ao  estudo  de  assumptos  que  forem  de  intei^esse 
para  o  serviço  de  povoamento  do  solo  nacional. 

V.  Dar  andamento  ao  expediente  relativo  á  Aindação  de  nú- 
cleos coloniaes  o  á  localização  de  immigrantes  sob  a  administraç&o 
da  União,  ou  por  ella  auxiliados. 

VI.  Verificar  ou  organizar  orçamentos  e  projectos  de  trabalhos 
que  disserem  respeito  aos  serviços  a  seu  cargo. 

VU.  Preparar  estatisticas  acereis  dos  serviços  de  immigraçao 
e  colonização. 

VIII.  Reunir  e  aproveitar  dados  e  informes  úteis,  para  divul- 
gação em  paizes  estrangeiros. 

IX.  Estudar  as  questões  sujeitas  ao  sju  exame  e  emittir  in- 
formaçõ.^.s  e  páreo  >reg. 

X.  Realizar  ou  solicitar  as  diligencias  que  se  fizerem  mister 
ao  esclarecimento  de  assumptos  dependentes  do  seu  exame. 

XI.  Communicar  ao  Ministro  as  principaes  provideacias  ad- 
optadas e  as  occurrencias  mais  importantes. 

XII.  Ck>rre8ponder-se  com  os  eoc:trregado8  de  serviço  3  de  immi- 
graçao, colonização  e  propaganda,  no  pais  e  no  exterior,  e  com 
quaesquer  departamentos  administrativos,  emprezas,  associações 
ou  particulares,  conforme  se  tornar  preciso. 

XIU.  Conferir,  procesi^ar  e  classificar  contas,  referentes  aos 
serviços  de  immigraçao  e  colonização. 

XIV.  Manter  um  serviço  regular  de  contabilidade,  comprehen- 
dendo  a  escripturação  geral  de  todas  as  despezas. 

XV.  Organizar  um  archlvo  especial,  onde  serão  conser- 
vados, em  devida  ordem,  os  livros,  mappas,  brochuras,  impressos 
e  todos  o>  documentos  pertencentes  ã  repartição,  tendo  annexo 
um  almoxarifado,  para  o  fornecimento,  guarda  e  conservação  de 
in:>trumentos  de  engenharia,  niateriaes  e  mais  objectos  necessários. 

XV] .  Redigir  o  eífectuar  contractos  attinentes  aos  serviços  da 
sna  attribuiçao,  e  lançal-os  em  livro  especial,  depois  de  appro- 
vados  pelo  Ministro. 

XVII.  Expedir  instruoçoes  acerca  de  serviços  autorizados. 

XVin.  Fiscalizar  o  cumprimento  das  prescripções  de  leis,  de- 
cretos, regulamentos,  instriicçoos  e  contractos,  a  respeito  dos  ser- 
viços a  sou  cargo. 

BXMttthro  ^1907  6S 
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XIX.  Indicar  OU  propor  ao  Ministro  as  medidas  necessárias  • 
que  não  forem  da  sua  alhada. 

XX.  Velc^r  ^ela  regularidade  doe  servias  sujettos  á  soa  di- 
t^(^,  tanto  inietnes,  cemo  externos» 

Art.  S.^"  Os  serviços  de  que  trata  o  artigo  anteoedente  eerlo 
superintendidos  por  um  director  geral,  immediatamente  stbor- 
dinado  ao  Ministro,  e  distribuídos  por  três  divisões  : 

1.*  Administracio  eentral. 

d.»  fixpediente  e  trabalhos  technicos. 

3.^  Contabilidade  e  movimento  im migratório. 

AH.  4.*"  A  1*  divis&o  fica  a  oargo  do  director  geral,  autiliado 
potr  um  secretario,  um  auxiliar  juridieo,  um  chefe  do  serviço  de 
iflfbrma^^,  deus  t!pad«ietore$,  um  archivista  «  almokarilb,  «In 
offlcial  pagador  e  um  oí&cial  de  gabníeie. 

Art.  5.<>  As  duas  outras  divisões  sei^fte  dirigidas,  eada  qual, 
por  um  Bub-director,  eom  a  denomina^  eorrespondetite. 

A:rt.  0.''  Os  sub^directores  sio  auxiliares  imtiiediatoe  do  di- 
reelor  geral,  e  devetn  coadjuvarnse  para  e  bom  desempenhe  dal 
respectivas  funcooes. 

Art.  7.*»  O  director  geral,  em  catos  de  accumulò  de  trabalho, 
ausência  da  repartição  ou  impedimento,  tem  como  primeiro  eubsti* 
tttto  o  subnlirector  do  expediente,  e,  oomo  segundo,  o  sub-dli*eetor  da 
contabilidade.  Ao  substituto  compete  representar  o  direotor  geral 
em  todos  os  serviços  da  repartição,  conforme  as  in^ruogõefl  rece- 
bidas. 

Att.  8.<*  A  S^  divisão  comprehende  a  sec^  do  expediente» 
com  um  1»,  um  2«  e  um  3^  offlcial,  e  a  secção  technica,  oaoli  am 
chetb,  um  offlcial  tecbnico,  e  dous  offlciae^  deseahislas. 

Art.  Q.»  AS^diTisâo  comprehende  a  secção  de  contat^tlldade, 
com  um  !•  offlcial,  um  8«  e  um  3»  offlcial,  e  a  eeeOão  do  movi- 
mento immigratorio,  com  um  encarregad)  de  eser^plorie  d» 
ilnmigração,  com  dous  !•*,  dous  29*  e  dous  3^  offloiaee,  um  in- 
terprete de  lidasse,  e  quatro  interpi*etes auxiliares. 

Paragrapho  único.  Ao  escriptorto  de  immigraçSo  incumbe 
a  recepção  e  desembarque  dos  immigrantes  e  suas  bagageoe, 
prover  ã  conducção  dos  mesmos,  prestando-lhes  e8<^are<ilmen- 
tos  e  informações,  e  facilitando-lhes  collooa^,  bem  assim  imJi- 
zar,  com  todas  as  indicações  precisas,  o  reglífto  ou  matricula 
dos  que  entrarem,  e  outros  trabalhos,  relativos  ao  movimento 
immigratorio,  que  ibe  forem  commettidos. 

Art.  10.  Os  serviços  da  poft^,  inclusive  abertura  e  Useha- 
mento  das  podias,  segurança  e  asseio  da  casa,  transmissão  da  oor^ 
respondencia  interna  e  expedição  da  correspondência  externa, 
e  outiros  semelhantes,  são  commnns  ás  três  divisões,  e  confiados 
a  ttm  porteiro,  coadjuvado  por  três  contínuos,  dous  correios  e 
um  guarda. 

Art.  11.  Serão  nomeados,  por  decreto,  o  difeetor  g^ftA  e  os 
sub-directores  ;  por  portaria  do  Ministro,  os  fúnccíona'rh)B  que  per 
céberem  vencimentos  superiores  a  duzentos  mil  Téid;  e,  pelo  dl- 
f^tor,  ò  restante  do  peMK>ah 


a» 

Art.  12.  O  director  jgasBÀ^ímmmmàimyBiA  dos  sub-direciores^ 
expedirá  instrucQões  para  os  diversos  trabalhos  da  directoria  ge*- 
ral,  ÍML  "a  'distxibiuçSo.dosampEc^ados  pelatidi^Mtei  ^Boioderá 
designagr^^/fte  vmadi^Eisao  para  serTirem  em  aa4Ba,#8rwaffluencia 
ou  coufwttiwttia  do  aenrioa. 

Art.  13.  Os  «ulHlindtDfes  distcihiiifâeas  senR4eM  Mias  r»^ 
specti¥M40«í!5es,  «estalielflando  aonmaB  ri>ara  mtâÍBmmkáe  dos 
mesmos, epoderfbo,  >en  «aBo.âBaMaHidadQ,>MBniiiD«r  ame  fUn- 
ccioiiari0B4f(B  umasaoção  cooperam  em  outca  da  wnaamii  rflrífiio 

Art.  14.  Picam  sabm^dBpiBdeQcia  .da  ^díreclaeiía^ranal  do  ser-- 
Tico  de''pg»imieiitOv  as  Aoiq^arias  de  iminivmièei,  «»(porto  do 
Rio  de  Janeiro,  e^  ^iwiqiiT  tosteos  «BtaMfldtanesini,  /««iteados 
pela  UflffiiM|,'HS  intuito,  de.atteader  aas  lintcreaMS' Aa  tâwi^raçSo  e 
coloniai^^. 

Aitt.  %.  'ParattiKBea^o-átoiMPvifos  MptniMin  m^mãi  ou  no^ 
exterior, 'ttrasndeatea  d&  dir^cior ia  geral  âo  serT^fe  ^  iK>voa« 
mento,  ^  wniéitnx  .nemeasá  ampr^agados  am  ^n— ^w|fi;^|  mar-^ 
cando^hw^^eBrespeati^es ^MaoimeaUw  ou 4riwtifi«a0o«i,4SdMxand» 
as  instmcções  que  se  tomarem  precisas. 

;§!.<"  Gma^fcidaoamiQafãoilaiQfflpâctores  do  serriço  de  poYoa-- 
mento  e  Immediatamente  subordinados  á  Utrectortamrzil,  poderio 
sflrnnaiaadoa. «m commiasão,  engeaheiros aue jproceuam ^a  lE^ufto» 
attiaentas  «a  ^esse  servil^,  nos  dircrsos  Estados  .  da  .'Dni&o,  de 
aecâi^oiWBi-asiaatruficoQs  expedidas  pelo  Ministro. 

§  â.*<»J7oB Estados  jpãcajQBde  affluirem  immigraTrtesintrottuififtos 
por  linioiativ»  oxifioT  conta  da  União,  e  em  ^ue  se-ftmftsreon  nncleos 
coloniaes  por  ena  custeados  ou  auxiliado^»  havest^,  além  «tos  in* 
^leotores  aoi^rvi^e  de  jiOYoame.ito,  propostas  da  directoria  geral 
junto  ás  hospedarias,  oe  accQrdo  com  o  paTagvajRio  unico  á^ 
art.. 122  das  Bases  iuigulamentapes,baixadas  com  o  decretoiL  6455» 
de  10 de  ábrll  de^  anuo. 

§  3.*»  Os  trabalhos  de  propaganda  e  defesa  do  Trcrme  '*o  Bra^l 
BO'exl»riev,*en'PMriiiiMlte'<lOv8ervi^  da  povoanMidbD.,  fb6in  ícamo  oa 
de  escolha  e  embarque  de  immigraotes  a  cargo  da  União,  aaiOaior^ 
ganizados  opportuaamente,  sob  a  direcção  de  commisiarios  idóneos.. 

Art.  16.  Os  empregados  4e  -quadro  da  directoria  geral  do 
serviço  de  povoameoto,  serão  nomeados  á  proporção  que  as  necessida- 
des do  serviço  o  exigirem,  a  juizo  do  director  geral,  percebendo 
cada  um  meosânsmte  o  ^vieiioimeiíto  cotistaoto  d«  itaMUa  anoexa» 

Art.  17.  Cumpre  a  todos  os  empregados  ioteressarem-se 
Miidf  wnito  4Mk>  .alfaiar  andftíiwaato  ios  SQrxiím^  .ã^ggaemá» 
aas  jqperisres  .quaesquer  alvitres,  ou  .providencias  que  jul» 
garem  úteis»  e  cumprindo  com  solicitude  as  cn^d^ns  ^ffrmmfíass  dg» 
mesmos. 

Art.  18.  Para  plena  e  fiel  execução  do  disposto  neste  decreto^ 
setiu)  expedidas  «as  instrucgões  complementaras  que  se^zeremjDis- 
ter. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio^ld07«  ii9»Hda.llepv¥UMU 
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TabeUa  de  Tencimentos 

Director  geral \' 

Sub-dipecíores 1  -i 

Chefe  da  secção  technica 

Secretario,  encarregado  do  esariptorio  de  -,,,^^-^ 

immigração  e  offlcial  technico 800|000 

Auxiliar  jurídico,  e  chefe  do  serviço  de  in- 
formações    700$000 

Traductores,    archivista  e  almoxarife,   e  ^^ 

offlcial  pagador 600$000 

Primeiros  offlclaes,  offlciaes  desenhistas  e 

interprete  de  1*  classe ^^^^59^ 

Segundos  offlciaes  e  offlcial  de  gabinete. ...  400  000 

Terceiros  offlciaes  e  interpretes  auxiliares.  300  iOOO 

Porteiro ?5S  222 

Continues Ís2  SSa 

Correios  e  guarda iao$000 

A  terça  parte  do  vencimento  será  considerada  gratiâca- 
çao  pro  labore» 

Quando  em  trabalhos  fora  da  sede,  o  empregado  terá 
direito,  além  da  remuneração  própria  do  cargo  e  do  necessano 
transporte,  a  uma  diária  igual  á  metade  do  yencimento  diário 
que  lhe    competir,  desprezadas  as  fíracções   de   mil  réis. 

O  director  geral  perceberá,  além  do  vencimento,  uma 
diária  corrida,  fixada  pelo   Ministro. 

O  offlcial  pagador  prestará  fiança,  no  valor  arbitrado  pele 
Ministro. 

O  director  geral  poderá  admittir  os  serventes  necessários, 
percebendo  cada  um  a  diária  de  3|500. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907. '^Miguel  QUmati  duPine 
Almeida. 


DECRETO    N.   6480  —  de   16  de  maio  de  1907 

Concede  autorização  a  Nicola  Poglisi  Garbone  e  João  António  Pereira  dos 
Santos  para  organizarem  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação 
de  —  Companhia  Refinadora  Paulista. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Nicola  Puglisi  Carbono  e  João 
António  Pereira  dos  Santos,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  a  Nicola  Puglisi 
Carbono  e  Joáo  António  Pereira  dos  Santos  para  organizarem 
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uma  aociedade  anonyma  sob  a  denomina^  de  <  Ck)mpanhia  Re- 
flnadora  Paulista  »,  de  accôrdo  com  os  estatutos  que  apresentaram 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  for- 
malidades exigidas  pela  legislação  em  rigor. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Cdlmon  du  Pin  e  Almeida, 


JESstAtutos  da.  Coiupanbia.   Refinadora. 
Paulista 


CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  SEDE,  FINS  E  DURAÇÃO 


Art.  1  .^  Entre  os  subscrlptores  dos  presentes  estatutos  e  para  os 
fins  neiles  declarados,  fica  constituída  uma  sociedade  anonyma, 
^ue  se  denominará  <  Companhia  Refinadora  Paulista  ». 

Art.  2.^  A  sede  social  é  nesta  cidade  de  S.  Paulo,  capital  do 
Estado  do  mesmo  nome,  onde  terá  também  seu  foro. 

Art.  3,^  A  companhia  tem  os  seguintes  fins  : 

a)  compra  e  venda  de  assacares  ; 

b)  clarificação,  refinação  e  beneficio  dos  mesmos,  pelos  mais 
aperfeiçoados  processos ; 

c)  torrefacçâ  )  e  moagem  de  café  ; 

d)  moagem  de  milho,  sal  e  productos  semelhantes  ; 

é)  flibricacão  de  biscou  tos  e  bolachas,  por  meio  de  machinismos 
apropriados ; 

f)  fabricação  de  massas  alimentícias ; 

g)  quaes  outras  industrias  connexas  ou  similares  ás  acima 
referidas  ; 

h)  finalmente,  venda  em  grosso  ou  a  retalho,  fora  ou  dentro 
do  paiz,  de  todos  os  productos  referidos  nas  lettras  do  presente 
artigo. 

Art.  4.<»  A  duração  da  companhia  será  de  30  annos,  a  contar 
do  dia  da  sua  constituição  definitiva,  salvo  os  casos  de  pro- 
rogação  da  mesma  por  deliberação  da  assembléa  geral  e  os  de 
dinoluçSo  antecipada,  previstos  por  estes  estatutos. 
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eimwLO  ir 

DO  CAPHTVt,  DAS'  ACç3B9'  E  DO»  Ai00I0NI9nU» 

Art.  5.<>  o  capital  inloilá  sbiA  de  300:000$^  dividido^  em 
3.000  acções  do  valor  nominal  de  100$  cada  uma  e  realizado 
pela  maneira^ seguinte: 

§  l.<*  130:000$,  representados  por  1.300  acções  integralizadas, 
que,  de  aooôndo.  com  a:  dtotnliNU^  ooostaQte  do  artigo  seguinte 
e  nos  respectivos  nomes  ahi  indicados,  serão  entregues  a  essas 
pessoas— valor  dos  bens  e  direitos  que,  como  cessionários  de  Camargo 
Bastos  &  Comp.,  em  virtude  da  escriptura  publica  lavrada 
nas  notas  áo  terceiro  tabeUião  desta  capital,  em  U  de  janeiro 
-de  1907,  e  por  actos  posteriores^  dessa*  lituidagão^  jMwnm  em 
•oommum,  constam  do  balança  í^hadò  em  31  de  março  de  1907 
e  com  os  quaes  entram,  correspondentemente,  para  a  constituição 
do  capital  da  companhia,  e  ficam  ao  mesmo  incorporados, 
por  força  destes  estatutos,.  Aoando  a^sim  possuídos  pela  com- 
panhia todos  os  bens,  contractos,  direitos,  denominação  com- 
jnercial,  marcas  de  fabrica  e  de  commercio,  que  constituem  o 
estabelecimento'  €.Gafê  9.  PlMilo  «^  qua  Amoeiona  nesta  capital,  á 
Alameda  dos  Bambus  n.  59; 

%2.^  35:000$  representados  por  350  acções  integralizadas,  que 
António  Pinto*  TtaieirSo  e  Antonio  Rodrigues  da*SUva^.  aooios  da 
ílnBft  Tameirao  &  Silvai,  reoebmto,  metadB  cada^um^^e^cejcranQH* 
dem— na  quanti»  db  80:080$;  valor  pelo  quai  âcam  peptenoendo  ár 
<XQD||aDbia  todos,  os  machinismos,  utensílios  e  accessorios  das  se> 
cções  de  refinaçãQ«.torrefacção.  a  moagens  da  fabrica  CáflS Periquito, 
^  rua  da  Estação  n.  79,  e  a  ella  (companhia)  incorpoFad<is* 'oott^ 
todos  os  direitos  e  privilégios dn» indu0tPiasaUl.e«epcidaej inelusive 
a  denominação  e  a  marca  €  Periquito  »,,  registrada,  que  âca  de  pro- 
Bjiedade  e  uso  exclusivo  da  companhia  —a  part&  que  newa  espécie 
combinaram  receber,  s^ndo  que'  o  restante  ser-4lie&«ha  pâ^i^o^  em 
dinheiro:  35:000$  após  a  constituição  da  companhia  e  10:0(HJ$*eaDb 
os  lucros  liquides  verificados  no>âiii  do lannoi social. 

§  3.0  15c:00â$i  nepjreseníiadosTpor  150.<acções  iuiegralizadas,  que 
sanfto  ffifaw^ifli  &  Ferreira  Júnior  <&.  Saraiva,  correspondtotes  ã 
metade  do  valor    do  machinismo,  accessorios,  utensílios  e*  semo- 
ventes da  Refinação  Paulista,  que  possuem  ã  rua  Barão  d^^ltapettí^ 
ninga  n.  39,  com  a  qual' entraiÍT para  a  oonstituiçãxrdD' capitai  so- 
4SÍMT  aidqnirihdb^a^oonipanhiaai-outranietade,  ou;l1ôcX)00$»  qpelhes 
pagará  em  dinheiro,  logo  após  a  sua  constituição,  sendo  que,  com  a. 
inflDcporaçãO'  e  acqniaíQão  de. tafis- bens  pela  companhia,  lhe  filcam 
mntaioendo  também- qnaeflquev*  direitos- ou  priyiregií)s  porventura 
ligados  ás  industrias  exercidas  na  sobredita  refinação,  iDciusira  o 
da  dfinomlna($o  da  mesma,  e  assegurado-lbe  o  direito  ao  uso  exclu*> 
siVo  da  marca  registrada  «Aguiar,  para  oa  prodneéoftde  asnoar  e 
4Sãtê\  embora  essa.  marca  continue  propriedade  dtv  sobredita  íUmi»*. 
que  continuará  a  assignalar  com  a  mesma  tudo  maás  qnanáo  ai^ 
iender. 
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g,  V  lâO:Q0(4t  por  meio  (to  ^ulMicripçao,  om  cujo  aato  e  imi^ 
logo  será.  feito  peloft  «ibscriptores  o  paj^meuto  do  valor  iQt^^l 
(las  acções  quQ  subscro verem. 

An.  6.<>  As  aeçõos  referidas  na  priíiteira  parte  do  a^ige  au<^ 
tirior  serão  assim  distribuídas,  peias  seguln^s  pessoas  : 


PrateUi  Pugtisi  Carbono  &  Comp 

Alvai-es  PoUery  &  Comp 

SooiéU  Hnanciére   ei    CãmmercialB    JPranco* 

Brésilienne 

Zeaba  Ramos  &  Comp 

Meirelles  Zamith  Sl  Comp 

Lttia  Lins  da  VaaeoDceilos  Juaior 

Ferrara  Jonlor  à  Saraiva 

Joaquim  Goulart  Pimentel 

Dr.  Henrique  CappcHano 

Dr.  Joa^  António  Pereira  dos  Santos 


Aocõct 

320  32:0001009 

294  ^rfOÍp» 

1Ô5  16: 

15Ô  l»: 

128  ld:âOeÍQQ» 

77  7:700  POO 

15  1:SOOÍOO 

51  5:104  000 

50  9:0061  doo 

50  9:00»  000 


que  Í^Kem  o  total  de , 1 .300      1^:000|000 

Art.  7."*  As  aeções  serão  nominativas,  dando^se  aos  alie- 
nistas eau telas  provisórias,  qnm  serão- substituídas  opportunamente 
por  títulos  definitivos. 

Art,  S.""  To^Io  o  accionistjk  tem  o  direito  do  assistir  ás  assem- 
bléas  geraes,  discutindo  os  negócios  sociacs,  mas  só  poderá  votar 
aquelle  que  possuir  pelo  menos  10  acções  ins^riptas  legalmente 
cm  seu  nome,  30  dias,  pelo  menos,  antes  das  reuniões. 

Art.  9.»  Os  votos  8ei*ão  contados  na  proporção  de  um  para 
cada    grupo  de  10  acções. 

Art.  10.  Podem  votar  os  pães  por  seus  ftlbos  menores,  os 
niariios  por  suas  mulheres,  os  tutores  por  seus  pupilos,  os 
cui*adorcs  por  seus  curatelados,  um  dos  sócios  pola  firma  social, 
pelas  corporações  e  outr^ia  pessoas  iuridiccis,  seas  representantes 
ou  propostos  c,  finalmente,  oá  inventariantes  pelos  espólios  que 
representarem . 


CAPITULO   111 
DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  11.  A  companhia  será  administrada  por  deus  gerentes 
e  um  conselho  consultivo  composto  de  três  membro»,  eleitos  em 
assembléa  geral  e  designados  na  própria  eleição. 

Art.  13.  O  mandato  da  administração  durará  cinco  annos  • 
seus  membros  podei^o  ser  reeleito  j. 

Art.  13.  Será  de  50  acções,  próprias  ou  alheids,  a  caução 
legal  áià  cada  director,  quer  seja  gerente,  quer  membro  do  eoQ.- 
selho,  e  subsistirá  até  serem  liquidadas  doíinitivamentÍQ  as  çont^a^ 
de  sua  gestão. 
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Art.  14.  Kdi  caso  de  ausdncia  ou  impedi Micnto  temporários  de 
qualquer  dos  directores,  o  mesmo  poderá  indicar  quem  o  substitua, 
porém  no  caso  de  vaga,  proceder-se-ha  na  fórma  da  lei. 

Paragrapho  ualco.  A  indicaçUo  do  substituto  far-se-ha  por 
uma  carta  ao  conselho  e  outra  á  gerência,  e  ficarão  archi- 
vadas. 

Art.  15.  Compete  aos  gerentes  coi^unctamentc: 

§  l.<>  Dirigir  c  resolver  sobre  todos  os  negócios  e  interesses  da 
eompanhia. 

§2.0  Nomear  e  demittir  empregados,  marcando-lhes  attri- 
buiçoes  e  vencimentos. 

§  3.0  Representar  a  companhia  em  juízo  ou  fora  delie,  activa 
ou  passivamente,  por  si  ou  por  mandatário  que  constituir. 

§  4. o  Celebrar  contractos  e  assumir  cncai^gos  e  obriga<^  pela 
companhia,  inclusive  em  titulos  de  credito  e  de  commercio,  pela 
fórma  o  condições  que  as  operações  exigirem  o  o  interesse  da  com- 
panhia aconselhar. 

§  5.0  Organizar  o  balanço  annual  que  deve  ser  offerecido  ao 
conselho  fiscal. 

§  6.0  Organizar  o  relatório  annual  que  deve  ser  offerecido  a 
assembléa  geral,  narrando  as  oocurrencias  do  anno. 

§  7.0  Assígnar  os  titulos  e  cautelas  das  acções. 

§  8.^  Convocar  extraordinariamente  o  conselho  consultivo. 

§  9.®  Com  prévia  approvação  do  conselho  consultivo: 

a)  convocar  as  assembléas  geraes,  ordinária  c  extraordina- 
riamente ; 

b)  resolver  sobre  a  distribuição  de  dividendos  ; 

c)  designar  a  quantia  que  se  deduzir  para  fundo  de  reserva, 
empregando-a  na  fórma  destes  estatutos  ; 

d)  resolver  sobre  o  emprego  dcs  ílindos  da  companhia,  sobre  a 
sua  collocação  c  bons  a  adquirir  ; 

e)  realizar  aquellas  compras  de  mercadorias  que,  embora  no 
exercício  dos  âns  da  companhia,  ultrapassarem  o  justo  limite  que 
as  necessidades  habituacs  da  fabricação  determinarem  ; 

§  10.  Fazer  um  regulamento,  em  que  determinem  quaes  as 
iBittribuiçõcs  que  a  cada  um  compete,  particularmente,  na  direcção 
techniea  e  gerência  commercial  da  companhia, qual  a  denominação 
de  cada  um  e  qual  o  modo  das  suas  relações  e  com  terceiro,  dis- 
ponham sobre  a  escripturação,  caixa  e  correspondência  da  com- 
panhia, determinem  sobre  actos  do  publicidade,  por  motivo  de 
convocações  e  interesses  privados  e  estabeleçam  sobre  o  modo  pelo 
qual  em  casos  de  divergência  entre  si,  provocarão  a  decisão  do 
conselho  consultivo,  na  fórma  do  art.  18  —  regulamento,  que  uma 
rez  approvado  pelo  con83lho  consultivo,  será  lei  para  ambos. 

Art.  16.  Compete  ao  conselho  consultivo  : 

I,  conhecer  dos  negócios  e  operações  da  companhia,  adminis- 
trando aos  gerentes  os  conselhos  que  os  mesmos  lhe  pedirem  eé 
do  seu  deve  dar,  por  força  destes  estatutos  ; 
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II,  praticar  conjuactamente  comosgereate8,sobre  os  assumptos 
referidos  no  §  9»  do  art.  15  ; 

m,  decidir  definitivamente  sobre  os  pontos  de  divergência  entre 
os  dous  gerentes,  que  forem  sujeitos  á  sua  decisão. 

Art.  17.  O  conselho  c3nsultivo  reunir-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  mez,  para  conhecer  dos  negócios  da  compinhia,  e 
extraordinariamente  : 

a)  quando  por  seus  membros  fôr  resolvido  e  os  interesses  da 
compantua  reclamarem. 

b)  quando  convocado  pelos  gerentes,  para  assumptos  que 
tenham  de  deliberar  em  commum  ; 

c)  para  decidir  sobre  os  contos  de  duvida  e  divergência  entre 
os  gerentes,  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  18.  Reunido  o  conselho  e  presente  ao  mesmo,  por  oscripto» 
o  assumpto  da  duvida  ou  divergência  entre  os  gerentes,  com  as 
razoes  pró  e  contra  e  com  os  documentos  com  que  entendam 
instruir  a  matéria,  será  o  mesmo  devidamente  estudado  e  logo 
após  decidido,  si  a  matéria  fôr  de  íacil  deliberação. 

§  1.®  Si  qualquer  dos  membros  do  conselho  reclamar  tempo 
para  deliberar ;  si  o  conselho  julgar  precisa  audiência  das  partes, 
consulta  a  terceiro  sobre  a  matéria  em  estudo,  exame  mais  demo- 
rado e  minucioso  do  caso,  ou  qualquer  outra  diligeacia  semelhante 
e  assim  determinar ;  ou  finalmente,  si  o  próprio  assumpto  da 
duvida  ou  divergência  reclamar  tempo  para  sor  apreciado,—  a 
decisão  será  adiada  para  a  reunião  que  então  será  determinada,  e 
na  qual  terá  o  conseliio  do  resolver  definitivamente,  porque  essa 
não  poderá  mais  sor  adiada. 

§2.^  A  decisão  que  for  tomada  constará,  juntamente  como 
oaso  apreciado,  da  acta  da  reunião,  e  desta  receberão  os  gerentes 
cópias,  para  conhecimento  da  decisão  e  seus  termos. 

§  3.<>  Prevalecerá  a  decisão  da  maioria  dos  membros  do  con- 
^uelho,  obrigando-se  os  gerentes  desde  já  a  respeital-a  e  cumpril-a, 
qualquer  que  elia  soja,  e  o  que  o  não  fizer  perderá  iramediatamonte 
o  seu  logar,  que  será  declarado  vago  pelo  conselho,  que  procederá 
Bem  demora  para  sua  substituição,  na  forma  da  lei. 

Art.  19.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordinárias  do  con- 
selho consultivo  e  nas  que  tiver  de  realizar  coiyunctamente  com 
os  gerentes,  para  os  casos  previstos  nestes  estatutos,  prevalecerá 
sempre  o  voto  da  maioria  dos  membros  presentes.  Em  cada  uma 
dessas  reuniões,  será  acciamado  o  presidente  que  terá  de  presidil-as 
e  a  quem  competirá  designar  qual  o  director  que  servirá  de  secre- 
tario e  deverá  redigir  a  acta  respectiva. 

Art.  80.  Os  directores  da  companhia  receberão  annualmente, 
como  remuneração  dos  seus  serviços,  21  %  dos  lucros  liquides 
verificados,  e  antes  de  ser  separada  dos  mesmos  qualquer  parte 
destinada  ao  fundo  de  reserva ;  e  assim  distribuirão  enire  si  6  V© 
para  cada  um  dos  gerentes  o  3  %  para  cada  um  dos  membros  do 
conselho  consultivo. 
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Paragrapho  uaico.  Os  gerentes,  além  da  parte  dei  luoroâ,.!^ 
tirarão  measalmeate  800$  cada  um,  pro  labore^  que  serio  escri- 
ptnrados  om  despesas  geraes. 

CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  21.  Ilavorá  três  fiscaes  oífoctivos  e  três  suppientes,  elel* 
toi  anuualmente  pela  assemU/6a  geral. 

Art.  22.  Competem  aos  fiscaes  toias  as  attiúbuigões  qui»  Um» 
coafore  o  deereio  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891  e  as  que  wtes 
estatutos  estabelecem. 

Art.  23.  Osfiscaes  effectivos  iião  podem  exercer  seguida- 
mente  o  seu  mandato    por  mais  de  dous  annos. 

Art.   84.  De  todas  h»  reuniões  dos  flscaes  se  lavrard  aeta. 

Art.  25,  Aos  fiscacs  supplcntes  compete  a  substituição  éolt 
efféctivos,  por  ordem  da  collocaç&o. 

Art.  26.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  receberá  50$,  de  cada 
reunião  em  que  tomar  parte,  no  exercício  dfti  suas  atri- 
buições* 

CAPITULO    Y 

DAS  ASSEMBLÉAS  GSBAES 

Art.  27.  A  assembl(?a  geral  c^^  o  poder  soberano  da  compa- 
nhia, que  delibera,  resolve  e  decide  sobre  todos  os  seus  nesoeioi 
e  interesses,  e  o  melo  pelo  qual  os  accionistas,  nas  conaiçQes 
dos  aris.  8«  e  9<»,  exercem  os  seus  direitos  de  deliberação  e  fiscali- 
zação. Compete*lhe,  pois,  tudo  quanto  estes  estatutos  e  a  legislaste 
respectiva  lhe  attrlDuom  e  o  interesse  dos  accionistas  reclamãy. 
Reune-se  ordinária  e  extraordinariamente. 

Art.  28.  A  assembléa  gerai  reunir-se-ha,  ordinariamente,  até 
o  fim  do  mez  de  março  do  cada  anno,  para  a  leitura  do  parecer 
dos  fiscies ,  exame,  discussão  e  deliberação  sobre  o  inventaariQ> 
balanço  e  contas  annuaes  da  administração  e  eleiçãi>  dos  fiscaes  ^ 
supplentes. 

Reunir-se-ha  extraordinariamente  : 

a  )  quando  o  conselho  consultivo  julgar  conveniente  ; 

l> )  nos  ca«o j  declarados  na  legislação  respectiva. 

Art.  ã9.  A  convocação  da  aasembléa  geral  ser  A  sempre  vootíf 
vada,  não  podendo  tratar-ae  de  matéria  extranha  á  convoaa<}ia. 

Art.  30.  As  assembléas  geraes,  ordinárias  ou  extraordinarlM^ 
sarão  presididas  pelo  accionista  que  para  isso  fôr  acclamado,  o  %ual 
chamará  dous  outros  ^e  o  auxuiem. 

Art.  31.  As  condições  para  as  assQmblóas  geraes  se  coostitut- 
rem  validamente»  conforme  a  matéria  de  que  se  tratar,  a  fórnia 
da  sua  convocação  e  ftinccionamento,  o  modo  pelo  qual  seriLa 
tomadas  as  deliberações  e  finalmente,  os  actos  que  as  devem  pr^ 
ceder  acham-so  todos  determinados  na  lei. 
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CAPITULO  VI 
Doa  Lucaos»  dividendos  e  fundos  de  reserva 

Alt.  32.  Noâm  década  aoao  social,. (]^ua  tormíflar  em 31  d» 
^dezembro,  procoder^o-ha  ae  balanço^  e  dos  loicros  Liquidos  Tenflca» 
d<»^  áêpwt  de  retirada  a  parte^  q,ue  cabe  ao  conselho  coasuItiTo  e 
gerentes  (art.  20),  deduzir-se-ha  uma  parte,  ajuízo  do  consaBio  a 
dos  gerentes,  para  fundo  de  resei^a,  e  do  restante  fai^se-ha  o  dlvi^ 
dendo  aos  accionistas  (art.  15,  §  9<>,  lettras.&  e.c). 

Art.  33.  O  íúndo  de  reserva  será  eoflBtKtaldOJ:^ 

1®,  com  a  porcentagem  deduzida  dos-  liiecos  M^ttides)  ( artigo 
anterior) ; 

2«,  com  06  seus  próprios  ronlimentoa  emquanto  não  tiver 
attingido  ao  seu  máximo ; 

3*,  oom  os  dividendos  não  isecJaniados  dântro  do  praza  de  cinco 
annos,  que  prescreverão  e:n  seu  favor,  salvo  reclamação  justificada 
lio  accionista. 

Art.  34.  O  máximo  a  quo  poderá  attingir.  o  fUnda^de^ceflarva 
será  da  metade  do  capital  da  companbiar  e,  uma  ve^  attis^do,  a 
porcentagem  dos  lucros  que  lho  ora  destinada  passará  dahi  por 
deante  a  ser  distribuída  aos  accionistas. 

Art.  35.  O  fundo  de  reserva,  pelo  menos  nametadiadò  seu 
valor,  será  convertido  em  titules  garantidos,  a  juízo  do  conselho 
consultivo  (lettra  d  do  §  9<>  do  art.  15),  podendo  o  excedente  ser 
conservade  em  dinheiro,  deportado  em  estabelecimentos  bancários 
de  notória  confiança^  em  condições  de  prompíta. mobilizarão. 

Art.  3f}.  Havendo  desfalque  no  capita),,  am  consequência*  da* 
pr^uizos,  e  niSo  bastando  o  Itmdo»  de  reserva  para.  esse  efféito^ 
ficarão  sa^^eases  os- dividendos  até  se  reonnstcuir  o  capitai;  ei.uma 
vee  refeito,  voltaB^-se-ha  novamente  ao  regimen  regulado  no&pre*  • 
cedentes  artigos  deste  capitulo. 

CAPITULO  VII 
da  dissolução  da  companhia  e  sua  liquidação 

Art,  37..  A  companhia  será  dissolvida: 

§  l.^  Expirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração,  si  a 
assembléa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  eontrario. 

§  2.0  Mostrando  que  naò  pôde  preencher  os  seus  fihs. 

§  3,"*  Nos  casos  especificados  na  citado  decreto  n.  434,  do  4  da, 
julho  de  1891;  e  maia  lais  em  vigor  respectivas; 

Art.  38.  Dissplvida.a  companhia,  entrará,  olla  em.  liqoidae&o^ 
determinando  a  asmosbléa  geral  a  fárma  e  tempo  desta^  qiiaea  o» 
seas  Iiquidantea,.que.p0dei3io  serpaaM>aaestraiwaftá  canmanhia^ 
e  prooedendo-se  até  seus  termos  finaes  como  a  lei  citada  prescreve. 
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CAPiTCLO  VIII 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  30.  Os  caso3  omissos  nostos  estatutos  serão  regulados 
pelo  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  que  consolida  as  dispo- 
sições legislativas  e  regulamentares  sobre  as  sociedaies  anonymas, 
e  mais  disposições  de  direito  applicaveis. 

Art.  40.  A  primeira  administração  da  companhia  será  a  se- 
guinte : 

Gerentes  : 

António  Pinto  Tamelrão. 

Joaquim  Goulart  Pimentel. 

Conselho  consultivo : 
Edward  Williara  Wysard. 
Nicola  Puglisi  Carbono. 
Thomaz  Alberto  Alves  Saraiva. 

Paragrapho  único.  O  primeiro  conselho  fiscal  se  comporá  r 

Membros  effectivos  : 
Edmundo  Wright. 
Egydio  Pinotti  Gamba. 
Luiz  Lins  do  Vasconcellos  Júnior. 

Supplentes : 
Bento  de  Souza  &  Coaip. 
G.  H.  Brodie. 
Manoel  Garcia  da  Silva. 

Art.  41.  Fica  a  administração  da  companhia  desde  já  autori- 
zada a,  quando  julgar  conveniente,  entaWar  negociações  com 
o  proprietário  do  prédio  á  Alameda  doi  Bambus  n.  59,  onde  se 
acnam  instai  lados  os  machinismos  que  foram  incorporados  á  com- 
panhia, nos  termos  do  art.  5<»,  anm  de  a  companhia  adquiril-o» 
podendo  para  isso  fazer  as  operações  do  creiito  que  entender  ne- 
cessárias, inclusive  emissão  de  debentures,  precedida  das  formali- 
dades logaes,  para,  com  os  mesmos  ou  seu  produoto,  pagar  o  preçj 
da  acqulsição. 

S.  Paulo,  25  de  abril  de  1907.  —  Os  incorporadores:  Nicola 
Puglisi  Carhone.  —  João  António  Pereira  dos  Santos, 

RELAÇÃO  DOS  SUBSCRIPTORES     DA    COMPANHIA  RBFINADORA  PAULISTA 

Nomes — Profissão — Domicilio  Numero  de 

acções 

Flli.  Puglisi  Carbone  &  Comp. ,  negociantes,  S.  Paulo 320 

Bona  ventura  Tedeschi,  corrotor,  S.  Paulo 50 

João  Beltrão  &  Comp,  negociante,  S.  Paulo 10 

Joaquim  Goulart  Pimentel,  negociante,  S.  Paulo 71 

D.  Maria  Goulart,  capitalista,  S.    Paulo gO 

Aristides  de  Castro  Andrade,  negociante,  S.  Paulo 10 

Luiz  Coelho  Pamplona.  negociante,  S.  Paulo 10 . 
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Nomes  —  ProflssSo  —  Domicilio  Numero  de 

acções 

AWai^es,  Pollery  &  Comp.,  negociante?,  Rio  de  Janeiro —  294 

Vicente  Sabino,  negociante,  S.  Paulo 25 

Bento  de  Souza  <&  Gomp,  negociantes,  Santos 100 

Rodolpho  Crospi,  negociante,  S.  Paulo 150 

D.  Marina  Crespi,  capitalista,  S.  Paulo 50 

Edmond  Gomes  Britío,  industrial,  S.  Paulo 50 

D,  Maria  Gomes  Britto,  capitalista,  S.  Paulo 50 

Dr.   João    A.    Souza  Flcury,  advogado  o  negociante.  São 

Pau  Io ". 5 

O.  H.  Brodie,  negociante,  S.  Paulo 30 

Luiz  Lins  de  Yasconcellos  Júnior,  capitalista,  S.  Paulo 78 

<3amba  &  Ckjmp.,  negociantes,  S.  Paulo 30 

Meirelles,  Zamith  &  Ck>mp.,  negociantes.  Rio  de  Janeiro. .  122 

Edmundo  Wright,  banqueiro,  S.  Paulo 100 

Falcbi  Gianini  &  Comp. ,  negociantes,   S.  Paulo 50 

FUi,  Martinelli  &  Comp.,  negociantes,  S.  Paulo 50 

António  Rodrigues  da  Silva,  negociante  e  industrial.  São 

Paulo 182 

Luigi  Matarazzo  &  Ck)mp.,  negociantes,  S.  Paulo 20 

Sociêté  Pinonciêre  et  Commerciale  Franco-Brésilienne,   nego- 
ciante, S.   Paulo 165 

A.  H.  Buticr,  banqueiro,  S.  Paulo 50 

José  Augusto  Saraiva,  ne^jociante,  S.  Paulo 5 

Manoel  Affonso  Martins  CJosta,  negociante,  S.  Paulo 5 

José  Pereira  Leite  Guimarães,  negociante,  S.  Paulo 10 

D.  Maria  A .  Rehder,  capitalista,  S.   Paulo 10 

António  Pinto  Tameirão,  industrial  e  negociante,  S.  Paulo  175 

Francisco  Nicolau  Bar uel,  industrial  o  negociante,  S.  Paulo  20 
J.  A.  L.  Pereira  Ck)utinbo,    industrial  e  negociante.    São 

Paulo 5 

Asdrúbal  Augustj  do  Nascimento,  industrial  e  negocianto, 

S.  Paulo , 50 

Dr.  Gabriel  Dias  da  Silva,  industrial    e  negociante.  São 

Paulo 10 

Zenha,  Ramos  <&  Comp.,  negociantes,  S.  Paulo 155 

D.  António  Llus,  capitalista,  S.  Paulo 11 

D.  Catharina  Tadiello,  capitalista,   S.  Paulo 11 

Manoel  Garcia  da  Silva,  negociante,  S.  Paulo 30 

6ampaio  &  Monteiro,  negociantes,  S.  Paulo 10 

José  Pinto  Monteiro  da  Silva,  negociante,  S.  Paulo 10 

Virgílio  António  de  Brito,  negociante,  S.  Paulo 10 

Ray mundo  Duprat,  industrial  e  negociante,  S.  Paulo 50 

Ferreira  Júnior  &  Saraiva,  negociantes,  S.  Paulo 165 

Dr.  Henrique  Cappellano,  advogado,  S.  Paulo 50 

Carlos  Corrêa  Galvão,  industrial,  S.  Paulo 20 

Dr.  J.  A.  Pereira  dos  Santos,   advogado,  S.  Paulo 95 

3.000 
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DECRETO  N.  6481  —  de  16  de  maio  de  1907 

AJMre  ao  Miniatorio  da  Induatria,  Viação  e  Obraa  Publicaa  o  credito  d» 
499:000$  para  adeantamento,  p«r  «mpf«8fti8io,.pdlo  prawdiB  10  au»M, 
aos  actuaai  fnncf  ionaitoa  da  Admoúiteagio  dmOumim  de  Omgo  ftcte, 
Qomo  atizilio  para  conatmcigSo  de  casas  crm  Bello  HttríuAte. 

O  Presidente  da  Repuhlioa  doe  Estados  Unidos  do  Br&sil,  uaaado 
da  autorizacEo  ^iie  Iba  é  ooa£drida  no  a.  XII  áo  art.  35  da  lei 
A.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  união,  ^ioa  al)erto  ao  Miniatorio  4a  iadustria,  Viação 
e  Obras  Pubiioas  o  credito  de  489:000$,  para  sM*  apiOicaiio  « ^ 
tamoDtos  por  «nBrcwtirae,  pelo  pMCO  4»  10  aanos,  «os  a. 
íteccionarios  da  Aominifltiiácio  dos  OorreiOB  de  Goro  Pieto,  < 
«QKiiio  aos  mesmos,  para-ooutruirem,  em  BeHo  Hopisoale,  ca 
para  suas  residenoias. 

Rio  de  Janoivo,  16  de  maio  ide  1907,  i9*  da  R^i^àtíkm. 

AFFONSO  AUQQSTO  MiOREIRA  PnwA. 
Miguel  Calmon  du  Ptn  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6482—  DE  16  Dfi  MAio  DE  1907 

Abre  ao  Mimafcerio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablteas  o  credito  de 
2.414:000$  para  ser  applicado  ao  seryiço  de  alargamento  4a  hitoH 
da  Estrada  de  Ferix)  Central  do  Brazil,  ne  ramal  de  S.  Paulo. 

O  Pi*esideiite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braeil» 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XVI,  art.  35,  da  lei 
n.  1617,  de  36  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  2.414:000$  paia  ser  applicado  ao 
serviço  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  no  ramal  de  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Mobeiba  Psnna.. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Áhiteida, 
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DECRETO  N.  6483  —  de  16  de  maio  de   1907 

Abre  «o  MiiMterU»  da  Indiuina,  VUçSo  a  Olwae  PoMioas  o  aradito  de 
1.000:000$  para  o  povoamento  da  a»lo  «aoidual. 

O  PresidBnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autoPiw^doastanteilon.  XIH,  aiinea  b,  do  art.  35  da  lei 
n.  16Í7,  de  30  de  dezembro  de  1906,   decreta: 

Artigo  único.  Fiòa  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  1 .000:000$  para  o  serviço  ái^  poToa- 
mento  do  solo  nacional,  na  conformidade  das  bases  que  baixaram 
com  o  decreto  n«  6455,  de  19  de  abril  de  1907* 

Rio  de  Janeiro,  16 de  maio  de  1907,  19o  ^^  Republica. 

AfFONSO  UlUOUSTO  MOBJBUUk  Pbnna. 
Miguel  Catmmt  flu  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6484  — de  16  de  maio  de  1907 

Ah»a  Ito  MifBiilaiHo  da  r&dnilHa,  Viaçfio  e  Obras 'Mbiicas  o  credito  de 
'900:0001  para  ocxiorrér  tt  despesas  de  fiscalização  da  conatrucic&o  da 
Eatrada  de  Ferro  Madeira  e  Masioré. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatovtakQ&o  cooiteate  do  decreto  legislativo  n.  1180, 
de  25  de  fevereiro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
6  Obras  Publicas  o  credito  de  100:900$  para  occorrer  ás  despezas 
de  fiscalização  da  construcção  da  Estrada  do  Ferro  Madeira  e 
Mamoré. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19'>  da  Republica. 

APFeNSO  AUGUSTO  Moreira  Penna. 

Aíiguel  Calmo»  du  Pin  e  Almeida. 


DfiGRETO  N.  64a4  A  ^  i>fi  16  de  kaio  be  1907 
Crôa  nm  Goaaoiado  eai  Mégdelmffgo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Us%ndo  da  autorização  concedida  pelo  art.  3^  da  lei  n.  322,  do 
8  de  norembro  de  1895: 
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Decreta: 

Artigo  único.  Fica  ereado  um  Consulado  em  Magdebnrgo, 
no  Império  da  AUemanha. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  W  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
lUo^Branco, 


DECRETO  N.    6485  —  de  18  de   maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  60:000t  para  occorrer  ás  despezas  de  estudos  o  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  36  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  60:000$  para  occorrer, 
no  exercício  de  iy07,  ás  despezas  de  estudos  e  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1907^  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoreIra  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6486  —  de  23  de  maio  db  1907 

Manda  observar  as  instrucções  expedidas  para  a  execução  do  decreto 
n.  1641,  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ebtados  Unidos  do  Brazii : 

Usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da 
CoDStitul(^,  resolve  mandar  que,  na  execução  do  decreto 
D.  164U  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno,  sejam  obiervadas  as 
instrucções.  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Justiça  e  Negocies  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1907,  K^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 
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Iii«ti*ucQde«  PAPA  a  exeeuç&o  do  «Leoiréto 
u.  IO4I9  de  '^^  de  janeiro  de  lOO'^,  Aoi 
quares  se  refeire  o  decreto  desta,  dat» 

Art.  1  ••  A  expulsão  do  estrangeiro,  de  pojet»  oa  de  iode  o 
território  nacional,  pôde  ter  logar  nos  seguintes  caeos  : 

I.  Quando  o  estrangeiro,  por  qaalqaer  motivo,  eoflipro- 
mettar  a  segurança  nacional  oo  a  tranquillidade  publica. 

U.  Quando  tíTer  sido  oondemnaoo  ou  processado  peloi 
tribunaea  estrangeiros  por  crimes  ou  deiictos  de  natnreva 
commum,  ou  quando  tiver  soífrido,  pelo  menos,  duas  condks- 
mnaçOes  pelos  tríbunaes  brasileiros  por  crimes  ou  delietoe  da 
mesma  natureza. 

lU.  Qmando  for  vagabundo,  mendiffo  ou  praticar  aetos  de 
lenocínio  (Decreto  n.  I.6dl,  de  7  de  Janeiro  de  1907,  arts.  1» 
e  2«). 

Art.  2.^  A  expuIsSo,—  prevista  paio  n.  1  do  art.  1%  jMdfirá 
ser  ordenada  pelo  Governo  Federal,  toda  ve2  que  o  inolvidDO 
se  mostre,  segundo  o  critério  exclusivo  do  mesmo  Cíoverno* 
prejadicial  aos  interesses  da  segurança  nacional  ou  dji  ardem 
publicaj  em  quaiqaer  parte  do  território  da  União. 

An.  3.*  A  coodemnaçSo  e  processo  pelos  tribunaes  estran- 
geiros se  consideram  comprovados,  para  o  fim  da  expulsao« 
quer  á  vista  de  informações  obtidas  dos  governos  dos  juizes  a 
que  j>ertençam  os  individuos  em  questão*  quer  em  vista  de 
certidTdes  passadas,  em  devida  forma,  por  fimocionarios  com* 
peteotes. 

A  condemnacao  o  processo  pelos  iribuiuies  brazileiros  serSo 
comprovados  por  esto  sesundo  melo,  uma  vez  veriâcado  que  se 
trata  de  sentenças  definitivas,  passadas  em  julgado. 

§  1/  A  vagabundagem  e  a  mendicidade  ftearâo  provadas 
com  o  auto  de  prisão  em  flagrante  contraveooão. 

â  2.*  A  prova  de  leaoeinio  deverá  ser  Mtã  em  intento, 
aberto  pala  astortdade  poiiciaU  e  do  qual  conste  -^on  a  existên- 
cia de  docomeotos  d*  reeonbecida  forca  probatória,^  ou,  ao 
menost  o  depoimento  de  duas  tostemuniias  iosuspeltas  que 
amimam  a  vordade  do  faetQ« 

Art.  4.«  A  expulsão  será  individual  o  eífoctuada  por  acto  do 
Ministro  do  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art.  5.«  li^xpedidoo  acto  da  expulsão,  será  o  estrangeiro 
notiâcado,  em  nota  oScial,  dos  motivos  que  determinaram  o 
aeto  do  Governo,  assignando-se-lbe  um  prazo  cio  três  a  90  dia^ 
para  se  retirar  do  pafas;  podendo,  por  essa  occasião,  ser  detido, 
si  assim  se  fizer  necessário,  ató  o  momento  da  partida. 

AFt.  6««  No  Districto  Federal  o  acto  do  Governo  serã  exe- 
cutado  pelo  C%efe  de  PoHela,  observado  o  disposto  no  artigo 
anterior. 

Ari*  7.»  Dentro  do  prazo  aasignado  ao  estraiigeiro  P9>lft 
saMr  do  paiz,    poderA  elle,  tendo  sido  a  expulãb  baseada 
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no  art.  !•,  recorrer  para  o  Poder  Executivo,  por  meio 
de  requerimento  ao  Ministro  da  Justiça,  instroindo-o  oom  quaes- 
Quer  documentes  odmittidcs  em  direito,  para  a  justificação  do 
pedido. 

APt.  8.°  Nos  demais  casos  em  que  pôde  sep  ordenada  a 
expulsão,  o  pecurso  será  interposto  perante  a  justiça  federal 
e  terá,  sempre  effcito  suspensivo. 

Par agraplio  único.  Consistirá  esta  ultimo  recupso  na  justi- 
fica^ da  prova  de  falsidade  do  motivo  da  expulsão,  perante  o 
juiz  seccional,  oom  audiência  do  Ministério  Publico,  com 
recuPso  voluntário  de  ambas  as  partes  para  o  Supremo  Tribunal 
i^âderal 

APt*.  9.^  Os  ppesidentos  e  govepnadores  dos  Estados  poderSo 
requisitar  do  Governo  Fedepal  a  expulsão  do  estrangeipo  exis- 
tente no  pespectivo  Estado,  uma  vez  que  o  mesmo  incida  em 
qoalquep  das  hypotheses  previstas  nos  ns.  I,  II  e  III  do  apt.  l"" 
das  ppesentes  instrucçõos. 

§  l.""  As  requisições  deverão  sor  acompanhadas  de  infor- 
mações, cópias  de  inquérito  ou  quaesquer  outpos  documentos, 
que  comprovem  não  só  a  identidade  do  individuo  que  se  pre- 
tende expulsar,  sua  edade,  naturalidade»  estado  e  iproflssão, 
como  também  os  factos  ou  actos  que  lhe  forem  attPibmdos. 

§  2.0  O  Governo  Federal,  de  accôrdo  com  os  dos  Estados, 
provldenciapá  quanto  ás  medidas  administrativas  que  devam 
sep  tomadas,  no  sentido  de  observar-so  o  disposto  no  apt.  12 
destas  instrucções. 

No  Districto  Federal,  cabe  ao  Chefe  de  Policia  reppesentap 
sobpe  a  conveniência  das  referidas  medidas. 

Art.  10.  Attendida  a  requisição  dos  governos  dos  Estados, 
o  Ministro  da  Justiça  lhes  dará  immodiatamente  sciencia  do 
acto,  afim  de  que  providenciem  de  acoórdo  com  o  disposto  no 
art.    5*. 

Art.  11 .  Não  poderá  ser  expulso  o  estpangeipo  que  tiver  po- 
sidencia  no  Distpicto  Fedepal  ou  nos  Estados  pop  dous  annos  con- 
tínuos, ou  pop  menos  tempo,  sendo  casado  com  brazileipa  ou 
viuvo  com  filho  brazileiro.  (Art.  3»  do  citado  decreto.) 

Apt.  12.  Podepá  sep  vedada  a  entpada  no  teppitorio  da  Repu- 
blica ao  estrangeipo  cijgo  procedimento,  nos  paizes  de  onde  ppo- 
venha,  possa  ser  classificado  em  qualquer  dos  casos  que  determi- 
nam a  expulsão.  (Ai^.  4°  do  decpeto  citado.) 

APt.  13.  OQovepnopodepápevogapaoxpulsãcsicessaPom 
as  causas  que  a  determinapam,  bem  como  prorogap  o  prazo 
que  tiver  sido  fixado  ao  estrangeiro  papa  sahir  do  paiz. 

Art.  14,  O  estrangeiro  que  regressar  ao  terpitopio  de  onde 
houvepsido  expulso,  será  punido  com  a  pena  de  um  a  três  annos 
de  prisão,  segundo  o  systema  penitenciário  vigente,  em  pro- 
cesso ppenapado  e  julgado  pelo  juiz  seccional,  com  os  pecursos  le- 
gaes,  e,  depois  decumppida  a  pena,  novamente  expulso.  (Art.  9« 
do  citado  deereto.) 

APt.  15.  O  Ministpo  da  Justiça,  em  seu  pelatopio  annuo» 
infopmará  minuciosamente  ao  Congpesso,  quanto  aos  actos  expe- 
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didos,  Jantando  a  relação  dos  indiTiduos  que  honyerem  Eiáo. 
expulsos,  por  deliberaçSo  directa  do  Governo  Federal  oa  &  requi- 
sição dos  governos  dos  Estados. 

Art.  16.  Na  Directoria  Geral  da  Justiça  da  Secretaria  de 
Estado,  por  onde  deverâo  correr  todos  os  serviços  conoementes 
á  execQ(^  do  decreto  n.  1641,  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
se  íárà,  em  livro  especial,  o  registro  dos  actos  do  Governo, 
expedidos  ex^i  do  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1907.  —  Augusto  Tavares 
de  Lyra, 


DECRETO  N.  6487  —  de  23  de  maio  de   1907 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  80:000$  para  oocorrer  ás  despeias  com 
as  medidas  necessárias  para  extinguir  a  peste  bnbonica 
na  cidade  de  Campos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  usando  da  autorização  concedida  jpolo  art.  2^  do  decreto 
legislativo  n.  1632,  do  3  do  janeiro  ultimo,  e  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  80:000$  para  occorrer,  do  accordo  com  a 
demonstração  junta,  ús  despezas  com  as  medidas  necessárias 
para  extinguir  a  peste  bubonica  na  cidade  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  do  Janeiro,  durante  quatro  mezes. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de   1907,   19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares   de   Lyra, 


Demonstração  do  credito  especial  de  80:000  i  para 
occorrer,  durante  quatro  mezes,  ás  despezas  com  as 
medidas  necessárias  para  extinguir  a  peste  linbonica 
na  cidade   de  Campos,  Estado  do   Rio  de  Janeiro 

Bespeza  mensal 

1  chefe  de  serviço 700$ 

3  médicos,  a  1:000$ 3:000$ 


2  ^ttxiliatfes  aeaiâeiiiiawa  400$.       8iC^ 

1  ctefe  èo  tanna 

2  dosinfectadores  a  300$ 

6  «tTTeirfes  de    dwinléecão   a 

8Ú0i 1:5 

1  maehiaiflia. 

:oao$ 


P«8Mal  fiem  nomeaçfto 2rOOQ$       9 

^laterial 11 


20 

Credito  necessário  para  essas  despezas, 
durante  quatro  mezes 80 


000$ 


000$ 
000.^ 


Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
lana  d«L  Jnstrça  o  Negocies  interiores,  29  de  maio  de  1907.— 
CaxwUho  e  Souaa^  dir«elM%  ifitemoo,  da  seeçâo^ 


DECRKTO   N.   G488  —   de   23  de  maio    De    1907 

Proroga  o  prazo  de  oito  mezee,  fixado  na  clauBvIa  XXXI  d« 
àêcrtiú  B.  5977,  de  18  de  abril  de  1906,  e  raspactÍT*- 
contracto  de  21  de  setembro  do  meamo  anso,  paca  apre^ 
-seaiaçftado  plano  definitivo  e  orçamento  das  obrae  a 
eaeeiKtar    no  porto    de  Maesyainbá. 

O  Presidoate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
<lecreAa: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  o  dia  25  de  setembro 
do  correuto  aano  o  praza  de  oito  mezcs,  íixado  na  clausula 
XXXI  do  decreto  n.  5977,  de  18  de  abril  de  1906,  e  re- 
spectiYo  ooairaoto  de  24  de  setembro  do  mesmo  anno,  para 
apresentação  do  plano  definitivo  e  orçamento  das  obras  a  ex- 
ecutar no  porto  de  Massyambú,  devendo  ser  os  ditos  plano 
e  orçameato  oníjunctameate  apresentados  com  oa  da  linha 
férrea  de  MaAsyambO,  a  que  se  refere  o  n.  1  da  clausula 
XXnx  dos  refiaridos  decre£o  e  contracto* 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1907,  19"  da  Republica. 

AFFoxflo  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel   Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6489  —  de  23  de  maio  de  1907 

Concede  kivtorisa«á«  i«rhe  Conq«i«t««XicSò  Oold  Minefi,  Limited» 
para  fanccionar  Da  Hepubliet. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  atten- 
dondo  ao  que  requereu  a  The  Conquista- Xicão  Gold  Mines,  Limited^ 
devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  unlco.  E'  concedida  autorização  &  The  Conguisi^Xicão- 
Gold  Mines,  Limited,  para  fUoccionar  na  Republica  com  os  estatuio» 
quo  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acomyaobâasi^ 
a&siçnadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pablicas  e  ticando  a  mesma  companhia  obrigada  a  cosaprir  a» 
formalidades  exigidas  pela  logiálaçâo  em  vigor. 

Rio  de  Jíineiro,  23  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna^ 
Miguel  Celmúii  du  Pin  e  Almeida  ^ 

Clausulas  que  acompanliam  o  decreto  n.  6489,  desta   data 

I 

A  The  Cenquista^Xicãô  Gold  Mines,  Limited,  é  obrigada  a  ter 
um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  podeiea  para 
tratai'  o  deflnitiyamente  resolver  as  questões  que  se  ju«ciiareiii 
quoL*  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  poiemdo  ser  deaian- 
dado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Toáos  os  aot^  que  praticar  no  Brazil  ^arãe  s«ij«fte9  nafea- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regtilascentos  o  á  juTisdicçio  de  setis 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  t«nHfK> 
at^iim  pos^a  a  referida  companhia  r«cla«íar  qoalqiier  eseepção 
findada  em  Feits  estatutos,  cujas  Kl^fspostçeee  nfto  T<)éês^y  ^errÍT  de 
base  para  qUvilquer  reclamação  conwrnento  á  oxewição  <3es  obras- 
ou  serviços  a  que  elles  se  referem . 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  álteraçaa 
qirc  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respactivos  estatutos.  Ser-Ih&- 
ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica  si  iníi^iogir 
6Rta  clausula. 
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IV 

Fica  enteadido  gue  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
cipio de  achaiHso  a  companhia  si^eita  ás  disposições  de  direito  que 
regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  haja 
pena  especial  comminada,  será  puaida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000|  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1937.  —  Miguel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida. 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  Juramentado  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Com- 
mercial  da  Capital  Federal : 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentada  uma  certidão, 
escripta  em  idioma  inglez,  afim  de  a  traduzir  para  a  lingua  ver- 
nácula, o  que  assim  cumpri  em  razão  de  meu  oflftcio  e  cuja  tra- 
ducção  é  a  seguinte: 

TRADUOÇÃO 

Eu,  John  EdwarJ  Newton,  tabellião  publico  com  a  autorizaçã.o 
real,  devidamente  provido  e  juramentado,  com  exercício  na  cidade 
de  Londres,  certifico  pela  presente  a  quem  interessar  possa  que  a 
assignatura  H.  F.  Bartlett,  firmada  no  fecho  do  certificado  de  incor- 
poração da  The  Conquista^XicOo  Gold  Mines,  Limited,  que  acom- 
panha o  presente  attestado,  é  a  verdadeira  assignatura  e  de  próprio 
punho  do  Sr.  Herbert  Fogelstrom  Bartlett,  offlcial  do  Registro  das 
Sociedades  Anonymas  na  Inglateri»a,  o  qual  compareceu  perante^ 
mim,  o  tabellião  supra  referido,  e  subscreveu  o  dito  certificado  em 
minha  presença. 

E  certifico  ainda  que  o  mesmo  Herbert  Fogelstrom  Bartlett,  na 
sua  qualidade  já  indicada,  ô  por  lei  o  funccionario  competente  para 
passar  e  entregar  aquelle  certificado,  o  qual,  por  conseguinte, 
merece  e  faz  inteira  fé  e  credito  em  juizo  e  fora  dolle. 

Do  que  sendo-me  pedido  um  instrumento,  eu,  o  tabellião  j4 
referido,  passei  o  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu 
offlcio,  para  servir  e  valer  quando  e  onde  necessário  for. 

Feito  e  passado  em  Londres,  neste  dia  15  de  abril  de  1907. 

Em  testemunho  da  verdade.— /oAn  E. Newton,  tabellião  publico 
de  Londres.  (Estava  o  sello  ofllcial  do  tabellião  ;  prendendo  a  este, 
o  certificado  a  que  elle  se  refere.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  E.  Newton, 
tabellião  publico  desta  capital  ;  e,  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o 
sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  Londres,  aos  16  de  abril  de  1907. 
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Sobre  uma  estampilha  do  sello  consular  brazileiro  do  valor 
de5|000: — F.Alves  Vieira,  cônsul  geral.  (Chancella  do  referido 
consulado  e  nota  de  emolumentos.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  ^eral  em  Londres.  Sobre  duas  estampilhas  federaes,  no 
valor  ooUectivo  de  550  réis:  Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1907.^ 
Pelo  director  geral,  L.  L.  Fernandes  Pinheiro.  (Chancella  daSocre- 
taria  das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro.  Estavam  três 
estampilhas  federaes,  valendo  collectivamcnte  300  réis,  devida- 
mente inutilizadas  na  Recebedoria  do  Rio  d 3  Janeiro.) 

ANNEXO 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO    DE  UMA  COMPANHIA 

Certifico  polo  presente  que  The  Conquista-Xicão  Gold  Mines, 
Limited,  foi  incorporada  na  conformidade  das  leis  das  companhias 
1862  a  1900,  como  companhia  de  responsabilidade  limitada,  no  dia 
doze  de  março  de  mil  novecentos  e  sete. 

Passado  o  por  mim  firmado  em  Londres,  neste  dia  quinze  de 
abril  de  mil  novecentos  e  sete.  —  H.  F,  Bavtlettj  ofScial  ao  Regis- 
tro das  Sociedades  Anonymas. 

Nada  mais  continham  os  referidos  attestado  e  anaexo,  que  bem 
e  fielmente  verti  doi  próprios  oiigíoaes  respectivos,  aos  quaes  me 
reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  séilo  com  o  sello  do  meu 
oflicio  eassigno  nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  aos  ddz  de  maio  de 
mil  novecentos  csete. 

Rio  do  Janeiro,  10  de  maio  de  1907.  —  E^í.  Murraij.  (Cópia, 
original  sellado.) 

Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  o  interprete  commer- 
cial  juramentado  por  nomeação  da  meritis.sima  Junta  Commercial 
daCcpital  Federal: 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  exemplar 
dos  estatutos  da  The  Conquista-Xicâo  Gold  Mines,  Limited,  escriptos 
em  idioma  inglez,  afim  ao  os  traduzir  pai*a  a  lingua  vernácula,  o 
que  assim  cumpro  em  razão  do  meu  offlcio  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte: 

TRADUCÇÃO 

CERTIFICADO  DE   AUTHEXTICIDADE 

Eu,  John  Edward  Newton,  tabclliSo  publicj,  com  autorização 
rea»,  devidamente  provido  e  juramentado,  com  exercício  na  cidade 
de  Ix>ndres: 

Certifico  pelo  presente,  a  quem  interessar  possa,  que  o  fo- 
lheto impresso,  appenso  a  este  certificado,  contém  a  cópia  fiel  e 
authentica  do  memorial  de  associaçSLo  e  dos  estatutos  d%  lhe  Con- 
qxAisXa^Xicão  Gold  Mines,  Limited,  documentos  que,  na  conformidade 


0ld  ACTOS  DO  PODER  EXECUXTVO 

éf.  lei,  se  acham  devidamente  ardúvados  na  R^^arti^io  de  Re- 
gaito  das  Sodedades  AnoBymas  Somerset  ffouse,  Londres,  e  oen 
os  quaes  eu,  o  dito  tabellião,  nesta  data  conft*ontei  e  conferi  as 
edpiias  supra  referidas  e  que  yão  appensas  a  este  ceriiítoado. 

Do  que,  sendo-me  pedido  um  instrumeato,  eu,  o  dito  tabeUião, 
passai  o  presente  que  assignei  e  sellei  oom  o  sello  do  iii«u  oíflcio, 
para  servir  e  valer  onde  o  quando  necessário  for. 

Feito  o  passado  em  Londres,  neste  dia  15  de  abril  do  1007. 

Bm  testemunho  da  verdade.—  John  E,  Neicton,  tabcUlão  pu- 
blico dó  Lon(?res.  (Estava  o  sello  offleial  do  referido  tabeiiíão,  pren- 
dendo ao  seu  certificado  o  folheto  a  que  faz  allusão.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  John  E .  Newton, 
tabellião  publico  desta  capital;  e,  para  constar  onde  ccnvier,  a  pe- 
dido do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignet  e  fiz  seilar  com  o 
sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  em  Londres,  aos  16  de  abril  de  1907. 

Sobre  uma  estampilha  do  soUo  consular  brazileiro  do  valor  Ae 
WjOOi-^Í".  Alves  Aogueira,  cônsul  geral.  (Chancella  do  i^eferido 
uoilsulado  e  nota  de  emolumentos.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
oopsul  geral  em  Londres.  Sobrs  duas  estampilhas  fbderaes  m  v»\or 
collectivo  de  550  róis.  Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1907.—  Pelo 
^ifector  gera],  L,  L.  Fey^nanO es  Pinheiro,  (Chancella  da  Secretarii 
das  Relações  Exteriores.  Estavam  três  estampilhas  federaes,  va- 
lendo collecti vãmente  SslOO,  devidamente  inutilizadas  na  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro.)' 

X^eiH   aa©    ooiiipanliia;!*!   de    X^^^  a,   lOOO 

Sociedade  anonyma  por  acções  de  responsabilidade  limitada  —  Me- 
morial de  asssociação  da  «Conquista  -  ItlcSo  Ctold  Mines, 
Limited» 

l.*Oiiome   da  companhia  ô   The  Conquista'^Xicâo  Odd  Minet, 

8.*  A  sédc  social  da  companhia  será  situado  na  Inglaterra. 
3.*  Os  fins  para  os  qnaes  se  fumla  esta  companhia  são : 

a)  adquirir,  sempre  que  a  companhia  julgar  convenientj,  o 
t)or  meio  de  compra,  arrendamento,  concessão,  licença  ou  por 
qualquer  outra  forma,  minas,  direitos  do  mineração  ou  terrenos; 
metalliferos  em  qualquer  parte  do  mundo  ou  interesse  nos  mesmos; 
oxploral-03,  exercel-os,  des3iivolvel-os  e  aproveital-os  ; 
^  b)  adquirir,  por  compra,  arrendamento  ou  por  outro  moio,  no 

f^iúieiro  caso,  como  sendo  uma  parte  das  minas  que  a  companhia 
everá  adquirir  opportunamente,  e  explorar  certas  minas  e  pro- 
priedades conhecidas  sob  a  denominação  de  <:k>nquista  e  Xicão,  sitas 
em  São  ôonçalo  de  Sapucahy,  no  Estado  do  Minas  Gei^aes,  BraiU, 
o^  qualquer  part«  ou  interesse  nellas;  o  desenvolvel-as  e  delias 
tir*r  proveito,  c,  oom  esses  intuitos*  acceitar  o  cumprir,  com  ou  s^n 
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modificações,  um  cooiracio  que  deve  ser  celebrado  eatre  Adrien 
Fieux,  como  vendedor  dos  ditas  mioas  e  propriedades,  de  um  lado, 
e  a  companhia,  como  compradora,  do  outro  lado,  contracto  este  do 
geal  para  a  devida  authentieidade  foi  rubricada  ama  das  via^  por 
ire»  dos  subflcripiores  do  presente  memorial ; 

c)  pesquizar  e  procurar  minas,  direitos  de  mineração  e  di- 
reitos sobre  terras  que  contenham  ou  que  se  disse:*  ccmterem 
iQina>(,  minérios,  i»edras  preciosas,  ou  qualquer  outro  producto  de 
yaior,  ou  sobre  elles  obter  dados  e  informações;  desenvolver  o 
expioi*ar  as  minas  que  forem  adquiridas  pela  compa.nliia  e  reduzir, 
moei*,  estrahir,  fundir,  calcinar,  refinar,  beneficiar,  amalgamar, 
manipular  o  preparar  para  o  mercado  metaes  de  tcda  sorte  de 
substancias  mineraes,  e  occupar-sc  de  todas  as  demais  operações 
metallurgicas  que  lhe  pobsam  parecer  convenientes  á  realização 
de  qualquer  dos  fins  da  companhia  ;  e  comprar,  vender,  imbricar  e 
negociar  em  mineraes,  installaçõcs  machinismos,  ferramentas  e 
utensílios,  servidões,  provisões  e  tudo  mais  quo  Jhe  po«a  ser  útil 
nas  suas  operações  metaliurgioas,  ou  necessário  aos  seus  trabalha- 
dores e  demais  empregados ; 

d)  explorar  qualquer  outro  negocio  (manafactiireiro  ou  de 
•atra  claasc)  que  (possx  parecer  á  companhia  próprio  para  ser 
explorado  com  vantaiíMn,  juntamente  com  os  que  já  fiearam 
eBumerados,  ou  que  lhe  possa  parecer  capaz  de,  directa  ou  indire- 
€tameiite,  valorizar  quaesqner  bens  e  propriedades  da  compa- 
<ahia; 

e)  comprar  ou  acbialrir  de  outro  modo  bens  de  dominio  ou 
tojeiros  ou  outras  propriedades  e  interesses  de  qualquer  naturexa, 
e  bem  assim  quaesqner  direitos,  privilegies  ou  servidões  relativas 
a  quaesquor  propriedades,  edifictos,  ftibricas,  usinas,  oíBcinas,  tra- 
piches, estradas,  caminhos  de  ferro  o  ferrc-c  \rris,  macliinismos, 
macbinas,  material  rodante,  installações,  gado  em  pé  e  material 
de  exploração,  saveiros,  navios  e  tudo  mais,  inclusive  bsns  movois 
è  immoveis  o  direitos  sobre  elles,  sempre  que  forem  julgados  ne- 
cessários ou  apios  para  serem  asados  com  proveito  juntJkmeQte 
eom  qualquer  outra  propriedade  da  companhia  ou  que  as  possam 
valorizar ; 

/)  edificar,  construir,  manter,  alterar,  augmoatar,  demolir  e 
mudar  odiâcios,  fabricas,  usinai,  cscriptorioe,  oflílclnas,  trapiches 
estradas,  caminhes  de  forro,  ferro~carrir«,  machinismos,  maohinas, 
miiro^,  cercas,  aterros,  diqne^^,  barragen?,  ou  cursos  de  agua,  e 
.parr>  ellc?  preparar  o  respectivo  terreno  ;  ou  ligar-se  a  qualquer 
pessoa,  firma  ou  companhia  para  luvar  a  eífeito  qualquer  das 
oeu8'*.s  acima  enumeradas,  exp!oral«as,  diri^il-as  e  fiscalizadas  ou 
ligar-so  a  terceiros  para  fazel-o ; 

íf)  ccmi  rar  ou  adquirir  por  outro  medo,  no  Reino  Unido  ou 
^em  outro  qualquer  paiz,  e  sustontar,  prorogar  e  i*enovar  patentes, 
Éircitoe  privilegiados,  hrevels  d'inv€Pitioti,  licenças,  garantias  e  cun- 
cessões  que  possam  ser  julgadas  capazes  de  trazer  vantagens  ou 
utilidade  para  a  companhia,  usalos,  explorados  e  fabricar  baseada 
nelles,  ou  ainda,  conceder  licenças  ou  privilégios  com  relação  a 
elles  e  despender  dinheiros  para  experiências  e  comprovações  oh 
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com  o  intuito  de  melhorar  as  patentes,  invenções  ou  direitos  que 
a  companhia  adquirir  ou  pretender  adquirir ; 

h)  adquirir  e  explorar,  no  todo  ou  cm  parte,  os  negócios,  fire- 
guezla  e  bens  de  qualquer  pessoa,  ílrma  ou  companhia  que  esti- 
ver explorando  ou  pretender  explorar  qualquer  um  dos  ramos  de 
negocio  que  a  companhia  está  autorizada  a  explorar ;  e,  em  sa- 
tisftição  parcial  do  preço  de  acquisição,  assumir  todas  ou  quaea- 
quer  das  obrigações  dessa  pessoa,  firma  ou  companhia ;  ou  ainda, 
adquirir  um  interesse  ou  fazor  Aisão  com  essas  pessoas,  armas  ou 
companhias,  ou  com  ellas  armar  convénios  para  a  divisão  de  lu- 
cros, uniformidade  de  acção,  limitação  de  concurrencia  ou  auxilio 
mutuo  ;  outrosim,  dar  e  acceitar  em  consideraçiLo  de  qualquer 
desses  actos  e  cousas,  ou  das  propriedades  e  bens  adquiridos  as 
acções,  debentures,  debenture-stocJt  ou  obrigações  que  forem  con- 
vencionadas, e  possuir  e  conservar  ou  vender,  caucionar  o  nego- 
ciar com  as  acções,  debeniures^  debenture- stock  ou  obrigações  as- 
sim recebidas ; 

t)  melhorar,  gerir,  cultivar,  des3nvolver,  permutar,  ar- 
rendar ou  alugar,  hvpothecar,  vender,  alienar,  aproveitar  todos  e 
qualquer  parte  dos  bens  e  direitos  da  companhia,  conceder  direitos 
e  privilégios  com  relação  a  elles,  ou  deiles  dispor  de  outro 
modo  ; 

.;)  procurar,  obter,  extrahir,  esperar,  retirar  do  solo,  tomar 
vendavel,  usar,  vender  e  dispor  do  carvão,  ferro,  argila,  metaes 
preciosos  ou  não,  mineraes,  petróleo  e  outras  substancias  ou  pro- 
ductos  que  f.e  possam  encontrar  sobre,  dentro  ou  debaixo  de  quaes- 
quer  dos  bens  o  propriedades  da  companhia  o  outorgar  licenças  e 
direitos  e  privilégios  para  investigações,  estudos  e  minerado  e 
para  qualquer  outro  dos  fins  acima  ; 

h)  empregar  e  dispor  dos  dinheiros  da  companhia  que  nao 
forem  necessários  desde  logo,  conforme  for  determinado  oppor- 
tunamente ; 

l)  fazer  empréstimos  ou  adiantamentos  ou  abrir  créditos  ás 
pessoas  o  nas  condições  que  julgar  convenientes,  principalmente 
aos  ft*eguezes  e  a  outros  que  tenham  negócios  com  a  companhia 
ou  por  elles  dar  garantias  e  fianças  ; 

m)  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro,  do  modo  que  a 
companhia  julgar  conveniente  e  especialmente  mediante  emissão 
de  (febenturei,  debenture^stock,  perpétuos  ou  resgatáveis  e  garantir 
o  reembolso  dos  dinheiros  emprestados,  levantados  ou  devidos  com 
hypotheca,  ónus  endireito  de  retenção  sobre  todosou  qualquer  parte 
dos  bens  e  activos  da  companhia  (presentes  e  ftituros)  inclusive  o 
capital  e  realizar,  e  bem  assim  garantir  com  idêntica  hypotheca, 
ónus  ou  direito  de  retenção  o  cumprimento  por  parte  da  com- 
panhia de  qualquer  compromisso  ou  obrigação  por  ella  assumido  ; 

n)  saccar,  crear,  acceitar,  endossar,  descontar,  passar  e  emit- 
tir  promissórias,  cambiaes,  conhecimentos  de  carga,  ícarrants  (tí- 
tulos de  deposito  de  mercadorias),  debentures  e  quaesquer  outros 
intrumentos  negociáveis  e  transferíveis ; 

o)  requerer,  promover  e  obter   actos  legislativos,    licenças 
•provisórias,  ou  licença  da  Junta  Commercial  ou  de  qualquor  au- 
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tokridado  estrangeira  para  que  a  companhia  possa  levar  a  effeito 
os  seus  objectivos,  ou  para  qualquer  modificação  de  seus  estatutos, 
ou  ainda  para  qualquer  outro  íim  que  possa  parecer  conveniente  e 
embargar  qualquer  procedimento  ou  requerimento  que  lhe  x>ossa 
parecer  capaz  de,  directa  ou  Indirectamente,  prejudicar  03  inte- 
resses da  companhia ; 

p)  entrar  em  arrai^os  com  governos  ou  autoridades  (supremas, 
municipaes,  locaes  ou  outras)  ou  com  quaesquer  sociedades,  com^ 
paobias  ou  pessoas,  sempre  que  esses  arranjos  possam  parecer 
conducentes  á  obtenção  dos  íins  da  companhia  ou  de  qualquer  del- 
les  ;  e  obter  desses  governos,  autoridades,  sociedades,  companhias 
ou  pessoas  as  cartas,  contractos,  decretos,  direitos,  privilégios  e 
«oncessoos  que  a  companhta  julgar  conveniente  executal-os,  exer- 
cel-os  e  cumpril-os  ; 

q)  subscrevor,  tomar,  comprar,  garantir  ou  por  outro  modo 
adquirir  e  possuir  acções  ou  outra  sorte  de  interesse  ou  titules  de 
outra  companhia  aaiím  fins  e  objectivos  sejam,  total  ou  parcial- 
mente, idênticos  aos  desta  companhia,  ou  que  estctja  explorando 
negocio  que  possa  ser  explorado  de  modo  a  trazer-lhe  beneflcios 
directos  ou  indirectos  : 

r)  agir  como  agentes  ou  corretores  ou  Moi-commissarioá  por 
parte  do  qualquer  pessoa,  firma  ou  sociedade,  e  contractar  e  exe- 
cutar sub-3mpreitadas ;  e  também  agir  em  relação  a  quaesquer  dos 
negócios  da  companhia  por  intermédio  ou  com  a  assistência  de 
agentes,  corretores,  sub-omproiteiros  e  outros  auxiliares ; 

s)  remimerar  qualquer  pessoa,  firma  ou  sociedade  que  prestar 
serviços  á  companhia,  quer  mediante  pagamento  em  dinheiro, 
^uerdistribuindo-lhes  acções  ou  titules  da  companhia  averbados 
como  integrados  ou  não,  quer  de  outro  modo ; 

t)  pagar  todas  e  quaesquer  despezas  occasionadas  pela  for^ 
mação,  organização  e  incorporação  da  companhia,  ou  firmar  con- 
tracto com  outra  pessoa,  firma  ou  companhia,  para  pagal-as ;  e  pa- 
gar oommissões  a  banqueiros,  corretores,  financeiros  e  outros  pela 
tomada,  collocação,  venda  ou  garantia  de  subscripçoes  de  quaes- 
quer acções»  debentures,  ou  obrigações  da  companhia  ; 

u)  concorrer  e  subscrever  para  qualquer  fim  de  caridade  e  uti- 
lidade publica,  e  para  qualquer  instituição,  sociedade  ou  club,  que 
possa  trazer  beneficies  ã  campanhia  ou  aos  seus  empregados,  ou 
que  tenha  ligações  com  qualquer  cidade  ou  localidade  em  que  a 
companhia  tiver  negócios ;  conceder  pensões  e  gratificações  ou 
qualquer  auxilio  caritativo  á  pessoas  ou  pessoas  que  possam  ter 
prestado  serviços  á  companhia  ou  ás  suas  mulheres,  filhos  e  de- 
mais parentes ;  eífectuar  pagamento  de  premies  de  seguro;  con- 
stituir e  contribuir  para  íúndos  de  previdência  e  de  beneficência  em 
proveito  de  seus  empregados ; 

v)  obter  o  registro  e  o  reconhecimento  da  personalidade  juri^ 
dica  da  companhia  em  qualquer  colónia,  ou  dependência,  e  em  ou- 
tros paizesou  localidades  estrangeiras ; 

to)  organizar  outra  companhia  para  o  fim  de  adquirir  todos  ou 
partes  dos  bens  da  companhia,  seus  emprehendimentos  e  compro- 
misso <,  ou  para  occupar-se  de  negócios  ou  operações  de  onde  pos- 
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aaim  advir  quacsquer  vaatagens  ou  beaeficios  para  esta  cenijpa- 
nhia,  ou  que  possam  valorizar  quaesqaor  dos  seus  bens  ou  nc^gociús, 
e  coílooar,  garaatir  a  collocaçao,  tomar,  subscrever  ou  de  outro 
modo  adquirir  todas  ou  qualquer  parto  das  acções  ou  obrigações 
dessas  oompaobias ; 

x)  vender  ou  de  outro  modo  alienar,  no  tjdo  ou  em  parte, 
os  emprebendimentos  da  companlúa,  englobada  ou  repartida- 
«aente,  nas  condições  que  julgar  mais  convenientes  e  principal- 
moate  recebendo  ora  satisPsbção  do  respectivo  preço  acções,  deben- 
ttii-esy  dêbentures  -stock  ou  obrigações  oa  companhia  compradora ; 

y)  distribuir  entre  os  accionistas  da  companhia —  em  espécie— 
os  bens  da  companhia  o  principalmente  as  acções,  debeniures^ 
debetUures-stocJi,  ou  obrigações  de  outras  companhias  a  ella  per- 
tencentes ou  de  que  ella  esteja  habilitada  a  dispor; 

js)  Aizer  tudo  mais  que  for  incidente  ou  conducente  á  obteoção 
dos  fins  acima  e  de  qualquer  delles. 

4.*  A  respcMisabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.»  O  capital  da  companhia  é  de  £  180.000,  dividido  em  180.000 
acções  do  £  uma  cada  uma.  A  companhia  terá  podeíPes pwa  op- 
portunamente  augmentar  ou  reduzir  o  seu  capital  e  enitlir  as 
acções  do  capital  original  ou  do  novo  oomo  aoçèes  ordinárias, 
preferendaes  ou  preferidas,  ou  dando  a  qualquer  categoria  ou 
categorias  dessas  acções,  certas  preferencias,  direitos,  privilé- 
gios, ou  condições,  ou  sujeitando-as  a  quaeequer  restricções  ou  li- 
mitações. 

Nós,  as  pessoas  cujos  nomes,  endereços  g  qualificações  vao  a^iu 
exarados,  ^desejamos  ooofistituir-nos  em  companhia,  oom  as  bases 
estabelecidas  no  presente  memorial  de  associação,  e  obrigamcHios 
a  tomar  respectivamente  o  numero  de  acções  do  capitai  ca  co^m- 
panhia  que  se  acha  exarado  deíl^nte  dos  nossos  nomes  i*cspe- 
ctivo^. 

Nomes,  endereços    e  qualificação  dos    subscriptores 

Adrieu  Fieux,  banqueiro,  4  r uc  Drouot,  Paris 850 

E.  Sordet,  proprietário,  79  rue  d^Amsterdara,  Paris 250 

L.  n.  de   L'Espée,   engenheiro   de  minas,    170  Broadwav, 

Ne  w  -York ! .        ^ 

Aíithony  Ireland,  empregado  do  advogado,   58  li^cnheim 

Road,  Walthamstow l 

A.  L.  Lambert,  director  da  Companhia  Publica,  GThrog- 

mortoa  Avenue,  E.  C l 

\'ictor    Thoma^^set,      secretario    da  Companhia    Publica. 

20,  Copthall  Avenue  E.C l 

T.    Francis  Turner,     i^oci^otario,    41     Nasslngton    l^oad, 

Mamps;ead «. . .  l 

Datado  neste  dia  il  de  março  de  1907. —Testemunhas das 
assignaturas  supra,  S,  H.  Syms.  70  Quen  %'ictoria  Street^  E.  C.» 
advogado. 
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Xitíãm  âfM    eompa.iiLlUA»  a«  líSe»  m  lOOO- 

Soetodad»  axKmjrma    por    acções     com  responsaMUdade  limitada 
ESTATUTOS    DA   c  OOXQUÍSTA-XÍCÃO  COLD  MINES  >  LIMITADA 

PSSLimNAHES 

l.<>Nfto  terão  applica^  a  eeta  companhia  aa  disposições 
poetas  em  vigor  pela  ordem  da  Juata  Gommercial,  datada  de  30 
de  julho  do  1906,  em  substituição  da  tabeliã  «A»  do  primeiro 
a&nexo  das  leis  das  companhias,   1862. 

2.*  SalTO  indicação  em  contrario,  no  próprio  texto  ou  no  sentiio 
da  phrase,  nos  presentes  estatutos  : 

€  As  Leis»— significará  as  leis  das  companhias*  I^6â  a.  190Q,  e 
toda  e  qualquer  outra  lei  a  ollas  incorporada  ou  quA&^qjix&v.  decre- 
tos legíâlnilvos  que  Ihe^  possam  ser  substituída;  o  na  qàsq  d^ 
dar-se  qualquer  substituição  nesse  sentido,  a  refòreaçia.  &iti 
nestes  owatixtos  a  quaesquer  disposições  de  decr(ito3  lú^lalsáiroi, 
que  não  mais  estíTorem.  em  vigor,  serão  interpretadas  como  rejGa- 
rindo-se  ás  disposições  a  elias  substituídas  noa  naros  dmxreto^ 
locativos, 

«O  Beglstco»'-3ignlficará  o  registro  de  accioAtotdiiS  que  d6y<Qi*4 
ser  escripturado  nos  termas  do  art.  25  da  lei  das  compaahú^« 
1862,  oa  qualquer  alteração  legal  do  mesmj. 

<Mez» — significará  um  mez  do   calendário. 

«Integrada»— comprehcnderd  também  averbada  cjmo  intc- 
gi*ada. 

«Seeretomo»— KX)inprehewleri  qiijilquev  pessoa  dasignada  para 
preencher  as  funcções  de  secretario,  temporariamente. 

As  palavras  que  nas  leis  tiverem  qualquer  significado  especial 
terão  idêntico  significado  nesto  estatuto. 

As  palavras  que  indicarem  somente  o  numero  singular  in- 
cluirãa  o  plural  o  vice-versa. 

As  palavras  indicando  o  género  masculino  comprehenderão 
taxabem  o  feminino. 

As  palavras  indicando  iadivlduos  incluirão  sociedades. 

3.<*  O  primeiro  negocio  da  con^Baahia  será  adquirir  as  minas  e 
propriedade»  conheeidas  sob  o  nome  de  «Conquista»  e  «Xícãoi», 
sitaadas  em  S.  GençsAa  de  Sapucahy,  no  lijstaéo  de  Minas  Goraes» 
BraziL  e,  pftra  esse  âm<,  entre  outros,  a  directoria  tomará  eonhe^ 
cimentj  immediato  do  contracto  referido  na  clausula  3^  alínea  >, 
do  memorial  de  assoeia^^  adoptando^)  por  parte  dâ  compa*- 
nhia  (eon  oq  sen  modiflcaçoes)  no  caso  de  ser  eUo  apprA)vado. 

A  con^jMisItia  se  f^nna  bas3ada  no  priaoipL)  de  que  o  referido 
contraeiv  será  aceeito  eem  oo  sem  medifieaçõeB  e  não  serão  ad- 
mittkiasobJeeQQ€6  aeUe,  nem  sari  q^aJiqfatM  incorpoiaiior  ou  di- 
rector obrigado  a  prestar  contae  á  oompuiihia  de  quaiQUier  lucro 
ou  Taattk^eni  que-  Ite  posMr  adrtr  do  meenw  coaitraeto  em  virtude 
de  ser  eese   iaoerpeiadar  oa  dhrector  da  companhia  o  v^ondedor  á 
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mesma  companhia,  ou  de  ter  ello  qualquer  sorte  de  interesse  na- 
quelle  contracto,  ou  ainda  pelo  facto  de  haver  sido  o  preço  da 
compra  fixado  pelo  vendedor  independeniemente  de  avaliação  des- 
interessada ou  de  não  sei'  a  directoria,  no  caso,  uma  directoria 
independente,  porém  todo  accionista  da  companhia,  passado  o 
íhturo,  será;  tido  como  conhecendo  as  disposições  do  mencionado 
contracto  e  havendo  dado  o  seu  assentimento  a  todos  os  respectivos 
termos  e  condições. 

4.0  Não  será  licito  á  directoria  empregar  fundos  da  companhia 
ou  qualquer  parte  delles  na  compra  ou  em  empréstimos  sobre  ga- 
rantia de  acções  da  própria  companhia. 

5.«  O  minimo  da  subscrlpção  com  a  qual  a  directoria  poderá 
proceder  á  distribuição  das  acções  oíTerecidas  á  subscripção  publica 
aerii  do  numero  de  acções  representando  o  capital  nominal  de  qua- 
renta mil  libras,  computadas  livres  de  quaesquer  sommas,  pagá- 
veis por  outra  forma  que  não  em  moeda  corrente. 

Salvas  as  restricções  supra,  a  companhia  poderá  dar  começo  ás 
suas  operações,  ainda  quando  não  esteja  totalmente  subscripto  o 
seu  capital. 

6.<>  Nos  casos  permittidos  por  lei  poder-se-hão  pa&ar  commissões 
a  qualquer  pessoa  em  consideração  de  subscrever  ella  ou  obrigar- 
se  a  subscrever,  absoluta  ou  condicionalmente,  acções  da  com- 
panhia,  ou  de  angariar  ou  obrigar-se  a  angariar  a  subscripção, 
absoluta  ou  condicional,  de  acções  da  companhia,  não  devendo, 
entretanto,  essa  commissão  exceder  a  um  shllling  por  acção 
de  fil. 

Capital 

7.0  O  capital  originário  da  companhia é  de  £  180.000»  dividido 
em  180.000  acções  de£  l  cada  uma. 

Acções  e  cautelas 

8.°  Salvas  as  estipulações  do  contracto  a  qne  se  refere  o 
art.  3<>  destes  estatutos,  as  acções  ficarão  á  livre  disposição  da  dire- 
ctoria, que  poderá  dístribuil-as  c  delias  dispor  em  proveito  de  quem 
entender  e  nos  termos  e  condições  que  melhor  lhe  parecer.  As 
acções  poderão  sor  emittldas  ao  par  ou  com  ágio. 

9.<>  No  acto  da  emissão  das  acções  a  companhia  poderá  estabe- 
lecer qualquer  differença  entre  os  seus  respectivos  possuidores  em 
relação  á  importância  das  entradas  a  realizar  e  á  época  em  que 
deverão  ellas  ser  effectuadas. 

10.  A  companhia  terá  o  direito  de  considerar  como  proprietário 
absoluto  de  uma  acção  a  pessoa  cuio  nome  constar  do  registro  em 
relação  a  ella,  e  não  será  de  forma  alguma  obrigada  a  reco- 
nhecer fidei-oommissos  ou  equidades  ou  reivindicações  por  equidade 
(equitable  ciaim)  ou  qualquer  interesse  nessas  acções»  embora 
aelle  tenha  notícia,  expressa  ou  não. 

1 1 .  Todo  accionista  terá  direito,  livre  de  despezas,  a  uma  cautela 
sellada  com  o  sello  ofilcial  da  companhia  e  assignada  por  dous  di- 
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rectores  e  o  secretario,  e  na  qual  serão  e&peciâcadas  a  acção  ou 
as  acções  por  elle  possuídas  com  a  respectiva  numeração  e  a 
importância  das  entradas  sobre  ellas  realizadas. 

12.  Qualquer  accionista  que  desejar  outras  cautelas  pagará  por 
cautela  addicional  a  quantia  que  a  directoria  determinar,  e  que 
não  deverá  ser  superior  a  um  sbilling. 

13.  Qualquer  cautela  que  se  fi^astar  pelo  uso  ou  extraviar-se, 
ou  for  destruída,  poderá  ser  substituída  mediante  o  pagamento 
do  um  shilling,  ou  outra  quantia  inferior  que  a  directoria  es- 
tipular, e  contra  entrega  da  cautela  estragada  ou  apresentação 
das  provas  de  baver  sido  ella  perdida  ou  destruída,  e  pagamento 
á  companhia  de  uma  indemnização  a  contento  da  directoria. 

Possuidores  em  eommum  de  acções 

14.  Sempre  que  duas  ou  mais  pessoas  se  acharem  inscriptas 
como  possuidores  de  uma  acção,  estas  serão  consideradas  como 
possuidores  em  eommum,  com  beneficio  de  sobrevivência  e 
sujeitas  ás  seguintes  disposições: 

a)  A  companhia  não  será  obrigada  a  registrar  mais  de  três 
pessoas  como  possuidores  de  uma  acção; 

b)  os  possuidores  em  eommum  de  uma  acção  ficarão  obrigados, 
solidaria  e  individualmente,  pelos  pagamentos  a  fazer  em  relação 
á  sua  acção  ; 

c)  no  caso  de  fallecimento  de  qualquer  possuidor  em  eommum, 
o  sobrevivente  ou  os  sobreviventes  serão  os  únicos  em  quem  a 
companhia  reconhecerá  qualquer  direito  á  acção  ;  porém  a  dire- 
ctoria poderá  exigir  as  provas  que  entender  desse  fallecimento  ; 

d)  qualquer  um  desses  x>ossuidores  em  eommum  x>odorá  dar 
recibos  firmes  e  valiosos  de  dividendos,  bonificações  ou  reembolso 
de  capital  devidos  aos  mesmos  possuidores  em  eommum  ; 

e)  somente  aquella  pessoa  cujo  nome  estiver  lançado  em  pri- 
meiro logar  no  registro  dos  accionistas,  como  um  dos  possuidores 
em  eommum  de  qualquer  acção,  terá  direito  a  receber  a  cautela  a 
esta  relativa  ou  a  receber  os  avisos  da  companhia  ou  a  assistir  ás 
assemblôas  geraes  da  companhia  e  nellas  votar;  e  os  avisos  que 
forem  dados  a  essa  pessoa  serão  tidos  por  dados  a  todos  os  possui- 
dores em  eommum;  qualquer  um  desses  possuidores  em  eommum 
poderá,  entretanto,  ser  nomeado  procurador  da  pessoa  com  direito 
a  votar  i^elos  ditos  possuidores  em  eommum,  e  nessa  sua  qualidade 
de  procurador  poderá  assistir  ás  assembléas  geraes  da  companhia 
e  nellas  votar. 

Chamadas  sobre  acções 

15.  A  directoria  poderá  fazer  aos  sócios,  opportunamente,  as 
chamadas  que  julgar  convenientes  dos  dinheiros  a  pagar  sobre  as 
soas  acções,  comta^to  que  s^a  dado  aviso  com  21  dias,  peio  menos, 
de  antecedência  de  cada  chamada  ;  e  todo  accionista  será  obrigado 
a  pagar  as  chamadas  assim  feitas  ás  pessoas  e  nas  épocas  e  legares 
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indicados  pela  directoria.  Qualquer  ohamada  poderá  ser  feita  jura 
ser  paga  em  prestações. 

10.  Será  considerada  feita  a  ebamada  na  occasião  em  que 
houYer  sido  approvada  a  resoluçSo  da  directoria  autorizando  a 
mesma  chamada. 

17.  Si  uma  chamada  ou  qualquer  prestação  pagável  por 
qualquer  acção  não  for  paga  no  dia  designado  para  o  seu  pagamento 
ou  antes,  o  possuidor  dessa  acção  será  obrigado  a  pagar  juros  sobP9 
a  chamada  ou  prestação  om  atrazo,  desde  esse  dia  até  aquelie  em 
que  for  effectuado  o  pagamento,  á  razão  de  10  Vo  ao  anão,  oa  a 
taxa  inferior  que  for  fixada  pela  directoria  ;  porém  a  directoria 
poderá  dispensar  o  pagamento  desse  juro  ou  de  qualquer  parte  do 
mesmo. 

18.  Nenhuma  chamada  deverá  exceder  de  um  quarto  do  yalor 
nominal  de  uma  acção,  nem  será  pagável  aiii.os  de  dous  niezes  da 
dat»  para  que  houver  sido  íeita  a  chamada  de  entiuda  ou  pi>esta- 
ção  precedenie. 

19.  Si  D08  termos  da  distrilMiiç^o  de  qualquer  acção  ou  por 
outra  circumstaacia  for  estipulado  o  pagamento  á^qiuiquer  quaotía 
em  época  determinida  ou  em  prcstaçoea  com  prazos  fíxos,  essa 
quantia  ou  prestações  deverão  ser  pagas  do  mesmo  modo  que  si  se 
tratasse  de  uma  cliamida  regularmente  feita  pela  directoria  e  én 
qual  houvesse  sido  expedido  o  competente  aviso  ;  e  todas  as  dispo- 
sições contidas  nestes  estatutos  com  referencia  ao  pagamento  de 
chamadas  o  dos  juroi  sobro  cilas  ou  do  commisso  de  acções  conse- 
quente á  falta  de  pagamento  das  chamadas  sei*fio  applicavois  a  essas 
Quantias  ou  prestaçõo?  e  tamboní  ás  acções  pelas  quaes  forem  eHas 
devidas. 

2).  A  directoria  poderá,  si  julgar  conveniente,  receber  de 
qualquer  soclo  que  desejar  adeautal-o.  todo  e  qualquer  parte  do 
ainheiro  a  pagar  sobro  qualquer  <las  acções  por  elle  pcsíuidas,  além 
das  importâncias  effecti  vãmente  chamadas  ;  e  sobro  o  disheiro 
assim  pigo  adoantadaraoiíte,  ou  sobre  a^iuella  porção  delle  que 
eventualmente  exceder  a  importância  das  chamadas  até  enfôo 
feitas  sobro  as  acções  era  relação  ás  quaes  esse  adeant^meato 
houver  íjido  feito,  a  companhia  poderá  pagar  juros  á  taxa  que  f&r 
coavoncionada  cuti^e  o  accionista  que  houver  feito  o  adcantamento 
e  a  dii»ectoria,  ou,  jia  falta  de  qualquer  convenção,  á  taxa  quo  a 
directoria  julg  ir  conveniente,  mas  nunca  superior  a  5  ^/^  ao  an.vj. 

Transferencia  de  acções 

21.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  a'íçao  da 
companhia  s  râ  feito  i)or  cscripto,  passado  e  assignado  tanto  polo 
transferente  como  pelo  b.Mijflciario  e  devid'n,mcnte  aitestado  c  o 
transferente  continuará  a  ser  considerado  o  possuidor  da  acção, 
até  que  o  nomo  do  beneficiário  seja  lançado  no  registro  com  relação 
a  elía. 

8S.  As  acçõe."í  da  compaiiUIa  poderão  ser  transferidas  i»ela 
forma  commummentc  usada  e  mediante  a  segtiinte  f<*>rmula  ou 
t  mto  assim  quanto  o  permiltirem  a«  circumstancias. 
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«  Eu,  A.  B.  de. . .  contra  pagamento  da  quantia  de. . .  a  mim 
feito  por  G.  D.  do...  transfiro,  pelo  presente,  ao  referido  C.  D.  a 
acção  (ou  acções)  numero. . .  averbadas  em  meu  nome  nos  livros  da 
The  Conquista-Xicao  Gold  Mines  Limited^  para  que  elle  G.  D.,  seus 
testamenteiros,  curadores  e  cessionários  as  possuam  sob  as  mesmas 
condições  em  que  eu  as  possuia  na  época  em  que  foi  passado  o 
presente  instrumento ;  e  eu,  G.  D.,  pelo  presente,  obrigo-me  a 
tomar  a  referida  acção  (ou  acções)  sigeita  a  essas  condições. 

Em  testemunho  do  que,  firmamos  nesta  dia...  de...  de... 
190... 

Assignado  pelos  supra  nomeados. . .  na  presença  de. » .» 

23.  A  directoria  poderá  recusar  o  registro  de  transferencia  de 
acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tenha  o  direito  de  retenção ;  e, 
no  caso  de  nâo  estarem  as  acções  integradas,  poderá  recusar  o 
registro  da  transferencia  feita  a  pessoa  cuja  idoneidade,  na  sua 
opinião,  uão  ficar  bem  estabelecida. 

24.  Poder^se-ha  cobrar  pelo  registro  de  cada  transferencia  uma 
taxa  nunca  excedente  de  dous  sMlUngs  e  seis  dinheiros. 

25.  O  instrumento  do  transferencia  deverá  ser  depositado  na 
sede  da  companhia  devidamente  sellado  e  acompanhado  da  cautela 
das  acções  que  se  pretender  transferir  e  qualq^uor  outro  esclareci- 
mento que  a  directoria  exigir  para  provar  o  direito  do  transferente 
a  fazer  a  transferencia. 

26.  O  livro  de  transferencias  e  o  registro  de  accionistas 
podem  ser  encerrados  por  um  espaço  de  tempo  nunca  maior  de 
trinta  dias  em  cada  anno,  conforme  a  directoria  determinar,  e  na 
falta  de  estipulação  nasse  sentido  elles  ficarão  encerrados  durante 
OB  qoatorze  dias  que  precederem  immediatamente  a  assembléa 
geral  ordinária  de  cada  anno. 

Transmi$sOo    de  acções 

27.  No  caso  de  fallecimento  de  um  accionista  que  não  for  um 
dos  possuidores  em  commum  de  quaesquer  acções,  só  os  testamea- 
teiros  ou  curadores  desse  accionista  íSillecido  serão  reconhecidos 
pela  companhia  como  tendo  qualquer  direito  a  essas  acções. 

28.  Qualquer  pessoa  que  adquirir  direito  a  uma  acção  em  con- 
sequência do  fallecimento,  (Silencia  ou  insolvência  de  um  accio- 
nista (e  que  será  nestes  estatutos  referido  como  pessoa  adquirindo  o 
seu  direito  por  transmissão)  deverá,  dentro  de  três  mezes  da  data 
em  que  assim  adquirir  o  seu  direito,  apre^ntar  á  companhia  as 
provas  qud  razoavelmente  forem  exigidas  pela  directoria  para 
estabelecer  o  seu  direito,  comprehendendo  estas,  no  caso  de  falleci- 
mento, sentença  do  tribunal  inglez  homologando  a  justificação  do 
fldlccimonto,  ou  carta  de  testamentária  ou  confirmação  escosseza 
ou  sentença  de  homologação,  de  justificação  de  fallecimento  ou 
carta  de  testamentária  de  tribunal  irlandez,  registradas  na  Ingla- 
terra, e  declarar,  por  escripto,  si  opta  pela  sua  própria  inscripção 
como  accionista  da  compannia  ou  pela  de  qualquer  outro  por  eUe 
indicado  como  beneficiário  da  transferencia  dessas  acções. 

BmeattTo-1007  W 
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29.  Desde  quQ  essa  pessoa  que  tiver  adquirido  direito  a  qual- 
quer acc^o  por  transmissão  apresente  as  provas  exigidas  de  seu 
tiíulo  e  direito,  e  declare  optar  pelo  seu  próprio  regiílro  da  com- 
panhia, a  directoria  poderá  immediatamonte  lançar  o  seu  nome  no 
registro  em  relação  â  essa  acção  ;  e  no  caso  de  indicar  eUa  outra 
pessoa  para  ser  registrada,  a  pessoa  que  fizer  a  indicação  e  o  indi- 
cado assígnarão  como  transferente  e  bnneflciario,  respectivamente, 
o  instrumento  de  transferencia,  e  onfôo  poderá  o  nome  do  beoe- 
ftei&rio  ser  lançado  no  registro  em  relação  ás  acções  transferidas. 

30.  Emquanto  a  pess  3a  que  adquirir  o  seu  direito  a  acções  po^ 
transmissão  não  se  conformar  coçi  as  prescripçoea.dos  wtigos  pre- 
cedentes, a  companhia  poderá  reter  os  dividendos  ou  bonificações 
de$iJlA£lMÍ08  sobre  silas^  aoçoes^  e  n&o  poderá<  de  modo  al^^um  ser 
cQmpçUldai  a  reoenheeer  o  direito  da  pessoa  que  o  pi^ocarar  rei  via- 
dlcar!  baseada  nessa  transnussão ;  e,  si  dentre  de  três  mezeeda  data 
cmiqvQ  uma  pessoa  adquirir  nessas  condições  o  seu  direito  a  gueesr 
quer  acções  não  integradas,  ellanão  se  conformar  comaspre» 
scgpipções  dos>  ditos  artigos,  a  directoria  poderá  mandar-lhe  um 
aviso  convidandona.a  íkzdk)  dentro  de  um  prazo  que  não  seja  inf»» 
rion  ao  de  u^a  msa  cantado  da  data  do  aviso,  prevenindo-a  de  que, 
nat^feJjba  de  cumpnimenta  das  exigências  nelle  contidas,  as  acções 
emif^laçãoás  quaes  houver  sido  expedido  o  aviso  ficarSo  sujwtãe  a 
caUjem  em  commisso  ;  e  si  a  pessoa  a  quem  for  expedido  o  aviso 
não  se  conformar  com  as  exigências  nelle  contidas  dentro  do  prazo 
maiv)ad0t  as  acções  em  relação  ás  quaes  houver  sido  dado  o  aviso 
poAerão  ser  deolaradas  cabidas  em  commisso,  mediante  resolução 
ackdireçtenia  tomaila  a  qualquer  tempo  antes  de  serem  cumpridas 
aaosigenciae  feitas jdio  supra  citado  aviso. 

31.  Os  tutooes  de  accionista  menor  e  os  curadores  de  accio- 
nista alienado  poderão  ser  inscriptos  no  registro  em  relaçSo  áe 
acções  possuídas  pelo  accionista  menor  ou  alienado,  conforme*  o 
caso,  desde  que  provem,  a  contento  da  directoria,  a  sua  qualidade 
de  tutores  ou  curadores,  respectivamente. 

32.  A  directoria  terá  o  mesmo  direita  do  recusar  o  registro 
da  possoa  que  adquirir  o  seu  direito  ás  acções  por  motivo  de  faUe- 
cimento,  ftillencia,  insolvência,  alienação  mental,  ou  menoridade 
de  qualquer  accio.nista,  ou  da  pessoa  por  eUa  indicada,  como  si  se 
tratasse  de  um  beneficiário  iudicado  em  qualquer  instrumento  do 
traiosferencla  apresentado  a  registro. 

Conimsso  de  acções 

33.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  uma  chamada  ou 
prestação  no  dia  indicado  para  o  respectivo  pagamento,  a  directo- 
ria poderá  a  qualquer  tempo,  oinquanto  o  mesmo  não.  for  effe- 
ctiwdo,  dar-llic  ayisp  convidando-o  a  pagar  a  me -ma  prestação 
juntamente  cora  qjaaesquor  jmx)s  quo  tiverem  accroscido  sobre  essi. 
soitima  o  quacsquer  despozas  em  que  tiver  incorrido  a  companhia 
por  causa  da  mç3m^  falta  de  pagamento. 

34.  O  aviso  indicará  outra  data,  nunca  antes  de  sete  dias  a 
contar  da  dato  em  que.  for  dado  o  aviso,  atô  a  qual  deverão  sor 


pf^gj^aAS  ohamadaB.  ou  outra  preeta^o  e  todos  os  juro»  o  déspeea» 
quoc^tlverom  ae^escido  por  motivo  da  falta  da  pa#(amanto,  of» 
logar  oode^deTe  ser  feito  o  pagamento  (sendo  o  lofar  .aBrâa  indi-^ 
cado  a  sede  social  da  companhia  ou  qualquer  outro  logar  em.  qnm 
aaiCheonadaa  da  companhia  forem  usualmente  pagáveis)  e  dererio 
declarar  que»  no  oaso  de  falta  de  pagamento  até  o  dia  •  e  no  logar 
indicado,  a  ac^o,  em  relação  á  qual  o  pagamento  for-  devido,  será 
sui»ita  a  cakir  emicommiaso. 

35;  S^.nao  forem  satisfeitas  as  ezigenoias  desa»'  aviso^.oona 
fiootttdito^  asaeçoes  com  relação  ás  quaes  houver  sido  d&de  o  «ris» 
poderão,  a  qualquer  tompo  depois  dossa  data  e  antes  do  pagameoto 
068  otaamadas  oa  prestações  devidas  sobre  eiias^conr  os.  juros 
odespezas,  ser.  confiscadas  por  deliberação  dai  direotoriai  niBSM 
seatiao. 

36.  As  -aeçoes  quA  assim  cahireni  em  comflMsso  ^serão  consiilfr^ 
radas  proçniedade  da  lOompanhia^.  e  poderão  ser  alteoadas  conforme 
aidirectoria  entender,  e  quar  sujeitas  ao.pagamea^.dai;  enéradas 
cbaisadas  antes  da  declararão  do  commisso,  qaer.deiiasaliíteradaaf; 
ottamJa  poderá  a  dii*cctorja,  a  qualquer  tempo  antes  de  haver 
disposto  des$as' acções,-  aonullar  o  commisso  nas  cojidições-x  qo» 
julgar  mais  convenientes. 

37.  Qualquer  aecionista,  cujas  acções  tiverem  cabido  em  com«* 
misse,  não  obstante  ei^a  conâsoação,  será  obrigado  a  pa^ar^  á 
companhia  todas  as  chamadas  ou  prestações  devidas  com  reiaça4> 
ás  mesmas  acções  na  occ:vt5ião  em  que  cahirem  em  commisso,  junta- 
mente com  os  respectivos  juros,  até  a  data  do  pagamento  á  taxa 
que  for  estipulada  pela  directoria,  nunci  excelente  de  10  %  ao 
aono.  A  directoria  terá,  entretanto,  poderes  para  abiir.mão  dftsses 
juros  ou  de  qualquer  parte  dellos. 

3Q.  Semjuro  que  forem  declaradas  em  commisso.  qvaesquer 
aoQões,  será  immeiiataineute  amM>tado  o  commisso  no  registpo  doa 
accionistas  da  companlúa  e  a  data  em  que  foi  elie  deoiasado,  e 
logo  que  houverem  sido  alienadas  as  acções^  assim  cabidas emcosn^ 
ipuisso,  será  igualmente  feito  um  lançamento  indicando  aa<conái- 
ções  e  a  data  em  que  foram  ellas  alienadas. 

39.  A  companhia  terá  um  direito  soberano  e  absAluto  de 
retenção  sobre  todas  as  acções  não  integradas,  possuidaarper  qnat^ 
quer  accionista .  da  compantiia  (quer  só,  quer  em  oonnmíBi  .conu 
outros)  e  sobrv^  os  dividendos  e  bonificações  que  possaiii:;8er  deola^ 
rados  sobre  essas  acções  pelas  dividas,  compromíBses^eiobnigaigõeB* 
do  roiípectivo  possuidjr  para  com  a  companhia,.  fioaBdoientèndidO' 
que  no  caso  da. companhia  registrar  a  iransferenniaide^qtmlqiiBr 
aoção  sobre  a  qual  pesar  esse  oqus  sjm  dar  conheci itientj  do  sen 
direito  ao  bonefioiario,  a  mesma  acção  ficará  livre'ede8emiNii!a^ 
cada  desse  direito  da  comp^inhia. 

40.  A.  direotoria'. poderá  enviar  ao  accionista^,  emii  mofa  oa 
obrigado  paca  com. a  companhia  um  aviso  oonvidandoro  a.pagar:a 
esta  a.  importanoLa  devida»  ou.  a  cumiprir  a.ohiigftçiorasattniidiiv 
dêolarando4he  quei.no  caso  de  não  ser  effeotoado  .o  .iiagaviestofon 
de  deixar  elle  de.satsfaa&er  a  obrigação  assumida  dantaro  áaiprm» 
que  fôr  estipiilado  .(e  q.^^.  não  deve  ser  iníbrÉi^.a  14-$Uaa)4  i 
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possuídas  por  elle  poderão  ser  vendidas,  e  no  caso  de  não  se  oon- 
formar  o  accionista  com  as  oxigoncias  do  aviso  dentro  do  prazo 
estabelecido,  a  directoria  poderá,  vender  essas  acções,  independente 
de  outro  aviso, 

41 .  No  caso  de  venda  de  acções,  effoctuada  pela  directoria  para 
tornar  eflèctivo  o  direito  de  retenção  da  companhia  sobre  ellas,  o 
producto  será.  applicado,  em  primeiro  logar,  ao  pagamento  das 
custas  incorridas  por  motivo  da  venda,  depois,  á  satisfação  dos 
débitos  ou  compromissos  do  accionista  para  com  a  companhia ;  e 
o  saldo,  si  houver,  será  pago  ao  referido  accionista  ou  a  quem  elle 
indicar. 

42.  Um  lançamento  feito  no  livro  das  actas  da  companhia,  da 
declaração  de  commisso  ou  de  venda  de  quaesquer  acções  para 
tomar  effectivo  o  direito  de  retenção  da  companhia,  bastará  para 
estabelecer,  de  modo  a  valer  contra  todos  que  tiverem  direito  a 
ellas,  que  as  acções  foram  devidamente  declaradas  em  commisso 
ou  vendidas  ;  e  esse  lançamento,  juntamente  com  o  recibo  da  com- 
panhia do  preço  paffo  pelas  mesmas  acções,  constituirão  titulo  hábil 
a  estas  e  o  compraaor  será  desde  logo  inscripto  no  registro  como 
accionista  da  companhia  e  com  direito  a  um  certificado  do  seu  titulo, 
sem  que  elle  seja  obrigado  a  fiscalizar  a  applicação  do  preço  da 
compra.  O  recurso  do  titular  anterior  dessas  acções  ou  de  qualquer 
pessoa,  reivindicando  os  seus  direitos,  por  intermédio  delle,  será  tão 
somente  contra  a  companhia  e  unicamente  pelos  prejuízos  e  damnos. 

Cautelas  de  acções  ao  portador 

43.  A  companhia  poderá  emlttir  sob  o  sello  social  cautelas  ao 

Sortador  de  qualquer  numero  de  acções  integradas,  as  quaes  serão 
enominadas  nos  presentes  estatutos  «  Cautelas  ao  portador  »  em 
que  será  declarado  que  o  portador  de  cada  uma  destas  cautelas 
iem    direito  ás  acções  nellas    especificadas  ;  e  poderá  tjimbem 

Srover,  mediante  coupons,  ou  de  outra  forma,  ao  pagamento  de 
ividendos  futuros  sobre  as  acções  comprehendidas  nessas  cautelas 
ao  portador. 

44.  Antes  de  emlttir  quaesquer  cautelas  ao  portador,  a  dire- 
ctoria estabelecerá  as  regras  e  as  condições  sob  as  quaes  são  emit- 
tidas,  e,  principalmente,  as  condições  em  que  poderão  ser  substi- 
tuídas ou  trocadas  as  cautelas  ao  portador  ou  os  coupons  que  so 
extraviarem  ou  ficarem  estragados  ou  inutilizados  ;  e  também  as 
oondiçõei  em  que  poderá  ser  cancellada  qualquer  cautela  ao  por- 
tador e  inscripto  o  nome  do  respectivo  possuidor  no  registro,  como 
accionista  da  companhia  pelas  acções  comprehendidas  naquella 
cautela  ao  portador  cancellada  ;  rogras  essas  e  condições  que  serão 
impressas  no  verso  das  cautelas  ao  portador. 

45.  Nas  disposições  prescriptas  para  as  cautelas  ao  portador  a. 
directoria  poderá  estabelecer  e  limitar  o  direito  que  terá  o  por- 
tador de  uma  cautela  ao  portador  a  votar  nas  assembléas  da  com- 
panhia ;  porém,  essas  regras  e  prescripções  não  poderão  declarar 
que  uma  pessoa  está  habilitada  para  ser  director  da  companhia 
pelo  fiw^to  de  ser  portadora  de  uma  cautela  ao  portador. 
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Âxigmenio  de  capital 

46.  Â  directoria,  com  a  autorização  prévia  da  companbia  em 
assembléa  geral,  poderá  augmentar  o  seu  capital,  emittindo  novae 
acções,  seado  o  total  desse  augmento  da  importância  e  dividido 
em  acções  dos  valores  que  a  companhia  em  assembléa  geral  detep- 
minar,  ou,  aa  falta  de  iostracções,  conforme  a  directoria  entender 
mais  conveniente. 

47.  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  condições  e 
com  os  direitos,  preferencias  ou  privilégios  que  a  companhia  em 
assembléa  geral  determinar. 

46.  A  companhia,  em  assembléa  geral, jpoderá  deliberar  que  as 
novas  acções  sejam  oíferecidas  aos  accionistas,  á  proporção  das 
acções  das  já  existentes  por  elles  possuídas,  o  nesse  caso,  a  offerta 
será  feita  mediante  aviso  em  que  será  especificado  o  numero  de 
acções  a  que  tem  direito  cada  um  dos  accionistas  e  estipulado  um 
prazo,  findo  o  qual  a  ofiTerta,  não  sendo  acceita,  será  considerada 
recusada.  Porém,  salvo  essa  deliberação,  ou  na  sua  falta,  a  dire- 
ctoria poderá  dispor  das  novas  acções  do  modo  que  julgar  mais 
vantajoso  para  a  companhia. 

49.  Salvo  estipulação  em  contrario,  nas  condições  em  que  for 
emittido,  o  capital  levantado  pela  creação  de  novaò  acções  será 
considerado  parte  integrante  do  capital  primitivo  e  as  novas  acções 
ficarão  stjgeiCas  ás  mesmas  regras  quanto  ao  pagamento  de  chama- 
das e  commisso  das  acções,  na  falta  de  pagamento  das  chamadas, 
transferencia  e  transmissão  de  acções,  direito  de  retenção  e  quaes- 
^uer  outras,  do  mesmo  modo  que  si  tivessem  feito  parte  do  primi- 
tivo capital. 

Reducção  do  capital 

50.  A  companhia  pod:^râ,  opportunamente,  o  mediante  uma 
resolução  especial,  reduzir  o  seu  capital  por  qualquer  íórma  em 
direito  permittida. 

Consolidação  e  parccllamento  de  acções 

51.  A  companhia  poderá  consolidar  ou  parcellar  as  suas 
acções  e  qualquui'   delias. 

52.  No  cas  j  de  ser  subdividida  qualquer  acção  em  duas  ou 
mais  acções  ór  valor  inferior,  ao  possuidor  de  qualquer  uma  ou 
mais  das  ac;õoBdahi  resultantes  poderá  ser  concedido  qualquer 
direito  preferencial  ou  de  prioridade  sobre  o  possuidor  da  outra 
ou  das  outras,  quanto  ao  pagamento  de  dividendos  ou  distribuição 
do  excesso  do  activo. 

Modificação  de  direitos 

53.  Na  hypothese  de  ser  o  capital  dividido  em  acções  de 
diíferentes  categorias,  os  direitos  e  privilégios  dos  possuidores 
de  acções  de  qualquer  dessas   categorias  poderão  ser  modificados 
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OU  alterados  mediante  contenção,  qno  deverá  ser  ratificada,  de 
nm  lado,  por  uma  resolução  extraordinária  dos  possuidores  das 
«e^s  dessa  catei^)ria,  e  do  outro  lado,  .por  uma  resolução 
idêntica  dos  possuidores  das  demais  aoções  da  companhia,  denrendo 
cada' ama  dessas  resoluções- ser  votada  em  assembléss  sepsradfts 
des  mceionistas  oom  direito  a  nellf^  votarem.  As  assemnéas  Aos 
pesBUidores  de  acções  de  qualquer  cato-íoria  flcarão  sujettas, 
tanto  quanto  possível,  ás  mesmas  regras  e  regulamentos  pre- 
flcriptos  para  as  assembléasda  companhia,  porém,  sempre  de  modo 
q«e  o  qH&num  de  aeeionistas  da  categoria  attingida  seja  con^ti- 
iuido  por  possuidores  de  acções  daquella  categoria, 'presentes 
pee^oaimente  ou  por  procurador,  representando  um  total  minca 
niferior  «a  três  quartas  partes  do  numero  do  acções  emittíthR 
éaquella   categoria. 

Pcd&res  para- levantar  empréstimos 

54.  A  directoria  poderá  levantar  ou  tomar  emprestada  tíí- 
ataeiro  loara  o  fim  dos  negoeios  da  companhia  cpoderãgfarantír 
o  respectivo  reembolso  com  hypotheea  ou  oiíus  sobre  'tedes  ou 
porte  éos  activos  ou  propriedades  da  companhia  (presentes  e 
rataros  )  inclusive  o  seu  capital  a  realizar  e  por  emfttir,  e 
poderá  emittiv  obrigações,  €lehentures  ou  dfbenture^loeh  gairan- 
xidcs  com  fi  totalidade  ou  qualquer  pcirte  do  activo  e  bens  da 
con|«nhia,  ou  sem  essa  garantia. 

'to.  as  obrigações,  cMfentvres  ou  ffebeniure^stoch  ou  quaesqner 
outros  títulos  garantidos,  emittídos  ou  por  emittir  p^lacompi.n?Tia, 
ficarão  á  disposição  da  directoria,  que  os  poderá  emittir  nos  termos 
e  condições,  o  do  modo  e  ao  preço  que  julgar  mais  vantajoso 
para  a  companhia. 

56.  A  companhia,  ao  fazer  a  emissão  de  quaesquor  obri- 
gações, dú^enture  ou  déhenitire-siock  ou  outros  titulos  garantidos, 
poderá  conceder. aos  «cus  credores  possuidores  dessas  valores,  ou  a 
quaesquer  fldei-commissjirios  ou  outras  pessoas  que  os  representem, 
uma  voz  na  direcção  da  companhia,  quer  conferindo-lhe  o  direito 
de  assistir  e  votar  nas  assembléas  geraes,  quer  outorgan- 
do-lhes  poderes  para  nomear  um  ou  mais  dos  directores  da 
eompanbia,  ou  de  qualquer  outro  modo  que  for  convencionado. 

57.  No  caso  de  se  responsabilizarem  pessoalmente  es  dire- 
ctores ou  qualquer  dolles  ou  outra  pessoa  pelo  pagamento  de 
quantia  originariamente  devida  pela  companhia,  a  directoria 
podeM  cutorgarou  mandar  outorgar  hypotlieca,  ónus  ou  gravame 
«obre 'todo  ou  parte  do  activo  da  companhia  a  titulo  de  íuilemui- 
zttí^o,  afim  de  garantir  os  directores  ou  as  pessoas  que  assim  se 
tornarem  responsáveis  contra  quaesquer  prejuízos  que  lhes  possam 
provir  em  virtude  dessa  responsabilidade. 

58.  A  companhia  cumprirá  as  exigências  do  ai*t.  14  da  lei 
das  companhias  de  1900,  que  manda  registrar  no  registro  compe- 
tente as  hypotheeas  c  oausque  menciona,  e  bem  assim  com  as.do 
airt.  43  da  lei  das  companhias,  1862,  com  referencia  ao  registro 
de  hyi>otliecas  e  ónus,  gravando  especificadamente  qualquer  pro- 
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prietiade  da  companhia.  A  taxa  para  o  ex)a,ine  dos  lastfumélftos, 
-que -tíTerem  dc^r  registrados  nos  tormos^da  lei  das  còtkipanlites, 
'1960,  scrà  de  vm  shilling  por  exame ;  porém,  a  <Iirect<íria 
poderá  abrir  mão  dessa  iax*^  quer  em  Qualquer  caso  detei^mixíáydo, 
fjoér  do  um  moílo  geral. 

Anembióas  tjeroes 

59.  A    asi^embléa    constituinte     constituir-^se-ha    no  prazo 
imaea  menos  de  um  mez,  nem  mais  de  três  inozes,  a  ocnw^da 
d»ta  omque  a  companhia  tiv^r  direito  de  iniciar  sins  09er«cSos, 
e  ao  k>cal  que  a  direotoria  escolher. 

60.  As  aasembléas  geraes,  qttesc  seguirem,  Berão  conviMdas 
•pela  directoria  e  roalizar-:je-hão  uma  vez  por  aikno  na  ôyoca  e  no 
local  que  fórom  determinados  pela  dire&toria.  Batas  uitlmSB  «is- 
sembléas  geraes  serão  referidas  nest^  estatutos,  sobrenome  de 
iiésemblèas  gemes  ordinárias, 

01.  A  directoria  podoRl,  8eínpre<qa.j  julgar  conveniente,  don- 
'tooar  uma  assembléa  geral  estraordiliaria  da  compoynhia  e  ò  IBi&- 
▼erá  fazer  ao  receber  um  requerimento  de  accionistas,  ipor^escr^o, 
nos  termos  do  art.  13  daúei  das  i^ompanhias,  1000,  oudefiiai({Qer 
modiflcação  l^al  da  mesma. 

Si  a  Qualqiíer-tMQpo  não  seacharem  presentes  na  InglateiM.  e 
em  <x)ndiçõe8  de  funooion«rem  directores  em  numero  'Siifflci«&te 
yaira  constituir  quórum^  os  directores  qae  se  acharem  na  Inglaterra 
•eque  estiverem  em  condições  do  fanccionar,  ou  no  easo  devão 
existirem  directores  nessas  •condiçòes,  então  quaesquei*  ckico  aecio- 
nistas  poderão  convocar  uma  assembiéa  geral  extraordinarim^a 
oompanhia  e  a  companhia,  nessas  assembléas  geraes  extraordinárias, 
poderá  proceder  ú,  eleição  de  directores. 

C^.  No  caso  de  ser  convocada  uma  asserobléa  geral  ^extraordi- 
fiaria  em  satisfação  a  um  requervmento,  e  anão  sor  que  ena  tetíha 
sido  convocada  pela  drrectnria,  não  se  tratara  nelia  de'oíEtiroS'a8- 
'Stto^ptos  qae  não  aqueiles  iadicaées  no  requerimento  como  obje- 
AjtiYos  da  assembléa. 

Actos  das  assenxhlèas  geraes 

63.  será  dado  aviso  aos  accionistas  do  moJo  abaixo  indicado 
eom  sete  dias,  pelo  monos,  de  antecedoacia,  indicando  o  local,  dia  e 
h{íra  otíi  que  so  deverá  realizar  a  assem bléa,  o,  no  caso  de  qualquer 
assumpto  especial,  a  natureza  deste  assumpto,  podeado  esse  aviso 
stír  dado  de  qualquer  outro  modo  que  (br  indicado  pela  coflrpanhia 
*éih  a^emblOa  geral  (si  o  for),  porúm,  a  omi.^são  incidente  ein  dar 
^viso  a  qualqiíer  accionista,  ou  a  f^lta  de  recebimento  por  este,  do 
aviso  expedido,  ikão  invalidará  os  actos  tie  qualquer  assèinWéa 
geral. 

64.  'Os  'n:>gocios  a  traTã;r-se  nas  assetnoléas  gei^s  ordinárias 
consisfii^oem  receber  e  fòmar  coríhecímento  das  contas  e  balan- 
cetese  dos rdatorios  da  directoria  e  dos  flscaes,  eleger  directores 
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cm  logar  dos  demissionários,  eleger  âscaes  e  fixar  a  respectiva  re- 
muneração, sanccionar  dividendos.  Qualquer  outro  assumpto  tra- 
tado em  assembléa  ordinária  e  todos  os  assumptos  tratados  em 
assembléa  extraordinária  serão  considerados  especiaes. 

65.  Não  se  tratará*  em  uma  assembléa  geral  de  outro  assumpto 
que  não  a  declaração  de  dividendo  ou  adiamento  da  assembléa, 
quando  não  houver  quorum  no  acto  do  se  abrir  a  sessão  ;  e  esse 
quorum  será  constituido  por  um  numero  nunca  inferior  a  cinco 
accionistas  presentes  pessoalmente. 

G6.  Si  dentro  de  meia  liora  depois  da  hora  marcada  para  a 
assembléa  não  houver  quorum,  a  assembléa,  si  tivor  sido  convocada 
a  requerimento  de  accionistas,  serã  dissolvida.  Em  qualquer  outro 
caso  ella  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima  semana,  á 
mesma  hora  e  no  mesmo  local,  e  quando  nessa  nova  assembléa 
ainda  não  houver  quorum  abrir-se-ha  a  sessão  com  o  numero  de  accio- 
nistas presentes,  que  poderã  legalmente  deliberar  como  o  poderia 
fazer  um  quorum  regulamentar. 

67.  O  presidente  da  directoria  (si  houver)  presidirá  os  trabalhos 
das  assembléas  geraes  da  companhia  ;  porém,  no  caso  de  não  haver 
tal  presidente  ou  si  elle  não  estiver  presente  na  assembléa,  dentro 
de  quinze  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  realização, 
os  accionistas  acclamarão  um  dos  directores  presentes  para  presi- 
dir os  trabalhos  da  assembléa,  e,  no  caso  de  não  haver  directores 
presentes  ou  dO'  nenhum  delles  annuir  em  tomar  a  presidência,  os 
accionistas  presentes  escolherão  um  dentre  elics  para  presidir. 

63.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa,  poderá 
adiar  qualquer  assembléa  para  outra  occasião  e  logar ;  porém,  não 
se  tratará  na  nova  assembléa  de  outro  assumpto  que  não  aquelle 
que  houver  ficado  por  ultimar  na  assembléa  adiada. 

69.  Nas  assem  t)léas  geraes  todos  os  assumptos  serão  decididos 
em  primeiro  logar  por  votação  symbolica ;  e  salvo  o  caso  de  ser 
requerida  verificação  de  votação  por  cinco  accionistas,  no  mínimo, 
ou  quando  ella  for  ordenada  pelo  presidente,  a  declaração  deste 
ultimo  de  que  uma  resolução  foi,  ou  não,  approvada,  ou  que  o  foi 
ou  deixou  de  ser  por  uma  determinada  maioria,  corroborada  pelo 
lançamento  feito  nesse  sentido  no  livro  das  actas  da  companhia 
será  prova  sufficiente  do  facto  sem  que  seja  necessário  provar  o 
numero  ou  a  proporção  dos  votos  registrados  pro  ou  contra  a  mes- 
ma resolução. 

70.  No  caso  de  ser  requerida  ou  ordenada  uma  verificação  de 
votação  na  forma  acima,  será  ella  procedida  na  occasião  e  do  modo 
que  o  presidente  determinar,  o  o  resultado  dessa  verificação  será 
considerado  como  exprimindo  a  vontade  da  companhia  em  assem- 
bléa geral.  No  caso  de  haver  empate  na  votação  quer  svmbolica, 
quer  em  escrutínio,  o  presidente  terá  um  segundo  voto,  ae  desem- 
pate. No  caso  de  haver  divergência  Sibro  a  admissão  ou  recusa  de 
qualquer  voto,  decidirá  o  presidente  e  a  sua  deci^^ão  dada  de  boa  fé 
será  terminante  e  inappellavel. 

71.  Poder-so-lia  requerer  uma  verificação  de  votação  sobre  a 
questão  da  eleição  do  presidente  ou  de  um  adiamento ;  e,  neste  caso, 
proceder-se-ha  á  verificação  immediatamente  e  sem  adiamento. 
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Votos  dos  (íccionistas 

12,  Em  votação  symbolica,  cada  accionista  presente  pessoal- 
mento  terá  um  único  voto.  £m  votação  por  escrutínio,  cada  um 
dos  accionistas  prés  .nto^  em  pessoa  ou  representado  j^r  procura- 
dor terá  um  voto  por  acção  quo  possuir  e  que  estiver  era  dia 
com  todas  as  chamadas. 

73.  Si  qualquer  sócio  for  alienado  ou  aíTectado  das  faculdades 
mentaes,  poderá  votar  por  intermédio  do  seu  tutor,  curator  bonis, 
ou  outro  curador  legal. 

74.  Nenhum  accioDir.ta  terá.  o  direito  de  votar  em  qualquer 
assembléa  geral  sem  quo  tenham  sido  pagas  as  chamadas  por  elle 
devidas,  e  nenhum  accionista  terá  o  direito  de  votar  em  qualquer 
assemblócí  depois  do  decorridos  três  mezes  da  data  da  incorporação* 
da  companhia,  com  qualquer  acção  por  ello  adquirida  por  melo  de 
transferencia  sem  que  elle  tenha  sido  registrado  como  possuidor 
das  acções  com  que  pretender  votar  três  mezes,  no  mínimo,  antes 
da  reunião  da  assembléa  em  que  elie  so  propuzer  a  votir. 

75.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro- 
curador, 

76.  O  instrumento  do  nomeação  de  procurador  deverá  ser  por 
escripto  e  assignado  pelo  outorgante  ou,  si  o  outorgante  for  uma 
sociedade,  sellado  com  osello  social  desta.  Nenhuma  pessoa  po- 
derá ser  nomeada  procurador  que  não  seja  accionista  da  compa- 
nhia e  com  direito  a  votar,  ficando  entendido  que,  quando  o  pos- 
suidor das  acçôos  for  uma  sociedade,  esta  poderá  nomear  qualíjuor 
do  seus  funccionarios ;  e  esto  procurador  terá  o  direito  de  assistir 
e  votar  em  qualquer  assembléa  em  que  o  outorgante  tenha  o  di- 
reito de  votar. 

77.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  depositado 
na  sede  social  da  companhia  quarenta  e  oito  horas,  no  minimo,  an- 
tes do  dia  marcado  para  a  reunião  da  assembléa  em  que  a  pessoa 
nomeada  naquello  instrumento  estiver  autorizada  a  votar. 

78.  O  instnimento  de  nomeação  de  procurador  deverá  ser  re- 
digido do  seguinte  modo,  ou  tão  próximo  a  elle  quanto  o  permit- 
tirem  as  circumstancias : 

The  Conqiiisla-Xicão  Góld  Mines^  Limited 

Eu, de no  Condado  de accionista 

da  The  Conguista-XicOo  Golã  Mines,  Limited,  e  com  direito   a 

voto  (ou  votos)  nomeio  pela  presente de ou, 

na  fólta  deste, de meu  procurador  para  votar  por 

mim  e  de  minha  parte  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  extraordi- 
nária, conforme  o  caso)  da  companhia  a  realizai'-se  em 

de de  190. . .  em  qualquer  assembléa  transferida. 

Em  testemunho  do  que  íirmo  o  presonte  neste  dia de 

de  190... 

79.  Na  procuração  dando  poderes  çai*a  votar  serão  compre- 
hendidos  também  os  poderes  necessários  para  requerer  a  verifl- 
oação  de  votação. 
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80.  Só  poderá  votar  cdm  as  acções  Incluídas  em  uma  cautela 
ao  portador  aquella  pessoa  que  na  occasião  for  o  respectivo  porta- 
•dbr  e  der  o  seu  voto  pessoalmente. 

Di-rectores 

81.  O  numero  de  directores  não  será  manor  do  três  nem  maitnr 
ée  dôz. 

S'^.  A  primeira  directoria  será  acclamada  e  non^oada  pOr  «s- 
cripto  por  uma  maioria  numérica  do  subscriptoros  do  memori&I 
de  associação  da  companhia. 

83-  A  directoria  terá  poderes  para  nomear  outras  pessdtts 
Tpara  servirem  de  directores  a  qualquer  tempo  antes  de  realizara 
'a  assembléa  geral  ordinária  ae  19Cy9,  porôm  de  mo:lo  que  nunca 
exceda  o  numero  total  de  directoras  o  máximo  indicado  acima. 

84.  Para  auulificai^e  para  o  cargo  de  director  deverá  posetáp 
^m  plena  e  inaivisa  propriedade  acções  da  companhia,  ciyo  valor 
nominal  não  seja  infbrior  a  £  250. 

Os  primeiros  directores  poderão  entrar  em  fímcções  antes  de 
haverem  adquirido  a  suo,  qualificação,  mas  em  todo  caso  deverão 
atiquiril-a  dentro  de  um  mez  depois  de  sua  nomeação  para  o  cargo 
de  director.  Poderá  também  ser  eleito  director  qualquer  oU^a 
'pessoa  antes  de  haver  adquirido  a  sua  qualificação,  mas  neste  caso 
ella  não  poderá  entrar  em  exercício  antes  de  liavcl-a  adquirido  e 
eònsiderar-seha  condição  para  a  sua  eleição  a  obrigação  de  adquirir 
a  sua  qualificação  dentro  de  um  mez  da  sua  eleição.  Qualquer 
pessoa  que  acceitar  o  carg:o  de  director,  quer  na  primeira  directoria, 
quer  em  qualquer  outra,  será  considerada  como  tendo  se  comprò- 
mettido  com  a  companhia,  no  caso  de  já  não  estar  qualificado,  a 
tomar  da  mesma  companhia  dentro  tío  prazo  de  um  mez  depois  dB 
8na  eleição  o  numero  de  acções  que  faltarem  pira  que,  juhtaraetíte 
com  as  que  já  possuir,  perfaçam  o  numero  necessário  para  sua 
qualificação,  e  o  seu  nome  será  lançado  no  registro  nessa  oonfop- 
midade. 

'85.  A  remuneração  da  directoria  s?rá  de  mil  libras  esterlinas 
annuaes,  pagáveis  por  trimestres,  importância  essa  que  será  repar- 
tida entro  os  seus  membros  na  propo.ção  e  do  modo  que  combina- 
rem, ou,  na  falta  de  qualquer  accôrdo  nesse  sentido,  então  em 
partes  iguaes;  portam  o  director,  que  não  tiver  exerci  do  as  suas 
fhncções  durante  o  pcriodo  todo  pelo  qual  é  devida  a  remuneração, 
receberá  tão  somente  uma  quantia  proporcional  ao  tempo  de  see 
'©xercicío  efl^ectivo  do  cargo.  Aos  directores  serão  reembolsadas  as 
despezas  razoáveis  quo  fizerem  om  viagens  a  negocio  da  companhia. 

Poderes  da  directoiia 

86.  Os  negócios  da  companhia  serão  administrados  pela  dire- 
ctoria, que  poderá  pagar  todas  as  despezas  occasionadas  pela 
'«V^mização  e  sreffistro  da  oom^panhía,  e  poderá  exel*ber  todos 
•qiiellw^  poderes  da  companhia,  que  as  leis  ou  os  presentes  etítífc- 
tutos  nâo  exigirem  que  sejam  exercidos  pela  própria  companhia 


ACTOS  Wy  PODER  EXECCTIVO  "ÔSS 

tbiia  g«raJ,  si^câU),  entfêtaíato,  á3  prescrtpçSes  âeafces 
mMaUm^  ás  dãpdBiçdes  de  lei  e  aos  regtila-meoatos  prescríj^s 
vela  oompanhía  em  assembléa  geral  e  qae  nâo  forem  incoiõpa- 
trveis  oam  aquellas  preserípçoes  c  disposições ;  entretanto,  ne- 
ahama  prescripção  da  companhia  oní  assembiéa  geral  poderá  nrra- 
lidar  qualquer  acto  da  directoria,  que  teria  sido  perfoitameate  vá* 
lido  si  Bãio  existisse  ^melhantc  preserípçao. 

87.  Sem  pro>uizo  dos  paderes  conferidos  aos  directores,  pelos 
presentes  eataiutos  ou  por  lei,  .ftca,  pek>  pr jse:ito,  ^st3/bebeoido  «que 
elles  terão  os  se^iutcs  poderes,  a  t^ber*. 

a)  para  levar  a  effeíto,  com  ou  sem  modi^cação,  o  contracto  a 
q«e  se  refere  a  clausula  3*^,  alrnea  B),  da  memorial  de  associaoIU) ; 

b)  para  pagar  todas  as  despazas  preltminares  feitas  com  a  for- 
mação, constituição  e  registro  da  companhia  o  a  obtcnç3lo  do  seu 
ci^ital  a  subscrerver  ou  com  éllas  relacionadas ; 

c)  para  comprar  ou  por  outro  modo  adquirir,  por  parte  da 
companhia,  propriedades,  direitos  ou  cousas  que  a  companhia 
tenha  poderes  para  comprar  ou  aldquirir ; 

d)  para  nomear,  dispensar  ou  suspender  gerentes,  secretários, 
funccionarios,  escpií^urarios,  agente?  ou  empregados  e  para  diri- 
gíl-os  e  govornal-os,  âxaodo  e  pagando  a  respectiva  remune- 
ração ; 

e)  p.\ra  entrai*  em  negociações  e  celebrar  accôrdos  (prelimi- 
nares e  condicionaes  ou  definitivos)  e  executal-os^  modiâcal-os, 
varial-os  ou  rescindil-os ; 

f)  para  nomear  agentes  e  procuradores  da  companhia  no  Reino 
Unido  e  nas  colónias  e  no  estrangeiro  com  os  poderes  (inclusive  o 
de  substabelecer)  que  se  possam  julgar  neeessarios  ;  o  providenciar 
em  caso  de  necessidade  para  a  gerência  dos  negócios  da  compatiftiia 
por  outra  companhia,  nrma  ou  pessoa  ; 

g)  para  combinar  com  outra  companhia,  iirma  ou  pessoa  que 
explorar,  negocio  idêntico  aos  desta  aompanhia  para  conoestíSes 
reciprocas  ou  para.  harmonia  do  processo  de  exploração,  ou  eom- 
bin  ição,  ou  ainda  para  restringir  a  concurresicia  e  para  toda  .^rte 
de  união  de  negócios  e  de  lucros  que  possam  parecer  de  vantagem 
e  executar  os  convénios  feitos  : 

h)  para  dar  e  conceder  pensões,  gratificações  ou  compensações 
a  qualquer  empregado  da  companhia  ou  á  sua  viuva  e  filhos,  con- 
forme a  directoria  julgar  iusto  e  conveniente,  quer  tenham  esse 
empregado,  sua  viuva  e  filhos  direito  legal  de  reclamação  contra  a 
companhia,  quer  não  ; 

t)  para  iniciar  e  proseguir  ou  defender,  abandonar  ou  fazer 
composição- por  parte  da  companhia  sobre  qualquer  processo  judi- 
cial, inclusive  o  processo  de  fallencia,  ou  submetter  a  arbitragem 
^aesquer  reclamações  e  demandas  apresentadas  pela  companhia 
^  «offtra  irfJa,  e  acatar  e  cumprir  os  laudos  ;  compor,  ou  con- 
wder  prazos  a  qualquer  devedor  ou  contribuinte  em  mora  com  a 
oompanhla  ; 

})  para  passar  recibos,  quitações  e  desobrigações  por  parte  ila 
ownpanbta ; 
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h)  para  empregar  e  negociar  conforme  ontoidcr  conveoiante 
com  os  fUndos  da  companhia  que  não  tiverem  desde  logo  app!»- 
cação  nos  negócios  desta,  e  variar  esses  empregos  de  fkmdoi,  li- 
quidar a  impoii;ancia  assim  empregada,  coratanto  que  não  compre» 
nom  flsiça  adeantamentos  sobre  garantia  de  quaesquer  acções  da 
companhia ; 

l )  para  indemnizar  os  directores  ou  as  pessoas  que  tiverem  as- 
sumido ou  estiverem  em  vias  de  assumir  compromissos  por  parte 
da  companhia  e  garantir  esses  directores  ou  pessoas  contra  possí- 
veis preiuizos,  dando-lhes  a  titulo  de  garantia,  hypotheca  ou   qual- 
quer outro  ónus  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  bens  da  companhia; 

m )  para  remunerar  conforme  julgar  conveniente  qualquer 
pessoa  que  prestar  serviços  á  companhia,  quer  ao  seu  serviço,  quer 
não,  mediante  pagamento  em  dinheiro,  salário,  bonificação  ou 
acções  ou  dcbentures,  ou  ainda  mediante  commissao  ou  interesse 
nos  lucros  em  ura  negocio  determinado  ou  nos  negocio 5  em  ge- 
ral ou  de  qualquer  outra  forma. 

Desqualificação    de    directores 

88.  Perderá  o  seu  cargo  o  director  que  : 

a  \  occupai*  logar  ou  cargo  remunerado  na  companhia,  a  não 
>?or  o  ao  director  gerente  ; 

b)  fali  ir  ou  ficar  insolvente,  fazendo  concordata  com  o^;  seus 
credores  ; 

c  )  ficar  alTectado  das  fticuldades  mentaes  ou  for  verificado  es- 
tar soifrendo  de  alienação  mental ; 

d  )  for  condemnado  por  crime  inafiançavel  ; 

e  )  deixar  de  possuir  o  numero  de  acções  necessário  para  a  sua 
qualificação,  ou  as  não  obtiver  dentro  de  um  mez  depois  do  sua 
nomeação ; 

f )  deixar  de  comparecer  nas  reuniões  da  directoria  durante  um 
periodo  de  três  mezes  sem  licença  especial  dos  outros  directores  ; 

g )  dar  á  directoria  aviso  por  escripto  com  um  mez  de  ante- 
cedência de  que  renuncia  o  seu  cargo. 

Não  olstante  tudo  isso,  porém,  qualquer  acto  de  boa  fó  pra- 
ticado por  um  director  que  perder  o  seu  cargo  na  forma  supra 
indicada  será  perfeitamente  válido,  a  não  ser  que  antes  de  prati- 
cado elle  houver  sido  a  directoria  avisada  por  escripto  ou  feito 
um  lançamento  no  livro  das  actas  da  directoria  indicando  qur  esso 
director  deixou  de  ser  director  da  companhia . 

89.  Nenhum  director  ficará  incompatibilizado  pelo  facto  de 
occupar  o  seu  cargo  para  fazer  contractos,  convenções  ou  negócios 
de  qualquer  natureza  com  a  companhia,  nem  serão  inválidos  esses 
contractos,  convenções  ou  ne^çocios,  ou  o  director  obrigado  a  prestar 
contas  do  lucros  que  possa  aujferir  de  qualquer  contracto,  convenção 
ou  negocio  feito  com  a  companhia  pelo  facto  de  ser  elle  parte  ou 
interessado  no  contracto,  convenção  ou  negocio  ou  delles  auferir 
vantagens  ao  mesmo  tempo  que  também  ô  director  da  companhia, 
comtanto  que  esse  director  exponha  á  directorla,na  occasião  ou  antes. 
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desep  resolvido  o  contracto,  convenção  ou  negocio,  a  natureza  do 
fién  interesse  nelies ;  ou,  no  caso  de  adquirir  elle  essj  interesse  pos- 
teriormente, entSo  ollo  deverá  expor  á  directoria  o  facto  do  o  baver 
elleadquirido  na  primeira  opportunfdade.  Porém,  excepção  feita 
do  contracto  a  que  se  refere  o  art.  3«  e  do  caso  de  indemnização  a 
qualquer  director  nos  termos  do  art.  87  (L)  destes  estatutos,  ne- 
nbum  director  votará  nessa  qualidade  com  respeito  a  contracto;^ 
convenções  ou  negócios  em  que  tenha  interesse  ou  a  qualquer  as- 
sampto  correlato,  e,  si  votar,  o  seu  voto  não  será  contado,  nem  será 
dle  computado  no  numero  para  a  constituição  de  quorum  na 
directoria. 

90.  Os  directores  restantes  poderão  agir  não  obstante  qualquer 
vaffa  na  directoria,  porôm  no  caso  de  ficar  o  numero  de  directores 
reoazido  a  menos  do  que  o  minimo  especificado  acima,  não  deverão 
praticar  outro  acto  que  não  o  da  nomeação  de  um  ou  mais  dire- 
ctores ou  a  convocação  de  uma  assembléa  çeral  da  companhia  atô 
que  o  numero  de  directores  attíAJa  o  referido  minimo. 

Ordem  de  retirada  dos  directores 

91.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1909  c  na  assem- 
bléa geral  ordinária  que  se  seguir  em  cada  anno  subsequente,  um 
terço  dos  directores  na  occasião,  ou,  si  o  seu  numero  não  for  múl- 
tiplo de  três,  então  o  numero  mais  próximo  a  um  terço  deverá  re- 
tirar-se.  Oá  directores  a  retirar-se  serão  aquellos  que  tiverem  maior 
tempo  de  eiercicio. 

92.  Sempre  que  houver  diversos  directores  com  igual  tempo  de 
exercício  e  que  devam  retirar-se  diversos  ou  somente  um  destes, 
08  directores  ou  director,  que  se  deverá  retirar,  será,  na  falta  do 
aocôrdo  entre  elles,  determinado  por  sorte. 

Para  os  fins  de  sua  retirada  normal,  o  exercício  do  director  será 
eontado  da  data  de  sua  ultima  nomeação. 

93.  Um  director  que  se  retire  poderá  ser  reeleito. 

94.  A  companhia  na  assembléa  geral  ordinária  em  que  se  ro- 
firarem  directores  deverá,  salvo  qualquer  deliberação  reduzindo  o 
numero  de  directores,  preencher  os  logares  vagos,  nomeando  igual 
numero  de  x>e3soa8.  A  companhia  poderá  também,  precedendo  o 
competente  aviso,  preencher  as  vagas  na  directoria  ou  nomear 
outros  directores  addicionaes  em  assembléa  geral  oxtraorJinariate 
comtanto  que  não  seja  excedido  o  numero  máximo  fixado  acima. 

95.  Si  cm  qualquer  assembléa  em  que  deverem  ser  eleitosjdi- 
rectores  nâo  forem  preenchidos  os  logares  de  quaesqiier  directores 
que  so  houverem  retirado,  os  directores  demissionários  ou  aqueUes 
ci^  logares  não  houverem  sido  preenchidos  continuarão  em  exer- 
cício até  a  assembléa  geral  ordinária  do  anno  seguinte,  o  assim  por 
deante  até  serem  preenchidas  as  suas  vagas. 

96.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  augmentar  ou 
diminuir  o  numero  de  directores  o  poderá  também  estipular  a 
ordem  em  que  esse  numero  assim  augmentado  ou  reduzido  deverá 
Tetirar-ee. 

97.  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer  na  directoria  podori 
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ser  preenchida  pelos  directores,  ppréiu,  apeuoa  qife  íbr  aBooUuda 
só  terá  exercício  até  a  próxima  assembléa  geral  ordiàajâa.<Ucoiii> 
panhia  quando  se  retirará,  podendo  então  ser  reeleito. 

98.  A  companhia  em  aasemblôa  geral  poderá*  por  meio  de  de- 
lil^^ração  extraordinária  ou  especial,  destituir  qjualqofir  ^irwtflt 
antes  da  terminação  do  tempo  do  sou  exercício,  epoderá»  por  meio 
de  uma  deliberação  ordinária,  nomear  outra  :pes8oa  em.  sea   legar. 

A  pessoa  assim  nomeada  servirá  somente  pelo  temp^i  por  que 
teria  servido  o  director  om  cujo  logar  ella  for  nomeada,  si  nãe  tU 
Teflse^sido  destittiido« 

99.  Será  dado  á  companhia  aviso  prévio  de  quatro  diaa^  pet 
escripto,  da  intengão-de  qualquer  accionista  de.  pi'oqpor  para  o  cargo 
de  director  outra  pessoa  quenSó  o  director  demiâsioBacio. 

Fica,  porém,  entendido  que,  coiu  o  consentbmenta  da  unaniJú- 
dade  dos  accionistas  presentes  na  assembléa  geralr  o  presidente  po- 
derá desprezar  esse  aviso  e  indicar  á  assembléa  o  noiaade  qualquer 
pessoa  devidamente  habilitada  e  qualificada* 

Directores   substitutos 

100.  O  director  que  tiver  de  auseatar-se  do  Reino  Unido,  ou 
que  já  o  tiver  foi  to  poderá,  mediante  instrumento  escripto  e  as»* 
gnado  por  elle,  nomear  para  substituil-o  qualquer  accionista  da 
companhia  devidamente  qualificado  e  quo  for  approvado  peia  dixe> 
ctoirra ;  e  duranto  a  ausência  do  director  outorgante  do  Reino  Uiúdb 
este  substituto  terá  o  direito  de  assistir  e  votar  nas  reuniões  da 
directoria  o  ficará  investido  de  todos  os  poderes,  direitos,  attribui- 
>Qõe8  e  autoridade  do  director  que  o  houver  nomeado,  podendo 
eiçercel-os. 

Fica,  porém,  entendido  que  es  .a  nomeagãe  não  será  eífectiva 
antes  do  receber  a  appi^ovação  da  dirocitoria  por  uma  maioria  de 
dous  terços  de  toda  a  directoria,  e  do  sor  esta  rogistraila  no  livre 
das  actas  das  sessões  da  directoria^ 

O  director  poderá  a  qualquer  tempo  reyogar  a  nomeação  de 
um. substituto  por  elle  nomcado.e,  salvo  approvação  na  fomui  aci- 
ma, poderá  nomear  outro  em  seu  logar  ;  o  no  caso  de  fiiUeoimenie 
de  quaiquer  director,  ou  de  deixar  elle  de  exercer  esse  cargo,  ces- 
sará o  findará  desde  logo  o  exercício  de  seu  substituto. 

101.  As  pessoas  que  í>ubstituii*em  qualquer  director  serão  Aiae- 
eionarios  da  companhia,  respondendo  individualmente  a  esta  pelos 
seus  próprios  actos  e  lUltaa,  e  não  serão  consideradas  •  agentes  do 
director  que  as  houve/  nomeado, 

A  remuneração  de  substituto  será  tirada  daquellaq^ie  for  de- 
vida ao  director  que  o  houver  nomeado,  e  consistirá  na  qaeta 
desta  ultima  remuneração  ^ue  for  combinada  eotre  o.  substituto  e 
o  director  por  elle  substituído « 

Directores  gerentes 

102.  A  directoria  poderá,  opportunamente,  indicar  um  4es 
seus  membros  para.  ser  director-^reete,  ou  diveosos  d^yb^  come 
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dàrtt^resgere&tfis.da  compaabia.e  p0<ter&  fixar  a.  reipootiva  i»* 
OMiiUBf  acao,  que  poderá  coiusiatíf  eio  salaino  ou  commissãa  o«  um 
d^P^to  de  partioipaoi^  nos  lueros  da  compft0bia«.  ou  aiadA  a»  ama 
conUnai^  de  dous  ou  mais  desses  modcm^, 

103.  Qualqaw  direotop^eroo^  poderá  ser  demittido  ou  sxàmú- 
tuido  pela  directoria  e  outra  pessoa  nomeada  eiD  seu  lo>gar. 

Ar.directoria  poderá^  entretaato»  fazer  coQtrac^O'-cofioi  Tialquer* 
pessoa  que  for  aomeada  ou  qus  estiver  para  ser  aoneada  direotofv* 
geseote,  com  rela^  ao  prazo  e  ás.  co&diQões  em  que  derauá 
QjQMj^r.  esse  cargo»  pori^iOi  de  modor  qjae  o  umoo  raeuinM  dessa 
pessoa  no  caso  de  falta  de  cus^pciraeiíio  do»  cMti»eto  sarâf  aão 
sõmeftte  ip^ra  redamar  pardas  erdamnea»,  sem  que  Uia  assista  quaA* 
quer  direito  de  continuar  em  exercício  contara,  a  vontade  dcou  diie^ 
dtosAs*  ou  da  companhia  em  assambléa  gera^ . 

104.  O  director-ger^te,  emquaoto  exerâ^  sen  cacgp,  não 
flowá  sijg^to  á  ojpdem  de  ratirada*.  e  nêo  será  corapwtadeao.detar 
miaai>ee  a  oiwiem-  em  que^se  devei^  retirar  os.demai&  directocos 
(salvo  para  o  íim  de  dcterminar«se  o  numero  que  se  deve  rettrar 
emcadaapno);  porém,  eUe  âoará  sujeito  ás  mennas  disposições 
guante  á  destituição  o  desqualiftcacão  que  w  demais  directores^  e 
Si  por  quaLquei*  motivo  elle  deixar  de  ser  direetor,  deixará  ipfo^fisctQ 
de  fier  director-gerente . 

l(fó.  A  directoria  poderá  opportunamente  confiar  ao  diraelor^ 
gerente  ou  aoi»  djrectores^erentes  outorgando-Uies  os  necessários 
pedcre<})  todas  ou  quaesquer  attribuiçoes  da  directoria,  inclusive 
para  assignar  obeques,  saccar  letras,  pagar  e  reeeber  diniielree 
por  conta  da  companhia  (poròm  excluídos  os  direitos  de  faeer 
cbaraadas,  declarar  em  commisso  as  acções,  levantar  emprés- 
timos, ou  omittir  debentures),  conforme  entender.  O  exercicio 
desses  poderes  pelo  director-gerente  ou  pelos  diractores-gerentea 
ílcará  sujeito  aos  regulamentos  eás  restrições  opportunamente 
prescriptas  pela  dirdctoria,  que  poderá  a  qualquer  tempo  caasar, 
revogar  ou  variar  esses  poderes. 

Directores  locaes 

106.  A  diroctoria  poderá  providenciar  para  a  direcção  local 
dos  negócios  da  companhia  em  qualquer  parte  do  Reino  Unido, 
ou  em  qualquer  colónia  ou  paiz  dependente  dx)  me^mo  JELeino  Unido, 
ou  no  estrangeiro,  conforme  entender  mais  conveniente,  quer 
mediante  o  estabelecimento  .de  directorias  ou  agencias  Jocaes,  q/uer 
mediante  a  nomeação  de  gerentes  ou  proouradoxes,  quer  ainda 
conâando  essa  geiencia  a  outra  companhia,  ílrma  ou  pessoa 
residente  ou  negociante  na  localidade  em.  que  devem  ser  explorado» 
os  negociou  da  companhia,  iiisias  directorias  locaes,  agencia» 
locaes,'  gerentes  procuradoresi.  campsAhia,  íirma  ou  pessoa  a, 
quem  deverão  ser  confiados  os  negócios  da  con^aniiia  serão 
ulteriormente  denominadas  nestes  eaàtutos  Utireciares  lopaes^ 

107.  A  directoria  podacát  oppprtunameQte,  del^gmr  nesdárcQtaBes. 
locaes  quaisquer  padeces,,  autoridade  e  attrib^jções  cei]tf(mdescá 
directoria  e  que  devam  ser  exercidos  na  localidade  supiftmeneiOH 


S; 
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nada  com  direito  do  substabelecimento,  para  o  que  poderá  passar 
o  entregar  as  procurações  quo  julgar  convenientes.  Especialmente, 
mas  sem  de  modo  algum  limitar  a  generalidade  das  palavras 
acima,  os  directores  locaes  poderão  ser  nomeados  agentes  da  com- 
panhia para  os  fins  requeridos  na  The  Cmipanies  Seals  Act,  i864^ 
para  apporem  o  sello  social  da  companhia  nos  instrumentos,  contra- 
ctos e  outros  documentos  indicados  no  referido  Act  (Lei),  c  para  es- 
eripturarem  um  registro  colonial  ou  filial  de  accionistas  na  forma 
prescripta  pela  lei  das  compantiias,  1883 (sobro  registros  coloniaes), 
e  para  receberem  e  registrarem  ou  recusarem  o  registro  de  trans- 
ferencias de  acções  inscrlptas  nesse  registro  colonial  ou  filial,  e 
para  que  de  qualquer  outro  modo  possam  dirigir  os  negócios  da 
companhia  naquella  localidade. 

108.  A  directoria  poderá  expedir  regulamento  indicando  o 
modo  por  que  deverão  os  directores  locaes  exercer  os  poderes, 
attribuições,  autoridade  e  direitos  que  lhes  são  conferidos,  e,  sem- 

ire  que  essas  directorial^  locaes  constarem  de  duas  ou  mais  x>essoas, 
-.ando  a  qualquer  um  ou  mais  delles  o  poder  de  agir  independente- 
mente do  concurso  do  outro  ou  dos  outro  s  e  também  indicarão  moáo 
e  a  época  em  que  se  deverão  realizar  as  reuniões  dessas  directorías 
locaes  determinando  o  qvorum  necessário  para  que  se  possam  ellas 
realizar  e  o  modo  por  que  deverão  ser  preenchidas  as  vagas  que 
se  derem. 

109.  A  directoria  poderá  fixar  o  pagar  a  remuneração  dos 
directores  locaes  conforme  coteoder,  e  também  poderá  destituir 
qualquer  director  local  ou  directores  locaes  e  nomear  outro  ou 
outros  nos  seus  respectivos  logares. 

110.  Os  directores  locaes  serão  obrigados  a  se  conformar 
com  todas  as  in^lrucçâes  e  orviens  expedidas  pela  directoria  e 
deverão  escripturar  e  registrar  devidamente  todas  as  transacções 
relacionadas  com  os  negócios  da  companhia  e  transmittir  á  di* 
rectoria  dessas  escriptarações  e  registros  uma  vez  por  mez  no 
minimo. 

Aclos  da  directoria 

111.  A  directoria  poderá  reunir-se  para  a  transacção  de  ne- 
gócios, adiar  ou  de  outro  modo  regulamentar  as  suas  reuniões 
conforme  julgar  conveniente,  e  podi^rá  determinar  o  quorwn 
necessário  para  a  transacção  de  negócios.  Salvo  disposição  em 
contrario,  este  quorum  será  do  três  directores.  As  questões  que 
surgirem  em  qualquer  reunião  da  directoria  serão  decididas  por 
maioria  de  votos  e  no  caso  de  empate  o  presidente  terá  um 
segundo  voto.  de  desempato.  Qualquer  director  jpoderá  a  qualquer 
tempo  convocar  uma  rennião  da  directoria.  Nao  será  necessário 
dar  aviso  de  qualquer  reunião  da  directoria  ao  director  ausento 
do  Reino  Unido. 

112.  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  dos  trabalhos 
de  suas  reuniões  e  determinar  o  prazo  durante  o  qual  ello  deverá 
preencher  essas  flincções  ;  mas,  si  não  for  eleito  esse  presidente» 
ou  si  ello  não  estiver  presente  á  hora  marcada  para  a  rermião, 
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os  direetorespreMates  escoItierSo  um  dentre  eUes  para  presidir 
08.  trabalhoa  da  reoaiâd-. 

113.  A  dtrocioria  poderá  delegar  qualquer  de  saue  poéeDts 
a  oommistôes  oonetituidas  por  um  oa  maie  memlMPoe  da  diireotasia, 
aoofovme  entender.  Qualg[Ber  eommissao  assini;  formada,  n»  «np* 
ciclo  dos  poderes  a  ella  delegados,  deverá  conformar-se  omb  ee 
regulamentos  qae  forem  estafelecídoB  pela  directoria.  AsdxsDo- 
si^^es  contidas  nos  presOiUtea  estatutos  com  referencia  ás  nvaioes 
e  aos  actos  dos  directores  apphcar^e-hão  ignahnente  ás  reiBiiÕes 
o  ao»  actos  das  commissões  no  que  n&3  ítor  alterado  por  qisalq4ier 
regolameoto  da  dirdctoria. 

1 14.  Todos  os  actos  praticados  em  mna  reunião  da  directoria 
ou  de  uma  eommissao  da  directoria  ou  por  qualquer  pessoa  agindo 
como  director,  embora  se  descubra  mais  tardo  que  houve  ali<um 
vicio  na  nomeação  desses  direotore»  eu  da  pessoa  agindo  na  forma 
acima  ou  de  qualquer  delles,  ou  que  ello  i  ou  qualquer  delles  es- 
tavam desqualificados,  serão  tão  ▼aH'dos  como  si  essas  pessoas 
tivessem  side  devidameate  aomeadas  e  estivessem  q^uamcadas 
para  serem  directores. 

I  í5.  A  directoria  poderil  concecter  ama  remuneração  e^peoialv 
tirada  de^  fhndoe  da  cempanliia  a  qa^l^iier  director  quo  tivw<|ne 
i-r  ao-  estrangeira  <m  allt  residir  no  interesse  éa  oompanhi^»^  ou 
qne  íbr  incumbido  de  qualquer  trabalho  extraordinário,  além  dos 
qrie  geratoeate  são  exigidos  dos  directores  de  nma  empi*e&a' 
como  esta. 

i]f6.  A  companhia  poderá  nomear  duas  ou  mais  pessoas  idóneas 
depositários  por  parte  #a  companhia  para  servirem  nos  caso^  eSB 
'ine  se  julgar  coaveniente  a  interreaçfto  de  depositários,  e  espe* 
cialmente  poderSo  ser  depositados  com  esses  depositários  toid» 
ou  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia,  quer  em  bonefieie»df9 
seus  accionistas,  quer  para  o  fim  de  garantir  aos  credores  ou 
obrigacionistas  da  companhia  o  pagansento  dos  dinheiros  o  o  cum* 
primento  das  obrigações  que  a  companhia  for  obrigada  a  pagar  e 
a  cumprir,  e  porferá  preejcher  qualquer  vaga  que  se  dér  no  cargo 
de  (depositaria. 

117.  A  companhia  xkoderá  deleffar  em  quaesqne^  credores  e» 
(^m  <|ualq,uer  ontra  pessoa  os  poderes  de  nomear  depositários  e 
4HitxtttiI-08,  e  mediante  contraííto  por  oscrípta  poderá  limitar  «>« 
nbrir  mSe  de  seus  poderes  de  nomear  e  destitukf  depo^l»« 
rios. 

118.  A  remnneraçâo  dos  d^^osrtariíos  será  a  que  fbrdotsr* 
mintwia  pela  directoria,  e  será  paga  pela  companhia. 

SeUo 

119.  A  d'iiedx>r^  eiK)^ld'eiicte*á  sen  demora  para  quo  se 
fa^a  wYt  selfo  social  cPi  compMihia  e  paca  a  boa  guarda  áet 
mesmo. 
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O  sello  social  não  poderá  ser  apposto  a  qualquer  documento 
sem  ordem  expressa  resultante  de  uma  resolução  da  directoria 
ou  de  uma  commissâo  da  directoria  com  a  necessária  compe- 
tência para.  isso,  e  sem  que  esteiam  presentes  pelo  meãos 
dous  directores,  quo  assigoarão  todos  os  document<^  com  elle 
sellados. 

120.  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos  pela 
lei  sobre  sello  das  companhias,  do  1864,  a  poderá  mandar  fazer 
sellos  sociacs  para  uso  nas  localidades  fora  do  Reino  Unido,  e 
poderá  conferir  aos  directores  locaea  ou  qualquer  agente  ou 
agentes  para  is>o  espoei  aimeate  nomeados  para  apporem  e 
usarem  esse^  sellos  sociaes  nas  condiçois  permittidas  na  refe- 
rida lei. 

Registro   colonial 

121.  A  companhia  poderá  íkzer  escripturar  naquellas  coló- 
nias em  que  tiver  transacQões  um  registro  Aliai  de  accionistas 
residentes  naquella  colónia  e  a  directoria  poderá  praticar  todos 
os  actos  necessários  para  o  estabelecimento  e  escripturaçâk)  desse 
registro  na  conformidade  do  disposto  na  lei  das  companhias,  1883 
(Registros  Ck)loniae3).  A  directoria  poderá  autorizar  os  directores 
iocaes  ou  qualquer  outra  autoridade  em  qualquer  colónia  em 
que  for  estabelecido  semelhante  registro  íilia],  a  tomar  conhe- 
cimento e  approvar  ou  rejeitar  transferencias,  e  também  a  man- 
dar registrar  as  transferencias  approvadas  de  acções  incluídas 
ou  que  se  proponha  incluir  nesse  registro  íilial. 

Os  directores  Iocaes  a  quem  forem  conferidos  esses  poderes 
terão  os  mesmos  direitos  de  recusar  o  registro  de  transfórencia 
de  acções  quo  tem  a  directoria,  nos  termos  dos  presentes  esta- 
tutos. A  palavra  «Colónia»  no  presente  artigo  terá  o  mesmo 
significado  que  tem  na  lei  das  companhias,  1883  (Registros  Co- 
loniaes). 

Dividendos 

122.  Salvos  os  direitos  dos  possuidores  de  quaesquer  acções 
emittidas  com  direito  a  qualquer  espécie  de  prioridade,  prefe- 
rencia ou  privilegio  especial,  os  lucros  liquides  da  comxMinhia,  de- 
duzidas as  commissoes  da  directoria,  poderão  ser  divididos  em 
forma  de  dividendo  entre  os  accionistas  na  proporção  do  capital 
pago  sobre  as  acções  que  cada  um  possuir  respectivamente. 

123.  A  directoria  submettera  á  companhia  em  assembléa 
geral  uma  proposta  recommendando  a  quantia  que  julgar  dever 
ser  distribuída  como  dividendo,  mas  este  dividendo  não  deverá 
exceder  á  quantia  recommendada  pela  directoria. 

124.  Nao  será  pago  dividendo  algum  a  não  ser  com  os  luoros 
resultantes  dos  negócios  da  companhia. 

125.  A  directoria  poderá  opportunamente  pagar  aos  accio- 
nistas um  dividendo  provisório  que  lhe  parecer  justiâcado  pel09 
lucros  realizados  pela  companhia. 
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126.  A  directoria  poderá  reter  da  importância  dos  dividendos 
a  pagar  a  qualquer  accionista  as  quantias  que  elle  possa  estar  a 
dever  &  compannia  a  titulo  de  entradas  chamadas  ou  por  qualquer 
outro  motivo. 

127.  Os  avisos  de  dividendos  que  forem  declarados  senLo  expe- 
didos aos  accionistas  do  mesmo  modo  que  lhes  devem  ser  expedidos 
quaesquer  outros  avisos, 

128.  A  companhia  poderá  mandar  pelo  correio  simples  ou  en- 
dereço registrado  do  possuidor  d3  qualquer  acção  os  dividendos  ou 
bonificações  devidos  sobre  ellas,  a  não  ser  que  tenha  recebido  por 
esoripto  instrucções  em  contrario ;  e  não  serã  de  modo  algum  res- 
ponsável por  qualquer  extravio  que  dahi  possa  resultar. 

129.  Nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia 

Fundo  de  reserva 

130.  Antes  de  declarar  qualquer  dividendo,  a  directoria  poderá 
separar  qualquer  porção  dos  lucros  líquidos  da  companhia  para  a 
oonstituição  de  um  Amdo  de  reserva,  e  poderá  empregar  este 
tándo  de  reserva  quer  nos  próprios  negócios  da  companhia,  quer 
de  outro  modo  que  julgar  mais  conveniente,  porém  nunca  na 
conífera  nem  em  empréstimos  sobre  garantia  de  acções  da  com- 
panhia e  o  rendimento  delle  proveniente  será  considerado  parte 
integrante  dos  lucrçs  brutos  da  companhia.  O  fundo  de  reserva 
poderá  ser  appiicado  na  conservação  dos  bens  da  companhia,  para 
substituir  os  que  ficarem  depreciados  ou  deteriorados,  fazer  f^ce 
a  despezas  eventuaes,  formar  um  fUndo  de  seguro,  ou  ainda  para 
equilibrar  oa  dividendos  ou  para  qualquer  outro  fim  para  que 
possam  legitimamente  ser  utilizados  os  lucros  líquidos  da  com- 
panhia  e  até  ser  assim  appiicado  será  considerado  lucros  em 
suspenso .  A  directoria  poderá  igualmente  transportar  para  o  anno 
ou  para  os  annos  seguintes  qualquer  parcella  ou  saldo  de  lucros, 

Sue  na  sua  opinião  não  for  conveniente  distribuir  ou  levar  a  ítmdo 
e  reserva. 

Contabilidade 

131.  A  directoria  fará  escripturar  na  devida  forma  as 
contas  de 

a)  activos  da  companhia  ; 

b)  dinheiros  recebidos  e  pagos  pela  companhia  e  as  causas  que 
determinarem  esses  recebimentos  e  dispêndios ; 

c)  todo  o  activo  e  passivo  da  companhia. 

132.  Os  livros  da  contabilidade  ficarão  depositados  na  sede 
social  da  companhia  ou  em  qualquer  outro  local  que  a  directoria 
determinar.  A  directoria,  mediante  uma  resolução^  poderá  de- 
terminar as  condições  e  as  limitações  com  que  poderão  os  accio- 
nistas examinar  os  livros  e  as  contas  da  companhia  ou  qualquer 
delles  ;  e  aos  accionistas  assistirão  tão  somente  os  direitos  nesse 
sentido  que  lhes  forem  conferidos  por  lei  ou  pela  citada  resolução. 


1M4  áOSOB  JOO  BQDK&  EXKCmXYO 

Eica^,  porém,  outâudido  que  a  companhia  am  assanibléa  .geral 
podaiá  resolver  conceder  a  qualquer  pessoa  ou  a  quaesquer 
yngflflftt  o  direito  de  examinar  os  livros  da  jcampanbia  e  delles 
oxtrahir  cópias. 

.133.  Na  aasembléa  geral  ordinária  de  cada  anão  a  directoria 
4|^;kT)9âântará  á  companhia  uma  demoD&tração  da  receita  c  despeza, 
referente  ao  anuo  decorrido  até  uma  dat^  que. não  seja  mais  de 
tires  2]iaaBes>  antes  da  reunião  da  assemblóa. 

134.  Dessa  demonstração  dererão  constar,  devidMneoie.caiiiita- 
ladas  «ob'«s  diffbi^entes  rubrtoa  )* :  a  importância  da  receita  bnita^ 
dieoriniiuando  as  diíferentes  ibntes,  e  a  importanoia  da  dc9peaa 
bruta  dividida,  discriminadamente,  entre  as  édspeaas  doestabe- 
lecim^to,  >saianos  e  ou  trás  verbas.  Todas  as  verbas  da  daspez  i 
que  possam  razoavelmente  ser  levadas  cm  conta  da  renda  daqueile 
anno  serão  computadas  ée  modo  a  permittir  que  o  balanço  apr<> 
sentado  á.  assemblóa  comprehendi  uma  demonstração  exacta  dos 
Kicpose'pepdas;  e  no  oaso  de  qualquer  lAespeza  iBcorriéa  em  um 
06  ««HO,  que  pessa,  com  eçQidsdo,  «er  distrltaíâa  por  diim«os 
«Attos,  a' importância  total  4evei^  ser  decíiirada,'aoompaDliada  dia 
esiKBciflcdrção  da  quota  dessa^  despe/a  qiio  ^i  )e7aila'em  caa(a  em 
r^ação^  contas  do  anno 'findo. 

.13'í.  Será  apresentado  á  companhia  na  asacm^iléa  geral  ordi- 
nária de  cada  a  ano  um  balanço  contendo  o  resumo  do  activo  e  pas- 
dvo  da  companhia  e  acompaolialo  polo  relatório  da  direct^Tia 
Kobrc  o  estado  geral  dos  nagocios  da  companhia  e  a  rocommen- 
dação  da  quantia  (na  hypothese)  que  a  directoria  julga  dever  sor 
flisiribuila  a  íitiuo  de  dividendo  e  também  daquclla  (si  houver) 
que  prQpôo  levar  a  fundo  do  reserva. 

13í).  iSerão  enviadas  a  cada  acoionidti  do  modo  indicado  mais 
aiiteante  para  a  expe  lição  de  avisos,  e  com  fete  dias  completos 
de  .aatecod:?neia  da  assembléa  supra  citida,  cópias  impressas  do  ba- 
iaaço,  relatório  e  domoostração  ae  lucros  e  perdas. 

Fiscaes 

lo7.  As  contas  da  companhia  serão  examinadas  uma  voz  por 
attno,  pelo  meãos,  e  a  sua  exactidão  e  do  balanço  verifKKida  por 
um  ou  mais  fiscaes  (bal.inteadores  juramentados),  nomeados  do 
modo  e  com  as  attribuições  presjriptas  nos  arts.  21  a  23  da  lei 
das  companhias,  1900,  ou  em  qualquer  modiftcação  legal  da 
mesma. 

Axúos 

138.  Os  avisos  poderão  ser  dados  a  qualquer  accionista,  quer 
42m  pessoa,  quer  pèlo  Correio,  em  carta  flanqueada  dirigida  ao 
accionista  no  seu  endereço  registrailo.  O  aviso  de  confvojação  de 
ujQaa.assembléa  para  o  fim  de  ratificar  qualQHcr  deliberação  ante- 
liormeato  toaiãda  em  resolução  especúil  poder^ll  ser  dada  mediante 
publLoação  pela  imprensa. 
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I3D.  Nenham  accionista  terít  direito  a  recobor  aviso,  a  nSo  aer 
no  seu  endereço  dentro  do  Reino  Unido  ;  e  o  accionista  cujo  endc^ 
reco  registrado  nâò  íl>r  situado  no  Reino  Unido  poderá,  mediante 
requerimento  por  escripto,  pedir  á  companiiiii  qne  fiiçsi  registrar 
um  endereço  dentro  do  Reino  Unido,  o  qua';  para  os  fins  de  expia- 
dlcâo  de  avisos,  será  considerado  o  seu  en  loreço  registrado. 

O  accionista  que,  não  tendo  endereço  registrado  dentro  do  Reini> 
TniJo,  deixar  do  fòzer  re^i^trar  um  outro  endereço  na  f(n*ma 
aclraa,  será  considerado  como  Lavondo  recebido  todo  aviso  que  for 
aílixado  na  sede  social  da  companhia  e  que  ahi  pormaneoer  peio 
espaço  de  48  horas,  e  esse  aviso  será  ooasidefrado  oamo  liavendo 
sido  recebido  pelo  accionista  no  dm  de  21  horas  d«^t8  de  ImTer 
s>ido  assim  a<Ilxado. 

140.  Qualquer  aviso  poderá  ser  dadoaoi^pertidovei  de  cau^ 
telas  ao  portador,  me:lJaDte  annuneio  nv  fórraa  abaixo  inéiottàa. 

141 .  Todo  avisoque  íbr  expedido  polo  Correio  serX  oDj»idenido 
como  havendo  sido  entregne  24  horas  dopois  de  haver  ^néo  lançadía 
ao  correio  a  oarta  que  o  continha,  c  para  estabeleeer  a»  provai  de 
que  o  aviso  íbt  expedido  sei*^  bastante  provar  qtio  fòi  langada  «d 
Correio  Gond  ou  a  qualquer  caixa  do  Correio-  sujeita-  ao-  úxembat 

g»ral  dos  Correios  acarta  contenda  essa  aiMso,  dirigida  cmiv«iii6D^ 
msnte. 

142.  Todos  os  avisos  que  tenham  que  ser  aiinffiiciado»'90rto  p«r- 
blioad  s  no  ^rnal  Tímef  e  no  PeiUèw  A/pieh99  ciroulaiido  nat  PWwÍ>n» 
e  em  outro  juma)  circuiando  em  Mipa»  Geraos  BraJ5il;  que^a  à^ 
lectori  i  escolher,  e  serão  considerados-  dados  do  dia  eiii  que  saiiir 
publicado  o  annuncio  ou  no  caso  do  não  sahir  elle  pubiienáo  no 
mesmo  dia  naquelles  dons  jornaes,  eatão  no  ultimo  dia  em  cpie  ap- 
piirecer  publicado. 

A>'bitragem 

143.  Sempre  que  surgir  qualquer  divergência  entre  a  oompa.- 
nbia  c  qualquer  accionista  ou  os  seus  i^espectivos  rem^esentantoa^ 
em  relação  á  interpretação  de  qut^lquer  dos  artigos  doa  ^esaoies 
estatutos  ou  a  respoito  de  qualiuer  acto  ou  asmmpto  ou  cousa 
feita  ou  praticadii,  ou  quo  deva  ser  feita  ou  praticada,  ou  que  tenha 
deixado  de  ser  feita  ou  praticada  ou  ainda  com  referonela  aos  direi- 
tos o  obrigaçòes  oriuoda^  destes  estatutt.  s,  ou  da  relação  ervistente 
entro  as  parte,?,  na  fór.ua  destoii  ou  das  lei:5,  ou  dj  qualq,uer  delles, 
essadivorjencia  senl  imiaoiiatamonte  subraettidaá  decisão  dedous 
árbitros,  nomeando  cadii  una  díis  partjs  litigantas  oseu  ou  um 
dCícmpatiidor,  qu3  será  escolhido  poios  árbitros  antes  de  tomarem 
conheci  monto  da  divei^gencia  a  cllcs  subraettida;  o  nessas  ariHtra- 
geus?  vi goiMião  íis  disposições  prescriptas  pnlilji   do  arMtragem^ 

Liquidação 

n4.  No  caso  de  liquidação  da  comp.'\nhia,  o  activa  existente 
para  ser  distribuído  entre  os  accionistas,  respeitadas  as  disposições 
contidas  mais  adeante,  será  appllcada  cm  primeiro  logar  ao  reem- 
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bolfio  aos  accionistas  da  quantia  qae  houyerem  pago  a  titulo  de  en* 
iradas  sobre  as  suas  respactivas  acções;  e  no  caso  de  sobrar  qual- 
quer porção  do  activo  depois  de  reembolsada  aos  accionistas  a  im- 
portância total  das  entradas  realizadas  por  elles  sobre  suas  acções, 
o  saldo  será  distribuído  entre  os  accionistas,  na  proporção  do  valor 
das  entradas  effectivamente  realizadas  sobre  as  suas  respectivas 
acções  na  occasião  em  que  entrou  a  companhia  em  liquidação. 
Fica,  porém,  entendido  que  as  disposições  contidas  no  presente  ar- 
tigo ficarão  subordinadas  aos  direitos  dos  possuidores  daquellas 
acções  que  possam  haver  sido  omittidas  sob  condições  especiae^. 

145.  Sempre  que  o  capital  da  companhia  for  dividido  em 
acções,  algumas  das  quaes  oonfiram  aos  seus  possuidores  qualquer 

S referencia  na  distriouição  do  capital  no  activo  da  companhia,  e 
e  qualquer  parte  do  activo  que  possa  ser  distribuído  em  espécie, 
—quer  seja  em  virtude  das  disposições  do  art.  161  da  Lei  das  Com- 

Sanhias,  1862,  quer  em  virtude  de  qualquer  outra  disposição,—  os 
ireitos  dos  possuidores  daqueUas  acções  que  gosarem  dessa  prefe- 
rencia serão  de  obterem  para  distribuição  entre  eUes  aqueiia  por- 
^0  dos  referidos  activos  que  for  designada  por  uma  resolução 
especial  da  companhia,  ratificada  por  uma  resolução  extraordi- 
nária dos  possuidores  das  acções  preferenciaes,  tomada  em  assem- 
bléa  separada  dos  mesmos  possuidores,  assembléa  essa  em  que  de- 
verão se  achar  presentes  ou  representados  por  procuradores  pos- 
suidores de  nunca  menos  de  metade  do  numero  das  acções  que  go- 
zarem daquella  preferencia  ;  e  o  saldo  desse  activo  a  ditribuir  em 
espécie  será  rateiado  entre  os  demais  accionistas  na  proporção  e 
segundo  seus  direitos  respectivos. 

146.  Precedendo  autorização  de  uma  resolução  exlrao.Jin  iria 
dos  accionistas,  qualquer  porção  do  activo  na  companhia,  inclusive 
as  acções  que  possuir  de  outras  companhias,  poderá  s>r  rat^^iado 
entre  os  accionistas  da  companhia  em  espécie,  ou  dopoj^itad  i  com 
depositários  em  beneficio  dos  mesmos  accionistas,  e  a  liquid;icão  da 
companhia  poderá  então  ser  encerrada  e  a  companhia  dissolvida, 
tudo,  porém,  de  modo  a  que  nenhum  accionista  seja  obri irado  a  re- 
ceber acções  gravadas  com  qualquer  sorte  de  ónus. 

Nomes,  endereços  e  qaalifioação  dos  8nbacriptori*s 

Adrien  Fieux,  banqu3iro,  4,  rue  Drouot,  Paris. 

E,  Sordet,  proprietário,  79,  rue  d'Amsterdam,  Paris. 

L.  H.  de  L'Espée,  engenheiro  de  minas,  170  Broad^  ay,  Xova 
York. 

Anthony  Ircland,  empregado  de  advogado,  58  Blenheim,  R.ad 
Walthamstow. 

A.  M.  Lambert,  director  de  Companhia  Publica,  O  Thi-og- 
morton  Avenue.  E.  C. 

Victor  Thoma«set,  secretario  de  companhia  publlci,  20  Copthall 
Avenue.  E.  C. 

!•  Francis  Turner,  secretario,  41  NassingtonRoaJ,  llampstcad^ 
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Datado  neste  dia  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  sete. 
Testemunha  das  assignaturas  supra.-— iT.  H.  Syms,  70,  Queen 
Victoria  Street,  £.  C,  Advogado. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do 
que  passei  a  presentie,  que  sellei  com  o  sello  do  meu  officio  e 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  dez  de  maio  de 
mil  novecentos  e  sete. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1907.— J^.  ift<rray,traductor 
publico  juramentado. 


DECRETO  N.  6490  —  de  23  de  maio  de  1907 

Âpprovaos  planos  e  orçamentof,  na  importância  de  154:li'4$678 
paraa  conttraccSodenmarmazem-celleiro  ede  25i:577$i7S 
para  a  de  nm  escriptorio  gorai  sobre  o  ediâcio  do  mesmo 
armazom-celleiro  no  porto  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
attendeado  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Sarbour^ 
HmiM,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamentos 
apresentados  pela  Companhia  Mandos  Harbour,  Umited,  e  que 
com  este  baixam,  competentemente  rubricados,  na  importância 
de  154:1 14$673  para  a  construcção  de  um  armazem-ceUeiro  des- 
tinado á  guarda  e  acondicionamento  de  vasilhames  com  liqui- 
des o  volumes  de  mercadorias  de  fácil  deterioração,  e  na  de 
251:577$178  para  a  de  um  edificio,  destinado  a  escriptorlo 
geral  e  moradia  dos  directores  da  mesma  companhia,  sobre 
o  referido  armazém- celleiro  ;  devendo  ser  opportunamente  le- 
vada á  conta  do  capital  da  companhia  a  respectiva  despeza 
total,  na  importância  de  405:69ii^83I,  nos  termos  da  clausula 
XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  ao  agosto  de  1900,  alterada 
pelo  de  n.  6191,   de  23  de  outubro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1907,  19«da  Republica. 

Affonso  AuiiUSTo  Moreira  Pepína. 
Miguel  Cahnon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  04*J1—DE  31  de  maio   de  1907 

Abre  ao  Miniaterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  crediko  eitra* 
ordinário  do  Í0:0M9l5d  para  pagamento  de  di?erfla8  defpezas  do 
Sanado  Faderal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  lilstjidos  Unidos   do  Brazil» 
usando    da    autorização  coacv3díl-i  pelo  decreto   legislativo 


n.  1648,  tdBBta  ^êA&jMBoive  atcir  m»  ttiaisierio  àAJnstiç^  e  No- 
0oeio8  lAtenM»6  o  crefttto  MctraondianiDio  úb  i0:0ãi$48a,  yura 
occorrer  aos  seguintes  pagamento»:  do  3:962$  4lLê  áesposae 
#Bílai  no  Sarado  por  «ooasiao  da  apuvaçâo  >4a  >eleiç&o  presiden- 
«àail  e  das  «oleaniiéados  lée  ]i5  Ae  «0v«m%(ro  doste  mdm  (dMô) ; 
4e  ^^81^1^  dns  gi»tiicacões  aAéicionaee  q«  oottpetaa  «»6 
«iap9»^dos  da  Soevetaria  <do  Senado  e  oaMbuvtes  <âo  qaadm 
organizado  de  accordo  com  a  deliberação  4»  mmoÊiO  SeBado,  de 
17  (de  msf9em^fro  do  ^s^rretile  aono  (HdOG) ;  de  d)600$  da  despezas 
com  a  limpeza  do  odiíicio  o  moveis  e  de  salarâos  de  flermoiles ; 
de  280$  dos  vencimentcs  do  iim  official  da  secretaria,  desde  18 
de  dezembro  ( 1906  ),  data  da  sua  nomeação,  atô  31  do 
mesmo  mez ;  ae  'S50$648,  dos  de  dous  contimios,  correspon- 
dendo ao  mesmo  periodo  ;  de  38$892  do  accrescimo  dos  do 
pofèeire  da  «ecretaria,  em  tgtialpmodo;  de  \^  doucCToa- 
omw)  de  l&  %  dos  do  ai^udante  desse  porteiro,  iambeai  de  18  a 
31  de  dezembro. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1907,  lO^  da  Republica. 

Affoxso  Augusto  Morbira  Penna. 

Áíhgusto  Tavares  de  Lyra, 


EffiORETO  N.  '6492  — M  81  de  maio  de  1007 

Abre  ao  Ointoterio  da  Justiça  e  N^ocíob  lAterioras  o  credito  eape* 
Giál  de  50^00(4  pa^ra  auxiliar  a  inanutançio  do  Lyoeiu  de  Aides 
e  OSciea  dM«a  GapHal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
utfMidGida  acrtorizaçâo  contida  no  art.  8,  lettra  <;,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezeml»*o  do  anne  passado,  e  cirvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §5»,  do  re^ttiamento  appmrado 
pelo  decrotj  n.  24G9,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Minisborio da  Jnséiça  e  Negócios  Interrieres  o  credito  especial 
de  50:000$,  para  auxiliar  a  manutenção  do  Lycau  de  Artes  e 
Oíllcios  desta  Capital,  a  compra  da  matéria*  prima  para  a 
installaçao  de  suas  ofllcinas  o  a  montagem  do  gabinete  de 
physica  e  cliimica. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1907.  19«>da  Repubii.*a. 

Affonso  AuciusTO  Morslrà  Pbnna, 
Augusto  Tavares  deZífirt. 


AGT08  HO  90^eh  EXBCimVO  9M 

DECRETO  N.   6493  —  DB  31  de  maio   de  1907 
C^Aceda   ani^lzação    â   «Ar^sH   Aailwsay  Com^iLy»  ^«ra 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br,izíl,  atten- 
ddaAo  ao  que  requereu  ^  Bt-azU  RaUftoajf  Compamf^  derMtaiuentc 
pef  r^sentada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Brazil  Raihcay  Co/u- 
pany  para  funccionar  na  Republica  com  os  estatutos  que  apre- 
8Mjto&,  meéiausfic  as  elausalas  que  a  este  mcoimpanliani  «  iicanao  a 
UMiansa  oomçaAkia  abrigada  ao  cumpriíaeníto  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor» 

Rio  do  Janeiro,  31  do  maio  de  1907,  1Ç«  da  Republica. 

APP0N90  Augusto  MoR^mA  Pws*na  . 
Miguel  Calmon  rft*  Pin  e  Almeida . 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6493,  desta  data 

I 

A  Brazil  ítaxlicity  Company  ú  obrigada  a  ter  um  repre^^eaiante 
no  Brazil  cora  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratir  e  definitiva- 
HMiite  resol^^r  as  questões  que  se  snscltarem  qtter  com  o  Govern), 
qtifer  com  -  particulares,  podendo  ser  demandado  o  receber  citnção 
inicial  pela  eompanliia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ãs  respectivas  ieh  e  rc^rriamentos  o  á  jorisdiccão  de  seu9 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum 
pana  a  reibrtéa  oompMhia  reidamar  q«alq«ei*  eceaiiçio  finnáada 
em  «mis  6sta.tictos,  eojas  disposições  nâo  padeno  servir  <te  iMtse 
psra  qualquer  redama^^o  «onoeimite  á  exBouQ&o  das  oèras  oa 
9et^'iQ9s  a  que  ellm  se  rofenm. 

m 

Fica  dcj^oièdeate  «da  «iut<»rizM?âiO  do  Ooverno  ^ua^uer  aUeiíSKrào 
qve  %  conapankia  tesha  de  fazer  nos  2*egpdctivose4tati)tos. 

âer4ho-ha  oassada  a  «utorizaçãiO  para  âiiatíGienarr  Aa  fle^  U>:ica« 
si  infringir  e^ta  claM&ula. 

IV 

Viça  entendido  qu3  u  a  itorittiçao  6  dada  sem  pi^ejuizo  flc 
acítoir-se  a  companliia^itíeita  âa  disposições  do  direito  uuciontU  que 
regem  as  sociedades  amonymas. 
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A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  pira  a  qual  nao  esteja 
comminada  pena  espacial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$  a 
5:000$  e,  no  caso  de  reincidência  pela  cassação  da  autorização  con- 
cedida pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1907.—  Migt^el  Calmon  dx*  Pin  e 
Almeida, 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commer- 
«ial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Me- 
ritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal: 

G3rtiâco  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  no  idioma  inglez  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio  e  cuja  traducção  é  a  se- 
guinte : 

TRADUOÇÃO 

Estado  de  Maine 

Certificado  de  organização  da  «  Brazil  RaUway  Ccmpany  » 

Os  abaixo  assígnados,  funccionarios  de  uma  corporação  orga- 
nizada em  Portland,  no  Estado  de  Maine,  em  uma  assembléa  dos 
signatários  dos  artigos  de  contracto  da  mesma,  devidamente  convo- 
cada e  realizada  no  escriptorio  da  Corporation  Trust  Company,  na  ci- 
dade de  Portland  ao3  nove  dias  de  novembro  A.  S.  de  mil  novecen- 
tos e  seis,  pelo  presante  justificam  : 

1^,  o  Dome  da  alludida  corporação  é  Brasil  Railway  Company  ; 
2?,  os  fins  da  alludida  corporação,  são  : 

a)  si^eita  ás  leis  em  vigor  na  Republica  do  Brazil  e  com  liceAça« 
autorização  ou  consontimonto  dos  poderes  legi8lativos,governamen- 
taes,  municipaes  ou  outros,  dentro  da  Republica  do  Brazil,  looar, 
construir,  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  em  troca  ou  adqui- 
rir por  outra  forma  e  montar,  reparar,  manter,  melhorar,  traiMi- 
Ibar  e  operar  com  qualquer  força  motriz,  estradas  de  ferro,  vias 
férreas  o  urbanas,  para  o  transporte  de  passageiros,  carga,  malas 
expressas  e  outros  artigos  e  adquirir,  construir,  possuir,  manter, 
trabalhar  e  operar  linhas  t3legraphicas  e  telephonicas  para  serem 
usadas  em  ligação  ãs  referidas  estradas  de  ferro  ou  caminhos  de 
ferro  e  por  outra  forma  e  ainda  adquirir,  construir  e  possuir  to- 
dos 03  necessários  e  convenientes  desvios,  trechos  lateraes,  girado-  ^ 
res,  eâtaçoes  terminaes,  depósitos  de  carvão,  de  aff  ua  e  outras  es- 
tações, oíllcinas,  depósitos  ae  carga  e  outros  edificios  e  pertences 
necessários  ou  convenientes  para  a  perfeita  operação  das  alludidas 
^estradas  de  ferro  ou  vias  férreas  e  de  quaesquer  addendas  a  estas 
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6  ramaea  e  prolongamentos  das  mesmas  e  adquirir  de  modo  le^al, 
direitos  de  yiação,  e  terras  para  todos  e  quaesquer  dos  alladidos 
âns;  cruzar  ou  ligar-se  com  outras  linhas  férreas  e  arrendar  as 
suas  linhas,  trechos  e  outros  direitos  ou  quaesquer  delles  a  outras 
companhias  e  arrendar  linhas  de  estradas  de  íerro»trechos  e  outros 
direitos  de  outras  companhias  e  para  todos  e  quaesquer  dos  ditos 
âns  a  companhia  poderá  celebrar  e  íiaizer  contractos  e  concessões 
que  entender,  ficando  entendido,  comtudo,  que  esta  companhia  n&o 
construirá,  trabalhará,nem  explorará  estradas  ou  vias  férreas  ou 
linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  bem  como  não  auxiliará  a 
acquisi^^o,  construc(^,  trabalho  ou  exploração  das  mesmas  nem 
occupar-se-ha  de  carregar  ou  transportar  passageiros»  carga  ou 
outras  cousas  quaesquer  dentro  do  Estado  de  Maine  ou  dentro  de 
qualquer  outro  Estado  ou  jurisdicção  qualquer,  a  não  ser  quando  e 
onde  fôr  permittido  sob  as  leis  dos  mesmos  Estados. 

b)  dragar,  ou  melhorar  por  outra  qualquer  forma  portos  e 
erigir  e  construir  docas,  pontes,  molhes,  pharóes  e  obras  de  portos 
de  foda  a  sorte  em  qualquer  parte  do  mundo  e  executar  em  qual- 
quer parte  do  mundo  os  diversos  negócios  de  ei^nharia,  con- 
tracto e  con8truc(^  em  todos  os  seus  ramos  e  íle^bricar,  comprar, 
vender  e  negociar  em  casas,  materiaes,  ferramentas  e  accessorios 
quaesquer ; 

c)  projectar,  procurar,  obter,  extrahir  pedra,  minerar,  moer, 
calcinar,  lavar,  peneirar,  trabalhar  por  meio  demachinas,  reduzir, 
extn^hir,  refinar,  curtir,  amalgamar,  tirar  amostras,  tratar,  ex- 
perinaentar,  manipular,  preparar  para  o  mercado,  fabricar, 
comprar»  vender  e  negociar  em  mineraes.  metaes,  substancias 
mineraes  e  productos  de  toda  a  sorte.  E,  em  geral,  explorar 
em  qualquer  parte  do  mundo,  o  negocio  de  miaeração  e  de 
compra  e  venda,  arrendamento  e  negocio  de  terras,  minas, 
direitos  de  mineração  e  outros  titules  de  qualquer  espécie  ; 

d)  comprar,  tomar  de  arrendamento,  ou  em  troca,  alugar  ou, 
{)or  outra  forma,  adquirir  bens  moveis  ou  immoveis,  direitos^ 
licenças  ou  privilégios  que  a  companhia  possa  julgar  utois  ou 
convenientes  para  os  fins  de  seu  negocio  e  edificar,  montar,  con- 
struir, fazer,  manter,  melhorar,  dirigir,  trabalhar,  fiscalizar  e 
superintender  edificios,  obras,  estradas,  caminhos,  minas,  ílindi- 
ções,  linhas  de  tramways  ou  vias  férreas,  reservatórios,  encana- 
mentos de  agua,  aqueductos,  cães,  fornos,  serrarias  mecânicas, 
trituradores,  obras  hydraulica^,  eléctricas,  fabricas,  armazéns  e 
outras  obras  e  conveniências  que  possam  parecer  directa  ou  indi- 
rectamente conducentes  a  qualquer  dos  fins  desta  companhia  e 
construir  para  subsidiar  ou  auxiliar  por  qualquer  outra  forma 
ou  tomar  parte  em  qualquer  dessas  operações.  Sigeitar-se-ha 
aos  poderes  legislativos  ou  governamentaes  quando  e  onde  neces- 
sário fôr; 

e)  opportunamente  requerer,  comprar  ou  adquirir  por  cessão^ 
transferencia  ou  por  outra  qualquer  forma  e  exercer,  executar 
e  gozar  de  qualquer  disposi^o  de  lei,  ordem,  licença,  poder, 
auioridade,  regalia,  concessão,  direito  ou  privilegio  que  qualquer 
governo  ou  autoridade  suprema,  municipal  ou  local  ou  qualquer 


972  ACTOS  DD  PODER  EXECimVO 

corporação  ou  outro  poder-  publico  tenha  a  fítenldãde  de  decretar, 
dkr  on  coseedor  e  pag^r  para'  auxiliar  e  conrtribnir  para  que  gc^jam 
essas  Iradas  aoHlito  e  lançar  mão*  de  qnaeaq^aer  áos  titu'05, 
aeçoes-e  activos  da  companhia  pa  a  pa:^ar  as  des2ezasj  coirtrilmi- 
çoès  e  gaB^ieB-  necessários  e*  a  estes  reféríjirtos  ; 

f)  comprM*  ou 'ad^nirrr  por  outra  ftyrma  e  explorar  qualquer 
outro  m^oeio  de  ftibrica  ou  outro  que  possa  parecerá  companhia 
suseeptivel  do  sercouveirientemente  explorado  em  li^ao  com  os 
negócios- ou  fins  dò,  companhia  ou*  que  directa  ou  ináircctamante 
pareça- dar  maior  valorou  beneficiar  qualquer  dòs  hana  o  direitos 
da  companhia  e  pagar  qualquer  negncro  comprado  ou  adqp:irido 
por  essa  fórmaacçoés  do  capital,  títulos  e  outros  empregos  de 
dinheiro  desta  •  companhia ; 

g)  requerer,  comprar  ou  adquirir  por.  outra  íórma  qualquer, 
patentes,  patcntt?»  de  invenção,perm1S35es,llcoDç  is,  arrendamentos, 
concessões-e  similíires,  conferindo  um  direito  oxclnsivo  ou  não  ou 
o  direito  limitado  de  fftxeruso  de  um  segredo  ou  de  ouíra qualqiier 
inumação  referente  a  uma  invenção  que  possa  parecer  susceptí  rei 
dè  usar-se  para  qualquer  dos  fins  da  companhia,  òu  cuja  actjiiisiçâb 
po3«i  parecer  de  vantagem  directa  ou  indirecta  para  a  companhia^ 
e  u:3ar,  exercer,  desenvolver  ou  dar  licenças  a  isso  rcf crentes  ou 
de  qualqu^,r  outrj  modo  tirar  proveito  dos  bens,  direitos,  interesses 
ou  informações  assrim  obtidasr; 

h)  comprar  ou  adquirir  por  outiva  forma  o  tomar,  possuir, 
vender,  ceiíer,  tranferir,  hypothecar^,  empenhar,  distrilmir  como 
dividendo  ou  dls/or  por  outra  forma  qualquer  das  acções  do  ca*» 
pitaUaeçoes,  títulos  ou  outras  garantias  ou  cei*tiftcados  de  dividas 
do  qualquer  outra  companhia  ou  corporação  e  promover  qpalqner 
companhia  cujo.^  fins  sejam  directa*  ou  indirectamente  ou  em  parte 
semelhantes- aos  desta  companiiia  ou  explorando  negocio  capaz  de 
ser  exploraiJo  do  modo  a  beneficiar  directa  ou  indirectamente  a 
est:^  companhia  &  emquanto  possuir  taes  acções  exercer  todos  os 
direitos,  potieres  e  privilegio  de  propriedade,  inclnsive  o  direito  de 
▼otar  com  e^sas  aeç5es ; 

t)  garantia  po/  endosso  ou  por  outra  forma,  em  pagamento 
do  principal  e  juros,  dinheiros  garantidos  ou  devidos  com  respeito 
a  acções,  titules,  hypothecas,  ónus,. obrigações  o  títulos  garantidos 
de  quaíquer  autorização  ou  do  qualquer  autoridade  suprema,  mu* 
nicipal,  loc.il  ou  outra,  de  p  ssoas  quaes|per;  collectivas  ou  não, 
e  írarantir  dividcndrs  sobre  acções  do  capital,  acções  de  quil^uer 
corporação,  sempre  que  fór  necessário  on  convenio.ite  ao  negocia 
da  compm!rii,  outeadcnto  a  trazer-lhe  vantagens  ; 

j)  emprc;;ar  e  gimr  com  os  dinheiro.^  da  companhia  que  não 
forem  immed-atamontc  requisitados,  para  s.Tom  empregados  do 
mrdo  e  nos  titules  que  a  diiTct^ria  OTjportmnmente  determinar 

Ã)  vender,, arrendar  ou  dispor  de  qualqper  outra  forma  dèB 
bens  e  empregas  da  companhia  ou  do  parte  das  mesmas  pela 
preçô  na-  espécie  que  a  companhia  cntemKjr  e  espocialmentt? 
emaoções,  debentvres,  titulòs  ou  títulos  garantidos  de  outra 
companhia,  cujos  fins  sejam  no  todo  ou  em  parte  similares  aos 
d^ssta  companhia; 
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l)  j;ia£mittir  ou  fazer  com  que  os  hena  legaas  ou  interesses 
de  quaesquer  negócios  ou  propriedades  adquiridos  estabileciíto 
ou  explorados  por  esta  compannia  fiquem  ou  sejam  expostos  ou 
registrados  no  nomo  ou  explorados  por  um  íAdividuo  ou  por 
qualquer  companhia  esti*angcíra  ou  outra  constituida  ou  por 
constituir  e  na  qualidade  de  fidei-commissaríos  ou  co.uo  abates 
oa  pessoas  ao  senriço  desta  companhia  ou  em  outros  termos  oa 
condições  convenientes  que  ^  ;  directoria  entender  ser  do  vanta- 
gem para  esta  companhia  e  gerir  os  negócios  ou  chamar  a  si  e 
explorar  os  negócios  dessa  coirporaçâo,  adquirindo  todas  ou 
parte  das  acções  ou  titulos  ou  detentures  e  outros  títulos  garaa- 
tidos  da  mesma  o  receber  e  distribuir  como  lucro  ou  a  outro 
titulo  qualquer,  os  dividendos  de  juros  dessas  acções,  titulos  deben- 
f;nres  e  titulos  garantidos ; 

m)  obter  o  registro  e  reconhecimeato  dj(^sta  companhia  em 
qualquer  paiz  estrangci:'o  o  designar  pessoa  ahi,  de  áccôrdo  com 
as  leis  de  cada  um  delles,  para  representar  esta  companhia  e 
para.  receberem  por,  par  te  delia,  intimações  úg  qualquer  proqe:So 
ou  demanda  ; 

n)  entrar  em  arranjo  para  partilha  de  lucros  c  oomciunhão 
do  iilteres  os,  cooperação,  risco  conjuncto,  oonceiSão  reciproca, 
sociedade  ou  outros  arrai\jos  com  ,pes;»oa  ou  compajihia  que 
explore  ou  estcúa  interessada  ou  em  vias  do  explorar  ou  interessar- 
"^e  em  negocio  ou  trans  icçâo  susceptível  de  Leaollciar  directa 
ou  indirectamente  a  esta  companhia  e  ter  e  adquirir. por  outra 
forma  acções  e  titulos  garantidos  des^^a  companiiia  o  veiider, 
possuir  roemittir  com  e  sem  g^irantia  ou  noéiociar.por  qualquer 
outra  fórma  com  as  mcsxuas ; 

o)  fazer  fusão  com  qual-iuer  outra  companhia  cujos  fins  íje>m 
ni)  todo  ou  em  parto  similarej  aos  de.>ta  companhia ; 

p)  fazer  tudo  o  que  posría  ser  incidente  ou  necessário  para  a 
obtenção  dos  fins-Acima ; 

q)  nada  do  quo  so  contém  no  presente  será  considerado  como 
antcnrisagSo  do  uma  corpora^U)  bancaria,  de  seguros  ou  do 
caisa  eoottomica  oti  companhia  de  deposito  ou  compaúhia  que 
anâcaiucro^  <te  enifTOstimo  ou  uso  de  dinheiro  ou  companhia 
de  depoAitos  ou  corporação  i^auíimío  qiuMqiior  dos  ^odepf^  pro- 
hiMdos  As  corporaç^jes  formão  as  sob  o  disposto  no  capitulo  47  dos 
«  Revisiid  Statutcs  »  do  Estado  do  Mainc  c  leis-einondas  ou  auditivas 
dos  mesmo 5. 

.£  os  xmgoíúDS  de  cojiâtrucçao  e  exploração  de  estradara  ^Q 
ferro  ou  auxilio  para  a  canflti*ucção  xias  moimas  e  de  com- 
panhia de  iclegrapho  e  de  telepIU)ne.ou  do  ^gaz^e  electricidade  só 
pcderÃo  hor  explorados  em  .páizes  estrajuxeiros  e  ;  Estados,  terri- 
tórios e  jurlsííicções  que  nâó  sejam  o  Estado  de  í^laLao  e  jstómônte 
nos  paizes  estrangeiro.*,  Estados,  lerritorios  o  júri  dícçõ.s  cujas  leis 
o  permittam. 

3^  a  quantia  do  capital-acçôos  6  $  40.000.000  (quarenta  mi- 
lhões de  dollars>. 

4°,  a  quantia  do  capital-acções  já.  paga  é;  nada. 

B«,  o  v4lor|>av  das^«cc^«s  ú  $  IW (cem  dolfors)  «ida tima. 
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6<>,  as  nomes  dos  possuidores  das  alludídas  acções  e  suas  resi- 
dências são : 

Nomes  —  Residências  Numero  de 

acçõet 

Warren  N.  Akers,  Boston,  Mass 2 

Clarence  E.  Eaton,  Portiand,  Maine 2 

Charles  D.  FuUerton.  Portiand,  Maine 2 

J.  R.  Griflan.  Portiand,  Maine 2 

W.  F.  Crummett,  Portiand,  Maine 3 

Quantia  das  acções  a  subscrever  e  por  emittir 399.989 

ToUl 400.000 

7.0  A  alludida  corporação  é  localizada  (tem  sede)  em  Portiand, 
no  Condado  de  Cumberland. 

8.<^  O  numero  de  dir actores  6  cinco  e  os  seus  nomes  são :  War- 
ren N.  Akers,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  FuUerton,  J.  R.  Grif- 
fln  e  W,  F.  Crummett. 

9.<>  O  nome  do  escrivão  é  Millard  W.  Baldwia  e  a  soa  resi- 
dência é  em  Portiand. 

10.  Os  abaixo  assignados  Warren  N.  Akers  é  o  presidente, 
Clarence  E.  Eaton  é  o  thesoureiro ;  Warren  N.  Akers,  Clarence  E. 
Eaton,  Charles  D.  FuUerton,  J.  R.  GriflEln  e  W.  F.  Crummett  con- 
stituem a  maioria  da  alludida  companhia. 

Em  testemunho  do  que  firmamos  o  presente  neste  dia  9  de  no- 
vembro de  1906.  —  Warren  N.  Ahers,  presidente.  —  Clarence  E. 
EaUm,  thesoureiro.  —  Maioria  da  directoria:  Warren  N,  Akers.— 
Clarence  E,  Eaton. --Charles  2).  Ftaierton,---/.  R.  Griffin.—  W.  F. 
Crumniett, 

Estado  de  Maine  —  Condado  de  Cumberland  se. 

Neste  dia  9  de  novembro  de  1906,  pessoalmente  compareceram 
Warren  N.  Akers,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  FuUerton,  J.  R. 
Griffln  e  W.  F,  Crummett,  da  directoria  da  Brasil  RaUway  Campany 
e  juraram  que  o  certificado  precedente  é  verdadeiro.  Perante  mim 
James  E.  Manter,  juiz  de  paz. 

Estado  de  Maine 

Repartição  do  Procurador  Oeral,  aos  10  de  novembro  de  1906. 

Certifico  pelo  presente  que  examinei  o  certificado  supra  e  que 
o  mesmo  se  acha  devidamente  passado  e  assignado  e  esta  conforme 
ás  leis  e  á  Constituição  do  Estado.  —  Warren  C,  Philbrooh,  adjunto 
do  procurador  geral. 

Estado  de  Maine 

REPARTIÇÃO  DO  SECRETARIO  DE  ESTADO 

Pelo  presente  certifico  que  o  certificado  e  documento  aqui 
juntos  são  a  cópia  fiel  dos  Registros  desta  Repartição, 
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Em  testem uQbo  do  que  mandei  sellar  o  presente  com  o  sel!o 
do  Estado. 

Passado  sob   rainha  a<signatura  em  Augusta   neste   dia  7  de 
dezembro  de  1906,  Anno  do  Senhor,  e  centésimo  trigésimo  primeiro 
da  Independência  dos  Estados  Unidos  da  America.  ~  A.   J.   Brovm^. 
secretario  de  Estado  interino. 

Estava  o  grande  sello  do  Estado  de  Maine. 

N.   3948  —  Estados   Unidos    da    America 

DEPARTAMENTO    DE  ESTADO 

Saibam  todos  q.ue  a  presente  virem  que  o  documouto  aqui 
annoLado  está.  selliuio  com  o  sello  do  Estado  de  Maine  e  que  o 
reíbrido  sello  merece  inteira  fé  e  credito. 

Em  testemunho  do  que,  eu,  Elihu  Root,  secretario  de  Estado, 
mandei  sellar  o  presente  com  o  sallo  do  Department  of  State  e 
assignar  o  meu  nome  pelo  director  geral  do  alludido  Departa^ 
mento,  na  cidade  de  Wa2>hington,  neste  dia  19  de  dezembro 
de  1906.— iS?tAM  Root,  secretario  de  Estado.—  Por  procuração.  Chás 
Defibíft  director  geral. 

Estava  o  grande  sello  do  Dopartament  ot  State  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  retro  de  Chás  Denby.— Consulado 
do  Rrazil  em  Nova  York,  aos  28  de  dezembro  de  1906  (sobrd  um 
sello  do  serviço  consular  do  Brazil,  valendo  5$000).  -^  Oarcia  LêSOy 
yice-consul. 

Estava  a  chancella  do  Yice-Consulado  Qeral  do  Brazil  em  Nova 
York. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Garcia  Leão,  vice- 
consul  em  Nova  York.  (Sobre  duas  estampilhas  do  sello  federal 
valendo  coUectivamente  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1907.—  Pelo  director  geral, 
Eugénio  de  Abreu, 

Estava  a  chancella  do  Miaisterio  das  Relações  Exteriores  do 
Brazil. 

Colladas  ao  documento  cinco  estampilhas  federaes  valendo 
coUectivamente  2$100,  inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro 
Federal. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  originai  ;  ao  qual  me  reporto,  em 
fé  do  que  passei  o  presente  que  sello  com  o  séjQo  do  meu  offloio  e 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  1  de  fevereiro  de  1907. 
Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1907. — Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeaçãa  da 
lieritisslma  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  certifico  pela 
presente  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto  no  idioma 
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íJKglez,  aUm  de  o  traduzir  para  o  vcruaculo,  o  qm  assina  e  cumpri, 
cm  razão  do  meu  oíTicio,  e  cuja  traducção  ô  a  seguinte: 

TRADUCÇÀO 
Estatutos  da  Brazil  RalXway  Compaiiy 

Art.  l,"  Sédc  dos  negócios  o  scUo: 

A  sede  de  negócios  e  o  escriptorio  principal  da  companhia  no 
Estado  de  Main;>  serão  na  cidade  de  Portland  e  sello  será  de  forma 
circular  com  as  palavras  BrazU  RailwcLy  Company  em  redor  da 
periphoria  o  a^  p  ilavras  e  algarismos  «  incorporada  1900  .\faixie  > 
ao  centro. 

ÁJft.  2.*»  FuíceiMariíos  : 

Os  funccionarios  da  companhia  serão:  um  presidente,  vtm 
1*  vice-presidente  e  outros  vice-presidente»  que,  opportunamente» 
forem  uomoadoi  pe!a  din^ctoria,  um  thesoureiro,  ura  secretaria, 
ura  escrivão,  uma  dii-cctoria  composta  de  cinco  membros,  e  os 
empregados  subalternos  que  a  dirocroria  ou  a  commissãa  exeoutira, 
opportuaame.ite,  nomearem.  Os  accionistas  era  sua  assembiâOL 
aanuU,  elegnrãopor  cscrutinio,  dontre  si,  uma  directoria.  KlegerSo, 
igualmente,  o  escrivã:).  A  directoria  em  primeira  reunião,  depois 
de  eleita,  escolherá  dentre  os  que  a  constituem  ura  presidente  c 
um  !•  vice-presidente,  e  também  cscoihertl  um  thesoureiro  o  um 
secretario.  A  directoria  pnôde,  opportuttam3nte,  nomear  a:itros 
vice-prcsídent'>>«,  porém  vice-preái  lente  aígum,  a  não  ser  o  pri- 
meiro, necessita  ser  membro  da  directoria.  O  escrivão  e  o  secre- 
tario prestarão,  respectivantente  juramento  dí>  ftelmonte  desem- 
penharem as  suas  funcçoos.  Os  carííos  de  vica-presi  iente  e  setjre- 
tario  ou  tliesourclTO  o  secretario  podem  set*  exoreido?  peia  mesma 
pessoa.  Todos  osefi  íunccionarios  nxei-corao  seus  cargos  por  espaço 
de  um  auiio  e  d^^sta  dat  i  cm  doaato  até  .-epem  eleitos  e  qualific:\dos 
o?  seus  successores,  salvo,  comtudo,  remoção  em  qualquer  tempo 
por  voto  da  maioria  da  directoria  ou  por  maioria  da  comnxLsáo 
executiva.  Ficam  ciceptuados  os  flmejionario«;  elctjs  na  assem- 
bléa  dos  signatários  dOí  termos  de  contracto  o  da  primeira 
assem blôa  da  directoria  que  exorcwão  sons  cargos  até  a  primeira 
as^mbléa  aMunal  c  desta  data  em  deante  até  serem  eleitor  e 
qualiflculos  os  seus  suocossorcs. 

Art.  oj"  Renuncia  de  funccionorios  : 

Qualquer  diro^ijor,  membro  úik  com  missão  executiva  ou  futneeuy- 
nario  poderá  rfintMioiap  o  ctu^>  que  exerce^  majidan^o  avise 
escripta  á  directoria  eo  ae  pi^esídert^ie  ou  secretario  e,  sendo  aevreita 
a  sua  renuncia  pela  directoria  ou  polo  funccionario  a  quem  esse 
aviso  de  renuncia  lor  mandado,  o  sou  car;5^o  ficará  vago. 

Os  diiXistores  qu3  eoatinuarem  oa  os  moo^bros  da  oomixtttôã'j 
executiva  poderão  agli*,  a  despeito  de  qualquer  vaga  na  directooriâ. 
ou  na  conaaiiss5o  executiva»  c  todoá  os  actos  praticados  pela  dir**- 
etoria  ou  pela  co:umi3ããa  cxoeutlva  ou  por  qualquer  Jlrcjtor  ou 
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membro  da  commLssão  executiva  serão  validos,  ainda  que  tenha 
havido  vicio  na  eleição  ou  qualificação  de  qualquer  desses  dire- 
ctores ou  membros  da  commissão  executiva. 

Art.  4.»  Vagas: 

Poderá  vagar  qualquer  dos  cargos  e  sei^  preenchidos  pela 
directoria  ou  pela  commis^ú)  executiva  e  a  pessoa  escolhida  para 
preencher  qualquer  vaga  occupal-a-ha  pelo  tempo  que  imitar  ao 
mandato  do  Ainccionario  que  veio  substituir.  Caso  esteja  ausente 
um  Amccionario  da  companhia  ou  impossibilitado  de  exercer  as 
suas  ftmcções,  a  directoria  ou  a  commissão  executiva  podo  nomear 
uma  pessoa  para  occupar  o  seu  logar  durante  a  ausência  ou  impe- 
dimento, podendo  dar  a  essa  pessoa  todas  as  attribuições  e  poderes 
do  substituído  ou  parte  delles,  como  entender. 

Art.  5.<^  Poderes  de  directores : 

Os  bens,  negócios  e  transacções  da  companhia  serão  geridos 
pela  directoria  que  poderá  praticar  todos  aquelles  actos  que  a  lei 
não  mandar  que  o  segam  por  fóima  especial.  Sem,  por  qualquer 
forma,  restringir  por  inferência,  referencia  ou  outra  forma  qual- 
quer, a  generalidade  do  que  fica  dito  acima,  a  directoria  terá  pode- 
res a  seu  inteiro  critério  para  comprar  quaosquer  bens  ou  direi- 
tos e  celebrar  quaesauor  contractos  que  possam  parecer  vanta- 
josos para  a  companhia  e  fixar  o  preço  a  pagar  pela  companhia 
por  esses  bens,  direitos  oti  contractos,  e  terá  também  poderes,  sem 
o  assentimento  ou  voto  dos  accionistas  para  vender,  transferir  ou 
dispor  de  qualquer  outra  forma,  de  todos  ou  quaesquor  bens  da 
companhia,  emittir  títulos,  debentures  ou  outros  títulos  garantidos 
da  companhia  e  enpenhar  ou  vender  os  mesmos  pelas  quantias  e 
aos  preços  que,  á  sua  livre  opinião,  julgarem  conveniente,  e  gra- 
var, hypothecar,  empenhar  ou  onerar  de  qualquer  outra  forma  os 
bens  moveis  e  immoveis  da  companhia  para  garantir  o  pagamento 
desses  titules,  debentures  ou  outras  obrigações  ou  dividas  da  com- 
panhia. 

Art.  6. «Commissão  executiva: 

A  directoria  da  companhia,  por  deliberação  votada  peia 
maioria  dos  directores,  pôde  designar  três  ou  mais  directoras  para 
constituírem  uma  commissão  executiva,  commissão  essa  que, 
salvo  as  limitações  feitas  no  acto  de  ser  tomada  a  deliberação  ou 
as  que  opportunamente  possa  fozer  a  directoria,  terá  e  poderá 
exercer  todas  as  attribuições  e  poderes  conferidos  pelos  presentes 
estatutos,  ou  por  lei  conferidos  á  directoria  na  gestão  dos  negócios 
e  transacções  da  companhia,  inclusive  a  faculdade  de  permittir  a 
affixação  do  sello  da  companhia  em  todos  os  papeis  que  disso  care- 
cerem. A  commissão  executiva  elegerá,  dentre  os  seus  membros, 
um  presidente. 

Art.  7.«  Delegação  de  poderes  : 

A  directoria  ou  a  commissão  executiva  poderá,  opportuna- 
mente, delegar  quaesquer  dos  seu!^  poderos  a  commis^es,  fhnccio- 
narios,  procuradores  ou  agentes  da  companhia,  sujeitos  aos  regula- 
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meutos  que  poB^am  ser  impostos  pela  commiaaio  delegada  ^ifu  pela 
Gommissao. 

Art.  S.""  Quorum  de  directores  e   da  commiasão  executiva: 

Três  directores  o  dous  membros  da  commifisão  executiva 
constituirão,  em  cada  caso,  quorum  para  tratar  de  negócios. 

Art.  9.^  Actas: 

A  directoria  mandará  lavrar  actas  de  buas  deliberações  • 
das  da  commissâo  executiva,  bem  como  das  deliberações  dos 
accionistas,  e  nas  aasemblôas  amiuaee,  ou  em  outra  ^maliiver 
ocoaaião  em  que  o  exigipem  os  accicmistae,  apreseutavá  uma 
aposição  do  activo  e  passivo  da  corporação  e  do  eslado  áos 
seus  negociou. 

Art.  10.  Deveres  do  presidente  : 

O  presidente  será,  o  principal  íanoeioaariâ  executivo  da  com- 
panhia ;  presidirá  a  todas  as  assembléas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desompenbará  todos  os  encargos  que  a  lei  manda 
incumbir  ao  presidente  de  uma  companhia. 

Art.  11.  Deveres   de  vice-presidentes : 

O  primeiro  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  desem- 
penhará todas  as  attribuições  do  presidente,  quando  este  estiver 
impedido  ou  na  impossibilidade  de  o  fazer,  e  terá  mais  os  po- 
deres e  desempenhará  as  attrihuiçoes  que  epportunamente  lhe 
fbrem  conferidas  ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commissâo 
executiva.  Na  ausência  do  presidente  e  do  primeiro  vice-presi- 
dente de  uma  assembléa  da  directoria  ou  dos  accionistas,  poderá 
ser  eleito  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos.  Todos  os  ou- 
tros vice-presidentes,  á  excepção  do  primeiro  vice-presidente,  terão 
somente  os  podsros  e  desempenharão  sómonte  os  encar-;os  que 
lhes  ft>rem  conferidoi  ou  impostos  pela  directoria  ou  pela  com- 
missâo executiva. 

Art.  18.  Deveres  do  escrivão  : 

O  escrivão  terá  um  cartório  no  Estado  de  Maino  e  será 
juramentado,  conforme  dispõe  a  lei,  para  o  fiel  cumprimento  de 
seus  devores.  Registrará  todos  os  votos  e  deliberações  dos  accic- 
Qistas  da  ooiapanhia  e  manterá  um  archivo  de  todos  os  actos 
e  papeis  que  careçam  de  ser  archivadoe  em  seu  cartório  e  daBem- 
penhará  quaesquer  outras  funcções  que  lho  possam  ser  impostas 
pelo  presidente,  pola  directoria  ou  pela  commissio  exeoativa. 
Kstaaao  auscdate  o  escrivão  de  uma  assembléa  de  aocionistaa, 
estes  poderão  nomear  um  escrivão  temporário. 

Art.  13.  Deveres  do  secretario : 

O  secretario  será  ex-^ffido  o  escrivão  da  directoria  e  da 
commissâo  executiva  e,  como  tal,  lavrará  as  actas  de  todas  as 
reuniões  da  directoria  e  de  todas  as  commissões  e  dará  e  fiirá  dis- 
tribuir todos  os  avisos  aos  accionistas,  directores  e  commissões 
4a  eonporaçSo.  Prestará  juramento  de  âehnente  cumprir  os  seus 
devoMe.  Terá  sob  sua  guarda  o  sello  da  eompanhla  e,  eo^un* 
fitamenie  oom  o  eacrivfto,  será  o  guarda  de  todos  os  archhpc»  e 
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registros  da  companhia  e  desompenhará  todos  os  outros  de- 
vores affiectos  a  seu  cargo  ou  que  lhe  possam  ser  affectos  pela 
directoria  ou  pela  commissâo  executiva.  Na  ausência  do  secre- 
tario de  uma  assembiéa  de  directoria  ou  da  commissâo  executiva^ 
poderá  ser  nomea^lo  um  secretario  temporário  pela  assemfoiéa. 

Art.  14.  Deverei  do  thesoureiro  : 

O  thesoureiro,  sujeito  á  direcção  do  presidente  e  do  vice- 
presidenti%  terá  a  seu  cargo  os  naçocies  finanoein»  «La  com- 
naahia  e  ierá  aoh  eua  guarda  os  dinheiros  e  garantias,  á  «xeapçlLo 
,éa  ma  pn^aa  âaaça  qi»  ^rá  guardada  pelo  presidente,  fiiie 
«nráptucará  ou  snaaiará  escripturar  as  contas  da  coiii|)uiiiia  «m 
livros  prsprios,  em  o^  quaes  to  ias  as  transacções  «erão  cuidadosa- 
mente lançadas,  e  desimpenhará  quaesquer  outros  eiMsargos  que 
eompetiiem  ao  seu  cargo  ou  que  a  elle  possam  ser  aflfectos  pela 
directoria  ou  pela  commissâo  executiva.  Pi'<eBtará  âança  p«ra  o 
âel  cumprimento  de  seus  deveres  da  forma  e  da  quantia  e  com  as 
garantias  que  a  directoria  ou  a  commissâo  executiva  determinar. 

Art.  15,  Asfembléa  annuil  de  accionistas  : 

A  asÈiemblé-ii  annnal  dos  accionistas,  para  a  eleição  de  fnnecio- 
narios  e  para  tratar  de  todos  os  outros  negócios  qae  d9v«ni 
ser  Bubmettidos  á  assembléa,  realizar-se-ha  á  hora  marcada  no 
aviso  da  assembléa  na  segiiada  segunda-feira  de  novembro  de  eada 
anno,  no  escriptono  principal  da  companhia  em  Maine,  á  excepção 
da  do  anno  de  1906  que  será  realizada  no  dia  IS  de  novembro.  Caso 
a  assemblOa  arimial  não  se  a  devidamente  convocada  e  reoAi^ada,  a 
directoria  conTocará  uina  asscmblòa  especial  em  lo^^r  dessa,  e  para 
tratar  dos  assumptos  que  deveriam  ser  tratados  nessa  assembléa 
aonual,  e  todas  as  deliberações  tomadas  nessa  assembléa  especial 
terão  o  mesmo  valar  e  eíTeito  que  se  fossem  tomadas  na  aesembléa 
annuai. 

Art.  16.  AsBerabléc\  especial  de  accionistas : 

Serão  convocadas  assembléas  especiaes  dos  accionistas  pelo  se- 
cretarío,  sempre  que  a  directoria  ou  o  presidente  assim  o  ordenar 
e  mediante  podido  escripto  de  accionistas  representando  Auaca 
menos  de  um  quinto  do  capital-acções  emittidas  ou  a  receber. 

Art.  17.  Otioncmées  aeeiaiiistas  : 

Em  cada  a-sembléa  dcs  accionistas  de-verão  aohar-se  repre- 
sentados, pessoalmente  ou  par  procuração,  accionistas  pessuindo  na 
minimo  cincoentA  e  um  por  eento  da  quantidade  total  de  «eçêes 
do  capitaJ-aoçõet  âmittiuas  e  a  receber  até  então,  para  eonstítulr 
quorum ;  st  houver  numero  inferior,  será  ^oportunamente  adiada 
a  assembléa. 

Art.  16.  Aviso  de  assamFbléade  accionistas: 

O  secretario  expedirá  avisos  de  todas  as  assembléas  de  accio* 
nistas  x>elo  correio  ou  mandará  entregar  o  aviso  ao  accionista,^ 
10  dias  aatas  do  Asado,  no  minimo,  para  a  assembiéa,  ei^iieando 
a  AStereza  áoa  Mgoeiosjte  <iQe  se  preteade  tratar. 
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O  aviso  expedido  por  essa  forma  será  endereçado  a  cada  accio- 
nista para  o  ultimo  endereço  que  deixou  com  o  secretario,  e  cada 
accionista  será,  considerado,  para  todos  os  cíTeitos,  como  tiaveodo 
recebido  o  aviso  de  uma  assembléa  em  devido  tempo,  si  estiver 
presente  ou  representado  por  procuração  nessa  assembléa  ou  si 
devolver  por  escripto  o  aviso  antes  ou  depois  da  assembléa. 

Art.  19.  Assembléa  de  directores  : 

Realizar-sô-hão  assembléas  regulares  da  directoria  nos  lagares 
6  nas  occasiões  que  a  directoria  determinar  e  não  será.  necessário 
expedir  avisos  dessas  assembléas.  Serão  convocadas  as  assembléas 
especiaes  da  directoria  pelo  secretario,  sempre  que  o  presidente» 
o  primeiro  vice-presidente  ou  a  maioria  da  directoria  exigirem  e 
será  dado  o  competente  aviso  dessas  assembléas  especiaes,  porém 
o  acto  da  maioria  da  directoria  na  assembléa  será  valido  quando 
mesmo  bouver  vicio  no  modo  de  dar  o  aviso  dessa  assembléa» 

Art.  20.  Assembléa  da  commissão  executiva: 

Realizar-se-hão  as  assembléas  regulares  da  commissão  ex- 
ecutiva  nos  legares  e  nas  o^ca  jiões  que  a  commissão  determinar 
e  não  será  necessário  dar  aviso  de^fsas  assembléas.  As  a-sembiâas 
especiaes  da  commissão  executiva  8ei'ão  convocadas  pelo  secre- 
tario, sempre  que  o  presidente  da  comm-ssão  executiva  ou 
maioria  de  seus  membros  assim  exigir  e  será  feito  o  competente 
aviso  dessas  assembléas,  porém  os  actos  da  maioria  d^  com- 
missão executiva  em  qualquer  assembléa  serão  validos,  ainda  que 
tenha  havido  vicio  no  modo  de  fazer  o  aviso  das  assembléas. 

Art.  21.  Voto: 

Em  todas  as  assembléas  dos  accionistas  cada  accionista  regis- 
trado terá  direito  a  um  voto  por  acção  registrada  em  seu  nome. 
No  caso  de  fallecimento  de  um  accioaista.poderão  os  votos  sor 
dados  por  seus  representantes  pessoa  s.  Caso  um  accionista  seja 
menor  ou  aífectado  das  fauildades  mentaes,  ou  idiota,  o  seu 
curador  poderá  votar  por  elle.  Qualqner  pessoa,  com  o  direito  de 
votar  em  uma  assembléa,  poderá  fazel-o  por  procuração  passada 
nunca  mais  de  30  dias  antes  da  assembléa  para  a  qual  foieUa 
expedida  ;  esta  procuração  deverá  ser  archivada  com  o  escrivão 
ou  com  o  escrivão  temporário.  A  procuração  fica  sem  valor 
depois  de  ser  definitivamente  adiada  essa  assembléa. 

Art.  22.  Capital  e  acções: 

O  capital-acçõos  da  companhia  será  de  40.000.000  dollars. 
dividido  em  400. (;00  acções  do  valor  ao  par  de  100  dollars  caída 
uma.  Serão  declarados  dividendos  dos  lucros  liquides  accumu- 
lados  da  companhia  em  cada  anno,  sómunte  quanao  a  directoria, 
a  seu  critério,  assim  determinar  e  os  possuidores  de  acções  só 
terão  direito  a  dividendo  retirado  dos  lucros  líquidos  da  com- 
panhia em  o  anno  e  quando  esse  for  declarado  pela  directoria. 

Art.  23.  Certificado  de  acções: 

Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado  especificando 
o  numero  de  acções  que  possuir  e  esse  certificado  deverá  ser 
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assiçialado  com  o  sello  oommum  da  companhia  c  assignado  pelo 
preâidente  ou  por  um  yioe-presidente  o  o  thesouroiro  ou  xhe- 
aoareiro-ajudaiite.  Nenhum  director  deverá  assignar  fórmulas  em 
branco  e  deixal-as  para  serem  usadas  por  outros  nem  assigaal-as 
sem  saber  o  direito  apparente  que  assiste  ás  pessoas  para  quem 
MO  ellas  feitas.  Caso  se  perca  ou  estrague  um  ce  tiflcado,  outro 
novo  será  feito  em  seu  logar,  depois  de  provada  a  perda  ou  des- 
tmioão  desse,  de  modo  evidente ;  será  paga  pelo  novo  certificado 
a^  indemnização  que  a  directoria  ou  a  com  missão  executiva  possa 
marcar. 

Art.  24— Transfereacias  de  titules: 

As  acções  do  capital  x>oderão  ser  cedidas  em  qualquer  tempo 
pelos  seus  possuidores  ou  representantes  legaos,  por  instrumente 
OBcripto  por  seu  próprio  punno,  e  a  companhia,  por  seus  Ainccio- 
naros  ou  por  seu  agente  de  transfere.icias,  tom  obrigação  de 
transferir  as  acções  nos  livros  da  companhia,  sempre  que  e^taer 
forem  cedidas  por  esse  instrumento  esoripto.  entregue  á  companhia 
oom  o  certificado  representando  acções  cedidas  e  de  expedir  certi- 
ficado novo  no  nome  do  cedido,  de  aocôrdo  com  essa  cessão,  e  não 
será  preciso  procuração  para  autorizar  easx  transferencia. 

A  companhia  não  ô  oorigada  a  tomar  conhecimento  ou  a  reco- 
nhecer uma  obrigação,  ónus  ou  equidade  qualquer,  gravando 
acções  do  capital-acções  ou  a  reconhecer  uma  pessoa  qualquer  como 
tendo  direitois  sobre  ell  jus,  a  não  ser  a  pessoa  ou  pessoas  cujo  nome 
ou  nomes  constarem  dos  livros  da  companhia  como  sendo  o  possuidor 
ou  possuidores  legaes  das  acções. 

Art.  25— Warrante  de  acções  ordinárias  ao  portador: 

1)  a  companhia  poderá,  ao  ser-lhe  entregue  o  certificado^ 
de  uma  ou  mais  acções  integralizadas,  com  a  respectiva  tronsfe* 
rencia,  ao  thesoureiro  da  companhia,  emittir  para  cada  acção 
nelle  especificado,  um  warrant  habilitando  o  portador  dessa  acção, 
e  estabelecendo  por  meio  de  coupons  ou  por  outrti  forma  o  modo 
de  pagamento  dos  futuros  dividendos  sobre  a  acção ; 

2)  as  acções  especificadas  no  certificado  assim  entregue,  serão 
opi>ortunamente  transferidas  ao  thesoureiro  da  companhia,  nesta 
occasião,  como  fidei-eommissario  dos  warranis  de  acções  e  não 
serão  posteriormente  transferidas  enão  será  emittido  certificado 
algum  para  as  mesmas,  a  não  ser  de  accôrdo  com  o  que  aqui  fica 
disposto ; 

3)  o  vmrrani  poderá  ser  escripto  em  inglez  ou  em  íVancez,  será 
assignalado  com  o  sello  commum  da  companhia  e  assignado  pelo 
presidente  ou  por  um  vice-presidente  e  pelo  secretario  ou  por  um 
ajudante  do  secretario  ou  por  qualquer  outra  pessoa  nomeada  em 
logar  do  secretario  pela  directoria  e  somente  uma  acção  será 
exarada  em  cada  warrant ; 

4)  si  um  toarrant  ou  coupon  se  rasgar  ou  ficar  estragado,  os 
directores  poderão,  mediante  declaração  de  entrega  deste,  emittir 
am  outro  novo  em  seu  logar ; 

5)  os  directores,  sendo-lhes  provado  de  modo  satisfluctorio,  que 
06  perdeu  ou  ficou  destruído  um  v>arrant  ou  coupon,  emittirão 
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outro  \9arrant  ou   coupon  em  logar  dasto,  pagando  o  portador  4 
c(mipanhia  a  indemnização  que  for  por  elles  estipulada ; 

0)  a  companhia  terá  o  direito  de  reconkecer  o  portador  de  um 
tcarrant  ou  coupon  como  tondo  direito  absoluto  ao  dividendo  ou 
quota  nelle  especiílcados ; 

7)  o  portador  do  um  wjrrant,  ai  depositar  essa  wtarrant  no 
cscript  )rio  ou  em  outro  qualquer  loiçar  quo  a  d ii^ectori*  determinar, 
nunca  menos  d(3  trc9  ilias  da  assem  hl -.'^a  íía  companhia,  receberá  um 
tickêt  ou  procuração,  autorizando-o  a  assistir,  votar  o  exercer  t  )dos 
os  direitos  do  um  sócio  nessa  assemblOa,  com  respeito  A  acção  ou 
acções  para  as  quaes  o  ícarrant  ou  ^rarrants  foram  depcsitados,  o 
depois  da  assem bléa,  serão  devolvidos  esse  ícarrant  ou  tcarrants  a 
elle  ou  ao  portador  do  ticket  ou  procurador  contra  a  d  aclaração  do 
envrega  dos  mesmos. 

No  tocante  a  acções  especificadas  em  quaesquer  tMrrants 
que  nao  hajam  sido  depositados  por  esta  forma,  o  thosoureiro 
comparecerá,  votará  e  exercerá  todos  os  direitos  de  sócio,  do  modo 
que  âcar  combinado  entre  elle  e  o  piosidente  da  companhia ; 

8)  si  o  portadjr  de  um  warrant  cntrogal-o  e  pedir  do  moda 
que  a  direjtoiua  dispuzer,  para  ser  re^'istrado  cx>:no  accionista 
ou  membro  cora  respeito  á  acção  aspejiôcada  nelle,  a  companhi  i 
transferirá  em  seu  nome  uma  das  acções  especificadas  no  certifica- 
do de  acções  origioariamente  entregue  c  emittirá  uni  novo  certifi- 
cado para  estas ; 

9)  a  companhia  yoderá  no.near  a.i^outes  em  Pari i  ou  alhures 
com  plenos  poderos  e  autoridade  paia  fazer  tudo  o  ^ue  po<sa  ser 
necessário  para  executar  e  tornar  eífectivas  as  estipulações  an- 
teriormente exaradas,  com  referencia  a  wvrant-,  de  acçlcj  e  dir 
aos  possuidoras  desces  ícan-onts  os  direit  )S  e  iiiferos8e>  que  aqui  so 
acham  discriminados. 

Art.  26.    Avi.so  : 

Todas  as  acções  de  capital-acções  dosti  companhia  são 
«mittidas  e  acaoitas  sob  a  condição  expressa  e  ficando  entendido  qu(? 
não  haverá  responsabilidade  por  parte  dos  inoor?x>radoreí,  orga- 
nizadores e  promotores  desta  companhia  oi  de  qual  luer  delies,  nób 
o  pretexto  de  que  so  acham  em  rdiação  fiduciarii  com  elia,  ou  sob 
o  i»D texto  do  haver 'm  fixado  o  preço  a  pa^^ar  por  esta  companhia 
por  quaesquer  ben;  por  ella  comprados  ou  nas  circnmstancias  à^ 
não  ter  esta  comoanhia  uma  directoria  iiidependonte  e  que  não 
haverá  responsabilidade  por  parto  dus  incorporadores,  organizado- 
res e  promotores  desta  eompaihia  ou  de  quil]uer  delies,  prov.> 
niente  ou  de  qual  luer  modo  resultante  da  veadae  traosforencia 
a  olla  feita  desses  beas. 

E  fica  oxpres^  e  entendido  que  todo  o  fúnocionario  presente  ou 
lúiuro  ou  accionista  desta  companhia  deva  e  terá  de  dar  o  seu 
assentimento  para  os  termos,  condições  e  circamstiocias  mediante 
as  quaes  esses  bens  foram  ou  hão  de  ser  comprados  ou  adquiridos 
pela  companhia,  conforme  fica  dito  acima. 

Art.  27.  Emenda  dos  estatutos : 

Estes  estatutos  podei^  ser  alterados,  enuodados  cm  rejeitados 
por  votação  de  accionistas  possuindo,  no  mioitto,  dacosDta  e  «m 
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por  ceato  do  capital-acçoes  emittido  e  a  receber  em  umti  afisembléa 
annual  ou  em  uma  assombléa  especial  devidamente  convocada 
para  esse  flm. 

Eu,  Robert  E.  Cjs^rove,  socrekkrio  da  Brazíl  Raiiway  Com- 
pany,  corporação  de  Mainc,  pelo  presente  certifico  que  o  do- 
cumento eicriíto  aqui  aunexo,  que  se  pretende  ser  uma  cópia  dos 
estatutos  originies  da  Brazil  Raihcay  Company^  corporação  de 
Maine,  votadoí?  n.i  assombléa  do  or-ranização  da  alludida  com- 
panlii  1,  realizada  em  9  de  n  )vembro  de  1906,  do  anno  do  Senhor,  é 
cópia  fii^l  o  antlieutica  em  palavras  e  i\lgaris  uo^  dos  estatutos 
origiaaes,  o  que  attcsto. 

Em  testemunho  do  que,  ílrmci  a  presente,  que  scllei  com  o 
sello  da  Brazil  Uailiray  CoYivpa^^y^  em  Boston,  MassachussettSi  nest3 
dia  dous  de  janeiro  de  1907.— /íofteW   E,   Ci)5^rov(;,  secretario» 

Estava  o  seUo  da  Brazil  Railioay  Company, 

Estado  de  Massacbusfietts  Suffolk— SS 

Aos  trcs  dias  de  janeiro  de  1907,  pessoalmente  compareceu  Ro- 
biTt  E.  Cosjrove,  de  mim  pessoalmente  conhecido  e  que  sei  ser 
d»»vidamento  qualificado  e  agindo  como  secretario  da  Brazil  Rait- 
\r(iy  Company,  o  qual  jura  ser  verdadeiro  o  precedente  certificado 
por  ello  a^iSignado  cai  minha  pTQBcnç3,,—Stej)hen  E.  Young,  tabel- 
lião  ])ublico. 

Estava  a  chancella  do  alludido  tabolliáo. 

Reconheço  verdadeira  a  assiârnatura  supi-a  do  Steplien  E. 
Young,  notário  publico  neste  lCs:alo  do  Massachussott^. 

E  para  constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  o  pre* 
.sente  quo  vao  por  mim  assi^/oa  lo  c  sellado  com  o  sello  deste  Vice- 
Cônsul  ido  do  Brazil  em  Boston,  aos  4  de  janeiro  do  19  J7.  —  Jayme 
Machay  cV Almeida,  viccK^nsul. 

Estava  a  chancella  do  Vice-Conòulado  do  Brazil  em  Boston. 
Estavam  trdS  estxmpilhas  do  sello  c^neular  áy  Brazil,  valendo 
oollectiramente  5$,  devidamente  ínatilizidas.  CoUada  ao  áe^ 
eumeuto,  uma  ostampilha  do  sello  federa',  valendo  3:^,  derida* 
mente  inutilizada  na  Recebedoria  do  Tbesouro.  > 

Reconheço  verdadeira  a  as^ignatura  do  Sr.  Jayme  Maekay 
de  Almeida,  vice-eonsul  em  Boston  (sobre  duas  estampilha»  do 
sello  federal,  valendo  collecti vãmente  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  .'U  de  janeiro  de  1907.  —  Pek)  director  geral, 
ESÁgenio  de  Abreu. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do 
Brazil. 

Nada  maii  continha  ou  declarava  o  referido  decuiaeoto,  que 
bem  o  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  mo  reporto. 

£m  fé  do  qu6«  passei  o  presente  que  séilo  com  o  sello  do  meu 
offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  31  de  janeiro 
de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  19)7.  —  Manoel  de  Mattoit 
Fonseca . 
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DECRETO  N,  6494  —  de  31  de  maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  de  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  100:000$  para  promovar  na  Capital  da  Republica  nma  axpo- 
aição  nacional  agricola,  industrial,  pastoril  e  de  artes  liberaes, 
no  anno  do  1908. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  I,  lettra  «,  do  art.  35 
da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas  o  credito  de  100:000$  para  promover 
na  Capital  da  Republica  uma  exposição  nacional  agricola,  in- 
dustrial, pastoril  e  de  artes  liberaes  no  anno  do  1908. 

Rio  de  Jan.iro,  31  de  maio  de  1907,  19o  ^^  Republica. 

Affonbo  augusto  Moreira  Pbnna.. 
Mguel  Cedmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6493  —  de  31  de  maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  ladnsiria,  Via^So  p  Obras  Publicas  o  cMdito 
da  60:0001  destinado  a  ausiliar  o  museu  oommeroial,  fundado 
pela  Academia*do  Commeralo  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  36  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  ultimo,  gue  revigorou  o  art.  17  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  na  parte  referente  ao 
n.  XUI  do  art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  60:000$  destinado  a 
auxiliar,  no  corrente  exercido  de  1907,  o  museu  commerciaU 
Amdado  pela  Academia  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  31   de  maio  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pjenna. 
ARguel  C<dmon  du  Pin  e  Almeida. 
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EXPOSIÇÃO     DE    MOTIVOS 


Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  remodelação  adminia-  - 
trativa  da  Marinha    foi  um  dos  pontos  indicados   pela   solicita 
attenção  de  V.  Kx.   no  coiyuocto   das  medidas  julgadas  neces- 
sárias, no  interesse  da  efflciencía  e  da  economia  dos  diíTerente» 
seryiços  navaes. 

Desde  muito  tempo,  o  appareiho  de  administração  da  Marinlia» 
adstricto  a  normas  antiquadas  e  servido  por  processos  iacompa« 
tiveis  com  as  exigências  de  uma  moderna  organização  naval*  se 
caracteriza  por  uma  accentuada  falta  da  unidade  e  da  cohesão  in« 
dispensáveis  ao  bom  fúnccionamento  de  qualquer  systema. 

Muitos  dos  seus  órgãos,  supérfluos  e  inadequados,  apenas 
servem  para  complicar  a  marcha  administrativa,  retardando  a 
execu(^o  dos  diíTerentos  serviços  e  impedindo  a  acção  necessária* 
de  uma  boa  fiscalização.  De  dous  gx*aQdes  vícios  principalmente 
se  resente  ello,  tem  a  pratica  demonstrado :  as  attrlbuições 
administrativas  de  que  se  acha  investido,  erroneamente,  o  Estado 
Maior  da  Armada,  com  prejuízo  de  suas  fúncçoes  militares, 
e  a  defeituosa  e  incompleta  composição  da  Seorataria  de  Estado. 

O  Estado  Maior  da  Armada,  a  quem  deve  competii*  a  direcção 
dasft)rças  promptas  e  tudo  o  que  se  refere  á  applicação  e  á 
utiliza^  immediata  dos  meios  de  acção,  ó  distranido  de  suas 
fymccões  militares  para  occupar-se  de  assumptos  por  sua  natureza 
alheios  de  todo  á  sua  iatervençao  e  do  exclusiva  competência  do 
Ministro. 

Resulta  dahi  uma  complicação  desnecessária  ao  andamento 
dos  diversos  assumptos,  com  prejuízo  da  promptidão  das  soluções, 
tão  necessária  ás  cousas  militares,  e  que  tolhe  ou  entorpece  a  acção 
da  autoridade  superior  do  Ministro,  sempre  tardiamente  ou  incom- 
pletamente informado  do  que  vae  occorrendo. 

Este  não  dispõe,  na  Secretaria  de  Estado,  dos  elementos  que  o 
habilitem  a  informar-se  e  tíonhecer  dos  diiferentes  assumptos 
teohnicos  que  pendem  de  sua  decisão,  nem  dos  meios  de  exercer 
uma  acção  prompta  e  efflcaz  sobre  a  marcha  geral  dos  serviços, 
de  cuja  execução  é  elle,  entretanto,  responsável  perante  o  Chefe 
da  Nação. 

As  informações  que  lhe  são  fornecidas  são  necessariamente  in- 
completas e  deficientes,  pela  ausência  de  conhecimentos  proôssio* 
naes  dos  ftmccionarios  civis  de  que  se  compõe  exclusivamente  a  Se- 
cretaria, aos  quaes  compete  formulal-as. 

Para  supprir  essa  deficiência  e  serem  devidamente  infor- 
mados, são  os  papeis  remettidos  successivamente  a  varias  repar- 
tições fora  da  Secretaria,  para  onde  voltam  novamente,  após  uma 
lonfi^a  peregrinação,  para  serem  por  fim  apresentados  ao  Mi- 
nistro. 

E  uma  vez  despachados  e  determinadas  as  providencias  con- 
cernentes a  cada  caso*  passam  os  papeis  a  percorrer  uma  nova 
longa  série  de  tramites»  ciga  malha  intrincada  entibla  o  vigor  das. 
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decisões,  coiistitue  uma  verdadeira  barreira  insuperável  á  veri- 
licação  da  execução  conveniente  das  ordens  emanaaas  do  Ministro 
e  torna  fallaz  a  apuração  das  rasponsibilidades  peia  impossibili- 
dade de  uma  âscalização  eílicaz. 

O  Ministro  está,  pois,  desta  forma,  como  que  isolado  em  sua 
repartição,  alheiado  do  modo  pelo  qual  vão  sendo  conduzidos  os 
serviços,  tendo  a  mais  insignificante  das  suas  decisâe?  na  depen- 
dência de  iodo  um  processo  de  informação,  expedição  o  execução 
moroso  ou  incompleto,  muitas  vezei,  a  cargo  do  empregados  subal- 
toraos  e  som  competenci-Jt  techiiica,  quo  annulla  a  acção  de  sua 
iniciativa,  retarda  a  realização  da:}  providencias  restringindo  a 
utilidade  dos  seus  offoitos,  desdobra  excessivamente  a  devolução  d« 
responsabilidade  tornando-a  illusoria,  impossibilita  a  fiscalização  e 
grava  os  cofres  públicos. 

Ndo  é  mais  satisfactoria  a  organização  das  repartições  depen- 
dentes da  Secretaria  de  J^istado,  excepção  feita  da  Contadoria. 

A  Contadoria,  feitas  ligeiras  modilicaçuos,  satisfaz  aos  íinapara 
que  foi  instituída. 

O  mesmo  não  é  possível  dizer  do  Conselho  Naval.  Organizado 
como  se  acha  presentemente,  el!e  não  corresponde  ainda,  na  medidia 
necessária,  ao  caracter  elevado  do  obJecto  quo  visa  sua  oxisteacia, 
pela  ausência  cm  suas  deliberações  do  contingente  precioso  que  a 
ellas  traria  a  experiência  de  todos  os  ofllciaes  goneracs.  da  classe 
activa  da  armada , 

A  organização  dos  arsenae?,  por  falt;  de  unidade  de  vistas 
entre  a  direcção  technica  e  a  administrativa;  pela  irresponsabilidade 
dos  sííu^  funccionarios;  pela  compíicação  do  systema  de  escripto- 
raçáo  adoptado;  pela  morosidade  de  acquisição  do  material  de 
consumo  preciso  ao^  sous  trabalhos,  c,  sobretudo,  pelos  processos 
inadequados  da  formação,  conservação  e  aproveitamento  do  s^a 
pessoal,  não  permitte  quo  aelles  ee  obtenha  uma  producção 
de  trabalho  compensadora  da  avultada  despeza  necessária  á  sua 
manutenção. 

O  Commissariado  Geral  da  Arm^ida  é  uma  repartição  supérflua 
e  inteiramente  dispensável,  podendo  suas  funcçoé^s  ser  attribuilaa 
ao  Arsenal. 

As  capitanias  de  portos  não  teem  os  sous  serviços  organizados 
de  modo  a  permittir  uma  melhor  arrecadação  e  uma  mais  prompta 
fiscalização  da  receita,  nem  a  assegurar  ao  com  mor  cio  e  á  nave- 
gação a  prot ?cção  a  que  elle^  teem  direito  c  cstíl  no  interesse  do 
Ooverno  diapensar-lhes  amplamente. 

£'  necessário  reorganizal-as,  moldando-aft  á  feição  das  existea- 
tes  nas  principaes  marinhas  estrangeiras,  extinguindo  os  serviços 
supérfluos,  oslabeleoendo  nas  repartições  que  lhes  são  annexas  um& 
melhor  distribuição  de  responsaDilidade  e  ass^urando  uma  fiscali- 
zação mais  perfeita  e  mais  rápida. 

A  Carta  Marítima,  não  obstante  o  desenvolvimento  do  seo 
serviço  meteovoiogieo,  não  se  acha  organizada  ae  modo  a  prestar 
&  navegação  dos  nossos  mares  e  costas  os  s^vrços  que  lhe  «staff 
assignatados  em  uma  moderna  organiaa^  naval. 
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Emàm,  o  desperdício  de  tempo,  a  morosidade  da  marcha 
aJminisiratiya,  a  confusão  das  attribniçQes,  a  diíficuldado  na  apu- 
ração da  responsabilidade,  a  doâcienciada  íiscalização,  e,  em  geral« 
os  moldes  acanhados  e  rotineiros  de  todos  os  serviços,  taes  são, 
Exm.  Sr.  Presidente,  as  feições  predominantes  na  actual  organiza- 
ção das  repartiçõe ;  deste  Ministério. 

Keorgan  zal-as  de  moio  a  obter  no  fuacciouamento  normal  áo 
nosso  organismo  n.val  o  maior  aproveifcamouto dos  recursos  qua 
despende  mos,  supjuMuiuvlo  as  delongas,  íitóso..'uríuido  a  promptidão 
da  execução  e  lucilitan  Io  uma  íiscalização  tão  completa  4ua.ato 
possível,  constituo  o  objecto  das  reformas  que  tenho  a  honra  de 
submetter  ao  elevado  critério  do  V.  Ex. 

Organizar  a  Secretaria  de  Estalo  e  o  Gabinete  do  Ministro, 
nelles  reunindo  o^  elementos  nejcssarios  á  elucidação  e  ao  estudo 
do>  diversos  assumptos  da  pasta  o  assegurar  a  acção  rápida  do  Mi* 
ni^^tro  em  todos  os  ramos  da  administração ;  roforç  ir  a  acção 
militar  do  Estado  Maior  da  Armada,  dando-ihe  as  attribuiçoes  de 
iim  ooTnmando  em  chefe,  concentrando  sua  attenção  no  que  diz 
respeito  ás  questões  do  mobilização,  direcção  e  utilização  das  forças 
prompta^,  sua  di<ci;lina  e  instrucção;  distribuição  da  .justi<;a  mi- 
litar, preparo  dos  ele  nenios  indispensáveis  d  eífi ciência  de  nossa 
acção  m.u>itinia ;  transformar  o  Conselho  Naval  em  Almirautado 
cora  as  funcçues  que  nas  demais  marinhas  preenchem  as  insti- 
tuições dess.i  categoria  e  naturezi,  lornando-o  um  auxiliar  pre- 
cioso da  administração;  estabelecer  nos  arsenaes  a  acção  ombi- 
uada  da  diiecçãv^  administrativa  o  da  direcção  technica  para  a 
noc  ss  !.ri  t  discriminação  das  responsabilidades  e  augmentar  a  piV' 
ducção,  facilitando  a  execução  dus  trabalhos  e  dando  melhor  apro- 
veitamento ã  mão  de  obra  ;  converter  a  Repartição  da  Carta,  Marí- 
tima em  uma  secção  scientiíica,  capiz  de  prestar  reaes  serviços  á 
navegação  do  nosíso  littoral ;  regularizar  oe  serviços  das  capitanias 
dos  portos,  de  accôrdo  com  as  actuaes  necessidades  da  navej^ação 
o  do  commercio,  ^ão,  Kxm.  Sr.  Presidente,  as  medidas  que  julgo 
melhor  concorrerão  para  attingir  os  objectivos  visaaos  pela 
administração  de  V.  Ex.  no  que  respeita  aos  negócios  da  Marinha. 

O  systema  das  inspectortas  autónomas  e  independentes  «.ntre 
si,  dircctament?  subordinadas  ao  Ministro,  darã  ã  nossa  adminis- 
tração naval  uma  grande  elasticidade  de  acção,  que  ella  não 
possue  presentemente,  proporcionando  ao  Ministro  os  meios  dê 
uma  informação  rápida  e  completa  e  assegurando  uma  prompta 
execução  a  todos  os  serviços,  cuja  fiscalização  se  tornará  então  fácil 
de  exercer,  graças  á  autonomia  prevalecente  entre  eUes  e  á  clara 
discriminação  das  responsabilidades  que  delia  resultam. 

O  Gabinete  do  Ministro,  composto  de  offlciaes  do  quadro  activo 
da  Armada,  será.  o  traço  de  ligação  entre  elie  e  as  diversas  insp^* 
ctorias ;  delle  e,  portanto,  do  próprio  Ministro,  partirá  a  impulsão 
que  communicarâ  aos  pontos  extremos  do  organismo  naTal  o  pen* 
samento  da  administração  superior,  não  alterado  celas  interpi^B- 
tacões  erróneas  a  que  está  elle  presentemente  sujeito  nos  difl^ 
reates  e  successivos  estágios  qa»  é  forçado  a  soffrer  até  concro- 
tizar-se  no  acto  da  execução. 
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Uma  directoria  de  expediente  constituirá  o  yehieulo  por  onde 
chegarão  ao  Gabinete  do  Ministro  os  papeis  provenientes  das  di- 
Tersas  inspectorias  ou  de  outrjs  ministérios  ou  repartições.  Klia 
se  encarregará  de  sua  recepção  e  expedição,  SL*gundo  a  forma 
mais  conveniente  e  prompta. 

As  inspectorias,  era  numero  de  sete,  designadas  respectira- 
mente  pelas  denominações  de  luspectoria  de  Marinha,  Inspcctoria 
de  Engenharia,  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  Inspectoria  de  Na- 
vegação, Inspectoria  de  Machinas,  Inspectoria  de  Fazenda,  Inspe- 
ctoria de  Saúde,  nerao  a  seu  cargo  os  diíferentes  serviços  ora  attri- 
buidoi  no  todo  ou  em  parte  ou  repartidos  entre  si  &s  secções  da 
Estado  Maior  da  Armada,  á  Carta  Marítima,  ás  Capitanias  do» 
Portos  e  ao  Arsenal. 

O  Estado  Maior  da  Armada  ficará  então  desonerado  da  multi- 
plicidade dos  serviços  de  caracter  administrativo  que  viciam  sua^ 
mncção  característica,  distrahindo-o  da  preparação  e  direcção  das 
forças  postas  pela  administração  em  condições  de  emprego  im- 
mediato. 

Passará  elle  a  exercer  exclusivameate,  como  convém,  o 
commando  em  chefe  dessas  forças,  com  a  superintendência  de  to  Los 
os  serviços  subsidiaríos  de  que  elle  necessita  p:vra  toraar-se  efflcaz, 
como  sejam  a  conservação  de  sua  eíUciencia,  a  sua  disciplina,  a 
sua  instrucçao,  o  serviço  de  mobilização,  e  o  estudo  e  preiMiro  dos 
flchemas  tácticos  e  estratégicos  que  melhor  convenham  á  efecti- 
vidade da  nossa  defesa  marítima,  mas  sem  as  demasias  de  uma 
independência  de  acção  coatraria  á  lettra  da  Constituição  da  Repu- 
blica c  ao  espirito  do  nosso  systema  de  governo. 

CoUocado  á  testa  da  força  organizada,  o  Estado  Maior  da  Ar- 
mada representirá  o  órgão  do  movimento,  cuja  acção  se  desdo- 
brará sem  impecilhos  sob  a  impulsão  directa  do  Governo  e  segundo 
a  orientação  que  por  este  lhe  for  indicada. 

A*  Inspectoria  de  Marinha,  presidida  por  um  official  general  do 
Corpo  da  Armada  e  composta  por  officiaes  de  marinha  de  varias 
patentes,  competirá  todo  o  serviço  relativo  á  organização,  movi- 
mentação, distribuição  e  economia  dos  navios,  corpos,  escolas  de 
aprendizes  marinheiros  e  estabelecimentos  da  Marinha,  serviço 
esse  que  pela  actual  organização  é  exercido  simultaneamente  ou 
alternadamente,  e  sempre  com  deplorável  confusão,  pelo  Ministro, 
pelo  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada,  pelo  inspector  do  Arsenal, 
pelo  chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima,  e  até  pelos  simples 
oommandantes  de  flotilhas,  com  grave  prejuízo  da  boa  ordem  e  da 
effeotividade  das  medidas. 

A  Inspectoria  de  Engenharia  constituirá,  na  Secretaria  de 
Estado,  o  elemento  technico,  de  cujo  concurso  o  Ministro  não  pôde 
j^rescindir  para  o  estudo  das  questões  technico-militares  e  para  a 
superintendência  do  trabalho  dos  arsenaes. 

O  serviço  das  capitanias  dos  portos,  desenvolvidos  como  o 
exigem  os  progressos  do  nosso  commercio  marítimo  e  da  nossa 
navegação,  passará  a  ser  superintendido  pela  Inspectoria  doa 
Portos  6  Costas. 
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Todos  os  serviços  scientificos  a  cargo  da  Marinha,  de  evidente 
utilidade  á  segurança  das  nossas  communicações  marítimas  e  ao 
estudo  do  nosso  littoral,  ficarão  a  cargo  da  Inspoctoria  de 
Navegação. 

As  Inspectorias  de  Machinas,  Fazenda  e  Saúde  conservarão 
as  mesmas  attribuições,  instituindo-se  na  Inspectoria  de  Fazenda 
uma  secção  de  fiscalização  das  despezas  e  das  contas. 

O  serviço  ora  a  cargo  do  Commissariado  passará  a  ser 
executado  na  parte  relativa  ao  material  pelo  Ar^nal,  onde 
serão  oreados  depósitos  para  supprimento  dos  navios,  corpos  e 
estabelecimentos  da   Marinha. 

O  Conselho  Naval  será  transformado  em  um  conselho  de  offi- 
ciaes  ^eraes  da  classe  activa  da  Armada,  constituindo,  sob  a 
denominação  de  Almirantado,  uma  instituição  de  elevada  cate* 
goria  e  de  grande  ascendência  moral,  onde  a  administração 
encontrará  o  precioso  concurso  da  experiência  e  da  capacidade 
dos  chefes  da  Marinha  para  auxilial-a  na  solução  das  questões 
onde  se  acham  envolvioos  os  interesses  supremos  da  deíesa  do 
paiz  e  na  interpretação  dos  casos  passíveis  de  uma  mais  minu- 
ciosa elucidação. 

Eis,  Exm.  Sr*.  Presidente,  o  coi^juncto  das  rot'oi\aas  que  o 
exame  attento  do^  processos  de  nossa  administração  naval  o  a 
veriâca<^  do  seu  funccionamento  defeituoso  me  suirgeriram  como 
indispensáveis  para  modelar  este  departamento  do  Governo,  "icxuado 
a  orientação  que  V.  Ex.  resolveu  imprimir  aos  negócios  públicos. 

Pela  comparação  entre  os  schemas  graphicos  junto  oifere- 
eidos  ao  exame  de  V.  Ex.,  se  verificará  a  grande  simplificação 
introduzida  no  mecanismo  da  administração  da   Marinha. 

Essas  reformas  podem  sor  levadas  a  eífeito,  respeitados  os 
direitos  adquiridos  dos  funccionarios  actualmente  cm  exercício, 
com  uma  diminuição  immediatx  de  despeza,  que  dentro  de  algum 
tempo  produzirá  uma  economia  de  mais  de  100:000$0000. 

As  vantagens  resultantes  de  sua  applicação  para  a  etllciencla 
e  economia  dos  serviços  navaes  são  tao  evidentes  t3  tão  conside» 
raveis,  que  mantenho  a  sincera  convicção  de  que  cilas  morecerãó 
do  esclarecido  o  experimentado  espirito  do  V.  Ex.  a  approvação 
que  respeitosamente  solicito. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  \W7 .'— Alexandrino  Faria  de 
Alencar. 

DECRETO    N.  6496  —  de  5  db  junho  de  1907 

Heorguniza     o     Conselho    Nava),   iraniformando-o    odi    Conselho 
do  Almiraniado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
u^auda  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  art.  10,  n.  13, 
lettra  b,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  do   1906,  reiolve 
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mandar  adoptar  o  regulamento  que  a  este  acompanha,  afleignado 

Selo  contra-almiraato  iiexandriao  Faria    de  Alencar,   Mioiairo 
e  Estado  da  Harinha,  transformando  o  Conselho  NavAl  em  Con- 
selho do  Âlmirantado. 

Rio  de   Janeiro,  5  de  jonho  de  10)7,   ID*  da  Etepublica. 

Affonso  AuausTO  Mobbira  Pbnna. 
Alôxanérino  Faria  de  Alencar. 


TITULO  I 
Organização  do  Conselho  do  Almirantedo 

CAPITULO  I 

CONSTITUIÇÃO  £  FIM    DO  CONSELHO 

Art.  1.®  O  Conselho  Naval,  creado  pela  lei  n.  894,  de  23  de 
novembro  de  1856,  íica  convertido  em  Conselho  do  Almiramtado 
com  as  attribuições  do  presente  regulamento. 

Art.  2.''  O  Conselho  do  Âlmirantado  é  o  órgão  consultivo  do 
Ministério  da  Marinha  em  todos  os  assumptos  referentes  i  marinha 
do  guerra  e  á  marinha  mercaate  e  como  tal  se  proaaaciar&  por 
ordem  do  respectivo  Ministro. 

Art.  3.«  O  Conselho  do  Âlmirantado  «e  comporá  dos  offieiaes 
generaes  da  activa  do  Corpo  da  Armada,  quer  estejam  no  desem- 
penho de  commissões  quer  estcyam  em  dispcmibiiidade. 

Art.  4.<>  Na  situação  de  reserva  ou  inactividade,  os  officiaes 
generaes  não  farão  parte  do  Conselho  do  Âlmirantado. 

Paragrapho  único.  O  mesmo  se  dará  com  os  contra-almiraotes 
graduados,  que  só  podorão  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho  do 
Âlmirantado  si  na  occasião  estiverem  desempenhando  commissão 
privativa  de  general  eíTectivo. 

Art.  5.«  Sem  voto  deliberativo,  quando  o  objecto  a  tratar  for  de 
alta  relevância,  poderá  o  conselho  convidar  para  emittirem  juiso 
os  chefes  das  repartições  de  saarinha  ou  mesmo  proâssionaes  de 
qualquer  categoria,  convite  que  será  feito  directamente  pelo  vice- 
presidente  do  conselho. 

Art.  6.0  Fará  pci.rte  do  Conselho  do  Alminoitado,  como  fle<a'e- 
tario  do  mesmo  Conselho,  jurisperito  notável,  diplomado  por  alguma 
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d«8  faculdades  da  Republica,  ao  qual  serão  conferidas  as  honras  de 
«Mpitão  de  mar  e  guerra ;  exercendo  também  as  faoaçôes  de  con- 
sultor jurídico  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  7.0  O  Conselho  do  Almirantado  será,  presidido  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha  o  o  vice-presidente  será  o  mais  antigo  dos  almi- 
rantes da  activa  do  Corpo  da  Armada ;  na  Mta,  porôm»  desses 
generaes,  será  essa  presidência  occupada  pelo  mais  graduado  dentre 
os  que  se  acharem  presentes. 

CAPITULO  II 

CONVOQAQAO  DO  OONfiBLHO 

Art.  8.»  o  Conselho  do  Almirantado  se  reunirá  ordinaria- 
mente uma  vez  por  semana  ou  extraordinariamente,  quando  o 
Ministro  da  Marinha  julgue  conveniente  convocal«o. 

Art.  9.0  A  oonvocaçSk)  do  Conselho  do  Almirantado  será  íèita 
em  nome  do  Ministro  da  Marinha,  peio  seu  chefe  de  gabinete,  com 
«ma  antecedência  de  48  horas,  pelo  menos,  salvo  caso  de  urgência, 
e  por  memarandum  especial  em  que  especificará  em  substancia  o 
objecto  sobre  o  qual  o  conselho  tiver  de  eroittir  parecer. 

Art.  IO.  Com  a  mesma  antecedência  do  artigo  anterior,  serão 
enviados  ao  Conselho  do  Almirantado  os  papeis  referentes  ao 
assumpto  do  parecer,  aâm  de  que,  pela  respectiva  secretariat 
sejam  feitos  tantos  extractos  dos  mesmos  quantos  forem  os  membros 
do  Ccmselho. 

Paragrapho  único.  Estes  extractos  que  deverão  ser  impressos 
pelos  processos  dactylographicos  e  distribuídos  pelos  membros  do 
conselho  presentes,  concluirão  sempre  pelo  questionário  a  resolver* 

TITXJI-0  n 
Jurisdlcçâo  do  Conselho  do  Almirantado 

CAPITULO  III 

ATTRIBUIÇOES  DO  CONSELHO 

Art.  11.0  Conselho  do  Almirantado  em  suas  reuniões  somanaes 
occupar-se-ha  do  estudo  das  questões  que  lhe  forem  sojeitas  pelo 
Ministro  da  Marinha  e  de  todas  as  outras  de  que  o  exame  lhe  com* 
petir  por  determinação  especial  do  presente  regulamento. 

Art.  12.  Quando  julgar  de  conveniência  para  o  interesse  dos 
serviços  da  armada,  o  Ministro  da  Marinha  poderá  ouvir  o  Conselho 
do  Almirantado  no  que  disser  respeito  : 

l\  á  legislaoão,  normas  da  administração  e  organização  da 
marinha  nacional ; 
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2?^  &  orieDtação  da  politica  maritima,  de  aocôrdo  com  a 
politica  fferal  do  paiz,  que  no  Conselho  será  interpretada  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Marinha ; 

3*,  aos  projectos  de  orçamento  e  de  fixação  de  força  annual- 
meate  submettidos  ú,  approvação  do  Ck>ngresso  ; 

40,  ao  estabelecimento  do  programma  naval,  escolha,  deter- 
minação dos  característicos,  e  limitação  do  numero  das  unidades 
componentes  desse  programma ; 

5<»,  &  direcção,  utilização  militar  e  mobilização  da  força  naval  ; 

6®,  á  organização  dos  planos  de  campanha  em  caso  de  guerra 
intemaciooal  ou  commo^  intestina ; 

7«,  aos  portos  militares,  pontos  de  apoio  e  arsenaes,  oom 
bases  de  operações  e  de  moniciamento  aos  navios  da  armada ; 

8«,  ao  íúnccionamento  industrial  e  administrativo  dos  ar- 
senaes ; 

9«,  ás  reparações  e  baixas  dos  navios  em  serviço ; 

10,  ã  construc^,  alienação  ou  acquisição  de  arsenaes,  diques, 
raortonas,  sanatórios  ou  de  quaesauer  outros  estabelecimentos  de 
propriedade  do  Ministério  da  Marinha ; 

11,  á  conveniência  da  acquisição  de  terrenos,  ilhas,  prédios, 
oíllcinas,  estradas,  combustíveis,  aguas,  apparelhos  e  quaesquer 
inventos  úteis  ao  serviço  da  marinha  ; 

12,  d  convenicncia,  om  gorai,  da  alienação  dos  bens  moveis 
ou  immoveis  partencentes  ao  Ministério  da  Marinha ; 

13,  a  fornocimento,  conti*actos,  indemnizações,  concurrencias 
c  multas ; 

14,  á  contabilidide,  arrecadação,  fiscalização  e  distribuição 
do  materi<al  o  dos  dinheiros  despendidos  cm  todos  os  serviços  da 
marinha ; 

15,  a  conílictos  de  jurisdicção  ontrc  autoridades  do  marinha  ou 
entre  estas  e  as  de  outros  ministérios  e  dos  Estado; ; 

16,  á  organização  dos  serviços  teuhnicos  corresiK>nienies  ás 
diíTerentes  especialidades  estudadas  na  marinha ; 

17,  á.  instruução  superior,  tectinica  e  pro&ssional  precisa  ao 
preparo  de  todo  pessoal  da  armada  ; 

18,  á  organização  do  itinerário  das  expedições,  dos  cruzeiros, 
das  viagens  de  instrucção  e  de  quaesquer  outras  viagens  determi- 
nadas pelo  Governo ; 

19,  á  legislação  da  marinha  mercante ; 

20,  ao  conteúdo  das  ordenanças  para  o   serviço  da  armada ; 

21,  aos  projectos  de  regulamentos  dos  diver^s  i*amoB  da 
xulrainistração  da  marinha. 

Art.  13.  Com  as  informações  das  repartições  competentes  o 
Conselho  do  Almirantado  deverá  sempre  organizar  a  lista  triplice 
para  promoção  por  merecimento  de  oíUciaes  do  corpo  da  armada 
e  classes  annexus  e  dar  parec3r  escripto  e  em  forma  de  consulta  no 
que  versjar  sobre: 

1^",  reforma,  reserva,  inactividade,  reversão  ou  graduação 
de  oíHcial  da  armada  ou  classes  anuexas ; 

2«,  rodamações  de  promoção  ou  antiguidade  formuladas  por 
Oiliciae:^  da  armada  ou  classes  annexas; 
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3<>,  promoção  por  antiguidade  de  oíliciaes  auperiorcs  e  subal- 
teraos  da  armada  e  classes  annexas  ; 

4<»,  contagem  do  tempo  para  antiguidade  ou  reforma  do 
pessoal  da  armada ; 

õ"*,  alistamento,  sorteio,  engajamento,  baixa,  transferencia, 
reforma,  fardamento,  e^spolio  e  vencimentos  dos  inferiores  e  praoas 
de  pret  ; 

6<»,  concurso,  demissão,  promoção,  penalidades,  permuta  e 
vencimentos  dos  offlciaes  inferiores  da  armada  ; 

T*',  inclusão,  eliminação,  licenças  o  vencimentos  dos  iuHa- 
riores  e  praças  asyladas  ; 

8^,  concurso,  accesso,  permuta,  remoção,  anoseptadonat 
demissão,  penalidade,  voncimi^ntos,  licenças  e  tpmpp  de  serviço  dos 
AiJiccionarios  civis  e  operários  ; 

9<>,  montepio  militar  dos  funccionarios  civis  e  operários  ; 

10,  licenças,  yencimentos  civis  ou  militares,  impostos  em  geral ; 

11,  gratificações  pecuniárias,  prémios  e  quae^qu^r  roacm- 
pensxs  ao  pessoal  da  armada  ; 

12,  pjrJão,  commutação  ou  rainoração  de  penas  ao3  oíUciaes 
da  a  rm  cicia  ou  classes  annexas ; 

13,'  perdão,  cjmmutação  ou  mineração  de  penas  a  oí^çii^m 
In  ferio  i'os,  praças  dos  corpos  da  marinha  e  seiís  asseimelliadoã  ; 

14,  valor  dos  iaquerilos  militares  e  mérito  do  inquérito  ou 
prjcesijo  administrativo  attinente  a  funccionario   civil  ; 

15,  esclarecira?ntos  á  Justiça  Federal  e  local  para  a  defesa 
doá  dii'eitos  o  interesse^  da  União  em  pleitos  forenses  ; 

10,  Cúnhecimonto  das  presas  maritimas  em  ca^ío  de  guerra, 
julgaadoas  boas  ou  más  coiu  a  remessa  dos  papeis,  quando  julgadas 
boas,  ao  Juizo  Federal,para  a  distribuição  e  Uquidaçã.0  das  mesmas 
pelos  re;>pectivos  apresadores ; 

17,  attribuições  das  capitanias,  illuminação  do  littoral»  hy- 
drograplúa  o  meteorologia ; 

J.8,  praticagem  livre,  por  s^oeiijLção  ou  o^tipeadiada  pela 
União  ; 

19,  cabotagem,  ^yai*iaç,  pesca  e  oollisoes  no  jiqjm'  ou  nos  rios. 

Art.  14.  O  Conselho  do  Almiraiitado,  por  iniciativa  píopria, 
podorú  tíuggerir  ao  Ministro  da  Marinha  a  adopção  d^  qualquer 
mcdiílA  de  relevância  para  ^  administr^^Ç^  di  armiada. 

CAPITULO    IV 

INSPECÇÕES  DO  CONSELHO 

Art.  15.  Aiém  das  attribuições  desate  regulamento,  os  membros 
do  Ck>ns3lho  do  Almirantado,  quando  o  Ministro  da  Marinha  julgue 
de  convooioncia,  poderão,  em  tal  qualidade,  ser  empregados  nas 
inspecções  de  estabelecimen^  e  corpos  da  nuir^inha. 

Art.  16.  Estas  inspecções  serão'  determinadas  por  aviso  e 
mme^çi>o  do  Mini^tco  da  Mn.rijolta,  que  as  commetteráa  um  oíimals 
m»jubvQ9  do  Goos^lbo,  conformo  a  Batuceza  e  a  importância  doò. 
serviços  que  olles  tenham  de  desempenhar. 
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Art.  17.  As  iuspecçôea  teera  por  fini  examinar  : 

§  1.0  Si  as  instrucçOes,  ortleas  e  regulamentos  dados  ao5 
corpos  e  estabelecimentos  da  mariahi  teeni  sido  executados  com 
pontualidade  e  escrupuloso  cuidado. 

§  2.<>  Si  esias  instrucçoo>,  ordens  c  reo^ulaméntos  teíím  produ- 
zido effeitos  úteis  ou  si  por  falta  <le  appli cação  de  s  i;is  disposições 
existem  inccherciicias  e  irregulariiiide»  no  funccionaraento  gerai 
do  serviço. 

§  3.**  Si  os  CO. um an -antes  G  guarnições  de^jses  cor  dos  e  fun- 
ccionarios  desses  cstabelecimeucos  teem  a  capacidade  sufflciento  para 
o  desempenho  de  suas  respectivas  funcções,  designando  os  que 
devem  ser  substituídos  e  informando  escrupulosamente  sobi-e  tudo 
o  que  disser  raspeito  á  execução  dos  serviços  e  á.  boa  ordem, 
economia  e  disciplina  de  taes  corpos  e  estabelecimentos. 

Art.  18.  Os  resultados  dessas  inspecções  deverão  ser  presentes 
ao  conselho,  depoii  do  reduzidos  a  um  relatório,  em  que,  com 
clareza  e  circumstanciadameiíte,  esteiam  lançadas  as  olD^orvações 
que  houveram  feito  os  encarregados  dessas  commissões,  aQm  de  que 
sobre  ellas  tome  o  Governo  as  medidas  que  parecerem  acertadas. 

Art.  19.  Como  auxiliares  desta  inspecção  serão  nomeados, 
sempre  que  o  Ministro  da  Marinha  julgue  preciso,  um  ou  mais 
offlciaes  do  corpo  da  armada  e  quaesi^ucr  empregados  da  Secre- 
taria do  Almirantado  ou  de  outra  repartição  da  marinha,  e 
ainda  mesmo  pessoa  ou  pes>oas  estranhas  a  estas  repartições,  segundo 
o  exigir  a  natureza  e  a  urgência  da  commissão. 

Art.  20.  Os  auxiliares,  quando  civis  e  estranhos  ás  repai^tições 
da  marinha,  estarão  com  os  membros  do  conselho  encari^egados 
destas  inspecções  na  mesma  relação  em  que  está  o  empregado 
subalterno  para  com  o  chefe  da  repartição  respectiva. 

Art.  21.  Desempenharão  estjs  auxiliares  os  trabalhos  que 
lhes  forem  determinados  pelo  membro  do  conselho  de  maior  gra- 
duação na  commissão,  e  designadamente  lhes  cabe  redigir  a 
correspondência  oíHcial,  secundo  as  minutas  ou  instrucções  verbaes 
que  receberem,  conservando  de  tudo  o  competente  registro  em 
livros  que,  com  o  relatório  da  commissão,  deverão  ser  entregues 
ao  Ck)nselho  do  Almirantado. 

Art.  22.  Os  encarregados  destas  inspecções  serão  considerado.^ 
como  independ  3ntes  dos  chefes  dos  estabelecimentos  e  comman- 
dantes  dos  corpos  que  forem  inspeccionados. 

TITULO  ni 
Ordem  do  serviço  do  Conselho  do  Almirantado 

CAPITULO  V 

DAS  SESSÕES  DO   CONSELHO 

Art.  23.  As  sessões  do  Conselho  dó  Almirantado  serão  nas 
quintas-feiras  do  cada  semana  ou,  quando  feriado,  no  dia  util  que 
preceder. 
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Art.  24 .  Estas  sessões,  que  torão  logar  no  salão  de  honra  do 
edifício  do  Almirantado,  começarão  ao  meio-dia  e  durarão  o  tempo 
necessário  para  o  estudo,  discussão  e  votação  dos  pareceres. 

Art.  2õ.  As  sessões  extraordinárias  se  realizarão  no  diae  hora 
que  o  Ministro  da  Marinha  d(>terminar. 

Art.  2ô,  As  sessões  extraordinárias  serão  presididas  pelo 
presidente  do  conselho,  e  as  sessões  ordinárias  pelo  seu  vice-pre- 
sidente. 

Art.  27.  Nas  sessões  ordinárias,  não  estando  prese.ite  o  vice- 
presidente  do  conselho,  occupará  a  presidência  da  sessão  o  general 
mais  antigo  dentre  os  que  se  acharem  presentes. 

Art.  28.  Não  haverá  sessão  sem  a  presença  de  cinco  membros 
do  Almirantado,  inclusive  o  togado,  excluído  deste  numero  o  Minis- 
tro da  Marinha. 

Art.  29.  Nas  sessões  o  presidente  terá  o  seu  assento  ã  cabe- 
ceira de  uma  mesa,  seguindo-se-lhe  á,  direita  o  oíficial  general  mal» 
graduado  ou  mais  antigo,  e  os  demais  membros  do  conselho  por 
ordem  de  antiguidade,  e  á  esquerda  o  secretario  do  conselho. 

Art.  30.  Durante  a  sessão  os  oíficiaes  generaes  e  o  secretario 
do  consalho  terão  o  predicamento  de  consultores. 

Art.  31.  Nas  sessões  do  conselho,  o  secretario  sorã  encarre- 
gado de  tomar  as  notas  do  que  nellas  occorrer  para  menção  nas 
respectivas  actas. 

Art.  32.  Depois  de  aberta  a  sessão  por  declaração  do  presi- 
dente do  conselho,  o  secretario  fará  em  voz  alta  e  intelligivel  a 
leitura  da  acta  da  sessão  precedente,  que  será  approvada  com  as 
alterações  que  o  conselho  indicar.  :; 

Art.  33.  Em  seguida,  o  relator  da  consulta  sobre  o  assumpto 
em  questão  passara  a  expor  verbalmente  o  seu  modo  de  pensar  ou 
a  ler  o  seu  parecer  sobre  o  mesmo,  si  o  tiver  lavrado. 

Art.  34.  Será,  relator  o  oíRcial  general  chefe  da  commissão 
com  que  se  relacionar  o  assumpto  a  debater. 

§  1.»  Si  se  tratar  de  promoção,  reserva,  reforma,  movi- 
mento de  navios  ou  de  seu  passoal,  o  relator  será  o  chefe  in- 
cumbido do  desempenho  e  execução  destes  serviços. 

g  2.«  Si  se  tratar  de  construcção  de  navios  ou  estabelecimentos 
navaes,  o  relator  será  o  inspector  do  Arsenal. 

§  3.^  Si  se  tratar  de  assumptos  de  saúde  e  de  hygiene,  será  cha- 
mado o  chefe  da  Inspectoria  de  Saúde  Naval,  que  dará  opinião  por 
esciipto  ou  verbal,  conforme  julgar  o  mesmo  conselho. 

g  4.*  Si  se  tratar  de  assumptos  que  se  refiram  a  apo- 
sentadorias, a  reclamações  pecuniárias,  a  direito  administrativo, 
direito  civil,  direito  penal,  etc,  será  relator  o  jurisperito  secreta- 
rio do  conselho. 

g  5.0  Si  se  tratar,  porém,  de  promoção,  graduação,  reserva, 
reversão,  reforma  o  a  reclamações  de  oíilciaes  dos  corpos  de  saúde 
e  engenheiros  navaes,  o  relator  será  um  offlcial  general  da  activa 
do  corpo  da  armada  que  se  achar  em   disponibilidade. 

§  6.®  Quando  o  chefe  da  commissão  ior  official  general  refor- 
mado, será  relator  um  ofilcial  general  da  activa  do  corpo  da 
armada  que  se  achar  em  disponibilidade. 
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Art.  35.  Concluída  a  leitura  do  parecer  ou  depois  de  ter- 
T&inada  a  expoaiç&o  verbal  do  relator,  o  presidente  abrirá  discussão, 
dando  a  palavra  a <iaem  a  pedir. 

§  l.«  Finda  a  discussão,  si  os  consultores  se  julgarem  faabi* 
litados  a  pronunciír-se  sem  mais  diligencias,  o  presidente  aonun- 
ciará  a  rotação. 

.  §  g,<»  Si  por  todos  fôr  approvado  o  parecer,  será  entregue  pelo 
.secretario  do  conselho  ao  director  da  secretaria,  para  quo  este 
inande  copial-o  e  transcrever  no  respectivo  livro. 

g  3.^  Si  houver  voto  divergente,  este  acompanhará,  em 
separado,  a  consulta  quando  fôr  expedida  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  36.  Será  concedida  vista  dos  papeis  ao  consultor  <iue  a 
requeira,  marcando  então  o  presldento  uma  nova  ses^o  .para  dis- 
cussão do  mesmo  assumpto, 

Art.  37.  Os  pareceres  e  votos  divergentes  sei-ão  cscriptos  em 
tiras  assignadas,  que  serão  arcbivadas  na  secretaria  até  serem  im- 
pressas. 

Alt.  38.  O  secretario  do  conselho  consignará  cm  substancia  na 
acta  os  motivos  do  voto  dos  eousultores. 

Art.  39.  A  votação  será  sjmbolica,  nominal  ou  secreta,  e  ex- 
pressa poios  consultores  sempre  em  ordem  de  antiguidade. 

Paragrapho  único.  A  votação  só  será  secreta  si  se  tratar  de 
promoção  por  merecimento  e  algum  consultor  o  requerer. 

yVrt.  40.  No  caso  de  empate  ao  se  dar  qujtliiuer  votação,  o  pro- 
si.lente  terá  sempre  o  voto  de  qualidade  para  desempatal-a . 

Art.  41.  Tomada  a  resolução  por  maioria  de  votos,  na  secre- 
taria se  autoarão  os  papeis  com  a  cópia  da  acta  para  o  seu  director 
envial-os  ao  Ministro  da  íilarinha. 

Art.  42.  As  consultas  approvadas  e  os  parecerei  que  deixa- 
rem do  sor  approvados  pelo  conselho  serão  archivados  na  secreta- 
ria com  todos  08  documentas,  mappas  e  plantas  que  os  instruírem, 
si  ostos  acompanharem  aquelles  que  tiverem  de  ser  dovcdvidos  ao 
Ministro. 

Art.  43.  Os  relatores  de  pareceres  deverôo  aprese.ital-  s  no 
menor  prazo  possível,  si  a  consulta  for  de  natureza  urgente. 

Art.  44.  São  de  n-iitureza  urgente  as  consultas  : 

1«,  que  fareai  pedidas  ao  Governo  por  telegramma  ; 

:^,  as  que  lore-u  remettidas  com  uma  nota  c^^ial  ào  Minis- 
tro da  Marinha  ; 

3«,  as  que  íbrem  relativas  a  promoções,  vefbrma,  reserva,  re- 
viersão,  oOAla^eiQ  de  tem^,  ciassiíicações  de  OtUciae^  e  apoeeií- 
tndorias. 

Art.  45.  Quando,  por  sua  importância,  a  discu  são  solire  deter- 
mia  '.do  assumpto  tiver  de  ser  ftita  cm  sessão  extraordiniuria,  sob 
a  m*esidencía  ao  Ministro  da  Marinha,  «ste  as  remettcrá  com  ante- 
cèSencía  ao  Conseftio,  para  prévio  estudo,  com  os  esclarecimentos 
relèreatcs  ao  p^nto  a  tratar* 

Art.  46,  Nas  sesfeões  do  conselho  os  consulto  «3  militares  tra- 
jarão durante  a  sessão  o  terceiro  uniforme  e  o  consultor  jorispe- 
rito  as  assistirá  de  becca  de  magistrado. 
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Art.  47.  Aâ  sessuos  do  Ck)Jiselho  do  Almiraatado  não  Berio  pu- 
blicas, salvo  delil)eração  cm  contrario  do  Miaistro  da  Mariuba. 

CAPITULO  VI 

I>A  SECRETARIA   DO  CONSELHO 

Art.  48.  o  Conselho  do  Almiraatado  teri  para  seu  expediente 
uma  secr  jti^ria,  cujo  pessoal  constará  de  : 

1  director ,que  será  oíllcial   reformado  do  corpo  da  arotâda, 
de  graduação  nunca  inferior  a  cjipitao  de  mar  e   guerra ; 
1  sub-director,  oíllcial  reformado  do  corpo  da  armada  ; 

1  oíficial  archi vista,  reformado  do  corpo  da  armada  ou  das 
ciasses  annoxas,  de  graduação  nunca  infarioi  a  capitão-tononie ; 

2  auxiliares  escreventes,  dcstacadoa ; 
1  continuo ; 

1  servcnte-corrcio . 

Art.  49.  Os  vencimentos  deste  pessoal  são  os  constaotos  da  ta- 
beliã «noexa  a  eete  rogulameorto. 

Art.  50.  O  direeior,  o  sub-director  e  o  oíllcial  serão  iiom«a. 
dos  \)ov  decreto,  e  os  demais  empregados  por  portaria  do  Minlftro 
d*  Marinha,  á  exoeií^o  do  servente,  qne  será'  admittido  pelo 
director  da   secretaria. 

Art.  51.  Oi  au](iIíaFes-esei*evente0,  o  contfnuo  o  o  servente,  de 
preferencia,  deverão  ser.  conformo  a  categoria  do  emprego,  i;jte- 
itores  reformados  oh  praças  que  tenham  tido  baixa  e  que  apre- 
senten  attestalo  de  bom  comportamento. 

Art.  52.  Ao  director  da  secretma  compete  : 

§  1  .<>  Receber  e  preparar  todos  et  papeis  dirigidos  ao  AlBftiran- 
tado  por  intermédio  do  se»'  vice-presidente. 

§  2.«  Dar  matricula  nos  livres  ^d^  eoti*ada  a  todos  etitas  papeis, 
separando-os  segundo  a  sua  espécie. 

§  3.<>  Lançar  nos  livros  do  entrada  todos  os  papeis  e  in/or- 
mações  enviados  ao  conselho  poio  Mini8ía*o  4a  Marinha  e  pssJfui  re- 
XMtrtições  desse  ministério. 

§  4.«  Entregar  na  primeira  sessão,  antes  da  abertura  da  meama, 
todos  eirtes  papeis  devidamente  autoados  por  ordem  chronologlca 
Q  numerados,  a  quem  por  sua  espécie  tiverem  tocado. 

§  5.^  Faser  por  cseripto  a  requisito  das  informações  e  esclare- 
cimentos que  os  consultores  relatores  tiverem  neceskJilade  de 
<M%r  de  qualquer  autoridade  da  União  ou  dos  Ksrtadoa,  e  sujei- 
tal-a  á  approvação  do  conselho,  antes  do  enoaminhal-a. 

§  6.»  Fazer  a  distribuição  desses  papeis  aos  diversos  empre- 
gados da  Secretarii  segundo  escala  que  organizará. 

§  ?.•  Kxtractar  as  matérias  que  tiverem  de  ser  submettidas 
a  discussão  no  conselho,  de  aocôrda  com  o  proscripto  neste 
regulamento. 

g  8.®  Abrir  c  encerrar  o  livro  do  ponte  dos  ompregJidos  da 
secaretaria,  enviando  no  Hm  do  mez  á  Ck)ntadoria  da  Marinha  o 
mairpa  do  exercício  destes  mesmos  empregados* 
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§  9.*  Transmittir  á  mesma  repartição  a  nota  dos  dias  em  que 
flmccionoa  o  Ck>iiselho  do  Almirantado. 

§  10.  Dirigir  os  trabalhos  da  repartição  a  seu  cargo,  distri- 
buindo-os  entre  os  respectivos  empregados,  de  accôrio  com  o 
regimento  interno,  que  organizará  o  porá  em  execução  depois 
de  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha, 

I  11.  Dar  posse  ao3  empregados  da  repartição  depois  do 
—  Cumpra-se  —  do  vice-pi^esidente, 

§  12.  Dar  certidão  de  tudo  quanto  não  fôr  reservado,  ia  diante 
despacho   do  vice-presidente. 

Art.  53,  O  sub-director  coadjuvará  o  director  era  todas  as 
suas  attribuições. 

Art.  54.  O  director  será  substituido,  emxaso  de  impedimento, 
pelo  sub-director  e  este  pelo  official  archi vista. 

Art.  55.  Aos  auxiliares-escreventes  cabe  fazer  o  serviço  que 
lhes  fôr  designado  pelo  regimento  ou  ordenado  pelo  director . 

Art.  56.  Ao  official-archirista   compete  : 

§  l.<>  Manter  na  melhor  ordem  e  asseio  todo  o  archi vo,  classi- 
ficando e  guardando  pela  maneira  mais  conveniente  todos  os  livros 
e  papeis  findos. 

I  2.<»  Velar  pela  conservação  de  tudo  quanto  se  encontrar  no 
archivo. 

§  3.^  Responder  pelos  extravios  e  estragos  que  so  derem  no 
archivo. 

§  4.<^  Dar  recibo  de  todos  os  papeis  e  documentos  que  forem 
mandados  para  o  archivo  e  exigir  resalva  dos  que  foi*om  re» 
quisitados  para  fora  do  archivo. 

Art.  57.  Ao  continuo  compete. 

§  l.«  Abrir  e  fechar  a  repartição  na  hora  rejul\mentar. 

§  2.»  Receber  por  inventario  toda  mobilia,  res^ondondo  pela 
sua  guarda,  conservação  e  asseio. 

§  3,«  Ter  sob  sua  guarda  todos  os  objectos  de  expediente. 

§  4.«  Receber  os  papeis  enviados  ao  conselho  p  ira  dar  a 
conveniente  direcção. 

Art.  58.  Ao  servente  cjmpefce  auxiliar  o  continuo  ai  conser- 
vação e  asseio  da  repartição  e  transmittir  aos  membros  do  coa* 
selho  e  empregados  da  repartição  os  recados  o  papeis  que  a  cada 
um  fôr  dirigido. 

Art.  59.  A  secretaria  deve  possuir  todos  os  livros  precisos  á 
execução  de  seus  dilíerentes  serviços. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  60.  o  secretario  do  Conselho  do  Almirantado,  com  o  au- 
xilio do  pessoal  da  secretaria,  ftirá  preparar  para  sere  n  publicados 
pelo  Min  sterio  da  Marinha,  dentro  da  verba  orçimoataria  ena 
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integra,  as^consaltas  do  anno  anterior,  de  accôrdo  com  o  ayiso  n.  648, 
de  17  de  abril  de  1896. 

Paragrapho  único .  Não  serão  publicadas  as  consultas  que  con- 
tiverem segredo  do  Estado,  e  aquellas  que  o  forem  deverão  ser 
acompanhadas  da  resolução  do  Ministro. 

Art.  61.  O  livro  de  actas  do  Conselho  do  Almirantado,  aberto, 
encerrado  e  rubricado  pelo  respectivo  vice-presidente,  deverá  ser 
escripto  pelo  secretario  do  conselho  ou  por  um  empregsído  da  secre- 
taria sob  sua  immediata  responsabilidade. 

Art.  62.  Nenhum  livro,  mappa  ou  documento  pertencente  ao 
archlTo  do  Conselho  do  Almiran&do  poderá  ser  levado  por  membro 
algum  sem  deixar  nota  em  poder  do  archivista  até  sei   restituído. 

Paragrapho  único.  Em  nenhum  caso,  porém,  o  livro  de  actas 
poderá  ser  confiado  a  membro  algum  do  conselho,  á  excepção  do 
vice-presidente. 

Art.  63.  Resolvido  o  assumpto  da  consulta  pelo  Ministro  da 
Marinha,  este  txrá,  enviar  ao  vice-presidente  do  conselho,  por 
intermédio  da  secretaria  do  conselho,  em  forma  de  memarandum^ 
cópia  em  inteiro  teor  da  resolução. 

Art.  64.  03  consultores,  ao  servirem  pela  primeira  vez  no 
Conselho  do  Almirantado,  prometterão,  sob  palavra  no  acto  de  posse, 
cumprir  conscienciosamente  suas  obrigações  e  guardar  as  devidas 
reservas  sobre  os  assumptos  em  questão. 

Art.  65.  No  flm  de  cada  anno,  o  vice-presidento  do  Almirantado 
entregará  ao  Ministro  da  Marinha  um  relatório  circumstanciado, 
assignado  por  todos  os  consultores  e  organizado  pelo  secretario  do 
Almirantado,  contendo  propostas  do  melhoramentos  de  que  neces- 
sitarem 08  diversos  serviços  da  armada,  coiligidos  dos  relatórios 
parciaes  que  forem  presentes  ao  conselho. 

Art.  66.  A  nomeação  do  secretario  do  Conselho  do  Almirantado 
deverá  ser  feita  por  decreto. 

§  l.«E'  assegurado  a  esse  funccionario  o  direito  á  aposenta- 
doria e  ao  montepio  reconhecido  pela  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  em  seu  art.  6<>. 

§  2. o  Ser-lhe-ha  concedida  lic3nca  nos  termos  Ja  legiálação 
em  vigor. 

§  3.*  No  caso  de  licença  on  de  impedimento  por  mais  de 
15  dias,  será  substituído  polo  auxiliar  do  auditor  de  marinha 
designado  pelo  Ministro. 

Art.  67.  Nas  inspecções  os  membros  do  conselho,  como  os 
demais  empregados,  vencerão  do  accôrdo  com  a  tabeliã  de  venci- 
mentos em  vigor. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES    TRANSITOUIAS 

Art.  68.  Fica  extincto  o  actual  Conselho  Naval. 

§  1.*  O  actual  consultor  civil  ti  esse  conselho,  por  apostilla  no 
titulo  de  nomeação,  passará  a  ter  exercício  no  Conselho  do  Almi- 
rantado e  ao  mesmo  tempo  consultor  como  os  outros  almirantes. 
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§  2.0  Os  livros,  papeis  e  demais  documentos  existentes  no 
arcbivo  do  conselho  extincto  passarão  por  iavisatario  pata  a  carga 
dOiCoirtinuo  qae  for  nomeado  para  o  serviço  da  secretaria  do  Con- 
selho db  Almirantado. 

Art.  69.  As  disposições  estaMeeidaã  para  oè  fftneoionarios 
ç^Ti^  em  relação  a  licançis*,  férias,  descontos,  íkltasva^osehtadurias, 
niôntQpios  e  penas  disciplinares  da  Secretaria  da  Marinha  ou 
repartições  succedaneás,  serão  appiícayeis  ao^  empreitados  da 
secretaria  do  Almirantado  emqnaiito  forem  os  mesmos  civis. 
,  4rt.  70.  As  disj^içoes  deste  regulamento  pòderfio  ser  altera- 
das dentro  do  primeiro  anno  de  execução,  aíim  de  sarem  adoptadas 
pelo  .Qovorjio  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  71 .  Revogamnse  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jètneiro,  5  de  junho  de  \9(J7,— Aiexatídrino  Faria  de 
Alencar. 

TabeUa  de  venciinentos  do  pessoal 

CONSELHO  DO  ALMIRANTADO 

Ordenado     Or&tií\c&c§i> 

Seòretario  do  conselho 8 :  000|000  4 :  000$000 

Director  da  secretaria $  4 :  00ô$000 

Sub-director |  3;G00fo00 

Offlcial-archi  vista |  3:00(»000 

Continuo 96(^000  48(a000 

Servente-correio $  1 :20^)00 

Observações 

Os  almirantes  consultores  no  Conselho  do  Almirantado  terão 
a  quantia  do  25:^,  como  representação,  cm  cada  dia  de  ses^u>  ordi- 
nária a  quo  comparecerem. 

O  vice-presidente  do  coutielho  terá,  para  esse  mesmo  fim,  a 
quantia  de  30$  em  cada  dia  de  sessão  ordinária  a  que  comparecar* 

Os  auxiliares-eecreventes  perceberão  pela  verba— Força  naval. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  junho  de  1907  ,^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar, 


DECRETO  N.  6497  —  de  6  de  jlnho  de  1907 

Grêa  mai8  duas  brigadas  de  caTàilaria  de  Guardas  Nacionacs  na  comarc:i 
do  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republici  dos  Estados  Unidos  do  Bx*azil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1^0,  decreta  : 

Artigo  único.   Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas  bridadas 
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de  cavallaria,  tom  as  desi^âaçQes  de  83^  e  84*,  con^OBtas  cada  uma 
de  dois  regimentos,  sob  os  ns.  165»,  166<>,  167»  e  168«,  os  quaes  serão 
Oi^aiHJsados  oom  os  guardas  qaatiâeados  nos  distrietos  &  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrarie. 

de  junho  do  1907,  l&*  da  Republica. 

Afponso  Auousflpo  Moreira  Fexna. 
Augusto  Tavares  deLyra, 


DECR  :-0  N.  6498  —  de  6  M  junho  m:  1907 

Crca  duas  brigada  >   de  infantaria  de  Guardas  Nacionaas  na  comarca  d^ 
Pirabtny,  no  Estado  do  Rio  G«*aBd«  do  Sul. 

O  Presidente  da  R^ablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decretou.  432^  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Graiide  do  Sul,  duas  brigadas  de  in- 
dultaria, com  as  designações  de  67''  e  68*,  compostas  cada  uma 
de  três  bataIM«8'dô  gervlfo  adtirõ,  ns.  la9^  200>,  èai*,'â02°,  203»  e 
804» -8  três  batalhões  da  reserva,  ns.  67°  o  68<>,  os  quaes  serão  orga- 
nizados com  os  guardas  ^aalfflcados  nos  districtòs  da  referida  co- 
marca ;  revogadas  as  dikpcsiçdes  em  contfario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1907,  19°  da  Republica. 

Al^VONSOAucroSTO  MOfRailaL^PBNNtA. 

Augusto  Tavares  de  LyYa, 


DilCRETO   N.  6499  —  D£  6  1>E  JUNBO  DE  \^ 

Ccèa  uiua  brigada  de  cavallaria  do  Guardas  NacioaaesBaooiaarea  de  Ca- 
xias, no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  parii 
execução  do  decreto  n.  431,  de  l^de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fie  i  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Ca3^ias,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  um\  brigada  de  caval- 
laria, e<«n  a  designação  db  85\  oí)m;oâta  ílb  da«s  re^ftoètítàf^  *fb 
os  ns.  IGO  e  170,  es  quaes  serão  or;íanlzados  cumes  guardas  qui- 
liâcados  ncs  districtòs  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disp«->í?i- 
Cões  em  c.-utrario. 

Rio  íle  Janeiro,  O  dó  junho  de  1U07,  IO*»  da/R^mblica. 

Affo.nso  AuorsTO  Moreira  Penna. 
Augusto  Tamri^s  de  Ltjra. 
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DECRETO  N.  6503  —  de  6  de  junho  de  1907 

Crêa  mais  ama  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Rio  Orande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Un  ('os  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  .    1898,  decreta  : 

Artiffo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacio  ai  da  comarca  da 
Capital  do  Rio  Grande  do  Sul  mais  uma  brigada  c  cavallaria,  com 
a  designação  de  86^,  composta  de  dous  regiment  ,  sob  os  ds.  181  e 
182,  os  quaes  serão  organizados  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoREmA  Penna. 
Augvisto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6501  —de  6  de  jtjnho  de  1907 

Approva  as  instracções    para  execação    do  disposto   nos  §§  4<>,  5<» 
e  90  da  lei  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Gonsti* 
tuição,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  instrucções  que  com  esto 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  execução  do  disposto  nos 
§§  4°,  5<>  e  9^  da  lei  n.    1746,  de  13  de  outubro  de  1869, 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1907,   19»  da  Republica» 
Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida» 

jnstrucçOes  approvadas  pelo  decreto  n.  6501  de  6  de  joolio  de  191?^ 

CAPITULO  I 

DA    MEDIÇIO,  DESCRIPÇÃO  K    AVALtAÇAO    DAS    OBRAS 

Art.  1».  Semestral  ou  annualmente,  de  accôrdo  com  o 
respectivo  contracto  de  concessão  do  obras  de  melhoramentos  dos 
portos  nacionaes,  feita    a    companhia    ou    empreza  particular 
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(Lei  n.  1746,  do  13  de  outubro  de  1869),  e  annualmente,  caso  nada 
tenlia  sido  estipulado  a  rebito,  fará  o  engenlieiro  fiscal  (Dec. 
n.  2917,  de  21  de  junho  de  1898,  art.  12)  a  medição,  descripgão 
e  avaliação  das  obras  executadas  durante  o  semestre  ou  anno 
antecedente,  examinará  si  todas  as  indicadas  no  projecto  ap- 
provado  pelo  Governo  foram  executadas,  ou  não,  quaes  as  modifica* 
ções  que  soffreram  no  projecto,  na  cubação  e  no  custo,  e  as  razões 
delias,  verificará  as  peças  dos  processos  de  desapropriação, 
applicará  os  preços  approvados,  e  organizará  a  folha  de  medição, 
sendo  o  original  lançado  em  um  livro  especial  por  elle  aberto, 
rubricado  e  encerrado. 

§  l*".  Para  os  fins  deste  artigo,  os  semestres  terminarão  a  30 
de  junho  e  a  31  de  dezembro,  e  o  anno  neste  ultimo  dia. 

§  2o.  O  engenheiro  fiscal  iniciará  os  trabalhos  dentro  dos  cinco 
primeiros  dias  consecutivos  á  terminação  do  semestre  ou  anno, 
requisitando  da  companhia  ou  empreza  os  documentos  e  esclare- 
cimentos de^  que  necessitar. 

CAPITULO  n 

DO  TRA.FEGO  PROVISÓRIO  B  DO  DBFtNlTlVO 

AH.  2«.  A'  medida  que  as  obras  de  construcçSo  de  docas  e  ar- 
mazéns para  carga  e  descarga,  guarda  e  conservação  de  mercado- 
rias de  importação  e  exportação  (Lei  cit.  n*  1746,  art.  1»)  permit- 
tirem  a  atracação  de  navios  ao  cães,  o  embarque  e  desembarque  d^ 
passageiros,  o  movimento  e  abrigo  de  mercadorias,  autorizará  o 
Governo  que  sejam  entregues  provisoriamente  á  exploração  pu- 
blica. 

Art.  3<^.  Depois  de  concluídas  todas  as  obras  concediílas  e  de 
acccitas  pelo  Governo,  será  estabelecido  o  trafego  definitivo. 

CAPITULO  m 

DA  TOMADA  DE  CONTAS 

Art.  4<^.  Junto  a  cada  companhia  ou  empreza  funccionará 
uma  commissão  de  exame  da  oscripturação  e  tomada  de  contas. 
(Dec.  cit.  n,  2917,  art.  24,  §  6«.) 

Ai*t.  5<>.  A  commissão  será  composta  do  respectivo  engenheira 
fiscal  (Dec.  cit.  n.  2.917,  art.  24,  §  6<^),  como  representante  da 
Administração  Federal,  que  presidirá  aos  trabalhos,  de  um  empre* 
gado  de  fazenda,  como  representante  da  Fazenda  Federal,  que  ser- 
virá de  secretario,  e  de  um  empregado  da  companhia  ou  empreza^ 
legalmente  constituído,  como  representante  desta. 

Paragrapho  único.  Um  mez  antes  de  começarem  os  trabalhos  d€f^ 
medico,  descripção  e  avalia(^  das  obras  (art.  1<^),  emquanto  não 
estiverem  ooncluidas  todas  as  concedidas,  ou  no  mez  de  novembro 
do  cada  anno,  depois  da  conclusão  delias,  solicitará  o  engenheiro  fis- 
cal do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  que  requi- 
site o  empregado  de  fazenda,  e  oficiará  á  companhia  ou  empreza 
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Sara  que  constitua  o  seu  represeatanie  e  lh*o  communi^ue  até-^brei 
ias  aotes  da^uelle  em  que  deva  reuair-se  a  commissSo.  (Art.  >.} 

Art.  6^.  A  commissãe  se  reunirá  no  escriptorii  em  que  funo- 
Gionar  a  coatabilidade  da  companhia  ou  empreza»  e,  si  eita  o  não 
ccAsentir,  no  da  fiscalização  das  obras,  ou  no  logar  que  para  aste 
fim  for  escolhido. 

§10.  O  engenheiro  fiscal  communicará.  aos  demais  membros  o 
logar,  dia  e  hora  em  que  se  realizará  a  reunião  (art.  T^),  bem 
como  á  companhia  ou  euipreza  para  os  fins  do  art.  8». 

§  20.  Si  o  engenheiro  fiscal  ou  o  empregado  de  fazenda  se 
achai*  impedido  de  comparecer  no  dia  e  nora  marcados,  deverá 
commuaical*o  immediatamente   ao  respectivo  Ministro,  afim  de 

ãuo  lhe  soja  dado  substituto,  providenciando,  neste  sentido,  dentro 
e  dous  dias,  a  companhia  ou  empreza,  si  o  impedido  for  o  seu 


Art.  T*.  £nuj[uanto  não  tiver  sido  verificado  o  valor  de  todas 
as  obras  concedidas,  rcunirso-ha  a  commissão,  semestral  ou  an- 
nualmente,  conformo  a  Opoca  convencionada  no  respectivo  cont:'acto 
de  concessío  para  a  medição,  descripção  e  avaliação  das  obras,  e 
annuaimente,  ciso  nada  tenha  sido  estipulado  a  respeito,  dentro  de 
um  mez  coataXo  do  dia  em  que  o  engenheiro  fiscal  terminar  esses 
trabalhos.  (Art.  1«.) 

Depois  de  verificado  o  valor  de  todas  as  obras  concedidas,  a. 
comnxissao  só  se  reunirá  annuaimeate,  nj  mez  de  janeiro. 

Art.  S*".  Para  00  fins  do  artigo  Immediatús  é  a  companhia  oti 
empreza  obrigada  a  remetter  ao  engenheiro  fiscal  até  á  véspera  da 
reunião  da  coiiniiâsão  (art.  6<>,  §  l*")  todos  os  documentos  necessa- 
rioH^^i^aos  trabalhos. 

Art.  9».  Reunida  a  commissão,  serão  apresentados  pelo 
engenheiro  fiscal,  depois  de  numerados  o  rubricados*  e«  documentos 
relativos  á  medição,  descripçlo  e  avaliagao  das  obras  (art.  l^),caae 
ainda  não  esteja  verificado  o  valor  de  todas  as  concedidas,  e  os  que 
tiverem  sido  remettidos  pela  companhia  ou  empreza  (art.  8<^),  e 
encetados  os  trabalhos  de  verificação  :  a)  do  vai  3r  das  obras  (art.  12) 
medidas,  descriptas  e  avaliadas,  emquanto  não  tivor  sido  apurado  o 
de  todas ;  b)  da  receita  (art.  15) ;  c)  das  despezas  de  custeio  (art.  13), 
pfi^a  o  que  examinará  todos  os  documentos  (arts.  !<",  8<»,  10  e  11)  ; 
e  d)  dos  lucros  liquidos  (art.  31,  paragrapho  untco)  do  semesti-e 
ou  anno  (art,  7*»),  caso  haja  alguma  sooção  era  exploração  provisória 
(art.  2»),  ou  jci  esteja  estabelecido  o  trafego  definitivo  (art.  S^), 
fazendo-se  e.n  seguida  o  calculo  da  percentagem  dos  lucroi  líquidos 
sobre  o  capital  eífectivamente  empregado  nas  obras*  (Art.  3K) 

Art.  10>  A  oommissaa  requisitará  a  remessa^  dentro  do  prazo- 
de  oito  dias,  de  to  los  os  balanços,  baJLaucetos,  documentos  e  esehi- 
recimentos  de  que  prcci.^ar,  caso  os  de  que  trata  o  art*  8*  não 
sejam  suficientes^  e  ve;'iíicará  o  examinará  a  escripturaçio  o 
contabilidade  da  companhia  ou  empreza.  (Dec*  cit.  n.  2917, 
art.  24,   §t)^) 

Art.  11.  Si  a  companhia  ou  empreza  não  remetter  os  do- 
cumentos, ou  não  permittir  o  exame  da  sua  escriptnra^  (arts*  1% 
§  2?,  8<>  e  10),  será  requerida    a  exhibição  judicial  dos  seus  livros. 
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afim  de  que  sejam  examinados  (Dec.  cit.  n.  2917,  art.  24,  g  6«), 
sorrindo  então  de  documento  para  os  trabalhos  da  oommissãLo 
(art.  9«)  a  certidão- do  auto  de  exame. 

Art.  12.  Para  a  verificação  do  valor  das  obras  medldai?,  do- 
scriptas  e  avaliadas  (art.  1«),  a  coramissão,  além  de  examinar  os 
documentos  respectivos  (arts.  1<*,  8«,  10  e  1 1),  appUeará  os  preços 
approvados  polo  Governo,  e  procederá,  em  summa,  ao  exame  mi- 
nucioso de  quanto  possa  interessar  ao  computo  do  capital  despen** 
dido  nellas,  ol»ervando  o  que  a  respeito  tiver  sido  convencionado. 

Art.  13.  As  despeza^  de  custeio  s6  comprehendem  as  Mtts  com 
o  serviço,  a  conservação  e  o  reparo  das  obras  e  as  de  fiscalização 
por  parte  do  Governo. 

§  1«.  Caso  no  contracto  de  eonees^o  haja  a  este  respeito  ooo- 
vençío  especial,  observar-se-ha  o  ^ue  constar  áas  rospectlvas 
claTisuIas. 

§  2^.  Só  nrrá  inchiido  nas  despejcas  de  custeio  e  preço  do  mate- 
rial consumido,  e  pelo  da  fectura  ao  dia  do  seu  paj^ameoto. 

Art.  14.  As  despesas  farts.  12  e  13)  serão  justitícadas  com 
os  projectos  approvados,  autorizações,  oontas,  íaoturas.  certifl- 
cndos,  folhas  de  pagamento  e,  em  geral,  oom  recibds  devidamente 
le  'alizados. 

Paragrapho  único.  Serão  glosadas  as  <lespezas  não  Justificadas, 
íazendo-60  disto  especial '  meação  na  acta  de  tomada  de  contas. 

Ar*.  15  .  A  receita  será  demonstrada  cora  os  documento*  rela- 
tivos às  taxas  porcebiias  pelos  «cr viços  prestador  nos  estabeleci- 
mentos da  companhia  ou  erapreza  (art.  28),  e  a  quaLjuer  re.ida 
ordinária,  extraordinária,  compíementar  ou  eventual. 

Art.  16.  Si,  depois  de  reunida  a  commissão,  qualquer  dos 
=ínu8  membros  não  puder  continuar  a  t-sraar  -parte  nos  trabalhos, 
obseryar-so-ha  o  disposto  no  art.  6^,  §2«. 

Art.  17.  Caso  o  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Ob?as  Publicas 
julgue  necessário,  serão  requisitados,  meliante  represont  içlo  da 
coramissão,  outros  empregados  de  fkzenda  como  aaixiiiaros. 

Art.  18.  Si  a  companhia  ou  empreca  não  constituir  o  ©eu 
reprosoiítante  (art.  5*),  ou  não  llie  dor  substituto  (arte.  fi»,  §§  2» 
o  16),  sorá  citada  pira  ftizel-o  dentro  de  cinco  dias,  sob  pena  dos 
outros  membros  da  commissão  (art.  5«)  procederem  ao  exame  e 
tomada  de  contas,  ã  sui  revelia. 

Art.  ID.  Em  qualquer  dos  casos  previstos  no.5  arts.  He  18,  oíll- 
clará  o  eng?nheiro  fiscal  immediatamente  ao  Ministro  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  afim  do  que  providencio  no  sentiJo  da 
oxhibtçâo  dos  livros  da  compaohia  oh  -empresa,  eu  4la  sua  ci4)ação. 

Art.  20.  A  oommteão  funccioBará  em  dtas  oonsecuttvos  com 
excepção  dos  em  que  estiver  fecliada  a  contabilidade  da  oomf  anhia 
ou  empreza,  o:t  caso  se  tenha  reunido  «m  outro  logar  (art.  ô«>, 
dos  domingo?  o  di^  de  festa  nacional  ^Dec.  n.  135  3^,  de  14  de  ja- 
neiro de  18^),  até  a  eoneiuiâie  dos  oeros  trabalhos . 

Art.  21.  A«  •deUber&çõeB  da  «ofBníisBlo  serio  ^bofidadas  por 
maioria  de  votos. 

Paragrapfao  onico.  Cftvo  os  trabidlios  delia  sejam  ínsitos  A  rew^ 
iia  da  companhia  ou  empreratart.  18),  e  díTit^am  as  «piriildes  4k) 
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engenheii  j  fiscal  c  do  empregado  de  fò,zoiida,  serão  ambas  consi- 
gnadas na  acta  de  tomada  de  contas,  decidindo  opportnnamente  o 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  (Art.  2õ.) 

Art.  22.  Da  tomada  de  contas  lavrará  o  secretario  uma  acta, 
segundo  o  modelo  anaexo,  em  livro  e  vclusivamente  destinado  a 
este  fim,  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  engenheiro  fiscal,  a 
qual  deverá  mencionar  tudo  o  que  occorrar  na  sessão,  e  ser  assi- 
gnada  por  todos  os  membros  da  commissão. 

Paraí?rapbo  único.  No  caso  de  divergência  a  respeita  doobj:icto 
dos  trabalhos,  poderá  quaJquor  delles  assigíiar-se  vencido,  mas 
fundamentando  a  sua  opinião. 

Art.  23.  Dentro  de  cinco  dias,  contados  do  encerramento  dos 
trabalhos,  remetterá  o  engenheiro  fiscal  ao  Ministro  da  Indu^ria, 
Viação  e  Obras  Publicas  cópia  da  acta  de  tomada  de  contas,  do 
balanço  respectivo,  dos  quadros  estatísticos  necessários  e  o  inven- 
tario minucioso  dos  documentos  de  despeza,  depois  de  terem  sido 
Sor  elle  numerados  e  rubricados,  e  em  duas  vias,  excepto  os  qua- 
ros,  bem  como  uma  cópia  da  acta  á  companhia  ou  empreza. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  que  tiverem  servido  para  os 
trabalhos  da  commissão  e  o  pelo  qual  fór  constituído  o  represen- 
tante da  companhia  ou  empreza,  serão  archivados  depois  de  con- 
venientemente emmassados. 

Art.  24.  A  companhia  ou  empreza  poderá  r aclamar  perante  o 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  contra  qualquer 
resolução  da  commissão  dentro  de  um  mez  da  data  do  encerra- 
mento dos  t.abalhos,  considerando-se  feita  dentro  dellc  a  reclama- 
ção expelida  polo  correio,  sob  registro,  antes  de  findo  esse  prazo, 

Art.  25.  A  apuração  das  contas  pela  commissão  não  importa 
approvação  definitiva  delias,  cabendo  esta  ao  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  que  poderá  acceitar  ou  recusar 
as  glosas  feitas,  ou  mesmo  fazel-as  em  relação  a  despezas  qne 
entenda  indevidamente  acceitas. 

Art.  26.  Uma  vez  fixado  pela  forma  indicada  nos  artigos 
antecedentes,  não  poderá  mais  ser  alterado  o  capital  empregado 
nas  obras. 

CAPITULO  IV 

DA  PERCEPÇÃO  DE  TAXAS,  DA  REVISÃO  DA  TARIFA  E  DA  REDUCçXo 
OEBAL  DAS  TAXAS 

Art.  27.  Logo  que  forem  iniciadas  as  obras,  e  durante  o 
periodo  de  construoção,  emquanto  não  houver  secção  alguma  em 
trafego,  será  cobrada  da  taxa  respectiva  sobre  o  valor  da  impor- 
tação a  parte  necessária  para  produzir  6  %  ao  anno  do  capital  que 
íôr  sendo  verificado  como  empregado  nas  obras,  caso  assim  tenha 
sido  convencionado  no  contracto  da  concessão. 

Art.  28.  Uma  vez  entregue  alguma  secção  das  obras  ao 
trafego,  começará  a  companhia  ou  empreza  a  perceber  pelos 
serviços  prestados  em  seus  estabelecimentos  as  taxas  constantes 
da  tarifti  approvada  pelo  Governo.  (Lei  cit.  n.  1746,  art,  1*  §  5*».) 
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Art.  29.  Caso  no  ílm  do  cada  anno,  antea  ou  depois  de  esta- 
belecido o  trafego  detinitiyo  (art.  3°),  se  veriílqae  que,  com  a  co- 
brança destas  taxas  (art.  28),  a  renda  bruta  arrecadada  é  inferior  á 
percentdigem  convencionada,  cobrar-ae-ha  da  taxa  sobre  a  impor- 
tação (art.  27)  a  parte  necessária  para  perfskzel-a. 

Art.  30.  A  tarifa  será  revista  pelo  Governo  de  cinco  era  cinco 
annos,  coDtados  da  data  da  sua  approvação,  ou  da  ultima  revisão. 
(Lei  cit.  n.  1746,  art.  P,  §  5°.) 

Art.  31.  Quando  os  lucros  iiauidos  annuaes  da  companhia  ou 
empreza,  antes  ou  depois  de  coacluidas  todas  as  obras  contractadas, 
excederem  a  12%  do  capital  effec  ti  vãmente  empregado  nellas, 
far-se-ha  a  reduc^^o  geral  das  taxas  (L.  oit.  n,  1.746,  art.  í°  §  ò^^, ) 

Paragrapho  anioo.  Gonsidera-ae  lucro  liquido  a  differença 
entre  a  renda  bruta  e  as  despezas  de  custeio,  salvo  si  no  respectivo 
contracto  de  conoes^U)  houver  sido  convencionado  de  outro  modo. 

CAPITULO  V 

DO  FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO  E  DO  BESGATE 

Art.  32.  o  prazo  de  10  annos  dentro  do  qual  deve  principiar  a 
forma^^o  do  fundo  de  amortização,  e  só  depois  de  cuja  terminação 
poderá  ser  feito  o  resgate  (L.  cit.  n.  1.746,  art.  1%  ^40  e  9®), 
começará  a  correr  da  data  da  conclusão  de  todas  as  obras  conce- 
didas. 

Art.  33.  Para  o  calculo  das  quotas  destinadas  á  formação 
do  fando  de  amortizaçSe  e  para  fixação  do  preço  do  resgate  (L.  oit. 
n.  1746,  art.  1<>,  §§  4»  e  O^"), ,  o  capital  da  companhia  ou  empreza 
será  o  que  resultar  da  somma  das  importâncias,  semestral  ou 
annualmente,  verificadas  como  effectivamente  empregadas  nas 
obras,  depois  de  concluídas  todas  as  que  tiverem  sido  concedidas. 

Art.  34.  As  quotas  destinadas  á  formação  do  ítmdo  de  amor- 
tização serão  deduzidas  dos  lucros  liquides  da  companhia  ou 
empreza  e  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capital  no  fim  do 
prazo  da  concessão  (L.  cit.  n.  1746,  art.  ^§  4«). 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

Art.  35.  Dentro  de  um  mez,  contado  da  data  da  pubIica($o 
deBtaa  instrucções,  iniciará  o  respectivo  engenheiro  fiscal  os  tra- 
telhos  de  medição,  descripção  e  avaliação  das  obras  ([art.  T)^ 
solioitará  a  requisição  do  empregado  de  fiizenda  e  omciará  á 
companhia  ou  empreza  para  que  constitua  o  seu  representante 
(art.  5«),  oommunicando-lhef,  em  seguida  à  conclusão  dos  tra- 
balhos» o  logar,  dia  e  hora  em  que  deverá  reunir-se  a  oommissão 
(art.e*,§lV. 
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Ari.  96.  Por  oeoaslão  da  primeira  medição,  deaeripçio  e  ava« 
liação  das  obma  e  da  primeira  reuoião  da  oommissão,  os  trabalhof 
e  ot  doeamentos  oomprehenderfto  o  período  deeorrldo  desde  o  inioio 
da  ooBstrucção,  e  do  trafego,  ouo  haja  alguma  eecção  «m  explo- 
ração, até  31  de  deiembro  do  aoDo  próximo  paisado. 

Art.  37.  Revogam  se  «0  disposições  em  oonirario. 

Rio  de  Janolro,  6  de  janlio  de  1907. ^Miguel  Cctlmon  du  Pin  e 
Almeida, 

Modelo  a  que  se  refere  o  art .  ^ 

Acta  da  tomada  de  contas  da {companhia  ou  emjpresa) 

Aos. » « . .  dias  4o  mes  d^ , .  de  190.  • .  (l)  ao  escriptprio  da 

(nome  da  companhia  ou  empreza^  ou   si  ella  não  consentir ^  da,  âs- 

calização  das  obras,  ou  á  rua numero caso  tenha  sido 

escolhido  outro  logar  para  a  reunião  (3),  nesta   cidade k 

hora  previamente  designada  (3),  reunidos  os  membros  da  Com- 
mlssão  de  exame  da  eieriptuseção  e  tomada  de  omitas.  F.,  o  enge- 
nheiro fiscal,  presidente,  F.,  servindo  de  secretario,  e  F. ,  represen- 
tai} to  log^vlmente  oonstituido  pela  referida (companhia  ou 

empreza,  ou  coQ:$tituldo  pela  coa]paahi;i  ou  empreza  depois  de 
citada  para  esto  fira,  ou  á.  revelia  da  dita  companhia  ou  empreza, 
visto  não  ter  querido  constituir  o  sou  representante,  ou  darJhe 
substituto,  para  o  que  não  só  lhe  ofliciou  o  enjenhoiro  fiscal,  mas 
também  foi  citada,  como  consta  dos  autos  respectivos,  (^ue  se 
acham  no  cartório  do  escrivão. . .  (4) ;  abría-se  a  sessão  o  pefo  pre- 
sideote  foram  apresentados  (caso  ainda  não  tenha  sido  verificado  o 
calor  de  todas  as  obras)  os  documentos  relativos  à  medição,  de- 
scripção  e  s^valtação  das  obras  executs^das  durante  o  semestre  fon 

anno). , (ou  de. . . ,    (data  do  i>iicio  da  conitrucç'o)  até  31  de 

«lozombro  do  anno  passado,  no  caso  da  primeira  reunia  \  (5)  e  os  que 
lhe  (bram  rem#t tidos  (pela  companhia  ou  emprega,  ou  (6)  ^t  eUa  o  não 
ti^r  feiíê,  a  oertidlo  de  auto  de  exame  dos  iivves  da  oompaobia 

(ou  empreia),  que    so  realizou  no  juizo visto  não  ter   alia 

reincttido  os  documentos  necessários  fava  Oi  tráballies  (7),  em 
numero  de todos  rubricados  polo  engenheiro  fiscal  (^). 

Passando  a  Commissão  ao  exame  e  apuração  delles  e  dos  que 
foram  requisitados  (9)  (caso  tenham  sido  fornecidos)  e  ã  verificação 
e  exame  da  escripturação  e  cootqibilidad^  (U))  (ou  si  a  companhia  ou 
empreza  não  tiver  consentido^  ao  da  certiaão  do  auto  de  exame  da 
escripturação  o  contabilidade,  (11)  e  feitas  pelos  representantes  da 
AdmtDistvaçãoe  da  F.vsenda  Federal  as  gto^^as  das  seguintes  |)ar- 
cellas  (easo  o  tenham  sid»^  dieoriminando^se  Mída  espécie  cáun  mdieaçãe 
do  »noifvo  (ISA,  verlioou  a  Commissão  que,  ao  semestre  («mu»  ou  pd- 
riode)  iadieado: 

a)  o  valor  das  Qbr%s  executadas  é  de, . ..  (por  e^:lenso)^ 
{e  no  es5#  de  kapeir  alguma  sea$fío  das  ebras  en^  expiorqção  prooi» 
soria,  ou  depois  de  estabelecido  o  trafego  definitivo  (arts.  P  e  S): 
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b)  a  receita  íbi  de.  • .  (idem): 

c)  as  dAspezas  de  custeio  importaram  em.  •  •  (idem) ; 

d)  08  lacros  liquides  da  {companhia  ou  empresa)  foram  de.  • . 
{{dêm);e 

e)como  o  valor  das  obras  executadas  atô...  {fim  de^ semestre, 
anno  ou  período)  é  de. . .  (idem)^  a  percentagem  dos  lucros  liquJdos, 
calculada  sobre  o  capital  effectiYamente  empregado  nellaa  é  de. . . 
{idem)  {13). 

{Na  acUi  se  deoerd  também  mencionar  o  mais  que  tiver  occorrido 
na  sessão)  (14), 

Nada  mais  havendo  a  considerar,  deu  a  Commissao  os  seus  tra- 
balhos por  findos,  encerrando«se  a  sessão  aos. .  •  dias  do  mez  de.  •  • 

de (15),  do  que  eu,  secretario,  lavrei  a  presente  acta  que  é 

por  todos  asdgnada  (16). 

F.  (presidente) 
F.  {secretario) 
F.  {representante  da  companhia  ou  empreza)  (17), 

(I)  Art.  6  §  l«-(8)  Art.  6  (3)  Art.  6  §  l*-(4)  Arts.  5  e  18— (5) 
Arts.  9  e3Ô— (6)  Art.  8— (7)  Art.  ll--(8)  Art.  9--(9)  Art.  10— (10) 
Art.  lO-(ll)  Art.  11— (12)  Art.  14,  paragr.  unioo-(13)  Arts.  9.  12  a 
15  e  21— (14)  Arts.  O  §  2«,  16,  17,  19,  21,  paragr.  único  e  28— (15) 
Art.  20— (16)  Art.  22— (17)  Art.  22,  paragr.  único. 


DECRETO  N.   0502  —  de  11  db  juíího  de  1907 

Reorganita    a  Secretaria    de     Estado    dos   Negócios  da   Marinha 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  13  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  de  1906,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almi- 
ranie  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinna,  reorganizando 
a  Secretaria  de  Estado,  a  qual  passa  a  denominar-se  Directoria 
de  Expediente;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11    de  junho  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar^ 
EzecttltTO  —  iM7  64 
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lE^efiTulamento  para  a  I>ijreotoriar  ^to  £«::cpe- 
dlente,  a  que  se  refex^e  o  decreto  n.  ÒSS09 
desta  dnt^ 

CAPITULO  I 

DA  BIHBCTORTA  DE  ETtPEDIBKTB 

Art.  1.^  A  Directoria  de  Expediente,  subordinada  dfrecta- 
ntèúte  ao  Ministro  e  ligada  ao  respeotíro  gaMn«to,  é  degtlBada  ao 
recebimento,  preparo  e  expedição,  na  forma  do  presente  ragula- 
moõtOide  toda  a  .oorrespondanciaofflci&ldo  Ministro  comas  au- 
toridães  de  Mariiába  ou  quaesquer  outras. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL 

Art,  2.*  A  Directoria  de   Expediente  terá  o  seguinte  pessoal : 

1  ^rector  ; 

2  primeiros  oíQciaes ; 
.    r  segando  offlolal ; 

4  auxiliares; 

l  ^porMro; 

1  ajudante  de  porteiro  ; 

1  continuo; 

3  correios ; 

2  serrentes. 

Art.  3.^  Para  o  cargo  de  director  será  nomeado  um  official 
general  ou  capitão  de  mar  e  guerra  reformado ;  para  os  de  pri- 
meiros officfaes,  oAoiaes  superiores  reformados ;  para  o  de  segando 
official,  um  official  superior  ou  subalterno  reformado,  todoi  do 
Corpo  da  Armada ;  e  para  os  de  auxiliares,  officiaes  subalternos 
reformados  deste  corpo  ou  das  classes  annexas. 

Art.  4.«  Para  o  logar  de  porteiro  será  nomeado  um  official 
inferior  reformado ;  para  o  de  ^udante  de  porteiro,  um  official 
inferior  reformado  ou  ex-praça,  e  para  os  de  continuo,  correios  e 
serventes,  ex-praças,  de  bom  procedimento,  de  qualquer  dos  corpos 
d«  Uarinha. 

Art.  5,°  Na  falta  de  ofllciaes  reformados  para  o  jM^orimento  dos 
cargos  de  que  trata  o  art.  3<^,  podei^o  ser  nomeados  officiaes  dos 

ãuadros  da  actividade  das  diversas  classes  da  Armada,  com  tempo 
e  embarque  comi^eto. 

Paragrapho  único.  Estes  officiaes,  porém,  não  permanecerão 
nos  ditos  cargos  por  prazo  maior  de  três  annos. 

Art.  C.«  Quando  exigir  o  serviço, poderão  sor  destacados  para  a 
Direcíoria  do  Expediente  escreventes  da  Armada, 
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CAPITULO  ra 

DAS  ^mtlBAÇÒÊ»  DA 


Ari.  7.«  Ck>mpete  á,  Direistoria  de  JE^xpedleate: 

g  I.«  Rao^ber, laacar,  extraoUndo  i» MBiimpUis/Kmi  a  maior 
clareza,  e  matricular  todas  as  maiuageiís,  aríat^i.  offioiPi^  9eQ«e- 
ftoiertot,>p«apottaB  e  demais  i^i^  endareçfttai  ao  Ministro  da 
Marinha  e  tfammiitilHW  aa  eea  gaVijMAQjmr(iMáo.de.]mtaO(4to. 

9  8.«  Gwmwir.»«iiviiteiiifiiitatodea:  oideiiMimiesavaj^  nos 
pa»el««^«ilie  l^ren  m*fiaáQft|iekk  «abkiala  úOfmnitfytQ^,  Iwm  Mno 
todas  as  ordens  escriptas. 

''ft.d.^'  Mdigteias  m—ntjíwn  ao  Goageegopírf  diwteto^  portarias, 
ayisos,  instrucçoes  e  quaesquer  ooiraaripeeaaraiiOi sewtonwnw 
nssesimnae  aih^an^ivijBeaftQ  doe  ditos «despaoiíostaMrAeAs. 

s  4.''  £nylar  ao  gabinete  do  MiaistrOt  laMUaoie  i  ittiHaoelto, 
defois  d*'aQiiTOaie»:ieRi0«fte  m^eitandas,  todas  a^  peçaa  oSciaes 
•flMMéoMias  DO  pategrayhft  aatar  ior,aflmde{8epeiikí^wg»ada<i  paio 
Ministro. 

g  5.0  Expedir "teda  a»' eorvespeodettoia  otteial  {moadeote  do 
galitoeiteu  ^oridialsln) . 

§  6.<>  CkwQMUiiQar,'  per  maiO'  de  m^Êêanmd^m  (modíQlavA)kAAs 
reiiartições  e  autoridades  da  Marinha  os  termos  integraea^tdes 
despadioa  ^e.  téitnram  aidoianoados .  09  seosfoffieíoi;  sempre  que 
os  avisos  que  dahi  se  origiaaremjftâo  foocmj.enderfoaâo^Aameaaiea 
roparti<ii68'  er  automAadas .. 

§7,*:Tra«smiilin43ápi«aaaJD^)Ha  &0Mal  eia>  B0{0Hh^  ádmi- 
0<almitoa>de«iodeajOScactoi  «aiftaados  doNfiaielvo  da  Marinha^  «ham 
como  notas  dos  despaoboo-proreridas  oaa •  peitares,  e  nfitina^.das 
nomaaeoea»  faomoQuesi  demisaões»  aposentaderi^s  o  raformas. 

§  S.^  Remetter  pontualmente  á  directoria  da  Bibliotheca,  Museu 
a  Anhivo  oMdlaale  •  protocallo,  todo;,  os  papcU  findos»  por  já  se 
terem  cumprido  os  despachos  oom  a  expedição  das  acles  eor- 
reqieadeiiles. 

g  9."*  Fazer  o  assentamento  dos  ompregados<:da  rfffiartioão  «oom 
as  natas  relatlTas  4 sua  oomeação»  posse,  .e)(evt!Lelo  o  demais  occur- 
reocias  que  joovi  /oU^a  se  (terem . 

§10.  Notar.  «PS ,pji:ptCK«)U08  as  distribuitíJe?  do5  papçis,  des- 
pachos ou  ayisoa.a.q^^o  os.  mes;nos  papeis  derem  origem. 

§  11.  Preparar  os  papeia  e  demais  informações  provenientes 
das  repartições  de- Marinha,  precisos  d  coafeeçãa  do  reíatoriQ.iiue  o 
Ministro  tem  do  apresentar  ao  Presidente  da  Republica. 

CAPITULO  IV 
DAS  attribuiç5es  dos  empreoados  da  dirbotoria 

Art.  S.^  o  director  é  delegado  de  inteira  cooâaAca  do  Gpvemo» 
a-  como  tal  a  elte  estão  mueitos  todoí  os  empregos  da  dljrectoria. 
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Art.  9.^  Incumbe  ao  director: 

§  l.^  Dirigir,  promover  e  íDspecoioDar  todos  os  trabalhos  da 
Diroctoria. 

g  2.^  Manter  e  fazer  manter  pelos  meios  ao  seu  alcance  a 
observância  das  leis  e  rejularaentos  em  vigor. 

§  3.<>  Apresentar  no  nm  do  anno  ao  Ministro  relatório  completo 
^obre  as  occurrencias  da  directoria. 

§  4.»  Grear  os  livros  que  forem  pi*ecisos  para  o  bom  andamento 
•dos  traballiOB,  simpliftcando  quanto  possível  a  escripturação. 

g  5.*  Inspeccionar  o  ponto  dos  empregados,  oontoii-o  e  encer- 
ral-o  nas  horas  regulamentares,  para  o  que  lhe  ô  fiiooltada  toda 
autonomia. 

g  6.«  Rubricar  os  pedidos  de  expediente,  folhas  de  despesa  e 
annuncios  offlciaes  da  directoria. 

g  7.*  Authenticar  os  papeis  que  se  expedirem  pela  directoria  « 
que  exijam  essa  formalidade. 

§  8.»  Prestar  ás  demais  repartições  e  outras  autoridades  as 
informações  de  que  precisarem  para  a  boa  execução  das  leis  e  re- 
gulamentos. 

g  9.«  Dar  posse  aos  empregados  da  directoria. 
§  10.  Mandar  passar  certidão  dos  documentos  existentes  na 
directoria  quando  disso  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço 
publico. 

g  11 .  Ck>rre3ponder-se  directamente  com  os  chefes  das  demais 
repartições  sempre  que  o  serviço  o  exigir. 

g  12.  Mandar  encadernar,  em  ordem  annual  e  chronologica, 
todas  as  minutas  dos  decretos,  portarias  e  avisos  que  forem  ex- 
pedidos pela  repartição,  do  oade  serão  remettidos,  no  fim  do  anno, 
i  directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo. 

g  13.  Entender-se  verbalmente  oom  o  Ministro  quando  exigir  o 
iservioo . 

g  14.  Propor  as  medidas  que  julgar  úteis  ã  boa  marcha  do 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo. 

g  15.  Autorizar  as  despezas  e  compras,  dentro  da  verba  desti- 
jiada  á  repartição. 

Art.  10.  Aos  offlciaes,  auxiliares  e  escreventes,  competem  os 
nerviços  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  director,  perante  o  qual 
respondem  pelas  fttltas  o  omÍ2$sões  que  commetterem  e  com  quem 
unicamente  se  entenderão  em  olijecto  de  serviço. 

Art.  11.  Ao  porteiro,  como  chefe  dos  empregados  da  portaria, 
compete  : 

g  l.«  Abrir  a  repartição  nos  dias  úteis,  uma  hora  antes 
4a  marcada  para  o  começo  do  serviço  ;  e  extraordinariamente, 
no  dia  e  hora  que  forem  deturminados  pelo  chefe  do  gabinete 
ou  pelo  direotor. 

g  2.0  Receber  por  inventario  toda  a  mobilia  e  ntensilios  da 
repartição  e  respcnoer  pela  sua  importância  no  caso  de  extravio. 

g  3.^  Cuidar  do  asseio  o  conservação  dos  moveis  e  maia  obje^ 
eios  pertencentes  á  repartição. 


ACTOS  SO  PODER  BCBCUTITO  1013: 

g  4.<»  Velar  para  que  não  sejam  subtrahidos  livros,  docaoientoff 
ou  quaesquer  objectos,  quer  do  gabinete,  quer  da  directoria. 

S  5.*»  Manter  a  policia  nas  ante-salas,  fozendo  com  que  a& 
Deasoas  estranhas  alli  reunidas  se  conservem  com  a  conveniente 
aeoencia  e  comedimento  e,  quando  desobedecido,  recorrer  ao^ 
director  para  providenciar  a  respeito. 

§  6.0  Encerrar  no  livro  próprio  o  ponto  de  seus  subordinados 
meia  hora  antes  da  marcada  para  o  começo  do  serviço,  nâo  con- 
sentindo se  retirem  sem  que  esteja  feito  o  serviço  da  limpeza, 
asseio  e  arrumação  da  casn,  sua  mobília  e  accessorios. 

g  7.^  Receber  toda  a  correspondência  oíflcial  passando  or 
eompotentes  recibos,  e  apreseotal-a  immediatamente  ao  director  do- 
expediente  ;  e  distribuir  pelos  correios  a  que  lhe  for  dada,  para 
a  competente  entrega. 

g  8.0  Satisfazer  o  que  lhe  for  determinado  pelo  director  ou 
pelo  chefe  do  gabinete  para  objecto  de  serviço,  dando  para  esse 
nm  ordem  aos  Sv^us  subordinados,  segando  a  conveniência  do  ser- 
viço. 

g  9.0  Transcrever  no  livro  da  porta  as  decisões  e  despachos 
que  devam  ser  publicados  e  impedir  que  seja  alterado  pelas  partes> 
o  que  neUe  se  contiver. 

§  10.  Representar  ao  director  sobre  as  faltas  e  abusos  com- 
mettidos  pelos  empregados  da  portaria. 

§11.  Fazer  os  pedidos  ou  compras,  por  ordem  do  director,  dos 
objectos  necessários  ao  expediente. 

§  12.  Ter  sempre  providas  do  necessário  as  mesis  dos  empre- 
gados e  transmittir  aos  mesmo?  os  papeias  que  lhes  devam  ser 
entregues. 

§  13.  Tratar  com  urbanidade  as  pessoas  que  o  procurem' 
para  negócios  que  tenham  pendentes  na  repartição. 

§  14.  Não  permittir  ingresso  &s  pessoas  estranhas  sem  prévia 
conhecimento  do  director  ou  do  chefe  do  gabinete, 

Art.  12.  Ao  ajudante  do  porteiro  incumbe  coadjuvar  o  porteiro 
em  todas  as  attribuíções  que  a  e^te  competem . 

Art.  13.  Ao  continuo  compete  auxiliar  o  porteiro  e  transmittir 
03  papeis  e  recados  dentro  da  repartição. 

Art.  14.  Aos  correios  cabe  fazer  entrega  da  correspondência 
e  auxiliar  o  serviço  do  porteiro,  quando  se  achem  na  repartição^ 

CAPITULO  V 

no  TEMPO  BE  SERVIÇO  E  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  15.  Oi  trabalhos  da  directoria  começarão  ãs  10  hora» 
da  manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  poiiendo  ser  proro*^ 
gados  a  joizo  do  director,  quando  o  excesso  de  expediste  assim, 
exigir. 


1014  ACtos  1»  iPOEnsH  sxECTjm-o 

Aít.  16.  03  €impfê«»*)ír^a'*Dlr«e«dri»  de  Bkpê^oit)»  ettão 
sujeitos  a  todas  as  regras  e  eoiMif^«s'  da  di^ipliiia  nslfita»' elegi»-^ 
Itt^y^nhl  em  Tigor  d»  botada. 

CAPtrCLG   VI 

DA    X03rf»AçIO   L     S^ÔStíTUlÇAO 

Art.  17.  o  director  do  fixpedieate  e  os  oâlòiaos  serão  no- 
meadas p;3r  decreto ;  o  pessoal  do  estado-maior,  auxiliares,  por^ 
iàirá,  ajudante  do  porteiro,  coâthiuo  e  corretos  por^portaria». 

Os  serventes  serão  admitidos  peto  director. 

Árt.  18.  Os  empregados  da  directoria  serão*  em,  seas  .impe- 
dittieatos  e  fkltas  eabstituides  paio  modo  seguinte : 

§'1,«  O  director,  ^anAoa  impeéimeoito"  fôr  nMBeor.de  15 
diMu»,  pelo  oâtoM  mais  gmáiiado'  oq*  aaè^,  e  qmokd»  «aaeder 
ente  prazo,  pelo  oí&clal  que  o  Ministro  designar. 

§  e.«  Os  otteiaos,  pelo  aiixl^r  mais  grtáiHwto.e,  no  caap  de 
igiiialdáde,  polo  mais  antigo. 

Art.  19.  Em  caso  algum  poderão  os  auxiliafes  stíMftialr  ó 
director. 

Art.  20.  Papa  oemeação  de  porteiro,  sO^udante  d»  porteiro, 
continuo  e  correios  devem  os  caikdidatos,  em-ezama  summario 
perante  o  direato,  mostrar  qoe  sabem  ler  e  escrever  cerrectar 
nieatet  iMin  eomo  as  quatro  prlinoiras  operações  sobxe  ogau- 
meros  inteiros,  servindo  de  examinador  um  ofUcial  da  repartição, 

AH.  21;  O  ajudaiil»  do  pM^eiP^snbstituivá  o  porteira  cm 
suas  íkltas  ou  impedimentos  ewseiMl  snbstiiUtflAa  peio  ocstieao» 

Art.  23.  Os  etppregados  da  directoria,  afftes  de  entrarem 
em  exercício,  farSó  promessa  de  bem  servir. 

CiPITlíLO  VII 

DOS    VENCIMENtOSE    DESCONTOS    POR    PAtTAfl 

Art.  23.  Os  oíflciaes  reformados,  do  corpo  da  armada  e 
classes  annexas,  empregados  na  directoria,  perceberão,  além  do 
soldo  e  mais  vantagens  de  re/i»rmado8,  as  gratificações  fixadas  na 
tabeliã  appensa  a  este  regulamento. 

Art.  24;  O  naapesgjuio  qpe  sKbstíáoir  a  awteftda ciasse  sap»> 
rior,  perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituído. 

Art.  se^.  O^Horegado  <|tta  exeroer  intecijunente  legar  vago 
pereeberA  a  rri^^emva  gratiíka.çãe. 

Art.  «d.  o«HiprQg«do>ifQe  fáiftar  ao eewlçDr  soa  onaa  iwaHàÊt- 
cada,  perderá  toda  a  gratificação. 
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§  1  .<>  O  quo  86  retirar  antes  de  terminados  os  trabalhos,  sem 
licença  do  director,  perderá  toda  a  ^ratificação. 

§  2.*"  O  que  com^recer  depois  de  encerrado  o  p(Mite»  petdiert 
metade  da  gratiâcaçao. 

Art.  27,  Não  perde  a  graíiftca^^: 

§  I.^^O  empregado  quo  taJ^r  atô  oito  dias  por  mptiTode 
moléstia,  com  justificação  appròvada  pelo  director, 

§  2.<'  Por  motiyo  de  m^  o  g^a, 

§3.<>Por  acliar-se  eucarregadp  pelo  Ministi^o  ou  director  de 
qualquer  traballio  ou  commissão. 

§  4.»  Por  estar  servindo  algum  car^^p  gratuito  obrigatoriOt  em 
virtude  de  lei. 

Art.  28.  O  empregado  quo  fklter  até  90  dias,  paio  motivo  do 
artigo  anterior,  §  1»,  perderá  metade  da  gratiftcação,  e  o  que  e» 
ceder  esto  prazo  perdem  toda  a.  gratifica^, 

Art.  29.  O  desconto  por  faltai  interpoladas  se  ftii^  somente  nos 
dias  em  que  cilas  se  derem  ;  mas,  si  foroni  successivas,  se  estea- 
derd  tasuoem  aos  dias  quo,  não  sendo  de  sorviço,  estejam  compre* 
Jiendidos  no  poriodo  das  mesmas  íkltas. 

Art.  30.  As  faltaa  serio  contadaB  á  vista  do  omo.  oenjstar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  asiigttunúo  todoj  os  empregados  dumaibe  o 
prlmairo  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
do  expediente. 

§  K»  Na  mesmo  livro  Jao^ará  o  director  as  comBet^ntas  notecu 
8  2.''  O  julgoaieiíto  sobro  a  justiíloação  das  laljbas.  oompet# 

exeiasIVHaente  ao  director,  que  o  íúndameotará  pur  eacripto  ao  caao 

lie  recusa  e  justiAcação  apresentada. 

Ari.  31.  Oemiffeiado^HiAlôr  daeigaado  organizara»  no  ultime 
dia  do  mes,  um  resumo  do  ponto,  que  será  assinalado  pek»  director 
orcmettido  oíllcialmente  á.  repartição  competente. 

Paragrapho  único.  O  ra^umo  do  ponto  será  feito  de  aooôrdc 
com  as  determinações  da  circular  de  20  de  janeiro  de  1878. 


CAPITULO  VIU 

DO  oèsism^  no  MiNisx&o 

Art.  32.  O  gabinete  do  ^fínistro,  composto  de  oíSeiMs  d» 
quadro  activo  do  corpo  da  armada  de  soa  itn mediata  confiança, 
wgrL  oonatitiildo  4a; 

Um  chafe  de  gabinete,  ofQcial  saperior ; 
Um  officfial  da    gabinete*  capitt»    da  corneta  oa  4»pitão- 
ianante; 

Deus  cgodantes  de  or^fiins,  officiaf»  aubi^tern^.; 
Xím  auxiliar,  o^ial  subaltecnò. 
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Art.  33.  Além  das  funcções  militares  que  competem  ao  estado 
maior  do  Ministro,  pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor,  são  saas 
attribuiçjes : 

1«,  ultimar  todas  as  decisões  do  Ministro  ; 

2",  abertura,  leitura,  cii^gem,  registro  e  distribuição  dos 
despachos  telegraphicos  dirigidos  ao  Ministro  ; 

3*,  expedição  e  registro  dos  despachos  telegraphicos  ]dirigidos 
pelo  Ministro  : 

4"",  expedição  o  transmissão  das  ordens  do  serviço  ; 

5*",  expedição  e  guarda  da  correspondência  particular  do 
Ministro  ; 

6*,  conservação,  guarda  e  inventario  dos  documentos  reservados 
do  Ministério  ; 

7*,  serviços  de  publicações  e  informações  determinadas  pelo 
Ministro  ; 

8^,  correspondência  e  instrucções  para  addidos  navaes  ou 
outros  officiaes  em  commissão  no  estrangeiro  ; 

9*,  permissão  para  visitas  aos  estabelecimentos  e  repartições  de 
Marinha ; 

10,  verificação  dos  papeis  que  tenham  de  subir  a  exame  e 
despacho  do  Ministro  ; 

11,  execução  dos  serviços  que  não  estejam  comprehondidos  nas 
attribuições  das  directorias  e  inspectorias. 

ArL  34.  O  chefe  do  gabinete  6  responsável  por  todos  os  papeis 
offlciacs  que  subirem  a  despacho  do  Ministro,  emquanto  não 
voltarem  a  seu  destino,  segundo  as  notas  dos  respectivos  pro- 
tocollos,  cumprindo-lhe  devolver  arroUados  os  que,  x)or  occasião  de 
mudança  de  Ministro,  tenham  de  ser  novamente  submettidos  a 
despacho  ou  guardados. 

Art.  35.  O  estado-maior  do  Ministro  da  Marinha  perceberá  os 
vencimentos  marcados  no  decreto  n.  1473,  de  9  de  janeiro 
de  1906. 

CAPITULO  IX 

DAS  LICENÇAS 

Art.  36.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  de  con- 
formidade com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei  n.  1473,  de  9  de 
laneiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  di- 
reito á  gratificação  de  funcção. 

Art.  37.  Não  poderá  ter  licença  o  empregado  que  não  tiver 
assumido  as  respectivas  funcções. 

Art.  38.  Ficará  sem  effeito  a  licença  em  cujo  goso  não  entrar 
o  empregado  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  39.  O  director  poderá  conceder  licença  até  15  dias  du* 
rante  o  anno  a  qualquer  empregado  da  directoria. 


ACTOS  DO  FODEH  EXECUTIVO  lOlT* 

CAPITULO  X 

DISPJSIVOKS  TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  Para  os  cargos  a  que  se  refòrem  o;  arts.  2°  e  3*  do 
presente  regulamento  serão  api^oveitado:^  Aioccionarios  da  Secreta- 
ria da  Marinha  ora  organizada,  ficando  o  pessoal  excedente  addido 
&  Directoria  de  Expediente  ou  qualquer  repartição  de  Marinha  e 
oonsiderado  em  eíTecti vidado  nos  cargos  que  exercem. 

Paragrapho  único.  Para  os  cargos  que  vagarem  na  mesma 
directoria  serão  nomeados  os  funccionarios  addidos,  emquanto 
não  ferem  aproveitados  nas  diversas  repartiçíSes  de  Marinha  ou  em 
outros  Ministérios  em  legares  de  categoria,  nunca  inferior  á.  qu3 
lhes  pertence. 

Art.  41.  Só  depôs  do  aproveitados  todos  os  funccionarios  a 
que  se  refere  o  artigo  anterior  terão  execução  os  arts.  3«  e  5«  do  pre- 
sente regulamento,  que  determina  sejam  nomeados  para  os  cargos  da 
Directoria  de  Expediente  oíDciaes  reformados  ou  do  quadro  activo. 

Art.  43.  Tanto  os  empregados  aproveitados  na  citada  dire- 
oforia  como  os  addidos  continuarão  a  perceber  os  vencimentos  mar- 
eados no  decreto  legislativo  n.  1555,  de  13  de  novembro  do  1906^. 
e  a  se  reger,  no  tocante  a  desconto  por  faltas,  demissões,  tempo  de 
serviço*  vitaliciedade,  penas  disciplinares,  licenças,  aposentadoria, 
ftrias  e  montepio  pelo  decreto  n.  1 195  A,  de  30  de  dezembro  do  1892. 

Art.  43.  Os  directores  de  secçfio,  primei l*os  e  segundos  offloiaes, 
que  ficarem  addidos  ã  Directoria  de  Expediente  executarão  os  ser- 
viços que  lhes  forem  distribuídos  pelo  respectivo  director,  ao  qual 
floam  directamente  subordinados. 

Art.  44.  Nos  casos  de  substituição  do  director  da  Directoria  de 
Expediente  por  ofiicial  e  deste  por  auxiliar  se  continuara  a  obser- 
var a  regra  estabelecida  pelo  art.  39  do  regulamento  annexo  ao 
decretou.  1195  A,  de  30  de  dezembro  de  1892,  emquanto  estes 
oargoe  forem  exercidos  por  empregados  da  Secretaria  da  Marinha. 

Art.  45.  Ficam  supprimidas  as  honras  militares  uob  empre- 
gados da  Secretaria  da  Marinha  que,  na  data  da  publica^  da 
presente  regulamento,  não  estiverem  comprehendidos  nas  dispo- 
sições do  decretou.  S532,  de  23  de  junho  de  1897,  que  manda 
ocmfirmar  por  carta  patente  as  honras  dos  postos  que  competem 
aos  fimccionarios  civis  do  Ministério  da  Marinha,  quando  forem 
YitaliciOB  em  virtude  do j  respectivos  regulamentos. 

Art.  46.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anno  de  execução  afim  de  serem  adoptar 
das  pelo  Governo  as  providencias  indicadas  pela  experiência. 

Art.  47.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907.—  Aleaíandrino  Faria  dã 
AkiMar. 
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Tabeliã  dos  Trenclznentos  menflaes  que  competem  aos   empregadd» 
da  Directoria  de  Sxpediente 


BMPREGOa 

ORDENADO 

ORATiFlCAÇÂO 

Director. ., 

65()$000 
33a|d34 
266$Ô(i6 
2001000 
200$000 
13?í$ím 
106$6ÔC 
100$000 

3aB$on 

Primeiro  official 

leò^Bai 
laaiaM 

Seáruodo  oíBoial. ••.. 

Auxiliar 

lOQMM 

Porteiro 

lOQtQW 

Ajudante  de  porteiro 

«515» 

55l35t 
S0(00O 
100$M 

Contínuo 

Oorreio , 

Servente , 

Ob$erwçõê$ 


h*  O  «tireotor,  sendo  oiflciíil  reformado  do  oorpo  da  Armada, 
em  T6S  de  ordenado  percebera  os  yencimentos  de  «ua  réfona»» 
fli^ia  a  gratidoaoâo  deeta  tabeliã. 

2:*  Os  escreventes  perceberão  as  mesmas  vantagens  da  oocj/O: 
raofio  da  Armada  de  que  sao  destacados. 

3.^  Os  correios  perceberão  mais  1$  por  dia  de  trabalho* 

4/  O  porteiro^  al6m  dos  vencimentos,  ter&  o  quantitativo  de 
lOOIipara  aluguel  de  oasa. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  4007,—  AUmndrino  Iwia  dê 
Alencar. 


AOffOB  DO  TQMAXMmonro  M9 

N • 

(Modelo  Á) 

DIRECTORIA  DE  EXPEDIIÍNTE 

MEMORANOUM 

Ao  Sp 

(escrever  aqui  o  titulo  da  repartição}. 

O  offlcio  dessa  repartição  0 de*...dQi de  190««* 

ioTe  o  seguinte  despacho: « « • 


(tiiúiscreTer  textualmente  o  despacho)  dando  lojfar  ao  aviso  n...., 

oMadata,  dirigido  á 

(titulo  da  repartiçSo)  e  do  qaal  ora 

se  envia  cópia  á  Lirectoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archlvo,  para  a 
necessária  publicaçEo. 


Em de , de  190. 


O  director^ 
•••?.••• 


DECRETO  N.  0503  —  na  II  db  junho  db  1907 

RooTgâBisa  o  IBèta^o  Maior  ds  Armsda 

O  Presidente  da  RepaUica  dos  Estados  Unidos  do  Bratíi^ 
usando  da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906,  resolre  approvar  e  mandar  executar  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almi- 
rante  Ministro  de  Estado  da  Marinha,  reorganizando  o  Estado 
Maior  da  Armada ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907, 19«  da  Republica. 

Affonso  Auoiuto  MewutA  Bbnna. 

Alexandrino  Faria  de  Almcar» 


1020  ACTOS  DO  PODEB  EXECOtkVO 

Re^iila^mento  para.  o  JSstaclo  Ma^loi*  da  Ar- 
mada, a.  c|ue  se  reTere  o  decreto  n.  0Si03, 
desta  data* 

CAPITULO  I 

DA  OaOANIZAÇÃO  DO  ESTADO  MAIOR 

Art.  1.®  o  Estado  Maior  da  Armada»  directamente  ímbordiiiado 
ao  Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  incumbida  da  manatençâo 
das  forças  navaes  da  Repubiica  em  estado  do  acção  immediata, 
desde  a  sua  concepção  mais  gorai  ató  os  seus  menores  detalhes,  o 
oomo  tal  ó  responsável  pela  efficiencia  militar  da  esquadra  prompta, 
pela  instrucção  de  suas  guarnições  o  pela  disciplina. 

Paragrapho  único,  lilstão  sob  a  Jorisdlcçâo  do  Estado  Maior 
da  Armada  todos  os  navios  promptos,  as  escolas  proíissionaes  de 
offlciaes,  inferiores  e  marinheiros,  as  linhas  de  tiro,  os  corpos  de 
infantaria  de  marinha  e  de  marinheiros  nacionaes  e  as  fortalezas 
da  marinha,  com  excepçSo  dos  navios  que  forem  desligados  para 
serviços  ospeciaes. 

CAPITULO   II 

DO  FBSSOAL 

Art.  2.<»  O  chefe  desta  repartição  será  sempre  um  dos  o^ciaes 
generaes  da  activa  do  Corpo  da  Armada,  com  o  titulo  de  chefe  do 
Estado  Maior  da  Armada  e  commandante  em  chefe  em  tempo  de 
paz  e  terá  a^  honras  do  posto  immediatamonte  superior,  durante 
o  exercício  do  cargo. 

Paragrapho  uníco.  O  seu  estado-maior  compor-se-ha  dos  se- 
guintes omciaes  da  olasse  activa  do  corpo  da  armada : 

1  sub-chefe,  capitão  de  mar  e  guerra; 

1  assistente,  capitão  de  fragata  ou  de  corveta ; 

2  ajudantes  de  ordens,  capitães-tenentes  ou  l^*  tenentes. 

Art.  d.<>  As  secções  do  Estado  Maior  terão  o  seguinte  pessoal  da 
activa  também  do  corpo  da  armada: 

Primeira  secção 

1  chefe,  offlcial  superior ; 

2  adjuntos,  offlciaes  subalternos  ; 
2  escreventes. 

Segunda  secção 

1  chefe,  offlcial  superior  ; 

2  adjuntos,  officiaes  subalternos : 
2  escreventes. 
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Ari.  4.<>  Além  do  pessoal  menciooftdo  no  artígo  anterior  haverá 
mais  o  seguinte: 

I  porteiro; 
I  continuo; 
1  servente. 

Paragraplio  único.  Para  o  logar  de  porteiro  será  nomeado  um 
oi&cial  inferior ;  para  o  de  continuo,  um  official inferior  ou  praça; 
para  o  de  servente  uma  praga,  reformados  ou  de  tempo  acabada, 
sendo  preferidos  aquelles  cujos  assentamentos  de  praça  forem 
dignes  de  nota  pelo  seu  bom  comportamento. 


CAPITULO  m 

DAS  0BRieAg5B8  DO  ESTADO  MAIOR 

Ari.  5.»  A*  1*  secção  compete  tudo  quanto  se  referir : 

1«,  &  organização,  movimentação  e  disciplina  dos  navios* 
corpos  e  estabelecimentos  da  armada  sob  sua  jurisdi^c^u ; 

2»,  aos  uniformes  do  pessoal  militar; 

3%  ás  relações  e  communicações  dos  aavios  da  armada  entro 
si  ou  com  outros  navios  naelonaes  ou  estrangeiros ; 

4%  ao  coremonial  marítimo ; 

5»,  á  eompoeição  das  ordens  do  dia,  que  apparecerão  iJLs  se- 
gundast  quartas  e  sextas-feiras,  ou  quando  íbr  julgado  neces- 
sário; 

O»,  á  Justiça  militar. 

Ari.  6.*  A*  3^  secção  incumbe  tudo  quanto  tiver  relação  com  : 

1%  a  estatística  militar  naval; 

2»,  as  informações  militares  necessárias  ao  estudo  das  questões 
navaes,  organizadas  de  modo  a  poderem  ser  de  utilidade  ã  marinha 
nacional,  militar  e  mercante; 

3^,  o  archivo  secreto,  que  porventura  seja  constituido  por 
ilocumeutos  importantes  que  interessem  á  defesa  nacional,  devendo 
os  papeis  e  documentos  que  não  estiverem  nessas  condições  ser 
remeutdos  á  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo,  depois 
de  An dos; 

4<»,  a  defesa  naval,  abrangendo  o  estudo  de  todos  os  seus  pro- 
blemas estratégicos  e  tácticos  em  fatco  de  quaesquer  Ci.mblnaçõns  o 
a  discriminação  de  todas  as  medidas  nece  sarias  á  utilização 
das  forçai  navaes  em  qualquer  ponto  onde  ella  se  torne  neces- 
sária ; 

S**,  a  mobilização  rápida,  geral  ou  parcial,  da  esquadrão  o 
aproveitamento  de  todos  os  recursos  estratégicos  de  antemão  esti^ 
bolecidos,  instaUados  e  accumulados  em  pontos  convenientes  das 
costas  e  linhas  de  communicação. 
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CAfiirULO  IV 

ATTRIBUTÇOES  DOS  DIVERSOS    EMPREGADOS   DO  ESTADO  MAIOR 
Do  chefe  do  Etiaào  Maior 

Ârt*  7.*  Ao  chefe  do  Estado  Maior,  delegado  de  inteira  con- 
fiaoça,do  GoveniQ,  a  ci^ft  autoridade  estão  si^eitos  iodoeos  empr»- 
4a.' refBftrtigâo,  compete: 

S  K*  Execcer  o  commaado  em  chefe  de   toda^    as 
Baraes  promptas. 

g 2.»  Dirigir,  inspejcionai»  e  «scalizar  o^trahathos  da-  ^  _ 
ti(^  a  seu  cargo,  cumprindo  e  fozendo  com  que  os  seus  subordi- 
nados cumpram  os  deveres  prescriptos  neste  regulamento,  bem 
como  quaesquer  ordens  que  lhes  'ftmm  dirigidas  pelo  Ministro. 

§3.<*  Executar  e  fleizer  com  que  sejam  prompta  e  flelmeute 
executados  os  deffMios,0MKteça3,'.av»aM«{  vef  iilamentos  e  ordens 
relativas  ao  pessoal  militar  e  material  sob  a  sua  jurJsdlc<?ão  e  aos 
assumpto»  espooiaas  da  sua  reparJbição,  dando  i)ara  isso  as  p«t>Ti- 
dencias  que  estiverem  em  sua  alçada  e  reqnoitando  m  qao  nSo 
defpendeFdm  da^emi^aateridade. 

8  4.*  Dar  posse  aos  ftmoeknniriosi^da  reiavilçte»  qmaaatas 


de  entrarem  em  exercido .  ílufto  promessa  de  «m  aepvir. 

§  5.*  DesigfiHiraseoQãoquo  do^va  ser.incnmbidadeqaalouer 
serviço  nâo clasaifleado  no-iMPesentafogniafnftHfay ou  q«e  iaíUiuro 

seja  creado. 

§  6.*  Mandar  passar  oertiáSo do» docuneotoe  ou.  termos  exii* 
tentes  na  repartição/ que  i^  tonham  oiurauotor  reservado  e  quando 
nâo  resultar  inconveniente  para  o  serviço. 

§  7.»  Fiscalizar  a  bordo  dos  navios  da. armada,  sob  o  seQ-«oai- 
mando  directo,  toda  o  serviço  que  nelles  se  fizer,  da  modo  a  obe- 
decer-se  continuamente  â  tabeliã  gertal  de  serviço  e  ás  ordenanças 
que  estiverem  em  vigor. 

§  8.*  Dar  a  senha  e  a  eontra-senha  do.  dia  e  distribuil-as  ás 
íbrtalezas  da  marinha,  corpos  c  navios  surtos  no  porto  da  Ci^^tal 
Federal  sob  a  sua  jurisdicção. 

§  9.*  Tomar  as  providencias  que  se  tornarem  necessárias,  soli- 
citadas nas  partes  measaes  dos  navios,  corpos  e  estabelecimentos 
sob  a  sua  jurisdicçSo»  e  requisitar  da  refartiçáa  competente  as  que 
nâo  fbrem  da  sua  alçada. 

§  10.  Corresponder-se  com  as  diversas  repartires  da  marinha 
ou  quaesquer  autoridades,  remettendo  documentos,  prestando  in- 
formações e  requisitando  as  que  f  jrem  necessárias. 

§  11 .  Nomear  de  accôrdo  com  a  legislação  vigente  oe  offloiaaa 
que  devem  compor  os  conselhos  de  inquirido,  de  investiga^  a  de 
guerra  e  publicar,  em  ordem  do  dia,  as  sentenças  proferidas  pelo 
tribunal  competente,  flsizendo  executal-as. 

§12.  Pnblicar,  em  ontem  do  diabas  di^MWições  relativas  ao 
serviço  om  geral,  mandando  imprimir  as  que  íbrem  de  effeito.per^ 
manente,  de  modo  a  poderem  ser  inoorporadAS  ás  Ordenanças  do 
Serviço  Geral. 
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^43.  RepaaeUer  ao  Mij&lstix>  da    Mariaba»  artó  o  dia  SI  de 

^ jrade  oada  aimo«  o  relatório  da  reurttçaoik^oa  cargOt-a^wn- 

paabado  dos  demais'  rdlatorios  dos  estabelecimentos  e  aatorídados 
aob  a  soa  Júri sdicção,  mencionando  o  estado  actual  dos  serYi(^. 
OÊ  progressos  realizados  duMMirte  caimo  anterior,  e  qnaes  as  me- 
didas necessárias  ao  desenvolTimento  dos  serv^iços. 

§14.  Promover  a  instrucQão  pfatiea^dMi  oAclafes' d^pMifas  do 
teda^asetessesdaarmada,  faseado  Meoutai*  exereioiQs  sygtenu^ 
iioos  nos  portoâ  e  em  viagem»  segando  iastriioQSes  prévtaflleate 
«rg«ni»áas  com  a  approva^  do  Ministro. 

§^  15.  Visitar  oa  navios  da  armada  sesiwô  que  julgar  oenve* 
aieato  e  por- occasião  das  sahidaa,.para  yerifioar  si  de  tíiio-  todaaan 
providencias  necessárias  foram  altendidas,  e  logo  ap6s  o^regrwio 
iae  eMDBEdssees  para  informar-sedjo^^stado  -  em  queieai&amoB 
XBesB|q0  naTJos. 

^'l6.'Fager  eomprir  os  regulamentos,  iasfMeóSeaedisposi- 
çSes  relativas  á  conservação  e  consumo  das  munições  e  expkiei¥oe» 
9»>v9deBeiaBdo  spbre  oseu  aproveltameniooipportiiaa^emeiei^icio 
para  instrucção  jdo pesfloal de modoa evitaria deteriorafAo <am^ 
foeate  ás  longas^  permanências  nos  palóeae  depósitos* 

g  17.  Organizar  os  modelos  das  partes  meosaes  do  «taierial  e 
é»  pepsoal  separadamente»  remettendo^as  ao  Ministro. 

g  18,  Simplificar  a  ocHTespondoneia  offioial,  adoptando  as  me- 
iidB8'<fBe>uigar  nece  sarías. 

g  19.  Propor  ao  Ministro  iodas  as  medidas  ináioadaspela  expe- 
riência para  desenvolver  os  serviços  a  seu  cargo  ou  sob  a  sua  Juris- 
áicção. 

g  SO.  Requisitar  as  providencias  necessárias  para  que  os  e»- 
tados-maiores  ou  menores  dos  navios  e4os  estabeleoimentoev  assim 
eomo  dos  corpos  sob  a  sua  jurisdicção,  se  oonsdrvem  completos  e 
Bem  alteração,  no  mínimo  durante  o  dectorso  de  um  anno  ou  de 
mna  c^ontúmissâo  de  dnraçio  de  um  anno. 

g  21 .  Dar  licenças  aos  officiaes  ou  inferiores  e  praça?  sob  sua 
Jurisdic^  até  15  dias,  no  decurso  de  um  anno,  fazendo  mencipnal- 
as  nas  cadernetas  subsidiarias. 

g  SS.  As  licenças  por  prazo  maior  de  15  dias  só  peio  Ministro 
poderão  ser  concedidas. 

g  S3.  Organizar  as  tabeliãs  e  disposiçOes  para  o  serviço  dos 
•orpos  e  fortalezas  e  dos  navios  nos  portos  e  em'Tiagem,  nos  seus 
menores  detalhes,  de  modo  liarmonicu  e  conv^gente,  estabelecendo 
normas  segundo  as  categorias  e  typos. 

g  24.  Propor  ao  Ministro  a  prévia  distribuição  de  recursos  pelos 
pontos  do  lltioral,  destinados  a  servirem  de  oases  de  operações  e 
pontos  de  apoio. 

g  25.  Proceder  com  os  seus  auxfliaTes  aos  estudos  de  mobili- 
zado, táctica,  organização  de  planos  de  operações,  de  defesa  e  ca- 
racterísticos militares  dos  navios,  tendo-os  sempre  á  disposição  do 
Ministro. 

g  26.- Informar  e  dar  parecer  sobre  todos  os  papeis  que  flser 
subir  á  presença  do  Ministro,  não  demorandoalém»  de  dnco  dias  os 
que  não  dependerem  de  mais  detido  estudo. 
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§  27.  Inspeccionar,  fiscalizar  e  promover  o  desenTolTímento  e 
instrucçSo  das  escolas  profissionaes  de  officiaes,  inferiores  e  mari- 
nheiros. 

Bo  iuíhehêfe 

Ar t .  8 .  *  Ao  sub-chefe  compete : 

§  l.«  Sabstitair  o  chefe  do  Estado  Maior  na  r^parti^o,  quando 
«lie  tenha  de  ausentar-se  temporariamente. 

§  2.«  Exercer  a  fiscaliza^  o  policia  da  reparti^,  presidindo 
todo  o  serviço  que  correr  pelo  Estado  Maior  e  tommdo  as  provi- 
dencias necessárias  ao  exacto  cumprimento  das  ordens  do  chefe  do 
Estado  Maior. 

8  3.<»  Fiscalizar  directamente  todo  o  serviço  relativo  aos  con- 
selhos de  inquirição,  investigação  e  de  guerra,formando,  de  aocôrdo 
com  a  Inspectoria  de  Marinha,  as  listas  do  pessoal  que  os  devert 
compor. 

§  4.0  Propor  ao  chefe  as  medidas  necessárias  ao  desenvolvi- 
mento e  á  simplifleação  do  serviço  da  reparti^. 

§  h^  Organizar  as  ordens  do  dia  de  accôinio  com  as  deliberações 
do  chefe  do  Estado  Maior. 

§  6.0  Assignar  as  notas  lançadas  nos  assentamentos  c  cadernetas 
subsidiarias  do  pessoal  subordinado  da  repartição. 

§  7.0  Fazer  os  pedidos  dos  objectos   necessários  á  repartição . 

g  8.0  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  hora  regulamentar. 

Dos  chefes  de  secção 

Art.  9.0  Ao  chefe  da  1»  secção  compete: 

§  1.0  Organizar  as  lotações  dos  diversos  navios  da  armada,  de 
accôrdo  com  as  necessidades,  provadas  pelos  seus  commandautcs 
por  meio  das  tabeliãs  de  distribuição  do  pessoal. 

§  2.0  Tomar  as  medidas  necessárias  para  o  fornecimento  aos 
navios  dos  objectos  de  expjdiento,  bom  como  aos  equipamentos 
magnético,  meteorológico  e  hydrographico. 

g  3.0  Providenciar  sobre  o  apparclhamouto  dos  estabelecin^on- 
tos  e  corpos  de  marinha  sob  a  Jurisdicção  do  eh  jfe  do  Estado  Maior 
com  o  material  do  expeiientc  adoptado  c  instrumentos  necessários 
para  execução  dos  respectivos  .serviços. 

§  4.0  Fazer  o  nece  jsarío  para  que  as  eic  jlas  praticas  de  oíHciaes, 
inferiores  e  de  marinheiros  se  regulem  por  mcthodos  análogos, 
completando-so  de  modo  convoaiente  a  augme.itar  eífeciivamentc  o 
grlo  do  instrucção  tochnic  \  do  pessoal  de  toda^  as  classjs  da  armada. 

§  5.0  Facilitar  a  acçãcvdo  chefe  do  Estalo  Maioi*,  cumprindo 
as  sua ;  ordens  com  dedicação  e  pi*estando-lhe  informações  tidedignas 
e  completas,  sempre  que  for  necessário. 

Art.  IO.  Ao  chefe  da  2*  secção  incumbe : 

§  1.0  Organizar  as  instrucções  para  o  serviç)  de  informações 
militares  e  navaes,  necassarias  ao  continuo  dcsonvolvim^nto  da 
Marinha  Nacional,  militar  e  mercante. 
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g  2.0  Preparar  as  bases  para  a  constituição  do  archiyo  secreto» 
que  será  formado  por  documentos  que  mereçam  ser  reservados  e 
para  ci:^  guarda  haverá  logar  apropriado  e  seguro. 

§  3.*  Estabelecer  os  systemas  oryptographicos  de  correspon- 
dência secreta  da  marinha. 

g  4.»  Estudar  e  indicar  as  medidas  estratégicas  a  tomarnse  em 
todo  o  território  nacional  para  que  a  mobilização  geral  ou  parcial 
da  esquadra  flque  sempre  garantida  e  os  navios  abastecidos  oe  tudo 
quanto  lhes  fdr  necessário  em  qualquer  occasião. 

g  5.0  Orçanizar  os  planos  vários  de  mobilização  correspondentes 
a  operações  diversas,  baseados  nos  elementos  estratégicos  existentes 
e  por  crear,  de  modo  a  tirar-se  o  maúmo  proveito  dos  elementos 
de  ataque  e  de  defesa. 

g  6.<»  Facilitar  a  acçSo  do  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada, 
Ibrneoendolhe  Informações  precisas  e  seguras. 

Do  assistente 

Art.  11.  Ao  assistente  do  Estado  Maior  da  Armada  compete: 

g  l.<*  PreiKirar,  receber  e  expedir  a  correspondência  do  chefe 
do  Estado  Maior. 

g  2.*  Prestar  auxilio  á  confecção  do  relatório  annual. 

g  3.*  Transmittir  as  ordens  do  chefe  do  Estado  Maior. 

g  4.0  Distribuir  o  serviço  dos  ajudantes  de  ordens. 

g  5.<»  Auxiliar  o  chefe  do  Estado  Maior  com  o  maior  selo  em 
tudo  quanto  disser  respeito  ao  serviço. 

Dos  aJMidanXes  de  ordens 

Art.  12.  Aos  ajudantes  de  ordens  cumpre : 

§  l.^  Executar  os  serviços  determinados  pelo  assistente. 

§  2.«  Acompanhar  o  chefe  do  Estado  Maior  em  suas  visitas 
oficiaes. 

§  3.<»  Prestar  ao  chefe  do  lotado  Maior  ou  ao  assistente  todas 
as  informações  que  lhe  forem  requisitadas  e  que  estiverem  na  sua 
alçada. 

§4.^  Visitar»  por  determinação  do  chefe  do  Estado  Maior,  os 
navios,  corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  sob  a  jurisdicção  do 
Estado  Maior,  afim  de  colher  informações  necessárias  á  boa  di- 
recção do  serviço.  ,   ^   ,    « ^  ^    ,,  . 

§5.*  Auxiliar  com  dedica<^  e  zelo  o  chefe  do  Estado  Maior  e 
o  assistente,  concorrendo  para  o  bom  andamento  do  serviço. 

Dos  adfunios 

Art.  13.  Os  adjuntos  desempenharão  com  zelo  e  pontualidade 
os  serviços  da  repartição,  que  lhes  forem  distribuídos  ou  ordenados 
pelos  chefes  das  secções  a  que  pertencerem,  nos  termos  do  presente 
regulamento. 

BMO«tÍT«  — 1907  ^ 


MK6  i^(X»  M  P^Mttn  fiKBdoti%-o 

Do  pôrM9'6 

Axt.  U*  Coaipcte  ao  jprkeiro,  cdmo  chefe  dos  empregados  d& 
TPortaria: 

«  l.«  AMr  «i  papsriíçio  vima  Imra  aites  da  nnx^ada  para 
«íhMd  âos  tnbaJfca8ii,«Ktrj»váiQaríaiiM«le,m  4áa.  «  àwa  #s- 
tiTMMwdoí  90I0  oh«i9d  é»  fiitado  Mai«r  e  lédial^  tedo  9  '^e^p^ 

1 Ê. '  Roopijaiwr  p>fi  tr^wiHii  t  —- ^*«*fS^  **^  *«J*  **  i>»>ir^i<i-f ?o  ^ 
^^MMto  ICaion,  ^«e  iiie  sec^  oarrif^idoti^liíV^^»^ 


§  3.»  Responder  pelos  livros  e  papeis  om.  luidament»  a&  qma 
41»  *wm  «ntMg««  íteíPi^toçttée . 

§  4.»  Ter  sempre  jrovidaí  do  neoessMw  paia  o  servi^  as 
mesas  dos  funccionarios.  „     .  , 

§  5.«  Fechar  o  expediente  e  sellar  todos  os  papeis  que  exigi- 
rem essa  formalidade.  ,      .    ,    ,         .   j  j-,         , 

s  6  ®  Fazer  as  compras,  depois  de  despachados  os  peaidos  polo 
cTiote  «ô  Bfftado  !*aÍor ,  á  vista  das  requisições  aasignadífô  pelo  assis- 
tento,  dos  ol^«etos  Dsce^aríos  ao  expcniieiíte  do  finado  Maior, 
Quando  disso  receber  a  incumbência. 

§  7  o  TnMB&úIttr  «08  fooocioiíarM  06  papeas  oh  ordena  ver- 
baes  que  Itid  foUam  dárigid»,  trat»náo  sempre  com  arbasiidade  as 
pessoas  que  «e  awtiarem  na  reparti^,  para  Mfjooios  qae  nella 
iMrtMum  miMteiiles.  .    ^ 

§  8.*  Dirigir  o  serviço  de  limpeza,  asseio  e  airamafiio  aa  cmk, 
que  deverá  ser  feito  antes  de  fechada  a  repartição. 

§  9.0  Manter  a  or^em  e  o  mais  rigoroso  respeito  entro  as  pes- 
soas que  se  acharem  nas  ante-salas.  ^  _ 

§  10.  Não  pormittii»  q«e  pe«oa  alguma  estranha  a  roBartiçao 
transponha  a  sala  do  espera,  sem  prévio  consentimento  do  chefe 
do  Estado  WStíõT,  do  sub-cliefb,  do  assistente  ou  (Aefes  do  seoçao. 

•§  n.  Aos  militares  em  serviço  o  Ingrosso  será  permittido. 

§  12,  Encerrar  o  ponto  dos  seus  subordinados  meia  hora  antes 
ào  limite  tnatttoò  marcado  para  o  inicio  dos  trabalhos. 

Do  ooMinuo 

lOfi.  15.  SSte  fteveres  <!o  eowtkiuo: 

§4.*  Oomnarecor  á  repartição  uma  hora  antes  da  fixada 
para  o  começo  ooe  trabalhos. 

§  8.*  Estar  at tento  aos  chamados  do  chefe  e  dos  demais  fun- 
ccionarios do  Estado  Maior. 

§  3.«  A  arrumação  das  mesas  Aos  Amccionarios,  das  estantes 
da  repartição,  dos  papeis,  etc.,  cumprindo  escrupulosamente  as 
lôcotameiídaçítes  fe  cida  funccionario,  no  tocante  ao  serviço  e  aos 
Sw(^  ntie  Ih^  fetmberem. 

t  4>  Coa^var  O  porteiro  cm  todas ius  suas  obrigliç9es  otnurte 
^pecialmente  no  asseio  e  na  conservação  da  casa. 


▲GXM  IK)  POOni  SUGUTIYO  lOST 

Art.  16.  Ao  serveate  cabe: 

§  l.^' Fazer  to  Jo  o  sor  viço  de  limpeza  e  quaesquer  outros  qu» 
llid  ÍSorem  ordenados. 

§  2. <>  Pedir  ao  porteiro  todos  os  elemantos  necessários  para 
leumprimento  do  paragrapbo  anterior. 

CAPITULO  V 
DA  NOHBAÇAO  B    SVBOTftVIÇlO 

Art.  17.  O  cliefo  do  Estada  Maior,  o  sufiMeiíefee  os  chefes  da» 
secções  serão  nomeados  por  decreto  ;  o  assârteato,  adftifftos,  por- 
ítír»  e  coatsaoo;  por  portana  do  Miaistr».;  a»  sorreates  serãa 
admittidos  pelo  chefe  da  distado  Maicir. 

Art.  IS.  'Os  ítaaceioaaoiOB  do  Eitado  Maior  serão  mbstitaidos- 
em  seus  impedimentos  o  faltas  pelo  modo  seguinte  : 

§  l.«  D  ohefb  do  E&rtado  Maior,  quando  InrnedMb  de  eompare- 
ecr  até  15  dias,  pelo  sub-chefe  e,  quando  exceder  esse  prazo,  pelo 
efFicial  general  áesigioÂo  p.?Ío  Ministro. 

§  ?.«  O  sub-chefe,  pelo  cheto  de  secção  mars  antigo  nos  seus 
impedimentos  atví  15  dias  e,  quando  exceder  eaoe  praio»  pelo  offleial 
nomoado  pelo  Ministro. 

§  3  •  Oí  chefes  das  secções,  pelo  adjunto  mais  antigo  da  secção 
respectiva  até  15  diiis  e,  por  prazo  maior,  pelo  otftcial  que  o  Ministro 
noTuear. 

§  4.»  O  porteira  pelo  continuo. 

§  5.«  O  praso  máximo  para  catas  substituições,  nos  oasos  nEo^ 
indicados  é  de  15  dias. 

a\PITULO  \I 

DAS  LTCBPfÇAS 

Art.  19.  As  licenças  aos  funccionarios  do  Estado  Maior  serâo- 
eoncedidas  de  confln^nidade  com  o  disposto  na  lei  n.  l^fTB,  de 
9  de  janeiro  de  1906. 

Art.  20.  Nao  se  concederá  licença  ao  empregado  que  alada 
jma  tlyer  tomado  posse  e  entrado  em  exercioio  do  seu  cargo. 

Art*  21.  Os  empreites  poderão  obter  do  lAeÊB  áy  flitedo 
Maior  até  15  dias  de  lioença  no  decurso  de  um  anuo. 

Art.  Zt.  Pleaitft  sem  offieito  a  licença  de  que  nKo  se  utilizar  o 
empregado  am  mes  depois  de  concedida. 

Ari.  23.  Sm  nenhuma  hypothese  a  licença,  dará  direito  &  per-^ 
eep^o  da^  gratificação  de  funcção. 
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CAPITULO  VII 

DOS  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  24.  Os  empregados  do  Estado  Maior,  além  dos  vencimen* 
'  tos  militares  a  que  liverem  direito  ua  formada  lei  n.  1473,  de  9 
de  janeiro  de  1906,  perceberão  as  gratificações  marcadas  na  tabeliã 
appensa  a  este  regulamento. 

Art.  25.  O  empreitado  que  substituir  a  outro  de  classe  superior, 
perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituido,  não 
devendo,  porém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  os  que  este 
percebia. 

Art.  26.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  a  respectiva  gratificação. 

Art.  27.  O  empregado  que  fiiltar  ao  serviço,  sem  causa  justi- 
ficada,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  l.o  O  que  se  retirar  antes  de  findos  os  trabalhos,  sem  licença 
do  chefe,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  2,^  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  perderá 
metade  da  gratificação. 

Art.  28.  Não  perde  a  gratificação  o  que  í^tar : 

§  1.0  Por  motivo  de  moléstia,  até  oito  dias,  com  justiâcaiÇão 
approvada  pelo  chefe. 

§  2.«  Por  motivo  de  nojo  e  gala. 

§  3.<»  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro  ou  pelo  chefe  de 
qualquer  trabalho  ou  commissào. 

§  4.0  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  29.  O  empregado  que  faltar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  §  1»,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que 
exceder  este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  30.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  f^atá,  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem;  mas,  si  forem  successivas,  abran- 
gerá também  os  dias  que,  não  sendo  do  :!orviço,  estejam  compre- 
hendidos  no  periodo  das  mos  uas  faltas. 

Art.  31.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignarão  to  los  os  empregados  durante  o 
primeiro  quivrto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
do  expediente;  no  mesmo  livro  lançai-á  o  sub-chefe  as  competentes 
notas. 

Art.  32.  O  julgamento  sobre  a  justificação  das  faltas  compete 
exclusivamente  ao  chefe  do  Estado  Maior  que  o  fundamentará, 
por  escripto,  no  caso  de  recusa  e  justificação  apresentada. 

Art.  33.  O  empregado  que  fór  designado  organizará,  no  ultimo 
dia  do  mez,  um  resumo  do  ponto,  que  será  assignado  pelo  chefe  do 
Estado  Maior  e  remettido  offlcialmente  á  repartição  competente. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  feito  de  accôrdo 
com  aa  determinações  da  circular  de  29  de  Janeiro  de  1878, 
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CAPITULO  VIU 

DO   TEMPO  DE  SERYI^-O  B  PENA8  DISCIPLINARES 

ArL  34.  Oé  trabalhos  do  Estado  Maior  comoçarão  ás  10  horas 
da  maahã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  podendo  o  chefe  do 
fistado  Maior  prorogar  o  expediente  e  fttzer  abrir  a  repartição  em 
dias  e  horas  exceptuados,  conforme  julgar  necessário, 

Àrt.  35.  Os  empregados  do  Estado  Maior  estão  su  eitos  a 
todas  as  regras  e  condições  da  disciplina  militar  e  legislação  penal 
om  yigor  na  armada. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  OERASS 

Art.  d6.  Quando  fôr  insufficiente  o  numero  doi  fuQociooarios 
para  o  desempenho  dos  trabalhos,  o  chefe  do  lilstado  Maior  roquí- 
sitará  do  Ministro  o  pessoal  de  que  carecer. 

Art.  37.  Com  excepção  do  chefe,  nenhum  official  poderá  per- 
manecer empregado  no  Estado  Maior  por  mais  de  três  a(mos, 
sendo  que  o  reyesameoto  deverá  ser  feito  parcialmente,  de  modo 
a  não  p/ejudicar  a  continuidade  do  seryíço. 

Art.  38.  O  Estado  Maior  terá  á  sua  disposição  as  ordenanças  e 
as  embarcações  necessárias  ao  soi*yiço,  incluídas  neste  numero  as 
lanchas  a  vapor.  Todas  estas  embarcações  guarnecidas  por  praças 
do  Corpo  de  Marinheiros  Naciooaes,  a  eujo  cargo  ficarão. 

Art.  39.  E*  prohibido  retirar  da  repartição,  para  qualquer 
fim  qu«  não  seja  o  eipeciaimente  exigido  pelo  serviço  publico,  g 
mediante  autoriza^  do  sub-chefe,  instrumentos,  livros,  documen- 
tos e  outros  quaesquer  objectos. 

Art.  40.  Os  Ainccionarios  do  Estado  Maior  prestarão  compro- 
misso de  guardar  sigillo  absoluto  sobre  os  assumptos  que  possam 
eomprometter  os  interesses  da  Nação  e  da  repartição  e  que  digam 
respeito  á  sua  segurança,  sendo  responsabilizados  nos  casos  de 
dirolgação. 

Art.  41.  O  chefe  do  Estado  Maior  residirá  em  logar  pró- 
ximo ou  na  sede  da  repartição,  si  houver  aocommodações  apro« 
priadas  para  isso. 

CAPITULO  X 

DOPOSI^BB  TRANSITÓRIAS 

Art.  42.  Os  empregados  da  portaria  do  Estado  Maior  conti- 
nuarão, na  forma  do  presente  regulamento,  a  prestar  seus  serviços 
âs  Inspectorias,  emquanto  taes  repartições  f uncoionarem  no  mesmo 
eiiflcfo. 
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Art.  43.  As  disposições  desrte  regotameaio  poderão  ser  alte- 
radas dentro  do  primeiro  aono  de  execução,  aftm  de  serem 
adoptadas  pelo  Oevemo  as  medidas  indicadas  pala  experiência. 

Art.  44.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  j«idio  de  19V. -- AleMmdrinoJPariads 
Almear. 


^aHeUa  dt  grttfetílQAÇfto  mensal  tdas  Amooionarios  do  Sstad»  Maior 

to  Armada 

Chefe  do  Estado  Maior 1 :000|00l 

S  ub-chefe 350ÍQao 

Chefe  de  secção 

Assistente*  •  •  ■  •      • 

Ajudante  de  ordens .  /.  V.  V.*.  V. !!!!'/./..        lôOíDOO 

Adjunto 16 

Porteiro.. 

Continuo , 

Servente ^ 10 

Os  escreventes  perceberão  o  vencimento  marcado  na  tabell& 
annexa  ao  decreto  n.  3834.  de  17  de  março  de  1899. 

Os  inferiores  roformados  terão  mais  as  vantagens  da  i«forma. 

Rio  de  Jaaeiro,    11    de  junho  de  1907.—  Aíexandrimo  Exrim  úíê 
Alencar. 


DECRETO  N.  6504— de  11  de  junho  ds  1007 

Rioasganisa    a    !•   secção  da  Rapar tti^io  de  Erstado  Maior   da 
Armada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,usando 
da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  l^  á\  lei  n,  1617,  de  30  de 
dezembro  de  1908,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  c^ntra-almirante  Mi- 
.nistro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando  a  1*  secçãa 
da  Repartição  do  Estado  Maior  da  .Vimada.  que  passa  a  denomi- 
nar-se  Inspectoria  de  Marinha  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Riode  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  19*  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  'MToftFJRA  Pjsmxa. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


aip1^irava<cla  polo  €|e<7xreio  n..  e^ilO^^  a^^  U  â« 
Juulko  dl^  XCIor 

DA  ORGAXJ2AÇlO  DA,  ViS^ZCTQRlX 

Ârí.  l."»  A  Inspector  ia  de  Marinha,  diroctameiíte  subqD#iiuki> 
ao  Ministro,  é  a  repartição  destinada  a  cxeci^iar  e  txi&í  «^ecutar 
QH  reguIaiaj(?ntos  a  mais  dit^posiçua^  coacern^tô»  á  ar gooi^a^sio^  ar- 
mamento, desaraiamento,  Qflé  ;tlvos^  c^oâo^^míoi  o  dis^i^ÚM.  àM 
Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros,  corpo  da  Armada,  cta^ses  de 
offlciaes  marinheiros,  artífices  e  escreTontes  e  estabeloetmeotds  da 
MlKFi»]ta^  e  aark»  que  não  estejam  sob  a  sttperinleDKteflcia  directa 
dl»  199ttido*M»ior  da  Armada. 

eAWTÍJl^Ff 

DO 


Jai.  8.»  A  loftpectoria  cie  ^âu^iiAa  será  eoiBB09ia  ão^  segsini» 
pessoal : 

BTta  inspector,  offlciaí  gçnqral  dii  Armada ; 

Um  sab-jnspectoç,  oflteiai  suporiot; 

Um  assistente ; 

Um  a,;udaate  de  ordens  ; 

Três  aí^untos,  oíBciaes  superiores  da  Arma  la  : 

Trcs  auxiliares,  oíRciaes  d.v  Armada ; 

Um  servente. 

g  l."»  ?axa  a»  locaire»  de  ad^uato  (>  auubae  po4i&ai  nt»  xígim»àir' 
áoi  offlciaes  da  axitiva  ou  reformados  da  Armaííto^ 

12."  Oaguardasrmaãaha»  St^' t«»eatQ9  não  p«Ktefão  9^  ao- 
meaa)s  adjuntos  e  auxiliares. 

CAFintJLO  jéfc 

DAS     0  BRI G AÇOBS 

Art.  3.^  Compete  á  Inspcctoria  de  Marinha  : 

9  1.*^  Rstttdar  ctetidamente^,  em  fitee  das  leis  e  re^vl^^ma^^a»  em 
vigor,  emittindo  juizo  e  parecer,  todos  os  papeis  que  âzer  subir  á 
^ffg^mus^i  do  Qm^voQ  e  éif^im  respéúlo«  t 

#)  nomtftfõee,  eoumecaoQasw  liteoçaa,  reserva,  praiw)ci0«.  r^ 
forma,  demissões,  louvores,  recompensas,  punições,  iiflBaiiihBBOBlwwt 
tem^Q  ^  serviço,  montepio,,  pensões  e  quaesquer  outros  ^ssum^tos 
'fe  caracter  individual  do  corpo  da  Armada; 

H  ali^tameutp,.  substituições»  licenças»,  tíempa  i^  sca^viço, 
*  promios,  baixas,  pensões»  reformas  e  íkrdajsoj^to  dsLS,  pra^çsiÂ  d& 
pret; 
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ç)  admissão,  exames,  nomeações»  licenças,  tempo  de  serviço» 
pensões  e  montepio,  demissões  dos  ofilciacs  marinheiros,  artifloes, 
escreventes,  Corpo  de  Práticos  e  Asyio  de  Inválidos ; 

d)  recompensa  por  actos  de  bravura  e  de  salvação  ; 

e)  contractos  de  officiaes  marinheiros  oztranumerarios ; 
/)  armamento  e  desarmamento  de  navios  ; 

g)  inventários  dos  mestres,  mantidas,  porém,  as  disposições 
dos  arts.  159,  160  e  161  do  decreto  n.  4542  A,  de  30  de  jonho 
de  1870; 

h)  honras  militares  ; 

t)  quaesquer  outros  assumptos  aqui  não  classificados  e  que 
lhe  compitam  pela  natureza  de  suas  ÍUncções. 

§  2.^  organização  do  Almanah  de  Marinha, 

g  3.^  Cumprir  os  despachos  e  mais  ordens  dadas  pelo  Ministro. 

§  4.0  Conservar  em  dia  o  serviço,  não  demorando  além  de  dnco 
dias  os  assumptos  que  não  dependam  de  mais  detido  estudo,  adoptan- 
do as  medidas  que  julgar  necessárias  para  simplificar,  quanto  pos- 
sível, a  correspondência  official. 

§  5.<>  Observar  escrupulosamente  as  disposições  dos  arts.  14 
(2^  parte),  20  e  27  do  decreto  n.  5461,  de  12  de  novembro  de  1873, 
referente  ao  tempo  de  serviço  dos  officiaes  em  operações  de  guerra 
e  a  escala  de  embarque  dos  mesmos. 

§  6.^  Prestar  ás  outras  Inspectorias  e  Directorias  e  requisitar 
delias,  as  informações  para  que  seus  trabalhos  s^am  completos* 

§  7.0  Remetter  os  papeis  findos  A  Directoria  da  BibUotheca» 
Museu  e  Archivo. 

§  8.0  Enviar  mensalmente  ao  Ministi^  a  relação  dos  officiaes 
da  Armada,  officiaes  marinheiros,  artífices  e  escreventes  que  se 
acharem  addidos  á,  Inspectoria  ou  licenciados. 

§  9.0  Ter  em  dia  o  livro  onde  se  indiquem  as  commissões  que 
estejam  exercendo  os  officiaes  da  Armada,  officiaes  marinhrâos, 
artífices  e  escreventes. 

8  10.  Estipular,  de  accdrdo  com  o  Ministro,  as  quotas  para  o 
custeio  dos  navios  promptos. 

§  11.  Eicripturar  nos  livros  mestres  os  assentamentos  dos 
officiaes  da  armada,  officiaes  marinheiros,  artífices  e  escreventes. 

CAPITULO  IV 

,   DAS  ATTRIBUIÇÕfiS  DOS  DIVERSOS    E&tPREGADOS  DA    INSPBCTOBIA 

Art.  4.<»  Ao  inspector,  delegado  de  inteira  oonfiançado  Governo,, 
a  oina  autoridade  estão  sujeitos  todos  os  empregados  da  inspe- 
ctoria, incumbe : 

g  1.0  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
inspeetoria. 

§  2.<»  Manter  e  f^zer  manter  pelos  meios  a  seu  alcance  a  obser- 
vância das  leis  e  regulamentos  em  vigor  no  que  se  refere  a  assum-^ 
pto  da  inspectoria  a  seu  cargo. 
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§  3.*  Apresentar  até  30  de  janeiro,  ao  Ministro,  o  relatório* 
sobre  as  occurrenciaa  o  ti*abaihos  de  sua  inspectoria  durante  oanno^ 
ftndo. 

§  4.«  Grcar  os  livros  que  forem  precisos  para  o  bom  andamento 
do  serviço. 

§  5.<*  Rubricar  o^  pedidos,  folhas  do  despezas  e  annuncios 
^ciaes  da  inspectoria. 

§  6.^  Authenticar  os  papeis  qu)  se  expedirem  pela  inspectoria 
e  exigirem  essa  formalidade. 

§  7.0  Prestar  ás  domais  repartições  e  outras  autoridades  a» 
informações  de  que  necessitarem  para  a  boa  execução  das  leis  e 
regulamentos. 

§  S,^  Dar  posse  aos  empregados  da  inspectoria,  que  antes  de- 
entrarem  em  exercício,  íárão  promessa  de  bem  servir. 

â  9.<*  Mandar  passar  certidão  dos  documentos  ou  termos  exis- 
tentes na  saa  repartição,  que  não  forem  de  caracter  reservado  e 
quando  dahi  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço. 

§  10.  Mandar  lançar  as  notas  nas  cadernetas  subsidiarias  dos 
o^ciaes  da.  Armada,  oâiciaes  marinheiros,  artiíices  e  escrevente» 
que  âcarcm  addidos  ã  inspectoria  e  das  nomeações  que  tiverem*  ao 
cessar  esta  situação. 

§  11.  Solicitar  do  Ministro  ordem  para  serem  inspeccionados 
OiS  officiaes  da  armada  que,  findo  o  prazo  legal,  se  acharem  no  ^ua* 
dro  da  reserva  ou  com  mais  de  um  anno  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde. 

§  \2.  Fazer  imprimir  annualmente,  o  mais  cedo  possível,  o  Al- 
numak  da  Marinha,  o  qual,  alóm  da  data  do  nascimento  dos  ofíi- 
ciaes,  do  tempo  de  embarque  nos  postos  em  que  se  acharem,  quer 
commandando,  quer  servindo  subalternamente  nos  navios,  quer  fa* 
zendo  parte  do  estado  maior  do  commando  de  força,  do  tempo  de 
viagem  no  mar  ou  nos  rios,  devera  conter  os  esclarecimentos  já.  ad- 
mittidos  e  outros  que  sobrelevem  a  importância  de  semelhante 
trabalho. 

Para  esse  fim  deverá  : 

a)  Solicitar  das  diversas  repartições  do  Ministério  da  Marinha 
os  dados  necessários  sobre  officiaes  e  inferiores  que  nellas  sirvam, 
estiverem  addidos  ou  delias  dependam. 

b)  Observar  quanto  ás  repartições  civis  o  disposio  no  aviso 
n,  2784,  de  28  de  outubro  de  1889. 

§13.  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado,  por  occasião  de 
vaga  para  promoção,  as  cópias  de  assentamentos,  no  ultimo  posto, 
dos  officiaes  da  armada  que  se  acharem  nas  condições  de  ser 
promovidos,  podendo  o  Almirantado  requisitar  as  que  julgar  ne^ 
cessarias. 

Estas  cópias  deverão  ser  annexadas  á  dos  outros  postos  já. 
existentes  e  remettidas  ao  mesmo  Conselho,  nas  promoções  que 
tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  U.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresenta^  de  officiaes  da  armada,  officiaes  marinheiros,  artiace» 
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e  eaere^venids  para  âoarem  addidos  á  inspaotoria  por  terem  deixado 
<KHnjni88de9  que  esereiam  ou  terminado  as  lieeaoas. 

§  15.  Propor  para  commissões,  mediante  escala  geral  de  gobí- 
KHaaões,  os  offleiaes  do  corpo  da  Armada,  officiaes  marínli^ros, 
artiâces  e  escreventes  que  estiverem  addidos  áinspectoria. 

§  16.  Manter  em  estado  completo  as  lotações  doa  n%vios 
promptos,  corpos  e  estabelecimentos  de  Marinha,  passando  paira  om 
naviofi  em  reserva  as  que  bouveron»  de  servir  nessa  qualidade. 

§  17.  Providenciar  para  que  sejam  cumpridas  as  disposições 
de  lei  relativas  ao  eíTectivo  aos  navios  que  tenham  de  soffírear  re- 
'  paros  ])elo  arsenal  por  mais  de  90  dias. 

§  18.  Propor  as  medidas  que  julgar  utei?;  á  boa  marche  <fe» 
serviço  da  repartição  a  seu  c^go,  entendendo-se  verbalmente  com 
o  Ministro  quando  o  exigir  o  servi^, 

S  19.  Levar  ao  conhecimento  do  Ministro  quaes  os  oílloiaes  do 
corpo  da  Armada  que  attingiram  a  idade  para  a  reforma  eom^ 
pulsoria. 

§  9>).  Nomear  as  eoomiissoea  para  exame  de  admissão  dos  oâl- 
ciaea  marinheiros,  artUices  e  escreventes  depois  do  onvir  o  Minietr». 

g  SI.  Remetter  diariamente  ao  Estado  Maior  todas  as  oeeui^ 
rencias,  para  a  confecção  da  ordem  do  dia. 

g  22.  laspeeoionar,  âscalisar  e  promover  o  desenvolvimeiito  e 
iastruQçâo  das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros. 

Do  $uÍYÍnspector 

Art.  5,0  Ao  sub-inspectoi-  compete  : 

§  l.<^  Substituiir  o  inspector  nos  seus  impedimentos  e  aaxièttto 
no  desempenho  do  serviço  a  seu  earffo. 

§  2.<>  Assignar  as  notas  lançaoas  nos  asseutamiontos  e  cader- 
netas subsidiarias  dos  officiaes  do  corpo  da  Armada,,  oíficiaeemai* 
rinheiro3,escreventes,artiíicese  do  pe>soal  subordinado  da  reparlfti^ 

§  3.<»  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários  d  rcpar^â^o. 

§  4.0  Exercer  a  fiscalização  e  policia  da  repartição. 

Art.  6.»  Ao  assistente  incumbem  deveres  semclliantes  p^os  do 
assistente  do  Estado  Maior. 

D$  ajudants  de  ordens 

Art.  7.*  Ao  ajudante  de  ordens  compete : 

g  1.0  Receber  e  expedir  a  correspondência  priva(ta  do 
in6pect<»r. 

§  li.  o  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar 
para  si. 

S  3."*  Transmittir  as  ordens  da  inspeetor. 

§  4.0  Acompanhar  o  inspector  nas  suas  visitas  offictoee. 
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§  5.9  Executar  qualquer  trabalho  ou  serviço  que  lhe  for  orde- 
nado pelo  inspector. 

Ârt.  S.'*  O  ajudim te  de  ordens  nenhuma  interferência  terá  no 
serviço  e  regimen  disciplinar  da  inspectoria. 

Do$  adju9t$08  e  auxiliares 

Art.  9.^  Âos  adjuntos  c  auxiliares  compete  : 

^  1.®  Executar  os  trabalhos  qil^  lhes  forem  distribuidos  pelo  in- 
spector, respondendo  pelas  flakltas  ou  eiros  que  commetterem. 

S  ?•**  OcMMiijaTaremHie  prestando  informaç5es  reciprocas  e  oom- 
munlettiido  uns  aos  outros  o  que  íbr  adequado  á  perfeita  execução 
doe  differentes  eerviçoB^ 

CAPITULO  V 

DO  TE^PO  Dfi  Se&Vigo  £  PENAS  BtSOÍPLlNARBS 

Art.  10.  Os  trabalhos  da  inspeetoria  eomeçarfto  ás  10  hora$  da 
manha  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde. 

Paragrapho  único.  Poderá,  porám,  o  inspector,  quando  for  indis- 
peiuaveltprorogar  as  horas  do  exj^ieate  ou  fas^r  executar  em  horas 
e  dias  exceptuados,  na  inspeetoria  ou  fdra  d^lia,  por  qualquer  em- 
pregado, trabalhos  que  lhe  compitam  ou  de  natureza  urgente. 

Art.  II.  Ob  empregados  da  inspectoria  ficam  sujeitos  a  iodas 
as  regras  e  condias  da  disciplina  tnilttar  e  legisla^  penal  em 
vigor  na  Armada. 

CAPITULO  VI 

DA   NOMEAÇXO  E  SUBSTITUIÇÃO 

Art.  12,  O  inspector  e  o  sub-inspector  sei^  nomeados  por  de- 
creto 6  os  demais  empregados  por  portaria  do  Ministro,  menos  o 
servente,  que  será  admittido  pelo  inspector. 

Art.  18.  Os  empregados  da  inspectoria  serão  em  seus  impedi- 
mentos e  faltas  substituídos  pelo  modo  seguinte: 

§  1  .<»  O  inspector,  quando  o  impedimento  for  menor  de  15  diM, 

Súo  offlcial  mais  graduado  e,  no  caso  de  igualdade,  pelo  mais  an* 
go  e,  quando  oxceder  este  prazo,  pelo  oflBclal  general  que  o  Mi- 
nistro designar,  e  o  sob-inspector  pelo  a4Junto  de  maior  gj^a- 
dua^  e,  no  caso  de  igualdade,  pelo  mais  antigo. 

g  2.0  Os  adjuntos,  pelo  auxiliar  mais  graduado ;  no  oaso  de 
igualdade  pelo  mais  aatigo. 

Art.  14.  P^  oaeo  algum  pdderSo  os  auxiliares  substituir  o 
inspector. 
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CAPITULO  VII 

DOS  VENCIMENTOS  B  DESCO?rrOS  POR  FALTAS 

Arfc.  15.  o  pos^oal  da  Inspectoria  de  Mai*iuha,  alt^m  das  grati- 
ficações de  funcçâo  fixadas  na  tabeliã  junta,  perceberá  os  yenci- 
mentos  e  yantagens  da  lei  n.  1473  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Os  reformados  temo  a  mesma  gratificação, 
soldo  e  mais  yantagens  da  reforma. 

Art.  16.  O  empregado  que  substituir  outro  de  classe  .>ugerior 
perderár  a  sua  gratificação  ]>ara  receber  a  do  substituído,  nao  de- 
vendo^ porém,  o  total  dos  Vencimentos  exceder  os  que  este  percebia. 

Art.  17.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vaga 
perceberá  a  respectiva  gratificação. 

Art.  18.  O  empregado  que  feJtar  ao  serviço  sem  causa  justifi- 
cada perderá  toda  a  gratificação. 

§  l.<^  O  que  se  retirar  antes  de  terminados  os  trabalhos,  sem 
licença  do  inspector,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  ^-^^  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto  perderá 
metade  da  gratificação. 

Art.  19.  Não  perde  a  gratificação: 

§  l.<»  O  empregado  que  Mtar  até  oito  dias  por  motivo  de  mo- 
léstia, oom  justificação  approvada  pelo  inspector. 

§  2.^  Por  lAotivo  de  nojo  ou  ^ala. 

§  3.®  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro  ou  pelo  inspector 
de  qualquer  trabalho  ou  commissão. 

§  4.»  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  20.  O  empregado  que  faltar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  §  1«,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que  exce- 
der este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  21.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  fará  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem  ;  mas,  si  forem  successivas,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam 
«omprehendidos  no  período  das  mesmas  faltas. 

Art.  22.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o 

Srimeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
o  expediente. 

Art.  23.  Cabe  ao  sub-inspector  encerrar  o  ponto,  fazendo  as- 
competentes  notas. 

Paragrapho  único.  O  inspector  é  o  único  fUnccionario  da  Ins- 
pectoria que  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  2^.  O  julgamento  sobre  a  justifíc.\çSo  das  faltas  compete 
exclusivamente  ao  inspector,  que  o  fundamentará,  por  escripto,  no 
caso  de  recusa  e  justificação  apresentada. 
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Art.  25.  O  empregado  que  íbr  designado,  organizará,  no  ultimo 
dia  do  mez  um  resumo  do  ponto,  que  será  assignado  pelo  inspector 
e  remettido  officialmente  á  directoria  de  Contabilidade  para  o  com- 
petente pagamento. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  feito  de  accôrdo 
com  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  de  1878. 

CAPITULO  VIII 

DAS  LICENÇAS 

Art.  26.  As  licenças  aos  empregados  da  Inspectoria  serão 
concedidas  de  conformidade  com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei 
n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Em  nenhuma  h3^othese  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gratificando  de  exeroicio. 

Art.  27.  Nio  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  exercício  effeotivo  /?  3  8eu  cargo. 

Art.  28.  Ficará  sem  eífeito  a  licença  de  que  uvj  ^a  utilizar 
o  ftiQccionario  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  29  .  O  inspector  poderá  conceder  licença  aos  emprogiidos 
até  15  dias  denti*o  de  um  anno. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  OSaAES 

Art.  30.  Quando  for  insuffícionte  o  numero  de  erapregados 

Sara  o  desempenho  do  trabalho,  o  inspector,  com   autorização 
o  Ministro,  empregará  no  serviço  de  expediente  os  oíllciaes  quo 
estiverem  addidos. 

Paragrapho  único.  Estes  ofliciaes,  emquanto  empregados  no 
serviço  de  que  trata  este  artigo,  terão  direito  á  percepção  da  grati- 
ficação de  auxiliar. 

Art.  31.  Com  excepção  do  inspector,  nenhum  oiiloial  do  qua- 
dro activo  da  armada  poderá  permanecer  cmpre;?a«lo  n\  Iiisi>o- 
ctoria  por  mais  de  três  annos. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  32,  Os  empregados  das  secções  do  Estado-Maior,  ora  re- 
organizadas, qup>  passarem  a  servir  nas  Inspectorias,  continuarão  a 
perceber  o  vencimento  que  tinham  anteriormente,  substituída,  po- 
rém, a  gratificação  pela  fixada  nesta  tabeliã. 

Art.  33.  Kmquanto  as  Inspectorias  e  o  Estado-Maior  fUnccio- 
narem  no  mesmo  edifício,  os  empregados  da  portaria  desta  repar- 
tição continuarão,  Jia  fórma  do  respectivo  regulamento,  a  prestar 
seus  serviços  ás  referidas  Inspectorias  como  si  a  ollas  perten- 
cessem. 
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Art.  34.  As  diaposigõM  derte  vegalM&eDio  p^deimo  ser  alte- 
radas deotro  do  pieimeiro  aano  de  eiecuçao,  aám  da  «er#m  ad- 
aptadas pelo  Qoverao  as  medidas  úidicjidas  p^a  esperieneia. 

Art.  35.  Revogara-se  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  junho  de  19(J(7 .^  Alexandt^ino  Fkríad^ 
Alencar. 

Ta1)eUa  da  gratlflcaç&o  mensal  dos  ftinccioDarios  da   Inspectoria 

dvMarlAba 

lospeotor 45|É0Oa 

SuMnspeotor 280  000 

Assistente 160  000 

Ajudante  de  oi*dens IdOOOa 

Adjunto lÔftíaOO 

Auxiliar 126)000 

Serveato* 10â$Q00 

Rio  do  Janeiro,  11  do  junho  de  1907.— A2«Jcandrtno  Faria  de 
Alencar^ 


DIÍCRETO  N.  6505  —  db  11  de  jumio  de  1907 

Keorganiza  a  4»  Secção  da  Rapar tiçio  do  Estado  Maior  da  Armada 

O  Preaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU,  asando 
da  autorização  coatida  no  art.  19,  n.  18,  da  lei  n.  Idf?  de  30  de 
dezembro  de  1903,  resolve  approvar  e  mandar  eaecotor  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  ooiàtra-almiraBte 
Miaistro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganígando  a  4^ 
Secção  da  Repartiç4k>  do  Estado  Maioi*  da  Armada,  que  pas-a  a 
denominar-se  Inspectoria  de  Fazenda  e  Fiscalizado  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907, 19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Morbira  Penna. 

Alexandrino  I*aria  de  Alencar. 

Re^ul amento  para  a»  Inspectoria.  de  Fa.asen<lA 
e  ir<iaoa,ll5Ea.çAo  »  que  se  reDere  o  «leereto 
n.  OttOSf  desta  dato». 

CAPITULO  I 

DA  OROANtZAÇlo  DA  IXSPECTORlA 

Art.  1,<>  A  Inspectoria  de  Fazenda,  directamente  subordinada 
ao  Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  destinada  a  execute  e 
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4»  oMftmÍss»rioe  e  <|6  da  classe  de  teíB. 

Art.  :S.<»  Janto  á,  mesma  inspectoiria  íúiKccioiiar&  uma  com- 
ittíafltío  lísca!,  com  as  attribuicocs  cotisignadas  no  presente  re- 
gtAiatiento. 

CàPITOLO  H 

DO  PfiSSOAIi 

dkri.  ^.«^  A  r^partíçio  dals^pectdnado  Paaeola  tevà  a  seguinte 
pessoal : 

ITm  iftspectof ,  oilelal  ge&epal  do  00190  da  Armada  t>u  re- 
fMMido. 

Um  sub-inspector,  capitão  de  mar  e  gaerra  commiesario,  qjBie 
«drft  41  ekefe  do  corpo  de  oommimrtos  : 

9Ms  a<i(juAtos,  oâlciaes  ^dommiiHttriee ; 

Vm  aj«dati%e  de  iodeos,  effieialeotelterfio  do  Oorpo  da  Armada; 

Yres  auxiliares,  ofiksiaes  snliattefníos  oommlssarlos  ; 

-Dove  #eis ; 

Um  servGíite. 

IParagrapho  único.  Para  os  cargos  de  adjuntos  e  auxiliares,  po- 
derão ser  nomeados  commisscvrios  reformados. 

CAPITULO  I II 

DOS  DEVERTS  DOS  BlíPRÍCiADOS  DA    INSMECTOUTíL 

Do  inspedor 

Art»  4.*»  Compete  ao  inspector ; 

§  !.•  Cumprir  as  ordens  do  Ministro  da  Marinha. 

%  2.«  ProimoTer,  dirigir  e  inspeccionar  todos  os  traballtos  da 
inspectoria, 

§  3.0  Fazer  a  distribuição  do  serviço  pelos  empolgados  da  in- 
spectoria. 

4  4.«  Velar  pelo  bom  desempenho  do  ^serviço  de  Fazenda  em 
4|«aí89qoer  estações  eaoi  Quesirram  os  commissarioe,  sab-oommiasaf- 
riese  fieis,  afim  de  aue,  aoliaadcHse  a  esoripturação  em  dia,  -sempre 
se  possa,  por  meio  aeUa,  ex^í^eer  a  âse&iiflaçfto  exigida  nos  regaia- 
jueatos^e  mais  disposições  em  vigor. 

;§  5.*  Enviar  anmialmente,  em  jweiro,  ao  Ministro  o  rela- 
tório ciroornstanciado  sobre  o  serviço  de  Fazenda,  duraate  o 
anno  anterior,  declarando  os  nomes  dos  oommissarios  e  âeis  aleaa- 
0tÁ9B  «  importâncias  dos  aleanees,  causas  que  motivaram  e  inde- 
uniiaçoes  feitas,  propondo  os  BaeUioramentoeque  julgar  necessários 
pim  a  boa  naarctodo  serviço, 
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§  6.»  Informar  ao  Ministro  annaaimente  e  extraordinária* 
mente  quando  lhe  fbr  ordenado,  sobre  a  conducta  militar  e  civil,lia- 
])ilita9õe8  e  zelo  de  seus  subordinados,  declarando  as  ftiltas  que, 
porventura,  houverem  oommettido  e  o  modo  pelo  qual  desempe- 
nham as  commissões  de  que  se  acham  encarregados,  afim  de  que 
sejam  recompensados  os  que  o  merecerem  e  punidos  Oâ  culpados. 

§  7.0  Propor  ao  Ministro  os  commissaríos,  sub-commissarios  o 
fieis  que  devam  ser  nomeados  para  commissões  de  embarque  ou  do 
terra. 

§  S.^  Inspeccionar  mensalmente  a  esoripturação  dos  navios, 
corpos  e  estaoelecimentos  de  marinha  na  Capital  Federal ;  e  nos 
Estados  quando  o  Governo  assim  o  determinar. 

§  9.«  Inspeccionar  a  escripturação  dos  navios  em  regresso  de 
commissões. 

g  IO.  Fazer  escripturar  chronolofficamente  os  livros-mestres 
dos  commissarios,  sub-commissarioi)  e  neis,  observadas  as  disposi- 
•ções  em  vigor. 

§  11.  Rubricar  os  livros  da  escripturação  de  Fazenda  dos 
navios,  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  corpos  e  estabeleci- 
mentos  de  marinha,  bem  assim  os  livros  de  soccorros  e  cadernetas 
subsidiarias  dos  offlciaes  e  praças  dos  diversos  corpos  da  armada  o 
dos  aprendizes  marinheiros,  podendo  delegar  semelhante  at^i« 
bulcão  aos  oíficiaes  da  inspectoria  e  commissarios  addidos  &  mesma, 
sendo  que  em  portos  estrangeiros  esta  formalidade  será  preen- 
chida pelos  commandantes  de  força  e  navios  soltos. 

§  12.  Redigir  a  correspondência  quo  deva  ser  expedida  pela 
inspectoria. 

§  13.  Informar  e  dar  parecer  sobre  os  negócios  attinentes  á 
inspectoria  e  sobre  os  que  forem  commettidos  a  seu  exame  não  de- 
morando além  de  cinco  dias  os  papeis  que  nâo  necessitarem  de 
mais  detiio  estudo. 

§  14.  Mandar  abrir  inscrlpções,  precedendo  ordem  do  Ministro, 
para  as  provas  de  habilitações,  em  concurso,  dos  candidatos  aos 
legares  de  commissarios,  sub-commissarios  e  fieis,  devendo  os  can- 
didatos apresentar  á  inspectoría  requerimentos  de  admissão  aos 
concurs^^s. 

§  15.  Encerrar  a  lista  de  inscrip^o  dos  candidatos  no  dia 
immodiato  áquelle  em  que  terminar  o  prazo  fixado. 

§  16.  Presidir  os  concursos  para  commissarios  e  8ub'<^>m- 
missarios,  bem  como  os  exames  para  admissão  de  fieis. 

^  \7.  Mandar  extrahir  cópias  de  assentamentos  e  certidões  qao 
não  tenham  caracter   reservado,    conforindo-as  o  assigoando-as. 
§  18.  R^metter  á,  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archiro 
todos  os  papeis  concernentes  a  questões  findas. 

§  19.  Conforir  e  assignar  os  inventários  pi*ocedidos  nos  navios, 
escolas  de  ap<*en  iizes  marinheiros,  corpos  e  estabelecimentos  de 
marinha,  ú,  excepto  dos  que  forem  feitos  de  conformidade  com  o 
art.  126  do  decreto  n.   4542  A,  de  30  de  junho  de  1870. 

§  20.  Designar  os  commissarios  para  o  serviço  de  inveotariog. 

§  21.  Assignar   os  editaes  que  tiverem   de  ser  publicados 

pela  imprensa  e  que  forem  referentes  ao  serviço  da  inspectoria. 
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§  22.  Ter  em  dia  a  eBcriptnração  dos  livros  em  qae  devem  ser 
lançados  todos  09  papeis  segundo  suas  procedências,  com  a  decla- 
ração da  decisão  e  noa)  destino. 

§  23.  Adquirir  livros  para  a  esoripturação  de  Fazenda,  de 
^Boccorro  e  cadernetas  subsidiarias,  assim  oomo  os  livros  e  objectos 
precisos  para  o  expediente  da  inspectoria. 

§  24.  Simpiicar  a  corresponaencia  offlcial  adoptando  as  me- 
didas que  julgar  necessárias 

§  25.  Dar  posse  aos  commissarios,  sub-commissarios  e  fieis, 
e  empregados  oa  inspectoria  que,  antes  de  entrarem  em  exercido, 
íkrão  promessa  de  bem  servir,  mandando  lavrar  o  competente 
termo. 

§  26.  Corresponder-se  directamente,  no  exercicio  de  suas  func- 
ções,  com  qualquer  autoridade  civil  e  militar,  exceptuandcHse  os 
Ministros  e  Governadores  de  Estados. 

g  27.  Designar  os  commissarios  que  se  acharem  addidos  para 
coadjuvarem  os  trabalhos  da  inspectoria,  de  conformidade  com  o 
paragrapho  único  do  art.  64  do  decreto  n.  5464,  de  22  de  feve- 
reiro de  1005. 

Os  fieis  addidos,  emquanto  se  <!0n8ervarem  nesta  situação, 
coadjuvarão  igualmente  os  trabalhos  da  inspectoria  de  conformi- 
dade com  o  art.  72  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3234,  de 
17  de  março  de  1899. 

§  26.  Remetter  ao  Ck>n0eiho  do  Aimirantado  as  cópias  dos 
assentamentos  no  ultimo  poeto  dos  officiaes  do  Corpo  de  Commis» 
sarios  que,  por  occasião  de  vaj?a  para  a  promoção,  estiverem  nas 
condições  de  sor  promovidos,  ficando  salvo  ao  Aimirantado  requi- 
sitar as  que  julgar  necessárias.  Estas  cópias  deverão  ser  annexadas 
á  dos  outros  postos  já  existentes  no  mesmo  Conselho  nas  promo- 
ções que  tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  29.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada 
das  occurrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 

Do  sub'in$peetor 

Art.  5.*  Na  qualidade  de  chefe  do  Corpo  de  Commissarios  terá 
a  seu  cargo  a  escala  dos  commissarios,  sub-commissarios  e  fieis,  de- 
lAlliando-a,  de  oonformidade  com  as  ordens  do  inspector,  para  as 
tommissòes  de  embarque  o  para  empi^egos  de  terra. 

Do  ajudante  de  ordens 

Art.  6.»  Oompete  ao  ajudante  de  ordens: 

§  l.<»  Receber  o  expedir  a  correspondência  privada  do  mpe* 
ctor. 

§  2.®  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  quo  este  reservar  para  si. 

8  3.<>Transmittir  as  suas  ordens. 

§  4.<>  Acompanhar  o  insp&cu>r  ua.^  suas  visitas  officiaes. 

§  5.^  Executar  qu.Uquer  trabalho  ou  serviço  que  lhe  for  orde- 
aado  pelo  inspector. 
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Art.  7.«  o  ajudante  de  ordens  nenhuma  interferência  terá  no 
serviço  e  regimen  disciplinar  da  Inspectoria. 

Dos  adjuntos  e  auxiliares 

Art.  S. o  Os  adjuntos  c  auxiliares  desempenharão  os  serviços 
que  lhes  forem  distribuidos  polo  inspector. 

Los  fieis 

Art.  9.«  Os  fieis  coadjuvarão  os  trabalhos  da  Inspectoria, 

Do  servente 

Art.  10,  O  servente,  que  será  admittido  pelo  inspector,  cum- 
prirá, todas  as  ordens  que  ilie  forem  dadas. 

CAPITULO  IV 

DA    COMMtSSÂO    FISCAL 

Art.  li.  A  commissão  fiscal  se  comporá  do  inspector,  do  sub- 
inspector  e  de  um  official  superior  commissario  em  exercido  aa 
Inspectoria. 

Paragrapho  único.  O  pessoal  da  Inspectoria  coadjuvará  os  tra- 
balhos da  commissão  íiscaU 

CAPITULO  V 

DA    FISCALIZAÇÃO 

Art.  12.  Compete  á  commissão  : 

§  l.<»  Examinar  e  conferir  todos  os  pedidos  feitos  pelos  navios, 
corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  e  escolas  de  aprendizes  ma- 
rinheiros, verificando  si  os  mesmos  foram  feitos  de  acoôrdo  com  aa 
tabeliãs  adoptadas  e  si  estão  dentro  das  quotas  distribuídas. 

§  2.«  Para  este  íim  serão  entregues  á  commissão  fiscal  até  o 
dia  8  de  cada  mez,  e,  extraordinariamente,  quando  o  serviço  exigir, 
os  pedidos  manuscriptos,  que  devem  preceder  ás  requisições. 

§  3.®  Os  pedidos  de  géneros,  verduras,  combustível,  fiirda- 
mento,  armamento  e  equipamento  serão  feitos  separadamente  dos 
demais  artigos. 

§  4.0  Os  pedidos  fora  das  quotas  só  serão  processados  em  vir- 
tude de  ordem  do  Ministro, 

§  5.*  Cabe  ao  inspector  despachar  as  requisições  para  que  tenba 
logar  o  fornecimento  pelas  repartições  competentes, 

§  6.0  Os  pedidos  manuscriptos,  depois  de  confi*ontados  com  as 
requisições,  ficarão  archivados  na  commissão  fiscal. 
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g  7.^  Verificar  si  os  objectos  pedidos  obedecem  ú,  economia, 
attendendo-se  á  natureza  da  commissão  a  desempenhar,  guando 
se  tratar  de  navios,  ou  a  Amc^^o  que  exercem,  quando  se  tratar 
de  corpos,  escolas  ou  estabelecimentoi. 

§  8.<>  Alterar  e  emendar  &  tinta  encarnada  os  pedidos  manu- 
scriptos  que  não  estejam  de  conformidade  com  o  que  se  acha  esta- 
belecido no  art.  12. 

g  9.®  Quando  nos  pedidos  hoaver  excesso  de  quota,  serão  elles 
accommodados  á  mesma,  supprimindo  a  commissão  fiscal  aquelies 
artigos  de  menor  necessidade. 

§  10.  Organizar  annualmonte  a  estatistica  da  despeza  geral 
coma  discriminação  dos  navios, escolas  de  aprendizes  marinheiros, 
corpos  e  estabelecimentos  de  marinha. 

CAPITULO  VI 

DAS  NOBfEAÇOES 

Art.  13.  O  inspector  e  sub-inspector  serão  nomeados  por  de- 
creto, sem  prejuízo,  quanto  ao  segundo,  da  patente  de  capitão  de 
mar  e  guerra,  chefe  do  corpo  de  commissarios,  que  lhe  compete 
pelo  decreto  n.  5888,  de  6  de  fevereiro  de  1906. 

Para^rapho  único.  Os  demais  ofiSciaes  e  inferiores  da  Inspe- 
ctoriade  Fazenda  serão  nomeados  por  portaria,  excepto  o  servente, 
que  será  admittido  pelo  inspector. 

CAPITULO   VII 

DAS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  14.  O  mspector  será  substituído  nas  suas  faltas  e  impe- 
dimentos, num  prazo  não  maior  de  15  dias,  pelo  sub-inspector,  o 
sub-inspector  pelo  oíficial  superior  commissario  mais  antigo  da 
corporação  e  no  impedimento  deste  pelo  que  se  seguir  na  escala;  os 
adjuntos  pelos  auxiliares,  os  auxiliares  e  fieis  pelos  offlciaes  e  infe- 
riores que  o  Ministro  designar. 

Paragrapho  único.  Serão  substituídos  os  offlciaes  do  quadro 
activo,  quando  completarem  três  annos  do  exercido  na  Inspe- 
etoria,  excepto  o  inspector  e  sub-inspector. 

CAPITULO  vni 

DAS  LICENÇAS 

Art.  15.  As  licenças  ao  pessoal  da  inspectoria  serão  reguladas 
áe  conformidade  com  as  disposições  da  lei  n.  1 173,  de  9  de  janeiro 
de  1906. 

Art.  16.  Não  poderá  ter  licença  o  empregado  que  não  tiver, 
assumido  as  respectivas  fbncções. 
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Afí.  i7.  Ficará  sem  efléite  a  itoe»ca  em  cvy>  fO0o  nao  entrar 
Q  enqpvBgado  on  mei  depois  4e  ooneedida. 

Art.  18.  Rm  aeakQBia  hypothme  a  Ifcença  ésré,  direito  i  gra- 
tificação de  funcção. 

CAPITULO  IX 

DO  TEMPO  BE  SERTlÇO  E  PENAS    UlSCIPLmARBS 

Art,  19.  Os  trabalhos  da  Inspector  ia  ud  Fazeada  começarSo  áa 
10  h<yra8  da  manhã  e  terminarão  ájs  4  horas  da  tarde,  salvo  os  caaoa 
«ztraordinarios  em  que  a  entrada  e  a  sahida  seção  fixadas  pelo 
inspector,  segundo  exigir  o  serviço. 

Art.  20.  Os  empregados  da  inspectoria  estão  sigeitos  a  todas 
as  regras  e  condições  da  disciplina  militar  o  legislação  penal  em 
vigor  na  Armada. 

CAPITULO  X 

<I0S  VSNCatf  BKTOB  £  QfiSCONTOS  POR  FAÍ.TA8 

Art.  21 .  O  pessoal  da  Inspeeioria  de  Fazmda,  além  da«  gr»- 
tificacioes  de  Aineção  fixadas  na  tabeliã  janta,  perceberá  os  vencí- 
xãeúÈoB  e  vairteigeafi  da  lei  n.    1473,  de  9  de  lerereiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Os  reformados  terão  a  mesma  graíâfica^^, 
o  soldo  e  mais  vantagens  da  reforma. 

Art.  22.  O  empregado  que  substituir  a  outro  de  classe  supe- 
rior perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituído,  não 
devendo,  porém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  os  que  este 
percebia. 

Art.  23.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
percebera  a  respectiva  gratifieaçã). 

Art.  24.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causa  famti- 
ficada  perdera  ioda  a  gratídcação. 

g  !.<"  O  que  se  retirar  antes  de  terminados  os  trabalhos,  sem 
licença  do  inspector,  perJerã  toda  a  gratificação. 

g  2.^  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto  perderá 
metaMie  da  gratificação. 

Art.  25.  Não  perde  a  graiificagio: 

§  I  .<"  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por  motivo  de  mo- 
léstia, com  justificação  approrada  pelo  inspector. 

§  2.°  Por  motivo  de  nojo  o  gala. 

§  3.<*  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro  t>u  pelo  inspe- 
ctor de  qualquer  trabalho  ou  commissão. 

§  4.^  Por  estxp  servindo  algum  cango  gratuita  obrigatória,  em 
Tírtudeée  lei. 

Art.  26.  O  empregado  que  faltar  até  30  dias,  pelo  motivo  #» 
artigo  anterior,  SI»,  perderá  metade  da  gratfieaçao  e  o  que 
exceder  este  prazo  perderá  toda  a  frrstifieaiçio. 


Art.  ^.  O  dOMAOto  por  fáttas  interpoladas  ie  ftrl  flémeate 
lu»  dias  em  «cia  ellas  aa  derem  ;  mas^  ai  farem  auGcenlvaa,  «a  ea- 
teaderá  tamoem  aos  dias  qae,jaão  aaado  de  a»rvicov  est^|aa  oem- 
prehandidos  no  poriodo  daa  meamaa  faltas. 

Art.  28.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  ooaaÉar  do 
Mtto  do  poBt  s  ao  qual  aasiiroarão  todos  oa  empregsutos  durante  o 

Srimeíro  quarto  de  bora  que  sesegriúr  á  marcada  para  o  oonaeço 
o  expediente. 

Art.  29.  Cabe  ao  suMnopeetor  encerrar  o  poniao,  íkzendo  as 
competentes  notas. 

Paragra|i^o  único,  o  inspector  é  o  único  fanccionario  dispen- 
sado do  ponto. 

Art.  30.  O  julgamento  sobre  a  justificação  das  faltas  compete 
exclusivamente  ao  inspector,  que  o  fundamentará,  por  escripto,  no 
ca-o  de  recusa  e  justiflcaçSo  aprei?cntada. 

Art.  31.  Oentpregado  que  for  designado,  organizará  no  ultimo 
dia  do  mez,  um  resumo  do  ponto,  que  será  assignado  pelo  inspe- 
ctor o  remettido  á  Directoria  de  Contabilidade  para  o  competente 
pagamento. 

Paragrapbo  uaico.  O  resumo  do  ponto  será  feito  de  accórdo 
coí"  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  de  1878. 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  32.  Serão  remettíd.is  á  commissao  fiscal  as  cópias  de 
todi  s  09  contractos  celebrados  para  fornecimentos  á  Marinha,  não 
m)  na  Capital  Federal  e  Esta  los  da  União  como  em  paizes  eetKan- 
geiro<. 

Art.  33.  Pelos  respectivo  comman dantes  serão  enviados 
mensalrnente  á  Commiss&o  Fiscal  mappas  demonstrativos,  com 
discriminação  das  verbas,  deapezas  feitas  pelos  navios  que  se  acha- 
rem f(')ra  da  Capital  Federal.  Esta  providencia  estende -se  ás  escolas 
de  Aprendizes  de  Marinheiros  c  estabelecimentos  de  Marinha  nos  £s- 
tad;:?. 

Ai't.  34.  O  livi*ode  conto  corrente  é  destinado  á  escripturaçâo 
das  importâncias  de8poi?«)rdas  pelas  diversas  verbas  afhn  de  se  sa- 
ber, do  momento,  o  est.idodas  mesmas. 

Art.  lio.  Sercão  exfcon^ivas  á  Commissao  Fiscal  as  disposições 
do  serviço  da  Inspootoria  de  Fazenda,  no  que  lhe  for  appiicavel. 

CAPITULO  XII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  36.  Os  empregados  das  secções  do  Estado  Maior,  ora 
reorganizadas,  que  passarem  a  servir  nas  Inspectorias  continuarão 
a  perceber  os  vencimentos  que  tinham  anteriormente,  substituída,. 
por(^ri,  a  gratificação  pela  fixada  nesta  tabeliã. 
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Art.  37.  Emqaanto  as  iaspectoriaseo  Estado  Maior  áx  Annada 
fuDccionarem  no  mesmo  edlficio,  os  empregados  da  portaria  desta 
repartição  continuarão  a  prestar,  na  forma  do  respectivo  regula- 
mento, os  seus  serviços  ás  referidas  inspectorias  como  si  a  ellas  per- 
tencessem. 

Art.  38.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas pelo  Governo  dentro  do  primeiro  anno  de  execução  aâm  de 
serem  adoptadas  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  39.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  iunho  áe  1907 .^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar, 


TABELLA    DA    GRATIFIOAçlO    MENSAL    DOS    FUNCCIONARIOS 
DA    INSPECTORIA   DE    FAZENDA 

Inspector 450*000 

SuMnspector 25a  000 

Ajudante  de  ordens 120í  000 

Adjunto , leia  000 

Auxiliar 1 20  000 

Fiel lOOOOO 

Servente 100$000 

Observação  —  Os  fieis  perceberão,  alôm  da  gratificação  la  pre- 
sente tabeliã,  o  soldo  que  lhes  competir. 

Rio  de  Janeiro,  11   de  junho  de  1907.— A/^xandrino  Faria  de 
Alencar, 


DKCRETO  N.  6506  — de  11  de    junho  de  1907 

Reorganisa  a  Inspectoria    de  Engenharia  Naral 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Usando  da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  ili   lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906: 

Resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  assigaado  pelo  contra-al mirante  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando  a  inspectoria  G^ral 
de  Engenharia  Naval,  que  passa  a  denomioar-se  Inspectoria  de 
Engenharia  Naval ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  190  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pknna. 
Alecoandrino  FatHa  de  Alencar. 
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.Re&ulaimeuio  pajra.  a  InspeotoiriA  de  ETn^e- 
xil&aiX*Ia.  IVavaI  a.  <][ii.e  se  refore  o  decz^to 
n.  oeiOO  desta  datai 

CAPITULO  I 

DA  ORaANIZAÇÃO  DA  INSPECTORIA 

Art.  !.<>  Â  Inspectoria  de  Engenhar  ia,  directamente  subordi- 
nada ao  Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  destinada  a  auxiliar 
o  láinisterio  no  estudo  das  questões  technicas  relativas  ao  material 
da  Armada  que  forem  afléctas  á.  sua  decisão  ou  sobre  as  quaes  eUe 
descijar  informar-se.  A  ella  cumprirá,  além  disso,  executar  e  íkzer 
executar  os  regulamentos  e  mais  disposições  concernentes  á  orga- 
niza^, distribuição,  economia  e  disciplina  do  Corpo  de  Engenheiros 
Navaes,  bem  como  organizar  planos,  orçamentos,  bases  para  con- 
tractos de  obras,  informações  ou  outros  quaesquor  trabalhos  de  sua 
especialidade  quando  lhe  íbr  ordenado. 

CAPITULO  ir 

DO  PESSOAL 

Art.  2.<»  A  Inspectoria  do  Engenharia  será  composta  do  se- 
épúnte  pessoal: 

1  inspector — O  engenheiro  naval,  chefe  do  Corpo  de  Engenhei- 
ros Navaes. 

1  sub-inspector— Engenheiro  naval  mais  ffi^aduado,  que  fUno- 
cionará  como  chefe  da  secção  de  sua  especialidade. 

4  engenheiros  navaes  chefes  de  secção,  sendo  um  de  cada  espe- 
cialidade. 

1  ajudante  de  ordens — Offlcial  subalterno  da  Armada. 

2  adjuntos— Officiaes  da  Armada  ou  engenheiros  navaes. 
1  auxiliar— Official  da  Armada  ou  engenheiro  naval. 

5  desenhistas,  seodo  um  de  cada  uma  das  directorias  do  Arse- 
nal do  Rio  de  Janeiro. 

1  servente. 

%  l.^  Para  os  logares  de  a4j untos  e  auxiliares  podem  ser 
nomeados  officiaes  da  Armada  ou  engenheiros  navaes  reformados. 

§  2.<»  Os  chefes  de  secção  não  poderão  ser  de  patcnto  inferior  á 
de  capitão  de  corveta. 

CAPITULO  in 

DAS  OBRIGAÇÕES 

Art.  3,^  Compete  á  Inspectoria  de  Eiigonliaria  : 

§  1.®  Enviar  ao  Ministro,  informados  convenientemente  e 
i.istrnidos  oom  seu  parecer,  todos  o:<  papeis  que  digam  respeito  a: 

a)  projectos,  planos  e  respectivos  orçamentos  para  os  traba- 
lhos nos  arsenaes  da  Republica  e  quo  forem  feitos  no  matéria  d^ 
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Arnada,  trabalhos  origlnaeç  apresentados  á  considera^  do  ISlniê^ 
iro  concernentes  a  assumptos  de  natureza  technioo-iaUitar-aaTal  ; 

b)  organização,  movimento,  distribuição,  economia  o  disciplina 
do  pessoal  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  ; 

c)  exame  das  obras  feitas  ou  entregues  aos  Arsenaes,  cabendo 
a  execução  das  proTideneias  «jocaltas  ao  iQ«peetor  do  Ai*senal,  que 
dará  a  necessária  autorização ; 

d)  â9oali«ação,  com  soiencia  do  inspector  do  Arsenal,  das  obras 
feitas  por  particulares  em  navios  ou  e9tabedlecioieatos  de  Marinha; 

e)  admiflsao»  exames,  substitaição,  licenças,  tempo  de  ser- 
Tiço,  prémios,  pensões,  promoções,  reformas,  reserva,  demissão, 
montepio  o  uniformes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes ; 

f)  novas  oonstrucções,  examinando  as  prcq^KJstas  sob  o  ponto 
de  vista  technico  e  eeonomioo,  de  modo  a  manter  a  uniformidade 
dos  ai^parelbos  a  adoptar  na  esquadra  e  esUbelecimentos  da 
Marinna ; 

g)  ao  programma  e  iastrucçoes  para  o  estudo  e  exames  dos 
engenheiros  no  paiz  e  no  estrangeiro  ; 

h)  a  qualquer  duvida  technica  que  possa  se  levantar  entro 
duas  ou  mais  directorias  do  arsenal,  e  quando  hs^a  requisições  do 
Inspector  do  respectivo  Arsenal  de  Marinha ; 

i)  as  modidcaçoes  propostas  nos  cascos,  macliiuas  e  mais 
apparelbos  dos  navios  e  outras  construcçoes ; 

j)  as  instrucções  a  adoptar  para  a  recepção  e  prova  dos  mate» 
riaes  destinados  ao  fabrico  e  uso  dos  navios  e  estaoelecimentos  da 
Marinha ; 

h)  Attonder  a  todas  as  requisições  do  inspector  do  Arsenal  do 
Rio  sobre  orçamentos,  planos  e  mais  serviços  que  estiam  em  rela- 
ção com  03  ^abalhos  do  mesmo  Arsenal. 

§2.''  Cumprir  os  despachos  c  mais  ordens  dadas  pelo  Ministro. 

§  3.»  Conservar  em  dia  o  serviço,  não  demorando  além  de 
cinco  dias  os  assumptos  que  não  dependam  de  roais  detido  es- 
tudo. 

§  4.«  Prestar  ás  outras  inspectorias  e  directorias  e  delias 
requisitar  as  informações  necessárias  para  que  seus  trabafhcB 
sejam  completos. 

§  5.<»  Rcmetter  os  papais  findai,  que  não  digam  respeito  a 
trabalhos  technicos  da  Inspectoria,  á  Directoria  da  Bibliotheca, 
Museu  e  Archivo. 

§  O.o  Kscripturar  os  livroá  mestres,  trazendo  cm  dia  os  a^^sen- 
tamento:^  dosoíílcia^s  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes. 

§  7.0  Enviar  mensalmente  ao  Ministro  a  relação  dos  enge- 
nheiros navaes  que  se  acharem  addidos  á.  inspectoria  ou  licen- 
ciados. 

§  S.^  Ter  em  dia  o  livro  onde  se  indiquem  as  commissoes  que 
estejam  exercendo  os  engenheiros  navaes. 

g  9.^  Fazer  o  assentamento  dos  empregados  da  repartição,  com 
9»  notas  relativas  ã  sua  nomeação,  posse  e  exercício  e  demais 
•conrrencias  que  com  elles  se  derem. 
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CAPITULO  IV 

DAS  ATT^IBUIÇÕBS  DOS  DlVUflSOS  EMPREGADOS  DA  tNSPEOTORlA 

Do  inspedor 

Art.  4,<^  O  inspector  de  engenharia  é  sempre  o  chefe  do  Corpo 
de  Engenheiros  Navaes.  A  elle  estão  sujeitos  todos  os  empregados- 
daiospectoria. 

Art.  5.«  Incumbe  ao  inspector: 

§  1  .<»  Dirigir,  promover  c  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
inspectoria  e  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes, 

§  2.»  Manter  e  fozer  manter  pelos  meios  ao  seu  alcance  a 
observância  das  leis  c  regulamentos  em  vigor. 

§  3.*»  Apresentar  annualmente,  em  janeiro,  ao  Ministro,  um 
relatório  circumstanciado  sobre  as  occurrencias  e  trabalhos  da 
inspector!  a,  durante  o  anno  anterior,  com  uma  nota  detalhada  do 
estado  do  material  da  armada,  indicando  as  obras  que  devam  |  ser 
executadas. 

§  4.«  Ciscar  os  livros  que  (brem  precisos  para  o  bom  anda- 
mento dcs  trabalhos. 

§  5.°  Rubricar  os  pedidos,  folhas  de  despezas  e  aanuncios  offí- 
ciaes  da  inspectoria. 

§  6.<>  Autheaticar  q$  papeis  que  se  expedirem  pela  inspectoria 
e  exigirem  essa  formalidaae. 

§  7.0  Prestar  ás  demais  repartições  e  outras  autoridades  as  in- 
formações de  que  precisarem  para  a  boa  execução  das  leis  e  regula- 
mentos. 

§8.*»  Dar  posse  aos  empregados  da  inspectoria,  que,  anterde 
entrarem  em  exercício,  farão  promessa  de  bem  servir.  .-íV-.. 

g  9.  Emittir  parecer  sobre  todos  os  papeis  que  flzerjsubir  á 
presença  do  Ministro. 

§  10.  Mandar  passai*  certidão  dos  documentos  ou  termos  exis- 
tentes na  repartição  que  não  forem  de  caracter  reservado,  e  quando 
disso  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço. 

§11.  Mandar  lançar  as  not^  nas  cadernetas  subsidiarias  dos 
oíliciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  que  âcarem  addldos  & 
inspectoria  e  das  nomeações  que  tiverem  ao  cessar  essa  situarão. 

§  12.  Requisitar  do  Ministro  ordem  para  serem  inspeccionados 
os  engenheiros  navaes  quo  se  acharem  no  quadro  da  reserva  ao 
terminrir  o  prazo  legal  ou  com  licença,  por  mais  de  um  anno,  para 
tratamento  de  saúde. 

§  13.  Enviar  á  Inspectoria  de  Marinha,  em  principio  de  ja- 
neiío,  tudos  os  dados  sobre  a  inspectoria  e  Corpo  de  Engenheiros 
Navaes,  necessários  para  a  organização  do  Almanak  da  Marinha. 

§  14.  Reraetter  ao  Conselho  do  Alrairantado,  quando  houver 
vaga  para  promoção,  as  cópias  de  assentamentos  no  ultimo  posto, 
dos  omciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  que  se  acharem  nós 
caso;  de  ser  promovidos,  podendo  o  masmo  Conselho  requisitar  as 
que  julgar  necessárias.  Estas  cópias  deverão  ser  annexadas  á.  dos 
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outros  postos,  Sá,  existentes,  e  remettidas  ao  Almirantado,  nas 
promoções  que  tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  15.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresentação  de  offlciaes  do  Ck>rpo  de  Engenheiros  Navaes  para 
ficarem  addidos  á  inspectoria  por  terem  deixado  commissões  que 
exerciam  ou  terminado  as  licenças. 

§  16.  Propor  para  commissões,  que  forem  de  sua  competência, 
os  oíQciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  que  estiverem  addidos 
á  inspectoria. 

§  17.  Designar,  com  approvação  do  Ministro,  quem  presida  ás 
commissões  aue  tenham  de  examinar  apparelhos  ou  materiaes  para 
navios  ou  estabelecimentos  navaes . 

§  18.  Propor  as  medidas  que  julgar  úteis  á  boa  marcha  do 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo,  adoptando  as  que  julgar  neces- 
sárias para  simplificar  a  correspondência  offlcial. 

§  19.  EntenaerHse  verbalmente  com  o  Ministro  quando  o  exigir 
o  serviço 

§  SO.'  Presidir  os  exames  para  admissão  no  Corpo  de  Enge- 
nheiros Navaes. 

§  21.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  das 
ccurrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 

Do  suMnspêctor 

Art.  ô.^"  Compete  ao  sub-inspector  substituir  o  inspector  nos 
impedimentos  menores  de  15  dias  e  auxiliaJ-o  no  desempenho  de 
todos  os  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  7.<>  Assignar  as  notas  lançadas  nos  assentamentos  e  cader- 
netas subsidiarias  dos  offlciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  e 
do  pessoal  subordinado  da  repartição. 

Art.  8.<»  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários  &  repartição. 

Art.  9.^  Exercer  a  fiscalização  e  policia  da  repaj*tição. 

Dos  engenheiros  navaes 

Art.  10.  Aos  engenheiros  navaes  chefes  de  secção  compete: 

§  l.<»  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuidos  pelo 
inspector,  bem  como  todos  os  planos,  projectos  c  orçamentos  de 
obras  a  terem  execuçSo  nos  arsenaes. 

§  2.0  Dar  as  informações  ordenadas  pelo  chefe  sobre  qualquer 
assumpto  technico  concernente  á.  sua  especialidade. 

8  3,*^  Examinar  os  navios  e  estabelecimentos  navaes  que  neces- 
sitarem de  concertos,  afim  de  determinal-os,  orçar  e  marcar  o 
prazo  necessário  á  sua  execução,  de  accôrdo  com  as  ordens  que 
receber. 

§  4.0  Visitar  o  navio,  depois  depromptasas  obras  por  que  tiver 
Wfisado,  afim  de  verificar  si  ainda  ha  necessidade  de  alguma  outra, 
Hftzendo  a  declaração  de  acharnse  o  navio  em  condições  de  bem 
desempenhar  qualquer  commissão. 
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Proceder  semelhantemente  todas  as  vezes  que  um  navio  re- 
gressar da  ommissão  ou  receber  ordem  para  sanir. 

Esta  inspecção  deve  ser  feita  por  um  engenheiro  de  cada  espe- 
cialidade. 

g  5.*  Todas  as  vezes  que  a  necessidade  do  serviço  o  exigir  deve- 
rão os  engenheiros  da  inspectoria  e  do  Arsenal  corresponder-se 
verbalmente  para  o  bom  e  rápido  andamento  dos  trabalhos. 

§  6.<'  Organizar  planos,  projectos  e  respectivos  orçamentos 
sobre  as  obras  navaes,  quando  o  determinar  o  Ministro  ou  o  inspe- 
ctor. 

§  7.0  Estudar  os  planos,  projectos  e  orçamentos  apresentados, 
dando  parecer  quando  lhes  ordenar  o  inspector. 

§  8 .  <>  Auxiliarem-se,  prestando  informações  reciprocas,  em  tudo 
que  for  adequado  á  perfeita  execução  dos  diiferentes serviços. 

Do  ajudante  de  ordens 

Ari.  11.  Ao  ajudante  de  ordens  compete: 

§  !.•  Receber  e  expedir  a  correspondência  privada  do  in- 
spector. 

§  2.*  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar  para  si. 

§  3.<»  Transmittir  as  ordens  do  inspector. 

g  4.*  Acompanhar  o  inspector  nas  suas  visitas  officiae.^. 

g  5.»  Executar  qualquer  trabalho  ou  serviço  que  lhe  for  orde- 
aado  pelo  inspector. 

Dos  adjuntos  e  auxiliar 

Art*  \2.  Aos  adjuntos  e  auxiliar  compete: 

g  l.«  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo 
inspector. 

g  2.*  Goa4juvarem-se,  prestando  informações  reciprocas  e  com- 
municando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita  execução 
dos  dlfferentes  serviços. 

g  3.*  O  auxiliar  será  encarregado  também  da  guarJa  e  con« 
ttervação  do  archivo  dos  trabalhos  technicos. 

Dos  desenhistas 

Art.  13.  Aos  desenhistas  compete: 

§1.^  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  determinados  pelo 
4ncfpector  e  engenheiros  navaes. 

%2.^  Goa4Juvarem-se  mutuamente  para  boa  execução  dos  tra- 
balhos da  inspectoria. 

g  3.*  Ter  a  seu  cargo  o  archivo  dos  desenhos  ou  planos  e  em 
dia  a  escripturação  do  livro  de  registro* 


1662  iCfOS  DO  PODER  EXVCTmrO 

Do  servente 

Art.  14.  O  servente  Oirá  todo  o  serviço  do  limpeza  e  q^uaes- 
quer  outros  que  lhe  forem  ordenados. 

CAPITULO  V 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PENAS  XHSCIPLINARES 

Art.  15.  Oâti^abalhos  da  inspectoria  começarão  ás  10  hora^da 
manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde.  Poderá,  Dorém,  o  chefe, 
quando  for  indispensável,  prorogar  as  horas  do  expeoíente  ou  fozel-o 
executar  em  horas  e  dias  exceptuados,  na  inspectoria  ou  fóra  delia» 
por  qualquer  empregado,  trabalhos  de  natureza  urgente. 

Art.  16.  Os  empregados  da  inspectoria  serão  sujeitos  ás  se- 
guintes penas  disciplinares,  em  caso  dp  negligencia,  desobediência  e 
falta  de  cumprimento  de  devores: 

10,  simples  advertenoía  ; 
20,  reprehensão  ; 
3°,  suspensão  ; 
4<>,  demissão. 

Art.  17.  As  duas  primeiras  penas  c  a  de  sHspensão  mi6  8  dias 
serão  impo9las  pelo  inspector. 

Art.  18.  As  pcfnas  de  suspensão  por  mais  de  9  dias  o  demis^Lo 
só  poderão  sor  impostas  pelo  Ministro. 

Art.  19.  A  pena  de  suspensão  importa  na  perda  total  do  ven- 
cimento correspondente  aos  dias  cm  qoc  o  empregado  estiver 
suspenso. 

Art.  20.  Os  empregados  militares  ílcam  sujeitos  a  todas  as  re- 
gras e  condições  da  disciplina  militar  e  legislação  penal  em  vigor 
na  Armada. 

CAPITULO  VI 

DA    NOMEAÇÃO  E  SUBSTITUIÇÃO 

Art.  21 . 0  cargo  de  in£Hpector  é  inhercnte  aodecliefe  do  CcH^po  de 
Engenheiros  Navaos ;  o  sub-inspcctor  e  engenheiros  chefes  de  secção 
serão  nomeados  por  decreto,  os  demais  empregados  por  portaria 
do  Ministro,  menos  o  serv^entp,  que  será  admittido  pelo  inspector. 

Art.  22.  Oá  empregados  da  inspectoria  serão  era  seus  impedi- 
mentos ou  faltas  substituídos  pelo  seguinte  modo  : 

§  l.«  O  inspector,  quando  o  impedimento  for  n>enor  de 
15  dias,  polo  sub-inspector  e  este  pelo  ettgenheiro  naval  mais  grar 
éaado  e,  ao  easo  de  igualdade,  pelo  maii  aatigo,  quando  eiceder 
este  prazo,  pelo  engenheiro  naval  que  assumir  o  cargo  de  obsí^  do 
Corpo  de  Engenheiros  Navaes. 

g  S.^*  Os  adijimtos  pelo  auxiliar. 

§  3."*  Em  caso  algum  poderá  o  auxiliar  substituir  o  inspector. 
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CAPITULO  VII 

DOS  YENCIMSNTOS  fi  D£8ÇQNT0S  POR  FALTAS 

Art.  23.  Os  empregados  percobarão  os  reociíaeiítos  marcados 
na  tabeliã  appensa  a  este  regulamento. 

Art.  24.  O  empregado  que  substitair  a  outro  de  classe  supe- 
rior perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituiao, 
não  deyeado,  pOTém,  o  total  dos  yencimentos  exceder  aos  que  este 
percebia. 

Art.  85,  O  empregado  gue  exercer  interinamente  logar  yago 
perceberá  a  respeenva  gratificação. 

Art.  26.  O  empregado  que  íáltar  ao  serviço  sem  causa  justifi- 
cada perderá   toda  a  gratificação. 

§!.<>  O  que  se  retirar  ante^  de  terminados  os  trabalhos,  sem 
licença  do  inspector,  perderá  toda  a  gratificação. 

g  2.0  O  que  conçartoer  depois  de  eoeerrado  o  ponto  perderá 
metade  da  gratiâcaçaa. 

Ari.  27.  Não  perde  a  gratifica^: 

§  l.<^  O  empregado  que  faltar  atô  oito  dias  por  motivo  de 
moléstia,  com  justiftcação  approvada  paio  iospector. 

§  2.0  Por  motivo  de  nojo  ou  gala. 

§  3.0  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro,  ou  pelo  inspe- 
ctor, de  qualquer  trabalho  ou  commissâk). 

§  4.0  Por  motivo  de  serviço  da  jnspectoria  com  autorização 
do  inspector. 

§  5.0  Por  estar  .servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  28»  O  empregado  que  faltar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  §  lo,  perderi  metade  da  gratificação,  e  o  que 
e^eder  a  este  i^azo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  29.  O  desconto  por  fia.ltas  interpoladas  se  fiirá  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem  ;  mas,  si  forem  succeesivas,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam  com- 
prehendidos  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  30.  As  faltas  serão  contadas  â  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o 

Srimeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
o  expediente. 

Art.  31  •  Cabe  ao  sub  jnspeetor  encerrar  o  ponto  á  hora  regula- 
mentar, fasendo  as  comipetentei  notas. 

Paragrapho  único.  O  inspector  é  o  único  fUnceionario  da  inspe- 
ctoria  que  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  32.  O  julgamento  sjbre  a  justificação  das  faltas  compete 
excluttyamente  ao  inspector,  que  o  Amdamentará,  por  escripto,  no 
caso  de  recusa  o  juatifica<^  apresentada. 

Art.  33.  O  ompre;?ado  que  for  designado  organizará,  no  ultimo 
dia  do  mez,  um  resumo  do  ponto,  que  será  asú^^ado  pelo  inspector 
e  remetti^  officialmente  á  Directoria  de  Contabilidade,  para  o 
competente  pagamento. 
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CAPITULO    VIII 

DAS  LICENÇAS 

Art.  34.  As  licenças  aos  empregados  militares  da  Inspectoria 
de  Engenharia  serão  concedidas  de  conformidade  com  a  ultima 
parte  do  art.  50  da  lei  n.    1473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Art.  35.  Aos  empregados  civis  podem  ser  concedidas  i>eJo 
Ministro  licenças  por  motivo  de  moléstia  com  o  ordenado  integral 
até  um  mez  e  com  a  metade,  de  então  em  deante,  até  seis  mezes. 

Nos  demais  casos  descontar-se-ha  a  quarta  parte  do  ordenado 
até  tros  mezes,  a  metade,  por  mais  de  três  até  seis,  e  as  ires 
quartas  partes  por  mais  de  seis  até  um  aono. 

Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gn:*atificação  de  exercício. 

Art.  36.  NSo  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  effeotivo  exercício  de  seu  cargo. 

Art.  37.  Picará  sem  elfeito  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
empregado  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  38.  O  chefe  da  inspectoria  poderá  conceder  licença  aos 
empregados  até  15  dias,  dentro  de  um  anno. 

CAPITULO   IX 

DISPOSIÇÕES  GSRAES 

Art.  39.  Quando  for  insufflciente  o  numero  dos  empregados 
para  o  desempenho  do  trabalho,  o  inspector,  com  autorização  do 
Ministro,  empregará  no  serviço  os  offlciaes  que  estiverem  addidoa. 

Paragrapho  único.  Estes  offlciaes,  emquanto  empregados  no 
serviço  de  que  trata  este  artigo,  terão  direito  á  percepção  da 
gratificação  de  auxiliar. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  Ao  chefe  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes«  que  passa 
a  exercer  também  as  ílmcçoes  de  inspector,  continuará  a  ser  abo- 
nada a  gratificação  de  fúncção  que  percebia,  de  accôrdo  com  a  lei 
orçamentaria. 

Art.  41.  Os  cinco  desenhistas  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio 
de  Janeiro  passarão  a  servir  nesta  inspectoria  e  continuarão  no 
goso  dos  direitos  que  tenham  adquirido  como  empregados  do  re- 
fòrido  Arsenal. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimido  o  uniforme  que  usavam 
esses  ftmccionarios,  em  virtude  áo  art.  343  do  decreto  n.  745,  de 
12  de  setembro  de  1890. 
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Art.  42.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anno  de  execução,  afim  de  serem 
adoptadas  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  43.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  jmiho  de  1907»-^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar. 


Tabeliã  de  vencimento  mensal  dos  fiinccionarios  da  Inspectoria 
de  Engenharia  Naval 


CATEGORIAS 


loapector. 


Sub-inspector,  vence  como  dire- 
ctor de  offlcina  em  Arsenal 
de  1*  ordem 


Engenheiro  chefe  de  secçSo, 
vence  como*  director  de  offl- 
cina de  Arsenal  de  P  ordem 


Ajudante  de  ordens 

Adjunto 

Auxiliar 

Desenhista  de  1*  classe  (2), 
Desenhista  de  1^  classe  (3)., 
Servente 


ORDENADO 


20Q$000 
200$000 


GRATIFICAÇÃO 


45QtOOO 


12Q$000 
160(000 
120$000 
150$000 
100$000 
1001000 


Obeervações 

1.*  Os  engenheiros  navaesda  activa  terão  mais  os  vencimentos 
militares  que  lhes  competirem  na  forma  das  disposições  em  vigor. 

2.^  Os  reformados  terão  mais  o  soldo  e  quaesquer  outras  van- 
tagens da  reforma  • 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Junho  de  1907  .^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar. 
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DECRETO  N.  6507  ^  be  1 1  DB  njmio  de  1907 
Reorganiia     a   Inspcotoria    da   Saúda   Naral 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  10,  n.  13,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906: 

Resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regulamento  que  a 
€Ste  acompanha,  assignado  pelo  contra-almirante  Ministro  do  Es- 
tado da  Mai*inha,  reorganizando  ainspectoria  de  Saúde  Naval ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de   19)7,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
ÀUxandrmo  Faria  dê  Alencar, 


Reg-ula.meiíto  pa;i*a.  ci;  luspeotojria*  de  HAUfl^ 
Ma-va,!,  a.  que  se  irefei^e  o  dleci*eto  n.  O&OT» 
desta  da/ta. 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DA  IN9PE<5T0RtA 

Art.  l.<»  A  Inspectoria  de  Saúde,  directamente  subordinada  ao 
Ministro  da  Marinha,  é  a  rep.^rtição  destinada  a  executar  e  a 
fazer  executar  os  regulamentos  o  mais  disposições  concernentes  á 
organização,  movimento,  economia  e  disciplina  do  Corpo  de  Saúda 
da  Armada,  pharmaceuticos,  alumnos  pensionistas,  práticos  de 
pharmacia,  enfermeiros  navaes  e  o  pertencente  aos  iiospita«>  e 
enfermarias. 

CAPITULO  n 

DO  PESSOAL 

Art.  2.0  A  Inspoctoria  de  Saúde  compor-sc-lia  do  seguinte 
pessoal: 

Um  inspector,  que  será  o  inspector  de  Siude  Navait  ekeííi  de 
Corpo  de  Saúde  da  Armada  ; 

Um  sub-inspec(or,  offlcial  mais  graduado  ; 

Um  ajudante  de  ordens,  oíUcial  subalterno  do  Corpo  da  Armada; 

Doua  adjuntos ; 

Dous  auxiliares ; 

Um  sei*vonte. 
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g  l.<»  Para  os  logares  de  adjunto  e  auxiliar  poderSo  ser  nomea- 
dos offlciaes  reformados  de  qualquer  classe  da  armada,  salvo  de 
machiulstas* 

§  2.*  Quando  as  necessidades  do  serriço  exigirem,  poderão  ser 
destacados  escreventes  para  a  inspectorla. 

CAPITULO  m    • 

DAS  OBRIOAQQeS 

Art.  3.*  Compete  á  Inspeetoria  de  Saúde  : 

§  1.*  Enviar  ao  Ministro  da  Marinba,  convenientemente  inítnv 
mados  e  instruídos,  todos  os  papeis  que  digam  respeito: 

a)  á  organiza^,  movimento,  economia  e  disciplina  do  Corpo 
de  Saúde ;  *^ 

h)  á  inspecção  do  serviço  de  saúde  nos  navios,  corpos  de  mari  • 
nba  e  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  hospitaes  e  enfermarias 
navaes ; 

e)  ao  supprimento  de  medicamentos  e  ferros  cirúrgicos,  obser- 
vadas na  acquísição  as  disposições  do  decreto  n.  4644,  de  5  de 
novembro  de  IdOS ; 

d)  ao  inventario  e  prestação  de  contas  dos  oíBciaes  do  Corpo 
de  Saade,  dentro  dos  limites  marcados  no  decreto  n.  4542  A,  de  §Ò 
de  jonlio  de  1870,  e  sem  prejuisso  das  disposições  do  decreto  n.  6508, 
de  11  de  junho  de  1007,  na  parte  referente  a  este  assumpto  ; 

e)  ao  fornecimento  de  livros  para  eecripturação  das  boticas  dos 
navio8,  corpos,  escolas  e  enfermarias ; 

f)  ao  contracto  de  médicos,  pharmaoeuticos  e  enfermeiros : 
g\  A  qualidade  dos  viveres  e  aguada  ; 

h)  A  hygiene  em  geral ; 

i)  A  inápeo^  de  saúde  dos  offlcia«s,  inferiores,  praças  e 
empregados  civis; 

j)  A  admissão,  concurso,  licenças,  tenipo  de  serviço,  pensões, 
demissão  e  reforma  dos  oí&ciaes  do  Corpo  de  Saúde  e  mais  pessoal 
sob  sua  Jurisdic^ . 

g  2.»  Cumprir  os  deemachos  e  mais  ordens  dadas  pelo  Ministro. 

§  $.•  Conservar  em  dia  o  serviço,  não  demorando  além  de  cinco 
dias  os  assumptos  que  não  dependam  de  mais  detido  estudo. 

§  4.*  Prestar  As  outras  repartições  e  deUas  requisitar  as  infor- 
mações necessárias  ao  andamento  dos  serviços  a  seu  cargo. 

g  b^  Remetter  pontualmente  os  papeis  findos  á  Directoria  da 
Bibliotheca,  Museu  e  Archivo. 

g  6.«  Enviar  mensalmente  ao  Ministro  a  rela^  doscfflciaes  do 
Oorpo  de  Saúde  e  enfermeiros  da  armada  que  se  acharem  addidos 
ou  licenciados. 

g  7j*  Tér  em  dia  e  em  boa  ordem  o  livro  onde  sejam  indicadas 
as  oommissões  que  estejam  exercendo  os  offlciaes  do  wrpo  de  Saúde 
da  Armada  e  mais  pessoal  da  inspeetoria. 

g  8.»  Escripturar  nos  livros  mestres  os  assentamentos  dos 
<K{nirgiões,  pharmaceutieos,  enfermeiros  e  demais  pessoal  subordi- 
nado á  inspeetoria. 


GAPITUJ-Q  IV 

DÂ8  ATTRIBUICOES  DOS  DIVERSOS  EMPREGADOS  DA  tSSPBtWMOA 

Dq  inspector. 

Àrt.  4.«  O  inspector  dôi  sisuda  é-sompre  o  chefe  do  Corpo  de 
Sande.  A  elle  estão  sujeitos  "tbdós  os  empregados  da  inspectoria. 

Art.  5."  Incumbe  ao  iní^ector* 

t  !.•  Dirigir,  promoMHs^  a>>iiBpewlo9ar  -  ÍM09.  ostfalbalttt»  da 
imilMtQriíi^ 

g  â.»  Maater,  e  faze£  maiOter.  poios  meios  a  seu  aloaoce  a 
obãM^wuaiaia  daa >kis.e  roguja^ooatos  em  vigor  o  âsoalizar  o  serviço 
de  saúde  naval. 

%f3.*'  Apr6ftantai^aamialmQajte«  em  janeiro,  ao  Minisiro  o  rela- 
toslÍQ  mhpe  a^  ox^ourreAclas  da  sua.  iuspeotorla  e  os  servj<^  de 
saúde  da  armada,  durante  o  anno  anterior. 

§4  i.^  Grear.  ai.Iivi»>8^ue  foram  f^eciâos  para  o  bom  andamoato 
doateabalhosvsimpliâcáodora.  carrespondoncia  oíl^eial  como  julgar 
necessário. 

1^5.?  Ruibrícar  os  pedjidos,  folbas  da  dospezas  e  annuncios 
offlcioesiia  iaspeatociar.. 

§  6.<»  Autij^aotioaj*.  05  papaia  quo  s^  expedirem  pela  inspectoria. 
•  exigirem  essa. formalidade.. 

§^7«®  Prestap  ás.  domaiâ.  repartis^oeâ  e  outras  autoridades  e 
áeilas  requisitar  as  informações-  que  ao  tornarem  necessárias  i>apa 
boa  exaouçã^dfts^leiS:0..i>9giUameutos. 

g  S.^  Dar  posse  aos  emprogados  da  iispectoria  que^  antes  de 
entrarem  em  exercicio,  faraó  promessa  de  bem  socvà*. 

^9é^  EmiUir  par^eertOrjuizo  sobro  todos,  os  papeis  que  fizer 
subir  á  presença  do  Ministro,  não  demorando  alt^m  de  cinoo  dias 
os  4|ne  n&o  ne^eaeitarem  der  mais  distído  estudo. 

§.10.  MandAC  passar  oertidâo  des.  dooumentos  existeoiesoa 
repartição  que  não  forem  de  caracter  reservado  c  quando  dahi 
nae-^peAulitar  ii^eonveaionte  i>arpk  o  sei^viQo* 

§.  ll>.  Manaoi:  lançar  as  notas  nas' cadeir netas  subsidiarias  dt^ 
offlciaes  áo.  Gorj^do  Saúde  da  Ar^nada  que  íloacem  addidos4L. 
imypfeetoiHae  das  noi¥iéa<^  que  tiverem .  ao  cessar  esita  situado. 

§  i2.  Req^tai*  do  Ministro  ordem  paru  seremr  in^^oianadoi 
08  offloiae^  doCorpo  de  Saxiáe  da  AiHiia4a>quei.  fiadoorprazo  i€^« 
se  aobarem  no  quadro  da  reserva  ou  oom  íaáiadeiira.aiiBod0 
iii3enQl|í^  pa^i.  trataoMA^o  de  saúde. . 

§;:lâ.  Snviac  á.  laspeetona  de  Marinhagem  principio  de  jaceira» 
todos  óa  dados  necessários  sobre  os  oHiciaes  do  Corpo  «de  Saúde  áí 
ArioQd^.enfejrmeiBÇA^  demais  pessoal  paiKi.  a  organiz^^  do  Al- 
manak  à^  Marlubyi^. 

§  14.  Remetter  ao  Conselho  do  Almiranl,ado.  as  cópias  do» 
assentameUítQfii  no*  ultím^  posto  dos-oíQciaes  do  Corpo  de  Sdude  da 
Aomada  que^^per  oecaúãe  da  vMa«pi^«a,pyramoç|U),estivei>emnas 
condições  de  ser  promovidos,  âcando  salvo  ao  AlmiB^^i^o^ireii^. 


danqpvsiiftB  aa  que  julgw  necteBitriMi..  fittas  eópíVi  darirão 
ser  annexadas  á  dos  outros  iK)stcB  já  austonteB  aa  laeoQb»  oomalba 
nas  promoções  q^ie^  iíverain  nos  postos  antoeiorea» 

g.l6i..LaTar  inittediataineftie  ao  o^idieoimeaia  dailtaistroa 
apresentado  de  offlciaes  do  Ck)rpo  de  Saúde  da  Armada  para 
ficarem  addidos  á  inspectoria  por  terem  deixado  commissões  que 
exerciam  ou  terminado  as  Licenças. 

g  16.  Propor  para  asdlversa3  commi^osxa  eAdafi»  ioJCovfO  d» 
Saúde  da  Armada  e  enfermeiros  que  eâtiverem  addidus  álnspectoria. 

g'  17.  Vteeaiiaar  o-  a«]ypnniento  de  Kiedicaitteiiçtoii  e  ferro» 
cirúrgicos  para  os  navios  e  estabelecimentos  nayaes. 

9  181  wspeeefoma^  ioáú  ^  serriQode  sauiie<  da  avoMiéa,  «eapei- 
tadas  as  di8posiQ^>es  do  dèefe^o  n.  4644,  de^Sée  «et^eM^^a  de  1^. 

§19.  miieeep  aos  crriipgf^^es  e  pharmaeettt}è0BiliMaéadoB  para 
serrlr  nes-naiPioB',  eorpos  e  <e9ftabdlecinte«tos  savaes- <»  11  V9*òs  neces- 
sários á  escripturação  das  boticas. 

g  20.  Proceder,  nas  contas  dos  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde, 
antes  de  serem  ellas  tonadas  pela  D>r904oria  de  Contabilidade,  aoB 
exames  de  que  trata  o  decreto  n.    4542,  de  30  de  junho  de  1870. 

g  21 .  Organizar,  «m  jaaaii»}  jQonfonDfe  oa  dados  ftrneaidM/pela 
Iioapital.do  Rio  de  Janeiro,  pelas  enfermarias  dos  Estados,,  peloe 
navio:^,  corpos  e  estabelecimentos  navaes,  o  mappa  dos  doentes 
nollfis  tratsuios  diiraAte  o  anno. 

g  22..Priíáií5u  a  junta  de  rocurso,  quando  fbr  ordenado  pelo 
Ministro,  o  proTldenciar  sobre  a  organização  da  jimtQi  d^  .saúde»  fti- 
zendo  as  substituições  em  tempo  opportuno. 

g 23.  Proporás  medidas  quo  julgar  úteis  A  b^a  marcha  do  ser- 
viço da  repartição  a  seu  cargo* 

g24.  Enten<ler-SG  verbalmente  com  o  Ministro,  quando  exigir 
o  serviço. 

g  25.  Dar  conhecimento  ao  Ministro  do3  cirurgiões  e  pharma- 
ceutioos  q^e  attingirem  a  idade  para  a  reforma  coo^p^lsona . 

§  26.  Pri:^^  ao  Minl&tco  os  jnembros  ^ue  d0^íQal■  compo?  a^ 
oommUsões  da  exaxxw  uara  admis^o  de  cirtirgjoes^  j^harmaceujticos» 
e0fernMiro&,  praii€4)sao  pbarmacla  e  alumaos^poosiouUtaaé. 

§  27«.  Prosiáir  04  concursos  para  admbMíãa  de  ciruitgtõaa  m, 
pharmaceuticos. 

g  28.  Dtar  noti pia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  das 
occurfcncías  qu0  diévam  constar  da  ordem  do  dia. 

Do  sub^nspector 

Ari.  ^^^Coiapete.aa.aubfinjipeetor  ; 

SI.*  Presidir  a  jtirrta de sauJe. 

§  2,»  Subátittíir  o  inspector  nos  impedimentos  mehorefl  áé  15- 
diat  e  auxiliais  na  desempenho  de  todos  os  sefviçWtt  sedoçirgo. 

g  3.^A8!$!gnaT  as  notas  lançadas  nos  asvéntamenloe  eeademem 
sabsidiaiiaff  dtoictfbite»  do.eorpo  de  saúde  e:  de  it^sg^fa  d»  rqpar- 

g4.»  Fazerospe(Iidos  dos  obje0tQaQ«^iMCiQ0-6'MiaM^ 


A 


> 
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<     g  5.*  Presidir  06  exames   para  enfeimeiros,  alumnoB  pendo* 
»f stas  e  pratieos  da  pharmacia . 

g  6.®  Bxeroer  a  flscalizaçfto  e  policia  da  repartido. 
•    §  7.*  BDoerrar  o  pooto  dos  empregador  á  nora  regulamentar* 

'  Do  ajudante  de  ordens 

'    Art.  7.*  Ao  ajiidante  de  ordens  compete  : 

gl.<»  Receber  e  expedir  a  correspondência  privada  do  iii« 
•pector. 

%2.^  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar  para  si« 

g  S.""  Transmittir  as  ordens  do  inspector. 

g  4.<>  Acompanhar  o  inspector  nas  suas  visitas  offlciaes. 

§5.®  £xecutar  qualquer  ser  viço  ou  trabalho  que  lhe  fst  orde* 
nado  pelo  inspector. 

Doe     adjuntos  e  awcãiaree 

Alt.  8.«  Aos  adjuntos  e  auxiliares  compete: 

g  l.<>  Executar  os  trabalhos  que  Ihe^  forem  distribuídos  pelo 
inspector. 

g  2.*  Goadjuvarem-se  prestando  informações  reciprocas  e  com- 
municando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita  execução 
dos  differentes  serviços. 

CAPITULO  V 

DA^  JUNTAS   DE   SAUDE  DA  ARMADA 

Art.  9.*  o  sub-inspector,  como  presidente;  um  dos  coagiu- 
vantes  do  Hospital  de  Marinha ;  um  dos  coadjuvantes  da  Bnola 
Naval ;  um  medico  do  Corpo  do  Marinheiros  Nacionaes  e  o  medico 
da  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  desta  Capitai  formariío  na 
Capital  Federal  a  Junta  do  Saúde  da  Armada,  que  terá  as  seguintes 
attribuiQões : 

g  l.<>  Organizar  o  regulamento  indicativo  das  moléstias  que 
isentam  do  serviço  da  armada,  e  o  formulário  pelo  qual  devam 
ser  feitas  todas  as  prescripções  de  remédios  no  nospitel,  enforma- 
riai  e  a  bordo  de  navios. 

g  2.*  Examinar,  respeitadas  as  disposições  sobre  a  matéria, 
o  formulário  do  principio  de  cada  anno,  afim  de  v«r  si  con- 
vém ser  corrigido  ou  augmentado  de  fórmulas  novas,  propondo  ao 
Governo  a  impressão  de  nova  edição,  si  for  necessário. 

Este  formulário  será  distribaido  a  todas  as  repaurtíçoes  e  esta^ 
coes  de  marinha,  a  que  possa  o  seu  conhecimento  interessar. 

g  3.*  Tratar  de  todas  as  questões  de  hygiene,  relativas  á  con- 
serva^ da  saúde  do  pessoal  da  marinha  de  guerra  e  examinar  os 
diários  apresentados  pelos  cirurgiões. 
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g  4.^  Propor  ao  Gorerao,  por  iotermedio  do  inspector,  nos  eaaos 
de  epidemia*  ou  da  probabilidade  do  apparecimeoto  delia»  todos  oss 
meios  conyenientes  para  suspender  o  seu  progresso  ou  evitai-a. 
arganisaado  para  esse  ílm  instrucções,  que  deTerao  ser  executadas 
pelos  oíBoiaes  do  corpo  de  saúde,  e  em  que  os  aiftorizará  a  se  dea-. 
viarem,  sob  sua  responsabilidade,  dos  preceitos  impostos,  si  a 
moléstia  que  constituir  a  epidemia  apresentar  symptomas  iosoiitoSi 
ou  for  modiilcada  em  sua  natureza  e  gravidade  pelas  localidade», 
de  modo  imprevisto  nas  ditas  inss^rucções. 

g  5.«  Propor  igualmente  ao  Governo,  por  intermédio  do  inspe- 
ctor, o  material  necessário  para  uso  dos  doentes  e  preparação  dos 
medicamentos  e  alimentos,  assim  como  a  qualidade  e  quantidade 
destes,  para  a  formai  das  dietas. 

g  6«<>  Inspeccionar  os  officiaes,  praças  de  pret,  empregados 
civis  e  outros,  conforme  as  ordens  que  receber. 

g  7.*  Ini^^cionar,  mantidas  as  determinações  em  rigor, 
a  pharmacia  do  Hospital  de  Marinha,  inutilizando  os  medica- 
mentos e  drogas  que  encontrar  deteriora  los. 

Art.  IO.  Nas  forças  naracs  também  haverá  juntas  prosidida^x 
pelos  chefes  de  saúde  e  compostas  destes  e  de  mais  dous  médicos 
por  aquélles  propostos  aos  commandantes  em  chefe  ou  com^ 
mandante  da  íorça. 

g  I.<^Em  circumsiaocias  extraordinárias  poderá  ser  conrocado 
maior  numero  de  médicos,  para  discussão  do  objecto  de  que  je 
tratar. 

g  2.0  Não  havendo  nas  forças  navaes  chefes  de  saúde,  serão  as 
juntas  constituídas  por  três  médicos,  presididas  pelo  mais  gra- 
duado e,  no  caso  de  igualdade,  pelo  mais  antigo. 

Art.  11.  Nos  Estados,  onde  existirem  mais  de  três  módicos  do 
Oorpo  de  Saúde  da  Armada,  a  autoridade  da  marinha  formará 
delles  uma  junta  de  saúde  que  será  presidida  pelo  modo  indicado 
no  g  ^  do  artigo  anterior.  A  falta  de  médicos  da  armada  para^ 
a  constituicáo  das  juntas  nos  Instados  onde  houver  médicos  do  exer* 
oito  será  por  estes  supprida. 

Art.  12.  As  juntas  de  saúde  nos  Estados  e  nas  forças  navae^ 
terão  por  attribuições  as  que  ficam  consignadas  no  §§  4®,  5«  e  6®  do 
art.  9*. 

Art.  13.  As  actas  das  juntas  de  saúde  serSo  lavradas  néertá 
Capital  pelo  medico  mais  moderno  da  inspectoria ;  nas  íbrças 
naraes  e  nos  Estados,  pelo  membro  mais  moderno  das  mesmas 
juntas. 

Art.  14,  Do  resultado  das  inspecções  de  saúde  as  juntas  re- 
metterSo  um  extracto  circumstanciado  á  autoridade  que  as  liou- 
ver  determinado,  e  assim  também  das  demais  resoluções,  afim  de 
serem  tomadas  as  providencias  que  o  assumpto  reclamar. 

Paragrapho  unioo.  Qualquer  medico  que  não  se  conformar 
com  as  decisões  da  maioria  dará  sua  opinião  reservada,  em 
termos  precisos,  á  autoridade  competente,  expondo  as  razões  que 
para  isso  tenha. 

Art.  15.  A  junta  de  saúde  desta  Capital  fanccionará  na  sede 
da  inspectoria. 


Art.  16.  DMdetíídeida  jonia  a  que  se  refece  o  art.  14 
poátopá  haivier  ceonno,  mirtantf»  pati^  ao  Midúiro  daiMariate» 
iioioa  aatoridade  a  quem  compete  resolTer  o  raeiffso. 

Art.  17..  A  janta  de  reonreo»  cosa  .s6de  no  Báo  de  Jauisat  fae 
eemporá  do  inspaetor  de  saúde,  conto  presidenta;  dos  dousickefeB 
de  'alinica  e  de  tiia  dos  eoa<UaTai]rte8  do  Hospital  de  Manniia 
desta  Capital  ;  do  chefe  do  fierriço  medioo  da  Êaeoia  Naval ;  do 
SMdico  do  Ai«en|tl  do  Rio  e  do  medico  do  Corpo  de  loftiataria 
•de  Marinha. 

CAPITULO  VI 

DO  TBMPO  DE  SBRVIÇOr  E  t>EN'AS  DISCIPLINARBS 

Ajrt.  18.  Oâ  trabalhos  da  iiispectoria  comcçarSo  ás  IO  lioras  da 
manbd.  o  terioiíiarâo  ás  4  horas  da  tardA 

Poderá  o  inspector,  quando  for  Indispensável,  prorogar  as  lioraa 
4o  ei;pediente  ou  faear  executar  em  horas  e  diss  exceptuados,  na 
isspeotoria  pu  fôra  doUa,  por  qualuuer  empregado,  trahalho;  quo 
lhe  compitam  o  a  de  natureza  urgente. 

Art.  19.  Os  empregados  da  inspectoria  ficam  &uitóto$  til  todas 
as  regras  c  condições  da  disciplina  militar  e  legislaçãx>  penal  em 
¥lgor  na  armada. 

CAPITULO  VII 

DA  KOMEAÇXo  €  BUBSTITUIÇÃO 

Art.  80.  o  inspector  será  sempre  o  inspector  gerífl  áe  saúde, 
«argo  Inherente  áquello ;  o  sttb-inspector  será  iiomeado  por  de- 
creío  e  os  demais  empregados  por  portaria  dolfinistro,  ett^eptoo 
4iervente.  que  será  admittido  pelo  inspector. 

Art.  21.  Os  empregados  da  inspectoria  em  seus  impedlmetlos 
ou  faltas  serSjD  substituídos  pelo  modo  seguinte  : 

§  l.«  O  inspector,  pelo  sub-inspector  e,  na  sua  falta,  polo  ci- 
rmirgiâo  um»  graduado  e,  no  cmo  de  Igualdade  de  posto,  peão  mais 
«oiigo. 

éâ.^^Os  a4jimtos,  quando  o  impedimento  for  meuor  de  15 
dias,  pelos  auxiliares. 

Art.  âd.  Em  caso  algum  poder&o  os  auxiliares  àubstitair  o 
inspector. 

CAPITULO  vin 

DOS  VliNClMBNTOS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  â:J,  Os  oíSciaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  empre- 
gados na  Inspectoria  do  Saúde  perceberão,  além  áos  yeiiaiSMntos 
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militares,  as  gi^atificações  de  foncçib  fixadas  na  tabeliã  appensa  a 
eòtc  regulamento. 

Paragrapho  único.  Os  ^i^íbrmaSOs,  porém,  terão,  além  da  gra- 
tifícaçãD  acima,  o  soldo  equaesq^uer  outras  vantagens  da   re&rma. 

Ai*t.  S4.  0 -empregado  gno  -substíftíifcrTjítttro  de  classe  Fupepior 
-perderá  a  sna  gratificação  :para  receberia , dó  substituído,  nSji^c- 
vondo,  porém,  o  total  dos  Tencim^ntos CJrtseftw  os^çus  este.^itercebla. 

Arfc.  â5.  O  ofHcitil  quo  exercer  intcrinamoníe  íog.i.r-rtígo  perce- 
l>e;':l  a  resp3ctiva  gratificaíSo. 

Art.  2õ.  O  empregado  .^uô£i^iap^^iiO'fi3rviço.solj[íV«r4jj»f^4a4a 
•'lua^mtlfiGação,  conforme -as  f^t^HÍa^  Vc^sas  : 

§1.»  O  quo  faltar  «em  eaM9a^:4ttâVQtf a -pein^ 
'^Ifioação. 

§  2. o  O  que  retirar-se  antes  de  terminados  os  trabalhos,  -«#m 
licença  do  inspector,   perdeçá  toxlai  a»,  gratificação. 

§3.<»  O  que  comparecer  depeis^  encerrado  o  ponto  perderá 
metade  da  gratificação. 

Art.  27.  Não  perde  a  grnftrflcaicao  o  que  faltar: 

l,^  Por  motivo  de  moléstia  aiè6i>ito  tlins,  com  juaiifio^ção  ap- 
pvovacia  .pelo  in^ctor . 

2.°  PôT  motivo  de  iw^^ou  gala. 

^B.^*  Por  aohar-ae  «en^rregxMlo  t^^l^o  MmistFo  ou  iospeeior  de 
qualquer  trabalho  ou  commissão. 

4.0  Por  estar  fiervindo.al^um  cftrgogPâituito  obrigatono,  em 
^'irtíude  de  lei. 

Art.  28.  O  empregado  qiie  faltar  até  30  dias,  pelo  indico 
^  artigo  'anterior,  8  1«,  píwreíR  ^ttiôíade  >da  gra'lfflca<íw),  e-^  que 
oxcefler  esle  j)n«o  -perderá  •  tíffla  a  ^Étifloação . 

Art.  29.  'O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  fará  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem,  mas,  si  fjrera  successivas,  se  es- 
tenderá também  aos  dias •qdér' não  sâado  de  serviço,  estejam  com- 
prehendidos  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  30.  As  faltas  sei^t)  contidas  d  Tista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  flual  assimilarão. todos  03  empregados  dur^inte  o 
primeiro  quarto  do  hora  grte^^c-segiíii^á-mftrcaUá^arà  *o 'Começo 
do  'e:qpedreilte,  o  quando'se  Tetírarem  flildos  osti^abalhos . 

§  l.<>  No  nio&mo.Iiv^  faca  .o  subrin^Qcu^^ >aa^coi;Dipetoaíe0 
Hnota^k. 

§  â.0 .0  ini^ptector  uZío  -&siÁ  s]|j«ú|q  ao  .pouta. 

^rt.  31.  !0  juifABonito  iobre  a  7asiifi«8#o  tiaa  <fa)iaB  osna- 
pete>QBcluMiQAi»eate  ao  iaapBetar,nqpB'0  j^qndaoBkeniaTi  (por  oe&- 
cripto  no  caso  de  recusa  e  justificação  apresentada. 

Art.  38.  tJm  dos  e]qpi,pre^dos'0Tgaiiizarrino*ufttmO(tta4e  cada 
mez  umTcsnmo  do  jwnto,  qtre  deve  ser  .ícs^gnado  ^p^olo  Uv^P^ctor 
e  reraettido  á  repartição)  pagadora. 

"Paragrapho  único.  0  resumo  do  ponto  ^ícrá  *f9Ho  de  Kccôrdo 
com  as  determinações  da  circular  de  20  de  janeiro  de  1878^ 
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CAPITULO  IX 

DA8  UCBNCAS 

Art,  33.  As  licenças  aos  empregados  da  Inspectoria  de  Saude 
serão  concedidas  de  oonformidade  com  a  ultima  parto  do  art.  59 
da  lei  n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  di- 
rôito  á  percepção  da  gratiflca<^  de  fúnc^^o. 

Art.  34.  Não  terá  iogar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  effectivo  exercício  de  seu  cargo. 

Art.  35.  Picará  sem  effeito  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
empregado  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  36.  O  inspector  poderá  conceder  licença  até  15  dias  duranta 
o  anno. 

CAPITULO  X 

DIIPOSIÇOES  OERAES 

Art.  37.  Quando  for  insufficiente  o  numero  dos  empregados 
para  o  desempenho  do  trabalho,  o  inspector,  com  autorização  do 
Ministro,  empregará  no  serviço  do  expediente  os  officiaes  que  es- 
tiverem addidos  ou  requisitará,  na  Mta  daquelles,  á  Inspectoria  de 
Marinha  escreventes  da  armada. 

Paragrapho  único.  Os  officiaes,  emquanto  empregados  no  ser- 
viço de  que  trata  este  artigo,  perceberão  a  gratificação  de  au- 
xiliar. 

Art.  38.  Com  excepção  do  inspector  e  do  sub-inspector,  nenhum 
cirurgião  do  quadro  activo  do  Corpo  de  Saude  da  Armada  poderá 
permanecer  empregado  na  inspectoria  por  mais  de  três  annos. 

CAPITULO  XI 

DtSPOSIQOBS  TRANSITÓRIAS 

Art.  39.  Os  empregados  das  secções  do  Estado  Maior,  ora  re- 
organizadas, que  passarem  a  servir  nas  inspectorias  continuarão  a 
perceber  os  vencimentos  que  tinham  anteriormente,  substituída, 
porém,  a  gratificação  pela  fixada  na  tabeliã  annexa. 

Art.  40.  Emquanto  as  inspectorias  e  o  lâstado  Maior  da  Armada 
íúnocionarem  no  mesmo  edidoio,  os  empregados  da  portaria  desta 
repara fçio  oentiniiarâo  a  prestar,  na  fórma  do  respectivo  regula- 
mento, os  seus  serviços  ás  referidas  inspectorias  como  si  a  ellaa  per^ 
tencessem. 

Art.  41.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alteradas 
dentro  do  primeiro  anno  de  execu^^,  afim  de  sarem  adoptadas  pelo 
Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Bio  de  Janeiro,  11  de  Junho  de  1907.—  Alexandrino  faria  de 
Menear. 


A0T08  DO  PODER  KXBOUTIVO  1065^ 

TalMUa  de  gratilloftçao  znansal  dos  fVmocloiiarlos  da  In^pectoria. 
de  Sande  Naval 

Inspector.....* 450*000 

Sub-iaspector , SBOiíOOO 

Ajudantede  ordens 120(000 

Adjunto lôOiíKK) 

Auxiliar 120:000 

Servente 100$000 

Rio  de   Janeiro,  11  de  junho  de  1907.—  Alexandrino  Faria  de- 
Alencar* 


DECRCTO  N.  6508  —  de  11  de  junho  de  1907 

Dá  DOTO  regulamento  à  Contadoria  da  Marinha 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1  Cl 7,  de  30  de 
desembro  de  1906,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regula* 
mento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almirante  Mi- 
nistro de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando  a  Conta- 
doria do  mesmo  Ministério,  que  passa  a  denominar-se  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  da  Marinha  ;  rovogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  19»  da  Repnblic  i. 
Afponso  Augusto  Mobjbiba  Pbnna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 

ReerulameAto  paira,   a,  Dlirectorla,  Oernl   de 
Oontabllidlarde  da  MAX-inlm,   O;  q.ue  se  xre-- 
f*ere  o  decxreto  n.  O^tOd,  desta    data 

CAPITULO  1 
Da  Dlreotoria  de  Contabilidade  e  sua  competência 

SECÇÃO  I 

Art.  1.0  A  Directoria  Geral  de  Contabilidade  é  o  centro  da- 
distribui^,  contabilidade  e  fiscalização  de  todas  as  qaantias  que^ 
'  ordinária  ou  extraordinariamente,  íbrem  destinadas  ás  despezas« 
bem  como  da  receita  do  Ministério  da  Marinha,  com  as  attribuiçôe»- 
flsoaes,  económicas  e  financeiras  sobre  todos  os  funccionarios  dire- 
ctamente responsáveis  pelos  intereses  da  Fazenda  Federal. 
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Sua  acção  na  Capital  Federal,  nos  Estados  ou  fora  do  território 
nacional,  abrange  todas  as  repartições  e  estabelecimentos  navaes  e 
suas  dependências,  a  força  naval  activa  e  de  reserva,  vela  .pela  fiel 
execução  das  leis  e  regulamentos  do  serviço  financeiro  em  geral  da 
Marinha  e  eomo  tal  compete-Jhe  : 

§  I.°  Faz?r  a  escripturaçâo,  tanto  a  peculiar  ao  Districto 
Federal,  como  em  geral  a  toda  a  Republica,  de  aceôrdo  e  harmonia 
com  a ;  noxmas  gnraos  adoptadas  pelo  Tribunal  de  Contas  e  The- 
souro  Federa!,  de  modo  a  se  poder  reconhecer  com  precisão  e  prom- 
ptameate  o  estalo  dos  credites  concedidos  ao  Ministério  da 
Marinha. 

§  2,»  Tomai*  as  contas  dos  respou-iavcis  de  qualquer  oivlcm  ún 
classe  por  dinheiros,  valores  e  jQJOOâitos  pertencentes  ao  Ministério 
da  Marinha,  podend)  realizar  es>e  serviço  fora  das  horas  do  expe- 
diente, quando  isto  se  tovn^  neaessario  e  com  autorização  especial 
do  Ministro,  que  lixará  as  gratificações  extraordinárias  que  devam 
ser  abonadas  pelo  mesmo  serviço,  no  qual  se  obsorviírão  os  pre- 
ceitos dos  arts.  207  e  208  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  189G. 

§  8.®  O  processo  o  exame  da  desp.^za  qne  tiver  de  ser  pa^a  na 
Capital  Federal,  p  .r  conta  e  ordem  do  Ministério  da  Alariírtia. 

§  4.<»  O  processo  das  dividas  de-.atercicios  findos  e  encerrados, 
e  escriptural-as,  de  aceôrdo  com  o  decretou.  10.145,  de  5  do  Ja- 
neiro de  1889,  e  mais  di-^posições  em  vigor. 

§  5.»  A  fiscalização  da  dospeza  realizada,  quer  nos  Estadas, 
quer  no  estrangeiro,  pelo  exame  das  respectivas  demonstrações  « 
documentos  comprobatórios. 

§  6.0  O  exame  da  escripturação^da  receita  o  des^^iidzi  úoê  diver- 
sos estabelecimentos  o  repartições  de  marinha. 

§  7.0  O  orçamento  da  despeza  ordinária  e  distribuição  dos  cre- 
dites votados,  balanços  jnensaes  c  deíinitivo3  de  cada  exercicio. 

§  8.*  A  denionstração  da  insufficiencia  do^  créditos,  proposta 
ao  Ministro,  em  tempo  opportuno,  para  o  pedido  de  croJitos  -/ip- 
plementaroé?,  extraordi;iariQ&e eapeciaos. 

§  9.0  o. assentamento  de  seus  emprqgadoi  com  to:las  as  ncftas 
referentes  á  sua  poáse,  exerciok>^>  outras  qnQ  lhes  sejam  réLcíivas. 

§  10.  A  conta  corrente  dos  empregados  civis  e  militares,  que 
por  qualquer  titulo  recebam  adeantamentos  de  dinheiro  na  repar- 
tição, bem  como  a  dos  encarregados  da  Fazenda  pe'a  liquidação  de 
suas  contas. 

§  11 .  As  fian^^s,  tanto  por  eonelguações  ^u  adusAtafiientos  de 
soldos  e  vencimentos,  como  por  cumprimento  de  contracto,  em- 
préstimos, ou  cessão  de  goneros  e  K)l).jectos  da  Fazenda  Federal, 
quando  estas  não  sejam  da  privativa  competência  do  Thesouro  Fe- 
deral, 

g  lâ.  Os  termos  eooadlçõea.  gomes  doBaoQtntw>to«e^lÚustafr paia 
.a  compra,  forneciíneato  •  ou  tencMiàOMUida  ^de  OMbterâal .  e  baai  ^aiâim 
•QB.de  arrendamento  de. prédios  e  teirrenKis  na  parto  relativa  aos  ia- 
toressee  ânaaeeiíK)»,  o  ao»  veouraoe  orgiMueatarios,  -sujeitando  as 
respectivas  minutas  Á  approvaçio  do  Ministro  da  Mariaha  ^aiea 
de  serem  registradas  nos  livros  próprios. 
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Nenhom  ooatracto  podará  ser  regr^Btraâo  ou  lavrado  uo  livro 
«ompeieote  sem  approvaçao  escripta  do  Miniidtro  da  Matinha. 

§  13.  A  efipcriptamção,  oonferdacla  o  exame  das  faetui*aft0« 
^contas  de  eacon>fiieBdas  feitas  por  eommiss^  especiaes,  legações, 
consulados  ou  particulareB. 

§14.  O  asoentameiítD  e  escriptaraçáo,  em  Iítyos  próprios,  de 
todo  o  activo  do  Ministério  da  Marinha  piK)¥enieate  do  matarlal 
movei  e  immovel,  com  a  dismrimiaaçao  de  asus  valores,  appUca- 
ção  ou  uso  em  que  estejam  empregados  a  mais-  cnroumstanciae.oojo 
conhectittento  possa  ser  de  interesse  á  publica  administração. 

§  15.  As  mostras  de  armamento  e  deaamuunento  dos  »aviafre 
outras,  de  conformidade  com  a  legisla^  em  vigor. 

§  16.  Liquidar  e  eseripturar  a  divida  activa  da  Marinha  e 
extrahir  as  contas  correntes  e  oertidoes  da  q«e  tiver  de  ser  remet* 
tida  ao  Thesouro  Federal  para  a  cobrança  executiva. 

g  17.  O  recenseamento  e  balanço  do«oft*eda  Pagadoriao  ex- 
ame da  respectiva  escripturaçio  quando  lhe  seja  ordenado  on  en- 
tenda conyeniento  a  bem  do  serviço  publico. 

§  18.  Pi  opor  ao  Ministro  as  proviésocias  qiie  deram  ser  ad- 
optadas para  maior  facilidade  da  esoripturação  e  melhoramento  da 
liscalizaçâo,  dando-lhe  immediatameiite  parte- de  qualquer  irregu- 
laridade que  for  reconho.ida  na  marcha  desse  ramo  de  serviço. 

§  19.  Orçar  e  pedir  as  quantias  necdssarias  á  despeza  da  paga- 
doria,  durante  o  periodo  que  for  estabelecido. 

§  20.  A  superintendenoia  do  montepio  dos  empregados  civis 
do  Miuisterio  da  Marinha  e  o  expediente  do  monteio  dos  operários 
do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro. 

§  2\ .  Preparar  e  instruir,  cora  os  necessários  docume;itos  o 
informações,  na  parte  que  lhe  competir,  todos  os  negócios  que 
devam  subir  ao  conhecimento  e  decisão  do  Ministro. 

Art.  2,*»  A  directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Marinha  íica 
Iramediatamente  subordinada  ao  respectivo  Ministro  de  quara  rece- 
berá por  intermédio  da  Directoria  de  Expediente  as  ordens  pava 
o  desempenho  do  serviço  qne  lhe  inonmbe. 

SKCÇÃO  II 
Da  div'são  da  Dircctoni  Geral  de  Contabilidade 

Art.  3."*  A  Directoria  Geraldo  Coatabilidade  da  Marinha  se 
dividirá  em  três  secções,  Pagadoria  c  Gabinete  do  Director. 

A  primeira:  de  contabilidade  em  gorai,  orçamentos e  créditos ; 
A  segunda:  de  processo,  fiscalização  da  dcspeza  e  montepio ; 
A  terceira:  de  tomada  de  contas  e sei' viços  correlativos. 

Ari.  4.*  A*  1*  8e«cioaomp«te: 

§  ].*>  Fazer  a  escripturação  de  que  tratam  os  paragraphos  1*>,  9<» 
e  13  do  art.  1<*  conforme  as  normas  e  modelos  adoptados  ou  que  o 
forem  de  accôrdo  com  os  preceitos  da  contabilidade  publica. 

§  2.«  Classificar  toda  a  dospeza  da  Marinhado  c^nformidaíle 
com  o  respectivo  orçamento. 
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§  S.^  Passar,  precedendo  os  necessários  exames,  as  guias  do 
todas  as  quantias  àne  devam  ser  arrecadadas  ou  depositadas  oa 
Pagadoria  da  Mai^inha  ou  entregues  no  Thesouro  Federal. 

§  4.<*  Organizar  os  trabalhos  a  que  se  referem  os  §ã  7*,  8<»  e  U 
do  árt.  I^,  assim  como  quaesquer  outros  da  mesma  natureza. 

'§'5«^  Kxaminar  os  documento?  o  as  d'^monfltraçoe9  de  despeza 
realizadas  á  conta  do  Ministério  da  Marinha  pelas  Delegacias  Pi9- 
cães  nos  Estados,  I^egações,  agencias,  navios,  ou  divisões  navaes  na 
Repvbllca  o  no  estrangeiro,  conforme  as  instrucções  que  baixaram 
com  o  aviso  de  15  de  fevereiro  de  1862  e  de  24  de  dezembro  de 
189G,  enviandoHse  uma  das  vias  do  relatório  ás  autoridades  compe- 
tentes para  os  devidos  fins. 

g  O.»  Promover  as  indemnizcaçoes,  por  jogo  de  coutas,  no  The- 
souro Federal,  dos  íbrnecimentos  e  serviç  )s  feitos  a  outros  Minis- 
térios. 

§  7.0  Devolver  á  Pagadoria,  depois  de  convenientemente  e%ri- 
^turados  e  classificados,  os  documentos  de  receita  e  destreza  que  Uic 
fbrem  enviados  para  a  organização  dos  balanços  mensaes. 

§8.0  Organizar  o  resumo  do  ponto  dos  empregados,  escriptu- 
rando  o  respectivo  livro,  de  accôrdo  com  o  art.  28. 

Art  •  5.*  Incumbe  á  2»  secção  : 

§1.0  Processar  todas  as  folhas,  bilhetes  e  documentos  de  despeza 
referentes  ao  pessoal  militar  e  civil,  que  tenham  de  ser  pagos  pela 
Pagadoria  ou  Thesouro  Federal,  procedendo  a  quaesquer  dili;ieQcias 
que  entenda  necessárias  para  a  mais  perfeita  apreciação  da  legali- 
dade dos  pagamentos. 

§  2.0  Liquidar,  processar  e  escripturar  a  divida  passiva  refe- 
reDtô  ao  material  e  pessoal  civil  e  militar,  attinente  a  exercícios 
findos  e  já  encerrados. 

§  3.0  Executar  os  trabalhos  de  que  tratam  0B§§2oe  3* do  art.  l®. 

§  4.0  Processar  as  folhas  relativas  a  quaesquer  abonos  de  di- 
nheiros que  tenham  de  sar  feitos  a  ofliciaes  ou  empregados,  em  vir- 
tude de  lei,  regulamento  ou  ordens  especiaes  do  Ministro. 

§  5.0  Processar  as  folhas  e  bilhetes  para  pagamento  mensal 
dos  empregados,  oíllciaes  da  Armada  e  classes  annexas  e  inferiores 
desembarcados,  offlciaes  e  inferiores  reformados,  consignações, 
ajustes  de  contas  e  out^^as  despezas  da  mesma  natureza. 

§  6.0  Passar  as  guias  que  tiverem  de  acompanhar  os  offlciaes 
da  Armada  e  das  diversas  classes  de  embarque  e  empregados  civis 
nomeados  para  commissão  fora  da  Capital  Federal. 

§  7.0  Executar  todo  o  serviço  relativo  ao  montepio  civil,  desdk) 
a  insciipção  dos  contribuintes,  até  a  expedição  dos  títulos  declara- 
tórios das  pensões,  observando  o  disposto  nos  decretos  ns.  942  A  e  984, 
de  31  de  outubro  e  8  de  novembro  de  1890. 

§  8.0  Examinar  e  processar  todas  as  D&cturas  e  ítolhas  oriundas 
de  contractos  de  quaesquer  supprimentos  feitos  ás  repartições  de 
Marinha. 

§  9.0  Esaminar  e  processar  todas  as  contas  dos  porteiros,  de 
supprimentos  de  expediente  e  quaesquer  outras  relativas  a  forneci- 
mentos  do  mateiial,  passagens  e  â^etcs. 
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g  10.  Examinar,  calcular  e  processar  todas  as  í^turas  de 
compra  ou  encommenda  de  material  no  estrangeiro,  ministrando  o 
custo  do  artigo  adquirido  á  repartição  competente  para  os  oífeitos. 
de  carga  aos  responsáveis. 

§11.  Escripturar  tudo  quanto  concerne  ao  pagamento  do  inon* 
tepio  dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  è 
organizar  a  folha  dos  respeotiTOs  pensionistas. 

Art.  6.<>  cabe  á  3*  secção  : 

g  l.^"  Tomar  as  contas  mencionadas  no  g2<»  do  art.  i"". 

g  2.^  Liquidar  e  escripturar  a  divida  activa  da  Marinha  e  ex- 
trabir  as  contas  correntes  ou  certidões  da  que  tiver  de  ser  ren^t- 
tida  ao  Thesouro  Federal  para  a  cobrança  executiva. 

g  3.^  Escripturar  o  livro  de  conta  corrente  de  tolo  o.  pessoal, 
quer  civil,  quer  militar,  que,  sob  qualquer  pretexto,  toiíha,  por 
adeantamento,  recebido  dinheiro  dos  coAres  públicos. 

g  4.<»  Fazer,  em  livros  próprios,  o  lançami^nto  de  todas  as 
contas  que  entrarem  na  directoria  com  a  discriminai^  ncoessariá, 
notandoHwem  cada  uma  o  dia  em  que  foi  entregue  :*.  s  empre- 
gados incumbidos  de  as  tomarem  e  reyerem  e  o  em  quo  Ucs  con- 
cluirem  seu  exame,  com  a  declaração  de  haver  ou  nã  >  laltos  e  qual 
a  importância  destas,  e  finalmente  o  destino  que  tiverem-  as 
mesmas  contas. 

g  5. <"  Fazer  encadernar,  por  annos  financeiros^  um  dos  rela- 
tórios dos  tomadores  e  revisores  de  contas,  que  os  deveiíl  apre- 
sentar em  duplicata. 

Art.  7.0  Incumbe  ao  gabinete  do  director  geral  ;        •    \:  .. 

g  1  .<>  Lançar  nos  livros  de  protocollo  todos  os  papeis,  livros  e 
documentos  que,  para  qualquer  fim,  venham  á  repartição,  oom  de> 
daraçao  de  sua  procedência,  processo  que  seguirem,  deeisôés  o 
final  destino  que  tiverem. 

§  2."  Os  termos  e  actas  de  concurso,  que,  para  provimento  de 
vagas,  ibreni  feitos  na  repartição. 

§  3.0  O  rogistro,  em  livros  próprios,  de  todos  os  contractos  ce- 
lebrados em  virtude  de  preferencia  do  conselho  económico  e  por 
ordem  do  Ministro  e  dos  ajustes  effectuados,  remettendo  as  cópias 
ao  Tribunal  de  Contas,  para  o  devid)  registro  e  para  as  repar» 
tições  qu 3  tiverem  de  executar. 

§  4.°  Examinar  e  dar  parecer  sobre  as  concurrencias  rcaLlz;idas  . 
nos  Estadtis  para  os  diversos  fornecimentos  e  que  tenh.im  de  sor 
resolvidas  polo  Ministro.  , 

Art.  8.«  E*  commum  ás  secções: 

§  1.*»  A  guirdrt  dos  papeis,  at»!  serem  findos  ou  prejudicados  os 
negócios  a  que  se  referirem . 

g  S.<*  As  certidões  dos  documentos  ostensivos  que  o  director 
mandar  cxtr<ihir. 

g  S.*"  A  sinopse  de  todos  os  negócios  que  correrem  por  ellas* 
com  iniicaçaj  da  marcha  que  tiverem  e  sua  sçlução. 

g  4.®  As  informações  o  parecerei  exigidos  sobre  laog'>cio  de  sua 
competência. 


§  5.0  A  data  e  aniaera^  dd  .«ctos»  myp»  a9tuflij^to0  tltvram 
cotiádo  por  «Ua. 

§  6.<>  O  regiaico  em  ii vsoj  ajffopriadoa  4«  lodo9  oa  ^ap^ia  Fe<»-^ 
Mdo8  e  expedidos. 

§J.o  O  B0ff¥ico  de  ooaféK8acUáB»fóriAa  do  opemriado,  íbltos 
d(Niaa¥ios9  c«>iTpoflde  Manii2ia«,  oonstiuialemeàíe,  o  és  paga* 
mentos,  quando  nao  posaa  ser  feito  pelo  peaaoalda  Pagadori*. 

SBCCÂO  III* 

Do  àrchivú 

Art.  9.*  Todos  os  líTros,  documentos  e  mais  papeis  úudos  da 
repartição  e  quaesquer  outros  cuja  consarração  po^sa  intâressar  1 
administração  de  fazenda  da  Marinha  serão  remettidos  mediante 
protocollo  á,  Directoria  da  Bibliotbeca,  Museu  e  Archiro. 

CAPrrtJLO  II 

SBCçaO'  I 

Do  pessoal 

Art.  10.  A  Directoria  Geral  de  Contabilidade  terá  os  seguin- 
tes empregados  : 

1  director  geral ; 
3  directores  de  secção  ; 
8  primeiros  oíliciaes  ; 
8  segundos  oflknaes- ; 
12  terceiros  offioíaea ; 
6  amanuenfioa ; 
1  aroiíivista  ; 

1  pagador  ; 

2  âeis ; 

1  porteiro  ; 

1  ajudante  do  porteiro ; 

2  continues ; 

3  serventes. 

Art.  11.  Tovlo  o  pessoal  da  Directoria  do  Contabilidide  da  Mív- 
rinha  é  subordinado  ao  director,  excepto  o  archirista,  que  passa  a 
aorvir  na  Directoria  da  Bibliuthecri,  Museu  e  Archiro. 

CAPITULO  III 
Bas  attribuições  e  deveres  dos  empregados 

SECÇÃO    I 
Do  director  geral 

Art.  12.  Ao  director  geral,  delegado  de  inteira  oonôauça  do 
Governo,  sob  a  immediata  autoridade  do  Ministro  da  Marinha» 
iticumbe: 
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§,  Iv^^DícigK.eio^^ccioa^  todos,  os  trabftlhos  da  repartição, 
maator  a.ordQ}iterGtgiÍL]ari(radè  do  set^iço;  advertlnáb  eatu^n- 
dfiado  04.  empregados. nos  ca^Kss  o  pela,fórma  estabelecida^  mo  pre- 
sente regnlamento  . . 

.  §  2^?  Ccupapxâr  o  fazer  cumprii!,.p;^r  seus  subordlmuios,  j!&o  só 
Q|r4ove9a4  preaonpto&  nesta  rerálainento^  como  qjaaesqfier  ordens 
^tjie^lkeijfbrem  dad^a  pelo  Ministro. 

§1.2 k<»  Executar,  e  fò^ec  executar  prompta^e  íielmente-as^lbis, 
deor8iâ««.  regulameBtga  e  oxidaas  referentes  á  escripjniTação,  con<^ 
IMútíiUMÍef  a^  ã«ca£%aQ$a  ou .  qge,  ilxtei^e^eiíudcrguaitinDrinodo  £ 
aARrâifitv^k^  da  &aenda,  dja  M^inba. 

§  4 •<>  Informar  acerca  da  idoneidàide  dos  candidatos  at»*em«- 
imgosf  da^  rep^tiçjlQv  propondo  03  qno  lHa  parecerem  no  caso  d» 
o£tei*.  acce^aor 

gj(5«?  Dai;  passa  a  tada$  os  pi?o vidos  nos  empregos  de  qne  trata 
•  paragrapho  antecedente. 

§  6. •  Ordenar,  por  despacho  seu,  que  se  façam  os^assentat- 
lotentbs  e  matricnias  dòs'  empregados  e  qao  ae  lanoam  todas  as 
notas  relativas  aos  mesmos. 

S  7.*' Despachar  os  requerimentos  da^  part^,  dentro  dos  li- 
mites  de  suas  attribuições. 

§;d.o  Mandar  passar,  quandolhe  segam  i^queridase  declarado 
e  Hm  a  que  se  destinam,  e  nâo  hourer  nisso  inconvenienÍA,  aacer^ 
ifdões  extrahidas  dos  livros  c  documentos.ostensi-^oa  e  em  ando^ 
mento  na  repartição. 

§  9^.<>  Apresentar  até  30  de  janeiro  ao  Ministro  da  Marinhai  um 
relatório  ci^nmstanciado  do  movimento  fiiaanceiro  e  dos  tnabaLhas- 
ftlitòs,  durante  o  anno  anterior,  no»  diversos  ramos  do  seonriço  da 
repartição,  expondo  o  estado  em  que  se  acharem,  e  pedindo  as  me- 
àiáaa  qoe  julgar  oonsvaaiefttea  e  neaeaaariaa  paiía  o  seu  melho- 
runaoio. 

^  10.  Apresentar  cada  maz  e,  sempre  que  lha  for  exigido  pelo 
Ministro,  a^  demonstração  doe  saldos  de  cada  uma  das  ruorlcas  áo 
orçamento. 

§'11.  Solioitar,  eia  nome  do  Ministro,  ao  Tribunal  de  Contas, 
Thesouro  Federa^  Delegacias  Piscaes,  Alfandegas  o  a  todas  as  auto- 
ridades da>  aáministtaição  da  Marinha  e  commandos  do  forças  na- 
vaasias  infòsmaçõe&e  esoiareoimeatos  nocessaiio&d  solução  dos  ne- 
fOcioB  ák  sua  gestão. 

§  12.  Dar  parecer  sobre  todos  os  trabalhos  da  repartição  e 
prestar  quaosquac  informações  que  o  Ministro  eiigir  e  bem  assim 
os  esclarecimentos  e.  in£9rmaçõea  que  solicitaram  os  chefes. ou  di- 
rectores, dos  diverôos  serviços  da  administração  da  Mariuha  e  da 
Fazenda. 

§.13«  Distribuir  os  papeis  pelas  respectivas  secçSes  e  mandar 
expedir,. depois  do  examinados  e  informados,  os  que  pelas  mesmas 
forami  devolvidos,  dando  sempre  o  sau  parecer  era  cvdaf  umr  do» 
papeis  que  receber  para  informar. 

§<14.  Em&v  dos  rxiiponsaveis  por  dinheiros,  valores  e  effeitoa 
da  £A«aaáa  federal  esclareclmenios  por  escripto  ou  verbalmente 
para  a  tomada  de  contas. 
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§  15.  Propor,  sempre  aue  entender  necessário,  medidas  ten- 
dentes ao  melhoramento  da  fiscalização,  escripturacão  e  contalnii* 
dade  e  dar  as  instraeçoes  e  modelos  que  forem  precisos  para  o 
prompto,  claro  e  regular  servi^^  da  competência  da  repartição. 

§  IC.  Entonder-se  com  todas  as  aatoridade^  das  repartições  de 
Marinha,  com  os  commandantes  de  íbrças,  navios  soltos  estaciona* 
dos  em  portos  da  Republica  ou  estrangeiros,  no  que  for  relativo  á 
regularidade,  classificação,  demonstração  e  processo  da  despeza. 
requisitando  do  Ministro  as  providencias  que  julgar  necessárias 
para  cjhibir  abusos  e  desvios  que  por  ventura  se  reconheçam  em 
semelhante  serviço  e  que  nao  possam  ser  postas  em  pratica  ãide* 
pendente  de  ordem  deste. 

§  17.  Apurar  e  submetter  ao  julgamento  do  Tribunal  de  Cosh 
tas,  com  seu  parecer,  os  processos  de  tomadas  de  contas,  dos  re- 
sponsáveis, observando  as  disposições  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

g  18.  Exercer,  nos  termos  do  decreto  n.  984,  de  8  de  novembro 
de  1890,  as  attribuições  conferidas  ao  director  de  Contabilidade 
do  Thesouro  Federal  pelo  art.  8«  §§  1,  4  e  5  do  decreto  n.  942  Â, 
de  31  do  outubro  de  1890,  relativas  ao  montepio  civil. 

S  19.  Fazer  annunclar  pelo  Diário  Official,  nas  devidas  épocas, 
sempre  que  for  conveniente,  os  pagamentos  que  se  tiverem  de  ef-* 
Pactuar  pela  repartição,  estabelecendo  tabeliã  previamente  appro- 
vada  pelo  Ministro. 

§  20.  Responder  aos  telegrammas  que,  em  matéria  de  serviço, 
lhe  forem  dirigido:^  pelas  autoridades  de  Marinha  ás  quaes  caiba  o 
uso  do  telegrapho,  em  virtude  do  aviso  de  7  de  maio  de  1894  ou 
que  o  venham  a  ter  posteriormente. 

§  21 .  Funccionar  no  conselho  económico  do  Ministério  da  Mari- 
nha, na  junta  directora  do  montepio  dos  operários  e  serventes  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal,  de  accordo  com  o  disposto 
nos  regulamentos  annexos  aos  decretos  ns.  2819,  3258  e  3297,  de 
23  de  fevereiro  de  1898,  11  de  abril  e  24  de  maio  de  1899. 

A  íliDCção  nó  conselho  económico  poderá  ser  desempenhada  pelo 
director  de  secção  que  for  designado  polo  director  geral. 

§  22.  Submetter  directamente  ao  Tribunal  de  Contas  os  resu- 
mos dos  balanços  mensaes  e  á  Directoria  de  Contabilidade  do  The- 
souro  Federal,  alóm  dos  balanços  mensaes,  o  definitivo  no  fim  do 
exercício. 

§  23.  Designar,  precedendo  approvação  do  Ministro,  a  secçto 
cm  que  cada  um  dos  directores  deve  íúnccionar. 

§  24.  Distribuir  os  empregados  p>las  diversas  socçõos,  gabinete 
e  pagadoria,.romovendo-os  de  umas  para  outras  destas  dependeu- 
cias,  segundo  as  conveniências  do  serviço,  podendo  encarregal-os  de 
trabalhos  ainda  mesmo  estranhos  ás  secções  em  que  servirem. 

§  25.  Determinar  os  recenseamentos,  balanços  e  exames  pre- 
ceituadas no  art.  l*"  8  17. 

§  2t}.  Rubricar  todos  os  livros  de  escripturação,  assentamentos^ 
matriculas,  registros  e  outros  quaesquer  que  se  estabelecerem  a 
cargo  da  repai^ição. 


-  g  67.  Velar  peia  re^ulAridade  e  bom  desempeobo  do  bqtyíço 
de  Faseai  qiie  Ine  é  peenliar,  mantendo  e  faseacTo  manter  em  909 
pleno  Tigor  a  fiiwalizaçSo  exigida  neste  regvUmeato  e  a«  opdeBs 
estaMeoidas. 

§28.  Remetter  impreterivelmente  ao  Ministro,  ao  dia  91  de 
eada  mez  ou  no  anterior,  si  aquelle  for  impedido,  aíim  de  soiieiiar 
do  If kristro  da  Faeenda  o  neoeiiario  tui^imaoto  de  fundos,  o 
orçamento  da  despeza  mensal  e  a  respectiva  synopse  da  effe** 
etoada,  exclaidos  desta  regra  os  dou ^  primeiros  mezes  de  exeiv 
cicio. 

gS9.  Participar  immediatamente  ao  Ministro  qualquer  falta  ou 
acto  criminoso  praticado  por  encarregados  de  Fazenda,  afim  de 
promover-se  a  sua  responsabilidade,  na  forma  da  lei,  em  juizo 
comi>etente. 

Art.  13.  Em  seus  impedimentos  ou  faltas  o  director  geral  será 
substituido  pelos  directores  de  sec^,  segundo  a  ordem  de  anti- 
guidade, quando  não  houver  designação  do  Ministro. 

Art.  14.  O  dfisemyeshe  áas  oèrígaçõos  estabelecidas  no  §  27  do 
art.  IS  poderá  ser  eomeiettido  pelo  director  geral  aos  direetoMS 
de  sceçae  o  i<^*  oéBciaes* 

Secção  II 

De$  directores  de  secção 

Art.  15.   Incumbe  aos  directores  de  secção  : 

g  1  •<>  A  distribuição,  direcção  e  fiscalização  immediat^  de  ta4s>0 
Oi  trabalbos  que  competirem  ás  suas  secções  pelas  quacs  sãç  r«> 
spojosavoU  perante  o  director  geral. 

%  2.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  oâ  despachos  e  ordens  4o  di- 
r^õçtor  geral  e  propor-lhe  quaesquer  medidas  quç  Julgarem  cauv^ 
nientes  ao  bom  andamento  e  regularidade  do  sor  viço. 

§  3.°  D^r,  por  escripto,  nos  próprios  papeis,  todas  as  informa- 
ções acerca  dos  negócios  que  correrem  pelas  secções  e  interpor  da 
mesma  forma  parecer  sobre  aqu^^lle^ <Lue  o  exigirem. 

§  4.<>  líxigir  que  os  empregados  prestem  por  escripto  infor- 
mações e  esclai^Bcimeotos  sobre  os  trabalhos  de  q»0  es^iveií^in  in- 
cumbidos. 

§  5.®  Apresentar,  assim  preparados,  ao  director  geral^  no  de- 
vido tempo  ou  quando)  este  ordenar,  os  trabalhos  da  competência 
éas  geeções. 

§  6.*  Reproeeotar,  por  escripto,  ao  dircctoi'  çeral.  quando  en- 
tender ^ue  os  empregados  tenham  incorrido  eni  alguma  falia 
«rave,  flcaiKto  responsáveis  pelas  consequências,  gúanop  d^íxareuo 
de  eutnPf4r  esta  d^erminaçao. 

8  7  .•  Apresentai»,  em  dezembro  de  cada  anno,  as  infonuífcçCes 
o^e  ferem  necessatlas  para  a  confecção  do  relatório  da  ^separ- 

%  €.^  Sulbstttulr  o  director  geral  em  suas  faltas  e  iojpjsdímçptos 
pela  forma  prescripta  no  art.  1*3. 

BzeealtTo  *  1907  6S 
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§  9.<>  Ter  convenientemente  classiftcados  esoT)  sua  gaard&os 
papeis  pertencentes  aos  negócios  de  suas  secçõos,  enviaiido  por 
intermédio  do  director  gerai  á  Directoria  da  Bibliotlieoa,  Muzea  e 
Archivo  aquelies  cujos  assumptos  estiverem  findos  ou  prejudicados. 

§  10.  Registrar  a  correspondência  que  se  referir  á^  suas 
secções. 

§11.0  director  de  uma  socção  será  substituído  em  suas  &ltas 
c  impedimentos  pelo  primeiro  offlcial  mais  antigo,  ou  pelo  que  for 
delia  designado  pelo  director  geral,  e  na  faita  de  1°*  officiaes  por 
um  2**  na  mesma  secção,  designado  polo  director  geral. 

Os  3<>'  officiaes  e  amanuenses,  cmh  caso  algum,  ixKlorão  substi- 
tuir os  directores  do  secção. 

Seci^ão  III 

Lús  officiaes  e  amanuenses 

Art.  16.  Os  officiaes  c  amanuenses  executarão  todos  os  tra- 
balhos a  cargo  das  secções  e  pagadoria,  prestando  os  esolaredi- 
mentos  e  informações  que  lhes  forem  exigidos,  nos  termos  do  §  4'' 
do  art.  15. 

§  1.0  Os  officiaes  c  amanuenses  teem  responsabilidade  imme- 
diata  dos  trabalhos  que  executarem,  respondendo  pelos  erros  do 
calculo,  omissão  de  notas  e  lançamentos  próprios  á  escripturaçfio, 
documentos,   folhas,  bilhetes  e  guias  de  serviços  das  mesmas 


§  S.**  Os  officiaes  e  amanuenses  auxiliarão  os  directores  de 
seoção  nas  incumbências  que  lhes  são  commettidas  pelo  art.  15  e 
serão  responsabilizados  pelo  máo  acondicionamento,  classificação 
e  extravio  dos  papeis  e  documentos  que  lhes  forem  distriboidos. 

§  3.*  Os  1««  e  2<»»  officiaes  serão  destacados  para  servirem  na 
pagadoria  como  escrivães  e  os  3o«  e  amanuenses  como  ajudantes. 

Secção  IV 
Do  arehivista 

Art.  17.  Ao  arehivista,  que  ftinccionará  sob  a  direcção  do 
director  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo,  compete  : 

§  l.«>  Ter  todos  os  livros  e  papeis  do  archivo  em  boa  ordem 
e  asseio  com  a  numeração  e  rótulos,  tanto  do  que  contiverem  como 
das  estações  a  que  pertencerem  de  modo  a  facilitar  as  buscas. 

§2,**  Receber  por  inventario  e  formar,  segundo  as  instruoções 
que  lhe  forem  ministrados,  índices  alphabeticos  por  ordem  chrono- 
logica  e  numérica  e  com  todas  as  declarações  precisas  dos  objectos 
sobre  que  versarem  os  livros  e  papeis  confiados  á  sua  guarda. 

%3.^  Fazer  lançamento  em  livro  especial  de  todos  os  Uttos  e 
papeis  que  sahirem  do  archivo  com  autorização  do  director  da  Bi- 
bliotheca, Museu  e  Archivo,  cobrando  das  pessoas  a  quem  forem 
entregues  recibos  passados  no  mesmo  livro. 
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%  A.^  Cuidar  na  conservação  dos  livros  e  papeis  que  se  acha- 
rem no  arcbiyo,  solicitando  as  providenoias  que  forem  necessárias 
para  evitar  alguma  deteriora^  ou  descammho. 

g  5.^  Organizar  o  catalago  do  archivo,  discriminando  por 
classes,  segundo  a  sua  procedência,  os  livros,  papeis  e  mais  do- 
cumentos ahi  recolhidos. 

g  6.0  Prohibir  que  em  seu  recinto  entrem  pessoas  estranhas 
ou  empregados  que  ahi  nâo  tenham  serviço  a  desempenhar. 

Secç&o  V 
Do  pagador  e  seus  fieis 

Art.  18.    Incumbe  ao  pagador  : 

g  l  ,^  Pa^^^ar,  em  vista  dos  competentes  processos,  os  venci- 
mentos do  pessoal  militar  e  civil  e  bem  assim  todas  as  despezas  do 
Ministério  da  Marinha,  que  não  estejam  affectas  ao  Tàesouro 
Federal. 

g  S.«  Receber  as  sommas  destinadas  ás  despezas  da  pagadoria 
Mmpre  mediante  autorizações  prévias  do  director  geral  e  bem 
assim  as  provenieates  dos  depósitos,  indemoizações  ou  restituições 
doTidas  ao  Mini>tdrio  da  Marinha. 

§  3.*  Responder  pelos  dinheiros  que  lhe  forem  debitados,  assim 
como  pelos  valores  sob  sua  guarda  e  que  recolherá  a  um  coftre 
oom  as  necessárias  seguranças. 

%4.^  Entregar  diaríamento  á  primeira  secção  os  documentos  da 
deqpeza  paga,  com  declaração  por  escripto  do  seu  numero  e  im- 
portância, aâmde  serem  alli  examinados  e  cla:siflcados  conveaien- 
temente. 

g  5.<>  Prcstar-se  aos  recenseamentos  e  exames  que  o  director 
geral  ordenar  que  se  proceda  no  cofre,  por  occasião  do  encerra- 
mento dos  exercícios  ou  quando  o  mesmo  julgar  conveniente,  nos 
termos  deste  regulamento. 

§  6.^  Rcmetter  á  terceira  secção,  no  eacorramento  dos  exer- 
cicios,  os  li\TOS  e  todos  os  documentos  que  constituem  a  escriptu- 
ração,  aâm  de  ser  liquidada  a  respectiva  conta. 

g  7.«  Propor,  com  audiência  de  seu  flador,  pessoas  idóneas 
para  seus  fieis  por  cujos  actos  Acará  responsável. 

g  8.0  Recolher  áthesouraria  geral  do  Thesouro  Federal,  me- 
diante guia  passada  pela  l*  secção,  a  importância  da  receita  geral 
arrecadada  mensalmente  e  bem  assim  a  do  saldo  recolhido  no  en- 
cerramento dos  exercícios. 

Secção  VI 
Do  porteiro,  ajudante  e  dos  contínuos 

Art.  19.  São  obrigações  do  porteiro  : 

g  l.<>  Receber  por  inventario  toda  a  mobília  o  utensílios  da 
repartição,  responoendo  pela  sua  guard\  e  perfeito  o4ado  de  con- 
servação e  asseio. 
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§  9^"^  Reonlwr  todft  a- oofreflKNMleiicHi«  pspei»,  livros  e  tom 
documentos  que  foi^mi  rmieUidbs  á  rsparti^o^  ineneioMiBéo  a 
etíWíá^ BtAlitfo  60p6#lal. 

§  â<«'  ReiM^v,  mb  protMollo,  toáas  ai  íòlba«y  faoturare 
mais  documentos  que  forem  enviados  ás  secçoM  B  pagsdoi^ia. 

g4';*  Abfil^d  mdiar  di^partl^  nas:  bor»  regulameiítartt  e 
sempre  qv»  llií^  (b>f  detefWttafdo  jMlodirectov  geral,  cuMarjio 
asseio  da  mesma,  ter  sempre  provida  do  necessário  as  mesas  dos 
empregados  e  sellar  a  corrospoadeacia  e  todos  os  papeis  qus 
exigirem  essa  formalidade. 

§  5. <>  Fazer  03  pedido»  oH  eoaípras  dos  objectos  necessários 
para  o  expediente  o  mais  despezas  miu  ias  á.  vista  de  requisições 
as-iignadas  pelos  directores  de  socçSo  e  ordem  do  director  geral. 

§6.°  Tratar  com  urbanidade  as  pessoas  que,  por  qualquer  mo- 
ti\'o,  íb]<«m:á  fepatttf^ãoi 

§  7.«  Mantoraordem  e  necessário  respeito  entre  as  pessoas 
que  se  acharem  na  portaria,  recorrendo  para  esse  âm  ao  díreotoii* 
gerai)  ^(UMddo  oasõ^fft^ir,  ntô  pèrmittindo'  o  ingremrdc  pe^síias 
no  i*§ciiita  das  SM{M«  e  f^blMtes,  sem  pnôvlo  conseotimento  do- 
dií-^ertt»!'  g^Mí  úu  doe  dl^eo(OMg  de  seMo» 

Art.  20.  O  j^udante  do  portoirOv  a  M;o  sQboràln«do«  ô  aeU' 
iu%édiato  sut«tiltttt(^,  o  au.^dUará  no  desemi^nbo  de  ma»  abrigar 
çòm  e  terá*  e)(ei«lcid-  âa  pi^doria. 

Art.  21.  Os  continuas  são  subordinados  ao'  porteóro  e  o  eoai» 
juvurãtí  em  todas  as  incumbências  pitsscriptas:  no  art.  H?,  caben- 
íio-ihes  fAmbem  a  entrega  da  corpespon.lniiijia  interna  e  oxterna. 

CAPITULO  IV 

DOS  VENCI  MÍ!S*T08  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  22.  Oi  trabalhos  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade 
corneçaWo  1^  10  horas  da  Fiianbã  e  terminarão  ás  4  da  t-ardô,  sendo 
o  ponto  encerrado  polo  director  geral,  que  poder  A,  quxndo  ft)r 
indispensável,  prorogar  as  horas  do  expediente  ou  ftizer  oxecutar 
erú  horas  ott  dias  exceptuados,  na  repartição  ou  f<)ra  delia,  por 
quaesquir  empregados,  trabalhos^que  llies  compitam,  ou  de  natu* 
resí*  Qrg^tb. 

An.  23.  O  porteiro  ottCèrííifá  o  ponto  dor  sdu»  s!i1x>Pdltiado» 
uma  hora  anles  da  marcada  paríi  o  começo  dos  ti^abalhos. 

Art.  24,  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  on  que  rotiraf*c?e 
da  repartição,  ou  que  comparecer  depois  de  eacerrado  o  pon:o, 
soffrerá  perda  total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as 
regras  seguintes  : 

^     1.*  O  que  faltar  sem  ôausa  justificada  ou  retlrar-sc  sem  anto- 
nzação  do  director  geral  perderá  todo  o  venci  mento. 
..     2.  •Perderá  somente  a  gratificação  aquello  que  íliltur  por  mo- 

.são  motivos  jiisdiflcados : 
1«,  moléstia  do  empregado. 
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Serão  provadas  com  attestado  do  medico  as  faltas  por  moléstia 
do  empregado,  qn^ado  excederem  de  ires  em  eada  mez ; 

2?,  no)o  e  gala  ; 

3'>,  perderá  a  metade  da  gratifteaçSo  o  q«e -ceoapareaer  depois 
de  encerrado  o  ponto  e  deutro  da  ineía  hera,  -que  se  ^seguir  á^i^aMla 
para  o  c  meço  dos  trabalhos. 

Art.  25.  Não  sotfrerá  deicoato  .ajgiua  o  cj^ro;,'ado  qjje  Jbltar 
4  repartição: 

i<»,  I)er  estar  efi^Ymo,  até  eito  Aias ; 

S«,  por  se  achar  «nearPGgafdo  pelo  Jdtntsiix)  xni  dii*eetor.^r6raI 
de  qnaiqiter  trabalho  ou  cummissão  ; 

'3<>.  por  estar  servindo  algum  eaapgo  gratuito  obrigator»^  ^m 
virtttde  de  lei. 

Art.  20.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será Telativosó- 
Dicntc  aos  dias  em  que  estas  se  derem,  mas  si  foram  suceesstras  se 
estenderá,  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  se  corapre- 
he  iderem  ro  período  das  mesmas  faltas. 

Art.  27.  As  faltas  se  contarão  á  vi^ta  do  que  ccmstar-doiirro 
do  ponto,  no  qual  assignarUo  todos  os  empregados  dttrante  o  pri- 
meiro quarto  de  hora  que  so  seguir  á  marcada  jjara  o  começo  ^o 
expediente  c  quando  se  retir^iirem,  Iftodos  os  trabafbos. 

Art.  28.  Diariamente  será  o  livro  do  ponto  remettido  á 
1*  eecoão  para  demonstrar  em  livro  próprio  o  compti^rocimeíyto  e 
falta  de  cada  empregado,  aíim  de  sujeitar  ao  julgamento  do  dire- 
ctor ^eral. 

Art.  29.  E' da  competência  do  director  geral  o  julgamcsota 
sobre  a  justificação  das  faltas, 

CAPITULO  V 

DA  ORIJEM  E  NORMA   EfO  Si-EUAlÇO 

Art.  30,  O  processo  dos  documentos  de  que  tratao§3<>do 
.art.  V  consistirá  no  exame  ^a  sna  authenticidade,  Ic^ralídâde  das 
despezas  a  que  se  referirem  e  verificação  d^-s  cálculos  arithmetitJòs. 

§  1.*  Os  erros  de  calculo  snrão  cjrrigidos  á  tinta  eacawiafda 
"pelos  empregados  incumbidos  da  verificação  o  r/salvado^  á  marinem 
dos  docuraentjs. 

Os  que  forom  encontrados  no  corpo  dos  docnnie:Uos  ou  em  seus 
dizeres  não  poderão  sol'  emon lados  á  tinta  encrirmdi  e  mofcivarãa 
sua  reforma  ou  substituição. 

§  2.0  Tolos  03  djcumentos  prjcessa  loá  na  Direct)ria  Geral  de 
Contabilidade  levarão  a  nota  -de  e.-çame  o  exactidão  assignada  pelo 
empregado  que  fizer  o  trabnlho,  com  a  declaração  por  extenso  da 
sua  verdadeira  e  liquida  importância,  o  serão  rubricados  polo  di- 
rector da  secção  respectiva,  excepção  feita  dos  bilhc.es  do  paga- 
mento dos  empregados  civis  e  militares. 

Art.  31 .  Na  tomada  do  contas  a  que  se  refere  o  §  2^  do  art.  1<^ 
jeiá  observado  o  processo  estabelecido  no  artigo  antecedente,  na 
fftvtequelhefbrapplioavél,  devendo  o  Itqnidaote  e  o  T^ri&taclvr 
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da  conta  apresentar,  em  duplicata,  um  relatório  circumstaaoiado 
do  exame  a  que  houverem  procedido,  no  qual  mencionarão  todas 
as  irregularidades,  erros  e  abusos,  faltas  e  accrescimos  quando  os 
hajam  e,  sendo-lhes  possivel,  indicar  as  causas  que  lhes  denm 
origem. 

A*  vista  deste  relatório  o  director  geral  proferirá  a  sua  opinião 
a  respeito,  nos  termos  do  §  17  do  art.  13. 

Art.  32.  No  exame  e  verificação  das  despezas  realizadas  p3las 
divisões  navaes  em  portos  da  Republica  e  estrangeiros  observar- 
se-hão  as  instrucçoes  annexas  ao  aviso  de  15  de  fevereiro  de  1862. 

Art.  33.  O  pagamento  das  férias  dos  operários  será  sempre 
feito  dentro  da  primeira  quinzena  do  mez  pelo  paga  ior  ou  seus 
fieis,  em  presença  dos  empregados  designados  para  c^se  serviço, 
dos  apontadores  e  mestres  das  officmas,  aos  próprios  operários  ou 
seus  procuradores  legalmente  constituídos. 

Art.  34.  O  pagamento  das  férias  será  previamente  annunciado 
e,  de  accôrdo  com  a  Inspectoria  do  Arsenal,  fixados  os  dias  para 
sua  realização. 

Os  operários  que  não  comparecerem  ao  pagamento  nos  dias  de- 
signados, salvo  motivo  justo,  só  poderão  ser  pagos  de  seus  salários 
no  pagamento  do  mez  seguinte. 

Art.  35.  O  processo  das  férias  consistirá  na  conferencia  des- 
tas com  os  pontos  os  quaes  serão  authenticados  pelas  auio.idades 
competentes  do  Arsenal. 

§  1.»  as  averbações  de  pagamento  serão  feitas  no  livro  de  ma- 
tricula pelos  apontadores  avista  dos  pontos  que  lhe  serão  entre^^ues 
depois  de  conferidos  com  as  férias,  pontos  esses  que  se:  ã)  restituí- 
dos á  Repartição  com  as  declarações  explicitas  de  que  estão  lan- 
çadas as  alludidas  averbações  nos  dias  em  que  se  effectuarem  os  pa- 
gamentos, nos  termos  do  aviso  n.  57,  de  12  de  janeira»  de  1897. 

§  ?.<*  Os  pontos  assim  processados  ficarão  archiv.ulos  na  Re- 
partição para  ulterior  os  eífeitos  qu3  possam  surtir. 

Art.  36,  Os  empregados  incumbidos  do  processo  de  bilhetes, 
contas,  folhas  ou  quaesquer  outros  documentos  do  despe/a  ficam  re- 
sponsáveis pelas  quantias  que  demais  forem  dispendidas,  em  con- 
sequência de  erros  de  oíficio  que  corametterem. 

Não  estão  comprehendidos  nesta  disposição  os  ej:*(>s  úo  calculo 
em  que  se  verificarem  aoxistencia  de  dolo  ou  malícia  sujeitos  4 
penalidade  criminal. 

CAPITULO    VI 

DOS     EMPREGADOS 

Sscçlo  I 
Das    nomeações 

Art.  37.  Os  empregados  da  Directoria  Geraldo  Contabilidade 
da  Marinha  são  vitalícios  depois  de  10  annos  de  serviço  eíTectivo-, 
findos  os  quaes  s6  poderão  ser  demittidos  em  virtude  de  condemiu^ 
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çSo  judicial  por  sentença  ou  do  incapacidade  moral  legalmente  pro« 
Tada,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  74  de^  regulamento. 

Paragrapho  unico.  Esta  disposição  não  abrange  ojpagador. 

Art.  38.  O  director  geral,  es  directores  de  secção,  primeiros^ 
segundos  e  terceiros  o/Iiciaes,  archivista  e  pagador  serão  nomeados 
por  decreto  ;  osdamais  empregados  por  portaria  do  Ministro. 

Art.  39.  A  nomeação  do  director  «feral  é  de  livre  escolha,  as  de 
directores  de  secção  e  offlciaes  dependem  de  acceeso,  mas  não  de 
antiguidade,  preferindo-se  os  empregados  de  cathegoria  immediata- 
mente  inferior  mais  hábeis  e  zelosos  pelo  serviço,  excepto  o  caso  de 
igualdade  de  merecimento,  que  será  fundamentada  pelo  director. 

Art.  40.  As  nomeações  para  os  cargos  de  terceiros  offlciaes  e 
amanuenses  só  poderão  recanir  em  pessoas  habilitadas  em  concurso 
prestado  na  repartição,  de  accôrdo  com  as  disposições  deste  regu- 
lamento, exigindo-se  para  os  amanuenses  a  idade  de  18  a  S5  anãos, 
a  nacionalidade  brazileira  e  capacidade  physica  e  morai. 

Art.  41,  As  matérias  de  concurso  paraologarde  amanuense 
eão  : 

Orammatica  da  língua  nacional  ; 

Traducção  das  línguas  fí*anceza  e  ingleza  ; 

Arithmetica  o  suas  applicações  ao  commercio  o  ás  repartições 
de  &zenda; 

Álgebra  até  equações  do  2^  gráo  inclusive  ; 

Conhecimento  de  Geographia  e  Historia  do  Brazíl  ; 

Escripturação  por  particfas  dobradas  ; 

Conhecimento  ao!i  princípios  geraes  de  direito  publico  nacional. 

§1.^0  exame  de  grammatica  nacional  deverá  consistir  ntk  ana- 
]yse  grammatical  e  lógica,  devendo  o  candidato  mostrar  boa  lettra. 

§  2.<»  O  exame  de  arithmetica  constará  de  problemas  relativos 
a  operações  commerciaes  e  financeiras  como :  descontos,  juros,  cam- 
"bios,  etc. 

Art.  42.  Para  ser  provido  no  cargo  de  3®  offlcial  deve  o  candi- 
dato mostrar-se  habilitado,  em  concurso,  niia  seguintes  matérias  ; 

Princípios  geraes  de  Contabilidade  Publica; 
Legislação  de  Fazenda»  principalinen^.e  quanto   aos  preceitos 
geraes  que  regulam  a  tomada  de  cont  is  de  responsáveis  : 
Pratica  do  serviço  gor  il  da  Repartição  ; 
Redacção  offlcial. 

Art.  43.  A  commissão  directora  do  cjncarso  organizará  um 
questionário  podendo  modelar-so,  no  que  for  applicavel,  pelas  in- 
fitrucçõesde  2  de  setembro  de  lSOO,para  o  concurso  dos  empregados 
de  Fazenda. 

Secção  II 
Das  licenças 

Art.  44.  As  licenças  com  voiicimcntos  sópolerão  ser  concedidas 
por  motivo  de  moléstia  do  empregado  ató  seis  mezes  com  ordenado 
e  com  metade  do  ordenado,  do  então  cm  dcante  atí  um  anno. 


jmo  JLomm  M  fotmsk  mgmnniyo 

Noi  demais  oasos  o  desconto  será,  da  quinta  parte  do  ordeoada 
até  três  mezes,  a  terça  parte  por  mais  de  troi  meaea  aié  aeis,  e  a 
metade  por  mais  de  seis  ató  um  aono. 

fim  nenhum  oaso,  exlvo  o  do  art.  2o^  será  aboarida  a  ^raiiíicaçâo 
integral  de  exeroioio* 

§  1.0  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  ocMioedidas 
«OB  empregados^  dentro  de  um  anão,  contado  do  dia  em  que  bouTer 
4eriBinado  a  primeira,  será  Junto  ao  tempo  das  anteoedeates  para 
o  íim  de  faeer-se  noe  ordenados  o  respectivo  desconto. 

g  2.«  Toia  a  licença  entende-se  concedida  para  ser  goeada  onde 
convier  ao  empregado. 

Art »  45.  Nao  terá  log.vr  a  concessão  de  Uoe&çaao  empregado  que 
o&o  Uou ver  entrado  no  exercioio  eífoctito  do  seu  cargo,  ou  que/xm- 
duindo  qualquer  commissão  fora  da  llepartiçio,  não  se  apresentar 
para  o  serviço. 

Art.  46.  Fiea  sem  eíTeito  a  licença  em  ci\jo  goso  não  entrar  o 
empregado  no  prazo  de  30  dias  contados  da  data  de  sua  concessão^ 

Art.  47.  Os  empregados  podem  obter  licença  pc/r  quinze  dlaa 
dentro  do  uni  anno,  concedida  pelo  director  geral, 

Art,  48,  O  empregado  que,  fln  la  a  licença,  não  se  aproíentar 
á  Repartição  perderá  toJo  o  vencimento,  salvo  se  provar  moléstia 

SecQ&o  IXI 
Das  aposnntadorios 

Art.  49.  Os  empregados  da  Directoria  Geral  do  Contabilidaie 
da  Marinba  sô  serão  aposentados,  quando  ficarem  inválidos  para 
o  ãervipo. 

Art.  50.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  em- 
pregado que  contar  30  annos  de  serviço  e  com  o  ordenado  propor- 
oional  o  Que  tiver  menos  de  30  e  mais  do  10,  tendo  o  que  contar 
maia  de  30  direito,  ak^m  do  ordenado  por  inteiro,  mais  á  porcen- 
tagem de  que  trata  o  art.  5»  da  lei  n.  117  de  4  de  novembro  de 


8  l.«  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo  monos  de  10 
annoe  de  serviçe» 

§  2.0  O  empregado  será  aposentado  com  o  ordenado  do  ultimo 
legar  qne  servir,  comtanto  que  tenha  dous  annos  de  eífoctivo  sor- 
Tigo,  exeluidotodo  o  tempo  de  interrupção  por  motivo  de  licenças 
•U  faltas,  ainda  que  em  consequência  do  moléstia  e,  emquanto  não 
M  oempletar,  só  o  poderá  ser  com  o  ordenado  do  iogai*  que  ante- 
riormente occupava. 

Art.  51.  São  considerados  como  serviços  úteis  para  a  aposenta- 
doria e  addicionados  aos  que  forem  feitos  na  Repaiiição  os  que  o 
empregado  houver  em  qualquer  tempo  prestado  : 

l.®  No  exercício  de  empregos  públicos  de  nomeação  do  Governo 
e  estipendiados  pelo  Tliesouro  Federal; 

8»*  fim  repartires  administrativas,  estaduaei  e  na  Prefeitura 
ICmloipal  do  Dittricto  Federal*  exercendo  empregos  retribuídos ; 
mas,  o  tempo  de  serviço  nestas  repartires  será  contemplado  ao- 
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meute  até  uma  terça  parte  do  que  so  contar  relativameate  aos  que 
I6rein  prestados  ao  Governo  Federal ; 

3.^  No  £xorcito  ou  na  Marinha  como  official  ou  praça  do  pret, 
ai  não  estiver  o  respectivo  tempo  coatemplado  em  reforma  mi- 
litur  ; 

4.*'  Como  addido  á  repartição,  cm  virtude  do  suppre^o  de 
emprego. 

Art.  52.  Xa  liquidaçilo  do  tonipo  de  serviço  se  obiorvará  o 
seguinte : 

1.**  Quant>  aos  serviços  prestad  m  n%o  se  descontará  o  tempo  de 
interrupção  pelo  exercício  de  quaesqner  outras  fanoções  publicas, 
em  virtude  oe  nomeação  d  >  Governo,  de  eleiç&o  popular  ou  de  pre- 
scripçio  de  lei ; 

2.^  Quanto  ao  serviço  prestado  em  repartições  estadoaes  e  da 
Prefeitura  Municipal  do  Districto  Federsu  se  contará  somente  o 
tempo  de  cxercicio  de  empro^'o  excluído  completamente  o  de  íntor- 
rupçã>  por  qualquer  motivo,  bera  como  o  de  licenças  e  faltas,  não 
excedenao,  todavia,  essa  contagem  de  um  terço  do  que  so  contar 
relatívaraea(e  ao^  serviços  na  Marinha ; 

3,^  Quanto  ao  searviço  prestiido  no  Exercito  ou  na  Marinha  a 
liquidação  será  feita  segundb  as  disposições  da  legislação  militar 
concernente  á  reforma. 

Art.  53.  Perderá  a  aposentadoria  o  erapre.:rado  que  for  con- 
Tencido  em  qualquer  tempo  por  sentença  passada  em  julgado,  do 
ter,  emquantj  se  achava  no  exercício  de  seu  emprego,  commettido 
08  crimes  de  peita  ou  suborno  ou  praticado  actos  de  revelação  de 
segredo,  de  traição  ou  abuso  de  confiança. 

Avt.  54.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  para  aposentadoria, 
observir-sc-ha  o  disposto  no  decreto  n.  117,  de  4  de  novembro 
d©  I89e  e  a  circular  do  Ministério  da  Fazonda  de  S6  de  janeiro 
de   1«91. 

Secção  IV 

Diis  penas  disciplisaies 

Ari.  55.  Os  euiprog.ido^s  da  Diroctorici  Gjral  de  CuntaLilidade 
da  Muriiiha  serão  sujeitos  eis  seguintes  penas  disjípliinreá  uos  casos 
do  i!o_'li^'Ca<!Í<i,  íles^bcdiencia,  falti  do  cumpri.nento  do  devores» 
fiiU:t.  de  comp.iro.M monto  s-mcjiusa  justifieaíla  po^*  8  dias  conse- 
cutiv(^s  ou  (luinzG  interpola<lainoiitG,  durante  o  nusmo  moz  ou  em 
ÍOHs  íK)/aidos  : 

1  .•  Simples  advertência ; 

2.*Reprohcnsrio  : 

a.*  Suspensão  até  15  dias,  com  perda  de  todo  o  vonciment?. 

Estas  penas,  que  não  estão  sujeitas  á  gradação,  ^rão  impostas 
pelo  iUrector  geral,  podendo  as  duas  primeiras  ser  applioadas  poios 
directores  de  secção.  Noa  oasosde  maior  penalidade,  será  esta  im- 
pestapelo  Ministro. 
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Art.  5Ô.  A  snspensfto,  no  caso  de  prisSo  por  qualquer  motíTO  ou 
de  cumprimento  de  pena  que  obste  o  desempenho  das  fúncções  do 
impreco,  do  exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupa^, 

âue  priYO  o  empregado  do  exacto  cumprimento  do  seus  deveres ; 
e  pronuncia  sustentada  em  crime  commum  ou  de  responsabilidade, 
ou  o  empregado  se  livre  solto,  ou  preso,  e  finalmente  quando  se 
torne  necessário  como  medida  preventiva  ou  de  segurança,  somente 
poderá  ser  determinada  pelo  Ministro. 

Art.  57.  O  effeito  da  suspensão  ô  a  perda  de  todos  os  venci- 
mentos, excepto  quando  se  tratar  de  pronuncia  em  crime  de  respon- 
sabilidade ou  de  medida  preventiva. 

Nestas  hypotheses  o  empregadu  perJerá  a  gratificação,  e  na  do 
pronuncia  ficará  privado,  além  disso,  de  metade  do  ordenado  até 
ser  afinal  condemnado  ou  absolvido,  restituindo-se  a  outra  metade, 
dada  a  absolvição. 

86CC&0  V 

Dos  vencimentos 

Art.  58.  O  vencimento  dos  empregados  da  Directoria  OeraJ  de 
Contabilidade  da  Marinha  consta  de  ordenado  c  gratificação  e  é  o 
fixado  na  tabeliã  annexa, 

Art.  59.  O  empregado  que  substituir  o  director  geral  ou 
algum  director  de  sec^o  perceberá,  além  de  seus  vencimentos, 
a  gratificação  do  substituído,  não  excedendo,  porém,  o  total,  em  caso 
algum,  dos  vencimentos  que  a  este  competir  c  todo  o  venci- 
mento do  substituído,  si  este  nada  perceber. 

Paragrapho  único.  Identicamente  se  procederá  quanto  á  sub- 
stituição do  pagador,  archivista  e  porteiro, 

Alt.  60.  O  empregado  que  exercer  interinamente  \ogar  vago 
perceberá  o  reipectivo  vencimento. 

Art.  61.  O  empregado  commissionado  em  S3rviço  estranho  ao 
Ministério  da  Marinha,  ainda  que  com  autorização  do  Ministro, 
não  terá  direito  aos  vencimentos  do  emprego,  emquanto  durar  a 
commlssão. 

Durante  a  commissão  raceberá  o  empregado  o  vencimento  á 
conta  e  pelo  Ministério  em  que  for  servir. 

CAPITULO    VII 
disposiç5bs  geraes 

Art.  62.  A  escripturação,  contabilidade  e  fiscalização  dos  cré- 
ditos e  despezas  do  Ministério  da  Marinha  nos  Estados  da  União 
continuarão  a  ser  desempenhadas  pelas  delegacias  fiscaes. 

Art.  63.  As  mesmas  delegacias,  na  direcção  do  serviço  que 
lhes  é  incumbido  no  artigo  precedento,  procurarão  entender-«e  e 
proceder  de  accôrdo  cora  a  repartição,  á  qual  remetterão  mensal- 
mente as  tabeliãs  demonstrativas  da  despeza  com  o  âosenvolvi- 
mento  constante  do  respectivo  orçamento  e  instruídas  com  os 
documentos  que  a  legalizarem. 
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Art.  64.  A  disposiçSo  do  artigo  antecedente  comprehende  as 
agencias  e  commandos  de  navios  ou  forças  navaes  na  Republica  ou 
no  estrangeiro. 

Art.  65.  Todo  o  pagamento  do  pessoal  civil  ou  militar  activo 
ou  inactivo  do  Ministeno  da  Marinha  será  feito  pela  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  do  Ministério  da  Marinha  e  o  do  material 
pelo  Thcsouro. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  quanto  ao  material  o  que, 
para  evitar  desorganizaçSo  dos  serviços,  for  necessário  pagar  pela 

Sagadoria,  depois  de  cumprido  o  disposto  no  art.  59  da  lei  n.  560« 
e  31  de  dezembro  de  1898. 

Art.  66.  Nenhuma  despeza  será  ibitapela  repartição,  ú,  conta 
das  verbas  orçamentarias,  sem  credito  distribuído  pelo  Thesouro 
Federal  e  regiistrado  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Art.  67.  Na  tomada  de  contas,  feita,  na  conformidade  do 
art.  208  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2409,  de  â3  de  de- 
zembro de  1896,  a  apreciação  dos  factos  occorridos  e  apurado  o 
gráo  de  responsabilidsíde  dos  exactores,  serão  estes  notificados,  nos 
tormos  da  circular  do  Tribunal  de  Contas  de  23  de  abril  de  1898, 
das  faltas  encontradas  e  scíentiflcados  da  remessa  do  processo  ao 
mesmo  tribunal. 

Art.  68.  O  empregado  que  servir  de  escrivão  da  pagadoria 
terá  as  seguintes  attribuições : 

§  1.®  Escripturar  a  receita  e  despeza  conforme  os  modelos 
estabelecidos. 

§  2.®  Averbar  todos  os  pagamentos  feitos  relativos  ao  pessoal 
e  authenticar  os  recebimentos  por  parte  dos  fornecedores  e  quaes- 
quer  outros  que  tenham  de  haver  dinheiros  da  repartição,  por 
supprimentos,  obras  ou  trabalhos  executados. 

O  ajudante  do  escrivão  coadjuval-o-ha  nesse  serviço. 

S  3.«  Apresentar  mensalmente  ao  director  geral  o  balanço  da 
receita  e  despeza  do  coíVe  da  pagadoria  para  comprovar  a  sua 
escripturaçSo. 

§  4.^  Apresentar,  sempre  que  lhe  for  ordenado,  a  escripturação 
a  seu  cargo  para  ser  examinada,  e  especialmente  no  fim  do 
exercício,  com  todos  os  documentos,  afim  ae  se  proceder  ao  respe- 
ctivo recenseamento. 

§  5.<>  Responder  p^la  regularidade  das  operações  da  pagadoria, 
representando  immediatamente  ao  direotor  geral  sobre  qualquer 
illegalidade  ou  desvio  que  reconheça  no  serviço  dessa  dependência. 

Art.  69.  Os  empregados  da  Directoria  Qeral  de  Contabilidade 
qu )  forem  nomeados  para  commissão  fora  da  Capital  Federal  terão 
IMissagens  e  as  ajudas  de  custo  fixadas  na  tabeliã  9  do  decreto 
ji.  89(),  de  18  de  outubro  de  1890. 

Art.  70.  Nenhum  emprefijado  poderá  ser  procurador  de  partes 
rom  negócios  que  directa  ou  indirôctamente  pertençam  ou  digam 
respeito  á  Fazenda  Federal  e  nem  por  si  nem  por  interposta  pessoa 
tomará  parte  em  qualquer  contracto  com  a  mesma  Fazenda  Fe- 
deral, sob  pena  de  demissão. 

Art.  71 .  Nenhum  empregado  entrará  no  exercido  do  legar  para 
que  for  nomeado  sem  que  seja  empossado,  sob  pena  de  nullidade 
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doB  actos  quo. praticar  c  pBrda  de  quafiifluea*  vBiK)imeatos  que  hajsr 
de  .perceber,  além  jdas  panas  cflmmiiiada«>  no  Oodypo  PaaáL 

Do  acto  da  pos^e  datará  o  dir dito  á  percepção  do  TeaeiHifiBtO' 
duc  lhe  cQiqpetlr  eaos  direitos^  J^çalias  e  yanta^geas  §ue  poio  pre- 
«entci^egttlaiaeafolhe  áSo  condiálaÍDs. 

Art,  72.  C)j  eni|u^gados  da  Directoria  Geral  de  CasúábilLlãdG 
tor&o  direito,  durante  o  anno,  a  15  dias  de  fêrias,  sem  pceiiuizo  do 
âervi<^o  que  ilies  conapetir,  podendo,  jentretanto,  esbiB  juaso  ser 
.restringido  a  juízo  do  director  ^eral,  em  roCerâocIa  águeUc»  que 
tíTorem  sido  pouco  aasiduoá.ao  serviço. 

Art.  73.  O  pagador  prestará  no  Tliesomio  Federal  íiançA  idó- 
nea, nos  termos  da  lei  que  rege  a  matéria. 

Art.  74.  'NSo  aprxTFeltam  as  di^)OsiÇQes  do  art.  .37  deste  regu- 
lamento aGs  empregados  que  na  repartição  ou  no  exercício  de  «iias 
funeções  commetterem  os  crimes  previstos  no  titulo  5^  cap.  I*>  das 
disposições  do  Código  Penal  da  Republica,  os  quaes,  uma  vez 
comprovados  em  iaqueilto  adminifitrativo,  determinarão  a  do- 
jniss^  dos  mesmos  (Hnpro^^ados,  ficando  paca  Isso,  extensivas  & 
repartição  as  disposições  do  art.  4'',  paragrapho  único,  do  decreto 
n.  358,  de  20  do  dezembro  de  1895,  com  asjnodifioaçôes  ínhcarenteBá 
oriTtiDizaçáo  do  serviço  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  75.  O  regimento  interno  que  ibr  apjprovado  .]^lo  Governa 
regulará,  os  detalhes  e  minudencias  do  serviço  e  darã  os  m3dfilos 
dos  documentos  e  livros  da  escripturaçâo  da  repartição. 

Art.  76.  O  director  geral  tem  competência  privativa,  mo  só 
para  ordenar  o  pagamento  de  vencimentos  devidos.aos  iiordeiros  de 
nmccionarios  civis  e  militares  do  MiiUsterlo  da  Mai^inlia,  por  occasião- 
de  seus  fallccimentos,  exigindo  .as  necessárias  habilitações  adminis- 
trativas ou  Judiciaes,  como  também  o  de  todo  e  qualquer  venci- 
mento autorizado  por  iei    e  de  sua  alçada. 

Art.  77.  Para  o  serviço  de  asseio  e  auxilio  ao  pessoal  da  por- 
taria tei^á  a  jQpartição  o  numero  necessário  de  serventes,  que- 
serão  da  livre  escolha  e  nomeação  do  director  geral. 

CAPITULO  Vill 

DISPJSTrÕRS  TRANSrrORÍAS 

Art.  78.  O  pe^íoal  d:x  Directo  da  Geral  do  Contabilidade  da 
íifarinha  6  o  que  iiesta  data.  coaatitue  o  quadro  da  Contadoria 
da  Marinha,  pasáaudo  a  denQminiu:'-se:  o  contador— director  geral; 
os  chefes  da  secção—  directores  de  secçtlo;  os  1*%  2*»^  e  3°'  escri- 
pturarios—  1°%  2^^  e  3**'  oíliciaos  ;  e  o>  4o«  eacripturarios-amanu- 
enses. 

Art.  79.  JPicam  sapprimidas  as  honras  jnílitares  dos  empre- 
gados da  Contadoria  que  na  data  da  publicação  do  jprjesente  rçgu- 
Jlameato  não  estiverem  compreliendioas  nas  disp^lçoes  do  deciBto 
a.  5537,  de  23  de  julho  de  1897,  que  manda  confirmar  por  carta 
patente  as  lionras  dos  postos  que  competem  aos  ftmocioaarios  cltís 
00  Ministério  âa  Marinha,  quando  forem  Yltalicios  em  rirlude  dçs- 
jnBIpsctiTos  r^ifulamâotos. 
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JIEK.  80.  AS  A80O8Íi05e8  deate  regolamanto  podecSo  secr  alte- 
radar  dentro  do  praieiro  anno  de  execução,  afm  de  serem  adopts^ 
das  pelo  Ooyerno  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  81.  &evQgam«»sa  as  dispojicõaa  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Junho  de  idOl.^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar, 

Tabeliã  â»  renelmentos  dtos  empregados  da  Directoria  Qeral 
de  Conta1>ilidade  da  Marinha 


EMPREGOS 


Director  tf eral. 
Director  de  sei 
PpimeiTO  offfôii 
Segvmáo  offfcial 
Terceira  afflcial. 
AmamieosG'. .... 
Archi  vista 

Pata 

Fiel. 

Porteiro*^ 

AJHdaata  do  porteiro 
Continuo.  — . .... .  *«>«^ 


ORDENADO 


ORATIFICAçXe  TTOTAl 


1: 

UOOOÉOOG 
7X)0|0OO 


12:000^000 
9: 
Ô:< 
4:S0 
3: 
2:4 

4:8G0áD0O 
6: 

i:oeo| 

4:60Q|00O 

4:80^(000 
3:Q0a^QQa 
2:0ôa^Í0OO 


Rio 
Atencat 


de  Janeiro,  11  do  jnnlio  de  1907.—  Jí(.u-anc?r»a  JFlírca  Jís 


DECRin'0   N.     6509  —  DE  11  DB  j^-NTio  de  1907 

Beorgraniza   a    Capitania   do  Porto  do   Diatticto   Federal  e   E&tab   do 

Bio  de  Janeiro. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  liúranik,  08a;ido 
da  autorizacaj  contida  no  art.  19,  ji.  13»  da  lei  n.  1617  de  oO  de 
de^CTfibríT  âz  TfWÔ,  rcfsdve  approvar  e  mandir  executar  o  regular 
mento  que  a  csti^  acoinpaulia,  as^ignado  peto  contrai  mirante 
Ministro  da  Martuíw,  reorganfzanda  a  Capitania  Ao  Porto  do  Dty-  - 
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tricto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  qual  i^assa  a  denoml- 
nar-se  lnsp3ctoria  de  Portos  e  Ck)stas ;  revogadas  as  disposições 
em  cotttrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1937,  19*  da  Republica. 

Affonso  Auqusto  Morbira  Penna. 
Alexandrino  Baria  de  Alencar. 


RefiTulaiuento  da*  Inspeotoria.  cie  Poirtos  o 
OostAs  O;  que  se  refore  o  decreto  n.  OÊ^OO 
dlesta  dlata. 

CAPITULO   I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DA  INSPECTORIA 

Art.  \.^  A  Inspectoria  de  Portos  e  Gostas  da  Republica*  com 
sede  no  Rio  de  Janeiro,  tem  por  fim  a  inspecção,  fiscalização  e 
superintendência  não  só  de  todos  os  serviços  a  cargo  das  capitanias 
dos  portos,  que  lhe  ficam  directamente  subordins^as,  como  os  das 
praticagens  da  costa,  barras,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  e  bem 
assim  os  da  marinha  mercante  como  segunda  reserva  da  Armada. 

Fica  igualmente  sob  a  jurisdicção  immediata  da  Inspectoria 
de  Portos  e  Costas  o  Corpo  de  Patrões-Móres. 

Art.  2.<'  A  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  além  das  attribuiç^es 
constantes  do  art.  1°,  exercerá  mais  as  fúncções  privativas  da 
Capitania  do  Porto  do  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Jar 
nefro. 

Art.  3.^  A  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  fica  directamente 
Subordinada  ao  Ministro  da  Marinha,  de  quem  é  órgão  directo 
para  execução  das  ordens  referentes  aos  serviços  que  lhe  ficam 
afl:ectos. 

Art.  4.<>  Compor-se-ha  a  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  do 
seguinte  pessoal  : 

1  inspector,  official  general ; 

1  sub-inspector,  capitão  de  mar  e  guerra  ; 

I  assistente,  ofilciai  superior  ; 

1  ajudante  de  ordens,  official  subalterno  ; 

1  amanuense ; 

1  escrevente  ; 

I  servente. 

Art.  5.<>  Além  desse  pessoal,  terá  mais  o  estabelecido  no  regu- 
lamento das  capitanias  para  a  Capitania  do  Porto  do  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  menos  o  capitão  do  porto. 
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CAPITULO  II 

DAS  IXCUMBEPÍCtAS  DO  PESSOAL  DA  INSPECTORlA 

Do  inspector 

Art.  ô.*"  O  inspector  dos  portos  e  costas  exerce  autoridade 
sobre  todo  o  pessoal  das  capitanias  que  lhe  ficam  directamente 
subordinadas  e  ô  a  j^rimeira  autoridade  naval  do  porto  no  tocante 
ár  sua  policia  administrativa. 

Art.  7.0  Ao  inspector,  delegado  de  inteira  confiança  do  Governo 
e  ao  qual  estão  sujeitos  toaos  os  empregados  da  lospectoria, 
compete: 

§  l.<>  Executar  e  fò^zer  executar  to  ias  as  ordens  expedidas  pelo 
Ministro,  a  quem  responde  pelos  serviços  que  lhe  são  aíl'ectos. 

§  2."*  Ck>rresponder-se  directamente  com  todas  as  autoridades 
federaes,  estaduaes,  munícipaes  e  consulares  e  a  eUas  dirigir  requi- 
sitórios de  providencias  que  lhe  caibam  a  bem  da  boa  marcha  do 
serviço  a  seu  cargo,  simplificando  a  correspondência  official  o  quanto 
possível. 

§  3.0  Inspeccionar,  fiscalizar  e  superintender  todos  os  serviços 
das  capitanias,  das  pratica^ens,  dos  postos  de  salvamento  e 
soccorros  navaes,  e  da  marinha  mercante,  como  segunda  reserva 
da  Armada. 

g  4.0  Propor  ao  Ministro  da  Marinha: 

a)  a  creação  das  delegacias  que  julgue  necessárias  a  bem  do 
bom  e  regular  andamento  dos  serviços  das  capitanias,  tendo  em 
vista  a  importância  da  navegação  e  commercio  marítimo  da 
localidade ; 

b)  a  elevação  da  categoria  das  capitanias  e  delegacias,  quando 
pela  importância  do  co  nmercio  maritlmo  se  torne  isso  necessário 
para  melhor  satisfizer  as  suas  exigências  ; 

c)  a  nomeação  de  ofilciaes  e  íUnccionarios  que  devem  servir 
na  Inspectoria,  capitanias  e  delegacias,  quando  dependa  a  nomeação 
do  Governo  ; 

d)  a  demissão,  substituição  e  suspensão  dos  funccionarlos  da 
Inspectoria,  capitanias  e  delegacias,  quando  for  de  sua  alçada. 

§  5.«  Nomear,  contractar  e  exonerar  o  pessoal  para  o  serviço 
da  Inspectoria,  capitanias  e  delegacias,  quando  for  de  sua  alçada. 

§  6.<^  Percorrer  biennalmente  em  correição  as  capitanias  e 
delegacias. 

g  7.<>  Informar  annualmente  ao  Ministro  da  Marinha  sobre  a 
conducta,  zelo  e  intelligencia  dos  fUnccionarios  de  sua  jurisdicção, 
salientando  os  que  se  tornarem  merecedores  da  consideração  do 
Governo. 

g  8.<^  Applicar  as  penas  disciplinares  em  que  incorram  os 
funocionarios  sob  sua  jurisdicção. 

g  d."*  Sujeitar  a  processo  os  Amccionarios  que  se  tomarem 
passíveis  de  penas  criminaes. 


M88  áfifot  BO 

§  10.  Dar  licença  aos  ílmocioaMarios  de  sua  jurisdicção  por 
tempo  Dâo  superior  a  15  dias. 

§11.  PioTiiLeiíGiar  sobro  a  subetitiúcio  temporiria  de  Aine- 
cionario  impedido  por  qualquer  motivo,    licenciado  ou  fallecido. 

§  12.  Informar  com  seu  parecer  todos  os  papeis  relativos  aos 
serviços  da  repartição  que  teimam  de  subir  a  despacho  do  Ministro 
da  Marinha,  não  demorando  além  de  cinco  dias  os  que  não  necessi- 
tarem de  maie  éefnéo  estudo. 

'g  13.  Minfffirar  ás  autoridades  judiciarias  todas  as  iofiMrma^SsB 
para  defesa  dos  interesses  da  Faseada  Nacional,  requisitando  dm 
capitanias  as  que  delias  depondam . 

§  14.  ProTideoelar  para  qrie  no  mes  de  ontuliro  de  cada  anno 
sejam  remcttidos  x^ra  as  capitanias  os  jogos  de  livros  de  escripta- 
ração,  a  cargo  dos  secretários,  para  o  anno  seguinte. 

g  15.  Provideociar  pstra  4|iM  regularmente  sejam  encerradas 
as  contas  dos  secretários  e  i^emettel-as  á  Directoria  de  CoBta- 
hUidade  da  Marinha  m&  primeiros  diM  de  iaaeiiN>,  de^s  de  serem 
ei&mioados  os  livros  ps^^  toauuia  das  eoioím  do  «aíx>  âad  >• 

S  16.  A^i«esentar  ao  Miaietro,  até  30  de  jaaeii»,  cktcuíimãik' 
ciado  redactor io  de  todos  os  serviços  a  sea  carj»),  lAdicaado  aâ 
medidas  que  se  tornarem  necessárias  para  maior  emcacva  da  admi- 
aistração  nav^i,  teada  eu  viâia  os  relatoi4os  que  serão  rêineitidoâ 
pelo9  capities  de  jportes. 

g  17.  Autheat&ear  com  sua  rubâ*ka  todas  s£  certidões  passadas 
em  virtude  de  despacho  seu  e  que  poderá  autorizar  quaado  dahi 
não  resulte  inconveniente  j^a  o  servido  pubiieo. 

§  18.  Decidii'  c  resolver  todas  as  questões  c  duvidas  surgidas  na 
applicação  do  ref  ulamento  das  capitanias,  sujeitando  ^  dcUDcraçâo 
do  Ministro  aqueuas  que  por  sua  aatureza  não  possa  resolver. 

§  19.  Processar  e  julgar,  como  instancia  superior,  íoâos  os  re- 
eursos  sobre  ap|)licação  de  multas  por  infracção  da  policia  {oavsi* 

§  20.  Licenciar  a  constmcção  de  navios,  cujos  planos  lhe  tenhau^ 
sido  remettldos  c  sejam  approvados  pelo  Ministro,  e»  quando  não 
approvados,  indicar  as  modillcaçoes  que  devam  ser  feitas. 

§  21 .  Empossar  os  empregados  da  Inspectoria,  tomando-lbes  • 
competente  compromisso  do  "bom  servirem . 

1 22,  Inspeccionar  o  serviço  das  associações  das  pratieagens, 
tomando  as  medidas  convenientes  íl  boa  execução  dos  sous  re-gula- 
mentos. 

'§£3.  Ii^raiaraD  Mintotro  4a  Nforlnha  sobre  a  eonoessKo  de 
subveaçjss  %  liBha«  de  ttavcgaçao^  toodo  em  vista  a  sua  titílídade 
conio^Mfiinda  reserva  da  Armada. 

§  24.  Inspeccionar  o  serviço  da  navegação  subvenciooad*»  pi»- 
pondo  ao  Ministro  da  Malinha  as  medidas  que  julgue  ooavcrdentcs 
aos  interesses  put)Moos. 

giSS«  Ittspeccioniir  a  nwcrijiliA  mex^oiiite,  ^/imido  .'iiigae  eonve- 
niente,  para  conhecer  suas  condições  e  recursos  como  so^uada  re- 
serva da  Armada. 

§2ô.  Informar  ao  Ministro  da  Mariíatoe  aprosentar-ilieaaiujal- 
sMnte  miasiciosD  rcCutorio  sobre  a  iiwpocçio  a  çae  se  re*re  o 
paragrapho  anterior. 
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§  27.  Organizar  um  plano  de  utiliza^  da  mariaba  mercante 
como  reserva  da  Armada. 

§28.  Organizar  e  dirigir,  nas  épocas  próprias,  o  sorteio  para  « 
serviço  da  Armada.  ^^    ^ 

§29.  Sujeitar  a  processo  administrativo  e  disciplinar  o  pessoal 
da  marinha  mercante  nacional  e  das  praticagens  para  applicacSo 
de  penas  disciplinares  em  que  incorrerem  nos  casos  de  ffreve  e  si- 
nistro no  mar  e  infiracçao  da  policia  naval,  em  que  se  tornem  pre- 
cisas outras  penas  disciplinares,  além  das  simples  multas  adminlfl- 
trativas. 

§  30.  Fazer  organizar  e  publicar  annualmento  a  lista  das  em- 
barcações entradas  c  sabidas  nos  portos  da  Republica,  bem  como 
a  das  embarcações  nacionaes  registradas  e  licenciadas, 

§31 .  Informar  ao  Ministro  quaes  os  elementos  e  recursos  de  que 
possam  dispor  os  portos  da  Republica,  devendo  para  isso  organizar 
e  expedir  questionários  ft^equentes  aos  capitães  ae  portos. 

Esses  questionários  devem,  quando  possivel,  mencionar  os 
assumptos  que  mais  de  perto  possam  servir  á  marinha  de  guerra, 
como  depósitos  e  quantidade  de  carvão,  diques,  estaleiros,  mor^-^ 
tonas  e  otficinas  navaes,  aguadas,  fornecimento  de  viveres,  linhar 
fixas  de  vapores  nacionaes  e  estrangeiros  em  communica^o  com  os 
X>ortos  da  Republica  o  com  o  exterior. 

§  32,  Organizara  listados  infiammavois, explosivos  e  matérias 
perigosas,  indicando  os  meios  e  condições  convenientes  de  serem 
conduzidos  a  bordo  dos  navios  mercantes. 

§  33.  Mandar  lançar  as  notas  nas  cadernetas  subsidiarias  dos 
patrões-móres  que  ficarem  addídos  á  Inspeotoria  e  das  commissões 
que  tiverem  ao  cessar  esta  situação. 

g  34.  Providenciar  no  sentido  de  serem  inspeccionados  os  pa- 
trões-móres  que,  findo  o  prazo  legal,  se  acharem  no  quadro  da  re« 
serva  ou  com  mais  de  um  anno  de  licença  para  tratamento  de 
saúde. 

§  35.  Enviar  á  Inspectoria  de  Marinha,  em  principies  de  janeiro, 
todos  os  dados  sobre  a  Inspectoria,  capitanias  dos  portos  e  patrões* 
mores,  necessários  para  a  publicação  do  Almanak  da  Marinha. 

§  36.  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado  as  cópias  de  assen- 
tamentos, no  ultimo  posto,  dos  patrões-móres  que,  por  occasião  de 
vaga  para  promoção,  acharem-se  nos  casos  de  ser  promovidos,  fi- 
cando salvo  ao  mesmo  Conselho  o  direito  de  requisitar  as  que  julgar 
necessárias. 

Estas  cópias  deverão  ser  annexadas  ás  jd  existentes  e  remet- 
tidas  ao  Conselho  do  Almirantado  nas  promoções  que  se  tiverem 
realizado  nos  postos  anteriores. 

§  37.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresentação  de  patrões-móres  para  ficarem  addidos  &  Inspectoria 

£w  terem  deixado  as  commissões  que  exerciam  ou  terminado  as 
cenças. 
§  38.  Mandar  fornecer  aos  patrões-móres  os  livros  de  escriptu- 
ração  quando  nomeados  para  servirem  nas  capitanias  ou  arsenaes. 
g  3d.  Organizar  as  instrucções  pelas  quaes  se  deveráo  guiar  as 
commissões  de  vistorias,  podendo  modifical-as  quando  necessário  e 
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o^MKDào-aB  sempre  á.  appcova^  do  Miaistro  antes  de  mandar 
pol-as  em  execução. 

f  40.  Aprovar  nfio  só  os  typos  ou  modelos  das  embarcações 
miúdas,  salva-vidas,  bóias  de  salvação,  cintos  salva-Tidas  e,  em 
gÔMá,  os  objectos  que  devam  ser  empregados  a  bordo  dos  navios 
môpoantes  para  garantia  e  segurança  aoi  passageiros,  bem  como 
os  appai'elbos  e  machinismos  empregados  nos  navios. 

§  41.  Providenciar  para  que  sejam  pontualmente  remettidos 
4  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  os  papeis  findos. 

§  42.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  das 
eemirrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 

Do  jstib-inspeclor 

Art.  8.°  Ao  sub-inspector  compete  : 

§  1  .<>  Substituir  o  inspector  nos  seus  impedimentos  e  auiilial-o 
no  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

§2.«  Assignar  as  notas  lançadas  nos  assentamentos  dos  pa- 
trões-móres  e  do  pessoal  da  repartição. 

§  3.0  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários  á  repartição. 

§  4.®  Responsabilisar-so  pela  boa  ordem  e  regularidade  dos 
trabalhos  da  secretaria,  cujo  expediente  dirige,  distribuo  o  exe- 
ottta,  de  conformidade  com  as  ordens  do  inspector. 

§  5.0  Redigir  toda  a  correspondência  e  actos  que  tenham  de  ser 
expedidos  com  a  assignatura  do  inspector. 

§  6.0  Conferir  e  assignar  as  certidões  e  copias  que  forem  passa- 
das em  virtude  de  ordem  superior. 

§7. o  Mandar  escrípturar  os  actos  offlciaes  que  passarem  pela 
Inspector  la. 

§8.oOolligir  dados  para  o  relatório  annual,  extrahidos  dosroLa- 
torios  dos  capitães  dos  portos  e  organizar  raappas  contendo  o  movi- 
mento o  serviços  das  capitanias,  de  modo  a  poder-se  conhecer  a 
importância  dos  mesmos  serviços. 

g  9.0  Organizar  annualmente  a  lista  geral  dcs  navios  entrados  o 
sabidos  nos  portos  da  Republica,  dos  navios  nacionaes  registrados  c 
das  embarcações  arrolaaas  nas  capitanias,  e  assim  também  a  esta- 
tística dos  naufrágios  occorridos  nas  costas  da  Republica. 

§  10.  Organizar  annualmente  mappas  demonstrativos  da  receita 
das  capitanias  e  dos  recursos  que  a  defesa  naval  da  Repuhlioa 
encontre  nos  seus  portos . 

§  11.  Organizar  o  mappa  geral  do  pessoal  da  Impectoria,  das 
capitanias  dos  portos,  das  praticagens,  e  do  Corpo  de  Patárôes- 
Móires,  que  serA  aunexado  ao  relatório  annual  e  publicado  no 
Almanak  da  Mai^inha. 

%  12.  Ter  a  seu  cargo  toda  a  escripturação  do  livro-mestre  dos 
patroes-móres. 

'S  13.  Organizar  o  mappa  geral  do  movimento  das  caixas  das 
assoola^^s  de  praticagem  para  annexar  ao  relatório  annual. 
'§  14.  Lançar  e  assigmir  as  notas  nas  cadernetas  dos  patrões* 
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%  15.  Cmtaotíumax  a  lista  iio  pessoal  matrkaladaiiM  «oiiUiaiiias 
:AM.pQrtQSsi4eito.aa.8Qrieia  para  o  serviço  da  .Armada,  [pava^iaft- 
mexar  ao  relatório  annual. 

§  IC.  Ter  eoaveaiAatemeate  eacripturado  am  livro  propidb»  todo 
wa  moflmaato  ^oa  patr  ões-móres . 

g  17.  Fazer  extraMr,  conferir  e  assignar  as  copias  dos  asaeata- 
jtteatos  do  livro-mestre  dos  patrões-móres  quando  se  der  al^pama 
vaga  no  respectivo  quadro,  afim  de  serem  remettidas  ao  Conselho 
áo  Almirantado  com  a  proposta  para  a  promoção. 

i)  18.  Conferir  e  examinar  £odos  os  livros  e  escripturação  que 
forem  recebidos  das  capitanias  dos  portos  afim  de  serem  remet- 
tidos  á  Directoria  de  Ganiabilidado  da  Marinha  para  tomada  de 
contas. 

Art.  d.""  O  evb^in^pector  exercerá  todos  os  encargos  especifi- 
eados  no  respectivo  regulamento  das  capitanias  dos  portos  para  o 
mqjkitão  do  ^ario  do  Dlstricto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
-além  do:i  que. lho  são  determinados  no  presente  regulamento. 

Do   assistente 

Art.  IO.  Ao  assist<?nte  incumbe: 

§  1 .«» Preparar,  receber  e  expedir  a  correspondência  do  inspector. 
§2,*"  Prestar  auxilio  ao  sub-inspector. 
è3,'>  Transmlttir  as  ordens  do  inspector. 
§  4.0  Distribuir  o  serviço  do  ajudante  de  ordens. 
§  5."  Auxiliar  o  inspector  com  o  maior  zelo  em  tudo  quanto  < 
áiascr  raspeito  ao  serviço . 

Do  ajufíanif  de  onletts 

Art.  11 .  Ao  a.udante  do  ordens  compete  acompanhar  o  inspe^ 
ctor,  sempre  que  lho  íor  determinado,  e  auxiliar  o  assistente, 
cumprindo  as  ordens  que  dello  receber  relativas  ao  serviço. 

Do  (vnantieuse  e  escreventes 

Art.  r^.  Aos  amaiuensQ  o  cicro ventos  compete  a  execução  do:? 
serviços  de  expediente  da  Lispcctoria  que  Iheá  forem  orde  iãdos  ou 
detalhados  pelo  sub-in^peotor. 

Art.  13.  Competolhes  i;?ualmente  coadjuvarem-se, prestan !c> 
informações  e  coramunicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado 
á  perfeita  execução  dos  diferentes  serviços. 

CAPITLLO  III 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO    E    PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  14.  Os  trabalhos  da  Inspectoria  começarão  ás  10  h«ms 
da  manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  podendo  o  inspe- 
ctor, quando  for  indispensável,  prorogar  o  expàUeate  ou  .SàtkfOr 
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executar  em  horas  e  dias  exceptuados,  na  Inspectopia  ou  fora  ddia, 
por  qualquer  empregado,  trabalhos  que  lhe  compitam  ou  de  nata- 

Art.  15.  Os  empregados  militares  da  Inspectoria  serão  punidoô 
nas  feitaa  que  commetterem  no  exercício  de  suas  funcçoes,  de 
accôrdo  com  as  disposições  dos  códigos  disciplinar  e  penal.  eoB 

Ea,isanos  de  accôrdo  com  o  regulamento  da  Directoria  de  Conialn- 
dade  da  Marinha. 

CAPITULO  IV 

DA  NOMEAÇÃO  E  SUBSTITUIÇÃO 

Art.  16.  O  inspector,  que  será  official-general  e  na  falta  oa^ 
pitão  de  mar  e  guerra,  e  o  sub-inspector,  que  será  capitão  de  mar 
e  guerra  e  na  falta  capitão  de  firagata,  todos  da  actira  do  Corpo 
da  Armada,  serão  nomeados  por  decreto  e  os  demais  empregadoB 
por  portaria,  excepto  o  servente,  que  será  admittido  pelo  in- 
spector. .    .         ^ 

Art.  17.  Os  empregados  da  Inspectona  serão  em  seu»  impe- 
dimentos e  faltas  substituídos  pelo  modo  seguinte :  o  inspector, 
quando  o  impedimento  for  menor  de  15  dias,  pelo  sub-inspector  e 
quando  exceder  este  prazo,  pelo  offlcial  que  o  Ministro  designar  ; 
o  assistente  e  o  ajudante  do  ordens,  pelo-7  oflBciaes  que  a  Inspectona 
deverá  requisitar  da  de  Marinha,  si  o  impedimento  for  maior  de 

15  dias.  .,        .   ,        ^.       i 

Paragrapho  único.  Não  se  considerará  impedimento  a  ausên- 
cia do  inspector  durante  as  inspecções  de  correição  ás  capitanias 
desportos,  caflo  em  que  será  o  expediente  attendido  pelo  sub-in- 
spector. ,  ...  . 

Art.  18.  Em  caso  algum  poderá  o  amanuense  substituir 
empregado  de  categoria  superior. 

CAPITULO  V 

DOS  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  19.  Os  empregados  da  Inspectoria  perceberão  os  venci- 
mentos marcados  pela  tabeliã  annexa. 

Paragrapho  único.  Cs  reformados  terão  a  gratificação  da 
mesma  tabeliã  e  o  soldo  e  mais  vantagens  da  relbrma. 

Art.  20.  O  empregado  que  substituir  outro  de  classe  superior 
perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituído,  não  de- 
vendo, porém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  os  que  este  per- 
cebia. 

Art.  SI.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  a  respectiva  giatificação. 

Art.  22.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causa  Justi- 
ficada perderá  toda  a  gratificação. 

8  1.^0  que  se  retirar  antes  de  terminados  os  trabalhos,  soiD 
licença  do  inspector,  perderá  toda  a  gratificação. 
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§  3.«  o  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto  perderá 
metade  da  gratiflcaçio. 

Art.  23.  NSo  perde  a  gratificação: 

g  !.<>  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por  motiTode 
moléstia,  com  justificação  approvada  pelo  inspector. 

g  â.»  Por  motivo  de  nojo  ou  gala. 

§  3.<»  Por  achar-se  encarregado  polo  MinUtro  ou  inspector  de 
qualquer  trabalho  ou  commi.s«ão. 

§  4.»  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virCUdedelei. 

Ari.  24.  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  g  !«►,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que 
exceder  este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  25.  O  desconto  por  falta-j  interpoladas  se  fará  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem ;  mas,  si  forem  succe>sivas,  se  esten- 
derá também  aos  dias  que,  não  sendo  do  serviço,  estejam  compre- 
l^endidcs  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

AH.  26.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o 
primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
do  expediente. 

Art.  27.  Cabe  ao  sub-inspector  encerrar  o  ponto,  fazendo  as 
competentes  notas. 

Paragrapho  único.  O  inspector  é  o  único  ftmccionario  da  Inspe- 
ctoria  que  nao  está  sij^eito  ao  ponto. 

Art.  28.  O  julgamento  sobre  a  justificação  das  faltas  compete 
exclusivamente  ao  inq^ctor,  que  o  fundamentará  por  escripto,  no 
caso  de  recusa  e  justificação  apresentada. 

Art.  29.  O  empregado  que  for  designado  organizará  no  ultimo 
dia  do  mez  um  resumo  do  ponto,  qnc  será  assignado  pelo  inspector 
eremettido  officialmento  á  Directoria  de  Contabilidade  para  o 
competente  pagamento. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  feito  de  accôrdo 
cem  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  do  1878. 

Das    licenças 

Art.  30.  As  licenças  aos  empregados  militares  da  Inspecto- 
ria  serão  concedidas  de  conformidade  com  a  ultima  parte  do  arti- 
go 59  da  lei  n.  1453,  de  9  de  janeiro  de  1906  e  aos  paisanos  de 
accôrdo  com  o  regulamento  da  Directoria  de  Contabilidade  de  Mi- 
rijiha. 

Em  nenhuma  hji>othese  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gratificado  de  facção. 

Art.  31 .  Não  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  exercício  efi^ectivo  de  seu  cargo. 

Art.  32.  Ficarão  sem  effeito  as  licenças  de  que  se  não  utiliza- 
rem os  empregados  dentro  de  30  dias. 

Art.  53.  O  inspector  poderá  conceder  licença  até  15  dias  por 
anno  aos  empregados. 
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CAPITULO  vr 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  34.  Quando  for  iasufficiente  o  numei^de  empregados 
para  o  desempenho  dos  trabalhos,  o  inspector,  com  autorizai(^'d# 
Ministro,  requisitará  áx  Inspectorij  de  Marinha  escrcvontes  dÀ 
Armada  para  auxiliarem  o  serviço. 

Art.  35.  Com  excepção  do  inspector,  nenhum  oflkájl  do  qua- 
dro activo  poderá  permaoecer  empregado  na  Inspec^oría  por  mais 
de  três  annos,  e  só  poderá  ser  nomeado  depois  do  ter  o  tempo,  d^ 
embarque  completo. 

Art.  33.  As  capitanias  dos  portos,  a  praticagem  da  costa» 
portos,  barras,  rios  e  lagoas  navegáveis,  a  mirinha  mercmte  e  # 
Corpo  de  Patroes-Móres  ftcam  subordinados  á  jurisdioçãa  directa  da 
Insp?ctoriae  reger-se-hâo  pelos  regulamentos  promulgadas  para 
cada  uma  dessas  instituiçles  em  cjmplemonto  ao  prosentc  regular 
mento. 

Art,  37.  O  inspoctor  e  o  sub-iospector  residirão  no  rc?ciato  da- 
Capitania  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  quando  tiver  edifício  próprio. 

Art.  3á.  O  inspector,  quando  sahir  em  commlssão  de  inspecçãm 
ou  correição  ou  cm  qualquer  diligencia  ás  capitanias  de  porto*, 
terá  conducção,  ajuda  do  custo  c  diária  na  íorma  da  legislação 
vigente. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  39.  Emquaato  ftinccíoaarem  \\o  masmo  eiiâeàj^a  lQsp«M^ 
•  cioria  e  a  capitania  (io  port3  haverá  apeaa»  um  sarrcata  pvra* 
asseio  e limpeza  de  ambas  as  repartições. 

Art.  40.  O  Governo  po  lerá,  dento  do  primeiro  an.io,  fazer  as 
alterações  que  se  tornarem  necessárias  neste  ro^^ulameoto  e  forem 
aconselhadas  pela  pratica. 

Art.  41.  Revogam-S3  as  disposições  eni  oontraria. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907  .^  Al^xcn^rmo  Faria  ds 
Alencar. 

Tabeliã  de   gratiflcação  mensal  do  pessoal   da  Inspecfcoria 
de  Portos  e  Costas 

Oratiíjcaçio 

'luspeetor— oíiicial-general 48MfW 

Sttb-inspeeix>r SM  80D 

Assistente IdQI  IttO 

Ajudtfate  de  ordens 120  MO 

Amanuense 9601  SÉ^ 

Sèirtrento , 1ÔO$000 

Obs&rvaçao  —  O  esorevente  vencerá  da  aecôrdo  C4an  a  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  3234,    de  17  de  março  èe  lâQO. 

Rio  de  Janeiro,  lide  junho  de  1907  .-^  Alexandrino  Bariade- 
Alencar, 


ACTO&  IX)  roDitii  EXrx^rrivo  MOS 

DECRETO  N.    6510  — de  11    db    junho  0B   1907 
Roorg:aniza  a  Bibliothcca   e  Musou  da   Marinhtt 

0  Presidente  da  Ropablica  doi  Vlsividos  Unidos  do  %azil, 
usando  da  autorização  quo  lhe  confere  o  art.  19,  n.  13,  (te  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  do  190(3: 

Resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  assignado  polo  contra-almiraiite  Ministro  de  Ee^- 
tado  da  Marinha,  reorganizando  a  Bíbliotlicc.i  e  Museu  da  Mar 
rinha,  quo  passa  a  denominarnso  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu 
e  Archivo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junbx)  do  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna; 
Alejsandrino  Faria  de  Alencar. 

Re^^uIíLiueiito  da  K>ix-ootojL*ÍLi.   cI:l  BiMiotlieoa^ 
pelo  <lecreto   n.  OS>LO,  desta.  cia. ta* 

CAPITULO  I 
DA  uepauti(;ao  e  seus  fins 

Art.  1.°  A  bibliotheca  da  Marinha  ô  uma  repartição,  subordi- 
nada ao  xMinistro  da  Marinha,  destinada  a  proporcionar  meios  de 
instrucçáo  a  oíllciaos,  inferiores  e  praças  de  qualquer  classe  da 
armada,  aos  cmprogados  das  repartições  da  marinha  e  ao  putâico 
om  geral. 

Art.  2.»  O  Museu  tem  por  fim  colligir  o  expor  quadros  bi«Uh 
ricos,  retratos,  bustos  e  estatuas  de  offlciaes  brazileiros  ou  estran- 
geiros que  tenham  prestado  relevantes  serviços  ao  Brazil,  mod0l6m 
machinas,  armas,  trophóos  e  mais  objectos  que  interessem  ^  Aiv 
mada  nacional. 

Art.  3.«  O  Archivo  destina-se  á  guarda  e  conservação  de  todoi 
os  documento?  rcmettido:^  pelas  inspectorias  navaes  e  directorias. 

CAPITULO  II  • 

DJ  PESSOAL 

Art.  4.^  A  Directoria  da  Bibliotheca,  Mu^cu  e  Archivo  da^lCar 
rinlia  terá  o  seguinte  pessoal  : 

1  director. 
1  igudante. 

1  commissario. 
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1  arclii  vista. 
1  Bub^archiyista. 
1  amanuense. 
1  porteiro. 

1  continuo. 

2  guardas. 
8  serventes. 

Ârt.  5.^  Para  o  logar  de  dii*ector  será  nomeado  um  offlclal  de 
patente  não  inferior  a  capitão  de  corveta ;  para  o  de  ajudante 
um  capitão-tenento  do  quadro  activo  ou  reformado  do  corpo  da 
armada ;  para  o  de  commissario  um  commissario  da  activa  ou 
reformado ;  para  os  de  archivista  e  sub-archivista  oQiciaes  relbr- 
mados  do  corpo  da  armada  ou  classes  annoxas ;  para  o  de  ama- 
nuense um  escrevente  reformado ;  para  os  de  porteiro  c  contúiHO 
Offlciaes  inferiores  reformados  e  para  os  de  guardas  o  servontes 
praças  de  bom  comportamento  de  qualquer  dos  corpos  de  marinha 
que  tenham  baixa  por  conclusão  de  tempo  ou  impossibilidade  de 
continuar  no  serviço  militar. 

CAPITULO    III 

DAS  OBRiaAQOES  DO  PESSOAL 

Do   director 

Art.  G.o  Ao  director  competem*  além  das  funcçoes  exaradas 
om  outros  artigos,  as  seguintes  : 

§  1.0  Dirigir  e  inspeccionar  todo  o  serviço  da  repartição. 

§  2.«  Velar  pela  conservação  de  todos  os  livros,  documentos, 
papeis  e  utensílios  da  BibliothecaeArchivoe  bem  assim  dos  objectos 
do  Museu,  propondo  ao  Ministro  as  medidas  que  para  esse  fim 
julgar  necessárias. 

§  3.0  Facultar  aos  consultantes  o  uso  dos  livros  o  mais  objectos 

âue  existam  na  Biblíotheca  e  Museu,  de  accôrdo  com  as  prescripçoes 
o  presente  regulamento. 

§  4.0  Fazer  cumprir  as  disposições  relativas  á  Bibliothecat 
Museu  e  Archivo. 

§  5.0  Estar  sempre  em  condições  de  fornecer  ao  seu  successor 
ou  ao  Ministro  da  Aiarinha  os  meios  de  ser  exactamente  reconhe- 
cida a  situação  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  em  todas  as  suas 
j^artes. 

§6.0  Orí?anizar  e  submetter  á  approvação  do  Ministro  instru- 
cç^  para  a  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  que  contenham  o  melliar 
i^stema  de  escripturação  e,  em  geral,  as  medidas  mais  recommen- 
dadas  pela  pratica. 

§  7.0  Corresponder-se  com  o  Ministro  e  com  os  particulares, 
nacionaese  estrangeiros,  sobre  os  negócios  do  estabelecimento. 

§  8.0  Assignar  a  correspondência  offlcial  e  todos  os  documentos 
da  repartição. 


AOTOS  DO  POMa  SXBOUnYO  1097 

g  9.*^  Eaviar  annaalmente»  cm  janeiro,  ao  Ministro,  um  rela- 
tório minucioso  do  que  houver  occorrldo  no  estabelecimento  a  seu 
òargo  e  da  sua  situação  durante  o  anno  anterior. 

§  10.  Empregar  as  verbas,  que  forem  destinadas  para  acqui- 
siçSo  de  obras,  na  compra  de  livros  e  mais  publicações  exclusiva* 
mente  relativas  á.  mannha. 

§  11.  Ministrar  os  documontos,  livros  ou  mappas  do  Archivo 
requisitados  pelo  chefe  do  gabinete  do  Ministro  ou  pelos  inspectores 
ou  directores  das  director  ias,  não  fazendo  a  entrega  sem  responsa- 
bilidade escripta,  em  que  se  declare  o  fim  para  que  são  pedidos. 
Pelas  fhltas  que  so  derem  em  tal  assumpto,  por  culpa  ou  negli- 
gencia do  archi vista,  scTá  este  responsável. 

§  12.  Fornecer,  por  intermédio  do  Archivo,  S3m  que  para  isto 
aoúa  necessária  ordem  escripta,  0  4  exemplares  impressos  das  leis, 
avisos,  regulamentos  e  mais  actos  do  Ministério  da  Marinha  que 
convenha  tornar  conhecido  >. 

§  13.  Fazer  com  que  sejam  remettidos  ú,  Bibliotheca  do  Palácio 
do  Governo,  repartições,  corpos,  estabelecimentos  e  autoridades  da 
marinha,  na  CapitalFederale  nos  Estados,  logo  que  sejam  entregues 
ao  Archivo,  os  exemplares  impressos  de  que  trata  o  paragrapho 
anterior  em  numero  sufilciente  pars^  a  competente  distribuição. 

g  14.  Fazer  exhlbir  em  quadros,  collocados  nos  legares  mais 
tfnoBtos  ás  vistas  dos  consultantes,  as  disposições  sobre  a  economia 
cíd&Bciplinado  estabelecimento. 

§  15.  Dirigir  a  publicação  da  Revisla  Marilhna  Brasileira  e  do 
Boletim  Adminislraiivo  e  coUaborar  na  Eneyclopedia  Naiíal,  segundo 
ajs  prescripçSes  dos  capítulos  XII  e  XKI. 

§  16.  Dar  posse  aos  empregados  que  farão  promessa  de  bem 
fldrvir  antes  de  entrarem  em  exercício,  mandando  lavrar,  em  livro 
próprio,  o  competente  termo. 

§  17.  Angariar  a  maior  somma  de  livros  e  objectos  que 
possam,  por  sua  natureza,  augmentar  o  cabedal  instructivo  da 
Bibliotheca  e  Museu. 

§  18.  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  hora  regulamentar. 

§  19.  Dar  licença  aos  empregados  ató  15  dias  durante  o  anno. 

§  âO.  Dar  por  escripto  ao  Ministro  conhecimento  de  qualquer 
BoUeia  importante  sobi^  assumptos  de  marinha  de  que  tenha  soienoia 
e  que  possam  interessar  grandemente  á  prosperidade  da  marinha 
feraiileira. 

g  21 .  Residir  no  estabelecimento,  si  o  prédio  tiver  accommo- 
dações  disponíveis  para  esse  fim. 

Do  ajudante 

Ari.  7.»  Ao  ajudante  incumbe  : 

g  1.^  Conservar*se  o  maior  tempo  possível  na  sala  de  lei- 
teira, afim  de  prestar  esclarecimentos  aos  estudiosos  que  delles 
fcareçam. 

g  2.0  Manter  em  dia  e  com  clareza  os  catálogos  da  Bibliotheca 
e  do  Museu  e  os  registros  de  entrada,  de  empréstimo  e  de  desap- 
ip^recimento  de  livros. 


1098  Aptos  00  PODEB  EZBQPTIVO 

§  3.0  CoUaborar  nos  trabalhos  que  lho  forem  designados  peii 
director  para  a  publicarão  da  Revista  Màritima  Brazíleira,  do  JSM^^ 
Hm  Administrativo  e  da  Encyclopedia  Naval. 

%  4.0  Polioiar  o  interior  do  estabeleoimeuto  e  velar  que  os 
empregados  cumpram  fielmente  os  seus  de^xres. 

§  5.0  Mandar  carimbar  com  o  sinete  da  Bibliotheca  todos .g« 
livros,  calotas,  mauusoriptos  e  estampas  logo  que  forem  reoebidot 
o  antes  de  serem  utilizados  i>elo  publico,  e  projedor  semelhante- 
mente em  relação  aos  livros  do  Arcliivo. 

§  6.0  Reclamai'  das  typographias,  lithograpláas,  etc.  a.  en- 
trega das  publicações  de  que  trata  o  decreto  u.  433,  de  3  de  Jotto 
de  1847. 

§  7. o  Tomar  parte  no  serviço  do  corpo  de  rodac Lures  da  ItextisUi 
Mariliina* 

Do  cohimissario 

Art.  8.0  Ao  commis^ario  compete  : 

§  1  .<"  Receber  par  inventario  todos  os  lívidos,  mappas,  mant- 
scriptos  e  mais  objectos  pertencente?;  á  Bíbiiutheca,  Museu  e  Arsobive 
em  todas  as  suas  partes,  flcaudo  com  a  respectiva  car^a  e  respon- 
sável peias  faltas  que  se  derem. 

§2.0  Zelar  com  a  máxima  solicitude  p^la  conservado  d»taâo 
o  material  constante  do  alludido  inventario,  p^^opondo  ao  dlveetdr 
as  medidas  necessárias  á  mesma  conservação. 

§  3.0  Percorrer  frequcntemento  as  saias  de  leitura  o  do  Mmev, 
afim  de  prestar  esclarecimentos  iw^  leitores  e  visitantes. 

§  4.0  Preparar  os  livros  e  publicações  periódicas,  quanào  t^ 
nliam  de  ser  remettidos  para  os  encadernadores. 

§5.0  Revistar  os  livras  de;o  s  de  devolvidos  do  encadorilft* 
dor,  aâin  de  certiflcar-se  si  estão  em  condições  áa  ser  incorporadoii 
áBlbliotheca  e  Archivo,  recamando  providencias  do  director  fto 
caso  contrario. 

§  6.0  Escripturar  as  entregas  e  devoluções  dos  livros  retiradoe 
para  leitura  fora  do  estabelecimento,  representando  ao  director 
contra  as  faltas  e  estragos  que  verificar. 

§  7. o  Apresentar  ao  director,  no  fim  de  cada  mez,  a  esU(MMi 
dos  livros  emprestados  para  fora  do  estabelecimento  durant»  i 
período  ea  relação  das  pessoas  a  quem  tiverem  sido  fmtosoêi 
préstimos. 

Do  archicista 

Art.  9.0  O  arcl;ivista  poderá  ser  incumbido  pelo  dir<2ct9r  de 
trabalhos  ofiiciacs  extraordinários  attinentes  ao  archivo,  Mm  pro- 
juizo,  porém,  dos  que  lh3  ineumbem  pelo  pmseate  regaiaxBeato. 

Art,  10.  São  obrigações  do  arcliivista: 

§  1.0  Manter  na  melhor  ordem  e  asseio  todo  o  Arcliivo*  e^assir 
âcaiOdo  e  guardando,  pola  maneira  mais  conveniente^  ib4Qt  m 
livros,  documentos  e  papeis  findos  que  lhe  forem  remetMaii 
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§2.^  Organizar  um  catalogo  geral  das  obras  publicadas  por 
conta  do  Ministério,  dos  planos,  cartas  e  mappas  existentes  no 
Arehivo,  classificando-o^  de  modo  a  facilitar  as  buscas* 

§  3.<>  Passar  as  certidões,  quando  lho  for  determinado,  e  coai- 
prir  as  ordens  do  director  quanto  aos  documentos  que  estejam  soli 
áua  guarda. 

§  4.*>  Dar  roSiho  ou  notas  dotoJos  os  papeie,  livroá  c  documOD- 
ioi^  que  forem  m«indadoi  recoUier  ao  Arcliivo  c  exigir  resalva  dos 
quo  forem  requisitados  pai*a  fora  do  Ârchivo  pelo  gabinete  do  Mi- 
nistro, inspectorias  ou  directorias. 

Art.  11.  lâ' expressamente  prohibido  ao  archiyisia,  sob  pena 
de  re^onsabilidade,  ministrar  eselarecimentorí  a  pessoa  estmaka 
á  repartição  sobre  documentos,  informações  e  despachos  exarados 
nos  papeis  sob  sua  guarda,  sj^Iyo  quando  preceder  autorização  do 
Ministro. 

Do  sulhcrehMski 

Art.  12.  Ao  sub-archivista  cumpre  auxiliar  o  arcliiviáta  em 
todas  as  suas  attribnições. 

Art.  13.  O  archivista  o  o  sub-archivista  são  respons \yeia 
pelos  extravios  e  estragos,  que,  por  negligencia,  se  dei*emno 
Archivo. 

Do  atnanuense 

Art.  14.  Compete  ao  amanuense : 

§  !.•  Auxiliar  o  ajudante  no  cumprimento  dos  deveres  pre- 
4:»criptos  nos  paragrapaos  2*»  eô^^do  art.  7»,  e  ao  rcdactor-.<ecretario 
da  Revista  Marilima  na  execução  dos  constantes  dos  paragraphos 
30  e  4*  do  art.  8D. 

§  2.0  Cuidar  da  conservação  dos  respectivos  papeis,  da  escri* 
ptufaçâo  dos  registros  de  oílicios,  das  publicações  periodicns  e  por 
laflciculos  c  de  outros  registros  ou  âorviços  de  escripta  que  lhe 
forem  designados  polo  director. 

§  â.<»  Zelar  pela  ccmservaç&o  das  publicações  periódicas  e  em 
fascicoloe»  reelamando,  sem  demora,  dos  editores  e  dos  impreMh- 
res  08  números  que  necessários  forem  para  ser  mrautida  a  iotegri* 
dada  da»  coUecçoM. 

§  4.<>  Preparar  as  folhas  mensaes  para  o  pagamento  do8 
empregados. 

§5.0  Assignar  os  recibos  de  todas  as  publicações  nacionaes  qua 
exelusiTamente  interessam  á  marinha  em  geral,  do  guerra  ^ 
mercante,  e  que  as  typographii^,  photogri^hias  e  estamparias  do 
firaxil  eaviarom  á  r^^rtiçao. 

S  6.0  Ter  em  dia  o  livro  de  assentamentos  do  pessoal  cosias 
notas  r^ativae  á  sua  nomeação,  posse,  exercicio  e  quaesq««r 
occufrencias  que  com  elle  se  der. 
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Do  porteiro 


Art«  15.  Ao  porteiro,  chefe  dos  empregados  da  x^ortaría» 
Hj&mpete: 

§  1.®  Ficar  responsável  pelas  chaves  da  repartição,  que  ahrirá 
uma  hora  antes  da  marcada  para  o  começo  dos  trabalhos,  ou 
extraordinariamente  quando  ordenar  o  director. 

§  2.«  Ter  um  livro  do  inventario  de  todos  os  moveis  e  mais 
Objectos  não  constantes  do  registro  da  Bibliotheca,  Museu  o 
Archivo  propriamente  ditos, 

%  3.^  Ter  os  livros,  quadros,  papeis,  moveis  e  mais  objecto? 
da  Bibliotheca,  Museu  o  Archivo  na  maior  ordem  e  asseio,  segundo 
-as  indicações  do  director  ou  de  quem  suas  vozes  fizer. 

§4.^  Reclamar  as  providencias  necessárias  para  cumpri- 
mento do  paragrapho  anterior  o  para  que  sejam  feitos  os  con- 
certos de  que  careç.^m  os  moveis  e  outros  objectas,  sendo  entregucíí 
a  consumo  os  irreparáveis,  mediante  a  competente  descarga  no  seu 
livro  de  inventario. 

§  5.<»  Não  deixar  entrar  na  Bibliotheca  pessoa  alguma  sem 
dar-llie  uma  senha  numerada,  que  arrecadará  no  acto  da  mesma 
se  retirar. 

§  6.0  Entregar  a  qualquer  pessoa  que  entrar  na  Bibliotheca, 
mesmo  empregado,  com  i)apeis,  livros,  pastas  ou  quaesquer  obje- 
ctos, uma  guia,  por  si  assignada,  com  discriminação  de  tudo  com 
que  a  pessoa  entrar,  aíim  de  ser  por  esse  documento  feita  a  con- 
ferencia dos  obj9cto3  com  que  a  mesma  sahir. 

§  7.0  Conservar-sc  no  sou  posto  durante  as  horas  do  expediente, 
devendo,  no  caso  de  lhe  ser  necessário  ausentar-se  temporariamen- 
te, deixar  o  continuo  ou  um  dos  guardas  substituindo-o. 

§  8.»  Receber  a  correspondência  que  for  enviada  â  repartição, 
mandando-a  immediatamento  ao  director  e  bem  assim  protocoilar 
6  enviar  a  seu  destino  a  que  lho  for  confiada. 

§  9.*  Fazer  a  estatística  mensal  dos  consultantes  e  visitantes  da 
Bibliotheca  e  Museu,  e  apresental-a  no  fím  de  cada  mez  ao  director. 

Essa  estatística,  que  será  a  expressão  da  somma  das  estatís- 
ticas diárias,  referír-so-ha  tanto  ao  numero  de  obras  consultadas» 
como  ao  numero  de  consultantes. 

§  IQ.  Inspeccionar  e  dirigir  o  serviço  de  asseio  e  arrumação  da 
casa,  que  deverá  ser  feito  antes  de  fechada  a  repartição. 

§11.  Encerrar,  em  livro  próprio,  o  ponto  dos  seus  subordinados» 

§  lâ.  Residir  no  estabelecimento,  si  o  ediâcio  o  permittir. 

Do  continuo,  guardas  e  serventes 

Art.  16.  Ao  continuo  incumbe : 

§  1.0  Transmittir  papeis  e  recados  dentro  da  repartição, 
auxiliar  o  porteiro  em  suas  attribuições,  principalmente  no  as- 
seio e  arrumação  da  casa,  e  substituil-o  em  suas  faltas  c  impe- 
dimentos. 
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§  2.^  Fazer  o  serviQO  das  salas  de  leitura,  daodo  aos  leitores 
os  livros  e  mais  objectos  que  forem  pedidos  c  recebel-os  termi- 
nadas as  consultas,  segundo  o  prooesso  admittido  na  repartição. 

§  3.'  Fazer  a  entrega  de  toda  a  correspondência  e  as  remessas 
da   Revista   Maritima, 

§  4.»  Auxiliar  o  serviço  do  Archivo. 

Art.  17.  Aos  guardas  cumpro:  vigiar  as  silas  da  Bibliothoca^ 
Museu  o  Arcliivo,  e  a  portaria,  quanJo  o  porteiro  tenha  do  auscn* 
tar^e  temporariamente  ;  auxiliarem  o  continuo  em  todas  as  suas 
obrigações  e  substituirem-no  em  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  18.  Os  serventes  farão  todo  o  serviço  da  limpeza  e 
quaesquer  outros  que  lhes  forem  ordenados. 

Art.  19.  O  continuo,  guardas  e  serventes  são  obrigados  a  com- 
parecer ama  hora  antes  de  começar  o  expediente. 

CAPITULO  IV 

DO  TEAÍPO  DE    SERVIÇO    E    DAS   PENAS    DISCIPLINARES 

Art.  20.  Os  trabalhos  começarão  ás  10  horas  da  manhã  e 
terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  i)odendo  o  director  prorogar 
o  expediente  quando  Julgar  necessário. 

Art.  21.  0^  empregados  flcam  sujeitos  a  todas  as  regras  o 
condições  da  disciplina  militar  e  legislação  penal  cm  vigor  na 
armada. 

CAPITULO  V 

a^^S   NOMEAÇÕES,    SUBSTITUIÇÕES    E   EXERCÍCIO   INTERINO 

Art.  23.  o  director  O  o  ajudante  serão  nomeados  por  decreto  ; 
o  demais  pessoal  por  portaria  do  Ministro,  excepto  os  serventes, 
que  serão  admiitidos  pelo  director. 

Art.  23.  Para  a  nomeação  de  porteiro,  continuo  e  guardas 
deverão  os  candidatos  mostrar  perante  o  director,  cm  exame  sum* 
mario,  que  sabem  ler  e  escrever  correctamente  e  effectuar  as 
quatro  primeiras  operações  sobre  números  inteiros,  S3r vindo  de^ 
examinador  o  amanuense. 

Art.  24.    Serão  substituídos  em  suas  ílaltas  e  impedimentos  -; 

§  1.0  O  director  pelo  ajudante  o  este  pelo  of&cial  que  for 
designado. 

§  2.*  O  archivista  pelo  snb-archivista. 

g  3*^  O  porteiro  pelo  continuo  e  este  pelo  guarda  qne  for  de- 
signado. 

Art.  25.  O  empregado  que  substituir  a  outro  deixará  de  per- 
ceber a  sua  gratificação  para  pm^seber  a  do  logar  substituido,  não 
devendo,  porém,  exceder  o  vencimento  deste. 

Art.  26.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  yagp 
perceberá  a  res^iectiva  gratificação. 
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CAPITULO  VI 

B06  VBNCIMBNTOS  E  DBSC0NT08  POR    FaLTAS,   LICENÇAS     E    APOSENTA* 

DORÍAS 

Art.  27.  Os  empregados  perceberão  os  Tencimentos  da  tabeliã 
afinexa. 

Paragrapbo  unieo.  Os  reformados  perceberão,  alóin  do  soldo 
e  mais  vantagens  da  reforma,  as  gratiíic:\Q5e9  âxádas  na  mesma 
tabeliã. 

Art.  23.  O  empregado  que  íkltar  ao  serviço  sem  cansa  justiíi- 
cada,  ou  aue  se  retirar  antes  determinados  os  trabalhos,  sem  lí* 
cemca  do  director,  perderá  toda  a  gratificação. 

Paragrapho  unieo.  O  que  comparecer  depois  de  encen^adoo 
ponto  perderá  metade  da  gratificação. 

Art.  29.  Não  perde  a  gratificação  : 

§  l.<>  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por  motivo  de  mo- 
léstia, com  justificação  approvada  polo  diroctor. 

§  2.»  Por  motivo  de  nojo  e  gala. 

§  3.°  Por  achar-se  encarL*egado  pelo  Ministro  ou  director  de 
qualquer  traballio  ou  coram issão. 

§  4.0  Por  estar  servindo  algum  car^ío  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  30.  O  empregado  que  faltar  att'^  30  dias,  p.^lo  motivo  do 
81**  do  ar cigo  anterior,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que 
exceder  este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  31.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo  so- 
mente aos  dias  em  que  estas  se  derem  ;  si,  porém,  forem  successi- 
Tas,  abraagerá  também  os  diis  que,  náo  sendo  de  serviço,  estejam 
cíMnpreliendidos  no  período  das  faltas. 

Art.  32.  As  faltas  se  coatarão  á  vista  do  que  constar  do  livro 
do  ronto,  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o  pri- 
meiro quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo  dos 
trabalhos. 

Paragrapho  unieo.  No  mesmo  livro  lançará  o  director  a» 
competentes  notas. 

Art.  33.  Ao  director  compete  o  julgamento  sobre  a  justifica- 
ção das  faltas,  fundamentaado-o  por  escripto  no  caso  de  recusar 
a  justificação  apresentada. 

Art.  34.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  de  con- 
formidade com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei  n.  U73,de9de 
janeiro  do  1906. 

§  l.<>£m  nenhuma  hypothese  dará  direito  á  gratifica^  de 
ftocção. 

§  2.<>  Não  poderá  ter  licença  o  empregado  qae  aão  haorer 
assumido  as  respectivas  Ainoçoes. 

§  3.«  Fica  sem  effeito  a  lieeaça  em  cajo  gosd  nao  entrar  o  cm^» 
pregado  um  mez  depois  de  concedida. 
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CAPITULO  vn 

9A    OBgTAO     DA     VERBA     DESTINADA     A     BIDLIOTHECA    E     MUSEU  DA 

MARINHA 

Ari.  35.  O  director  fará  do  paiz,  ou  directamento  ao  cstraa- 
geiro,  conforme  foi*  mais  vantajoso,  a  aoquisição  dos  livros,  mappas 
e  mais  objector  que  interessem  ezcIu>ivamento  á  marinha  e  que 
oonvenham  ao  estabelecimento  sob  sua  direcção,  dentro  dos  limites 
da  verba  votada  para  esse  fim. 

Art.  36.  Feita  a  compra  no  pai z,  o  fornecedor  rometterá  a 
conta,  em  três  vias,  ao  director  que,  depois  de  lançar  o—visto-— si  a 
achar  conforme  com  a  requisição  feita,  enviará  as  duas  primeiras 
At3eDtabilidado  da  Marinha  para  «er  a  conta  prooessaoa  o  paga. 

As  terceiras  vias  serão  guardadas  na  repartição,  par  i  sanar 
duvidas  que  porventura  appareçam,  extracta ndo-so  delias,  para 
os  registros  de  entradas  e  inventários,  os  preços  dos  livros  o  mais 
oljectos  adquiridos. 

Art.  37.  Si  a  compra  for  feita  no  estrangeiro,  o  fornecedor  re- 
metterá  a  conta,  que  depois  ('e  receber  o  —  visto—do  director  e 
a  approvação  do  Ministro  da  Marinha,  será  paga  pela  Delegacia  do 
Thesouro  em  Londres  ou,  mediante  cambial,  ao  próprio  fornecedor 
<m  quem  o  representar,  observadas  as  íòrmalidados  legaes. 

CAPITULO   VIII 

DA   LEITURA    PUni.lCA    NA    BIBLlOTUECA     E     DAS    VISITAS     AO    MUSEU 

NAVAL 

Art.  38 .  A  Bibliotheca  estará  aberta  ao  publico  durante  todo  o 
anno,  das  10  horas  da  manhã  ás  4  horas  da  tarde,  ou,  quando  func- 
cione  á  noite,  das  10  horas  da  manhã  ás  2  horas  da  tarde,  o  das  7 
horas  da  tardo  ás  10  horas  da  noite,  exceptuados  os  domingos  e 
dias  de  íbsta  nacional  c  os  que  decorrerem  de  15  de  dezembro  a  15 
de  Janeiro. 

O  Mu?eu  s<3  poderá  ser  visitado  nos  mesmos  dias,  das  10  horas 
da  manhã  ás  2  da  tarde. 

Art,  39.  Oá  leitores  e  os  visitantes  receberão  do  porteiro,  ao 
#ntrar,  uma  senha  numerada,  e,  no  boletim  de  pedido  quo  também 
por  elie  lhes  for  dado,  inscreverão,  além  de  sua  assignatura,  o  nu- 
mero da  senha,  o  titulo  da  obra  que  desejarem  consultar  e  outras 
ifidicações  pedidas  no  boletim  e  que  forem  necessárias  para  a  pro- 
cura da  obra. 

As  restantes  indicações  do  boletim  serio  preenchidas  pelo 
•parteiro. 

Um  quarto  de  liora  antes  do  encerramento  dos  trabalhos  da 
Bibliotheca  não  será  recebido  nenhum  pedido  de  livros. 

Art.  40.  A'  vista  do  boletim,  o  porteiro  procurará  nos  catálo- 
gos a  obra  Dedida,  e,  dado  que  ella  exista  na  Bibliotheca,  inscreverá 
no  mesmo  boletim  as  indicações  precisas  para  que  o  continuo  ou  o 
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guarda  a  encontre  ;  si,  jp(M*éin,  não  houver  o  livro  procurado,  Ikrá 
esta  declaração  por  escrfpto  no  boletim  e  a  communicará  «o  oou* 
soltante. 

Os  boletins,  que  contiverem  pedidos  de  livros  nao  existentes  na 
Bibliotheca,  serão  rcmcttidos  no  mesmo  dia  ao  gabinete  do  director. 
para  que  este,  de  accôrdo  com  as  circunr^stancias,  iulgue  da  couve»* 
niencia  de  íázer  ou  não  acquisição  dos  referidos  livros. 

Ârt.  41.  Recebido  o  boletim,  com  a  indicação  do  logarem  que  1^ 
achar  a  obra  pedida,  o  empregado,  com  a  máxima  presteza  potslvel^ 
a  en^egarã  ao  leitor,  declarando  por  escripto  no  mesmo  holeúiú^ 
que  assignarã,  o  numero  de  volumes  que  der,  entregando  em  seguida 
o  boletim  ao  porteiro. 

No  caso  de  jã  estar  deteriorado  algum  livro  pedido,  meneio*» 
narâ  esta  circumstancia  no  boletim  para  descarga  do  leitor. 

Art.  42.  O  leitor,  ao  sahir,  restituirá  a  sua  senha  ao  parteiro, 
aue  verificará  pelo  boletim  si  não  ha  alteração  no  numero  e  estado 
aos  volumes  dados  á  consulta. 

Art.  43.  Não  ó  permittido  escrever  sobre  os  livros,  cartas  oit 
estampas  da  Bibliotneca,  sendo  que  as  cópias  de  desenhos,  pla- 
nos, etc.  só  poderão  ser  feitas  a  lápis  e  com  papel  vegetal  não 
oleoso. 

Também  não  é  pcrmittida  a  applicação  de  compasso  nas  eartaà 
geographicas. 

Art.  44.  Nas  salas  de  leitura  ó  absolutamente  prohibído  fumar, 
conversar,  passeiar  ou  proceder  de  forma  a  perturbar  o  estudo. 

Na  execução  deste  artigo  terá  o  ajudante  o  maior  cmdado, 
podendo,  caso  não  seja  attendido,  fazer  retirar  o  iuft^actor. 

Art.  45.  A  Bibliotheca  não  fornecerá  papel  nem  Japis  ao0 
leitores. 

CAPITULO  IX 

DO  EMPRÉSTIMO  DB  LIVROS 

Art.  46.  A  ninguém,  sob  pretexto  algum,  se  fará  empréstimo 
de  livros,  mappas,  etc,  para  fora  da  i*epartição,  sem  ordem 
escripta  do  Ministto  da  Marinha,  mesmo  quando  não  se  trate  de 
periódicos,  diccionarios,  obras  de  preço,  gravuras,  cartas  e  planos, 
obras  brochadas  e  livros  raros,  que  de  modo  algum  poderio  SBhir 
da  Bibliotheca. 

Art.  47.  A  duração  do  empréstimo  será  quando  muito  de  um 
mez,  conforme  a  natureza  da  obra. 

Art.  48.  O  director  deverá  lembrar,  immediatimente,  por 
carta,  á  pessoa  que  tendo  recebido  livros  por  empréstimo  os  nio 
restituir  no  fim  do  prazo  fixado. 

Oito  dias  depois,  si  os  livros  não  tiverem  revertido  áBibliotlieoa 
o  dii-ector  affectará  o  caso  ao  Ministro  da  Marinha  para  deliberar 
como  Julgar  acertado. 

Art.  49.  O  director  terá  o  dii*eito  de  reclamar,  antes  do 
expirar  o  prazo  marcado,  a  restituição  dos  livros  emprestadoe,  «i 
para  isso  houver  justo  motivo. 
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rtaenml^aoaimto  ama»  e  a  morada  do^toitor,  a'  nemt  âk>  sutDr 
obra,  o  titula 'Gároumi^SDCiado  dost»,  o'  mmttto  d^  vottimmy  • 
»B'.  Tala»,  iiTi  searflrtaáo  de  boa-  oa  má-  coQ«Bry»çSBr  e"  a  d%tá  da 
iiwÉihiipío^. 

Art.  51 .  Logo  que  qualquer  obra  seja  reBtHiiida  ^  fiiblfotlieca 
far-fl»4ia(ináovidwiBeDQãa  no  registrada  enrpreBkimo,  e  ar  pessoa. 
^«  atavaanKseor  poder- receberá  da  Blbliotheca  o  doeumeirto  qoa 
igaio«wnpipyevjife'0oeagin; . 

Art.  52.  As  pessoas  que,  expirado  o  prazo,  não  restítnirem 
espontaneamente  á,  Bibllotheca  os  livros  que  tiverem  obtido  por 
empréstimo,  não  serão  attan/Udas  nas  requisições  que  fizerem 
posteriormente. 

Paragrapbo  único.  Qi^aede  o»-  livros  forem  extraviados  ou  re- 
stituídos visivelmente  deteriorados,  serão  obrigados  os  que  os  ti- 
jihasn  eBK.seA^apdeiN/aiSttbsti^uJL^oepor  novosj  e^  si  não  íbíp pessivel, 
iadi8iQ0ázarâi&  á^Bibliotheca  do  vedor  do-  livro  pelo  preço  oo■Btallte^ 
áúA  ri99istffaa,,oiida  quantia  que  for  arbitrada  pacs  repairsror  ee^- 
tragos  feitos. 

CAPITULO    X 

UAAiBlBLWTWSJOêí»  DOS  NiLVIOS  £    CORPOS  I>A.  MARINHA 

Art.  53.  A  Biblíotbôtía  terA  uma  seegãe  espegSJarl^áiBondft  serã•^ 
áestaic&dia&'  bibliaèba^as  paneiac3  pad:*.u  ot)  nsvios.  armados  e  corpos 
da  mafilBèa,,  bibiáotiísoos  es^as  que  deverão  contoor,  no  ntesnoFinH 
piero  possível  de  volumes,  a  maior  somma  de  assumptos  technico»' 
.  navaes. 

Art.  54.  Todoti osf navios  armadas  qiiedispAftzeromi  de  estantes 
íeobadas^.  oa  caaQaadí*a^  ou  i\a  piraça  do  armas,  oi\de  se  pose-im  acon- 
dicionar UvroSk teem^diroito  a. requisitar  uma  bibiiotlieco, deaccôrdo 
com  o  espaço  de  quo  disponUam,  o  numero  deofilotaesembaroadoe 
e  a  importância  das  commis.^ões  a  que  estiverem  do-tinados. 

Art.  55.  Os  livros  ft-eqii  eu  temente  procurados,  o^  diccioaarios^ 
as  obras  de  preço,  as  obras  brochadas  o  os  livros  raros  não  farão 
parte  das  biolijibecas  dos  navios  e  dos  corpos. 

Art.  SÔ<  As^biMIothocas  dos  navios  e  dos  corpos  da  marinha 
serão  carregadas  aos  respectivos  commissarios,  quo  ficarão  respon- 
sáveis peia;eBarcawBi*va9QO.. 

Art..  57.  O  pedsdo.dfi  livros  será  íbito  pelo  commissario,'  me^ 
diante  requisição  impressa,  que  só  será  paesada  após^  o  desiMMBh<y 
exarado  piíJo.  dnmctor-da.  I^íbltotheca  no  pedido  manuseripto  que 
a  deve  preceder.. 

Art;  5fli  Nenhmír  liri-o  pertenceote  ás  bxbliotheoas  •  do»  navios 
ou  corpos  da  marinha  poderá  sahir  de  b(M?do  oa  do^quartol  a'  tiifidè- 
de '  en^BMati  mp . 

Art.  5§.  Na  Biblietheoa  da  Marinha  liaverá  um' livro  intrttr^ 
lado  «Registro  das  btíUiotheoas  dos  navios  e*o)rposda^ariolia»« 
onde  serãe»  n  wwnwíHmdog  ou  livras  entreguer  e'  qttaesfcrer  •  dizeres  a 
respntou. 
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Art.  00.  Ab  bibliothecas  doB  navios  e  dos  corpos  sdrio  restl- 
tuidas,  no  todo  ou  em  parte,  &  Bibliotheca  da  Marinha»  jKít  meio 
de  guias  de  entrega,  oortadas  do  livro  des^e  titulo. 

O  documento  com  o  titulo— Remessa— acompanhará  os  livros  a 
restituir  e  na— Contraprova— o  director  da  Bibliotheca  mandará 
dar  recibo  do  que  íbr  entregue. 

Art.  01.  As  bibliothecas  dos  navios  que  forem  desarmados  ou 
tiverem  baixa  serão  entregues  pelos  respectivos  oommissarios  á 
Bibliotheca  da  Marinha,  ci]go  director  mandará  passar  o  docnmento 
4e  descarga, 

CAPITULO  XI 

nos    INVENTÁRIOS 

Art.  02.  Uma  vei  em  execução  o  presente  regulamentOf  far- 
se-ha  inventario  do  que  existir  na  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo 
da  Marinha,  ficando  o  commissario  responsável  pelo  deposito  que 
lhe  for  confiado. 

Art.  03.  O  inventario  será  fóito  em  livro  devidamente  nume- 
rado e  rubricado. 

O  livro  de  inventario  ficará  entregue  ao  commissario. 

Art.  04.  A*  medida  que  a  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  forem 
adquirindo  novos  livros  ou  outros  objectos  de  estudos,  serSo 
lançadas  as  entradas  nos  livros  de  inventario. 

Art.  05«  Os  inventários  para  verificação  efTectuar-e^hão  no 
fim  de  cada  anno,  e  sempre  que  o  commissario  íbr  substituído,  ou 
quando  for  Julgado  conveniente. 

Tanto  estes  inventários,  como  o  de  que  trata  o  art.  6%  serão 
procedidos  por  um  ou  mais  oommissarios  da  armada. 

Art.  00.  Os  livros  e  maii  objectos  extraviados  sem  motivo 
justificado  serão  carregados  ao  commissario  pelo  valor  constante 
do  inventario  e  carga. 

CAPITULO  XU 

DA  «REVISTA  MARÍTIMA  BRAZILEIRA»  fi  DO  «BOLETIM  ADMINISTRATIVO> 

Art.  07.  A  Revista  MàriUma  BrazUeira  é  uma  publica^  dos 
tinada  a  tratar  de  quaesquer  assumptos  concernentes  á  marinha 
de  guerra  ou  mercante. 

Não  inserirá  nas  suas  paginas  apreciações  encomiásticas  ou  de 
censura  a  pessoas  revestidas  de  autoridade  militar. 

Art.  08.  A  Revista  será  mantida  pelo  subsidio  que  lhe  votar  o 
Congresso  e  por  assignaturas  particulares. 

Art.  09.  Qualquer  pessoa  pertencente  ou  não  ás  classes  da 
armada  poderá  tratar  na  Revista  Maritima  de  todos  os  assumptos 
relativos  á  marinha  em  seus  differentes  ramos. 

Art.  70.  Para  que  os  escriptos  possam  ser  insertos  na  Revista 
Maritima  devem  ter  um  tal  ou  qual  mérito,  a  juízo  do  director,  e 
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estor  desprovidos  de  qualquer  oonaiderai^  de  carafoler  poUtioo  ou 
teesoal  que  possa  ser  motivo  de  rivalidade  entre  as  dUTerentes 
<da»es,  ou  acarretar  desprestigio  a  qualquer  delias. 

Art.  71 .  Nos  escriptos  que  nâo  affectem  a  D^rma  de  discussão, 
cada  qual  terá  a  liberdade  de  escrever  para  a  Sêtista  líarUima 
tantos  artigos  quantos  julgue  convenientes,  sobre  um  mesmo  ou 
differentes  assumptos  ;  entabolando-se,  porém*  discussão  sobre  de* 
terminado  thema,  ficará  limitada  a  um  artigo  e  duas  refutações 
por  parte  de  cada  um  dos  que  intervenham  nella. 

Art.  72.  O  gabinete  do  Ministro  da  Marinha  facultará  á 
ItetUti  Maritima,  para  terem  publica(^,  rekiktorios,  memorias, 
noticias  ou  documentos  que  forem  de  interesse  ou  de  ensino  para  o 
I>es8oa]  da  marinha  e  não  tiverem  caracter  reservado. 

Art.  73.  O  preço  de  assignatura  da  Revista  JUaríttma  será  o 
mínimo  possível,  tendo  direito  os  seus  assignantes  a  um  exemplar 
de  cada  publicação  avulsa  que  for  feita  por  conta  da  mesma 
MevUta  Maritima. 

Art.  74.  O  director  proporá  ao  Governo,  sempre  que  julgar 
conveniente,  as  reformas  materiaes  e  administrativas  tendentes  a 
aperfeiçoara  marcha  desta  publicação  e  a  ftizel-a  corresponder  ca- 
balmente aos  intuitos  de  sua  creação. 

Art.  75.  O  director  Ibrá  escrlpturar  a  receita  e  a  despesa  da 
Sâvista  Màritima  BraxUeira,  podendo  augmentar  ou  diminuir  o  preço 
das  assignaturas  e  a  porcentagem  do  cobrador,  e  applicar  os  saldos 
no  desenvolvimento  da  mesma  publicação  ou  em  outras  despezas 
não  previstas. 

Art.  76.  O  Boletim  Administrativo  ó  uma  publicação  semanal,  a 
cargo  do  mesmo  director,  destinada  especialmente  á  divulga^  das 
leis,  regulamentos,  decretos,  avisos,  ordeos,  instrucções,  portarias 
e  mais  actos  do  Ministério  da  Marinha,  ordens  do  dia  do  chefe  do 
Eslado  Maior  da  Armada,  avisos  aos  navegantes  e  as  noticias  de 
nomeações,  promoções,  demissões,  reformas,  aposentadorias,  recom- 
pensas e  outras. 

Art.  77.  O  Boletim  será  distribuído  gratuitamente  a  todas  as 
repartições,  corpos  e  estabelecimentos  da  marinha,  autoridades  e 
navios  da  armada. 

Art.  78.  O  Ministro  poderá  nomear  ató  cinco  redactores  para  o 
aenUço  cooinncio  ádk  Revista  Màritima  q  Boletim  AdministrcUivo^  os 
quaes  auxiliaríio  directamente  o  director  na  parte  r^ativa  ás 
mesmas  publicações. 

Art.  79.  Dentre  os  reiactores  o  director  poderá  designar 
oficialmente  um  para  exercer  especialmente  as  ítmeções  de  secre- 
tario da  redacção,  percebendo  por  este  serviço  uma  gratiílcaçSo 
mensal  extraordinária,  arbitrada  pelo  Ministro  e  paga  pela  receita 
da  Revista, 

Art.  80.  Ao  redactor-secretario  da  Revista  Maritims^  além  dos 
dereres  oommuns  aos  demais  redacUnes,  incumbe : 

%  X*  Auxiliar  o  director  em  tudo  quanto  disser  respeito  A 
redacção  e  rogular  sahida  dessa  publicação. 

§  &•  Rover  as  ultimas  provas  dos  trabalhos  a  publicar. 


^  S,«  i^MfleatAr,  no  fim  de  oadamez»  á  assignatnra  do  director 
a»'oât*aque'COQronbarMaetter  ás  reídaoções  dos  periodicoa  q«e 
permutam  com  a^  i2#»uí(at  reclamando  deagaa  redacções  os  nume^ 
los  dos  periodioos  qiae  itôo  tenham  ^o  recebidos. 

§  ^.^  Fazer  prepar«r  o  eoTiar  ao  CJbrreio,  aoompanliados  da# 
ocmpeteiites  guias  de  renessa,  os  exemplares  da  mesma  RõvísUl 
destmados  ár  permuta^  com  outoas  revistas  nacionaes  e  estran- 
floíras* 

Art.  81.  Para^  estimular  o  estudo  dos  assumptos  profissiooaea 
o  M|bistro  oomeai^i  uma  commissão  espjoialmente  incumbida  da 
moéVlMt  deiri^re  os  trabalhos  pubiíoaaès  oa^  Reviêía  MariHw%a^ 
dupau^  o  amip,  o  que  f9rj  a^sou  jiii»>,  de  maior  utilidade  praticai 
para  a  marinlia. 

Art.  88.  Ao  autor  do  trabalho  escolhido  a  commissio  cooce- 
defái  como  premio  uma  medalha  de  ouro  com  o  respectivo  diploma. 

Ali.  SÍ.  A  concessão  desse  premio  deverá,  constar  dos  assea- 
tamentos  do  oíllcial  distinguido,  e,  si  elle  pertencer  á  classe  activa, 
lhe  seca.  levado.om  conta  para  a  sua  promoção. 

Art.  84.  A  iidvMa,  em  pagina  especial»  no  primeiro  numero 
do  segainte  aiino,  inscreverá  o  nome  do  autor  e  o  titulo  áo  ttdJbon 
lho  premiado. 

4rt*  85.  Al  dwp^zas  com-  o  premio  qojsj^vIúo  por  couta  da  re- 
ceita, dà  iÍ40M((i. 

CAPITULO  XIU 

DA  ENJCYCI,OPEDIA  XAVAf. 

Açt.  8Ô;.  OMioistro  da  Malinha  nomoará  um.\  comn^issâo  quo 
fuAccipnará  na.  Bibliotheca»  composta  do  director  deste  ostaboleci*. 
il^enip  e.de.outo^as  autoridades,  em  oa  diversos  assumptos  da  sciea- 
ci^  a^ritima»  o£lciaos  ou  nâo,  para»  ampliando  o  iHccionario  òíii' 
ritimo  Brazileiro,  dirigir  a  elaboração  e  manter  em  dia,  conforme 
for.  plimeado  polA.commissao  o  approvado  pelo  Ministro,  uma  Ency- 
clçpríia  Na^al  con^  o  desenvolvimento  necessavio  ao  estudo  per* 
feito  dos  sobreditos  assumptos. 

A)?t.  87.  Lofl^  que. soja. apresentada  parte  ou  a  totalidade  dos 
respoctívos  tr,abaibos,  qm  coodiçuod  de  ser  publicada*  o  Mlniatro  da 
Mari^)i4.  pi;oqioyerá.  os  iQeios  para  i^so  aecessarioSt. 

Art.  88.  A  commissão  da  hncyclopedia  nâo  perceberá  remune- 
raQ?ÍQ  p0ouai^ia,  salvo  os seug  collaboradores,  quq,  depois  de  publi- 
cadpia.obra»  forem  julgados,  ajuizo  do  Aimiraotado«  os  que  mais 
coaQOj^riori^m  qom  os  .^eya  trabalhos  para  esse  resujltado. 

íím^^  coUa^radures  terão,  direito  ao  producto  da  venda  da 
primeira  edição  da  Encydopedia,  deduzidas  as  despezas  de  sua 
imprQI9llQ« 

As  outras  edigõ§s  sarão  propriedade  do  Ministério  da  Mariaha« 

Art*  89.  Dos  outros  collaboradores,  terào  recompensas  arbitra- 
das pêlo. Ministro  os  que,  pelo  grande  mimerq  de  trabalhos  seus 
insertos  na  Encyclopedia,  tiverem  manifestado  o  assíduo  empenho 
empregado  em  prol  dessa  publicação. 
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OAPITIW^XIV 

DÍ8POfliç5BS  *OBRAES 

Àrt,  90,  As  fL^rias  da  Bibliottíeca  serão  aproveitadas  para  os 
irakUlios  de  remoção  do  tivros,  Tooaros  q  limpeea  dof^lAcio  e 
qua^esquer  alterações  que,  a  bem  ao  eãtabelemaieato^  juiè&i^  ^ 
director  acorta-Ias. 

AH.  i)\.  A  BiMiothGCíi,  WilsoVi  b  ATrChíVò  da  Sínpintei  Wão 
ÍQ^allados  chi  utn  mo^iAo  e™dif>/6tti  iòf^al  app.ipr^frfflo  Hàn  mUs 
Uns. 

CAPÍTULO  XV 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  92.  São  conservados  em  seus  cargos  os  empregados  civis 
(la  Bibliotheca  e  >fu8eu  da  Marinha,  os  quaes  reger-se-hão,  quanto 
a  desconto  fov  faltas,  demissão,  pen^sdiscipiinai^es,  iieenças  e  apo- 
sentadoria, pelo  regiilaíiàento  da  Contabilidade  da'Sfárinlia. 

Art.  í>3.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas •afeiTtío'dyprimeirf)arttío  de  e^ècu<i5ò/^ffm  He  feeíem  adtíjitàaiís 
«peloOòvetnoa^  medidas  ifftftmdás  fidlh  e!c|)oífe<idà. 

Art.  94.  RoTogam-se  as^disposicõos^eEaeojHrftPío. 

Rio   de  Janeiro,  II   de  jualio  de  1907,—  Alexandrino  FarH  de 

'Menear. 
i 

Tabeliã  do  vencimento  mensal  do  pessdal  ^êfaBibllottlèfea,  lVtLlrera'è 


nJH    f  »*i 


-a« 


EMPREGOS 


Director 

Ajudante — 

Commissalrio 

Archi  vista 

Sub-archivista 

Redactor  da  Rethtà  M&ittíkà. 

Amanuense 

Porteiro 

Continuo 

Quarda 

SerVéftf!» 


ORDENADO 


GUATIFICAÇAO 


sixÊoob 


150!  000 

loaooo 

120  000 

53!  333 
39  333 


li 
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DECRETO  N.  6511  -*  DB  13  de  jcniio  db  1907 

Abre  o  credito  de  35:000|   para  rerifioar,  por  experiências  adequadas,  o 
Talor  do  exploslTO  oflSnecido  pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da  Silra. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  asando 
da  aatorização  contida  no  decreto  legislativo  n.    1653,  desta  data: 

Resolre  abrir  ao  liíinisterio  da  Guerra  o  credito  de  33:000$  para 
Terifloar,  por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ezploiivo  offero- 
cido  ao  Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da  Silva, 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Junho  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna, 
Bermes  R.  da  Fonseca, 


DECRETO  N.  6512  —  de  13  de  junho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  52:820$  para  a  iattálla^  • 
custeio,  durante  o  i9  semestre  do  oorrente  anno,  da  Alfiuidega  de 
Pelotas,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  3<»  do  decreto  legislativo  n.  1614, 
de  29  de  dezembro  de  1906 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  58:8801$ 

Sara  oocorrer  ás  despezas  de  instaUação  e  custeio,  durante  o 
•  semestre  do  corrente  exercido,  da  Alílmdega  de  Pelotas,  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  as  despezas  referidas  diaó^mi- 
nadas  de  aocordo  com  a  tabeliã  annexa  ao  mencionado  decreto, 
pela  seguinte  forma  :  pessoal,  40:980$ ;  material,  6:900$ ;  despeza 
ie  imsSllação,  5:000^0(507^ 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907, 19<»da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
David  Campista, 

DECRETO  N.  6513  —  DB  13  DE  junho  de  1907 

ApproTS  a  alteraçSo  dos  Estatutos   do  Banco   de  Credito  Rural    • 
Internacional* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  reauereu  o  Banco  de  Credito  Rural  e  Interna- 
cional, por  seu  presidente,  resolve  approvar  as  seguintes  alt^- 


40TD8  M  ponot  momiTo  Uii 

raçSes,  Mtas  «m  assemliléa  geral  extraordinária  de  24  de  mato 
do  corrente  aano  nos  Estatutos  ai^rovados  pelo  decreto  n.  â814« 
de  7  de  fevereiro  de  1898,  a  saber: 

CAPITULOU 

Art.  5.»  O  capital  social  é  de  mil  quinlientos  e  noventa  e  quatro 
contos  e  duzentos  mil  réis.  dividido  em  sete  mil  novecentas  e  se- 
tenta e  uma  acçSef^,  ficando  desde  Já  annnlladas  as  duas  mil  e  vinte 
e  nove  acções  existentes  em  carteira,  pertencentes  ao  Amdo  de 
reserva,  do  qual  serão  retirados  setenta  e  cinco  contos  de  réis,  que 
serio  levados  á  conta  de  «Lucros  e  Perdas».  O  capital  social  poderá 
ser  reduzido  a  mil  e  quatrocentos  contos  de  réis. 

g  l.<»  A  directoria  fica  autorizada,  para  o  fim  de  amortizar  o 
capital  social,  desde  quo  tenha  fundos  disponiveis  e  sem  offensa 
do  mesmo  capital,  a  comprar  ou  receber  em  pagamento  acções 
do  próprio  banco,  sempre  que  isso  seja  possível  sem  prejuízo 
das  ffarantias  que  o  banco  tem  para  íázer  tt^ce  &  sua  respon- 
sabilidade ;  ficando  considerado  ftindo  disponível,  de  que  trata  a 
lei,  tudo  quanto  exceder  dessas  quantias. 

g  2.*  O  capital  social  poderá  ser  de  novo  elevado  a  vinte  e  cinco 
mU  contos  de  réis  (capual  inicial)  quando  for  determinado  pela 
assembléa  geral. 

CAPITULO  VI 

Art.  77.  Os  vencimentos  de  cada  um  dos  directores  serão  de 
doze  contos  de  réis  por  anno,  pagos  mensalmente,  e  mais  a  por- 
centagem a  que  se  refere  o  art.  05,  g  2«. 

CAPITULO  VII 

Art.  90.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  perceberá  seiscentos 
mil  réis  annualmente,  proporcionalmente  ao  tempo  que  servir. 

CAPITULO  vni 

Art.  95: 

%2,^  Dez  por  cento  que  serSo  partilhados  pelos  directores  * 

g  3.«  O  restante  será,  a  juizo  da  directoria,  distribuído  como 

dividendo  até  dez  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  realizado, 

ouvido  o  conselho  fiscal. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Junho  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Pbnnâ  . 
Datid  Campista, 


Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  .eiN«|^ooios  I&torltfMi»  *««tzMito  4» 

161:063$6ôi,  supplementar  á  verba  — -  Soccorros  Pablicoa  —  d» 
exercicio  do  1907. 

O  Presidente  daltepublloaidas  fidsuloi  Ua Idos  40  ciarazil,  .toado 
04ivido  proviamonte  .0  Tribunal  de  Contas,  nos  ienii««idoAi?t.  70. 
.S'5^  do  reg:ula  mento  ^pprovado  .pelo  4oci-ete  .lu  âiOA,  de  m  de 
«^zambro  de  189ô,  jneaolve,  A  vista  .do  di£y»Q8io.]K)  aiit.  Àõ,  a.  J,  da 
v40in.  lôn«  ae30  de  dezembro  do  Aaoo  pfti^^adgj,  aft)]âa*  aoJCiíBste- 
rio  da  Justiça  e  l^.Qgoaios  Interiores  o  ceedito  de  16d  >(l6a|0ôl^  cnup- 
jUQQientar  á  verba  —  Soccorjnos  Pnèlkos  -^  do  Bxeceioio  de  1907, 
j^iO^QQCOtx^  ás  deç^ezas,  de  aeoôrdo  ^com  a  demoasiNM^ Junte, 
coin  o  servipo  de  prcg>hylaxia  -da  íebjw  Amapella  em  J^Jiihogqy,  ao 
lAtuito  de  impedir  a  inTasão  dassa.QpidAmia  aa  Cintai  iíedeiaL. 

mo  de  JAneiPo,  ia  de  jonfaD  de  iroOT,  19o  da3||«pslâl«a. 

il9P0Nfi0.AV«HJSTD  MORfiMAlRExVMá.. 

Demonstração  das  despezas  com  o  serviço  de  prophylazia  da 
febre  amarella  em  Mit^ww^jr,  ao  intuito  de  impedir  a  in- 
rasfio  dessa  epidemia  na  Capital  T^ederal,  a  contar  de  15  de 
^feorU  a  ai  dPBd«eail}roA»  1B07 

1  inspector  de  serriçp  com  JI.:1QQ$  menaaíss..-.,.-  9:2 

2  inspectores  sanitários  a  900$  cada  um r5:í 

6  académicos  a  200$  cada  um 10:2^ 

2  chefes  de  turmas  a  300$  onda  um 5: 11^ 

16  capatazes  a  180$  cada  ura 24:576 

XQO  trabaltkadiirfis  aom  Mwim»  diárias,  a  IQiSQfà 

mensaes. - .  .^ ........ .  .^  .^. ^i:i^S6$â^5 

150:d69$3ã8 
Material 

Oespeza  mensal  de  10:000$ 85;333$333 

...  «36!B(ie!í66l 

-«atóo  «usteirte  «ia  vei^a— Soceerres  Publico6-*doi3s- 

ercicio  vigente 75: 199|0DO 

Credito  preciso 161 :063|66l 

Prim^a  Soc^  da  Mrecrfcoria  da  Omtabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Ní^ciQS  lajbjE^ieres,  18  de  maio  de  1907.— Carvai^oe 
ASouza,  director  da  secção,  interino.  —  Visto  —  /.  Bordini,  director 
^eral. 


AOÊOê  DO  VGBBk  «CBonovo  1H3 

DECRETO  N.  6515  —  j>£  13.D£  junho  .de  àW7 

Crèa  mais  ama  brigada  de  iafaakaria  d«  Ouardas  NaotooaM  aa «onavoa  de 
Leopoidina,  no  Bstado  d«  Ali^aa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
i^xecuçâo  do  âecpoto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de   1896,  decreta: 

Artigo  uoieo.  Kioa^ereada  na  Uuaráa  Nacional  <la  comarca  ile 
lieopoldina,  no  Estalo  do  Alagô.vs,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  29*,  composta  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  ns.  85,  80  e  87,  e  um  -é^-áa  reserva,  sob  n.  29,  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  ncs  districtos  da  roferida 
comarca  ;  je^n^adasus  dt^posiçdfls-em  centpavio. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  junho  de  1907, 19*  da  Republica. 
;li'FONSo  Augusto  Moreira  Penna. 
Aiiffusto  Tavares  de  Lyra, 


DECR:T0  N.   6516—  DE  13  DE  jtjnho  dí:  ÍÔ07 

OAa  mais  uma  brigada  d«  infaaairiaâeOvardasNaeiantfas  na^omtfroa-de 
S.  José  da  La£;e,  no  Katado  de  Alagôaft. 

O  PffMrideirte  da  Re^uliliOR  âAS'E«rt»pdo6  Toldos  4o  BrazM,  pa^a 
execuQão  do  decreto  b.  431,  de  14  do  desMiloPo  4e  1896,  decreta  : 

Artí^uatoo.  Pica  creaida  na  QaaTda  Kaeifimal  Hla  o^imípca  de 
s.  Josó  da  Lage,  no  Estado  de  Alagoas,  mais  uma  brigada  de 
infantaiâa,  oom  a  designação  de  '30*,  composta  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  88,  89  o  90  e  um<lo  da  reserva,  sob  n.  3#, 
í)S  qucies  serão  organizados  cora  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1C07,  i9^  da  Republica. 

AFF0NS0>AUG<7ST0  Mo&eiRáL  Penma». 
^tii7ti»lo  Tascares  úe  Lyra, 


DlíCRETO  N.  6517  —  DE  13  DE  JUNHO  de  190r7 

Abre  ao  Miniaierio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  4iS00l{^ara  tx^corrw  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a^ne  tem 
direito  o  juarecbal  FirxiUno  Pires  Farreira. 

O  Prendenrte  da  ftcrptiblica  dos  ISstados  Unidos  do  l^azil,  tcirdo 
ouvido  o  Tri^uDal  de  Com  as,  nos  termos  do  aTt.TO.Í  5*»,  flo  rô- 
galameotto  approvado  peto  decretou.  idt09,  do  83  de  aêimAvo  dô 
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1896,  resolve  abrir,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617. 
de  30  de  dezembro  do  190G,  o  credito  especial  de  4:500$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo,  relativas  aos  annoc? 
de  1896  a  I90u,  a  que  tem  direito  o  marecbal  Firmino  Pires 
Ferreira,  na  qualidade  de  senador  polo  Estado  do  Piauhy. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junbo  de  1907,  19*'  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra» 


DECRETO  N.    0518  —  de  13  de    junho  de  1907 

Concede  autoriíaçSo    á   «Société    Gotonniòre   Belge   Bréailienne» 
para  fanccionar   na    Repablica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  att^ii- 
dendo  ao  que  requereu  a  Société  Cotonuiére  Belge  Brêsi!i?nne^  devi- 
damente representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Sodèiè  Qoionnière 
Selge  BrésUienne  para  Ainccionar  na  Republica  com  os  estatutos 
que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  Oite  acompanham, 
assiniadas  peio  Minútro  de  Estado  da  Industria,  Yia<^  e  Obra^t 
Publicas  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  cumprimento 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,   19®  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pm  e  Alfneida. 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.   6518,  desta  data 

1 

A  Société  Cotonniére  Belge  BrésUienne  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  pela  sociedade. 

U 

Tolos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  svgeitos  unioa- 
nente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  temjj^ 
algum  possa  a  refórida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção 
ftindada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  ã  execução  das  obras 
4)u  serviços  a  que  elles  se  referem. 
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m 


Fica  dependente  de  autorizazEo  do  Governo  qnalq.aer  alteracaa 

âue  a  sociedade  teaha  de  fazer  noi  respectivos  estatutos.   Sec- 
le-ha  cassada  a  autorização  para  fuaccionar  na  Republica,  si; 
infi*ingir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuizo  do 
principio  de  achar-se  a  sociedade  sujeita  ás  disposições  (fo  direita 
nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  do  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas.  rs* 

Rio  de  Janeiro,  13  do  junho  de  1907. —Miffuel  Calmon  d^J^Pin  e 
Almeida. 

Adiilles  B^ichini,  traductor  publico  juramentado  •—  Rio  de 
Janeiro. 

Certifico  que  mo  foi  apresentada  uma  constituiçfio  de  socie^ 
dade  anonyma,  escrípta  no  idioma  íhtnoez,  cuja  traducçSo  é.a- 
seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Cartório  de  mestre  Gheysens,  tabellifio  em  Antuérpia,  rua 
Marcgrave  n.  12. 

Acto  de  9  de  março  de  1907. 

Constituição  da  sociedade  anonyma  estabelecida  em]Antuerpia 
sob  a  denominação  de  Société  Cotonniére  Belge  Brésilienne. 

Constituído  —  9  de  março  de  1907  —  N.  24.441. 

No  anno  de  1907,  aos  9  de  março,  perante  mestre  Fréderic 
Auguste  Gheysens,  tabellião  em  Antuérpia,  compareceram: 

1<>,  a  sociedade  em  commaodita  simples  estabelecida  em  An- 
tuérpia, sob  a  firma  TCkcks,  De  Decker  &  C<»,  repre^ntada  por  seua 
dons  sócios  gerentes  Srs.  Léon  Tdcks,  agente  de  cambio,  residente 
em  Matsel,  e  Robert  De  Decker,  agente  de  cambio,  residente  em 
Antuérpia ; 

2®,  o  Sr.  Léon  Tucks,  em  nome  pessoal ; 

d«,  o  Sr.  Robert  De  Decker,  em  nome  pessoal ; 

4<^,  o  Sr.  Albert  Bruls,  cônsul  da  Bélgica  e  industrial,  residente 
em  Aix-ia-Chapelle ; 

5«,  a  sociedade  em  nome  collectivo  Trv,  Wiers  &  O*,  estabele- 
cida em  Londres,  representada  por  dous  de  seus  sócios,  que  teem 
a  ffestao  e  a  assignatura  sociaes,  Srs.  Samuel  Try  e  Allen.  chamado 
Auen  C.  Nathan,  ambos  negociantes  em  Londres ; 
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6»,  O  Sr.  Samuel  Try,  em  iMae  pessoal ; 

70,  o  Sr.  AUen.  chamado  AUen  C.  Nathan,  em  nome  peBsoal^- 

B«,  a  Banque  de  Reports,  de  Fonds  Tt^íies  et  ãe  BêpÔts,  Socie- 
dade anoayma,  esUbelocida  em  Aatti^rpia,  representada  ;por  éMB 
de  setts  administradores  Srs.  Edouiird  Thyfe.  ban<itte!rò,  resMteilte 
cm  Antuérpia,  e  Alphoiise  UUens,  proprietário,  re^defnte  élb 
Schooton ; 

QS  o  Sr.  Edouard  Thys,  om  noisie  pessoal ; 

lOi,  a  Banque  Cenlrale  Gnnloise^  sociedade  aaoiuma,  (^ii^- 
belecida  em  Gand,  representada  pelo  Sr.  Edouard  Tliya,  aeíMa 
nomeado,  seu  presidente,  o  Sr.  Jaoqi»es  Teyorick,  industrial,  re- 
sidente em  Gand,  um  de  seus  administradores ; 

11,  o  Sr.   Jacques  Teyerick,  em  nome  pessoal ; 

16,  o  Sr.  Albert  Buysse,  da  ânna  Daert  Soeo  &  Baysse, 
iiidttfirt;rial  em  Qand,  ahi  rèsidenie ; 

13,  e  Sr.  (Sftsteb  De  Deckon,  «em  profissão,  residenle  em 
Antuérpia  ^ 

14,  a  Arma  Frôderic  Jacobs«  sociedade  em  nome  ooAaetív» 
«m  Atituei^ia,  r^reseata^a  peio  dr.  E4o«ard  iaeobi,  a^nte 
de  cambio,  residente  em  Antuérpia,  um  dos  sócios,  que  iem  a 
gestão  e  a  asslgnatura  sociaes  ; 

15,  o  Sr.  Peruana  Walion,  advogada,  resèdeaie^m  Aniiíerpia. 
Os  quaes    presentes    me   pediram  que   lavrasse  terifto  4bb 

estatutos  de  uma  80cie(te<áe  anonyma  que  declaram  fundai*  come 
•e^ue  : 

CAPITULO   I 

DENOMINAÇÃO—  StÍDE— DURAÇÃO 

Art.  1.0  fi'  ftfrtnada  entflpe  OS  Tpwísmtefe  ts  todos  aqweíJee  que 
se  tornarem  ulteriormente  proprietários  das  acções  ci^eadas  ^m 
virtude  destes  estatutos  uma  sociodaiie  auoftyma  'sifc  ^  denomi- 
nação de    Sociéié  Cotonnière  J^elae  B)\'s%lienne, 

Art.  2,^  A  S(?de  da  sociedade  é  esta'bele?i4a  em  Antuérpia. 
Podem  ser  creadas  succursaes,  agencias  ou  séiles  dè  exploraçSo, 
tanto  na  Bélgica  como  no  ostranãcíro,  por  simples  decisão  do 
conselbo  de  administração. 

Art.  3.0  A  duração  da  soclbdado  k  fixada  em  30  annos,  que 
ooi^eça^  H  ^rrer  4e0âe  anlata  de  ^bejfe.  A  soéledad^  poderá  ser 
proro^ada  ou  dissolvida  antocipadaiTten  te  ]9or  ^ecUsãe  d«  asooflh 
bMBL  tfemi  dos  àídeimistas,  delibc^aiirdo  nas  fi^iMs  fegaes  para  «9 
iftodlftc«i«9es  das  e8t»tu«es. 

A  sociedade  pôde  assumir  compromissos  por  utA  Çfraío  ffníè 
exceda  á  sua  duração. 

CAPdTULD  H 

FIM  SOCIAL 

Ari.  4.0  À  sociedade  tetíi  por  oT^ecto  a  induzia  da  ft^çfio  • 
ti&cedàtía  do  algodão  te  dtttras  plantai  tCfxtis  em  geral,  o  iwftcòwi- 
mento,  o  branqueaínettto,  a  tintura,  a  hnpres^o  e  a  gommaj^m. 


e  especialmente  a  ooA8truç{^  o  a  exploita^Sp  1q  tmii^  destinadas 
á  fiação  ^  tecedora  do  algodSp,  no  Qi^aúl,  (C^tadp  de  Peroambuco). 
Poderá  estender '  suas.  QmprQ^as,  nnindorUies  qupJ(;^er:  industria 
que  tiyer  por  fim.  a  fiação  ou  a  tecedura  ac  outrata.oiaterlas  textis, 
eu  a  fabricação  de  fios  óu  tf^idpsf  de  q;lalqu^rnfitl^^9a. 

A  sociedade  ter4  o. direito  de  in;fcere6J^ÇLr-âi|9  en^  qii^quor  socie- 
clade  da  mesma  ni^turesa.  j^  qrea4a  ou.  Sk  craaiHte  por  eOa  ou  por 
terceiros,  e  isto  pola  compra,  dpacçõis»  por  nieio  áp  entradas  ou  de 
qualquer  outro  moio . 

Parattal  fim  â  sociedadq  pódiQ.  adquirir,  alugar  oa  construir 
immoTeis  para  neUoa  est^^bel^cec  quaesquQr,  locâes^  ofl||cinas  oh 
depósitos  julgados  noQepsaPfio^.  p9^a.Qi(or/CQr  a  3ua  iadustría  ou  seu 
commercio. 

PódO'  erear  succui:gacs  para  oxplpraL-aj^  poc  si  mesma  ou 
€edel-as  poc  meio  de  entradas  ou  de  outro  modo. 

Póde>  dç  i^m  modo  geral.fa^^r.toda^/a^  operações  commerciaes, 
industriaea»  agricolas  e  fiorestaes  que  se  liguem  a  sou  fim  social  ou 
que  possam  facilitar  a  realização  deile. 

CAPITULO  m 

CAPITAL  SOCIAL— ACÇÕES 

Ajct.  5.*"  O  capitai  social,  é  fixado  em  4.000.0QO  de  fraMcos» 
representado  por  8.000  acções  decapitai  de  500  francos  cadauma* 

Sâo  taipbom  creadas  10.000  acções  de  dividendo  ao  portador, 
que  os  prosented  dividem,  cntr^e  si»  conforme  suas  convenções  par- 
tipulftres.. 

O  numero  de  acções  de  dividendo  não  poderá,  jamais  ser  au- 
Sineiitado  mesmo  por  miáode  modificações  dos.estaxutos,  salvo  em. 
caso  de  fusão. 

Art.  6.''  ÀS  oito  mil  acções  de  capital  são  subscriptas  na  se- 
guinte maneira  : 

I.<*  A  sociedade  cm  commandita  simples 
Fúcks,  Do  Decker  &  C.^",  duas  mil 
quinhentas  e  quarenta  acções 2.540 

2^;*  O  Sr.  León  Púckis,  cincoenta  acções..  50 

3.*  O  Sr,  Robert   Do    Oeclcer,    cincoenta 

acções 50 

4^^  O  Sr.  Albert  Bruis,  cinooe.ita  acções. .  5é 

5.°  A  sociedado  em  nome  coliectivo  Try, 
Wiers  &  C.°,  duas  mil  o  novecentas 
acções 2.900.. 

6u*  O  Sr.  Samuel  Try,  cincoenta  acções..  5lt 

7.0  O  Sr.  Allen,  chamado  AUcn  C.  Naihan, 

cincoenta  acções , 59^ 

9,0  A  sociedade  anonyma  Banque  de  Re- 
ports,  de  Fonds  Publics  et  de  Dépôts^ 
oitocentas ,  e  noventa  acções 800 

9,«  O  Srf  Edouarâ  Thy^,  cincoenta  acções.  50 
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10.  A  sociedade  anonyma  Banque  Ceniràle 

Gant<nse,  dusentas  acções 200 

11.  O  Sr.   Jacques    Teyenck,    ciacoenta 

acções 50 

12.  O  Sr.  Albert  Buysse,  cem  acções 100 

13.  O  Sr.  Gaston  De  Decker,  dez  acções..  IO 

14.  A  firma  Frédéric  Jacobs,  sociedade  em 

nome  collectivo,  novecentas  e  cin- 
coenta  acções 960 

15.  O  Sr.  Feroand  Walton,  dez  acções..  • .  IO 

16.  O  Sr.  Flrédéric  Marie  Joseph  Jacobs, 

banqueiro  em  Antuérpia,  nelo  qual 
dá  garantia  o  Sr.  Edouard  Jaoobs, 
acima  nomeado,  cincoenta  acções. .  50 

Total,  oito  mil  acções 8.000 


Sobro  cada  acção  subscripta  foi  feita  na  presença  do  tabeilião 
abaixo  assignado  uma  primeira  entrada  de  vinte  por  cento. 

A  importância  dessas  entradas,  ou  seja  a  quantia  de  oitocentos 
mil  flancos,  está  desde  já  á  disposição  da  sociedade  presentemente 
constituida. 

O  restante  será  chamado  polo  conselho  de  administração  á 
proporção  das  necessidades  da  sociedade. 

Poderão  ser  autorizadas  entradas  antecipadas  pelo  conselho  de 
administração,  que  fixa  o  juro  que  lhes  será  bonificado. 

Art.  7,^  O  capital  social  poderá  por  simples  decisão  do  conselho 
de  administração  e  sem  nenhum  recurso  á  assembléa  geral  ser 
augmentado  de  oito  milhões  de  firancos  em  uma  ou  mais  vezas  e 
ser  elevado  a  doze  milhões  de  (Vancos  pela  emisMU>  de  noras 
acções  de  capital  dos  mesmos  typo  e  valor  que  as  actualmente 
creadas. 

Qualquer  augmento  de  capital  acima  deste  limite,  como 
qualquer  diminuição  do  capital  social,  deverão  ser  votados  pela 
assembli^a  geral,  deliberando  como  cm  assumpto  de  alteração  dos 
estatutos. 

No  caso  de  augmento  do  capital  social  o  conselho  de  admi- 
nistrando determinará  as  condições  e  a  taxa  de  emissão,  a  qual  taxa 
não  poderá  jamais  ser  acima  do  par. 

Art.  8.0  O  conselho  de  administração  fará  as  chamadas  de 
l\indos  sobre  as  acções  subscriptas  e  fixará  as  épocas  de  en- 
trada. 

As  entradas  chamadas  fiir-se-hão  na  data  fixada,  que  será 
notificada  por  carta  registrada  ao  domicilio  real  ou  eleito  dos 
accionistas.  Fsses  avisos  equiv<alerão  á  declaração  de  mora. 

Na  ftilta  de  entrada  nas  épocas  fixadas  será  devido  de  pleno 
<iireito  o  Juro  á  taxa  convencional  de  seis  por  cento  ao  anno,  a 
partir  do  dia  da  exigibilidade. 

Si  a  entrada  não  for  eifeotuada  nos  trinta  dias  da  exigibitidado 
o  conselho  de  administração  tem  o  direito,  para  cobrar-fe  das 
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qaantias  que  ficarem  seado  devidas,  de  mandar  vender  os  títulos 
em  atrazo  de  entrada  e  isto  sem  pr^uizo  do  direito  de  reclamar 

Sor  todos  os  meios  legaes  o  pagamento  d^  que  restar  ainda 
evido. 

Art.  O.^"  As  acções  de  capital  sao  nominativas  ató  seu  ía«- 
tegrai  pagamento. 

Certificados  comprovando  a  inscripça)  das  acções  nominativas 
serão  entregues  aos  accionistas. 

Efites  certificados,  do  mesmo  modo  que  as  acções  ao  por* 
tador,  são  assignados  por  dous  administradores;  uma  dessas 
aasignaturas  pôde  ser  lançada  por  meio  de  chancella. 

Art.  10.  Os  accionistas  não  são  obrigados  senão  pela  impor«' 
tancia  das  acções  que  subscreveram. 

Art.  11.  As  acções  são  indivisiveis.  A  sociedade  não  rece* 
nhece  senão  um  proprietário  para  oada  acção.  Todos  os  proprie- 
tários pr<h4ndiv%so  de  uma  acção  ou  todos  os  que  tiverem  nella 
direito,  não  importa  por  qual  titulo,  mesmo  de  usufructuirios  e 
semi-proprietarios,  são  obrigados  a  se  fazerem  representar  junto 
á  sociedadci  por  uma  só  e  única  pessoa. 

Art.  12.  Os  represeatantes  ou  credores  de  u  i  accionista 
não  podem,  sob  nennum  pretexto,  promover  a  app.oo^^o  de  siilos 
nos  bens  e  valores  da  sociedade,  ou  pedir  a  sua  divisão  oj  i^ 
licitação  ;  sao  obrigados  a  conformar-se  com  os  inventários  saoiaos 
e  com  as  deliberações  da  assembléa  geral. 

CAPITULO   IV 

ÀD^nNiSTRAÇlO 

Art.  13.  A  sociedade  ó  administrada  por  um  conselho  oomposto 
do  cinco  membros,  pelo  menos,  e  de  doze  no  máximo,  nomeados  e 
revogáveis  pela  assembléa  ^eral  dos  accionistas. 

Os  primeiros  administradores  eleitos  serão  nomeados  por  prazo 
que  expiro  depois  da  assembléa  geral  annual  de  1912. 

Noisx  assembléa  todo  o  conselho  será  renovado. 

A  ordem  de  sahida  será  desde  oatão  regulada  por  moio  da 
âorte,  de  modo  que,  si  houver  mais  de  seis  administradores  por 
uma  ou  diversas  sabidas  duplas,  o  mandato  de  nenhum  delles  ex- 
cedi de  ^eis  anoo^. 

Oi  :vd  ninistradoroj  que  sabem  são  reelegi veis. 

Além  da  porcentagem  prevista  polo  art.  36,  a  assembléa  geral 
pôde  attribuir  emolumentos  e  quantias  certas  aos  membros  do  coo» 
selh  j  de  aiiminiitração. 

Art.  14.  A  cjtução  de  cada  administrador  é  fixada  cm  50  acções 
de  capital  e  será  restituída  depois  de  approvação  do  balanço  do 
ultimo  exci*cicio,  dui*ante  o  qual  tiverem  sido  preenchidas  as 
fUucçoes. 

Art.  15.  No  casj  de  vaga  de  algum  lo^^ar  de  admiuistradoí*,  os 
almiuistradores  rest  mtes  e  os  commissarios  reunidos  podem  provi-^ 
donci  ir  quanto  á  substituição,  até  a  próxima  assembléa  geral,  que 
estatae  sobro  a  nomeação  eíTectíva. 
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Art;  16.  O  coneelho  nomei^íi  entre  seus  mem!)ros-  um  presi* 
dente  e.  si  julgar  utll,  um  vice-preadeni». 

No  caso  de  ausência  do  presidente  e  do  vice-presidente,  o  con- 
selho designa  aquellc  de  sous  membros  que  d:ve  preenchw  a» 
AmcQões  de  preeidefite. 

Ai*t.  17.  O  conselho  de  administração  reune^e  tantas  retas 
^nantato  inieresse^a  sociedade  o  exigir. 

A9  deliberações  são  tomadas  p  jp  maioria  de  votoa  dos  membros 
preeeiítes  e*  representados  ;  no  caso  dp  empate,  o  Toto  do  preâdeato 
da  rettfiiSo>6  preponéeranio. 

Cada  adminifirtr ador-  xióde,  por*  simples  carl:i  ou  tolegnmtiB», 
delegar  wb  outro  membro  áo  conseibo  para  represeotaVo  e  votar 
em  seu  logar  e  vez.  Esses  dosumeatos- serão  aonexos  á  acta. 

Todavia,  nenhum  administrador  pôde  tor  mais  de  dons  vetos, 
compreliondido  o  sen . 

A  presença  da  metade  dos  adminietradores,  quer  em  peesoa,  quer 
por  procurador,  é  necessária  para  a  validade^  de  uma  deitbera^o; 

Art.  IS.  Os  m-dindatos  dos  administradores  que  saltem,  não 
reeleitos,  cessam  depois  da  assemUéa  geral^. 

Art.  19.  As  decisões  do  conselho  de  administração  sSo  compro- 
vadas por  actas  lavradas  em  um  registro  especial  guardado  na 
sede  social  e  assi^nadas  pela  maiopía  dos  membros  que  tiverem 
tomado  parte  na  deliberação. 

As  cópias  ou  extractos  a  serem  apresentados  em  juízo  ou  íttra 
delle  são  assignados  pelo  presidente  do  conscUio  ou  por  dous  admi- 
nistradores. 

Art.  20.  O  conselho  de  administração  6  investido  dos  mais 
amplos  poderes  para  administrar  e  gerir  a  sociedcvde. 

Tudo  o  que  não  6  reservado  á  asscmblóa  geral  pelos  presentes 
estatutos  ou  pela  lei,  é  de  sua  competência,  p.incipalmento  a 
creaçãoe  emissão  de  acções,  do  conformidade  como  art.  7»  ;  a 
creação  de  obrigações  da  socioilado  e  a  detarminação  dascoidlçõ&s 
da  sua  emissão  ;  a  acquisição  e  a  alienação  de  imraovcis  ;  os  em- 
préstimos com  ou  sem  garantia  de  penhor  ou  hypotheca  ;  os  com- 
promissos, as  transacções,  a  renuncia  a  quaesquer  direitos  de 
Srivilegio  e  de  hypotheca,  como  também  qualquer  acção resolutoria 
e  contracto  e  o  cancellamento  de  quaesquer  inscripções,  ant  's  ou 
depois  do  pagamento. 

E>ta  enumeração  de  poderes  não  6  limitativa,  mas  simples- 
meote  enunciativa. 

Art.  21.  O  conselho  de  administração  podo  nomear  directores, 
subKlirectores  e  secrc^tarios,  cujas  attribuicões  c  emolumentos  fixa. 

Pôde,  fixando-lhes  as  attribuições  e  os  cmolumontos,  delogarum 
ou  mais  de  seus  membros  e  constituir  mandatários  para  detor- 
minados  fins. 

O  conselho  poderá  nomear  um  centro  de  direcção  no  Brazli, 
cujos  emolumentos  azará. 

Art.  22.  A  não  ser  delegação  expressa  dada  a  um  dos  ainú- 
nhitradores  ou  a  um  terceiro,  os  actos  que  oneram  e  compromettem 
a  sociedade  devem  ser  assignados  por  dous  administradores,  sem 
que  tenham  de  justificar  seus  poderes  em  face  de  terceiros. 
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CAPITULO  V 

COMMlSSARtOS 

Art.  23.  A  vigilância  da  sociedade  é  confiada  a  um  collegio  de 
trea  oommissarios  pelo  meno^  e  sete  no  máximo. 

Sea  numero  é  fixado  pela  assiembléa  geral. 

Ob  commissarios  são  nomeados  para  um  período  igual  ao  do 
primeiro  conselho  de  administração. 

Na  assembléa  geral  de  1912  o  collegio  será  renovado  ;  a  partir 
dessa  época,  um  ou  mais  commissarios  sahirâo  cada  anno  na  ordem 
que  for  fixada  por  meio  da  sorte. 

Todo  commissario  que  sahe  é  reelegivel. 

A  assembléa  geral  pôde  attribnir  aos  commissarios  ura  omolu* 
m^to  fixo,  que  nâopóde  ser  superior  a  um  terço  do  do  um  admi- 
nistrador. 

Cada  commissario  deve  destinar  á  garantia  de  sua  gestão  dez 
acções  decapitai. 

A  caução  ú  restituída  depois  de  quita<^  passada  pela  appro- 
▼a^  do  balanço  do  exercício  durante  o  qual  foram  preenchidas 
as  ílincções. 

Os  mandatos  dos  commissarios  que  sahem,  não  reeleitos,  cessam 
depois  da  assembléa  geral  annnal. 

CAPITULO   VI 

ÀSSEMBLÉAS  GBRAES 

Art.  24.  A  assembléa  geral  regularmente  constituída  i*epre- 
senta  a  universalidade  dos  accionistas. 

Comp5e-ae  de  todos  os  accionistas  que  observaram  o  artigo 
vinte  o  seis  dos  estatutos. 

*  As  decisões  são  obrigatórias  para  todos,  mesmoparaos  ausentes 
e  dissidentes. 

Art.  25.  As  convocações  para  qualquer  assembléa  geral  conteem 
a  ordem  do  dia. 

São  feitas  por  annuncios  insertos  duas  vezes  com  oito  dias  de 
intervallo,  pelo  menos*  o  oito  dias  antes  da  assembléa  no  Moniteur 
Belge^  em  um  jornal  de  Antuérpia  e  em  um  Jornal  de  Bruxellas. 

Cartas  missivas  no  dirigidas  oito  dias  antes  da  assembléa  aos 
accionistas  em  nomo,  mas  sem  que  se  deva  justificar  o  preenchi- 
mento dícsta  formalidade. 

Art.  26.  Os  accionistas  ioscriptos  nominalmente,  cinco  dias 
desimpedidos  antes  da  data  da  assembléa,  são  admittidos  mediante 
apresentação  de  seu  recibo  nominativo. 

Os  possuidores  de  acções  ao  portador  são  admittidos  mediante 
apresentação  de  um  certificado  comprovando  o  deposito  de  seus 
titules  nos  logares  a  designar  nos  avisos  de  convoca^. 

O  deposito  aerd  eflSactuado  cinco  dias  desimpedidos  antes  da 
assembléa  geral. 
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E'  permittido  fazor-se  represeatar  na  assembléa  geral  pop  um 
mandatário  accionista  também . 

O  conselho  de  administração  pede  editar  a  forma  e  as  condições 
em  que  as  procurações  são  redigidas. 

Pôde  exigir  o  seu  deposito  prévio,  fixando  o  prazo. 

As  mulheres  casadas,  os  menores,  os  íaterdiotos,  a  ^  cjrpomções, 
casas  do  commerció  o  cstal)elccimeato9  pubiioos  que  teem  o  direito 
de  assistir  d  assomblôa,  podom  ser  respectivamente  representados 
&em  procuração  especial  pop  seus  maridos,  tutores,  curadores, 
sócios  ou  gerentes  o  directores. 

Os  co-propri  otários,  usufructuarios  e  proprietários  de  domkm» 
os  credores  e  devedore  >  pignoraticios  d^vem,  para  assistir  á  assem- 
bléa geral,  fazer-sc  representar  por  uma  só  e  mesma  pessoa. 

Art.  27.  As  asseoíbléas  geraes  rouiieift-se  em  Antuérpia  ou  na 
agglom  Tacão  de  Antuérpia,  no  logar  designado  paio  cjnselho  de 
administração. 

A  assombióa  geral  anaiial  realiza-so  na  primeira  ^egunda-feira 
do  mez  de  maio  do  cada  anno,  ás  11  horas. 

A  primeira  as^jenibl^a  geral  será  em  1909, 

Os  accionistas  podem  em  qualquer  ópooa  ser  convocados  em 
assombléa  geral  pelo  conselho  de  adminisiração.  Devemsel-o» 
pedido  dos  commissarios  ou  da  accionistas  que  justifiquem  a  pro- 
prieda^le  d\  quinta  parte  do  nu  moro  total  das  acções  de  capital 
existentes. 

Art.  S8.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  liresidente  ou 
pelo  vico-presiie.ite  do  conáelho  de  administração  e,  na  sua  Mta, 
por  um  dos  administradores. 

O  presidente  da  asem  bléa  nomeia  o  sôtrotario,  designa  para 
escrutinadores  dou^  dos  accionista;  presentes. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  não  pôde  deliber.ir  senão  sobre  as 
proposições  que  estão  enunciadas  na  ordem  do  dia. 

Nenhuíua  proposição  feita  por  accionistas  6  submottida  á  deli- 
beração, si  não  e>tiv  3r  assignida  por  accionistas  que  tenham  justi- 
ficado a  propriedade  da  quinta  parte  do  numero  total  dos  titnlos 
emittidos  e  si  não  tiver  sido  communicada  ao  conselho  de  admi- 
nistração em  tempo  útil  para  ser  inscripta  nas  convocações. 

Art.  30,  Cada  acção  de  capital  como  cada  acção  de  dividendo 
dá  direito  a  um  voto,  ninguém  pôde  tomar  parto  na  votação  por 
um  numero  do  acções  excedente  da  quinta  parte  do  numero  total 
das  acções  das  duas  categorias  ou  dous  quintos  daquellas  petes 
qiiaes  se  toma  parto  na  votação. 

Art.  31.  São  especial  e  exclusivamente  reservadas  á  assembléa 
geral  as  questões  relativas  aos  pontos  se*(utntes: 

1°,  ap provação  annual  dos  balanços,  conformo  os  relatórios  do 
conselho  de  administração  e  do  collegio  dos  commissarios ; 

8*»,  fixação  de  numero,  nomeação,  substituição  e  revo;íação  dos 
membros  do  conselho  de  administi*ação  o,  eventualmente,  d:^ter- 
minação  de  seus  emolumentos ; 

3°,  fixação  do  mimero,  nomeação,  substituição  e  revogação  dos 
o^mmissarios  e,  eventualmente,  determinação  de  seus  emolu- 
mentos ; 


4^  jQAmea^.  dos  liiquídaJites  e  áfèexvúmu^ho  de  aeuB  podereir 
e»  ewatualimbie*  dôMus  emolumeotoB,  ^Wo  o  que  fiaa  dito  iu>^ 
nvl.  37  ; 

50,  aJtorações  dos  eatatutos  ; 

60,  pr  jroiação  ou  dissolução  antecipada  da  aocie  Jade  ; 

?<"  aagiaeato  ou  redueção  do  cJbpiUU  salvo  o  qae  lioou  dato  no 
art.  70; 

8**,  fusão  CO  n  outras  sociodaJeá. 

Art.  3â.  De  uma^  maneira  geral,  a  asseaiblóa  ofitatos  aualquer 
.que  seja  o  numero  de  aoçoei  representadas  e  por  maiucia  dermos. 

Todavia,  des  ie  que  deva  deliberar  sobre  m  )diâ0aç56âi  dos  es^ 
tatutos,  fusào  com  outras  sociedades,  prorogaçâo  ou  (UâSidução  an- 
tecipada da  socieiade,  auí^mejto  ou  reiucção  do  capital  fora  dos^ 
limites  preristoí  no  art.  7°,  a  assembléa  não  é  valida  nento  consti- 
tuída si  as  convocações  não  tiverem  collocado  estes  objeetjs  na. 
ardem  do  dia  e  8i  os  que  assistem  á  reunião  nâe  r^resentarem  a 
metade,  pelo  monos,  dos  titules  emittidos  em  cada  oate/7oria . 

Si 'ein'piimeiira>coB vocação  est'^  condição  não  é  preenchida, 
•é'nece-'saria  uma. segunda  convocação  e  a  nova  assombléi  e^tatae 
'TaUdamenta,  qualqaer  que  seja  o  numero  dos  titules  representa- 
dos. Nos  mesmos  cisos,  nenhuma  rosolu^ão  é  admittída  si  não 
Mvnirostres  quartos  dos  votos,  salvo,  eatretanto,  si  cabe  estatuir 
sobre  o  caso  prevista  pela  dispoíjição  final  do  ar».  72 da  lei  sobre  as 
sociedades  commerciaeSj  cm  cujo  caso  a  dissolução  deve  ser  admit- 
tida  si  for  votada  pela  quarta  parte  das  acções  presentes  ou  re- 
presentadas. 

Demais  e  quaado  a  assembléa  6  cham.ida  a  dclib^ar  sobr^ 
qupstões  que  são  susceptivv^is  de  apresentar  conílictos  ou  antago- 
nismoi!  de  interesses  entre  as  cate.^orias  de  accionist  is,  suas  deci- 
sões não  obrigam  a  estes,  si  não  foram  ai  nittidas  poios  três  quartos 
dos  votos  que  competem  aos  títulos  presentes  oti  representidoa 
•m  cada  uma  das  d<ias  categorias. 

Art.  3S.  A8<deci;iões  tomadas  em  assem.blé^i  gi)ral  s^  consi- 
gnadas nas  actas  assignadas  ])ek>  presilente,  secretaria  «e  dous  ea- 
crutinadores. 

Asaetassã^D em  se«ruida  lavradas  em  um  regis^oespocial. 

As  cópias  ou  extrací/)í)  a  apresentar  em  juizu  ou  fora  d  lie  são 
assiguados  por  um  dos  administradores. 

CAPITULO  VU 

BALANÇO,  REPARTIÇÃO,   RESERVA 

Art.  34.  A  31  de  dezembro  de  cada  anno,  e  pela  priíneira  vez 
Bm  31  de  deisembix)  de  19J8,  encerra-so  a  ossripta  e  o  conselho  ée 
administração  orgaaiza  o  bjklanço  de  conformkia ie  com  a  lei. 

O <HXiseilK>4e  administração  tem  a  mais  absoluta  Utordad» 
para  avaliar  «s  oreditos  e  outros  valores  mo^^s  e  iinrao^^^ifl  da 
flíxsiedade 

Faz  as  aiddiaffõea  úa  maAeiía  mais  útil  par^ .  assegura«^(  a  boa 
gesfiyo  dtts  jMgoetoa«.ai6ftèabilidad6  e  o  futiUio  da  sociedade. 
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AH.  35. Trinta  dUapelo  menos  antes  da  assembléa  geral  annaal 
o  conselho  de  administraçãLo  transmitte  os  documentos  com  um 
relatório  sobre  as  operações  da  sociedade  aos  oommissarios  que 
devem,  nos  quinze  dias,  fazer  um  relatório  contendo  suas  propo- 
sições. 

Quinze  dias  antes  da  assembléa  o  balanço  e  a  conta  de  lucros 
e  perdas  sao  depositados  na  sede  social  para  o  exame  dos  accio- 
nistas. 

Art.  3ô.  O  excedente  favorável  do  balanço,  deducçao  feita  de 
todos  os  encargos  sociaes  o  amortizações,  si  houver  logar,  constituo 
o  beneficio  liquido  da  sociedade. 

Sobre  este  l>oneíicio  retira-se : 

1.0  Cinco  por  cento  para  a  constituição  do  fundo  de  re- 
serva. 

Esta  retirada  deixa  do  ser  obrigatória  quando  a  reserva  legal 
tiver  attingido  i,  decima  parte  do  capital  social. 

Do  saldo,  15  %  ao  conselho  de  administração  e  ao  colie«^o  dos 
commissarios,  a  repartir  conforme  um  regulamento  de  ordem  in- 
terna, que  o  conselno  de  administraçãv»  estabelecerá,  nos  limites  íí- 
zadoi  pela  lei. 

Cinco  por  cento  á  disposição  do  conselho,  para  remunerar  ser- 
viços especiaes. 

2."»  A  quantia  necessária  para  attribuir  ás  acções  de  capital 
um  primeiro  dividendo  de  cinco  por  cento  sobre  a  importância  em 
que  se  acharem  integralizadas. 

O  excedente  é  repartido  como  segue: 

a)  cincoenta  por  cento  ás  acções  de  capital  a  titulo  de  segjmdo 
dividendo ; 

b)  cincoenta  por  cento  ás  acções  de  dividendo. 

E*  licito,  todavia,  ao  conselho  de  administração  propor  a 
constituição  de  um  Amdo  de  reserva  extraordinária,  que  seria  re- 
tirado immediatamente  depois  das  porcentagens  dos  administra  io- 
res  e  commissarios. 

A  assembléa  estatue  sobre  esta  proposição  por  simples  maioria 
de  suífragios. 

CAPITULO  vm 

DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO 

Art.  37.  Por  occasião  da  dissolução  da  sociedade,  quer  por 
expiração  do  prazo,  quer  por  antecipação,  a  liquidação  operar-se- 
ha  aos  cuidados  dos  m  jmbros  do  consdlho  de  administração  então 
em  Amcções,  a  não  ser  que  a  assembléa  geral  designe  para  este 
flm  um  ou  mais  liquidantes,  cujo i  poderes  determinará. 

A  assembléa  geral  determina  o  modo  da  liquidação. 

Art.  38.  O  producto  da  liquidação,  depois  de  apurados  os  en- 
cargos, é  applicado  primeiramente  ao  reembolso  das  acções  do 
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capital,  ao  par,  das  quantias  com  que  se  entrou  por  essas  acções  e 
o  restante  é  repartido  como  segue: 

Cincoenta  por  cento  ás  acções  de  capital; 
Gincoentapor  cento  ás  acções  de  diTidendo. 

CAPITULO  IX 

ELEIÇXO     DE     DOMICH.IO 

Art.  31>.  Todo  accionista,  administrador  ou  commissarlo  da 
sociedade,  não  domiciliado  na  Bélgica,  é  obrigado  a  ahi  eleger  domi- 
cilio, para  tudo  o  que  se  referir  á  execução  dos  presentes,  na  í^lta 
do  que  se  reputa  haver  feito  eleição  de  domicilio  na  Municipali- 
dade de  Antuérpia,  onde  quaesquer  commuaicações,  intimações, 
citações  ou  assignaçõcs  podem  ser  validamente  feitas. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  O  numero  dos  commissarios  é  fixado  pela  primeira 
rez  em  três. 

O  Sr.  Gaston  De  Decker,  Fernand  Walton  e  Edouard  Jacobs, 
todos  acima  nomeados,  são  chamados  a  estas  fUncções. 

Art.  41.  Logo  depois  da  constituição  da  presente  sociedade  os 
accionistas,  sem  outras  convocações,  reunir^se-hão  em  assembléa 
geral  para  fixar  o  numero  dos  membros  do  primeiro  conselho  de 
administração,  proceder  á.  sua  nomeação,  determinar,  si  houver 
logar,  seus  omolumento:^,  como  também  os  dos  commissarios,  e 
estatuir  sobre  todos  os  objectos  que  julgarem  útil  collooar  na 
ordem  do  dia  da  reunião. 

Do  que  se  lavrou  o  presente  acto. 

Feito  e  passado  era  Antuérpia,  data  supra.  Na  presença  dos 
Srs.  Joseph  Dirix,  impressor,  e  Gustavo  Dirix,  também  impressor, 
ambo^  residentes  o  domiciliados  em  Antuérpia,  testemunhas 
rogadas. 

Procedida  a  leitura  aos  presentes,  assignaram  com  as  teste- 
munhas e  com  o  tabellião. —  Léon  Túcks,—  Robert  De  Decker,^ 
Samuel  Try, — AlbertBruls. — Allen  C.  Nathan, — /.  Teyeneh. — Thys, 
—  Alb,  Buysse. — Fernand  Walton.'^,  De  Decker, — E.  Jacobs. —  A. 
Ullens,^Jo9,  Dirix. ^G.  Dirix. -^  Fred.  Gheysens. 

Registrado  em  Antuérpia  (Sul),  aos  12  do  março  de  1907, 
vol.  485,  foi.  81,  casa  1,  novo  folhas  de   papel  eduas  chamadas. 

Recebi  sete  franoos. 

O  recebedor,  De  Baecher. 

Por  oópia.—  O  tabellião,  Ired.  Gheysens.  (Está  o  signal  publico 
do  tabelUao.) 


Itti  AOTOd  DO  PODRR  KUOUTIVO 

Viâto  por  mim  presidoiile  do  Tribnoal  de  1^  Instancia,  com 
«éde  em  Antuérpia,  para  legalização  da  assignatnra  supra  de 
Mestre  Gheysens. 

Antuérpia,  28  de  março  de  1907. —  /.  De  WiMer. 

(lístl  o  icllo  do  prosidouto  do  tribanal)  foi.  25.  Escrivão  civil, 
n.  9.132. 

TRANSCRIPÇIO 

Recjahoco  vorJaleira  a  assi^.iUura  retro  do  Sr.  J.  De  Wiater. 
preaidonto  do  Tri'junal  de  1*  Instancia,  e,  para  constar  onde  con- 
vier, a  pedido  dj  tabellião  Sr.  Ghoysons  pascei  a  presente  que 
assignei  o  fiz  sellar  com  osello  das  armas  deste  Consulado  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  lírazil  em  Antuérpia,  aos  29  de  raii^ 
de  1907.  —  O  cônsul  ger.il,  J.  F.  da  Silveira  Bulcão. 

Quator/o  folha.'.  N.  228.  Recebi  5  000.  Francos  14,25.  (Est4  o 
sello  do  Cônsul  \do  inutilizando  uma  estampilha  de  5s000.) 

No  Brazil  C3mpleta-  o  a  le.A^alizaçao  deste  documento  na  Se- 
cretaria das  Relações  Exterioi\Vs,  nas  I'i>poctorias  das  Alfandegas 
ou  nas  Delegacias  Fiscaes. 

(Esifio  colladas  'luas  estauipilhas  no  v.dor  de  4s"S0),  inut- li- 
xadas na  Recebedoria  do  Rio  'e  Janeiro.) 

Reconhe(.'0  verdadeira  a  assignntura  do  oi*.  J.  F.  da  Silveira 
Bulcão,  cônsul  geral  om  Antuérpia. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  jnn-io  do  1007.  —  Pelo  director  cerai, 
L,  L.  Fernandes  Pinheiro  (assignado  sobre  dnas  estampilhai  no 
valor  de  550  réis). 

(Está  o  sello  da  Secretaria  das  Relações  l^^xtei-iorcs.) 

Por  traducção  fiel  do  original  francez:    Rio  de  Janeiro,  20  di) 
unho   de    1907.  —  Ac/a7i«5  J?»o/cAini,  traductor  publico. 


DECRETO   X.    6519  —  de    13  de  junho  de  1907 

Âpprova  aa  iastraoções  para  a  execução  do  disposto  no  a.  i, 
alíneas  a  o  &,  do  art.  35  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro 
de    1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  attribuiQão  que  lhe  confere  o  art.  43,  n.  1 ,  da  Constituição 
Federal,  resolve  approvar  as  instrucções  que  com  este  baixam, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  c  Obras  Putlicas, 
para  a  execução  do  disposto  no  n.  1,  alíneas  a  e  &,  do  art.  35  da 
Jrei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  reilsreQtj  á  dUtribuição 
de  prémios  de  animação  aos  sericicultores  e  ás  duas  primeirai 
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iO^icxs  que  empregareni  oa  âaoibo  uaicameute  casulos  de  pro- 
du<H,a3  nacional. 

Rio  d3  Jj.ne;ro,  13  de  junho  de  1007,  IO»  da  Reoublica. 

Apfoxso   Augusto  ?^íoreira  Penn\- 
M^uel  Oalmo/i  du  Pin  e  Almeida, 

Xii.íS5tru.cc*ôe«  x>:ir'-^  rt  exoeuçlio  <io  disposto  liO 
n.  1,  riIInoAt^  SL  e  b,  d.o  s^i^x-t.  3£S  dOi  lei 
M.  lOlT,  ae  30  cie  aeasoniíjro  de  lOO;?-,  a, 
ífíie  wô  x^eToro  o  deex*oto  cLesta#  <la.tít 

Art.  l.'*  No5  termos  do  n.  1,  alíneas  a  e  6,  do  art.  35  da  lei 
n.  1C17,  de  30  de  dezembro  do  19J6,  o  Governo  distnbim»á  no 
corrente  exercicio,  pjr  intermédio  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  prémios  de  animação  aoá  sericicultores 
6  ás  dua>  primeiras  fabricas  que  cmpie-;arom  na  fiação  unicanienfe 
casulos  de  producção  nacional. 

Art.  2.*»  Os  premi  »s  a  que  se  r»ít\3iM  o  artigo  antr^rior  sâO. 
destinados  á  producção  de  casulos,  á  cultura  da  amoreira  e  ao 
emprego  exclusivo  de  casulos  do  proílucção  nacional  nas  fabricas 
de  fiação. 

Art.  3.°  Pura  animar  a  producção  do  casulos  é  destinada  a 
quaiitia  de  dez  contos  de  réi:^  (lO:OOOí>),  que  será  distribuída,  á 
razão  do  mil  rí?is  (1$)  por  ki  logram  ma,  aos  S3ricicultores  que 
apresentarem  casulos  obtidos  no  paiz,  da  sua  própria  cultura. 

Art.  4.*>  Com  o  fim  de  incrvimontar  a  cultura  da  amoreira  c 
consequente  criaçãv)  do  bicho  de  seda,  são  instituídos,  com  appli- 
cação  aos  maiores  cultivadores,  um  premio  de  dous  contos  de  réis 
(2:000$),  um  de  um  conto  de  r.is  (1:0)0.^;),  e  quatro  da  quinhentos 
mil  réis  (500$),  aos  quaos  só  poderá )  concorrer  os  sericicultores  que 
tiverem,  peio  me.ios,  d;)us  mil  pi»s  de  amoreira,  regularmente 
plantados  e  com  mais  de  dous  anãos. 

Art.  5.°  A  concessão  (!os  prémios  de  quo  trata  o  artigo  anterior 
deve  attender,  não  só  ao  numero  de  pí?s  de  amoreira,  como 
também  ás  condições  das  respoctivas  culturas,  de  modo  a  ser 
preferido,  em  igualdade  de  circumstancias,  o  sericicultor  que 
adoptar  melhores  processos   culturaes. 

Art.  6.®  i:'  condição  essencial  á  obtenção  de  qualquer  dos 
premio :i  consignados  nos  arts.  S*'  e  4'^  destas  ínstrucções,  que  o 
ooncurronte  pratique  a  sericicultura  oomo  industria  orgaAizada  o 
tenha  nella  empregado,  p8lo.mena9,  oaptal  equivalente  ao  premio 
respectivo. 

Art.  7.®  Os  concu:Tentos  aos  referidos  prémios  devom  nessa 
cmiformidade  requerer  ao  Ministério  áa,  Industuia,Víajção  e  Obras 
Publicas,  juntmdo  documento  firmado  pelo  chefe  do  KxeoutiYo 
Municipal,  attestando: 

a)  sua  qualidade  de  sericicultor; 
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b)  situação  e  área  de  terreno  cultivado,  numero  de  pés  de 
amoreira  e  idade  da  mesma  cultura ; 

c)  capital  empregado  na  industria  sericlcola. 

Paragrapho  único.  Havendo  na  localidade  qualquer  associa(^ 
agrícola  legalmente  constiiuida,  o  requerente  deve  apresentar 
attestado  idêntico,  passado  pela  mesma  associação,  ficando  ao 
Governo,  em  qualquer  hypotheàe,  o  direito  de  inspeccionar  e  colher 
informações  por  outro  melo  que  lhe  prireça  conveniente. 

Art.  8.<>  A*s  duas  primeiras  fabrica •$  de  fiação  de  seda  que 
empregarem  exclusivamente  casulos  de  producçãa  nacional,  o 
Governo  concederá,  repartidamente,  o  premio  de  quarenta  e  cinco 
coutos  de  réis  (45:000$000). 

Art.  9.»  Os  proprietários  de  fabricas  de  fiação  de  seda  que 
se  considerarem  com  direito  a  esse  premio  devem  solicital-o  em 
requerimento  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
indicando  a  data  da  fundação  de  sua  fábrica,  o  capital  nella  empre- 
gado, o  consumo  annual  de  casulos  e  sua  procedência,  al6m  de 
outras  informações  relativas  ao  estado  económico  da  industria. 

Paragrapho  único.  O  capital  empregado  na  industria  deve  ser, 
pelo  menos,  triplo,  da  importância  do  premio  a  que  se  propuzer  o 
jkbricante. 

Art.  10.  O  Governo  fará  inspeccionar  as  fábricas  a  que  se 
refere  o  art.  S^,  de  modo  a  verificar  si  reúnem  os  requisitos  do 
art.  Oo,  sendo  condição  indispensável,  no  caso,  o  consumo  exclusivo 
de  casulos  de  producção  nacional. 

Art.  11.  Os  prémios  indicados  nestas  instrucçoes  serão  confe- 
ridos por  um  jury,  composto  de  três  membros,  nomeados  pelo 
Governo. 

Art.  12.  O  Governo  promoverá  exposições  de  productos  serici- 
colas  nesta  Capital,  nas  quaes  deverão  tomar  parto  os  sericicul- 
tores  e  os  proprietários  de  fábricas  de  fiação  de  seda  que  houverem 
requerido  os  prémios  dos  arts.  3<>,  4<>  e  8<»,  devendo  ser  eliminados 
do  concurso  aquelles  que  o  não  tiverem  feito  de  accôrdo  com  as 
presentes  instrucçoes  ou  não  satisfizerem  as  exigências  legaes. 

Paragrapho  único.  O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  providenciará  sobre  o  transporte  nas  estradas  de  ferro 
federaes  e  nos  vapores  das  companhias  de  navegação  subvencio- 
Éiadas,  dos  productos  que  tiverem  de  figurar  no  concurso  estabele- 
cido pelo  art.  12. 

Art.  13.  Encerrada  a  exposição,  reunir^se-ha  o  jury  que, 
depois  de  estudar  todcs  os  documentos  e  info/mações  apresentadas 
pelos  concurrentes  e  os  obtidos  pelo  Governo,  fará  a  classificação  dos 
candidatos,  designando  o  premio  que  cabe  a  cada  um. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907.  —  Miguel  Calman  du  Pin 
01  Almeida, 
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DECRETO  N.  6520  —  DE  13  de  junho  de  1907 

Approva  os  estndos  e  orçamento  para  a  construcção  da  ponto  e  viadnctos 
definitivos  sobre  o  rio  Santa  Maria»  na  linlia  de  Cacequy  a  Urug^na- 
yana,  da  rèdc  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins 
de  IBer  au  Brèstl  e  o  disposto  no  §  2«  da  clausula  V  do  decreto 
n.  5584,  de  6  do  junho  de  1905  e  contracto  de  19  deste  mesmo  mez, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  e  correspondente 
orçamento,  na  importância  máxima  de  3.440:740$932,  apresenta- 
dos pela  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Ter  au  BrJsil^  para  a 
oonstrucç&o  da  ponte  e  viaductos  sobre  o  rio  Santa  Maria,  n:i  linha 
de  Cacequy  a  Uruguayana,  da  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  marcado,  outrosim,  o  prazo  de  três  annos,  contados  da 
presonte  data,  para  a  concIu:^ão  dessas  obras,  cujas  de  >pez£U9  até  o 
máximo  indicado  serão  levadas  á  conta  de  capita),  na  forma  das 
clausulas  V,  §  29,  vil  o  vm  do  decreto  n.  5584,  de  6  de  junho 
de  1905,  c  contracto  de  19  desse  mesmo  mez. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DZCRETO  N.  0521  —  de  13  i>E  junho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
16:000$  para  occorrer  áf  despezas  do  serTiço  de  fiscalização  das  vias 
marítimas  e  flnviaes  a  cargo  do  mesmo  Ministério. 

Q  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  di; 
acoordo  com  a  disposição  XXVIl,  lettra  c,do  art.  35  da  lei  n.  1617, 
de  3d  de  dezembro  de  1906,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  16:000$  para  occorrer  ás  despe- 
zas do  serviço  de  fiscalização  das  vias  marítimas  e  íluviaes  a  cargo 
do  mesmo  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,13  de  junho  de  1907,  19«da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  C522  -«  de  13  de  junho  D£  1007 

Âpprova  os  cstudoB  definitlTOs  e  orcame ato  para  a  coastruoção  doraaaida 
Saat^Aana  do  Livramento,  a  partir  de  Sayean  na  Unha  de  Gaoeqay  a 
Urngaayaná,  da  rede  de  Tíação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est:\dos  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  quo  requereu  a  Campagnie  AttíciUaire  de  Chémim 
de  Fer  au  Brasil  c  o  disposto  nas  clausulas  I  o  V  do  decreto  n.  5S84, 
de  6  de  junho  de  1905  e  contracto  de  19  do  me$rno  mez,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  deíiAitivos,  in- 
clusive o  orçam into,  na  impor tan-âa  máxima  de  9.538: 185$á37, 
apresentados  pela  Compagnie  AnjpiHairc  de  Chemins  de  Fer  au  Brètil 
para  a  construcçâo  do  ramal  que,  partindo  do  Sayean,  na  Unha  de 
Cacequy  a  Uruguayaua,  da  reie  do  viação  férrea  do  Rio  Grande 
do  Sul,  vá  ter  á  cidade  de  SanfAnna  do  Livramento,  de  conformi- 
dade com  as  clausulas  I  e  V  do  decreto  n.  5õ84,  de  ôdejuiúio 
de  1905,  contracto  de  19  do  mesmo  niez  e  aviso  n.  33,  de  13  <ie 
julho  do  anno  próximo  passado,  expe  lido  polo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  os  quaes  consistem  na  rovi<âo  % 
locação  dos  que  foram  approvados  pelo  decreto  n.  1913,  de  18  de 
dezembro  de  1894  e  constam  dos  documentos  qiic  ora  bAíxara  ru- 
bricados pelo  director  ^eral  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de 
Estado  do  referido  Ministério,  devendo,  por:m,  a  estação  ter- 
minal ser  coostiiiida  no  Jalo  dir^iito  da  cidade  em  re'ação  ao  lo- 
cal onde  está  prqjectida,  feita  nosso  sentido  a  moiificação  in- 
dispensável no  traçado  do  ultimo  trecho  do  ramal. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  do  19J7,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Cahsion  du  Pifi  c  Ahnei^fa. 


DECRKTO  N.  0523  —  DE  13  DE  junho  de  19íj7 

Substitue  vários  artigos  das  InstrucçÔea  RegulamonUres  o  Tarifa á 
da  Estrada  de  Ferro  S.    Taulo-^Hio  Grande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  quo  requereu  a  Companhia  Estriida  de  Ferro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  subítituidos  os  arts.  5,  §  S^»  ;  11,  para- 
grapho  único ;  29,  32,  53,  G4  §  3>;  G6,  123  e  127  §  2%  das  Instruoçge» 
Regulamentares  e  Tarifas  da  Kstrada  de  Forro  S.  Paulo-Rio 
CTrand!\  approv.xdas    por  decreto...n.    3792,   do  8  de  outubro  de 
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IdOQ,  ptloâ  qae  con  este  baixam,  assign^tdos  pelo  Miniitro  de 
Estado  doB  Negócios  da  ladustria,  Viação  o  Obras  Piiblioas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de   1907,  19*  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
MigiÂel  Calmon  du  Bin  e  Almeida^ 

Artigos  das  Instrucções  Regulamântares  e  Xari&s  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande,  a  que  se  refará  o  decreto 
n.    6523,  desta  data 

Art.  5,  §  2p.  o  oitavo  dia,  não  contando  od  doniingo.s  termi- 
nará com  o  ultimo  trem  do  pasaageir.  s  ou  mixto  que  nesse  dia 
circular  entre  as  duas  e^taçõas  extremas,  mencionadas   no  bilhete. 

Art.  11,  paragrapho  único.  Na  falta  ile  bilhete  ou  passe, 
quer  por  perda,  quer  por  ter  o  oassageiro  tomado  o  trem  sem 
Dilhete  ou  passo,  pagará  o  preço  integral  da  passagom,  mais  10  % , 
sendo  a  passagem  contada  da  estação  inicial  do  trem,  salvo  si  o 
passageiro  conse/uir  provar  a  ostaçao  em  'juc  houver  tomado  o 
irem,  caso  este  em  qu3  des^a  estação  se  contará  a  passagem 
a  cobrar. 

Art.  29.  Caía  passageiro  de  P  classe  terá  o  direito  do  despa- 
char gratuitamente  até  50  kilo?  de  bagagem.  O  despacho  será  feito 
á  vista  do  bilhete  de  passagem,  menciouando  o  numero  de  volumes, 
a  procedência  e  destino.  E'  expressamente  prohibido  o  transporte 
de  bagagem  em  carros  de  1*^  classe,  sendo  apenas  permittido  a  cada 
passageiro  levar  consigo  uma  pequena  bolsa  de  viagem  ou  embrulho 
de  30  decirnetros  cúbicos,  no  máximo. 

Art.  3â.  A  tarifa  n.  2  applica-se  pelo  peso  real  ató  cinco  kilos, 
oootando-se  ft»acções  de  kilo  por  kllo,  o  dahi  em  deante  por  fra- 
cções de  cinco  era  cinco  kiloí. 

Art.  53.  O  gado  pequeno  e  os  cães  são  classificados  na  tarifa 
n.  10  e  pairam  ft^ete  por  cabeça,  quando  em  numf^ro   inferior  a 
25  cabeças  por  expedição,  ou  classificados  na  tarifa  n.  10  A,  pa- 
gando o  freto  tambam  por  cabeça,  quaii  lo  em  numerj  do  -^5  cabe 
ças  ou  mnis,  por  expedição. 

Para  o  transporte  de  porcos  fica  applioada  a  tarifa  n.  10  A 
com  a  lotação  miniraa  <\o  85  cabeçiJS,  podendo  a  expedição  ser 
feita  por  peso  e  pela  tarifa  n.  9,  quando  preferi  la  polj  expoditor; 
epara  o  transporte  em  numero  superior  a  100,  em  trens  de  cargas, 
a  companhia  poderá  fazer  um  abatimento  de  lõ  %  na  tarifa 
a.  10  A. 

Art.  64,  §  3\  No  caso  de  demora  na  descarga  pelo  destina- 
tário, alôm  d )  24  horas  contadas  da  hora  tia  chogada  do  vagão  ao 
destino,  a  descarga  será  t  ;rminada  ou  feita  pela  companhia,  co- 
brando-se  do  destinatário  2$  por  tonelada  ou  fi^acção  de  tonelada . 

Art.  66.  As  merca  loriaeclaseiílcadas  na  tarifa  n.  17  só  serão 
expedidas  por  vagão  completo  de  doua  ou  quatro  eixos,  segundo  o 
pedido,  ou  pagando  o  expoditor  a  lotação  completa,  silvo  si  se 
sujeitar  a  uma  expedição   immediata  peto  preço  da  ttiriflei  n.  8. 
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Art.  120.  As  mercadorias  taxadas  pelas  tarifas  ns.  12,  13, 14, 
15,  16  e  17  nâo  aerão  abrigadas  nos  armazéns  da  companhia,  nem 
na  estação  da  partida,  nom  na  do  destino,  e  a  companhia  não  será 
responsável,  nem  pela  quantidade,  nem  pelas  avarias  e  nem  mesmo 
obrigada  pela  carga  ou  descarga,  salvo,  neste  ultimo  caso,  obfler- 
vando-se  as  disposições  do  art.  64  e  seus  paragraphos. 

Art.  127,  §2».  Osphosphoros  denominados  de  segarança  eo 
kerozene,  quando  perfeitamente  acondicionados,  podem  ser  trani^- 
porta<los  nos  trens  mixtos,  em  vagões  especiaes,  blindados  de  ferra. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,—  Mig^iel  Calnwn  th 
Piu   ê  Almeida, 


NOVA  PAUTA    DA  ESTRADA  DE  FERRO  S.    PAULO- RIO  GRANDE 


A. 

Abanos 3 

Abelhas 4 

Alçafate^  e  semelhantes 3 

Açafrão 4 

Acc.?ssorioí  do  trilhos 8 

Ácidos  mineraes 4 

Aço 6 

Aço  em  obra  artiática 3 

Aduelas  de  madeira 16 

Agua  para  beber 8 

Aguas   medicinaes  ou   mineraes  estran- 
geiras   & 

Aguas   ditas  do  paiz 6 

Agua-raz 5 

Aguardente  nacional 6 

Aguardente  importada 4 

Agulhas 4 

Alabastro  em  obra 3 

Alabastro  em  bruto 4 

Alambiques  e  pertences S 

Alavancas  de  ferro O 

Alcatrão 7 

Álcool  nacional 7 

AIcodI  nacional  com  procedência  da  ou 
destino  á  estação  de  União  da  Vi- 

ctoria 8 

Álcool  importado 4 

Aletria 6- 

Alfidfo 16 

Alfinetes a 

Algodão  em  rama G 

Algodão  descaroçado 6- 
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Algodão  em  caroço 

AlmolSftdas '  '" 

Alpiste '.  .V '  V. 

Amêndoas '.!•"*.*"*' 

Ameadoim H 

Amido !!!!!!!!!! 

Ancoras  o  ancorotos   vasios*  (de  retorno 

50  %  de  abatimento) et 

An^co  (resina) 4 

Amagem '  ""  e 

Anil /..v..;.'.;;;::;      f 

Antmaes  empalhados  ou  emlrâlsamados.  *  4 

Animaes  ferozes  (taxa  convencionai). 
Animaes  pequenos  ou   pássaros  emniio- 

lados 7! . . . . 

Animaes  de  sella    (o  dobro  no  trem   de 

passageiros) n  a 

AnizTTrrr?...... .;.; 4 

Anzóes '/////!.*.*!!  .1  4 

Aparadores  (yide  mobilias). 

Apparelhos  para  gaz 5 

Apparelhos  scientiflcos '/.'//.Ill  4 

Apparelhos  telepiíonico:? '  "  4 

Arado o 

Arame .V.V.'.'. !  .'!.*!!!!  6 

Arame  âbrpado  para  cercas .','.'•'.' g 

Araruta [ ^ 

Arbustos ..'///. 4 

Arcliotes '.'/.!'.'//.,!  4 

Arcos  de  ferro  ou  madeira !!â!!!!'.  4 

Arções  para  sellins '  4 

Ardoâia *  *  17 

Arguia ;;;;.;       {7 

Argolas  de  metal 5 

Armasde  fogo ,'*  4 

Armações  para  chapéos  de  sol H  4 

Armações  para  igrejas 4 

Armaçõts  para  lojas  (vide  mobílias). 

Ar  mamemos 4 

Armários  (vido  mobilias). 

Arreios ; 4 

Arroz  estrangeiro *  ]  8 

Arroz  nacional ][  g^ 

Arroz  com  procedência  da  ou  destino  á 

estaçíio  do  União  da  Victoria 16 

ArUgos  inâammaveis  nâo  classificados.  ••  4 

Artigos  de  arm<irinho 4 

Artigos  de  bronze  e  metal 4 

Artigos  de  confeitaria 4 

Artigos  do  desenho 4 

Artigos  de  escriptorio 4 
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Artigos  •  de-  foilia.  de-  FlaAdpes  nio  clmi- 

ílcados.-. . .-.  y.. 5 

•  Artigos*  de-huio  nÂo  ola^sifieado» 3 

Artigos  •  de  •  pacotilha  nio  «lassiâcados*. ...  4 

^Arvores». .  •  *  • * ♦ -4 

'Arvores  peto-tpea^  de  i>a>«ageiroB . .  ^ 2 

Asphallto. !6 

Assucar^ 5 

Assucar^eem-pFeeedefieia  ou  destino  á  es- 

taçãe*de  Uniã«»«da-Yiotoría 8 

Assucareiros  de>  metal* 4 

Aveia. . . .  • 16 

Avellás 4 

Aves  CDgaloki^as^. 9 

Aves  empalhadas...^ 4 

Aceito  d^cc 4 

Azeite  de •loaBftoiía,  peixe,  r.^gozine  e  oti- 

tro->  gro88e$« .-.....•.  O 

Azeitonas » > •  4 


li 

Babeiras  ,*.* •% 4 

Bacalháo.  * r 7 

Bacias  de  .barro  depaiz 6 

Bacias  do  .me^aK « *  4 

Baetas  do  al-roiâo 5 

Baetas  de- lã 4 

Bagagem,  pelo  trem-  de  passag  ^ros 2 

Bagas  de  maiuoaa^ 5 

Ba;^as  de-  ziiobro.  ^ .• 5 

Bagatollas 3 

Bahils  vasios 4 

Bayonetas 4 

Balanças 4 

Bolas  de  chiwnbo.  ou-  de  ferro 5 

Baldes 5 

Balões 8 

Bambinellas 3 

Bambus 6 

Bananas 3 

Bancos  (vide-moWiaO- 

Bandeira  de  estofo 5 

Bandeira  de  porta G 

Ban  'ejas  de  prata  (*+  1/2  Vo  ad  valarem). 

Bandc.ia.'»  di^aMtvs-. 4 

Banguês. 3 

Banna  de  -peveo^  estrangeira 5 

Banha  de-popoo,-  naíOienal 8 

Banheiras ..  • . .  •« ^ 


Barbatana  de  aço 4 

Barbatana  de  baleia 4 

Barbante. : 4 

Barracas  desarmadas 5 

Barricas  e  barris  vasios  fde  retomo  50  Vo 

de  abatimento) 5 

Barrilha 4 

Barro 17 

Barrotes. 16 

Batatas  estringeiras. 9 

Batatas  naeiooaes \% 

B;Minilha 4 

Bebidiís  espirituosas  não  eiassiíloadas....  4 

Boijús 4 

Bengalas 4 

BerQos  (vide  mobílias). 

Bestas  e  bui  ros  em  coramum 11 

Bestas  e  burros  em  vagão^estribaria 1 1  A 

Betume 6 

Bezerros H 

Bigornas ^ 

Bilhares  (vide  mobiltas). 

Bilros 3 

Biscoutos '4 

Koiões  va4os  (de  retorno  5  Vo  <íe  abati- 

mooto 6 

Bois  em  commum •. 11 

Bois  ora  vagão-estribarkb. 11  A 

Bolachas. 5 

Bolsas  do  Ttagem  vasiívs 4 

Bombas  ordinaiias  para  matte 3 

Bombas  para  incenàio  e  outras 6 

Bonets 5 

Borra  de  vinho,  azeite  ou  vinagre 4 

Borracha; 7 

Botijas  vasias 7 

Botões  de- prata  ou  ouro  (â+1/2  Vo  ad 

valorem) . 

Botões  diversos , 4 

Breu ^ 

Brides 4 

Brinquedos 4 

Broacas  vasias -. 5 

Brochas  para  pintar  ou  caiar., 4 

Bronze  era  obra  de  arte» 3 

Bronze  em-obras  ordúiirias 5 

Bronzo  em  bruto- ; ; 6 

Bules  de  meM; «......» 4 

Burnidores  de  cale 6 

Burras  de  flerro 4 

Businas  pan^  earro9< -. •  •  > .  "• 
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Cabeçadas 4 

OabeçSes  para  ammaoi. 4 

Cabellos * 

Gabellos  em  obra •> 

Cabides  (vide  mobilias). 

Cabos  de  arame ^ 

Cabos  de  canbamo,  linho,  eto 5 

Cabos  de  madeira ,5 

Cabritos Ig 

Caça  morta ^ 

Cacau j 

CacWmbos • * 

Cadáveres  (vide  o  art.  141) o 

Cadeiras  (vide  mobilias). 

Cadernos ^ 

Cailinbos ^ 

Cães  amordaçados lo 

Cafô  em  gi^So  ou  moldo » 

Caibros  de  madeira •  •  i^ 

Caixas  de   rapé   de  ouro  ou  de   prata 
(2  +  1/2  Vo  «<*  valorem). 

Caixas  ordmariaí  de  rapo 4 

Caixas  de  madeira,  folha  ou  papelão 4 

Caixão  de  deftmto  (vasio) 4 

Caixilhos  com  vidros 4 

Ccbixilhos  sem  vidros j 

Caixas  de  guerra 4 

Calçado * 

Caldeiras  e  seus  pertences ^ 

Camas  (vide  mobílias). 

Camas  ae  fbrro  desmontadas 4 

Camas  de  lona 4 

Camisas * 

Campainhas » *  4 

Campainhas  de  vidro o 

Camphora j 

Canella • •••«•  4 

Canetas  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  Vo  ad 
•»  valorem) . 

Canetas  de  madrepérola,  marfim  ou  outras  4 

Cangalhas ^ 

Cangica ^  a 

Cannamo  bruto y 

Canivetes 4 

Canna  da  Índia ^ 

Canna  de  assucar 16 

Canoa  cm  um  ou  dous  vagões o 

Caoos  do  cobre,  chumbo,  ferro  ou  zinco.  •  « 

Canos  dobíirro., ^ 


4 
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Caoutchouc  em  obra 4 

Capachos 4 

Capoeiras  vasias  (de  retorno,   50  Vo  de 

abatimento) * 6 

Capotes 5 

Capim 16 

Carborina 4 

Cardos 4 

Carnaúba  (óleo) 4 

Carnaúba  em  palha.  .,••... 16 

Carnaúba  em  oôra 5 

Carne  secca  ou  salgada  estrangeira 8 

Carne  seoca  ou  salgada  nacional 8  A 

Carne  Arasca  em  trem  de  passageiros 6 

Carneiros 10 

Caroços  de  algodão 8  A 

Carrinhos  de  mão 6 

Carrinhos  de  crian(^  (yide  mobílias). 

Carroças  desmontadas 6 

Carros,  carroças  e  carrinhos  de  mio 12 

Carros  de  quatro  rodas 13 

Carros  para  estrada   de   ferro   desmon- 
tados   6^ 

Carros  para  estrada  de  ferro  rebocados . .  14 

Cartas  para  jogar 4 

Carteiras 4 

Carvão  mineral 17 

Cascalho 17 

Cascas  de  arvore  para  cortume 7 

Cascas  de  coco , 6 

Cassarolas .  .     .  —  9 

Castanhas ; 4 

Castiçaes  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  % 

ad  valerem), 

Castiçaes  de  metal,  madeira  ou  ridro. . . .  3 

Carallos  em  comraum 11 

Cavallos  em  vagão-estribaria 11  A 

Cebolas « 8 

Centeio 16 

Cera  em  bruto 7 

Cer^  em  relas 6 

Cera  em  obra 4 

Cereaes  não  classificados  estrangeiros. . .  8 

Cereaes  não  classificados   nacionaes 8  A 

Ceroulas 4 

Cerveja  importada 5 

Cerveja  nacional 6 

Cestas  vasias 4 

cevada 8 

Cevadinha. 8 

Chá 4 

EzeoatiTO— 1M7  72 


CSialesde  algpdi.o ..« «•«..  & 

Ohales  de  Ia 4fí 
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Chaleiras 6 

Champaflue 4> 

Chapas  de  ferro  e  zinco  para  cobrir  casas  6 

Cbapas  para  tog&o ^ 

Chapeleiras 4' 

CSiapéos  de  sol .*...«.  4" 

cãiarruas « 8 

Charutos «  .  ».  4 

Chocolate .«• — .«» .  .«...^^. ..  4 

Chouriços ^- -**  4 

Chumbo  em  hrut» «..  6 

Cfaombo  de  muni^   ou   em  obras  uãi» 

classificadas ^  d 

Cigarros -..m 4 

Cilhas -...^ *... -,...,  4" 

Gimeato ^.. *^.  hí 

GUbertores  de  ai^pAao». 5 

Cobertores  de  lã ^....  4 

Cobro  velho «m  brute «u  mn  ílolhau. . .««  € 

Cdbre  em  obra  não  classificada 5 

Oochonilha.... * ,•..,  4 

Gochonilhos • 5 

Cocos a 

0»cos  para  tirar   agua 4 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 4 

Ceke L7 

Colchão  e  pertencei 4 

Coldres 4 

Coldres  de  ouro  ou  prata  (2  +  l/ã    %. 
ad  valarem). 

Colheres  de  metal  ou  do  madeira 4 

Colla a 

Colmeias 'à 

Ci\  (earga  incompleta) ^ % 

Cal  (por  ragão  completo) ....,  17 

Colchas ã 

Colchetes 4 

Colza  em  grão ,..  % 

Colza  em  oleo 4 

Cominhos....^... «.«. ..,«,.  4r 

Conchas  a  granel.. . .  .^, . .  .-.^ . . - .^ llt 

Confeitos 4 

Conservas  em  lata 4 

Cepos  de  vidro ^ 

Copjs  do  folha  ou  madeira 5 

Cerai  era  bruto 3 

Cerdas  de  instrumentos ,.,.*  â 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz & 
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Gordas  de  oaakamOf  tijobo 5 

Cbrreame • 5 

dorr6iite»de.fa9ioou]iietal ^^  ^ 

Oortiça  •-«.•# * 4 

Oburoe  860008  oii.galgad08«»#^»#r««*«.....  *> 

ObaroBtratMÍliAdoft«.r....^r 5 

dteins ^««.^.r^^.^^^ 9 

QraTOBde  fèrr«du9M »««•«««««*•«  6 

&é 5 

OreOSOtO r rr« 4 

Crina d* 

Orystal  bnito. d 

Orystal  em  oUia «»•«••««« S 

Cubos  pavd  distiUaçâo , » •  9 

Ouias..«.« ^ 

Outilaria^  artigos  não  classifisados  • . .  r  .r . , «  4 

Oylindrosde  Inmi-oift Metal... ..^.  6 


aidas *...... » 

Debulhadovos  de  milho • . .  ^ 6 

Oodaes  de'Oaro-oii  prata  (d  4-  1/8  V^  «I 

wUorem}^ 

Dedaes  ordiBarios c é 

Descaroçadores  de  oafé,  arros.algodfio,  eier.  0^ 

Dospolpadores  decafé ê 

Diamantes    e    evtras    pedras    preeiesae 

(2  +  1/2  Vo  ^  ^ahrem). 

Dobr  adiças^ rr...^.rw.«é 4 

Doces  ••.«.^.•.^«- ^tf......  4 

Dor  m  entes  de  madei  ra^ <  <  ^ « . . .  16 

Dormentes  de  ftaMv ..... ^. 8 

Dragonas 4 

Dragas .^.r., 4 

Drogas 4 


Eixos B0 ».  6 

Elásticos 3 

Kmbiras 5 

Eacerados. «««««..« 4 

Eacerados  para  mesa»,  sottlbos^  eto. ..,.«,  4 

Encerados  para  vagões^  barraeas,  etc ê 

E8commendas^.^y««-.^.r.r.<...r..-.. ••..  9 

Eflígenbos  par»  ostabeleoimeiíio^  agrio^lao.  6^ 

Enxadas * . .  t  •  ^ , . .  •  ê 

Enxergas  IMiraanldiaêo,  *....••«. 4 
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Enxergões 4 

Enxós « 6 

Enxofre 4 

Equipamento  militar  nao  classiâca  lo 4 

Escadas  de  mão 6 

Escaleres  em  um  ou  dous  vagões 16 

Escorias  de  metal 17 

Escovas 4 

Esmeril 4 

Espadas 4 

Espanadores 4 

Espartilhos 4 

Especiarias  nâo  classificadas 4 

Espelhos 4 

Espermacete 4 

Espingardas 4 

Espirites  não  classiâcados  importados. ...  4 

Espoletas 4 

Esponjas 4 

Esporas  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  %  ad 

valorem). 

Esporas  de  metal 4 

Essências  nâo  classificadas 4 

Estacas 16 

Estampas 3 

Estampas  em  molduras* 3 

Estanho  em  bruto 6 

Estanho  em  obra 5 

Estatuas  finas 3 

Esteiras  da  índia 4 

Esteirasdo  paiz..,. 8 

Estopas 5 

Estopim • 5 

Estrados  para  camas  (vide  mobílias). 

Estrados  para  vagões 6 

Estribos  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  %  ad 

valorem). 

Estribos  de  metal 4 

Estrume 17 

Extractos  nSo  classificados , 4 


Facas  e  facões.  •• : « 4 

Fazendas  de  seda 3 

Fazendas  de  lã 4 

Fazendas  de  algodão 5 

Farello 8 

Farinha  de  trigo  nacional  ...•••••• 8 

Farinha  de  trigo  com  procedência  da  ou 
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destino  é,  estaciLo  de  União  da  Yi- 

ctoria 16 

Farinha  de  milho,  centeio  ou  mandioca. . .  8  A 

Farinha  não  classiâcada  ou  estrangeira.  • .  7 

Fechaduras 4 

Féculas..., 7 

Fenão  nacional 16 

Feijão  estrangeiro 8 

Perro 16 

Ferraduras 6 

Ferramentas  de  arte  e  offlcio 4 

Ferragens  miúdas  não  classificadas. ......  4 

Ferragens  ordinárias  não  classificadas.. . .  6 

Ferro  bruto  para  fundição 8 

Perro  em  barra 6 

Ferros  pedrezes 4 

Perro  velho  a  granel ,.  17 

Ferro  não  classificado 6 

Fibra  vegetal  para  cordoaria 6 

Figos  seccos 4 

Filtros ,.  4 

Fios  de  algodão,  linho,  lã  ou  seda 4 

Fitas 4 

Flecha  (arma) 4 

Flechas  para  foguetes  e  outras 5 

Flordecaonae  outras  para  enchimento.   .  4 

Flores  artificiaos 4 

Piores  naturaes  em  trem  de  cargas 4 

Fogareiros 6 

Fogos  artiflciaes . .  4 

Fogões  de  ferro 6 

Folhas  medicinaes 4 

Folha  de  cobre,  chumbo,  estanho,  otc. . . .  6 

Folies 6 

Forjas  portáteis » 6 

Formas  para  assucar 6 

Formas  diversas 4 

Fornos  de  ferro.  • 6 

Formicidas 6 

Fornalhas  de  engenhos 6 

Fouces 6 

Frangos 9 

Frascos 5 

Freiod 4 

Fructas  enfeitadas 4 

Fructas  frescas  em  trom  de  cargas 8 

Frigideiras  de  folha  de  Flandres  ou  es- 
maltadas   4 

Frigideiras  de  ferro 6 

Fubá 8 

Fumo 6 


u» 


Oaiolas  ¥aiflíà9.. .....••....«. 4 

GalheteiroB..»»»* «.•••» 4 

Garrafks  ¥ariM. >>>*»..<**%.%% >.*%>%>.>.  8 

OarrafiM áe erysM ou ¥idro  fla<K^,.^...  3 

Qelatina»  %«••%»• »»»«»»«» ••»»»•••%..  4 

Ãel6as..%.%»«.» »»%•»%«..««•«...%» «.»»«•.  4 

Oelo  em  irem-áe  oapf  as*  •  •  • « « •  •  •  4 

<3eneros  de  iaipoHiaQfte  9Í«  oloisiftcadofl. .  4 

Géneros  áe  exportado  «III»  eltuKfM<NidM. .  4 

Seogibre  «•«<.•«..»«.••....*••» •« . .  4 

<!lessoem  alM»»^...» ««..»...  5 

6esso  em  pó  ou  em  pedra. » •  • . .  t 

Oesso  em  pó  ou  em  pedra  por  yagSo  eMn» 

pleto.«%».. • n 

Qiradores para  esiradade  ft>rro»... ^ 

€^lobos  f eeipraphioos. .  • .  • B 

^omma  arabiea  e  outras  tiio  tslaaMoitdaB  4 

Qommade  mandioca  e  outras  do  paái..  % 

Aranadas  (fruoia8)...w..%...^. .»••..»»»  4 

ftraxa  animal , 7 

Qraxa  para  ealçada 4 

Ouano  por  vagão  oom^eto 17 

Íuardarroupa  {vide  moUllas). 

uaritas 3 

Aoaritas  desmontadas. ^ 

ftuindastes 1^ 


Harpas 3 

Hematites 17 

Herva  doôe 4 

Henra  matte  beneficiada 4  A 

Iferra  matte  em  rama 4  B 

«erva  matte  em  rama  procedente  das  es- 
tações de  Paula  l«Yeltas  e  UAíIo  da 

Victoria IC 

ITervas  medioinaes  e  òutras  il!lo  clH^fl- 

cadas 4 


imagens, , . .  i5 

Impressos 4 

iDoenso  ,»,., ^ 3 

Inflammayeis  não  classiácados. , 4 


watm  Bo  1  au  wpBoiwnfv»  'iM^ 

iiistrumeBtM    de    cirurgia,  engeiriíaria, 

optiea, «OMuieae ovIpqb  amneUiaiites.  4 

lostrumemiaB  «ieis  á  kironra 6 

Isoladores  de  teleg<r»phe 6 


Jaboty G 

Jacas  vasies  (de  ret«Hio,  ãO  %  ^e  ébatí- 

meoto ) 4 

Jaspe 8 

Jogos  de  danas,  domiaó,  xadres» e  outros. .  8 

Jóias  {2  +  1/2  %  <Bd  vaèarenif). 

Jamentos  em  «oominufii II 

Jumentos  em  Tagão-€«tpibQkria 11  A 

JuQoo  da  todia 4 

Junco  do  paíK  para  esteiras 6 


Kagado ^ ^ 9 

Kaolim ^ 16 

Kerozenc 5 


Lã  em  bruto 8 

Lã  em  obra  nâo  classiílcada. 5 

Lacre € 

Ladrilhos  de  louça,   bano,   mamwe^efa 

pedra % 

Lages  em  bratoeii  preparadas 17 

•Lamparinas..  ••• ^ 4 

Lampeões  sem  vidros 4 

Lampeõe.<  oom  vidros 4 

Lancnas  de  madeira  eu  de  forro  4k»mTin- 

tadas. « 

l.anternas  eem  vidros 4 

Lanternas  sem  vidros 4 

Lápis .  • * . .  4 

Latas  de  Ibtka,  ziooo,  eic 4 

Latão  era  obra  oâo  dassiAcada 4 

Latão  em  «bruto  oti  veHie (> 

Legumes  era^eeiíserva 4 

Legumes  frescos  «m  trem  de  cargas 8 

Lnte  emeenserva 4 

Leite  fresco  «em  trem  de-paesageiroe 7 

Leitões ^ .  '^ 
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Lenha ^  i* 

Leques , i 

Licores []] f 

Limalha  de  ferro '/.'/*, 2 

Limas  de  aço .V.V.'.*.*.'. '  *  4 

Línguas  seccas  ou  salgadas.  ....*. © 

Línguas  frescas S 

Linguiça/. 2 

Linhaça ! ! . !  L' !  i  8 

Linha  para  costura.  ..•....!.,!!][]'""'*  4 

Linho  bruto 2 

Liteiras \\'/\ ^ 

Livros *..'.'•''.'!.'"  5 

Locomotivas  desmontadas.' .' !  [ .' ,'  !!.*.'!.'"  a 

Locomotivas  rebocadas je 

Locomoveis !!!!!!!!!!'"  6 

Lombo  de  porco  salgado.  ...!** q 

Lona *  2 

Lóros ; J 

Louça  do  luxo .......'.' ',"  " '  4 

Louça  comm  um c 

Louça  do  paiz ..!!.*.* 7 

Louza  preparada V. V.! !  V  le 

Louza  para  escrever 7 

Lúpulo "*  i 

Lustres V  '. ? 

L  u  va5 .'*.*...'!!.'!.*,'.*.,'."  3 

>X 

Macaco  de  ferro ^ 

Macaco  (animal) V.M./.', g 

MacaiTão  e  outras  massas  aíimênticias*. !  l  6 

Machados ^ 

Machinas  para  copiar  cartas! « 

Machinas  03  costura. . , . , .      S 

Machinas  desmontadas. . . . . .  .'.V, « 

Machinas  photoirraDhicas-  -  '     ^ 


Machinas  de  imprimir ...                     " "  2 

^íachinas  de  tecidos 2 

Machinas  para  a  lavoura,..!!*.!!'. ? 

Machinas  para  descaroçar  algodão  .V.V.!' '  6 

Machinas  íe  fozer  ftirinha. .           ? 

Machinas  de  fazer  tijolos...  7 

Machinas  não  classificadas. . , Á 

Machinas  para  industria ...      íí 

Madeira  para  tinturaria. .  t 

MadeirMlavrada,  serrada  ou  bruta.'. .' ! ! !  I6 

Madrepérola'.  V.!'.*V.V.V.'.  V.V/// ''•"•'  [  ]  3 
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Malas 4 

Malhos  para  ferreiro 6 

Mamona  em  baga 4 

Mandioca 8 

Mangas  de  vidro 4 

Mangueiras  para  bombas  de  incêndio 4 

Manómetros '  4 

Manteiga  nacional 7 

Manteigas  estrangeiras 4 

Manteigueiras  de  metal,  louça  ou  vidro. . .  4 

Mappasou  manuscriptos 4 

Marfim 3 

Mariscos 8 

Mármore  em  bruto 8 

Mármore  trabalhado 4 

Mármore  em  obra  de  arts 3 

Marreta? 6 

Marroquim , , 4 

Martellos 6 

Mascaras 3 

Massas  alimentícias  diversas 6 

Materiaes  de  construcção  não  classificados  6 

Matérias  explosivas 4 

Medicamentos  não  classificados 4 

Medidas  diversas 4 

Meias 4 

Mel  aço d 

Mel  de  abelha 8 

Mel  de  canna 8 

Mel  do  paiz 8 

Mercearias  não  classiâcadas 8 

Mercúrio 4 

Mesasde  ferro • 4 

Mesas  (vido  mobílias). 

Metaes  brutos  não  classiâcados 5 

Metaes  em  obra  não  classificada •.  4 

Milho  estrangeiro. 8  A 

Milho  nacional 16 

Mineraes  não  denominados 17 

Minérios  de  cobro,  chumbo,  zinco  e  outros.  17 

Míssanga*.  • 9 

Mobílias  de  luxo,  com  dourados,  espelhos, 

embutidos,  estofadas 3 

Mobílias  desmontadas  de  ferro 4 

Mobílias  de  vime  ou  madeira  importadas.  4 

Mobílias  de  vime  ou  madeira  nacional. . .  5 

Mobília  usada,  de  mudança 6 

Modelos 4 

Moendas  para  engenhos 6 

Moinhos  pira  café,  arroz,  cevada  e  se- 
melhantes   « .  •  • .  Ô 
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Moinhos  para  a  lavoura íi 

Moitões.. «....—  .•••  « 

Molas  de  yagõQ6«  locomotivas  e  canM.  »• .  6 

Molduras « 3 

Moringues  de  barro ,,«•..••.•«••  & 

Mós « ^•••^.  O 


3V 

Navalha á 

Naphta « 

Ifaphtalina..  • • 4 

Necbrut  kilo. «.  6 

Nickel  em  obra 4 

Niti^atos 4 

Noras • 6 

JXovilhos , • li 

DioEes ^•..  é 


Objectos  preciosos  de  avie  ijt  \/t  %  €uí 

valorem), 

dbjectos  de  arte,  de  luxo  ou  metal. . . . ... .  jí 

Oibjectos  de  grande  responsabilidade ^ 

Obiectds  de  carpinteiro  (desmontado^.^.^  4I> 

Objectos  de  marceneiro  (desmontados). .«••  6 
Objectos    manufacturados^    úko   claaÃfí- 

cados ^«.•^.  ..•.•..«. 4 

Objectos  do  mármore  trabalhados  para 

tumuloi... G 

Obreas 9 

Oleados 5 

Oleo  de  quaiquâr  quatidade  nã»  ctaKiíi** 

cado ^ . .  .*,.-  .^. 6 

Oyio 8 

Oiatorios  (vida  mobília^ 
Qngfios  (vide  flMhiíiM). 

Origones 4 

Ornamenta (p«rm  Ups^ 4 

Ornamentos  de    feri.x>»  broose  e  outvos 

metaos .....-•....! ,.  5 

Qbsos 8  A 

Ossoi  em  obra.*.. 4 

Ostras  em  conaerva « 4 

Ostras  ft'escAs..... 8 

Ouro  (2  1/2  %  ad  «o/oreiii^. 

Ovas  fresaw 7 

Ovos g 
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Paoas «•.*««. «... 9 

Padiolas • • 6 

Paina  de  «eda,  -iniiKwiada 8 

Paina  namonal.  .^.  •>.'.  .••^».^* . .« 6 

PaiDQo...«« • 6 

Palas pava  èoiiQet*.-.««,^«^.««. 4 

Palanques.  **•••.«. « IC 

Palhasde coqueiro  6  pBi&«lm>.^. .......  ($ 

Palhas  de  irigo,  'Oaoiia  «  outra». 8 

Palhas  do  OhUe  e  semelhaotos 5 

Paliteiros  do  ouio  e  puata  ^  1/S  %    a(€ 

tolortm)m 

Paliteiros  ai¥OJ»OB*«« ««%•.«....... 4 

Palitos 4 

Palitos  para  phosphoros G 

PaneUasda Imuwo  oa^nãúio*.. ••  C 

Paoellasda  terroou^oobre... ,•>«,.«..«.  O 

Panuo  dela 4 

Panno  de  algodão «. 5 

PSo  em  trem  ãe  esur^aa .^ . . .  7 

Papel  de  emhrulho  .• 5 

Papel  de  qaalquer  qualidade ^ 4 

Papel  piíuado 4 

Papelão 4 

ParaAisos.^.... .  S 

Paramentes  43oclesiastieos. S 

Pás C> 

Passas  ••,, >. 4 

Pássaros  empalhados.... S 

Pastas  do  papel  ou  pa^pelâo. . . . « ^ .  ^ . . « . .  4 

Patronas •« 4 

Paus  preparados  para  tamaooos....^...  6 

Paus  para  tinturaria. 8 

Pavios 4 

Petas  dearttlbaria ........>.. 6 

Peças  de  engenhos  de  asscear O 

Peoas  de  machinismos.  .<r.^^^^^ 6 

Pedras  de  amolar  ou  ater..... 8 

Pedras  agoriaaas.. ...'..«... fí 

Pedras  do  oaaiaria,  ealoarease  otitns 

para  4ial^mento«-. . .  •.«••*  ^ « ....  ^ . .  17 

Pedras  de  filtrar*»» (* 

Pedra  hume.««.. .«.««..... %...  4 

Pedras  lithogiuphioaSr««« 4 

Pedra  pomes.... ..,*.. •.«.... 4 

Peixe  A*esco  em  ti*em  de  eargias. ,.«....  7 
Peixe  seooo  ou  salgado,  em  trem  de  («ar- 

gas 8 

PeUes  emhrato ,..,,......, ^. 5 
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PeUes  preparadas •  4 

PelUca 4 

Pêndulas  para  relógio 4 

Peneiras  de  arame,  catello  ou  seda 4 

Peneiras  de  palha  do  paiz 6 

Pennas  para  escrever 4 

Pennas  para  encMmento 4 

Pentes 4 

Perfumarias 3 

Pérolas  (8  1/2  %ad  vahrem). 

Pesos  para  balanças 4 

Petrechos  de  caça 4 

Petrechos   explosivos 4 

Petróleo 5 

Pez 6 

Phosphoros 4 

Pianos  (vide  mobílias). 

Piassava , 8 

Picaretas 6 

Pilhas  eléctricas 4 

Pimenta  da  índia ,....  4 

Pimenta  do  paiz 8 

Pincéis 4 

PinhSo 8 

Pistolas 4 

Pixe 7 

Plantas  medicinaes 4 

Plantas  vivas 4 

Platina  (2  1/2  %  ad  valorem). 

Plumas 4 

Poltronas  (Vide  mobílias) . 

Polvarinho 4 

Polvilho 8 

Pólvora. 4 

Pomadas  para  cabello 3 

Porcellana 3 

Porcos 9elOA 

Porphiro  bruto  a  granel 17 

Porphiro  em  obra 6 

Portas,  portões  e  portadas 6 

Porteiras  de  madeira 6 

Porteirasde  ferro 4 

Pós  de  sapatos 4 

Postes  telegraphicos  de  ferro 6 

Potassa 4 

Potes  de  barro  diversas 6 

Pranchões  de  madeira. 16 

Prata  (2  1/2  %  ad  wlorem). 

Prateleiras 4 

Pratos  de  chumbo  ou  folha.  • . ., 6 

Pregos , 5 
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Prelos..... , 6 

Prensas  para  algodfto  e  outras  não  classi- 
ficadas   fi 

Prensas  para  ascriptorio G 

Presuntos 6 

Productos  chlmicos  e  preparados  phar- 

maceuticos 5 

Punhaes , 4 

Q 

Quadros 4 

Quey  o  nacional 8 

Queijos  importados 4 

Quina 4 

Quinino., ..., 4 

Quinqui  1  harias 4 

R 

Raios,  pinos  e  cubos  x^ra  rodas 6 

Raizes  alimentícias 8 

Raízes  medicinaes 6 

Raizes  para  tinturaria 6 

Raladores  de  mandioca 6 

Rapadura 7 

Rapé 4 

Raspas  de  pontas  deyeado 4 

Realejos 4 

Rel)oIos  de  pedra ,...  8 

Redes 4 

Relógios 4 

Relógios  de  ouro  ou  prata  (2  1/8  %  ad 
wOorem). 

Ramos ^ 6 

Rendas 3 

Reservatórios  para  agua 6 

Resinas  não  classificadas 5 

Retortas 4 

Retortas  para  gaz 6 

Rodas  para  carros  e  carroças 6 

Rolha? 4 

Rotim 5 

Roupfto 5 

Roupa  nova 5 

Roupa  de  uso 6 


SabSo 6 

Sal)onete. 4 
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Saccos  de  algodão  e  outros b 

Sagú ..•.  4 

Salame 6 

Sal  grossoou  commum r 9  A 

Sal  grosso  ou  commum  com  procedência 
da  ou  deatina  6  estagio  ea  Uoiio  4a 

Victoría 17 

Sal  refinado ,  4 

Sal  ammoniaco 4 

Saldeazedas , 4 

Sal  de  Epson 4 

Salitre «A 

Sanguesugas «.  4 

Sapatos t 4 

Sapé ,...  a 

Scnisto  betuminoso  a  granel. 17 

Sebo .,.,..,•••  7 

Sedas 3 

Sellins  e  seus  pertences 4 

Sementes 8 

Serpentinas   de  yidro^    ccystekèraa^ 

etc 3 

Serpentina  para  alambiquí)S 4 

Serralharia  (artigos  de)....^. 4 

Serragens • .  •.  9 

Serras  o  serrotes.. 4 

S  ipós «.,«.... 5 

Sirgueiros  (artigos  de). 4 

Seda 4 

Sofás  (vido  mobílias). 

Selas .w... 6 

Sovelas  e  iustrumentos  de  sapateiro 4 

Stearin  a ^ « 5 

Suadores  para  sellins *«  4 

Sabstancias  de  pouco  valor  úteis  &  la- 
voura   *. SA 

Sulphureto  de  carbono .« — •  O 

Suspensórios 4 


X 

Tabaco ..,, é 

Taboado , ^.  16 

Taboleiros  envernizados  e  com  vidnKoaa.  % 

Taboletas ,. 4 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella 4 

Talhas  de  barro  para  agua^ 5 

Talheres 4 

Tamancos ..,..,^.. *....» 6 

T<«Dques  para  eng^nbos « ú 
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Tapetes * ^ ..  4 

%pioca... ^^*.. li 

lapraftts 6 

Tartaruga  em  obca  não  ciassiAcaáa, .,. .  9 

Tartaruga  bruta ,  4 

Tartaruga  an  imal 9 

Teares «, 6 

Tecidos  de  4Mda  e  i(eUiid(K 3 

Veddosdelã 4 

Tteidos  dealgodiáK...... > 5 

Itelhaa  de  bane ..,.  17 

Telhas  de  vidro,...,.,..., 5 

Tela  motadlie» ^ 

Tigelas ^ 6 

T&jolos  dsbarre*,.,» Í7 

líjolcs  de  mármore  ea  leoça^ 17 

Tijolos  para  Umpar  iâcas ,.«,, 6 

Tinas , 4 

Tintas  para  escrerer,,..* ««w^^.,..  4 

Tintas  de  qualquer  qualidade ««•«.  5 

linturas«^««^«,. ,«*,,.,.,« 4 

Tbrcidas •«...  4 

Ibmeirasv .••. 4 

YbrradorasdoeaA,,... O 

Toucadores  (yide  mobiliar). 

Ibucado)  para  seab^Nras, «••«««...  3 

Toucinho • 5 

Toucinho  oon^  procedência^  ou  die^no  A 

estação  4e  União  da  Victoria S 

Touros  enicomraum ,.,*#^,r  11 

Touros  era  ra^pot» cgtrlbaria.<r.>^^>r . .r. . . .  )1  A 

Transparentes  para  janella 7 

Trapos 3 

Trapos  para  fabricade  papel 8 

Travesjcifos 6^ 

T^m  de  eeiinba 8 

Trigo  em  grão  nacional lô 

Trigo  em  grão  cstrangeiff<o 8  A 

Trilhos  para  estrada  de  ferro.  •  »••»,,»•• .  8 

Tubos  para  encanamentos , .,,.  8> 

Tbbos  de  Tídr o , 4 

Túmulos ^.. *•••...«.,..  6^ 

Turfa 16 

Telhas  de  zinco •* C 

Trincos  para  portas 4 

U 

Unguento «r.,^..,.*.,». 4 

Unhas  de  animacs 8  A 

Unto , 5 
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Utensílios  ordinários  para  casa  do  família  O 

Uvas  frescas 8 

Uvas  seccas 4 

Urnas • ^ 4 

V 

Yaocas  em  commum 11 

Vaccas  em  vagâo-estribaria • . .  11  A 

Varas 17 

Varandas  de  ferro 6 

Vassouras 6 

Velas  de  cera,    carnaúba,  e3permacete, 

composição   ou  stearína C 

VeUudo 3 

Velocípedes « .  ^ 4 

Venezianas 4 

Ventarolas 3 

Ventiladores 6 

Verdete 5 

Verduras  em  trem  de  cargas 8 

Verniz 5 

Vidros  ordinários 5 

Vidros  de  grande  responsabilidade 3 

Vigas  do  madeira 16 

Vime 6 

Vinagre.. 8 

Vinhos  estrangeiros 4 

Vinho  nacional 8 

ViteUas 10 

Vitríolo 4 

WagOes  desmontados ô 

Wagões  rebocados 14 

-Si 

Xarque  estrangeiro 8 

Xarque  nacional 8  A 

Xarope 4 

Xergas  para  animaes 5 

z 

Zarcão 5 

Zinco  em  bruto  ou  em  folha 6 

Zinco  em  obra 4 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907.  —  Miguel  Càlman  du  Pin  • 
Almeida, 
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DECRETO  N.  6524  —  de  15  de  junho  de  1907 

Conc«de   autorização    á   c  SorooftbAna   Railway   Company  >   para 
funccionar  na    Republica, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Sorocabana  Raílway  Company ^  devida- 
mente representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  é»  Sorocabana  Railway 
Company  para  Ainccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assi- 
gnadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  eumprimentp  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907,   \9^  da  RcpubJica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du.Pin  e  Almeida. 

Olaiifs^uliv»    que    a^companliain  o   decreto 
n.  fl^^^,   desta  data» 

I 

A  Sorocabana  Railu>ay  Company  6  obrigada  a  ter  um  repre- 
sentante no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com 
o  GoTerno,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandada  o  re- 
ceber citação  inicial  pela  compaahia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  o  regulamentos  e  á.  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo  al- 
gum, pjssa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de 
ba.se  a  qualquer  reclamação  concernente  ã  execução  das  obras  ou 
serviços  a  que  elles  se  roíbrcra. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  coinpanhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos.  sW- 
Ihe-ha  cassada  a  autorização  par:i  funccionar  na  Republica  si  infrin- 
gir está  clausula. 

Executivo  —  1C07  73 
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IV 


Fica  entendido  quo  a  autorização  é  dada  som  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito 
nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  nlo  esteja 
comminala  peaa  espe3ial  sorá  punida  com  a  multa  de  IrODO^íí  a 
5:000|  c,  no  caso  do  reincidência,  pela  cassação  da  autorizarão 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907.  —  Miguel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida. 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meri- 
tissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal  : 

Certifico  pttlo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  em  idioma  inglez  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  efllcio  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte : 

TRADUCÇAO 

Estado   de    Maine  —  Certiflcado    de    organização  da  «Sorocabana 
Railway  Company»  —  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana 

Os  abaixo  assignados,  f unccionarios  de  uma  corporação  orga- 
nizada em  Portland,no  Estado  de  Maine,  em  uma  assembléa  dos 
signatários  dos  termos  de  contracto  para  tal  fim  devidamente  con- 
vocada e  realizada  no  c.scriptorio'da  Corporation  Trust  Company^  na 
cidade  de  Portland,  na  segunda-feira  28  de  janeiro  de  1907,  Anno 
do  Senhor,  pelo  presente  certificamos  o  seguinte : 

1 .  O  nome  da  alludida  corporação  é  Sorocabana  Railicay  Com- 
pany — Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

2.  Os  fins  da  alludida  corporação  são  os  seguintes : 

a)  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma  um  arrendamento  da 
linha  de  Estrada  de  Ferro  da  Sorocabana  Railway,  que  actualmente 
possue  o  Estado  de  S.  Paulo,  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  explorar 
os  termos  e  assumir  as  obrigações  do  referido  arrendamento. 

h)  Na  conformidade  das  leis  em  vigor  na  Republica  do  Braiil  e 
mediante  a  licença  e  o  consentimento  necessários  dos  poderes  le- 
gislativos, governamentaes,  municipaes  ou  outros  na  Republica  do 
Brazil  ou  em  qualpuer  Estado  do  mesmo,  looar,  construir,  cumprar. 
arrendar  ou  tomar  em  troca  ou  por  outra  forma  adquirir  e  montar, 
concertar,  manter,  melhorar,  trabalhar  e  operar  em  qualquer 
força  motriz,  caminhos  de  ferro,  vias  férreas,  linhas  de  tramways 
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O  vias  férreas  url)ana8  para  transporte  de  passageiros,  carga,  malas 
do  correio  expressas  e  outras  cousas  e  adquirir,  construir,  possuir, 
manter,  trabalhar  e  operar  linhas  telegraphicas  e  telephonicas 
para  serem  usadas  em  combinação  oom  as  alludidas  estradas  de 
ferro  ou  caminhos  de  ferro  e  outras  e  ainda  adquirir,  construir  e 
possuir  todas  as  chaves  necessárias  e  convenientes,  linhas  lateraes, 
gyradores,  estações  terminaes,  depósitos,  estações  de  carvão, 
aguadas  e  outras  estaçõ&s,  oíficinas  de  machinas,  depósitos  de  carga 
e  outras  construcções  e  pertences  necessários  ou  convenientes  para 
a  boa  e  efflciente  exploração  das  alludidas  estradas  ou  vias  federaes 
de  auasquer  prolongamentos  das  mesmas  e  ramaes  e  adquirir  de 
modo  legal  direitos  de  estradas  e  terras  para  todos  e  quaesquer  dos 
alludidos  âns,  cruzar  ou  ligar  com  outras  linhas  férreas  e  arrendar 
as  suas  linhas,  direito  de  transporte  ou  outros  ou  qualquer  desses 
direitos  a  outras  companhias  e  arrendar  linhas  férreas,  direito  de 
transporte  ou  outros  de  ouaesquer  companhias  e  para  todos  ou 
quaesquer  dos  alludidos  nns  a  companhia  poderá  celebrar  e  exe- 
cutar os  contractos  c  concessões  que  entender,  fica  entendido  en- 
tretanto que  esta  companhia  não  construi lá,  adquirirá,  traba- 
lhará nem  operará  estradas  ou  vias  férreas  ou  linhas  telephonicas 
ou  telegraphicas  nem  auxiliará  na  acquisição,  construcçao,  explo- 
ração ou  operação  das  me  mas  nem  occupar-se-ha  de  transportar 
passageiros  e  carga  ou  outra^^  cousas  quaesquer  no  Estado  de  Maine 
ou  cm  qualquer  outro  Estado  ou  jurisdicção  a  não  ser  quando  e 
onde  fôr  permittido  pelas  leis  dos  mesmos  Estados. 

c)  Dragar  ou  melhorar  por  outra  íorma  portos  c  fazer  e  coa- 
struir  deserabarcalouro?,  ]>onteí?,  molhes,  pharóes  e  obi'as  de  porto? 
de  qualquer  sorte  em  qualquer  parte  do  mundo  e  explorar  em 
qualquer  parto  mundo  do  o  negocio  de  conservação  e  exploração 
ae  portos,  obras  de  portos  o  os  negócios  do  engenheiros  contra- 
ctantes  e  constructores  cm  todos  os  seus  ramos  e  fabricar,  comp- 
rar, vender  c  negociar  cm  matcriaes  de  construcçao,  ferra- 
mentas e  outros  artigos. 

d)  Investigar,  pro3ui  a.*  o  adquirir  podraras,  minas,  triturar, 
calcidar,  lavar,  peneirar,  tralalhar  com  machlnismos,  reduzir,  ex- 
ti^ahir,  refinar,  beneficiar,  aiip.lgamar,  preparar  amostras,  expe- 
rimentar, manipular,  preparar  para  o mercalo,  fabricar,  comprar, 
vender  o  negociar  em  metp.^^,  mineraes,  substancias  mineraes  e 
productos  de  toda  a  espécie.  Km  geral,  explorar  em  qualquer 
parte  do  mundo  o  negocio  do  minas  e  comprar,  vender,  arrendar 
o  negociar  em  terras,  mina?,  direitos  de  mineração  e  títulos  de 
toda  a  sorte. 

c)  Comprar,  arrendar  ou  receber  em  troca,  alugar  ou  adquirir 
por  outra  forma  bens  moveis  ou  immoveis,  direitos,  licenças  ou 
privilégios  que  a  Companhia  possa  julgar  próprio  ou  conveniente 
a  qualquer  dos  fins  do  seu  negocio  e  &zer,  construir,  montar,  ex- 
plorar, manter,  melhorar,  gerir,  trabalhar,  fiscalizar  e  superin- 
tender quaesquer  construcções,  obras,  caminhos,  estradas,  minas, 
fundições,  linnas  de  tramways,  linhas  férrea?,  reservatórios,  cursos 
de  agua,  acqueductos,  pontes,  fornos,  serrarias,  ofldcinas  de  tritu- 
ração, obras  hydraulicas,  eléctricas,   fabricas,  armazéns  e  outras 
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'létnns  e  «onveaienoias  q^e  poasam  parecar  directa  ou  .ioáUncta- 

iMBonte  conducentes,  a  qualguer  dos  íins  da  ecMapashifre  «mtri- 

4>inr,  «ttbaidlar  ou  de  qualqaer  outra  forma  Auxiliar  ou  áOBiar 

rpavi»  em  «qualquer  dessas  operações,  siyeitaodo-ae  sempso  ás  leis 

»'^.  disposições  ipcnreraamentaes  quando  e  onde  QeoeBsafáo.for. 

^  OppDirtuiiameute  psdir,  comprar  ou  adquirir  por  ceàsão, 
>4]»Mferencia  ou  per  outro  moído,  e  exercer,  explorar  e  gozar  de 
i^iuaeaiuer,  dJ«qaosi«ões,  ord^is,  iiceo^^is,  poderes,  autoriJadaB,  ía- 
'(fM)res,rooneGSSoes,  direúk»,  ou  privilégios  que  qualquer  6o verão  ou 
•  autoridade  suprema,  munictpai  ou  local,ou  qualquer  autoridade  ou 
loutra  instituição  publica  po^a  possuir,  decretar,  £azer  ou  coacedar  e 
li^pir,  -auxUiar  o  contribuir  para  a  exploração  e  execução  dos  mes- 

idiaprofiiar«ae:de;qaaesquer   titules  da  oompanliia  c  .aGtí\áos 

a  5M«ifsur  os  preços  .e  .caoar)gD6>e  despesas  S&iia^  com  os  m^mos. 

y)  Gomptear.ou^adquirir  por  outra.fórroaíe  expku^ar  quaiquáu* 
f  ojoeto  de{  lúbrica  ou  oufcro  que  ú,  oompankia  paveça  capazrjdeâe? 
•<«gpk>raáoiGle.moido  coaveuieiite  em  ligação  aos  nemcioidacaiD- 
{(pai^Éia  ou  a  seus  í^ns  ou  que  pareça  susceptível  ao  apgmentar 
'<jÍiFacta;OUÃiidároctamente  o  valor  ou  tornar  aproveitáveis  qua^s- 
ffiuer  dos  heaB  ou  direitos  da  companhia  e  pagar  por  qualqaer  oe- 
«igeeio  que  comprar  ou  adquirir  por  esta  iv»rma,  acçO.>à  do  capiUtl- 
iucçôes  ou  outras  obrigações  da  companhia. 

h)  Solicitar  ou  comprai*  e  adquirir  por  outri  forma  paieate^, 
privilégios  de  invenção,  favores,  licenças,  ariendamuntos,  ooe- 
cessões  e  similares,  oonferindo  diroito  exclusive  ou  não  ou  direito 
.«lámitado  de  utilizai^-se  de  qualquer  segi^edo  ou  outra  informaçâij 
«referente  a  qualquer  invenção  que  possa  parecer  capaz  de  servir 
^qualquer  dos  íins  da  companhia  ou  cuja  acniisic^âo  possa  traz<?r 
.directa  ou  indiroctamento  vantagens  ú,  companhia,  e  usar,  exercei' 
•45  desenvolver  ou  diir  licanças  à  cila  roíeroates  o  valorizar  d^5 
-qualqu  T  outro  modo  os  beas,  direitos,  intareases  ou  ii\  òcm-wírjes 
41U0  adquirir  pela  forma  acima  dos3rii)ta . 

t)  CJomprar  ou  adquirir  por  qualquer  outra  fôrmi  e  toiuar, 
possuir  c  veuder,  cod jr,  transferir,  hypothecar,  ompouh  n\  distri- 
buir como  dividendo  oa  dispor  do  qualquer  outra  fjrma  de  aó.ves 
do  capital-acções  ou  dos  títulos  ou  outras  obrigtiç(>.ís  ou  titulo  i  'l»i 
divida  do  quilqucr  outra  comp-inhi:^  ou  corporação  o  pramovei* 
qualquer  companhia  cujos  fins  sejam  no  todo  ou  oní  parto  similares 
aos  desta  companhia  ou  que  explore  negocio  susce.itivol  de  ser  ex- 
plorado de  modo  a  beneficiar  directa  ou  indirecta  monto  esta  c  »m- 
panhia  o  eniquanto  foi'  possuidora  dess  \.s  acções  do  capital-avtoõed! 
exercor  tjdos  os  direitos,  po.Iercs  c  privil.\^ios  do  próprio lv^3 
inclusive  o  direito  de  votar  cora  as  mesmas. 

i)  Garantir  por  ra  310  doenloss)  ou  oor  outsM  fór.ua  o  pai,'.i- 
monto  de  principal  o  jurjs  ;jarautid'>s  ou  devidos  com  rol04'3.ici.L  a 
iituloi,  acçuos  hypotheoa:,  ónus,  obrigições  e  títulos  garantidos  do 
qualquer  corporação  ou  de  uma  autoridade  suprema,  mnaicip:.!, 
local  ou  outra  ou  de  pessoas  quaesquer  corpóreas  ou  não,  e  garan- 
tir dividendos  ^obro  acções  do  oapital-acções  do  qualquer  co  'poruçâo, 
«empre  que  for  necessário  ou  conveniente  aos  negocios.da  compa- 
Abía  ou  conducentes  a  trazcr-lhe  vantagens. 
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ft)  Eiai[>rMf&r  e  negociar'  com  dfiilieáros^dft  oamiMMiiiili'^«<i]|Íiii' 
for^ialmmediatamentiB  precisos,  em  obrigações  e*  de  moM-qu»* 
opportmmmeiyte  for  determinado  pela  dfreetorm'. 

O  Vender;  arrendar  ou  dispor  dè-  qnaiçirer'  oii^a  tAramáúm 
bens  o  empreras  da  companhia  o«  dè  parte  dos  mesmos^peio  pvo^' 
que  a  companhia  entender  e  especialmente  mediante  acç56Bv  debônr- 
iures\  titulos  otr  obrigações  de  qualquer  outra   companliia,  et^OS' 
f  ns  sejam  no  tolo  ou  em  parte  semelhantes  aos  desta  oompcuaMa^ 
m)  Permiltir  ou  fazer  com  que  os  bens  legaes  e  interessetoiD 
([unlqner  negocio  ou  proprieJades  adquiridas,   imrMladas  ou  ex^o- 
ra-ias  pela  companhia  fiquem  ou  sejam  empregadas  ou  registtsdaft 
jiD  nomo  ou  explorados  por  qualquer  individuo  ou  por  compaabla. 
c  trauí^eira  ou" outra  constituída  ou  por  constituir,  seja  como  fldei— 
oommissarias  ou  como  agentoí?  ou  representantes  de.ta  convpanlHa 
o  mediante  os  term:>s  e  condições  que  a  directoria  julgar  de  van- 
tagem a  esta  companhia,  e  gerir  os  negócios  ou  chamar  a  si  ©  gerir 
0^  negócios  do  qualquer  corporação,  já  adquirindo  toda  ou  partia 
das  acções,  titulos,   debentvres  ou  outras  obrigações  da  mesma,  já. 
de  outra  forma,  e  exercer  todos    ou  quaesqirer  dos  poderes  dessa 
companhia  ou  os  de  possuidores  de  acções,  titulos  cai  debentttrssàa^ 
mesma,  e  receber  e  distribuir  como  lucros  ou  a  out/otitulo^.os 
dividendos  e  juros  dessas  ac^-ões,  titulos,   débenHires  ou  obrtgaçõe».. 
n)  Obter  o  registro  e  reconhecimento  da  companhia  cm  qualq^nor 
}>aiz  estrangeiro  e  designar  pessoas  nos  mesmos^  do  aceórdo  com  a».  • 
leis  desses  paizes  estrangeiros,  para  representarf^m  esta  cosapantafia 
<'  receljorem  por  parto  cessa  companhia  quaeáquer  intimações  d9t- 
acções  ou  proceísos. 

o)  Fazer  arraMjjs  par.i  partilha  do  lucros,  união  de  JinteresseSr 
cooperação,  risco  conjunc to,  concessão  reciproca,  sociedade  ou  outra 
combinado  com  qualquer  pessoa  ou  companhia  quo  explore  ou  ee 
occupe  ou  esteja  em  via  de  explorar  ou  de  se  occupar  de  negooso- 
ou  transacção  que  esta  companhia  esteja  autorizada^  a  tratar  oir 
fxplorar  ou  intereBsar-so  em  negocio  ou  transacção  que  possa  trazer 
directa  ou  indirectameito  proventos  a  esta  companhia  e  tomar oir 
adquirir  por  qualquer  outra  fíinna  acções  e  obrigações  dessas  com- 
panhias e  vender,  possui r,  reemittir  com  ou  sem  «/arantias  ema» 
acções  e  com  ellas  negociar  do  qualquer  outra  forma. 

p)  Fazer  ftisa^)  com  qualquer  outra  companhia,  cujos  fins  setluBii 
n  >  rodo  ou  cm  pa;  te  similares  aos  desta  companhia. 

fj)  Fazei*  todas  e  quaesquer  outras  cousas  que  sejam  incidente» 
c:i  coiiducentos  á  obtenção  dos  íins  acima. 

r)  Tjmir  e:iipi*estaio  01   l^vantir    dinheiro,  opporiunamenti», 
i\  >  maio  que  a  directoria  da  coiupanhiu.  entonder,   incliu^ive  emiik- 
tiiH  titulos  0  1  outrjis  obrigações,   onerando  toda  ou   partediusu 
piv^priodades  e  bens  da  companhia,  presentes  ou  futuroB. 

s)  Xad.i  do  que  se  coat(':m  será  interpretado  oomo  autorizando- 
a  formação  pelos  prementes  estatutos,  de  qualquer  corporação  hwi- 
cam  oa  do  seguro  ou  qualquer  banco  do  deposito  ou  compatibiaòu 
corporação  destinada  a  auferir  lueroâ  do  empréstimo  ou  empregi^ 
do  dinheiros,  oxi  companhia  depositaria  ou  corporação  t^ossuiníb» 
<iuaesqu6P  dos  poderes  prohibidos  ás  corporações'  organizada»  d<^ 
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accôrdo  com  o  disposto  no  capitulo  47  do3  estatutos  (Revlsed  Sia- 
tutes)  do  Estado  de  Maine  e  leis  emendando  os  mesmos  ou  additivas 
destas.  Bem  assim,  os  negócios  de  construcção  e  exploração  de 
caminhos  de  ferro  ou  do  auxilio  para  a  construcção  dos  mesmos  e 
de  linhas  e  companhias  telegraphicas  ou  telephonicas  e  companhias 
do  gaz  e  electricidade,  só  serão  explorados  em  paizes  estrangeiros 
e  em  Estados,  territórios  o  jurisdicçõcs  que  não  o  Estado  do  Maine, 
e  somente  nos  paizes  estrangeiros,  estados,  territórios  e  jurisdlcoôos 
em  que  as  leis  dos  mesmos  o  permittirem. 

3.  O  capital-acçoes  desta  companhia  6  de  $10.000.000  (dez 
milhões  de  aoliars),  $2.000.000  (dous  milhões  de  doUars)  dos  quaes 
constituem  as  acções  prefcrenciaes  o  $8.000.000  (oito  milhões  d^ 
doilars)  as  acções  communs. 

4.  O  capital  pago,  y%  em  acções  é  nenhum. 

5.  O  valor  par  das  acções  é  §100  (cem  doilars)  cada  uma. 

6.  Os  nomes  e  residências  dos  possuidores  e  subscriptores  á\^ 
alludidas  acções  são  os  seguintes: 

Nomes  e  residências  Ns.  de  acções 

Warren  N.  Akers,  (Boston,  Mass.) 2  communs. 

W.  F.  Crummett  (Portland  Maine) 2        » 

Clarence  E.  Eaton  (idem) 2         » 

Charles  D.  Fullerton  (idem). 2         » 

James  E.  Manter  (idem) 3         » 

Bi  azil  Company  (Boston ,  Mass) 79 .  989         » 

Acções  a  subscrever  e  por  emittir 20.000  preferenciae?. 

Total 100.000  acções. 

7.  A  alludida  corporação  é  1ocalizji.da  em  Portland,  no  conda J  3 
de  Cumberland. 

'  8.  O  numero  de  directores  é  cinco  e  seus  nomes  são:  \Varrôn 
N.  Akers,  James  E.  Manter,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  Ful- 
lerton eW,  F.  Crummett. 

9.  O  nome  do  escrivão  é  Millard  W.  Baldwin  e  a  sua  residência 
é  Portland. 

10.  Os  abaixo-assignados:  Warron  N.  Akers  é  presidente,  os 
abixo-assignados  James  E.  Manter,  thosoroiro  e  Warren  N.  Akers, 
James  E.  Manter,  Clarence  E.  Eaton,  Cbarles  D.  Fullerton  o  W. 
F.  Crummett  constituem  a  maioria  da  directoria  da  alludida  corpo- 
ração. 

Em  testemunho  do  quo  assignamos  o  presentes  neste  dia  28  do 
janeiro  de  1907.  —  Warren  N.  Ahers,  presidente.  —James  E. 
Manter,  thesoureiro.  —  Wai^ren  N.  Ahcrs.  —  James  E,  -VdMfer.— 
Clarence  E.  Eaton.  -  Charks  D.  Fullerton .  —  W.  F.  CrumnK^i, 
maioria  dos  dii*ectores. 

Estado  de  Maine.— Condado  do  CumberUnd. 

Neste  dia  28  de  janeiro  de  1907,  pessoalmente  compareceu 
Warren  N.  Akers,  presidente,  James  K.  Manter,  thesoureiro.  e 
warren  N.  Akers,  James  E.  Manter,  Clarence  E.  Eaton,  Chirles 
D.  Fullerton  e  W.  F.  Crummett.  maioria  da  directoria  da  Soroca-^ 
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tana  RaUway  Company,  e  respectivamente  juraram  sor  verdadeiro  o 
certificado  precedente  por  elles  assignado. 

Perante  mim.— MUlard  W.  Baldicin,  juiz  de  paz. 

Estado  de  Maine  —  Repartição  do  procurador  geral,  janeiro, 
29,  1907. 

Pelo  presente  certifico  que  examinei  o  certificado  precedente  e 
que  o  mesmo  se  acha  devidamente  passado  e  de  conformidade  com 
as  leis  da  Constituição  do  Estado. —  warren  C.  Philbrook,  ajudante 
do  procurador. 

Cumberland  ss.—  Registro  de  actos— Recebido  em  30  de  janeiro 
de  1907,  ás  8  horas  e  30  minutos  da  manha.  Registrado  no  volume 
34,  paginas  164. 

Attesto.  —  Frank  L.  Clark,  registrado.*,  por  Annie  H.  Cram, 
escriptorio  do  registrador. 

Cópia  fiel  do  registro. 

Attesto.  —  JFrank  L,  Clark,  registrador,  por  Annie  H.  Cram, 
crisepturario  do  registrador. 

Estado  de  Maine— Escriptorio  do  Secretario  de  Estado— Augusta, 
janeiro  30  de  1907— Recebido  e  archivado  neste  dia.  Registrado  no 
Tolume  60  paginas,  85. 

Attesto, —  A,  J.  Brown,  secretario  de  Estado. 

Estado  de  Maine 

Escriptorio  do  Sicretario  de  Estado— Pelo  presente  certifico  a^e 
ó  documento  aiui  annexo  ô  cópia  fiel  dos  registros  desta  repar- 
tição. 

Em  testemunho  do  que  mindei  sellar  o  presente  com  o  sollo  do 
£stado. 

Passado  sob  minha  assignatura  em  Augusta,  aos  30  dias  do 
janeiro  do  anno  de  Nosso  Senhor,  1907,  131°  da  Indopondencia 
dos  Estados  Unidos  da  America-^.  /,  Broxou,  secretario  de 
Estado. 

Estava  o  grande  se!lo  do  Kstado  do  Maine,  afilxado  no  certifi» 
' Qado. 

Estados  Unidos  da  America  —  Ministério  de  Estado 

A  todos  que  a  presente  virem,  saudações.  —  Certifico  que  o 
documento  aqui  annexo  está  soUado  com  o  sello  do  Estado  de  Maine 
-e  que  esse  sello  ó  merecedor  de  inieira  fé  e  credito. 

Em  testemunho  do  que,  cu,  Elíhu  Root,  Secretario  do  Estado, 
mandei  sellar  o  presente  com  o  seUo  Department  of  State  e  assignar 
ô  meu  nome  pelo  primeiro  empregado  do  alludido  Dopartmem;  na 
cidade  de  Washington,  aos  5  dias  de  fevereiro  de  1907.— ^/tAu  Root^ 
Secretario  de  Estado,  por  Chás  Denby,  primeiro  empregado. 

Estava  o  grande  sello  do  Department  of  State  dos  Estados 
tpidos  da  America  do  Norte. 
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N;  4.178  — Recebi  5$000. 

Reconheço  yerdadeií^a  a  íirma  supra  de  Chás  Denby.  Consulado 
Geral  do  Brazil  em  Nota  York,  aos  13  de  fevereiro  de  1907.— 
Oorcte  Leão,  tIco^soasuI. 

Estavam  dous  sellos  do  serviço  consular  do  Brazil  valendo  ^ 
devidamente  inutilizado.  ChaDcelIa  do  aliudi<io  consulado. 

R^canbeço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Garcia  Leão,  yice- 
cônsul  em  Nova  York  (sobro  duas  estampilhas  do  Governo  Federal 
valendo  coUec  ti  vãmente  KO  réis). 

Rio  do  Janeiro,  3  do  junho  de  1907.— Peio  dirdctw  gerai, 
Gregório  Peccgueiro  do  Amaral, 

Chancella  da  Secretaria  das  Relações  do  Brazil,  duas  estam- 

fúlhas  fcderacs  valendo  cjllectivamente  3:^00,  devidamente  inuti- 
izadas  na  Recebedoria  do  Tbesouro. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento  que  bem  e  fielmente 
verti  do  próprio  original  ao  qual  me  reporto. 

Em  í(3  do  que  passei  o  premente  que  sello  com  o  sello  do  meu 
officio  e  as.^igno  nesta  Cidade  do  Rio  do  Janeiro  aos  3  dias  de 
junho  de  1907. 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  c  interpreto  eom- 
merci-ii  juramentado  da  praça  do  Rio  do  Janeiro,  por  nomeação 
da  meritissiraa  Junta  Conimercial  da  Capital  B^ederal : 

Certifico,  pelo  presente,  que  me  foi  apresentado  um  documeato 
escripto  no  idioma  iuglez  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíficio,  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte: 

TRADUCÇXO 

Estatutos  da    Sorocabana    Railway  Gompauy—  CompauMa 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana 

Alt.  l"-— Local  principal  de  negocio  o   sello: 

O  local  principal  de  negocio  e  o  cscriptorio  da  companhia 
no  Estado  do  Miine  serão  na  cidado  de  Portland  o  o  sello 
será  de  forma  circular  com  as  palavras  Sorocabana  Railxcay  Com- 
pani/  (Companhia  Estrada  de  Forro  Sorocabana)  em  redor  da  peri- 
pheria  o  as  palavras  e  algarismos  Incorporated  1007  Maine  (Incor- 
porada 1907  Maine),  dentro. 

Art.  2«— Funccionarios: 

Os  funcíionarios  da  companhia  serão:  um  presidente,  um 
l^  vice-prcsidonte  e  os  outros  vico-presidontes  que,  opportu- 
namente,  forem  nomoadoá  pela  directoria,  um  thosourciro,  um 
secretario,  um  escrivão,  urna  directoria  composti  de  oinco  di- 
rectores o  os  funccionarios  subordinados  que  a  directoria  ou  a 
commissão  executiva  opportunimente  nomear.  Os  accionistas  cm 
assomblía  annual  escolherão  por  escrutínio  secreto  dentro  ^i  a 
directoria. 
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Da  alltiâida  direetcoria  o  Estado  íb  S.  Paulo  tora  o  direita  dfe 
eleger  um  membro,  comtando  qne  o  referido  Estado  ponna  fie 
miBimo  1 .600  acções  da  companhia. 

06  accionistas  também  nomearão  a  eseríTSo.  A  direeioriana 
suaprimeira  ass.^mbl<>:\,  depois  de  eMta,  escoffierá  dentre  es  qne, 
a  eonstitnlrcm,  um  presidente  o  um  !•  vioçresidtente,  bem  como 
um  thesoaroiro  e  um  secretario.  A  directoria  poderá  opportuna- 
mente  nomear  outros  vice-prcsidentes,  mas,  nenhum  rlce-pre- 
sideate,  a  não  ser  o  primeiro^çrecisa  ser  membro  da  direetofria.  O 
escrivão  o  o  secretario  prestarão  cada  um  de  pc»r  si  o  juramento  de 
bera  e  fielmente  cumprirem  os  deveres  de  seus  respectivos  cargos. 
Oa  caritos  de  vice-presidente  e  de  secretario,  o  de  thesoureiro  e 
sccrctari.)  poderão  ser  exercidos  pela  mesma  pessoa.  Todos  os» 
alludidos  fimccionarios  exercerão  os  seus  cargos  por  espaço  de  um 
aono  e  dessa  data  em  de  inte,  até  serem  eleitos  o  qnaiiOcades  os 
hcus  successores,  salvo  coratudo  destituição  om  qualquer  tempo 
por  voto  da  maioria  da  directoria  ou  da  commissão  executiva; 
licam  exceptuados  os  AinccíoDarios  eleitos  na  assombléa  dos 
signatários  dos  termos  do  contractos  e  na  primeira  assemblôa  da 
directoria,  os  quaes  exercerão  os  seus  cargos  somente  até  a  pri- 
n:oira  assembléa  annual  e  de  então  em  deanto  ató  serem  no- 
meados e  qualificados  os  sous  respectivos  successores. 

Art.  3*— Rermncia  de  funccionarios: 

Qualquer  director,  membro  da  commissão  executiva  ou 
í\inccionario,  podo  renunciar  o  cargo  mandando  aviso  por  es- 
cripto  á  directoria  ou  ao  presidente  ou  ao  secretario,  e  sendo  a  sua 
renuncia  acccita  pela  directoria  ou  pelo  íUnccionario  a  quem  esso 
aviso  do  renuncia  for  entregue,  seu  cargo  será.  eonsiderado  vago . 
Os  directores  ou  membros  da  commissao  executiva  que  conti- 
nuarem, poílerão  deliberar  não  obstante  qualquer  vaga  na  di- 
rectoria ou  na  commis:são  ctoilos  os  actoi  praticados  peia  dire- 
ctoria ou  pela  commissao  executiva  serão  válidos  não  obstants 
quacsíiuor  vícios  na  eleição  ou  qualificação  desse  director  ou 
r.iembro  da  commissao  executiva. 

Art.  4"— Vagas: 

Póiie  haver  vagas  nos  cargos  alludidos  c  estas  serão  pre- 
enchidas pela  directoria  ou  pela  commissao  executiva  e  a 
posso  \  escolhida  para  preencher  essa  vaga  exercerá  as  Amcções 
polo  ri^sto  do  tempo  que  Tultar  ao  titular  nomeado. 

Cisa  uni  tancciánarío  d^i  companhia  se  ausente  ou  fique  tempo- 
rariamente impossibilitado  <le  preencl^cr  suas  funcções,  a  dire< 
cCoria  ou  comnii^^são  executiva  poderá  nomear  pessoa  para  ficar 
om  seu  logar  duranto  c^^a  ..usencia  ou  impedimento,  dando-lhe 
todos  o  5  i)odores  que  tem  esso  fuiiccionario  ou  parte  dellcs,  como 
melhor  euteiulcr. 

Art.  5*—- Poderes  dos  directores: 

Os  bens,  transações  e  negócios  da  companhia  serão  ge- 
ridos pela  directoria,  que  exercerá  todos  ob  poderes  da  com 
panhia  a  não  serem  aquolles  que  a  lei  manda  exercer  por  forma  dl- 
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versa.  Sem  restringir  de  qualquer  forma,  por  iaferencia,  rafo- 
rencia  ou  outra  a  generalidade  do  que  fica  expresso  acima,  a 
directoria  terá  plenos  o  illimitados  poderes  para  comprar  bens  ou 
direitos  e  j^ara  celebrar  os  contractos  quo  jugar  do  vantagem  para 
a  companhia  e  fixar  o  preço  que  a  companni.a  deve  pagar  por  esse 
bens,  direitos  ou  contractos  e  terá  poderes,  igualmente,  para,  sem 
o  assentimento  ou  voto  dos  accionistas,  vender,  transferir  ou 
dispor  de  qualquer  outra  forma  de  todos  ou  quacsqucr  dos  ben^ 
da  companhia,  emprestar  dinheiro,  emittir  bonds,  debentures 
ou  outros  titules  garantidos  da  companhia  o  empenhar  ou 
vender  03  mesmos  pelas  quantias  e  aoj  preços  que  entender 
e  hypothecar,  empenhar  ou  gravar  por  qualquer  outra  forma  ou 
bens  moveis  ou  immoveis  da  companhia  afim  de  garantir  o  paga- 
mento do  quaesquer  dessas  bonds,  debentures  ou  outros  titules  ga- 
rantidos ou  dividas  da  companhia. 

Art.  6°  — Commissão  executiva: 

A  directoria  da  companhia,  mediante  resolução  votada  por 
uma  maioria  da  mesma,  poderá  designar  três  ou  mais  di- 
rectores p:\ra  constituir  uma  commissão  executiva,  commissão 
c^sa  que,  excepção  feita  das  restricçõcs  contidas  nessa  resolução 
ou  opportunamente  em  outras  resoluções  da  directoria,  tcr&  e 
poderá  exercer  todos  os  poderes  conferidos  pelos  presentes  e  sta- 
tutoB  ou  permittidos  por  lei  á  directoria  para  gestão  das  transacções 
e  negócios  da  companhia,  inclusive  a  raculdade  de  autorizar  a 
fixação  do  seUo  da  companhia  em  todos  os  documentos  que  disto 
precisem.  A  commissão  executiva  escolherá  um  presidente  dentre 
os  seus  membros. 

Art.  7*»— Delegação  de  poderes  de  directores: 

A  directoria  poderá  opportunamente  delegar  'qualquer 
dos  seus  poderes  a  coramissões,  procuradores  ou  agentes,  sujeitos 
a  quaesquer  regulamentos  impostos  pela  directoria  ou  pela 
commissão  delegada. 

Art,  S^-— Quorum  de  directores  e  da  commissão  executiva: 

Três  directores  e  dous  membros  da  commissão  executiva, 
constituirão  em  qualquer  caso  quorum  para  tratar  do  negócios, 

Art.  9*  —  Actas: 

A  directoria  mandará  lavrar  acta^  dos  assumptos  de  que 
tratar,  bem  como  dos  tratados  pela  commissão  executiva  e  dos 
accionistas,  em  assembléas  geraes  e  em  outra  qualquer  occa- 
sião;  sempre  que  o  exigirem  os  accionistas,  apresentará  uma 
exposição  do  activo  e  do  passivo  da  corporação  e  da  situação  dos 
seus  negócios. 

Art.  10— Attribuições  de  presidentes: 

O  presidente  será  o  principal  Amccionario  executivo  da 
companhia,  presidirá  a  todas  as  assembléas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desempenhnrá  todos  os  deveres  por  lei  impostos  ao 
presidente  de  uma  companhia. 
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Art.  11  —  Attribuiçõesdos  vice-presidentes: 

O  l^  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  desemponbará 
todas  as  fUncçoes  do  presidente  em  sua  ausência  ou  quando 
C3stiver  impossibilitado  de  agir,  e  terá  mais  os  poderes  e  des- 
empenliará  as  funcçõcs  que  lhe  forem  opportunamente  confe- 
ridas ou  impostas  peia  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 
Na  ausência  do  presidente  e  do  !<>  vice-presidente,  de  uma  reunião 
da  directoria  ou  de  accionistas,  peder-se-lia  escolher  uma  pessoa 
para  presidir  a  essa  reunião.  Todos  os  outros  vice-presidentes, 
oxcepto  o  primeiro  vio-presidente,  terão  somente  os  poderes  e 
desempenharão  as  íúncções  que  lhes  forem  oppartunamente  confe- 
ridas ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

Art.  12  -—  Attribuiçoes  do  escrivão: 

O  escrivão  terá  um  cartório  no  Estado  de  Maine  e  prestará 
uramento  do  fielmente  desempenhar  os  deveres  de  seu  cargo 
na  forma  da  lei.  Registrará  todos  os  votos  e  deliberações  dos 
accionistas  da  con^panhia  e  escrlpturará  um  registro  de  todos  os 
instrumentos  e  papeis  que  seja  necessário  registrar  no  seu  cartório 
e  desempenhará  todas  as  fUncções  que  lhe  mandar  o  presidente,  a 
directoria  ou  a  commissão  exocutiva.  Na  ausência  do  escrivão  de 
uma  assemblóa  de  accionistas,  poder-se-ha  nomear  um  escrivão 
temporário  para  a  assembléa. 

Art.  13  —  Attribuiçoes  do  secretario: 

O  secretario  será  o  escrivão  eayofficio  dos  directores  da 
commissão  executiva  e  nessa  qualidade  escripturará  as  actas 
de  todas  as  assembléas  da  directoria  e  de  todas  as  commissões, 
dará  e  expedirá  todos  os  avisos  aos  accionistas,  aos  directores  e  ás 
commissões  da  corporação. 

Prestará  Juramento  de  desempenhar  fielmente  seus  deveres. 

Terá  sob  sua  guarda  o  sello  da  companhia  e  juntamente  com 
o  escrivão  será  o  guarda  de  todos  os  registros  o  archivos  da  com- 
panhia e  exercerá  todos  os  encar^^os  incidentes  a  seu  cargo  ou  que 
lhe  íbrem  attribuidos  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 
Quando  ausente  o  secretario  de  qualquer  assembléa  da  directoria 
ou  da  commissão  executiva,  poder-so-ha  nomear  um  secretario 
temporário  para  a  assembléa. 

Art.  14  —  Attribuiçoes  do  thesoureiro: 

O  thesoureiro,  sob  a  direcção  do  presidente  e  do  vice- 
presidente,  terá  a  seu  cargo  os  negócios  financeiros  da  com- 
panhia 6  terá  sob  sua  guarda  os  dinhâros  o  titules  garantidos  do 
mesmo,  excepto  sua  fiança,  que  será  guardada  pelo  presidente. 

£lle  escripturará  ou  mandará  escripturar  as  contas  da  com- 
panhia em  livros  adequados,  nos  quaes  cada  transação  será  cuidar 
uosamente  lançada;  desempenhará  todas  as  mais  attribuiçoes 
affeetas  especialmente  a  seu  cargo  ou  que  lho  forem  impostas  pela 
directoria  ou  pela  commissão  executiva.  O  thesoureiro  dará  fiança 
para  o  fiel  cumprimento  de  seus  deveres,  da  forma,  do  valor  e 


com  as  garantias  que  ar  dinoetonia:  ottii  a  finmmiiiiii>  exêeiétn. 
determinarem. 

Aai,  15 —  itoaembléa  annual  de  aeciouigtas: 

A  assembléa  aanval'  de  accionista  pars  eleger  Atac^ion»- 
rios  o  tratar  do»  ootroB  negoolos  que  ddyidamevte  forem-  sub- 
metiidus  á  assembiéa^  reaíizar-se-lia  em  hora  marcada  na- 
aviso  da  assembléa  na  segunda  terça-ílBira  de  fereroiro  de  cada 
anno,  no  cseriptorio  principal  da  companhia,  em  Maine,  exeepto  a 
do  anno  de  1907,  quo  terá logar  a  31  de  janeiro. 

Caso  a  assembléa  annual  nâo  se;a  deTidamente  conroeada  c 
realizada,  a  directoria  convoeará  uma  assembl^^a  especial  em 
logar  o  para  os  íins  da  assembléa  annual  e  todas  as  rescduçoe» 
dessa  assembléa  especial,  terão  a  mesma  força  o  eíTeito  a  assem- 
bl  a  annual. 

Art.  16  —  Assembléa  especial  de  accionistaâ: 

As  assembléas  especiaes  do  accionistas  serão  convocadas  pelo 
secretario,  sempre  que  a  directoria  ou  o  preaideois  as^m  (y 
ordenarem,  ou  por  convite  escripto  de  aecionlaias  qn»  p^^ 
suirem  nunca  menos  de  um  quinto  do  capital*«aeç3es  emittido 
e  a  reoeber. 

Art.  17  —  Quorum  de  accionistas: 

Em  toda  a  assorabl.-a  do  accionistas  deverão  achar-se  re- 
presentados pessoalmente  ou  por  procuração  accionistas  pos- 
suindo no  minimo  51  °/o  da  importância  total  das  aeçõea  do 
capital*acçoos«  então  emittido  e  a  receber,  para  eonstituirem 
quorvnn,  porém,  em  numero  inferior  áqueUe  poderá  opportttna^ 
mcate  ser  adiada  a  assembléa. 

Aft.  18  —  Aviso  de  assembléas  de  accionistas: 

Será  dado  aviso  de  todas  as  assembléas  de  accionistas  peb 
secmtario  pelo  Correio,  o  i  mandando  entre^r  a  cada  aeew- 
nistski  10  diaa  no  minimo  antes  do  dia  fixado  para  a  assembléa, 
um  aviso  designando  a  hora  e  o  local  marcado»  para  a  assembléa 
e  a  natureza  geral  do  nego/io  que  se  pretendo  tititar.  O  a¥is» 
expedido  por  essa  f<^ma  será  enviado  a  cada  aceionista  pvra  o 
ultimo  endereço  que  este  deu  ao  secretario,  e  todos  os  acciânista» 
serão  considera-los,  pira  todos  os  effeitos^  comO' havendo* x^cebié» 
em  tempo  o  aviso  da  assembléa  si  estiverem  presentes  ou  repre- 
sentados por  procuração  nessa  assembléa  ou  si  devolverem  o 
aviso  antes  ou  dq|»Qia  da  mesma  assembléa. 

AH.  19  —  AS5cmi>léa  do  directores: 

As  assembléas  regdkti^es  da  dix*ect9«4a  serão'  realizadas  nas 
occosiões  c  no»  liMKieh)  qtie  a  directo lia  detemninar  e  não  96i'á^ne- 
cQ^ssarto*  dar  aAiso. dessas  asseoablóasr. 

As  assembléa»  especiaes  da>  diaredioria  ssffão  coavosadas  pdhr 
secretario  sem.pire  q.¥ie  o  pi^sidente,  i**  vie»ip£esideat»Ott:4)b'ii]SBO<- 
ria  dos  directores.'  assim  o  exigirem  e  ser ão:  expedidos  i  a^viso»  esm? 
venientes  dessas  assembk'as,.  mas  o  quo  foirdeliboraMlopehifmasoria 
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4fi/ dtoeotoria  em  qvatqaerTeaiiifio  seréi  válido,  ainda  q«e  liaja 
^icloiio>»yi9o  iia^o;para  eesa  reunião. 

Atí.  20  —  Assembldas  da  commlsáão  executiva  : 

AauBieBibléaSfi^giilareB  da  oanunúsão  oxâauttva  i>ârâo  reali- 
-xadat^  nas ^pooas  e  aos  iooaos  quo  a  eommisgâo  determinar  e  não 
Mtrá  neee»<apio  dar  ftviso  dessas  reuniões. 

Asa89embléa8-es^claes.dacommis«ao  exoeutiva  serão  convc- 
«adafi  pek)  ise^notark)  «sempre  que  o  presidente  4a  eonuuirsão 
«xecotiva  ou  a  maioria  dos  seus  siembros  assim  o  exigiram  e 
daF-«e<  ha  aviso  coo veoinnte  dessas  aesembléads,  i^rém,  o  aeto  da 
maioLia  da  oommiasâo  executiva  em  qualquer  reunião  será  válido, 
ainda  que  haja  vicio  na  expedição  desse  aviso. 

Aj't.  jei  —  Votaofto  : 

&n  !todas  as  asasndiléas  -de  aeofMiistas,  cada  acciouista  regis- 
>trado  iestÁ  direito  a  'um  voto  por  acção,  i>egiBtrado  'em  «seu 
inoaie.  «Em  caso  Ao  morte  de  qualquer  aoeiontsta  os  teus  'rup';^e- 
«eaiante&peasoaes  >p(Mierâo  votar.  Caso  um  -accionista  seja  menor, 
lidioflta  oualfeeiado  das,âioaida«kis  mentaes,  o  seu  tutor  podeiiá  votar. 
Qaai9«er  i^essea  com  dmito  *  a  votos  cm  -uma  assemblôa  (90-ierá 
vetar  Bor  procmração  passada  nunca  mavs  ^do  30  dias  antes  do 
â^flombléa  1;or  logar  ;  essa  xn*ecura(^o  deverá  ser  archivada  com  a 
'oscrimo  ou  com.  o  escrivão  temporário. 

EassL ipraoura^çâo oao-será válida dopoisde^er aliada  ôiialme.ito 
'ossa  assem^iea. 

Art.  «8— <]!apitale  acções  : 

O  capital-acçõGs  da  companhia  será  ^10.000.000  (dez  milhões 
de  doUars),  divi  iido  em  100.000  (cem  mil)  acções  do  valor  do  $100 
(  cem  dollars  )  cada  uma,  80.000  das  quaei  no  valor  par  de  : 
íja.COO.OOO  (  doas  milhões  de  dollars  )  serão  acções  proforenciaes. 
e  80.000  (oitenta  mil)  acções  na  importanoia  ao  par  de^p^.OOO.ooo 
.^oito  Qiilhdes  de  dollaps)  constituirão  aoçõe^  eommuns  ou  ordi- 
roarias. 

0S}P06Suidí)res  de  aeções  preíorencias  terão  direito  a  um  divi- 
dendo preferencial  não  cumulativo  de  4  %  sobro  as  acções  <^  20 
possuírem, canfor me  hcx  ulteriormente  disposto,  e  terão  o  direito — 
depois  que  os  possuidoros  de  acções  commiins  tiverem  recebido  cm 
qualiuer  .anuo  do  calendário  o  dividendo  ou  dividí^idos  á  ioAth 
de  4  %  ao  anuo  —  a  recebL^r  umdividando  aidicional  ou  dividcidos 
;i  taxi  ou  taxas  íjuc  perfaçam  a  quantia  total  em  dinheiro  paga  cm 
(lividendos  addicioaacs  aos poírsuidorcs  de  a  çõcs pioCeronciaes  nes<c 
aaxao  exactamente  igual  á  qu:intia  total  paga  em  dividendos  addic.o- 
nfies  aos  possuidores  do  acções  communs  nom^smo  aono. 

A  expiTOsno  dividendos  addi^ionaes,  conforme  se  acha  a(iii 
empregada  qnerdi^er  qualquer  divideudoou  dividendos  de  lucrv  i^ 
além  do  um  dividendo  á  laxa  do  4  %  ao  anão.  A  dirjctoria  poicrá 
dfichftrar  dividendo»  sobro  acções  ordinária ^  cm  um  ainio  do  calen- 
dário somente  si  um  dividendo  ou  dividendos  sobre  acções  preíb- 
reaciao3  houver  sido  previamente  declarado  para  o  mesmo  nnno, 
mioutaiido  a  uma  istrAe^proporoiomil  dos  -allwlidos  4  ro  ,^e  eonlbr- 
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midade  oom  a  parte  do  mesmo  anno  que  houver  decorrido  na 
occasiâo  fixada  para  o  pagamento  desses  dlTideados  respectivamente 
sobre  as  acções  communs  e  os  directores  serão  de  opinião,  certifi- 
cada por  uma  declaração  dos  mesmos  em  sua  resolução  declarando 
o  dividendo  sobro  as  acções  communs  que  iim  dividendo  ulterior 
elevando  os  dividendos  sobre  as  acções  preferenciaes  aos  refe- 
ridos 4  %  para  aquelle  anno  está  devidamente  garantida  pelas 
entradas  prescnti^s  e  estimadas  da  renda  durante  o  mesmo  anno. 
De  outra  forma,  porém,  não  será  declarado  neijbum  dividendo  sobre 
acções  ordinárias  cm  quaiquer  anno  do  calendário,  a  menos  que  um 
dividendo  ou  dividendos  montando  aos  ditos  4  %  baja  sido  previa- 
mente declarado  sobre  as  acções  preferenciaes,  conforme  ficou  dito 
acima. 

Serão  declarados  dividendos  fôramos  lucros  liquides  accumu- 
lados  da  companhia  em  cada  anno  somente  quando  a  directoria  á 
^ua  discreção  assim  o  determinar  e  nenhum  accionista,  quer  de 
acções  preferenciaes,  quer  de  ordinárias  terá  direito  a  dividendos 
em  um  anno  a  não  ser  tirado  dos  lucros  liquides  da  campanhia  o 
quando  forem  declarados  pela  directoria,  não  obstante  qualquer 
causa  em  contrario  contida  no  presente  acto.  Os  possuidores  de 
acções  preferenciaes  terão  o  mesmo  direito  de  voto  que  os  possui- 
dores de  acções  communs  ou  ordinárias  e  no  caso  de  liquida^  ou 
dissolução  ou  liquidação  voluntária  ou  não  da  companhia  ou  no 
caso  de  ser  distriouido  o  seu  activo  depois  de  pagas  as  suas  dividas 
terão  direito  a  uma  preferencia  até  o  valor  par  das  acções  prefe- 
renciaes que  possuírem.  Os  direitos  dos  possuidores  de  acções 
communs  serão  sujeitos  aos  direitos  de  prioridade  dos  possuidores 
das  acçDCS  preferenciaes  conforme  fica  oeclarado  nos  estatutos  da 
companhia. 

Art.  23  —  Emissão  de  acções  preferenciaes  : 

No  caso  de  serem  eraittidas  somente  10.000  das  acç^íes 
preferencias  perfazendo  ao  par  a  quantia  de  $1.000.000  (um 
milhão  de  dollars )  na  época  ou  mais  ou  meoos  na  época  da 
organização  da  companhia,  os  possuidores  das  acções  preferenciaes 
emittidas  proporcionalmente  aos  números  das  acções  preferenciaes 
já  emittidas  e  por  oUes  possuída  terão  o  direito  de  su'  screrer  e 
pagar  pelab  restantes  acções  preferenciaes  o  seu  valor  ao  par, 
quando  emittidas,  e  antes  de  serem  essas  acções  restantes  oírerecida3 
ao  publico. 

Art.  24  —  Certificado  de  titules: 

Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado  especificando 
o  numero  o  a  espécie  das  acções  que  possuir,  e  cada  certi- 
ficado será  sellado  com  o  sello  commim  da  companhia  e  será 
assignado  pelo  presidente  ou  por  um  vice-presidente  e  o  thesou- 
reiro  ou  um  aiudante  de  thesoureiro.  Nenhum  director  assignará 
formulas  em  branco  e  deixal-as-ha  pira  serem  usadas  por  outros, 
nem  assignal-as-ha  sem  conhecer  do  direito  apparente  das  i>es8oas 

Sara  quem  são  ellas  emittidas.  Caso  um  certificado  se  perca  ou 
que  destruído,  poderá  ser  emittido  outro  novo  em  seu  logar 
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dcpoiâ  de  provada  de  modo  cabal  a  perda  ou  destruição  daquellc 
G  mediante  a  indemnização  que  a  directoria  ou  a  oommissão 
executiva  exigirem. 

Art.  25  --  Transferencias  de  titulos: 

Poderão  ser  cedidas  acções  do  capital-acções  em  qualquer 
tempo  pelos  possuidores  das  mesmas  ou  por  seus  represen- 
tantes legaes  por  instrumento  escripto  por  ellcs  assignado  e 
a  companhia  terá  o  dever,  por  seus  funccionarios  ou  por  seu 
agente  de  transferencia,  de  transferir  nos  livros  da  companhia 
acções,  sempre  que  estas  forem  cedidas,  por  um  instrumento  es- 
cripto enti*egue  á  companhia  com  certificado  representando  as 
acções  cedidas  e  a  emittir  um  novo  certificado  no  nome  do  cessio- 
nário de  accôrdo  com  essa  cessão  e  não  será  preciso  procuração 
alguma  para  autorizar  essji  transferencia.  A  companhia  não  será 
obrigada  a  tomar  conhecimento  nem  a  reconhecer  qualquer  de- 
posito, ónus  ou  equidade  aíTectando  qualquer  das  acções  do  capital- 
acções  ou  a  reconhecer  qualquer  pessoa  como  tendo  um  interesse 
nessas  acções  a  não  ser  a  pessoa  ou  pessoas  cujo  nome  ou  nomes 
figuram  nos  livros  da  companhia  como  possuidor  ou  possuidores 
legaes  das  mesmas. 

Art.  26  —  Warrants  de  acções  ao  portador: 

1 .  A  companhia  ao  ser^lhe  entregue  o  certificado  de  acções 
ordinárias  ou  preferenciaes  integralizadas  ou  de  acções  com  a 
respectiva  transferencia  do  thesoureiro  da  companhia  emittirá 
para  cada  acção  neste  especificada  um  warrant  dando  direito  ao 
portrdor  dessa  acção  e  estipulando  por  meio  do  coupons  ou  outro 
qualquer  o  p:\gamento  dos  dividendos  futuros  sobre  a  acção. 

2.  As  acções  especificadas  no  certificado  assim  passado  serão 
opportunamente  transferidas  ao  thesoureiro  da  companhia,  na 
occasião,  como  depositário  dos  warrants  do  acções  o  desta  occasião 
em  deantc  não  serão  transferidas  e  não  dar-se-ha  certificado  algum 
sobro  ellas  a  nâo  ser  do  accôrdo  com  o  que  fica  disposto  no- 
presente. 

3.  O  warrant  poderá  ser  escripto  nos  idiomas  inglez  ou  fran- 
cez  c  será  sellado  com  sello  commum  da  companhia  e  assignado 
pelo  presidento  ou  por  um  vice-presidente  e  pelo  secretario  ou 
por  um  ajudante  do  secretario  ou  por  outra  pessoa  qualquer  no- 
meada em  logar  do  secretario  pelos  directores  e  somente  uma 
acção  será  especificada  em  cada  warrant. 

4.  Si  um  warrant  ou  coupon  ficar  rasgado  ou  estragado  os 
directores  poderão  cancellal-o  c  emittir  outro  novo  em  seu  logar. 

5.  Os  directores  poderão,  mediante  prova  a  contendo  dos 
mesmos  de  se  haver  perdido  ou  destruído  um  warrant  ou  coupon 
o  mediante  o  pagamento  da  indemnização  que  julgarem  conve- 
niente» paga  á  companhia,  emittir  um  outro  coupon  ou  warrant 
em  seu  logar. 

6.  A  companhia  terá  o  dirdito  de  reconhecer  o  portador  do' 
tnn  warrant  ou  do  um  coupon  como  tendo  um  direito  absoluto 
sobre  a  acção  ou  o  dividendo  nelles  especificados. 
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7.  O  portador  de  um  ^arraot  ao  deposital-o  no  eacripitrio 
4a  oompanhia  ou  em  qualquer  outro  local  que  *a  oompanlua  de- 
terminar, nunca  menos  de  trcs  dias  antes  da.aBSombiéa  da  csm- 
panhia,  receberá  um  cartão  ou  procuração  autorizando-o  a  compa- 
recer  e  votar  e  exercer  os  direitos  de  membro  nessa  assembléa 
eom  respeito  á  aeçao  ou  acções  pelas  quaes  o  warrant  ou  war- 
rants  foram  depositados  e  depois  da  assembléa  o  warraat  ou 
•warrants  serão  doTolvidos  a  elle  ou  ao  portador  do  oartão  ou  áa 
procnração  contra  restHuíção  do  mesmo.  K  quanto  a  todae  m 
acções  especiftcadas  em  qualquer  warrant  que  não  houverem  niào 
depositadas  por  essa  fornia,  o  thesoureiro  cora  parecerá  o  votará 
e  exercerá  os  direitos  de  sócio  do  modo  que  elle  e  o  presidente 
(la  companhia   combinarem. 

8.  Si  o  portador  de  um  warrant  reeg:atal-o  e  exigir,  áe 
occôrdo  com  o  que  pi^osereverem  os  directoi^es,  que  si^a  regm- 
trado  como  accionista  ou  membro  cora  respefito  á  acção  especifi- 
cada nelle,  a  companhia  transferirá  para  seu  nome  uma  das 
espécies  de  acções  especiQcadas  no  certificado  do  ac^íies  origina- 
riamente  entregues  o  emittirá  um  novo  ctertifioãdo  para  as 
mesmas. 

9.  A  corapanliia  poderá  nomear  agentes  em  l^ris  ou  albai^as 
com  amplos  ]X)deres  e  autoridade  para  fazerem  todoft  oa  actos 
necessários  para  a  execução  e  observância  do  que  fica  iletermi- 
nado  no  presente  com  respeito  a  \varrantos  de  ac^^es  e  para  inves- 
tir os  possuidores  desses  warrants  com  os  direitos  e  interesses 
aqui  especificados. 

Art.  27— Avisos  : 

Todas  as  acções  do  capital-acçõei  de^ta  coiniiauhia  são  omiitl- 
das  e  acceitas,  fioanlo  expressamento  eatendido  que  não  traiâo  res- 
ponsabiliilad '  por  parto  dos  iucorpjradoro^,  organizaiior<23  e  pro- 
motores o  dosti  cjmpanhia  ou  de  qualquer  delies,  sob  o  prele::-^ 
de  ficarem  eiles  em  relação  íilueiaria  eom  a  meSiUa  ou  sab  o  pi-c- 
texto  de  haverein  elies  fixa  lo  o  preço  a  pagar  por  esta  com- 
panhia por  qnaes4uer  bens  comprados  por  ella  ou  ao  caso  desta 
companhia  não  ter  directoria  indepoiídente ;  e  nenhuma  respon- 
sabilidade ciborá  aos  injorporadorei,  organizadores  e  promotore; 
dosia  companlna  ou  a  qialquaf  delias  rÓ3iiltant3  ou  de  qualquer 
sorte  oriunda  di  venda  e  traiisforencia  do  uma  dessas  proprie- 
dades para  a  companhia. 

E  em  geral,  fica  entendido  e  concorda  Io  iu3  todos  os  íL*roct)ro? 
e  acciouiátAS  pr3  entes  o  futuros  desta  coiai)uiliii  accoitarâo  coraa 
aeceitam  agor.i  os  termos,  condições  e  circiunstancias  em  as  quaes 
qualquor  propriedade  for  ou  puder  ser  comprada  ou  adquirida 
pda  companhia,  confirme  fica  dito  acima. 

Art.  28— Emcndíis  dos  estatutos  : 

Os  p.eseatos  ostilutos  p.derão  S3r  emendados,  alterados  oh 
receitadas  por  voto  dos  i\ccionistus  reprcsoutand  o  no  minimo  51  n 
do  oapital-acçojs  omittido  e  a  receber  em  uma  assembléa  annual 
ou  cm  assombléa  especial  devidamente  convoc.ida  para  esse  fim. 
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salTO  o  dispoito  com  relação  á  eleição  de  um  direetor  pelo  Estado 
de  S.  Paulo,  que  não  poderá  ser  alterado,  emendado  ou  rescindido 
sem  o  coot^entimeato  do  referido  Estado. 

Eu,  Robert  E.  CosgroTe,  secretario  da  Sorooabana  RaUway 
Oompany<  corpora^  de  Maine,  pelo  presente  certiílco  qué  ò  do- 
cmneato  escriptj  aqui  annexo,  que  se  pretende  ser  umà.  cópia  oifU 
ginal  dos  estatutos  originaes  da  Sorocahana  Raitway  Compar^f 
appro vades  na  assembíôade  organização  da  aUudída  comptvnbiái; 
celebrada  aos  2S  de  janeiro  de  1007,  é  cópia  fiel  e  autlleútici^  f^i 
palavras  e  algarismo  i  dos  referidos  estatutos  originaes,  o  ^ílc  orU 
certifico. 

Km  test^tiiunbo  do  quo  asslgnei  o  prêseato  ceriifieaft^,  que 
sellei  com  asello  da  alludida  corporação  em  Boston,  Massachuseias, 
Estados  Unidos  da  America,  aos  13  dias  de  fevereiro  do  1907.— As- 
sigaado :  RobeH  E.  Cosgrove^  secretario. 

Estava  o  se.Uo  da  Sorocahana  Railioay  Company. 

Estado  de  Massachuseíts. 

Suffolk-ss. 

Aos  13  dias  do  me^  de  fevereiro  de  1907,  pess  )alment6  compa- 
receu Robert  E.  Cosgrovo,  de  mim  pessoalmeate  conhecido  e  que 
que  sei  ser  devidamente  qualificado  e  agindo  como  secretario  in- 
terino da  Sorocahana  Railway  Company  o  qual  devidamente  ju- 
rou ser  verdadeiro  o  cortiftcado  supra  por  elle  firmado  em  minha 
presença. 

iVssignado:  Stephen  E,  Yoving, 

:^"ello  do  tabolliixo  publico  Stephea  E.  Yoimg. 

Rocoiíheço  verdadeira  a  assig  latura  de  Stephen  E.  Young,  no- 
taria publico  neste  Estado  do  Massacliusetts  o  para  constar  ondô 
convier,  a  pedido  do  rae>mo,  passei  o  presente,  que  vae  por  mim 
sellado  e  assignado  com  o  séllo  deste  ViC3-ConsuIado  do  Brazíl 
em  Boston  aos  14  de  fevereiro  do  19P7. — Jayma  Machayde  Alnieiàá, 
vice-consul. 

Estavam  duas  estampilhas  consulares  valendo  5^  devidamente 
inutilizada^. 

Chancella  do  alludlio  vic3-consulado. 

(Afiladas  ao  documento  duas  estampilhas  federaes  valendo  col- 
lec ti  vãmente  4.^J0,  inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesjuro.  Rc- 
nheço  verdad(?iro  a  assignatura  do  Sr.  Jayme  Mackay  de  Almeida, 
vice-cm^jul  em  nj4on,  sobro  duas  estampilhas  federaes  valendo 
collectivamonte  550  réis.  Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1907.-*-Pelo 
director  geral  (Assignado)  Gregório  Peeegueiro  do  Amaral. 

Chanceila  da  Secretaria  do  Exterior  do  Brasil. 

Nada  mais  continha  o.i  declarava  o  referido  documento,  qjuo 
fio! mento  verti  do  proprie  original,  ao  qual  mo  reporto. 

Em  fé  cio  que  passei  o  presente  que  scUo  com  o  sello  do  XEieu 
oílicio  o  as  signo  nesta  cidade  d  j  Rio  de  Janeiro  aos  8  de  junlío 
4iel907. 

Rio  de  Janeiro, 3  de  junho  de  1807.— itíanoeí  de  Mijsiêos  FoAêeoa. 
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DECRETO  N.  6525— de  15  de  junho  de  1907 

Reorganiza    o   Commissariado   Geral    da  Armada 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1617,  do 
30  de  dezembro  de  1906,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almi- 
rante  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando 
e  Commissariado  Geral  da  Armada,  o  qual  passa  a  denominar-fiv 
Depósitos  Nayaes;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907,  19»  da  Republica. 

APF0N90  AuausTO  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


Re^ula;iii.ento  pa«i*£i  os  I>epo9itoei  Narvoesí^  ap- 
piro^Ado  pelo  clecx*eto  n.  Ott^tt,  desta  darta 

CAPITULO  I 
organização 

Art.  1.^  Oã  depósitos  navaes  são  repartições  destinadas  á  arre- 
cadação, classificação  e  fiscalização  do  material  adquirido  para 
supprimento  dos  navios,  corpos  e  estabelecimentos  navaes  ;  reali- 
zando-se  a  acauisição  por  meio  de  encommendas  directamente 
feitas  pelo  Ministro  ou  por  meio  de  preferencias  feitas  em  conselhos 
de  compras,  ou  por  compras  directas  ou  por  ajustes  no  mercado 
nos  casos  urgentes  ou  de  pequenos  supprimentos. 

§  1.»  No  Rio  de  Janeiro  o  Deposito  Naval  directamente  subor- 
dinado ao  Ministro  da  Marinha,  se  comporá  do  almoxarifado  do  ar- 
senal e  dos  depósitos  do  Commissariado  Geral  da  Armada  edo  trem 
bellico  e  constará  do  três  secções. 

§  2.0  Nos  Estados  do  Pará  e  Matto  Grosso  constituirão  os  depó- 
sitos navaes  os  almoxarifados  dos  respectivos  arsenaes,  constando 
cada  um  de  uma  só  secção. 

Art.  2.<*  A'  1* secção  do  deposito  do  Rio  de  Janeiro  compete: 

§  1.0  O  recebimento,  classificação,  conservação,  fornecimento  e 
fiscalização  do  material  adquirido  para  supprimento  das  officinas 
do  arsenal. 

§  2.0  A  escriíjturação  da  receita  e  despeza  do  referido  material, 
bem  como  a  verificação  deste,  j)or  quantidade»  e  qualidade  no  acto 
de  seu  recebimento  e  distribuição. 

§  3. o  A  satisDsição  das  requisições  feitas  pelas  directorias  do  ar- 
i^enal,  de  conformidade  com  as  disposições  do  presente  regulamento 
e  mediante  previa  autorização  do  respectivo  inspector  lançada  na 
própria  requisição. 
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Art,  3.<^  A'  d^  secção  compete  : 

§  1  .<>  A  arrecadação,  conservação,  distribaição  e  fiscalizando  do 
material  destinado  aos  navios,  corpos  e   estabelecimentos  nayaes. 

g  2.^  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do  mesmo  material, 
yeriflcando  a  sua  qualidade  e  quantidade  no  acto  do  recebimento  e 
distribuição. 

§  3.^  A  satisfação  das  requisições  dos  navios  e  corpos,  de  confor- 
midade com  o  estabelecido  no  presente  regulamento  e  mediante 
prévia  autorização  do  inspector  de  Fazenda  lançada  na  própria 
requisição. 

Art.  4.<'  A'  3* secção  compete: 

§  l.<»  A  arrecadação,  classificação  e  distribuição  da  artilharia, 
munições  de  guerra,  armas  portáteis  e  outros  artigos  da  mesma 
natureza. 

§  2.®  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do  referido  material, 
bem  como  a  verificação  por  quantidades  e  qualidades,  no  acto  de 
seu  recebimento  e  distribuição  aos  navios,  corpos  e  estabelecimentos 
navaes. 

Art.  5,^  Nos  Estados  do  Pará  e  Matto  Grosso  os  depósitos  na- 
vaes serão  constítuidos  pelos  respectivos  almoxarifados,  com  os  en- 
cargos prescriptos  nos  arts.  2^,  3«  e  4®. 

Art.  6.^  Nos  Estados  em  que  não  houver  arsenaes  poderão  ser 
estabelecidos  pequenos  depósitos  a  cargo  dos  respectivos  patrões- 
móres. 

g  l.<^  A  arrecadação,  classificação,  distribuição  do  material  e 
sua  escripturação  será  feita  de  accôrdo  com  as  prescripçoes  do 
presente  regulamento. 

CAPITULO  U 

PESSOAL 

Art.  7.»  O  pessoal  do  deposito  do  Rio  de  Janeiro  será  o  seguinte; 

Um  director,  offlcial  superior  da  activa  ou  reformado. 

Um  sub-director,  offlcial  superior  da  activa  ou  reformado. 

Um  auxiliar,  offlcial  subalterno. 

Três  encarregados,  capitães  de  corveta  ou  capitães-teaentes 
commissarios,  um  para  cada  secção. 

Um  despachante. 

Seis  fieis,  sendo  três  de  I^  classe. 

Um  patrão,  dez  remadores,  dous  guardas  de  policia  e  dezoito 
serventes. 

Art  S.^  08  depósitos  dos  Estados  do  Pará  e  Matto  Grosso  terão, 
cada  um  delles,  o  seguinte  pessoal: 

Um  encarregado,  capitão  de  corveta  ou  capitão-tenente  com- 
missario. 

Um  fiel  de  1»  ou  2*  classe. 
Três  serventes. 
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Art.  9.°  Ao  director  do  deposito *o  filo #? íaiiefVo  ôompeie: 

51;<»  AsHiStirao^recebíDíiento  do  nràtsritt  conti»raiâ9.:ftzçndo 
proceder  ne^sa  DccaslSo  â^os  neees8arios'es9,tMs^SíiMSre^mi^(ç^ 
B0a.ves9p,  gyaHfladQ  e  guaíidlidsíSe. 

§2*.^  UBqtiteitar  a  presença  dos  pefítosr  -para  os  roceffeít«(k>s 
ou  os  «examoii  aoa  gabinotes  da  verificação  do  arsmsl  tm  de 
miarses  do  HoQ)ltal  dô  Marinha  desta  CailtitL 

§'3.^  FaíQT  retirar  os  artigos  rejeitacrog,  lãTraudo  o  cooipe- 
te»te  termo,  e  g-n^b^tuil-os  por  outras,  com  prompttteo/Atsoii- 
tento  dos  perito** 

§  4.'»  Ck)Ilier  informações  sdM«  9is.innákn»s  Dêoiíi»  .inãimcr- 

§r5.^PvoviâeQ<tt«P:'0obre^o<S'9^Âtes  pr^âfioc^ri^aisa  os  ^^tfljybinos 
supprimeutos,  dirigindo  memoranda  a  mais  de  unra  flrãnX  .com- 
aaMmialr  idovicab^^^m.  ^«ese  main>ai?á  o  dia^-e^bAra  para  a  jpfresen- 
taeão-da»^  pn^ráfiiaSí^  ^ua  sarã«  abertas  iaa  .xtMaoia-ckxsaâiaa';  bem 
«ofiao'  :0otea  as  compras  directas  em  cafiog  iirgeates  oa  tjataa«Io»«e 
de  artigos  do  pequeno  valor  ou  de  reproísciít  içao  exclusiva. 

§0.°  Fiscalizar  as  sabidas  dos  géneros  suppridoa  aos  navios, 
corpos  e  e^abelecim«ntos  navaes,  providojíciandD  no  ^oft^Mo  de 
ser  esse  serviço  realizado  com  a  maior  proraptidão  eTegtãnrTéMfe, 

§  7.°  Autorizar  as  entregas  dos  artigos  pedidos  de  aeodrdo 
com  as  di8posiçI}es  do  presente  regulamento. 

§  6.^  Investigar  as  causas  da  ileteriorai^o  do  maierál  qoo 
ao  deposito  for  entregue,  por  inútil  ou  s^m  serventia,  dando  pairtc 
ao  MiTiistro,  quatido  reconhecer  qne  a  inatilização  ô  defíida  a 
descuido  dos  responsáveis. 

§  9.0  Autorizar  o  embarque  do  material  que,  por  ordem  do 
Ministro,  tiver  de  ser  reraettido  aos  navios  o  estabeleci nicutos 
navaes  nos  Estados. 

§  10.  Inspeccionar  os  serviços  a  cargo  do  deposito  c  sua  es.ri- 
pturação. 

§  11.  Velar   pela  fiel  execuçio  do  present'2  regulamoato. 

§  12.  Diâtribuii.*  o  pessoal  polai  socçaes,  oonliaraie  as  X3  agencias 
do  serviço, 

§  13.  Requisitar  a;  providencias  do  Ministro  que  íbrem  :'re- 
cisas  para  o  bom   funcciouamento  do  deposito. 

§  14.  Conimunicar  im mediatamente  ao  Ministro  quaJ<jaer 
irre;<ular idade,  transgressão  ou  fraude  que  reconhecer,  a!l:.i  de 
serem  responsabilizados  e  punidos  os  culpados. 

§  15.  Apresentar  ao  Ministro,  aniiuahaea.tQ,  até  o  Hm  Jo 
4b^ereiro,  um  relatório  cirouaistanciado  da  mai^àha  da  <c:  viço 
(lo  deposito,  no  anno  anterior,  indicando  quaesiuer  uieiiida><' .qie 
ibuenisprocisa»  para  mellior-ar  o    serviço. 

§  16.  Despachar  os  pedidos  qiia  devaia  .sar.  satisfi^toà  em 
virtude  do  contractos  previam ?nte  assignados  na  repartido 
competente. 

§  17.  Archivar  todas  as  cópias  de  contracto*?  que  lhe  forem 
remettidas  pelo  Ministro  ou  pela  Directoria  Q^râl  der  CoDtabi- 
Udade. 


todas  as  suas  obrigações  e  substitíiH-o  éin  suas  l&ltas  ^  fbáfi- 
dimentos.  ^'' 

Art.  11.  Aos  auxiliares  compete  o  deimi¥pe»lo*d»^Mt(A&  os 
soryiços  regulameatarei  que  lhes  forem  dJstriVnéo»«u  d^K^rmi- 
nados   pelo  director. 

Art.  lis.  Aos  encarregados  do  deposito  compete  : 

§  l.*"  Zatar  a»  iotor/essoada  Faeenda  Nacional  ocmc^  respon- 
savâirv  p«Io8  artl|oa  existeates  luvs  secções  em  quo  sèrvVrmx, 

§  2.»  Assistiç,  juotAmonte  com  o  director^  1  arreca^cío,  r^co- 
bimento  o  distribuição  do  material  destlDado  aK>s  navios,  corpos  e 
esUVelecim«atoa  aaviu9>i. 

§  a.  o  Vorifloar  w  os  doaumcatos  estSo  revesti  do®  dâs  íbrtna- 
1  idades  togaoi^. 

§4.<^  Dirigir  0  fiscalizar  os  servigos  das  secções  a  seu  cargo» 
aando  responsáveis  pela  ordem  que  dove  existir  nos  armazéns. 

§  5.<»  Esi^piucas,  de  accôrao  com  o  i>resoate  regulamento»  os 
livros  quo  cansUtuirom  as  coatx^^  que  aever^  prestar,  anniial-* 
mente,  na  Directoria  Geral  de  Cjntabitidado  da  tirinha. 

%Q,o  AsiisUr,  juntamente  com  o  director,  ao  exame  dos  artigos 
qne  forem  entregues  p^u*  inúteis  ou  seiu  servemtia, 

%  ?*•  Prestar  ao  director  todas  as  Intormações  quo  lhes  forem 
solicitadas. 

Art.  13.  Afift ôfijas compete ooadjnvi^kr Ofe^ enean^adoses)  t^os 
os  Benriços  que  Hsbb,  estio  affeotos. 

Art.  14.  Compete  ao.despachaate  o  r<iceI^iB^iito  na  aiAusdega 
oii  etn  qoaesquer  outras  estações  publicas^  «íd'  todo  »  n>ataria.l  |^r- 
tttieeate  ao  Mtniiftwio  .lU  Marinha,  benx  cob^q  o  acoa<iicioaa«^eírto 
»  embarque  de  todos  os  volumes  destinados  ao  serviço*  da  mawAa 
nos  diversos  Estados  da  União. 

Paragrapbo  único.  Quando  d.3aimp3dido8  desses  serviços,  auxi- 
liiir&o  08  encarretiadoíà  das  sacçâes,  conforme  as  determinações  do 
director. 

Art.  15.  Os  servontes  executarão  todos  os  serviços  TGlatt vos  ao 
transporto  -c  aTiniiiiaç6o  dos  artigos  a  cai^  das  soeçoes. 

Art.  16.  Nos  í^^tados  do  Pará  e  Matto  Grosso  ser&o  observadas 
as  disposições  d3  presente  regolaiaent;>,  oab joâo  ao  inspector  do 
arsonal  as  attribuiçí5es  de  director  do  depjsito. 

Art.  17.  Nos  distados  om  que  nao  houver  arseaaes,  con^>e* 
teoBi  a«3  capit&Qs  de  partos  as  attrlbuições  do  directoi'  dò  dcpo$ito, 
quando  se  verificar  o  estabele^imeuto  dos  depósitos  do  qne  trata  o 
•iTt.  r.<>. 

CAPITULO  m 

'  ESCRIPTORxVÇXO 

Art.  18.  A  esca>il)tttração  do;^  dopositjs  sara  feita  dê  aúcôrdo 
com  o  regtiiamento  approvad.)  polà  decreto  n.  4542  A,  de  30  de 
junho  de  1870,  com  as  alteraçOes  prescriptas  no  presente  regulfr- 
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mento,  conforme  os  modelos  Juntos,  e  se  compori  dos  seguintes 
livros: 

Livro  de  requisições. 

Dito  de  remessas* 

Dito  de  numeração  e  lanç^imento  de  ílacturas. 

Dito  de  termos. 

Dito  mappa, 

§  l.<» Os  livros  serão  fornecidos  pela  Inspectoria  de  Fazendat 
numerados,  rubricados,  com  os  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento, excepto  o  mappa  e  o  de  numeração  de  facturas,  que  seiuo 
apenas  numerados. 

g  2.<>  O  livro  de  requisições  será  dividido  em  duas  partes, 
registros  e  requisições,  e  servirá  para  legalizar  o  fornecimento  de 
qualquer  artigo  destinado  aos  depósitos,  não  podendo  nenbuma 
carga  ser  feita  aos  encarregados  sem  que  seja  extrahida  a  respe- 
ctiva requisição. 

§3.«  A  requisição  servirá  para  comprovar  o  fornecimento 
feito  ao  deposito  e  só  sorá  entregue  ao  fornecedor  depois  que  o 
director  lançar  no  registro  o  certincado  do  recebimento  do  material 
constante  da  mesma,  o  numero  da  factura  e  bem  assim  a  decla- 
ração de  que  os  artigos  âcam  carregados  ao  responsável. 

§  4.0  Quando  deixar  de  ser  supprido  qualquer  artigo  o  director 
fará  a  precis:^  declaração  no  registro. 

g  5. <»  Os  encarregados  dos  depósitos  passarão  nas  requisições 
os  competentes  recibos  que  serão  também  assignados  pelo  director 
por  occasião  de  cumprir  o  disposto  no  §  3«. 

g6.<>  Quando  qualquer  material  for  devolvido  ao  deposito 
será  extrahida  a  respectiva  requisição,  observando-se  o  disposto 
nos  §§  3«  e  5». 

Art.  19.  As  requisições  feitas  pelos  arsenaes  só  serão  satisfeitas 
pelo  deposito  depois  do  autorizadas  poios  respectivos  inspectores  e 
as  dos  navios,  corpos  e  estabelecimentos  navaes  depois  de  auto- 
rizadas pela  iDspectoria  de  Fazenda. 

Art.  20.  O  livro  de  remessa  será  o  de  despeza  dos  encarregados» 
não  podendo  artiffo  algum  sahir  dos  depósitos  sinão  mediante  uma 
guia  extrahida  deste  livro,  que  será  dividido  em  duas  partes: 
remessa  e  registro. 

%l.^  A  entrega  d j  material  pedido  aos  depósitos  será  feita 
om  presença  do  encarregado,  do  perito,  quando  a  presença  deste  se 
torne  necessária,  do  recebedor  e  íiscalizadiÂ  pelo  director  que  vi«ará 
o  recibo  que  for  passado  no  registro  da  guia  de  remessa, 

§  8.«  Quando  não  existir  nos  depósitos  qualquer  artigo  pedido, 
far-se-ha  a  necessária  declaração  no  registro  e  na  guia  de  remessa, 
rleclaração  essa  que  será  assignada  pelo  encarregado  e  pelo 
director. 

§  3.«  As2*  e3*  secções,  pelos  seus  encarregados,  farão  também 
na  contraprova  do  livro  de  pedidos  dos  navios  e  corpos  as  precisas 
cargas  aos  responsáveis,  por  occasião  da  entrega  dos  artigos 
pedidos. 
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Art.  21.  o  livro  de  lançamento  deflBLcturas  servirá  para  lança- 
mento e  numeração  das  mesmas  por  ordem  clironologica,  meneio» 
nando-se  o  nome  do  fornecedor,  a  natureza  do  fornecimento  e  a 
respoctiva  importância,  devendo  em  seguida  veriâcar-se  a  prompta 
remessa  das  mesmas  Á  Directoria  Geral  de  Ck>ntabilidade,  para  o 
competente  processo • 

Art.  22,  O  livro  de  termos  servirá  para  isentar  os  encarre- 
gados dos  depósitos  da  responsabilidade  dos  artigos  recebidos,  no 
caso  de  extravio,  deterioração,  quebra  e  outros  que  se  pos- 
sam dar. 

§  l.«  Os  tormos  serão  lavrados,  declarando-se  a  circumstancia 
que  os  motivou,  devendo  preceder  inquérito  no  caso  de  extravio  ou 
quebra  afim  de  serem  punido;  os  culpados. 

§  2.«  Os  termos  serão  livrados  pelos  directores  dos  depósitos, 
juntamente  oom  o  encarregado,  e  só  serão  validos  d  )pois  de  appro- 
vados  pelo  Ministro. 

Art.  23.  O  livro  mappa  ó  destinado  ao  lançamento  da  receita 
e  despeza  dos  encarregados. 

Paragrapbo  uaico.  A  escripturaçâj  do  livro  mappa  será  feita 
por  meio  de  resumos  mensaes  da  receita  e  despeza, 

Art.  24.  No  fim  de  cada  anno  civil  serão  as  concas  áoB 
encarregados  encerradas  por  inventario,  que  será  feito  em  duas 
vias,  servindo  a  2*  para  o  encerramento  da  conta  e  a  1*  via  para  o 
inicio  da  do  anão  seguinte. 

Art.  25.  As  contas  dos  encarrogados  s  )rão  enviadas  á  Directo- 
ria Geral  de  Contabilidade  até  o  fim  de  julho  de  cada  anno,  afim  de 
serem  liquidadas. 

CAPITULO  IV 

FAUDAMENTO 

Art.  25.  O  fardamento  o  mais  roupas  serão  promptifieados  e 
fornecidos  pela  2*  secção  do  deposito. 

Art.  27,  Haverá  na  2»  socçáo  o  material  destinado  ao  serviço 
áo  costuras,  de  modo  a  evitar  compras  urgeatas. 

Art.  28.  Serão  empregados  no  serviço  de  costuras: 

Um  mestre  alfaiate,  offlciaos  de  corto  ajustados  e  livremente 
despedidos  pelo  director  do  deposito,  e  de  um  numero  de  costureiras 
que  será  fixado  pelo  Ministro  a\  Marinha. 

Art.  29.  O  serviço  de  costuras  fica  incluído  entro  os  de  arre- 
cadação e  fornecimeato  commettídos  ao  encarregado. 

Art.  30.  O  mestre  alfaiate  e  os  offlciaos  do  corte  sâo  respon- 
sáveis e  ficam  siueitos  á  indemnização  pelos  prejuízos  que  oooa- 
sionarem,  devidos  a  extravio,  negligencia  ou  erro  no  desempenho 
.de  suas  obrigações. 

Art.  31 .  Serão  confiados  á  guarda  e  responsabilidade  do  mestre 
alAiiate  os  moldes  e  modelos  das  peças  de  fordamento  c  todo  o  ma- 
terial empregado  no  serviço  de  costura. 
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PlM^^sii^ll^WiDo.  Aa  nofit)^  >IC^^te  câiQj^eta : 

1«  orgUAizar  o  orçamenríio  do  maiarlmi  destioado  á  eoBlbe^ 
do  ftkfdflunepto  e  poiurns  de  conformidade  com  as  :É4te4ias  respèetiTaa ; 

8»r  dirigir  os  omciaes  do  córie  e  dar  ús  costareiras  explicacSes 
para  a  perfeita  execução  do  serviço; 

30,  i^apr6ga]H9eiu>  oórte,  quando  aio  estiver  ooci)U)ado  em  outro 
í»rTiço; 

4<>«  a^rrecadar  »s  peças  coitadas  e  acondicional-as,  de  modo  ^ue 
possam  ser  prompta  e  facilmente  diístribuidas; 

5^,  a9Sisiir  i8omo  perito  á  distribuição  das  costura^  e  ao  recebi- 
jueolo  do  fardameuto  manufacturado ; 

ô**,  no  impedimento  ao  mQstre  alfaiate  será  este  subsUjbttido 
je)o  oíficicbl  do  corte  que  o  director  do  deposito  designar,  o  qasãper- 
oeb^i^ifi  a  di(U*ia  do  suostituido. 

Árt.  32.  Osofflciaes  do  córtc  só  comparecerão  quando  fortm 
chamados  a  serviço,  sendo  substituidoi  si  não  comparecerem  dentro 
de  48  horas. 

Paragrapho  único.  Os  offlciaesdo  corte  âcam  sujeitos  ao  mestre 
alfaiate,  a  quem  devem  entregar,  todos  os  dias,  antes  da  se  reti- 
rarem, os  moldes,  modelos  e  mais  objectos  necessários  ao  desem- 
penho de  seu  trabalho,  bem  como  o  fardamento  e  roupas  q^oe  koii- 
verem  cortado  e  todos  os  retalhos  e  sobras. 

Art.  33.  As  costureiras  receberão  costuras  á  proporção  qoe 
foi*em  chamadas  por  edital  publicado  nas  folhas  de  maior  circulação 
por  ordem  do  director  do  deposito. 

Art.  31.  Para  inscrever-se  deve  a  costureira  apreseatar  attes- 
tado  de  pobreza,  honestidade,  viuvez  ou  de  orphandadc  e  serão 
classificadas  em  quatro  categorias: 

1*,  as  viuvas  ou  orphãs  dos  oíliciaes  da  armada  e  classcá 
annexas  e  bem  assim  as  das  praças  de  pret ; 

2*,  as  dos  offlciaes  e  praças  do  exercito  ; 

3^,  as  dos  empregados  civis  das  repartições  publicas  ; 

4^,  as  familias  dos  officiaoi  da  armada,  classes  annexas  e  funo- 
cionarios  civis  da  marinha. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  ser  matriculadas  coma  costu- 
reiras mais  de  duas  pessoas  da  mesma  familia. 

Art.  35.  As  costureiras  prestarão  fiança  idónea  c  receberão  um 
titulo  de  inscripção,  modelo  n»  7. 

§l.°No  acto  da  distribuição  das  costuras  se  lhes  dard  uma 
guia  extrahida  do  talão,  modelo  n.  5,  da  qual  coaste  o  numero  de 
peças  e  o  prazo  em  qu:^  devem  ser  restituidas. 

§  2.°  Na  mesma  guia  se  lhes  dará  recibo  das  peças  restituidas 
fi  julgadas  bem  manufacturadas. 

§  S.»  Este  documento  SL^rá  enviado  á.  Directoria  (JLeral  de  Con- 
tabilidade para  o  competente  processo  de  pagamej^tõ»  modelo  n.  5. 

§4.»  O  serviço  de  distribuição  e  recebimento  de  ços  tu /as  po- 
derá ser  feito  por  um  dos  fieis  designados  pelo  enc^rro^do  du 
2*  secção  do  deposi'o,  devendo  conter  a  as>ignatm'a  de>tc  e  a 
rubrica  do  director  conforme  o  modelo  n.  5. 
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§  5.^0  dtoêetap  do  deposito  poderá  impor  a  ãuitta  4»  ia  •/•  ^ 
costoreira  que  exceder  de  oito  dias,  sem  causa  Justiftcaáa*  o  péaao 
eÔHeeÍiâoparaapM>mptifleaQÍo*dasco6tiiras,  OMilta  etta  'gue  irá 
avf^eatando  de  10  •/o-  na  messia  razão  do  otia  dias  de  OKcèaso  aié 
a  perda  total  da  importância  que  a  costureira  tiver  de  receber. 

Nesto  ultimo  caso  o  fiador  «Atrará-aom  a  Haporiancia  da^  multa 
bem  como  a^m  o  valor  d»  maiwial  eatre^ue  á  aâaagada. 

Art.  36.  Naes(nfip<^ra9So4oli^Fdameiito»bser?ar^se-ha  o  se- 
f^iate  proee^Bo: 

Reeebída  a  reo^uisição  de  qualquer  navio  ou  0(M*po,  será  imme- 
diatamente  satisfeita,  desde  quo  haja  em  deposito  o  fardamoito  pe- 
dido. 

Não  havendo  no  deporto  o  fardamento  necessário,  o  mestre 
alfaiate  organizará,  o  orçamento  do  material  preciso,  que  será 
fornecido  ao  <loposito,  m^iante  requiaicIU)  eitraluda  do  conformi- 
dade com  os  §§  2°,  3°  o  5°  do  art.  18. 

O  material  fiornccido  será  entregue  ao  mestre  alfaiate,  me- 
diante guia  extrahida  do  livro  próprio,  observando-se  o  disposto  no 
art.  20  o  §  l^ 

Conldceionado  o  fai^dainento,  o  siestre  alfaiate  fará  a  pespc- 
etiva  eomraanica^oaodire^t<H^  dodeposito.  que  deiiefará  earga  ao 
oiicarrogado  da  2*  secção,  na  forma  dos  §§  2<»,  3°  e  5»  do  art.  18. 

A  dospeza  do  £íirdameoto  entr^g^ue  aos  aavic»  e  eorpos  será 
<tada  de  utcóeda  com  o  art.  20  e  §  l*". 

CAPÍTULO  V 

DiUTElS 

Art.  37.  A  entrega  dos  objectos  inúteis  será  foi  ta  na  presença 
do  director  c  do  encarregado  da  secção  a  quo  pertencerem . 

§  1  .<"  Não  s^iiiO  recebidos  inúteis  s^m  prévio  exame  procedido 
por  peritos  eompotentes  que  o  director  requisitar  do  inspector  do 
Ar.seQal  de  Marínfia»  ou  ido  gabin^be  de  aaalyses  do  hospital  de 
marinha  desta  capital  sempre  que  se  tratar  de  artigos  de  autureza 
especial  e  cujo  exame  não  dispense  a  requisição  de  peritos. 

§  2. ">  Serão  classiâcados  os  artigos  em  três  classes: 

l^  dos  que  estiverem  em  bom  estado  ; 

2^,  dos  que  pjssam  ser  utilizados,  mediante  concerto  ; 

3*,  dos  completamente  iaserviveis. 

§  S.""  Os  artigos  dos  1*  e  2^  classes  sarÃo  levadosá  receita  d'^ 
encarregado,  devendo  o  director  dodeposito  providenciar  eom  r^hi- 
ção  aos  que  precisarem  de  concerto,  e  es  cia  3^  classe  consumidos 
procedendo  ordem  do  Ministro. 

CAPÍTULO  VI 

KSPOLIOS 

Art..  38.  O  recebimento  dos  espolioi  doá  officitie?,  praças 
da  armada  e  outros    compete  á  2*  secção    d)    deposito,  enjo 
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encarregado  fará  a  escriptoração  em  lirro  especial,  conforme  o 
modelo  n.  6. 

Art.  39.  A  entrega  dos  espolies  a  quem  de  direito  será  feita 
por  ordem  do  director  do  deposito,  obserrandoHse  as  formalidades 
iegaes. 

Art.  40.  Os  espólios  não  reclamados  dentro  de  seis  mezes 
serão  remettidos  ao  juizo  competente  para  o  effeito  legal. 

Art.  41.  No  âm  de  cada  anno  civil  a  Directoria  Geral  do  Con- 
tabilidade fará  arrolamento  dos  espólios  existentes,  confrontando-o 
com  a  escripturacão  de  que  trata  o  art.  38,  constituindo  esse  acto 
a  tomada  de  contas  do  responsável. 

CAPITULO  VII 

DOS  QUARDAS  DE  POLICIA,  PATRÃO    E  REMADORES 

Art.  43.  Os  guardas  de  policia  teem  por  dever : 

g  1.°  Fazer  o  serviço  de  ronda  nocturna  do  deposito. 

§  2,0  Verificar  na  presença  dos  encarregados  si  as  portas 
ficam  convenientemente  fechadas  depois  de  encerrado  o  expe- 
diente. 

§  3.°  Deter  qualquer  individuo  que  se  achar  occulto  ou  s^a 
indevidamente  encontrado  nas  immediações  do  deposita,  con- 
duzind.-o  á  presença  do  ofilcial  de  serviço  no  arsenal. 

§  4.'>  Participar  ao  director  do  deposito  todas  as  occurrencias  a 
respeito  da  polieia  que  lhes  incumbe. 

§  5.^  Nas  rondas  os  guardas  poderão  ser  auxiliados  pelos  rema- 
dores, conforme  a  distribuição  feita  pelo  director. 

Art.  43.  Ao  patrão  incumbe: 

§  l.<*  Ter  a  seu  cargo  a9   embarcações  do  serviço. 

i  2.0  Participar  diariamente  ao  director  qual  o  estado  das  em- 
barcações e  as  occurrencias  que  se  derem  a  respeito  delias  ou  de 
seus  tripulantes. 

CAPITULO  vin 

NOMEAÇÕES,  DEMISSÕES  E  LICENÇAS 

Art.  44.  o  director  e  o  sub-director  do  deposito  serão  nomeados 

Sor  decreto,  o  auxiliar,  encarregados  e  despachante  por  portaria 
o  Ministro  e  os  fieis  pela  Ins^ectoria  de  Fazenda. 

§  l.*"  O  mestre  alfkiate,  os  guardas  de  policia,  os  cortadores, 
o  patrão,  os  remadores  e  serventes  serão  admittidos  pelo  director 
do  deposito. 

Art.  45.  Todos  os  Ainccionarios  do  deposito  serão  demisslveis 
ad  fiulum, 

Art,  46.  As  licenças  ao  pessoal  do  deposito  serão  concedidas 
de  accôrdo  com  as  disposições  de  lei  em  vigor. 
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CAPITULO  IX 

TEMPO  DE  SERVIÇO,  PONTO  E  VENCIMENTOS 

Art.  47.  Os  trabalhos  do  Deposito  Naval  começarão  ás  10  Horas 
da  manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  salvo  os  casos  extra- 
ordinários em  que  a  entrada  e  sahida  serão  fixadas  pelo  director 
ou»  nos  Estados,  pelo  encarregado. 

Art.  48.  Para  cumprimento  do  artigo  antecedente  haverá  um 
livro  de  ponto  que  será  encerrado  diariamente  jpelo  director. 

Art.  49.  Todos  os  funccionarios,  á  excepção  do  director,  são 
si\jeitos  ao  ponto. 

Art.  50.  O  ftmccionaiio  sujeito  ao  ponto  perderá  : 

§  l.<>  Toda  a  gratificação  si  não  justiQcar  a  falta. 

§  2.0  Perderá  somente  metade  da  gratificação  si  faltar  com 
causa  justificada. 

§  3.°  Não  perderá  vencimento  algum  o  fUnccionario  que  faltar 
até  oito  dias  por  motivo  de  moléstia  grave. 

Art.  51.  Os  Amccionarios  do  deposito  perceberão  os  venci- 
mentos marcados  na  tabeliã  annexa  ao  presente  regulamento. 

Art.  52.  O  ponto  será  organizado  pelo  fiel  para  esse  fim  desi- 
gnado pelo  director. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  53.  Os  artigos  de  munições  de  bocca  serão  suppridos 
directamente  pelos  fornecedores  aos  navios,  corpos  e  estabeleci- 
mentos navaes,  á  vista  das  requisições  devidamente  legalizadas. 

Art.  54.  Ficará  a  cargo  da  1*  secção  todo  o  combustível  des- 
tinado aos  navios,  corpos  e  estabelecimentos  de  marinha. 

Art.  55.  As  secções  poderão  supprir  umas  ás  outras  os  artigos 
que  tiverem  em  deposito»  observando-se  as  disposições  do  §  2^  do 
«rt.  18  e  do  art.  20  e  §  1<». 

Art.  56.  As  folhas  de  pagamento  do  patrão,  remadores,  ser^ 
ventes,  mestre  alfaiate  e  cortadores  serão  organizadas  pelo  encaiv 
regado  da  2^  secçSo  e  remettidas  pelo  director  á  Directoria  Geral 
de  Contabilidade  para  o  competeato  processo  c  conferencia  com  os 
livros  de  soccorros. 

Art.  57.  O  patrão  e  remadores  serão  municiados  pelo  arsenal. 

CAPITULO   XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art,  58.  Os  funccionarios  civis  dos  almoxarifados  o  do  com- 
missariado  que  não  forem  aproveitados  ficarão  addidos  ás  repar^ 
tições  do  marinha,  a  juizo  ao  Ministro,  e  poderão  ser  nomoados 
para  repartições  de  outros  Ministérios. 
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Art.  59.  Fica  garantida  o  diraito  4os  fúnccionarios  addidos 
quanto  aos  yencimentos  que  percebem,  aposentadoria,  contagem  de 
tempo,  montepio  e  outras  vantagâns  de  que  actualmente  gosam. 

Art.  60.  As  contas  dos  almoxarííbs*  e  dos  encarregados  dos 
depósitos  do  Commissariado  Geral  da  Armada  e  do  trem  bellioo 
serSo  encerrada  por  iuveirtario,  transíterindonse  o  essteste  para 
os  encarregados  (íks  secções  do^^depositos  m^raes. 

Art.  61.  As  disposições  destb  reguicuneiBto  pod^rSo  ser  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anno  de  execução,  afim  de  serem  adopta- 
das pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  esperionma. 

Art.  6^.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  d)  junho  de  1907.—  AlexamlHno  Faria  de 
Alencar . 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos   fancdonarios  dos  Depoai:t03  Navaes 


NUMERO 

SE 

FUNCCI0NA.B-I0a 


DESIGNAÇÃO   DOB    CARGOS 


GRATIFICAÇÃO 

DE 

FUNCÇÃO 


1 

IO 
18 


Director 

Sub-director 

Auxiliar 

Encarregados  das  secções... 
Fieis,  sendo  três  de  l'^  classe 

Despachante 

Guardas  de  policia 

Patrão 

Remadores 

Serventes,  diária 


OBSBRVAÇÕES 

Os  íleis  perceberão  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
anncxa  ao  roguiamento  e  decreto  n.  3234,  de  17  de  mirço 
de  1890. 

O  oílicial  reformado  que  exercer  o  cargo  de  director  perceberá 
sómont?  a  gratificação  acima,  além  do  vencimento  de  reformado. 

O  mestra  alfaiate  percoború  a  dfaria  de  8$  e  os  cortadores 
vencerão  de  accôrdo  com  a  tabeliã  do  cúr.e  de  costuras. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junlio  do  1907,— A/eo?a«rfW»io  Faric  de 
Aiênear, 


AffTw  DO  K0m  fi»emxvo  i  nsi 

jstâ&ttí'  n  •  1 

Supprara  ob  fornecedores  F.  F. 
o  1»  artigo  por  $  ,  o  2« 
por     $      . 

iilm...  de de  10... 

O  director 
P... 

RdgistffA  l  Requisição  1 


Precisa-sj,  para  osupprimen-*  ^      Precisa-se,  para  o  Bupnmeji- 

to  deí*a«ecç€o,  o^guinte:  «  to  desta -secííSo,  o  seguiu tj  : 

>• 

Cabo  de  linho  alcatroado,  tre-  p,     'Gafbodo-Jiaho^aleíWtfOflbá©,  tre- 
íJ^ntos  e  cinco  inta  kilos.    o50  K,        sentos  e cincoonta* teilos.    390  K. 

Metal  em  chajia,  cento  e  cin-  o      M^al  eiB  clMy>a  ^esto  e  cin- 

coenta  kiloí.  150  K.  ^  coewta^Kílgs.  150  K. 


valde em....  de 

S 

vai  do em de 

lU 

19 

0  encarregalo 

a 

0  OLcarrogado 

F- 

> 

00 

F. 

Recebi  03  artigos  acima. 

Recebi  os  artíg-os  acima. 

E:n....  de de  19... 

Em de de  10... 

0  director    0  encarregado 

0  director     0  cncarre.-':^l'j 

F.                   F. 

F.                     F. 
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Modelo  n.  2 


Registro 


1 


Remessa 


Remettem-se  ao  (navio,  corpo  ^  Reinettein-«e  ao  (navio,  corpo 
ou  estabelecimento)  os  seguin-  \^  ou  estabelecimento)  os  seguin- 
tes artigos:                                 g  tes  artigos: 

Gabo  de  linho  alcatroado,  tre-  g  Cabo  de  linho  alcatroado,  tre- 

sentos  e  cincoenta  kilos,    350  K.  gg  sentos  e  cincoenta  kilos.    350  K, 

Metal  em  chapa,  cento  e  cin-  9  Metal  em  chapa,  cento  e  cin- 

ooenta  kilos.                  150  K.  gcoenta  kilos.  150  K. 


Secção  do  Deposito  Na- 
val de em....  de 

de  19.... 

O  encarregado 
F. 
Recebi  os  artigos  constantes 
deste  registro. 

em. .  •  de de  19. . . 

O  director  do     O  recebedor 
deposito 

F.  F. 


de. 
19. 


. .  Sec^  do  Deposito  Navai 
em....  de de 


O  encarregado 


Modelo   n.  3 

Livro  de  lançamento  de  facturas 
Exercido  de  19... 


DATA 


NX7MER0  BE 
ORDEM 


FIRMA 
FORNECEDORA 


NATUREZA  DO 
FORNECIMENTO 


IMPORTÂNCIA 


ACTOS 

DO  PODER  EXECUTIVO 

sonx 

< 

eoop 

«M^nnaoD 

g 

soj^n 

i 

Jisonssy 

SlítUUlBJf) 

soiíM 

ZOJUtV 

8«UIIU«J0 

Boirn 
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I 


Õ     ? 


I 


f 


g 


p 

2 


I 


s«ia 


89Z0K 


sonny 


oçqr80«9 


eoop 
e^ioz Y 


jtionssy 


zojjy 


gemniTMO 


80TI>1 


80J!in*^n90 


sojan 


s^emnrejo 


sojiyi 


gBPiaitgJO 


soUM 


flounv 
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O  director 


M9dal*  a.    5 


MINISTKRta   DA    BfARIMilA. 


Livro  de  talão 


Exercido  de  /9... 
Guia  n .  Matrfcolti'  -n .        ...  Categoria 

A*Sva.  D •••, rÊSideatoáraa «..  n«.... 

entrcgou-se  pai*a  manulUcturar  no  prazo  de dias 

a  segttfnti  : 

Calças  de  brim  —  ciuQOQQta * 5Q 

Deposito  Naval  do  Rio  de  Janeiro,  cm. . .    de  outubro  de  19.. . 
O  encarregado  do  deposito  O  íiel  de. . .  cIas>o 

F...  F. 

Foram  restituídas  e  julgadas  bem  ntanufacturadas. 

Deposito  Naval  do  Rio  de  Janeiro,  edi . . .  de  outubro  4e  19 

O  encarregado  do  deposito  O  fiel  de  . . .  classe 

F...  F.. 

Perito 

O  mestre  alfaiate 

F... 

LIVRO  ALPHABBTICO 


CS 

Nomes 
das  coítnreiras 

C8 
•O 

Observações 

Orçamento  do  material  o  mais  artigos  necassarioa  para  ^e  con- 
feccionarem as  pecas  de  fardamento  pam,  o  batalliâo  naval,  em  vista 
da  ro-iuisição  n . . .    de  tantos. . . . 

a  sabor  : 
Panno  azul,  tantos  meti*os 
Brim  branco,  tantos  metros 
Botõe>',  tantas  í^^rosas. 
Deposito  Naval  do  Rio  de  Janeiro,  eín....do de  19... 

COBrcT© 

O  encarregado  O  mestre  alíiiiate 

F. .  •  Ft •• 


AOTO0  DO  POOSR  IXICUTIVO 

Modelo  n.  6 


1135 


Carga 


D«t«arga 


Exercício  de  19. . . 

Ao  commissario  do  depoeito 

se  entrega  o  espolio 

abaixo  declarado  constante  da 
requisição  n....  datada  de.... 
de. . . .  e  pertencente  ao  soldado 
^*^*1 n,.,.  da....  com- 
panhia, fenecido  a  bordo  do 
encooraçado  A^idában  aos. .... 
A  saber 

Dinheiro,  três  mil  réis  3$000 
Deposito  Navalhem 


O  immediato 


P. 


O  commis- 
sario en- 
tregador 


Foi  recebido  o  e^^lio  acima 
carregado,  que  é  nesta  data 
recolhido  ao  logar  oompetente. 


Era  ut  supra. 
O  director 


P. 


O  commissario 
encarregado 

P. 


Exercioio  de. . . . 

Aojuizo  dos  defuntos  e  au- 
sentes   ou  ao  commissario  do 

navio ou  do  corpo •  • 

ou  aos  herdeiros foi  en- 

tregue  o  espolio  abaixo  decla- 
rado, pertencente  ao  soldado 
Daval n....  da...,  com- 
panhia, ílkllecido  a  bordo  úo 
encouraçado  Aquidában  em 

A  saber 
l      Dinheiro  três  mU  réis  3|000 

\      Deposito  Naval,  em , 

>      Assignatura  do  recebedor 

I  Observações 

Quando  a  entrega  for  de  mais 
de  um  espolie,  será  feita  a 
carga  especificada  de  cada  um 
e  do  mesmo  modo  a  desoarga« 

O  dinlieiro  será  também  dis- 
criminado por  espécie. 

Quando  se  tratar  de  espolies 
de  offlciaes,  seriu>  especificadas 
discriminadamente  as  peças  de 
roupa,  jóias,  relógios  pelo  me- 
tal, numero  e  nome  do  &bri- 
cante,  instrumentos,  livros  e 
quaesquer  outros  objectos  de 
uso. 


-.1901 
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Hodelo  n.  7 

DEPOSITO     NAVAL 

Matricula  de  costureira 

N. ..••  Categoria 

D.  F mpradora  á  rua  do n afiançada  por  F.  • . . 

morador  á,  rua  do n 

Deposito  Naval  do  Rio  de  Janeiro,  em de  19 

F«  •  • « « 

Director  do  deposito 

(fista  ma^icula  será  apresentada  para  o  recebimento  de 
costuras  e  lleará  archtvada  no  Cominissariado  até  se  verificar  a 
entrega  das  mesuias.) 


ACTOS  BO  P6DEIt  EXEOmTO 


lia? 


T 


OWOTO  Op  WNVpgQ  I     '^UlillÇ)  I 


a^QBBPq  urod  mijq.epCTgikaol   >!^m>nt^ 


Si 


(4 


opired.  ep  CTg6]igo  |    -gn-BiiÇ)  | 


s|Qnoq   iMTTdt  mrjq  ep  SBd^p  [    -giiigaÇ)  | 


OBiiKd.epts^^eHiog  |    -iwan^  | 


I 


WQl 
sonuy  I 
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Tasendas  e  outros  artigos  para  fiirdamentos 


DATAS 


NUMERO 


Da  receita 


RECEITA 


I 


o 


DATAS 


s 


NDMEBO 


Dadespeza 


DESPEZA 


8 


\l 


ACTOS  DO  WDESL  EXECUTIVO 

Sobresalentes 


lia» 


DATAS 


NUMERO 


Da  receita 


RECEITA 


DATAS   I     NUMERO 


DESPEZA 


a 


Ta 


Dadespeza 


I 

QQ 


1 


1100  AGTOS  DO   rODUR  EXEXJUTIVO 

DECRKTO  N.     (o>ò  —  db  15  de  junho    de  1907 

Reorganiia     a    3""  socçio     da    Qeparticão    do    Estado     SIaior    da 

Armada. 

O  Presidente  da  Republica  das  Estados  Unidos  do  BraKíi» 
usando  da  autorização  coátida  no  art.  ID,  n.  13,  da  lei  n.  1617, 
dB  30  de  dezembro  de  1903,  reBolFe  apiprorar  e  mandar  eiecixtar 
e  reguiamcato  que  a  oste  acompanha,  asttgnaiio  pelo  coolraf-almi- 
rante  Nfmistro  de  Estado  da  Marinha,  reoi^aDízando  a  3^  aeo^  da 
Reparti(^  do  Estado  Maior  da  Armada,  gne  passa  a  donaminar-se 
iDflpeotorta  do  Machiaas ;  revogadas  as  disposições  em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  13de  junho  de  1907,   10<>  daRepnbrioa. 
Afponso  Augusto  Moreira  PeiNka. 
Alesmtdrinú  Faria  de  Alencar. 

Bsgilatmto  da  Inepestoffla  de  Ibcblnst  a  fis  se  refere  o  Aeemto 
n.   6SBÔ  dtsta  data 

CAPITULO  I 

DA  organização  DA  INSPECTORIA 

Art.  1,*  A  [nspectoria  de  Machlnas,  Uirectemente  subordiuada 
ao  Ministro  da  Mivrinba,  tem  jurisdicção  sobre  o  corpo  de  maohi- 
nist^s  navacs,  sub-ajudaotos  e  praticantes  e  fogiiistas  contractados ; 
•  inspecoipna  as  macUinas,  caldeiras  e  apparelhos  auxiliares  e  elé- 
ctricos dos  navios  da  armada,  CJommando  Geral  de  Torpcdeirau  o 
corpos  de  marinha,  onde  existir  esse  material. 

CAPITULO  H 

DO  PESSOAL 

Art.  2.0  A  laspeotoriade  Maebiaas  ter4  a  segui  ate  pessoal: 

Um  inspector^oílicial  general  do  corpo  da  armada,  da  activa 
eu  reformado. 

Um  sub-inspector — capitão  de  mar  e  guerra  machinlsta,  que  6  o 
cheíb  do  corpo. 

Um  ajudante  de  ordens— capitão-tenente  ou  1»  tenente  do  corpo 
da  armada. 

Dous  adjuntos^-officiaes  da  activa  ou  reformados  das  classes 
annexas. 

Um  auxiliar^-official  da  activa  oa  reformado  de  classe  annexa. 

Um  servente. 
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i 

capítulo  ni 

DAS  OBRIGAÇOE»  DA  INSPECTORIA 

Art.  3.»  Incumbo  á.  laspectoria   do  Macliinas: 

Enviar  ao  Ministro,  conveni^miemeate  iaíonnados  e  instruidos, 
todos  os  papeis  que  disserem  respeito: 

a)  á  organlz.ição,  movimento,  e.M)n9mit^  e  iliscipiina  do  corpo 
do  machinistas  o  foguistas  contractados ; 

b)  ao  iaveatario  doa  chefes  de  machinas,  segundo  os  preceito» 
tio  decreto  n.  4542  A,   de  30  do  junho  de  1»70  ; 

c)  ao  conti*acto  e  admissão  dos  machinistas  da  marinha  mer- 
«iciute,  quando  autorizado  pelo  Ministro,  o  foguistas ; 

d)  áalmiááào,  exame,  licenças,  tempo  do  serviço,  peasoes,  mon- 
tepio, meio  soldo,  demissões  o  uniformes  dos  machinistas  o  fo- 
;^uistas  ; 

e)  á  oscripturação  dos  Jivros*me>trcs,  observando  as  disposições 
a  respeito,  e  piiovidenciando  sobre  a  apresentação  tri mensal  das 
cadernetas  subsidiarias  dos  machinistas  ; 

/)  prestar  ás  oitras  inspectoriaa  o  directorias  e  requisitas^ 
delias  ou  de  outra  qualquer  repartição  informaçoos  p«ra  qve  seus 
ti*abaibos  sejam  completos ; 

g)  remetter  os  papeis  Andes  ^  Direj^oria  da  Bibliotheca,  Museu 
o  Arobivo ; 

h)  enviar  mensal  ai  3nte  ao  Ministro  a  rolação  dos  m;u>hlo1sta8 
addidos  á  inspectoria  ou  lioenoiados  ; 

i)  tei'  em  dia  e  boa  ordem  o  iivro^indieador  das  com  missões  que 
estejam  exercendo  os  machinistas  e  um  outro  relativo  ao  embari 
que  dos  foguistas. 

CAPITULO  IV 

DAS  ATTRIBUigÕES  DOS   DIVEIISOS  BMPRROADOS  DA  INSPEOTOUIA 

Do  inspector 


Art.  4.'*  O  iaspector  do  machinas  i3  dologado  de  in tetra 
fiança  do  Governo  e  oomo  tal  lho  estão  sujeitos  todos  os  enipre- 
gados  da  iuspectoria. 

Art.  5.*  Incumbe  ao  inspector: 

§  1.0  Dirigir,  promover  e  in&poocion.^ir  todos  os  trabalhos  da 
ns  pectoria. 

g  8."  Manter  e  íkser  manter  pelos  meios  ao  seu  alcanoé  •  ob- 
servanoia  das  leis  e  reralamentos  em  vlffor  no  que  diaser  respeito 
aos  assumptos  da  repartição  sob  sua  jurisdioçao. 

§  3.*  Apresentar,  em  janeiro,  ao  Ministro  relatório  completo 
sobre  as  occurrencias  da  inspectoria  no  anno  anterior. 
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§  4.*»  Crear  03  livros  que  forem  precisos  para  o  bom  anda- 
mento dos  trabalhos,  rubrleal-oe,  depois  de  namerados,  simplifi- 
cando quanto  possível  a  escrlptaraçSo. 

ib.""  Rubricar  os  pedidos,  folhas  de  despcza?,  íletctaras  e  an- 
nuncios  oficiaes  da  inspectoria, 

§  6.*  Authenticar  os  paveis  que  se  expedirem  pela  iospectorla 
e  que  exgam  o  >sa  formaliaade. 

§7.*"  Prestar  ás  demais  repartições  e  outras  autoridades  as 
informações  de  que  precisarem  para  boa  execução  das  leis  e  regu- 
lamentos, 

§  8.*  Dar  posse  aos  emproados  da  inspectoria,  que  farão  pro- 
messa de  bem  servir  antes  de  entrarem  em  exercicio. 

§  9.^  Emittir  parecer  e  juizo  sobre  todos  os  papeis  que  fizer 
subir  ã  presença  do  Ministro,  não  demorando  além  de  cinco  dias  os 
que  não  dependerem  de  mais  detido  exame. 

§  10.  Mandar  passar  certidão  dos  documentos  e  termos  exis- 
tentes na  repartição,  que  não  tenham  caracter  reservado  e  quando 
não  resulte  inconveniente  para  o  serviço. 

§  11.  Mandar  exarar  as  notas  nas  cadernetas  dos  maebinistas 
que  ficarem  addidos  ã  inspectoria  e  das  nomeações  que  tiverem  ao 
cessar  esta  situação, 

§  12.  Requisitar  do  Ministro  ordens  para  serem  inspecciona- 
dos os  machinistas  que,  findo  o  prazo  legal,  so  acharem  na  reserva 
ou  com  mais  de  um  anno  de  licença  para  tratamento  de  saúde. 

§  13.  Enviar  no  fim  do  anno  á  Inspectoria  de  Marinha  os  da- 
dos necessários  sobro  o  corpo  de  machinistas  e  pessoal  da  inspecto- 
ria, para  a  organização  do  respectivo  Almanak. 

§  14  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado  as  copias  de  as- 
sentamentos no  ultimo  posto  dos  machinista  que  por  occasião  de 
vaga  estiverem  nas  condições  de  accesso,  ficando  salvo  ao  mesmo 
Conselho  o  direito  de  requisitar  as  que  julgar  necessárias. 

a)  Estas  copias  deverão  ser  annezadas  ás  dos  outros  postos  jã 
existentes  e  remettidas  ao  Conselho  do  Almirantado,  nas  promoções 
que  tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  15.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresentação  de  machinistas  que  ficarem  addidos  á  inspectoria,  por 
terem  deixado  as  commissões  que  exerciam  ou  por  haverem 
terminado  as  licenças. 

§  16.  Propor  ao  Ministro,  para  fx>mmiss5es,  os  machinistas 
que  estiverem  addidos  ã  inspectoria. 

§17.  Propor  as  medidas  que  julgar  úteis  ã  boa  marcha  do 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo. 

§  18.  Entender-se  verbalmente  com  o  Ministro  quando  exigir 
o  serviço. 

g  19.  Propor  a  nomeação  dos  machinistas  para  constituir  a 
commissão  examinadora  dos  sub-ajudantes  e  praticantes,  que  te- 
nham satisfeito  as  exigências  regulamentares,  e'  presidir  os 
exames. 

§  20.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  das 
occurrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 
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CAPITULO  V 

DO  SUB-IXSPECTOR 

Art.  6.»  Ao  sub-iQs;>ector,  como  auxiliar  technico  da  insp^cto- 
ria,  compete: 

§  !.<>  Organizar  am  livro  com  a  descripçSo  completa  das  ma- 
chinas,  caldeiras  e  demais  apparelhos  auxiliares  eléctricos  de  todos 
os  navios  da  armada,  Commando  Geral  de  Torpedeiras  e  corpos  de 
marinha,  onde  existir  esse  material,  com  o  nome  do  autor  ou  fabri- 
cante, data  de  suas  construcções,  oflicina  constructora,  força  motriz 
e  mais  esclarecimentos  precisos. 

g  2.«  Calcular,  o  mais  approximadamente  possível,  o  consumo 
de  combustivel  e  lubrificantes,  em  24  horas  de  navegação  de  cada 
navio,  com  tiragem  forçada  e  móJia. 

§3. «Inspeccionar  monsilmente  as  machinis,  caldeiras  e  de- 
mais apparelhos  dos  navios,  commando  geral  e  corpos,  e  propor 
ao  inspector  toda  e  qualquer  medidjk  aue  julgir  conveniente  para 
conservação  deaso  material  e  regularidade  do  serviço. 

§4.<»  Assistir  ao  invontarío  dis  machinas,  na  substituição  dos 
responsáveis  e  inquirir  sobra  o  estado  do  material  e  sobresalentes. 

g 5. «Apresentar  annualmeate  ao  insp3ctor  relatório  circum- 
stanciado  do  estado  das  machinas,  caldeiras  e  demais  apparelhos,  e 
condições  de  funccionamento, 

g  6. «.Examinar,  quando  for  requisitado,  o  combustivel  e  lubrifi- 
cantes fornecidos  para  os  navios  e  informar  ao  inspector  sobre  a 
sua  qualidade. 

g  7.«  Assistir  ás  experiências  das  machinas,  caldeiras  e  demais 
apparelhoe  auxiliares  e  eléctricos,  depois  de  concertos  effectuados, 
eemittirao  inspector  seu  juizo  a  raspeito  do  funccionamento  e 
qualidade  dos  materlaes  empregados. 

g 8, «Cumprir  todas  as  ordens  do  inspector,  relativamente  á 
parte  technica  da  sua  profissão,  prestando  todo  o  auxilio  para  boa^ 
marcha  do  serviço. 

CAPITULO  VI 

DOS  ADJUNTOS  E  AUXILIAR 

Art.  7.«  Aos  adjuntos  e  auxiliar  compete  : 

§  l.«  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo- 
inspector,  respondendo  pelas  faltas  ou  erros  que  commetterem. 

g  2.«  CoadjuvaTemH9e,  prestando  informações  reciprocas,  o 
communicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita 
execucfto  dos  differentes  serviços. 
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CAPITU-LO  Vil 

DO  AJUDANTE  Dá  ORDENS 

Art.  8.*  Ao  ajiid.iiito  de  onlons,  como  auxiliar  dirocto  do  in- 
spector, compele : 

§  1,«  Cumprir  todas  as  ordens,  que  llie  forem  dadas  dirôcta- 
meote  pelo  io^etor,  oa  tj^ansmittil-as  a  qualquer  dos  oílMaes 
empregados  da  iospectoria. 

CAPITULO  vin 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PENAS    DISCIPLINARES 

Ari.  9.<>  Os  tra1)aUios  da  inspcctorla  começarão  todos  os  diaiA 
âs  10  horas  da  mauhâ  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  podeade 
ser  prorogados,  a  juizo  do  inspector,  quando  o  excesso  de  expediente 
assim  exigir. 

Art.  10.  Os  empregados  da  inspector  ia  ficam  sujeitos  a  todas 
as  regras  e  condições  da  diíjciplina  milit  \r  e  legisliçao  penal  ç» 
vigor  Jia  armada. 

CAPITULO  IX 

DA  NOMEAÇÃO  E  SUBSTITUIÇÃO 

.Vrt.  11.  O  inspector  e  sub-iaspector  serão  nomeadvis  por  de- 
creto, e  os  demais  empregados  por  portaria  do  Ministro,  extíbpio 
o  servente  que  será  admlttido  pelo  inspector. 

Art.  12.  Os  empregados  da  inspectoria  serão  em  s3Uá  impedi- 
meutos  ou  faltas  substituidos  pelo  modo  seguinte; 

§  l.*»  O  inspector,  quando  o  impediíneirto  ft>r  menor  de  15  dias, 
pelo  sub-iQspector  ;  e  quando  exceder  este  prazo,  pelo  official 
general  ou  capitão  do  mar  e  guerra  que  o  Ministro  designar. 

§  2.<>  O  sub-inspector  sei*á,  nas  mesmas  condições  substitaido 
pelo  adjunto  ou  machiaista  addido  mais  graduado  ou,  no  oaso  da 
igualdade,  pelo  mais  antigo  ou  pelo  profissional  que  o  Miiiistro  de- 
signar. 

§3.<'0s  adjuntos  serão  substituídos  pelos  auxiliares  na 
ordem  da  antiguidade. 

Art.  13.  Em  caso  algum  os  adjuntos  e  auxiliares  poderão 
sabstituir  o  inspector, 

<3AF1TULG  X 

DOS  TBNOÍMÍNtOS  E  DtJSCONTOS  POR  1PALTAS 

Art.  14.  Os  officiaes  reformados  do  corpo  da  amuada  e  classes 
aimexas,  empregados  na  inspectoria,  percelierao,  alam  do  soido  o 
mais  vantagens  da  reforma,  as  gratiflcagõos  fiicadas  iiatab^to- 
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:ipponíi:\  a  esto  regulam  o  ato,  e  os  officiaos  da  activa  as  mesmas 
gratificações  e  mais  os  v;}iici mentos  do  que  trata  a  lei  n.  1473,  de  9 
de  janeiro  de  1C06. 

Art.  15.  O  empregado  que  substituir  a  outro  de  classe  supe- 
rior perderá  a  su  i  gratificação  para  receber  a  do  substituido,  não 
podendo  o  total  do  vencimento  exceder  o  qiie  e9t3  percebia. 

Art.  It).  O  oíficial  que  exervser  interiiiamonte  logar  vago 
perceljerá  a  respectiva  gr<itiftciçao. 

Art.  17.  O  empregado  que  falt  ir  ao  serviço,  sjni  causa  justi- 
ílcada,  perdorá  toda  gratificação. 

§  1  .<»  O  que  retirar-.ie  antes  de  terminados  oi  trabalhos,  sem 
licença  do  ins;>ector,  perderá,  toda  a  gratificação. 

§  2.0  O  que  corapa:'ecer  depois  de  encerrado  o  ponto  i>erderá 
metade  da  gratificação. 

Art.  18.    Nvio  perde  a  gratificação  : 

§  l.«  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por  mutivo  de 
moléstia,  com  justinca^^  approvada  pelo  inspector. 
§  2.'»   I^or  motivo  de  nojo   ou    gala. 

§  3.^  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministí*o  ou  in>peator  de 
q'iaiquer  trabalho  ou  cammisBão. 

§4.^  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatoilo, 
em  virtude  de  lei. 

Art.  19.  O  empregado  que  faltar  ató  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior  .^  l"",  perderd  metade  da  gratificação,  e  o  que  exceder 
este  prazo  perderá  toda  a  gratiflciçâo. 

Art.  20.  O  desconto  pjr  faltas  interpolada-^  se  fará  somente 
noj  dias  em  que  ellas  se  derem ;  mas,  si  forem  sucessivas,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  do  serviço,  estejam 
compreheudidos  no  período  das  mesmas  faltas. 

Art.  21.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  xu)  qual  ^ssigoai^o  todos  os  empregados  durante  o 
primeiro  quarti  do  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  cjmeço 
do  expediente. 

§  l.'*  Gabe  ao  sub-inspeetor  encerrar  o  ponto  á  hora  reiruia- 
mentar  e  Auer  no  livro  respectivo  as  competantes  notas. 

S  2,**  O  inspector  ó  o  único  funccionarfo  que  não  está  siú^ito 
ao  ponto. 

Art.  22.  OjHlgfunento  sobre  a  jastiiioação  das  faltas  campeie 
exclusivaBieate  ao  inspector»  que  o  fundamentará  por  escripto,  no 
caso  ás  reeusa  e  justiBca^MÚ)  apresentada. 

Art.  23«  O  enpregaás^e  fôr  designado  orfanizafA.sí^uittmo 
dia  do  mez  «on  resnmo  do  jhwito,  que  será  assignado  pelo  inspector 
e  remettido  offlcialmente  á  repartição  competente. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  flslto  de  aocôrdo 
com  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  de  1878. 
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CAPITULO   XI 

DAS    LICENÇAS 

Ârt.  24.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  de  con- 
fbrmidado  com  a  ultima  parie  do  art.  59  da  lei  n.  1473,  de  9  de 
Janeiro  do  1906. 

ParagraphouQico.  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará 
direito  á.  gratlâcaçSo  de  funcçào. 

Art.  25.  Não  poderá  ter  licença  o  empregado  que  n&o  tiver 
assumido  as  respectivas  Hmcçoes. 

Art.  26.  Ficará  sem  effeito  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
empregado,  um  moz  depois  de  concedida. 

Art.  27.  O  inspector  poderá  conceder  licença  aos  emprega-los 
atô  15  dias  durante  o  anno. 

CAPITULO  XII 

DISPOSIÇÕES  GERMES 

Art.  28.  Quando  for  insuífíciente  o  numero  de  empregados 
para  o  desempenho  do  triíbalho,  o  inspector,  com  autorização  do 
Ministro,  cmpi^egará  no  serviço  do  expediente  os  officiaes  que  es- 
tiverem addidos,  percebendo  a  gratificação  de  funcção  que  compete 
aos  auxiliares. 

Art.  29.  Nenhum  offlcial  do  quadro  activo  das  diversas  classca^ 
annexas  da  armada  poderá  permanecer  empregado  na  inspcctorlci 
por  mais  de  tros  unnos. 

CAPITULO  Xlll 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  30.  Os  empregados  das  secções  de  Estado  Maior,  ora  re- 
organizadas, que  passarem  a  servir  nas  inspectorias,  continuarão 
a  perceber  os  vencimentos  que  tinham  anteriormente,  substituída, 
porém,  a  gratificação  pela  fixada  nesta  taboUa. 

Art.  31.  Emquanto  as  inspectorias  e  o  Estado-Maior  fnnccioaa- 
Tom  no  mesmo  edificio,  o  pessoal  da  portaria  desta  reparticãu 
continuará,  na  forma  do  respectivo  regulamento,  a  prestar  seus 
serviços  ás  referidas  inspectorias  como  si  a  ellas  pertencesse. 

Art.  32.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alteradas 
dentro  do  primeiros  anno  de  execução,  afim  de  serem  adoptadas 
pelo  Oovemo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  33.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907.—  Aleccaf%drino  Faria  dn 
Alencar, 


▲OXOe  DO  PODER  BXBCimVO  1197 

Tabeliã  da  gratificação  mensal  dos  funccionarios  da  Tnspectoria   de 

Maehinas 

Inspector 450|00a 

SuD  •inspector 2ãQ  OQO 

Ajudante  de  ordens 12^  OOO 

A  dj  unto 1 60!  )00Q 

Auxiliar l£ft  000 

Servente lOOjOOO 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907. —  Aletcandrino  Faria  de 
Alencar 

DECRETO  N.  6527— DE  17  de  junho  de  1907 

Abrd  ao  Ministdrio  da  Fazanda  o  credito  de  30:000|,  supplemeatar  6 
verba  —  Ajudas  da  casto  —  do  orçamento  vigente,  para  o  exarcicío 
da  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  6razil« 
usando  da  autorização  constante  do  art.  46,  n.  1,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  S»,  §  S»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le-* 
gislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  áa  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000^, 
supplementar  á  verba  —  Ajadas  de  custo  —  do  orçamente  vigente, 
afim  de  occorrer  a  despezas  da  mesma  verba. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista, 

DECRSTO  N.  6528  —  de  20  de  junho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  a  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
Í00:000|  para  despezas  com  um  monamento  ao  almirante  Barroso, 
oom  memora  ti  vo  da  batalha  do  Riachaelo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
avista  do  disposto  no  art.  2^"  do  decreto  legislativo  n.  1051,  de 
10  de  junho  corrente,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interioi-es  o  credito  especial  de  100:030$  para  occorrer  ás  despezas 
coim  um  monumento  ao  almirante  Barroso,  commemorativo  á% 
batalha  do  Ríachuelo. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreiríl  Penna. 
Augtnsio  Tavares  de  Lyra, 


UM  àám»  ^  voMSL  aacswr^ 

D££^ETO  N.  6M0  —  TM20ia  juxhq hb  Id07 

Goneede   aatorisação  i  «Gompagaie   Agrieole   et  Gommereiale  da 
Bas  AmazoB6»  para  fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  fintados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
deadoao  que  requereu  a  Campagnie  Agritole  etCommerciale  du  Bas 
JdmtLzomt  devidamente*  repraseut»da,  (feereta*: 

Artigo  único.  £*  concedida  autorizaçSo  á  Compagnie  Agrieole  et 
Omvm&rdale  du  Bas  Ametsane^  para  AincciocAT  na  Repniitíca,  asm  os 
estatutos  quo  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  iooid* 
panham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  e.íicando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  Yígor. 

Rio  de  Jaoeiro,  !âO  d»  junho  de  ldd7, 19«  áx  R^mUica. 

Apfonso  Augusto  Moreíra  Pbkna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almei^Ja. 

GlausiUas  que  ftoampanlxam  o   decreto  n.  6529,  dasta  data 

I 

A  Compagnie  Agrieole  et  Cormnercwie  du  Bas  Arruisone  é  obri« 
gada  a  ter  um  rcrprosenianto  no  BPazil,  com  pteno?  e  ilUmitados 
poderes  para  tratar  e  deftnitivamwite  resolTor  as  questões  que  so 
suscitarem,  quer  ccun  o  Govecno^  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

U 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uuica* 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  eájarisdic^  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  om  tempo 
algum,  possa  a  referida  campanhia  reclamar  qualqusr  excapção 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de 
base  para  qualquer  recUmuçãt)  eoneernenrto  á  ezeeução  das  obras 
ou  serviços  a  que  elles  se  i^eferem. 

m 

Fioa  dopcadGmte  de  autorização  àa  Gororao  qualquer  alteração 
quo  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  rospectívos  estatutos.  Ser- 
Ihe^ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  nar  Republica  si  In» 
fpingir  esta  clausula. 

IV 

Fioa  eofteadidoq»  a  autQFlzâ^io/ó  d&da  sem  preiuizo  do  pri::* 
cipio  de  acluy«sa  a  cornsas^ia. sujeita  ás  disposições  do  direito  na- 
cional que  regem  as  sociedades  anonymas. 
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âiíBfeac^^  és^qiadqiifir  das  olauvi^,  fam  a  q^al  Aa  esteja 
iwWBaÉBuii  pèM^  eapeeial»  wríi  iHiáiâft^oom  a  a^idla  de  kOO0|  a 
5:000$  e  no  caso  de  reincidência  pela  csksBaçSo  da  aatorisaçio  con- 
«éMPu  P6la  <}Mreti»  «ia  v^Eiiiáe  do  q«al  baixam  »b  jvresoQtes 
clausulas. 

Rip  de  Janeiro,  t)  àei)mhQdBl%7.—-Mifft(eiCcUf»onduPin 
9  Almeida . 

Eu«»  abaixe  aasigBada,  ti^aduetoi^  pubUoo  e  iatoirpifelíe  commer- 
Qial  juramentado  aa  praça  do  Ri9  de  Janeiro,  per  nomeação  da 
ágye^itisqiiBa  J.uAta  ODimneroial  da  Capital  Federal, 

Certifico  polo  presente  que  me  foi  apresentado  um  doaamento 
^fvoiyt^  no  idieiDa  firaaoes,  ato  de  a  traduzir  parado  Yomsculo, 
o  que  assim  cumpri  em  tàÃo  do  i^ftu  olBeio  e  cuja.  tradtoooKo  é  a 
seguinte  : 

raADTTCÇSo 

Em  notas  do  tabellião  Gaston  Devisme,  tabellião  era  Amiens, 
abs^xo-assUsnado,  aoa  ^  die  niarço  de  1907^  consta  o  abaixo  trac- 
scripto  iitteraunente,  com  a  seguinte  menção  : 

ISiQgUirs^ào»  em  Amienjs  (  actos  civis  ),  volume  9^^  his^  íblhas 
71,  registro  12,  aos  2  de  abril  de  1907,  recebidos;  3  francos  e  75 
cêntimos  de  ãxzimo.^UomseL 

âlMPAQNIB   AQiUDOLE  KV  COMMB&CIALE  DU   BAS   AMAZONE 

(Com^anlría   Agrícola  e  Commercial    do    Baixo     Amaconas) 
Batatutos    elaborados  pelo   £hr.  Oeorges    Paul,   X>e  Cdinte,  enge- 
nlieiro,  r«aid«nte  «m  OtdAos,  Pará,  Brasil,   doaiiii)iJUadi>  em 
Paria»,  ao  Bovlfiiwrá  Moii.tp»m«s$e  n.  70. 

TITULO  I 
NestE;  —  oBíBCTo  —  aÔDB  —  dujraqão 

Art.  1.*  Fica  constituída  uma  sociedade  anonyma,.  ent»  oe 
proprietários  das  acções  ulteriormente  nomeadas  e  creadas  no  pre- 
sente instrumento,  a  qual  reger>-se>-ha  na  conformidade  da^  acções 
que  regem  esta  classe  de  sociedades. 

Art.  2.»  A  sociedade. denmaimair^exlia :  Compagnie  Agricole  et 
Còmmerciale  du  Bas  Amazone  (Companhia  Agrícola  e  Commereial 
4»  Balim  ianzenasJL 

Art.  3.**  Os  fins  da  sociedade  sXo  : 

Mqoirk  e  eaq^ar  agricala  e  oonoiaroiallfteiite  propsiedades 
situiMlasnas  margens  do.  Baixe  Anmaooas  (Estada  do  Vwê6^  Bnisil» 
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priacipalmente  para  a  cultura  de  borracha  nas  plantações  de  ca- 
cauzeíros ;  . 

Negociar  em  borracna  e  em  prodactos  nataraes  do  Brasil,  bem 
.como  exercer  o  commercio  de  importação  e  exportação  na  mesauí 
região  e  no  Brazil  em  geral ; 

Fazer  eventualmente  todas  as  operações  relativas  a  serviços 
públicos  ; 

Fazer,  em  geral,  todas  as  operações  commercíaes,  industriaes^ 
agrícolas  e  financeiras  que  possam  ser  necessárias  ou  úteis  á  reali- 
zação e  ao  desenvolvimento  dos  negócios  da  sociedade. 

Art.  4.«  A  sede  da  scciedade  é  em  Pariz,  rue  Saint  Fiacre 
11.  9  (2^  circumscripção).  Poderá  8er  transferida  para  «qualquer 
outro  local  em  Pariz  por  deliberação  do  conselho  de  administra^t 
c  p:ira  qualquer  outra  cidade,  em  virtude  de  uma  resolnçSo  da 
assembléa  geral. 

Art.  5.<>  O  prazo  de  duração  da  sociedade  é  de  CO  annos»  con* 
iados  do  dia  da  sua  constituição  definitiva. 

TITULO  n 

gUOTAS  TRAZIDAS  PARA  A  SOCIEDADE 

Art.  6.0  0  Sr.  Le  Cointe,  fundador,  entra  para  a  sociedade  oom: 

1 .«  Os  estudos  feitos  durante  15  annos  no  valle  do  Baixo  Ama- 
zonas sobro  a  situação  c  o  futuro  económicos  desta  região ; 

2.*  O  programma  agrícola  a  realizar  e,  em  particular,  todos 
os  dados  necessários  para  o  plantio  de  hdvéas  nos  cacauzeiros  supra 
mencionados ; 

3.^  As  suas  relações  no  paiz,  que  servirão  para  facilitar  a  or« 
ganização  e  o  funccionamcnto  da  sociedade ; 

4.<>  As  promessas  verbaes  feitas  por  vários  proprietários  e 
Tolativas  á  acquísição  de  suas  pi*opriedades. 

A  sociedade  terá  a  propriedade  e  o  goso  dos  bens  o  direitos 
trazidos  para  o  seu  seio  desde  o  dia  em  que  ficar  oonstituida. 

Como  representação  e  retribuição  da  quota  que  acima  se  di^ 
crimina,  o  Sr.  Le  Cointe  recebe  700  partes  de  Aindador,  que  íkzem 
parte  das  l.SOO  creadas  no  art.  14  dos  presentes  estatutos,  ficando 
o  mesmo  obrigado  a  remunerar  directamente  qualquer  auxilio  que 
lhe  houver  sido  ou  venha  a  ser  prestado  para  o  fim  de  organizar  a 
sociedade. 

TITULO  m 

FUNDO  SOCIAL—  ACÇÕES 

Art.  7.«  o  fundo  social  é  fixado  em  500.000  Aranoos,  represes» 
tados  por  1.000  acções  de  500  flancos  cada  uma,  a  subscrever  e  a 
liberar  em  numerário. 

Cada  acção  dará  direito  a  «ma  parte  igual  nos  locvoe  da 
sociedade  e  á  propriedade  do  activo  social. 
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-  Art,  8».  o  valor  das  acções  a  subscrever  será  pago  em  Pariz 
do  seguinte  modo  : 

125  francos  no  acto  de  subscrever  ; 

E  os  375  francos  restantes,  em  virtude  de  deliberações  do  con- 
selho de  administração  da  sociedado,  que  estabelecem  a  importan* 
cia  e  a  exigibilidade  das  chamadas. 

As  chamadas  de  pagamentos  terão  logar  com  um  mez  de  ante- 
cedência, por  meio  de  avisos  insertos  em  um  jornal  de  annuncios 
legaes  em  Pariz,  e  mais  a  titulo  gracioso  somente,  por  meio  de 
cartas  registradas  e  dirigidas  a  cada  um  dos  accionistas. 

Art.  9*>.  Qualquer  pagamento  atrazado  implica,  de  pleno 
direito,  juros  om  favor  da  sociedade,  á  razão  de  6  H  ao  anno,  a 
contar  do  dia  da  exigibilidade,  sem  ser  necessário  notificação. 

No  caso  de  ftiUa  de  pagamento  das  quantias  exiçiveis,  a  socie- 
dade procederá  contra  os  devedores,  podendo  mandar  vender  as 
acções  em  atrazo. 

Para  isso  serão  os  números  publicados  em  um  joiíial  de 
annuncios  legaes  de  Pariz  e  decorridos  quinze  dias  da  publicação 
serão  vendidas  as  acções  a  risco  dos  retardatários,  em  Bolsa,  por 
intermédio  de  um  corretor,  ou  em  hasta  publica,  por  intermédio  de 
nm  tabellião,  sem  notificação  ou  qualquer  outra  formalidade. 

Os  títulos  vendidos  ficam  sem  valor,  sondo  entregues  ao  adqui- 
rente novos  títulos  com  o?  mesmos  números  dos  cancellados. 

O.producto  da  venda  é  destinado,  conforme  os  termos  de  direito, 
a  pagar  o  quo  dever  á  sociedade  o  accionista  desapropriado,  sendo 
este  responsável  pelo  que  faltar  c  beneficiando  do  que  exceder. 

O  titulo  que  nao  contiver  menção  regular  dos  pagamentos  a 

âueé  obrigado  não  poderá  ser  negociado  nem  transíferido  e  os  seus 
ireítoB  ficam  suspensos  até  ficar  o  titulo  perfeitamente  regula- 
rizado. 

Art.  10.  As  acções  serão  nominativas  até  ficarem  comple- 
tamente liberadas  ;  depois  de  liberadas  serão  nominativas  ou  ao 
portador,  conforme  quizer  o  accionista. 

Os  títulos  provisórios  e  definitivos  das  acções  serão  destacados 
de  talões  de  canhotos,  marcados  com  o  carimbo  da  sociedade  e 
assignados  por  dous  administradores  ou  por  um  administrador  e  um 
delegado  do  conselho  de  administração. 

Art.  1 1 .  A  cessão  das  acções  ao  portador  será  feita  por  tradi- 
ção do  titulo. 

A  dos  títulos  nominativos  será  feita  por  meio  de  uma  declara- 
ção de  transferencia  inscripta  nos  registros  da  sociedade. 

As  firmas  do  cedente  e  do  cessionário  podem  ser  assignadas 
nos  registros  de  transferencia  oa  em  folhas  de  transferencia  e  d3 
acceite. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  das  partes  seja  cer- 
tiflcadapor  um  corretor  ou  por  um  serventuário  publico. 

Art.  12.  As  acções  são  indivisas  e  a  sociedade  só  reconhece  um 
auioo  proprietário  para  cada  acção ;  todos  os  co-proprietarios  indi- 
visos de  ama  acção  ou  todos  aquelles  que  a  ella  tiverem  direito 
legal,  seja  por  que  titulo  fôr,  mesmo  usufr uctuarios  e  nus-proprie- 
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tarfoB,  sftooMgados  a  Ibser-se  repres^tar  jtmto  da  soeiedftde  por 
orna  única  e  mesma  pessoa,  em  nome  da  qual  a  ae^a  áervm  sep 
inscripta,  si  a  acção  for  nominatiTa. 

Jat,  13.  Ot  direiios  e  obrigações  inherentea  á  acção  acampa- 
jtíMOtiO  titulo,  pnMW  eila  pttra  que  mãos  panar. 

A  propriedade  de  uma  acção  imparia,  de  pleno  direito,  adlift» 
«ú>  ao8  estatutos  da.  sociedade,  e  ás  deliberações  da  aasambléa 
gernL 

TITULO  IV 

PARTES  I>£  FLNBADOR 

Art.  U«  Ficam  creados  mais,  sob  adeaomínaçSo  de  partes  de 
-fundador,  1.200  títulos  dando  direito  cada  ura  a  uma  mil* 
lesima  duocentesima  parte  de  35  Vo  dos  lucros  da  sociedade, 
'^UKiforme  a  repartição  de  que  trata  o  art.  39. 

Setecentas  destas  partes  íbram  attribuidas  ao  Sr.  Lc  Cuinte, 
<u>mo  retribuição  da  quota  com  que  entrou  para  asociedavle,  aujeita. 
4verââcaçãopQr  constituir  uma  vantagem  particnLLr. 

M  500  Qutra«r  partes  serão  repartidas  entre  os  subserlpijr^s 
daa  L.OOO.  acções  formando  o  capital  inicial  da  sociedade,  proi>or- 
cional mente  ao  numero  das  acções  subscriptas,  isto  é,  á  razia  da, 
um  miUesimo  por  acção,  ou  uma  pjirte  por  duas  acçjeâ. 

Esta  attribuiçao,  sendo  igual  para  cada  acção,  nao  cj^nstitue 
uma  vantagem  particular  sujeita  á  verificação. 

Os  títulos  destas  partes  serão  ao  portador  e  a  sua  íurma  sorã 
determinada  peio  conselho  de  administração. 

As  partes  de  ílm  dador  não  dão  ao  portador  direito  algu.n  íIíò 
proprieiaie  sobre  o  activo  social  nem  direito  algum  do  immi^- 
cuiivse  nos  negócios  da  sociedade. 

Os  portadorej  de  partem  são  obrigados  a  conformar- :e  aos  e^ia- 
tutos  da  sociedade  e  ás  deliberações  da  assemlléa  gera'. 

Art,  15.  A  creação  das  partes  de  luu  lalor  fica  sujeita  ás  con- 
dições especiaea  abaixo  enu  ueradas: 

Os  direitos  e  a.ções  das  partes  d)  fundador,  quando  houvei*  en- 
contro de  interesses  entre  os  portad  jres  de  partes  e  os  accioDislar^, 
ijerão  exerci  los  em  nome  de  todos  os  portador  s,  conforme  fôr  re- 
solvido em  assembléa  gemi  dos  portadores  de  parte?. 

A  assembléa  geral  sorá  constituída  por  todos  os  portadores  de 
partes. 

Será  convocada  ou  polo  conselho  de  adrainLátração  da  presente 
soeiedade,  ou  pelos  portadores  mais  diligentes  do  partes,prôíkzen>lQ 
no  minirao  um  quarto  das  partes  e   autorizados  por  mandado 

S.ssado,  a  ra^uairajuto,  pelo  Sr.  presidente  do  Tribunal  CMl 
o  Sona. 

As  convocações  serão  feitas  por  meio  de  avisos  insertos  em  um 

jomaJ  de  aimuncios  legaes  de  Pariz,  com  de«  dia^  de  antoeedeocla. 

A  assemblé  i  será  regularmente  constíturda  qnaodo  as  poriam 

dor^í  ào   iwfrte»,  pre;e»te8   ou  representados,  represeaftarem  »• 

Mtaimoí  três  quartos  das  partes  existentes ;  a^  deliberações  seríi* 
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tomadas  por  maioria  de  yotos  de  três  qnartoã  dos  membros 
prèsenies  oa  representados,  tendo  cada  um  delies  tantos  fotos 
quantas  partes  possuir  ou  representar,  sem  limitação. 

A  assembléa  será  presidida  pelo  maior  portador  de  tituloâ  pre- 
sente, que  aooeitar,  e  oonstituira  o  resto  da  mesa. 

A  assembléa  decidirá  sobro  todos  os  interesses  commuos  aos 
portadores  de  partes;  autorizará  os  convénios  e .  transacções  com 
esta  sociedade  e,  especialmônte,  quàesquer  modificações. na  rèpar- 
tiçto  dos  lucros  sociaes ;  decidirá  quàesquer  questões  judiciarias 
comoí  autor  ou  réo,  nomeará  os  representantes  delegados  pára 
executar  as  suas  decides. 

Representará  a  universalidade  dos  portadores  de  partes  e  suas 
decisões  obrigarão  todos  os  portadores  de  partes,  môsmo  os  qué 
estiverem  ausentes,  incapazes  ou  em  dissidência. 

As  actas  da  assembléa,  assignadas  pelos  membros  da  m^à, 
serão  inscriptas  em  um  registro  escripturado  na  sede  da  sociedade 
e  as  cépias  ou  extractos,  si  preciso  for,  serão  feiios  e  c3rtiâcados 
pelo  representante  delegado  da  assembléa. 

TITULO  V 

DA  AmnSlSÍR\çl0  DA  SOCIEDADE 

Art.  16.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselíio  com- 
posto de  seis  membros  no  minimo,  e  dez  no  maxjmo,  escolhidos 
«entre  efe  associados  e  nomeados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  17.  Oi  administradores  devem  ser  proprietários  em- 
quaíito  durar  o  seu  mandato,  cada  um,  do  20  acções,  no  minimo, 
dcsttiiadas  a  garantir  todos  os  act  )S  <la  gestão . 

Os  títulos  são  nominativos,  liialioaavois,  marcados  com  um 
carimbo    indicando  a  inalienabilidado  e  depositados  na  caixa  social* 

Art^  18.  Oi  administradores  serão  nomeados  par  seis  anãos, 
salvo  reeleição. 

O  primeiro  conselho  ú  nome  ido  pela  assombra  geral  consti- 
tuinte, pjr  seis  annos  sociaes,  isto  é,  até  ser  eonvoicada  a  ass3mbfièa 
que  deve  estatuir  cora  refóréncia  ás  coatas  áo  sextj  exercício. 

Ao  expirar  esto  raand  ito  será  o  conselho  inteiramente  rôfto^ 
yado  ;  dahi  em  deante  o  conselho  renovar-se-ha  todos  os  annos  ou 
de  dous  em  dous  annos,  si  Ibr  o  caso,  de  um  numero  sufflciente  dé 
membros,  para  que  a  duração  das  ftmcçoeB  de  cada  adifiinlstrador 
não  exceda  do  seis  annos,  sendo  cada  anno  com{>utado  de  xtttts, 
assembléa  i»mual  á  a^setnbléa  annual  seguinte. 

Os  membros  retirantes  serão  designados  por  sorte  paira  a« 
applieaQões  dos  cinetr  primeiros  annos  e,  de  então  em  deante,  por 
ordem  do  antiguidade.  Poderão,  sempre,  ser  reeleitos. 

0  eonselho  poderá,  provisoriamente  o  salvo  òonÃfittâtção  pela 
assembléa  mais  próxima,  ser  completado  até  o  írnmero  fixado  BítUh 
rior^ieate  e  no  ofM  de  vaga  poi^  mforte,  demiasio  tfU  úHifa,  causa 
Quaíquer,  proceder  á  subatltuiçõa  da  qmUquer  admliristradof  jMM 
prazo  que  faltar  ao  tempo  do  seu  mandato. 
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Art.  19.  Todos  os  annos.  depois  da  assembléa  geral  aonual,  a 
conselho  nomeará  dentre  os  seus  membros  um  presidente  e,  si 
entender  conveniente,  um  vice-presidente. 

No  caso  de  achar-so  ausente  o  presidente  e  o  vice-presidente,  o 
conselho  designará  aquelle  dos  seus  membros  que  deverá  preencher 
as  flmcções  de  presidente. 

Art.  20.  O  conselho  do  administração  reunir-se-ha  na  sede 
social  ou  em  qualquer  outro  logar  designado  pela  convocação.tantas 
vezes  quantas  os  interesses  da  sociedade  o  exigirem,  sem  que  possa 
haver  entre  duas  sessões  um  intervallo  de  mais  de  dous  mezes. 

Será  necessário  que  se  achem  presentes,  no  minimo,  três  admi- 
nistradores para  que  soja  valida  uma  deliberação. 

As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes  ;  no  caso  do  empate,  o  voto  do  presidente  de- 
cidirá. 

Si  só  estiverem  presentes  três  membros,  as  decisões  deverão 
ser  tomadas  por  unanimidade. 

Ninguém  poderá  votar  por  procuração  no  seio  do  conselho. 

Art.  21.  As  deliberações  do  conselho  do  administração  serão 
constatadas  por  actas,  lançadas  em  um  registro  especial,  escri- 
pturado  na  sede  social,  e  assignadas  pelo  administrador  que  houver 
presidido  a  sessão  e  por  um  dos  administradores  que  nella  toma- 
ram parte. 

As  cópias  ou  extractos  que  houverem  de  ser  produzidos  em 
juizo  ou  fora  delle  serão  certiâcados  pelo  presidente  ao  conselho  de 
administração  ou  por  um  administra  lor. 

Art.  22.  O  conselho  terá  os  mais  amplos  poderes,  sem  limi- 
tação nem  reserva,  para  agir  em  nome  da  sociedade  e  fòzer  todas 
as  operações  relativas  aos  íins  da  mesma. 

Representará  a  sociedade  perante  terceiros  quaesquer,  i>erantc 
autoridades  e  administrações  de  toda  a  sorte. 

Receberá  as  quantias  que  possam  ser  devidas  á  sociedade  e  dará 
as  respectivas  desobrigações  e  recibos. 

Autorizará  as  desistências  e  renuncias  mediante  pagamento  on 
não ;  dará  quaesquer  attribuições. 

Agirá  em  quaesquer  instancias  judiciarias,  como  autor  ou  réo, 
e  representará  a  sociedade  em  juizo. 

Tratará,  transigirá  de  accôrdo  e  sobre  todos  os  interesses  da 
sociedade. 

Celebrará  quaesquer  convénios,  negócios,  obrigações  e  em- 
prezas  d  forfait  ou  por  outra  forma ;  pedirá  e  acceitará  quaesquer 
concessões ;  resolverá  sobre  os  estudos,  planos  e  orçamentos  pro- 
postos para  a  execução  de  quaesquer  obras. 

Dará  ou  acoeitará  arrendamentos  com  ou  sem  promessa  de 
venda. 

Comprará,  venderá  e  trocará  bens  e  direitos  moveis,  bem  como 
immoveis  e  direitos  immoveis. 

Fará  empréstimos,  por  meio  de  abertura  de  credito  ou  outra, 
(isrá  as  emissões  de  quaesquer  obrigações  que  a  assembléa  geral 
resolver  crear. 
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Pará  hypothecas  e  antiohreses,  penhores  e  delegações,  bem 
como  outras  garantias  moveis  e  immoyeis. 

Assignará,  acceitará,  negociará,  endossará  o  saldará  bilhetes, 
tratados,  letras  de  cambio,  cheques  e  effeitos  de  commercio  ;  cau- 
cionará e  avaliará. 

Determinará  a  collocação  de  fUndos  disponíveis  e  regulará  o 
emprego  das  reservas  do  toda  o  sorte;  fará  os  empréstimos  e  adean- 
tamentos  em  conta  corrente  ou  por  outra  forma  e  permittirá  as 
aberturas  de  credito  que  entender. 

Interessa  rá  a  sociedade  em  todas  as  operações  ou  emprezas  que 
se  relacionarem  ao  seu  fim  ;  concorrerá  para  a  formação  de 
quaesquer  sociedades  em  participação,  fará  entradas  de  quaesquer 
bens  o  direitos  da  sociedade  para  uma  sociedade  qualquer; 
subscreverá  quaesquer  acções,  commanditas  e  participações  e  obri- 
gações quaesquer. 

Fixará  as  despezas  geraes  e  de  admiaistração. 

Nomeará  c  revogará  quaesquer  mandatários,  empregados  e 
agentes,  determinará  as  suas  attribuições,  ordenados,  salários  o 
gratificações,  quer  fixos,  quer  não. 

Encerrará  as  contas  que  deverão  ser  submettidas  á  assembléa 
geral  e  fkrá  um  relatório  completo  sobre  as  contas  e  sobre  a  si- 
tuação dos  negócios  da  sociedade. 

Proporá  a  fixação  dos  dividendos  a  distribuir. 

Preencherá  todas  as  formalidades  e  dará  todas  as  autorizações 
necessárias  para  submetter  a  sociedade  ás  leis  dos  paizes  em  os 
quaes  ella  puder  operar,  e  nomeará  os  mandatários  ou  agentes  ou 
conferir^lhes-ha  os  poderes  nec3ssarios  para  que  representem  a  so- 
ciedade. 

Emfim,  deliberará  sobre  os  interesses  que  competem  á  admi- 
iiistração  da  sociedade,  sendo  os  poderes  acima  conferidos  ao  con- 
selho de  administração  enunciativos  o  não  limitativos  de  seus 
direitos. 

Art.  23.  O  conselho  pôde  delegar  todos  ou  parte  dos  seus 
poderes  para  tratar  dos  negócios  correntes,  a  um  ou  vários  admi- 
nistradores, a  um  ou  vários  directores  ou  agentes  escolhidos  mesmo 
fora  do  seu  seio. 

Determinará  o  vencimento  fixo  ou  proporcional  dos  adminis- 
-tradores  delegados,  dos  directores  ou  agentes,  bem  como  as  indem*^ 
nizações  e  despezas  de  viagem  ;  fixará  cauções,  si  julgar  útil. 

Poderá  também  conferir  poderes  á  pessoa  que  entender,  por 
mandato  esp3cial  e  para  um  objecto  determinado,  com  ou  sem 
poderes  de  substaboleaer  esse  mandato. 

Art.  24.  Os  administradores  receberão  fichas  de  i>resença,  ci^a 
importância  será  fixada  pela  assembléa  gorai  e  mais  a  remune- 
ração proporcional  que  lhes  é  conferida  nos  termos  do  art.  39. 

O  conselho  distribuirá  estas  gratificaçõe i  entre  os  seus  membros, 
do  modo  que  entender. 
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TITULO  VI 

Art.  25.  Cada  anno  serão  nomeados,  em  aasembléa  geral,  um 
ç)u  m^is  poinini$sario8|  a$SQciQ.do8  ou  n|o,  oúcarrej^Qs  4q  pre- 
eufl^er  ^  funcçoes  detef^miaadas  pela  lei  de  24  de  julho  4p  1^7  ; 
§1  AQUTer  vários  çommissarios,  estes  poderão  agir  conjuQ^ta  qu 
separadamente. 

O  commissariô  ou  os  commissarios  receberão  uma  remuneração 
(Hija  importância  será  fixada  pela  assembléa  geral. 

TÍTULO   VII 

ASSSMBLÉA  GERAL 

Art.  2G.  A  assembléa  geral  regularmente  oonstituida  repre- 
9^{itf  a  universalidade  dos  acoionísias. 

As  deliberacoei  tomadas  na  conformidade  dqs  estatutos  oltrig^p^. 
todos  os  accionistas,  mesmo  ausentes,   incapazes  ou  dissidentes. 

Art.  27.  A  aasembléa  90  compõe  da  todos  os  aociomsta^  que 
SQSfuirem  cinco  acções  ou  numero  superior. 

Oà  proprietários  de  menos  de  cinco  acçoea  podem  se  x^unir 
para  constituir  este  numero  de  acções  e  fa^eram-se  representa  por 
um  dellea. 

$alvo  ^te  ultimo  caso,  ninguém  poder-se-ha  fazei*  renreseiitar 
na  assembléa  geral  siaão  por  um  mandatário,  que  por  sua  ve^  íòr 
membro  da  assembléa;  a  forma  destas  procurações  será  determi- 
nada pelo  conselho  de  administração. 

Art.  2Si.  Jodosi  03  annos  realizar-se-ha  uma  aasembléa  geral, 
4^ntro  dos  seis  mezes  quç  se  seguirem  ao  eacerramento  do  ex€a^ 
cicio. 

A  assembléa  poderá,  ainda,  ser  convocada  extraordinarivoaeuie, 
Qu^iido  fur  o  caso. 

'  \  reunião  terá  logar  na  sede  social  ou  eiq  qualquer  out^o  \oç^ 
guo  for  determinaao  pçlo  conselho  de  admiaistração. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  annual  e  todas  as  outr^^  asseoA- 
bléç|0  que  não  as  convocadas  para  deliberar  sobre  oa  casçis  de  oonsti- 
iuiçao,  piodiíicações  nos  estatutos  e  dissolução  (artigos  40,  ál 
e  44 )  devem  ser  compostas  4e  accionistas  rem^eseat^ndp  ao 
minimo,  dous  quintos  do  capital  social. 

Si  uma  assembléa  geral  não  preencher  esta  oondição,  uma 
oovtt  assembléa  será  convocada  com  15  dias  de  iatervaflo,  no 
minimo,  da  primeira,  e  esta  deliberará  validamente,  seja  qual 
fOif  o  numero  ou  a  quantia  de  capital  represe^taito^  sóm^^nte, 
pç^llm,  a  respeito  dos  assumptos  em  ordetu  do  dia  4a  s^^Ui^w^ 
reunião. 

As  assembléas  que  tiverem  de  deliberar  sobre  a  constituição- 
da  sociedade,  sobre  as  modificações  nos  estatutos,  sobre  à  veríâ- 
ca^o  de  quotas  de  entrada  em  espécie  ou  em  natureza  e  sobre  a. 
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dissolução  devem  ser  eonstituidas  de  accioaistas  represeatando  % 
jnetade,  no  minimo,  do  capital  social. 

Art.  30.  As  ooavocaQõas  seiuo  ílntas  por  meio  de  a^isoB  in* 

sertos  em  um  jornal  de  aanuncios  iogaes  em  Pariz  e  mais,  a  titola 
officioso  somente,  por  meio  de  cartas  dirigidas  aos  accionistos  in* 
«criptos  nos  registros  da  sociedade,  a  saber: 

Vinte  dias  antes  da  reunião,  para  as  assembléas  annuties ; 

Dez  dias  antes,  para  quaesquer  outras  assembléas. 

Estes  prazos  serão  reduzidos  a  cinco  dias  para  os  casos  de  so* 
gunda  assemblóa,  previstos  no  artigo  precedente. 

Por  exoep^,  as  convocações  serão  feitas  com  cinco  dias  de 
antecedência  para  as  assembléas  que  deliberarem  sobre  a  vcorifl* 
cação  de  quotas  de  entrada  em  espécie  ou  em  natureza,  augmen* 
tando  o  capital. 

Os  avisoB  devem  indicar  o  objecto  das  assembléas  extraordi- 
nárias. 

Art.  31.  Os  proprietários  de  acções  ao  portador  devem,  para. 
tei^m  o  direito  de  assistir  ú,  assembléa  geral,  depostt:ir  seus  tiiulofi^ 
nas  caixas  designadas  pelo  conselbo  de  admioistração,  cinco  dias» 
no  mínimo,  antes  da  data  fixada  para  a  reunião. 

A  cada  depositário  de  cinco  títulos,  no  minimo,  ao  portador, 
será  entregue  um  bilhete  de  admissão  para  a  assembléa  geral ;. 
este  bilbete  é  nominativo  e  pessoal. 

Os  certificados  de  cinco  acções  nominativas,  no  minimo,  dão 
direito  ã  entrega  de  cartas  de  ingresso  na  assembléa  geral,  comtanto 
que  a  transferencia  tenha  tido  logar  a  mais  de  15  dias,  contados 
da  época  marcada  para  a  assembléa  gerai. 

Art.  32.  A  ordem  do  dia  será  estabelecida  pelo  ooascHio  4» 
administração. 

Desta  só  constarão  as  propDsiçoes  eoianando  do  conselho  ou  a» 
que  houverem  sido  communicadas  ao  conselho  um  mez,  no  minisiOr 
.«ntes  da  reunião,  com  a  assignatura  de  membros  da  assembléa 
reiHresentando,  no  minimo,  um  quinto  do  capital  social. 

Só  poder-se-ha  deliberar  sobre  os  assumptos  coBstantes  da 
«dftmdodia. 

Art.  33.  A  assembleia  gorai  será  presidida  pelo  presidente  d<^ 
conselho  de  administração  e,  em  caso  de  ausência  deste,  por  «m 
administrador  designado  pelo  conselho. 

Os  dous  accionistas  mais  fortes  (os  dous  maiores  accionistas^ 
presentes,  si  acceitarom,  serão  convidados  para  preencher  as 
fancções  de  escrutadores. 

A  mesa  designará  o  secretario. 

Art.  34.  As  deliberações  serão  tomadas  XK)r  maioria  de  voto9- 
dos  membros  presantis.  Cada  um  delles  terá  tantos  votos  quantos- 
lotes  de  cinco  acções  possuir  ou  representar,  sem  poder  reunir 
mais  de  40  votos,  como  proprietário  ou  como  mandatário. 

O  escrutínio  secreto  será  feito  todas  as  vezes  que  for  recla- 
mado por  membros  representando,  no  minimo,  um  decimo  da 
capital  social. 
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Art,  35.  A  aascmblôa  gorai  annual  tomará  conhecimento  do 
relatório  do  ou  dos  commissarios  sobre  a  situação  da  sociedade, 
sobre  o  balanço  o  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  adminis- 
tradores. 

Discutirár  e,  si  for  o  caso,  approvará  as  contas. 

Fixará  os  dividendos  a  distribuir,  mediante  proposição  do  con- 
selbo  de  administração. 

Nomeará  os  administradores  ou  os  commissarios. 

Bem  assim,  a  assemblé:^  geral,  em  reunião  annual  ou  em 
reunião  extraordinária,  deliberará  o  estatuirá  do  modo  sobezano 
sobre  todos  os  interesses  da  sociedade  e  conferirá  ao  conselho  de 
administração  todos  os  poderes  supplementares  que  forem  de  reco- 
nhecida utilidade. 

Art.  36.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  constatadas 
em  actas  inscriptas  em  um  registro  especial  e  assigoadas  pelos 
membros  da  mesa. 

As  cópias  ou  extractos  a  produzir  em  justiça,  ou  fora  delia,  das 
deliberações  da  assemblôa  geral  serão  assignados  pelo  presidente 
do  conselho  de  administração  ou  por  um  administrador. 

Depois  do  dissolvida  a  sociedade  e  durante  a  liquidação,  as  cópias 
ou  extractos  serão  certificados  por  dous  liquidadores  ou,  no  caso 
que  possa  occorrer,  pelo  único  liquidador. 

TITULO  VIII 

DEMONSTRAÇÃO  DA  SITUAÇÃO— BALANÇOS 

Art.  37.  o  anno  social  começará  em  1  do  janeiro  c  terminará 
em  31  de  dezembro. 

Por  exc:pção  o  primeiro  exercicio  comprehenderá  o  tempo 
decorrido  entre  a  constituição  definitiva  da  sociedade  o  o  dia  31  de 
dezembro  de  1908. 

Art.  38.  O  conselho  de  administração  pr aparará  tolos  o?  se- 
mestres uma  demonstração  summaria  da  situação  activa  e  passiva 
da  sociedade. 

Será  ainda  feito,  no  fím  de  cada  anno  social,  um  inventario 
contendo  a  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da  sociedade 
e  em  geral  de  todo  o  activo  e  passivo  da  sociedade. 

TITULO  IX 

DIVISÃO    DE  LUCROS 

Art.  3^.  Os  productos  liquidos,  deducção  feita  de  todos  os  en- 
cargos de  amortizações  e  especialmente  da  an;ortizaçâo  de  quaes- 
quer  capitães  de  craprostimo  por  annuidadc?,  constituem  os 
lucros. 

Dos  lucros  annuaes  reservar^ -^c-hão  : 

1.®  5  %,  pelo   menos,   dos  lucros   para  o  fundo  de   reserva 

5rescrh)to  por  lei;  esta  reserva  não  será  obrigatória  sinão  no  caso 
o  ftindo  de  reserva  ser  inferior  a  um  decimo  do  capital  social. 
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2.0  A  quantia  necessária  para  fornecer  ás  acções  5  %,  a 
titulo  de  juros  ou  de  primeiro  dividendo,  sobre  o  capital  rea- 
lizado e  nao  amortizado  destas  acções  ;  estes  juros  não  são  camula- 
tlvos,  isto  é,  si  os  lucros  de  um  exercício  não  permittirem  o  paga- 
mento desse  juro,  este  não  poderá  ser  levado  ao  exercício  seguinte, 
Sorém  poderá  neste  caso  ser  retirado  dos  fundos  de  lucros  reserva- 
os,  que  âca  instituído  ulteriormente  no  presente,  si  a  situação 
destes  fundos  o  permittir. 

Do  que  sobrar,  retirar-se-ha  : 

1.0  10  %  attribuidos  ao  conselho  de  administração. 

2.*^  10  %  destinados  á  formação  de  uma  reserva  espe- 
cial destinada  a  augmentar  os  recursos  disponíveis  da  sociedade  e 
a  garantir  a  reposição  de  prejuízos  causados  por  incêndios  ou  inun- 
dações. 

Esta  retirada  será  obrigatória  até  que  as  quantias  retiradas  te- 
nham attingido  a  uma  somma  total  igual  á  metade  do  capital  so- 
cial; depois  será  facultativa,  sem  que,  entretanto,  esta  reserva 
especial  possa  exceder  á  metade  do  capital  social. 

3.*  5  •/•  para  a  formação  de  um  fundo  de  lucros  re- 
servados, destinado  a  fòzer  face  ás  insufficiencías  do  lucros  de  um 
ou  vários  exercícios  e,  em  caso  de  necessidade,  a  permittir,  até 
c3rto  ponto,  uma  certa  equidade  na  repartição  dos  lucros  ;  esta  re- 
tirada só  poderá  ser  feita  si  o  fUndo  do  lucros  reservados  for  inferior 
^  4D.O0O  francos. 

O  excedente  será  dividido : 

65    %    ás   acçoe?  a   titulo  de  complemento  de  dividendo;  e 

35    %   ás  partes  de  fundador. 

O  pagamento  dos  iuros  o  dividendos  será  feito  de  uma  ou 
mais  vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de  administração. 

Esse  pagamento  será  validamente  feito  ao  portador  do  titula 
nominativo  ou  do  caupan. 

Quaesquer  juros  e  dividendos  não  reclamados  dentro  dos  cinco 
annos  de  sua  exigibilidade  prescreverão  em  beneficio  da  sociedade. 

TITULO  X 

MODIFICAÇÃO  NOS  ESTATUTOS— DISSOLUÇÃO— LIQUIDAÇÃO 

Art.  40.  A  assembléa  geral  poderá,  por  iniciativa  do  conselho 
de  administração,  fazer  nos  presentes  estatutos  as  modificações 
ouja  utilidade  ficar  comprovada. 

Poderá  decidir  especialmente : 

O  augmento  do  capital  social,  de  uma  ou  varias  vezes,  por  via 
de  quotas  trazidas  á  sociedade  em  natureza  ou  em  espécie,  mediante 
creação  de  acções  ordinárias  ou  de  acções  de  prioridade; 

A  reduoção  do  capital  sociai,  mesmo  mediante  resgate  de 
acções ; 

A  dilatação  ou  reducçao  do  prazo  da  dissolução  antecipada  da 
sociedade  ou  a  íVisão  desta  com  outra  sociedade ; 
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O  transporte  ou  veada  a  torceicúg,  bem  «onao  a  eid^rada 
para  qualquer  sociedade  de  todos  as  bens,  direitos  ou  obrigi^^eas 
da  sociedade ; 

As  modificações  podei^o  mesmo  ser  caferaates  aos  úm  ém 
sociedade,  sem  eiiirv^^taoto  podel-os  alterar  completameate  oa 
mudal-os  em  6ua  esseaeia. 

Art.  41.  No  caso  de  perda  do  tros  quartas  partes  âo  tuaào 
social,  os  administradores  devem  convocar  a  assemUéa  geoÀ  ^ 
todos  os  accionistas  para  o  fím  de  estatuir  sobre  o  caso  de  saber  si 
ha  logar  de  pronunciar  a  dissolução  da  sociedade  ;  a  Tota^  t^rá 
logar  segundo  o  modo  indicado  no  art.  34,  mas  qualquer  accionista 
4ue  possuir  menos  de  cinco  aeções  terá  direito  a  um  voto. 

Art.  42.  Ao  expirar  o  prazo  da#octâdade,  ou  no  cmo  de  dis- 
solução anteoipada,  a  assemoléa  geral,  «kediaiite  proposta  do  con- 
selho de  administrarão,  regulará  o  modo  de  ser  feita  a  liqui<iBcãlo  e 
nomeará,  si  for  o  caso,  os  liquidantes. 

Conferirá  aos  iiquidantes  os  poderes  que  julgar  oou^enteotes 
para  a  realização  de  todo  o  activo  movei  e  immovel  da  so- 
ciedade. 

Poderá  autorizar  os  mesmos  a  fazer  a  cessão  a  terceiros  ou 
a  entrada  para  qualquer  sociedade  constituída  on  por  constituir 
da  totiiUdado  ou  de  parte  dos  boofi«  direitos  o  obrigações  da  so- 
ciedade. 

Durante  a  liquidação  os  poderes  da  assembléa  geral  conti- 
nuarão como  durante  a  existência  da  sociedade  ;  eUa  approvará  as 
contas  de  liquidação  o  dará  quitação  aos  Iiquidantes. 

Depois  de  liquidado  o  passivo,  o  saldo  do  activo  sara  em- 
pregado, primeiramente,  no  pagamento  aos  accionistas  das  quan- 
tias iguaes  ao  capital  pago  ou  realizado  sobre  as  acçoos  e  não 
amortizado. 

O  restante,  constituindo  os  lucros,  será  repartido  como  tal 
entre  as  acções  e  as  partes  de  Amdador  nas  proporções  indicadas 
no  íirt.  39. 

TITULO  XI 

DIii.SIDENClAS 

Art.  43.  Todas  as  dissidências  que  possam  sur„'ir  entre  os 
assoe  iadofi,  com  reíbrencia  á  eieoução  dos  prementes  estatutos,  serão 
submettidas  á  jurisdicção  dos  tribunaes  eoiepetentes  do  Seos. 

As  dissidências  referentes  ao  iutereise  ^eral  e  collâctiTO  da 
sociedade  só  poderão  ser  dirigidas  oonttra  o  conselho  de  ad^niaistra- 
ção  ou  contra  um  de  seus  membros,  em  nome  da  totalidade  dos 
accionistas  e  em  virtude  do  uma  deliberação  da  assemblôA  geral. 

Todo  o  accionista  que  desejar  provocar  u aia  contestação  desU^ 
natureza  deve  fazeI-9  um  mez,  ao  minimo,  antes  da  or^xlma  a^ 
sêmbl<^a  geral,  communicando-a  ao  presidente  do  conselho  de  admi- 
aistração,  que  ô  obrigado  a  in.^erir  a  proposição  na  ordem  do  dia 
desta  aasembléa. 
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Si  a  proposição  for  r^eitadft  pela^  i^sseiQl^óa.  peabum  «ócio- 
juidta  oQoará  tornal-a  a  í^zqv  em  juitíça  ejn  iaterçssQ  particiilar  ; 
s\  for  aooUiid£|.,  a  aaaepibJéa  ge^al  qosigQftríl  ^m  ou  vuvios  aom^ 
missarios  para  acompanharem  a  coQtosta,cao. 

As  notificações  consequeates  do  processa  serau  dirigidas  única- 
meate  aos  coifimissariQs. 

Neníiuma  notiíicação  individual  poderá  spr  feita  aos  accio- 
nistas. 

No  caso  de  processo,  o  aviso  da  assambléa  deve  ser  submettido 
aos  tribunaes  ao  mesmo  tempo  que  a  requisição  mesma. 

No  caso  de  contestaçãOi  ^odo  o  accionista  ó  obrif^ado  a  eleger  a 
seu  domicilio  em  Pariz  e  todas  as  notiâca^ues  e  assignaçoes  serão 
validas  e  validamente  feitas  para  o  domicilio  por  ellc  clcitp  sem 
|§yai>-4ô  en^  conta  o  seu  domicilio  real. 

Nq  caso  de  não  ser  eleito  o  domicilio,  as  uotiftcaçues  judiciariam 
e  extpa-judlciainas  serão  validameato  folias  no  recinto  do  Tribunal 
CíyU  do  Sena. 

A  eleição  do  domicilio  implica,  formal  ou  implicitamente, 
attribuição  de  jurisdicção  aos  tribunaos  competentes  do  departa- 
mento do  Sena,  quer  como  autor,  quer  coma  réo. 

TITULO    XII 

CONDIÇÕES   DE  CONSTITUIÇÃO 

Art.  44.  A  presente  sociedade  s<3  sorã  delinitivameatc  consti- 
tuída depois  de  cumpridas  as  formalidades  da  lei  do  ^1  de  julba 
dQ  1867. 

Por  oj(cepção,  as  assembléas  geraes  constituintes  serão  convo- 
cadas segundo  o  modo  indicado  no  art.  30. 

Com  douB  dias  fl^ancos  para  a  primeira,  deliberando  sobre  a  sin- 
ceridade da  declaração  de  subacripção  e  do  pagamento  do  capitai  ^ 
sobre  a  nonaeação  do  commis^úo  para  a  verifilcação  daa  quotas 
trazidas  para  a  sociedade  e  das  vantagens  especlaes. 

E  com  cinco  dias  francos  para  a  segunda,  estatuindo  sobre  as 
uuotas  trazidas  e  as  vantagens  o  sjbre  a  nomoaçao  e  approvação 
qoa  administradores  o  dos  commissarlos. 

Estos  avisos  e  prasjos  só  serão  obrigatório^  si  todos  os  accior 
Aistas  não  se  acharem  presentes  ou  rcpro reatados  nas  assemblóas. 

PtiBLICAÇÕES 


Pai'a  a  publicação  dos  presentes  estatutos  e  dos  actos  consti- 
tutivos da  sociedade  são  conferidos  amplos  poderes  aos  portadores 
dos  documentos. 

Feito  em  quatro  originaes,  doui  do^  quaes  para  as  publicações 
legaes. 

Bm  Pariz,  aos  12  de  março  do  1907.  Lido  e  approvado.— P.  Le 
Ootnle. 
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Em  seguida  leem-ôo  as  menções  seguintes  : 

Registrado  em  Pariz,  2^  offlcio,  aos  12  de  março  de  1907,  sob 
n.  601.  Recebidos  3  francos  e  75  cêntimos.— Assigaado:   (lUegiTel). 

Certiâcado  verdadeiro,— P.  Le  Cointe. 

Annexo  á  minuta  original  de  um  acto  de  deposito  layrado  por 
Maitre  Devisme,  tabelliâo  em  Ámiens,  abaixo-assignado,  aos  29  de 
março  de  1907.— Dewíme, — G.  Devisme, 

Estava  a  chancella  do  alludido  tabelliâo. 

Visto  por  nós,  G.  Rafln,  pelo  presidente  do  Tribunal  de  Pri- 
meira Instancia  em  Amiens,  em  impedimento  deste,  para  a  legalizar 
ção  da  assignatura  de  Maitre  Devisme,  tabelliâo  em  Amiens. 

Amiens,  26  de  abril  de  \9(n.—Rafin. 

Estava  a  chancella  do  dito  tribunal . 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  Maitre  Ratín  apposta  ao 
presente  instrumento.  Pariz,  aos  29  de  abril  de  1907.  Por  dáegação 
do  guarda  dos  sallos.  Ministro  da  Justiça.— Dô  La  Guette, 

Estava  a  chancella  do  Ministério  da  Justiça  da  Republica  Fran- 
ceza. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  De  La  Guette. 

Pariz,  aoi  29  de  abril  do  1907,— Pelo  Ministro,  pelo  chefe  derô- 
partição  delegado.— 5c Aneíd^r. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da 
Republica  Franceza. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra,  do  Sr.Schneider,  do 
Ministério  dos    Estranj^eiros. 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  aos  29 
de  abril  de   1907, — O  cônsul  geral,  João  Belmiro  Leoni, 

Estava  uma  estampilha  do  sello  consular  do  Brazil  valendo  5$» 
devidamente  inutilizada  pela  chancella  do  alludido  Consulado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro Leoai, 
cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  duas  estampilhas  do  sello  federal  do 
Brazil  valendo  collecfcivamente  ^50). 

Rio  de  Janeiro,  4  d2  junho  de  1907.— Pelo  director  g^ral,  L.  L. 
Fernandes  Pinheiro, 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Re- 
publica do  Brazil. 

Colladas  ao  documento  duas  estampilhas  foderaes  valendo  'ool-* 
lectivamente  5$400,  inutilizadas  pela  chancella  da  Recebedoria  do 
Thesouro  Geral. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documentOt  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto,  em 
fé  do  que  passei  o  presente,  que  sôP.o  com  o  sello  do  mea  ofBicio  e 
assigno  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  4  dias  de  junho  de 
1907. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1907.— Manoel  de  Matlos  forueca. 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commerdal 
juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meriiis- 
sima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal: 
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Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
cacripto  no  idioma  francez,  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo, 
o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  officio,  e  cuja  traducção  6  a 
seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Perante  Maitre  Gaston  Dcvisme,  tabellião  em  Amiens,  abaixo 
assignado,  compareceu  o  Sr.  Gcorges  Paul  Le  Gointe,  engenheiro 
residente  em  Óbidos— Pará  (Rrazil),  domiciliado  em  Pariz, 
Bonlevard  Montparnasse  n.  70, 

O  qual  declarou,  em  primeiro  logar,  que  de  conformidade  com 
um  instrumento  de  caracter  particular  do  12  de  março  de  1907,  re- 
gistrado em  Pariz  no  mesmo  dia  sob  n.  601,  pelo  recebedor,  que 
cobrou  tros  francos  o  75  cêntimos,  estabeleceu  os  estatutos  de  uma 
sociedade  anonyma  com  o  capital  de  500.000  lY^ancos,  dividido  em 
1 .000  acções  de  500  francos  cada  uma,  a  subscrever  em  numerário, 
sob  a  denominação  de  : 

Compagme  Agricole  ei  Commerciale  du  Bas  Amazone  (Companhia 
Agrícola  e  Commerclal  do  Baixo  Amazonas),  tendo  por  objecto  a  acqui- 
sição  e  a  exploração  agrícola  e  commerciaí  de  propriedades  situadas 
nas  margens  do  baixo  Amazonas  (Estado  do  Pará— Brazil),  principal- 
mente para  a  cultura  do  caoutchouc  em  plantações  de  cacauzeiros, 
e  Outros  fins  indicados  no  alludldo  acto,  sendo  a  sede  social  da  so- 
ciedade em  Pariz,  á  rue  Saint  Fiacre  n.  9. 

Declarou  o  comparecente,  em  seguida,  que  as  1.000  acções 
de  500  flancos  cada  uma,  representando  o  caj^ital  na  impor- 
tância de  500.000  francos  da  Compagnie  Agncole  et  Commer^ 
ctale  du  Bas  Amasone^  foram  subscriptas  e  que  sobro  cada  uma 
delias  foi  paga  a  quantia  de  cento  e  vinte  e  cinco  flrancos  por  cada 
accionista  subscriptor. 

Em  apoio  dessa  declaração  apresentou: 

l.«Um  original  dos  estatutos  da  Compagnie  Agricole  et  Com- 
merdale  du  Bas  Amazone ; 

2.»  Um  documento  contendo  a  lista  nominativa  dos  subscri- 

Stores  das  acções,  discriminando  o  nome  e  pronome  de  cada  um 
élles,  suas  qualidades  e  domicilies  o  o  numero  de  acções  subscri- 
ptas, bem  como  os  pagamentos  feitos. 

Estes  dous  documentos,  devidamente  legalizados  pelo  Sr.  Le 
Gointe,  ficam  annexados  ao  presente,  depois  de  haver  sido  feita  a 
respectiva  menção. 

Finalmente,  o  Sr.  Le  Ctointe  reconheceu  como  de  seu  próprio 
punho  a  assignatura  exarada  no  original  dos  estatutos  e  na  decla- 
ração c  lido  e  approvado  »,  que  precede  os  mesmos  e  declarou,  con- 
sequentemente, que  o  acto  contendo  os  estatutos  à^  Compagnie 
Agricole  et  Commerciale  du  Bas  Amazone  produz  os  effeitos  de  um 
acto  authentico. 

Do  que  layrou-se  acto  feito  e  passado  em  Amiens,  rue  de  TAmi- 
ral  Gouroet,  no  Cartório  de  Maitre  Devlsme,  tabellião  abaixo  assi- 
gnado. 


n>lé  AlSm  M  iODA  SXKCimVO 


Ko  aflito  de  lOOl",  «m  M  de  março  e  depoii  de  félta  a  léltan,  o 
oeimreceDte  «Bfignoa  ocrm  o  tabellifto.^£«  CtAniê  e  G.DevUm', 

mm  seguida  iia^^e : 

Registrado  em  Amiens  (actos  civis),  aos  2  de  abri]  de  1907. 
Vol.  966,  fls.  71,  registro  12.  Recebidos,  três  francos  e  75 
cêntimos  de  dízimos.— Roussel. 

Segae-se  o  teor  da  lista  dos  subscriptores  da 

Compagnie  Agricole  et  Oommeroiale  da  Baâ  Amazond 

LISTA  NOMINATIVA  DOS  SUBSCRlPTOREi  DAS  MIL  ACÇÕES  DE  QUINHBNtOS 
FRANCOS  REPRESENTANDO  O  CAPITAL  SOCIAL 

K  siiuítção  demonstrativa   dos  pagamenios  feitos 


Numero  de  ordem.  Nome»,  prcnomes 
e  dolbicilios  doB   sabscriptorcs 


1.  Balzeau,   Zulma   Briard,  vinra 

de  Celcstin,  proprietária  em 
Tours,  38  me  de  rAIma 

2.  Birl)et*Maífsin,  Rogér.negociante 

cm  P.iriz,  47,  Fauloiirg  ?!aint 
Honor(^ 

3.  Boauasieu  Ferdinand,  capitalista 

era    Asniòrcs    (Sei no),  6  rue 
Amélie 

4.  Beurrolicr  Henvi  Jule<,  livreiro- 

editor  cm  Pariz,  5    rue  de 
Meziòrc 

5.  Brillault  Félix,  proprietário  em 

ToliríJ,  5  rue  Georgos  Sand.. . 
(^.  Becq  Joseph,  secretario  de  Facul- 
dade em  Lion,  1 )  rueS^rvient 
7.  Bec.],  Raymond,capitãodoGeftio 

em  Pariz,  22  rue  duCl»rap  de 

Mars ;0        15.000         3.750 

?.  Cfw^ro  Pieríe  Luiz  Eugène,  em- 

pfeitcir.i  de  transportes  em 

Tonw,  41  bisí,  Botilevard  Hen- 

cbeloup.... 100       50.00»        12.500 

9^  Charbonnel  Henry,     cApilfto  de 

artilharia  cplonial  em  Pariz, 

^Squawrô  Albóni... 12         r».0O^  1.560 

10-  Chansgemrclie,  Bénjatiiin  Frao- 

çois,   architecto  do    governo 
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ITanero  da  ordem. Nome«,  prenomofl  ^'C  «X  o'**^ 

6  domicilias  dos  subscriptored  »  »  ^  «  ^  S 

£  J5  2  A  .2  *• 

aos  (3    09  fl    • 

s^  S  S  € 

!zí  a  a 

em    Pariz,    4    place   Saint 

Michel á         l.Oí»  250 

IL  AillarJ,AlíVedOeâró,  impre00Dr 
em  Pariz,  49  rue  dos  Vinai- 
griers 2         \jm  259 

12.  Clomentz,  Charles  Michel,  iadiUK 

trial  ein  Grav  (Haute  Saone).  20       IO.í)<jo         :?.500 

13.  Colin,  Blanche'   Badin»     víi»ra 

Armand,  capitalista  em  Pa- 
riz,  Hauievard  St.  Germain 

174 20         10.000  2.50eí- 

14L  Delalain,  Uenví  Hippolyte,  cUelé 
de  batalhão  do  Gcnio  epm 
Pariz,  5  rue  l^.courbe 2         1  .ooo  :i50 

15.  Domoge,  Lcjn  Charles   Justin, 

negociante,  Pariz,   4  rue  du 

Luxembourg TO        :r).')(»0         .^.750 

16.  Dulgcon,  Alcxandro  John,  oi\gc« 

nheiro^  Londres,    63  Seaden* 

hall  Street n         3.0  »o  750 

17.  Di*igcon,Fjpe"lerick,ongenheii'o, 

Londres,  3)  Great  St.  Helene.  6         3Jm  750 

18.  l!:snau't  Peltepic  Aiber.   indiw- 

trial  em  Paris,   11   rue  St^ 

Hilan *.  '.>>       V),(hr}        11.500 

19.  Pou  sier,  Augiiste  Achillo,  nego- 

ciante em  Pariz,   "^3  Boale- 

varlSi.  Miríiui ;ío        lO.ooo         2.500 

20.  Galbrun,    Charles  Louis,    s^ib- 

cheíe  dD  secretariado  d js  mu- 
seus naciíinaeí,  Pari7,  5  poe 
de  lat  tteaaissance (>         .í.ooi  750 

■21.  Gary,  Aimô  Jose.^h,  e-npregado 

era  Pariz,  53  Avenue  Y.  Ihtfço.  2         1 .000  250 

22:  Jene-^t,  YíatOT  LéOM  Claude,  alur 
gador  de  carros  em  Tourffy 
40  rue  Marceau ^  2         l  *000  .250 

â&  Hanoteaxi^  Heuri  Paul,  ongft-. 
nheiro  em  Vincennes,  4  Ave- 
nue dte  Minimes 40       20,om'        5.000 
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Numero  de  ordem.  Nomes,  prenomes  ®-^  3.2*  S*- 

e  domicílios  dos  subscriptores  ^  «J  "^  o  ^  S 


lU 


íi    11     11 

z  o  Of 

24.  Hardion    Jcan,    architecto  em 

Tours,  4  ruo  Travcrsièro 10         5.000         1 .250 

25.  Hefty    Oswald,  negociante   em 

Pariz,  85  Boulevard  Suchet. .  4         2.000  500 

26.  Jou,   Alphonse    Léon,   proprie- 

tário em  Tours,  40  rue  Jean 

Mace..,. 2         I.OOO  250 

27.  Jou,  Léonie  Marie  Julie  Peletier 

esposa  de  Alphonse  Léon  do 

Tours,  49  rue  Jean  Mace....  2 

28.  Joubert,  Alphonse  Louis,  negoci- 

ante em  Tours,  7  rue  Rapin.  2 

29.  Kuhwarth,  Félix   Henri,  nego- 

ciante em  Pariz,  66  avenue 

de  Versailles, 2 

30.  Lambert,  Bernard  Louis,  nego- 

ciante emGray  (Haute  Saone)  20 

31.  Lavenant,  Augusto,   negociante 

em  Tours,  75  rue  des  Halles.  2 

32.  Leclerc,  Maxime,  lirreiro  editor 

em  Pariz,  5  rue  Mezières. . .  •  160 

33.  Lepingle,  Albert  Frédôric,  car- 

roceiro   em    Tours,    7    rue 

George  Sand 2 

34.  Mairot,    Léon,  negociante    em 

Pariz,  34  rue  Verrerie 10 

35.  Mieg,  Daniel,  industrial  em  Mu- 

Ihouse  (Alsacia) 6 

36.  Mieg,  Léon,  industrial  em  Mu- 

Ihouse  (Alsacia) 6 

37.  Mirault,  Mareei,  negociante  em 

Tours,  15  rue  du  Change. ...  4 

38.  Mirault,  Fromont   Louis,  mer- 

cieiro  de  Tours,  36  rue  de 

Clocheville 2         1.000  250 

39.  Monrey,    Angéline,  celibatária, 

sem  profissão  em  Cbantonnay 

(Isère) 1  500  125 

40.  Morey,  Seraphin,  preceptor  apo- 

sentado em  Chatonnay  (Isère)  l  500  125 


1.000 

2Õ0 

1.000 

250 

1.000 

250 

10.000 

2.500 

1.000 

250 

80.000 

20.000 

1.000 

250 

5.000 

1.250 

3.000 

750 

3.000 

750 

2.000 

500 
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i-      I-         Is 


Namero  de  ordem,  nomes,  prenomes 
6  domicílios  dos  snbscríptores 


41.  Paes  de  Carvalho,  José,medico 

em  Pariz,  9  rue  Gust.  Flobert 

42.  Plantron,  Eugène  Emile,  manu- 

factureiro em  Oisel  (Seine  in- 
férieure 

43.  Popelin,  Gastou  Elie,  industrial* 
.  Parlz,  7  rue  Saint  Fiacre. . . . 

44.  Papon,  Léon  Henri,  proprietário 

em  Tourá,  78  rue  Goíbert. . . . 

45.  Prud'homme,  Georges,   negoci- 

ante em  Pariz,   49  boulevard 

Richard  Lenoir 

4ô.  Robert,  Gustavo,   prc 

em  Pariz,  12  rue  oe  Sein. 

47.  Sigogno,    Lucien   Pascal,  advo- 

gado em  Pariz,  27  rue  Laré- 
pède 

48.  Sneed  Rufus,  dentista  em  Tours, 

3  rue  Georges  Sand 

49.  Tellier,  Paul  Edouard,  agento 

marítimo  em  Pariz,  11  rue 
Baudin 

50.  Tei8Sier,Jo8ephÁntoineRaphael 

Hcnri,  director  de  agencia  do 
«Comptoir  National  d*E8com- 
pte»,  em  Nice,  22  boulevard 
Dubouchage 

51 .  Vicat,  Honri,  tabellião  em  Cha- 

tennay  (Isère) 

Total 


Certificado  verdadeiro.— P.,  Le  Cainte. 

Neste  annexo  liam-soas  se;2:uintes  menções: 

Annexado  ao  original  de  um  acto  lavrado  por  Maitre  Devisme, 
tabellião  em  Amiens,  abaixo  assignado,  aos  29  de  março  de  1907.— 
Cr.  Defrísme. 

ftegistrado  em  Amiens  (actos  civis)  aos  2  de  abril  de  1907. 
Volume  966  bis,  íls.  71,  registro  12.  Recebidos  3  francos  75  cêntimos» 
— 2?ou5«e2. — G.  Devisme. 

Estava  a  chancella  ào  alludido  tabellião. 

Bieeatlve  —  tOOT  77 
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i2i8  AOroB  M  poMR  mowivo 

Visto  por  nós  Q.  Raân,  juiz,  no  impedimento  do  Sr.  presidenta 
do  Tribunal  de  primeira  instancia  de  Amiens,  impedido,  para  l^A" 
llzi^da  assignaturaide  M.  G.  Devisme,   tabellião  em  Amlens. 

Amians,  2d  de  abril  de  1907.—  G,  Rafln,-^  Chancella  do  alta- 
dido  tribunal» 

Visto  para  legaUzacao  da  assignatura  deM.  Rafin,  apposta 
ao  presente  —  Pariz,'  aos  29  do  abril  de  1907  —  Por  delegação  do 
guarda  dos  sellos  —  Ministro  da  Justiça  —  O  sub-chefe  de  repar* 
ução,  Be  La  Guette.  —  Estaca  a  chancella  do  Ministério  da  Justiça 
de  França. 

O  Ministro  dos  Negócios  Sstrangoiros  certifica  Terdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  De  La  Guette  —  Pariz,  aos  29  de  abril  dp  1907. 
•-Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado.— 5cAfie«fer. 
—  Estava  a  chancella  do  Ministwiodo  Exterior  da  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  Schoeider  do 
Ministério  de  Estrangeiros  —  Consulado  dos  Estados  Unidos  do 
Bra«il  em  Pariz  —  Aos  29  de  abril  de  1907.—  O  cônsul  geral,  João 
Belmiro  Leonú-^  Estava  a  chancella  do  Consulido  Geral  em  Pariz 
inutilizando  uma  estampilha  do  sello  consular  valendo  5$0OO. 

CoUadas  ao  documento,  achavara-se  três  estampilhas  fede- 
raes  valendo  coUectivamente  1$800  devidamente  inutilizadas  na 
Recebedoria  do  Thesouro  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leoni, 
cônsul  geral  em  Pariz  (Sobre  duas  estampilhas  federaes  valend» 
coUectivamente  $550.  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1907.  — 
Pelo  director  geral  —  L,  L,  Fernandes  Pinheiro, —  Estava  a  chan- 
cella do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do  Braail. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  alludido  documento,  qu« 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  sélio  c  )m  o  sello  do  me« 
officio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  aos  4  dias  do  jaabo 
de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  do  1907. —  Manoel  dê  Mattos 
Fonseca . 

Eu,  abaixo  as^ignado,  traductor  publico  e  interprete  cora- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal. 

Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
eecripto  no  idioma  francez,  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri,  em  razão  do  meu  offlcio,  e  cuja  tradncção  é  a 
seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Perante  Maltre  Gastou  Dovisme,  tabellião  em  Amiens,  abaixo-^ 
as^ignado,  compareceu  o  Sr.  Farnand  Isidoro  Poiret,  contadoTt 
residente  em  Amíéns,  rue  d*Engoulevent  n.  1,  o  qual,  com  o  pre- 
sente instrumento  pasmado  em  notas  de  Maitre  Devisme,  taMIião 
abaixo  assignado,  para  serem  delia  oxtrahidos  quaeequer  extraotos 
ou  cOpias  que  preciso  for,  depositou  os  seguintes  documentos : 


ACTOS  wy  fWBtL  niBOunvo  I2i^ 

].•  um  original  da  resoloçEo  de  11  de  abril  de  1007,  da 
mimeira  assemoléa  geral  coostltaiate  da  Compagnie  AgriaOe^t 
Commérdale  du  Bas  Amazone,  sociedade  anonyma  com  séd«  eta 
Parte,  rue  9aint  Piacre  n.  9. 

2,^  Um  original  da  resolução  de  10  do  mesmo  me2,  da  segtmda 
asaembléa  geral  coostltulDie  da  Companhia  Agrícola  e  Commerclal 
do  Baixo  Amazonas  (Cwnpagnie  Agricole  et  Commerciale  du  Bas 
Amatane),  nos  termos  da  qual  esta  sociedade  ficou  definitivamente 
«oruitHuida. 

Conse^Luentemente,  os  documentos  depositados  ficaram  aose^ 
xados  ao  presente  acto,  depois  de  feita  a  respectiva  menção. 

Do  que  se  lavrou  acto  feito  e  pasmado  em  Amiens,  no  cartório 
de  Maitro  Devismo,  abaixo  assignado,  no  anno  de  1907,  aos  25  do 
abríl. 

E  depois  de  feita  a  leitura,  o  comparecente  assignoa  com  o  ta- 
belli&o.  —  Poiret  e  G.  Devisme, 

Lia-se  em  seguida  : 

Registrado  em  Amiens  (actos  civis),  vol.  937  a,  aos  25  d» 
abril  de  1907,  fls.  4,  registro  a.  Recebidos  três  francos  e  75  cên- 
timos de  dízimos. —  Romssel, 

Segue-so  o  teor  dos  annexos  : 

PRIMEIRO    ANNEXO 

<  COliPAONIE      AGRlCOLE     ET    COMMERCIALE     DU     BAS     A|f  AZON£  »  — 
PRIMBIRA    ASSEHBLÉA  GBRAL  CONSTITUINTE 

Na  quinta-feira,  11  de  abril  de  1907,  ás  2  1/2   horas  da    tarde^-- 
em  Pariz,  rue  Saint  Piacre  n.   9,  os  accionistas  á\  Compa^ie^ 
Agricole  et  Commeroiale  du  Bas  Amatone,  sociedade  anonyma   em 
formação,  reuniram-se  em  primeira  assembléa  geral  constitainte. 

A  assembléa  desigaou  para  presidir  a  sessão  o  Sr.  E^nault 
Pelterid. 

O  preiidonte  chamou  p::tra  desempenhar  as  fuQoçoes  de  se-^ 
cretarío  os  dons  maiores  accionistas,  que  accMtam,  e  são  : 

O  Sr,  Carréje 

O  Sr.  Gustavo  Robert. 

A  mesa  escolhe  para  secretarío  o  Sr.  Meunier. 

O  Sr.  presidente  apresenta  e  deposita  para  seram  annexados- 

l.«  Um  exemplar  legalizado  do  Petiles  Affiches,  de  6  de  abril 
de  1907,  contendo  aviso  de  convocação  para  a  presente  reunião  ; 

2.^  Uma  folha  de  presença  certificada  pelos  membros  da  mesa, 
constatando  a  presença  de  pessoa,  ou  por  mandatjirios,  de  51 
accionistas,  representando  a  totalidade  do  capital  social. 

O  presidente  exp5e  á  assambléa  que  ella  6  convocaaa  afim  de 
áeliberar  sotoe  a  seguinte  ordem  do  dia : 

€  Verlflcação  da  sinceridade  da  declaração  n!>tariada  de  mh- 
scripção  e  do  pagamento  do  capital  social. 
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NomeaçSo  de  um  Commissario  para  apreciar  o  valor  ádjs 
quotas  trazidas  em  espécie  e  a  causa  das  vantagens  particulares 
estipuladas  nos  estatutos.» 

O  presidente  lô  á  assembléa  um  acto  lavrado  por  &íaiire  De- 
visme,  tabellião  em  Amiens,  aos  29  de  março  de  1907,  pelos  termos 
do  qual  o  fundador  da  Compagnie  Agt*icoJe  e  Commerciale  du  Ba^ 
AiYiazone  declarou  que  as  1.000  acções  de  500  francos  represen- 
tando o  capital  desU  sociedade  foram  subscriptas  na  sua  totali- 
dade por  51  subscriptores  e  que  por  cada  um  delles  foi  paga  a 
quantia  de  125  francos  por  cada  acção  que  subscreveu. 

Foi  coUocada  sobre  a  mesa  uma  cópia  do  auto  de  dccIaraçZo 
com  a  lista  nominativa  dos  subscriptores  e  a  situação  dos  paga- 
mentos annexada  e  os  documentos  relativos  ás  subscripçôes  e  aoff 
pagamentos. 

Depois  de  diversas  explicações,  o  Sr.  presidente  sabmetieir 
successivamente  a  voto  da  assembléa  as  seguintes  deliberações  : 

Primeira  resolução: 

A  assembléa,  depois  de  veriâcar  o  acto  abaixo  exarado  e  ús 
documentos  em  apoio  do  mesmo,  reconhece  a  sinceridade  da  de- 
claração feita  pelo  fundador,  conforme  o  acto  lavrado  por  Maitre 
Devisme,  tabellião  em  Amiens,  aos  29  de  março  de  1907,  de  sub- 
scripção,  da  totalidade  das  1.000  acções  de  500  francos,  repre- 
sentado o  capital  da  (Companhia  Agrícola  o  Commercial  do  Baixo 
Amazonas  e  do  pagamento  dos  125  francos  sobre  cada  acção  sab- 
scripta. 

£sta  resolução  foi  unanimemente  approvada. 

Segunda  resolução  : 

A  assembléa  nomeia  o  Sr.  Paul  Tellier,  commissario,  oncarrei* 
gado  de  apreciar  o  valor  das  quotas  entradas  em  natureza,  feitas 
á  sociedade  e  a  causa  das  vantagens  particulares  estipuladas  nos 
estatutos  e  de  f^zer  a  esse  respeito  um  relatório,  que  será.  impresso, 
posto  á  disposição  dos  accionistas  durante  o  prazo  legal  e  submet- 
tido  &  segunda  assembléa  geral  constituinte. 

Esta  resolução  é  unanimemente  approvada,  á  excepção  do  fun- 
dador, que  se  absteve  de  votar. 

Esgotada  a  orlem  do  dia,  levantou-se  a  sessão  ás  3  horas. 

Do  que  ficou  dito,  lavrou-se  a  presente  acta  em  quatro  origi- 
naep,  assignados  pelos  membros  da  mesa,  sendo  dous  dos  originaos 
destinados  ás  publicações  le^aos. 

O  presidente,  Esnavlt  Pelterie.—Os  escrutadores,  Carrè.^G. 
Róberi.-^  secretario,  Meunier. 

Neste  annexo  liam^sc  as  meações  seguintes  : 

Annexado  ao  original  de  um  acto  lavrado  pelo  tabellião,  em 
Amiens,  abaixo  assignado,  aos25deabrU  de  1907.— G.  Devisme. 

Registrado  em  Amions  (actos  civis),  vol.  n.  967  a,  aos  25 
de  abril  de  1907,  fls.  4,  registro  2.  Recebidos  3  francos  75  cêntimos 
de  dízimos.  —  Rou$tel. 
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SEGUNDO  ANNEXO 

«COMPAONIB  AGRICOLE  ET  COMMERCÍALE  DU  BAS  AMAZONB».  SEGUNDA 
A3SEMBLÉA  GERAL  CONSTITUINTE 

Na  sexta-feira  19  de  abril  de  1907,  ái  duas  hora^  e  meia  da 
tarde,  em  Pariz,  rua  Saint Fiacre  n.  9,  os  accionistas  da  Compagme 
Agrko^e  et  Cominercialc  du  Bas  Amazoue,  sociedade  anonyma  em 
íbrmação,  reuniram-so  em  2*  asserabléa  geral  constituinte. 

A  asscmbléa  designou  para  presidir  os  trabalhos  o  Sr.  Esnault 
Pelterie 

O  Sr.  presidente  convida  para  escrutadores  os  dous  maiores 
accionistas,  que  acceitam,  e  sao: 

O  Sr.  Leclerc  e 

O  Sr.  Garre.  ,  i    .         o 

A  mesa  escolhe  para  exercer  as  funcçoes  do  secretario  o  br. 
Meunier.  ,     , 

O  Sr.  presidente  aprosenti  e  deposita,  para  serem  annexados  a 
acta,  08  seguintes  documentos  :  ^  ,      ^    ,«  ,     v  m 

l.«  Um  exemplar  legalizado  do  PeiUes  A/fiches,  de  13  de  abril 
de  1907,  contendo  o  aviso  de  convocação  da  presente  reunião. 

2.»  Uma  folhado  presença  certificada  pelos  membros  da  Mesa, 
constatando  a  presença  de  pessoa,  ou  por  mandatário,  de  51  accio- 
nistas representando  a  totalidade  do  capital  social. 

O  Sr.  presidente  lembra  á  assembléa  que  ella  é  convocada 
para  deliberar  sobre  a  ordem  do  dia,  que  se  acha  transcripta 
abaixo,  e  a  que  so  refere  o  aviso  do  convocação :  j.    ,o 

-€  Leitura  do  relatório  do  commissario,  impresso  desde  o  dia  ló 
de  abril  de  1907,  á  disposição  dos  accionistas,  na  sôde  social, 
designada.  ,  .  ,   , 

Approvaçao  das  quotas  trazidas  á  sociedade  em  natureza  e 
das  vantagens  estatutorias. 

Nomeação  o  approvaçao  dos  administradores  e  dos  com- 
missarios. 

Estabelecimento  de  gratificações. 

Autorização  aos  administradores.» 

A  convite  do  Sr.  presi  lente,  o  Sr.  Paul  Tellier,  commissario 
nomeado  pela  assembléa  de  1 1  de  abril  do  1907,  para  apreciar  o 
valor  das  quotas  trazidas  á  sociediide  em  natureza  e  a  causa  das 
vantagens  estatutorias,  procedeu  á  leitura  do  relatório  por  elle 
feito  aos  12  do  mesmo  mez. 

Depois  de  feita  a  leitura  deste  ralatorio  e  após  certas  explicações, 
o  Sr,  presidente  submetteu  successivamente  a  votação  da  assem- 
bléa as  seguintes  resoluções : 

Primeira  resolução : 

A  assembléa,  depois  de  haver  tomado  conhecimento  do  rela^ 
tório  do  oommissario,  impresso  desde  o  dia  13  de  abril  de  1907,  e 
posto  ã  disposição  dos  accionistas,  approva  pura  e  simplesmente  as 
quotas  trazidas  em  natureza  para  a  sociedade  pelo  Sr.  Le  CoihtQ 
a  as  vantagens  particulares  estipuladas  nos  estatutos. 
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Esta  resolução  foi  approyada  unanimemente,  á  excepçlo  do 
íiindador,  que  se  abateye  de  votar. 

Segrunda  regolução : 

A  as^ombléa,  na  conformidade  do  art.  18  dos  estatutos,  nomeia 
administradores  por  seis  anoos  sociaes,  isto  é,  até  á  aasembléa  coa- 
TOcada  para  estatuir  sobre  as  contas  do  6^  exercício,  os  Srs : 

Eugène  Carrá.,  Lôon  Dómogé,  Alberto  Esnault  Pelterie,  Heorl 
Hanoteau,  Georges  Prud*homme  e  Gustavo  Robert. 

£sta  resolução  foi  unanimemente  approvada. 

Terceira  resolução  : 

A  assembléa  nomeia  commissarios  para  o  primeiro  exercicta  oa 
ISrs.  Henri  Cbarbonnel  e  Félix  Kuhwarth,  e  fixa  a  quantia  de 
€00  brancos  para  gratificação  aos  commissarios,  sendo  metode  p&r^i 
cada  um. 

Esta  resolução  foi  approvada  unanimemente. 

Quarta  resolução : 

A  assembléa  constata  que  os  administradores  e  os  commkBa- 
rio?  nomeados,  por  si  ou  representados  por  mandatários,  aceitaranu 
respectivamente  os  cargos  de  que  foram  investidos. 

Consequentemente,  declara  definitivamente  oonstituida  a  socie- 
^dade  e  dá  ao  portador  dos  documentos  todos  os  poderes  para  proo»- 
der  ás  publicações  exigidas  por  lei. 

Esta  resolução  é  unanimemente  aj^rovada. 

Quinta  resolução  : 

A  assembléa  fixa  à  forfaU  uma  quantia  global  annual  de  4.000 
ítenoos  para  o  valor  das  fichas  de  presençi  concedidas  aos  «dminis- 
tradore3,  nos  termos  do  art.  2A  dos  estatutos. 

fista  resolução  é  unanimemémte  approvada. 

Sexta  resolução : 

A  assambléa  autoriza  a  cada  um  dos  administradores  supra 
nomeados  a  fazerem  com  a  sojiedade,  em  seu  nome individualoiE 
4;omo  administradores,  directores  ou  gerentes  de  quaesquer  outras 
iwciedades,  quaesquer  negócios  ou  transacçõos,  devendo,  entretanto, 
^dar  conta  de  taes  negócios  ou  transacções  á  assembléa  geral . 

Esta  resolução  é  approvada  unanimemente. 

Esgotada  a  ordem  do  dia,  levantouse  a  sessão  ás  3  1/2  horas. 

Do  que  fica  dito  acima  lavrou-se  a  presente  acta  em  quatro 
-originaes,  assignados  pelos  membros  da  mesa,  ficando  dous  orígi- 
naès  destinados  ás  publicações  legaes. 

O  presidente,  Êsnault  Pelterie,^-Os  escrutadores,  Lcclerc-^CarH^ 
— O  secretario,  Meunier. 

Em  seguida  liam-se  as  seguintes  menções : 

Ann^o  á  minuta  do  aeto  original  lavrado  peio  tabeUião  de 
Amiens  abaixo  assignado,  aos  25  de  abril  de  1907.— -i>«vúme. 

Registrado  em  Amiens  (actos  civis),  vol.  967  e  aos  fô  de 
abril  de  1907,  fls.  4,  registros.  Recebidos  1.000  firanoos;  deciOMS 
150  fi*ancos,—  Roussil,^  G.  Devistne, 
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B9Ut4  a  cbanoeUa  do  alludido  tabelliSo  G.  D^Vismo. 

Vtsto  por  nós  O.  Raân,  jvia  pelo  pratídeate  do  tribanal  de  pri- 
nelra  fustanda  de  Amiens  Jmpedido,  para  legaliza^  da  aangoa- 
tara  de  maitre  Devisme,  tabelli&o  em  Amteàs. 

Amiens,  aos  26 de  abril  de  1907.  —  G.  Rafin. 

Estava  a  chancella  do  TrIbuDal  de  Primeií^a  Instancfa  do  Amiens. 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  Maitre  Raân  apposta  ao 


Pariz,  aos  29  de  abril  de  1907.— Por  delegação  do  guarda  dos 
sellos,  ministro  da  justiça.— O  sub-chefa  de  repartição.  De  la  Guette 
— Chancella  do  referido  ministério. 

O  Ministro  dos  Negócios  Exteriores  cdrtiflca  verdadeira  a  assi- 
gnatura do  Sr.  Dela  Guette.— Paris,  ao829  de  abril  de  1907.— Pelo 
ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  Schnelder. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  ReHçoes  Exteriores  da 
França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Schneider,  do 
Ministério  de  Bstirauffeiros. 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  aos  29  de  abril  de  1906. 
— O  oonsul  geral,  João  Belmiro  Leoni. 

Bst-wa  a  chancella  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Pariz, 
Inutilisando  uma  estampilha  do  selk)  consular  valendo  5$000. 

fteoonheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leoni, 
«ODSQl  geral  em  Pariz.  Sabre  duas  estampilhas  feicraes  valondo 
colleBtivamttite  |560).  —Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1907.-- 
Pelo  director  geral,  L.  L.  Fernandes  Pinheiro. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do 
Brazll  em  Pariz. 

Colladas  ao  documento  três  estampilhas  federaes  valendo  col- 
lectivamente  1|800,  devidamente  inutilizadas  com  a  chancella 
da  Recebedoria  do  Thesouro  Federal. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento,  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  passei  o  presente,  que  seUei  com  o 
sello  do  meu  officio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  4 
dias  de  junho  de  I9(y7 .—Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


DECRETO  N.  6530  —  de  20  de  junho  de  1907 

Prorogâ  o  prazo  marcado  ao  contracto  das  obra»  da  Balizada  da  F^rre 
Madeira  o  Mamoró  para  apreBentaçâo  dos  estudos  definitivos  do  pri** 
meiro  treoho  da  mesma  estrada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  contractante  das  obras  da  Es- 
trada de  Perro  Madeira  e  Mamoré,  decreta : 

Antgo  unieo.  Fica  pi»orogado  até  14  de  agosto  protim© 
vind«mH)o  prazo  marcado  nas  clausulas  XVI,  n.  1,  das  que  bai*- 
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xaram  com  o  decreto  n.  6103,  de  7  de  agosto  de  1906,  e  XV 
do  respectivo  contracto,  para  apresentação  dos  estudos  definitivos 
do  primeiro  trecho  da  referida  estrada  de  ferro  a  partir  do  porto 
de  Santo  António,  na  forma  do  alludido  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907, 19«  da  Republica- 

Apfonso  Augusto  Moreira  Pe:ína. 
Mffuel  Calmon  du  Pin  e  Almeida^ 


DECRETO  N.  6531  —  de  20  de  junho  de  1907 

Âpprova  a  reforma  dos  estatmlos  da  Empreza  Frigorifica  PauliaU 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Frigorifica  Paulista,  devi- 
damente representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da  Em- 
preza Frigorifica  Paulista,  de  accôrdo  com  as  resoluções  vaUtásiS 
em  assembléas  geraes  extraordinárias  dos  respectivoj  accionistas 
de  1  de  abril  e  6  de  maio,  ambos  de  1906,  ficando,  porém,  a 
mesma  empreza  obrigada  a  cumprir  as  formalidades  ulteriores 
recommenaadas  na  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
ABguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida . 

£:ii&px*eaBa»   Fz*Ígrox*ifica    Paulista 

ACTA  DA  ASSE&IBLÊA  GERAL  DA  EMPREZA  FRIGORIFICA  PAULISTA,  PARA 
TOMAR  CONHECIMENTO  DA  CORRECÇÃO  DOS  ESTATUTOS  E  INTEQRA- 
LIZAÇÃO  DAS  ACTUAES  ACÇÕES 

Em  1  de  abril  de  1906,  na  Lapa,  no  escriptorio  da  Empreza  Fri- 
gorifica Paulista,  á  1  hora  da  tarde,  reunidos  accionistas  que 
representavam  mais  de  dous  terços  do  capital  social,  o  Sr.  coronel 
Serafim  Leme  da  Silva,  assumindo  a  presidência,  convidou  os  Srs. 
Drs.  Frederico  L.  Dulley  para  1<>  secretario  e  António  Ribeiro  da 
Silva  Braga  para  29  secretario,  os  quaes  tomaram  assento  Junto 
á  mesa. 

O  Sr.  coronel  presidente  declarou  aberta  a  sessão  e  deter^ 
minou  que  o  Sr.  Dr.  secretario  lesse  a  proposta  da  directoria  0 
parecer  do  conselho  fiscal»  qae  o  mesmo  Sr.  coronel  presidente  poz 
em  discussão. 
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Foi  proposto  pelo  Sr.  Dr.  Paula  Machado  quo  a  proposta  da 
directoria  para  corrigir  os  arts.  4»,  5«,  14,  33  c  38  fosse  posta 
em  discussão  por  partes,  artigo  por  artigo. 

O  Sr.  coronel  presidente  ordenou  qne  se  fizesse  a  leitura  artigo 
por  artigo  e  se  ferisse  a  discussão  de  cada  um. 

O  art.  i^  dos  estatutos,  depois  de  discussão  entre  todos  od 
accionistas,  ficou  redigido  e  approvado  unanimemente  assim: 
cArt.  4.^  O  capital  social,  que  actualmente  6  de  quinhentos  contos 
(500:000$000),  representado  em  quinhentas  acções  de  um  conto  de 
réis  e  do  qual  já  se  foz  entrada  de  vinte  por  cento,  âca  reduzido  a 
cem  contos  (lí)0:GO0$00O),  representados  pela  transformação  das 
quinhentas  acções  já  subscriptias  em  quinhentas  acções  de  duzentos 
mil  réis  cada  uma».  §  1.^  «O  capital  social  ó  de  cem  contos,  divi- 
dido em  quinhentas  acções  de  duzentos  mil  réis  já  emittidos,  trans- 
formado e  introgalizado,  de  accôrdo  com  esto  artigo,  podendo 
ser  elevado  por  deliberação  da  directoria  e  approvação 
da  assembléa  geral,  a  quinhentos  contos  poi*  nova  subscripção  de 
acções,  cabendo  preferencia  aos  primitivos  accionistas  e  incorpora- 
dores  que  não  tenham  vendido  as  acções  que  subscreveram  origi- 
nariamente». §  2.''  «Além  da  elevação  do  capital  do  paragrapho  an- 
tecedente, poderá  ser  elevado  a  cinco  mil  contos  por  deliberação  da 
«ssembléa  geral». 

O  art.  5"*  dos  estatutos,  depois  do  discutido,  ficou  unanime- 
mente approvado  as:>im  :«Art.  5.<>  «O  capital  referente  ás  novas 
emissões  será  realizado  da  seguinte  forma:  quarenta  por  cento  no 
acto  da  subscripção  e  o  restante,  sessenta  por  cento,  parcellada- 
mente,  nunca  superior  a  vinte  por  cento,  a  juizo  da  directoria». 

O  art.  14  dos  estatutos  ficou  assim  corrigido,  depois  de  dis- 
cussão e  imanimemeate  approvado,  onde  se  lê:— «em  dezembro» 
leia-se  e  corrlja-se  «em  fevereiro  de  cada  anno». 

O  art.  33  foi  discutido  o  assim  unanimemente  approvada  a 
emenda:  onde  se  diz~<10  ou  mais  acções»  diga-se— «cinco  ou  mais 
acções». 

O  art.  38  foi  posto  em  discussão  c  ficou  unanimemente  appro- 
vada a  seguinte  redacção:  Art.  38.  «Dos  lucros  líquidos  provenientes 
dos  negócios  realizados  no  semestre  será  tirada  a  somma  para  di- 
Yídendoi  aos  accionistas,  nas  condições  seguintes:  O  dividendo 
nunca  será  maior  do  12  %  ao  anno». 

«  §  1.*»  Os  lucros  que  excederem  serão  divididos  cm  três  partes 
iguaes :  uma  para  se  dividir  entre  os  directores,  outra  para  os 
auxiliares  da  empreza  e  o  terço  restante  como  dividendo  comple- 
mentar entre  os  accionistas  primitivos  incorporadores.» 

Verificada  a  correcção  aos  estatutos  por  esta  forma,  aue  en- 
cerra a  essência  da  proposta  da  directoria,  com  as  emendas  dos 
Srs.  coronel  Amarante  e  Dr.  Paula  Machado,  bem  como  doSr.  W. 
Harding,  o  Sr.  coronel  presidente  declarou  que  em  nome  da  Em- 
prezi  Frigorifica  Paulista  assignara  com  o  Sr.  Dr.  Charles  J. 
DuUey  uma  proposta  de  compra  do  Matadouro  do  Avaré,  posto 
em  hasta  publica  judicialmente»  dgvendo  ser  ainda  passada  a 
escriptura  depois  de  haver  approvação  do  syndico  da  massa  Mlids^ 
de  William  Fowles  e  do  credor  penhoraticio. 
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O  Sr.  Dr.  Paula  Macbado  propõe  que  a  directoria  ficasse aoto- 
rizaída  a  fazer  a  operação  de  credito  necessária  para  oooorror  ás 
despezas  da  escriptura  de  compra  do  Matadouro  de  ÂTarô  e  do  pa- 
gamento de  10:000$,  yalor  da  proposta. 

O  Sr.  coronel  presidente  poz  em  discussão  e,  ninguém  pedindo 
a  palayra,  em  votação,  sendo  unanimemente  approvada* 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  coronel  presidente  encerra 
a  sessão  e  manda  lavrar  esta  acta  em  duplicata  para  constar  e 
re^strar  na  Junta  Commercial  de  S.  Paulo,  sendo  assignada  pela 
mesa  e  por  todos  os  accionistas  presentes  na  assembléa  geral,  Que 
asôignaram  o  livro  de  presença,  representando  trezentas  ecincoenta 
e  sete  acções. 

ÀCÇÔM 

Serafim  Leme  da  Silva,  presidente 40 

António  Ribeiro  da  Silva  Braga,  2»  secretario 90 

Por  procuração,  Arthur  Queiroz  dos  Santos 30 

Serram  Leme  da  Silva 

C3iarles  John  Dulley 9Í 

f^ederíco  Luiz  Dulley« SO 

Por  procuração,  Carlos  Browne B 

Por  procuração,  Alcides  Telles  Rudi?e 5 

Por  procuração,  William  B,  Dulley 40 

Por  procuração.  AnnaLuiza  Dulley Ifi 

Por  procuração,  Charles  W.  Miller v .  1§ 

Por;procuração,  Percy  C.  P.  Lupton W 

Por  procuração  de  E.  L.  Striegler,  Fredirico  Luiz  Dulley  W 

WUliam  Harding 

João  Baptista  Amarante W 

Dr.  Paula  Machado 1^ 

Como  se  vê,  assignaram  a  presente  acta  accionistas  em  numero 
legal. 

Lapa,  1  de  abril  de  1903.  —  Serafim  Leme  da  SUva.^Antonio 
Ribeirú  da  SUva  Braga,  (Estavam  três  estampilhas  íbderaes  ne 
valor  total  de  900 réis.) 

CERTIDÃO 

Certifico  que  a  acta  da  assembléa  geral  extraordinária  da 
Empreza  Frigorifica  Paulista,  realizada  em  1  de  abril  do  correnU 
anno,  acha-se  archivada  nesta  repartição  sob  o  n.  819,  por  despa- 
cho da  Junta  em  sessão  de  hontem. 

Secretaria  da  Junta  Commercial  do  Estado  de  S.  Paulo,  i8dc 
abril  de  1906.  Eu,  Aristides  de  Oliveira,  offldal  interino  da  bmê^ 
tariada  Junta,  a  escrevi,  conferi  e  assigno.  -- Aristides  de  OUvmnk. 
£  eu,  J.  A.  de  Andrade,  secretario  da  Junta  Commercial  do  Sstete 
de  S.  Paulo,  a  subscrevi,  conferi  e  asmgno— /.  A.  d^  AiM^r^ic* 

Visto ;  esta  conforme  o  original.— O  offlclal  interino  da  Justa,-- 
Aristides  de  Oliveira, 
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ACTA  DA  AflOBKBIiéA  QSRAL  EXTRAORBINABIA  PARA  TOMAR  CONHSCn- 
MENTO  DA  PROPOSTA  DA  DIRECTORIA  SOBRE  MODIFICAÇÃO  DA 
DIVISÃO  DOS  LUCROS,  EMISSÃO  DE  ACÇÕES  E  OUTROS  ASSUMPTOS 
ARGENTES 


Aos  6  dias  de  maio  de  190Ô,  na  Lapa,  no  escriptorio  da  Em- 
preza  Frigorifica  Paulista,  ú.  1  hora  da  tarde,  compareceram  os 
accionistas  que  assignaram  o  livro  de  presença  por  si  e  por  pro- 
curadores, representando  mais  de  dous  terços  do  capital  social  e  o 
Sr.  Dr.  Charles  J.Dulley,  assumindo  a  presidência,  convidou  para 
secretários  os  Srs.  Dr.  Frederico  Luiz  Dulley  c  António  Ribeiro  da 
Silva  Braga,  que  compuzerama  mesa.  O  Sr.  presidente  mandou 
ler  e  pôr  em  discussão  a  proposta  da  directoria  modificando  a  di- 
visão de  lucros  do  art.  38  dos  Estatutos,  modificados  e  corrigidos 
em  sessão  de  1  de  abril  do  corrente  anno.    Igualmente  mandou  ler 

0  parecer  do  conselho  fiscal.  Depois  de  discutida  foi  approvada 
unanimemente  a  proposta  feita,  com  pequena  modificação,  fi- 
cando da  seguinte  forma  redigido  o  art.  33  dos  Estatutos: 

<  Dos  lucros  liquides  provenientes  dos  negócios  realizados  no 
semestre  s^&  tirada  a  somma  para  dividendos  aos  accionistas  nas  se- 
guintes condições:Depois  de  cumprido  o  art.  36,  os  lucros  até  15  V» 
annuaes  sobre  o  capital  effectivo  serão  divididos  entre  todos  os  accio- 
nistas, sem  excepção.  Os  que  excederem  a  estes  15  Vo  serão  divi- 
•diáos  em  três  partes  iguaes:  uma  para  dividir-se  enire  os  directo- 
res, outra  para  auxiliares  da  empreza  e  o  terço  restante  como  di- 
videndo complementar  a  todos  os  accionistas. 

Paragrapho  único.  Os  lucros  auferidos  por  aluguel  ou  venda 
'áo  privilegio  do  Dr.  Braga  serão  divididos,  de  accôrdo  com  o  con- 
tracto lavrado,  e  da  parte  que  couber  ã  empreza  se  deduzirão  10*/« 
para  aa  500  acções  originarias,  a  titulo  de  incorporação,  e  os  res- 
timtes  00  Vo  serão  divididos  como  lucros,  na  forma  estabelecida  no 
corpo  desse  artigo.» 

O  Sr.  presidente  fez  ver  que  a  directoria  da  empreza  estava 
resolvida  a  emittir  o  capital  autorizado  na  assem  bléa  anterior,  de 

1  de  abril  deste  anno,  e  que  as  acções  já  integralizadas  podiam  ser 
transferidas  quando  fosse  exigido  pelos  interessados  que  o  fizessem, 
pelo  que  a  directoria  se  julgava  apta  a  fazer  os  respectivos  regis- 
tros no  livro  competente.  Foi  posta  em  discussão  esta  proposta.  A 
assembléa  geral  unanimemente  approvou  que  as  transferencias 
feitas  fossem  registradas  no  livro  competente  e  que  a  directoria 
ficasse  encarregada  de  emittir  ãs  acções  autorizadas,  fòrzendo  tcém 
aâ  despezas  necessárias  e  as  operações  de  credito. 

A  assembléa  resolveu  mais,  que  ficasse  unanimemente  ratifi- 
<sada  a  acta  de  assembléa  geral  eífectuada  em  1  de  abril,  apenas 
com  as  modificações  hoje  approvadas.  Nada  mais  havendo  a  tratar, 
o  Sr.  presidente  mandou  lavrar  a  presente  acta,  em  duplicata,  para 
ser  archivada  uma  na  Junta  Commercial  de  S.  Paulo,  sendo  ambas 
Assignadas  por  todos  os  accionistas  presentes,  representantes  do 
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mais  de  dous  ierços  do  capitivl,  como  se  vê  do  respectivo  livro  de 
presença: 

ÂCÇÕfll 

Charles  J.  Dullcy,  presidente 55 

Frederico  Luiz  DuUey,  ]•  secretario , 5f» 

António  Ribeiro  da  Silva  Braga,  2»  secretario âO 

Por  procuração,  Serafim  Leme  da  Silva i*} 

António  Ribeiro  da  Silva  Braga. 

Pbr  procuração  de  Carlos  Bi-owne , 5 

Frederico  Luiz  Dulley. 

Por  procuração,  Alcides  Telles  Rudge 5 

Por  procuração,  WiUiam  B.  Dulley 4a 

Por  procuração,  Anna  Luiza  Dulley It 

Por  procuração,  Charles  W .  MiiUor lo 

Por  procuração,  Percy  C.  P.  Lupton 5Q 

Por  procuração,  E.  L.  Striegler 10 

Por  procuração  do  Dr.  Arthur  Stuai-t,  Frederico  Luiz  Dulloy  5 

William  Harting IO 

João  Carneiro  de  Mendonça 5 

Por  procuração  de  Arthur  Queiroz  dos  Santos,  António  Ri- 
beiro da  Silva  Braga 30 

José  Getulio  Monteiro ^ 

João  Baptista  Amarante 10 

C.  P.  Vianna 10 

F.  Matarazzo  &  Comp 10 

Marcello  de  Toledo  Piza  e  Almeida 10 

Como  SC  vê,  assignaram  esta  acta  accionistas  em  numero 
legal. 

Lapa,  6  do  maio  de  1906.— CAar/w  J.  DuOei/. ^Frederico  luí- 

í>uUey »-- António  Ribeiro  da  Silva  Braga.    (Estavam  duas  fôtani- 
pilhas  federacs  no  valor  de  600  réis.) 


Certifico  que  a  acta  da  assembléa  geral  extraordinária  da 
Etíipreza  Frigorifica  Paulista,  realizada  em  6  de  maio  do  cor- 
rente anno,  foi  archivada  nesta  repartição,  sob  n.  825,  por  despa- 
cho da  Junta  em  sessão  de  hoje,  do  que  dou  fé.  Secretaria  da  Junta 
Commercial  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  15  de  maio  do  1906.  Eu, 
Aristides  de  Oliveira,  offlcial  interino  da  secretaria  da  Junta,  a 
escrevi,  conferi  e  assiçno.—  Aristides  de  OUveh^a,  ofllcial  interino. 
(Estava  uma  estampima  do  Estado,  de  200  réis,  e  o  sello  da  Junta 
Commercial.) 

Visto ;  está  conforme  o  original.—  O  offlcial  interino  da  Junta^ 
Aristides  de  Oliveira, 
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DECRETO  N.  0632  —  de  20  DB  JUNHO  de  1907 

AppxoTt  o  regulamento    para  a  eseeucSo  do  decreto  legislatiTO 
n.  079,  de  6  de  janeiro  de   1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  J,  da  Consti- 
tuído, decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  regulamento  que  com  este 
baixa,  asslgnado  peio  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  a  execução  do  decreto  legislativo  n.  979,  dj3 
C  de  Janeiro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907,  19»  da  Republica. 

Apponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


Regulamento  dos  Syndicatos  Agrícolas,  a  que  se  refòre  o  decreto 
n  .  6532,  desta  data 

CAPITULO  I 

DOS    SYNDICATOS    AGRÍCOLAS 

Art.  1.®  £' permittida  a  organização  de  <?v<,  beatos  agrícolas, 
quo,  para  os  offeitos  legaos,  são  as  associava  '^  formadas  entre 
proâssionaes  da  asfriculturae  industrias  ruraes  de  qualquer  género» 
para  dofe>a  dos  interesses  de  ordem  económica,  saciai  ou  mora>, 
communs  aos  associados. 

Art.  2.«  Os  syndicatos  terão  uma  denominação  particular  ou 
que  indique  seu  objecto  de  modo  a  se  differençarem  de  qualquer 
outro;  sua  duração  poderá  ser  indefinida;  podem  organizar-se 
independente  de  aut3rização  do  Governo  e  sáo  isentos  de  quaesquer 
i^estricções  ou  ónus. 

Art.3.«  São  caracteristicos  ossenciaes  dos  syndicatos  agrícolas: 

a)  o  numero  minimo  de  sete  associados  ; 

b)  a  qualidade  peculiar  a  todos  os  associados  de  profissional 
da  agricultura  ou  de  industria  rural  de  qualquer  género ; 

c)  a  existência  de  um  património  constituindo  capital  da 
assooiaçSo ; 

d)  a  forma  de  mutualidade  em  todas  as  operações  e  actos  dos 
syndicatos. 

Art.  4.«  Consideram-se  profissionaes  para  todos  os  effeitos 
da  lei : 

O  proprietário,  o  cultivador,  o  arrendatário,  o  parceiro,  o 
oriador  de  gado,  o  jornaleiro,  e  quaesquer  pessoas  empregadas 
em  serviço  dos  prédios  ruraes,  bem  como  a  pessoa  juridOlca  ciga 
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existência  teoba  por  âm'a  exploração  da  aflrrioaliuca  oa  outra  ia- 
dustria  rural. 

Para^apho  unioo.  Peideri  eisa  qualidade  todo  aqoeUa  que 
deixar  de  perteocer  a  qualquer  das  classes  de  que  trata  este 
artigo. 

Ar«.  5.«  O  património  do  syndieato  agrícola  poderár  ser  li- 
mitado ou  illimitado,  mas  pertencera  ao  fiindo  da  associação,  nio 
podendo  em  caso  algum  revortor  aos  associados. 

Paragrapho   único.    Serã  ordinariamente  oonstituido : 

a)  pelas  jóias,  mensalidades  ou  annuidades  estabelecidas  nos 
estatutos  para  que  os  associados  possam  gozar  das  vantagens  e 
serviços  da  associação ; 

b)  pelas  commissões  sobro  compras  e  vendas  feitas  on  agen- 
ciadas por  conta  dos  associados; 

c)  pelas  taxas  que  forem  estabelecidas  para  outros  serviços  ; 
dj  pelas  multas  determinadas  em  estatutos  ou  regulamentos  ; 
e)  por  empréstimos,  subvenções,  donativos  e  legados. 

Arf.  6.»  Todos  os  saldos  e  proventos  appiicam-ss  ao  augmento 
do  património,  não  podendo  ser  distribuídos  lucros  aos  asso- 
ciados. 

Art.  7.»  Poderão  estes  formar  entre  si  caixas  e^peciaes  de 
soocorros  e  de  aposentadorias  ou  quaesquer  instituições  de  mutoa- 
lidade  o  cooperação,  som  prejuízo  do  património  social,  e  consti- 
tuindo ellas  associações  distinctas  com  inteira  discriminação  de 
responsabil  idades . 

Art.8.<^  O  associado  quesedesligardo  syndieato  poderá,  todavia, 
continuar  a  fazer  parte  das  caixas  especiae>a  que  serefereo  artigo 
anterior,  mediante  as  condições  que  nos  estatutos  forem  fixadas. 

Art.  9.°  O  numero  de  associados  poderá  ser  ililmltado,  enes 
estatutos  devem  ser  determinadas  as  condições  de  admissfto  e  eli* 
minação,  as  vantagens  e  ónus,  bem  como  a  responsabilidade  dos 
mesmos  associados. 

Art.  10.  E'  livre  a  todos  os  associados  retirarem-se  em  qual- 
quer tempo,  perdendo,  porém,  todos  os  direitos,  concessões  e  vaa* 
tagens  inherentes  ao  syndieato  em  favor  deste,  sem  direito  a  re- 
cLamaçã3  alguma  e  sem  prejuízo  das  responsabilidades  que  tiverem 
contrahido  (Dec.  n.  979,  art.  6<>). 

Paragrapho  único.  Taes  responsabilidades  subsistirão  emquanto 
sSo  forem  liquidadas. 

Art.  11.  A  respansabllidade  a  que  se  rofere  o  art.  D  só  se 
considera  eífectiva  para  o  associado  que  se  retira  em  relação 
ás  obrigações  contramdas  pelo  syndieato  até  ao  dii  da  communi- 
caçâo  escripta  da  sua  retirada. 

Paragrapho  único.  O  associado  que  se  retira  é  responsável 
pelas  encommendas  que  tenha  feito  directamente  ao  syndieato  ou 
a  terceiro  por  intermédio  delle,  assim  como  pela  cotização  do  annot 
caso  não  tenha  sido  satisfeita. 

Art.  12.  A  organização  de  cooperativas  de  producção  ou  de 
consumo,  caixas  ruraes  de  credito  agrícola,  aaw>ciaç689  de  se- 
ffuro,  de  previdência,  de  assistência,  etc.,  não  cnvMve  respomabili- 
OAde  directa  do  syndieato  nas  transacções,  sendo  a  liqaidacfio  á% 
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te^  orftanizacSes  regida  pela  lei  coxnmum    das  sociedades  cirá 
(Dee.  cit.  n.  979,  art.  10). 

Paragraplio  imioo.  Os  bens  empregados  nessas  organizações 
não  ficam  sujeitos  ao  disposto  no  art.  39,  e  sua  liquidaç£>  oorresob 
arespoosabiUdade  do9  respectivos  sócios. 

CAPITULO  n 

DA  ORGANIZAÇÃO  DOS  STNDICATOS 

Art.  13.  Ossyndicatos  agrícolas  constituem-se  por  delibera- 
^  da  assembléa  geral  dos  associados,  que  será  convocada  para  esam 
tm  pelos  ftindadores,  depois  do  organizados  e  assignados  os  estatutos 
por  todos  os  associados. 

Ari.  14.  No  dia  designado,  reunidos  os  associados  em  assem- 
bléa geral,  os  fundadores  apresentarão  os  estatutos  e,  lidos 
•stes.  será  submettida  a  votos  a  resolução  de  estar  o  syndicato  de- 
finitivamente constituído. 

Sendo  essa  resolução  approvada  por  dous  terços,  pelo  menos,  d« 
numero  total  dos  associados,  lavrar-se-ha  a  acta  da  installação,  em 
tepiicata,  para  ser  assignada  por  todos  os  associados  presentes. 

Art.  15.  Approvada  essa  resolução  por  dous  terços,  pelo  menos, 
éo  numero  total  dos  associados,  será  eleita  e,  em  seguida,  empos*- 
sada  a  primeira  administração,  devendo  a  acta  da  ins^AUação  do 
syndicato  lavrar-se  em  duplicata  e  ser  assignada  por  todos  oi 
aiKK)ciados  presentes. 

Art.  16.  Dous  exemplares  dos  estatutos,  da  acta  da  installação 
e  da  lista  dos  associados,  autbenticados  pelo  presidento  e  pelo  se- 
cretario do  syndicato  agrícola,  serão  depositados  no  cartório  do 
Registro  de  Hypothecjis  do  districto  respectivo,  ahi  ficando  archi- 
vado  um  de  cáioA  exemplar  (Dec.  cit.  n  979,  art.  2°). 

Art.  17.  O  outro  exemplar  será  pelo  offlcial  do  Registro  de 
Hypothecas  enviado,  dentro  de  oito  dias  contados  da  apresentação, 
á  Juata  Ck>mmercial  do  Estado  respectivo. 

Art.  18.  O  deposito  dos  estatutos  e  da  lista  dos  associados  será 
pela  mesma  forma  renovado  sempre  que  no  anno  anterior  houve- 
tem  sofí^ido  modificações,  e  em  todos  os  casos  o  recibo  passado 
pelo  offlcial  do  registro  bastará  para  provar  o  mesmo  deposito. 
Paragrapho  único.  O  registro  dos  documentos  e  respectivo 
recibo  ficam  isentos  de  quaesquer  ónus  e  serão  feitos  no  acto  da 
apresentaç^  dos  mesmos. 

Art.  19.  Os  estatutos  declararão  o  seguinte: 

§  1.*  Denominação,  fins,  forma,  duração  e  sede  do  syndicato 
agrícola. 

§  2.<»  Modo  pelo  qual  este  6  administrado  e  representação  en 
juizo  e,  em  gerai,  nas  suas  relações  para  com  terceiros. 

§  3.«  Responsabilidade  dos  associados. 

§  4.*  Gondiçõ  s  de  admissão  e  eliminação,  os  direitoj*  vuta- 
gens  e  onns  dos  associados. 
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§  5.<»  Condições  de  dissolução  do  syndlcato  e  destino  que  nesse  caao 
será  dado  ao  producto  do  acervo  social,  nos  termos  do  decr,  n,  979. 
Art.  SO.  O  registro  indicará  mais: 

§  l.«  A  data  do  deposito  dos  documentos. 

§  2.«  Os  nomes  dos  administradores  ou  directores  do  syndicato. 

§  3.^  A  entrega  do  recibo  a  que  se  refere  o  art.  18. 

Art.  21 .  Desde  a  data  do  mencionado  deposito  e  registro,  o 
syndicato  agrícola  adquire  personalidade  juridíca,  como  pessoa 
distincta  da  dos  respectivos  associados  e  podo  exercer  todos  os  di- 
reitos civis  relativos  aos  seus  interesses. 

CAPITULO  III 

nos  ADMINISTRADORES 

Art.  22.  Os  syndicatos  agrícolas  serão  dirigidos  por  dous  ou 
mais  administradores,  eleitos  pela  assemblóa  geral  entre  os  asso- 
ciados inscriptos  e  quites,  auxiliados  por  um  conselho  administra- 
tivo com  o  numero  de  associados  que  os  estatutos  determinarem. 

Paragrapho  único.  £*  requisito  indispensável  ao  presidente  do 
syndicato  ser  cidadão  brazileiro  no  gozo  aesens  direitos. 

Art.  23.  E'  expressamente  vedado  aos  administradores  e  bem 
assim  aos  Aindadoros  o  incorporadores  dos  syndicatos  ou  uniões  de 
syndicatos  agricolas  auferirem  lucros  ou  vantagens  de  qualquer 
espécie  ou  natureza. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprohendo  nossa  prohibição  a 
remuneração  dos  empregados  necessários  ao  bom  fúnccionamrato 
e  serviço  dos  syndicatos,  os  quaes  poderão  ser  encolhidos  entre  os 
associados. 

Art.  24.  Os  administradores  o  os  associados  que  authentica- 
rem  e  assignarem  os  documentas  depositados,  nos  termos  do 
art.  16,  respondem  collectivamente  pelas  declaraç^3es  nelles  con- 
tidas, tornando-se,  civil  o  criminalmente,  responsáveis  por  ellas. 

Art.  25.  A  competência  da  administração  dos  syndicatos  agri- 
colas limita-se  a  actos  administrativos,  não  p^nlendo  alienar  bens 
Immoveis  da  associação,  a  não  ser  com  poderes  especiaes  conferidos 
pela  assembléa  gorai,  de  conformidade  com  os  es^tutos. 

Art.  26.  As  fancçOi>s  do  conselho  administrativo  consistem  em 
fiscalizar  os  actos  da  directoria  e  em  auxiliar  a  mesma  nos  serviços 
proprios  do  syndicato,  de  accôrdo  com  os  estatutos. 

Paragrapho  único.  Assiste  ao  conselho  o  direito  de  examinar 
cm  qualquer  occasíão  os  livros  e  o  archivo  do  syndicato* 

CAPITULO  IV 

DA  ASSEMBLÉA  OERAL 

Art.  27.  A'  administração  do  syndicato  agrícola  cumpro  con- 
vocar a  assembléa  geral,  sempre  que  julgar  conveniente,  e,  pelo 
menos,  uma  vez  ao  anuo. 
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Art.  28.  A  coQYocação  para  as  nssembléas  geraes  será,  feita 
por  annancios  na  imprensa  local,  ou  por  melo  de  cartas  registradas, 
com  dous  dias  de  antecedência. 

Art.  29,  Para  que  a  assembléa  geral  possa  validamente  ftmc- 
cionar  e  deliberar,  é  indispensayel  que  esteja  presente  um  uumero 
de  associados  que  represente,  pelo  menos,  um  quarto  do  numero 
total. 

Art.  30.  Quando,  porém,  a  assembléa  geral  for  convocada  para 
a  constituição  do  syndicato  ou  para  a  modiflcação  dos  estatutos,  é 
indispensável  que  estcgam  presentes  dous  terços,  pelo  menos,  do 
numero  total  dos  associados. 

ArL  31.  Não  se  reunindo  associados  em  uumero  legal,  seri 
novamente  convocada  a  assembléa,  com  intervallo  de  oito  dias,  pelo 
menos,  e  nessa  nova  reunião  ella  deliberará  oom  qualquer  numero. 

Art.  32.  Os  associados  nâo  podem  ser  representados  por  pro- 
curadores na  assembléa  geral. 

Art.  33.  O  associado  que  uSo  assistir  á  assembléa  geral  será 
considerado  como  acceitando  as  deliberações  nella  tomadas. 

Art.  34.  As  assembléas  geraes  team  poder  para  resolver 
todas  as  questões  da  sociedade,  excepto  as  que  se  referirem  á  appli- 
cação  do  património  social,  quando  já  isto  estiver  determinado 
pelos  estatutos. 

Art.  35.  A*s  assembléas  geraes  cabe  approvar  as  contas  da 
administração  do  syndicato,  votar  o  orçamento,  realizar  as  elei- 
ções, deliberar  sobre  os  assumptos  que  lhes  forem  propostos. 

Art.  36.  Todos  os  associados,  no  gozo  dos  seus  direitos,  podem 
tomar  parte  na  assembléa  geral. 

CAPITULO  V 

DA  DISSOLUÇÃO  DOS  SYNDICATOS  AGRÍCOLAS 

Art.  37.  Dar-se-ha  a  dissolução  dos  syndicatos  agrícolas  : 

a)  quando  o  numero  dos  associados  ficar  reduzido  a  menos 
de  sete  por  um  prazo  superior  a  15  dias  ; 

b)  quando  a  unanimidade  dos  associados,  no  gozo  dos  seus  di- 
reitos, resolver  a  dissolução  (Dec.  cit.,  n.  979,  art.  7^). 

Art.  38.  Em  caso  de  dissolução,  o  acervo  social  será  liqui- 
dado judicialmente  e  o  seu  producto  liquido  terá  a  applicação 
indicada  nos  estatutos. 

Art.  39.  A  applicação  de  que  trata  o  art.  38  só  poderá  ser 
em  obras  de  utilidade  agrícola  ou  para  augmento  do  património 
de  instituições  congéneres  (Dec.  cit.,  n.  979,  art.  S»). 

CAPITULO  VI 

DAS  UNIÕES  DE  STNBIOATOS 

Art.  40.  Os  syndicatos  agrícolas  i)odem  ftmdar  uniões  de  syn- 
dicatos OU  syndicatos  centraes,  com  o  intuito  de  regularizar  o  Ainc- 
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cLoiAinento  dos  syndioatofi  locaea,  coordenando  e  concentrando 
seus  esforços,  augmentando  seus  meios  de  aoç&o,  de  modo  a 
poder  prestar  a  maior  somma  possível  de  serviços  aos  assomados. 

Paragrapbo  uaico.  As  uniões  deverão  abranger  sindicatos 
ligados  por  interesses  communs,  territoriaos  ou  proâssiomnt 
(Dec.  cit.,  n.  979,  art.  U). 

Art.  41.  As  uniões  de  syndicatos  e  os  syndicatos  centraes  adqui- 
rirão personalidade  jurídica  separada,  do  mesmo  modo  que  os 
simples  syndicatos. 

Art.  42.  Constitui r-se-hão  na  forma  prescripta  para  os  syodi* 
catos  o  terão  os  mesmos  característicos  que  estes,  sendo  também 
roi^ídas  pelo  presente  regulamento. 

Art.  43.  Além  dos  syndicatos  organizados  e  constituídos  de 
acoôrdo  com  este  regulamento,  poderão  ser  admittidos  como  asso- 
ciados das  uniões  de  syndicatos  e  syndicatos  centraes  as  associações 
agricolas  ou  de  industrias  ruraes  e,  do  mesmo  modo,  os  sócios 
destas  instituições. 

Artu  44.  As  uniões  de  syndicatos  o  os  .syndicatos  ceBti*ao.s 
gozarão  de  todas  as  Aiouldados  que  o  presente  regulamento  canfere, 
<3  estão  sujeitos  ás  suas  prescripçòes,  quanto  ã  fiiodação,  modo  de 
agir  e  de  liquidar. 

Art.  45.  Estas  associações,  bem  como  os  syndica^ioe  agrícolas 
organizados  de  accôrdo  com  o  prasente  regulamento,  úcsm  laeDÍos, 
para  a  sua  crganização  e  fúnccionameato,  de  quaesquer  onns^ 

CAPITULO  Vil 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  46.  Não  gozarão  dos  fkvores  aqui  consignados  o?  syndi- 
catos locies,  as  uniões  e  os  syndicatos  centraes  que  estiverem  em 
4esaccôpdo  com  esto  regulamento. 

Art.  47.  Não  (^  permittido  a  nenhum  syndicat o  especular  com 
titulos  de  qualquer  e^^pecio,  podendo,  porém,  adquirir  l^ns  immrv 
Tais,  aem  outra  r<}stricção  a  não  ser  a  applicação  destes  aos  ser- 
viços o  fins  previstos  nos  respectivos  ctatutos. 

Art.  4ã.  São  da  exclusiva  competência  dojuizo  commercial 
as  questões  relativas  ã  existeacia  do  syndic:vto  agrícola,  aos  direitos 
e  obrigações  dos  associados  pai-a  com  ellc  e  entre  si  e  ã  dissolução 
e  á»  liquidação  do  mesmo. 

Art.  49.  Os  livros  de  escripturação  dos  syndicatos  agrícolas 
serão  rubricados,  para  terem  fé  em  juízo,  pelo  membro  do  oonseiho 
administrativo  que  o  presidente  designar,  e  são  isentos  de  sello. 

Art.  50.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5?0  de  jimho  de  1907. — Miguel  Calmon  du  Pin  s 
Almeida, 
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DECRETO  N,  6533  —  de  20  de  junho  de  1907 

Fua  prazos  para  a  conclusão  dos  trabalhos  de  construcção  da» 
liahas  de  concessão  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo 
ao  Rio  Grande  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo 
ao  Rio  Grande,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  fixados  os  prazos  para  a  conclusão  doa 
trabalhos  de  construcção  da  linha  União  da  Yictoria  ao  Rio  Uruguay 
e  da  primeira  secção  do  ramal  de  Jaguariahy  va  ao  valle  do  Parnár 
panema,  e  prorogado  o  prazo  para  a  apresentação  de  estudos,  ao 
«uai  se  referj  a  clausula  KXVll  do  decreto  n.  3947,  de  7  do  março 
de  1901,  de  conformidade  com  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  mi)  Ministro  de  Estado  da  industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  do  J  moiro,  20  de  junho  de  1007,  19"»  da  Ripublica. 

Affoxso  Augusto  Moreira  Pexna. 

Mi(/nel  CalmOfi  dn  Pin  e  Almeida» 


Oltiiiij^ul^i/S  i%.  q^ie  se  irof*ei*e  o  deoire-to  n,   03Í33 


Fica  marc-ido  o  prazo  improrogavel  d^  três  annos  para  a  con- 
elusão  dos  trabiiho^  de  construcção  da  linha  de  União  da  Victoria 
ao  Rio  Uruguay,  procurando-se  o  ponto  mais  conveniente  ã  tra- 
vessia deste,  de  moio  a  facilitar-se  a  ligação  com  a  rede  de 
Yiação  ferroa  do   Rio  Gi'ande  do  Sul. 

II 

No  praio  máximo  do  três  annos  submetterá  a  companhia  & 
approYibQSo  03  estuios  definitivos  da  linlia  de  S.  Francisco  ao  Rio 
Paraná. 

m 

Dentro  do  prazo  de  oito  meaes  a  coinpanhia  apresentará 
ao  Governo  o  reconhecimento  geral  do  traçado  desta  linha  úb 
margens  do  Paraná,  quer  em  demaada  4atifação  oom  aa  entradas 
de  ferro  áo  Para^^uayt  qtier  pwmittindo  a  oommuoioagao  io 
curso  do  Paraná  aèimade  Sete  Quedas  a  do  cuno.  djoiguaaid 
aoima  de  Guahjpa  com  a  linha  trcmeo. 


1^6  ACTOS  DO  POnCll   CXCCLTIVO 

IV 

Fica  proi\)gado  por  três  annos  o  prazo  para  apreseotação  dos 
estudos  definitivos  do  ramal  de  Jaguariahyva  ao  valle  do  rio  Para- 
napanema,  obrigando-so  a  companhia  a  construir  em  igual  prazo 
a  primeira  secção,  ciyos  estudos  foram  approvados  polo  decreto 
n.  6305,   de  28  de  fevereiro  do  corrente  anno. 


Todos  03  prazos  acima  referidos  são  contados  a  partir  da  pre- 
sente data. 

VI 

A  companhia  obriga-se  a  adoptar  nos  estudos  que  tiver  de  ex- 
ecutar a  declividade  máxima  de  2  Vo  e  o  raio  de  curva  mínimo  de 
150  metros,  devendo,  outrosim,  proceder  ú,  revisão  dos  e^udos 
approvados  pelo  decreto  n.  6395,  acima  citado,  afim  de  applicar  os 
mesmos  limites  technicos  á  primeira  secção  do  ramal  de  Jagua- 
riahyva ao  valle  do  rio  Paranapanema. 

vn 

A  companhia  contribuirá  annualmente  com  a  quantia  á& 
36:000$,  a  contar  do  1°  semestre  corrente,  para  as  de^pezas  de 
fiscalização.  Essa  quota  será,  reduzida  a  30:000$,  logo  que  ftcarem. 
concluidas  as  diversas  linhas  da  concessão  da  companhia. 

VIII 

O  povoamento  das  torras  marginaes  ou  próximas  á  estrada 
deverá  ser  emprehendido  e  activado  pela  companhia,  independente 
de  qualquer  iniciativa  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados,  de  asso- 
ciações ou  de  particulares. 

§  l.<>  O  povoamento  effectuar-se-ha  mediante  a  localização 
definitiva  de  famílias  de  immigrantes,  habituadas  a  trabalhos  de 
agricultura  ou  de  industria,  agro-pecuaria,  como  proprietários  de 
lotes  regularmente  medidos  e  demarcados,  situados  &  margem  ou 
dentro  da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  es- 
trada, formando  núcleos  ou  linhas  coloniaes,  isto  é,  estradas  de 
rodagem  ladeadas  de  lotes. 

§2.0  A  escolha  das  localidades  mais  apropriadas  aos  núcleos 
obedecerá  a  prévio  estudo  de  todas  as  circumstancias  essenciaes  ao 
seu  desenvolvimento,  attendendo  especialmente  á  benignidade  ào 
clima  o  salubridade;  abundância,  qualidade  e  distribuição  das 
aguas ;  condições  orographicas,  natureza  e  fertilidade  das  terras  e 
^a  aptidão  productiva ;  extensão  em  mattas,  capoeiras,  campos  o 
folturas ;  área  disponível  e  tudo  quanto  seja  de  interesse  para  mais 
proveitosa  coUocação  de  immigrantes  estrangeiros. 
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g  3.^  A  escolha  das  localidades,  feita  pela  companhia,  flca 
sujeita  a  estudo  e  informação  do  respectivo  engenheiro  chefe  da 
fiscalização,  exame  o  acceitação  do  Governo  Federal. 

§  4.0  O  plano  geral,  comprehendendo  a  divisão  das  terras  em 
lotes,  área  destes,  estradas  de  rodagem  e  caminhos  vicinaes  por 
construir,  e  typos  de  casas  para  os  immigrantes,  será»  submettido 
peia  companhia  á  approvação  do  Governo  Federal  o  executado  na 
conformidade  do  que  for  approvado,  sob  pena  de  não  serem  presta- 
dos os  auxilies  e  favores  de  que  trata  o  §  17  da  presente  clausula. 

§  5.^  As  terras  necessárias  para  os  núcleos  ou  linhas  coloniaes 
serão  adquiridas  pela  companhia,  por  compra,  concessão,  ou 
accôrdo  com  os  Estados  ou  com  os  proprietários,  podendo,  quando 
necessário,  realizarão  a  desapropriação,  de  accôrdo  com  a  disposi* 
ç^o  constante  do  n.  XIII,  lettra  b,  do  art.  35  da  lei  n.  1.617,  de  30 
de  dezembro  de  1906. 

§  6.®  Em  cada  lote,  nas  proximidades  da  casa  de  morada,  a 
companhia  íárá  preparar  o  terreno  para  as  primeiras  culturas. 

§  7.0  Sempre  que,  a  juizo  do  Governo  Federal,  a  situação  do 
núcleo  ou  a  quantidade  de  lotes  ruraes  exigir  o  preparo  de  uma 
sede  ou  Altura  povoação,  a  companhia  fuodal-a-ha,  com  os  compe- 
tentes lotes  urbanos  e  segundo  o  plano  approvado. 

§  8.<»  A'  proporção  que  os  lotes  ruraes  forem  âcando  promptos 
e  servidos  por  viação  regular,  serão  localizadas  as  famílias  de  im- 
migrantes. 

§  9.»  A  companhia  manterá,  pelos  meios  mais  convenientes  ao 
seu  alcance,  um  serviço  de  propaganda  no  exterior  para  a  venda 
dos  lotes,  devidamente  demarcados  e  preparados,  a  immigrantes 
exercitados  em  trabalhos  de  agricultura  ou  de  industria  agro- 
pecuária, em  ordem  a,  nos  mesmos,  virem  estabelecer-se. 

§  10.  O  Governo  Federal  poderá  autorizjir  ou  promover, 
por  sua  conta,  a  introducção  de  immigrantes  destinados  aos  nú- 
cleos, concedendo  passagem  desde  o  porto  do  paiz  do  origem 
ate  ao  porto  de  destino,  bem  como  os  meios  de  desembaraue, 
hospedagem  e  transporte  até  á  estação  mais  próxima  do  núcleo. 

§  11.  O  serviço  de  localização,  inclusive  auxilies  para  o  pri- 
meiro estabelecimento,  correrá  a  expensas  da  companhia,  que 
deverá  fornecer  aos  immigrantes  recem-chegados  ferramentas  e 
sementes,  e  proporcionar-lhos,  sempre  que  não  houver  inconve* 
niente,  trabalhos  a  salário  na  estrada  ou  nas  proximidades  do  loto, 
afim  de  se  tomar  í^il  a  manutenção  dos  mesmos,  fozendo-lhes, 
quando  preciso,  adiantamentos  em  géneros  alimentícios  ou  em 
moeda,  até  á  primeira  colheita. 

§  12.  Os  lotes  ruraes,  com  as  bemfei terias  que  tiverem,  serão 
vendidos  aos  immigrantes,  mediante  pagamento  á  vista  ou  a 
prazo. 

§  13.  O  prego  dos  lotes  o  das  casas  o  as  condições  de  paga* 
mento  dependem  de  approvação  do  Governo  Federal,  que  se  reserva 
a  faculdade  de  exercer  acção  fiscal  sobre  tudo  quanto  for  de  in- 
teresse para  a  prosperidade  dos  colonos  e  relativo  aos  direitos  que 
lhes  são  garantidos. 


It88  AGf06  DO  PODSa  BXBCUfIVO 

§  14 .  A  oompa&bia  fica  obrtedda  a  facilita  o  tr^aosporte  dos 
pífodacto  ooloniaes,  conoed^ido  abatimeato  ou  redacção  de  fic^eto» 
na  razão  de  50  Vo  cia*s  tarifas  em  vigor,  durante  oiaco  cmuios,  ,  a 
contar  da  data  do  estabeic.imeato  da  primeira  família  em  lote  do 
núcleo  coionial.cttja  fundação  bc  realiz^r  nas  condições  deste  oontra- 
eéo,  ou  for  emprehendida  pela  União  ou  pelos  Estadoâ,  por  associa- 
gões  ou  por  particulares,  com  a  localização  de  immigrante^  oâtran- 
geiro),  como  proprietários. 

§  15.  A  companhia  prop  .monarã  lu»  iaimigrantes  localizados 
todos  os  meios  ao  seu  alcance,  para  o  melhor  beaeficiamento  dos 
productos,  animando  a  creação  e  o  inci'e  mento  de  pequenas  indus- 
trias ;  promoverá  o  estabelecimento  de  escolas  de  instrucçlo  pri- 
maria (e  prod  sional  gratiiit  i  o  de  campos  de  experiência  e  de- 
Qlonstração,  e  constituirá  templos  para  o  cnltj  religioso  profes- 
sado pelos  immigrantes. 

§  10.  Os  lmmi<?rante3  estrangeiros,  omo  os  nacion&es,  gozarão 
de  inteira  liberdade  dentro  da  lei  e  nenhum  género  do  cultur», 
dè  commercio,  ou  industria,  lhes  será  vedado,  desde  que  não  seja 
contrario  á  segurança,  á  saúde e  aos  costume:)  públicos. 

§  17.  O  Governo  Federal  conce  lerá,  a  titulo  de  auxilio,  os 
seguintes  prémios  á  companhia,  si  eíTectuar,  com  regularidade, 
a  localização  de  immigrantes,  como  proprietários,  nos  termos^ 
deste  contracto: 

1<>,  até  200$  por  casa  construída  em  lot j  rural,  uma  voz  que 
seja  de  tvpo  offlcialmente  approvado  e  perteoça  a  i^imilia  de 
immrgranies ; 

â<^,  por  í)aLmilia  de  immigrantes,  introduzida  do  estrangeiro, 
á  costa  da  companhia,  e  não  já  i'esidonte  no  paiz,  localizada  em 
lote  rural: 

a)  até  100|,  quando  a  família  contar  seis  mezos  de  localizada ; 

b)  até  200^,  quando  a  família  estiver  a  um  anno  localizada 
e  houver  desenvolvido  a  cultura  ou  criaçio  com  animo  de 
continuar ; 

3°,  até  5:000jJ000,  por  grupo  de  50  lotos  rur  ics,  occuoados  por 
^miliae  de  immigrantes,  que,  no  me^mo  núcleo,  e  dentro  de  dous 
anhos  após  effectiva  localização,  houverem  recebido  os  títulos 
definitivos  de  piX)priodade  dos  respectivos  lotes. 

§  18.  Quando  os  immigrantes  não  forem  introduzidos  do  estran- 
geiro â  custa  da  Co:upanhia,  obriga-se  ella  a  localizal-os  n  »3  mes- 
mas condições  dos  que  houver  introduzido,  mediante  a  conces^o 
dos  prémios  dos  n^.  1  e  3  do  par^vgrapho  antecedente. 

§  19.  E'  Jicito  á  Gompauhiii  obter  dos  Estados  interessados 
4u"nesquer  outros  favorei;  e  auxilies,  além  dos  que  constam  do  §  17. 

§  20.  A  Companhia  sujeita-se  ús  medidas  regulamenta  es  insti*- 
tuidas  ou  mandadas  observar  pelo  Governo  Federal,  em  be.a  do 
serviço  d  3  colonização. 

§  21.  O  Governo  Federal  obrigarse  a  solicitar  dos  governos  esh» 
tífcdoaos  cessão  gratuita  á  emprezá  das  terras  devolutas  marginaes 
ou  próximas  á  estrada,  para  serem  colonizadas  nos  termos  deste 
contracto. 
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§  22.  Os  auulios  prestadoi  á  companhia  pelo  GoTernoFed^^U 
para  o  poroameato  d&6  terras  oomprehondidas  na  z^na  privile* 

Siada  da  estrcvda.  soerão  limitados  na  mádida  dos  recurgoa  para  esto 
m  coDsigaadoi  oj  orQamento. 

§  23.  A  companhia  apreseatará,  para  cada  secção  do  IGO  klio- 
metros  de  estrada,  o  plano  geral  de  organização  de  cinco 
núcleos coloiiaes,  te. ido  no  mini  no  cada  um  IOj  lotos  ruraoi  apro- 
priados  á  agricultura  ou  á  inditstria  agro-p.K:uaL'ia. 

Os  prazos  para  prv3paro  e  con>tituição  definitiva  deites  niicleo» 
serão  de  dous  annos,  a  cantar  da  data  da  ipprovação  dos  estudos 
definitivos  de  cada  trecho  pelo  Governo . 

§  24.  Por  falta  de  cumprimento  do  disposto  no  paragrapho  an- 
teror,  o  Governo  imporá  â  Ctompanliia  a  multa  do  20:000$  o  o 
dobro  na  reincidência. 

IX 

No  caso  de  infí:*acção  de  qualquer  das  presentes  c1:'.tísii?:1?,  a 
companhia  ficard  sujeita  ás  multas  e  domais  penas  comminadas 
uas  respectivas  clausulas  d)  deci^eto  n.  3947,  de  7  de  março 
de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  20  do  junho  de  1907.—  Miguel  Calmo»  du  Pin 
ô  Almeida. 


DECilETO  N.  G534  —  de  27   de  junho  de  1907 

Ai'prova  a  roforma  dos    estatutos  da    Companhia    de    Seguros  Ala- 
ritimos  o  Terrestres  «  Indemnizadora  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  CJompanhia  do  Seguros  Marítimos  e  Ter^ 
re.-tres  «  Indemnizadora  »,  por  seus  directores: 

Resolve  approvar  o^  estatutos  que  este  acompanham,  pelos 
(luxes  se  ro-crá  a  mesma  companhi  \,  do  conloi^midade  com  a  reso- 
luta.) da  iissembl(?a  ger.il  extraordinária  do  so  is  accionistas,  reali- 
zidíi  em  28  de  fovoreiro  do  ciirrente  anno ;  ficando,  porém,  suppri- 
mido  o  §  l<>  do  art.  C,  que  diz:  «  O  commisso  não  isenta  o  accionista 
da  responsabilidade  legai  par.i  oá  criadores  da  sociodad?,  caso 
esta  se  tjrne  insjlvavel»  e  passando  a  ser  paragraplio  único 
daquolle  artigo  o  §  2*^,  que  diz:  «  03  accionistas  são  sóráente  roBpoa- 
sáveis  pelo  valor  das  acções  que  possuírem  ?». 

Rio  de  Janeiro,  87  de  junho  do   1907,  IO''  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David   Campista., 
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JBjSta/tutoB  da;  Ooiapa.ii.bLÍa  de  @egr^x*os  ]!tfa]c*l- 
tiiuo0  e  rrerrestires  <  Xii.d.eiuiitasa>d.ora.  y^ 
apresentados  ô>  aissemlbléa;  g^eiTAl  extx^a^oz-- 
dínairia  de  fevereiro  de  lOCy. 

CAPITULO  I 

ORGANIZAÇÃO    DA    COMPANHIA,     SEU    FIM    E    DURAÇÃO 

Art.  1,0  Fica  estabelecida  nosta  praça  uma  companhia  ano- 
nyma  sob  a  denominação  «indemaizadora». 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderá  ter  agencias  dentro 
e  fora  da  Republica. 

Art.  2.<»  A  companhia  tem  por  í!m: 

§  l.«  Serrar  quaesquer  perdas  e  avarias  contra  todos  os 
riscos  maritimos  e  íluviaes,  inclusas  as  que  forem  occasionadaiâ  po? 
incêndio,  inimdaçoes,  raio  ou  suas  consequências,  observadas  sa 
disposições  dos  arts.  685  e  68Ô  do  Código  Commercial,  sondo  cascos 
á  vela  e  a  vapor,  mercadorias,  etc. 

§  8.<»  Segurar  contra  todos  os  riscos  e  prejuízos  terrestres  que 
forem  produzidos  por  incêndio  ou  com  intenção  de  evital-o,  pelo 
raio  ou  suas  consequências,  propriedades  rústicas  e  urbanas,  géne- 
ros em  transito,  mercadorias  depositadas  nas  all^ndegas,  trapiches 
e  armazéns  particulares,  moveis,  roupas  e  louças  existentes  nas 
habitações. 

§  3.®  A  directoria  fica  autorizada  a  operar  em  seguros  de  vida 
quando  julgar  conveniente  e  depois  de  obtida  concessão  nova  o 
especial  e  de  preenchidas  as  disposições  das  leis  em  vigor. 

Art.  3.«  O  tempo  a  duração  da  companhia  será  de  30  annos, 
contados  da  data  da  sua  installação,  podendo  ser  dissolvida  antes 
deste  prazo  nos  casos  previstos  no  Código  Commercial,  ou  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  expressamente 
convocada  para  esse  fim  e  constituida,  polo  menos,  com  dous  terços 
do  capital  realizado. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  DA  COMPANHIA,  DISTRIBUIÇÃO    DOS    LUCROS  E  FUNDO 
DE  RESERVA 

Art.  4.<»  o  capital  é  de  1.000:000$,  dividido  em  10.000  acçõesde 
100$  cada  uma,  emittidas  em  uma  só  serie. 

8  1.®  O  capita!  social,  uma  vez  realizado,  poderá,  com  autori- 
zação da  assembléa  geral  dos  accionistas,  ser  elevado,  emittindo-se 
segunda  serie  de  acções  c  guardadas  as  disposições  Icgaes,  sendo  na 
distribuição  preferidos  os  primitivos  accionistes. 

§  2.*  O  capital  realizado,  o  fundo  de  reserva  e  os  lucros  sus- 
pensos serão  convertidos  em  apólices  da  divida  publica  ou  em  pri- 
meiras hypothecas  de  prédios  no  Districto  FederaL 
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§  3."^  As  apólices  da  divida  publica  de  propriedade  da  compa- 
nhia serão  nominativas. 

Art.  5.<»  Logo  que  se  achem  approvados  os  estatutos  será 
realizada  a  importância  das  acções  subscriptas  em  prestações, 
isendo  a  primeira  de  40  Vo  iinmediatamente  realizada  e  as  se- 

Ctes  por  deliberação  da  directoria,  de  accôrdo  com  o  conselho 
1,  annunciando-se  com  antecipação  de  60  dias,  e  nunca  exce- 
dendo de  20  % . 

Art.  6.<>  O  accionista  que  não  realizar  cm  tempo  a  prestação 
correspondente  a  qualquer  chamada,  incorrera  na  multa  de  10  % 
e,  si  30  dias  depois  nao  a  houver  realizado  com  a  respectiva  multa, 
promovera  a  directoria  o  respectivo  commisso,  o  as  mandará 
vender  em  Bolsa  por  conta  do  accionista  remisso,  ficando  o 
producto  das  mesmas  depositado  na  companhia  por  conta  do  respe- 
ctivo dono,  ao  qual  será  entregue  depois  de  deduzidas  todas  as 
despezas. 

§  l.<^  O  commisso  não  isenta  o  accionista  da  responsabilidade 
legal  para  com  os  credores  da  sociedade,  ca^jo  esta  se  torne  insol- 
vavel. 

%2,^  Os  accionistas  são  somente  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  possuírem. 

Art.  7.^  Do  lucro  liquido  de  cada  semestre  será  retirada  uma 
quota  nunca  inferior  a  20  ^/o  para  o  ftmdo  de  reserva  c  o  restante, 
depois  de  fixado  o  dividendo  para  os  accionistas,  será  levado  á  conta 
de  lucros  suspensos. 

Art.  8.<>  O  fundo  de  reserva  será  exclusivamente  destinado  a 
fazer  ílstce  aos  prejuízos  verificados  semestralmente. 

Art.  9.^  O  dividendo  será  semestralmente  dividido  pelos  accio- 
nistas. 

§  1  .*»  A  importância  dos  lucros  suspensos  será  applicada  a  divi- 
dendo e  em  qualquer  semestre  em  que  não  haja  lucros  e  ainda,  a 
preencher  a  conta  de  capital. 

%2,^  Não  se  fará  distribuição  de  dividendo  emquanto  o  capital 
s^cisd,  desfalcado  por  prejuizos,  não  estiver  integralmente  recon- 
stituído. 

§  3.''  Os  dividendos  não  reclamados  dentro  do  prazo  de  cinco 
annos,  contados  da  data  do  annuncio  para  seu  pagamento,  pre- 
screvem em  beneficio  da  companhia. 

§  4.»  Qualquer  saldo  existente  em  caixa  e  que  exceda  de  2:000$ 
será  depositado  em  um  banco  de  reconhecido  credito. 

CAPITULO  III 

DAS  ACÇÕES  E  DOS  ACCIONISTAS 

Art*  10.  As  acções  serão  nominativas,  assignadas  pela  dire- 
ctoria, e  em  cada  uma  delias  se  í^rá  expressa  men^  do  valor 
nominal  que  representar,  bem  como  da  importância  das  prestações 
pagas. 

Art.  11.  São  accionistas  os  possuidores  do  uma  ou  mais  acções 
inscriptas  no  livro  da  companhia. 
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Art.  12.  Os  acciouistas  são  responsáveis  pelo  valor  dasaoçoes 
que  possuírem. 

Art.  13.  A  traínferoncia  das  aoQõcs  >o  offectuará  iio  livro 
conij)etenie  úa  companhia  o  por  termo  assignado  pelo  oedcute  e 
cessionário  ou  procuradores  rtom  poderO)  e^pociaes  para  o  ucto, 

Art.  14.  Por  morto  ou  i  lUencia  de  ai;:  via  accio.iiata,  í^'»  po- 
derão as  rospeotivas  kcçõcs  que  posáuironi  .ser  veudiílas  cm  Holsa 
por  mandado  do  rrspí^rfcivo  juiz,  como  d.torniina  a  lei. 

( APITUL  )  IV 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  15.  A  ai«t<<>mbléa  gorai  compoi*-se«lia  de  accioujsta;^  que 
possuí i*em  uma  ou  mais  aoçòos,  uma  voz  que  a  iK)sse  delias  esteja 
inscripta  no  lo^^istro  da  companhia. 

§  1 .°  Cada  grupo  de  10  acções  dará  direito  a  um  voto,  quando 
as  respectivas  acções  estejam  inscriptas  no  livro  da  companhia 
<>0  dias  antes  da  assembli^a,  porém  não  serào  contados  mais  de 
20  votos  a  cada  accionista,  seja  qual  for  o  numoix)  de  acções  que 
possuir. 

§  2.«  A  caução  de  acções  nào  prcjadiei  o  diroito  coiiroriuo  aos 
accioni.^tas  por  esto  artigo  e  seus  correlativos. 

Art.  10.  A  iissembiéa  geral  será.  convocada  ordiuai'ia  e  extra- 
ordinariamente pela  directoria,  por  annimcios  por  ella  firmados 
uas  folhis  diárias  de  maior  circulação  e  codi  15  dias  de  ante- 
cedência. 

Art,  17.  A  directoria  convocará  a  assem bU-a  geral  ordinária 
no  mez  de  fevereiro  de  cada  anuo,  pira  esta  tomar  coubeoi- 
mouto  do  relatório  da  administração  e  do  parecer  d^r  conselha 
fiscal,  os  quaes  serão  publicados  em  um  dos  joruaes  diários,  pelo 
menos,  oito  dias  antes  daquelle  marcado  para  a  reunião. 

Art.  18.  A  assombléa  <2reral  ordinária  se  julgará  legalmente 
coustituida  achaudo-se  representada  a  quarta  parto  do  capital 
realizado. 

Art.  19.  Quando  nem  na  primeira  nem  na  segunda  rounião  da 
assemblCa  geral  não  comparecer  numero  sudicíente  de  accionistas 
para  deliberar,  far-se-ha  nova  convocação,  doclaraudo-se  os  mo- 
tivos delia;  e  nessa  reunião  poder  se-ha  deliberar  com  o  numero 
(lo  accionistas  prasentos. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  podará  ser  convocada  extraordi- 
nariamente quando  a  directoria  o  julgar  conveniente  ou  L\i  for  a 
convocação  pedida  por  seto  ou  mais  acci  -nistas  qu.^  representem 
pelo  monos  um  quinto  do  capital  social,  não  podendo  tratar-se 
nessa  reunião  sinão  do  assumpto  para  que  tbr  convocada,  deterá 
minado  na  petição  que  á  directoria  for  dirigida  e  que  deverá  ser 
declarado  nos  annuuiiios  qne  se  fizerem,  de  conformidade  oom  e 
art.  16. 

Art.  21.  Podem  votar  na  assemUóa  geral  os  accionistas  que 
86  acharem  nas  condições  determinadas  na  lei.  Os  que  se  Acerem 
representar  por  procurctção  bastante  com  poderes  espeoiaespM» 


o  aoto  c  para  esse  âm  outorgada  a  qualqaer  accionista  da  com- 
Mtthia.  As  armas  sociaos  por  um  dos  sooios;  os  pupiios  por  «eds 
tutores;  as  mulher^  por  seus  maridos;  os  interdietos  por  «eus 
curadores;  as  sociedades  ou  corporações  .por  um  director;  os 
acervos  pro  indiviso  pelos  inyeatanafites. 

Art.  ^.  Quando  a  reunião  da  assembléa  geral  1ÍFcr  pol* 
objecto  a  reforma  dos  estatutos,  augmento  do  capital  o  dissolução 
da  companhia,  s6  poderá  deliberar  achan  lo-se  representados  pelo 
menos  dous  terços  do  capitai  socia^ . 

Art.  ^.  Na  primeira  reunião  anniial  da  assembléa  gorai,  que 
terd  logar  em  fevereiro  de  cada  anno,  será  eleito  o  conselho  m^\ 
e  supplentes  em  igna!  numero  que  tivtr  do  funcoionar  nesse  anno, 
b^m  como  os  membros  da  directoria,  ai  estivei'  terminado  o  seu 
mandato. 

Art,  24.  A  assjmblOa  geral  será  prcsiàida  por  um  aocioiaista 
nomeado  por  maioria  de  votos  ou  por  accla^nação  do  entre  os 
accionista-;  presentes,  e  este  presidente  designará  dous  sooi- etários, 
que  serão  incumbidos  de  verificar  o  nuincro  de  accioiíistas  pre- 
sentes, contar  os  votos,  fazer  apuração  das  votaçõeííi,  lor  o  expe- 
diente e  redigi/  as  actas. 

Paragi»apho  único.  A  nomeação  do  presidente  o  secrot\rio« 
não  poderá   rocahir  em  membro  algum  da  administração. 

CAPITULO  V 

DA   ADMINISTRAÇÃO 

Ai*t.  25.  Os  interesses  geraes  da  companhia  são  í?erÍdos  pol* 
umo,  directoria,  inspeccionados  por  um  conselho  fiscal  e  julgados 
pela  assorald(?u  geral  das  accionistas,  de  conformidade  tom  os 
estatutos. 

Art.  26.  A  directoria  6  composta  de  três  membros,  os  quaes 
entre  si  c  por  maioria  determinarão  os  cargos  que  deverão  occupar . 

Art.  27.  Os  membros  da  directoria,  ao  tomarem  posse  i\o  cargo 
ou  a*ô  30  dias  depois  de  eleitos,  caucionarão  ICO  acçoòs  nos 
livros  da  companhia,  das  quaos  não  poderão  dispor  éttiquiíttt» 
dui  ?.r  a  sua  gestão  o  não  forem  approvadas  as  contas  da  sua 
gerência. 

Art.  '^8.  Findo  o  prazo  do  man  !;if )  da  actual  directoria, 
que  teriíiinav.l  em  28  de  íevereiro  de  íl)l?>.  a  eleição  da  mesma 
S^Tá  feiti,  annunl  nentc,  para  cada  director,  qno  exorco/á  o  seu 
mandato  por  trcs  annos,  sendo  feita,  pr-r  maioria  do  votes,  em 
escrutiiiio  secreto,  cjntendo  as  cédulas  a  doclarnçíto  externa  do 
numero  do  votos  que  tiver  o  acc^ionista. 

f5  1.'*  Para  regularizai»  a  eleição  annnal  de  um  director,  a 
primeim  directoria  eleMa  exercerá  o  sou  mandato  tia  seguiote 
rornia :  o  mais  antii^o  d:\  companltia  por  três  ânuos ;  o  ímme- 
diato  em  antiguidade  por  dous  ânuos  o  o  mais  moutirno  por 
um  anno. 

§  2.''  Os  membros  da  directoria  poderão  ser  reeleitos,  e  não  o 
sendo,  servirão  att^  qne  a  nova  directoria  tome  posso. 
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Art.  29.  Em  caso  de  vaga  do  cargo  por  morte  ou  renuncia  do 
director,  a  directoria  poderá  chamar  um  substituto  até  a  primeira 
assembléa  geral  ordinária,  em  que  se  procederá  á  eleição. 

Paragrapho  único.  Dando-se  a  vaga  por  ausência  justificada 
por  mais  de  seis  mezes,  poderá  a  directoria  chamar  um  substituto, 
si  assim  lhe  convier,  sem  prejuízo  dos  vencimentos  c  proventos  do 
director  impedido,  unicamente  durante  o  referido  prazo  de  scds 
mezes. 

0  director  impedido  poderá  reassumir  o  seu  logar  quando  as 
suas  condições  de  saúde  lho  permittirem  prestar  serviços  á  compa- 
nhia, considerando-se  temporário  para  todos  os  effeitos  o  logar  do 
substituto  que  tenha  sido  chamado  para  o  seu  logar. 

Art.  30.  São  attribuiçoes  da  directoria: 

§  1.0  Nomear,  suspender  o  dcmittir  empregados  e  agentes, 
âxando-lhes  os  respectivos  vencimentos  e  fianças  que  julgar  neces- 
sárias. 

§  2.<'  Apresentar  annualmontc  á  assembléa  geral  ordinária  um 
relatório  circumstanciado  relativo  ao  estado  social. 

§  3.  <*  Organizar  os  regulamentos  internos  precisos  e  fixaras 
tabeliãs  dos  prémios  de  seguros. 

§  4.«  Exercer  livre  e  geral  administi^açao. 

§  5.<»  Fixar  no  fim  de  cada  somes êrc  o  dividendo  que  se  ha  de 
distribuir. 

§  6.<»  Executar  as  deliberações  da  assembléa  geral. 

§  7.0  Executar  e  í)a.zer  executar  os  estatutos  e  indicar  no  seu 
relatório  qualquer  medida  que  julgue  conveniente  aos  interesses  da 
companhia^ 

§  8.0  Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fora  delle. 

1  9.0  Deliberar  por  maioria  de  votos. 

§  10.  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

§  11*  Ouvir  o  conselho  fiscal  sempre  que  julgar  conveniente 
aos  interesses  da  companhia. 

§  12.  Crear  agencias  deati^o  ou  fora  do  pai/.,  quando  entender 
jaeoessario. 

§  13.  Mandar  vender  em  Bolsi,  quando  preciso,  apólices  da 
divida  publica,  de  1 :000$  ou  outro  valor,  e  bem  assim  qnaesquer 
outros  titulou  quo  tenha  em  carteira;  sendo  a  transferencia 
assignada  por  dous  directores. 

§  14.  Fazer  primeiras  hypothecasde  immoveis  do  Districto 
Federal,  transteril-as  a  outros  quando  houver  conveniência,  ro- 
ceber  os  respectivos  juros  e  dar  quitação  em  juizo  ou  fora  deUe. 

Art.  31.  Cada  membro  da  dii*ectorla  perceberá  como  hooc^ 
rario  a  quantia  mensal  de  1:000$,  mais  a  ]M>rcentagem  de  10  n 
sobre  os  dividendos  a  cada  director,  sem  prejuízo  da  gratificação 
de  200t  mensaes  que  já  percebe  cada  director  quando  a  distri* 
buição  do  dividendo  não  seja  inferior  a  10  %  do  capital  realizado. 

Art.  32.  No  caso  de  desaccôrdo  entre  os  membros  da  direo^^ 
será  sempre  ouvido  o  conselho  fiscal,  que  decidirá  juntamente  com 
a  directoria. 
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CAI^ITULO  VI 

D 3  CONSiaHO    FISCAL 

Art.  33.  A  fiscalização  dos  negócios  e  operações  da  companhia 
será  contada  a  um  conselho  fiscal  composto  de  três  membros, 
eleitos  pela  assembléa  geral  ordinária  annualmente,  os  quaes  po- 
derão ser  reeleitos  e  exercerão  as  suas  funcções  gratuitamente  ;  o 
formado  elle,  designará  de  entre  si  o  presidente. 

Art.  34.  Compete  ao  conselho  fiscal: 

§  l.«  Assistir  com  voto  consultivo  ás  sessões  da  directoria 
todas  as  vezes  que  ella  reclame  a  sua  presença  e  consulta. 

§  2,^  Examinar  os  inventários  e  balanços  e  apresentar  á  assem- 
bléa  geral  o  respectivo  parecer  sobre  a  sua  regularidade,  bem  como 
as  observações  que  lhe  suggorir  a  marcha  geral  dos  negócios  da 
companhia. 

§  3.0  O  conselho  fiscal,  durante  o  trimestre  que  preceder  á 
reunião  da  assembléa  çeral,  tem  o  direito  de  verificar  o  estado  da 
caixa  e  de  exigir  dos  administradores  informações  sobre  as  opera* 
ções  sociaes. 

g  4.^  O  parecer  do  conselho  fiscal  deverá  ser  entregue  á  dire-* 
ctoria  com  15  dias  de  antecipação,  pelo  menos,  do  designado  para 
a  reunião  da  assembléa  geral,  afim  de  ser  impresso  e  annexo  ao 
relatório  que  tem  de  ser  apresentado  á  mesma  assembléa. 

An.  35.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qualquer 
dos  membros  do  conselho  fiscal,  a  directoria  chamará  o  supplente 
mais  votado  e,  na  falta  deste,  procederá  de  conformidade  com  o 
disposto  nas  leis  em  vigor. 

Art.  36.  A  eleição  do  conselho  fiscal  e  supplentes  será 
processada  por  escrutínio  secreto  e  pela  maioria  de  votos  pre- 
sentes. 

Paragrapho  único.  Não  havendo  maioria  absoluta  de  votos  no 
primeiro  escrutínio,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos 
mais  votados,  e,  em  caso  de  empate,  a  sorte  designará  os 
eleitos. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  37.  o  annosocialé  contado  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno. 

Art.  38.  As  transferencias  das  acções  serão  suspensas  antes  da 
data  marcada  para  a  distribaição  do  dividendo,  pelo  tempo  que  for 
necessário  para  regularização  do  trabalho. 

Art.  39.  A  directoria  deve  achar-se  sempre  representada  no 
escriptorio  da  companha,  pelo  menos,  por  dous  directores. 

Art.  40.  Todos  e  quaesquer  casos  omissos  nestes  estatutos 
serSo  regulados  pelo  que  dispõem  as  leis  em  vigor,  a  ci^o  cumpri^ 
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mento  em  todas  as  suas  partes  se  obrigam  a  administração  e  os 
accionistas  da  Companhia  do  Seguros  Maritimos  e  Terrestres 
«Indemnizadora» . 

Art.  41.  A  companhia  poderá   comprar  ou  construir   prédio 

âue  convier  ao  seu  e  itabelccimcnto  nas   condições  c  Opoca  acoor- 
adas  entre  a  directoria  e  o  conselho  fiscal. 

Rio   de  Janeiro,  28  de  fevereiro  do    1907.— Os  directo.efi: 
Narciso  Braga, —  João  Santiago, — B.  B,  í/*  C  rqwHra  Lima. 


DECRETO  N,  6535—  de  27  de  junho  de  1907 

Crí^a    uma  lirigada  de  cavallaria  de  Guardas   Naoionae^  na  cojaiarca  de 
Uljerabinha,  do  Estado  de  Minas    Ooraa», 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uindos  do  Brazil,  ^^la 
cxciíução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896,   deereta: 

Artigo  único.  Fica  crea la  na  Guirda  Nacional  da  comarca  de 
Uberabinha,  no  Estado  de  Minas  (íeraes,  uma  brigada  de  ca- 
vallaria com  a  designação  de  94*,  composta  de  dous  regimentos  sob 
os  ns.  187  e  188,  os  quaos  sorão  organizados  com  os  guardas  qna- 
liflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  i»evogadas  as  dispo^ 
siçõcs  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1907,  19«  da  Republica* 

Affonso  Augusto  Moueirx  Penna. 
AugusU)  Ta'cares  de  Lyira. 


DECRETO  N.  653  ^— de  87  de  junho  de  1907 

Crea  mais    uma  ])rigada    df>    infantaria    d>  Guardas    Nacionoes   na  co- 
marca do  Januaria,  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dozeml)ro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Januaria,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria, com  a  designação  de  209*,  composta  de  iroã  b  Ualhucs 
do  serviço  activo  ns.  Q2\  02G  e  627  e  um  do  da  reserva  sob  o 
n .  209,  os  quacs  serão  organizados  com  os  guardas  qualiftcados 
Qos  districtos  da  referida  comarca  ;  revoô^adas  as  disposlçõi»  em 
contrario. 

Rio  do  Janeir  \  27  de  junho  de  1907,  19"  da  Ropublíoa. 

Affonso  Augusto  MoiiEtR.i  Pbkxa. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECR'í:TO   N.  6537  — m   27   DE   JUNHO    DE    1907 

Abre  ao  Minitterio  da  íustiça  e  Negoc/os  Interiores  o  craiito 
especial  de  ô9:157$314  para  pagamento  de  despesas  com 
aulas  supplementares  no  2^  e  3<>  annoa  do  Gymnasio  Na- 
cional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  12  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  do  anuo  passado,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5«,  do  regulamento  approvado  polo  decreto 
11.2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  69:157$314, 
Pftr&  pagamento,  de  accôrdo  com  a  demonstração  junta,  do 
despezas  com  aulas  supplementares  dos  2°  e  3°  annos  do  Gvmnasio 
Jíacional,  sendo  32:9o3$775  no  Internato  e  36:193s539  noExternito. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  junho  do  1907,  19o  ^^  Republica. 

Affonso  Augusto  Moiieir\  Penna. 
Auffusto  Tavares  de  Lyra, 

Demonstração  do  credito  especial  preciso  para  pagamento  de  gra^ 
tiflcações  aos  lentes,  professores,  instructor  de  gynmastica, 
inspectores  de  alximnos,  ajudante  de  cozinheiro  e  serpentes  em 
serviço  de  aulas  supplementares  dos  2<^  e  3^  a&nos  do  Internato 
e  Externato  do  Gymnasio  Nacional  e  do  material  necessário  ao 
Internato . 

INTERNATO 

2"  annOy  i*  turma 

3  lentes,  a  200s  measaes,  de  2  do  maio 

a  31  do  dezambro  de  1907 4 :780s644 

3  lentos,  idem,  do  4  de  maio  a  31  de 

dezembro  de  1907 4:741^935 

3^  anfío^  i*  turma 

1  lente,  a  200$  mensaes,  do  2  de  maio 

a  31  de  dezembro  de  1937 1  ;593$548 

1  lente,  a  200$  measaes,  do  6  do  maio 

a  31  de  dezembro  do  1007 l  :567}^741 

3  lentes,  a  100,^  mensaes,  de  2  de  maio 

a  31  de  dezwobro  de  1907 8:390$322 

L  lente,  a  100$  meiuiae»,  de  2  a  18  do 

maio  de  \Wí 54$838 

1  lente,  a  100$  mensaes,  de  10  de  maio 

a  31  de  dezembro  de  1907 770*^67 

1  lente,  a  100$  mensaes,  de  20  dt)  maio 

a  91  de  dezembro  de  1907 738$709 
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1  instructor  de  gymnastica  a  200$000 
meosaes,  de  11  de  junho  a  31  de 
dezembro  de  1907 

5  inspectores  de  alumnos,  a  200$000 
mensaes,  de  2  de  maio  a  31  de 
dezembro  de  1907. . , 

1  ajudante  de  cozinheiro,  a  80$  men- 

saes, de  18  de  abril  a  31  de  de- 
zembro de  1C07, 

2  serventes,  a  80$  mensaes,  de  18  de 

abril  a  31  de  dezembro  de  1C07.. 


Material. 


EXTERNATO 

2^  aufWy   2*    tunna 

4  Jentes,  a  200$  mensaes,  de  2  de  maio 
a  31  de  dezembro  de  1907 

6  lentes,  a  200$  mensaes,  de  4  de  maio 
a  31  de  dezembro  de  1907 

1  professor  de  desenho,  a  200$  men- 
saes, de  2  de  maio  a  31  de  de- 
zembro de  1907 

1  professor  do  desenho,  idem,  de  4 

de  maio  a  31  de  dezembro  de 
1907 

3^  annOy  i*  twma 

3  lentes,  a  100$  mensaes,  de  2  de 
maio  a  31  de  dezembro  de  1907 

2  lentes,  a  100|  mensaes,  de  2  a  28  de 

maio  de  1907 

2  lentes,  a  200$  mensaes,  de  29  de 
maio  a  31  de  dezembro  de   1907 

1  lente,  de  1  de  junho  a  31  de  dezem- 
bro de  1907 

1  professsor  de  desenho,  a  100$  men- 
saes, de  2  de  maio  a  31  de  de- 
zembro de  1907 

6  inspectores  de  alumnos,  a  200$ 
mensaes,  de  2  de  maio  a  31  de 
dezembro  de  1907 


1 :333$333 

7:9C7$740 

674$666 

1:349$332 

27:963*775 
5:000$000 


6:374$192 
9:483$870 

1 :593$548 

l:5d0$645 

2:390$322 

174$192 

2:838$708 

1:400$000 

796$774 

9:561$288 


3^:963$775 


36:193$539 


Credito  preciso 69:157|314 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  Secretaria  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  14  de  junho  de  1907.— <^realAo  « 
Sousa,  director  de  secção,  interino.— Visto.— /.  Bordinú  director 
geral. 
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DKCRETO  N.  6538  —de  4  de  jtí.ho  de    1907 

Grêa  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  de  Qnar*' 
das  Nacionaes  na  comarca  da  Parahyba  do  Sal,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstadoâ  Uaidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decretou.    431,  de  14  de  dezembro  de   1896,  decreta: 

Artigo  onico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Parahyba  do  Sul,*  no  Estado  do  Rio  de  Jaueiro,  uma  brigada  d» 
artilharia  com  a  designação  de  9*,  composta  de  um  batalhão  de 
artilharia  de  posição,  &ob  n.  9,  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  tambam  sob  n.  9,  e  mais  uma  de  infantaria,  sob  n.  67, 
c5ora  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  199,  200  e  201,  e  um  do  da 
reserva,  n .  67,  que  borão  organizadas  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  era 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1907,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DEtRETO  N,  0539  —  de  4  de   julho  de  1907 

Grfia    mais   uma    brigada  de    infantaria   de  Guardas    Xacionacs  na 
comarca  do  Quixadá,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ISOG,  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Quizadá,  no  Estado  do  Coará,  mais  uma  brigada  de  infantaria,  com 
a  designação  de  80»,  composta  de  três  batalhões  do  serviço  activo,, 
ns.  256,  257  o  258,  e  um  do  da  reserva,  sob  o  n.  80,  os  quaes  serão 
organizados  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dtí  Janeiro,  4  de  julho  de  U07,  ig^»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 
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DECRETO  N.  6540  —  db  4  DE  Jxn.HO  DE   1907 

Âhre  ao  Ministério  da  JuBtiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
iraordinario  de  400:000$  para  occorrer  is  despesas  com 
obras  e  serTiços  públicos  no   território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  8»,  lettra  c,  da  lei  o.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  1906,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5<*,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  400:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  com  obras  e  serviços  publioos  no  territó- 
rio do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1907, 19®  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 

D:íCRETO  N.  6511  —  DE  4  DE  JULHO  DE  1907 

Concedo  autorização  à  «The  Cro\\'n  Cork  Company,  limited»  para 
fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atteu- 
dendo  ao  que  requereu  a  TAe  Crown  Cork  Company^  UmUed,  devida- 
mente representada,  decreti: 

Artigo  único.  K*  concedid  i  autorisação  á.  The  Crovan  Cork  Coíu- 
pamjj  HmHed  para  funccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assi- 
gnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, elicando 
a  mesma  companhia  obrig.ida  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  julho  de  1907,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida , 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6641,  desta  data 

1 

A  The  Crown  Corh  Company,  limited^  é  obrigada  a  te/  um  i*c- 
prcsentante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar 
e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem  quer  com 
o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado  e  rece- 
ber citação  micial  peia  companhia. 
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II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  âcarâo  sujeitos  unica« 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  do  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  som  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  cigas  disposições  nio  poderão  servir  de 
lAse  a  qualquer  reclamação  concernente  fí  execução  das  o])ras  ou 
serviços  a  que  elles  se  referem. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
^ue  a  companliia  tenha  de  íà^zev  nos  respectivos  estatutos. 8er-lhe-ha 
cassada  a  autorizado  para  funccionar  na  Republica  si  iníVingir 
esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  6  dada  som  prejuízo  do  achar- 
se  a  compauhia  sujeita  ás  disposições  do  direito  n'i«.!onal,  que 
i^egem  as  socic  lades  anonj-mas. 


A  infhicçâo  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  do  1:000$  a 
5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  con- 
cedida pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  prosentoi  cLiu- 
sulas. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  do  1907. — Miguel  Calmon  fln   Pin 
Alm^a . 

Xlte  OroT^-n  Oork  Ooíiipany,  liiiiite<l 

Incorporada   em  6  de  janeiro  de  1897 

Escriptura   social  e  estatutos 

Eu  abaixo  assignado,  John  Dalton  Vonn,  tabellião  piblioo  da  ci- 
dade do  Londres,  por  nomeação  real,  devidamente  juramentado  o 
em  exeroicio: 

Certifico  que  os  documentos  cm  língua  portugueza  aqui  an- 
nexos  e  marcados  respectivamente  com  as  lettras  A  e  ii,  são  tra- 
ducções  flois  e  conformes  da  certidão  do  incorporação  em  inglez, 
marcada  A  e  do  exemplar  oflicial.  também  em  inglez  c  marcado 
B,  da  escriptnra  sooial  e  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma 
designada  The  Croicn  Ccrh  Compnny^  Uniited,  achando-se  estos  dous 
documentos  em  inglez  aqui  igualmente  annexos.  E  certifico  mais 
que  os  referidos  documentos  em  iogiez,  estando  respectivamente 
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authenticados  com  a  assignatura,  que  reconheço  verdadeira,  do 
Sr.  Herbert  Fogelstrom  Bartlett,  archivista  de  sociedades  ano- 
Bymas  da  Loglaterra,  possuem  xu  forma  das  leis  iogiezas  todos  os 
característicos  para  poderem  fazer  fé  de  seus  respectivos  cooteiw 
dos.  fi  em  yirtuae  do  exposto»  o  citado  exemplar  official,  a  certidio, 
assigaatura  e  traducçoes  «u>  todos  dignos  de  toda  fé  e  credito 
tanto  judicial  como  extrajudicialmente. 

Em  testeniunlio  du  que,  para  fazer  eonstar  onde  convier  e  para 
todos  os  eíTcitcs  legaes,  passo  o  presente,  que  assigno  e  séllo  em 
Londres,  aos  dias  vinte  e  cinco  do  mez  de  maio  de  mil  novecentos 
esete. — John  D.  V««n,not.  publico. 

N.  262— Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  Joha  D. 
Veon,  tabellião  publico  desta  Capital,  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mosmo  passei  a  presente,  que  assígnei  e  tiz  seliaj'  com 
o  sello  das  armasaesto  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  em  Londres,  aos  vinte  e  nove  de  maio  de  1907, 

Está.  assignado  sobre  um  sello  consular  de  õ$000  pelo  Sr.  Luiz 
Augusto  da  Costca,  vice-consul,  cuj  i  assignatura  está  reconhecida 
pela  Secretaria  das  Relações  Exteriores  do  Rio  de  Janeiro,  19  de 
unho  do  i907.— Peio  director  geral,  L.  L.  Fernanda  Pinheiro. 


CKHTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA 

Pela  presente  certiflo  quo  a  companhia  de  responsabilidade 
limitada  denominada  The  Crown  Cork  Company,  limiled  foi  incor- 
porada como  uma  companhia  anonyma,  de  accôrdo  com  as  leis  de 
1862  a  1893,  concernentes  ás  companhias,  aos  6  dias  do  mez  de 
janeiro  de  1897. 

Outorgada  e  assignada  por  mim  cm  Londres  aos  7  dias  de 
maio  de  1907.  —  //.  F,  Bartlelt,  registrador  do  companhias  ano- 
uyir.as. 

TRADUCi^AO 

Tlie  Orovrn   Oox-U:    Ooiupaiiy,  liniited 

Incorporada  em  6  de  janeiro  de  1897 
Escriptura  social  e  estatutos 

INDICK 

Escripíura  .'U)cial  —  Estatittos  —  Constituição  —  Interpietaç&o 
^  Negócios  —  Capital  e  acções  —  Certidões  de  acçães  —  Prestações 
—  Transferencia  e  transmissão  de  acções  —  Renuncia  de  acções  — 
Confiscação  de  acções  — •  Direito  do  retenção  sobre  acções  —  Títulos 
de  acções  ao  portador  —  Conversão  de  acções  em  valores  fraccio- 
narios  —  Pod ^res  de  contrahir  empréstimos  ^  Assembléas  geraes 
•^  Trabalhos  das  assemblóas  geraes  —  Votos  dos  accionistas  — 
Assembléas  de  classes  de  accionistas  —  Direcção  e  administração  — 
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Rdtação  dos  directores  *-  Director  gerente  — -  Trabalhos  dos  di- 
rectores —  Poderes  dos  directores  —  Curadores  —  Sello  social  — 
Disposições  geraoe  quanto  aos  directores  e  outros  funccionarios  — 
Diiadendos  —  Fundo  de  reserva  —  Contabilidade  —  Fiscalizaç&o  e 
inspGCçâo  de  contas  —  Avisos  —  Liquidação. 

rriie  Oro^rn    Oox-k    Ooinpany,   limiied 

Faz-so  .saber  pelo  presente  quo  será.  celebrada  uma  assem- 
bléa  geral  extraordinária  da  companhia  supra  mencionada  no  es- 
criptorio  à-x  sedo  socinl,  71  e  73,  Paul  Street,  Finsbnry,  E.  C, 
Londres,  sexta-feira,  8  de  setembro,  ao  meio  dia,  afim  de  se  (iíscutír 
e,  si  assim   se  entender  approvar  as  deliberações  seguintes : 

DELIBERAÇÕES 

1 .«  Que  o  contracto  provisório  datado  de  30  de  agosto  de  lí>06, 
e  celebrado  entre  a  companhia,  de  uma  parte  e  a  Crown  Cork  <!• 
Seal  Compan)/y  de  Baltimore,  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
da  outra  parte,  seja,  e  que  o  raosmo  6  desie  já  approvado  e 
ratificado,  eque  os  directores  sejam  o  ficam  desde  já  autorizados 
a  leval-o  a  effeito. 

2.»  Que  o  capital  da  companhia  fica  angmentado  do  £  200.000, 
para  £340.000  mediante  a  creação  de  140.000  novas  acçôi^s  de 
£  1  cada  uma,  divididas  em  70.000  acções  preferidas,  e  70.000 
acç5es  ordinárias,  classificadas  pari  passu  em  todos  os  sentidos 
com  as  acções  preferidas  e  ordinárias  da  companhia  ;  e  que  os 
directores  sejam  e  ficam  desde  já  autorizados  a  distribuil-as. 

3.«  Que,  cmquanto  não  for  determinado  o  contrario  pjr  uma 
a^emblóa  geral,  o  numero  dos  directores  não  seja  superior  a 
oito. 

Por  ordem  da  directoria,   W.  //.  yfc  Millan,  secretario. 

71  e  73,  Paul  Street  —  Finsbury— Londres,  E.  C—  31  de  agosto 
de  1905* 

Bscriptura  social  de   «Tbe  Oroivu  Oork  Gompany,  llmlted» 

1.  O  nome  da  companhia  é  The  Crown  Cork  Company^  UmUed. 

2.  O  escriptorio  da  sede  social  será  situado  na  Inglaterra. 
3»  Os  fins  para  os  quaesse  estabelece  a  companhia  são  : 

a)  adquirir  e  tomar  a  si  como  êmpreza  estabelecida  os  negó- 
cios de  The  Crown  Cork  Syndicate,  limited  e  adquirir  certas  patentes 
de  privilegio  do  Reino  Unido  e  certos  pais^es  estrangeiros,  colónias 
brttannicas  e  outros  legares,  relativas  ao  systema  Ctot»ncorh  de 
rolhar  garrafas,  e  com  tal  objecto  adoptar  os  contractos  datados  re- 
spectivamente dos  dia.^^  S2  de  outubro  e  30  d^  novembro  d^  1895,  e 
celebrados  entre  The  Croum  Cork  Syndicaie,  UmUèd,  de  uma  parte 
e  Wálter  Fraucis  Sccit  Armstrong,  como  curador  de  The  Cr&fm  Cork 
Company,  limited,  da  outra  part?,  e  ieval-o  a  eflTeito  coifl  òu  Jiôm 
modificação ; 
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6)  fazor  no  Reino  Unido  ou  em  outro  paiz  o  negocio  de  fabri* 
cantes  de  rolhas  de  garrafas,  fabricantes  de  garrafas  c  engarrafa 
dores,  plantadores,  fabricantes  negociantes  ou  iniportadoi^es  de 
cortiça,  engenheiros  mecânicos  e  chimicos,  fabricantes  e  negocian- 
tes de  iodas  as  espécies  de  apparelhos  e  machinas  de  engarrafar  ou 
outras  machinas,  apparelhos,  instrumentos,  acccssorios,  meta^. 
artigos  de  chimica  e  objectos  precisos  ou  capazes  de  serem  usados 
em  connexão  com  os  negócios  mencionados  ou  quaesquer  delles ; 

c)  fazer  quaesquer  outros  negócios  que  pareçam  á  companhia 
capazes  de  ser  feitos  couTenientemente  cm  connexão  com  os  acima 
indicados,  ou  calculados  directa  ou  indirectamente  a  dar  maior 
valor  ou  tornar  lucrativos  quaesquer  dos  negócios,  direitos  ou  bens 
da  companhia ; 

d)  obter  prorogaçoes  e  prolongamentos  dos  dii*eitos  concedidos 
ou  a  cono^er  pelas  citadas  patentes  de  privilegio,  e  í^izer  tudo 
quanto  for  necej^sario  ou  conveniente  para  alcançar  e  defender 
taes  direitos  e  obter  r.o  Reino  Unido  e  suas  colónias  o  outros  paizes 
patentes  do  privilegio,  monopólios,  concessões,  licenças  e  prero- 
gativas  semelhantes  para  as  ditas  invenções  e  quaesquer  melhora- 
mentos seus  o  quaesquer  outras  invenções  relacionadas  com  o  fa- 
brico o  uso  de  machinas  de  íhzer  garrafas,  rolhas  de  garrafa,  ma- 
chinas de  engarrafar  e  todas  as  outras  machinas,  apparelhos  c 
machinas  necessários  ou  úteis  com  relação  aos  mesmos,  ou  a 
qualquer  parto  dos  ne<,'Ocios  da  companhia ; 

c)  comprar  ou  do  outro  modo  adquirir  quaesquer  patentes,. 
privilégios  de  invenção,  marcas  de  fabrica,  licenças,  concessões  e 
cousas  semelliantos  que  confiram  qualquer  diraito  exclusivo,  ou 
não  exclusivo,  ou  limitado,  ao  emprego  de  qualquer  invenção  que 
pareça  capaz  de  ser  usada  para  qualquer  dos  propósitos  da  com- 
panhia, ou  cu.ja  acquLsição  pareça  calculada  directa  ou  indirecta- 
mente o  dar  beneficio  á  companhia,  e  usar,  exercer,  desenvolver 
eu  conceder  licenças  relativas,  ou  tirar  proveito  de  qualquer  outro 
modo  dos  bens  e  direitos  assim  adquiridos ; 

f)  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  de  permuta,  alugar  ou 
de  outro  modo  adquirir  quaesquer  terrenos,  immobiliarios,  bens  ou 
edificios,  de  domínio  perpetuo,  de  emphyteuso  ou  de  qualquer 
outro  feudo,  e  quaesquer  edificações,  servidões,  lireitos  e  privi- 
légios e  bens  moveis  ou  immoveis  do  qualquer  espécie,  neces- 
sários ou  convenientes  para  os  negócios  da  companhia,  ou  para 
desenvolver  ou  utilizar  quaesquer  dos  bens  da  companhia ; 

g)  edificar  ou  construir,  manter  ou  alterar  quaesquer  ar- 
mazéns, ofilcinas,  fabricas,  edificios,  casas,  materiaes  fixos,  ma- 
chinas, accessorlos  fixos  ou  outras  obras  que  forem  necessárias  ou 
convenientes  para  os  fins  da  companhia ; 

h)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprehender  todos 
ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  responsabilidades  de  qual- 
quer outra  companhia,  firma  social  ou  pessoa,  cujos  objectos  forem 
no  todo  ou  em  parte  idênticos  aos  desta  companhia ; 

i)  úkzer  e  levar  a  effeito  igustes  com  referencia  á  união  de 
interesses,  cooperação  ou  fusão,  no  todo  ou  em  parte,  com  quaes-- 
quer  outras  companhias,  corporações  ou  pessoas  ; 
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/)  pagar  por  quacsquer  bens  ou  negócios  com  acções  (que 
ÉeviiO  tratadas  como  total  ou  x>arcialmentc  satisfeitas),  ou  como 
àebentures  ou  valores  hypothccarios,  ou  outros  titules  da  com- 
panhia, ou  a  dinheiro  ou  em  parte  em  acções,  ou  debsntures  ou 
valores  hjiwthccarios,  ou  outros  titules,  e  em  parte  com  di- 
nheiro ; 

h)  vender,  dar  de  arrendamento,  dar  de  alaguei,  permutar  ou 
de  outro  modo  dis]^r  absoluta  ou  condicionalmente,  ou  por  qual- 
quer interesso  limitado,  de  quaesquer  do3  bens,  direitos  ou  privi- 
légios da  companhia,  ou  de  todas  ou  quaesquer  de  suas  emprezas, 
e  acceitar  o  seu  pagamento  em  dinheiro,  acções,  valores?,  deben- 
fures,  ou  outras  obrigações,  quer  por  pagamentos  fixos  ou  con- 
dicionaes  ou  variáveis,  segundo  os  ganhos  ou  lucros  totaes  ou 
outra  eventualidade ; 

l)  adquirir,  por  subscripçao  inicial  ou  de  outro  modo,  c  pos- . 
suir  e  vender,  ou  de  outra  forma  dispor  do  acções,  titules,  deben- 
tures  ou  valores  hypothecarios,  ou  qualquer  interesse  dos  rendi- 
mentos ou  lucros  de  qualquer  companhia,  corporação,  sociedade 
ou  pessoa  que  fizer  qualquer  negocio  capa',  de  ser  conduzido  dí^ 
modo  directo  ou  indirectamente  dar  beneficio  a  esta  companhia,  e 
feita  qualquer  devolução  de  capital,  distribuição  do  activo,  ou  di- 
visão de  lucros,  distribuir  taes  acções,  titulos,  debeutures  ou  va- 
lores hypothecarios  entre  os  accionistas  desta  companhia  ; 

m)  tomar  emprestado,  ou  levantar  dinheiro  para  os  fins  da 
companhia,  e  assignar  e  emittir  obrigações  ou  débentures  (ao  por- 
tador ou  de  outro  modo),  ou  valores  hypothecarios,  hypothecas  o 
outros  instrumentos,  para  garantir  o  seu  reembolso,  com  ou  sem 
onuf?  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  bens  da  companhia,  ou  o  seu 
eapital  por  cobrar,  nas  condições  de  prolação  outras  que  entender 
a  companhia ; 

n)  estabelecer  ou  organizar,  ou  tomar'  parte  no  estabeleci- 
mento ou  organizaçã.0  de  qualquer  outra  companhia,  cujos  objectos 
comprehendam  a  acquisiçao  e  posse  de  toda  ou  qualquer  parte  do 
activo  e  passivo  desta  companhia,  ou  que  pareçam  calculados  a  dar 
beneficio  direHo  ou  indirecto  a  esta  companhia,  e  adquirir  e 
possuir  acções,  valoi*es  ou  titulos,  ou  garantir  o  pagamento  de 
quaesquer  valores  emittidoá  ou  quaesquer  outras  obrigações  de 
qualquer  de  taes  companhias ; 

o)  emprc^^ar,  emprestar  ou  dar  qualquer  outra  applicação  ao.x 
dinheiros  da  companhia  que  não  forem  immediatamente  precisos, 
sob  as  garantias,  ou  sem  garantia  alguma  pela  forma  que  for 
determinada  de  tempos  a  tempos ; 

p]  fazer,  acceitar,  endossar  e  assignar  escriptos  de  divida,  le^ 
trás  ae  cambio,  outros  valores  commerciaes  ; 

q)  receber  dinheiro,  valores,  mercadorias  e  materiaes  de  todas 
as  espécies  em  deposito,  ou  para  serem  guardados  com  segurança  ; 

r)  fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  acima  indicadas  na  qua- 
lidade de  chefes,  agentes,  empreiteiros  ou  de  outra  maneira,  e 
quer  por  si  mesma  ou  em  alliança  com  outras  pessoas,  e  ou  por 
meio  ou  intermédio  de  agentes,  sub-empreiteiros,  fideicommis- 
sarios  ou  de  outro  modo  ; 
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s)  providenciar  para  o  bem-estar  das  possoas  eii  _  ^ 
companhia»  ou  anteriormente  ao  seu  serviço,  e  das  viuvas  e  tilhos 
de  taes  pessoas,  e  de  outras  delias  dependentes,  concedendo-Ibes  di- 
nheiro ou  pensões,  provendo  escolas,  gabinetes  do  leitura,  Iogar«8 
de  recreio,  subscrevendo  para  clubs  ou  sociedades  de  doentes  ou 
de  beneficência,  ou  de  outro  modo,  conforiue  entender  a  ^com- 
panhia ; 

i)  estabelecer  e  contribuir,  ou  auxiliar  o  estabeleci  monto  d« 
sociedades,  institutos,  ou  commodidades  calculadas  para  o  benefi- 
cio das  pessoas  empregadas  pela  campanhia,  ou  que  âzerem  negó- 
cios com  a  comp:inhia,  o  contribuir  ou  garantir  dinheiro  para  nns 
caridosos  ou  benévolos,  ou  para  qualquer  exposição  ou  qualiiuer 
objecto  publico  geral  ou  útil ; 

ii)  adoptar  quaesquer  meios  do  toraar  conhecidos  o  systema, 
productos  e  negócios  da  companhia,  segundo  parecerem  conv^ 
nientes,  e  em  especial  mediante  annuncios,  circulares,  compra  e 
exposição  de  objectos  do  arte,  ou  interesse,  publicação  de  livros 
e  periódico;  c  concessão  de  prémios,  recompensas  e  dadivas  ; 

D)  pagar  qualquer  corretagem,  emolumentos,  ou  commissâo 
a  corretores,  por  collocarom  ou  obterem   assignaturas  para  quaes- 

âuer  novas  acções  da  companhia,  ou  para  quaosquer  dos  valorei 
a  companhia,  ou  acções  ou  valores  de  qualquer  outra  companhia 
organizada  por  esta  companhia,  ou  em  que  ella  estiver  interessada 
e  recompensar  a  qualquer  pessoa  ou  companhia  por  serviços  pres- 
tados ou  prostar  com  a  collocação  de  quaesquer  acções,  vaíores  ou 
titulos,  ou  com  relação  ao  estabelecimento  de  qualquer  outra  d« 
taes  companhias,  como  dito  flca  ; 

to)  fazer  tudo  o  mais  que  for  incidental  ou  conducenie  á 
obtenção  dos  objectos  acima  ou  de  quaes  ^uer  doUes,  ou  que  pos- 
sam ser  convenientemente  feitos  e  praticados  em  união  com  elJes, 
ou  que  forem  directa  ou  indiroctamoate  calculados  a  augmentar 
o  valor  0  1  tornar  lucrativo  qualquer  negocio  ou  ben-;  da  com- 
panhia. 

4.°  E'  limita-la  a  responsabilidade  do>  accionistas. 

5.0  O  capital  da  companhia  ó  do  200.000  libras,  dividido  em 
100.000  acções  preferidas,  de  una  libra  cada  uma,  em  100.000  ac- 
ções ordinárias  de  uma  libra  cada  uma,  e  ficarão  p  rtencendo  ás  ditas 
acções  preferidas  e  ordinárias  respectivamente  os  direitos,  pri- 
TilegioB  e  condições  expressos  em  tal  sentido  nos  estatutos  que  com 
esta  escriptura  são  archivados.  O  capital  da  companhia  poderá  ser 
augmentado  ou  reduzido,  e  as  acções  que  formarem  o  capital 
(inicial,  augmentado  ou  reduzido)  poderão  ser  divididas  em  taes 
classes,  com  taes  preferencias,  e  outras  incidências  e  poderão  ser 
emittid:tó  e  possuídas  nas  condições  que  forem  prescriptas  pelos 
estatutos  e  regulamentos  da  companhia  vigentes  ao  tempo,  ou  de 
outro  modo. 

Nós,  as  variai  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  subscriptos, 
desejamos  constituir  uma  companhia  de  accôrdo  com  esta  es^ 
oriptura  social  o  respectivamente  nos  obrigamos  a  assignar  o 
numero  de  acções  do  capital  social  que  se  vê  ao  lado  dos  nossos 
respectivos  nomes. 
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Nomes,  endereços   e    qualidades     dos    assignantes.     Numero   de 
acções  tomadas  por  cada    assignante 

Harvey  Combe.  6  Chesterfield  Gardens,  W.,  proprietário, 
nma  ordinária. 

Jas.  S.  Corry,  114/116,  Cromac  Street.  Belfast,  fabricante  de 
aguas  gazosas,  uma  ordinária. 

George  D.  Mackay,  Ganning  Street,  Edimburgo,  cliimico  fò- 
bricante,  uma  ordinária. 

Harold  R.  Smyth,  54,  Acadomy  Street,  Belfast,  fabricante  de 
aguas  gazosas,  uma  ordinária. 

F.  H.  Hood,  Palmerston  Builcliugs,  £.  C,  secretario,  uma 
ordinária. 

Saml.  G.  B.  Cook,  11,  Queen  Victoria  Street,  E.  C,  ff^bri- 
cante,  uma  ordinária. 

Robertson  Lawson,  34,  Old  Broad  Street,  E.  C,  c^aiidor 
publico,  uma  ordinária. 

Em  data  de  hoje,  4  de  janeiro  de  18 j7. 

Testeraimha  do  todas  as  asslíçnaturas  supra:  A.  W.  Brisiow, 
procurador.  E' copia  flol. —  //.  F.  Bartletl,  registrador  de  com- 
panhias anonymas,  empregado  dos  Srs.  Wilson  Bristol  &  Carmael, 
Copthall  Bidgs,  K.  C. 

50.787  C.  N.  L.  49.791/3— Registrado  845,  6  de  janeiro  do  1897. 

Sellos  inutilizados  (  Sello  do  despacho  pelo  Registro  do  Com- 
I>anhias). 

The  OroTVfi  OorU  Co^npany,  li  mi  te  ri 

estatutos  archlTados  com  a  eacrlptura    social 

CONSTITUIÇÃO 

1 .  A  Crown  Cork   Corapany,  limitei  6  estabolocida   como  oom- 

£anliia  de  responsabilidade  limitada  por  acções,  deaccòrdo  e  sujeita 
s  disposições  das  leis  de  1852  a  1890  sobre  companhias.  Nenhum 
dos  regulamentos  contidos  na  tabeliã  mircada  A  do  primeiro 
appenso  á  pr.meira  das  mencionadas  leis,  excpto  em  tanto  quanto 
estiverem  incorporados  nestes  estatiitos  o:  refe.idos  regulamentos, 
0erá  applícayel  á  ompanhia. 

INTERPRETAÇÃO 

2.  Na  construcção  deites  estatutos  em  geral,  salvo  não  se 
coadunando  com  o  contexto,  o  numero  singular  incluirá  o  plural, 
e  o  masculino  o  feminino  e  vicc-versa  ;  as  palavras  que  significarem 
pessaas  comprehenderão  corporações  e  goveriíos  de  todas  as  espé- 
cies ;  o  escripto  incluirá  impressos,  Uthographia  e  outros  substi- 
tutos usuaes  da  escriptura.  As  palavras  e  expressões  seguintes 
terão  as  varias  significações  que  aqui  lhes  são  attribuídas,  salvo 
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havendo  no  (is^umplo  ou  contexto  alguma  eoiisa  incompatirel  com 
isso,  a  Babor  : 

A  companhia  quer  dizer  7'he  Crown  Cork  Company,  limHed. 

O  escriptorio  significa  o  eseriptorio  da  sede  social  inscripto 
am  qualquer  c-poca. 

Os  accionistas  querem  dizer  03  accionistas  da  companhia  inscrí- 
ptos  em  qualquer  época. 

O  registro  significa  o  registro  dos  accionistas,  que  deverá  ser 
oscripturado  de  accòrdo  com  a  socção  25  da  lei  de  18G2  sobre 
companhias. 

Os  directoros,  quer  dizer,  os  directores  da  companhia  em 
exercício  em  qualquer  <!'poca,  ou  numero  délles  em  sessão  da 
directoria. 

A  expresslio  conselho  ou  sessão  da  directoria  significa  e  inciíic 
todos  os  directores  da  companhia  cm  uma  'época  dada,  ou  somente 
aquelles  que  se  houverem  reunido  o  forem  sufficientes  para  consti- 
tuir uma  sessão  da  directoria,  de  accôrdo  com  os  regulamentos  da 
companhia. 

A  palavra  niez  .significará  um  mez  civil. 

As  expressões  deliberação  especial  o  deliberação  extraordi- 
nária querem  dizor  uma  deliberação  especial  da  companhia  e  uma 
deliberação  extraordinária  da  companhia  respectivamente,  con- 
forme o.'<  dei  110  a  lei  de  1802  sobre  companhias. 

NEGOCtOS 

3.  Os  directores  adoptarão  immediatamente  em  nomo  da  com- 
panhia os  contractos  mencionados  na  sub-secção  (a),  clausula  3»  da 
escriptura  social,  o  os  levarão  a  eíTeito ;  tendo,  porém,  plenos 
poderes  para  de  tempos  a  tempos  eoncoixlar  cora  qualquer  modi- 
ílcação  das  eouLlições  de  tal  contracto,  quer  antes,  quer  depois  de 
sua  adopção. 

4.  Os  ncgOL'io3  da  companhia  comprehenderão  os  vários  obje- 
ctos mencionados  ou  dentro  do  espirito  o  sentido  da  escriptur.i 
social,  e  todas  as  matérias  incidentes ;  e  os  negócios  serão  feitos 
pelos  ou  sob  a  administração  dos  directores,  e  de  accôrdo  com  tae> 
regulamentos  que  elles  prescreverom  do  tempos  a  tempos,  siy eitos 
somente  ao  dominio  das  as^ombléas  geraes  que  for  prescripto  pela 
presentíí  escriptura. 

5.  Os  negicios  da  companhia  poderão  começar  logo  depois  da 
incorporação  da  companhia,  conforme  entenderem  os  directores, 
não  obstante  só  tenha  sido  assignada,  adjudicada  ou  emittida  uma 
parte  das  acções. 

6.  Nenhuma  pessoa,  salvo  sendo  para  isso  expressamente  auto- 
rizada pelos  directores,  e  agindo  dentro  dos  limites  da  autorização 
que  lhe  for  conferida  pelos  directores,  terá  autorização  alguma 
para  sacar,  acceitar,  fazer  ou  endossar  qualquer  cheque,  escripto  de 
divida  ou  íctra  de  cambio  ou  outro  instrumento  commercial  em 
nome  da  companhia,  nem  do  celebrar  contracto  algum,  nem  de 
funccionar  representativamente  de  modo  a  acarretar  assim  alguma 
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reapoasabilidiido  paiM  a  companbia,  nem  de  penhorar  o  credito  da 
companhia  de  qualquer  outro  modo. 

7.  Nenhuma  parte  dos  fundos  sociacs  será  empregada  na  com- 
iu*a  de  acções  da  companhia,  nem  em  empréstimos  sobre  ellas. 

8.  O  escriptorio  central  da  companhia  bcr.í  na  Inglaterra,  po- 
rém 03  directores  ixMiopao  estabelecer  quaesquer  succursaos  ou 
çigencias  que  entenderem  em  outi*as  partes  do  f^lobo. 

9.  PoJOà  á  a  companhia,  em  additameuto  ao  registro  de  accio- 
nistas que  a  companhia  deverá  fazer  escripturar,  de  accôrdo  com 
a  lei  do  1802  sobro  companhias,  ter  um  registro  auxiliar  de  seus 
accionistas,  escripíurado  em  qualquer  colónia  em  que  ella  fizer 
aegocios,  de  coufurniidaJo  com  a  lei  de  18í^3  sobro  companhia» 
(Registros  Ultramarinos). 

CAPtTAL  E  ACÇÕES 

10.  Das  acções  mencionadas  na  esoriptura  social   100.000,  nu- 
meradas do  l  at(5  100.000,   ambos  inclusivos,   serão  denominadas 
acções  preferidas,  e  as  100.000  restantes,  numeradas  desde  100,001 
até  200.000,  ambos  inclusivos,  serão  designadas  acções  ordinárias. 
Ab  citadas  acçòes  preferidas  conferirão  direito  a  um  dividendo  pre- 
ferencial, ná)  accumulativo,  de  ô  %  o.o   anno  sobre  o  capital  sa- 
tisfeito por  sua  conta,  e  o  direito  de  participar  nos  lucros  exce- 
dentes do  cada  anno,  depois  de  terem   os  por  adores  do  acções  ordi- 
nárias i^ecebido  um  dividendo  ao  typodo  12 1/2  Vo  ao  anno  sobre  o  ca- 
pital pago  por  sua  conta,  igualmente  com  os  portadores  das  acções 
crdinarias,  na  proporção  do  capital  satisfeito  sobro  as  acções  pre- 
íferidas  o  ordinárias,  raspectivamonto  c  o  direito,  no  caso  de  liqui- 
dação, de  fazer  applicar  o  activo  excedente,   disponível,   para  ser 
dístribuiilo  entre  os  accionistas,  em  primeiro  logar  para   reembol- 
sar o  capit-vl  satisfeito  ou  creditado  como  pago  por  conta  das  acções 
3>referidas. 

11.  As  acções  ficarão  sob  o  dominio  dos  directores,  os  quaes  po- 
derão adjudical-as  ou  de  outro  modo  delias  dispor  a  favor  das  pes- 
soas, nos  termos  e  condições,  c  nas  épocas  que  enton derem  os  dire- 
ctores. Si,  pelas  condições  da  distribuição  de  qualquer  acção,  for 
pagável  por  prestações  a  totalidade  ou  parte  de  sua  importância, 
cada  uma  de  taos  prestações  deverá,  no  seu  vencimento,  ser  pa«ra 
á  companhia,  ou  conforme  o  determinarem  os  directores,  peio 
portacfor  da  acção. 

12.  Todas  as  acções  serão  possuídas  sob  a  condição  de  que 
qualquer   preferencia  ou  privilegio  especial    dos  portadores    de 

âualquer  classe  de  acções  não  será  estorvado,  excepto  por  uma 
elibei*ação  extraordinária  votada  pelos  accionistas  da  mencionada 
classe,  independentemente  da  presença  ou  votos  de  quaesquer 
accionistas  que  não  forem  portadores  de  acções  da  classe  especial 
de  acções  que  se  propuzer  aífectar,  e  todas  as  deliberações  votadas 
assim  serão  obrigatórias  para  todos  os  accionistas  daquella  classe, 
e  todas  as  disposições  desses  estatutos  quanto  a  assembléas  geraes 
appllcar-se-hao,  em  tanto  quanto  forem  applicaveis,  ds  assembléas 
de  qualquer  classe  espaoial  de  accionistas. 
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13.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral,  de  tempos  a 
tempoíi,  augmentar  o  capital  mediante  a  creação  de  noras  acções 
do  Talor  que  se  considerar  conveniente. 

U.  As  novas  acções  serão  emittidas  .sujeitas  ás  disposições  do 
art.  12,  nos  termos  e  condições,  e  cora  quaesquer  direitos  e 
privilégios  inherentes  a  ellas,  conforme  indicar  a  assembléa  geral 
que  determinar  a  sua  creação  e,  náo  havendo  tal  indica^M», 
conforme  decidirem  os  directores  ;  e  em  especial  taes  acções  e 
quaesquer  acções  não  emittidas  que  formareii  partes  do  capital 
inicial  da  companhia  poderâo  sor  emittidas,  sujeitas  ao  que  dito 
Ãca,  com  direito  preferente  ou  qualificado  a  dividendos  e  na  dis- 
tribuição do  activo  social,  e  com  direito  especial  de  votar  ou  sem 
nenhum. 

15.  Os  directores  poderão,  antes  de  emittir  quaesquer  nova^: 
acções,  determinar  que  ellas  ou  quaesquer  delias  sejam  oíferecidas 
em  primeiro  io^ar  a  todos  os  accionistas  existentes  entilo,  ou  aoB 
accionistas  e  portadores  de  debentures  ou  valores  hypothecarios  da 
companhia,  na  proporção  da  importância  do  capital  possuído  o» 
adeantado  porelles,  ou  fazer  quaesquer  outras  disposições  quanto 
á  emissão  e  adjudicação  das  novas  acções,  mas  na  fiUta  de  uma 
tal  detcimiuação,  e  em  tanto  quanto  não  lhes  for  ella  extensiva,  as 
novas  acções  poderão  ser  adjudicadas  ou  applicadas  de  qualquer 
outro  modo  pelos  directores  a  favor  de  taes  pessoas,  nos  termos  e 
condiçõos  e  nas  épocas  que  entcíadorem  os  directores. 

16.  Qualquer  capital  levantado  mediante  a  creação  das  novas 
acções  será,  sujeito  ao  que  dito  fica,  considerado  com.)  parte  do 
capital  inicial,  e  cm  tal  conformidade  estará  sujeito  ás  disposições 
aqui  contidas  em  referencia  ao  pagamento  de  prestares  e  quotas, 
transferencia  e  transmissão,  commisso,  direito  do  retenção,  re- 
nuncia e  outras. 

17.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  tempos,  por  delibei^açSo 
especial,  reduzir  o  seu  cipital  e  poderá  consolidar  ou  subdividir 
todas  ou  quaesquer  das  suas  acções.  O  capital  satisfeito  poderá 
ser  devolvido  na  intelligencia  de  que  a  sua  importância  poderá  «ler 
chamada  outra  vez,  ou  de  outro  mo  lo. 

CERTIDÕES   DE    ACÇÕES 

18.  As  certidões  de  titulos  de  acções  serão  emittidas  authen- 
ticadas  com  o  sello  social  e  assignadas  pela  forma  que  prescre- 
verem os  directores. 

19.  Cada  accionista  terá  direito  a  uma  certidão  por  todas  as 
acções  averbadas  cm  seu  nome,  ou  avarias  certidões,  ca^a  uma 
por  parte  de  taes  acções,  e  cada  certidão  de  acções  deverá  declarar 
o  numero  do  acções  a  ciijo  respeito  é  emittida  e  a  importincia 
satisfeita  sobre  ellas  ou  creditada  por  sua  conta. 

20.  No  caso  de  estragar-se  ou  deteriorar-«e  alguma  certidão, 
apresentando-se  ella  aos  directoras,  poderão  estes  mandar  que  se 
cancelle  ella  e  poderão  em  seu  logar  emittir  uma  nova  certidão ; 
o  no  caso  de  perdeí-se  ou  de^ruir-se  alguma  certidão,  dando-«e 
provas  dis.5o  á  satisfação  dos  directores  e  prestando-se  a$  garantias 


MOOf^  M  PODBa  HBauxivo  IMl 

(si  alguma  bouver),  que  coDsldjBrarem  adequadas  03  directores, 
dar-se-ha  em  seu  logar  uma  nova  certidão  d  pessoa  quo  tiver 
direito  é,  certiifôo  perdida  ou  destruída. 

21 .  Uma  somma  qualquer  (si  alguma  houver),  uão  excedente 
de  um  sbilling,  deverá  ser  paga  á  compaDhia  por  eadft  certidão 
assim  cmittida  em  logar  de  uma  certidão  pedida  ou  destruída. 

22.  As  certidões  de  acções  averbadas  em  nome  de  duas  ou 
mais  pessoas  serão  entregues  ã  pessoa  que  for  a  primeira  iDscripta 
no  resgate  com  respeito  a  ellas. 

PRESTAÇÕES 

23.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  cobrar  aos 
accionistas  quaesquer  prestações  que  enteudorem  com  respeito 
a  todo  o  dinheiro  não  satisfeito  por  conta  das  acções  por 
estes  possuídas,  e  que  pelas  condições  da  sua  adjudicação  não 
fbrem  pagáveis  em  épocas  âxas,  e  cada  accionista  devera  pagar  a 
importância  de  cada  prestação,  que  lhe  for  cobrada,  ãs  pessoas  e 
nas  datas  e  legares  indicaidos  pelos  directores.  Uma  prestação 
poderá  consistir  ou  em  uma  somma  ou  duas  ou  mais  quotas. 

24.  Gonsiderar-se-ha  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  em  que 
íbi  votada  a  deli1)eração  da  directoria  que  autorizar  a  cobrança  da 
prestação. 

25.  Dar-se-ha  com  a  antecedência  de  um  raez  pelo  menos  aviso 
da  cobrança  de  qualquer  prestação,  o  qual  declarará  a  data  e  o 
logar  do  pagament)  e  qual  a  pessoa  a  quem  se  deve  pagar  a 
prestação.  Nenhuma  prestação  excederá  25  por  cento  do  valor  no- 
minal da  acção,  nem  será  pagável  dentro  de  dous  mezes  depois  de 
declarar-se  pagável  a  prestação  anterior . 

20.  Si  a  somma  pagável  a  respeito  de  qualquer  prestação  ou 
quota  não  lor  paga  antes  ou  até  o  dia  designado  para  o  sen 
pagamento,  o  portiidor  a  essa  época  da  acção,  a  cujo  respeito  for 
cobrada  a  prestação  ou  for  devida  a  quota,  terá  que  pagar  juros 
sobre  ella  ao  typo  de  £  10  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia 
designado  para  o  seu  p<igamento  até  a  época  do  pagamento  actual ; 
mas  poderão  os  directores,  quando  o  entenderem,  perdoar  no  todo 
ou  em  parte  qualquer  quantia  que,  na  forma  desta  clausula,  for 
pagável  por  juros. 

27.  Os  coproprictarios  de  uma  acção  serão  cada  um  de  per 
si  o  todos  mancommunadamente  responsáveis  pelo  pagamento  de 
todas  as  quotas  e  prestações  a  ella  respeitantes. 

28.  Poderão  os  directores  receber  de  qualquer  accionista  que 
estiver  disposto  a  adeantal-os,  e  nos  termos  c  condições  que  enten- 
derem, todos  ou  qualquer  parto  dos  numerários  devidoi  por  conta 
das  acções  possuídas  por  tal  accionista,  além  das  importâncias  sa- 
tisfeitas ou  pagáveis  por  conta  delias,  em  especial  taes  numerários 
{K)derão  ser  recebidos  sob  a  condição  de  que  por  elies  sejam  pagos 
juros,  ou  pela  parte  delles  que  em  qualquer  Cpoca  exceder  ás  pre- 
stações chamadas. 
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TRANSFERENCIA  E  TRANSMISSÃO   BE  ACÇÕES 

29.  Sujeito  ás  rostricçoes  destes  estatutos,  qualquer  accionista 
poderá  transferir  todas  ou  quaesquer  de  suas  acções. 

O  instoumento  de  transferencia  de  quaesquer  acções  deverá  ser 
por  escripto,  assignado  pelo  cedente  assim  como  pelo  cessionário,  e 
considerar-se-ha  o  cedente  proprietário  das  acções  até  que  seja 
inscripto  no  rej^i.sto  a  seu  respeito  o  nome  do  cessionário, 

30.  As  acções  serão  transferíveis  c  pNodei*âo  sor  transferidas 
na  forma  de  qualquer  modelo  ordinário  de  instrumento  de  transfe» 
rencia ;  mas  poderão  ficar  encerrados  os  livros  de  transferenciag 
durante  qualquer  tempo,  antes  do  pa^mento  de  qualquer  divi- 
dendo ou  da  reunião  de  qualquer  assembleia  geral,  conforme  deter- 
minarem os  directores. 

31 .  Poderão  os  directores,  no  caso  das  acções  não  integraUza- 
das,  ou  de  acções  sobre  as  quaes  tiver  a  companUia  algum  direito  de 
retenção,  recusar  o  re<?istro  de  qualquer  transferencia  sem  dar 
disso  razão  alguma,  o  poierão  também  recusar-so  a  isso  em  qual- 
quer casoeiTi  que  for  o  cessionário  proposto  um  menor  ou  pessoa 
iuterdicta. 

32.  Cada  um  das  instrumentos  de  transferencia  deverá  sei? 
entregue  á  companhia  para  ser  registrado,  indo  acompanhado  da 
certidão  das  acções  que  houverem  de  ser  transferidas,  e  de  quaes- 
quer outras  provas  que  exijam  os  directores  para  evidenciar  o 
titulo  do  cedente,  ou  o  seu  direito  de  transferir  as  suas  acções. 

33.  Todos  os  instrumentos  de  transferoncias  que  forem  regis- 
trados serão  conservados  na  posse  da  companhia,  mas  qu.Uquer  in- 
strumento de  transferencia,  que  recusarem  registrar  os  directores, 
i^erá,  a  pedido,  devolvido  á  pessoa  que  o  depositar. 

34.  Poder-se-ha  cobrar  pjr  cada  transferencia  uma  taxa  de 
dous  shillings  e  moio,  ou  quilquer  outra  quantia  inferior  que  de- 
terminarem os  directores,  c  deverá  esta,  si  assim  o  exigirem  os 
directores,  ser  satisfeita  antes  do  seu  registro. 

35.  Os  testamenteiros  ou  administradores  do  um  accionista 
iíillecido  (não  sendo  elle  um  de  vários  eoproprictarios),  serão  as 
únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  direito 
algum  ás  acções  averbadas  em  nome  de  t  il  accionista.  No  caso  do 
fdllecimento  de  um  ou  mais  dos  copropriotarios  de  quaesquer 
acções  nominativas,  o  sobrevivente  ou  sobreviventes  serão  as  únicas 
pessoas  reconhecidas  pela  ( ompanhia  como  tendo  titulo  ou  inte- 
resse algum  em  taes  acções. 

36.  Qualquer  tutor  de  um  accioniáta  menor,  c  qualquer  cura- 
dor de  um  accionista  interdicto,  c  qualquer  pessoa  que  vier  a  ter 
direito  a  acções  cm  conseqjioacia  do  ftillecimonto,  quebra  ou  liqui^ 
dação  do  qualquer  accionista,  ou  de  outro  motlo  por  operação  das 
i'jis,  dando  quae^quor  provas  do  que  teom  a  qualidade  a  cujo  re- 
sjieito  SC  propõe  agir  cm  virtude  desta  clausula,  ou  as  de  sou 
titulo  que  entondcrem  sufflcientes  os  directores,  poderão  fazer-se 
registrar  como  acoionistiis  com  relação  a  taes  acções,  ou,  sig^^^^ 
aos  rcgnlamentos  acima  contidos  sobre  transferencias,  poderão 
transferil-as  a  alguma  outra  pessoa. 
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37.  Nenhuma  pessoa  excederá  direitos  quaesquer  úq  accionist;^ 
emqnanto  nSo  se  acbar  inscripto  o  seu  nome  no  registro  dos  accio- 
nistas e  emquanto  não  tiver  pago  todas  as  prestaçõos  e  outros  nu- 
merários i^affayeis  a  esse  tempo  por  cada  acção  da  companhia  de 
sua  proprieojGule. 

RENUNCIA  DE  ACÇÕES 

38.  Poderão  OS  directores  em  nome  e  para  obeneâcio  da  com- 
panhia acceitar,  nos  termos  e  condições  que  forem  ajustados,  a  re« 
nuncia  de  qualquer  acção  do  capitai  social.  Qualquer  acção  renun- 
ciada assim  poderá  ser  disposta  da  mesma  forma  que  uma  acção 
confiscada. 

CONFISCAÇÃO  DE  ACÇÕES 

3d.  Si  algum  accionista  deixar  de  pagar  alguma  prestação  ou 
quota  até  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu  pagamento,  os  dire^ 
ctores  poderão  em  qualquer  época  successiya,  durante  o  tempo 
em  que  continuar  impaga  a  prestação  ou  quota,  expedir  aviso  ao 
accionista  oxigindo-ihe  o  sea  pagamento,  bom  como  o  ilc  quae^ucr 
juros  que  se  tenham  vencido  e  iodos  os  gastos  oriundos  á  compa- 
nhia em  consequoncia  de  tal  falta  de  pa/amoato. 

40.  O  aviso  indicará  um  dia  (aào  sendo  meoos  de  14  dias  a 
contar  da  data  do  avisj),  o  algum  ioga?  ou  logares  o  n  tal  pre^'- 
taçao  ou  quota  e  os  seus  juros  o  k<^^>^i  cjmo  dito  íl*^ ! ,  deverão  ^er 
satisfeitos.  Também  declarará  o  aviso  quo  na  falta  li  nagaracnto 
até  ou  antes  da  data  e  no  logar  marcidos  poderá  >  -^ '  coii  c  idas 
as  acções  a  cujo  respeito  foi  cobPvida  a  pr.^stação  o  i  ••  p?>7avol  a 
quota. 

41 .  Não  sendo  satisfeitas  as  exigências  de  um  tal  avi^o,  como 
dito  fica,  pxlerãopor  deliberação  dos  dircctopos  cm  tn-l  t-cntidoser 
confiscadas  quaesquer  acções,  a  cujo  respeito  t\A  expedido 
o  aviso,  em  qualquer  época  posterior  antes  do  pairam en to  de 
todas  as  prestações  ou  quotas,  juros  e  gastos  devidos  por  sua 
conta. 

42.  As  acções  assim  confiscadas  serão  coii.sidcra'las  d?  px^oprio- 
dade  da  companhia,  e  poierão  os  directores  vcndcl-:is,  roadjudi* 
cal-as  ou  dar-lhcs  qualquer  outr  i  applicação  pola  forma  qu:;  melhor 
entenderem . 

43.  Qualquer  accionista  cujas  acções  forem  dccl iradas  em 
C3mmisso  continuará,  isso  não  obstante,  a  ser  sujeito  ao  paga- 
mento e  deverá  im mediatamente  pagar  li  companhia,  tonas  as 

Sircstaçoej,  quotas,  juros  e  gastos  devidos  por  conta  ou  a  respeito 
e  taes  acções  ao  tempo  da  confiscação,  juntamente  com  juros 
sobre  tal  importância,  a  contar  da  data  da  confls3ação  até  o  seu 
pagamento,  ao  typo  de  £  5%  ao  anno ;  e  os  directores  poderão  fhzer 
effectivo  o  pagamento  de  taes  numerários,  oa  de  qualquer  parto  do^ 
mesmos,  si  assim  o  entenderem,  mas  não  trrâo  nenhuma  ryf)rignçâ<> 
de  fazer  isso. 
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44.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época,  aates  ane  as 
aoçoes  amio  eouâ^adrU  teahaio  sido  vendidai,  readjadicacras  oa 
diiiioaAaade  qualquer  outro  joodo,  anuullar  a  sua  confiscação  em 
qttjMMiueip  condições  que  eateuderem . 

DIREITO  DE  RETENÇÃO  SOBRE  ACÇÕES 

45.  Terá  a  companhia  um  primeiro  e  supremo  direito  de 
i^cAenQão  sobre  toias  as  acções  não  integralizadas  ay^rjbadas  em 
jMMfiie  (k»  qualquer  aecionjjsta  (quer  por  si  só,  quer  unido  a  outros), 
P9P  suas  aividas^,  responaabULdades  c  compromissos,  seus  sós  oa 
em  união  a  qualquer  outiva  p&^oa,  para  com  a  companhia,  quer 
tenha  chegado  quer  não  actualmente  o  prazo  do  seu  pagamento  oa 
satisfação,  e  tal  direito  de  retenção  será  extensivo  a  todos  os  diri- 
dendos  annunciados  sobre  taes  acções. 

4i5.  Com  objecto  de  fazer  valer  tal  direito  de  reti-nção  poderão 
os  diTi^ctores  vender  do  modo  que  entenderem  as  acções  a  eUe 
sujeitas,  mas  não  se  verificará  veada  alguma  ginão  depois  de  ven- 
cido o  prazo  acima  indicado,  e  sioão  depois  de  ter^se  expedido 
aviso  por  oscripto  de  tal  intenção  do  vender,  ao  mesmo  aocioDíffta, 
seus  testamenteiros  oa  administra  !ores,  e  faltando  elle  ou  eiles  ao 
pa^mento,  cumprimento  ou  s  vtisfação  de  taes  dividas,  responsa- 
bilidades ou  compromissos  durante  sete  dias  depois  de  intimado  tal 
aviso. 

47.  O  producto  liquido  de  qualquer  de  taes  vendas  será  appli- 
cado  em  ou  para  satisfação  das  dividas,  responsabilidades  ou 
compromissos  de  tal  accionista,  sondo  o  saldo  (si  o  houver)  P^^^ 
tal  accionista,  ou  seus  testamenteiros,  administradores  ou  subro- 
gados. 

48.  Feita  al<ninia  vouda  no  entendido  exercido  doa  poderes 
conferidos  por  estes  estatutos,  os  directores  poderão  fazer  inscrever 
o  no]ne  do  comprador  no  registro  com  respeito  ás  acções  vendidas, 
e  o  comprador  não  terá  o  dever  do  indagar  quanto  á  regularidade 
do  processo  ou  á  applicação  do  preço  de  compra,  e  depois  do  ter  sido 
lançado  no  registro  o  seu  nome  com  relação  a  taes  acções,  não  será 
impugnada  a  venda,  no  que  lhe  disser  respeito  pelo  antigo  pro- 
prietário das  acções,  nem  i  or  qualquer  outra  pessoa  ;  e  o  remédio 
do  qualquer  accionista  ou  pessoa  aggi  avada  pjr  tal  venda  só  con- 
sistirá em  reclamação  por  prejuízos  e  isso  exclusivamente  contra 
a  companhia. 

TÍTULOS  DE  ACÇÕES  AO  PORTADOR 

49.  A  companhia  com  respeito  a  acções  integralizadas,  em 
que  tenha  convertido  qualquer  capital  social  satisfeito,  poderá 
emittir  titules  ao  portador  (abaixo  designados  <  títulos  de  acções 
ao  portador  » ),  declarando  que  o  portador  tem  direito  ás  acções 
ofille  espeeializadas,  e  poderá  providenciar,  por  meio  de  coupons  ou 
de  outro  modo,  para  o  pagamento  de  futuros  dividendos  sobre  as 
acções  comprehendidas  de  taes  títulos  ao  portador. 
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50.  Ofi  directores  poderiU)  determinar  e  de  tempos  a  tempos 
variar  as  condições  em  que  serão  emittidos  títulos  de  acções  ao 

S)rtadort  e  em  espacial  aquellas  em  que  será.  emittido  um  novo 
tnlo  de  acções  ao  portador  em  logar  de  algum  deteriorado, 
estragado  ou  destruído*  aquellas  em  que  o  portador  de  um  titulo 
de  acções  ao  portador  terá.  o  direito  oe  assistir  e  votar  nas  assem- 
bléas  geraes,  aquellas  em  que  ^eram  paffos  dividendos  e  aauellas 
em  que  poderá  ser  renunciado  um  titulo  de  acçõas  ao  portador,  e 
injcripto  no  registro  o  nomo  do  portador  com  respeito  ás  acções 
nelle  especializadas.  Siigelto  a  estas  condições  o  aos  presentes  esta- 
tutos, o  portador  de  um  titulo  de  acçõe<9  ao  portador  continuará  a 
ser  accionista  da  companhia  em  todo  o  sentido.  O  portador  de  um 
titulo  de  acções  ao  poi«tadur  Acará  sigeito  ás  condições  respeitantes 
ás  condições  vigentes  em  qualquer  época,  quor  feitas  antes,  quer 
depois  da  emisâo  de  tal  titulo  de  acções  ao  x>ortador. 

CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EM  VALORES    FRACCIONARIOS 

51 .  Poderá  a  companhia  (em  assembléa  geral)  converter  em 
valores  ÍVaccionarios  quaestiuor  acçojs  integralizadas.  Quando  hou- 
verem sido  convertidas  cm  valores  ft*accionaríos  quaesquor  acções, 
os  vários  proprietários  de  taes  valores  fraccionaríos  poderão  de 
então  por  deante  transferir  os  sdus  respectivos  interesses  neUes 
ou  em  qualquer  parte  de  taei  interesses,  pela  forma  o  sujeitos  aos 
regolameotos  acima  indicados  com  referencia  ás  acções,  ou  o  mais 
approximadaraente  que  o  permlttirem  as  circumstancias.  Ficando, 

Sorôm,  entendido  que  poderá  o  conselho,  si  assim  o  entender,  fixar 
e  tem  posa  tempos  a  niiairao.  importância  de  valores  f^accionarios 
transferíveis,  e  ordenar  que  náo  seiam  negociadas  as  íVacções  de 
uma  libra,  tendo,  porém,  a  faculdaie,  a  seu  juizo,  de  desistir 
de  taes  regulamentos  em  qualquer  caso  especial. 

52.  Os  valores  fraccionarios  conferirão  aos  seus  respectivos 
portadores  os  mesmos  privilégios  ou  vantagens  para  os  fins  de  vo- 
tacões  nas  asserabléas  da  companhia,  e  com  relação  á  participação 
nos  lucros  e  para  outros  fins,  que  teriam  sido  conferidos  por  acções 
de  igual  valor  do  capital  social,  mas  de  modo  que  nenhum  de  taes 

Í>riviIegíosou  vantagens,  excepto  a  participação  nos  dividendos  o 
ucros  da  companhia,  será  conferida  por  qualquer  parti  ali  luota 
de  valores  ftuccionarios  que,  si  existisse  em  acções,  não  teria  con- 
i^rido  táes  privilegies  ou  vantasrens.  Nenhuma  preferencia  ou 
outro  privilegio  especial  será  aífectado  por  uma  tal  conversão 
qualquer.  Todas  as  disposições  destes  estatutos  referentes  a  acções 
serão,  em  tanto  quanto  não  forem  inconsistentes  oom  o  contexto  oU 
assumpto,  applicaveis  aos  valores  fraccionarlos  em  que  houverem 
sido  convertidas  quaesquer  acções. 

PODERES  DE  CONTRAHIR  EMPRÉSTIMOS 

53.  Os  directores  poderão  de  tempos  a-  tempos,  a  seu  juizo, 
tomar  emprestado  aos  directores,  ou  a  outras  pessoas,  qualquer 
somma  ou  sommas  de  dinheiro  para  os  fins  da  ccupanhia,  com- 
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tanto  que  os  numeraa*ios  tomados  emprestados  aeaim^  e  devidos  em 
uma  época  qualquer  iiio  excedam  em  OQOjaiito»  sem  a  s<bO<}^  de 
uma  a^embléa  geral,  a  somma  de  £  50*000. 

&4.  Osdirecâòrei  podesio  levantar  ou  garantir  o  re^mbelio 
de  taes  dinheiros  p^a  forma,  nos  termos  o  coodições,  eia  t^d^s  os 
sentidos,  que  entenderem  elles,  o  em  especial  mediante  a  creaçio 
e  emissão  de  valorp^  hypothecarios,  ou  a  emissão  de  debentures  ou 
obrigações  da  Companhia,  onerados  sobre  a  totalidade  ou  qualqtiAr 
parte  da  enipreza,  bens  o  direitos  da  companhia  (tanto  pi^esentes, 
como  futuros),  comprohendendo  o  seu  capital  por  cobrar,  oa  dando, 
accditaiido  ou  endossando  em  nome  da  comnanhia  qua^aquar 
escriptos  de  divida  ou  lettras  ou  de  caml»os« 

55.  Cada  debenture  ou  outro  instrumento  omittido  pela  oom- 
p^uihia  para  garantir  o  pagamento  de  dinheiro  poderá  aer  cw- 
struido  de  modo  que  os  numerários  por  elle  garantidos  sejam  traas- 
missiveis  livres  dequaesquer  direitos  entre  a  companhia  e  a  pessoa 
a  quem  for  elle  emittido.  Qoaosqucr  debentures,  valores  hypothe- 
carios,  obrigações  ou  outros  instrumentos  oii  tituloo  de  garantia 
poderão  ser  emittidos  com  desconto,  a  premio,  ou  de  outro  modo, 
o  com  quaosquer  privilégios  quanto  á  amoi*tização,  renuncia, 
sorteios,  adjudicação  de  acções  ou  outros. 

50.  Os  directores  farão  escripturar  um  registro  exacto  deao- 
côrdo  com  a  secção  43  da  lei  do  1862  sobre  companhias,  de  todas  as 
hypothecis  o  ónus  que  especifioadamente  affectem  os  bens  sociaes. 

ASSEMBLÉAS  OERAES 

57.  A  primoira  aB:<ombIóa  geral  sorá  celebrada  na  data,  não 
sendo  mais  de  qviatr.)  mezes  depois  do  registrada  a  companhia,  eno 
logar  que  determinarem  os  directores. 

58.  As  assembléas  geraes  suecos >ivas  serão  celebradas  uaa 
vez  cada  anno,  naópo?a  e  no  logar  que  forem  designados  pela  com- 
panhia em  assembléa  preral,  c  não  indicando  ella  época  ou  logar 
algum,  então  na  data  o  no  logar  que  marcáramos  directores. 

59.  As  assembléas  geracs  mencionadas  na  clausula  precedente 
serão  denominada.^;  as-^embléas  prcraes  ordinárias ;  todas  as  oatims 
assembléas  da  companhia  serão  designadas  assembléas  geraes  extra- 
ordinárias. 

60.  Poderão  os  directores,  quando  assim  o  entenderem,  e  deve- 
rão, a  pedido  por  escrlpto  d;',  accion^st  igque  possuam  evn  conjunto 
;ião  menos  defuma  decima  parte  do  valor  nominal  do  capital  emit- 
tido, convocar  a  assorabléa  extraordinária. 

61 .  Um  t  il  p3dido  deverá  declarar  o  objecto  da  assembléa  re- 
quisitada, será  assignado  pelos  accionistas  que  o  fizerem  e  será 
depositado  no  escriptorio. 

62.  No  caso  dos  directores,  durante  quatorze  dias  depois  de 
tal  deposito,  deixarem  de  convocar  a  assembléa  extraordinaiia,  a 
reunir-se  dentro  de  vinte  e  um  dias  depois  de  tal  deposito,  os  requi- 
sitantes ou  quaosquer  outros  accionistas  que  possuírem  proporção 
idêntica  do  capitivl  poderão  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa, que 
deverá  celebrar-se  dentro  cie  seis  semanas  depois  de  tal  deposito. 
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63.  Com  a  antecedeooia  de  polo  menos  seta  dias,  dar^ie-ba  aos 
aociontetas,  i^metC^do-se^lhes  aviso  peio  correio,  ou  expedido  de 
outra  fórma*fle^ndo  aèaixo  se  menciona,  aviso  de  todas  as  assem- 
Méas  geraes  ordinárias  ou  extraordinárias,  declarando  :o  legar,  dia. 
e  hora  da  rennião  e,  m>  caso  de  traKalboe  espeoiaes,  a  natureza 
geral  de  taes  trabalhos ;  e  si  assim  o  enteaderem  os  directores», 
poderá  ser  aantinciado  tal  aviso. 

(y4 .  A  omissfto  ca<!ua1  em  dar-se  tal  aviso  a  qualquer  dos  accio- 
nistas nâo  invalidairá  deliberação  alguma  votada  em  quaiquer 
assembl^a. 

TRABALHOS  DAS   ASSEMBLÉAS   GERAES 

65.  Os  traballios  de  uma  as^embléa  ordinária  consistira  em 
receber  o  discutir  o  balancete  e  contas  e  relatórios  dos  directares 
e  do  oon^eliio  fiscal ;  cm  eleger  directores  e  outros  fimecionarios 
em  lo^^ar  daquelles,  si  algum  houver,  que  tiverem  de  retirar^se^em 
votação  ou  de  outro  modo ;  em  aonuociar  dividendos  e  em  effecÃiiar 
Qitalquer  outro  trabalho,  que  na  forma  da  presente  escriptura^deva 
Mi^  feito  por  uma  as83mblôa  ordinária.  Todos  os  outros  trabalhos 
efiGectuados  em  uma  aS)emblóa  ordinária  e  todos  os  trabalhos  feitos 
em  uma  assemblóa  extraordinária  serão  considerados  especiaes. 

06.  O  presidente  dos  directores,  si  algum  houver  (e  na  ausência 
deete  o  vice-predidente,  havendo  o),  terá  o  direito  de  presidir  a 
todas  as  assenibléas  goracs.  Não  sendo  nomeados  taes  funcciooarios 
ou  si  nenhum  dolles  estiver  presente  na  assemblOa  dentro  de  qninze 
minutos  depois  da  hora  marcada  pai*a  a  reunião  da  assembléa,  os 
dinectores  presentes  ou,  na  falta  delles,  os  accionistas  presentes 
eseolberão  um  director  para  presidir  e,  não  se  achando  presente 
nemhum  director,  ou  si  recusarem  servir  todos  os  directores 
pveseates,  então  os  accionistas  presentes  escolherão  para  presidente 
algum  do  seu  numero. 

67.  Cinco  accioni4as  pessoalmeate  presentes  constituirão 
numero  para  uma  assombK^a  geral,  e  não  será  feito  nenhum 
trabalho,  salvo  achando  fc?e  presente  numero  no  começo  dos  tra- 
balhos. 

6á.  Si  dentro  do  muia  hora,  a  contar  da  marcada  para  a  re- 
união, não  houver  u  a  mero  presente,  dissolver-se-ha  a  assembléa, 
si  íôr  convocada  a  pedido,  como  dito  fica;  mas  cm  qualquer  outro 
caso  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana  sí  guinte,  á  mesma 
hora  e  no  mesmo  logar,  e  si  na  asscmbl  a  adiada  não  houver  nu- 
mero presente,  os  accionistas  qua  estiverem  presentes  constituirão 
numero  e  poderão  proceder  aos  trabalhos  para  ( s  quaes  foi  convch 
coda  a  assembléa. 

60.  Todas  as  questões  submettidaò  a  uma  assembléa  serão, 
salvo  decisão  unanime,  em  primeiro  logar  decididas  symbolica- 
mente,  e  no  caso  de  empate  de  votos  o  presidente,  tanto  na  votação 
symboiica  como  no  escrutínio,  terá  um  voto  decisivo  em  addita- 
mento  a  qualquer  voto  ou  votos  a  que  tiver  direito  como 
aedonista. 
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70.  Em  qualquer  aíisembléa  geral  (salvo  sendo  pedido  o  escru- 
tínio pelo  menos  por  três  accionistas,  ou  por  um  accionista  ou 
accionistas  que  possuam  ou  representem  por  mandatário,  ou  que 
tenham  o  direito  de  votar  a  respeito  de,  pelo  menos,  uma  decima 
parte  da  importância  nominal  do  capital  representado  na  assem* 
bléa)  a  declaraçãLo  do  presidente  no  sentido  de  que  foi  votada  uma 
deliberação  ou  votada  por  uma  maioria  particular,  ou  perdida,  ou 
não  votada  por  uma  maioria  particular,  e  um  assento  em  tal  sen- 
tido lançado  no  livro  das  actas  dos  trabalhos  da  companhia  consti- 
tuirão  prova  terminante  do  facto,  sem  compi'ovar-ee  o  numero  ou 
proporção  dos  votos  apurados  em  pró  ou  em  contra  de  tal  deli- 


71 .  No  caso  de  podir-se  o  escrutínio,  como  dito  âca,  será  elle 
veriácado  da  forma,  na  data  e  iogar,  o  seja  immodiatamente  ou 
depois  de  um  intervallo  ou  adiamento  de  não  mais  que  sete  dias, 
conforme  indicar  o  presidente  da  assembléa ;  o  o  resultOMlo  do  es- 
crutínio serã  coDsiaerado  a  deliberação  da  assembléa  em  que  foi 
pedido  o  escrutínio. 

72.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poderá,  com 
o  consentimento  da  assembléa,  adial-a  de  tempos  a  tem- 
pos e  de  um  Iogar  para  outro,  mas  não  será  eíiectuado 
trabalho  algum  em  qualquer  assembléa  adiada  sinão  o  que  ficar 
por  concluir  na  assembléa  em  que  tiver  Iogar  o  adiamento. 

73.  O  pedido  de  escrutínio  nKo  impedirá  a  continuação  da  as- 
sembléa para  procader  a  qualquer  outro  trabalho  que  não  a  questão 
sobre  a  qual  fòr  pedidj  o  escrutinio. 

74.  Qualquer  escrutínio  pedido  sobi^e  alguma  questão  de  adia- 
mento ou  de  eleição  de  presidente  será  verificado  na  a^^sembléa, 
sem  adiamento. 

75.  Não  se  fará  objecção  alguma  quanto  á  validez  de  qualquer 
voto  sinão  na  a«^se;nbléa  ou  escrutinio  em  que  se  offei^ece*  tal 
voto ;  e  todo  voto  que  nãj  fòr  rejeitado  em  tal  assembléa  ou  es- 
crutinio será  considerado  válido  para  todos  e  quaesquer  ilns. 

VOTOS  DOS  ACCIONISTAS 

76.  Na  votação  synibolica,  cada  accionista  sJ  terá  uai  unico 
voto.  No  caso  do  um  escrutinio,  cada  accionista  terá  um  voto  por 
cada  acção  que  elk>  possuir,  seja  preferida  ou  ordinária. 

77.  Os  votos  podem  sor  emittidos  em  pessoa  ou  por  mandatário. 
O  instrumento  quo  nomear  mandatário  deverá  ser  por  escripu>« 
assignado  pelo  constituinte;  ou  si  tal  constituinte  fôr  uma  corporação, 
autiienticado  com  o  sello  social.  Excepto  que,  si  uma  corporaçio 
Í9r  accionista,  poderá  ella  no  near  para  mandatário  um  accionista 
ou  funccionario  seu  próprio,  nenhuma  pessoa  será  nomeada  para 
mandatário  si  não  fór  accionista  da  compa:ihia  e  habilitada  a  votar. 

78. 0  instrumento  que  nomear  um  mandat  irio  será  depositado  no 
escriptorio  da  sede  social  não  menos  21  horis  antes  da  marcada  para 
a  reunião  da  assembléa,  cm  que  se  propõe  votar  a  pessoa  nomeada 
em  tal  instrumento ;  mas  não  será  valido  instrumento  algum  de 
nomeação  de  mandatário  depois  de  passados  13  mezes,  a  contai* 
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da  data  da  sua  assignatura,  excepto  que  poderá  ser  usado  no  adia- 
mento da  tisscmbléa  para  a  qual  houve  no  principio  a  intenção  de 
passal-o ;  e  excepto  que  poderá  qualquer  accionista  ausente  ou  re- 
sidente no  estrangeiro  <lepositar  no  oscriptorio  um  instrumento  de 
mandato  (regularmente  sellado  para  tal  fim),  válido  para  todas  e 
quaesquer  assembléas»  durante  tal  ausência,  e  até  ser  revogada. 

79.  No  caso  de  coproprietarios  de  uma  acção,  o  accionista  cujo 
nome  for  o  primeiro  inscripto  no  Registro  dos  Accionistas,  o  nenhum 
outro,  terá  o  direito  de  votar  com  respeito  a  tal  acção ;  excepto  no 
caso  de  ser  qualquer  um  de  taos  coproprietarios  nomeado  para 
agir  o  votar  como  mandatário  pelo  outro  ou  outros,  caso  em  que 
a  pessoa  assim  nomeada,  e  nenhuma  oati*a,  terá  o  direito  de 
agir  e  votar  om  representação  do  todas  as  mai-s. 

80.  Um  voto  emittido  de  accordo  com  os  termos  de  um 
instrumento  de  mandato  será  valido,  não  obstante  o  prévio 
fallecimento  do  constituinte,  ou  a  revogação  da  nomeação ;  salvo 
si,  pelo  menos  vinte  c  quatro  horas  ant^s  da  assemblca,  houver 
sido  recebido  no  escriptorio  da  companhia  aviso,  por  escripto,  do 
fallecimento  ou  revogação. 

81.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  nem  de 
votar  sobre  questão  alguma,  quer  om  pessoa  quer  por  mandatário, 
ou  como  mandatário  de  outro  accionista,  em  qualquer  a-rsembléa 
geral  ou  no  escrutínio,  nem  o  de  ser  contado  para  fazer  numero, 
emquanto  fôr  devida  e  pagável  á  companhia  alguma  prestação 
ou  outra  quantia  com  respMto  a  qualquer  das  acçjcs  de  tal 
accionista. 

82.  Qualquer  instrumenta  quõ  nomear  um  mandatário  será, 
o  mais  approximadamento  quo  o  pormittlrom  as  circurnstancias^ 
pela  forma  ou  para  o  cífeito  seguinte: 

Tlie  Crown   Cork  Cmnpany   Limited* 

Eu ,  morador  em accionista 

da  The  Crown  Company  Limited  por  esta  escriptura  nomeio  a 

residente  em ou  na  falta  delle 

a ,  morador  em (ambos  accio- 
nistas da  companhia)  para  votar  em  meu  nome  e  repi^esentação 
na  Assemblea  Geral  Ordinária  (ou  Extraordinária,  coniorme  fôr  o 

caso)  da  comp^inhia,  qu3  deverá  celebrar-se  no  dia de 

de  18. . • .,  e  em  tcdos  os  seus  adiamentos. 

Em  testemunho  do  que  esta  assigno   hoje de 

de  18 

ASSEMBLÉAS  DE  CLASSES  LE  ACCIONISTAS 

83.  Os  proprietários  de  qualquer  classe  de  acçOes  poderão,por  de- 
liberação extraordinária  votada  em  assemblea  de  taes  proprietários, 
consentir,  em  nome  de  todos  oi  p3rtadores  do  acções  de  tal  classe, 
na  emissão  ou  creação  de  qu^^oáquer  acç3cs  classificadas  igual- 
mente com  ellas.  ou  que  tenham  pralaçãoa  ellas,',ou  n^  desistência 
de  qualquer  preferencia  ou  prelação,  ou  de  qualquer  dividendo  ven- 
cido, ou  na  redncção  temporal  ou  permanente  dos  dividendos  pa** 
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fswmm^v  sva.coitte,  ou  em  ottabiMr  i^eeio  jpara-A  raduc^^  è» 
4Mpital  social  que  affeqtar  eaitx  cla^e  de  acçoaa ;  o  taes  delibenir 
^68  serão  obrigatórias  para  todos  os  proprietários  das  acQõesda 
-mesma  clacse,  ficando,  porém,  enteadido  que  nâo  se  constiiairá 
«flt^artigo  como  envoiveado  a  necessidade  de  talconseatimeato  em 
.qoslquer  cqbo  em  qae,  a  não  ser  por  este  artigo,  sepodessesem 
elle  {br  alcançado  o  objecto  da  deliberação. 

84.  Qualquer  assem bléa  para  o  fim  da  clausula  precedente 
sef^  convocada  e  regularizada,  em  todos  os  sentidos,  o  mais  appro- 
ximadamente  possível  da  mesma  forma  que  uma  assembléa  gerai 
ettraordinaria  da  Companbla  ;  entendendo-se,  porém,  que  nenhum 
accionista  que  não  fôr  Director  terá.  o  direito  de  aviso  delia,  ou 
de  assistir  a  cila,  salvo  sendo  portador  de  acções  da  classe  que 
tencionar-se  aífectar  mediante  tal  deliberação,  e  que  nâo  será 
emiltido  voto  algum,  excepto  a  respeito  de  uma  acção  de  tal 
classe  ;  e  que  em  qualquer  de  taes  assembléas  poderá  ser  exigido  o 
esorutinio  por  escripto  por  quaesquer  cinco  accionistas  presentes 
em  pessoa  e  com  o  direito  ^'e  votar  na  assembléa. 

DtRECçXo    E  ADMINISTRARÃO 

85.  Haverá  ura  Conselho  do  Directores  para  os  fin^í  d;j.  Compa- 
pliia,  constituído  de  aceordo  com  os  regulamentos  da  Companhia  ; 
e  os  negócios  sociaes  serão  administrados  pelos  diroctoros,  em  con- 
formidade o  sujeitos  a  taes  regulamentos. 

80.  Kmquantonão  for  determinado  o  contrario  porumaAasem- 
•bl<?a  Geral,  o  numero  dos  Directores  não  será  inferior  a  tves  nem 
superior  a  sete. 

87.  A  habilitação  do  um  dii^ector  con  istirá  na  posse  do  accrjes  ou 
valores  pela  importância  nominal  de  £250,  pelomenos.  Um  primeiro 
director  poderá  funccionar  antes  de  adquirir  a  sua  habilitação,  mas 
«m  todos  05  casos  devora  arlquiril-a.  (ientro  de  um  mcz  depois  de  su-x 
nomeação;  e  si  nã'>  o  fl/er,  ficará  entendido  que  elle  concordou  em 
acccitar  estas  acgues  da  Ckíinpanhia,  e  em  tal  conformidade  ser- 
lhe&-hão  ellas  adjudicadas  im mediatamente. 

88.  Os  primeiros  directores  serão  Harvcy  ComK^,  Goor^e  D. 
Mackay,  James  S.  Carry,  Harold  R.  Smyth,  Samuel  ti.  B.  Cook  e 
uma  outra  pe.soa  que  deverá  ser  designada  pelo  Croicn  Cork  Si^v 
>dicate  Limited ;  os  quaes  exercerão  o  cargo  até  a  primeira  assembl*?;'. 

e»'dinaria  da  companhia,  que  deverá  ceiebrar-sj  uo  anno  de  1898. 

89.  Os  primeiros  directores  nomeados  assim  poderão  era  qual- 
quer época,  antes  da  primeira  Assembléa  Geral  da  companhia,  no- 
mear quaesquer  outras  pessoas  para  directores  addicionves;  mas 
de  modo  que  o  numero  total  dos  directores  não  passe  de  .<ete  em 
época  alguma. 

90.  Poderá  qualquer  director,  salvo  o  que  ficar  disposto  em 
ieentrario  por  contracto  com  elle,  exonerar-se  do  eargo  em  qual- 
«iuep  época,  dando  aviso,  pw  escripto  por  elle  as^i^nado,  de  sua 
«xeneração,  ou  ontregartdo  tal  aviso  ao  secretario  em  pessoa,  ou 
deixando-o  no  escriptorio  da  compmhia,  ou  remettendo-o  ao 
fi sor iptor ioda  companhia  em  carta  re;?i8trada  franqueada. 
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91.  Qualquer  vacatar.i  casual  que  se  dor  no  numero  dos  direcio- 
rea  poderá  ser  preenchida  pela  directoria,  nomeando  algum  accio* 
nlstio.  habilitado,  mas  toda  pe^oa  assim  escolhida,  para  preencher 
ama  vacatura  caâual,  continuará  no  cargo  somente  durante  o 
tettipo  em  que  o  director  que  houver  de  vagar  o  teria  preenclkido, 
sinâo  se  tivesse  dado  vacatura  alguma. 

VAGARA  o  CARGO   DE  DIRECTOR 

92.  Si  elle  quebrar  ou  achar-sc  insolvente  ou  ajuresentar  petição 
requerendo  íhllencia,  ou  si  for  apresentada  petição  de  fíUtenciacon- 
tria  èile  o  proferido  o  despacho,  ou  si  fez  composição  com  08  seus 
credores 

Si  Ibr  d^larado  interdiclo  ou  vier  a  perder  o  juizo. 

Si  se  ausentar  do  Conselho  durant^.  seismozes  consecutivos  sem 
o  consentimento  da  directoria. 

Si  mediante  aviso  á  companhia  por  e  cripto,  pede  d  'missão  do 
cargo. 

Si  dci^a  de  possuir  o  numero  preciso  de  acções  ou  valores  quo 
o  habilitem  para  o  cargo. 

93.  Poderá  a  crmpanhia,  sujeita  ás  estipulações  de  qualquer 
contracto  entro  ello  o  a  companhia,  mediante  deliberação  extra- 
ordinária, demlttir  a  qualquer  director,  comprehendeado  um  di« 
rector  gerente,  ante  i  do  cumprimento  do  prazo  do  seu  cargo,  e 
diada  tal  demissão,  poderá  por  deliberaçSo  ordinai'ia  nomear 
em  bcu  logar  algum  accionista  habilitado;  e  o  director  no* 
meado  assim  preencherá  em  todos  os  sentidos  o  logar  de  seu 
antecessor. 

94.  Os  directores  restanteá  cm  qualquer  ôpoca  poderáo  fun- 
ccionar,  não  obstante  vacatura  alguma  em  sou  grémio ;  oomtanto 
que  no  caso  de  que  ílquem  os  directores  em  ôpoca  alguma  redu- 
zidos a  um  numero  Inferior  a  três,  será  licito  que  elles  í\inccionem 
como  directores  com  o  objecto  do  preencher  as  vacaturas  em  seu 
grémio,  mas  para  nenhum  outro  fim. 

95.  Nenhum  director  flcará,  em  virtude  de  seu  cargo,  infaabi- 
lltado  para  contractar   com   a  companhia  como  vendedor,   com- 

Srador  ou  de  outro  modo;  nem  ficará  sujeito  a  annullar-^e  qualquer 
e  taes  contractos  ou  ajustes,  ou  qualquer  contracto  mi  i^uste  ce- 
lebrado pela  companhia,  ou  em  nome  delia,  no  qual  ostiver  in- 
teressado por  forma  alguma  qualquer  director ;  nem  terá  director 
algum  quo  fl«or  tal  contracto,  ou  estiver  interessado  assim,  a 
obrigaç^lo  de  dar  contas  á  companhia  de  quaesquer  lucros  auferidos 
por  qualquer  de  taee  contractos  ou  ajustes,  somente  por  motivo  de 
exercer  esse  cargo  tal  director,  ( u  da  re]a<^  fiduciária  assim  es- 
tabelecldèt ;  comi into  que  nenhum  director  voto  a  respeito  de  qual- 
quer co!itracto  ou  ajuste  »m  q«3  elle  estiver  pesâoatfvieQt^  interes- 
sado, o  que  a  natureza  áb  áeii  interesse,  si  não  constar  do  text<>  do 
conf tracto,  !*ojapor  el!e  patenteada  aio  conselho  átttes  de  decidfruse 
sobre  o  conti^cto  ou  ajuste,  si  etistir  edtfto  ò  seu  intdroiase,  ou  em 
qualquer  outro  caso,  na  pritneira  sestíão  da  directoria,  dtípoi«  de 
adqii  rir  elle  o  seu  interesse. 
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96.  A  remuneração  dos  directores  (exclusiva  das  sommas 
pagas  por  honorários  ou  remuneração  a  qualquer  director-gerente 
ou  directores-gerentos),  será  ao  typo  de  £  250  ao  anno  para  o  pre- 
sidente, e  £  200  ao  anno  para  cada  outro  director. 

97.  Qualquer  director  poderá  ser  empregado,  cu  preencher  al- 
finim  posto  lucrativo  na  companhia,  outro  que  nàoo  de  conselheiro 
fiscal  da  companhia ;  e  no  caso  de  exigir-se  que  qualquer  director 
proceda  ou  resida  no  estrangeiro  em  negocio  da  companhia,  ou  que 
dê  outro  modo  preste  serviços  extraordmarios,  poderá  o  consdho 
ajustar  com  tal  director  qualquer  remuneração  especial  por  taes 
serviços,  quer  como  honorários,  commissão,  quer  mediante  o  paga- 
mento de  uma  quantia  determinada  de  dinheiro,  conforme  eil&s 
entenderem  ;  e  {>oderão  os  directores  ser  reembolsados  de  quaes> 
quer  gastos  de  viagens  ou  outros,  que  elles  fizerem,  para  assistir 
ás  reuniões  ou  de  outra  forma  com  relação  aos  negócios  da  com- 
panhia. 

ROTAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

Q8,  Na  assem bléa  geral  ordinária  annuaJ,  que  deverá  ser  cele- 
brada no  anno  de  1898,  e  na  assembléa  geral  ordinária  de  cada 
anno  successivo  vagará  os  cargos  uma  terça  parte  dos  directores, 
não  comprehendendo  qual<][uer  director  ou  directores  gerentes 
(ou  se  o  numero  de  taes  directores  não  for  múltiplo  de  tros,  em 
tal  caso  o  numero  mais  approximado,  porém  não  superior  a  um 
terço). 

99.  Os  directores  que  houverem  de  vagar  em  cada  assembléa 
ordinária,  como  dito  íica,  serão  os  que  tiverem  exercido  o  cargo 
pelo  maior  tempo,  e  no  que  diz  respeito  a  dous  ou  mais,  que  hou- 
verem Amccionado  por  prazo  igual,  os  directores  a  i*etirar-se,  não 
havendo  ajuste  entre  elles,  serão  determinados  pela  sorte.  Para  os 
fins  desta  clausula  a  duração  do  tempo  em  que  houver  preenchido 
o  cargo  um  director,  será  computaoa  da  sua  ultima  eleição  ou 
nomeação,  conforme  for  o  caso. 

100.  O  director  que  houver  de  vagar  poderá  ser  reeleito,  e 
considerar-se-ha  que  ello  desqia  ser  reeleito,  salvo  tendo  dado  á 
companhia  aviso  por  escrlpto  de  intenção  em  contrario. 

101.  A  companhia  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  algum 
director  houver  de  retirarão  da  forma  indicada,  ou  de  qualquer 
outro  modo,  poderá  preencher  os  legares  vagos,  elegendo  numero 
idêntico  de  pessoas  para  directores.  O  director  que  retirar^se  será 
em  todo  o  caso  considerado  como  continuando  em  exercício  até  a 
dissolução  da  assembléa  em  que  tiver  de  retirar-se. 

102.  Si  em  qualquer  assembléa  geral,  em  que  deva  ter  logar 
uma  eleição  de  directores,  não  íbrom  preenchidos  os  legares  dos  di- 
rectores a  vagar,  continuarão  em  exercício  até  a  assembléa  ordi- 
nária do  anno  seguinte  os  directores  cessantes,  ou  aquelles  cigos 
cargos  não  tenham  sido  preenchidos,  e  assim  por  deante,  de  anno 
em  anno,  até  que  sejam  preenchidas  as  suas  vagas*  salvo  deter^ 
minando  tal  assembléa  geral  reduzir  enumero  dos  directores. 
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103.  Poilcrá  a  companhia  cm  assemblúa  ge^^al  de  tempos  a 
tempos  auj^mcntar  oa  reduzir  o  numero  dos  directores  e  alterar  a 
8ua  habilitação;  o  poderá  tombem  determinar  por  que  modo  ou 
rotação  o  numero  assim  augment  vdo  ou  reduzido  deverá  wvgar  os 
cargos. 

104.  Nenhuma  pessoa,  que  não  for  um  director  a  vagar,  será,, 
salvo  sendo  recommundada  pelos  directores  para  ser  eleito,  elegível 
como  director  em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si  ella,  ou 
algum  outro  accionista  que  tencionar  propol-a,  tiver  pelo  menos 
sete  dias  coir.pletos  anteò  da  assenibléa  entregue  no  escriptorio  da 
companhia  aviso  por  escripto,  assignado  por  si,  declarando  a  sua 
candidatura  paia  o  cargo,  ou  a  intençAo  de  tal  accionista  em. 
p:*opol-a. 

DIRECTOR    GERENTE 

105.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  a 
qualquer  um  ou  mais  de  seu  grémio  para  director  ou  directores 
gerentes  da  companhia,  quer  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limi- 
tação alguma  quanto  ao  prazo  durante  o  qual  deverá  ellc  exercer 
o  cargo;  e  poderão,  st^eitos  a  qualquer  contracto  entre  elle  e  a 
companhia,  de  tempos  a  tempos,  oxoneral-o  ou  deniittil-o  do  cargo^ 
e  nomear  outro  em  seu  logar. 

lOC.  Um  director  gerente,  emquanto  continuara  exercer  tal 
cargo,  não  ílcará  sujeito  a  retirar-se  em  ordem  de  rotação ;  mas 
(SD^jeito  iU  estipulações  de  qualquer  contracto  entre  elles  e  a  com- 
panhia) terá  que  suJeitAr-se  ás  mesmas  disposições,  quanto  á  ex- 
oneração e  demissão,  como  os  outros  directores  da  companhia ;  e  si 
deixar  do  exercer  o  cargo  de  director  por  qualquer  motivo,  cessará 
ip8o  facto  e  immediataniente  de  ser  diroctor  gerente. 

107.  No  caso  de  qualquer  vacatura  no  cargo  de  director  ge- 
rente, poderão  os  directores,  ou  preencher  o  cargo  nomeando 
algum  outro  dos  directores  ou  descontinuar  tal  cargo,  segundo 
melhor  entenderem. 

108.  A  remuneração  de  um  director  gerente,  sujeita  a  qual- 
quer contracto  entre  elle  e  a  companhia,  será  fixada  pelos  direc- 
tores e  poderá  consistir  em  hjnorarios,  commissão,  percentagem  ou 
participação  nos  lucros,  ou  por  quaesquer  ou  todos  estes  modos, 

109.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  e  con- 
ferir, a  um  director  gei*ente,  então  em  exercicio,  quaesquer  dos 
podei*es,  segtmdo  entenderem,  que  na  forma  dos  presentes  esta- 
tutos possam  ser  exercidos  pelos  directores ;  o  poderão  conferir 
estes  poderes  pela  época,  e  para  serem  exercidos  para  os  objectos 
e  fins,  nos  termos  e  condições,  e  com  quaesquer  restricções  que 
entenderem  convenientes ;  e  poderão  de  tempos  a  tempos  revogar^ 
retirar,  alterar  ou  variar  tocfos  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 

TRABALHOS    DOS  DIRECTORES 

110.  Os  directores  podei^o  reunir-se  para  tratar  dos  negocies, 
adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  sessões  como  entenderem,  o 
poderão  determinar  o  numero  sufflciente  para  procederem  aos  tra- 
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ballioft ;  e  einquanto  não  for  determinado  o  contrario,  doas  dire- 
ctores constituirão  numero.  Não  será  necessário  dar  avi^  de  uma 
sessão  <la  directoria  a  um  dirv^^ctor  que  não  estiver  dentro  do  Reino 
Onido. 

111.  Poderá  ura  director,  e  deverá  o  secretario,  a  pedido  de 
quatoner  director,  ccmvocar  em  qualquer  época  uma  sessão  da 
aireetoria.  As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão  dos 
directords  serão  decididas  pela  maioria  dos  votos  dos  directores  pre- 
sentes, e  no  caso  de  empate  de  votos,  terá  o  presidente  um  voto 
decisivo  ou  de  qualidade. 

112.  Poderão  os  directores  eleger  um  presidente  o  vice-presi- 
dente das  suas  sessões  e  poderão  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  taes  ftmccionarios  exercerão  os  seus  respectivos  cargos.  Na 
ausência  do  presidente  (h  wendo-o),  presidirá  o  vice-presidente  (si 
algum  liouver). 

Não  1 3n(io  sido  nomeados  taes  f unccioaarios,  ou  se  nenhum 
delles  achai'-.se  presente  na  hora  marcada  para  a  reunião,  os  di- 
rectores presentes  escolherão  algum  outro  de  sou  grémio  para  pre- 
sidente dl  sessão. 

113.  Uma  ses^o  da  directoria,  om  que  houver  numero  pre* 
sente,  será  competente  para  exercer  todas  ou  quaesquer  da-;  auto- 
rizações, faculdades  e  poderes  que  na  forma,  ou  em  virtude  dos 
presentes  ostatutos,  caibam  nas  attribuiçoes  ou  possam  ser  exer- 
cidos pelos  Directores  em  ?eral. 

114.  09  directores  poderão  delegar  quaesquer  de  seus  poderes 
a  Ck)m missões,  compostas  de  qualquer  membro  ou  membros  do  seu 
grémio,  que  clles  entenderem,  e  poderão  revogar  a  nomeação  de 
qualquer  de  taes  commissões.  Uma  commissão  qualquer  consti- 
tuída a^sim  deverá,  no  oxercicio  dos  poderes  assim  delegados,  coa- 
form%r-«e  com  quaesquer  regulamentos  que  de  tompos  a  tempos 
lhe  forem  impostos  pelos  directores. 

115.  As  sessões  e  trabalhos  de  qualquer  de  taes  cnnmissões, 
compostas  do  deus  ou  mais  membros,  serão  governados  pelas  dis- 
posições coatidas  aqui,  para  o  regulamento  das  sessões  e  trabalhos 
dos  directores,  em  tanto  quanto  lhes  sejam  applicaveis,  o  nao  íbrem 
subslituid  vs  pelas  condições  expressas  da  nomeação  da  4X7mmis«ú>, 
ou  por  quaesquer  regulamentes,  como  dito  flca. 

116.  Nenhum  direí3tor  votirá  s)bre  questão  alguma  em  que 
tiver  elle  algum  interesse  pessoal  á  p'\rte  do  dos  accionistas  em 
geral. 

poDimES   nos    directorks 

117.  A  administraçã)  do«  ne<ooios  eodominio  da  companhia 
ílearão  port^iuiond')  a>r5'lirdctir8s.  osq;i\03  em  alditamento  aoi 
poderps  e  attrihuiç^jeí  quo  os  presentes  ostatutos  expressamente 
íhe<  coiferam,  poderão  exei'c3r  txlos  os  Oideres,  e  praticar  todos 
os  actos  e  cousas  que  puderem  ^r  exorei  los  oi  executados  pela 
companhia,  o  que  nen  ostoj  estatutos,  nem  as  l)is  expressamente 
Ttiandem  ou  exijam  que  sejam  oxeroidos  ou  felt>s  pela  companhia 
em  assMnbltVa  geral;  8i]0<5itos,  porém,  a  quaesquer  regulamentos 
qu?,  n?ío  sondo  inconsistentes  com  os  pre^^^ntes  ostatutos,  forem  do 
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tempos  ateni|»s  feitos  por  deliberação  extraordinária  de  uma  as- 
semoléa  geral;  mas  nenham  regulamento  feito  assim  invalidará 
acto  algum  anterior  dos  directores,  que  teria  sido  valido  si  não  se 
tivesse  feito  um  tal  regulamento. 

118.  Sem  preduizo  dos  poderei  geraes  conferidos  pela  clausula 
precedente  e  dos  outros  poderes  e  autorizações  qae  concedem  e^s 
estatutos,  fica  aqui  orpressamento  declarado  que  serão  confiados  aos 
directores  os  j^odere^serruintes,  a  saber: 

PODER 

I.  Para  comprar,  ou  de  outro  modo  adquirir  pira  a  com- 
panhia, quaesquer  bens,  direitos  ou  privilégios  que  a  companhia 
estiver  autorizaria  a  adquirir,  incluindo  a  chave  e  frepruezia  do 
qualquer  noiTocio,  que  legitimam  ante  puder  fazer  a  companhia, 
pelo  preço,  o  cm  geral  nos  termos  e  condições  quo  ontenaerem . 

TI.  Para,  a  seu  jaizo,  pagar  por  quaesquer  ben^  ou  direitos, 
adquiridos  pela  companhia,  ou  serviços  prestados  a  ella,  no  todo 
ou  cm  parte  com  dinheiro,  ou  em  acções  emittidas  como  integrali- 
zadas,  ou  parcialmente  satisfeitas,  ou  em  obrigações,  deòentures  ou 
outros  valores  da  companhia. 

III.  Para  garantir  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou 
compromissos  celebrados  pela  companhia,  meliante  hypothcca  ou 
ónus  do  ou  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  ben^  o  direitos  da  com- 
panhia, comprchendondo  o  seu  capital  não  cobrado  a  essa  época, 
ou  de  qualquer  outro  modo  que  elles  entenderem. 

IV.  Nomear  e  a  seu  juízo  demittir  ou  suspender  quaesquer 
gerentrs,  secretários,  fUnccionaríos,  caixeiros,  agentes  o  serventes, 
incluindo  qualquer  director,  para  serviços  permanentes,  tcmporaes 
ou  especiaoa,  conforme  entenderem  de  tempos  a  tempos;  e  dar-lhes 
quaesqu^ir  poderes  qno  entenderem  convonicntes,  determinar  os 
seu-:  deveres,  fixar  os  seus  ve-icimentos  o  emolumentos,  e  exigir 
fiança  em  quaesquer  casos,  c  pelas  importâncias  que  lhes  pa- 
recerem. 

V.  Fazer  adoantamontos,  depo«âtos  ou  empréstimos  temporaes 
de  qualquer  dinheiro,  que  a  essa  época  nâo  for  preciso  para  os  fins 
sociaes,  a  quaesquer  pessoas  e  sobre  quaesquer  garantias  (outras 
que  não  ar^ções  da  companhia),  segundo  elles  entenderem ;  c  em 
geral  dirigir,  administrar  e  dominar  o  recibo,  custodia,  emprego, 
uso  e  ^asto  dos  dinheiros  e  f^mdos  sociaos,  e  a  e^cripturação  da 
contabilidade  da  companhia. 

VI.  Acccitar,  nos  termos  e  condições  que  se  ajustarem,  a 
renuncia  de  quaesquer  acções  do  capital  social. 

Vn.  Passar  em  nome  e  representação  da  companhia  quaesquer 
hypothecas,  ónus  e  outras  garantias  sobre  os  bens  da  companhia 
(presentes  e  Muros),  incluindo  o  seu  capital  por  cobrar,  segun  lo 
entenderem  ôUes  a  fUvor  de  qualquer  director  ou  directores  da 
companhia,  ou  outra  pessoa  que  possa  incorrer,  ou  eíteja 
.para  incorrer  aloruma  responsabilidade  pessoal,  quer  como  prin- 
cipal, quer  como  fiador,  para  o  beneficio  da  companhia  ;  e 
qualquer  destes  instrumentos    poderá  conter  poder  ae  venda  e 
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quaesquer    ouíros    poderes,    estipulações  e    disposições    que  se 
ajustarem. 

VIII.  Intentar,  conduzir,  defender,  transigir  ou  desistir  de 
quaesquer  recursos  juridicos  pela  companhia,  ou  contra  ella,  oe 
seus  empregados,  ou  de  outro  modo  com  relação  aos  assumptos 
da  companhia  ;  e  bem  assim  transigir  e  conceder  moratórias  para 
o  pagamento  ou  satisfação  de  quaesquer  dividas  devidas  e  de 
quaesquer  reclamações  ou  pretenções  da  companhia,  ou  contra  ella. 

IX.  Louvar  em  árbitros  quaesquer  reclamações  e  direitos  da 
companhia,  ou  contra  ella,  o  cumprir,  observar  c  executar  os 
seus  laudos. 

X.  Fazer,  sacar,  aceeitar  e  endossar  cheques,  escriptos  de 
divida  ou  letras  do  cambio,  em  nome  da  companiiia. 

XI.  Passar  e  dar  recilK>s,  quitações  e  outras  desobrigações 
de  numerários  pagáveis  á  companhia,  e  do  reclamações  c  pre- 
tenções da  comp.mhia. 

XII.  Agir  em  nome  da  companhia  em  todos  os  assumptos 
relativos  a  fallidos  e  insolventes. 

XIII.  Conceder  a  qualquer  funccionario  ou  outra  pessoa 
empregada  pela  companhia,  conij^rehendendo  qualquer  director 
empregado  assim,  uma  commíssao  sobre  os  lucros  de  qualquer 
negocio  ou  operação  e  pecial  ;  este  interesse  ou  comissão  serÀ 
tratad?.  como  parte  dos  gastos  do  exploração  da  companhia, 
c  pagar  commissões  o  conceder  terças  a  quaesquer  pessoas  que 
trouxerem  negócios  á  companhia  ou  que  de  outro  modo  auxi- 
liarem ou  promoverem  os  seus  interesses. 

XIV.  Estabelecer  qualquer  companhia  subsidiaria  para  fazer 
parte  dos  negócios  da  companhia,  o  adquirir  e  possuir  acções  e 
titulos  de  qualquer  de  tae^  companhias. 

XV.  Requorer  o  adquirir  por  compra  ou  do  outro  modo 
quaesquer  concessões,  privilégios  ou  contractos,  e  leval-os  a  effeito. 

XVI.  Assi«:nar  ou  de  outra  forma  adquirir  o  possuir  ou  dispor 
de  todas  ou  qualquer  parto  das  acções,  debentures  ou  valores  de 
qualquer  companhia  que  Azer  negócios,  ou  organizada  com  o 
objecto  de  fazer  qualquer  negocio  comprehendido  entre  os  fins  da 
companhia. 

119.  Poderão  os  directores  em  nualquer  época  e  de  tempos  a 
tempos,  mediante  procuração  authenticada  com  o  sello  suciai, 
nomear  a  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  ser  procurador  ou  pwK 
curadores  da  companhia,  para  os  í)ns  e  com  os  poderes,  autori- 
zações e  attribuiçõos  (nâo  excedendo  os  quo  pertencem  ou  podem 
ser  exercidos  pelos  directores,  na  forma  da  presente  escriptura  ; 
mas  comprehendendo  a  faculdade  de  substabelecer),  pelo  período, 
e  sujeitos  ás  condições  que  de  tempos  a  tempos  entenderem  09 
directores. 

120.  Qualquer  nomeação  mencionada  na  clausula  precedente 
poderá,  si  assim  o  entenderem  os  directores,  ser  feita  a  fò.vor  de 
qualquer  companhia,  ou  dos  membros,  directores,  subrogados  ou 
gerentes  de  qualquer  companhia  ou  firma  ou  de  outro  modo  a 
lavor  de  qualquer  pessoa  moral,  nomeados  directa  ou  indireeta- 
mente  pelos  directores.  Uma  tal  procuração  qualquer  poderá  coo- 
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ter  qaaesouer  disposições  para  protecção  ou  coaveniencla  das  pes* 
soas  que  fizerem  negócios  com  o  procurador  ou  procuradores,  se- 
gundo ent^derem  os  directores ;  e  quaesquer  de  taes  delegados 
ou  procuradores  podei^o  ser  autorizados  pelos  directores  para 
substabelecer  todos  oi  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  ou 
attribuições  que  em  qualquer  época  lhes  pertencerem. 

CURADORES 

121 .  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  nomear  em 
qualquer  época  a  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou  corporação  para 
agir  na  quaii  lade  de  curadores,  para  quaesquer  dos  fins  sociaes ; 
e  em  especial  para  acceitar  e  conseryar,  sob  ndeicommisso  a  fò>vor 
da  companhia,  quaesqu:>r  bens  pertencentes  á  companhia  ou  em 
que  ella  estiver  interessada ;  e  poderão  assignar  e  íkzer  todos  o$ 
actos,  escripturas  e  cousas  que  forem  necessários  para  revestil-os  em 
qualqusr  pessoa  ou  pessoas  ou  corporação.  Quaesquer  curadores 
nomeados  assim  poderão  ser  remoYidos  pelos  directores,  e  terão  a 
remuneração,  poderes  e  garantias,  e  cumprirão  os  deveres,  e  fica- 
rão sujeitos  aos  regulamentos  que  determinarem  os  dircwtores. 

SELLO  SOCIAL 

122.  Os  directores  darão  providencias  para  a  posse  de  um  sello 
privativo  da  companhia  o  para  a  sua  guarda  segura,  não  sendo 
usado  elle  senão  com  a  aufoL*ização  dos  directores,  dada  anterior- 
mente, e  na  presença  de  polo  menos  dous  directores,  os  quaes  assi- 
gnarão  cada  instrumeuto  em  que  fòr  carimbaJo  o  scJo  ;  e  cada  um 
de  taes  instrumentos  será,  referendado  pelo  sscrcii^^io,  ou  alguaia 
outra  pessoa  nomeada  pelo 4  directores. 

123.  A  companhia,  agindo  poios  directores,  poderã  exercer  todos 
OB  poderes  dados  pela  lei  de  1864,  sobre sellos  sociaes. 

DISPOSIÇÕES  GER.VES  QUANTO  AOS  DIRECTORES  E  OUTROS  FUNXCIOXARIOS 

124.  Os  directores  e  outros  funccionarios  serão  garantidos  pela 
companhia  contra  todas  as  custas,  perdas  e  gastos  em  que  elles 
incort^erem  em  relação  ao  deseiupenno  de  seus  respectivos  deveres; 
excepto  os  que  acontecerem  por  seu  próprio  acto  ou  falta  respectiva 
Toluutaria  ou  desleal. 

12>.  Qualquer  recibo  de  din'i:^iro  pago  ã  companhia,  ou  rece- 
bido por  ella,  assi.srnado  por  dous  directores,  e  rcferen  Jad  >  pelo  so- 
cretario,  ou  passado  de  accôrdo  com  os  regulamentos  feitos  pelos 
directores,  constituirá  uma  competente  quitaçÃo  drs  numerários 
que  elle  indicar  haverem  sido  pju^os  ou  recebido*,  e  exonerará  a 
ca'la  pessoa  que  os  pigar  de  atteader  á  sua  applicação,  ou  da  res- 
ponsabilidade por  sua  perda,  má  applicação  ou  falta  de  appli- 
ca^o. 

126.  Todos  os  actos  praticados  bona  Me  por  qualquer  sessão  da 
directoria,  ou  por  uma  commi&âo  dos  directores,  ou  por  qualquer 
p?ssoa  que  agir  a^mo  director,  não  obstante  descobrir*se  depois  quo 
houve  algum  defeito  na  nomeação  de  um  tal  director  qnalquor,  ott 
dai)essoaquo  agir  na  qualidade  indicada,  ou  que  elles  ou  quaosiuor 
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delias  não«8â  -a^iiiAirem  habiUtados,  sarão  tãa  yalidos  co*úo  m  cada 
uaHi,da)taaaipea«ia»  avesse  sido  devidamâate  nomeada  e  eati^Maa 
balâliiada^pMraii^nie  obraoioouio  direotor. 

DJVIDBMDOS 

127.  Os  lucros  da  companhia,  comprchcndendo  qualquer  lucro 
oriundo  da  venda,  ar  rcn  (lamento,  aluguel,  permutação  ou  outra 
disposição  de  quaesquer  dos  bens,  direitos  e  privilégios  da  oom- 
pntbia;  feito»  dunmfif  o  oxbmíoío  financeiro^  ou  ouiro  período 
onBtprahett^ido^nasic^atttS^^nMieutadasãassembléa  ger^lordloaiia 
do«eada>-aimo,  depeii:!  de  reiinar  ou  levar  ao  fundo  de  ceserra,  ga 
darfoiiquet^oatmu^piieflkç^^tpacte  delles  que  reoommendarem 
oadirectoms e detjarminarraoompanliia em  assemblôa  geiul,  amo 
aypiúsulos^  na  ordena  do  aa4a«edencia   e  pela  forma  seguinte,  a 

1.°  A<J  pagA^^neiato  dd  iim  dividendo  pi^eforente  não  oomu*- 
latiYOi.aii  typo  do  sois  por  o:$nto  ao  anuo,  aos  pi*aprletarios  das 
aeçdes.  preferidas,  na.  prup^n^  das  impjrtaacias  pagas  ou  credi- 
tadas eomo  satisfeita^  iDor  omiix  das  acções  proferidas  que  elles 
respectivamente  possuírem ;  e 

2.°  Ao  pagamento  dj  ura  divideado  não  cumulativo,  á  razão 
de  doze  e  meio  por  couto  ao  anno  ,  aos  portadores  das  acções  ordi- 
nárias, na  proporção  das  quaaiias  satisfeitas  ou  creditadas  como 
paga» por  contado  taesacições^ordinarias,  que  elles  raspectívameate 
pwMiirem  ;  o 

3.0  O  saldo  será  ap^lioavel  ao  pagamento  do  um  dividendo 
adAioionai  aus  propràetâfiios  das  acções  preferidas  e  acções  ordi* 
narias  pro  rata^  na  proporção  do  capital  pago  ou  ac.'e.Utíido  como 
satisfeitos  por  conta  de  taes  aeçõcs  respectivamente. 

Picando,  porém,  entoadido  qno,  nos  casos  em  que  for  pago 
algum  dinheiro  em-adoaatanento  Ce  prestações,  na  intelligenoia 
de  Riue  elle  venoerá  jums,  iisà  dinheiro  vencerá  juros  nessa  con« 
fomnidade  e  (emqMaAtaveaeer  juro^)  não  conferirá  o  direito  de 
partilhar  d(»a.lunzv<. 

lâd.  A  companhia  em  assembléa  ;.;jral  poderá  annunciar  um 
dividendo  a  pagarse  aos  aceii.'nistas,  de  conformidade  com  os  seus 
direitos  o  interca.es  nos  lucros  ;  mas  não  será  annunciado  divi- 
dendo maior  que  o  que  ibr  reeemmendado  pelo^  directores. 

A  companhia  em  assembiéa  geral  poderá,  porém,  annunciar 
nm  dividendo  menor. 

129.  Nenhum  dividendo  será  pagável  sinão  com  os  lucros 
proFenientes  dos  negooios  da  companhia,  ou  da  venda,  arrenda- 
mento, aluguel,  permutação  ou  outra  disposição  dos  bens,  dirditos 
epriTile^?ios  da  oompaalúa ;  mas,  quando  qualquer  algum  lucro 
se  tenha  dado  para  e  durante  o  periodo  abrangido  por  qualquer 
faaiancete,  em  tal  caso  pederá  esse  lucro  ou  qualquer  parte  delle 
aar  distribaido  oomodíTiéendOi  sem  embargo  de  que  a  empreza 
tenèa  sido  até  ontão*effeetaada  com  perda,  ou  que  o  activo  social 
não  seja  avaliado  nem  considerado  igual  em  valor  á  importância 
do  capitai  satisfeito,  e  sam  embargo  de  que  alguma  parte  do 
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oapital  eontribuido  teaha  sidQ,  aotes  desse  período,  perdida  total 
<m  pêToialmeate,  ou  gasta  sem  proveito. 

ISO.  Poderão  também  03  directores  em  auaXqLuer  época,  e  da 
tampos  a  tempoe»  sem  a  saneia  de  umaassomuíéa^^al,  (Tistfibutr 
e  pagar  aos  aceioaistas  com  os  ganhos  ou  lucros. ^timados  da 
companhia,  tendo  em  conta  os  seus  direitos  c  interesses  nestes, 
qualquer  somma  ou  bommas  de  dinheiro,  como  ou  por  via  de 
aiTideado  interino,  bonificação,  ou  juros  sobre  capital,  quo  a  seu 
juizo  justificar  a  situação  da  companhia. 

131.  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  pagáveis  por 
cMta  de  quaesquer  aocfoes,  sobro  as  quaes  a  companhia  tiver  um 
direito  de  ^eteaQâe,  e  poderão  applieal-os  em  ou  para  saiisfiigâo 
das  dividas,  responsabilidades  ou  compromiss<.>s,  a  c^jo  re^.âto 
euiiir  o  direito  cie  retenção,  inciuindo  toias  as  sommasdc  dinheiro 
que  forem  devidas  e  pagáveis  por  conta  de  prestações  ou  quoUis 
impagas, 

132.  No  caso  de  estarem  in ^criptas  várias  pessoas  como  co- 
proprietarios  de  qualquer  açcão  ou  acções,  qualquer  uma  de  taes 
pessoas  poderá  passar  os  competentei  recibos  de  todos  oi  dividendiM 
6  pagamentos pjr  conta  de  dividendos,  a  respeito  de  tal  acçãoou 
«oçdes. 

133.  A  companhia  não  será  respontuavel  pela  perda  de  qualq^ier 
cheque,  mandado  de  pagamento  de  dividendo,  ou  vale  do  Correio, 
que  ror  mandado  peio  Correio  com  relação  ao^  dividendos,  quer 
remettidos  a  pedido,  quer  de  outro  moJo. 

134.  Todos  os  dividendos  não  reclamados  durante  um  a^Hae, 
dcspois  de  terem  sido  ann anelados,  poderão  ser  empregados  ou 
tvtiiizados  de  outra  maneira  pelos  directores,  para  o  beneficio  da 
companhia,  até  .^erom  reclamados.  Ncniiuiu  dividendo  vencerá 
juros  contra  a  companhia. 

FUNDO  DE  RESERVA 

135.  Os  directores  poderão,  mas  não  soião  obrigados,  antes  de 
recommendar  ou  annunciar  algum  dividendo,  ou  bonificaçio  com 
os  ganhos  ou  lucros  da  companhia,  ou  a  respeito  dos  mesmos,  por 
quakiuer  periodo  amnual,  ou  outro,  mandar  reservar  ou  reter  e 
oestmar  do  taes  lucros  qualquer  somma  que  elles  entenderem  para. 
formar  um  fundo  do  reserva,  afim  de  íh.zer  fvce  a  eventualidades 
ou  depreciação  do  valor  dos  bens  sociaes,  ou  do  igualar  íiividendos; 
ou  para  concertos,  inclhjramcntos  e  man'itcnção  de  qualquer  dos 
bens  da  companhia;  para  precaver-so  contra  perdas,  pagaras 
reclamações  e.n  contra  ou  responsabilidades  da  companhia,  ou 
para  quaesiuer  outros  fins  que  os  directores,  a  seu  juizo  absoluto, 
eaMiderem  conlueentes  aos  interesses  da  companhia. 

13 J.  Todos  08  numerários  transportados  para  o  fundo  de 
reserva,  e  todos  os  mais  dinheiros  da  compaaliia  que  não  forem 
iiimeiiatamente  applicaveis,  ou  precisos  para  qualquer  pjkga- 
mMitj  que  a  companhia  deva  fazer,  poderão  ou  ser  utilizados  nos 
Mgocios  da  companhia,  ou  empregados  pelos  directores  em  quaes- 
quer  valores  (que  não  na  compra  ou  emprastimo  sobre  acções  da 
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companhia),  conforme  de  tampos  a  tempos  entenderem  os  dire- 
ctores, podendo  elles  de  tempos  a  tempos  dar  qualquer  appliea^, 
6  variar  taes  empregos,  e  dispor  de  todos  ou  de  qualquer  parte 
dos  mesmos  para  o  oeneíicio  da  companhia,  e  dividir  o  íúnoo  de 
reserva  em  quaesquer  fundos  especiaes  qua  elles  entenderem. 

CONTABILIDADE 

137.  03  diri^ctores  í!à.rão  escripturar  contas  exactas  dos  dinhei- 
ros recebidos  e  gastos  pela  companhia,  e  de  todas  as  matérias  a 
cujo  respeito  S3  dão  tae^  receitas  e  despezas,  e  de  todos  os  beoa, 
activo,  créditos  e  passivo  da  companhia. 

138.  Os  livros  de  contabilidade,  que  forem  escriptorados  no 
Reino  Unido,  serão  conservados  no  escriptorio  da  aedo  social  ou  em 
qualquer  outro  logar  ou  logar.^s  que  entenderem  os  directores. 

139.  Os  directoi^es  determinarão  de  tempos  a  tempjs  si,  e  at:^ 
que  ponto,  cm  que  época  e  logar«^s,  e  sob  que  condições  ou  regula- 
mentos, as  contas  e  livros  da  compxnhiai,  ou  quaesquer  áeUeSy 
ficarão  patentes  á  ins;K)CQão  dos  accionistas ;  e  nenhum  accionista 
terá  direito  algum  de  iDspeccioaar  qualquer  conta  ou  livro  ou  do- 
cumento da  comnaohia,  excepto  o  que  for  conferido  pelas  Ms^  ou 
autorizado  pelos  directores,  ou  por  uma  deliberação  da  companhia 
em  assombléa  geral. 

140.  Na  assembWa ordinária  década  ann>os  directores  apre- 
-^ntarâo  á.  companhia  uma  conta  gorai  e  balancete,  contendo  um 
eummario  dos  bens  e  responsabilidades  ila  companhia,  feitos  atô  a 
data  nelles  mencionada,  a  qual  deverá  ser  tão  approximada  ao  dia 

-da  reunião,  como  for  possivel  íix ar  convenientemente. 

141.  Cada  uma  de  taes  exposições  deverá  ir  acompanhada  de 
um  relatório  dos  directores,  quanto  ao  estado  e  condição  da  com- 
panhia, e  quanto  á  importância  que  eiles  recommendam  que  seja 
paga  com  os  lucros  por  via  do  dividendo,  ou  bonificação,  aos  accio- 
nistas, e  á  importância  (si  alguma  houver),  que  elles  se  propõem 
levar  ao  fímdo  de  reserva,  na  forma  das  disposições  acima  contidas 
para  tal  fim.  Um  exemplar  impre  so  de  cada  um  de  taes  balance- 
tes, exposições  c  relatórios  será,  sete  dias  antes  de  tal  assembléa, 
dado  a  cada  accionista  pjla  forma  que  abvixu  se  indica,  para  a  inti* 
mação  do  avisos ;  o  ao  mesmo  tempo  serão  remettidos  («ons  exem* 
piares  destes  documentos  ao  secretario  da  Socção  de  Acçõc;  e  Em- 
préstimo da  Bolsa  de  Londres. 

142.  O  casto  do  ou  relativo  á  acquisição  por  compra  de  qual- 
-quer  negocio,  ou  contracto,  ou  do  quaesquei*  bens  de  natureza  oon- 
sumivel,  ou  de  estabelecer  qualquer  novo  ramo  do  negocio,  ou 
qualquer  gasto  extraordinário,  poderá  ser  tratado  como  gasto  do 
capital,  ou  distribuído  por  uma  serie  de  annos,  ou  tratado  de  qual- 
quer outro  modo,  como  determinar  o  conselho  e  a  importância  do 
qualquer  de  taes  custos  ou  gastos,  ou  qualquer  parte  dos  mesmos 
que  estiver  pendente  em  época  alguma,  e  que  não  tiver  sido  elimi- 
nada, poderá,  afim  de  calcular  os  lucros  sociaes,  ser  computada 

•^omo  um  activo. 


ACTOS  DO  PODBB  BXECOTIVO  i2è\ 

FISCALIZA.ÇÂO  B  INSPECÇÃO  DE  CONTAS 

143.  As  contas  da  companhia  serão,  pelo  menos,  uma  vez  em 
cada  anno,  examinadas  c  íiscalízadas  por  um  conselheiro  fiscal,  ou 
conselheiros  fiscaes.  Nenhum  director  ou  outro  empregado  da  com- 
panhia será  elegível  para  servir  de  conselheiro  tíscal  emquanto 
exercer  o  seu  cargo. 

144.  O  numero  dos  conselheiros  flscaes,  a  pessoa  ou  p38soas  que 
devem  desempenhar  o  cargo  de  conselheiro  ou  conselheiros  tíscaes, 
a  remuneração  do  conselho  fiscal,  e  o  período  do  seu  exercício,  po- 
derão de  tempos  a  tempos  ser  determinados  e  variados  pela  compa- 
nhia em  assembléa  geral. 

145.  Sujeitos  ao  artigo  precedente,  poderão  os  directores  no- 
mear o  primeiro  conselho  fiscal  para  verificar  as  contas  da  compa- 
nhia até  a  primeira  assembléa  geral  ordinária  annual  em  1897, 

S[uando  se  retirar  elie ;  mas  poderá  ser  reeleito,  e  poderão  aquel- 
es fixar  a  remuneração  deste. 

146.  O  conselheiro  ou  conselheiros  fisoaes  em  exercício  então 
retirar-se-hão  na  primeira  assemblôa  geral  ordinária  de  cada  anno, 
a  começar  no  anno  de  1897 ;  mas  poderão  ser  reeleitos.  Si  ao  reti- 
rar-se  um  conselho  fiscal,  como  dito  fica,  não  for  nomeada  para 
succeder-lhe  pessoa  alguma  pela  assembléa  geral,  na  qual  deva  ter 
logar  a  sua  retirada,  considemr-se-ha  elle  reeleito  por  mais  um 
anno,  comquanto  não  se  tenha  votado  ou  proposto  deliberação  alguma 
em  tal  sentido. 

Xe  cas3  do  dar-se  alguma  vaga  no  cargo  de  conselheiro  fiscal  a 
preencherão  os  directores  immediatameute. 

147.  Antes  de  ser  apresentado  á  assembléa  geral  um  balancete, 
deverá  ser  elle  submettido  á  consideração  do  conselheiro  ou  conse- 
lheiros fiscaes,  bastante  tempo  antes  da  data  marcada  para  a  re- 
união da  assembléa,  afim  de  que  haja  tempo  i)ara  examinal-o,  e  o 
coDsellieiro  ou  conselheiros  apresentarão  á  assembléa  geral,  com  re- 
lação ao  mesmo,  um  relatório  em  geral  ou  em  espacial,  segundo  en- 
tender elle  ou  elles. 

148.  Todas  as  contas  da  companhia  serão  em  todas  as  épocas 
patentes  ao  conselheiro  ou  conselheiros  fiscaes,  para  as  verificarem 
Gstes 

140.  To  las  as  contas  dos  directores,  depois  de  fiscalizadas  e  de 
approvadas  por  uma  asserabl(^a  geral,  serão  terminantes,  excepto 
com  raspeito  a  qualquer  erro  descoberto  nellas,  dentro  dos  três 
mezes  seguintes  á  su  4  ap  provação,  e,  quando  descobrir-se  algum 
erro  dentro  desse  periodo,  sorá  a  conta  corrigida  immediatamente 
e  de  então  por  deante  será  terminante. 

AVISO 

150.  Qualquer  aviso  poderá  ser  intimado  pela  compaoliia  a 
qualquer  accionista  que  tiver  endereço  inscripto  no  Reino  Unido 
ouem  pessoa,  ou  enviando-o  pelo  correio  em  carta  franqueada 
dirigida  a  tal  accionista  em  seu  endereço  inscripto. 
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151.  O  aocáoaMa.  qw9  ni»  tivor  eadsfBço  kuBripto  no  Reiao 
Unido  poderá  de  tempos  a  tempos  dar  á  companhia  aviso,  por 
tgsvipiQ^  d«  M«UA»  endsreçQ  na  logUterra.  que  deva  considisnip-se 
wi  (iQimioilio  psira  iatinui^Qões,  o  eeri  coosidertálo  seu  eaden«o 
lASorlpio  para  oâm  da  clausula  precedente,  e  poderá  a  compaahia 
#9]kdtor  quakiuer  aviâo  a  tal  accionista,  maadaiido-o  pelo  coireio 
em  carta  frajiqueada  remettida  a  elle  em  tat  endereço. 

IBB,  Qu^into  aos  aAcioaistas  (havando-os)  que  nãa  tiverem 
dQKieilio  intteripto,  o  aviso  attxado  no  escriptorio  saca  qobsí- 
4era^  cosno  devida^neate  intimado  a  elles  depr)is  de  expiradas 
^  horaS)  a  contar  daqaelU  em  que  foi  affixo   elle. 

153.  Qualquer  aviso  que  tiver  de  ser  pola  companhia  iotímada 
aos  aseioaúatas,  ou  a  quaesquor  delies,  e  para  o  qual  não  províden- 
><iiarein  os  presentes  estatutos»  será  intimado  suiSdentemeate 
mediai  anauncio,.  e  qualquer  aviso  que  for  dad>  por  aaxmacio 
seQá  lH>r  nma  só  vez  amu^eiaJo  em  dous  <liark>3  de  Londres. 

154.  Todos  os  avisos  relativos  á  ae^>  ou  vaJoi-es  averbai^ 
noji  W)aie&  4e  coprop^ietario^  serão  dados  áquí^U^  de  taas  pessoas 
-qiA^  &)f  u  priarvai^a  indicada  no  i*egistro>  eo  aviso  intimodA^  ajssim 
mf^â  aviso  $u'lk^iiE^ntte  para  totius  os  pi'opriAtariQs  ie  tae$  ajvões  ou 
valQrea. 

1J65.  QaaJq/»bsr  avisa  rettettido^pelo  eori*€âo  será  coasider  j4a  inCi- 
mado  ao  tempo  em  quefôr  lançada  no  correio  a  carta  que  o  o  >ntive£, 
e  para  provar-lhe  a  intimação  só  basta  pi'ovar  que  a  carta  que  o 
continha  foi  regularmente  endereçada  e  lançada  em  uma  repartição 
do  Correio,  caixa  do  Correio,  ou  entregue  em  ama  administraçáo 
do  correio. 

Art..  156.  Quando  A»*  neoessario  dar  um  numero  deteraúnado 
da  dias  do  aviso»  ou  aviso  que  se  estenda  a  qjuxlquer  outro  parioáo, 
ser<1.  contado»  em  tal  numero  de  dias  ou  outro  periodo  o  dia  de  sua 
intimação^  mas  nao  o  dia  em  que  deverá  expirai*  o  avUo. 

LIQUIDiAÇÃO 

Art.  157.  o  activo  excixientoda  compinhia,  da  Ia  •;  su^i  I'iui- 
da«a(K  3erá  applicado  em  primeiro  logar  para  o  reemboiiso  aos 
portadores  das  acções  preferidas  das  importâncias  p.igas  ou  rr  di- 
ta ias  comotsitisfeltas  poi*  ^wa  conta,  e  depois  ao  r^M3mbolsD  aos 
portadorea  Je  acções  ordinaiMas  da  quantia  paga  ou  creditada  como 
satisfeita  por  conta  (ie  taos  acções^  c  o  saldo,  si  algum  houver,  será 
dividido  entre  os  proprietaiios  das  acções  preferidas  c  ordinárias 
ixiH>  irat^^  na  proporção  das  sommas  satisfeitas  ou  creditadas  como 
pagas  sobre  as  suis  acções. 

Art.  158.  Si  for  liquidada  a  companhia,  o  liquidat'%rio  ou  li- 
quidatários (quer  voluntários,  quer  oHaciaes),  poderão,  com  a  Fan- 
cção  de  uma  deliberação  extraordinária,  distribuir  entre  os  contri- 
buintes, em  espécie,  parte  alguma  do  activo  social,  e  poderão,  com 
igual  sanoçãot  transferir  qualquer  parte  do  activo  social  para  os 
aomes  de  fldeicommtssarios  sob  qualquer  âdeinoanaissos  para  o 
fteneftoio  dos  coatribuinto8>  segundo  melhor  enteaderem  os  Uquida»* 
tarios  com  idêntica  sancçao. 


Art.  159.  Si  em  épocha  alguma  fizerem  qualquer  veuda  os 
liquidatários  á\  co.upaaliia,  ou  íizerem  qualquer  ajuste  na  fórnaa 
da  secção  IGi,  da  lei  de  1862,  sobra  companhias,  o  accionista  dissi- 
dente, no  sentido  da  referida  secção,  não  terá  os  direitos  que  ella 
lhe  confere;  mas  em  ssu  lògar  poderá  elle,  mediante  aviso  por 
escripto,  dii*i(^idoaos  liquidatários  e  e.itregue  no  escriptorio,  ao  mais 
tardar  14  dias  depois  da  data  da  reunião  da  assembléa  em  que  se 
TotoQ  a  deliberação  especial  autorizando  a  venda  ou  aj  uste,  exigir-^ 
lhes  que  vendam  as  acções,  valores  ou  outros  bans,  opção  ou  privi- 
legio, a  que  e!le  teria  direito  de  outro  modo  em  virtude  do  syuste 
0  entregar-lho  o  seu  producto  liquido,  e  em  tal  conformidade  veri- 
.  flcàr-sô-hão  tal  veuda  o  entrega. 
.^  A  veada  aqui  mencionada  será  eíTectuada  pela  tórma  que 
melhor  ealendçrem  03  liquidatários.     ^  ^  ^^        ., 

Art.  li")0.  Uma  tal  veada  ou  sguste,  ou  a^delibèraçlÇo  esp^ttai^ 
que  os  confirmar,  poderá  dar  disposições  pat^a  a  distribuição  ou 
appropriação  das  acções,  dinheiros  oa  outros  l^neâcios  a  auferir 
em  compensação,  do  outro  modo  que  não  de  accordo  com  os 
direitos  legaes  dos  coAtributntps  da  companhia ;  e,  em  especial, 
qualquer  classe  poderá  receber  direitos  preferentes  ou  especiaes 
ou  poderá  ser  excluída  no  todo  ou  em  parte,  mas  no  caso  de 
fazer-so  alguma  tal  disposição,  não  terá  applicação  a  clausula  pre- 
cedente, no  sentido  de  que  tenha  em  tal  caso  um  accionista  dis- 
sidente Oí  direitos  que  lho  são  conferidos  pela  secção  101  da  lei 
de  ISôa  sobre  companhias. 


Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assignantes 

Hartey  Combc— 8,  Chestorfleld  Gardens,  W— I^roprietario. 

Jas.  S.  Corry— 114/1-^^  Cromis  Street,  Belfast— Fabricante  de 
aguas  gazosas. 

(jeorge  D.  Mackay— Canain.j:  Street,  Eiimjurgo  —  Chimico  fa- 
bricante. 

Harold  R.  Smyth— 24,  Academy  Street,  BelíSsist— Fabricante  de 
aguas  ga2osas. 

F.  H.  Ilood— Palmerston  Buildings  E.  C— Secretario. 

Saml.  G.  B.  Cofõk—  11,  Queen  Victoria  Street  E.  C.  —  Fabri- 
cante. 

Rdbert>on  Law.son— 3Í,  Old  Broad  Street  E.  Ò.  —  Contador  pu- 
blico. 

Em  data  de  hoje,  4  de  janeiro  de  IS07.  —  Testemunha  de  todas 
as  assignaturas  .supra,  A,  \V,  Bristow,  procurador. 

Empregado  dos  Srs.  Wilson  Bristow  &  Carpmael,  Coptiiall 
Bttildlngs,  B:  C. 

(Selío).  E'  c  )pia  flél.  —  ff.  f.  ÉartliU;  registrador-  de  cotóííá- 
hhfas  aúonymás. 
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DKCUETO  X.  654á— DE  4  de  julho  de  1907 

Concedo  autorização  â  «Brazilian  Diamond  Mining  Company»  par» 

funccionar  na  Repablica. 

O  Presidente  da  liopublica  dos  testados  Unidos  do  Brazil,  attea- 
dendo  ao  que  requereu  a  Brazilian  Diamond  Mining  Company, 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  A  Dratilian  Diíimon<f 
Mining  Compatiy  para  funccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assi* 
gnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  âcaado 
a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  formaiidadee 
exi^das  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  t  de  julto  de  19)7,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida . 


01a;ii.su.lix<!(  cxue  a^oompO/iiliafiii  o  cleox*eto 
n.  OSS^^,  cies  ta.  dLata 

I 

A  Brazilian  Diamond  Mining  Company  é  obriga.da  a  ter  um  re- 
presentante no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
definitivamente  )*esolvcr  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o 
Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber 
citação  pela  companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  lois  e  regulamentos  e  á  Jarisdicçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo  algum, 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  ÍUndada 
em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de  base 
para  qualquer  reclamação  concernente  ã  execução  das  obras  ou  ser- 
viços a  que  elles  se  referem. 

1I( 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companhia  tenha  de  fozer  nos  respectivos  estatutos.  Seivlhe-ha 
cassada  a  autorização  para  Amccionar  na  RepubUca,  si  infringir 
esta  claasala. 
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IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuizo  do  prin- 
<sipiode  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  ao  direito  nacio- 
nsu  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas»  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$,  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pel'j  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
t^lausulas. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  julho  de  1907.—  Miguel  Cahmn  du  Pin  e 
Almeida. 

Consulado  Oeral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  nos  Estados  Unidos 

da  America 

Certifico  ser  esta  a  traducção  exacta  do  documento  annexo ; 
em  fé  do  que  mandei  pasmar  o  presente,  que  vae  por  mim  assignado 
^  sellado  com  o  sello  deste  Consulado  Gerai  do  Brazil  nos  Estados 
Unidos  da  America. 

Nova  York,  20  de  maio  de  1907.  —  Garcia  Leão,  vica-consul. 

Reconbeço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Garcia  Leão,  vico- 
consul  em  Nova  York.  ilio  do  Janeiro,  25  do  julho  de  1907.  ^  Pelo 
director  geral,  Gregório  Pecegueiro  do  Aniaràí, 

Brazilian  Diamond  Mining  Company 

ARTIGOS  DE  OONTRACIOS 

De  accòrdo  com  os  preceitos  do  capitulo  47  das  leis  revistas  do 
Estado  de  Maine  o  dos  actos  amendatorlos  das  mesmas  ou  addicio- 
naes  ás  mesmas,  nós  abaixo  assicrnados,  pelo  presente,  nos  associa- 
mos juntos  e  em  commum  por  estes  artigos  efe  contracto  sob  as  leis 
do  Estado  do  Maine,  sob  a  denominação  de  BrasUian  Diamond  ift- 
ning  Cwnpany. 

03  fins  da  corporação  serão:  extrahir,  lapidar,  polir,  preparar 
XMira  mercado,  comprar,  vender  o  negociar  em  diamantes,  quer 
lapidados  ou  em  bruto,  c  outras  pedras  preciosas;  adquirir 
por  concessão,  compra,  aluguel  ou  outros  meios,  minas,  direi- 
tos de  mineração,  terrenos  minérios  e  outros,  explorar,  operar 
e  desenvolver  os  mesmos ;  extrahir,  llmdir,  triturar,  reduzir,  con- 
centrar, refinar,  amalgamar  e  preparar  para  mercado,  mineraeSt 
metaos,  diamantes  e  outras  substancias  mineraes  de  qualquer  qua- 
lidade ;  compi'ar  e  vender  minérios,  ouro  o  outros  metaes,  levando 
a  eíTeito  o  negocio  de  mineração  em  geral  ou  quaesquer  outros 
negócios  que  poisam  ser  úteis  o  proveitosas  em  connexão  com  estes 
na  America  do  Sul,  em  qualquer  dos  Estados  ou  territórios  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte ;  comprar,  possuir,  adquirir, 
arrendar,  reter,  ben  3ficiar,  vender,  dirigir  ou  trocar  quaesquer 
terrenos,  bens  immoveis,  direitos,   patentes,   licenças  e  cousas 
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similares  a  que  são  conferidos  direitos  exclusivos  ou  não  axclu- 
.síYO:^  ou  qualquer  segredo  ou  outra  iuforíuação  de  modo  qa& 
qualg^ue^'  iQvèDção  ou  processo,  pareça  ça^^to  de  ser  usado 
"parà  qualquer  dos  flos  da  companhia  ou  qualquer,  outra  upó- 
priedade  útil  ou  necessária  para'  promover  ou  levar  a  ewfto 
os  fins  da  companhia;  operai:  di*agas,  abrir  poços,  construir 
calhas,  abrir  tunueis  e  construir  e  operar  tramwajs  e  estra- 
<|as  que  possaip  ser  npc&isariaa  para  levar,  a  eSeltp  os  âos  desta 
cblúp^inhia  ;  bomprar,  siitecrevêr  ou  pôr  outrç.  mcM>«  ^Mi^fif 
acyCi5es,  'títulos  ou  obrigàç^e^  o  para.  comprar^  vcndojç,  rebáp  ^ 
Qi^gociar  em  acções,  titulos  ou  obrigações  4e  qualqu^jr  Qut)?a 
companhia  ou  companhias,  desde  que  as^im  o  julguç  q^  4Íiq- 
ctojíJç.  sej;  j(içpejíSai*io  ou  do  bgm,  avisa, pi^a  çs  intoressç^  jía^  com- 
panhia ;'  fazer  contracto  com  qualquer  governo  ou  au^r^da^ 
superior,  municipal  ou  local,  ou  por  outros  meios  obter  ae  "€al 
governo  ou  autoridade  concessões  ou  privilégios  conij^uctivos  ao3 
nná  da  coinpauhia  ;  comprai;,  adquirir  pur  concessão  ou  de  quil- 
auor  outra  forma,  arrendar,  possuir,  maníer,  operar,  vender  e 
ââtisj^ov  do  qualquer  ou  toda  propriedade  pessoal  ou,  be;ii  immovel, 
minas,  direitos  de  agua  e  outros  direitos  que  possam  ^çr  necesãft- 
rios  para  o  procedimento  de  qualquer  dos  fins  aciujA  es|>ç<;iâioa- 
dos  e,  cm  geral,  para  os  fias  da  corporação  e  para  toi*  ç  oxerçer 
todos  os  direitos,  poderes  e  privilégios  pertencentes  ás  corpora- 
ções sobre  as  leis  gcraes  do  £stado  de  Maino. 

"O  capital  om  acçõei  da  dita  corporação  sorá  de  um  nuJk&o 
do  dollars,  dividido  em  cem  mil  acções  do  valor  pai*  de  de2^  doUwB 
cada  uma. 

A  sede  dcitO)  corporação  o  o  >e\i  escripjborio  principal  serão  em 
Portland,    no  Condado  de  Cumborland,  Estado  de  Maine. 

Pelo  presente  desistimos  de  tjdos  os  requisitos  da  lei  de 
MLdiJiil^  quanto  á  noticia  da  prioaeira  reunião  para  orgjuiiza- 
çaA  e  pelo.  pKesei>ie  li^terminam^s  o  dia^  doze  de  janeiro,  de 
nx\h  novcc^nto^.  ó  setç,  ás  doz&  l^oras  do  dia,  no  e^ripiòrio 
dQ.  Qharles,  L.  Marston,  n.  218,  Mid41e  Stcoçt,  Çortla^d,  \iila^ 
como  ll'-»ra  o  logar  da  dilA  primeira  reunião  o  pelo,  pr^rr 
sente  consentimos  ni  transacção  de  taes  negócios  q^ue  possam 
s§r  aiP|X'seaí^os  á  dita    reunião    ou  qualqupi;    adiamento,  dos 

Datado  aos  3  d^  jaaiQiro,  A.  ]>.  1907. 

Nome  —  5lesid«ncia  —  Oppupacãp 

beíM^min  H.  Pray,  CainbiitlgQ,  Mass..,  iíPo'Qciai).te. 
John  IC  Humphrey ,  SipmerviUe,  Mas^.,  nogopia^itç  de  4jia.ia^l^ 
için  M^wípliy,  New  Haven,  Çonn..,  manuJacturciro^ 
.   Hourmaa.  F.  Wilder,  Ariingíoo,  Mas*.,  n^i^goçiatito. 
\Vhiutnrop  WeijiQrboe,  Miuichestçr,  Mass.,  m^pcianto^ 
Joha  ID.  Abbott,  WatertowD,  MasSj  advogado* 
Nclfion.  E.  llumphrey,  Diamantina,  BraziJ,  nOo^ofJiíW*^  ^^^  ^'^" 

Por  procuração  do  Benjamin  S.  Pray  (seu  procui'ador;. 
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Ol'llCIAEá 

Art.  1."  Os  oíliciaei)   desta  conipííohia  compor-so-lião  de   ura^ 
presidon  e,  um  vice-prosidento,  lun  thcs^ureiro,  um  auxiliar  e  um» 
sob-auxtiiar,  e  aao  menos  de  três  nwn  ifttifs  do  sete  directores. 
Cada  um  destcj?  offlci  ivs,  cxc  3ptiiaiido»se  o  aullliar  e  o  sub^atiillíai*, 
diervem  possuir,  pelo  meaos,  uma  acção  di  comptí-tihin,  rô?Í4r*da 
em  9GU  próprio  nomo. 

PRESIDENfÉ 

Art.  2,«  O  presidente  presidirá  a  t<idafl  as  reuniões  de  direobo* 
roa  e  accionistas.  Assignará  toda^  as  cautelas  do  acções  e  d-'S«ra- 
iMmliai^-se-ha  d«  todo>*  03  doveros  deile  exigidos  peia  loi  ou  pela» 
iel3,  sob  as  quaes  esta  corporação  está  orgaolsada  ou  por  sen» 
estitxitos.  A  olie  será  confiado  o  depmlt)  da  fiança  do  tho«' 
souroiro. 

Pica  á  sooí  discreção  a  ca:ivocaç8o  du  rouniõo^  de  directores  f^ 
accionistas,  étoTendo  taes  rouniòe?  ser  convocados  toda  »  vez  que 
forom  requeridas  peli  maioiiados  directores. 

Na  ausência  do  pres>donte,  os  seus  deveres  serfto  desempe^ 
libados  pelo  vice-presidente,  ou  por  um  p/osid.nte  pro  temparé- 
eleito  pelos  directores. 

Art.  S.""  O  the^oareiro  deverá  ter  em  regra  uma  oontfi  o^ 
rcct;%  doi  negojios  e  traosacç  ms  da  eoiapanhia.  E9to  odleial  será 
o  depositário  de  todos  os  dinli  ^iroai,  cheques»  notas,  giiraatiCN  e 
(nitros  titules  de  valor  da  cDmpvnhia,  devendo  díspar  dós  mesmo» 
oomo  lho  for  ordenado  pelos  directores  ou  por  al^ma  peds3a  on 
pes.^oas  autorizadas  por  elloi.  Devo  ter  em  dia  uma  cont<*  veíd**^ 
oelra  de  todas  as  re:;eita4  e  despesas  da  companhia*  aquaideve 
9W  apresentada  á  inspecção  do^  directores  todas  as  veaes  qiiie  íIn^ 
julgado  neuossar lo.  Assign  irá  todas  as  cautelas  de  aoçoes»  âffi«' 
xando  ás  mesmas  o  selio  da  cjrporação,  guardando  archivadas- 
todas  as  emissões  e  transferencias  de  acç3es. 

Para  garantia  do  flol  desempenho  de  seu  cargo  íornecorá  uma 
fiança  com  tlt'ilo  du  titulos  de  vaior,  dependon  Io  da  approvação 
ãòs  directores  a  sua  rmpjrf-incia.    Ksti  garaitta,  por/^m,  será 
periodicamente  aogitienta'la  si  os  director  s  assirti  o  eftterfderélff  ;. 
exlííndo  os  dii^ctores  quo  todos  os  demais  i\úV^('S  ifihei»Çínte!í  sM^ 
seucargo  sejam  cnrfipndo^  por  oUo. 

AUXtLIAK    K    SUB -AUXILIAR 

Art.  4.«  Fica  a  cargo  do  auxiliar  e  sub-  uixiliar  o  archivo  do- 
todan»  a»  reuniões  de  díree^ores  e  acoiomistas  e  bônof  ;rssira>  t^lo  o 
serviço  de  escriptorio  exigido  de  tae^  oiiciaeir  por  éstds  ostàt«<t«tf 
e  peias  leie  deste  Est.ido. 

Na  attsencia  do  n^rxili^r  será  ei^tF  su1>stituNfo  efirt  seu 9  dm^tm^ 
pél^siiihauxilíar,  sendo»  q^e  o  aviso  de  reii{nr>es,  quer  d#  di^Mffi^iMat^ 
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quer  do  accionistas,  pôde  ser  dado  por  qualquer  um  destes  offi- 
ciaes,  que  deverão  prestar  juramento  para  exercar  qualquor  de^Us 
cargos. 

DIRECTORES 

Art.  5.<»  Na  reunião  annual  de  accionistas  deve  ser  eleita  uma 
directoria  composta  nuaca  monos  de  três  membros  nem  do  mais  do 
sete  c  um  auxiliar,  e,  no  coso  de  não  ser  a  directoria  eleita  na 
reunião  aunual,  podem  sor  elles  eleitos  por  uma  reunião  especial 
convocada  para  esse  fim. 

Oi  directores  devem  ole^ger  por  votação  todos  os  ofíieia^s  da 
companhia,  excepto  o  auxiliar,  oabando-lhes  odireito  de  nomear 
todos  os  demais  ofâciaes  da  companhia  que  lhos  pareçam  ne- 
cessários . 

Os  directores  terão  superintendência  geral  nos  nego  àos  da 
companhia,  com  plenos  poíferes  e  autoridade  para  compra?,  ar- 
rendar e  adquirir  todo  e  qualquer  bem  immovel  o  particular 
que,  a  julgamento  dos  meamos,  seja  benellcoaos  tinsda  companhia, 
incluindo  acções,  titules  o  obri^ções  de  qualquer  outra  compa- 
nhia, para  tal  propriedade,  quando  is^  lhes  pareça  razoável. 

Os  directores  podem,  antes  de  declarai*  qualquer  dividendo, 
pôr  de  parte  qualquer  importância,  que  lhes  pareça  razoável,  para 
mndo  de  reserva;  ficando  ainda  co.n  o  direito  de  estabelecer  a 
hora  e  logar  de  suas  reuniões  ordinárias  e  extraordinária^,  sendo 
que  estas  podem  ser  convocadas  pelo  presidente  ou  por  dous  do 
qualquer  dos  demais  directores  em  qualquer  época. 

Os  directores  terão  poder  para  preencher  qaae^quor  cargos 
vagos  na  directoria,  como  tambe.u  em  qualquer  departamento  da 
companhia,  quer  estas  vagas  occorram  nesta  dati  nu  d?  ora 
em  deante. 

Todos  os  poderes  da  corporação  não  previstos  de  ou  ora  forma 
por  estes  £statudos  ou  pelas  leis  deste  Estado  sxo  pelo  prosente 
conferidos  e  investidos  á  directoria. 

TEMPO  DE   GESTÃO 

Art.  6.<»  Oi  directores  e  oíficiaesda  companhia  devera  occupar 
respectivamente  seus  cargos  pelo  es  >aço  de  um  anão,  ou  até  que 
os  seus  successores  sejam  eleitos  e^  empjssados  ems3ui  cargos, 
excepto  quando  o  director  ou  offlcial  for  eleito  para  preencher  uma 
vaga;  neste  caso  o  período  de  gestão  devo  ser  o  do  se  i  prodccjssor. 

RBUN  UES 

Art,  7.^  A  rounião  annual  de  accionistas  dev3  reai:zar-so  na 
primeira  quarta-feira  de  junho  de  cada  anu ), dopei ;  lo  anuo  de  1907. 
As  reuniões  extraordinárias  de  accionistas  terão  lo.(..?  todaí  as  ^eies 
que  forem  deliberadas  pelo  presidente  ou  pelos  direct  ^re^,  ou  quando 
os  possuidores  de  uii  terço  do  capital  de  acções  da   companhia. 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUUVO  1389 

emittido  e  em  circulação,  as  requeiram  por  e^cripto,  dirigindo-se 
para  esse  âm  ao  auxiliar. 

Os  possuidoi^es  de  acções  formando  a  maioria  do  capital  emittido 
em  circulação,  presentes  pessoalmente  ou  representados  por  pro- 
curação, devera  constituir  o  quorum  para  a  transacção  do  negócios. 

O  auxiliar  o  sulHtuxiliar  devem  entregar  ou  enviar  ao  ende- 
reço postal  de  cada  accionista,  si  o  souberem,  um  aviso  por 
o^cripto,  pelo  menos  com  cinco  dias  de  antecodencla,  do  todas  as 
reuniões  de  accionistas  a  realizar-se. 

Em  todas  as  reuniões  os  accionistas,  presentes  pessoalmente 
ou  representados  por  seus  procuradores,  terão  direito  a  um  voto 

?)3r  cada  acção  do  capital  em  seu  nomo  na  época  prévia  à  do 
fechamento  dos  livros  de  transferenci-is  para  a  realização  de  tal 
reunião. 

NOTAS  DA  COMPANHIA 

Art.  8.<»  Nenluim  oíQcial  ou  agente  poderá  fazer  ou  eniittir 
notas  ou  papeis  negociáveis  em  nome  ou  poi*  conta  da  companhia, 
sem  que  para  is^o  tenha  autorização  expressa  da  directoria. 

DEPÓSITOS 

Art.  9.*»  Todos  os  depostos  de  dijiheíro  devem  ser  feitos  no 
nome  da  companhia  o  em  seu  nome  social  em  um  banco  ou  outra 
instituição  de  credito,  que  serão  do  tempos  a  tempos  ordenados 
pela  directoria. 

EMENDAS 

Art.  10.  Estes  estatutos  podem  s^ir  alterados  ou  recusados  em 
qualqtier  reunião  de  accionistas,  á  qual  dovo  achar-se  presente  a 
maioria  do  capital  em  acções  da  companliia,  emittido  o  em  cir- 
culação, comtanto  que  o  aviso  de  tal  alteração  ou  recusa  tenha 
sid»  declarado  na  convocação  para  essa  reunião.  As  acções  deposi- 
tadas na  thesouraria  ou  retidas  como  garantia  para  a  companhia 
não  serão  consideradas  como  pertencentes  ao  capital  sob  este  artigo 
nem  tão  pouco  sob  o  art.  ?<>. 

Nós  abaixo  assignados,  sendo  todos  directores  da  BrasUian 
Dia^nond  Mining  Company,  organizada  sob  as  leis  do  Estado  de 
Maine  aos  12  de  janeiro  de  1897,  pelo  presente  certificamos  que 
os  documentos  anteriores  são  as  cópias  fieis  dos  artigos  de  contra- 
cto da  companhia  o  seus  estatutos. 

Benjamin  S,  Pray.  —  John  Murphy,  —  Boxcman  K  Wilder. — 
John  B.  Hnmphyey. —  WinVirop  ^Vetherhse.  -  -  John  P,  Abbott, — 
Nelson  P.  Ilumphrey,  por  seu  procurador  Benjamin  S.  Pray. 

E:?TADO   DS  MAINE 

Cumberland,  ss. 

Aos  13  dias  do  mez  de  janeiro  de  1907,  na  cidade  de  Portland, 
Dondado  de  Cumberland,  Estado  de  Maine,  perante  mim,  tabellião 
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publico,  ab  úxo  asttg&ado»  doiridaiiieate  qualiftciuio  e  imáo  a  i 
eartorio  iia  cidade  de  PortLaod,  pessoalmente  covwarecwftin  <» 
senlKiro»  aein^  menukioados*  Beiúamin  &Pfay,  Joki&  B.  Hmmpitfcj, 
Jet^Q  Murpby,  Bawman  F.  \Viitkei\  Wintibrop  WcUu)ri)«e,  Job» 
F.  Abboit  e  r^I;soQ  F.  lliuo}^*ov  (o  to  ro^^amtíkitJkéO'  jtrnit  so«i  ytr^ 
(HUfadoi\  devi  ta.Qieutc  autorizao^  o  Si\  Beiijwa^n  S»  l^my),  e  fize- 
ram a. jura  nieuto  de  que  a  dcNirlaraçtlu  a^^iniA,  quo  as:>i^áaraui,  6- 
vot.  Jadeira. 

Em  testemualio  do  que  assiguei  o  presoBte,  que  selia  oiNBaa 
selk»  áoii&  oart  jrio  ao  dia  o  aauo  aeioia  motyeiooados.^  Charles^ 
L.  Marston,  tabelliã.o  publicck 


ESTADO  DE  MAINE 


Ciimberland,  ss. 


CartoiMo  do  escrivão,  do  Tribunal  Superior,  i^orttaud»  12  áer 
jgi,aeirQd»  1907. 

KiU  Lloweilyn  Bartoo,  escrivão  de  todios  os  tribuna»^  judá^iaes,^^ 
do  e  pira  o  dito  Condado  (sendo  também  tribunal  de  archivos), 
polo  presente  certifico  ([uc  o  Sr.  Charles  L.  Marston,  perante 
o  qual  o  instrumento  cseripto  aniicxo  foi  jurado,  ou  reconhe- 
cido, ua  época  em  quo  administrou  tal  juramento  ou  to- 
m^la  do  prova  ou  reconhecimento,  era  tabollião  publit'o  do- 
ô  p^ra  o  dito  rondado,  dcvidameuté  nomcMio,  jurajueutado  » 
auiorizaJo  por  Ijí  a  administrar  juramentos  o  fazer  reeeaheai^ 
mentos  de  escripturas  e  outr.  s  instrumentos  que  tenham  de  ser  . 
archivados,  K  quo  esfc  »u  bem  fh.miHarÍ7/id3com  a  fcua  Lttra  o  creio 
verdadeiramente  que  a  asdgnatura  do  juramaatoao  ce.-Uftcado 
ajiaexo  O  genuina. 

I^ni  tostomuuíio  do  que  assij^^no  o  presente,  eni  que  paz  o  selli» 
djBste  ca  tório  iio  dia  e  anão  a  dma  mencionados.— /í?í?i'-6»//i/?í  Barton. 

ESTADO  DE   MAIWK 

Certificado  de  organizaçio  de  uma-  corparação  sob  a  lei  gerai 
de»Ce  EsAado. 

0^  ab.iijúoasiignados,  oilkia&i  do  uma  oost^raç^o  organizada 
cim  Poréiaud,  Ma^ne,  uiu  uma  rouiuâa  dois  sigaatarriús  dos  artigo» 
á%  contracto  da  mesma,  devidamente' c^avojadae  roaliza.da  ii»caa» 
n.  218,  MiddLo  Street,  na  cidade  de  Po.tlaad,  i»  sabbaibdi^de  ja^ 
neiro  de  1907,  pelo  prósente  certifico  o  que  abaixo  segue  : 

O  nome  da  dita  corporaç  xo  ú.IiraMhn  Dianwml  Mtniny  Company. 

Os  fins  da  dit  i  corporação  s(írào  :  i^xtrahir,  lapidar,  polir,  pre- 
piv  iV  para  mercado,  compbar,  vender  e  negociar  em  di  imantes, 
quer  lapidados  ou  em  bruto  e  outras  pedras  preciosas  ;  adquirir 
por  concessão,  compra,  aluguel  ou  outro>i  mcUH,  mifta»»  di- 
reitos de  mineração,  terneaosv  ncúaorios-  o  oiUrjs,  oxplorar..  opc- 
car  o  dcsenvolvor  os>  miamos;    extiraèir».  ruoiJLu',  ti^tur:u*i«,  im 
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duúr,  coDcoatrar,  refinar,  amalgamar  e  preparar  para  m^nyado, 
iniQcracâ«  metaes,  (líãmantoti  e  outras,  tui^bstandas  laioeraes  de 
qualquer.  qi^íidadQ  ;  compi^r  e  voador-  mlporios,  owo.  e  outros 
metacs,  lav.^do  a  eíTQíta  o  oçgucJo  43  lam^açã^.  em  geral 
que  posiãí^i.  iiCi*  utQi4  e  peov^ituj^Ofl  oqv  coãocxão.  com  estes  na 
America  do  Sul,  oi^  quíUqaar  dos  l^tado^  ou  t<M.*iitorios  dos 
E»ta  los  Unidos  da  Ajucrica  do  \ort.ti ;  cojuprar,  pc^íi^uir,  adquirir, 
arrendar,  reter,  bQOofi^ciar,  voai^,  dirigir  ou  trocar  quaesquer 
torrcuoíi,  boiis  imiiioveis,  direitos,  patentes,  licenças  e  cousis  simi- 
lares a  que  são  conferidos  direitos  exclusivos  ou  não  exclusivos,  ou 
qualquer  segrclo  oi;  ou  tia  iaíormaçâ.)  dç  modo  que  quaj/iuor  in- 
veaçio  ou  ])rocesso  pareça  capaz  do  ser  usado  i»ara  qUUqjaoç. 
do3.  flas  da  compíknhia  Oju  qualquer  outra  propriedade  utjjtoune- 
cíjssaria  para  prombvçr  ou  IçvaÍ  a  cíTcito  os  fins  íà  c3mi)aivi;.ak ; 
operar  dragas,  abrir  poços,  conatruir  í-albfts,  abrir  tuaç>eis,  coOs- 
struir  e  operar  trannvays  e  estradas  que  possam  ser  uecessariílfis 
para  levara  QlTeitj  os  ftis  desta  companhia;  comprar,  s  ib^otevor 
ou  por  0!itro  meio  adquirir  acções,  títulos  o;i  obrigaçõas  ç  pa^ii 
eo.nprar,  vender,  reter  c  negociar  em  acções»  tituLos  ou  obriga- 
ções de  qualque**  outra  cjmpanhi.i  ou,  coaipanhisus,  desde  quç  a^im 
Q  juJiguc  a  director ianocciisario  ou  de  bpm. ayisj  para  os  int  rosao* 
da  compiinhia  ;  lazor  contracto  coàu  qualquer  govcrjio  ou  ajjitorí- 
dadp  superior,  municipal  ou  local,  ou  por  outros  racios  obter  de 
til  governo  ou  autoridade  couccssõas  ou  privilegias  conductivos  a^ 
fins  aa  companhia;  cojnprar,  adquirir  por  conceasgiiO  ou  qua^uer 
outra  forma,  arrendar,  possuir,  manter,  operar,  vender  e  dispor 
4c  qualquer  ou  toda  a  propriodale  pessoal  ou  bera  imrao.vel.  lainas, 
direitos  de  agua  e  outros  direitoá  que  possam  sjr  ncjossaçioa^par* 
o  pro  iegui  meat j  de  qualquer  dos  fins  acima  esiMJcifica^p;*  o,  em 
£ei;al,  pai*a  oi  fins  dacjrporação  c  para  ter  e  exercer  todos,  os  po- 
cÉçres,  dir^âtos  e  privilégios  pertencentes.  As  corppraçôps  sob,  íw 
l^Isgoraes  do  Kíítadô  dpMaine. 

A  importíuicia.  total  do  capital  em  acções  ú  um  millião  d^ 
dollars. 

Não  existem  acções  prefereuciaca. 

A  importância  do  oa^pital  em  íicçõqs  jd  ça,as  ú  de  mil 
dollars. 

Valor,  par  das  acçí5es  6  djo  dez  dollarsxada  uma. 

Nomes  e  residencí.  s  dos  possuido;:os  das  uita^  agr^-cís  Scão  a5..<a« 
gttintes: 

Nome  Roãidencia  X.  ile  ac<;ôe.s 

líeiViaminS.  Pray,  Cambridge,  Mass....  25 

John  B.  Humphrey,   Sonterville,  Mass.  a20 

•lohn  Murphy,  No\v  Ilaveii,   Conu 15 

fíowman  P.  Wikier,  Arlington,  Masd. .  15 

Wiothpo]>Wotherbae,  Mauchocitcr,  Mass.  10 

Jobn  E.  Abbott,  Watestown,  Mauas 10 

Nelson  F.  Ilumphroy,  Uiaiuantina,  Bra»« 

zil Tj 
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As  acções  restantes  do  capital  foram  subscriptas,  como  segue: 

Benjamin  S .  Pray ,  Cambridge,  Mass . , . .  34 . 005 

John  B .  Humphrey ,  Somerv iUe,  Mass ...  34 .  940 

John   Murphy,  New  Haven,    Conn 12.485 

Winthrop  Wetherbee,  Manchester,  Mass.  12. 490 
Nelson  F.  Humphre>-,  Diamantina.  Bra- 

zil ; 4.995 

Bowman  F.  Wilder,   Arlington,  Mass. .  985 

100.000 

A  sódc  da  dita  corporação  6  cm  Portland,  no  Condado  de  Cum- 
berland. 

O  numero  de  directores  é  de  sete,  sendo  os  seguintes  senhores: 
Ben,:amia  S.  Pray,  John  B.  Humphrey,  John  Murphy,  Bowman  F. 
Wilder,  Winthrop  Wetherbee,  John  E.  Abbott  e  Nelson  F.   Hum- 
phrey. 

Nome  do  auxiliar  é  Charles  L.  Marston  o  a  sua  residência  ê 
Yarmouth,  Maine.  Os  assignados  Benjamin  S.  Pray  e  Bowman  F. 
Wilder  sâo  respectivamente  o  presidente  e  o  thesoureiro;  e  os  de- 
mais que  se  seguem  Benjamin  S.  Pray,  John  B.  Humphrey,  John 
Murphy,  Bowman  F.  Wilder,  Winthrop  Wetherbee  o  John  E.  Abbott, 
são  directores  que  formam  a  maioria  da  dita  corporação. 

Testemunhado  por  nossas  assignaturas  aos  doze  dias  do  mez 
de  janeiro,  A.  D.  19 j7, -^Benjamin  S,  Pray,  j^re^iáente, —Botoman 
F,  Wilder,  thesoureiro. — Benjamin  K,  Pray, — John  B.  Humphrey. 
— John  Murphy. 

Directores;  Wir.ihop  Wetherbee,— Bowman  J,  Wiider.—Johfi  F. 
J.  Abboli. 

Cumberland,  s?.  12  de  janeiro  de  1907. 

Benjamin  S.  Pray,  John  D.  Ilumphey,  John  Murphy,  Bowman 
F.Wilder,Winthtrop  Wetherbee  e  John  F.  Abott  compareceram  cm 
pessoa  e  conjunctamente  juraram  qne  o  certificado  anterior  é  ver- 
dadeiro. Perante  mim,  Herbert  N,  Pinhham,  juiz  do  paz. 

ESTADO  DE  MAINE 

Secretxria  do  procurador  gera!,  28  de  janeiro,  A.  D.     1907. 

Pelo  presente  certifico  que  tendo  examinado  o  certificado  ante- 
rior, quo  o  mesmo  foi  propriamente  executado  e  assignado  de  con- 
formidade com  a  Constituição  e  leis  do  Esiado. — Warren  C,  Phil- 
brooh,  ajudante  do  procurador  geral. 

ESTADO  DE  MAINE 

Seeretaria  de  Estado 

Pelo  presente  certifico  que  o  documento  anterior  ó  a  cópia  fiel 
do  que  foi  archivado  nesta  secretaria. 

Em  testemunho  do  qu3  assigoo  o  presente,  que  sello  com  o  sello 
ofãcial  deste  Estado.  Dado  por  mim  em  Augusta,  aos  vinte  dias  do 
mez  de  abril  do  auno  de  Nosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  sete  e 
no  anno  cento  e  trinta  e  um  da  Independência  dos  Estados  Unidos 
da  America.— .4.  /.  J5ro'c«,  Secretario  do  Estado, 
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Bostou,  Mass.,  17  do  maio  de  1907. 

Saibam  quantos  este  virL^m,  que  certifico  aue  o  saldo  a  cre- 
dito da  Drasilian  Diamond  Minittg  Company,  ae  Maioe,  Estados 
Unidos  da  America,  apr.'scntado  pelo  balanço  dado  nesta  data, 
de  accôrdo  com  es  nossos  livros  d  de  cento  e  cinco  mil  dollars 
(  S  105.000.00  ).  —  H,  F,   AmííÃ,  auxiliar  do  caixa. 

Estados  Unidos  da  America,  Estado  de  Massachusetfs,  Condado 
de  Suffolk  e  cidade  de  Boston . 

Perante  mim,  A.C.  Jordan,  tabellião  publico,  no  e  para  o 
dito  condado,  cidade  e  paiz,  aos  17  dias  do  moz  de  maio  de  1907, 
pessoalmente  compareceu  Henry  F.  Smith,  que  tendo  devida- 
mente jurado  do  accôrdo  com  a  lei  depoz  e  disse  que  a  declaração 
acima  6  verdadeira  e  correcta. — Augusttis  C.  Jordan,  tabeUiáo 
publico  (  sello  ).  Meu  termo  expira  em  27  de  janeiro  de  1009. 

ESTADO    DE    BÍASSACHUSETTS 

Suffolk,  ss. 

Cartório  do  escrivão  do  Tribunal  Superior. 

Eu,  Francis  A.  Campbell,  de  Boston,   no  dito  Condado,  devi- 
damente eleito,  qualificado  e  jurado  como  escrivão  do  Tribunal 
Superior,  do  e  para  o  dito  Condado  e  Estado,  residindo  em  Boston, 
no  dito  Condado,  sendo  este  Tribunal  um  Tribunal  de  Archivos 
com    cujo    sello    é    este    sellado,    e    cujo    sello    e     archivos 
deste  tribunal  eu  tenho  em  minha  custodia,  polo  presente  cer- 
tifico, no  exercício  de  minhas  ÍUncçoes  como   escrivão,   e  attesto 
Sue  Augustus  C.   Jordan,  perante  quem   o  annexo  depoimento. 
[>mada  de  prova  ou  reconhecimento  foi  tomado  e  assignado,  é 
tabellião  publico  do,  para,  incluindo  todo  o  dito  Estado,   residindo 
no  dito  Condado,  devidamente  nomeado,  com  missionado,  qualificado, 
jurado  e  autorizado  pelas  leis  do  dito  Estado  a  agir  como  tal  ;  e 
também  devida  n>  ente  autorizado  pjlasleis  do  dito  Estado  a  tomar 
depoimentos  e  tomar  e  certificar  tomadas  de  prova  ou  reconheci- 
mentos de  escripturas  de  cosido  de  terras,  casas  de  habitação,  he- 
ranças,  existentes  e  localizadas  no  dito  Estado,  em  qualquer  parte 
do  mesmo  e  que  tenham  de  ser  archivadas  no  mesmo,  situadas  em 
qualquer  parte  e  de  qualquer  forma  limitadas;  e  que  elle  era,  na 
época  em  que  tomou  o  depoimento,  tomada  de  prova  ou  reconheci- 
mento aqui  junto,  tabellião  publico,  e  que  devida  fé  e  credito  deve 
ser  dado  ao  seu  ofílcial  e  que  estou  bem  familiarizado  com  a  sua  as- 
signatura  e  portanto  creio  verdadeiramente  que  a  assignatura  do 
dito  depoimento,  tomada  de  prova  ou  reconhecimento  ó  genuína  ;  e 
ainda  mais,  que  o  instrumento  annexo  é  executado  e  reconhecido  de 
accôrdo  com  as  leis  do  dito  Estado. 

Em  testemunho  do  que  assigno  e  sello  o  presente  com  o  sello 
do  dito  Tribunal  em  Boston,  no  dito  Condado  e  Estado  aos  17  dias 
do  mez  de  maio,  A.  D.,  1907.—  Francis  A,  Campbell^  escrivão. 


MM  Affnê  M  VftbÊÊí  BMURTO 

DaCRCTO  N.  6648  —  W!  4  DE  julho  de  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçfio  c  Obras  Ptiblicáso  credito 
de  2.386:000$  para  occorrer  a  despozas  com  o  alargamento  da  bitola 
da  K^trada  de  Ferro  Central  do  Bra/.il  até  a  cidado  de  S.  IP^aoSb. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  35.  n.  XVI,  dc^  lei 
n.  1«17,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Inlustria,  ViaçSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  8.386:000$  para  occorrer  a  despezas 
coili  o  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bràifl 
ate  a  cidade  de  S.  Pftiilo. 

Rio  <le  íajieiro,  4  de  julho  do  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Xfi^f.et  €"lMOfí   du  Pin  e  Alnieúln, 


DECRETO    N.  0544— i>E  4  de  julho  de  19  J7 

Conojdo  is  u«;ão«l?  dirjílos  para  osínat 'riíH's  importados  para  a  Ksírâ-ia 
do  Ferro  do  Qatrahim  a  Itaqny. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrizW, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Brazil  Gveat  Southern  Ro.Uihay 
OBmpnny,  HntUed,  o  verificando  terem  sido  preencbidaf*,  com  ds 
reducçõe<  feitas  em  suas  tari&s,  as  condiçDes  estabelecidas  no  art.  3«, 
n.  Xnii  ^  5«  da  lei  n.  1616,  de  30  de  d^^zembro  de  1908,  dfe- 
cí-eta : 

Artií^o  uiiico.  Fica  coaccJida  íl  rcIerlJa  companhia  a  i^^onção 
de  direitos  par:i  os  materiaes  que  impjrhr  com  lostino  á  Es- 
tradai do  Ferro  do  Quarahim  a  Itaquy. 

Rio  de  Janeiro,  4   de  julho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmou  ãu  Pin  e  Almcuf'^, 

DECRETO  N.  6545  —  de  4  de  juliio  de  1907 

Approva   as  bases  para   organizáçSof    dò    ttmá  Exposiçfio  Ndciolisli 

èm  1908. 

O  Prt!)idente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
usando  da  autorização  conferida  na  lettra  e  do  n.  1,  art.  35,  da 
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M  o.  1617,  de  90  de  dezembro  de  1906,  e  para  oommemorar  o 
«eatanario  da  al)eFttm  dos  poHos  do  Brasil  ao  oommeroio  i&tema- 

«ional,  decreta : 

Artigo  unioo.  Fioam  approvadas  as  based  para  organiza^  de 
uma  Expofliçlo  Nacional,  em  1908,  que  oom  e£rte  bailam,  as8i£^adas 
pelQ  Ministro  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  juUio  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreuu.  Penna. 
Mgtiel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

Bases  para  a  organização  de  uma  Ezposlçao  laclooal,  em 

Ari.  l.''  Em  cumprimente  dodispostonalettra^doD.I,  art.  3õ 
da  lei  n.  1C17,  de  30  de  dezembro  do  190Ô,  e  para  sciemnizar  o 
pri  metro  centenário  da  abertura  doi  portos  do  Brmzil  ao  com- 
mereio  internacional,  o  ^verno  promoTe  a  ergasizaçio,  na 
eapital  da  Republica,  de  vma  Exposição  Nacional  -^  agrícola, 
industrial,  pastoril  e  de  ai*taB  liberaes,  ^ue  se  abrirá  no  dia  15  do 
junho  de  1906,  enceiTando-ee  a  7  de  setembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.°  A  Exposição  consfar.l  das  sogníntes  secções: 

Agricultura; 
Industria  Pastei-il ; 
Varias  Industrias ; 
d)  Árbes  Liberaea. 

Paragrapho  único.  Cada  uma  dessas  secções  subdivldirH90-ba 
em  grupos,  e  estes  em  ciasses,  para  a  catalogação  doe  piquetes, 
sua  installa^o,  exhibiç^j  e  julgamento. 

Art.  3.«  95o  convidados  a  tomar  parte  na  Bxposiç^  os  Oo- 
vcmo3  dos  Estados  o  do  Wstricto  Federal,  as  assosiaçoes  commer- 
oiaes,  agrícolas  o  indll^^t.ria'^s,  todos  os  quo  exercerem  as  industrias 
agrícola,  fabril  c  pecuária  o  os  que  ?e  dellcarom  a  artos  liberaes, 
quer  sejam  nacionaes,  quer  estrangeiros  domiciliados  no  Hrazil. 

Art.  4.»  A  Exposição  será  organizada  e  dirigida  por  uma  cora- 
miss^o  nomeada  peio  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, com  um  presid^te,  três  vice-pre  ideDtes,  nm  secretario  geral 
o  mais  36  membros,  qne  so  «ibdrvidirá  em  quatro  oommiss^es  par- 
ciaes,  correspondentes  ás  secçSe^  de  que  trata  o  art.  S^, 

Art.  5."  Ao  prosidente  incfimbe  CDntnocar  a  commijssio  gerai, 
presidindo  ás  snas  rouniSes,  executar  ena?  defibera^es,  velar  por 
tudo  que  so  relacione  (-om  a  Exposição,  éa  qnú  é  repreBentanto 
fegal  pari  todos  os  effeitos,  e,  em  circumetincias;  extraordioaiias, 
tomar  qualquer  providencia  que  lhe  pareça  opporttma,  informando 
do  occorrido  á  commissão,  em  sua  primeira  recmifio. 

Art.  ô.^"  A  commfssio  geral  organizará  o  R^ulament«r Interno 
dos  seus  trabalhos,  determinando  as  attribuiçQes  que  cabem  ao 
presidente,  aos  rlce-presidentes  e  ao  seeretario  geral  e  d^fibevará 
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sobre  o  pro^rainma,  clal>orado  por  cada  uma  das  secções,  assim 
como  sobro  piano:),  orçameutos  e  qaaesquer  assumptos  referentes  á 
Expo:^ição  e  do  interosse  da  me -ma. 

Paiugrapho  único.  Os  planos,  orçamentos,  programmas,  regula- 
mentos, etc.,  ^ei^  submettidos  á  apreciação  do  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  7.^  O  Governo  construirá  x^avilbões  para  cada  uma  das 
secções  da  Isxposição,  bom  como  instaliações  para  a  exhibi^  de 
machinas  e  utensilio)  usados  na  agricultura  c  industriais  connesas. 

i^aragrapbo  único.  Preparada  a  área  de  terreno  destinada  á 
Exposição,  o  Governo  abrirá  concurrencia  para  construcção  dos 
pavilhões.  Oó  projectos  apresentados  serão  julgados  por  uma  com- 
mlsifio  do  membros  da  commisião  geral,  nomca-ios  pelo  Qoverno, 
sob  a  presidência  do  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  S.^'  As  exhibições  far-se-hão  por  conjuncto,  de  modo  que 
os  objectos  da  mesma  natureza,  isto  é,  dos  mesmos  grupos  e  classes, 
se  encontrem  reunidos  no  pavilhão  da  secção  respectiva,  discrimi- 
nados, por6m,  por  Estados. 

Paragrapho  unioo.  Aos  productos  expostos  devem  acompanhar 
dados  relativos  á  sua  procedência,  custo  de  producçao,  preço  de 
transporte,  ató  aos  centros  de  consumo,  e,  sempre  que  for  possível, 
photographias  de  fabricas,  usinas,  campos  de  cultura,  etc. 

Art.  9.<»  Os  expositores  terão  direito,  independente  de  qual- 

2uer  contribuição,  a  um  certo  espaço  para  a  exhibiçâo  dos  seuspro- 
ucloá  nos  pavillioes  construídos  pelo  Governo. 

Esso  espaço  deverá  ser  pedido  até  ao  flm  do  corrente  anno  ;  e, 
81  o  expositor  desejar  fazer  neile  qualquer  instalia^  especial, 
deverá,  nesse  mesmo  prazo,  apresentar  a  respectiva  planta. 

Não  é  permittida  a  transferencia  de  espaços  concedidos  aos 
expositores. 

Art.  10.  Os  Estados  poderão  construir  pavilhões  especiaes  para 
a  propaganda  dos  seus  productos,  comtanto  que  peçam  reserva  do 
espaço  necessário  e  apresentem  a  planta  completa  do  pavilhão, 
antes  de  31  de  dezembro,  submettendo-a  á  approvação  da  autori- 
dade competente. 

Art    11 .  Os  productos  destinados  á  Exposi^  terão  transuorte 

gratuito,  devendo  para  isso  os  expositores  dirigir-se  ao  presidente 
u  commisiÃo. 

Art.  12.  Os  volumes  contendo  olyectos  destinados  á  Exposição, 
deverão  vir  acompanhados  de  uma  relação  do  seu  conteúdo,  oom 
indicação  bem  clara  da  sua  procedência,  informações  sobre  os  pro- 
ducto^i,  o  nome  e  o  endereço  do  expositor  ;  e,  quando  contiverem 
objectos  mandados  por  mais  de  um  expositor,  dever-ee-ha  declarar 
o  numero  de  objectos  enviados  por  cada  um. 

Art.  13.  Será  permittido  o  estabelecimento  de  restaurantes, 
de  salas  de  divertimentos  e  a  venda  de  mercadorias  no  recinto  da 
Exposição  e  em  aiiios  reservados  para  esse  fim,  mediante  condições 
previamente  i^uetadas. 

Art.  14.  A  commissão  organiiará  e  manterá  um  systema  effi- 
CAx  de  policia  no  recinto  da  Exposição,  não  86  para  manter  a  oiriem 
como  para  proteger  a  propriedade  confiada  i  soa  guarda. 
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Art.  15.  Uma  vez  oatregnos  03  productos  á  commissão  no  Rio 
de  Janeiro,  ella  providenciará  sobre  sua  conservação  e  garantia  da 
propriedade  dos  expositores ;  nãoaasumindo,  porém,  a  responsabili- 
dade por  perdas  devidas  a  incêndio,  a  desastres  oa  a  quaesquer 
outros  accidentes  de  força  maior,  que  não  possjim  ser  previstos. 
Art.  16.  Quando  houver  de  ser  exposto  objecto  de  grande 
valor,  o  expositor  deverá  fazel-o  recolher  diariamente  a  um  cofre 
a  isso  destinado,  no  recinto  da  Exposição,  e  ter  sempre  pessoa  da 
sua  confiança  que  por  elle  se  responsabilize. 

Art.  17.  Não  serão  admittidos  nos  pavilhões  objectos  perigosos 
ou  que  prejudiquem  o  conforto  e  a  segurança  do  publico  ou  outras 
exhibiçõeSy  nem  tão  pouco  objecto  que  offonda  o  decoro  da  Expo- 
sição. 

Art.  18.  Os  objectos  expostos  não  podem  ser  copiados  nem  re- 
produzidos, mesmo  nhotographicamente,  sem  permissão  do  exposi- 
tor e  do  presidente  aa  commissão. 

Objecto  algum  poderá  ser  retirado  ou  removido  da  Exposição 
antes  do  encerramento  da  mesma. 

Art.  10.  A  commissão  incumbir-se-ha  da  limpeza  e  do  arrai\jo 
dos  objectos  a  seu  cargo,  devendo  a  limpeza  e  a  boa  ordem  dos 
pavilhões  dos  Estados  e  das  installações  particulares  correr  por 
conta  própria,  embora  sob  a  fiscalização  da  commissão. 

Art.  20.  Os  expositores  deverão  declarar  o  destino  que  hão 
de  ter  os  objectos  expostos,  afim  de  que  a  commissão  possa  re- 
mo vel-os  dentro  do  prazo  de  dous  mezes,  após  o  encerramento  da 
Exposição. 

Os  expositores  que  não  fizerem  essa  declaração  em  tempo  op- 
portuno,  não  terão  direito  a  reclamação  alguma. 

Art.  21 .  O  mérito  das  exhibições  será  determinado  por  um  Jurv 
de  Prémios,  que  se  reunirá  no  correr  do  ultimo  mez  da  Exposição, 
o  qual  manifestará  o  seu  julgamento  por  meio  da  concessão  de  di- 
plomas correspondentes  a  quatro  classes  :  grande  premio,  medalha 
cie  ouro,  medalha  de  prata  e  medalha  de  bronze. 

Cada  diploma  será  acompanhado  de  uma  medalha  commemo- 
rativa  da  Exposição,  na  qual  será  inscripto  o  premio  alcançado 
pelo  expositor. 

Art.  22.  O  Jury  de  prémios  só  julgará  os  objectos  expostos  nos 
pavilhões  construídos  pelo  Governo  ;  e,  só  por  concessão  excepcioual. 
a  commissão  se  manifestará  sobre  objectos  expostos  nos  pavilhões 
dos  Estados. 

Nenhum  objecto  exposto  seráexcluido  desse  julgamento,  a  me- 
nos que  o  expositor  o  requeira,  e  mediante  assentimento  do  presi- 
dente da  commissão. 

Art,  23.  Os  animaes  que  concorrerem  á  Exposição,  terão,  segun- 
do o  merecimento,  um  premio  pecuniário,  alóm  do  diploma  que 
for  conferido  ao  expositor. 

O  valor  dease  premio  será  declarado  nas  circulares  que  forem 
expedidas  a  respeito. 

Art.  24.  O  trato  e  a  alimentação  dos  animaes  deverão  ser 
feitos  pelo  expositor  ;  e  a  commissão  providenciará  para  que 
sejam  devidamente  alojados, 

Exeeatiro  — 1907  8t 
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Art.  25.  O  Jury  da  Prémios  se  comporá  de  duas  partes  :  o  Jory 
-de  seo^  e  o  Jury  superior. 

O  Jury  de  seo^  será  ooastituido  em  oada  ama  dag  seeçòes  das 

-«xpoiiQõGB  e  compor-s^ha«  no  minimo,  de  sete  memluros,  tendo  am 

nomeado  pelo  Goveroo  e  os  oatros  pelos  exposítcx^  ou  seus  repra- 

aeniantea»  na  razSo  de  um  membro  do  Jury  por  cada  grupo  de  10 

expositores,  ao  máximo. 

O  Jury  superior  se  constituirá  com  o  presidente  e  membros  da 
commissão  o  os  presidentes  dos  jurys  de  secção;  resotrerá  solve 
a  distribuição  dos  prémios  e  diplomas  conferidos  pelo  Jury  de  se- 
cção o  sobre  as  reclamações  dos  interessados. 

Art.  2u.  Da  commissão  nomeada  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  na  conformidade  do  art.  4«,  serio 
drâignados  sete  m^nbros  para  a  propaganda  nos  Estados  a  fa^or  da 
Exposição,  a  qual  sara  feita  do  accordo  com  os  respectlTos  Pre- 
sidentas e  Governadores. 

Art.  27.  Para  plena  execução  do  disposto  nestas  bases,  serão, 
expedidas  as  iiistrucçoos  complo  iientares  que  se  fizerem  neoes-o 
«árias. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1907.— Jií^ffW  Calmon  du  Pín 
e  Almeida, 
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Crea  um  Consulado  cm  Drosden 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Biazii 
usando  da  autorização  concedida  pelo  «irt.  3^  da  lei  n.  322,  d 
8  de  novembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo    único.    Fica  creado    um  Consulado    em  Dresdcn,  no 
Império  da  Allemanha. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  jullio  de  1907,    19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Rio^Branco, 


DECRETO    N.    6547  —  db  4  d::  julho   db  1907 

Regula  o  fornecimento  de    rações   no   porto    e  em  riagem 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
deudo  ao  que  lhe  expoz  o  contra-almirante  Ministro  da  Marinha 
sobre  a  conveniência  de  modificar  as  tabeliãs  de  rações  em    rigor: 

Resolve  que  a  partir  de  10  do  corrente  o  tornecimento  de 
rações  no  porto  e  em  viagem  seja  regulado  pelas  tabeliãs  anneia^, 


^  T.  ■'> 


'ô  fe  Q  b 

rt         p  o  ©  t^ 


£2.1^ 


8'; 

as  g  .-; 

-2 .fE  S  i  c  ^  B  p..g 


i-^ 


1S4Ô 


ACTOS 


mento  em  todas  as  suas  ] 
accionistas  da  Companhia 
findemnizadora» . 

Art.  41.  A  conipanhi:|- 
que  convier  ao  ^eu  e  itabclls 
dadas  entre  a  directoria 

Rio   de  Janeiro,  28  d 
Narciso  Braga .  —  João  Sat 


DECRETO  N.  q 

Cròa    uma  brigada   de  cav 
Uljcrabinha,  1 

O  Presidente  da  Re 
execução  do  decreto  n . 

Arti^ro  único.  Fica  c: 
Uberabinha,  no  Estado 
vallaria  cora  a  designaçf^ 
08  ns.  187  o  188,  os  quar 
lificados  nos   districtos 
siçõcs  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  4 
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Art.  1.°  Os  exames  para  a  matricula  no  curso  do  machinasc 
nos  cursos  annexos  da  Kscola  Naval,  bem  como  nos  cursos  da  Escola 
de  Marinha  Mercante  do  Estado  do  Pará,  a  que  se  referem  os 
arts.  19  e  14  dos  regulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  6345 
e  6388,  de  31  de  janeiro  e  2S  de  fevereiro  últimos,  serão  prestados, 
de  ora  em  deante,  nas  mesmas  escolas,  perante  três  membros  dos 
respectivos  corpos  docentes,  para  esse  fim  designados  pelos  com- 
petentos  directora^i. 

§  1.0  Os  candidatos  ás  cartas  de  pilotos  c  machinistas  da 
marinha  mercante,  a  que  se  referem  es  arts.  âr<2  e  234  do  regula- 
mento anncxo  ao  decreto  n.  6345,  do  31  de  janeiro,  prestarão 
igualmente  na  Escola  Naval  os  exames  exigidos  pelo  art.  19  do  dito 
regulamento. 

§  2.^  Nos  Estados,  salvo  o  do  Pará,  os  candidatos  á  carta  de 
praticante  machinista  prestarão  esses  exames  (portuguez,  pratica 
das  operações  fúndamentaes  sobre  números  inteiros,  í^ções 
ordinárias  e  decimaes,  systema  métrico  e  morphologia  geométrica) 
perante  as  commissões  de  quo  trata  o  art.  242  do  alludido  regula- 
mento de  31  lio  janeiro. 

Art.  2.<>  Os  examei  a  que  se  refere  o  presente  decreto  suião 
feitos,  tanto  nesta  Capital  como  nos  Estado  s  inclusive  o  do 
Pará,  de  accôrdo  com  o  programma  que  for  organizado  pelo 
conselho  de  instrucção  da  Escola  Naval  e  approvado  pelo  Ministro 
da  Marinha. 

Art  .3.^  Para  habilitação  á  matricula  na  Escola  Naval  e  na  Escola 
de  Marinha  Mercante  do  Estado  do  Pará,  os  respectivos  directores 
annunciarão,  com  a  precisa  antecedência,  a  época  em  que  serão 
realizados  os  ditos  exames. 

Art.  4.*^  Para  os  candidatos  comprehendidos  nos  arts.  212, 234 
e  242  do  regulamento  da  Escola  Naval  serão  annunciados  exames 
de  seis  em  seis  mezes,  independentemente  do  disposto  nos  arts.  214 
e  235. 

Art.  õ.''  Os  exames  prestados  na  Escola  Naval,  na  forma  do 
presente  decreto,  serão  validos  nos  Estados  o  vice-versa. 

Art.  6.°  Os  candidatos  inhabilitados  nesses  exames  só  poderão 
repetii-os  seis  mezes  depois  da  inhabili tacão. 

§  l.<*  Para  cumprimento  dessa  disposição,  as  inhabilitações 
havidas  em  qualquer  dos  estabelecimentos  compreliendidos  nos 
artigos  supracitados  serão  immediatamente  communicadas  a  todos 
06  outros,  registrando-se  alphabeticamente  em  livros  próprios  os 
nomes  dos  inhabilitados. 

§2.0  Serão  considerados  de  nenhum  effeito  os  exames  repe- 
tidos antes  do  prazo  acima  estipulado. 

Art.  7.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19«  da  Republioa. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Fa^Ha  de  Alencar » 
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DECRETO    N.  6550  —  de  11  DB  JULHO  db  1Ô07 

Autoriía  a  «Âlbingia  Versicherangs  Âktiengaaellschaft  >  a  fanc- 
cionar  no  Brasil  •  approva  os  respectivos  estatutos  com 
determinadas  clausulas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  i^equereu  a  Âlbingia  Versicherungs  Aktiengesél^ 
Ischaft,  com  sóde  em  Hamburgo,  Aliemanha,  por  seus  represen- 
tantes Herm  Stoltz  &  Gomp. : 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorização  para  func- 
cionar  no  Brazil  e  approvar  os  respectivos  estatutos,  que  a  este 
acompanham,  com  as  seguintes  clausulas  : 

I.  A  companhia  só  poderá  operar  no  Brazil  era  seguros  ma- 
rítimos e  terrestres. 

II.  A  companhia  só  poierá  assumir  riscos  em  proporção  ao 
capital  que  tiver  eflfecti vãmente  empregado  no  Brazil  (lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  arfc.  ^,  §  2°)  atô  a  quantia  de 
1.500:000$000. 

III.  A  companhia  se  submettjrá  á.^  leis  vigentes  caos  tribunaes 
brazileiros  em  todos  os  seus  actos  e  contestações  com  o  Governo 
ou  com  os  particulares,  bem  assim  ás  leis  o  regulam 3nto8  que 
vierem  a  ser  promulgados  sobre  a  matéria  da  presente  concessão. 

IV.  A  companhia  maaterá.  nesta  Capital  um  representante 
geral  com  os  podei^es  necessários  para  liquidar  e  decidir  todos  os 
negócios  e  reclamações. 

Rio  do  Janeiro,   11  de  julho  do  1937,'  19<»  da  Republica. 

Affonsd  Auousto  Moreira  Penna. 
David    Campista, 

Eu,  abaixo  assignado,  Luiz  Campos,  iraductor  publioo  jura- 
mentado e  interpreto  commercial  matriculado  na  Merttissíma 
Junta  Commercial  desta  praça,  para  as  liuguas  allemã  e  ingleza: 

Certifico  pela  presente  que  me  foram  apresentados  uns  estatutos 
da  companhia  de  seguros,  por  acções,  AVAngia^  escriptos  na  língua 
allemã,  afim  do  os  traduzir  litteralmcnte  para  a  liagua  vernácula^, 
o  que  assim  cumpri  em  i*azão  do  meu  oíllcio,  e  litteralmente 
vertidos  dizem  o  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

HSatatutos  da  OomporiiUia;    de  tSegruros, 
por  acções,    <cA.lt>iiig'ia» 

DENOXUNAÇAO,    FINS,    SÊ  )E    E   DURAÇÃO    DA    SOCIEDADE 

§  1.*  A  sociedade  por  acçõcj,  organizada  em  virtude  dos 
prementes  estatutos  sob  a  denominação  Âlbingia,  tem  por  fim: 


iiWte  ACm  DO  POOER  EXBCOtlVO 

lo,  O  seguro  coiillu  toda  soi^  de  risco  marithmo,  terrestre, 
fluvial,  em  poi*tos  e  transportes  por  terra ; 

2»,  seguro  eoirtm  «s  coasequencias  de  a<x^dente6  «orpofraes  que 
possam  ser  sofTridos  pelos  staiíuriUlos  ou  peles  <|«aes  estes  sejam 
responsáveis  para  com  tercoiros,  a.ssim  como  o  seguro  de  obrigação 
de  responsabilidade ; 

3"",  se.!ruro  contra  toda  espécie  de  risco  de  £ogo^  raio  e  exiilosão, 
tciti  coiíio  contra  poi^o,  com  arroíúbamento,  damnos  de  eaeana- 
m^nios  tle  afi:mi. 

A  sociedade  fica  autorizada  a  dar  ou  aeceitar  nos  ra^ncioiíados 
rumos  de  seguro  o  oaâo  ^e  Tese^uro. 

O  doienvolvim^to  de  outit>s  rames  de  seguro  |i4dc  ser  resol'- 
vido  pelo  conselho  fiscal. 

§  2.0  A  sociedade  tem  a  sua  séée  em  Ilambuc^.  Ella  est& 
autorizada  a  eleger  em  todos  os  logaros  em  que  ocga&isar  agencias 
^u  representações  o  domicilio  que  possa  sor  determinado  pelas 
L>eBpectivas  autoiid-ides. 

A  dii^ctorla  está  autorizada  a  fornecer  no  nome  da  sociedade 
todas  as  declarações  (luo  possam  ser  exigidas  pela  Imperial  Inspe- 
ctor ja  dos  Seguros  Particulares  ou  por  outras  autoridades. 

§  3.0  A  duração  da  sociedade  não  fica  limitada  a  tompo  de- 
tjimioade. 

CAPITAL    INIOIAL    K    ACCIONISTAS 

§  4.0  o  capital  inicial  da  sociedade  íica  estabelecido  em 
2.400  acções  de  2.500  mark  cada  uma. 

E'  admissível  o  augmento  do  capital  inicial  antes  de  comple- 
tados os  pagamentos  de  todas  as  chamadas,  o  que  pôde  ser  delibe- 
rado pela  assem biéa  geral  por  simples  maioria.  No  caso  que  seja 
deliberado  um  augmento  no  capital  inicial,  será  admissível  a 
emissão  de  acções  em  iraport.incia  superior  ásomma  no:ninal. 

g  5.«>  Por  cada  acção  se  pagara  íl  vista  25  V<»  ^o  valor 
nominal. 

Desse  pagamenio  se  entregarão  cautelas  nominativas  pro- 
Tisoriae. 

Sobre  os  demais  pagamentos  resolverá  o  conseiho  íi8ca4. 

O  pagamento  subsequente  de^'erá  i^er  oíTectuado  por  todas  as 
aâçuee  da  nesma  maneira. 

Pelos  restantes  75  «/©t  que  estivorom  por  pagar,  assignará  cada 
accionista  um  titulo  de  divida. 

Quando  a  um  novo  accionista  Ibr  transferida  uma  cautela 
provi  oria,  a  esto,  para  sua  assignatui'a,  será  apresentada,  a  titulo 
de  divida,  e,  depois  de  assignada,  será  riscado  o  nome  do  antigo 
accionista. 

Em  todas  as  divergências  ent  e  a  sociedade  e  os  accionistas 
sao  excU^sivameifto  comtuífcentcs  os  trfbunaos  feawrburguezes. 

Para  os  restantes  7õ  %,  para  os  domiciliados  em  Hamburgo, 
serão  passada^  letras  do  única  via,  pijaravois  a  ti^s  meses  de 
visti,  o  depo .Ítalas  na  caixa  principal  da  sociedade. 


ACV08  00  PODRD  RXET.UTIVO  130^ 

Essas  letras  depositadas  deverão  ser  reformadas  três  mezes» 
feio  menos,  antes  do  yencimentodo  prazo  da  prescripçfto. 

g  e.*"  As  acções  serão  emittidas  sómeote  depois  do  pagamento 
do  todas  as  chamadas  da  importanefa  nominal.  Elias  serão 
indiyisiveis  o  nominativas.  Poderão  ser  emittidas,  qnor  no  nom& 
Individual,  quer  no  de  firmas  de  sociedacie  commercfal  ou  pessoa 
jurídica.  Sei*ão  numeradas  seguidamente,  assignadas  pelo  presi- 
dente do  conselho  fiscal  ou  de  seu  substituto  e  da  directoria  o 
entregues  com  a  primeira  seiie  de  coupons  de  divfderdo  com 
tilões,  i?or  10  annos. 

A  emissão  de  no<\a  serio  de  coupons  do  dividendo  será  effe- 
ctuada  mediante  a  apresentação  da  respectiva  acção,  de  10  em 
10  annos. 

Os  accionistas  serão  registrados  no  livro  dos  accionistas  pelos 
seus  nomes,  respectiva  firma,  profissão  o  domicilio. 

Só  sjrão  considerados  accionistas  os  que  so  aciíarera  registra- 
dos no  livro  dcs  accionistas  da  sociedade. 

§  7.®  Somente  com  o  consentimento  do  conselho  fiscal  poderão 
ser  transferidas  a  outros  as  cautelas  provi^rias  e  as  acções. 

PIsse  consentimento  poderá  ser  recusado  sem  allêgação  dos 
motivos. 

Só  se  tornará  efTectiva  para  a  sociedade  a  transfbrencia,^ 
d  pois  que  o  ncvo  transferido  estiver  registrado  no  respecílvo^ 
livro  d(  s  accionistas  e  que  esteja  isso  certificado  na  acção. 

§  8.°  Si  um  accionista  não  realizarem  tempo  as  suas  chama- 
das, ser-lhe-hão  appiicadas  as  prescripções  legaes  do  §  218,  folio. . . 
do  Ccdigo  Ccnimercial,  relativamente  a  reclamações  legitimas,  e^ 
terá  a  sociedade,  tem  detrimento  dos  seus  demais  direitcs  jurídicos, 
o  direito  de  retenção  e  compeosaçno  so'  re  o  valor  das  acções. 

§  9.*  Fallcccndo  um  accionista  antes  de  pagas  integralmente 
as  suas  acções,  os  seus  herdeiros  deverão  realizar  a  transferencia 
da  cautela  provisória,  dentro  de  seis  mczes  depois  c'o  fallecimento, 
a  uma  pcsbca  apircv ai' a  pelo  conselho  fiscal ;  no  caso  contiario 
terá  o  conselho  fiscíil  o  direito  de  preceder  a  eí:se  respeito  do  con- 
formidade com  o  §  8^. 

§  10.  As  acções  ou  cautelas  provisórias  perdidas  serão  annun- 
ciadas  por  editaes  judiciaes.  Somente  depois  de  publicados  esses^ 
oditaes,  ao  proprietário  serão  entropnes  novas  acções,  correndo  as- 
despezas  por  sua  conta. 

OUGAN  ZAÇÀO  E  ADMIMSTUArAO  I^A  SOCTBDADE 

§11.  Os  órgãos  da  sociedade  são : 

A  directoria. 
A  assembléa  geral. 
O  conselho  fiscal. 
O  revisor. 

§  1^.  A  directoria  : 

A  directoria  da  sociedade  compõose,  a  juizo  do  conselho  fiscal^. 
de  «m  oo  mais  directores  e  de  seus  respectivos  substitutos. 
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Os  membros  da  directoria  e  os  seus  respectivos  substitutos 
serão  nomeados  pelo  conselho  fiscal,  o  qual  fixará  os  yencimeatost 
inclusive  a  porcentagem  {tantiéme)  dos  membros  da  directoria. 

§  13.  A  habilitação  dos  membros  da  directoria  e  dos  seus  sub- 
stitutos será  feita  no  Registro  Gommercial,  por  um  extracto  do 
protocoUo  do  conselho  fiscal,  legalizado  por  taDellião ;  depois  de 
effectuado  esse  registro  fica  provada  a  habilitação  por  meio  de  um 
extracto  do  dito  registro  commercial. 

§  14.  Cada  director  tem  o  direito  de  representação  por  si  e 
assignar  isoladamente. 

Constando  a  directoria  de  divorcias  pe5:soas,  decidirá  o  conselho 
fiscal  si  compete  também  a  um  ou  mais  substitutos  dos  directores 
assign  ir  por  si,  e  ou  de  que  modo  lhes  compete  assignar  coIJe- 
ctivamente  a  firma  para  que  tenha  valor. 

A  directoria  pôde,  cora  o  consentimento  do  conselho  fiscal, 
passar  procuração  collectiva  a  dous  ou  mais  empregados  da  socie- 
dade. 

O  conselho  fiscal  pôde  também  determinar  que  um  substi- 
tuto de  director,  conjunctamento  com  um  empregado  da  sociedade, 
toaham  o  direito  de  assignar  a  firma. 

§  15.  A  directoria  administrará  os  negócios  da  sociedade  e 
a  repre>entará  de  accôrdo  com  a  lei,  no  exterior,  especiahnente 
perante  as  autoridades  e  tribunaes.  Ella  fica  obrigada  ás  disposiçõeB 
dos  estatutos,  ás  resoluções  das  assembléas  geraes  e  ás  instruccões 
dadas  pelo  conselho  fiscal. 

§  16.  A  directoria  noméo.,  com  a  approvação  do  con^lbo 
fiscal,  agentes  geraes  da  sociedade. 

Nomêa  e  demitte  todos  os  empregados  da  sociedade.  Ficando, 
porém,  sujeita  á  saucção  do  conselho  fiscal  a  coUocação  do  empre- 
gados que  percebam  salário  superior  a  M.  4.000  por  anno. 

Todas  as  in^j-trucções  o  disposições  para  os  empregados  sio 
dadas  pela  directoria. 

DO  CONSELHO  FISCAL 

§  17.  o  conselho  fiscal  conipõo-se  de  cinco  membros  pelo 
menos  e  no  máximo  de  15,  que  serão  eleitos  pela  assembléa 
geral. 

Sobrevindo  qualquer  vaga,  poderá  ella  ser  preoacliiJa  até  a 
s3guinto  assembléa  geral  ordinária,  desde  que  funccionem  três 
membros  do  conselho  fiscal. 

O  primeiro  conselho  fisc  il  será  eleito  pola  assonibléa  geral, 
a  qual  se  realizará  para  delibarar  sobre  o  balanço  do  primeiro 
anno  social. 

Nesta  assembléa  geral  terá  logar  a  nova  eleição  do  cjiísalho 
fiscal. 

Dos  novos  membros  eleitos  sahirá  anuual  nonte  um,  c  si  o 
coiiselho  fiscal  se  compuzer  de  mais  do  cinco  membros,  sahirá  o 
resto  dos  membros  depois  de  encerrada  a  assei:^.bléa  geral  que 
tiver  de  deliberar  a  respeito  do  quarto  anão  i  >cia),  no  qual 
tenha  tido  logar  a  nomeação,   não  sendo  contado  o  anão  social. 
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Para  a  retirada  ó  fixado  o  prazo  do  mandato,  e,  em  igualdade  de 
prazo,  por  meio  da  sorte. 

03  que  sahirem,  poderão  ser  reeleitos.  E'  permittida  a  todo 
tempo  a  retirada  voluntária  de  qualquer  memoro.  Retirando-se 
um  membro  antes  do  prazo  do  seu  mandato,  realizar-se-ba  uma 
eleição  complementar  somente  para  o  tempo  em  que  o  que  se 
retirar  teria  de  fUnccionai*. 

Qualquer  mudança  no  pessoal  dos  membros  do  conselho  fiscal 
deyerá  ser  immediatamentc  tornada  publica  por  meio  dos  jornaes 
da  sociedade. 

A  directoria  deverá  apresentar  a  publicação  do  Registro  Com- 
mercial. 

§  18.  O  conselho  fiscal  organizará  o  seu  regulamento.  Escolherá 
tlentre  si  um  presidente,  o  qual  convocará  as  reuniões,  de  accôrdo 
com  as  necessidades  dos  negócios  e  quando  for  a  isso  obrigado  por 
indicação  do  três  membros. 

O  conselho  fiscal  poderá  deliberar  com  a  presença  da  maioria 
d?  membros. 

As  resoluções  serão  tomadas  por  simples  maioria. 

Em  igualdade  de  votos,  decidirá  o  voto  do  presidente. 

Nas  reuniões  do  conselho  fiscal  haverá  um  protocollo. 

Aos  membros  do  conselho  fiscal  que  não  estiverem  presentes  á 
reunião  será  enviada  uma  copiado  protocollo. 

§  19.  O  conselho  fiscal  tem  toios  os  direitos  e  obrigações  que 
competem  e  Incumbem  ao  conselho  fiioal  de  uma  sociedade  por 
ac;ão,  de  accôrdo  com  o  Código  Gommercial. 

§  20.  O  conselho  fiscal  fecha  os  contractos  a  fazerem-se  com  os 
membros  da  directoria  edetormina  a  remuneração  de  revisor. 

Os  membros  do  conselho  fiscal  percebem,  cada  um,  M.  1 .000  e 
o  pi*esident3  M.  2.000  de  gratificação  fixa  por  anno  (§  37  n.  4). 

§  21.  Todo  o  expddiente  do  conselho  tiscal  será  asslgnado  pelo 
pro  idente  eno  seu  impedimento  por  seu  substituto. 

A  habilitação  dos  membros  do  conselho  fiscal,  assim  como  a  do 
presidente  e  de  seu  substituto,  será  oxtrahida  do  protocollo  das 
eleições. 

DA    ASSBMBLÉA    OERAL 

§  22.  As  assembléas  geraes  dos  accionistas  terão  logar  na  sóde 
(la  503iedadc. 

§  23.  A  assembléa  geral  ordinária  terá  logar  uma  vez  por 
anno,  dentro  de  seis  mezes,  depois  do  decurso  do  anno  commercial* 

Duas  semanas,  o  mais  tardar,  antes  da  assembléa  geral  ordi- 
n:vria,  deverão  ser  apresentadoi,  para  inspecção  dos  accionistas  no 
cscriptorio  da  sociedade,  o  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  do 
anno  anterior,  assim  como  um  relatório  desenvolvido,  relativo  ao 
estado  financeiro  e  condiçõei  da  sociedade  conjunctamente  com  as 
relativas  observações  do  conselho  fiscal. 

§  24.  Sk)b  resolução  d-ji  assembléa  geral  ou  do  conselho  fiscal  ou 
da  directoria,  ou  á  requisição  escripta,  com  declaração  do  fim  e 
4os  motivos,  por  accionistas  que  possuírem  vigésima  parte,  pelo 
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flieaos,  do  capitsU  iaicial,  realizar>9e^lui  uma  assembléA  gorai  ex- 
traordinária. 

No  ultimo  casD,  a  directoria  tem  de  eoavocar  aassenibléa 
gerai  dentro  de  sais  semaAas. 

§  95.  A  <^nT0ca<çao  para  assomWéa  gcnt  fi  feita  pelo  presi- 
alente  do  t?onsclho  fiscal  eu  pela  dircíitoria,  por  meio  de  ptiblirft^ 
pelos  jornacs  da  sociedade,  na  qual  deverá  tteclarar  O:?  objeitoê»  e 
res61iiçr>es  de  qtie  se  tem  de  tratar. 

A  pnblicaçâo  deve  tser  feita  com  nm  prazo  de,  pdo  menos, 
duas  se  nanas  antes  do  dia  da  assemblúa.  O  dia  da  cofiTosaçio  c  o 
dia  da  a9semM''a  geral  uno  serão  contados. 

§  20.  As  propostas  dos  accio  listas  que  f»,>ssaipem  oo^juâcta- 
monte,  pelo  menos,  a  vigésima  paa^te  do  capital  Uicial  iat^gralíxBdo, 
dcverãx)  ser  postas  cm  oixlcm  do  dia,  desdo  que  íbrôui  entregues 
por  escrlpio,  em  tempo,  do  modo  que  a  sua  ootiíic^lo  possa  ser 
feita  dentro  do  prazo  prescripto  »  o  §  23í>,  II  G  B.  art,  2<»,  de  uma, 
respectivamente  duas  semanas  antes  do  dia  da  assemblóa  geral ; 
ficando  disto  excluída  a  proposta  })ara  convoeação  de  uma  assem- 
bléa  gerai  ordinária. 

Para  apresentação  de  props.stas  e  discussões,  9em  serem  to- 
madas r8solucr)es,  não  ó  necessário  a,viso  prévio. 

§  27.  Todo  accionista  tem  direito  a  tomar  pairie  na  asseabléa 
;e«ral «  p:Wie  fazer-«o  representar  nella  por  outro  accionista  por 
meio  de  procuração  escripta. 

Com  procuração  espacial  podem  ser  representadas:  >ociQdaiet 
com:neroiacs,  por  um  proprietário  de  negocio  ou  poriixn  pro- 
curackyr,  pessoa  de  major  idade  ;  os  tutelados,  por  um  Aos  aens 
tutores  ou  curadores  ;  as  instituições,  etc.^  e  sociedades  aaan^imas, 
por  um  dos  seus  representantes  legaea  ou  por  lei  de  ^tatatos. 

§  28.  Na  asserabiéa  geral  <»da  acção  tcSn  direito  a  um  voto. 

§  29 .  O  presidente  de  ooaselbo  tesal  ou  o  seu  substituto  ou^  en 
sua  ausência,  rnn  outro  membro  do  eoasellio  fiscal  assume  a  presi- 
4eaeia  na  asâembiéa  gerai,  Ia\Tando-se  ama  acta  em  pratioolto 
no*?.r:  'í  <lo  que  se  tratar. 

§  30.  As  deliberações  na  assembl(5a  gorai,  desde  que  a  lei  não 
prescreva  uma  grande  maioria,  sio  tomadas  co  a  maioria  dos 
voto>  apurados. 

Nas  eleições,  no  caso  de  oinpate  de  v^tos,  decido  o  voto  do 
presidente. 

§  31.  Os  nc^o5ios  or.linarios  da  assembléa  geral  compre- 
endem : 

1*,  relatório  dos  ii^^ocioi  pela  dii^ectoria,  coni  a  conta  ds 
lucros  e  perda<  c  baliu;ço,  relatório  do  eicame  do  revisor  eéa 
eo.iselfaio  fiscal  v  re^^^lução  sobre  a  divisão  do5  lucros  e  des- 
oaeraçâo  ; 

2\  eleição  dos  membros  do  consellia  fi:«al  ; 

3»,  eleição  do  reviíor  (§  34)  ; 

4%  rOdOluçõos  sobre  demais  propostas  da  directoria,  do  con- 
sell.o  fiscal  ou  dos  aecioaistas,  que  estejam  na  oi*diMn  do  dia. 
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§32.  Aaf»6nibléa  geral  iocidifá  mais,  eom  obrigaiçAo  de 
-cUreiio  pàVã.  todos  os  aooionistas  da  sociedade,  sobre : 

1<*,  alteraçòos  dos  estatutos; 

29,  'modiflcaçSo  tfos  objectos  a  emprebender  ; 

3*»,  augroeírto  ou  diminuição  da  sociedade ; 

4»,  dostitulção  dos  mombros  do  coniselho  ffecal ; 

5«,  dis8ol!H-â'i  ia  soclodado.  Sobro  o  objecto  n.  1,  tomai^-se-ba 
resolução  por  simples  maioria  dos  votos  apurados.  Sobre  osí 
aasuapios  n  .  £  a  5  «6  se  poderá  rmoivear^  «om  ofanga^  áe  di- 
reito, quando  na  i^e^peotiva  aissombléa  geral  estiver  representadm 
a  metade,  pelo  niouoa,  do  capitai  inicial  e  qnaado  três  quarles, 
1^0  menos,  dos  volos  apurados  o  sejam  em  favor  da  vesolu^o. 

%  33.  Si  na  «ssra&biéa  georai  oonvooada  nao  se  achar  ropre- 
sontado  o  capital  inicial  necessário  para  ."^o  podor  deliberar  sobre 
os  assumptos  designaste  no  §  3S,  sob  ns.  :í  a  5,  se  convocará 
uma  seguníla  asscniblêa  geral,  de  accôrdo  com  as  prescripç&w 
eic^essas  no  éi  ^,  cn>  numero  legal  nSo  dependerá,  xnaij  do 
cftpital  inicial  representado.  .)<4yro  isto  tse  dove.á  chamar  espriM- 
sãmente  a  attenção  nos  convites  que  se  tivei'  de  publicar. 

A  resolução  na  .«odiada  assembl^  ^eral  os  á  também  sujeita 
á  erigcQcia  da  mnioria  do  três  qiwrto^. 

o    REVISOR 

^34.  Afim  de  que  haja  uma  fiscalização  mais  exacta  da 
gestão  dos  negócios  a  assembléa  geral  elegará  aanualmente 
um  revisor.  O  prim  iro  revisor  será,  eleito  na  assemblôa  gerai 
da  constituição. 

EUe  oxamiuaiâ,  conformo  lhe  aprouveis  eventualme:)te  á 
rciiuitíiçâo  do  cousoUio  fiscal,  a  todo  o  tempo,  os  livros  e  o  di- 
nheiro cii  caixa  da  soniedalo,  assim  como  o  balanço  do  anuo 
o  a   sua  exactidão. 

Perceberá  um  salário,  que  será  designado  pelo  conselho  fiscal. 
O  coaselho  fiscU  tem  corapotoricia  para  suspender  o  revisor  do 
seu   carLO. 

Em  tal  caso,  ou  quando  o  revisor  estiver  impedido  to]"|JP^ 
raria  ou  inteira  monte,  do  continuar  no  seu  cargo,  o  conseRio 
âscal  prorrdpnVi!iríí  íío1»r3  um  -^ubíítituio  nUS  a  próxima  assembléa 
«arai, 

C».\TJLS  DO  ANNO  K    DlSWllBUIÇ\0    DOS  LUCROS 

íí  .Ti.  O  aimo  sociU  ('  o  anno  cMlendario.  No  fim  de  cada 
aono  extrahir-:  e-iiu  pela  director?»  o  balanço,  segundo  as  dis- 
)K>siçoes  logaes. 

§  ?6,  Nos  8egirintt»íí  cinco  mojras,  depois  de  fecba"*lo  o  airos 
social,  a  <lirectoria  apresentam  a*)  conselho  fiscal  o  balanc^o,  a 
tsonta  de  luoros  e  perdas,  lK»m  oomo  inn  relatcirio  desenvoh-^oáo 
sobre  o  estado  financeiro  c  as  condiço  s  da  sociedade,  com  refe- 
rencia ao  anno  findo. 
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Depois  de  ter  o  conselho  fiscal  tomado  coDhecimento  dos  do- 
cumentos apresentados,  deverá,  ser  o  balanço  apresentado  ao  reTísor 
para  ezaminal-o. 

Ck)m  as  observações  do  revisor  e  depois  de  ter  o  conselho  fiscal 
efTectuado  um  exame,  munido  das  suas  próprias  observações,  apre- 
sentará as  provas  mencionadas  á  assembiéa  gerai  (§  23). 

§  37.  O  lucro  do  negocio  resultante  do  balanço  será  distriboido 
como  segue  : 

1 .  Emquanto  o  fttndo  do  capital  de  reserva  não  tiver  attingido 
a  altura  de  um  quarto  do  capital  inicial,  deverâo  ser  levados  ao 
mesmo,  em  primeiro  logar,  5  %,  pelo  menos,  do  lucro. 

2.  Serão  então  fixadas  as  demais  depreciações  e  deduoções  ^ue 
a  directoria  e  conselho  fiscal  julgarem  necessárias  ou  desejáveis  o 
rdtiradas  dos  lucros. 

3.  Serão  depois  distribuídos  4  ^/o  de  dividendos  aos  accio- 
nistas. 

4.  Do  lucro  liiuido  que  restar,  receberá  o  conselho  fiscal  uma 
tantième  de  10  Vo.  da  qual  se  deverá  levar  em  conta  a  gratificação 
fixa  estipulada  no  §  20. 

5.  A  importância  que  restar  será  distribuída  como  áemàla 
dividendo,  comtanto  quo  uma  parte  da  mesma  seja  empregada  ou 
levada  a  nova  conta. 

§  38.  O  fundo  do  capital  de  reserva  reunirá  para  cobrir  qual- 
quer prejuízo  resultante  do  balanço. 

Elle  deverá  ser  empregado,  vencendo  juros  e  administrado 
isoladamente. 

Os  rendimentos  do  mesmo  serão  recolhidos  á  caixa  da  so- 
ciedade, 

Logo  que  o  fundo  do  capital  de  res3rva  tenha  attingido  a  um 
quarto  do  capital  inicial,  poderá  cessar  a  sua  demais  dota^^o. 

Si  houver  retiradas,  deverão  ellas  sor  restituídas  de  conformi- 
dade com  03  estatutos. 

DISSOLUÇÃO    DA  SOCIEDADE 

§  39.  A  dissolução  ou  liquidação  da  sociedade  deverá  ter 
logar: 

1 .  Logo  que  o  balanço  do  anno,  depois  de  absorvidas  todas  as 
reservas,  demonstrar  um  prejuízo  de  400  Vo  do  capital  de  acções 
assignadas. 

A  directoria,  respectivamente  o  conselho  fiscal,  deverá  então 
convocar  immediatamente  uma  assembiéa  geral  com  o  fim  de 
tomar  uma  resolução. 

2.  Por  propo>ta  do  conselho  fiscal,  por  meio  de  resolução  da 
assembiéa  {^ral,  quando  o  conselho  fiscal,  em  consequência  de 
grandes  prejuízos  do  capital,  achar  motivo  para  tal  propoeti. 

O  conselho  fiscal  é  obrigado  a  apresentar  á  próxima  assembiéa 
geral  a  proposta  de  liquidação,  quando  o  balanço  do  anno  demoos- 
ti*ar  um  prejuízo  de  25  Vo  do  capital  de  acções  assignadas,  de- 
pois de  absorvidas  todas  as  reservas. 
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Â  resolução  sobre  a  proposta  da  dissolução  da  sociedade  s6 
pôde  ser  realizada  por  uma  ussembléa  geral  para  esse  fim  convo- 
cada, na  qual  se  procederá  de  conformidade  com  os  §§  32  e  33  dos 
estatutos. 

As  disposições  deste  paragrapho  não  poderão  ser  revogadas 
nem  alteradas  pela  resolução  de  maioria  da  assombléa  geral. 

PUBLICAÇÃO 

§  40.  As  publicações  da  socieiado  serão  feitas  no  Deutschen 
Eeichsaniesger,  com  a  assignatura  do  conselho  fiscal  ou  da  dire- 
ctoria, conforme  o  respectivo  assumpto  daquelle  ou  desta. 

EMPREGOS  DOS  FUNDOS  SOOIAES 

§  40.  O  emprego  dos  Aindos  sociaes  poderá,  desde  que  não 
forem  precisos,  serem  guardados  para  as  necessidades  do  serviço, 
ser  feito  somente  em  hypothecas,  garantias  em  obrigações  do 
Império  AUemão  ou  de  algum  dos  Estados  pertencentes  ao  mesmo 
Império  ou  em  papeis  garantidos  pelos  Estados  da  confederação  em 
papeis  communaes,  hypothecas  ou  em  negócios  do  monte  de  soc- 
corro,  que  corresponderem  aos  principies  ftíndamentaes  do  Banco 
Imx>erial  Allemão.  Papeis  estrangeiros  só  poderão  ser  adquiridos 
tanto  quanto  forem  necessários  ã  realização  de  qualquer  caução  no 
respectivo  Estado,  que  isso  exigir,  quando  der  concessão  ou  para 
emprego  de  dinheiro  de  prémios  estrangeiros. 

A  sociedade  está  autorizada  a  empregar,  no  máximo,  10  %  da 
receita  bruta  dos  prémios  internos  (do  paiz). 

S^  é  permittida  a  acquisição  de  bens  immoveis,  quando  se 
tratar  de  locaes  apropriados  aos  negócios  da  sociedade,  ou  para  ga- 
rantia de  dividas  registradas. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

§41.0  conselho  dscal  está  autorizado  a  estabelecer  todas  as 
addições  e  alterações  destes  estatutos,  com  eífeito  obrigatório,  para 
os  accionistas,  os  quaes  possam  parecer  necessários  para  poder  ser 
registrada  a  sociedade  no  livro  das  firmas. 

Para  prova  dessas  alterações  é  sufliciente  um  extracto  do  pro- 
tocDllo  do  conselho  fiscal,  assignado  por  dous  membros  desse 
conselho. 

Registro  n.   5i,873 

Eu,  abaixo  assignado,  Dr.  Cari  Gustav  Ferdinand  von  Sydow, 
tabelliâò  em  Hamburgo,  attesto  pelo  presente  que  o  precedente 
é  uma  cópia  exacta  dos  estatutos  da  firma  Atbingia  Verstche- 
runas  Ahiten  GesellscJiaft,  companhia  de  seguros,  domiciliada 
nesia  praça,  os  quaes  foram  depositados  no  tribunal  de  Hamburgo» 
secçSo  do  registro  commercial,  e  por  mim,  tabellião,  alli  mesmo 
examinados  e  coníh)ntadoSy  sendo  actualmente  os  estatutos  da  dita 
oomp&nhia. 

Hamburgo,  31  de  janeiro  de  1907.— 7.  Sf^cUnc. 
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Becoxúieço  verdadeira  a  assiçoatura  supra  do  Sr.  Dr.  C&rl 
Qustav  Ferdinad  Von  Sydov,  tabelCâopuUico  desta  cidade,  ejpisia 
OQiDstar  oade  convier,  passei  a  presente,  que  assi^nei  e  Úz  afilar 
com  o  sello  das  armas  deste  Oonsulaio  Geral  doe  Estados  Unidqa  d» 
Braz  11. 

Nota— Mlulia  assigaatura  precisa  ser  recouliecida  oa.  Seo^tarâ 
de  Estado  das  Relações  Exteriores,  na  Capital  Federal,  nas  inape- 
ctorias  das  alí^degas  e  delegacias  âscaes  do  Governo  Federal. 
Hamburíro,  31  de  janeiro  de  1907.— ArMwr  r.  de  Macedo^  cônsul 
g«ral.  (L.  S.) 

Reconheço  verdadeira  a  aasígnatuni  do  Sr.  Arthur  T.  de  Ma- 
cedo, conaal  geral  em  Hambor^. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  19Q7.— Pelo  director  geral 
(assignado  sobre  duas  estampilhas  no  valor  de  550  rJis).—  L.  L. 
Fernandes  Pinheiro.  (Solio  do  Ministério  das  Relaçõcjs  Extmwes  e 
trcs  estampilhas  no  valor  de  3$7O0,  inutilizadas  pela  Recebedoiia. 

Para  traducção,  conforme  o  original,  ao  (^ual  me  reporto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de   IW7.^L.    Campos. 


UECÍli^W  N.[G5j1  —  de  II    Di:  Jixuo  Dt:  1907 

Al>re  ao  Ministério  da  Jas4iça  e  Negocies  Interiores  o  credUo  especial 
de  2:400$  para  pagamento  da  gratificação  ao  proiissional  incumbido 
do  s^rviçj  ái  assistência  a  alienados  no  es'.ab '1 -cimouto  pulilicd 
no  Estado  do  Piauby. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  l**  do  decreto  legislativo 
n.  1600,  de  28  de  dezembro  de  1906,  e  ouvido  o  Tribuod  àa 
Contas,  no9  termos  do  art.  70,  §  5",  do  regulamento  appFovaè» 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolvo  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ne^^ocios  Interiores  o  ci^edito  especial  de 
2:400$  para  pagamento,  a  contar  d3  maio  atú  dezembro  do  cor> 
rente  anno,  d;i  gratificação  que  competo  ao  profissional  incum- 
bido do  serviço  do  assistência  a  alienados  no  estabelecimento 
publicj  no   listado  do  Piauby. 

Rio  de  .lanoiro,  11  de  julho  de  1907,  IQ*»  d\  ReiublicaJ 

Affonso  Augusto  MoREmA  Pbnna. 
AugnstQ  Tcvnves  de  Lyra. 


àcim  BO  voDBR  BXKcinno  1311 


DBCRtfrO  N.  d55^**-iui  11  M  JVLHO  SB  1992 

Ahr^  ao  MiaiatTio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita  csp««i«l 
de  900$  para  occorrer  ao  paganK^nto  de  ajuda  de  cnsto  a  que  tem 
direito  o  marechal  Firmiao  Pifes  Ferreira» 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5°, 
do  regulamento  approyado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  e^special  de  900$  para  occorrer  ao  pagamento 
de  ajuda  de  custo,  relativa  ao  anno  de  1901,  a  que  tem  direito  o 
marechal  Firmino  Pires  Forroira  na  qualidide  do  senador  pelo 
Estado  do  Plaubj. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19«  da  Republica* 

Affonso  AtJGtJ  to   Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 

l)ECRET(rX.  6563  — DB  11  de  julho  db  1907 

Crea  uiais  uuia  brigada  de  cavallaria  de  Qnardaa  Nacionaes  aa  comarca 
de  Santo  Aatonioda  Patrulha,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sa). 

O  Pn?sidente  da  lUipubliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  dw>  vlecreto  u.   431,  de  14  de  dezc.nbro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unic).  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Santo  António  <ia  Patrulha,  no  Estado  do  Rio  Gramlc  do  Sul,  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  com  a  designação  de  87*,  composta  de 
dous  regimentos,  n^.  173  e  174,  os  quaes  serão  organizado-j  coai  os 
guardas  qualifica-los  nos  districtos  da  referida  cí^marca;  resogadas 
as  dí??posiç''5eíí  cm  contrario. 

Rio  (Ic  Janeiro,  11  di:  julho  de  1007,  10"  da  Republica. 

Affonso  Auiusro  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DEvRETO  N.  0354  — DE  11  JULUO  de  1907 

Crea  uiais  ntna  I>rígada  de  cavallaria  do  Onardas  Xacionaes  na  camarca 
da  Encruzilhada,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Ripublioa  dos  Estados  Unidos   do  Brazil,  para 
execução  do  decreto   w.  431,  de  14  de  dezembro  de  18i)(3,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Kncruzilhada,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
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de  cavallaria  com  a  designação  de  88*,  composta  do  dous  regimento 
ns.  175  e  176,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifl<^os  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  ood- 
trariOp 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6555  — de  11  de  julho  de  1907 

Crea  mais  daas  brigadas  de  cavallaria  do  Oaardas  Nacionaes  na  cooiarca 
de  Piratíny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1893,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas  brigadas 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  89^  e  93^,  composta  cada  ama 
de  dous  regimentos  ns.  177,  178,  179  e  180,  que  se  organizarâo  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

DECRETO  N.  6556  — de  11  de  julho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  3:000|  para  occorrer  ao  pagamento  da  desapro- 
priação, por  utilidade  publica,  do  duas  casas  situadas  no  ierri^no 
fronteiro  ao  Jardim  Botânico. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1669,  desta  data, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  3:000$  para  oooorrer 
ao  pagamento  da  desapropriação,  por  utilidade  publica,  de  da«s 
casas  de  ns.  27  e  33,  situadas  no  terrreno  fronteiro  ao  Jardim 
Botânico. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pktwa. 
Migf4el  Calman  du  Pin  e  Almeida, 


ACIOi  DO  PODEH  BXBCimYO  1913 

DECRETO  N.  6557  — de  U  de  julho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  espe- 
eial  da  1.000:0001,  para   acquisição   de  material  fixo  e  rodante  o 
execução  dos  melhoram ont os  necessários  á  Estrada  dj  Ferro  Oeste 
de  Minas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1670,  desta  data, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  1.000:000$,  para  acquisição  de 
material  flxo  e  rodante  e  execução  dos  melhoramentos  necessários 
á  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

Rio  de  Janeiro,  11  do  julho  de  1907,  19°  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Mguel  Calmon  dtt  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  C558  —  de  11  de  julho  de  1907 

Concede  autorização  á  cTha  Manáos  Markets  and  Slanghterbonse, 
liiiiited»  para    fiiaccioaar  na    Rei>ublica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Ví,  The  Mandos  Marhets  ajid  Slaughter- 
house,  Itmited,  devidamoate  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  The  Mandos  Markets 
ay\d  SlaughterJiouse,  limited  para  ftinccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  IO'»  da  Republica. 

Affonso   Augusto   Moreira   Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.   6558,  desta  data 

l 

A  ne  Mandos  Markets  and  Slaughterkottsey  limited  é  obrigSMÍa 
a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  po- 
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deres  para  tvatiar  e  deOnitivamente  reiolTer  as  qoMtoes  que  sa 
sxuncitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado   e  rec3ber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sii^itos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
trilmiiaes  judiciauíoa  on  administrativos,  som  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclaroar  qualqver  exeopçao 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execuçlo  das 
ol^ras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

Ill 

Fica  depeudouto  d?.  ívutorizaçào  do  (íoverno  (iUNlquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha,  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Vor-lbe-ha  ca-sada  a  autorização  para  funceionar  na  Republi&i, 
8i  infringir  c^ta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  aulorizaçio  ó  da  ia  áem  pi^tijuizo  de 
achar-so  a  companhia  :rjjeita  ás  disposições  do  direito  naci-nal 
que  re.2cra  as  soei  idades  anonymas. 


A  iiilVao^ão  de  qu.iliuer  das  cia us ul  w  para  a  qual  não  es- 
teja co.amiuada  peaa  especial  será  punida  C3m  a  multa  de 
um  conto  de  r/ds  (1:000|OOJ)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$QOO)  e, 
no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  coiiw*edida 
pelj  decretj  em  virtude  do  qual   baixam  as  presentes  clausoliS. 

Rio  de  J  moiro,  11  de  julho  de  1907.—  Mirjuel  Calmon  du  Pin 
e  Alrneiffa. 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  o  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  Rio  de  Janeiro,pop  nomeação  da  Meritissima 
Junta  Commercial  da  Capital  Federal : 

Certifico  p3lj  presente  que  foi-me  apresentado  um  documento 
eacripto  em  idioma  inglez,  afim  de  traduzil-o  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offleio  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte  : 
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TRADUCÇÃO 

LEIS  DAS  COMPANHIAS  (COMP^VNIES  ACTS,  1862    A  1900) 

Registrada  #m  ÍO  de  abril  de  4907—34.200  (92. 8 52/ 4) 

Companhia  limitada  por  acc^ea 

Mein.oiraii.cliini  d.e  A^ssooia^ção  d.a*  «XUe  Mia/U^^MS 
j^Xa.i^k^et^^  a^ud  Slaugrli-terliioue^e»    llxaitecl» 

(Companhia  Mercados  e  Matadouro  de  Manáos,  limitada) 

1.  O  nome  da  companhia  ó  The  Manàos  Marheis  and  Staughter- 
hoi^e^  liinitíd  (Companhia  Mercados  e  Matadouro  de  Manáos,  li- 
mitada). 

2.  O  escriptorio  registrado  da  companhia  serft  situado  na 
Ingiaterra. 

Os  fins  para  os  quaes  a  companhia  é  organizada  são  : 

a)  comprar  ou  adquirir  por  outra  forma  o  tomar  e  explorar 
uma  concessão  para  o  eatabelecimento  de  mercados  e  matadourot, 
feita  pala  municipalidade  do  Manáos,  Brazil,  em  data  de  25  de  41^ 
tembro  de  mil  novecentos  e  sois  (cuja  traducçao  consta  da  li^ta  aA- 
nexa  ao  presente),  tendo  em  vista  celebrar  e  levar  a  eféito.com  ou 
sem  moíiflcaçâo,  um  contracto  entre  Alfre  Jo  de  Azevedo  Alves  de 
uma  parte  e  a  companhia  de  outra  parte, do  qual  já  foi  preparado  e 
rubricado  termo  para  flus  de  identincaçao,  por  William  May,  so- 
licitar da  Suprema  Corte  de  Juâtiça  da   Inglaterra  ; 

b)  comprar  ou  adquirir  por  outra  fórma  e  explorar  quaosquer 
outras  concessões  similares  em  qualquer  parte  do  Brazil; 

c)  explorar  o  negocio  de  proprietários  de  mercados,  armazéns 
e  depósitos  para  receber  carne  e  outros  productos,  e  armazenar, 
guardar,  manipular,  preparar  para  o  mercado,  tratar,  refrigerar 
e  preservar  carnes  e  outros  productos,  o  explorar  o  nej^ocio  do  im- 
portação e  exportação  de  carnes,  gado  em  pé,  carneiros  e  outros 
productos,  negociar  em  gado,  carneiros  e  productos  em  geral*  e 
em  todos  03  ramos  respectivos  ou  negócios  a  isso  relacionados ; 

d)  fazer,  construir  e  manter  mercados,  matadouros,  cama- 
rás íVigoriâcas,  trapiches,  camarás  mortuárias,  lavadouros 
públicos,  galpões  e  ouiras  edificações  em  Manáos  ou  em  outras 
quaosquer  localidades  do  Brazil,  necessárias  ou  convenientes 
aos  fins  da  companhia,  e  comprar,  vender,  alugar,  fabricar,  dar  de 
aiuguol,  alterar,  melhorar  e  negociar  em  apparelhos,  machinas» 
materiaes  e  pertences  de  toda  a  sorte  que  possam  ser  usados  para 
quaesquer  dos  fins  acima ; 

e)  receber  dinheiro  em  deposito  ou  de  outra  fórma  e  em  geral 
fazer  negócios  bancários  e  empregar  e  negociar  com  4íb  dinheiros 
da  companhia  em  obrigações  e  do  modo  qoe,  opportunameate,  for 
determinado,  e  emprestar  dinheiro  sob  hypotneca  ou  p(M*  ou;^ 
fórma^  e  especialmente  a  freguezes  e  outras  pessoas  que  tivierwi 
QAgocaos  com  a  companhia  e  garantir  o  cufiipraioeQto  dos  con- 
txiaotos  por  parto  dessas  pessoas» 
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f)  comprar,  tomar  de  arrendamento,  em  troca,  alugar  ou 
adquirir  por  qualquer  outra  forma  bens  moveis  e  immoveis,  di- 
reitos c  privilégios,  patentes,  licenças,  concessões  e  marcas  d^ 
fò.brica  que  a  companhia  julgar  convenientes  aos  fins  do  seu  negocio  ; 

g)  adquirir  e  omproliendor  todo  ou  qualquer  parte  dos  negó- 
cios, bons  e  responsabilidades  de  qualquer  pessoa,  firma  ou  com- 
panhia, explorando  um  negocio  quo  a  companhia  está  autorizada  a 
explorar  ou  que  possuir  bens  convenientes  aos  fins  da  companhia,  e, 
como  pagamento  disso,  pa?ar  a  dinheiro  ou  emittir  acções,  titules 
ou  obrigações  da  companliia,  quer  inteiramente,  quer  em  parte 
integralizadas; 

h)  vender,  transferir,  alugar,  dispor  ou  negociar  por  outra 
qualquer  forma  cem  todos  ou  parte  dos  bens  e  emprezas  da  com- 
panhia, mediante  os  termos  e  pelo  preço  quo  entender,  e  promover 
qualquer  outra  companhia  para  o  fim  de  adquirir  toda  ou  parte  da 
propriedade,  empreza  e  rosooasabilidade  da  companhia,  ou  fazer 
fusão  com  qualauer  outra  companhia  cujos  fins  sejam  no  todo  ou 
em  parte  semelnantes  aos  desta  companhia ; 

%)  acceitar  em  pagamento,  total  ou  parcial,  de  qualquer  pro- 
priedade vendida,  transferida  ou  de  que  houver  disposto,  e  com- 
prar ou  adquirir  por  outra  forma  qualquer  e  possuir  acções,  titolos. 
obrigações  ou  titulos  garantidos  de  qualqu3r  outra  comx»anbia,  e, 
ao  ftizer  uma  distribuição  de  activos  ou  uma  distribuição  de  lu- 
cros, distribuir  essas  acções,  titulos,  obrigações  ou  titulos  garanti- 
dos pelos  sócios  da  companliia,  em  espécie; 

j)  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  para  quaesquer  dos 
fins  da  companhia,  e  garantir  taes  dinheiros  e  respectivos  Juros» 
ou  para  tal  fim  ou  para  outro  qualquer,  hypothecar,  onerar,  gra- 
var ou  caucionar  a  empreza  ou  quilquer  propriedade  da  compa- 
nhia, presente  ou  ftitura,  incluindo  seu  capi  ai  a  chama  *,  e  crear. 
emittir,  fazer,  sacar,  acceitar  e  negociar  debenlures  perpétuos 
ou  resgatáveis,  debentures  stock,  letras  de  cambio,  letras  pro- 
missórias ou  outras  obrigações  ou  instrumentos  negociáveis ; 

h)  remunerar  qualquer  pessoa  ou  companhia  por  serviços 

{ crestados  em  collocar  ou  auxiliar  a  CDllocação  ou  garantia  de  cal- 
ocaçâo  de  acções  qua<^squer  do  capital  da  companhia  ou  quaesquer 
debeniures  ou  outros  titulos  garantidos  da  companhia  ou  por  au- 
xiliar a  organização  da  companhia  ou  ao  encaminhamento  de  seus 
negócios,  e  cem  asnm  c  ;llocar  ou  auxiliar  a  collocação  de  quaes- 
quer debeniures  ou  acções  emittidoí  por  qualquer  outra  compa- 
nhia em  que  a  companhia  possa  ter  interesse,  pagar  as  desps- 
zas  e  gastos  do  registro  e  formação  da  companhia  ou  a  isso  refe- 
rentes ou  de  qualquer  companhia  em  que  esta  companhia  possa  ter 
interesses,  e  pagar  a  emissão  de  seu  empréstimo  ou  de  seu  capital- 
acçõos,  e,  tanto  quanto  a  lei  permittir,  pagar  corretagem  ou  com- 
missao  a  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  como  retribuição 
fle  subscripção  ou  promessa  de  subscripção  ou  por  angariar  ou 
prometter  angariar,  absoluta  ou  condicionalmente,  suticriptores 
absolutos  ou  oondicionaes  de  acções  quaesquer  da  companhia  ; 

l)  estabelecer  e  manter  ou  ajudar  a  estabelecer  e  a  manter 
associações,  instituições,  fundos,  depósitos  c  olubs  destinados  a  soo- 
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•õorrer  empregados  e  ex-empregados  da  companhia  ou  os  depen- 
dentes e  pai  entes  desses  indivíduos,  dar  pensões  e  subsídios, 
fazer  pagamentos  de  seguros  e  assignar  e  garantir  dinheiros  para 
Uns  de  caridade  o  beneficência  ou  para  qualquer  exposição  ou  fim 
ou  objecto  de  utilidade  publica  de  qualquer  espécie  ; 

m)  explorai*  todos  ou  quaesquer  dos  fins  precedentes  como 
principaes  ou  agentes,  opor  intermédio  de  depositários,  agentes  ou 
outros,  e  só  ou  coi^un^âmeate  com  qualquer  outra  companhia,  as- 
sociação, liimi  ou  pessoa,  isso  em  qualquer  parte  do  mundo  ; 

n)  nomear,  opportunamente,  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou 
corporação,  ingleza  ou  estrangeira,  procurador  ou  procuradores  da 
companhia,  com  poder?s  do  delegação  ou  substabelecimento,  e  con- 
ferir a  esso  procurador  ou  procuradores  qualquer  dos  poderes  da 
companhia ; 

o)  entrar  cm  qualquer  arranjo  ou  fazer  sociedade  para  par- 
tilha do  lucros,  união  de  interesses,  cooperação,  risco  conjunto, 
concessão  reciproca  ou  outra,  com  qualquer  pessoa  ou  companhia 
quo  explorar  ou  estiver  em  vias  do  explorar  ou  de  se  occupar  de 
-(lualquer  negocio  ou  transacção  que  a  companhia  estiver  autorizada 
a  explorar,  ou  que  se  occupar  de  qualquer  neírocio  ou  transacção 
susceptível  do  ser  do  vantagem  dirojta  ou  indirecta  para  a  com- 
panhia ; 

p)  obter  a  constituição,  incorporação  ou  registro  da  companhia 
no  Brazil  e  eni  qualquer  outro  logar  que  possa  ser  julgado  conve- 
niente,  ou  fazel-a  ser  reconhecida  por  outra  qualquer  forma  no 
Brazi]  ou  em  qualquer  outra  parte  e  eleger  e  estabelecer  domicilio 
e  submetter  a  companhia  ã  jurisdicção  dos  tribunaes  de  qualquer 
paiz,  fazer  todos  os  actos  o  cousas  para  habilitar  a  companhia  a 
explorar  os  seus  negócios  em  qualquer  parte  do  mundo  em  que  sa 
deseje  ella  estabelecer ; 

q)  requerer  a  qualquer  governo,  parlamento  local  cu  estran- 
geiro, legislatura,  ou  outra  aulorldado  qualquer,  ou  entrar  em 
qualquer  accôrdo  co:n  quaesquer  governos  ou  autoridades  supremas, 
municipaes,  locaes  ou  outras,  atlm  de  alquirir  ou  obter  quaesquer 
ordens,  licenças,  leis  de  parlamentos,  direitos,  poderes,  concessões 
e  privilégios  que  possam  parecer  conducentes  aos  fins  da  companhia 
ou  a  qualquer  delles  e  possuir  o  dispor  dos  mesmos,  ou  requerer 
uma  lei  ou  acto  de  parlamento  ou  mandado  para  a  liquidação  ou 
dissolução  da  companhia  e  reincorporaçãj  deseus  membros  ou  para 
fazer  qualquer  modificação  na  constituição  da  companhia  ; 

r)  fíizer  todos  e  quaesquer  outros  act^s  o  cousas  incidentes  ou 
conducentes  d  obtenção  dos  ílns  anteriurmeate  exarados  ou  de 

Qualquer  delles,  ficando  declarado  qu  3  os  flns  especificados  no8 
iíTerentes  paragraphos  desta  clausula  não  serão  por  forma  alguma 
limitados  ou  restringidos  per  inferência  pelos  termos  de  qualquer 
outro  paragrapho  da  mesma  clausula  ou  pelo  nomo  da  companhia. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  ô  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  do  £  50/>.000  í  quinhentas  mil 
libras  esterlinas)  dividido  em  100.000  acções  de  £  5  (  cinco  libras 
esterlinas)  cada  uma,  3Ô.O0O  das  quaes  serão  acções  preferenciaes 
«  64.003  acçms  ordinárias. 
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Kós,  a9  díTersas  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  se  achaon 
9al)seriptos,  desçamos  c(Hi8tituir-nos  em  uma  companhia  na 
fOrma  do  presente  memorandum  de  associação,  e  eoncoraaaioB  en 
tomar  respectivamente  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia, 
que  fi^fura  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes: 


Nomes,  oadoreços  o  descripção  dos  subscriptores 


Qà    t»  A 

to   B   tf 

c  r  ■ 

•  ■* 
52  5 

h.9  ^^ 

2-0  •'£ 
s  »<  «s  o 

0    «TS    • 


Podro  de  Mello— 73,  Boul,  Montparnasse,  Pariz,  nego- 
ciante   , 

Wm.  May— 18,  Aunstin  Friars,  London  E.  C,  $olicito}\ . . . 

W.  A.  Pittman— «Lyncote»  Coulsdon,  Surrey,  capita- 
lista  

A.  G.  Dobrantz— 22,  Wakefleld  St.  Regents  Sq.  London  E. 
C. ,  empregado  de  solicitar 

Herbert  J.  Wells— 18,  Seymour  Gardens,  Cranbrook  Park 
Ilftx)d,  Essex,  capitalista 

Price  J.  Hellis— 3,  Merthyr  Terrace,  Castelnau,  Barnes  S. 
W.,   empregado 

P.  B.  Potter— 18,  Amberloy  Grove,  Croydon,  Surrey,  ca- 
pitalista  


Uma 


Datado  aos  10  dias  de  abril  de  1007.— Testemunha  das  assigna- 
turas  supra  do  Podro  do  Mello,  Wm.May,  \V.  A.  Pittman  e  A.  G. 
Dobrants —Álvaro  J.  do  Oliveira  Júnior  — 30,  Richiraond  Gardens, 
Shepherd*s  BusIj,  W.  Clerk,  empregado. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  Herbert  J.  Wells  e  Prico 
J.  Hellis  e  P.  B.  Potter  — A.  G.  Dobrantz  — 22,  Wakefield  St.  Re- 
gent  Sq.  Londres,  W.  C,  empregado  áesolicitor. 

Por  cópia  conformo.— /í.  i*.  iíaW^ef,  registrador  das  socieda- 
das  anonyraas. 

Selio  de  um  shiUi^^g  gravado  no  papel  original. 

Esta  parte  do  documento  estava  sellada  com  quatro  estampi- 
lhas inglezas,  valendo  collectivamente  quatro  shUUngs,  inutili- 
zadas com  uma  chancelhi  que  dizia:  «Cancellado,  13  de  abril  de 
1907», 

Estava  uma  chancellacom  os  seguintes  dizeres  : 

Repartição  de  Registro  de  Companhias,  aos  1<3  de  abril  de 
1907. 
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LEIS  DAS  GOMPANRtAS  —  1862  a   1900 

Companhia  Limitada  por  acções — Registrada  Sé.SOi—ÍO  de  abril 

4êí907 

Si^tututo^    da.    «rriie    JMCa.ii.ii.os    JVXairketfs    And 
191a.ugrl&tex"tiotise,  limitedi» 

Fica  resolvido  o  seguinte  : 

I  —  PRELIMINARES 

1 .  As  disposições  contidas  na  tabeliã  A  do  anaexo  primeiro  da 
The  Companies  Act.  Í862,  conforme  se  acham  emendados  peio 
Board  of  Trade  em  1906,  nâo  serão  applicaveis  a  esta  companhia, 
que  re<^er-se-ha  pelos  se.:?u'uites  estatutos,  o  na  confecção  destes 
artigos  as  seguintes  paljiyras  tei^o  as  signiâcaçôes  a  elias  dadas 
respectivamente  i)elo  presente,  salvo  quando  formarem  na  con- 
textura algo  de  oontradictorio  : 

fl)  €  a  companhia  »  significará  The  Mandos  Marhets  and  Slaughter- 
house,  iihiited  (a  Companhia  Mercados  e  Matiidouro  do  Manáos, 
iimitida)  ; 

b)  palavras  indicando  o  numero  singular  somente  incluirão 
também  o  numero  plural  e  vico-vcrsa ; 

c)  palavras  denotando  o  genoro  masculino  somente  inclui  rao 
igualmente  o  género  feminino ; 

d)  palavras  indicando  pessoas  somente,  incluirão  corporações ; 
c)  «  cjnselho  »  significará  a  directoria  reunida  cm  assembleia  ; 

f)  €  directoria  »  sigaifllcará  os  directores  da  corapanliia  na 
ocoasião,  que  nâo  os  directores  gerentes  ou  locaes  nomoxdos  para 
agirem  no  Brazil  c  incluirá  directores  alternativos  nos  pontos  em 
que  o  texto  a  sim  o  permittir ; 

g)  «  res>lução  extrordinaria  »  significará  uma^resolução  votada 
p.r  mai^^ria  do  nunca  monos  de  três  quartos  dos  sócios  pre^^ontcs, 
pessoalmente  ou  pnr  procuração,  em  assembleia  geral  da  compa- 
nhia ou  (conforme  exigir  a  contextura)  dos  sócios  presentes, 
pessoalmente  ou  por  procuração  e  com  direito  a  voto  em  uma  asiem- 
bl(-a  dos  possuidores  de  qualquer  classe  de  acções  da  companhia; 

h)  €  mez  >  sigiiiflcará  um  mez  do  calendário  ; 
i)  «  escriptorio  »  significará  o  escriptorio  registrado  da  com- 
panhia ; 

j)  €  sello  »  significará  osello  coramum  da  companhia. 

2.  Os  directores  afflxarao  desde  já  o  sello  da  companhia  no 
contracto  a  que  se  ivfére  o  paragrapho  (a)  da  clausula  1I(  dc^ 
$nemorandum  de  associação,  e  porão  em  vigor  o  alludido  oontraeto 
0Dm  amplos  poderes,  não  obstante  para  fazerem  qualquer  jooái, 
Âeação  no  mesmo,  quer  antes,  quer  depois  de  pol-o  em  exeeução^ 
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n-CAPITAL 

1— ACÇÕES 

3.  As  acções  do  capital  original  da  companhia  poderão  ser 
distribuídas  ou  repartidas  por  qualquer  outra  forma  &&  peBBOSiS^ 
e  peloe  preços,  e  mediante  os  termos  e  condições  que  o  conselho 
opportunamente  determinar,  sempre,  entretanto,  de  accôrdo  com 
o  disposto  no  contracto  suprameacionado  ;  o  conselho  poderá  fazer 
arranjos  com  respeito  á  emissão  de  quaesquer  acções  sobre  uma 
differença,  entre  os  possuidores  dessas  acções,  na  importância  das 
chamadas  a  pagar  e  na  época  de  effectuar  o  pagamento  das 
mesmas. 

4.  O  capital  original  da  companhia  é  £  500.000,  dividido  em 
180.000  acções  de  £  5  cada  uma,  36.000  das  quaes  serão  acções 
pseferenciaes  e  61.000  acções  ordinárias. 

5.  Os  lucros  da  companhia,  realizados  durante  o  seu  anno 
financeiro  ou  outro  período  abrangido  pelas  contas  submetti  Jas  á 
assembléa  geral  ordinária  em  cada  anno,  bem  como  quaesquer 
lucros  trazidos  dos  annos  anteriores,  serão  applicayeis  (na  forma 
das  disposições  ulteriormente  contidas  no  presente  no  tocante  á 
creação  de  Aindos  de  amortização  e  de  reserva)  em  ordem  de 
prioridade  c  do  modo  seguinte:  P,  no  pagamento  de  um  dividendo 
preferencial  cumulativo  á  taxa  de  6  %  por  anno  sobre  o  capital 

Sago  sobro  as  acções  proferenciaes ;  2*,  ao  pagamento  de  um  diví- 
endo  cumulativo  á  taxa  de  6  %  ao  anno  sobre  o  capital  re^zado 
sobre  as  acções  ordinárias ;  3°,  o  saldo  será  applicavél  ao  paga- 
mento de  um  dividendo  ulterior  sobre  o  capital  realizado  sobre 
as  acções  preferonciaes  e  ordinárias,  pari  passu,  ou  poderá  ser  le- 
vado á  resei*va  ou  applicado  conforme  a  companhia  determinar 
em  asssembléa  geral . 

6.  No  caso  da  companhia  entrar  em  liquidação,  o  saldo  do 
activo  da  companliia.  depois  de  pagos  e  solvidos  os  debitou  e 
responsabilidades  da  mesma,  será  applicado,  em  primeiro  logar, 
para  reembolsar  aos  possuidores  das  acções  proferenciaes  (de  pro- 
lerencia  aos  possuidoree  de  acções  ordinárias)  das  quantias  pagas 
ou  creditadas  como  pagas  sobre  as  acções  proferenciaes;  serão 
applicadas  depois  em  pagar  aos  possuidores  das  acções  ordinárias 
as  quantias  pagas  ou  creditadas  como  pagas  sobre  as  acções  ordi- 
nárias e  o  restante  desse  saldo  será  dividido  entre  os  possuidores 
das  acções  proferenciaes  e  das  acções  ordinárias  por  meio  de  rateio 
de  accôrdo  com  o  numero  de  acções  que  cada  um  possuir  respecti- 
vamente em  igualdade  de  circumstancias  ou  seja  acção  por  ac^ão. 

7.  O  conselho  (poderá  tanto  quanto  as  leis  o  permittirem)  pá^ 
corretagens,  commissões  sobre  a  collocação  de  quaesquer  acções 
da  companhia  (exceptuando  as  acções  offcrecidas  ao  publico  para 
a  subscripção,  no  que  diz  respeito  á  restricção  ulteriormente  con- 
tida no  presente)  e  poderá  dar  á  chimada  de  acções  por  cmittir 
e  conferir  qualquer  direito  preferencial  ou  especinl  á  distribuição 
de  acções  pelo  preço,  nunca  inferior  ao  par,  e  mediante  os  termos 
e  condições  (si  for  o  caso)  e  pelo  preço  (^i  houver)  e  á  pessoa  ou 
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poflaoas,  incluindo  qualquer  dirdctor,  e  em  geral  do  modo  qne  a 
directoria  entender  ;  o  conselho  poderá  reservar  e  destinar  acções 
por  emittir  para  o  âm  de  tornar  effectiya  qualquer  chamada  ou 
direito  de  distribuição. 

8.  No  tocante  a  quaesquer  distribuições,  a  directoria  obser- 
vará o  disposto  no  art.  7^  da  Lei  das  Companhias  {T?^  Companies 
Act.)de  1930. 

9.  No  caso  da  acções  oíTerecidas  á  subscripçao  publica,  mil 
acções  serão  o  numero  minimo  da  subscripçao  sobre  o  qual  os  dire- 
ctores poderão  proceder  á  distribuição ;  (Ica  entendido  que  este 
artigo  não  se  applLcará  a  qualquer  distribuição  de  acções  subse- 
quente á  primeira  distribuição  de  acções  offcrecidas  ã  subscripçao 
publica. 

10.  A  quantia  a  pagar  sobre  cada  acção  oíferecida  á.  subscri- 
p^  publica  nunca  será  inferior  a  S**/»  do  valor  nominal  da  acção. 

11.  Si  a  co;iipanhia  oTerec^r  quaesquer  de  suas  acções  ã 
subscripçao  publica,  os  directores  poderão  exercer  os  poderes  con- 
feridos ã  companhia  no  art.  8°  do  Thi  Companies,  Act-ÍOOO,  porém 
de  modo  que  a  commissão,  quer  paga  em  dinheiro,  quer  em 
acçõas,  não  exceJa  a  10  °/o  sobre  o  valor  nominal  das  acções  offé- 
recidasom  qualquer  caso. 

\è,  A  directoria  terá  no  escriptorio  um  registro  contendo  os 
nomes,  endereços  e  profissões  de  seus  diractores  e  gerentes  o  man- 
dará ao  registrador  das  companhias  anonymvs  uma  cópia  desse 
registro  e  informal-o-ha  com  referencia  a  qualquer  modificação 
que  se  der  na  directoria  ou  gerência. 

13.  Si  diversas  pessoas  forem  registradas  como  possuidores  con- 
juntos de  qualquer  acção,  a  responsabilidade  destas  com  respeito 
á  acção  será  coi^unta  e  individual. 

14.  Os  testamenteiros  ou  caradores  de  um  sócio  fallecido,  não 
sendo  este  posniidor  coojuutj  e,  no  caso  do  fallocimento  de 
um  possuidor  conjunto,  o  sobrevivente  ou  os  sobreviventes  serão 
os  únicos  que  a  companliia  reconhecerá  como  tendo  aualquer 
direito  ás  acções  registradas  em  nomo  do  sócio  falleciao,  mas 
na  Ja  do  que  aqui  se  contém  será  interpretado  como  desobri- 
gando o  espolio  do  sócio  coi\j  unto  fallecido  de  qualquer  respon- 
sabilidade sobre  as  acções  que  possuir  conjuntamente  com  outra 
qualquer  pessoa. 

15.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  forçada  de  qualquer 
modo  a  reconhecer,  mesmo  quando  tiver  noticia,  qualquer  direito 
com  referencia  a  uma  acção  que  não  o  direito  absoluto  que  a  ella 
tem  o  possuidor  registrado  na  occasião  ou  outros  quaesquer 
direitos  no  caso  de  transmissão  da  mesma,  conforme  fica  espe- 
cificado ulteriormente   no  presente. 

lô.  Os  Aindos  da  companhia  não  poierão  ser  gastos  na  compra 
de  suas  acções  ou  em  empréstimo  sob  garantia  das  mesmas. 

2  —  CERTIFICADOS  DE    ACÇÕES 

17.  Cada  sócio  terá  direito,  sem  despender  cousa  alguma,  a 
fíim  certificado  sellado  com  o  sello  commum  da  companhia,  espe- 
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cifícando  a»  acções    quo  poBsue  e    a   qiiantia  que  eobre  elte 
pa^on. 

18.  O  certificado  de  acções  registradaB  om  nome  do  wiesmáoM 
coiguntos  será  entrcguo  áquclle  pos>uidor  cajo  nome  ngiirar  tm 
prímeiro  logar  no  registro  de  socics. 

19.  Si  um  oertíílca^io  ficar  gasto  ou  for  destruído  ou  pei-dido, 
poderá  ser  renovado,  mediante  paga  ncntj  de  um  shilli:ip{<Hi  quan- 
tia inferior  que  a  companhia  determinar),  proTando,  a  contento  da 
diroctoria,  tal  estrago,  distruiçâo  ou  perda,  e  mediante  a  indemBi- 
zação  que  a  directoria  exigir,  com  ou  sem  cauçio. 

n  —  CHAMADAS  SOBRE  AOÇOBB 

20.  A  dii^ctoria  poderá  opportunamentc  (respeitados  os  ter- 
mos em  quo  houverem  sido  enuttidas  quaesquer  aoçues)  fazer  aios 
80CÍ0S  as  chamadas  que  entender  sobre  os  dinheiros  apagar  sobre  as 
respectivas  acções,  comtanto  que  ;^rt  ceda  a  cada  chamada  om 
aviso  de  ^1  dias,  no  minimo,  e  qu?  nenhuma  chamada  exceda  a 
uma  quarta  parte  do  valor  nominal  de  uma  acção,  e  qu  *  não  >eja 
marcado  pnra  o  respectivo  pagamento  prazo  inferior  a  dous  meses 
da  ópoca  Hxada  para  o  pagamento  da  ultima  chamada  precedente. 
Cada  ^ocio  deverá  pagar  as  chamadas  assim  feitas  c  quaesquer 
dinheiros  pagáveis  sobre  quilqiier  acção  nos  tormí^  da  re-^pectiva 
distribuição  ás  pessoas  e  nos  logarcs  e  épccas  indicados  pela  dire- 
etoria. 

21 .  Será  consiilorada  feita  uma  chamada  logo  que  for  approvada 
a  resolução  da  directoria  autorizando  essa  chamada. 

22.  Si  uma  chamada  devida  sobre  uma  acção  ou  quilquer 
dinheiro  devido  sobro  uma  acção,  nos  termos  da  respectiva  dis^ 
tribuiçao,  não  for  pago  no  dia  marc  vdo  para  o*  respectivo 
pagamento  ou  autos  delle,  o  p  js^uidor  o:i  a  pessua  a  quem  houver 
sido  distribuída  essa  acção  será  obrigada  a  pagar  jui*os  sobra  essa 
chamada  ou  dinheiro  desde  es^e  di:;  até  aquelie  em  que  for  realiza- 
do o  p  ig.\mento  á  taxa  de  10%  ao  aiino  ou  a  taxa  infeiMor  que  a  di- 
ro "  *  r.v  i ".  e  > tabelecer . 

23.  A  directoria  poderá,  si  entender,  receber  de  um  sodo 
que  lhe  quizer  adeantar,  todo  ou  parte  do  dinlieiro  a  pagar  sobro 
qualquer  das  acções  que  possuir,  alem  das  quantias  chamadafi  na 
occasião,  quer  como  empréstimo  a  restituir  oa  como  adeantamí^nto 
sobro  chamada.  Esse  adeantamento  fará  cessar,  e;nquauto  durar,  a 
responsabilidade  existente  sobre  as  acçjcs  em  virtude  das  quaed 
foi  elle  feito.  Sobre  o  dinheiro  adea-itado  por  essa  forma  ou  sotas 
o  que  opportunamente  exceder  á  importância  das  chamadas  então 
feitas  sobre  as  acções  om  virtude  das  quaes  essa  adeaatamento  hou- 
ver sido  feito,  a  companhia  poderá  pagar  juros  á  taxa  que  o  sócio  que 
pagar  e^sa  quantia  adeantadameate  e  a  directoria  oonvencionarom. 

4— TRANSFERENCIA   E  TRANSMISSÃO    DE  ACÇÕES 

24.  A  transferencia  do  qualquer  acção  da  companhia  nao  re~ 
presentada  por  uma  cautela  ao  portador  será  por  escripto  de  modo 
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usaao  vulgarmente  e  será  assigaada  pelo  transferonte  e  pelo  trans- 
ferido. Será  paga  á  companhia  pelo  registro  do  qualquer  transfe- 
reocia  que  a  directoria  âxar,  nfto  excedendo  a  2  thUUngs  e  6  pence. 
%«  A  directoria,  poderá,  sem  motivar  sua  resolução,  re- 
cusar-so  a  registrar  a  transferencia  de  acções  Dão  integra- 
lizadas  feita  em  favor  de  pesH>a  que  não  approvar  ou  pas- 
sada por  um  sócio  que,solidaria  ou  individualmente,  for  devedor  ou 
tiver  responsabilidades  a  liquidar  com  a  companhia,  ou  a  transfe- 
rencia de  acçõei!,  integralizadas  ou  não,  feita  a  menores  ou 
pessoas  affeetadas  das  faculdades  mentaes. 

26.  O  instru.Tiento  de  transferencia  ficará  depositado  na 
companhia,  acompanhado  do  certificado  da:J  acções  nelle  compre- 
hendidas  c  mais  as  provas  que  a  directoria  exigir  para  constatar  o 
titulo  do  transferente,  e  então,  sendo  paga  a  competente  taxa,  o 
transferido  (salvo  o  direito  da  directoria  de  recusar  o  rejiítro 
conforme  ficou  dito  acima]  será  registrado  como  sócio  por  essa 
acção  e  o  instrumento  de  transferencia  será  reti('o  pela  companhia. 

A  companhia  poderá  dispensar  a  exhibiçâo  de  qualquer  certi- 
ficado, si  lhe  for  provaflo  satisfaitoriaraonte  o  respectivo  extravio 
ou  destruição. 

27.  Qualquer  pessoa  que.  em  virtude  do  fallencia  de  um 
soóio  ou  por  outra  forma,  qu3  não  por  transferencia,  ficar  com 
direito  a  uma  acção,  poderá,  sujeira  aos  regulamentos  anterior- 
mente contidos  nos  presentes,  ser  registrada  como  sócio  ao  exhibir 
certificado  da  acção  e  as  provas  de  seu  titulo  que  possam  ser 
exi/idas  pela  directoria,  ou  pjdfrá,  sujeita  aoi  referidos  regula- 
mentos, transferir  es  a  acçãí)  em  lo^^ar  de  fazer-se  re.^istrar. 
Será  patga  á  companhia  por  qualquer  registro  a  taxa  que  a 
directoria  entender,  nunca  excadent^  a  dous  schiliings  e  seis 
dinlieiros. 

5 — DIREITO  DE  RETENÇÃO    SOBRE    AGÇÕ::S 

28.  A  companhia  terá  um  dirtiito  absoluto  de  primazia  e 
retenção  sobre  todas  as  acções  não  integral! zadas  e  sobre  os 
juros  e  divilen  los  declarados  ou  a  pagar,  relativos  ás  mesmas, 
por  todas  as  qu  «lUtias  que  lhe  forem  devidas  (incluindo  chamadas 
Imitas,  mesmo  quando  a  típoca  marcada  para  o  respsctivo  paga- 
mento não  tiver  ainda  chegado)  e  reápousabilidados  existentes  com 
a  companhia  do  possuidor  re,'istrado  ou  de  quaesquer  dos  possui- 
dores registrados,  quer  individualmente,  quer  em  participação  com 
outra  qualquer  pessoa  ou  por  parte  desse  possuidor  oi  possuidores, 
e  poderá  usar  desse  direito  de  retenção  vendendo  ou  declarando  em 
commisso  todas  e  quae.?quer  acções  attingid  is  por  esse  direito  de 
i^etonção.  Fica  cnteniido  que  o  commisso  não  deverá  ter  logar 
flinão  no  caso  deumdobit)  ou  obrigação  cujo  valor  tiver  sido 
determinado  e  que  só  poderão  f  er  declaradas  cajiidas  em  commisso 
tantas  acçlesquantas  os  baianceadores  registrados  da  companhia 
▼erifiearem  representor  a  importância  do  debito  oi  obrigado 
pela  cotação  do  mercado  do  dia. 
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6  — -  C0MUIS83  E  ABANDONO  DE  ACÇÕES 

29.  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma  chamada  ou  dí- 
ntaeiro  devido  nos  termos  da  distribuição  de  uma  acção  no  dia 
marcado  para  esse  pi^gameoto,  a  directoria  poderá  em  qualquer 
tempo,  emquanto  esses  estão  por  pagar,  expedir-llie  um  aviso  eon- 
'Yidaado-o  a  pagal-os  com  os  juros  que  se  possam  ter  accumulado 
fiobre  os  mesmos  e  quaesquer  gastos  que  a  companhia  possa  haver 
feito  em  virtude  dessa  faltado  pagamento. 

30.  O  aviso  indicará  uma  outr^i  data  (nunca  inferior  a  sete  dias 
<la  expedição  do  aviso)  na  qual  ou  antes  da  qual  esta  chamada  oa 
outros  dinheiros  o  todos  os  juros  e  despezas  devidas  p3la  falta  de 
pagamento  devem  ser  pagas ;  indicará  mai^  o  logar  onde  deve  ser 
leito  o  pagamento  (podendo  esse  lojrarser  ou  o  escriptorio  registrado 
4a  companhia  ou  outro  qualquer  logar  cm  que  se  costumam  pagar 
as  chamadas  da  mesma).  O  aviso  deverá  ainda  declarar  que  na  falta 
de  pagamento  na  data  e  no  logar  indicados  ou  antes  dessa  data,  as 
acções  sjbro  as  quacs  for  feita  essa  chamada  fícarão  sujeitas  a  cahir 
em  comroisso. 

31 .  Si  não  forem  cumpridas  as  requisições  desse  aviso,  na  forma 
acima,  a  acção, com  relação  á  qual  foi  expedido,póde,  em  qualquer 
tempo,  subsequentemente,  antes  de  ser  effectuado  o  pagamento  de 
todos  os  dinheiros,  juros  e  despezas  por  ella  devidas,  ser  declarada 
cabida  em  commissopor  uma  resolução  da  directoria  neste  sentido, 

32.  Qualquer  acção  assim  declarada  cabida  em  commísso  será 
considerada  propriedade  da  companhia  e  poderá  sor  conservada, 
distribuída  efe  novo,  vendida  ou  alienada  de  outra  forma  como  a 
directoria  entender,  e  em  caso  de  nova  distribuição  creditada  ou 
não  por  quaesquer  dinheiros  pagos  sobre  ella  pelo  primitivo  pos- 
suidor como  entradas  ;  mas  a  directoria  poderá,  em  qualquer 
tempo,antes  de  haver  sido  distribuída  de  novo,  vendida  ou  alienada 
por  qualquer  outra  forma  a  acção  assim  cabida  cm  commísso, 
annuUar  a  declaração  do  commisso  da  mesma  sob  as  condições  que 
entender. 

33.  Qualquer  sócio,  cujas  acções  tenham  sido  declaradas  ca- 
bidas om  commisso,  será,  apezar  disso,  obrigado  a  pagar  á  com- 
panhia toda^  as  chamadas  ou  outros  dinhoiroi.  Juros  o  despezacsque 
devia  sobre  essas  acções  ao  tempo  da  declaração  do  commisâo  e 
m-iis  os  juros  sobre  oi  mesmos  desde  a  data  do  commisso  até  a  do 
pagamento  á  taxa  de  £  10  Vo  ao  anno  ou  a  taxa  inferior,  que  a 
directoria  fixar. 

34.  A  directoria  poderá  acceitar  o  abandono  de  qualquer 
acção  como  penhor  por  duvida  sobro  o  estar  o  possuidor  devida- 
mente registrado  com  referencia  á  mesma,  ou  qualquer  abandono 
gratuito  de  uma  acção  integralizada. 

Qualquer  acção  abandonada  por  essa  forma  poderá  ser  alienada 
^o  mesmo  modo  que  uma  acção  em  commisso. 

35*  No  caso  de  nova  dis  ributção  ou  de  venda  de  uma  ac^ 
«cabida  em  commisso  ou  abandono,  ou  do  venda  de  uma  acção,  no 
•exercido  do  direito  de  retenção  da  companhia,  uma  oortidão 
escripta  e  sellada  com  o  sello  commum  da  companhia  declarando 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  ISSSf 

que  a  acção  foi  devidameale  declarada  cahida  em  commisso,  aban* 
donada  ou  vendida,  na  fdrma  doe  regulamentos  da  companhia» 
será  prova  sufficiente  dos  factos  nella  exarados  para  conteitar  a 
quaesquer  pessoas  reclamando  a  mesma  acção.  Será  passado  titulo 
de  propriedade  á  pessoa  que  a  comprar  ou  a  quem  for  a  mesma  distri- 
bui da  e  essa  pessoa  será  registrada  pela  mesma  e  Acará  então  sendo 
considerada  possuidora  da  acção,  desobrigada  de  chamadas  ou  outros* 
dinheiros,  juros  e  despezas  devidas  antes  dessa  compra  ou  distri- 
buição e  não  será  obrigada  a  fiscalizar  o  emprepro  do  dinheiro  ou 
compensação  da  compra,  nem  será  o  seu  titulo  á  mesma  affectado- 
por  qualquer  irregularidade  no  commisso,  abandonoou  venda. 

7— CAUTELAS    DE  ACÇÕES  AO  PORTADOR 

36.  A  directoria  poderá  emittir,  sob  o  sello  commum  da  com* 
panhia,  cautelas  de  acções  ao  portador  por  quaesquer  acções  integra-- 
iizadas,  e  todas  as  acções  emquanto  forem  repres^itadas  por 
cautela  serão  transferíveis  pela  entrega  da  cautela  a  ellas  refe- 
rentes. 

37.  Qualquer  pessoa  que  requerer  que  se  lhe  expeça  uma  cau- 
tela de  acções  pagará  na  occasião  de  fazer  esse  peuido,  si  a  dire- 
ctoria o  exigir,  o  imposto  de  sello  (si  houver;  pagável  pela  mesma,, 
ou  então,  si  a  companhia  houver  previamente  entrado  em  arraiijoe 
sobre  esse  imposto  de  sello,  a  quantia  (si  houver)  que  a  directoria 
determinar  relativa  á  importância  que  a  companhia  dever  pagar 
por  esse  arraiijo  e  ainda  os  emolumentos  que  a  directoria  oppoAu- 
naraeote  ílxar,  não  excedendo  a  1  schilUng  por  cada  %oarrani  de 
acção,  mas  a  directoria  terá  o  direito  de  pagar  os  direitos  de  sello 
o  despezas  dos  fundos  da  companhia,  si  assim  o  entender. 

38.  Nos  termos  do  disposto  nestes  estatutos  e  no  Companies 
Act — i867,  o  portador  de  uma  cautela  de  acções  será  considerado 
sócio  da  companhia  para  todos  os  oíTeitos,  mas  elle  não  terá  o  di- 
reito de  comparecer  ou  votar  em  qualquer  assembléa  geral,  nem 
de  assignar  requerimento  de  uma  assembléa  geral,  nem  de  tomar 
parte  na  convocação  de  uma  assembléa  sem  que  tenha  depositada 
com  dous  dias  livres  de  antecedência  no  escriptorio,  registrado 
da  companhia  ou  em  qualquer  banco  ou  escriptorio  na  Inglaterra 
ou  no  estrangeiro,  que  os  directores  estabelecerem,  a  cautela  refe- 
rente ás  acções  com  que  elle  pretende  votar  ou  agir. 

39.  A  companhia  entregará  ao  sócio  que  depositar  uma 
cautela  de  acções  na  forma  acima  um  certiâcado,  mencionando  o 
seu  nome  e  endereço  e  o  numero  de  acções  representadas  pela 
mesma  cautela  e  o  certificado  que  lhe  dará  o  direito  de  compare- 
cer e  votar  em  assembléa  geral  com  as  acções  nelJe  especificadas 
do  mesmo  modo  em  todos  os  sentidos  que  si  elle  fosse  um  sócio  re- 
gistrado. 

Contra  entrega  do  certificado  a  companhia  restituir-lhe-ha  a 
cautela  de  acções  pela  qual  houver  sido  passado  esse  certificado. 

40.  Ninguém  terá  direito,  como  portador  de  cautela  de  acções, 
a  exercer  quaesquer  dos  direitos  de  um  sócio  (salvo  na  forma  jâ 
acima  estaoeleoida  expressamente  com  relação  a  assembléas  geraes) 
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sem  apresentar  essa  cautela  de  acções  o  declarar   o   seu  nome, 
endereço  e  occupação. 

41 .  A  companhia  não  será  obrigada  por  qaalquer  outro  dirâv> 
resaltante  de  uma  acção  representada  por  canieli  de  acções,  nem 
será  de  modo  algum  forçada  a  reconhecer  tal  direita,  maunu 
quando  deiie  tiver  aviso,  a  nâo  ser  um  direito  ahsoluto  a  e!la  no 
portador  da  mesma  na  occasiâo. 

42.  A  directoria  poderá  providenciar,  por  meio  do  coupans  on 
de  outro  modo,  para  o  pagamento  de  futuros  dividendos  sobre 
uma  acção  comprehendidíi  em  uma  cautela  de  acções,  e  a  entrega 
de  um  coupon  será  boa  quitação  á  companhia  do  dividendo  por 
elle   representado. 

43.  Si  qualquer  cautela  do  acções  íicar  estragada,  desiruida  ou 
for  perdida,  podará  ser  renovaia  mediante  o  pagamento  de  om 
schiiUng  ou  qiiantia  menor  que  a  direstoria  estibelecer,  ao  ser  pro- 
duzida a  prova  que  a  directoria  julgar  satisCsu^toria  de  haver  elia 
ficado  estra:/ada,  <lcstriiida  ou  perdida  o  do  direito  da  pess^^a  qne 
reclama  a  acção  que  ella  representava,  o  pagando  a  indemnização, 
com  ou  sem  caução,  que  a  directoria  exigir. 

44.  Si  «m  portador  do  cautela  de  acções  entregal-a  para  ser 
cancellada,  juntamente  com  to  los  os  coupons  de  dividend<)s  a  veiir 
oer,  emitti*los  com  rcforencia  á  mesma,  e  ao  mesmo  tempo  flepo4tar 
na  companhia  um  requerimento  oscrioto,  assignado  por  olie,  nos 
termos  e  com  as  formalidade:}  do  authcnticid.ulo  exigi  ias  pjla  di- 
rectoria, pedindo  para  ser  registrado  coino  sócio  pela  acção  e^pe- 
ciôcada  na  dita  cautela  de  acções,  doclarando  nesse  requerimento 
o  seu  nome,  endereço  o  occupação.  terá  elle  direito  a  faEor  inscre- 
ver o  seu  nome  como  sócio  no  registro  do  sócios  da  companhia 
pela  acção  es:)eoificada  na  cautela  de  acções  assim  entregue. 

8— CONVBIISXO  DE  ACÇÕES  OI  T:TUrX)S 

45.  A  directoria,  com  a  sancção  da  companhia,  outoTjzaaa 
prévia  meu  te  cm  assembléa  geral,  poierá  converter  em  titulou 
quaesquer  acções  intei(L»alizadas  e  poderá  tam  jem,  cora  a  mdsma 
sancção,  reconverter  esses  titulo;  em  acções  integralizada^  do  qu\l- 
quer  deuominação. 

46.  Quando  houvorom  sido  convertidas  quaesquer  acções  eia 
titulos,  os  diíTerentes  p  issuidores  desses  titiiios  poderão  dah;  em 
deante  transferir  os  >eus  respectivos  interesses  nos  mesmos,  ou 
qualquer  parte  ds.'sses  interesses,  da  mesma  f(>rma  e  sujeitos  aos 
mesmos  regulamentos  que  quaesquer  acções  do  capital  da  comj^ 
nhia  podem  ser  transferidas  ou  tanto  quanto  o  permittirem  as  cir- 
cumstancias ;  a  directoria,  entretanto,  poderá,  opportunameate,  â 
julgar  conveniente,  estipular  a  importância  minima  dos  títulos 
transferíveis,  o  estabelecer  que  não  poderão  sor  transferidas  tn^ 
cções  de  £  1,  podendo  não  obstante  dispensar  a  observância  di^^s 
regras  am  qualquer  caso  particular,  quando  assim  entender . 

47.  Os  titules  conflsrirl^o  aos  seus  respectivos  possuidores  os 
mesmos  direitos  que  «erlam  conferidos  por  acções  Integraliudas 
ta  mesma  importância  da  elatse  oooTsrtida  no  capiítai  da  comi>a- 
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Ahia,  mas  de  maneira  que,  salvo  o  direito  de  pariicL|»Àr  noa  lucros 
da  companliia,  nenhum  desses  direitos  será.  conferido  por  uma 
qualquer  importância  em  titulos  que,  si  estivesse  representada  por 
aoções  da  classe  convertida,  não  teriam  conferido  tal  direito. 

9— «ONaOUIlAÇAO  E   SUBDIVISÃO  DB  JtCÇÕES 

48.  A  companhia  em  assemblóa  geral  poderá  consolidar  e  sub- 
dividir as  suas  acções  ou  quacsquer  delias  em  acções  do  maior  ou 
menor  valor. 

49.  A  resolução  especial  pela  qual  for  subdividida  uma  acção 
poderá  determinar  que,  com  referencia  aos  po.ssuidores  das  acçõas 
resultantes  dessa  subdivisão,  uma  ou  mais  dessas  acções  tenham  a 
preferencia  sobre  outra  ou  outras  no  tocante  ao  capital  ou  aos 
lucros  ou  a  ambos  e  que  os  lucros  appliciveis  ao  pa<?ament,>  á» 
dividendos  sobre  estas  sejam  divididos  nessa  conformidade. 

10  —  AUGMENTO  E  REDUCÍJÃO    I>E     CAPITAL 

50.  O  conselh)  poderá,  com  a  saucçío  de  uma  a^.somlilía 
g'eral  da  cjmpinhia,  opport-inaraeate,  augmentir  o  caijítai  da 
eo.iipanhia  emittiu  !o  novas  acções. 

51.  Essas  novas  acções  terão  o  valor  e  soiáo  emittiias 
pelo  preço,  nos  termos  o  condições,  e  com  a  preferencia  ou  priori- 
dade quanto  a  dividendos  ou  na  distribuição  do  acervo,  ou  no 
que  diz  respeito  a  votoij  ou  a  outra  preferencia,  sobre  outras 
acções  de  qualquer  classe  já  então  emittidas  ou  xi^o  ou  com  a.s 
estipalações  deferindo-as  a  quaesquer  outras  acções  quanto  a  divi* 
denaos  ou  na  distribuição  do  acervo  que  a  companhia  cm 
assemblóa  geral  determinar,  e  njs  termos  dessa  determinação  uu 
na  falta  delia,  o  di  aposto  nestes  estatutos  será  applicavel  ao  novo 
capital  do  mesmo  modo,  em  todos  os  sentidos,  que  ao  capital 
primitivo  da  companhia  emittido  como  acções  ordinárias. 

5á.  A  companhia,  em  virtude  do  resolução  especial,  poderá 
reduzir  o  seu  capital  devolvendo-o,  CAnceilando  aquelle  que  l\>r 
perdido  ou  não  estiver  representado  por  activo  real,  reduzindo 
a  responsabilidade  sjbro  as  acções,  caacellando  acções  que  não 
estiverem  tomadas  ou  que  quacsquer  pessoas  não  tiverem  concor- 
dado em  tomar,  ou  por  outra  forma  que  entender  conveniente, 
e  poderá  ser  restituido  capital  sob  a  condição  de  poder  ser  chamado 
de  novo  ou  sob  condição  qualquer. 

Ill— ASSEMBLKAS  DE  SÓCIOS 

1— CONVOCAÇÃO  DE    ASSEMBLÉAS  GERAES 

53.  A  primeira  assombléa  geral  (as>embléa  constituinte) 
realizar-se-ha  na  época  eno  logar  que  o  coaselho  determinar, 
dentro  do  perioio  preseripto  pela  lei  das  companhias  (Companies 
Acts). 
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54.  Realizar-se-hão  assembléas  geraes  uma  vez  por  anuo, 
depois  do  anno  do  ]907,  no  dia  e  do  logar  marcadcs  peladl- 
rectopia. 

55.  A3  assembléas  geraes  de  que  trata  o  artigo  anterior  (a  não 
ser  a  assembléa  constituinte)  serão  denominadas  assembléas  ge- 
raes  ordinárias  ou  assembléas  geraes  annuaes  ;  quaesiiuer  outras 
assembléas  serão  chamadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

56.  A  directoria  poderá,  S3mpre  que  entender,  convocar  uma 
assembléa  geral  extraordinária. 

57.  A  directoria,  á  reriuisição  dos  possaldorcs  de  nunca  menos 
de  um  decimo  do  capital  emittido  da  companhia  sobre  o  qual 
todas  as  chamadas  ou  outros  dinheiros  então  devidos  houverem 
sido  pagas,  convocará  immediatam  ^nte  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária e  serão  observadas  nessas  assembléas  as  seguintes  es- 
tipulações : 

1*,  o  requerimento  deverá  declarar  o  objecto  da  assembléa  e 
deverá  ser  assignado  pelos  requerentes  o  entregue  no  escriptorio 
da  companhia,  e  poderá  consistir  em  vários  documentos,  da  mesma 
forma  assignsídos  respectivamente  por  um  ou  mais  requerentes; 

2*,  si  os  directores  não  fizerem  com  que  a  assembléa  se  rea- 
lize dentro  de  21  dias  da  data  em  que  o  requerimento  houver  sido 
entregue  na  forma  acima,  os  requerentes,  ou  a  maioria  delles  etn 
valor,  poderão  convocar  elles  mesmos  a  assembléa  ;  mas  qualquer 
assembléa  convocada  por  essa  forma  não  se  realizará  depois  de 
decorridos  três  mezes  da  data  dessa  entrega  ; 

3^,  si  em  qualquer  dessas  assembléas  for  votada  uma  resolução 
que  care^  de  contirmaçio  em  outra  assembléa,  os  directores  con- 
vocarão immediatament  3  outra  assembléa  geral  extraordinária 
para  tomar  conhecimento  da  resolução  e  condrmal-a  como  reso- 
lução especial,  si  o  julgar  conveniente;  si  os  directores  não  convo- 
carem a  assembléa  dentro  de  sete  dias  contados  da  data  da  pri- 
meira resolução,  os  requerentes,  ou  a  maioria  delles  em  valor, 
poderão  elles  mesmos  convocar  a  assembléa ; 

4*,  qualquer  assembléa  convocada  nos  termos  deste  artigo 
pelos  requerentes  será  convocada  do  mesmo  modo,  tanto  quanto 
possível,  pelo  qual  as  assembléas  devem  ser  convocadas  pelos  dire- 
ctores. 

58.  Será  dado  aos  sócios,  do  modo  ulteriormente  mencionado 
nos  presentes  estatutos,  ou  do  modo  que  a  companhia  opportuna- 
mente  determinar  em  assembléa  geral,  um  aviso  de  sete  dias  de 

S qualquer  assembléa  geral  (não  contando  quer  o  dia  em  que  for 
eito  o  aviso,  quer  o  dia  da  assembléa)  especificando  o  dia,  a  hora 
e  o  logar  da  assembléa,  mas  o  não  recebimento  desse  aviro  por 
qualquer  sócio  não  invalidará  as  resoluções  de  qualquer  assembléa 
geral. 

59.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  ordinária  deverá 
declarar  a  natureza  geral  de  qualquer  negocio  de  que  neUa  se 
pretenda  tratar,  além  da  declaração  de  dividendos,  eleição  de 
directores  e  balanceadores  juramentados,  votação  das  suas  respe- 
ctivas remunerações  e  exame  das  contas  apresentadas  pela  díre* 


ACTOS  DO  POMR  SUCCIIVO  ISM 

ctoiia  o  doe  bftlaneeadores  juramentados.  O  aviso  convocando  ama 
assembléa  geral  extraordinária  deverá  declarar  a  natureza  geral 
do  assumpto  do  que  nella  se  pretenda  tratar. 

2  ^  FORMALIDADES  A  OBSERVAR  EM  ASSEMBLÉAS  GERAES 

60.  Tres  sócios  presentes,  pessoalmente,  constituirão  qaorum 
em  assembléa  geral. 

61 .  Si  dentro  de  meia  hora  marcada  para  a  assembléa  não 
houver  quoi-um^  a  assembléa,  si  convocada  a  requerimento  dos 
sócios,  será  dissolvida.  Km  outro  qualquer  caso  ficará  adiada  para 
o  dia  da  semana  próxima  e  para  o  logar  marcados  pelo  pre- 
sidente. 

62.  Em  qualquer  assembléa  adiada  03  sócios  presentes  e  com 
direito  a  voto,  seja  qual  for  o  numero  do  acções  que  representem, 
t^^  poderes  para  deliberar  sobre  qualquer  assumpta  que  poderia 
haver  úáo  deviíiamente  resolvido  na  assembléa  que  ficou  adiada. 

03.  O  presidente  da  directoria,  ou,  na  ausência  deste,  o  pre- 
sidente interino  (si  houv  r)  dirigirá  como  presidente  as  trabalhos 
em  todas  as  assembléas  gcracs  da  companhia. 

04.  Si  em  qualquer  a$sdmblé\  geral  nem  o  pre  idcnte  nem  o 
presidente  interino  estiverem  presentes,  decorridos  15  minutos  da 
nora  marcada  para  roalizar-so  a  assembléa,  ou  si  nenhum  delles 
quizer  presidir,  e,  si  nenhum  dos  directores  escolhidos  quizer  pre- 
sidir, os  directores  presentes  escolherão  um  dentro  elles  para 
preencher  as  funcçoes  de  presidente,  e  si  nenhum  dos  directores  esco- 
lhidos aoceitar,  os  sjcios  escolherão  dentre  si  um  dellos  p:ira  exercer 
as  ftincçõeí  de  presidente. 

65.  O  presidente  poderá,  com  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral,  bom  como  mudar  o  logar  em  que 
dever-se-ha  realizar  a  mesma  ;  porém,  em  qualquer  assembléa 
adiada  não  poder-se-ha  tratar  do  out  t)s  negócios  que  não  aquelles 
que  ficaram  para  se  resolver  na  assembléa  em  que  ticoti  dooi<iido  o 
adiamento. 

00,  Qualquer  (questão  subDietiida  em  assemblúa  ^'oral  será 
decidida,  em  primeira  instancia,  por  votação  symbolica  ;  cm  caso 
de  empate  o  pi»esidento,  seja  oní  votação  symbolica,  seja  em  escru- 
tínio, terá  voto  de  qualidade,  além  du  vot  j  ou  votos  a  quo  possa  ter 
direito  como  sócio.  ^ 

67.  Em  uma  a  sembléa  gorai  qualquer,  a  nâo  sor  no  caso  de 
ser  pedida  votação  por  escrutínio,  uma  declaração  do  presidente 
do  que  uma  resolução  foi  votada  ou  .  ejeitada,  o  exarada  para  esse 
fim  no  livro  de  actas  da  companhia,  e  no  caso  de  tratai'-so  de  uma 
resolução  demandando  maioria  especial,  que  foi  estji  approvada 
pela  maioria  e  exigida,  sem  pr  va  uo  numero  ou  da  proporção  dos 
votos  registrados  pró  ou  contra  essa  resolução,  serão  provas 
suílioientes  da  evidencia  do  facto. 

68.  Podeurá  ser  pedido  escrutínio  por  escripto  sobre  qualquer 
questão  (que  não  seja  eleição  de  presidente  de  uma  assembléa)  por 
nunca  menos  do  tres  membros  pc^almento  presentes  e  com  direito 
de  votar. 
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69.  Si  for  pedido  um  oscrutinio,  será  este  tomado  do  modo,  ao 
io^r,  e,  quer  immediata monte,  quer  em  outra  occasiao,  dmtroda 
14  dias  dessa  data,  conforme  o  presidente  determinar  antes  õê 
terminada  a  assembléa  ;  o  resultado  desse  escrutínio  será  conside- 
rado como  resolução  da  companhia  em  assembléa  geral,  na  data 
em  quo  se  realizar  o  escrutínio. 

70.  O  pedido  de  escrutínio  não  impedirá  a  continuação  de  ama 
assembléa  para  tratar  de  qualquer  negocio,  que  não  for  o  qae 
motiTou  o  pedido  de  escrutinio. 

3  —  VOTOS    EM    ASSEMBLÉA  GERAL 

71 .  Salvo  quaesquer  condições  especiaes  quanto  a  voto  sob  as 
quaes  houverem  sido  emittidas  quaesquer  acções,  todo  o  sócio  teiá 
um  vuto  por  aoçâo  que  possuir  em  votação  por  escrutinio,  e  nm  fl6 
voto  no  caso  de  vutaçrio  symbjlica. 

72.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  jwr  pro- 
curação, ou  então  por  um  mandatário,  especialmente  autorizado 
para  esse  fim. 

73.  Si  ura  sócio  soffrer  das  faculdades  montaes,  poderá  votir 
por  seu  tutor  curator  bonis,  ou  outro  curador  legal . 

74.  Si  duas  ou  mais  pessjas  tiverem  direitos  coAJuntamente 
sobre  uma  acção,  qualquer  uma  poderá  votar  com  ella  em  assem- 
bléa, pessoalmente  ou  por  procurador,  como  si   fôra  elia  a  nnica 

om  direito  á  mesma,  ou  quando  um  ou  mais  desses  possuidores 
Conjuntos  estiverem  presentes  em  qualquer  assembléa  geral,  pes- 
coaimente  ou  representados  por  procurador,  só  aqueUa  de.s9M 
pessoas  assim  presentes,  cujj  nomo  estiver  inscripto  em  primeiro 
logar  no  registro  de  sócios,  com  relação  á  mesma  acção,  terá  o 

direito  do  com  ella  notar. 

75.  Neahura  sócio  tsrá  direito  do  comparecer  ou  TotaT,qiwr 
pessoalmente,  quer  por  procurador,  em  uma  assembléa  geral  ou  em 
um  escrutinio  qualquer,  ou  exercer  qu:4lquer  privilegio  de  sócio 
sem  que  tenham  sido  pa  ras  todas  as  chamadas  ou  outros  dinheirot 
devidos  e  pagáveis  sobre  qualquer  acção  quo  possuir. 

76.  O  instrumento  nomeando  procurador  S3rá  escripto  peio 
próprio  punho  do  constituinte  ou  de  seu  procurador  devidameot* 
autorizado  para  es.^e  fim,  ou  si  este  constituinte  fôr  uma  sociediMie, 
seiá  sellado  com  o  sello  coramum  desta  do  modo  que  a  directoria 
approvar. 

77.  Não  será  nomeado  procurador  quem  não  for  sócio  da  com- 
panhia ou  cora  direito  a  voto  por  outra  qualquer  forma ;  fica 
entendido  que,  no  caso  de  ser  uma  sociedade  a  possuidora  reg»- 
trada  de  acções  da  companhia,  o  procurador  poderá  ser  qus^ttr 
sócio  ou  fúnccionario  dessa  sociedade,  e  esse  procurador,  emqn&nto 
vigorar  o  seu  mandato,  será  considerado  sócio  da  oom|aQlMa 
com  referencia  ao  numero  de  acções  que  possuir  socieiade  a 
^etn  elie  representa  para  todos  os  fins,  excepto  i>ara  a  transftMren- 
cia  dessas  acções  ott  para  pasmar  recibos  de  dividendos  qne  coube- 
rem ás  mesmas  acçõe^\ 
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78.  O  instrumento  nomeando  procurador  será  depositado  no 
escriptorio  registrado  áx  companhia  ou  em  outro  qualquer  escri- 
ptorio  que  a  directoria  determinar,  nunca  monos  de  dous  dias  li- 
rres  antes  do  dia  em  que  se  realizar  a  assemblóa  em  a  qujil  a  pes- 
soa nomearia  por  este  instrumento  pretenda  votar. 

4  —  ASSEMBLÉAS  DE  CLASSES  DE  SÓCIOS 

79.  A  directoria  poderá  em  qualquer  tempo  convocar  uma 
assernbléa  especial  dos  possuidores  de  qualquer  classe  de  acções  9 
nesta  assemblja  es  es  possuidores  poderão,  mediante  resolução  ex- 
traordinária nella  votada,  consentir  por  parte  de  todos  os  accio- 
nistas dl  classe  na  emissão  ou  na  croação  de  quaesqucr  acções  com 
direitos  i^íuaoj  aoí?  dos  desta  classe  ou  com  qualquer  prioridadt 
sobre  elhís  ou  na  desistência  de  qualquer  preferencia  ou  prioridade, 
ou  do  qualquer  dividendo  accumulalo,  ou  na  reducção,  durante  um 
período  qualquer  ou  de  modo  permanente,  dos  dividendos  pagáveis 
sobre  as  mesmas,  ou  cm  quaosquer  alterações  no  direito  de  voto 
que  lhes  assiste,  ou  em  qualquer  projecto  tendo  por  fim  a  peduoçSo 
do  capital  da  conipanhia  aflfectando  á  classe  do  acções  ou  em  qual- 
quer proiecto  do  liquidação  da  companhia  para  divisão  ou  apro- 
priação do  activo  por  qualquer  outra  forma  que  não  do  accôrdo 
com  os  direitos  legaes  do  i  possuidores  das  acções  da  classe  af- 
fectada  por  essa  resolução,  e  essa  resolução  obrigará  a  todos  os  pos- 
suidores das  acções  desta  classe  aífectada. 

80.  Qualquer  assembléa  para  o  fim  do  artigo  precedente  será 
convocada  e  conduzida  em  todos  os  respeitos,  tanto  quanto  possível, 
do  mesmo  modo  que  uma  a8.<embl6:i  geral  extraordinária  da  com- 
panhia, ficando  entendido  que  nenhum  sócio,  a  não  ser  um  director, 
terá  direito  a  delia  ter  aviso  ou  a  ella  assistir  sem  que  soja  pos- 
suidor de  acções  da  classe  que  se  pretenda  affectar  com  a  resolução, 
e  que  não  será  dado  voto  algum  nem  ser  com  acção  dessa  classe  e 
que  em  qualquer  assembléa  dessa  natureza  um  escrutínio  poderá 
ser  requerido  por  escripto  por  qualquer  grupo  de  tros  sócios  pre- 
sentes de  pessoa  ou  por  procurador  o  com  diroito  a  vjtar  ressa 
a>sembk^a.  O  qum^um  em  uma  dessas  assemblóiis  será  constituído 
por  três  sócios  possuidores  de  acções  dessa  classe  e  pessoal  mento 
presentes. 

IV  —  DIRECTORES 

1  —  NUMERO  B  NOMEAÇÕES   DE  DIRECTORES 

81.  O  numaro  de  directores  nunca  será  inferior  a  dous,  nem 
superior  a  oinoo. 

82.  Os  primeiros  directores  serâo  nomeados  pelos  subsoripto- 
res  dos  presentes  estatutos,  ou  maioria  destes,  por  instrumento 
escripto  e  assignado    pelo  meemos. 

83.  Cada  director  terá  poderes  para  nomear  (1)  um 
otrtro  director,  ou  ^X2)  qualquer  pessoa  ^naiifloada  paim  esse 
llm   iHeâi«dle  vmBUuqtio  da   direetori»,  ^pèn^  agir  amtõ  4ic»* 
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cior  aliernatiTO  em  seu  logar  emquanto  estiver  impossibilitado 
de  eiercer  as  soas  fonoçoes,  podendo,  a  seu  critério,  drâtitnir  esso 
director  alternativo;  o  director  alternativo  assim  nomeado  (á 
exoepção  do  que  se  refere  á  retribuição)  ficará  8i:úeito  a  todos  os 
resp  'itos  aos  termos  e  condições  existentes  oom  referencia  aos 
outros  directores  da  companhia,  o  o  director  alternativo  emqaanto 
íúnccionar  exei*c3i*á  e  fora.  todas  as  fimcções,  poderes  e  attribuições 
do  director  que  representar. 

84.  Qualquer  instrumento  de  nomeação  de  um  direjtor  alter» 
nativo  (tonporario)  será,  tanto  quanto  as  circumstancias  o  permii- 
tirem,  da  forma  e  para  os  fins  seguintes  : 

«  THE  MANÂOS  MAKKETS   AND  SLAUGHTERHOUSE,  LIMITED  > 

cEu...,  director  áa.  The  Mandos  MarJiets  and  Slciughíerhouse, 
jtmtted,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  83  dos  ^tatutos  d% 
Gompanbia,  pelo  presente  instrumento  nomeio  e  constituo... 
de. . .  para  preencher  as  funcçoes  de  director  temporário  em  meu 
logar  e  emquanto  estiver  impo  sibilitado  de  o  fazer,  poJcndo 
exercer  e  cumprir  todos  os  meus  deveres  de  director  da  com- 
panhia. 

Em  testemunho  do  quv?,  firmo  o  presente  neste...  ília  de... 
19...» 

85.  Os  diroctores  re  tanéos,  ou  o  director,  si  for  um  S(>,  poderão 
agir,  nâo  obstante  qua3squ  t  vagas  u  i  dii*ectoria.  Fica  entendido 
que,  si  o  numero  de  directores  for  inferior  ao  minimo  preserip^-o, 
os  directores  restantes  nomearão  immediatamente  um  tt»rector  ou 
directores  addicmaes  para  perfazer  esse  mínimo,  ou  convocarão 
uma  assembléa  geral  da  companhia  para  o  fim  de  ser  feita  essa 
nomeação. 

86.  Os  diractores  terão  poderes  para,  em  aualquer  tempo  c 
opportunamente,  nomear  qu  dqucr  outiva  pessoa  director,  quer  para 
preencher  uma  va^a  casual,  quer  pari  director  addicional,  denuMio, 
porém,  que  o  numero  total  dos  directores  não  exceda  em  tempo 
algum  o  máximo  estabelecido  a^ima  ;  mas  qusdquer  director 
nomeado  por  essa  fó:*ma  exoroorá  essas  fiincç3es  somente  at'i  a 
seguinte  assembléa  geral  ordinária  da  companhia  quando  os  dire- 
ctores se  retirarem  e  poderei  então  ser  realeito. 

87.  Nenhuma  pessoa,  salvo  o  director  retirantd,  será  eleita 
director  (excepto  como  primeiro  director  ou  director  nomeado 
pela  directoria)  som  que  tenha  sido  dei)06ltado  no  escriptorio 
registrado  da  companliia,  C3m  quatro  dias  livres  no  mini  mo  o  21  no 
máximo  de  antecedência,  um  aviso  escripto  no  escriptorio  regis- 
trado da  companhia  ou  cni  sua  sôde  em  Pariz  da  intenção  de 
propol-a  juntamente  com  um  aviso  es;ripto  desta  sua  acquiescenda 
em  ser  eleita. 

2  —  REMUNERAÇÃO  DE   DIRECTORES 

88.  Será  paga  aos  directores  dos  cofres  da  companhia,  a  titulo 
de  remuneração  de  serviços  por  elles  prestados  durante  cada  anno. 
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a  «uantla  fixa  de  £  250,  para  o  presideote  e  £  200  a  cada  um  dos 
ootros  directores.  Essa  remunerai^  será  considerada  vencendo-sa 
de  die  in  diem  e  09  directores  poderão  sacal-a  por  mez  ou  por 
oatra  forma  que  decidirem.  Taníbem  serão  pagas  aos  directores  as 
diaspezas  de  Tíagens  que  fizerem  para  rcuniôis  da  directoria  e 
outras. 

3  —  QUALIFICAÇÃO  DE  DIRECTORES 

89.  A  qualiflcaçlo  de  um  director  será  o  possuir  este  50 
acQoe^  prcfòrenciaes  ou  ordinárias,  ou  parto  preferenciaes  e  parte 
ordinárias . 

4  —  PODERES    DOS  DIRECTORES 

90.  o  negocio  da  companliia  sorá  dirigido  pelo  conselho.  Esto 
conselho  exercerá  todos  os  poderes  da  companhia,  ficando,  todavia, 
sujeito  ás  disposições  de  quaesquer  leis  do  parlamento  ou  disposi- 
ções dos  presentoi  estatutos  e  ás  disposiçõos  (quo  não  forem  con- 
trarias ás  referidas  do  parlamento  ou  destes  efc)tiituto>)  que  a  com- 
panhia estabelícer  em  assembiêa  geral  ;  porém  regulamento  al- 
gum feito  pela  comj^anhia  e.n  assjmbléa  geral  pjJerá  invalidar 
qualquer  acto  anterior  do  conselho  que  .  ería  valido  si  esse  regula- 
mento não  houvera  sido  feito.  Sem  restringir  a  generalidade  desse? 
poderes,  o  conselho  director  poderá  praticar  os  seguintes  actos  : 

a)  estabelecer  conseihoi  locaes,  commissoes  dirigentes  e  con- 
sultivas locaes,  ou  agencias  locaes  no  Reino  Unido,  na  França,  no 
Brazil  ou  alhures,  e  nomear  qualquer  um  ou  mais  dentro  elles  ou 
qualquer  outra  pessoa  ou  pessoas  para  i-erem  membros  de;tes  (sem 
carctcr  serem  directores  da^  companhia)  com  os  poderes  e  autori- 
dades, sob  os  regulamentos  pelo  prazo  e  com  a  remuneração  que  en- 
tender e  poderá  oppor  tuna  mente  revogar  essas  nomeações  ; 

b)  nomear  oppor tunameiite  qualquer  um  ou  mais  dentre  elles 
para  director  gerente  ou  directores  gerentes,  nai  condições, 
quanto  á  remuneração,  e  com  os  poderes  e  autoridades,  e  pelo 
prazo  que  entender,  pod  »ndo  revogar  essas  nomeações  ; 

c)  nomear,  destituir  e  determinar  as  attribuiç3es  dos  gerenteg, 
superintendentes,  agente  {  especiaes,  secretários  soUcitors,  enge- 
nheiios,  banqueiros  o  empr cagados  e  criados  da  companhia  ; 

d)  fixar  a  remuneração  a  pagar,  na  conformidade  dos  items  a,. 
bonc  deste  artigo  do  5  presentes  estatutos,  total  ou  parcial  mediante 
commissão  ou  porcentagem  sobre  os  lucros  br:itos  ou  liquides  da 
companhia  em  geral,  ou  de  quaLiuer  dcpart  \mento  ou  succureal 
ou  especial  de  seu  negocio  ou  lucro  bruto  ou  liquido  em  qualquer 
transacção  especial ; 

e)  nomear  qualquer  pessoa  ou  pesoas  depositário?  em  nomo 
da  companhia  de  qualquer  propriedade  pertencente  á  companhia 
ou  no  qual  esteja  ella  interessada,  ou  para  qualquer  outro  fim,  e 
passar  e  lavrar  todos  e  quaesquer  actos  e  cousas  que  possam  ser 
exigidos  com  referencia  a  este  deposito ; 
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f)  nomear  para  passar  qualquer  procura^  ou  tianèaf  de 
qualquer  negocio  no  estrangeiro  qualquer  pessoa  ou  pessou^ 
procurador  ou  procuradores  da  directoria  oom  os  poderes  que 
entOTider,  inclusive  o  de  comparecer  perante  todas  as  autoridaees 
competentes  o  de  fazer  as  declarações  necessárias,  de  modo  que  as 
operações  da  companhia  se  possam  effectuar  com  validades  no 
estrangeiro ; 

g)  crear  e  emittir  debentures  do  valor,  vencendo  os  juros  e 
resgatáveis  e  gai^antidos  do  modo  quo  a  directoria  decidir,  e,  em 
geral,  tomar  emprestado  ou  levantar  qualquer  quantia  ou  quantias 
de  dinheiro  mediante  as  garantias  ou  som  garantia  c  mediante  09 
termos  quanto  a  juros  ou  outros  que  a  directoria  entender,  e  para 
o  fim  de  garantir  taes  empréstimos  e  respectivos  juros,  ou  para 
qualquer  outro  fim,  crear,  emittir,  fazer  e  dar  respectivamenío 
qualquer  ou  quaesqu?r  debentures  ros^ativeii  ou  perpétuos  ou 
debentures-sloch  ou  qualquer  hypotheca  ou  gravame  sobre  a  em- 
preza  ou  sobre  p  irte  dos  bens  presentes  ou  futuros  ou  sobre  o 
capital  a  realizar  da  companhia ;  poderão  ser  onerados  quaesquer 
dd^entures,  debentures-stoch  e  outras  obrigações  de  modo  que  con- 
stituam ónus  ou  possam  gravar  toda  ou  qualquer  parte  dos  bens 
da  companhia,  seus  negócios  ou  capital  por  chamar,  presente  on 
futuro,  podendo  também  ser  transferiveis  sem  quaesquer  equidade» 
entre  a  companhia  á  pessoa  para  quem  forem  elles  emittioos ; 

h)  fazer,  sacar,  acceit  tr,  endossar  e  negociar,  respectiva- 
mente, notas  promissórias,  lettras,  che]ue3  ou  outros  instrumentos 
negociáveis  pela  companhia  ou  por  parte  da  mesma,  ficando  en- 
tendido que  essas  notas  promissórias,  letras,  cheques  ou  outros 
quaesquer  instrumentos  negociáveis  sacados,  feitos  ou  acceitos, 
serão  assignados  pela  pessoa  ou  pessoas  que  a  directoria  nomear 
para  tal  íim  ; 

•)  empregar  ou  emprestar  os  fundos  da  companhia  que  não 
forem  precisos  para  emprego  immediato  nas  obrigaç 3es  que  en- 
tenderem (que  não  sejam  acções  da  companhia)  e  opportunameate 
alterar  esses  empregos  de  fundos  ; 

j)  conceder  a  qualquer  director  quo  tiver  de  ir  ao  estrangeií-o 
ou  de  prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  a  remune- 
ração especial,  incluindo  despezas  do  manutenção  e  de  viagem, 
peloí  serdços  que  esse  prestar,  a  inteiro   critério  da  companhia  ; 

A)  comprar,  arrendar  ou  adquirir  de  qualquer  outra  fdrma, 
possuir  e  exj  lorar  qualquer  propriedade  em  qualquer  parto  do 
mundo  e  promover  ou  auxiliar  a  promoção  ou  formação  de  outras 
eompanhias  para  comprarem,  arrendarem  ou  negociarem  com  es- 
sas propriedades  e  applicar  qualquer  dos  fundos  da  companhia 
paa*a  esse  fira,  e  subscrever  acções  e  outras  obrigações  dessas  com- 
panhias ; 

l)  executar  em  favor  de  qualquer  director  ou  de  qualquer  outra 
pessoa  que  assumir  ou  estiver  para  assumir  uma  responsabilidade 
pessoal  qualquer  por  parte  da  oompanhia  ou  em  beneficio  da 
loesma»  as  hypothecas  ou  ónus  sobre  a  empreza  ou  sobre  toda  ou 
piMTte  das  propriedades  presentes  ou  futuras  ou  sobre  o  capital  a 
realizar  da  companhia,  conforme  entenderem  os  directores,  e  <     " 
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Lypoihecas  ou  gravames  poderão  conter  o  direito  de  venda  ou 
outros  poderei,  contractos  e  oondições  quo  possam  ser  combinados ; 

m)  vender,  alugar,  trocar  ou  dispor  por  qualquor  outra  forma 
«biMoluta  ou  condicionalmente  de  todos  ou  parte  dos  bens,  privile- 
l^os  c  emprezas  da  companhia,  nos  termos  e  condições  e  pelo  preço 
^ue  entender,  ficando  entendido  que  toda  a  empreza  da  companhia 
não  será  vendida  sem  a  sancção  prévia  da  assembléa  geral  da  com- 
panhia ; 

w)  afflxar  o  sello  coraraum  da  companhia  em  qualquer  documento, 
ficando  entendido  que  esse  documento  deve  ser  também  assignado 
por  dous  directoJ*e>:,  no  mínimo,  e  contra-assignado  pelo  secretario 
ou  por  qualquer  outro  funccionario  nomeado  para  esse  fim  pela 
directoria  ; 

o)  exercer  os  poderes  do  T?ie  Companies  Seals  Ací,  1864,  poderes 
esses  que  são  conferidos  á  companhia  pelo  presente  ; 

p)  fazer  todos  es  actos  o  cousas  que  forem  necessários  inci- 
dentes ou  conducentes  á  obtenção  dos  dns  a  quo  se  refere  o  me- 
marandwn  da  associação,  ou  ao  exercício  ou  execução  dos  poderes 
©  deveres  estipulados  nos  presentes  estatutos. 

5  --  ACTOS  DA  DIRECTORIA 

91 .  A  directori )  poder-se-ha  reunir  para  tratar  de  negócios 
no  logar  (quer  na  Inglaterra,  na  França  ou  no  estrangeiro)  qui 
entender,  adiar  o  regular  de  outro  qualquer  modo  as  suas  assem- 
bléas  e  deter  minar  o  íworwm  necessário  para  tratar  de  negócios. 
Emquanto  não  houver  nova  determinação,  o  quorum  compor-se^ha 
de  três  directores. 

92.  O  presidente  ou  qualquer  director  poderá  convocar  em 
qualquer  tempo  uma  assemblóa  da  directoria. 

93.  As  queátões  que  surgirem  em  uma  assembléa  qualquer 
aerão  decididas  por  maioria  de  votos  e,  em  caso  de  empate,  o  presi- 
dente terã  um  segundo  voto  ou  voto  de  qualidade. 

94 .  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  e  um  presidente 
interino  para  as  suas  assembléas  e  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  deverão  exercer  esse  cargo  ;  si,  porém,  em  qualquer  assem- 
bléa um  e  outro  não  estiverem  presentes  na  hora  marcada  para  a 
realização  da  mesma,  os  directores  presentes  escolherão  um  dentrt 
eUes  para  presidir  a  assembléa. 

95.  A  directoria  poderá  delegar  qualquer  dos  seus  poderes  a 
eommissões  compostas  do  membro  ou  membros  da  directoria  que 
entenderem,  e  poderão  igualmente  delegar  ao  director^gerente  ou 
aos  directores  ou  a  qualquer  pessoa  nomeada  para  agir  como  ge- 
rentOt  superintendente  ou  agente  especial  da  companhia  aquelies 
poderes  seus  que  acharem  necessário  ou  conveniente  delegar  para 
flucilitar  a  marcha  dos  negócios  ordinários  ou  de  qualquer  negocio 
offlcial  da  companhia  que  possa  ser  confiado  ou  entregue  a  e^se 
director-gerento,  gerentes,  superintendente  ou  agente  especial; 
a  directoria  poderá  revogar  essa  delegação.  Qualquer  commissSo, 
direotoi^gerente,  gerentes,  superintendente  ou  agente  especial,  que 
estiver  reve^^tido  desses  poderes  ou  delegações,  exercerá  os  masmos. 
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de  accôrdo  com  quaesquer  regulamentos  impostos  pela  directoria. 
A  directoria  poderá,  quando  o  itorgar  esses  poderes  ou  delegações, 
dar  po  leres  para  substabelecer. 

9().  As  a  ^embléas  e  resoluções  de  quaesquer  dessas  commis- 
soos  constituídas  por  dous  ou  roais  membros  sorão  regidas  palas 
disposições  contidas  nos  presentes  estatutos  regulamentando  as 
assembKfas  e  actos  da  directoria,  tanto  quanto  estas  lhes  possam 
ser  applicaveis  ;  taes  disposições  não  poderão  ser  revogadas  pelos 
regulamentos  f 'itos  pela  directoria,  na  forma  do  artigo  pre- 
cedente. 

97 .  Todos  os  actos  praticados  por  uma  ass  ^mbl<^.a  da  directoria, 
uu  por  uma  commi^sao  da  mesma,  ou  por  qualquer  pessoa  que 
estiver  agindo  como  director,  s3râo  tão  válidos,  não  obstante  ha- 
ver-so  descobsrto  posteriormente  que  liouve  vicio  na  nomeação 
de^se  director  ou  dessas  pessoas  agindo  na  forma  supra,  quanto  si 
taes  pessoas  liouvegs^m  sido  devidamente  nomeadas  e  qualificadas 
como  directoras. 

98.  A  directoria  mandará  lavrar  actas,  em  livros  ospociaes, 
de  todas  as  resoluções  e  actos  das  assembléas  «reraes  da  directoria 
ou  das  co:Timissões  da  directoria,  e  essas  actas  si  forem  assignadas 
por  quiilquer  pessoa  que  exerceu  as  Amcçoes  de  presidente  da 
assembléa  a  qual  oss  iS  actas  se  referem  ou  em  a  quíU  foram  as  actas 
liias,  serão  consideradas  como  provas  evidentes  e  concludentes  dos 
factos  que  nellas  estiverem  relatados. 

G  —  DESQUALIFICAÇÃO  lE  DIRECTORES 

99.  PerJerá  o  cargo  o  director  : 

a)  que  dentro  do  dous  mezes  da  data  da  sua  nomeavão  não  obti- 
ver a  sua  qualiílcação  ou  que,  depois  de  expirado  esse  prazo, deixar 
em  qualquer  tempo  dj  possuir  a  qualificação.  A  pessoa  que  deixar  o 
cargo  por  força  desta  suVclausula  não  poderá  ser  do  novo  nomeada 
director  da  companhia  eraquanto  não  obtiver  qualificação ; 

b)  que  perder  o  u<o  da  razão,  ficar  fallido  ou  fizer  composição 
com  seus  credores ; 

c)  que  mandar  a  sua  demissão  por  cscripto  á  directoria  e  si 
não  retiral-a  dentro  de  um  mez  ou  si  antes  dieso  for  ella  acceita 
pela  directoria ; 

d)  que  se  auseníar  das  reuniões  da  directoria  durante  seis 
mezes  do  calendário  s  mi  licença  da  me^ma. 

100.  Nenbum  director  ficará  irapossibilitaco,  por  exercer  esse 
cirgo,  de  coiitractar  com  a  companliia,  bem  como  não  serão  nuUos 
03  contractos  ou  arranjos  que  elle  fizer  pela  companhia  ou  por 
parte  da  me>ma  com  outra  companhia  ou  sociedade  da  qual  for 
SDcio  ou  de  qualquer  sorte  interessado;  além  disso,  o  director 
que  contractar  ou  que  for  sócio  ou  interessado,  na  forma 
supramencionada,  não  ficará  obrigado  a  dar  contas  a  esta  com- 
panhia dos  lucres  que  teve  com  esse  contracto  ou  arranjo  pelo 
simples  facto  de  ser  director  da  companhia  ou  em  consequência  da 
relação  fiduciária  dahi  resultante.  Esse  director,  porém,  não  po- 
derá votar  com  respeito  a  esse  contracto  ou  arraigo  e  a  natureza 
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de  interesse  que  tom  no  negocio  devo  ser  por  ollc  declAPa4a  nik 
assembléu  da  directoria  em  a  qual  o  contracto  for  ou  houver  de- 
ser  rodolvi  lo,  si  jd.  entfto  estiver  oUo  interessadj  no  negocio,  caso 
ainda  não  espoja,  n\  primeira  assombléa  da  directoria,  dep^i^  de 
haver  flcalo  intoressido  no  negocio,  si^do  que  essa  prohibiçao  de- 
votar poderá  em  quilquer  tempo  ser  attenuada  ou  mesmo  suspensa 
p^la  companhia  em  assombléa  ffcral,  e  tal  prohibiçao  nâo  se  ap- 
plicará  aosco.itr<icto;  a  que  alIuJe  o  art.  2  dos  presentes  esta- 
tutos ou  a  quac^quer  modificações  ou  alterações  nos  mesmos  ou 
ainda  a  outros  assumptos  resultantes  dellcs.  Qualquer  director 
poderá  ngir  jwr  si  ou  por  flrma  sua,  prestando  serviços  proíissionaes 
&  companliiu,  o  olle  ou  a  sua  firma  fará  juz  a  remuuoraçõcs  por 
serviços  profissionaes  como  si  não  fosse  director.  Um  director  desta 
companhia  poderá  acceitar  o  cargo  de  director  de  qualquer  com- 
panhia promovida  por  esta  ou  om  a  qual  estiver  olla  interessada 
e  poderá  subt^crovcr,  j/arantir  a  subscrioção  ou  adquirir,  por 
qualquer  o.itra  forma,  acçõv^s  dessa  companhia  c  nâo  será  de  modo- 
algum  rciJponsavel  pelos  lucros  ou  proventos  assim  obtidos; 
do  mc^mo  moio  quilquer  pessoa  ou  dirocior  do  uma  compa- 
íihia  interessada  nx  pi*omoção  desta  companhia  ou  interessada 
nesta  companhia  p  )dorá  S9P  direotor  delia  e  polerá  alquirirum 
interesse  nc. -a  comp.inhia  e  não  será  responsável  pn'  quaesquer 
lucros  ou  proventos  obtidos  com  isso. 

7  —  RETIRADA  E  MUDANÇA  DE  DIRECTORES 

101.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1913,  c  de  seis 
em  seis  annos,  a  contar  dessa  data,  toJos  os  directores  deixarão  os 
seus  cargo?,  sendo,  p  jrí^m,  elegíveis  em  reeleição. 

102.  A  companhia,  em  a?somb!Oa  gorai  em  que  so  retirarem 
quaes:iuer  diro'  torcs,  deverá,  s\lvo  qualquer  resolu./ão  reduzindo  o 
numero  deste  ,  preencher  as  vaj^as  nomeando  igual  numero  de 
pc?soas. 

103.  Si  em  qualquer  a3scmbl('a  em  que  sí  deva  eleger  dire- 
ciuies  as  vagas  do  quaesquer  directores  retirantes  não  for^m  pre- 
enchidas, então  (sa'vo  qualquer  re«<o!ução  reduzindo  o  numero  do 
diroctoixí<)  CS  dire^^tores  retirantes,  ou  aquellos  cujos  loQ:are>não 
houve:'em  si  lo  preenchidos  e  quizerem  continuar  a  agir,  serão 
considerados  reeleitos. 

101.  A  coni]ianhia  em  assembléa  geral  poderá,  mediante  reso- 
lução extraordinária,  destituir  qualquer  director  antc:Jde  terminar 
o  seu  mandato,  o  poderá,  meliante  resolução  ordinária,  nomear 
outra  pcsvu  em  >eu  logar,  A  pc-^soa  assim  nome  ida  exercerá  o 
cargo  somente  durante  o  tempo  pelo  qual  o  director  em  cujo  logar 
foi  olla  nomeada  o  haveria  exercido,  si  não  tivesse  sido  destituído, 
mas  esta  disposição  nSo  impoiil-o-ha  de  ser  reeleito. 

8  —  INDEMNIZAÇÃO  AOS  DIRECTORES,  ETC. 

105.  Todo  o  director,  funccionario  ou  criado  da  compmhia, 
será  indemnizado  pelos  cofres  desta  de  todos  os  gastos,  ónus,  dea- 
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pezas,  prejuízos  e  respoosabiUdades  em  que  houver  incorrido  ao 
tratar  de  negocio  da  conapanliia  ou  no  cumprimento  de  seus  deve- 
res ;  e  nenhum  director,  sócio  ou  funccionario  da  oompanhia  seri 
i^esponsaycl  pelos  actos  ou  omissões  do  qualquer  o  atro  director  ou 
ítincci<mario,  ou  por  motivo  de  haver  contra-assignado  qualquer 
recibo  de  dinheiro  não  recebido  por  elle  pessoalmente  ou  por 
qualquer  prejuízo  devido  a  vicio  de  titulo  de  qualquer  proprie- 
dade adquirida  pela  companhia,  ou  por  causa  á\  insufficiencia  d« 
qualquer  garantia  cm  ou  sobre  a  qual  houverem  ^ido  empregados 
dinheiros  da  companhia,  ou  por  qualquer  prejuízo  occasionado 
por  qualquer  banqueiro,  corrotor  ou  outro  agente,  ou  por  qualquer 
motivo  que  não  o  de  seus  actos  e  faltas  voluntxrias.  Nenhum 
director,  funccionario  ou  criado  da  companhia  será  pe«soalmenta 
responsável  por  qualquer  declaração  demonstrativa,  folha  de  balan- 
ço, conta,  documento  ou  instrumento  qualquer,  tjinão  quando  conhc» 
cer  lie.^soalniento  dos  erros  contidos  nos  mesmos  ;  não  >erá,  igual- 
mente responsável  por  qualquer  erro  refereate  já  á  amplitud* 
dos  poderes  da  companliia  já  á  dos  poderes  da  directoria  ou  de 
qualquer  director  ;  será  somente  responsável  pelos  actos  qu€ 
praticar  pessoalmente  ou  nos  quaes  tiver  copaSpticipaçãj  e  ali- 
mente no  caso  de  má  conducta  ou  má  administração  sua. 

V  —  CONTAS  E  DIVIDENDOS 

1  —  CONTAS 

106.  Os  directores  farão  escripturar  a  receita  e  despeza  da 
companhia  c  o  seu  activo  o  passivo . 

107.  Os  livros  da  contabilidade  serão  escripturados  no  escri- 
ptorio  registrado  da  companhia  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  lo- 
gares  que  a  directoria  determinar.  Salvo  autorização  da  directoria 
ou  da  assemblóa  gerjl,  nenhum  sócio  terá  o  direito  de  (allegando 
essa  qualidade)  examinar  livro  i  e  documentos  da  companhia,  a  não 
ser  os  registros  de  s.cios  c  do  hypothecas. 

103.  Na  assembléa  geral  ordinária  annual  (depois  de  1907)  a 
directoria  submetterá  aos  sócios  um  balanço  fechado  até  a  data 
mais  recente  possível  o  veriflcado,  conforme  o  disposto  acima, 
acompanhado  de  um  relatório  d  i  directoria  versando  sobre  as 
transacções  da  companhia  durante  o  período  abrangido  por  essas 
contas.  Será  entregue  ou  mandada  pelo  correio  uma  cópia  im- 
pressa do  relatório  acompanhada  da  folha  de  balanço  e  da  exposi- 
ção demonstrativa  das  contas  ao  endereço  registrado  de  cada 
sócio,  sete  dias,  no  mínimo,  antes  de  se  realizar  a  assombléa 
geral. 

2  —  VERIFICAÇÃO  DE  CONTAS 

109.  Uma  vez  por  anuo,  no  mínimo,  depois  de  1907,  as  contas 
da  companhia  serão  examinadas,  o  a  exactidão  do  balanço  attes- 
tada  por  um  ou  mais  balanceadores  juramentados. 
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lio.  A  companhia  em  cada  assembléa  geral  ordinária,  depois 
da  assembléa  constituinte,  nomeará  um  balanceadorou  balancea- 
dores  para  exercerem  esae  cargo  até  a  assembléa  geral  ordinária 
seguinte  e  serão  observadas  as  seguintes  disposições  : 

1®,  si  em  assembléa  geral  ordinária  não  for3m  nomeados 
balanceadores  juramentados,  a  Junta  Commercial  (Board  ofTrade) 
poderá,  a  pedido  de  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um 
balanceador  juramentado  da  companhia  para  o  anno  corrente  e 
fixar  a  remuneração  que  a  companhia  llio  deverá  pagar  por  seus 
serviços ; 

2°,  um  director  ou  funcclonario  da  companhici  não  poderá 
ser  nomeado  bilanceador  juramentado  da  companhia ; 

30,  os  primeiros  balanceadores  juramentados  serão  nomeados 
pelos  directores  antes  da  assembléa  constituinte,  e  ú  forsm  no- 
meados por  essa  forma,  deverão  occupar  os  cargos  até  a  primeira 
assembléa  geral  annual,  a  menos  que  sejam  previamente  desti- 
tuídos por  uma  resolução  dos  accionistas  em  assembléa  geral,  caso 
esto  em  que  os  accioiistas  nessa  assembléa  po lerão  nomear  balan- 
ceadores juramentados ; 

40,  os  directores  poderão  preencher  c\ualquor  vaga  casual  do 
cargo  de  balancoador  Juramentado,  mas  emquanto  existir  essa 
vaga  o  balanceador  juramentado  ou  os  balanceadores  juramentados 
sobreviventos  ou  que  continuarem  (si  houver)  polerão  agir ; 

5^  a  remunoração dos  balanceaiores  juramenta Jos  será  fixada 
pela  companhi j,  em  a.-sembléa  geral,  excepto  a  remune  ação  de 
quaesqu<?r  balanceadores  juramentados  nomeados  antes  da  assem- 
bléa constituinte  para  preencherem  qualquer  vaga  c;isual  que 
paderá  ser  fixada  pelos  directores ; 

6<»,  cada  balanceador  juramentado  terá  direito  de  examinar  em 
qualquer  tempo  os  livros,  contas  e  talões  da  companhia  e  terá  di- 
reito de  requisitar  dos  directores  e  funccionarios  da  companhia  as 
informações  o  explicações  que  possam  ser  necessárias  para  o  cum- 
primento dos  deveres  de  balanceadores  juramentados,  o  os  balan- 
ceadores juramentados  assignarão  um  certificado  no  fbcho  do 
balanço,  declarando  si  todos  os  requisitos  de  balanceador  jura- 
mentado foram  observados  ou  não,  e  farão  um  relatório  a  )s  sócios 
sobre  as  contas  examinadas  por  olles  e  sobre  cada  balanço 
submettido  á  companhia  em  assembléa  geral  durante  o  tempo  em 
que  exerceram  os  seus  cargos ;  em  cada  um  desses  relatórios  de- 
clararão si  em  sua  opinião  o  balanço,  a  que  se  refere  o  relatório, 
está  devidamente  feito,  mostrando  assim  fiel  e  correctamente  o 
estado  dos  negócios  da  companhia  tal  qual  consta  dos  livros  da 
companhia  ;  e&&Q  relatório  será  lido  perante  a  companhia  em 
assembléa  geral. 

111.  Todas  as  contas  da  directoria,  uma  vez  verificadas  pelos 
halanceadores  e  approvadas  em  assembléa  geral,  serão  concludentes, 
excepto  com  referencia  a  qualquer  erro  que  neilaa  se  descobrii' 
dentro  de  três  mezes  decorridos  depois  dessa  approvação.  Si  se  des- 
cdbrir  qualquer  erro  nesse  período,  a  conta  será  emendada  imme- 
diatamente,  tomando«se  então  concludente. 
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3  —  FUNDO  DE  RESERVA 

112.  A  directoria,  antes  de  recommendar  qualquer  divideodo, 
devera  retirar  annualmente  dos  lucros  líquidos  da  compankia  a 
quantia  de  £  4000  para  constituir  ftmdo  de  amortização  para  res- 
gatar o  capital-acQoos,  e  deverá  opportunamcntc  empregar  as  di- 
versas quantias  quo  constituírem  o  Aindo  de  amortização  nas 
obrigações  (que  não  sejam  acções  da  companhia)  quo  entender,  e 
poderá  transferir  o  variar  es  es  empre.^os  opportunamente.  A 
renda  resultante  desses  empre;?o^  do  capital  e  oue  constituir  o 
ÍUndo  de  amortização  na  occasião,  será  incorporada  ao  mesmo  Cu- 
pitai  e  fará  parte  do  fundo  de  amortização  ;  c  o  fun.lo  de  amortiza- 
ção e  as  obrigações  que  n\  oceaslão  constituírem  o  mesmo  serão 
considerados  como  apropriados  especialmente  para  o  resgate,  om 
primeiro  logar,  decapitai  pago  sobre  as  acções  preferenciaes,  e  em 
segundo  legar,  do  capital  pago  sobre  as  acções  ordinárias,  o  parte 
alguma  do  fundo  de  amortização  poderá  ser  empregada  nos  ne- 
gócios da  companhia,  flcando,  porém,  guardada  separadamente  dos 
outros  activos  da  companhia. 

113.  Adireoteria  poderá,  lambem  antes  de  reeommendar  um 
dividendo,  reservar  do  j  activos  da  comi.anhia  outras  quaesqaer 
quantias,  si  liou  ver,  que  e.itenler,  para  constituir  um  ftindo  do  re- 
serva ou  fimdo  do  depreciação,  e  poJorá,  sem  levar  as  racsaias  ti 
reserva,  guardal-as,  bcni  como  quajsqucr  lucros  que  não  achartin 
conveniente  dividir, 

4  —  DIVIDENDOS 

114.  A  companhia,  era  assembléa  geral,  poderá  declarar  um 
dividendo  a  i)a;íar  aos  sócios,  de  acc.*>rdo  com  os  seus  direitos  e 
proporções  nos  lucros,  porém  não  será  declarado  dividendo  algum 
maior  do  que  o  recom mondado  pela  directoria.  Poderá  ser  (lisíri- 
buido  um  dividendo  entre  os  sócios,  em  acções,  titules,  obrigações, 
debetitures  ou  outros  titules  garantidos  quacstiuer  de  qua'queu 
outra  companhia. 

115.  Na  coníòrmidade  dos  direitos  das  acções  preferenciaes 
anteriormente  Oípeciflcados  nos  presentes  ojtatutos,  edos  do  qu*\e - 
querno\as  acções  que  de  íuturo  possam  sor  emittidas  em  condi- 
ções especiaes,  os  lucros  da  companhia  a  distribuir,  como  divid-ndo 
ou  boniíiciç.o,  serào  repartidos  entre  os  socíls  proporcionalmcnie 
ao  numero  do  acções  que  possuirem  e  ás  quantias  pagas  ou  cveái- 
tadas  como  ]  aga-s  >obrc  as  acções  res-Dceti  vara  ente. 

IIG.  Quando  na  opinião  da  directoria  a  posição  da  companhia 
o  permittir,  poderão  ser  pavios  dividendrs  intermediários  aos  só- 
cios por  cont  i  do  dividendo  a  pagar  no  anno  então  corrente. 

117.  A  directoria  poderá  deduzir  dos  dividendos  ou  juros  a 
pa.ffar  a  um  sócio  qualquer  todas  as  quantias  que  elle  deyer 
á  companhia  por  conta  do  chamadas  ou  por  outra  eau^  qual- 
quer, 

118.  Todos  os  dividendos  o  juros  pertencerão  e  serão  pagoii 
(sujeitos  ao  direito  de  retenção)  aos  sócios  que  estiverem  no  regis- 
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tro  na  data  em  que  esse  dividendo  for  declarado,  ou  aa  data  enr 
que  esse  jnro  for  pagável  respectivamente,  não  obstante  qualquer 
transfereneia  ou  transmissão  de  acções,  subsequente. 

119.  Si  diversas  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
eonjunctos  de  uma  acção,  qualquer  uma  dessas  pessoas  poderÀ 
passar  recibos  validos  por  todos  os  dividendos  e  juros  pagos  com 
referencia  a  esta. 

120.  A  companhia  não  pagará  juros  sobre  os  seus  divi- 
dendos. 

VI  — AVIS05 

121 .  Poderá  ser  dado  um  aviso  pela  companhia  a  um  sócio 
qualquer, pessoalmente  ou  remettendo  pelo  correio  em  carta  sellada 
dirigida  a  esse  sócio  para  o  seu  eadereço  re;?istrado. 

122.  Um  socij  residindo  fora  do  Reino-Unido  ou  do  continente 
da  Europa  poderá  dar  um  endcroço  no  Reino-Unido  ou  em  qual- 
quer ponta  do  continente  da  Europa,  e  todos  os  avisos  quo  lhe 
forem  feitos  para  esse  endereço  s.»rão  consideradas  como  devida- 
mento  feitos.  Si  elle  não  deixar  e.s^o  endereço,  o  esoriptorio  regis- 
trado da  companliia  será  considerado  seu  endereço  para  a  expe- 
dição de  avisos,  e  qualquer  avi::0  collocado  no  quaaro  do  avisos 
do  escriptorlo  registrado  será  considerado  como  havendo  sido  feito 
no  di.i  cm  que  foi   alli   collocado. 

123.  Todos  Oi  avisos,  que  devam  ser  distribuídos  aos  sócios  de 
uma  acção  a  que  diversos  tenham  direito,  serão  dados  á  pessoa 
qaie  íigurar,  em  primeiro  lo^^ar,  no  registro  dos  soei  ,h  e  um  aviso 
dado  por  essa  forma  s^rá  considerado  aviso  bastmte  a  to  los  os 
possuidores  dessa  acçãj. 

124.  Qualquer  t3stamenteir  >,  curador,  commi>su'io  ou  de- 
positário, falliio  ou  em  liquidação,  será  absolutamente  responsa* 
vel  por  qualquer  aviso  pedido  na  forma  acima,  si  for  mandado 
para  o  ultimo  cniercço  rojisfcraio  desse  sócio,  não  o!>stantí  a 
comp  inliia  ter  tido  aviso  da  morte,  loucura,  falleacia  ou  incapaci- 
dade desse  S03ÍO. 

12).  Todos  Oi  avisos  serão  considerados  feitos  aos  possuidores 
do  ícarrants  de  acçjes,  si  elles  tiverem  sido  avisados  por  annuncios 
insertos  duas  vezes  em  jornaes  diários  de  Londres  c  do  Pariz  e  a 
companliia  não  será  obrigada  a  dar  aviso  por  outra  forma  aos 
poâsuidorcs  de  wavrauts  de  acções. 

VII  —  LIQUIDAÇÃO 

12G.  Na  liquidação  da  companhia  (voluntária,  sob  fiscalização, 
ou  forçaria)  o  liiiuidante  poiorá,  com  a  autorização  conferida  por 
uma  resolução  extraordinária,  repartir  entre  03  contribuintes, 
em  espécie,  todo  ou  parte  do  acorvo  da  companhia  o  poderá,  com 
igual  sancçáo,  confiar  qualquer  parte  do  acervo  da  companhia  a 
fidei-commissario,  nos  termos  que  o  liquidante,  de  accôrJo  oom  tal 
BJknc^o,  achar  conveniente  aos  interesses  da  companhia.  Essa 
divisão  ou  apropriação  podei*á  ser  feita  de  modo  diverso  daquell 
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a  qna  teem  diroito  legad  e  certo  os  contribaintes;  e  particularmonie 
uma  classe  qualquer  poderá  ter  a  preferencia  ou  direitos  e>peciaes 
ou  poderá  ser  exciuid^  por  completo  ou  em  purte,  poró.u  nocaao 
de  uma  divisSo  qualquer  que  hão  for  feita  de  accôrdo  coin  os 
dii'cito3  legaes  dos  contiibutntes  ou  com  qualquer  projecto  que 
elles  tenham  sanccionado  e  seja  obrigatória  na  forma  pre>cripta 
noart.  79  dos  prascDtes  estatutos,  qualquer  contribuiate  que  m 
julgar  prejudicado  pjr  ella  terá  o  direito  de  discordar  e  reivindicar 
soTi  direito,  co  no  si  tal  determinação  fossi  uma  resolução  especial 
votadi  por  força  dj  art.  lo\  do  Companies  Ac^,  ÍS62. 


Noíuos,   endereços    e    ilcscripçâo    dos  subscriptoras 

Podi'0  (lo  Me'lo.  73  BouLvard  Mont^arnasso,  Pariz,  nejo- 
c.an*e. 

Wm.  "May.  18  Austin  Friars,  Loiídres  E.  C,    solicitar, 

AV.  A.  Pitl,maii,  «  Lyacote  »  Cjulsdoii,  Sarroy,  capitalista. 

A.  G.  Dobrantz,  22  Wakjfield  St.  Regents  Sq.  Londres  \V.  0.. 
ciiipregado  de  solicitor. 

"llerbert  J.  Wolls,  18  Scymour  Gardens,  CranbroockPark, 
Ilford  Essox,  capitalista. 

Price  J.  líolLàJ,  3  Merthyr  Terrac  í,  Castelaau,  Baraes  S.  W., 
empregado. 

P.  B.  Pottor,  IS  Araberley  Grove,  Croydon,  Surrey,  c.ipi- 
ttkHsta 

Datado  de  10  de  abril  do  lyOT. 

Testemunha  das  assiíJTiiatnras  ...upra  do  Pedro  do  Mello,  Wm. 
May,  \V.  A.  PittraanedeA.  O.  Dobrantz,  Álvaro  J.  de  OH  cetra 
Júnior,  30  Richmoad  Gardiiná,  Shepliord^s  Bush  W. 

Testemunha  das  assignit  irai  supra  de  Ilerbort  J.  Wells, 
Price  J.  lÍJllis  o  P.  B.  Pottor,  A.  G,  Do'?ra)itz,  22  Wakeíield 
St.  Kegoiits  S'i .  Londres  W.  C,  empro^rado  do  soHcitor. 

Anudxo  a  que  allude  o  «:  memorandum  de  associação  » 

Ulm.  '  Kxm.  Sr.  coronel  supariuteadonto  municipal  de  Ma- 
ná os. 

Alfredo  de  Azevedo  Alves,  arrendatário  do  mercado  publico  • 
do  matadouro  desta  cidade,  precisando  da  certidão  do  seu  noro 
contracto  de  arreadamaoto,  de  25  de  setembro  íie  1906,  pede  respei- 
tosamente a  V.  Ex.  que  a  mande  passar. 

Uanáos,  aos  16  de  novembro  de  1906.— Por  procuração,  Fer- 
nmndo  Garloe  Corrêa  Mendes. 

Ck)mo  requer. —  17  de  novembro  de  1906.— A.  Lisboa. 

L.   S.  —  ADMINISTIVAÇÃO  MUNICIPAL  DE  KA.NÂ0S 

Certifico,  em  oumprhiumto  ao  despacho  do  superintendente  nm« 
nicipal,  coronel  Adoipno  SuiAierme  de  Miranda  Lisboa,  ásnoatuile 
da  petição  retro,  que  examinando  o  livro  de  oantroctoe  da  uébq- 
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úenMa  (re^r tição  da  admíniJBítrdcio ),  &  ô.  n.  90  consta  o 
presente  aoto  :  €  Contracto  de  ftisão  e  modificação  dos  contractas  de 
arrendamento  do  mercado  publico  o  matadouro  desta  cidade,  em 
data  d  )  18  de  janeiro  e  de  5  de  julho  de  1906,  feita  pela  almlnis- 
tração  municipal  de  Mandos  com  o  cidadão  Alfrodo  do  Azjvedo 
Alves,  em  virtude  da  lei  da  municipalidade  n.  454,  do  14  de  se- 
tembro de  1903,  como  abaixo  se  declara : 

€  Aos  25  dias  do  mez  de  setembro  de  1906,  ne>ta  cidade  de 
Manáos,  capital  do  Estado  do  Amazonas,  na  Secretaria  da  Admi 
nistração  Municipal,  perante  o  suporintond  ^nte  coronel  Adolpho 
Guilherme  de  Miranda  Lisboa,  Dr.  Thaumaturgo  Sotero  Vaz, 
direciur  geral,  agindo  como  secretario,  commigo  cscripturario 
desta  secretaria  Foliopa  de  Souza  Romeu,  exercendo  a-;  fimcçSes 
de  1°  ascripturario,  e  Vs  testemunhas  abaixo  assig.iada?,  compa- 
receu o  Sr.  Alfredo  de  Azevedo  Alvos,  representado  por  seu  bas- 
tante procurador  Dr.  Fornindo  Carlos  Corroa  Mende^,  o  qual  de- 
clarou que,  do  accôrdo  com  a  lei  municipal  n.  454,  de  14  de 
setembro  de  1906,  comparecia  para  assignar  o  presente  contracto 
de  fusão  e  modificação  de  s^us  contractos  de  arrendamento  do 
mercado  publico  e  do  matadouro,  do  18  de  j^meiro  de  19a5  e  de  5 
de  julho  do  mesmo  anno,  mediant )  as  condições  seguintes : 

1.*  O  contractante  Alfredo  de  Azevedo  Alve>obriga-se,  por  si  ou 
empreza  qu<)  organizar,  construir  e  manter  nesta  capital  um  ma- 
tadouro modelo  e  a  reconstruir  e  auirmentar  o  actual  mercado 
publico,  tudo  do  conformidade  com  os  respectivos  planes  e  estudos 
a.pre8enta,do3  e  já  approvados  pela  repartição  do  suT)erint3ndento, 
^  que,  de  accôrdo  com  este,  poderão  ser  modiftcaaos,  quando  as 
convenioncias  o  exigirem,  até  ficarem  concluídas  as  obras  dos 
referidos  estabelecimentos. 

2.*  O  matadouro  será  construi  Io  no  local  em  que  está  situado 
o  matadouro  actual,  em  cujo  terreno  o  contractante  já  deu  inicio 
ás  novas  construcçôes  e  que  com  todos  os  respectivos  pertences  ô 
propriedade  sua  por  todo  o  prazo  deste  contracto,  livre  de  onua  ou 
obrigações  quaesquer,  já  havendo  o  contractante  depo  itado  nos 
oofi*es  manicipaes  a  quantia  de  duzentos  e  cincoonta  contos  do  réis 
(250:000$)  para  o  fim  especial  da  acquisição  do  alludido  terreno. 

3.*  A  reconstrução  e  angmento  do  mercado  publico  serão 
íbitos  DO  mesmo  local  em  que  se  acha  edificado  o  mercado  actual, 
servindo  se  o  contractante  não  só  do  terreno  em  que  o  mesmo 
existe  e  dos  declives  a  elle  adjacentes,  mas  também  dos  seus 
accrescldos  íVonteiros  ao  Rio  Negro,  aterrado  ou  em  vias  de  o  ser 
para  a  construcção  de  pontes  e  cães,  terrenos  limitados  pelas 
parallelas  tiradas  da  face  exterior  dos  mesmos  declives. 

4.*  O  oontractante  obrigarão  a  completar  as  obras  do  mercado 
e  matadouro  já  começadas,  de  que  ti^ata  a  olausula  n.  1,  dentro 
do  prazo  de  três  annos  contados  da  data  do  pres.^nte  contracto ;  • 
logo  que  essas  obras  houverem  terminado,  fai-as-ha  approvar  pela 
Repartição  do  Soperinteadente,  que  lavrará  um  auto  de  recebi- 
meato  e  approva^  das  mesmas,  no  qual  ficará  declarado  que  a 
eattdi^o  principal  do  contracto  foi  cumprida. 
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5.*  Para  os  effeltos  da  clausula  4*  in  fime^  as  obras  do  mereaiir 
Horlo  consideradas  concluídas  logo  que  as  olaias  da  IMiada 
principal  (rua  dos  Barris)  houTorem  sido  executadas  e  os  dona 
grandes  pavilhões  latoraes  de  ferro  destinados  á  venda  do  carne  e 
de  peixe  e  no  tocante  ao  matadouro  ;  logo  que  a  íkchada  prín- 
cipa),  a  secretaria,  as  ca  <»  de  matança  e  de  preparo  do  gado,  de 
chiAres,  os  locacs  para  o  beneíiciamento  de  miúdos  e  tripas»  os 
curiaes  o  os  salgadouros  do  carnes  houverem  sido  concluídos,  as 

rtquenas  dependências  restantes  poderão  ser  concluidas  mais  ta^e, 
medida  que  as  necessidades  c  a  conveniência  de  serviço  o  exi< 
girem. 

6.*  O  prazo  do  arrendamento  c  exploração  do  mercado  e  do 
matadouro  em  favor  do  contractante  será  do  30  annos.  contados 
da  data  deste  contracto  e  a  terminar  cm  25  de  setembro  de  1956. 

7.*  O  contractante  obriga-so  a  depositar  na  admin  stração  mu- 
uicipal  (intendência)  ou  á  ordem  da  mesma,  240:000$  por  anno, 
durante  o  >  primeiros  10  annos  contados  da  data  do  presente  con- 
tracto ;  250:000$  p.yr  anuo,  nos  :á0  ânuos  :>egiint2S  ;  280:000$,  por 
anno,  nos  20  annos  restantes  do  contracto. 

8.*  O  pagamento  da  quantia  a  que  so  roforo  a  cl  iU!íU'a  7*  seiá 
feito  cm  quatro  prestações  adeantadas  de  ôOrOOí):;,  cada  uma,  du- 
rante os  10  primeiros  annos  do  contracto  ;  do  5'^:500ís  cada  uma, 
nos  20  annos  seguintes,  o  de  70:00(^  cada  uma,  nos  20  ânnos  restan- 
tes, e  as  datas  em  que  sorão  eííectuados  taes  pagamentoi  serão: 
25  de  outubro,  25  do  janeiro,  25  de  abril  e  25  de  julho  de  cada  anno 
contractual. 

9.»  O  contracta»ite  obriga-so  mais  a  depcsitar  adeantadameote,  . 
de  três  em  tros  mezos,  cont^ulos  do  25  de  cutubrode  1906,  nus  cofres 
municipaes,  a  quantia  de  3:900i^,  destinada  ao  pagamento  mensil 
de  500*  do  ordenado  do  in>pector  medico  do  mercado  o  8j0$, 
ordenado  do  medico  inspector  do  m  itadouro,  a  começar  do  mez  de 
outubro  do  presente  anno,  ficando  entendido  que  as  aíludidas 
quantias  relativas  ao  mez  de  setembro  corrente  acham-se  já 
depositadas  om  virtude  dos  contractos  anteriores. 

10.  O  c  ntractvnto  obriga-se  para  com  a  intendência  ao  cum- 
primento de  todas  as  condições  do  contracto  que  cel''brou  com  o 
Dr.  Fernando  Carlos  Corrêa  Mendes,  inspector  do  matadouro. 

11.  Todo-»  09  serviços  do  mercado  e  do  mata  louro  sorão 
feitos  á  custa  do  contractante,  sendo  os  emprogados  de  ses  ^ta- 
bolcíimentos  escolhidos  e  demittidos  livre  e  oxclusi vãmente  por 
<3lle,  á  excepção  dos  inspectores  do  mercado  e  do  matadouro,  quo 
serão  nomeados  ou  contractados  mediante  proposta  do  contra- 
ctante Alfredo  de  Azevedo  Alves  d  Repartição  do  Siiperjnten* 
dente. 

12.  O  contractante  obriga-se  a  instailar  frigoridcos  no  mcr- 
eadopara  conservação  de  certos  género*»,  recebendo  por  esse  serviç3 
o  preço  que  será  estabelecido  na  tariílft  approvada  pelo  superin- 
tendente; a  planta  da  installação  frigoriíici  seril  devidamente 
apresentada  e  submettida  á  approvação  do  superinton<lente. 

13.  0^  serviço  do  mercado  o  do  matado:tra  serão  feitos,  logo 
^ue  for  possível,  de  accórdo  com  os  respectivos  regulamentos 
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«ctoalmenie  em  vigor ;  quaesquer  alterações  que  íbrem  ooiiTeiii« 
entes  para  a  boa  marcha  dos  serviços  adlicionaes  desses  doas 
estabâecimentos  serão  propostas  pelo  contractante  &  saperinten- 
deocia. 

14.  O  ooatracfcante  obriga-se  a  construir  nesta  cidade  uma 
necropole  e  quatro  sentinas  publicas  que  elle  entre^^á,  livre  de 
qualquer  obrigação,  á  municipalidade  em  terrenos  que  sírio  devi< 
damente  indicados  a  elle  e  enti*effues  para  tal  fim,  na  conformidade 
das  plantis  que  serão  apresentadas  e  approvadas  por  este  superin- 
tendente. 

15.  A  necropole  será  construída  um  anno  depois  de  approvado 
o  plano  respectivo  pelo  superintendente,  devendo  este  j^ano  ser 
apresentado  seis  mezes  depois  de  ser  indicado  o  logar  onde  deve  ser 
<K>nstruida  essa  necropole. 

16.  As  sentinas  deverão  ser  construídas  do  modo  seguinte : 
duas  dentro  do  primeiro  anno  e  duas  no  segundo  anno,  condidos  da 
data  da  approvação  dos  planos  respectivos  pela  superintendência, 
a  quem  devera  ser  feita  a  apreseniação  dos  planos,  pelo  contra- 
ctante, seis  mezes  depois  de  determinados  os  legares  respectivos 
para  sua  construcção. 

17.  O  contractante,  ou  empreza  que  organizar,  ficará  sujeito  a 
uma  multa  de  100$  a  500$  por  qualquer  infracção  das  tarifas  a  que 
86  refere  o  contracto  presente,  por  elles  commcttidas,  e  de  500$  a 
1:000$  no  caso  de  roincidenci  i,  o  no  caso  de  receberem  indevida- 
mente quaesiuer  taxa  ^«pagarão  a  diírei'ença  que  receberam  demais, 
independente  da  multa.  Para  os  cfTeitos  desta  clausula,  o  contra* 
ctante  depositara  nesta  data  ou  até  o  dia  30  e  1  do  corrente  mez  nos 
cofk'es  da  intendência  a  quantia  de  10:000$,  que  deverá  ser  recon- 
stituída dentro  de  15  dias,  no  caso  de  haver  sido  desfalcada. 

18.  De  accôrdo  com  os  contractos  anteriores  fundidos  no  pre- 
sente acto,  o  contractante  Alfredo  de  Azevedo  Alves,  ou  empreza 
que  organizar,  continuará  de  posso  e  no  gozo  dos  edifinos  do  mer^ 
cado  publico  o  do  matadouro  e  receberá  todas  as  vantagens  e 
rendas  inhere:ites  ou  especialmente  destinadas  a  estes  estabeleoi- 
mentos,  de  accôrdo  com  as  disposições  legaes  actualmente  em  vigor 
no  tocante  a  direitos  c  isenções  do  oue,  por  força  das  alludidas 
disposições,  08  negociantes  estabelecido^;  no  mercado  publico  gozam 
actualmente. 

19.  A  tarifa  de  preços  constante  d  >  contracto  de  5  de  julho  de 
1905  continuará  a  vigorar  para  o  recebimento  das  taxas,  impostos 
e  serviços  no  matadouro  durante  o  pr.izo  do  arrendamento,  e  é 
do  teor  seguinte :  para  recebimento  do  um  animalbovino— boi— nos 
cnrraes,  6^;  para  receber  um  boi  estrangeiro,  10$;  para  receber 
um  vitello  nacional  ou  estrangeiro,  ;>$ ;  para  receber  um  porco 
nacional,  3$ ;  para  receber  um  i  orço  ostran^^eiro,  4$ ;  para  receber 
um  carneiro  ou  cabrito  nacional,  3:^ ;  para  receber  um  carneiro 
ou  cabrito  e:$trangeiro,  5$ ;  ração  diária  para  cada  boi,  1$ 'xX) ; 
ra<#o  diária  para  cada  porco,  1$ ;  ração  diária  para  cada  carneiro 
ou  c  ibrito,  500  réis ;  para  matança  e  preparo  de  cada  boi  nacional, 
10$ ;  para  matança  e  preparo  de  cada  boi  estrangeiro,  13$ ;  para 
matança  e  preparo  de  um  vitello  naoional  ou  estrangeiro,  5$;  para 
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«tatança e  preparo  de  eada porco Moional,  4$;  parmalader  «i ^ 

m  um  porca  e^únkttffelro,  8$;  para  abater  e  pi^parar  umcameiíooii 
ertríto  aacieaal,  S|;  para  abater  oa  preparar  «v  cadneiEo  es 
cabrito  estrangeiro,  3$;  por  kilo  de  carne  de  animal  bcRrtao 
learne  deracea)  50  réis;  por  kilo  ée  eame  de  porco»  100  réfe;  por 
kilo  de  oaive  de  cabrito  ou  de  eameiro,  ISO  réis;  par  eiaae 
eaaitavto  de  eada  boi,  parco,  otího  ou  caprino,  500  réis;  tnmqiorto 
do  cada  brâ  naciíNial  para  o  mercado,  e$;  traosporte  de  cada  boi 
eoltraftgeiro,  8$;  traasporfte  de  um  vitello  aaeional  oa  estraogeiro,  d$i 
transporte  de  um  porco  nacional,  2^0;  transporte  de  us  páreo 
eitmageiro,  a|5§0;  tratt^^orte  do  «ra  oarneite  ou  cabrito  nacional, 
9$ ;  transporte  de  ani  carneiro  ou  cabri;to  eslraageiíFO,  9$;  stãgã  áe 
cMPos  de  boi  e  armazenagem  dos  mesmos  dvante  na  omb  oa 
parte  de  um  mez,  por  cada  couro  de  b  ú  nacional,  9|500;  dito  for 
conro  de  boi  estrangrâro,  4$;  preparo  de  visoeras  e  pè^  de  boi  na- 
cional, 5$;  dHo  de  boi  estrangeiro,  6$;  dito  de  porco  estraogaíro 
os  nacional,  500  réis;  dito  de  carneiro  ou  cabrito  naoiooal  en  es- 
tpiMigeiro,  500  réie;  as  taxas  sobre  vísceras  e  pés  serâo  cobradas 
emqnanto  as  oficinas  áo  novo  matadouro  não  estiverem  ftmcoiD- 
nando:  1$  por  animal,  sendo  o  serviço  feito  como  actoalmoatepor 
ooota  dos  homens  encarregados  da  serviço  de  destripagem.  O  preço 
para  a  salga  de  couros  e  armazenagem  dos  mesmoe,  emqvanto  os 
tanques  o  os  depositas  do  novo  matadouro  não  estivarem  Auook)- 
nando  serão:  53  réis,  por  dia,  por  coaro,  sendo  feito  o  serviço  como 
actualmente  por  conta  daqueíle  que  vencer  a  coneurreocia  éoe 

COHTOS. 

O  prdço  para  ftisão  do  sebo,  preparo  de  sangue^  chifieos, 
cabeças,  etc. ,  será  organizado  quando  as  iostaliações  reepectiTas 
do  novo  matadouro  estiverem  fUnccionando,  de  accôrdo  com  o  ca- 
perintendente.  A  transferencia  do  bovinos,  soinos,  ovinos  e  ca- 
prinos continuará  a  custar  o  preço  actualmente  esíjkbelecido  do 
500  réis  por  cabeça  de  gado  transferida  a  outro.  A  retirada  do 
gado  em  pé  que  não  tiver  sido  condemnado  pelo  inspeoior  sani- 
tário continuará  a  ser  feita  pelo  preço  actoateente  estabakMído 
te  10$  por  bel  nacional ;  15$  por  boi  estrangeiro  ;  4$  por  poteo 
nacional  ;  6$  por  porco  estrangeiro,  4$  por  compro  o«  cabrito 
nacional  e^  por  carneiro  ou  cabrito  estran^s^eiro. 

^.  A  tarifa  para  a  cobrança  de  inpostos  do  meroMdo 
continuará  a  ser  a  mesma  que  actualmente  vigora  e  que  foi 
approvada  pela  superintendência  a  2^  de  dezembro  do  1905,  a 
saber:  abacaxis,  50  réis  cada  um ;  abacates^  25  réis  cada  va ; 
•bio,  SOO  réis  por  cesto  ;  ajaraFiy,  200  réis  por  eosto ;  acsafegr, 
IQOO  réis  por  cesto  ;  abano,  25  réis  cada  vm;  «rcos^  200  réis 
cada  tttt  ;  kyaça  de  barro,  panelias,  200  réis  cada  nma ;  beidea»  201 
iréiscadanm;  azeite  animal  o«i  vegetal,  500  réis  alitro;a9na 
Floridii,  200  réis  por  vidro  ;  resteas  de  aHio,  100  réia  ;  Msnonr, 
100  Téi»  o  kilo  ;  arroz,  40  réis  o  ktio ;  ardas,  200  réis  o  cesto  ; 
ambé,  50  réis  o  bolo  ;  arara,  600  réis  cada  um» ;  anta  viva,  200  réL") 
cada  ftma;  anta  merta,  100  réis  por  kilo ;  pássaros  seccos  o  smlmdos. 
caia  um  MK>  réis ;  cacbo  de  banana,  2Q0  réin ;  boribá,  50  réis 
cada  um;  cesto  do  baenry,  90O  réis;  de  brin^sUa,  200  réd»; 
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bftcaba,  idOO  réU  ;  césio  de  batatas,  200  réie  ;  aaceo  de  batatas,  600 
réiâ;  jarro  de  pó  de  pedra  grande,  200  réis  ;  jarro  de  pó  de  peJra 
pequeno,  100  réis;  oesto,  200  réis ;  graxa  de  tM*taruga,  100  réis  por 
kUo;  toucinho,  200  réis  por  kiio ;  rolos  do  fumo,  300  róis  oada  lun  ; 
botinas,  500  réis  o  par;  cacáo,  10  réis  cada  um  ;  côoos,  50  réis  cada 
nm  ;  cupuaasú,  100  réis  cada  um;  cannas,  25  réis  cada  uma  ;  côco- 
espinho,  20  réis  ;  cuentro,  500  réis  o  kilo  ;  cebolas  naciooaes,   200 
réis  o  kllo;  cebolas  eatrjingeiras,  100  réis  o  kilo;  craveiras  500  réis 
eada  um  ;  chapéos,  100  réis  cada  um ;  tigelas  pintadas,  200  réis 
cada  uma  ;  ditas  não  pintadas,  25  réis  cada  um:^ ;  colheres  de  páo, 
90  réis  cada  uma  ;  esteiras  nacionaes,  200  réis  cada  uma ;  estoiras 
estrangeiras,  400  réis  cada  umi;  chinelas,  4fX)  túía  ao  par;  cachim- 
bo y  finos,  200  réis  cada  um ;  cachimbos  ordinários,  100  réis  cada  mm ; 
fornilhos  de  cachimbo,  50  réis  cada  um  ;  charutos  finos,  1$  o  cento; 
charuto 3  ordin;irios,   500  réis   o  cento;    café   em  grão»  100  réis 
•    kile;    cesto    de    cariman,   500   réis ;  polvilho    de    cariman» 
600  réis   por   alqueire;    carneiro    vivo,   2$  cada   um;  carneiro 
morto,  2$  u  kilo  ;  cabras  vivas,   2$   cada  uma  ;   cabras  mortas, 
200  réis  p  'r  kilo  ;  caprinos  vivos,  2$  cada  um  ;  caprinos  mortos, 
100  réis  o  kilo  ;  caitetú  vivo,  cada   um,  2$  ;    caitL*tú  mo^to,  200 
réis  por  kilo ;  cc^a  viva,  i^^  caàa  uma  ;  cotia  morta,  200  réis  por 
kilo  ;  cujubim,   1$  cada   um  ;    carangudjos,   200  réis  cada  um  ; 
doces,  taboleiro  grande,  i$000  réis ;  dito  pequenos,  500  réis ;  lata 
grande,  200  réis ;  lata  pequCiía,  100  réis;  cauho  de  dirigo,  100  réis ; 
esteiras  naciooaefi  para  porta  (capachos)  200  réis ;  capachos  do 
Ceará,  100  réis  cada  um ;  espanadores  de  pennas,  200  réis  cada 
mm  ;  ervilhas  nacionaes,  1 J  réis  por  ca^ho  e  600  réis  por  alqueire ; 
ervilias  estrangeiras  50  réis  o  kilo ;  farinha  de  mandioca,  200  réis 
o  cesto,  40J  réis  por  alqueire ;  farinha  Suruhy,  60  r  jis  por  kilo ; 
âkrinha  de  milho,  100  réis  por  kilo ;  iarinha  de  bauaoa,  50  r.4s  por 
kilo ;  Viiiúlhas  de  barro,  50  róis  cjida  uma ;  âechas,  10  róis  cada 
uma;  dita   com  pennas,  20  réis  cida  uma;  âores,   1$    o  ta- 
boleiro gi*aude,  o  500  rt^s  o  taboleiro  pequeno ;   goiaba,  20  >   i-éis  o 
ce^to ;  graviola,  100  réis  cada  uma ;  genipapo,  10  réis  cada  mn  ; 
gerimum,  10  réis  cada  um ;  gingibi*e,..200  réis  por  ce:rto ;  seaamo, 
60  réis  o  litro,  em  azeite,    100  réis  a  garraio ;  gomma,  por  bola, 
100  réis,  por  cesto  2$j00  ;  gaiolas  grandes,  200  réis  cada  imia ; 
ditas  pequenas,  100  réis  cada  uma ;  gaitas  de  felea,   100  róis  cada 
uma  ;   gallinhas,   300  róis   cada   uma  ;    gansos,    1;;^  caáa   um ; 
hervas,   1$  o  kilo  e  200  réis  o  amarrado;  ingá,    iOt(áá  oada 
um  ;  j  vboti,  300  réis  oada  um  ;  jacamm,  1$  cada  um  ;  larápias, 
cinco  róis  OMia  uma  ;  limas,  cinco  réis  eada  uma ;  limões,  200  réis 
por  cetsto;  leitoe?,    1$  cada-  um;  iingua  de  poreo,  âOO  réis  o 
kiio ;  língua  de  qualquer  espécie,  ^00  réis  o  kilo ;  manuB»,.  10^ réis 
cada  mna ;  mangas,  cinco  réis  cada  uma ;  meiões  graades,  50  iDóis 
cada  um ;  melõeSt  50  féàa  cada  um  ;  maraciúá  em  oadios,  100  liis, 
em  cest(x^  200  róis;iaauae^  200  réis  o  casto;  macaciíeixa,  200 
róis  o  cesto»  por  saoco,  500  réia ;  mizira^  200  rtís  o  kllo  ;  nittam, 
1$  eada  um  ;  ttaea«w,  200  réis  cada  un  ;  «ma  mào  de  milho 
verde,  100  réis  o  sacco,  500  réis;  atiite  seoao,   lOt^  réi9  a  mio» 
aoo  jétooal(naBtea»ai>Béia<iaaoaa;méidy>.a>aihia,  lOatiis,  por 
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garraftb,  2$.  por  lata  ou  garrafa  grande  ;  melaço,  100  réis  a  gar- 
rafa,   1$  a  lata  ou  garrafa  grande;    ovos,  VO  réis    cada  um  ; 
ovos  de  tartaruga  secoos,  200  réis  o  cesto ;  pajura,  10  réis  cada  uma  ; 
abacaxis,  50  réis,  cada  um;  pupunha,  200  n^is,  o  cacho  ;  pepinos, 
200  réis  o  oesto ;   grãos  de  pinaenta,  200  vOU  por  cesto ;  puxory, 
200  rtí:3  o  kilo  ;  plantas,  200  rc^.ls  cada  uma ;  pancllas  da  barro, 
100  róis  cada  uma  ;  bilhas  de  barro,  200  ré  s  caJa  uma  ;  x>eneiras, 
100  réis  cada  uma  ;  papel  de  cigarros,    1$  a  caixa ;  aloos  âno, 
300  réis  cada  um,  oommum,   a  200  réis,  cada  um ;  phosphoros, 
100  róis  o  pacote  ;  papagaios,  500  r^is  cada  um ;  periquitos,  100 
réis  cada  um ;  perus,    1$  cada  um ;  patos,  300  réis  cada  um ; 
porcos  vives,  2$  cada  um ;  porcos  mortos,  200  réis  o  kilo  ;  pombos. 
600  réis  cada  um ;   pássaros  pequeaos,  Unos,  500  réis  caia  um ; 
paasirinhos  ordinários,  200  réis  cada  um  ;   bacalháo  grande,  800 
réis  cada  um,   médio,  403  réis,  pequenos  200  réis  ;   tucamare 
grande,  800  réis  cada  um,  médio,  400  réis,  pequenos,  2X>i*éi8; 
arr.iia  grande,  800  réis  cada  uma,  média,  400  réis,  pequeni-,  200 
réis  ;  surubim  grande,  400  réis  cada  ura,  môdio,  200  réis,  pequeuo, 
100   réis ;  dourado  grande,    4)0  réis  cada  um,  médio,    200   réis^ 
pequeno,    100    réis;    pirapitinga  grande,    400  réis,    méui^,  200 
réis,  pequenas,  100  réis  ;  ciiiu  o:ranae,  400  réi^cada  um,  médio,  200 
réis ;  pequenos,  100  réis;  piramutalxi  grande,  400  réis  cada  um;  rat^dia, 
200 réii ;  pequenas,  100  réi.s  ;  apapas  grande  400  r.is  cad.Tuma; 
média,  200  réis,  pequena,  lOJ  réis  ;  tambaqui,  1$  c\da  ujr  ;  niri- 
maton,  100  réis  cada  um  ;  matrinchâo,  100 réis  cada  um ;  dive* j  s, 
grandes,  400  réis  cada  um,  mi^dios,  200  réis,  pequenos  100  réis ;  úcira 
de  seis  pescadas,  400  réis  cada  uma;  fieira  do  seis  peixes  sortid  :^,  cada 
uma  200  réis  ;  quiabos,  por  cesto,  200  réis,  por  quarta,  5Q  r^is  ; 
queijo  nacional,  100  réis  o  kilo;  queijo  estrangeiro,  200  rtH-í ;  ra- 
padura, 25  réis  cada  uma  ;  remos,  30  J  réis   cada  um  ;  rédo^  tinas, 
2$  cala  uma  ;  redes  ordinárias,   1$  ;  renda,   100  réis  o  kilo  ;  ani- 
mães  de  chlAres,  mort  s,  gado  nacional,  2$  cada  um  ;   estrauiçeiro, 
4$;  sabão  nacional,  1$  a  caixa  ;  estrangeiro,  l^OO ;  saputis,  25  réis 
cada  um  ;  taperebás,  200  réis  o  cesto  ;  tucumam,  200  réis  o  cesto ; 
tomates,  2  jO  réis  o  cesto ;  tciquaris,  20  réis  cada  um ;  tipity,  2Q0  rOis 
cada  um  ;  tucupy,  50  réis  a  garrafa,  1$  garrafa  grande  ;   t  ipioca, 
por  bulo,  lOJ  réis.  por  lata,  1$  ;  flechas  para  foguetes,  20  véu  cvda 
uma  ;  fumo  de  qualquer  espécie,  500  réis  o  kilo  ;  fumo  ^m  ci- 
gari-os,  20  réis  o  maço  ;  talooiro  com  pão,   1$  cada  um  ;  tarta- 
rugas gran  les,  1$  cada  uma  ;  médias,  500  réis,  pequenas,  30)  rMs  ; 
tartaruga  morta,  500  r<^is  cada  uma  ;  bacon  ll*esco  ou  bal:jado, 
loO  réis  o  kilo ;  urupemas,  100  réis  cada  uma ;  veado  vivo,   cada 
um  2$,  morto,  200  réis  o  kilo  ;  vassouras  nacionaes,  100  réis   cada 
uma,  estrangeiras,  300  róis  ;  varas,  50  réis  cada  uma  ;  velas  d« 
carnaúba,  100  réis  o  cento  ;  10  V<»  sobre  o  valor  d )  todos  09  ar-^ 
tigos  que  não  se  achem  especiâcados  nesta  tarifa. 

21.  As  tariâ»  contidas  nas  clausulas  19  e  20  poderão  ser  mo- 
dificadas em  qualquer  tempo,  conforme  as  exigências  do  serviço  e 
as  duas  partes  contractantes,  a  superintendência  c  o  contractante, 
entrarão  em  accôrdo  para  esse  fim. 

22.  A  superinteadencia  exercerá  a  fisoalizaçao  do  mercado  o 
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do  matadouro  no  tocante  ás  raàs  condições  hygienicas  e  ao  cumpri- 
mento das  disposições  do  regulamento  e  da  tariflst  do  impostos. 

23.  Ao  expirar  o  prazo  do  arrendamento,  o  contract  entese 
obriga  a.  entregar  á  municipalidade  todos  o^  terrenos,  ediíicioSt 
oonstruoções,  macliinas,  offlcinas  e  outros  pertdnces  do  mercado  e 
matadouro  que  ficarem  om  mSos  do  mesmo. 

84.  A  intendência  obrig.i-se  a  não  construir,  nem  dar  licença 
a  outros  para  cjnstniir  c  explorar  mercados,  durante  o  pmzo  deste 
arrendamento,  dentro  da  área  urbana  da  cída  io,  dando  prefereacia 
ao  contractante  pai>a  a  construcção,  caso  seja  nec^ss^rii,  dos 
mesmos  fora  do  perímetro  supramencionado;  fica  mais  eatendido 
que  a  municipalidade  não  poderá  permittir,  dentro  da  á  ea  allu- 
dida,  mesmo  em  cdlficio  que  não  mereci  o  nome  de  p3(iu  ^nos 
mercados,  a  cxplorvição  de  negócios  om  grandes  quantidades  ou 
em  grosso  dos  princlpacs  géneros  próprios  de  mercado,  como  sjjara : 
carne,  peixe,  vegetaes,  etc. 

^.  A  intendência  obriga-so  a  garantir  ao  contract  uito,  ou  á 
Qmpreza  que  organizar,  o  uso,  gozo  e  exploração  do  morcado  e 
matadouro  o  das  dependências  dos  mesmos,  durante  o  pr  vzo  do 
arrendamento  e  a  nao  dar  a  outro  qualquer  concessões  iguacs  ou 
similares  dentro  do  referido  prazo. 

26,  A  intendência  obriga-se  a  não  p3rmittir  que  se  abata 
gado  de  qualquer  espécie  para  consumo  publico  om  outro  qual- 
quer logar  que  não  no  mata  louro  publico,  nem  a  poniiittir  a 
venda  de  carnes  por  qiialquor  metliodo  possível  que  não  teiíha  sido 
preparado  no  matadouro  ou  que  não  tenha  pago  ao  mosmo  todos 
os  impostos  mencionados  na  tarifa  constante  do  presente  contracto. 

37.  O  contractante  íicará  isento  de  todos  os  impostos 
municipaes  estabelecidos  ou  que  possam  vir  a  sel-o  durante  a 
vigência  deste  contracto  o  a  municipalidade  obriga-se  a  pedir  o 
mesmo  privilegio  ajs  Governos  Federal  e  Estadoaes  para  o  mate- 
rial que  o  contractante  tiver  do  importar  para  as  obras  que  terá 
de  executar. 

28.  Este  contracto  só  poderá  sor  rescindido  por  mutuo 
accôrdo  entre  as  partes  contractantes  ou  no  caso  de,  nos  prazos 
e  condições  mencionadas  nas  clausulas  quarta  e  quinta  para 
a  couátrucçtão  e  entregadas  obras  do  morcado  o  matadouro,  o  con- 
tractante, ou  a  empreza  que  organizar,  não  haver  cumprido  as 
obrigações  nos  mcjmoj  estipuladas  ;  e  essa  rescisão  far-se-ha  som 
recorrer  ao.^  trlbunaes,  sam' indemnização  para  qualquer  das  par- 
tes contractantes,  revertendo  o  matadouro  e  o  mercado  com  tudas 
as  suas  construcções  e  outros  pertencei  á  Intendência  Municipal. 

29.  O  centrar* -mte  Al  freio  de  Azevedo  Alves  reserva-se  o 
direito  de  transfciúr  ou  ceder  este  conti'acto,  com  as  concessões 
nelle  contidas,  p-  terceiros  ou  á  companhia  ou  empreza  que  orga- 
nizar. 

30.  Caso  este  contracto  seja  rescindido  por  parte  da  intendên- 
cia e  por  motivos  contrários  ao  desejo  do  contractante,  cessionário 
ou  por  outros  que  não  os  especiâcados  na  clausula  2i,  a  Intendência 
Municipal  pagará  ao  contractante  ou  empreza  que  organizar  os 
melhoramentos  que  houver  feito  no  mercado  ou  no  matadouro  e 
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mato  anift  indenaisai^  oonvpiHiilento  aos  lae«M 
mesmo  darante  o  nameoro  de  aomis  e  parte  de  om  aaiio  qò»  Ihtti^ 
reifrpara  com|»letar  o  pnzo  legad  do  ooatneto,  toraaado  por  \»a»^ 
pavft  tal  fim,  oe  ultimos  18  mexes  do  moTimento  oommeroiai  da 
empreza  do  contractante,  Ga«o  a  reaoisiD  seja  feita  pelo 
ctante,  este  perderá,  em  tevor  da  l]iteQd0aoía,o0  terreoM  e  < 
cçõesdo  mercado  e  mata  loaro  eom  todos  os  m^Ihorameiítoe-  ahi 
existentes,  por  elte  Mios,  sem  direito  a  iademaisaçio  alguma. 

31 .  A  nio  observância,  per  pirte  da  intendeocia,  do  dispotlD 
nas  claa^olas  18,  24,  25  e  S6  deste  cootraeto,  implieari  reseino  úq 
mesmo  nos  te.*mos  da  primeira  parte  da  clansola  30. 

fi  ambas  as  partes,  haveaá  >  assim  contractado,  o  coronel  sajm^ 
inieadento  pelo  director  geral  da  secretaria  da  intendência,  agindo 
como  secretario  o  Dr.  Tnaumatorso  Sotero  Vas,  ordenou  ^«e  eo 
Felippe  de  Sousa  Romea,  eseriptorario  da  referi  la  secretaria 
exercendo  as  funoçoes  de  l"»  escriptarario,  lavrasse  o  pwwnts 
contracto,  qne.  paras^  valido  e  obrigatório,  é  assignado  por  ambas 
as  partes  contractantes  e  pelas  daas  testemunhas  que  firmam  o 
presente  sobre  estampilhas  federaes  do  valor  de  14:300|.  corre^pon- 
pondeotes  á  somma  de  13.000:000$,  valor  que  nesta  data  é  dado  ao 
presente  contracto. 

O  c  .ntractante  pagou  mais  a  esta  municipalidade  a  quantia 
de  1:950$  sobra  a  quantia  supra  mencionada  e,  de  acodrdj  com  a 
tarifti  a  que  allude  o  8  7«  do  art.  1«  da  lei  municipal  n.  430,  de 
4  de  dezembro  de  1905,  que  avidia  a  receita  e  fixa  as  deepeaa  da 
municipalidade  para  o  corrente  aano  financeiro. 

Pelo  Dr.  Fernando  Carlos  Gorréa  Mendes,  representando  o 
eontractante  Alfredo  de  Azevedo  Alves  ne?te  contracto,  foi  pro- 
dosida  procuraçio  legal  e  bastante  para  este  úm,  a  qual  fica 
arebivada  nei^a  intenlencia.  Eu,  Thaumaturgo  Sotero  Vaz, 
direetir  geral,  exercendo  as  funcções  de  secretario,  mandei  escrever 
a  presente,  que  subscrevo  e  asBigno.—rAaumaltir^  8<ytero  Vaz. 

Sobre  444  estampilhas  federaes  valendo  14:300$,  acharam-se 
as  seguintes  assignatura*;:  Adolpbo  Gnilherme  de  Miranda  Lisboa  ; 
por  procnraoSo,  Fernando  Carlos  Corrêa  Mendes.  Testemunhas: 
José  dos  Santos  Amaral  e  João  Lourenço  Lima.» 

Em  teitemunbo  do  que  e«,  José  Deocleeiano  Varella,  escriptu- 
rario  da  superintendência  suxwa  mencionada  lavrei  o  presente 
certificado. 

Primeira  secc&o  da  Secretaria  da  loteadeocia  Munieipaide 
Manáos,  aos  SO  de  novembro  de  1906. —O  escripturario,  Jaêé 
Deocleciano  Varella^ 

Eu,  Thaumaturgo  Sotere  Vaz,  director  geral  da  secretaria, 
exercendo  as  raioções  de  secretario,  fiz  lavrar  o  presente  e  sub- 
screvo e  assigno  em  Manáos,  aos  80  de  n  jvembro  de  1906. 

Mancos,  20  de  novemim  de  1906,—  Thournaiurgo  S&iwo  Ya*. 

Cdpia  oonfbrme  e  âeâ.—  H,  f.  BarUett. 

fta^strador  das  soeiedadeB  «Bonymas. 

Hstava  um  nUodeum  shminff.  Djcumento  seQadocom  duae 
libras  eflftarlmas,  selle  devidamente  inutirnado. 
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CoUada»  aordoeutneato  ertaTmUhfljti  J^tocaes  do  Bnuúi»  viando 
collectivamento  10$100,  mutilizaoas  na  Recebedoiia  da  Capital. 

Legalização  da  assignatura  do  registrador  H.  F.  Bartlett  pelo 
tabelli&o  do  Londres  H.  A.  Erith  de  Pinna. 

Sello  do  mesmo  tabellião. 

ReoMtecimeato  da  as&i^Mtofa  do  infbeiiiio  Eritb  ê»  Pkma 

Slo  oonsul   do  Brazil  em  Londres  (aasignaado  a  díeeiaiMM)ao  oft 
ralJzacão  o  vice-ocrnsul  Luiz  Augusto  da  Costa,  pelo  cônsul  geraD. 
SeUo  do  Consulado  do  Brazil  em  Londres  e  estampilha  da  5$, 
dBTldameote  inutilizada* 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Lul2  Augusto  da 
Ctosta.  vice-consul  em  Londres  (sobre  duas  estampilhas  lederaqi 
Talendo  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  5  de  junho  de  1907.--  Pelo  director  geral,  L,  L. 
Fernandes  Pinheiro. 

Nada  mais  ooatinha  eu  deolai^tâ»  o  alluAido  docmeiLto,  que 
flelkBMite  verti  do  próprio  origíaal,  ao  fiial  me  reporix>« 

fim  fé  do  que  passei  o  preeeate,  que  séllo  com  o  sello  do  meu 
offiúio  e  aasigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  17  dias  do  mez 
dejyahode  1907. 

Rio  de  Janeiro,    17   do  junho   de   1901.^  Manuel  de  Maéên 

Reeoiilieço  a  firma  de  Manoel  de  Matiot  F<ia9eca. 

Rio,  3  de  julho  de  1907. -*Em  testemunho  da  verdade,  Brahim 
Carneiro  da  Cmz  Machada. 


DECRETO  N.  6559  —  ds  U  ds  julho  de  1907 

JH^pprova  OB  estudos  d6flnitivx)s  «  aaís  dooAmontoa  «prMentadoe  pi^ra   as 
ohrts  do  porto  da  Vietoria,  tio  Bstado  do  Bspiíito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica- dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atiendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  do  Porto  da  Vietoria, 
AevíABinieiile  representada^  deereta  : 

Artigo  único.  Ficam  aj^provados  os  e^udos  definitivos  e  mais 
documentos,  constantes  das  plantas  e  orçamento  que  com  este 
haixam«  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação,  da  re- 
speciiTa  Secretaria  de  Estado,  para  as  obras  do  porto  da  Vietoria, 
no  Estado  do  Espirito  Santo»  de  conformidade  com  as  clausulas 
aue.  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  In- 
dustria, Viac&o  e  Obras  Publicas. 

Mo  de  Jiaaeir»»  11  de  joihode  1907,  iQo  ^^  Repubttea. 

AfVONtO   AUKRMTO  MOWBU  PBWia. 

í^guel  Caltnon  du  P4n  ê  Almeida. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  6559,  desta  data 

I 

08  estudos  de  que  trata  o  presente  ilccreto  ficam  sujeitos  ás 
seguíDtes  modifica)^  : 

1>  A  1*  secção  do  cáes  a  construir  na  forma  das  clausulas 
I  e  VII  do  decreto  n.  5951,  de  28  de  março  do  1906,  constará  de  um 
trecho  do  300  motros  do  extcouâo  para  S<',50  de  altura  de  agua  e 
de  mais  dous  de  100  metros  cada  um  para  as  alturas  de  7",00  o 
de  4»,50,  respectivamente,  períiaizeuao  a  extensão  total  de  500 
metros. 

Os  500  metros  que  formam  a  2*  secção  sorão  construídos 
para  a  altura  de  agua  de  lO^^^OO. 

2.^  A  ponte  ligando  a  cidaide  da  Victoria  ao  continente  poderá 
ser  construída  com  a  largura  de  4",50,  do  projecto  apresentado, 
devendo, porc^m,  ílcar  na  altura  precisa  sobre  o  nivel  superior  das 
aguas,  ou  ter  um  vão  gyrante,  si  lor  indispensável,  para  não  emba- 
raçar, pelo  menos  em  determinada  extensão,  a  actual  navegação, 
como  foi  exigido  na  clausula  I,  lettra  J,  do  referido  decreto. 

3.*  A  dragagem  no  banco  da  barra,  na  largura  limitada  de  50 
metros,  só  será.  permittida  com  a  condição  do  ser  previamente 
construído  o  dique  de  concentração  de  vasão,  e  ficando,  outrosim, 
reservado  ao  Governo  o  direito  de  exigir  o  augmento  dessa  largura, 
de  perfeita  conformidade  com  a  clausula  I,  lettra  g  e  respectivo 
paragrapho  do  decreto  n.  5951,  desde  que  a  observação  mostre,  a 
JUÍZO  do  mesmo  Governo,  ser  por  demais  lento  o  eífeito  do  dique 
sobre  o  banco. 

4.*  O  coroamento  dos  diques  de  concentração  de  vasão,  pro- 
jectados entre  a  ilha  do  Boi  e  a  ponta  do  Suã,  deverá,  ficar  na 
cota  da  maré  média,  de  modo  a  permittir  a  entrada  do  maior 
volume  de  agua  para  o  canal  interno,  na  subida  das  marés. 


Dentro  do  prazo  de  três  mezes  contados  da  publicação  deste 
decreto,  a  companhia  apresentará,  juntamente  com  os  documentos 
que  as  modificações  constantes  da  clausula  precedente  tomam  ne- 
cessários, novo  orçamento,  determinando  o  capital  máximo  a  em- 
pregar nas  obras  do  porto  com  a  indicação  da  importância  corres- 
pondente em  dinheiro  esterlino,  ao  cambio  de  15  d. por  1$,  excluídas 
as  verbas  estranhas  a  essa  applicação  e  substituída  a  tabeliã  de 
preços  dos  actuaes  estudos  por  uma  outra  devidamente  Justifi- 
cada, em  cuja  organização  deverá  ter  em  vista  os  preços  adoptados 
paraa  execução  de  obras  de  melhoramento  de  portos,  otJÚas  condi- 
ções mais  se  approximem  das  do  de  Victor  ia. 

Os  preços  adoptados  poderfto  ser  modificados  pelo  Governo,  de 
accdrdo  com  a  companhia,  em  qualquer  época,  á  vista  das  con- 
dições do  mercado. 
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As  obras  realizadas  durante  cada  semestre  serão  conveaiente- 
mente  descriptas,  medidas  e  avaliadas  pelo  engenbeiro-fiscal  e, 
uma  Tez  fixado  pelo  Governo  o  capital  correspondente  a  esse  se- 
mestre em  moeda  nacional,  ouro,  ou  em  dinheiro  esterlino,  nio 
mais  soinrerft  alteração. 

§  l,^  Fica  entendido  que  a  impji^tancia  das  obras  construídas 
no  semestre  e  abandonadas,  por  deliberação  do  Governo,  dui*ante 
a  execução  dos  traballios,  deverd  ser  incluída  nas  medições  da 
mesmo  semestre. 

§  2.^  As  medições  e  a  tomada  de  cont^  serão  olTectuadas 
segundo  as  ínstrucçoes  expedidas  pelo  Governo. 

ni 

Ficam  supprimidos,  para  os  eíTeitos  do  contracto»  o  n.  4  e 
a  1*  parte  do  n.  r>  da  clausula  XVIII  e,  consequeo temente,  a  ex* 
oep^  estabelecida  no  §  2""  da  clau:>ula  XIII  do  alludido  decreto 
n.  5951,  prevalecendo,  quanto  á  taxa  do  armazenagem,  que  a  com- 
panhia iam  o  direito  de  cobrar,  o  disposto  na  clausula  XXII. 

IV 

Logo  que,  na  conformidade  da  concessão,  forom  iniciadas  as 
obras  do  porto  e  durante  o  prazo  da  construcçãoem  que  não  houver 
algrum  trecho  de  cães  em  trafego  provisório  ou  definitivo,  a  com- 
paiihia  ter4  direito  a  uma  parte  da  taxa  de  2  %,  ouro,  cobrada 
na  forma  da  lei,  sobre  o  valor  d  %  importação,  necessária   para 

S reduzir  6   %  ao  anno  do  capital  que  semestralmente  so  verificar 
aver  sido  empregado  nas  mesmas  obras. 

Sendo  inaugurada  qualquer  extensão  do  cães,  o  que  depen- 
derá sempre  de  autorização  prévia  do  Governo,  serão  cobradas 
as  taxas  especificadas  na  clausula  XVIII  do  decreto  n.  5051,  de 
aocdrdo  com  as  alterações  feitas  pelo  presente. 

Caso  no  fim  do  anno  se  verifique  que,  com  a  applicação  dessas 
taxas,  a  renda  bruta  total  arrecadada  tenha  sido  inferior  a  seis 
sessenta  avos  (Ô/60)  do  capital  empregado,  diminuído  da  compe- 
tente amortização,  a  companhia  terá  direi co  á  parte  da  referida 
taxa  de  2  %,  oura,  sobre  o  valor  da  importação  que  se  tornar 
necessária  para  perOs^zer  esse  resultado. 

Da  mesma  sorte  se  procederá  depois  do  inauguradas  todas 
as  obras. 

Esses  cálculos  serão  sempre  feitos  sobre  a  renda  bruta  e  o 
valor  total  da  importação  do  anno  anterior,  não  cabendo  ao  Go- 
verno nenhuma  responsabilidade  para  com  a  cessionária,  e  vioe- 
versa,  si  o  producto  da  taxa  sobre  o  valor  da  importação  for  infe* 
rior  ou  superior  ao  necessário  no  anno  da  sua  applicação  para  o  fim 
Qxposto. 
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A<M6sioQaria  terá  prefereacia,  em  igualdade  de  ooadtçõ^ 
dflMie  qae  se  apreseate  em  concurreacia  publica,  para  ezecapk» 
de  obras  semelhantes,  que  durante  o  prazo  desta  eosoesBaa  ee  lior» 
narem  necessárias  no  parto  da  Victoria. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907.--  Miguel  Calmom  dm  Pm 
6Mmêid<k, 

D£GRETO  N.  «660  — de  11  db  jttlho  de  1907 

ApproTS  os  typos  de  perfis  definitÍYOS  das  obras  do  porto  da  BeJém,  no 
Estado  do  Pará,  bem  como  algumas  modificações  nos  planos  geraes, 
anteriormente  approvados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Port  ofPard,  cessionária  das 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  Belém,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approyadog  os  tjrpos  de  peirâs  definitiiNS 
apresentados  pela  Companhia  Port  of  Pará,  de  accordo  oom  o 
disposto  na  clausula  VI  do  decreto  n.  6363,  de  7  de  fevereiro 
de  1907,  e  bem  assim  as  modificações  pela  mesma  companhia 
propostas  aos  planos  geraes  anteriores  e  mais  documentos  que 
oom  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obn»  e  Viação 
da  respectiya  Secretaria  de  Estado  ;  substituídos,  porém,  os  precn 
pn^postos  para  a  pedra  pelos  de  1 1$900  e  16$100,  ouro,  por  melaeo 
cubico,  sendo  o  primeiro  para  a  pedra  solta  destinada  a  eiiMia- 
mento  e  o  segundo  para  a  pedra  britada  con  a  applica^  a. 
concreto. 

Rio  de  Jaaeiro,  1 1  de  julho  de  1907,  It)»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoasuiA.  Pbnna» 
Miguel  Célmon  du  Pin  e  Aimtíám. 


DECRETO  N.  6561  — DE  11   DE  julho  de    1907 

Concede  autoriíacão  á  Sociedade  Aaoayma  «Norton,  Megaw  &Co«- 
pany,  limited»,  para  contianar  a  funociottaraa  Rapmbllca, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bratil, 
attendeodo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Aoonyma  N^Hoh  Mêçaí» 
<A  Company^  Mmiud^  autorizada  a  Amooioaar  ae  Brazil  polo  4»* 
ereton.  5465,de5dejuliio  de  1893,  edtftlduiieirtí  ^  " 

decreta: 

Arti^ro  único.  E*  concedida  autorizaçio  á  Sooiedad» 
Norton,  Megaio  <&  Company,  limited,  para  continuar  a  ftmcci( 
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Repvbfiea  com  os  «eus  noTw  eBMvtos,  mediaate  as  elaosni» 

2ue  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  éa 
iduslria,  Via^  e  Obras  Publicas «  ficando  a  menna  sociedade 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legis- 
lação em  Tigor. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19«  da  Rê^Qbliea. 

Affoxso  Augusto  Moreira.  Pexna. 
Miguel  Calm<m  du  Pin  «  Almeida, 

dansnlas  que  acomi^anhaon  o  decreto  n.   6561,  desta  data 

I 

A  Sociedade  Anonyma  Norton^  Megaxo  Jc  Companj/,  limited^  6 
obrigada  a  ter  um  repre  >entante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderd:)  para  tratar  e  defiaitivamente  resolver  as  questôes  que 
fie  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particularâs,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  mesma  socie- 
dade. 

II 

Todos  os  actos  que  pratioar  no  Brazil  ficarão  sqjeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ã  Jurisdicçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção  fun- 
dada em  seus  estatutos,  Cii^as  dispesiçõos  não  poderão  serrir 
de  base  para  qualquer  reclamação  oonoeniente  ã  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  dependente  de  autoriza^  do  Governo  qualquer  Me- 
ra<^  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  no?  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-na  cassada  a  autorização  para  Ainccioaar  na  Republica 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  de^ 
principio  de  achar-se  a  sociedade  sujeita  ãs  disposições  do  direito 
nacional  que  regem  as  sociedades  anon3rmas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  e4eja 
comminada  pena  eq^ecial  será  punida  com  a  multa  de  1 :000$  a 
5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  p^  eassação  da  autorização 
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concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  at»  preseato^ 
eiauBuias. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  do  id07.--Mi€fU€l  CulnhoaduPin 
e  Almeida, 

EdwlQ  Douglas  Murray.traductor  publico  c  intorpi-otc  conitoer- 
ciai  juramentado  por  nomeação  da  Moriiissima  Junta  Commerdal 
da  Capital  Federal : 

Certifico,  pela  presente,  que  o  que  Tae  annexo  ó  a  tradocvâo 
fiel  e  verdadeira  dos  e^^tutos  da  Xorton^  Megiw  éc  Compami. 
Umitcd,  que  me  furam  apresentados,  escriptos  cm  idioma  ingle/.. 
afim  de  os  traduzir  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri 
em  razão  do  meu  oíflcio;  a  elles  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  quo  séllo  com  o  s^llo  rio 
meu  of!)cio  e  assigno  noUi  cidadã  do  Rio  de  Janeiro  a  7  do 
.fualio  de  1907.— B.  Mwray. 

Eu,  George  Fredericlv  Warren,  da  cidade  de  Londres,  tabelliâo 
publico  por  Autoridade  Real,  devidamente  provido  e  juramev 
mentado : 

Certifico  polo  presente  :  que  o  documento  annexo,  marcado  A^ 
é  um  certificado  ofílcial  da  incorporação,  na  Grã  Brota í.hi,  da 
Norton,  Megavo  cC-  Compant/,  limitei,  na  conformidade  das  Jois  do 
Parlamento  Britannico,  conhecidas  sob  a  deaoniijiação  de  «  Lqí< 
das  Companliias,  IPC2  a  lOuO  »,  como  companhia  de  resions.ibi' 
lidade  limitada;  e,  mais,  que  o  documento  igualmente,  annexo 
ao  presouto  e  mai'cado  B,  6  uma  cópia  certificada  auihentica 
do  original  do  memorial  de  associação  e  dos  estatutos  da  re- 
ferida companhia,  que  se  acham  archivados  na  Repartição  do 
Registro  das  Sociedades  Anonymas,  em  Somerset  llouso,  LA)ndros, 
e,  finalmente,  que  a  assignatura  H.  F,  Barilelt,  que  se  acha  ex- 
arada no  fe.ího  do  mesmo  certificado  de  incorporação  c  nos  aitesr 
tados  das  ditas  cópias  certificadas  do  memorial  da  afiS^ciação  o 
dos  estatutos  para  o  fim  de  authentical-as,  e  está,  em  CAda  um 
destes  casos,  na  lettra  do  próprio  Horbert  Fogolstron  Bartlett, 
registrador  das  sociedades  anonymas,  Londres,  o  qual  ô  funccio- 
nario  competente  para  i)assar  e  expedir  esses  certificados  de 
incorporação  e  cópias  certificadas. 

Portanto,  merecem  ellas  inteira  fé  e  credito  em  juizo  c 
fora  deilo. 

Do  que,  scndo-me  podido  instrumento,  passei  o  presente  ao 
qual  appuz  a  firma  e  o  sello  do  meu  ofiãcio  de  tabellião  para 
servir  o  valer  onde  e  quando  necessário  for. 

Londres,  aos  13  dias  do  mez  de  abril  do  auno  do  No^so  Senhor 
de   1907.— G.    F.    Warren,  tabellião  publico. 

Estava  o  sello  do  mesmo  tabellião  prendendo  a  este  os  dc- 
cumentos  atte atados. 

N.  íá24—  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  G.  F. 
Warren,  tabellião  publico  desta  capital,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  c 
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fi2  sellar  oom  o  scilo  das  Armas  deste  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Uoidos  do  Brazil  em  Londres  a  1  de  maio  de  1907. 
-*0  encarregaio  do  Com^ulado,  Luiz  Augusto  da  Costa^  vice» 
cônsul.  —  Estava  uma  oitampilha  do  sello  consular  braziloiro  no 
valor  de  5|  inutilizada,  o  sello  das  armas  do  refcriílo  Consulado 
do  Brazil  em  Londi*es.   Nota  de  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Luiz  Augusto  da 
Costa,  vice-cousul  em  L.onJres.  Sobre  duis  estampiíhis  foieraos 
no  valor  total  de  550|.  Rio  de  Janeiro,  21  de  maio  de  1907.— 
Pelo  director  geral,  L.  L.  íeniandes  Pinheiro.  Estava  a  chancella 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  do  Rio  de  Janeiro.  Estavam 

Saatro  estampilhas  federaes,  valendo  collectivamentc  7$800,  inutl- 
zadas  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do 
que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do  meu  officio  e 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  5  de  junho  de  1907.— 
Edioin  Douglas  Murray^  traductor  publico  juramentado. 

Certificado  de  incorporação  de  uma  companhia 

Certifico  pt»ij  presente  que  Norton^  Aíegato  &  c*,  Wnited,  foi 
inGoi*porada  na  conformidade  das  leis  sobre  companhias  186S  a 
1900,  como  companhia  de  responsabilidade  limitada,  aos  22  de 
dezembro  de  1906. 

Passado  o  por  mim  assignadoom  Londres,  aos  3)  de  abrílde 
1907.— fl".  /*'.  Bartlelt,  registrador  das  sociedades  anonymas. 

Estava  a  chancella  da  repartição  do  registro  das  sociedades. 


Reífistrada  99. 7 30,  de  22  ae  dezembro  de  1906— Leis  das  Com- 
panhias —  1863  a  1900  —  Sociedade  de  responsaMlidade 
limitada 

>CoTiioriti.l  cio  nsâociaç&o  da  «  N'ortou,  Ji£eeeLi^ 
4&  O^,  limited  > 

l .  O  nome  da  companhia  é  iNTorlon,  Megaio  á  C^.,  limited. 

â.  A  sChIc  social  da  companhia  será  esUbelocida  na  Ingla- 
toiTa. 

3.  Os  fln3  para  os  quaoj  se  estabelece  a  companhia  são: 

a)  a  acquisição  dos  negocies  no  Brazil  da  Xorton,  Mègaio  &  O^, 
limited  (incorporada  em  1862),  e  de  todos  os  (jens,  navios  o  embar^ 
caçoes  ou  interesses  ou  partem  em  bens,  navios  ou  embarcações  a 
olla  pertencentes,  nos  termos  de  um  contracto  que  dovo  ser  celo^ 
brado  entre  a  Norton  Megavo  &  C®.,  limited  (incorporada  em  1862), 
e  os  liquldantes  da  mesma  —  de  um  lado—  e  esta  companhia  *-  de 
outro  fado^  e  executal-o  com  ou  sem  modificações  ; 


h)  «xploradT  ao  Brazil  om  «ihures  o>  negocio : 

1)  de  eommereia  em  geral ; 

2)  de  negociaderes^e  eoalraGiMites  de  emprestiniDe  imbiioss  e 
particulares  e  de  compra  e  veada  (te  Aiadoe  paUieoe  •  mtQõm  ; 

3)  de  armadores  e  proprietarioe  ou  ageates,  gerwites,  o« 
estivadores  de  aavios,  lancliair,  barcas  e  embarcações  de  todaa  as 
classes ; 

c)  adquirir  por  compra,  arrendamento,  permuta  ou  par  outra 
fórma  toda  a  sorte  de  bens  moveis  ou  immoveis,  e  vender,  arrendar, 
desenvolver,  alieaar,  gerir  ou  dispor  dclles  de  qual^ner  outro 
modo ;  ^    ^ 

d)  fandar  c  organiza.'  companhias  sabsiolanas  ou  associações 
flliaes  para  executar  qualquer  dos  íius  da  companhia  ou  a  esta 
relacionados,  e  emittir  ou  garaatir  a  emissão  de  acções*  âeòentures^ 
titules  hyputhecarios,  valores  o  obriarações  dessas  companhias  e 
afiançar  o  pagamento  dos  respectivos  juros ; 

e)  crear,  sacar,  endossar  e  passar  notajs  promi&sorias,  letras 
de  cambio  e  qua^^squer  outros  instrumentos  negociáveis ; 

f)  emprestar  ou  levantar  dinheiros  do  modo  que  a  companhia 
julgar  conveniente e  espacialmente  mediante  hypotheca  ou  onuji 
real  ou  contra  letras  da  cambk)  ou  promissQrias,  ou  ainda  mediante 
a  emissão  de  debentvres  ou  dehenture  stock,  perpetuas  ou  reaga» 
tareis,  com  a  garantia  de  iodes  ou  ^ttaesquer  dos  beo»  da  com* 
psnhia,.  presentes  ou  futucfis,  ainda  o  seu  capitai  a  realizar,  ou 
mesDio  sem  essa  garantia; 

g)  estabelecer  o  maater  ou  auxiliar  o  estabelecimento  e  a 
manutenção  de  associações,  instituições,  fundos,  Mei-eommissos  • 
servidões  quaosquor  tendentes  a  beneficiar  os  empregados  ou 
ex-cniprega  'os  da  compauhia  ou  quaesqnei*  dependentes  ou  pa- 
renta, s  seus  o  conceder  a  tacs  pesfoas,  dependentes  ou  parentes, 
pensões  c  auxilios  e  fazer  pagamentos  para  os  seus  respectivos 
seguros  ;  e,  em  geral,  subscrever  ou  garantir  dinheiro:$  para  fins 
de  caridade  o  beucficcncla  ou  para  qualquer  outr j  fim  de  utilidade 
publica  geral ; 

h)  obter  que  soja  a  companhia  registrada  ou  reconhecida  oo 
Brazil  ou  em  qualquer  outro  paiz  e  estabelecer  para  olla  um  do- 
micSÍio  no  Brazif  ou  alhures  ; 

t)  levar  a  eífeito  os  diversos  cjmmettimeatos  especificados  no 
presente  memorial  de  associação  quer  só,  quer  em  partioipacão 
com  outra  companhia  ou  campanhia<rou  pessoa  ou  pessoas ; 

i)  vender  o  negocio  da  companhia  ou  qualquer  parte  delia  nas 
condiçães  que  efttemler,  e  e^jiecialmente  recebendo  em  pagamento 
integral  ou  parcial  do  preço  acções  debeniures^  ou  obrigações  di 
qualquer  outra  companhia ; 

A)  distribuir,  a  titulo  de  dividendo  ou  bonifijca^o,  qualquer 
parte  eq^ificadã  do  activo  que  represente  lucros  auferidos  peU 
oompanáia; 

l)  fiuser  tudo  que  tiver  relação  e  que  jM^asa  facilitar  a  obtenção 
dos  objectivos  acima  diacriminados  ou  do  qualquer  deUes. 


4.  A  responsabilidade  das  woekm  é  limitada. 

5.  O  capital  nominal  da  companhia  ô  de  £  100.000  diridido 
eM  M.O«e  aoQOit  de  £  5  cada  uma. 

Móe,  em  pesaeaB  enio^  nomes  e  endereçog  rSíO  abaixo  indicados» 
éÊmj^aium  cooâÉitoir-aos  em  oompanhía  nas  temos  do  ptesente 
«lamorial  de  associai^  e  obrigamo^ios,  respeetlTameftte,  a  tonar 
esasiero  de  acções  do  oapital  da  oompaohia  qoe  se  aeha  indioade 
4aattte  ées  moesos  aimies  respeetíToe  : 

d* 

Nooaes,  tJ3.der«ças  •  profU^Oos  doa  acoioniatas  a&çd^s 

Mattew  Georgc  Meíraw,  negociante,  36  Lime  Street.  E.C.  Uma 

•eorge  Edward  Oiltespie,  negociante,  96  Lime  Street,  fix.  Uma 
Matew  George  Megaw  Junr,  capitalista,  36  Lime  Street. 

E.  C Uma 

Robert  Norton,  negociante,  36  Lime  Street.  E.  C Uma 

Hugh  Kinsman  Brodie,  negociante,  36  Lime  Street.  E.  C.  Uma 
Frederick  Devereux  Bawtree,  capitalista,  36  Lime  Street. 

E.  C Uma 

Frederick  Russel  la  Fargue,  capitalista,  36  Limo  Street. 

E.C Uma 

Datada  neste  dia  29  de  novembro  de  1906*  —  Testemuabia  das 
asaignaturas  supra,  George  Caxall^  Empregado  de  Megaw  &  Norixm. 
36  Lime  Street;  £.  C. 

Por  cópia,  conforme.  — R.  f.  BartieU^  registrador  das  so- 
ciedades anonymas. 

X^ais  de  Companliias  de    18õâ  a   1900.— Companhia    Anonrma 
por  acções  da    responsabilidade  limitada 

l.«  As  di;»posiçoes  contidas  na  tabeliã  A  da  lei  de  com- 
panhias do  anuo  de  1862  não  serão  applicaveis  a  esta  oom* 
panMa. 

INTERPRETAÇÃO 

2.»  Nos  presentes  estatatoa  todas  as  expressões  definidas  nas 
leis  de  companhias  de  1862  a  1900,  ou  em  qualquer  modiflcação  re- 
^lamentar  das  mesmas,  terão  os  sigaificados  assim  definidos  ; 
e  as  palavras  somente  denotando  o  numero  singular  induirSo 
também  o  numero  plfirai,  e  ^ice-Tersa  ;  as  palavras  denotando  o 
98aero. Masculino  indairio  o  ftmisliiD  ;  e  aa  palavra  pettoas  serãa 
comprrtieiNlidaa  as  oorpeva^es . 
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NBGOOIOS 

3.  08  negoeíos  da  companhia  poderão  ser  oacetados  em  qmT- 
quer  época  a  contar  da  constituição  da  companhia. 

4.  Os  directores  desde  logo  affixarâo  o  sello  ao  contracto  moD- 
cionado  no  paragrapbo  A  da  clausula  3  do  Memorial  de  Associa^ 
da  Companhia,  e  darSo  cumprimento  ao  dito  contracto,  com  plenos 
poderes,  todavia,  para  ad  referendum  da  assembléa  geral  constitu- 
inte convencionarem  qualquer  modificação  dos  termos  áo  mesmo 
contracto,  antes  ou  depois  de  seliado.  Nao  serão  admittidas  quaes- 
quer  objecções  ao  dito  contracto  formuladas  sob  o  nreteito  dd  lúo 
constituírem  os  directores,  por  si,  consBlho  administrativo  indepen- 
dente, nem  será  qualquer  director  obrigado  a  dar  contas  de  qual- 
quer Deneficio  que  lhe  possa  advir  por  força  daquelle  contracto. 

A  companhia  não  poderá  negociar  nas  suas  próprias  acçSes 

5.  Nenhuma  parcella  dos  íVmdos  da  companhia  poderá  ser 
empregada  na  compra  de  suas  acções  nem  em  adeantamento  sobre 
canção  das  mesmas. 

ACÇÕES 

Adjudicação  das  acções 

Às  ac^es  ílcarão  á  disposição  djs  directores,  o  estes  poderão 
adjudical-as  e  conceder  opções  a  respeito  delias,  ou  do  outro  modo 
alieoalas  ás  pessoas  e  nas  épocas  e  condições  que  entenderem, 
salvas,  todavia,  as  disposições  do  referido  contracto  com  reíbroncia 
^s  acções  que  teem  de  ser  adjudicadas  nos  termos  aiii  estabelecidos, 
o  conitanto  que,  ao  fazerem  as  adjudicações,  os  directores  se  con- 
formem com  o  art.  7  da  Lei  da  Ck)mpanhia  de  1900. 

Nâo  serão  reconhecidos  os  sócios  occultos 

7.  A  companhia  terá  o  direito  de  considerar  o  portador  regis* 
irado  de  qualquer  acção  como  possuidor  absoluto  da  mesma,  e, 
portanto,  embora  avisada,  não  será  obrigada  a  tomar  conhecimento 
(Ití  qualquer  reivindicação  equitativa  ou  de  qualquer  outra  pro- 
tenção  com  referencia  á  acção  ou  de  quilquer  interesse  na 
mesma,  por  parte  de  terceiros,  salvo  nos  casos  pr^ívistos  nos  pre- 
sentes estatutos,  ou  ainda  qualquei*  interesse  e:n  qualquer  íV<\c0o 
de  acção* 

CAUTELAS 

Cautelas^  sua  assignatura,  eic, 

8.  As  cautelas  de  acções  serão  emíttidas  com  o  sello  social  e  a^ 
assignaturas  de  dous  directores,  pelo  menos,  sendo  referendadas 
pelo  secretario  ou  qualquer  outro  indicado  pela  directoria. 
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Os  accionistas  terão  direito  a  uma  ou  mais  cautelas 

9.  Todo  accionista  terá  direito  a  uma  caatela  de  todas  as 
acções  registradas  em  seu  nome,  ou  ainda  a  diversas,  sendo  cada 
uma  correspondente  a  uma  parte  das  suas  acç5es.  Dessas  cautelas 
de  acções  constarão  o  numero  de  acções  por  que  foram  emittidas 
com  a  respectiva  numeração  e  a  importância  das  entradas  rea- 
lizadas. 

A  cautela  será  entregue  ao  portador  ou  a  outra  pessoa,  que 
effectuar  o  pagamento  das  acções  ou  apresentar  o  instrumento  de 
transferencia  a  esse  possuidor. 

Sifbstituição  de  cautelas 

10.  No  caso  de  ficar  a  cautela  rota  ou  obliterada  peio  uso,  os 
directores  poderão,  contra  apresentação  da  mesma,  dar  ordem 
para  que  seja  ella  cancellada ;  e  poderão  emittlr  nova  cautela  em 
substituição.  Si  qualquer  cautela  se  extraviar  ou  for  destruída, 
então,  em  se  provando,  a  juizo  dos  directores,  e  contra  pagamento 
da  indemnização  que  os  directores  entenderem  razoável,  dar-se-ha 
uma  nova  cautela  substitutiva  á  pessoa  que  tiver  direito  áquella 
que  houver  sido  perdida  ou  destruida. 

Possuidores  em  commum 

11.  Todo  accionista  terá  direito  a  uma  cautela  grátis  ;  porém, 
pelas  cautelas  que  lhe  forem  pas^das  ulteriormente,  pagará  elle  á 
companhia  a  quantii  de  um  shilling  ou  qualquer  outra  somma 
inferior  que  os  directores  determinarem . 

Ás  cautelas  do  acções  re:?istradas  em  nome  de  duas  ou  mxis 
pessoas  collectivamente  poderão  S3r  entregues  á  jessoa  cijo  nome 
ngurar  em  primeiro  logar  no  registro,  com  relação  ás  respectivas 
acções,  e  a  entrega  da  cautela  a  essa  pessoa  valerá  por  entrega  bas- 
tante a  todos  os  titulares  da  mesma,  salvo  determinação  em  con- 
trario dos  mesmos  titulares. 

ENTRADAS 
Chamadas  e  capital^  modo  de  fazel-as 

12.  Os  directores  poderão  opportunamente  fazer  aos  accio- 
nistas, as  chamadas  que  julgarem  convenientes  sobro  a  impor- 
tância das  entradas  a  realizar  por  conta  das  acções  que  respecti- 
yamente  possuírem  e  cujos  vencimentos  não  houverem  sido  fixados 
nos  termos  da  adjudicação,  e  os  accionistas  pagarão  a  importância 
das  entradas  que  nestas  condições  lhes  forem  exigidas  á  pessoa  e  na 
época  e  logar  que  forem  determinados  pela  directoria.  Qualquer 
cnamada  de  capital  poderá  ser  feita  para  ser  paga  de  uma  só  vez 
ou  em  duas  ou  mais  prestações, 

ExemUTO  -  1907  S6 
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CondiçSes  em  que  s€rãQ  eontideradets  feiíUs  om  chamadas 

GoQskleraivse-ha  chamada  uma  eatrada  na  oooasião  em  oii« 
for  tomada  a  deliberação  da  directoria  autorizando  easa  ciiamaaa. 

As  chamadas  serio  avisadas  com  14  dias,  pelo  menos,  de  anit> 
cedência,  especificando  o  aviso,  a  época  e  o  iogar  do  pagamento  da 
eatrada  e  a  pessoa  a  quem  deverá  ser  elle  eflTectaaao. 

Importância  das  entradas  a   chamar-se  cada  ves 

13.  Nenhuma  chamada  po  lerá  referir- se  a  entrada  de  impor- 
tância superior  a  uma  quarta  parte  do  valor  nominal  de  uma 
acção,  e  sempre  haverá  o  intervallo  de  um  mez,  pelo  menos, 
entre  a  data  estipulada  para  o  pagamento  de  uma  entrada  e  a 
que  tiver  de  ser  fixada  para  o  pagamento  da  entrada  próxima 
seguinte,  na  hypothese  de  ser  esta  chamada. 

As   entradas  poflorão  ser  chamadas   para  serem   paga*;  em 
prestações. 

Juros  sobre  as  cntrodas  em  atraso 

14.  No  caso  em  que  a  quantia  pagável  cm  virtude  de  uma  en- 
trada ou  qualquer  prestação  delia  não  for  paga  até  o  dia  fíxado 
para  o  seu  pagamento  inclusive,  a  pessoa  então  possuidora  de 
mma  acção,  relativamente  á  qual  a  referida  entrada  tirrr  sido 
chamada  ou  se  vencido  a  prestação,  ficará  obrigada  ao  pagamento 
dos  juros  sobre  essa  chamada  ou  prestação,  á  ranuo  de  £  10  por 
cem  por  aono,  desde  o  dia  determinado  para  o  seupagamento,  até 
aquelle  em  que  for  este  effectuado. 

Os  directores  poderão,  entretanto,  nos  casos  em  que  julgarem 
convenioaite,  relevar  no  todo  ou  em  parte  o  pagamento  de  qual- 
quer quantia  quo  se  tornar  exigivel,  a  titulo  de  juros  por  for<:a 
desta  clausula. 

05  possuidores  em  commum   são  solidaria  e   individuaimeMe  respon- 
sáveis pelas  entradas 

15.  Oá  possuidores  cm  commum  de  uma  acção  serão  individual 
e  solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento  de  tod  is  as  entradas 
e  prestações  vencidas,  relativas  á  mesma  acção,  bem  como  paios 
juros  devidos  sobre  as  entradas  e  prestações  em  atrazo. 

Faculdade  para  variar  o  mudo  de  effeetuarenv-^  pagameMos  refereMes 

ása^çõee 

16.  Os  directores  poderão,  opportanamente,  ao  emittireiB 
acções,  estabelecer  distincções  entre  os  respectivos  poasoidoMt 
quanto  a  entradas  a  pagar,  e  as  épocas  em  que  deverão  estas  ser 

pagas. 
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Adeantamentos  sobre  entradas  de  capital 

17.  Oa  direetores  poderâo,  si  o  julgarem  coQyem6Qte,reoôber 
de  qualquer  aooionista  que  desejar  &zer  esse  adeantamento,  toda 
ou  qualquer  firacQão  da  quantia  para  pagar  por  oonta  das  siim 
acções,  além  das  entradas  effectivamente  chamadas  em  rela^  a 
ellas ,  e  sobre  as  quantias  assim  adeantadas  ou  a  parte  delias  que 
exceder  a  quantia  até  então  chamada  por  conta  das  acções  relatiya- 
mente  ás  quaes  houver  sido  feito  o  adeantamento,  os  directores 
poderão  pagar  ou  levar  em  conta  os  juroi  ã  taxa  que  entenderem. 

As  prestações  de  capital  serão  consideradas  entradas  chamadas 

18.  Toda  e  qualquer  quantia  que,  nos  termos  de  adjudicação 
de  uma  acção,  for  pagável  no  acto  do  adjudicação  ou  em  qualquer 
outra  data  então  âxada,  serã  considerada  para  todos  os  e^Teitoft 
uma  entrada  devidamente  chamada,  e  p^avel  na  data  fixada  para 
o  respectivo  pagamento ;  e  no  caso  de  falta  de  pagamento,  vigo- 
rarão as  disposições  destes  estatutos  com  relação  ao  pagamento 
dos  juros  e  despczris,  commisso,  etc.,  e  todas  as  demais  preecripções 
dos  presentes  referentes  ao  caso,  como  si  essa  quantia  represen- 
tasse uma  entrada  devidamente  chamada  e  notificada  na  confor- 
midade do  que  proscrevem  estes  estatutos . 

COMMISSO  E  DIREITO  DE  RETENÇÃO 

Poder^^se^^ha  dar  notificação  exigindo  o  pagamento  das  entradas 

19.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  alguma  entrada  ou 
prestação  até  o  dia  fixado  para  o  respectivo  pasamento  inclusive, 
os  directores  poderão  a  todo  tempo  depois  desse  dia  e  emquanto  não 
tov  realizada  a  entrada  ou  prestação,  dirigir  um  aviso  ao  respa- 
otivo  accionista  convidando-o  a  effectuar  o  seu  pagamento  junta- 
mente  çom  os  juro6  que  9e  lhe  tenham  accrescido  e  todas  as  despazas 
occasionadas  ã  companhia  por  causa  da  falta  de  pagamento. 

Contendo  do  aviso.  20.  No  aviso  ficará  iadicado  o  dia  (cimo 
prazo  não  deverá  ser  menor  de  quinze  dias,  a  contar  da  data  do 
aviso)  e  o  logar  ou  os  logares  em  que  doverá  ser  paga  a  entrada  ou 
pre citação  com  os  juros  e  despezas,  na  forma  já  iodicada. 

Commisso,  Do  aviso  constará  mais  a  deolaraçãj  de  que,  no  caso 
de  falta  de  pagamento  até  o  dia,  inclusive,  e  no  logar  marcado, 
a«  acções  a  respeito  das  quaes  houver  sido  chamada  a  entrada  oa 
for  devida  a  preàtação,  ficarão  sujeitas  a  cabirem  em  commisso. 

Si  não  fofdm  saii0í^itas  as  exigências  do  aviso,  toda  aeçao  a 
TtepéMo  da  qual  houver  sido  feita  notificação  poderá  em  qualquer 
tempo  depois  dessa  data,  e  antes  do  pagamento  de  todas  as  enti*»» 
dâe  ou  prestações,  com  juros  e  despezas  devidas  em  relação  a  nelU 
ser  declarada  em  ooramisso  por  Miberaçfto  da  direotoría 
sentido. 
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As  acções  cahidas  em  co'»ninisso  constituem  propriedade   da  companhia, 

O  commisso  abrangerá  todos  os  dividendos  declarados  em  rela- 
ção ás  acç'>fí8  cahidas  em  commisso  e  cujo  pagamento  não  hoayer 
sido  eífectuado  antes  do  commi:^Svi.  Todas  as  acções  assim  decla- 
radas em  commisso  ficarão  pertencendo  ú,  compaahia,  e  os  dire- 
ctores poderão  cancellal-as,  vendel-as.  rcadiudical-as  ou  deliaa 
dispor  de  outro  modo,  coníorme  melho/  entenderem. 

Si/^síste  a  óbyigaçdo  de  pagar  as  entradas  chamadas 

21 .  Todo  o  accionista  cujas  acções  houverem  cabido  em  com- 
misso ficará,  não  obstante,  obrigado  a  pa^ar  e  devei  á  pagar  dosde 
logo  á  oompanhia  todas  as  entradas,  prestações,  juros  e  despezas 
devidas  por  conta  ou  em  relação  a  estas  acções  ao  tempo  do 
eommisso,  juntamente  com  os  juros  das  mesmas,  contados  do  dia 
do  commisso  ao  do  pagamento,  á  razão  de  £  10  por  cento,  por  anno, 
e  os  directores  poderão  tornar  effectlva  a  exigência  do  pagamenta 
de  taes  quantias  ou  de  qualquer  delias,  si  assim  o  entenderem, 
sem  comtudo  ficarem  de  modo  algum  obrigados  a  fazel-o. 

Faculdade  de  annullar  o    commisso 

22.  Os  directores  poderão  em  qualquer  tempo  antes  de  haver 
sido  cancellada,  vendida,  readjudicada  ou  de  outro  modo  alienada 
qualquer  acção  cabida  em  commisso,  annullar  o  commisso  da 
mesma,  nas  condições  que  julgarem  mais  coavenieates. 

Direito  de  retenção 

23.  A  companhia  terá  ura  direito  precipuo  e  de  primazia 
para  reter  quaesquer  acções  registradas  em  nome  de  um  accio- 
nista (individualmente  ou  conjuntamente  com  outro)  em  virtude 
de  suas  dividas,  responsabilidades  e  obrigações  (individuaes  ou 
solidarias  com  terceiros)  contrabldas  para  a  companhia,  quer 
tenha  de  facto  chegado  a  época  para  o  respectivo  pagamento, 
desobrigação  ou  cumprimento,  quer  não  ;  e  essa  ret^^o 
será  extensiva  a  todos  os  dividendos  das  mesmas. 

Venda  consequente  do  direito  de  retenção 

24.  Para  tornar  elToctivo  esse  direito  de  retenção  os  directores 
poderão,  independentemente  de  consentimento  ou  cooperação  do 
accionista,  vender  as  acções  incursas  nessa  penalidade,  da  maneira 
que  julgarem  conveniente  ;  mas  nenhuma  venda  se  poderá 
realizar  antes  do  chegar  o  período  já  indicado,  e  sem  que  depois 
de  dado  aviso  prévio  por  escripto,  ao  accionista,  seus  testamen- 
teiros ou  curadores,  da  intenção  de  vender,  elle  ou  estes  f^tem 
ao  pagamento,  satisfacção  ou  cumprimento  dessas  dividas,  resnon- 
sabilidades  ou  obrigações  por  espaço  de  sete  dias,  a  contar  da  data 
do  aviso. 


▲0108  DO  pODnt  sncnmyo  1365 

Produdo  da  venda^  sua  applieaçâo 

25.  O  producto  liquido  das  vendas  dessa  natureza  será  apçli- 
cado  na  satisíkcção  das  dividas,  responsabilidades  ou  obrigações 
do  accionista  para  com  a  companhia,  e  o  saldo,  si  houver,  será  en- 
tregue ao  accionista,  seus  testamenteiros, curadores  ou  cessionários. 

Ee^isitos  para  o  estabelecimento  do  direito  do  comprador 

26.  No  caso  de  qualquer  venda  eíTectuada  no  exercício  dos 
poderes  conferidos  pelos  presentes,  os  directores  poderão  fizer 
inscrever  no  registro  o  nome  do  comprador  com  relação  ás  acções 
assim  vendidas  ;  e  um  certificado  por  escripto,  sob  o  sello 
social,  e  a  firma  de,  pe'o  menos,  um  dos  directores,  e  re- 
refendaao  pelo  secretario  ou  outro  funccionario  competente  da 
companhia,  declarando  que  a  acção  foi  devidamente  vendida  de 
accôrdo  com  os  presentes  estatutos  fará  prova  plena  dos  factos 
nelle  expressos  contra  quem  quor  quo  pretenda  reivindicar  seus 
direitos  á  mesma  acção  ;  o  comprador  áes:\e  esse  momento  será  o 

Sossuidor  da  acção  liberada  de  todas  as  entradas  chamadas  antes 
o  commísso  e  de  qualquer  direito  de  retenção,  o  não  ficará  na 
obrigação  de  syndicar  da  regularidade  do  processo  nem  modo  da 
applieaçâo  do  preço  da  comprai ;  e  depois  de  inscrípto  e  seu  nome 
no  registro  em  relação  áquella  acção  o  entregue  o  alludido  certi- 
ficado, a  venda  não  lho  poderá  mais  ser  impugnada  pelo  anterior 
possuidor  da  acção  nem  por  qualquer  outra  pessoa ;  e  o  recurso  de 
que  se  poierà  soccorrer  o  accionista,  ou  outra  pessoa  q^ue  se  julgar 
lesada  pela  venda,  consistirá  tão  sóraenta  wx  roclamaçao  de  perdas 
4?.  daamos,  e  isso  mesmo  contra  a  corapanliia  exclusivamente. 

TRANSFERENCIA    E   TRANSMISSÃO    11  AS     ACÇÕES 

Ontwga  do  inslrumettlo  d :  ira.isfercncia^  etc, 

27.  As  acçjes  sorão  transferidas  Jo  aa:ôrdo  com  as  seguintes 
disposições:  o  instrumento  de  tran>reren.:ia  será  por  escripto, 
assignado  tanto  pelo  transferente  c^mo  polo  boneflciario,  e  o 
transferente  será  considerado  possuidor  da>  acções  transferidas 
até  que  o  nome  do  beneílciario  seja  iascrlpt}  no  registro  com  re- 
lação ás  mesmas  acções. 

28.  No  caso  de  desejar  qua'q  icr  acoimisti  desfazer-se  de 
quaesquer  acçles  de  que  elle  ú  p  ssuidor  registrado,  elle  notificará 
03  directores  na  sôde  oíllcial  di  companhia  do  sou  intento,  e  os 
directores  ftirão  expedir  avisos  aos  accionistis  oflorecendo-lhes 
essas  acções  ao  par  e  na  proporcãi  do  numero  de  acçle;  por  elle 
possuídas  respectivamente. 

Quaesquer  acções  que  não  forem  (jollicvias  com  os  accio- 
nistas da  compinlila,  dentro  do  nove  m  3zc^,  a  cmtu'  da  data  do 
aviso,  poderão  ser  transferidas  p3lo  accionist  i  quo  desejar  vender, 
salvas  as  re^tricções  expresssa*?  no  presente. 
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A  iranêf^enda  será  na  férn^a  unuil 

d9.  O  iastramento  de  traofiforencia  de  qualquer  acção  será  por 
•ioripto  na  forma  habitual  ou  tanto  asBím  quanto  o  permittirem 
asoircuiDstancias. 

Registro  das  transferencias 

30.  A  companhia  terá  um  livro  que  se  chamara  o  Registro 
de  Transferencias,  o  qual  acará,  a  cargo  do  secretario,  sob  a  âsca- 
liKaçâo  dos  directores,  e  no  qual  se  inscreyerão  os  termos  de  cada 
transferencia  ou  transmissão  de  acções. 

Faculdade  de  recusar  o  registro  de  transferenciai 

31.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transfereacia  de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia  possua  dir^* 
to6  de  retenção  e  poderão  também  recusar  o  registro  de  transfe- 
rencias feitas  a  pessoas  que  lhes  não  merecerem  approvação. 

O  instrwnento  de  transferencia  será  entregue  no  escriptorio 

32.  Todo  instrumento  de  transferencia  será  entregue  no 
escriptorio  devidamente  sellado  para  ser  registrado  e  será  acompa- 
nhado da  cautela  das  acções  transferidas,  bem  como  de  qualquer 
outra  prova  que  os  directores  possam  exigir  para  estabelecer  o 
titulo  do  transferente  ou  o  seu  direito  de  transferir  as  a«çõcs, 

Faculdade  de  reter  os  instrumentos  de  transferencia 

33.  Todos  os  instrumentos  de  transferencia  que  forem  regis- 
trados serão  conservados  pela  companhia,  porém  qualquer  in- 
strumento da  transferencia  cujo  registro  for  recusado  pelos  dire- 
ctores será,  quando  exigido,  devolvido  á  pessoa  que  o  houver  en- 
tregue. 

Emolumentos  de  transferencia 

34.  Poder^se-ha  exigir  por  cada  transferencia  de  acções  sepa* 
radas  o  emolumento  de  2  s.  e  6  d.  ou  quantia  inferior  que  os  dire- 
ctores estipularem,  o  aual,  si  os  directores  assim  o  ordenarem,  ser! 
pago  antes  de  effectuado  o  registro. 

Suspensão  das  transferencias 

As  transferencias  poderão  ser  susjpensas  em  qualquer  epooha 
pelo  periodo  ou  periocfos  que  os  directores  determinarem ;  nunca, 
porém,  maior  de  sessen^ia  dias  em  um  só  anno. 

Reconhecimento  das  pessoas  com  direito  depois  do  fallecimenêú  éo 

accionista 

35.  Os  testamenteiros  ou  curadores  da  suceessão  do  accionista 
fallecido  (não  sendo  este  um  de  vários  possuidores  em  commum) 
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seirio  as  únicas  pesaofts  em  quem  a  companhia  rocoahAofirá  qual- 
quer direito  ás  acções  registradas  em  nome  do  dito  aocioniita;  e,  aa 
eventualidade  do  fallecimeotodo  um  ou  mais  possuidores  em  com» 
mum  de  quaedquer  acções,  some  ate  aos  sobreviventes  reconhecerá 
a  companhia  qualquer  direito  ás  mesmas  acções  ou  interesse  nellas; 
nada,  porém,  do  que  aqui  se  contém  será  interpretado  como  po- 
dendo desobrigar  o  espolio  de  um  follecido  possuidor  cm  commum 
de  qualquer  respoasabilidado  em  relação  ás  acções  por  elle  possuí- 
das em  commum  com  qualquer  outra  pessoa. 

O  accionista   representante  deve   escolher   entre   o  fazer-se  registrar 
e  nomear  outra  pessoa  em  seu  logar 

36.  O  tutor  de  accionista  menor  e  o  curador  ou  outra  qualquer 
pessoa  habilitada  para  administrar  os  bens  de  um  accionista  de* 
mente,  e  toda  pessoa  que  venha  a  adquirir  direito  a  acções,  ou  a 
ti*ansferil-as  por  força  de  fallencia  ou  de  liquidação  dos  bens  de 
qualquer  accionista,  ou  de  outra  qualquer  maneira  que  nâo  por 
meio  do  transferencia,  poderá,  mediante  a  apresentação  do  prova 
bastante,  a  iuizo  da  directoria,  de  que  elle  tem  a  qualidade  em 
Quo  pretende  agir  nos  termos  desta  clausula,  ou  ainla  do  seu 
direito,  —  c  salvo  qualquer  direito  de  retenção  por  parte  da 
companhia  sobre  as  acções  pelas  dividas,  responsabilidades  ou 
obrigações  da  pesátoa  de  quem  lhe  adveio  o  seu  direito  com 
•  cjnseaiimento  dos  directores,  —  que  eUes  nSo  seráo  de  modo 
algum  obrigados  a  dar,  —  fazer-se  inscrever  pessoalmente  coma 
accionista  por  estas  acções,  ou  então,  respeitadas  as  disposiçõeíi 
supra  referentes  a  transferencia,  transferil-as  a  qualquer  outra 
pessoa. 

Esta  clausula  será  denominada  daqui  em  doanto  a  «  clausula  de 
transmissão». 

Poderes  para  declarar  acção  âm  commisso  no  caso   de  omissão 
da  indicação  do  UMar 

No  caso  em  que  qualquer  pessoa  habilitada  nos  termos  da  clau-» 
sula  de  transmissão  deixar  por  espaço  de  dous  mezes  depois  de  ser 
convidado  pelos  directores,  de  fazer-se  regiíitrar  pessoalmente 
como  possuidor  das  acções  ou  indicar  outro  em  seu  logar,  os  dire- 
ctores poderão,  em  qualquer  época  posterior,  aiues  dí\  satisfacção 
desse  podido  e  mediante  deliberação,  declarar  em  commisso  tae» 
acções, 

AUGMENTO   E  REDUCÇÃO  DO  CAPITAL 

Modo  de  augmei/dat  o  capital 

37.  A  companhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  mediante  reso- 
lução extraordinária  em  assembléa  geral,  quer  tenham  sido 
emittidas  todas  as  acções  ató  então  autorizadas,  quer  não,  e  quer 
tenham  sido  integralizadas  todas  as  acções  até  então  emittidas, 
quer  não,  augmentar  o  seu  capital  pela  creação  de  novas  aoções^ 
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e  a  resolofião  em  virtude  da  qual  for  assim  realizado  o  augmeuto 
determinará  a  importância  total  do  augmento  e  o  valor  respectivo 
das  acções  em  que  deverá  ser  dividido. 

Collocação   das  novas  acções 

38.  As  novas  acções  creadas  pela  assembléa  geral  serão  emit- 
tidas  nos  termos  e  condições  e  com  os  direitos  e  privilégios  que 
determinar  a  companhia  na  i*esolu(^  da  assembléa  geral  creando 
essas  acções  ou  em  resolução  de  qualquer  outra  assembléa  geral 
anterior  á  emissão  das  mesmas,  ou  ainda  conforme  determinação 
da  directoria,  si  p»ra  tal  estiver  esta  autorizada  por  uma  assem Méa 
geral ;  e,  na  falta  de  instrucções  uesso  sentido,  então  conforme  a 
directoria  julgar  mais  conveniente,  e  especialmente  essas  acções 
poderão  ser  emittidas  com  um  direito  de  prioridade  ou  um  direito 
especial  quanto  a  dividendos  e  participação  na  divisão  do  activo 
da  companhia  e  com  qualquer  direito  especial  de  voto  oa  me!tnio 
sem  direito  algum  a  elle. 

faculdade  de  offerecer  as  twvas  acções  aos  accionistas 

39.  A  companhia  em  assemblé  i  geral  poderá,  antes  da  emi<«^ 
de  quaesr^uer  novas  acçõ3S  por  ella  creadas  em  asãembl<'*a  ^'eral, 
determinar  que  as  mesmas  ou  quaesquer  delias  sejam  primâirar 
mente  offerecidas  a  todos  os  accionistas  na  proporção  do  valor 
nominal  das  acções  por  elles  respectivamente  possuídas,  ou  pro^ 
ceder  de  qualquer  outro  modo  relativamente  á  emissão  ca-lju- 
dicação  dessjks  acções,  mas  na  fal  a  do  determinação  nesse  senUdo 
ou  no  que  ella  possa  ser  omissa,  os  directores  poderão  tratar  as 
acções  como  si  ellas  fizessem  parto  do  total  das  acções  originaea. 

Âs  fiovas  acções  serão  consideradas  parte  integrante  das    acçjis   ^ri- 

ginaes 

40.  Salvo  as  disposições  em  contrario  nas  condições  de  ciiissío 
ou  nos  presentes  estatutos,  quaesfiuer  novas  acções  quo  forem  area- 
das serão  consideradas  parte  integrante  das  acções  originaos,  e  fica- 
rão sujeitas  ás  disposições  contidas  no  presente  instrumento  com 
referencia  ao  pagamento  do  entradas  e  prestações,  commí&ío,  di- 
reito de  retenção,  abandono,  transferencia,   transmissão   etc. 

Facilidade  de  modificar  os  dii'eitos^  ele.  das  differentes  caihefforias  de 

acçõ'.is 

41.  Sempre  que,  por  motivo  da  omissão  do  acções  preferon- 
ciaes  ou  por  outro  motivo  o  capital  íbr  dividido  em  acções  de  dif- 
ferentes categorias,  todos  e  quaesquer  direitos  c  privilégios  i:iho- 
rentes  a  cada  cathegoria  poderão  ser  modificados,  substituidoa, 
alterados  ou  abrogados,  mediante  accôrdo  entro  a  companhia  o 
qualquer  accionista  daquelle  grupo,  agindo  como  i*epresentante  do 
mesmo  grupo,  desde  que  o  accôrdo  seja  ratificado  por  uma  resolu- 
ção extraordinária  tomada  em  uma  assembléa  geral  dos  possuidores 
de  acções  daquella  categoria. 
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Faculdade  de  reduzir  o  capital 

42.  A  conapanhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  reduzir  o  seu  ca- 
pital de  qualquer  maneira  em  direito  permittido  com  faculdade  de 
consolidar  ou  subdiyidir  qnaesquer  das  suas  acções;  e  qualquer 
parte  do  capital  realizado  poderá,  ser  reembolsada  com  a  resalva 
de  poder  ser  novamente  chamada,  ou  sem  reserva  alguma. 

WARRANTS  DB  ACÇÕES 

Cantelas   ao    portador 

Certificados  de  plena  propriedade  de  acções  {cautelas  ao  po^'tador) 

43.  A  companhia  poderá  omittir,  em  relação  ás  acções  inte- 
gralizadas,  certificados  definitivos  ao  portador,  de  plena  proprie- 
dade de  acções  (que  serão  aqui  denominados  ícarrants  de  acções) 
nos  quaes  ficará  expressj  que  o  portador  terá  direito  liquido  ás 
acções  nelles  esjpeciflcadas,  e  poderá  ainda  providenciar  mediante 
coupon  ou  de  outro  modo,  para  o  pagamento  de  dividendos  futuros 
sobre  as  acções  nelles  inclnidas. 

A  directoria  poderá  determinar  e,  de  tempos  a  tempos,  variar 
as  condições  sob  as  quaes  os  toarrants  de  acções  serão  emittidos  e 
especialmente  as  condições  em  que  se  poderá  emittir  novo 
wa9'rant  de  acções  ou  coupon  em  substituição  de  outro  inutilizado, 
roto,  perdido  ou  destruído,  bem  como  as  condições  em  que  o  por- 
tador do  um  ícarrant  de  acções  terá  o  direito  de  assistir  e 
votar  nas  assembiéas  geraes,  e  aquellas  em  que  o  voarrant  de 
acções  poderá  ser  devolvido  e  o  portador  inscripto  nominal- 
mente no  registro  como  possuidor  das  acções  nelle  incluídas. 
Salvos  as  condições  assim  estabelecidas  e  as  disposições  dos  pre- 
sentes estatutos,  o  portador  de  um  vxirrant  de  acções  será  para 
todos  os  effeitos  accionista  da  companhia.  O  portador  de  um 
toarrant  de  acções  ficará  sujeito  ás  condições  em  vigor,  na 
occaslão,  quer  tenham  estas  sido  fixadas  antes  quor  depois  da 
emissão  do  mesmo. 

Poderes  para  contrahir  empréstimos 

44.  A  directoria  poderá  em  qualquer  tempo  e  de  tempos  a 
tempos,  á  sua  discrição,  levantar  ou  tomar  emprestada  para  os 
fins  da  companhia  qualquer  quantia  ou  quantias,  cuja  importância 
total  não  exceda  á  do  capital  nominal  da  companhia  na  occaslão, 
som  que  haja  necessidade  de  obter  a  ractiflcaçao  da  companhia  em 
assembléa  geral. 

E  para  emittir  debentures^  etc, 

45.  Os  directores  podei^  levantar  essas  quantias  ou  assegurar 
e  garantir  o  reembolso  das  mesmas  da  maneira  e  nos  termos  e  con- 
dicções  Que  julgarem  conveniente,  e  especialmente  mediante  a 
etnissão  ae  débeniures,  perpétuos  ou  não,   ou  débenture  stock  da 


1370  ACTOS  DO  fonsa  exjbcutivo 

companhia,  os  quaes  constituirão  um  ooiu  especificado  ou  de  ga- 
rantia fluctuante  ou  de  outra  espécie  sobre  todo  o  negocio  e  bens 
da  companhia,  tanto  actuaes  como  futuros,  ou  qualquer  paríie  dos 
mesmos,  inclusive  o  seu  capital  a  realizar  na  occasião;  e  os  fiadorai 
dos  possuidores  de  debentures  ou  de  debenture-^tock  poderão  ser 
remunerados  pelos  seus  serviços,  e  ao  serem  cmittidoa  os  deber^iwr^ 
stock,  poder-se-ha,  si  for  julgado  de  conveniência,  emittir  debentures 
a  fdvor  destes  fiadores  como  parto  da  garantia. 

Osdebenhtres,  etc,  poderão  ser  cedidos  livres  de  ónus 

46.  Os  debentures,  debenture^stoch,  c  outros  valores  garantidos 
poderão  ser  cedidos,  livra«i  do  qualquer  ónus,  pela  companiiía  á 
p3S8oa  a  favor  de  quem  forem  elles  emittidoe. 

Emissão  de  deb^niurés,  etc. 

47.  Os  debsíúures,  debenture" stock ^  obiigaQões  ou  outros  va- 
lores garantidos  poderão  ser  emittidos  com  descoato,  ágio  ou  de 
outro  modo  e  da  forma  que  a  directoria  julgar  mais  acertada  e  oom 
quaesquer  privilegioo  ou  condiçõas  e  regalias  especiaea  relativas  a 
resgite,  cessão,  sj.teio,  adjudicação  de  acçõaa,  conversão  em 
acções,  direito  de  assistoncia  e  de  voto  em  assembléas  geraes  da 
companhia,  nomeação  de  directores  ou  outros  qaaesquei*. 

Begislro  de  hypothecas 

48.  A  directoria  fará  escripturar,  nos  termos  do  art.  43  da 
lei  das  companhias  de  1862,  um  registro  de  todas  as  hypothecas  e 
dos  onus^que  especificadamente  gravaram  os  b?ns  da  companhia  e 
cumprirão  devidamente  as  disposições  do  arL  14  da  lei  das  compa- 
nhias de  1930. 

ASSEHBLÉAS  OERAES 

Primeira  assemblàa  geral 

49.  A  assembléa  geral  constituinte  da  compaobia  terá  logai 
dentro  do  prazo  de  nunca  menos  de  um  mez  nem  mais  de  três  me- 
zcs,  a  contar  da  data  em  que  a  companhia  ficar  habilitada  a  ence- 
tar os  sons  negócios,  c  na  época  e  log  ir  que  a  directoria  de- 
terminar. 

AssembUa  geral  anHwd 

50.  Reunip-so-ha  uma  assembléa  geral  cm  todos  os  annos  que  se 
80g'iirem,  na  época  o  nologar  indicados  pela  directoria. 

Assembléas  extraordinárias  e  orditwrias 

51. As  assembléas  garaea mencionadas naclausulaprecjdeateserâo 
intituladas  assembléas  geraes  ordinárias;  todas  as  outras  asaambléas 
da  companhia  serão  den<miinadas  assembléas  g<u*aos  extraordiná- 
rias. 
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RêfueritnêMo  para  a  convocação  de  uma  asêewbléa  exírmordifurria 

52.  A  directoria  poderá,  sempre  que  jalgar  coavenieate,  e  do» 
Terá,  quaado  requisitado  poios  possuidores  do  uuaca  menos  de  uma 
decúxu  parCe  das  acções  emittida^  pela  companliia,  e  sobre 
4s  quaes  Eou^erem  nldo  dovidamonte  pagas  todas  as  entradas  ou 
oul^as  quantias  então  vencidas,  proooder,  sem  demora,  á  convo- 
cação de  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  e,  no 
caso  de  ser  feito  tal  requerimanto,  vigorarão  as  seguintes  dispo- 
sições : 

1)  O  requerimento  determinará  os  íIqs  da  assembléa  e  será 
assignado  pelos  requerentes  e  entregue  no  escriptorio  ;  poderá 
constar  de  diversoi  documentos  de  forma  idêntica,  caJa  qual  as- 
aignado  por  um  ou  mais  requerentes. 

ã)  Si  a  directoria  iuU>  convocar  a  assembléa  para  rea1izar-<5e 
doutro  de  21  dias,  a  contar  da  data  da  entrega  do  requerimento, 
poderão  os  próprios  requerentes  ou  a  maioria  delles,  relativa  ao 
valor  das  acções,  convocar  uma  assembléa ;  a  assembléa,  porém, 
assim  convocada,  não  se  poderá  reunir  passados  três  raezes  da 
cLaia  da  entrega  do  requerimento. 

3)  No  caso  ée  ser  tomada  em  qualquer  dessas  assembléas  uma 
resolução  que  necessite  de  ser  confirmada  por  outra  assembléa,  a 
directoria  deverá  desde  logo  convocar  uma  nova  assembléa  geral 
extraordinária  com  o  fim  de  tomar  conhecimento  da  resolução, 
o,  si  assim  o  entender,  confirmaKa  como  resolução  especial ;  e  si  a 
directoria  não  convocar  a  assembléa  dentro  de  sete  dias,  a  contar 
da  data  em  que  íbr  tomada  a  ptimeira  resolução  os  requer^ites, 
eu  a  maioria  delles,  em  relação  ao  valor  de  suas  acções,  poderão 
por  si  convocar  a  assembléa. 

4)  Qualquor  assembléa  convocada  peloí  requerentes,  em  rir- 
tnde  desta  clausula,  deverá  sol-o,  tanto  quanto  possível,  da  mesma 
f5rma  por  que  deverá  a  directoria  convocar  as  assembléas. 

Avi90  4e  cofimoeaçOo  de  assendfléas 

53.  Dar-se-ba  um  aviso  prévio  de  sete  dias,  pelo  menos,  na 
fórma  adeante  presoripta,  marcando  o  logar,  dia  e  hora  da  reunião 
da  assembléa  ;  o,  no  caso  de  tratar-se  de  assumptos  cspeciaes,  o 
aviso  indicará  a  natureza  geral  desses  assumptos.  Todas  as  vezes 
^uo  for  adiada  a  aseembléa  por  quatorze  dias  ou  mais.  dar-se-ha  de 
igual  maneira  aviso  prévio  de  cinco  dias,  pelo  menos,  do  logar  e 
hora  em  que  se  deverá  reunir  a  nova  a8S3mbléa. 

A  falia  de  atfiso  não  invaUdarã  as  deliberações 

54.  AJklta  casual  da  expedição  de  aviso  a  qualquer  accionista, 
^fa  o  seu  não  recebimento  por  elle,  não  iuTalidará  de  modo  algum 
as  deliberações  da  assembléa. 

%Tdm\  doe  írabfHhos  nas  msoemb^.éas  feraes. — Gbjetto  das  assembléas 

55.  O  olHecto  de  uma  assembléa  geral  ontinarla  consistirá  em 
receber  e  conhecer  da  relação  da  receita  e  da  despdsa  e  do  balança 
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e  relatório  da  directoria;  eleger  os  directores  e  outros  foncciona- 
rios  em  substituição  daquelloi  que  so  retirarem  ou  por  seu  turno, 
Qu  por  qualquer  outro  motivo  ;  declarar  dividcados  e  tratar  de 
quaesquer  outros  assumptos  que,  nos  termos  destes  estatutos,  dOTam 
ser  tratados  em  uma  assombléa  geral  ordinária.  Todos  os  outra 
assumptos  tratados  em  uma  assembléa  geral  ordinária  e  todos  as 
assumptos  tratados  em  assembléa  geral  extraordinária  seno  consi- 
derados especiaes. 

A  directoria  terá  a  faculdade  de  recusar-se  a  fornecer  informações 

56.  Nenhuma  assombléa  geral  terá  o  direito  de  exigir  informa- 
ções a  respeito  de  quaesquer  dos  processos  ou  dos  meios  empreg^os 
ou  dos  resultados  provenientes  de  qualquer  secção  das  operações  da 
companhia,  ou  outras  informações  cuja  publicidade  for.iu\gada  pela 
directoria  inconveniente  aos  interesses  da  companhia. 

Quorum  das  assenibléas  geraes 

57.  Dous  accionistas  pessoalmente  presentes  constituirâo  çnontm 
para  S3  eifectuar  a  assembléa  geral.  Nenhum  assumpto  será  tra- 
tado em  uma  assembléa  geral  sem  que  haja  quorum  ao  ser  dado  o 
assumpto  á  discussão. 

O  presidente 

58.  O  presidente  da  directoria,  si  houver  (e  na  sua  falta,  o 
vice-presidente,  si  houver)  terá  o  direito  dô  preâdlr  a  todas  as 
assembléas  geraes.  No  caso  do  não  haverem  sido  nomeadcs  taes 
fUnccionarios,  ou  de  não  comparecerem  elles  â  assembléa  dentro 
do  espaço  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  abertura 
da  sessão,  ou  estando  presentes,  recusarem-se  a  presidir,  então  os 
directores  que  se  a^^.barem  presentes,  ou,  na  sua  falta,  os  accio- 
nistas presentes,  elegerão  um  director  para  presidir  os  trabalhos  ; 
e  no  caso  de  não  estar  presente  diroctor  algum,  ou  de  se  re* 
ousarem  todos  os  que  estiverem  presentes  a  presidir, — então  os 
accionistas  elegerão  um  dentre  elles  para  presidir  os  trabalhos 
da  assembléa. 

Adia)nento  por  faltx  de  quorum 

59.  Si  dentro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a 
abertura  da  sessão  não  estiver  presente  o  numero  de  accionistas 
necessário  para  constituir  o  quorum,  a  assembléa,  quando  convo- 
cada em  virtude  de  requerimento,  na  forma  já  indicada,  poderá 
£er  dissolvida  ;  porém  em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para 
o  mesmo  dia  da  nroxima  semana,  á  mesma  hora  e  no  mesmo  local, 
e  si  a  essa  assembléa  adiada  não  concorrer  o  numero  exigido  de 
accionistas  dentro  de  15  minutos  contados,  como  já  fioou  indi- 
caCQo,  então  os  accionistas  presentes  constituirão  quorum  legal  e 
poderão  deliberar  sobre  os  assumptos  que  constituírem  o  objecto 
para  que  houver  sido  convocada  a  assembléa. 
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YotaçOo 

GO.  Todo  e  qualquer  assumpto  submcttido  a  uma  assembléa 
geral  será,  quando  não  por  acclamação,  resolvido  primeiramente 
por  votação  symbolica,  e,  no  caso  de  empate  de  votos,  o  presidente 
terá,  tanto  na  votação  symbolica  como  na  votação  por  escrutínio, 
um  voto  do  desempato,  além  do  voto  ou  dos  votos  a  quo  tiver  di- 
reito como  accionista. 

O  voto  não  pódc  ser  contestotJo  sin^o  na  assenibléa  que  tenha  sido  dado 

61.  Não  poderá  ser  contestada  a  validade  de  qualquer  voto  a 
não  ser  na  própria  assembléa  ou  escrutínio  em  quo  oUe  far  dado,  e 
todo  voto,  quer  dado  pessoalmente,  quer  por  procuração,  que  não 
for  contestado  nessa  mesma  assembléa  e  votação,  será  considerado 
valido  para  todos  e  quaesquer  effeitos  dessa  assembléa  ou  votação* 

A    declaração  do   presidente  será  prova  concludente  de  haver  sido 
tomada  qualquer  deliberação 

63.  Em  uma  assembléa  geral,  quando  não  for  exigida  pelo  pre- 
sidente a  votação  por  escrutínio  ou  requerida  esta  por  escripto 
na  occasião,  ou  antes  da  declaração  do  presidente,  adeante  men- 
cionada, por  cinco  accionistas,  pelo  menos,  pessoalmente  presentes, 
o  com  direito  a  votar,  ou  ainda  x>or  accionista  ou  accionistas  que 
possuam  ou  representem  por  procuração,  pelo  menos,  uma  decima 
parte  do  valor  nominal  do  capitai  representado  na  assembléa,  ou 
oom  direito  de  voto  relativo  a  essa  mesma  quota  de  capital, — ^uma 
declaração  feita  pelo  presidente  de  haver  sido  tomada  ou  rejeitada 
por  qualquer  maioria  determinada  de  votos,e  um  lançamento  nesse 
sentiao  feito  no  livro  das  actas  das  assembléas  geraes  constituirão 
prova  concludente  do  facto,  sem  outra  prova  subsidiaria  do  numero 
ou  da  proporção  dos  votos  registrados  pró  ou  contra  a  resolução. 

Escrutínio 

63.  Si  for  requerido  escrutínio  na  forma  citada,  este  realizar- 
se-ba  do  modo,  na  época  e  no  local,  e  quer  immediatamente,  quer 
depois  de  qualquer  lapso  de  tempo,  ou  ainda  em  qualquer  outra 
data  fixa,  que  o  presidente  da  assembléa  determinará,  e  o  resul- 
tado do  escrutínio  constituirá  a  assembléa  em  que  houver  sido  elle 
requerido.   Um  requerimento  para  escrutínio  poderá  ser  retirado. 

O  presidente  terá  o  direito  de  adiar  a   assembléa 

64.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral,  de  accôrdo  com  as 
disposições  da  clausula  60  do  presente  instrumento,  e  com  o  con- 
sentimento da  assembléa,  poderá  adia!-a  para  outra  época  e  outro 
local ;  porém  não  se  tratará,  nessa  nova  assembléa,  de  outro  as- 
sumpto que  não  aquelles  que  houverem  ficado  por  concluir  na 
assembléa  adiada. 
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O  requerimento  de  verificação  de  veiação  não  impedirá  a    continmçâê 
dos  trabalhos   da   assembléa 

65.  Um  requerimento  para  a  verificação  da  votação  não  im- 
pedirá, a  coutiQuaçâo  de  uma  assemblóa  para  se  occapar  de  qual- 
quer outro  assumpto  que  não  aquelle  a  respeito  do  qual  for  pedida 
a  mesma  veriAcação  de  votação. 

Casos  em  que  não  será  admittida  a  verificação   de    votação 

66.  Nao  serão  admittidos  pedidos  de  verificação  de  voiaiçio 
acerca  da  questão  de  adiamento  ou  da  eleição  de  um  presidente. 

Actas  das  assembtéae 

67.  ÁS  actas  de  todas  as  resoluções  e  dos  trabalhos  daa  aasem- 
Uéas  geraes  serão  lançadas  em  livros  especiaes,  e  toda  aeta  aan- 
gnada  pelo  presidento  da  assembléa  a  que  olla  se  refere  ou  peJo 
presidente  da  próxima  assembléa  farã  prova  plena  doe  faetos  udlla 
expressos,  independente  de  outra  prova. 

VOTOS  DOS  ACCIONISTAS 

Votos 

08.  Salvo  quaeâquer  condições  especiacs  que  acompanliarem 
as  acções  no  acto  de  sua  emissão  relativamente  á  votecâo,  todo 
accionista  da  companhia  terá,  em  votação  symbDiica,  um  voto  e, 
no  caso  de  escrutínio,  terá.  um  voto  por  acção  que  possuir. 

Do  voto  das  pessoas  que  não  forenn  possuidores  registrados 

69.  Qualquer  tutor  ou  outra  pessoa  habilitada  por  ferça  da 
clausula  do  transmissão  a  transferir  quaesquer  acções,  poderá,  votar 
em  qualquer  assembléa  com  essas  acções  do  mesmo  modo  que  si 
fosse  possuidor  registrado  das  mesmas,  comtanto  que  justifique,  a 
contento  da  directoria,  com  48  horas,  pelo  menos,  de  antecedência, 
da  hora  marcada  para  a  reunião  dia  assembléa  em  que  se  propõe 
votar,  o  direito  de  Iransferir  as  acções,  ou  que  os  directores  táh^, 
aates  da  reunião  de  tal  assembléa,  reconhecido  o  seu  direito  de 
nella  votar  com  as  acções  em  questão.  Havendo  vários  tost3;m6n- 
teiros  ou  curadores  da  successão  de  um  accionista  fallecido  em  cuj^ 
nome  houverem  sido  averbadas  quaesquer  acções,  serão  elles  consi- 
derados para  os  fins  da  presente  clausula  possuidores,  em  commum, 
das  mesmas  acções. 

Possuidores  em  comnium 

70.  Havendo  possuidores  em  commum  de  quaesquer  acçõe?, 
qualquer  dessas  pessoas  poderã  votar  nas  assembléas,  quer  pesâoaf- 
mente,  quer  por  procurador,  relativamente  a  taes  acções,  do  mesmo 
modo  como  si  tivesse  ella  o  direito  exclusivo  do  fazel-o ;  e  no  caso 
de  estarem  presentes  na  assembléa,  postalmente  ou  representados 
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por  procurador,  mais  de  um  desses  possuidores  em  commum,  então 
gómente  aquelle  dos  presentes  cujo  nome  figurar  em  primeiro  k>gar 
no  registro  em  relação  a  taes  acções  poderá  votar  relativamenâ  a 
ellas. 

Procuradores 

71.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  procurador. 
O  instrumento  de  procuração  deverá  ser  por  escripto  e  assignado 
pelo  outorgante  ou  pelo  seu  procurador,  ou,  quando  o  outorgante 
for  uma  sociedade,  então  sob  o  sello  social  da  mesma.  Não  poderá 
ser  nomeado  procurador  quem  não  for  accionista  da  companhia, 
e  habilitado  9.  votar ;  porém  uma  sociedade  que  for  accioQiste  da 
companhia,  poderá  nomear  seu  procurador  qualquer  de  seus  dire- 
ctores ou  outro  fteneclonario. 

A  directoria  terá  a  ftkjuldade  de  preparar  e  emittir  instru- 
mentos sellados  para  a  nomeação  de  procuradores,  seja  em  branco, 
seja  nomeando  qualquer  um  ou  mais  dos  directores  ou  qualquer 
outra  poásoa,  e  de  enviar  soljrescrlptos  franqueados  aos  accionistas 
da  companhia  á  custa  desta.  Uma  procuração  dada  para  votar  será 
considerada  como  incluindo  a  faculdade  de  pedir  escrutínio  para 
verificação  de  votação. 

Entrega  da  procuração 

72.  O  instrumento  do  procuração  o  a  procuração  confitituindo 
o  representante  do  outorgante,  si  houver,  e  em  virtude  da  qual 
este  o  houver  passado,  deverão  ser  deixados  na  sedo  social,  com  48 
horas,  pelo  menos,  de  antecedência,  da  hora  marcada  para  a  re- 
união da  assemblôa  em  que  a  pessoa  nomeada  em  tal  instrumento 
se  propõe  votar,  sem  o  que  a  pessoa  assim  nomeada  não  terá  di- 
reixo  a  votar  com  aquelles  poderes  ;  poróm  nenhum  instrumento 
de  procuração  será  valido  depois  de  decorridos  12  mezes  da  data 
da  sua  entrega,  a  não  ser  uma  procuração  dada  por  accionista  re- 
sidente fora  da  Grã  Bretanha. 

Casos  em  que  deixará  de  ser  considerado  valido  um  voto 
dado  par  procuração 

73.  Um  voto  (lado  de  aocôrdo  com  os  termos  de  um  instru« 
mento  de  procuração  s^erá  v&lidp,  não  obstante  o  prévio  falleci- 
mento  da  pessoa  que  houver  dado  a  procuração,  ou  a  revogação  da 
procura^,  ou  ainda  a  transferencia  das  acções  em  relação  ás 
qaaes  for  dado  o  voto,  salvo  no  caso  de  se  haver  recebido  na  sede 
SDcial,  com  24  horas  de  antecedência  da  hora  marcada  para  a 
aaeemliléa,  notificação  por  escripto  do  í^llecimento  ou  revoguçâo, 
oit  transferencia. 

Os  possuidores  de  €  loarrants  »  de  acções  (cautelcis  ao  portador) 
não  terão  o  direito  de  votarem  por  procuradw 

IA,  Os  possuidores  de  warrants  de  acções  (cautelas  ao  portador) 
nSo  terão  o  direito  de  votar  por  procurador  relativamente  ás 
Xicções  incluídas  nesses  warranis. 
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Fórmula  da  procuração 

75.  O  instrumento  do  procuração  sorá  redigido  na  forma  usual 
ou  na  forma  abaixo  indicada,  ou  tanto  assim  quanto  o  permittirem 
as  circumstancias,  a  saber  : 

NORTON,  MBOAW  &  COMP.,  LIMITADA 

Eu do no  Condado  de 

accionista  da  Norton ^  Megaw  dh  Comf.,   limitada,   constituo,  pela 

presente,  o  Sr de ou 

na  sua  fÚta»oSr de oa 

na  ftklta  deste,  o  Sr de 

meu  bastante  procurador  para  votar  por  mim  o  da  minha  pane  na 
asscmbléa  geral  (ordinária  ou  extraordinária,   conforme  o  caso)  da 

companhia,  a  reunir-se  em no  dia de ,  e  em 

qualquer  adiamento  da  mesma. 

Datada  neste  dia. ...  de de  19.  • . 


RestricçÕes    quanto  d   votação 

76.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  ou  votar  sobre 
qualquer  assumpto,  quer  pessoalmente,  quer  por  procurador,  ou 
como  procurador  de  outro  accionista,  ou  de  ser  computado  para 
constituição  do  quorum  cmquanto  estiver  em  atrazo  de  qaaiqaer 
entrada  ou  outra  quantia  vencida  e  devida  Á  companhia  em  relaçío 
a  quaesquer  das  acções  desse  accionista  ;  e  nenhum  accionista  terá 
o  direito  do  assistir  ou  votar  em  qualquer  assembléa  reunida  decor- 
ridos três  mezes  da  data  do  registro  da  companhia  oom  qualquer 
acção  por  elle  adquirida  por  meio  de  transferencia,  sem  que  tenha 
sido  immittido  na  posse  da  acção  com  a  qual  elle  pretende  votar, 
pelo  menos  um  mez  antes  da  ôpoca  marcada  para  a  reuoião  da 
assembléa  em  que  elle  se  propõe  a  votar,  ou,  iratando-se  de  uma 
assembléa  adiada,  da  época  primitivamente  fixada  para  se  reunir 
a  mesma. 

ASSEBIBLÉAS  PARClAES 

As  disposições  contidas  no  presente  a  respeito  de  assembléas  geress 
serão  applicaveis  a  assembléas  parciaes 

77.  Todas  as  disposições  contidas  no  presente  instrumento  rela- 
tivas a  assembléas  geraes,  ordem  dos  trabalhos  nas  assembléas 
geraes,  votos  dos  accionistas,  resoluções  extraordinárias  e  outro6 
assumptos,  serão,  mutatis  mutandis,  applicaveis  a  toda  e  qualquer 
assembléa  parcial  dos  possuidores  de  acções  de  qualquer  categoria 
especial,  convocada  nos  termos  de  quaesquer  das  disposições  do 
presente  instrumento,  mas  de  modo  que  o  quorum  comi>etettte  seja 
constituído  çor  um  ou  mais  accionistas  de  acções  daquella  cate- 
goria, possumdo  ou  representando  como  procurador,  pelo  meaost 
uma  decima  parte  do  valor  nominal  das  acções  da  mesma  cate- 
goria até  então  emittidas. 
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DIRECTORIA 

Nuniero  de  directores 

78.  Os  directores  não  serão  menos  de  três  nem  mais  de  cinoo. 
Ob  directores  em  exercício  poderão  aoflr.  não  obstante  qualquer 
vaga  na  direck)ria  ;  entretanto,  no  caso  do  ficar  o  numero  reduzido 
a  monos  do  minimo  âxado  peio  presente,  os  directores  não  deverão 
agir,  excepto  para  o  fim  de  preenclier  uma  ou  mais  vagas  emquanto 
se  conservar  o  sen  numero  abaixo  desse  minimo. 

PHmexros  direct(n*es 

79.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  nomeados 
mediante  instrumento  ou  iustrumentos  çor  escripto,  assignados 
antes  ou  depois  de  constituída  a  companhia  por  uma  maioria  de 
subscriptores  do  memorial  de  assoe  açao,  sem  haver  necessidade  d« 
se  convocar  qualquer  assembléa  para  esse  fim ;  e  os  directores  assim 
nomeados  terão  o  direito  de  occupar  os  seus  cargos  até  que  dêem  a 
sua  demissão  ou  se  tornarem  incompatibilizados. 

Condição  para  ser  director 

80.  A  condição  para  ser  director,  salvo  nos  casos  dos  primeiros 
directores,  consistirá  na  possse  de  acções  no  valor  nominal  de 
£2500,  pelo  menos.  Um  director  poderá  funccionar  antes  de  se 
habilitar  para  o  cargo  na  forma  acima,  devendo  entretanto  adqui- 
rir as  suas  acções  na  importância  exigida  dentro  de  um  mez  da 
data  da  sua  nomeação,  e,  quando  assim  não  faça,  o  seu  legar  ficará 
ipso  facto  vago.  O  director  destituído  do  seu  cargo  nessas  condições 
são  poderá,  ser  reeleito  sem  que  primeiro  se  tenha  habilitado  nos 
termos  do  presente  artigo. 

Remuneração  de  directores 

81 .  08  directores  terão  direito  á  remuneração  que  lhes  for 
opportunamente  votada  pelos  accionistas  em  assembléa  geral,  e 
essa  remuneração  será  repartida,  conforme,  de  tempos  a  tempóg, 
a  directoria  determinar.  Os  directores  residentes  no  Reino  Unido 
terão  direito  ao  reembolso  d;is  suas  despozas  razoáveis  de  viagem 
e  de  hotéis,  effectivamente  feitas  em  relação  aos  negócios  da  com- 
panhia, além  da  sua  remuneração. 

Suhsliiulo  dos  directores 

82.  Qualquer  diiector  poderá,  com  a  approvação  da  directoria, 
e  mediante  instrumento  por  elle  assignado  e  entregue  no  escri- 
ptorio,  nomear  qualquer  outra  pessoa  (que  seja  accionista  da  com- 
panhia e  possuidor  de  acções  do  valor  nominal  de  £  1250,  pelo 
menos)  para  seu  substituto  afim  de  represental-o  e  de  votar  em 
seu  nome  em  toda  e  qualquer  reunião  da  directoria  durante  a  sua 
ausência  da  Inglaterra,  e  poderá  eventualmente  revogar  e,  com  a 
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mesma  saacção,  renovar  a  nomea^*;  etoda  pessoa  asnm  no  Jieada 
deverá  deixar  nas  mâo3  do  secretario  o  seu  endereco  para  onda 
devem  ser  dirigidos  quaeaquer  avisos. 

O   shtMituto  (ir  v^m  áireclor  sêvé  fuucdonarw  da  wtiyiiM^iúi 


83.  Tbda  pessoa  fiuendo  as  vezes  de  um  director  será  coosi* 
derada.  íkQccíoDaria  da  companhia  e  será  individualmente  reapon- 
sável  para  com  esta  pelos  seus  próprios  actos  e  Mtas,  e  não  será 
tida  por  mandatário  do  director  que  a  tenha  nomeado.  A  remH* 
neraçao  do  substituto  será  deduzida  da  remune/ação  devidi  ao 
director  que  o  tenha  nomeado,  e  deverá  constar  d  i  parte  desúL 
remuneração  que  houver  sido  convencionada  entre  o  substituítj  e 
o  iiubstituido. 

Casos  eni  quj  ficará  vago  o   logar  de  um  director 

84.  Perderá  o  seir  cargo,  ipso  facto,  o  dfrojtar  quu  : 

a),  £a!lir  OQ  suspanler  o^  pagamentos  ou  rdqiierer  €e  sãa  d« 
bens  ou  concordata  c^ra  os  sous  credores,  ou  fbr  eoaiemn^jo  e-» 
processo  crime ; 

b)  for  julgado  louoQ»  ou  âoai>  aâlèotado.  das  faculdades  mcntae^; 

c)  não  comparecer  ás  reuniões  da  directoria  por  espaço  ds  três 
VMiÊ^  cj<^ctttivo3  sem  licença  especial  da  directoria ; 

d^  áemif  â»  possuir  em  qualquer  tempo  o  nninero  de  ãcçòe» 

e)  resígiiar  o  seu  cargo  em  aviso  á  companhia  por  escripto  e 
por  elle<  assiguado ; 

fy  mediante  resol  iç5o  extraordinária,  nos  termos  d  >  prese  \t« 
in8^m«Bto,  tw  destituído  do  seu  eargo. 

O  director  destituído  nos  termos  da  lettra  d)  não  poderá  ser 
de  novo  nomeado  antes  de  adquirir  novamente  as  acções  neces- 
sárias. 

OwU^Uêr  dtrectoíf  pêderd  fazer  parte  do  eonselJéO  adminislruliao 
de  outra  companhia 

85.  Qualquer  director  poderá  ser  ou  vir  a  ser  director  de  outra 
eompanhia  organiza  la  poresti,  ou  na  qual  ella  seja  interessai 
como  vendedora,  accionista  ou  em  outra  qualidade,  c  esse  dlroctor 
aão  terá  que  dar  contas  dos  proventos  que  lhe  possam  advir 
como  director  ou  accionista  dessa  outra  companhia. 

Os  directores  poderão  eontraetàr  eam   a  companhia 

9òé  l^mhnm  director,  ou  quem  quer  qae  09  propeab»  a  se^o, 
e  nenbvma  pessoa  exercendo  cargo  ou  posição  Mnciària  nai  eom- 
paa^iai  teapá  ínhibida»  pelo  facto  de  exercer  esse  car^  ou  d^ 
ooei^r  essa  p;>siçao,  de  eontraetar  com  a  companhia,  eomo  ven 
deffor  eu'  em  ovtra  qualidade,  niem  tfio  pouco  serão  impeáSéta  esse? 
coatpaetos  00  qual<|uer  eentracto  oa  oonvençio  feit»  for  parte  âá 
collipanbia  eom  qnaíquer  outra  companhia  oo  soeiâade  de  que 
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esse  director  ou  essa  pessoa  seja  accionista  ou  em  que  oUe  ou 
ella  tenha  qualquer  sorte  de  interesse,  nem  será  o  director  ou 
pewcia  asrân  contraetanda,  ou  que  for  aeoionisia  ou  interesMulo  na 
lórata  supra,  oompeliido  a  dar  coutas  á  companhia  de  quaasquei^ 
lucros  orados  desse  contracto  ou  convenção,  pela  simples  razão  de 
occupar  elle  o  legar  de  director  ou  por  causa  do  seu  cargo  ou  posl* 
çio  fiduciária,— comtanto  que  o  íleicto  de  ser  elle  interessado 
no  mesmo  e  a  natureza  de  seu  interesse  seja  por  elle  manifestado 

Sor  occasiâo,  ou  antes,  da  reunião  da  directoria  em  que  for  deci- 
ido  o  contracto,  si  então  já  existir  o  seu  interesse.  Nenhum  dire- 
ctor poderá,  entretanto,  como  director  votar  a  respeito  de  qual- 
quer contracto  ou  convenção  dessa  espécie,  e  si  o  âzer  não  será 
contado  o  seu  voto.  As  restricções  acima  appostas  e  a  prohibi^  re- 
ferente á  votação  não  serão  applicavels  ao  contracto  a  que  se 
refere  a  clausula  4  dos  presentes  estatutos,  nem  a  nenhum  con- 
tracto feito  pela  companhia  ou  em  nome  delia,  mediante  o  qual 
se  dê  aos  directores  ou  a  qualquer  delles  quaesquer  valores  a  tí- 
tulo de  indemnização,  e  ellas  poderão  ser  suspensas  ou  revogada^ 
BTentualmente  nas  condições  que  forem  estabelecidas  em  assem- 
bléa  geral. 

Registro  de  directores  e  gerentes 

87.  A  compaahia  manterá  na  sede  social  um  livro  do  Registro 
contendo  os  nomos,  os  enderaços  e  profissões  dos  seus  directores  e 
gerentes,  e  enviará  ao  registrador  das  sociedades  anonymas  uma 
oépia  dBise  registro,  e  de  tempos  a  tempos  notificará  ao  mesmo  re- 
fíetrador  toda  e  qualqu^  mudança  que  se  der  desses  directores  e 
geventes. 

AAiainen$Q  do  piamente  da  remuneração  d<íB  directores 

8â.  SI  a  sMÃopia  da  direietoria  resolver  liberar,  diminuir  o% 
adiar  o  recebimimio  d^sua  remuneração  ou  de  qualquer  parte  da 
mesma,  essa  resolução  obrigará  a  todos  a  directores  á  remu- 
neração, ficar^»  portaota,  liberada,  diminuída  ou  adiada,  con- 
forme, ocaso.  Na  eventualidade  de  se  liquidar  a  companhia  por 
qualquer  causa  e  com  qualquer  fim,  os  directores  não  terão  direito 
a  ren^uncração  alguma  por  qualquer  prazo  depois  da  data  da  liqui* 

oiti«M  me  botiradà  no»  maiscrroRsa 

Os  directores  sahem  por  turno 

89.  Salvo  as  disposições  da  clausula  79  quanto  acs  primeiros  dire- 
otorcB,  por  occanio  de  oaéaasaeiíabléa  geral  ardinaria  aunual,  uma 
t«rça  parte  dos  diraatores  que  nÍo  se-iam  do  lumifiro  dos  pvimeires 
directores;  oa  sendo  q  sbu  numsiH)  múltiplo  de  tfes.  eatae  o  nni- 
tÊísato  que  mais  s»  apiwajinar,  mas  que  em  qmi^jmr  hypothese  lâo 
exceda  da  terça  parte  dos  directores,  deverá  deixar  o  seu  carne. 
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Ordem  em  que  deverão  sahir 

Os  directores  a  sahir  em  cada  ópoca  serão  aque lies  que  tlvorem 
maior  tempo  de  exercicio  do  cargo.  Entre  dous  ou  mais  directores 
que  tiverem  exercido  esse  cargo  por  ií<ual  periodo,  o  director  a 
sahir,  na  falta  de  aecòrdo  entro  ellos,  será  escolhido  por  sorte. 

Para  os  cfl eitos  dessa  clausula,  o  esp^iço  de  tempo  de  exercício 
de  qualquer  director  se  contará,  da  data  da  sua  ultima  eleição  ou 
nomeação. 

Podm^ão  ser  reeleitos 

O  director  a  s  ihir  poderá  ser  reeleito. 

Preenchimento  dos  logares  vagos 

90.  A  companliia  na  mesma  assembléa  geral  ordinária  em 
que  quaesquer  dos  directores  deixarem  os  seus  cargos  nas  condições 
supra  poderá  preencher  os  logares  vagos  elegendo  um  numero 
Igual  de  pessoas  para  directores,  salvo  quando  nessa  mesma  as- 
sembléa ror  determinada  a  reducção  do  numero,  e  poderá  em  to- 
das as  as^embléas  geraes  ordinárias  preencher  quaesquer  outros 
logares  vagos. 

Hypoihese  de  não  serem  preenchidos  os  logares  vagos 

9L  No  caso  em  que  ua  assemblóa  geral  ordinária  na  qual  se 
deve  realizar  uma  eleição  de  directores  não  forem  preenchidos  os 
logares  de  todos  os  directores  demissionários,  então  estes  di- 
rectores ou  aquelles  cujos  logares  não  foram  preenchidos  conti- 
nuarão em  exercido  até  a  reunião  da  assembléa  geral  ordinária 
no  anno  seguinte,  e  assim  por  deante,  de  anno  em  anno,  até  fica- 
rem preenchidos  os  seus  logares,  salvo  quando  nessa  assembléa 
geral  se  determinar  a  reducção  do  numero  do  directores. 

Poder^se^ha  variar  o  numero  de  directores 

92.  A  companhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  em  assembléa 
geral,  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores  e  também  de- 
terminar a  maneira  e  a  ordem  em  que  deverão  deixar  o  cargo  o$ 
directores  componentes  deste  numero  assim  augmentado  ou  redu- 
zido, mas  de  modo  que  o  numero  de  directores  não  seja  maior  d» 
sete  nem  menor  de  três. 

Vagas  occasionaes 

93.  Qualquer  vaga  occasional  que  se  der  no  numero  de  directo- 
res poderá  ser  preenchida  pela  directoria,  mas  qualquer  pessoa 
assim  nomeada  exercerá  o  cargo  tão  somente  pelo  tempo  por  que  o 
teria  exercido  o  direc^iOr  por  elle  substituído,  si  não  ae  houvesse  dado 
a  yaga 
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Notificação  da  ifUenção  de  propor  um  director 

94.  Nenhuma  pessoa,  a  não  ser  um  director  a  sabir  o  aquella 
que  for  recommendada  pela  directoria  para  ser  eleita,  poderá  ser 
eleita  director  em  qualquer  assembléa,  geral,  sem  que  outro  accio- 
nista tenha  deixado  na  sede  social  da  companhia,  pelo  menos  seis 
dias  completos  antes  do  so  reunir  a  assemhléa,  um  aviso  por 
escripto  e  por  elle  assignado,  indicando  a  sua  intenção  de  propor 
tal  pessoa  para  sor  eleita,  aviso  esse  que  deverá  ser  acompanhado 
de  uma  declaração  por  oscripto  assignada  pela  pessoa  a  ser  pro- 
posta, significando  a  sua  acquicscencia  em  ser  eleita. 

0$  accionistas  poderão  destituir  um  director 

95.  Os  accionistas  poderão,  por  especial  resolução,  destituir 
qualquer  director  antes  de  chegar  a  seu  lermo  o  prazo  de  exer- 
cício de  seu  cargo,  e  poderão,  mediante  resolução  ordinária,  no- 
mear outra  pessoa  em  sou  logar,  porém  a  pessoa  assim  nomeada 
exercerá  o  cargo  tão  somente  polo  mesmo  período  por  que  o  teria 
exercido  o  director  em  cujo  logar  tenha  sido  nomeada,  si  não  hou- 
vesse sido  destituido. 

GERENTES 
Faculdade  de  nomear  um  ou  mais  gerentes 

96.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  nomear  qualouer 
pessoa,  flrma  ou  corporação,  gerente  ou  gerentes  da  companhia, 
quer  por  prazo  fixo,  quer  sem  limitição  do  tempo  pelo  qual  esse 
gerente  ou  gerentes  devam  exercer  o  cargo. 

E  destituil-os 

Poderão,  outrosim,  do  r.ccôrdo  oom  qualquer  contracto  cele- 
l)rado  entre  esses  gerentes  ou  goronte  ea  companhia,  dcstituil-os  de 
seus  cargos  o  nomoar  outros  em  seus  log-nro^. 

Remuneração  dos  (jerentes 

97 .  A  remuneração  desse  gerente  ou  gerentes  será  de  tempos  a 
tempos  estabelecida  pela  directoria,  poilendo  consistir  em  salário* 
oommiaâo  ou  participação  ncs  lucros  o  i  então  em  qualquer  dessas 
íbrmas,  ou  em  todas  ellas. 

Faculdade  de  substabelecer  os  poderes 

98.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  out'n»gar  o  con- 
ferir a  esse  gerente  ou  gerentes  no  exercício  de  seu  cargo  aquellas 

Soderes  que  entender,  dos  que  so  acharem  os  dirocforo^  investidos 
e  accôrdo  com  os  presentes  estatutos,  o  poderá  conferir  esses 
poderes  pelo  tempo  e  para  serem  exercidos  para  os  fins  e  objectos 
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0  noi  i/ciTÈÈOê  6  ooiidi^M  e  com  ib  mtiitcuCH  <|iie  julgar  ooiit<h 
Bieote,  e  poderá,  ereDioalminte,  rerogar,  retirar,  alterar  cm  variar 
iaàm  enes  poderes  oo  qualquer  delles. 

ACTOS   DA    mHECrORIA 
líMiiii^f  e  «  quorum  »  jNira  a  sua  realiiação 

99.  A  direeioria  poderá  rennir-ee  x>ara  tratar  de  negócios  oa 
adiar,  on  regular  de  outra  qualquer  maoeira  as  suas  rcnsBes  e  os 
í^eiiH  actos  conforme  melhor  entender,  e  poderá  determinar  o 
numero  r;ompetonte  para  a  resolução  dos  negocies.  Salvo  dispo- 
ifição  om  coatrario,  dous  directores  constituirão  o  çtrort/m. 

Qualquer  director  poderá,  o  o  secretario,  quando  solicitado  por 
qualquer  director,  deverá  convocar  uma  reunião  da  directoria, 
m%ii  não  será  necessário  dar  aviso  algum  da  reunião  ao  diredor 
ausente  do  Reino  Unido. 

As  íiupstões  que  surgirem  em  qualquer  reunião  da  dire- 
ctoria (iovcrão  ser  decididas  por  maioria  de  votos,  e,  no  caso  de 
empate  na  votação,  o  presidente  da  respectiva  reunião  dará  um 
segundo  voto  de  desempate. 

Presidente 

100.  Os  directores  poderão  eleger  ura  presidente  e  um  vice- 
proHidonte  para  as  suas  reuniões,  oeterminaado  o  prazo  pelo  qaai 
esses  funccionarios  deverão  respectivamente  exercer  os  seus 
cargos.  Na  ausência  do  presidente  (si  o  Iiouver),  o  vice^reddeata 
(si  o  houver)  presidirá. 

No  caso  de  não  terem  sido  nomeados  taes  fuocciouarlos, 
ou  do  não  estar  prosent^  nenhum  delles  á  hora  âxada  para  a  re- 
união, os  directores  presentes  elegerão  um  de  entro  elles  para  pre- 
sidir essa  reunião. 

O  €  quoruui  »  da  directoria  terá  competência  para  exercer  íMlidainêMe 
08  respectivos  poderes 

10  i .  Uma  reunião  de  directores,  na  qual  se  ache  presente  o  nu- 
mero necossario  para  a  constituição  do  gmrum^  terá  competência 
para  exercer  todos  o  quaeiquer  poderes,  faculdades  e  attribuições 
por  esto  instrumento  conferidos  á  directoria  ou  que  s^am  g^:^- 
mento  do  sua  competência. 

Delegação  dos  poderes  a  commissões 

10i\  A  directoria  poderá  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes 
a  oommissòos  compostas  do  um  ou  mais  dos  seus  membros  que 
j«i(gar  couvouioute.  Qualquer  commissao  assim  oonstituida  doFQii&, 
jx>  exereicio  dos  seus  poderes  assim  delegados,  se  eonfonnaroon  as 
instrucçuos  quo  lho  forem  dictadas  pelos  directores. 

As  disposições  contidas  no  presente  instrumento  com  reforeocia 
t\^  rouniòe^i  o  actos  da  directoria,  salvo  no  que  for  alterado  pelas 
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ii»tOTCçae«  esUbeteoidM  pela  dhfecterift  aerão  J«ttalii»ii*e  af^I^- 
caveis  ás  reuniões  e  acto»  «de  qualquer  «ommissão. 

FaGiihlade  tle  nomear  concelhos  ou  cammissÕeB  locaa 

103.  A  dirôòtoria  poderá  do  torapôs  a  tempos  e  a  ftualiiaer 
tempo  estabelecer  conselhos  ou  <íOinmissões  Jocaes,  consultativa» 
ou  subordinadas,  de  Airectoros,  ou  Agencias  para  a  Iransacçao  tf» 
qaaesquer  negócios  da  companhia  no  oitrangeiro  ou  ©m  detarxni^ 
nadi  localidade  da  ( rã-Bretanha,  ou  nomear  qualquer  .pessoa  ou 

Se-s^oas  para  ser  o  único  membro   ou  os  memTir^s  ooraponented 
esses  conselbos  ou  directorias,  gerentes  ou  agentes  locaes,  nxanaa 
a  respectiva  remuneração. 

E  de  lhes  delegar  poderes,  etc. 

104.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  t  -mpos  e  a  qualquer 
tempo  delegar  a  qualqu  r  pessoa  ou  pessoas  assim  nomeadas  Q.^**^ 
quer  faculdades  o  poderes  então  conferidos  aos  directores  o  poderá 
autorizar  o  jnembro  ou  membr js  em  oxercioio  do  qualquer  coa- 
selho  ou  comniissão  local,  consultativa  ou  subordinada»  ou  agencia 
ou  qualquer  delias,  a  preenolier  vagas  existentes  nas  mesmitô^  &  i^^ 
agir  nâo  obstente  as  vagas  que  possam  existir ;  essa  nomea^ow 
delegação  ou  autorização  deverá  ser  feita  nos  -termos  e  condi^e» 
que  a  directoria  entender,  e  esta  poderá  a  qualquar  tempo  desF- 
tituir  qualqujr  pessoa  assim  nomeada  e  annuliar  ou  variar  qual- 
quer  delegação  ou  autorização. 

F^i^dade  de  nomear  procwradareg 

105.  A  directoria  poderá  nomear  a  qualquer  tecn|K)  ^o  de 
tempos  a  tempos,  mcJiante  procuração  sobo  «ello  social,  qualquer 
pessoa  procurador  da  companhia  para  os  ftas  e  com  -os  podei^es, 
acuidades  e  attribuições  (não  exorbitando  daquelles  conferidos  «o» 
directores  o  que  olle^  podem  ejcercer  de  acctHHio  «om  o  presente 
instrumento)  e  pelo  tempo  e  sob  as  condições  que  a  'dtreetoria 
eventualmente  determinar,  e  qualquer  nomeação  nestas  condiçõea 
(si  a-isim  o  entender  a  directoria)  poderá  ser  íbita  em  favor  de 
único  membro  ou  de  qaalquer  um  ou  mais  membros  de  qualquer 
conselho  cu  coramissão  local,  ou  agencia  estabelecida  na  forma 
acima,  ou  ainda  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  dos  accio- 
nistas, directores,  maudatari  ^  ou  g.^mntes  de  qualquer  eompa- 
nliip  o  1  arma,  ou  mesmo  em  f^^vor  de  qualqui^r  grupo  advcMcla 
de  pessoas,  directa  ou  indirectamente  uomead«s  pela  directoria  o 
escV3  procurações  poderão  conter  as  disposições  que  a  dirocioiia 
jul^'ar  mais  aptas  a  assegurarem  a  proteoção  ou  a  oonvemeiíoia 
das  pessoas  que  tratarem  com  o  prccui*ador. 

Os  procuradores  poderão  substabelecer 

106.  A  directoria  poderá  autorizar  qualquer  delegado  ou  pru- 
curador,  assim  constituído,  a  substabelecer  todos  e  qua<3áqticr  dos 
poderes,  faculdades  e  attribuições  a  elles  confbridds. 
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Os  actos  da  direetoHa  serão  validos,    não  obstante  qualquer   vicio  na 
nomeação  desta 

107.  Todos  os  actos  praticados  om  alguma  reunião  da  directo- 
ria ou  de  qualquer  coiumissâo  de  directores  ou  por  alguma  pessoa 
fazendo  as  vezes  do  director,  serão,  embora  se  veriflqui  ulterior- 
mente ter  havido  qualquer  vicio  na  nomeação  desses  directores  ou 
pessoas  ou  qualquer  delles  ou  que  esses  directores,  ou  pessoas,  ou 
qualquer  delles  não  tinham  capacidade  para  pratical-os,  ou  que  os 
seus  cargos  ou  quaesquer  dos  mesmos  estavam  vagos  por  qualquer 
motivo,  tão  validos  c.mosi  a  possoa  as^sim  agindo  tivesse  sido  de- 
vidamente nomeada  e  tivesse  a  precisa  competência  para  agir. 

Remuneração  dos  directores  por  seroiçj  extraordinária 

108.  No  caso  de  ser  chamado  qualquer  dos  directoros  a  prestar 
serviço  extraordinário  ou  a  erapreheader  qualquer  viagem  especial 
para  qualquer  dos  fins  ou  objectos  da  companhia,  esta  poderá  remu- 
neraI-08,  quer  modiante  uma  quantia  fixa,  quer  mediante  uma  por- 
centagem sobre  os  luc.*os,  quer  do  outro  modo,  conforme  for  de- 
terminado pela  directoria,  e  essa  remuneração  poderá  ser  o  a  addi-  " 
cional  ou  em  substituição  da  sua  quota  de  participaç-ão  na  remu- 
neração acima  prevista  para  a  directoria. 

Serão  archivadas  as  actas  das  reuniões  da  directoria 

109.  Serão  lançadas  em  livros  ad  hoc  as  actas  das  rouaiòes  da 
directoria  e  das  commissões  de  directores,  as  quaes  deverão  cons- 
tar os  nomos  dos  directores  presentes  e  todas  as  resoluções  to- 
madas e  actos  praticados  nas  mesmas. 

Quaesquer  dessas  actas,  quando  assignadas  pelo    presid3nt« 
da  respectiva   reunião  da  directoria,  ou  da  commissão  de  di- 
rectores, ou  pelo  presidente  da  reunião  saguinte,  serão  adml-:s''veis  | 
como  prova  dos  factos  nella  exarados,  sem   haver  necossida^o  de                 | 
outra  prova. 

ATTRIBUIÇÕES    DA    D1RFXT0R'A 

Poderes 

110.  Competirá  á  directoria  a  geresicia  dos  negócios  da  com- 
panhia, com  a  faculdade  de  exercer  e  levar  a  eífeito  to Jos  o  quaes- 
quer poderes  e  objectos  mencionados  e  referidos  no  memorial  de  | 
associação,   bem  como  todos  os  poderes  da  companhia  que  não  i 
sejam,  pelos  presentes  estatutos  ou  por  lei,  expressamente  orde- 
nados ou  estatuídos  para  serem  exercidos  pela  companhia  em  { 
assembléa  geral ;  sempre,  porém,  do  accôrdo  com  as  disposições 
do  presente  instrumento,  com  as  prescripçoes  legass  e  cora  as 
instrucçoes  estabelecidas  pela   companhia  em  assembléa  geral, 
comtanto  que  não  sqj^™  ^^tas  incompatíveis  com  aquellas  dispo- 
sições ou  prescripçoes. 
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Nenhuma  disposição,  entretanto,  prescripta  pela  companhia 
em  assembléa  geral  j^derá.  invalidar  qualquer  acto  prévio  da 
directoria  que  teria  sido  perfeitamente  valido  si  não  houvesse 
sido  ella  prescripta. 

111.  A  directoria,  além  das  ftwuldades  e  poderes  conferidos 
pela  clausula  procedente,  poderá: 

a)  praticar  os  actos,  outorgar  os  documentos,  contrahir  as 
obrigações,  fazer  os  pagamentos  que  entender  necessários,  para 
fazer  reconhecer  a  companhia  no  Brazil  ou  em  qualquer  outra 
parte,  ou  para  lhe  obter  um  domicilio  nesse  ou  em  qualquer  outro 
paiz; 

b)  nomear,  no  Reino  Unido,  no  Brazil  ou  em  qualquer  outra 
parte,  banqueiros,  advogados  e  gerentes  ou  superintendentos  da 
'Companhia  e  cancellar  as  suas  nomeações,  podendo  também  no- 
mear e  destituir  qualquer  outro  fiinccionario,  engenheiro,  operá- 
rio, artifice,  escripturario  e  servente,  seja  para  serviço  temporário, 
permanente  ou  especial,  conforme  eventualmente  julgarem  conve- 
niente para  a  boa  marcha  dos  negócios  da  companhia  ;  determi* 
nar  as  respectivas  obrigações  e  ílxar  a  importância  de  seus  salá- 
rios ou  vencimentos  e  pagat-os  com  os  dinheiros  da  companhia ; 
em  todo  o  qualquer  caso  ou  casos  em  que  o  julgar  coiveniente,  po- 
derá a  directoria  exigir  fiança  a  todo  e  qualquer  ftmccionarío, 
escripturario,  servente  ou  empregado  da  compannia  na  importância 
gae  julgar  sufflciente  para  assegurar  o  âel  desempenho  de  suas 
obrigações  ou  serviços ; 

c\  empregar  os  peritos  de  vistoria,  avaliadores,  agentes  ou  cor- 
retores o  outras  pessoas  e  no  logar  e  logares  que  julgarem  neces- 
sário, para  fomentar  os  interesses  da  companhia  e  pagar-llies  os 
saiarios,  commissões  ou  outra  remuneração  que  considerarem  ra- 
zoável ; 

d  )  passar,  dar,  acceitar,  endossar,  transferir,  descontar  o  ne- 
gociar as  letras  de  cambio  ou  promissórias,  cheques  de  banco  ou 
ordens  de  pagamento  á  vista  e  outras  quaesquor  obrigações  seme- 
lhantes que  julgarem  conveniente  para  a  transacção  dos  negócios 
da  companhia  ; 

e )  construir,  demolir,  alterar,  remover  ou  transformar 
quaesquer  trapiches,  casas  ou  edificios  pertencentes  á  companhia 
e  erigir  e  construir  outros  trapiches,  casas  e  edifícios  em  logar 
daquelles  em  terrenos  pertencentes  á  companhia  ou  por  ella 
comprados,  alugados  ou  arrendados,  e  opportunamente  alterar 
ou  transformar  esses  mesmos  trapiches,  casas  ou  ediôcio9,  da 
maneira  que  julgarem  necessária  ou  conveniente  para  a  boa  mar- 
cha dos  negócios  da  companhia ; 

f)  comprar,  adquirir,  vender,  alugar  ou  arrendar  terrenos; 
posses,  herdades,  edlHcios,  installações,  machinismos,  bens  moveis 
e  immoveis,  eífeitos  e  tudo  mais  que  necessário  for  para  os  fins  da 
-^mpanhia,  e  quer  só,  quer  de  combinação  com  outras  companhias 
ou  individues  ; 

g )  instaurar,  apresentar  e  conduzir  pleitos  juliciaes  ou  não, 
^  reclamações  por  parte  da  companhia  o  responder  aos  que  contra 


1686  Aoroe  do  «oobb  cxintmvo 

elLft  for6m  intoatMos  ou  aprcseatados ;  sirinnetter  Asryirageni 
09  pleitos  6  redlAmaoôes  aiaim  ioteatadog  fiela  companhia  ov 
OMiira  eila,  ou  que  de  <}ini4uer  modo  se  peiacíaQflni  eam  os 
negócios  da  mesma,  com  poderes  para  traosigir  ou  diesi«tír  e 
abaadonar. 

Fundo  dê  lÍ99er0a 

112.  Autcd  do  recommeodar  qualqaor  divideado,  a  iijre<^ria 
poderá,  retirar  dos  1'>icí'os  da  co.upvuliia  a  quautia  que  juJgar  con- 
veaiente  para  um  fundo  de  referva  dastiaado  a  faser  faoc  a  eTen- 
tuaes,  substituir  os  bons  deteriorados,  para  igualar  dividendos, 

Sara  dividendos  espociaes,  amortizar  qualquer  divida  ou  obrigação 
a  companhia,  reparar,  melhorar,  augsâentar  e  conservar  qual- 
quer propriedade  da  companhia,  ou  para  outrca  úua  quam^ueír  que 
a  directoria,  á  sua  discrição  absoluta,  julgar  a  bem  doe  iatereases 
da  companhia,  o  poderá  empregar  as  quantias  aasim  reservada 
como  melhor  entender,  comtaiito  que  o  nao  (aça  em  acções  da  pró- 
pria companhia,  com  a  faculdade,  outrosim,  iie  evtfitualmeaU 
operar  o  variar  esses  empregos  de  fundos  e  deUes  digj^r,  oo  todo 
ou  em  parte,  em  beneOcio  da  companhia,  podeodo  dividir  o  Aiodo 
de  reserva  cm  taatoi  outros  funlos  espaciaes  quantos juigar  eoove- 
nientes,  com  plenos  poderes,  ainda  para  empregar  o  activo  que 
constituir  o  fundo  de  reserva  nos  negocies  da  companliia,  mesmo 
sem  a  obrigação  de  consorval-o  separado  do  resto  do  ãctivo» 

DIVIDENDOS 

Dividendos — T*órma  do  fexí  pagametdo 

113.  A  directoria  poderá,  com  a  sancçâo  da  companhia  em  as- 
sembléagera»,  declarar  o  pií^ar  dividendos,  cujo  pagamento  se  (kri 
aos  accionistis,  em  dinheiro  ou  de  outra  forma,  com  os  lucros 
líquidos  da  companhia,  na  proporção  do  valor  das  entradas 
realizadas,  sobre  as  acções,  com  exclusão  das  que  houTcrem  sido 
pagas  como  entradas  adeantadas,  e  tomando-se  era  consideraçío 
qualquer  condição,  direito  de  preferencia,  ou  prioridade,  ou  outro 
direilo  então  inhorcnte  a  quaesqucr  acções. 

liestricçffes  d  declaração  de  dividendos 

114.  Não  será,  declarado  dividendo  maior  do  que  o  recommen- 
áado  pela  directoria,  porc^m  a  companhia  poderá,  om  assembléa 
geral,  declarar  um  dividendo  menor. 

Os  dividendos  serão  pagos  somente  coin  os  lucros 

1 15.  NonhiuQ  dividdBdo  sori  pago  sioão  eom  os  Uieros  liqoi- 
dos  auferidos  nos  negócios  da  companhia.  A  declaração  dos  dire- 
ctores quanto  á  importância  dos  lucros  liqaidog  da  oompanhia  seri 
ftnal. 


BMdendos  ptéviêcHa^ 

1 16.  A  directoria  podará,  de  tonrpos  a  tempos,  jpa(rs^  su» 
ftoCíonli^as,  por  conta  do  dividedAo  i^roxuno  seguinte,  0s  aividekidfos 
JrtPbvisorios  que  a  sitiiaçSo  dos  negócios  da  companliia  possa,  a  seli 
arbítrio,  juatiftcar. 

Deducções 

117.  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  pagáveis  por 
quaesquer  Acções  sobre  as  quaes  a  compaataia  tenha  direito  de 
retenção,  e  poderão  applâeal-os  na  satisfação  total  on  parcial  das 
dividas,  obrigações  ou  compromissos  garantidos  pelo  mesmo  dli- 
reito  de  retenção. 

Retenção  de  divide). das 

1 18.  A  directoria  poderá  reter  os  dividendos  pagáveis  sobro 
quaosquor  acções  com  as  quaes  qualquer  pessoa  teoha  direito,  nos 
termos  da  clausula  do  transmissão,  a  so  faze.*  inscrever  como  accio- 
nista, ou  que  qualquer  pessoa  tenha  o  direito  de  transferir  na  forma 
daqueila  clausula,  até  que  essa  pessoa  se  torne  efreotivamente  aoeia- 
njsta  cem  as  ditas  acções,  ou  as  transfira  reguiarmeate.  Â  imis- 
fereneia  de  uma  acção  não  terá  o  effeito  de  transmittir  o  direito  a 
qualquer  dividendo  declarado  sobre  ella  antes  de  ser  registrada  a 
transferencia. 

Recibos  dos  dividendos  refsreMes  (%s  Wíções  possuídas  em  eofmiUMi 

119.  No  caso  de  serem  registradas  diversas  pessoas  corao  pos- 
suidores em  commum  de  uma  acção,  qualquer  uma  delias  poderá 
passar  recibos  validos  por  todos  os  dividendos  e  pagamentos  por 
cortta  de  dividendos,  capital  reembolsado  ou  outras  quaesquer 
quantias  ou  benefícios  que  tenham  de  ser  pagos  ou  partilhados  e 
relativos  á  mesma  acção. 

Aviso  de  dividendos 

120.  Dar«sj-ha  a  >.s  accionistas  aviso  da  declaração  de  qualquer 
di  vi  lendo,  serja  elle  provisório  ou  não,  pela  forma  abaixo  pre- 
<scripta. 

Os  dioid "tidos  poderão  ler  enviados  pelo  cm*reio 

121 .  A  companhia  não  será  responsável  pelo  extravio  de  qual- 
quer cheque,  titulo  de  dividendo,  valo  postal  que  possa  ser  en- 
viado pelo  correio  a  qualquer  accionista  om  pagamento  de  qualquer 
dividendo  ou  juro. 

Os  dividendos  não  veiwerão  juros 

1S2.  Nenhum  dividendo  on  juro  pjr  pajrar  vencerá  juros  con- 
tra a  companhia. 
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Dividendos  não  reclamados 

123.  Todos  03  dividendos  não  reclamados  durante  um  zany, 
depois  do  terem  aldo  declarados,  poderão  ser  empregados  oo  ás 
ouíra  maneira  aproveitados  pelos  directores  em  beneficio  da  coa- 
panhia  até  serem  reclamados. 

CONTAS 

Livros  de  escripturação 

124.  Os  directores  farão  escripturar  ontas  exactis  de  vjà^ 
os  dinheiros  recebidos  e  pagos  pola  companhia,  especificando  is 
causas  que  originaram  esses  recebimentos  e  pagamentos,  ^ai 
assim  como  do  activo  e  passivo  da  companhia.  Os  livros  de  eseri- 
pturação  que  se  acharem  na  Grã-Bretanha  aei^âo  (»crlpturada<  e 
conservados  na  sede  social  ou  naquelies  outros  Iogai*es  que  a  álT%- 
ctoria  julgar  mais  conveniente. 

Restricções  quanto  ao  exame  dos  livros^  etc. 

125.  A  directoria  determinará  opportunamente  si,  eat*>qiie 
ponto  e  com  que  restricções,  em  aue  época  o  legaras,  bem  como 
aob  que  condições  e  prescripções,  poderão  as  contas  e  os  livros  da 
companhia  ou  quaesqiier  delles  ser  examinados  pelos  accioni^as, 
especificando  as  condições  e  prescripções  a  oteervar-se  nesses 
exames;  e  a  nenhum  accionista  será  licito  examinar  qualquer 
conta,  livro  ou  documento  da  companhia,  a  não  ser  nas  oondi^ 
estabelecidas  por  lei,  ou  mediante  autorização  da  directoria  on  de 
uma  resolução  da  companhia  em  assembléa  geral. 

Demonstração  de  contas  e  balanço 

126.  Em  cada  assembléa  geral  ordinária  annual,  os  directores 
apresentarão  á  companhia  uma  demonstração  da  receita  e  despeza* 
bem  como  um  balanço  demonstrando,  em  resumo,  o  activo  e  pas- 
sivo da  companhia,  fechado  em  data  nunca  anterior  a  seis  mezes 
da  data  da  reunião  da  assembléa  e  abrangendo  todo  otempi 
decorrido  depois  do  encerramento  da  ultima  demonstrado  e  ba- 
lanço precedente  ou,  no  caso  de  ser  a  primeira  demonstração  e 
balanço,  então  da  época  da  constituição  da  companhia. 

Antes  da  reunião  da  assembléa  será  enviada  a  cada  accionista 
uma  cópia  impressa  da  demonstração  e  balanço  da  me^mia  maneira 
prescripta  para  a  expedição  de  avisos. 

o  SELLO  SOCIAL 

Sello  social^Afodo  de  a/fixais 

127.  A  directoria  fornecerá  um  sello  social  para  a  companliia. 
Este  ficará  depositado  na  sede  social  e  não  será  aflixado  a 
documento  algum«  a  não  ser  na  presença  de  dous  directores,  pelo  me^ 
nos,  e  em  cumprimento  de  uma  resolução  da  directoria  ou  de  uma 
<sommissão  de  directores,  devidamente  autorizada  pela  directoria. 
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verificaqIo  de  contas 
As     contas   serão  examinadas   annualmente^  nomeando-se  os  fiscaes 

128.  As  contas  serão  examinadas  e  verificadas  pelo  menos  uma 
vez  por  anno,  e  a  exactidão  da  demonstração  de  contas  e  do  ba- 
lanço será  constatada  c  attestada  pelos  ftscaes. 

Nomeação  de  fiscaes 

129.  A  companhia,  em  cada  assembléa  geral  ordinária,  no- 
meará os  fiscaes  que  deverão  exercer  o  seu  cargo  até  a  próxima 
assembléa  geral  ordinária  e  nesse  sentido  vigorarão  as  seguintes 
disposições : 

1) —  No  caso  de  não  se  ftizer  a  nomeação  de  fiscaes  em  uma 
assembléa  geral  annual,  a  Junta  do  Commercio,  a  requerimento 
de  qualquer  accionista  da  companhia,  poderá  nomear  para  aquellc 
cargo  um  fiscal  das  contas  da  companhia,  fixando  a  remuneração 
que  esta  lhe  deverá  pagar  pelos  seus  serviços  ; 

2)—  Não  poderão  ser  nomeados  fiscaes  das  contas  da  compa- 
nhia os  directores  ou  ítmccionarios  da  mesma ; 

3)~  Os  primeiros  fiscaes  das  contas  da  companhia  poderão  S3r 
nomeados  pela  directoria  antes  de  se  reunir  a  assembléa  consti- 
tuinte, e  si  forem  assim  nomeados  elles  exercerão  o  seu  cargo  até 
a  primeira  assembleia  geral  annual,  a  não  ser  que  sejam  previa- 
mente destituídos  do  cargo  por  meio  de  uma  resolução  de  accio- 
nistas em  assembléa  geral,  caso  este  em  que  os  mesmos  accio- 
nistas   nessa   assembléa  poderão  nomear  fiscaes  das  contas  ; 

4)  —  Os  directores  da  companhia  poderão  preeacher  as 
vagas  que  se  derem  casualmen^^e  no  cargo  de  fiscal,  po- 
rém emquanto  persistirem  essas  vagas,  os  fiscaes  sobreviventes 
ou  restante  j  (si  houver)  poderão  agir  ; 

5) — A  remuneração  dos  fiscaes  das  contas  da  companhia  será 
fixada  pela  mesma  em  assembléa  geral,  salvo  no  caso  dos  fiscaes 
nomeados  antes  da  assembléa  constituinte,  ou  para  preencherem 
qualquer  vaga,  ciga  remuneração  será  fixada  pela  directoria  ; 

6)— A  todo  fiscal  das  contas  da  companhia  será  licito  examinar 
a  qualquer  tempo  o  i  livros  e  contas  da  mesma  e  os  respectivos 
documentos,  e  elles  terão  o  direito  de  requisitar  dos  directores 
e  funccionarios  da  companhia  as  informações,  explicações  e  es- 
clarecimentos que  lhes  forem  necessários  para  o  bom  desempenho 
de  suas  ftincções  de  fiscaes  das  contas,  e  deverão  firmar  um  attes< 
tado  no  fecho  do  balanço,  em  que  declararão  si  foram,  ou  não,  sa- 
tisfeitos todos  os  requisitos  por  elles  exigidos  na  sua  qualidade  do 
fiscaes  das  contas.  Além  disso,  apresentarão  aos  accionistas  um 
relatório  sobre  as  contas  por  elles  examinadas  e  sobre  cada  balanço 
submettido  á  companhia  em  assembléa  geral  durante  o  tempo  do 
exercido  do  seu  cargo,  declarando  em  cada  um  desses  relatonos  si, 
na  sua  opinião»  o  balanço  a  que  se  referem  está  devidamente  redi- 
gido de  modo  a  constituir  umaexposi^o  verdadeira  e  fiel  do  estada 
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dos  negócios  Ja  companhia  segundo  coDst»  doe  livros  respectivo?,  e 
o  relatório  será  lido  perante  a  companhia  reunida  om  assemMéa 
g«l. 

Ãâ  contas,  eic,  tuna  vez  verificxdas  e  appratadas  em  asséJiibèéa  gtriíl^ 
serão  concludentes 

130.  Toda  conta  e  balanço  devidamente  verificadas  o  depois  áe 
approvados  em  assembléa  geral  serão  concludentes,  salvo  err» 
nelles  descoberto  dentro  dos  três  mezes  que  se  seguirem  á  >^^ 
approvacão.  Logo  que  fôr  descoberto  qualquer  erro,  dtn^  d^ 
quelle  prazo,  as  contas  serão  immediatamente  corrigidu  e  dihi 
qm  diante  serão  concludentes. 

Avisos 

131.  Cada  aecioniflta,  quer  resida  na  iiri-Bireianiia,  qu» 
%nk  dBàla,  deterá  forneço*  á  directoria  um  eodere^  no  Eeia» 
UAido  para  o  qual  lhe  deverão  aer  dirigidos  os  avisos,  e  o  endweça 
assim  por  elle  (ornecido  será  o  seu  endereço  registrado.  Na  faãtk 
éMBB  endereço  eensider«uvae.ha  a  s^áe  social  cobo  soado  a  endereço 
registrado  dos  accionista»  qae  díeixareM  de  dar  00  seo^  eodereços  a 
legistro  na  forma  acima,  e  o  aviso  qa  3  fòr  afllfado  em  posi^o  evi- 
dente na  sôde  s jcial  ser4  tido  por  devidamoote  eonmiinicado  a  toJo 
aocionista  qoe  nao  tiver  dado  o  sen  ea^loreçj'  para  ser  r j^istrado 
aos  termos  já  acima  expressos. 

M^do  de  etúregal-Qs 

132.  Um  aviso  poderá  ser  entregue  pela  coiapauliia  ao  accío- 
aiiita,  quer  pessoalmente,  quer  pelo  Correio  em  carta  fí'anqueada  a 
(dle  dirigida  para  o  seu  endereço  registj^ado. 

.liH505  a  possuidores  em  cotmnum 

193.  Todee  os  avisos  reíérentes  a  acções  que  estejam  e» 
nome  de  possuidores  em  commum  deverão  ser  eatregvee  ftqneUe 
doe  pos8«idoree cijo  nome  âgurar  em  primeiro  logar  no  re^slvo 
doe  accionistas,  e  um  aviso  aasim  dado  ser4  tido  i)or  aviso  bas- 
tante a  todos  os  possuidores  daquellas  acções. 

Prova  d€i  entrega  do  asoisn 

134.  Qualquer  aviso  que  for  enviado  pelo  correio  ser*  coac- 
derado  entregue  no  dia  seguinte  áqoelle  em  que  íhr  lançado  ao  cor- 
reio o  envoiucro  ou  carta  contendo  o  aviso ;  e  para  provar  a  eft- 
tre^  bastará  provar  qoe  a  carta  ou  envoiucro  que  o  capeava  foi 
dovidaraento  endereçada  e  lançado  ao  corroio. 

O  hênefíoiariada  transferencia  de  aoçdes  flea  okrigado  peio  awim 

135.  Qualquer  pessoa  que,  jpor  ferç%  de  lei,  traaetaneaoia,  •• 
iiiitro  meio  qualquer  vier  a  adfuirly  direito  a  qualquer  aeçit 


r 


ficara  obsigi^  por  tolo  arísa  refereate  a  tal  accao».  aviu  Qgtj  que, 
até  ser  o  seu  nome  e  endereço  lançado  no  registro,  será  tido  por 
cfafirvidameate  eatregrue  fuaiido  o  for  á  pessoa  de  qu;&m  eito  houver 
âcríTaéo  o  sea  direito  á  acçio» 

E/feito  da  eninega  em  reUtçãa  ao  aedotèisiu  fallecida 

136.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  enviado  pelo 
correio  ou  deixado  no  en  lereço  registrado  de  qualquer  accioaista, 
na  forma  do  presente  instrumento,  não  obstanxe  a  circumstançía 
de  já  ser  então  fallecido  esse  accionista,  e  quer,  ou  não,  a  compa- 
nhia tenlia  recebido  aviso  do  seu  falleciraenio,  será  considerado 
como  havendo  sido  devidameate  entregue  em  relação  a  qnaesquer 
acções  possuídas  por  aquelle  accionista,  quer  em  sgu  nome  iniivi- 
diÃI,  quer  em  oramum  com  outra  qualquer  p«ffioa,  até  quei  al- 
froma  oatrapaeoa  s^  registirada  em  seu.  logar  ean»»  possvuiiKfa 
á9B  mesMai  indiTidualineote  oa  em  commani,  e  tal  entrega  será. 
cofiaiderada^  para  todoa  oi  eãeito^  do  presenta  iostranwftte,,  euma 
efttrega  best^te  do  aviso  ou  docunento  a.s  seus  lievdciíKie,  t«Bta- 
iBanteiros  ov  ouradare»,  e  a  todos  os  intereasaloa  (si  lioamev)  eu 
cemmum  com  ella  em  ($uafa|ne9P  das  anãs  acções. 

Aviso  aos  possuidores  de  «  laarranls  »   di  acçõies, 

1^.  O  posíxildor  de  um  ícarrant  de  acções  ao  poTiadoí* 
nSo  terá  direito  a  outro  aviso  em  relação  ás  acções  comprelwn- 
didas  na  seu  tcarrant  de  acções  que  aquelle  que  houver  sido 
dado  pela  exposição  do  dito  aviso  no  escriptorio  durante  o  prazo 
de  48  horas.  Porém,  dirigindo-se  elle  ao  secretario  da  companhia, 
terá  o  direito  de  receber  cópia  de  qnaesquer  avisos  que  possam  t'?r 
eido  expedidos  durante  os  doze  mezes  anteriores. 

LIQUIDAÇÃO 

DistrièfHçâo  de  aeHf^ 

138.  No  caso  de  li^iáação  dacompaaliia»  restuulo  qtiatiiueir 
peirçãO'  do  activo  depois  de  haverem  sido  pagas  toda^  ag>  diviia^ 
e  oMgaçoe»  da  companhia,  será.  ella  dlTidida  «ntre  os  eonr 
triboiniei  na  proporção  da  impcartancia  do  capâtal  por  eUeâ 
realieado  sobre  as  a^es  que  respectivamente  po.^auirem  no  ioL^io 
da  lijQida^^  respeitados  oj  direitos  dos  a  ^eiooistas  per  dkC^m 
emittidas  sob  condições  espcciaes. 

Ajclivo  poderá  ser  reparti  f o  em  espécie 

13Ô.  Na  caso  da  liquidação  da  companbia»  o  liquidante 
poderá,  mediante  a  saacção  de  uma.  resJhição  extraordinária, 
repartir  eatre  os  contribuintes,  em  espécie,  qualquer  parte  do 
activo  da  companhia,,  e  poderá  sempre  com  a  mesma  sancção, 
confiar  a  depositários  qualqueir  parte  do  acíúvo  da  companhia 
para  apoUcal-a  em  boneílcio  dos  co4tiibuhites,  da  maneira  que  o 
liquidante^  munido  daquella  saftcção,  approvar. 


laM  Afim  i^  vcmoL  nicotivo 

dos  negócios  da  companhia  segando  coDsta  dos  livros  respectivos,  e 
o  relatório  será  lido  perante  a  companhia  reunida  em  assembJéa 
gewrl. 

ÃJt  contas,  ele,  tona  vez  verificadas  e  approxadoÃ  em  ass^útbiéa  g^ral^ 
Serão  concludentes 

130.  Toda  conta  e  balanço  devidamente  veriflcados  e  depois  de 
approvados  em  assembléa  geral  serão  concludentes,  salvo  erro 
neHefl  descoberto  dentro  dos  três  mezes  que  se  seguirem  á  ^ui 
approvação.  Logo  que  fôr  descoberto  qualquer  erro,  dentro  d*- 
quelle  prazo,  aa  contas  serão  immediatamente  corrigidiâ  c  daM 
9m  diante  serSo  concludentes. 

Avisos 

131.  Cada  accioniflta,  quer  reeidai  na  Gri-BireiaDlia,  qiur 
I6ra  die^a,  deverá  fovneoer  á  direetoria  un»  eodereço  no  vS^nã 
Unido  para  o  qual  lhe  deverão  aer  dirigidos  os  avisos,  e  o  endereça 
assim  por  elle  fornecido  será  o  seu  eft«iereço  registrado.  Na  folt% 
dessa  endereço  eonsiderajN»^ha  a  s^de  social  como  sendo  o  endereco 
registrado  dos  accioaisto»  qae  dteisare»  da  dar  oesene  eodareços  a 
registro  na  fórma  actnui,  e  o  ayiso  qa )  fôr  afllxada  em  posi^^o  evi* 
dento  na  sôde  s  jcial  seráâ  tido  por  devidamoote  cofnmunicado  a  tal» 
auieionista  que  não  tiver  dado  o  sen  endereça  para  .^r  pj^istrado 
B08  termos  já  acima  cx|M*essos. 

^£9do  de  erúregahoA 

132.  Um  avi30  poderá  ser  entregue  pela^  canxp^nhia  ao  accío- 
milita,  quer  pessoalmente,  quer  pelo  Correio  em  carta  franqueada  ^ 
^e  dirigida  para  o  seu  endereço  registrado. 

Avisos  a  possuidores  &in  commum 

(93.  Todea  09  aviaoe  retoentes  a  acções  qtie  estejam  c» 
nome  d»  possuidores  em  commum  deverão  sfur  entregue»  áqnaUa 
doe  posMidorea  cujo  nome  âgurar  em  primeiro  logar  no  re^stro 
dea  accionistas,  e  um  aviso  assim  dado  será  tido  por  avisa  bas- 
tante a  todo^  03  possuidores  daquellas  acções. 

PrQVd  da  entrega  do  (uUsa 

134.  Qualquer  ariso  que  for  enviado  pelo  correio  será  oonÀ- 
derado  entregue  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  íbr  lançado  ao  eor- 
reio  o  envoiucro  ou  carta  contendo  o  aviso ;  e  para  provar  a  eu* 
trega  bastará  provar  que  a  carta  ou  envohicro  que  o  capeava  íbi 
devidamente  eodercçaao  e  lançado  ao  correio, 

O  beneficiaria  da  tra»sferei*cia  dé  aoçdês  fita  oèrigado  /)«to  ««iai 

135.  Qualquer  pessoa  que,  por  ferçtv  de  lei,  tranaterMoia,  aa 
ouilro>meiO' qualquer  vier  a  aSt^uiriv  direiW  a  qualquer  ac^ 


ficarái  obsigi^  por  tolo  arisa  refeceute  a  tal  acQâa».  ayisâ  quí^  que, 
até  sor  o  seu  nome  e  enderoço  lançado  no  registro,  será  tido  por 
dflnndameD te  entregue  fuando  o  fur  á  pessoa  de  qudm  eUe  boiwer 
âcriTaéo  o  sea  áireito  á  acção» 

Effeito  da  eninega  em  relação-  ao  aeciomsta  faUecida 

136.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  enviado  pelo 
correio  ou  deixado  no  en  lercço  registrado  de  qualquer  accionista, 
na  forma  do  presente  instrumento,  nao  obstante  a  circumstancia 
de  já  ser  então  fallecido  esse  accionista,  e  quer,  ou  nâo,.  a  compa- 
nhia tenha  recebido  aviso  do  seu  fallecimendo,  será  considerado 
como  havendo  sido  devidamente  entregue  em  relação  a  quaesquer 
acções  possuídas  por  aquelle  accionista,  quer  em  S2U  nome  iniivi- 
dual,  quer  em  commnm  com  outra  qualquer  pessoa,  até  qaâi  al- 
fjrmmir  outra  penoa  sc^a  registirada  em  seu  logar  eaum  pessiubiora 
ásm  meanai  uidiridualuieiiite  ou  em  conamuni,  e  tal  entrega  será. 
cosisideradar  pai*a  todos  oi  eâeiuOi  do  presente  iostramAftio,.  eimia 
eBftrega  bastãua^e  do  aviso  ou  dueunento  aos  aeus  lietdtáBos,  U^têt- 
iBantéiros  ov  curadored,  e  a  todos  os  interessaloa  (si  houiNev)  ciot 
coBimum  com  elle  em  quafainep  das  anãs  acçõei. 

Avko  aos  possuidores   de  «  laarranls  »   di  acções. 

137.  O  possuidor  de  um  tcarrant  de  acçv5es  ao  poríador 
nâo  terá  direito  a  outro  aviso  em  relaçáo  ás  acções  comprehen- 
didas  no  seu  tcarrant  de  acções  que  aquello  que  ho:iver  sido 
dado  pela  exposição  do  dito  aviso  no  escriptorio  daranle  o  prazo 
de  48  noras.  Porém,  dipigindo-se  elle  ao  secretario  da  companhia, 
terá  a  direito  de  receber  cópia  de  quaesquer  avisos  que  possam  t'?r 
sido  carpcdidos  durante  os  doze  mezes  anteriores. 

LIQUIDAÇÃO 

Distrièviçâo  âe  ae^h^ 

138.  No  caso  de  li^iiação  da  companhia»  rdstuulo  qualqi^fi 
pov^odo  aciivo  depois  de  haverem  sido  pagaatodaa  a^diviia^i 
e  olxrigaçde»  da  companhia,  seri.  ella  dividida  entre  oa  eonr 
triboiniei  na  proporção  da  impcartaincia  do  capÂtal  por  elleci 
realizado  sobre  as  a-^c^â  que  respectivamente  po.^auirem  na  inijâio 
da  lijoida^^  respeitados  oj  direitoB  dos  a  leiooistas  por  acçoei», 
emittidas  sob  condições  especiaes. 

Activo  poderá  ser  reparti  fo  em  espécie 

13Ô.  Na  ca9e  de  liquidação  da  companhia,  o  liquidante 
podesft,  mediante  a  saacção  de  uma  resgmção  extraordín^M^ia, 
repartir  entre  os  contribuintes,  em  espécie,  qualquer  parte  do 
activo  da  companhia»  e  poderá,  sempre  com  a  mesma  sancção, 
confiar  a  depositários  qualquer  parte  do  acíúvo  da  compinhia 
para  apoUcal-a.  em  boneíÍci<)  dos  co4trlbunited,  da  maneira  que  o 
iiquidanle>  munldiodaquella  saftcçâo,  approvar. 


dos  negócios  da  companhia  segundo  consta  dos  livros  respectivos,  e 
o  relatório  será  lido  perante  a  companhia  reunida  em  assembiéa 
geral. 

As  contas,  â(c.,  tona  vez  verificadas  e  appracadas  em  asseuMéa  ^eral, 
s^rào  cowUudentes 

130.  Toda  conta  e  balanço  devidamente  verificados  e  depois  de 
approvados  em  assemblôa  geral  serão  concludentes,  salvo  erro 
neUes  descoberto  dentro  dos  três  mezes  que  se  seguirem  á  sui 
approvaçâo.  Logo  que  fôr  descoberto  qualquer  erro,  d«ntro  da- 
qaelle  prazo,  as  contas  serão  immediatamente  corrigidas  e  dahl 
«m  diante  serão  concludentes. 

Avisos 

131.  Cada  accioniâta,  quer  resid»  na  Uri-Breiuilia,  qiur 
Ibra  dje41a,  deverá  fovniecer  á  directoria  am  eadereço  no  fteina 
tjBido  para  o  qual  Ibe  deverão  ser  dirigidos  os  avisos,  e  o  eodereç» 
assim  por  elle  ibrnecido  será  o  seu  endereço  registrado.  Na  ftdta 
dssse  endereço  oonsidercvrtae^lui  a  s^ée  social  cono  soado  o  endereco 
registrado  dos  acciooÂsta»  que  dieiíare»  de^  dar  oe  aeots  oodtreços  a 
i»9isto>  na  forma  acima,  e  o  ayiso  qu3  fdr  affixado  em  posição  ctí- 
dento  na  sede  s  jcial  serái  tido  por  devidamonete  eommunicado  a  taJa 
aocionista  que  não  tiver  dado  o  sen  ealereçj.  para  mr  rj^istrado 
Bos  termos  já  acima  ex|»^essos. 

^Í9do  de  eiúregahQA 

132.  Um  aviça  poderá  ser  entregue  palsk  compankia  ao  accío- 
ai^ta,  (^uer  pessoalmente,  quor  pelp  Correio  em  carta  í^aijueada  a 
eUa  dirigida  para.  o  seu  enoereço  registrado. 

Avisos  a  posstHdores  em  comiuum 

Í33,  Todea  os  avisos  referentes  a  acçô»  que  estejam  eift 
nome  d«possui«k>res  em  conmum  deverão  ser  eatregtias  âqnoUa 
dos  pos»«idores  c.ijo  nome  figurar  em  i»>imetro  logar  no  ragistro 
dm  aecionlstas,  o  um  aviso  assim  dado  será  tido  por  aviso  bas- 
tante a  todos  03  possuidores  daquellas  acções. 

Prçva  da  etiirega  do  oíúísa 

134.  Qualquer  aviso  que  for  enviado  pelo  correio  ser*  consi- 
derado entregue  no  dia  seguinte  áqoelle  em  que  for  lançado  ao  eor- 
reio  o  envoiucro  ou  carta  contendo  o-  aviso ;  e  para  provar  a  ea- 
trega  bastará  provar  que  a  carta  ou  envoiucro  que  o  capeava  foi 
devidamente  endereçado  e  lançado  ao  correio. 

O  beneficiariada  %ra»9fereiÊCÍa  dé  4WçÕêB  flm  oètngado  ptío  atnm 

135.  Qualquer  pessoa  que,  por  fwrç%  de  lei,  traasta-Moia,  m 
owlro' meio*  qualquer  vier  a  adfuirty  direiic^  a  qualquer  acffi* 


ficari  obxigAda^  por  toio  ariso  refapeate  a  tal  acQâQ».  ayisQ  e^t^  que, 
até  sor  o  seu  nome  e  enderoço  lançado  no  registro,  será  tido  por 
deviduneote  entreguo'  fuando  o  for  á  pessoa  de  qu3m  eito  bcKwer 
dcriTaéo  o  w&m  direito  á  aeção. 

Effeito  da  emtv^ga  em  rektçãa  ao  aecioiHsia  faUeeidã 

136.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  enviado  pelo 
correio  ou  deixado  no  en  lercço  registrado  de  qualquer  accionista, 
na  forma  do  presente  instrumento,  não  obstante  a  circumítançia 
de  já  ser  então  fallecido  esse  accionista»  e  quer,  ou  não,  a  compjt- 
nhia  tenha  recebido  aviso  do  seu  falleciraen^,o,  ser*!  considerad«3 
como  havendo  sido  devidamente  entregue  em  relação  a  quaesquer 
acções  possuídas  por  aquello  accionista,  quer  em  S3u  nome  inJivi- 
duaâ,  quer  em  coramunokcoflDi  outra  qualquer  pessoa,  até  qi»ãt  al- 
gum» outra  penoa  s(^  registirada  ena  seu  logar  eon»»  p«6si«iito& 
daff  meaanas  indxridualineDte  ou  em  conunani,  e  tal  entrega  seré. 
considerada,  pai^a  todoa  oi  eâfeito-i  do  presontd  iostruniAnèe,,  e^mo 
eatrega  ba&iaate  do  aviso  ou  doeu^nento  a.s  seus  kefd«suM8,  tcBtjb- 
laanteiTos  ovl  ouradarea,  e  a  todos  os  intevessaioa  (si  iicraiiwaf)-  emk 
commum  com  eUa  em  ^aii|neíP  das  smas  acçêei. 

Aviio  aos  possuidores  de  «  voarramJLs  »   dii  acções, 

137.  O  posiuidor  de  um  warrani  de  acç^les  ao  portador 
nâo  terá  direito  a  outro  aviso  em  relação  ás  acções  comprehen- 
didas  no  seu  ícarrant  de  acções  que  aquelle  que  houver  sido 
dado  pela  exposição  do  dito  aviso  no  escriptorio  durante  o  prazo 
de  48  noras.  Porém,  diriglndo-se  elle  ao  secretario  da  companhJa, 
terá  o  direito  de  receber  cópia  de  quaesquer  avisos  que  possam  ter 
fsido  expedidos  durante  os  doze  mezes  anteriores. 

UQUIDAÇXO 

IHètrihmçâo  de  ae^it^ 

138.  No  caso  áe  liquidação  da  compaaliia»  restuulo  qaaiqiiiafi 
peirçãO'  do  acAivo  depois  de  haverem  sido  pagas  toda»  a»  diyi<iaA' 
e  obiigaçoe»  da  companhia,  serl  eUa  dividida  entre  oa  eonr 
tribnintes  oa  proporção  da  inpcirtaQcia  do  capital  por  ellea 
realizado  sobre  as  a^çde:»  que  respectivamente  po^isuirem  no  iniâio 
da  Ikiaidaf^  respeitados  oij  direikNi  dosa^eioaistas  per  acç^^ei^t 
emittidas  sob  condições  especiaes. 

AjcUvo  poderá  ser  reparti  fo  em  esf^cie 

130.  Na  cago  de  liquidação  da  companhia,  o  liquldante 
poderi,  mediante  a  saacção  de  uma  resJhição  extraordín^ia, 
repartir  entre  os  contribuintes,  em  espécie,  qualquer  parte  do 
activo  da  companhia,  e  poderá  sempre  com  a  mesma  sancção, 
confiar  a  depositários  Qualquer  parte  do  acUvo  da  companhia 

ara  apolical-a  em  banencio  do3  coQtribumtes,  da  maneira  que  o 

i9uidante>  munido  daqtuella  saocção^approvar. 


parj 
liàn 


dos  negócios  da  companhia  segundo  consta  dos  livros  respectiTos,  e 
o  relatório  será  lido  perante  a  companhia  reunida  em  asBembJéa 
geral. 

As  contos,  6(c.,  tona  vez  verificadas  e  appraoadas  em  assetíibiéa  geral, 
8$rão  CQPicludentes 

130.  Toda  conta  e  balanço  devidamente  verificados  e  depois  de 
approvados  em  assemblôa  geral  serão  concludentes,  salvo  erre 
neUes  descoberto  dentro  dos  três  mezes  que  se  seguirem  á  sua 
approvação.  Logo  que  fôr  descoberto  qualquer  erro,  dentro  da- 
qneUe  prazo,  as  contas  serão  immediatamente  corrigidas  c  dahi 
Vã.  diante  serão  concludentes. 

Avisos 

131.  Cadba  accioniata,  quer  resid»  na  Uri-^Btreiaiilia,  quttr 
I6ra  dje41a,  deverá  foffn«cer  á  directoria  am  eadereço  no  fteiiia 
Usido  para  o  qual  Ibe  deverão  aer  dirigidos  os  aviaos,  e  o  eadeireçd 
assim  por  elle  ibrnecido  será  o  seu  endereço  registrado.  Na  ftklta 
disse  endereço  oonsiitariVrtae^-ha  a  s:ide  social  cdaa  soado  o  endereco 
registrado  dos  acciooÂsta»  que  dieiíare»  de^  dar  os  seus  oodtreços  a 
i«fistro  na  fói^nia  acinoa,  e  o  aviso  qa3  fòr  afflxadu  em  posição  ctí- 
dento  na  sede  s  jcial  serái  tido  por  devidamoiite  communicado  a  tel» 
aocionista  que  não  tiver  dado  o  sen  endereça  para  ^r  r^^istrado 
Bos  termos  já  acima  ex|»^essos. 

^£9do  de  enkregal-^ui 

132.  Um  aviça  poderá  ser  entregue  palsk  coaxpanliia  ao  accío- 
«í^ta,  quer  pessoalmente,  quor  pelo  Correio  em  carta  (branqueada  a 
ella  dirigida  para^  o  seu  endereço  registrado. 

Avisos  a  possuidores  em  catnmum 

133.  Todo»  os  avisos  referentes  a  acções  que  estejam  oift 
]ion)ed«po8sui«k>res  em  conmum  deverão  ser  entregue»  áqnelle 
dos  posssidoreec^jo  nome  figurar  em  primeiro  logar  no  registro 
dtí»  accionistas,  e  um  aviso  assim  dado  será  tido  por  avisa  bas- 
tante a  todos  os  possuidores  daquellas  acções. 

Prçva  da  entrega  da  aioisA 

134.  Qualquer  aviso  que  for  enviado  pelo  corroo  ser*  consi- 
derado entregue  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  íbr  lançado  ao  oor- 
reio  o  envoiucro  ou  carta  contenda  o  aviso ;  e  para  provar  a  eft- 
trega  bastará  provar  que  a  carta  ou  envoiucro  que  o  capeava  íbi 
devidamente  endereçado  e  lançado  ao  correio. 

O  benefieiariada  tffansfereíitia  de  aoçQee  fiea  oisrigado  pelo  eeiee 

135.  Qualquer  pessoa  que,  por  ferç^  de  lei,  tramitei eaoia>  •• 
ouéra  meio*  qualquer  vier  a  ad^uiriy  direlic^  a  qualquer  aegie 
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de  Policia,   08    delegados   auxiliares,  o  delegado  do   respectivo 
districto  ou  o  supplentd  encarregalo  de  presidir  ao  espectáculo. 

§  X,  A  porta  de  oommanica^^o  para  a  caixa  do  paioo  dev«r& 
consorvar-se  fecbada  durante  o  espectáculo,  havendo  uma  chciv» 
inra  nao  pnvatiTo  da  aatoridad»  poUeial . 

§  21 .  Na  caixa  do  palco  somente  será  peranttido  o  ingr^^im  is 
nassoas  q^e  obtiveram  permissão  do  respectivo  emsrazark),  » 
ijiáef^eiidente delia  ás  aatoridales  poUcia.^s  em.exeroiciio. 

§  22.  Na  >  será  permlttid.^  a  repnoseataçao  de  qualij^^  P^O^^ 
ma»  offeada  ás  iostituicues  naci  ^na  «s  ou  de  paiz  estrangeiro,  seus 
TOpcesentafites  ou  agcates,  aos  bons  costnmed  e.á  decência ij^ublica». 
ou  que  contenha  allusocs  a  agressivas  a  determinadas  pessoas. 
-,  §  23.  Não  seca  também  permiitida  a  ecaoução  àe  oanto, 
muâlca,  pantoinlixuL,  peça  declamakiria  ou  qualquer  ouiica.quaaao 
oouatar  do  pr.ograinma. 

§24*  Ninguaxu  poderá  fumar  nos  camarotes,  frizas,  corre» 
dorea»  bastidoros,  no  palco  ou  cm  qualquer  outro  logar  da  sala 
de  espectáculos,  salvo  os  artistas,  quando  no  desempanho  de  seus 
papeis. 

ã  25.  Haverá  exi^lusivamente  para  as  senhoras  um  vôitiario  % 
^ala  de  toi^eUe^  conservado  co.ii  o  máximo  asseio  e  servi  lo  por  peâ- 
soai  idóneo. 

§26.  tia  verá  tamliem  em  logares  convenieatos,  para  uso  doa 
demais  espectadores,  numero  suflicienle  de  installações  sanitárias. 
§  27.  As  omprezas  theatracs  são  obri<?adas  a  ter  sempre  um 
medico  de  serviço,  durante  as  representaoõcs. 

§28.  Não  será  permittido  aanunciar  em  voz  alt%  dentro  do 
theatro,  progr.^Iumaa•  librettoa,  flores,  ou  qualiuer  outro  o^ecto  á. 
Tenda. 

§  20.  As  i-asas  de  e>pcctaculu8  ou  divertimentos  pu-- 
blioos  terá)  coiiimunicaçrio  telephonica  directa  com  a  Policia 
Central  o  cora.  o  Corp.)  de  Bombeiros. 

§  30.  E*  expressamente  prohibidi  a  exploração  de  qualquer 

jogo.  do  diZiw  nas  casas  do  ospectacuios  ou  divertimentos  puWcos» 

ou  mesmo  ua!»  &uas  deiien  leacias. 

y  Art.  3.  <"  Nenhuma  licença  será  concedida  pai  a  a  execução. d» 

qualquer  peça  thoatral  som  que  fique  verificado,    desde  4^0  os 

>  autores  preencham  as  condições  do   art.  13   da  lei  u.  490,  dei  de 

^  acosto  dj  1898: 

ii  §  1 .0  Si  a  peca  6  original  ou  traducção ; 

[^  §  2.''  No  segundo,  caso,  si  a  traducçã  >  ô  autorizada  ; 

g3«<>Si  os  &aductares  são  nacionac^s  otf   e:>tran^iros  resftden* 
O  tes  no  Brazil ; 

§  4.0  Si  amtc^m  qualquer  alteraçãj  do  texto  original. 
Ill  Paragrapho  único.    As  autorizações   devem  constar  de    do— 

1^  cumanto  esorâpto. 

ÍArt.  4.0  Quando  as  traducções  forem  feitas  por  estrangeiros 
ttão  raúdeotes  no  Brazil  e  nãu  tenham  sido  autorizadas  expressa- 
is meute».  ou  <][uaiidQ,  tanto  originaes  como  traducçues»  anresent^cem 
^^  quae^uor  alterações  não  autorizadas  pelo  ^.utor,.aTicen6a será 
i<f  recusada. 
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CAPITUIX)n 

DOS  EMPRESÁRIOS  OU  DIRECTORES  DE  GOXPANIlUS  E  SEUS  EHPREOAJ)0S 

Ari.  5.*  Todos  os  emprozftrios  ou  directores  de  companhias  éba 
csiecíalmente  obrigados : 

g  I.*  A  requerer  a  necessária  licença  para  os  espectáculos,  dc^ 
claraodo  a  natureza  de  sua  companhia,  logar  em  que  vae  funcofo- 
nar  e  nomes  dos  artistas,  contractados  ou  não. 

i2.^  A  communicjir  ao  2^  delegado  auxiliar,  com  antecedência 
de  24  horas,  a  realisacâo  do  primeiro  ensaio  e  a  do  ensaio  geral  da 
peça  que  pretendem  representar. 

§  3.*A  caviar  á  mesma  autoridade  e  com  ij^ual  antecedência 
dous  exemplares  idênticos,  impressos,  lithographados.  ou  maou- 
scriptos,  00  programma  do  espectáculo,  um  dos  quaes,  depois  de 
approvado  e  visado,  ser-lhes-lia  rjstituido,  aâm  de  ser  exhibido  á 
autoridade  que  presidir  ao  espectáculo,  ficando  o  outro  arcMvado. 
§  4.*  A  annunciar,  por  meio  de  cartazes  afflxados  á  porta  e 
pela  imprensa,  o  programma  approvado,  que  deverá  ser  fielmente 
executado,  não  p  jdendo  transferir  o  espectáculo,  nem  aiteral-o, 
sem  provia  aiitoritação  do  Chefe  do  Policia  ou  do  respectivo  dele- 
ga Io  auxiliar. 

§  5.^  A  dar  começo  ao  espectáculo,  diurno  ou  nocturno,  íni^ 
preteri velmente  á. hora  marcada  no  programma;  devendo  o  pri- 
meiro termmar  até  ás  6  horas  da  tarde  e  o  segundo  até  meia  noite, 
salvo  licença  expressa  da  autoridade  que  a  elle  presidir  para  prolon- 
gar-se  além  daqnelles  prazos. 

§  6.^  A  avisar  ao  publico  por  melo  de  cartases,  si  não  houver 
tempo  de  annunciar  pela  imprensa,  da  autorização  da  transfo- 
reacia  do  espectáculo,  declarando  sempre  o  motivo. 

§  ?.•  A  publicar  por  meio  de  cartazes  afOxados  no  vestíbulo  e 
dedaraçfto  íeita  do  palco  pelo  contra-regra  qualquer  das  occurrco- 
clas  do  paragrapho  anterior,  depois  de  resolvida  pela  autoridade. 
§  8.<>  A  permanecer  na  casa  durante  o  espectáculo  para  rece- 
ber os  avisos  e  intimações  da  autoridade  e  responder  pela  obser- 
vância estricta  deste  Regulamento,  fazendo-serepresentar  nasoa 
ausência  por  pessoa  idónea,  cujo  nome  será  indicado  á  mesma 
autoridade, 

§  9.*  A  publicai*  em  cartaz  afflxalo  á  porta  e  pela  imprensa, 
no  começo  de  cada  serie  de  espectáculos,  a  tabeliã  dos  preços  dos 
diíferentes  legares  destinad  )s  ao  publico,  não  podendo  alferal-a. 

§  10.  A  mandar  effcctuar  na  bilheteria  a  venda  das  diíTc- 
rentes  entradas  pelo  menos  duas  horas  antes  do  espeotaealo ;  sendo- 
Ibes,  todavia,  permittido  estabelecer,  onde  lhes  convier,  agencias 
para  aquelie  fim  ; 

§  II.  A  entregar  sanhas  aos  espectadores  que  sahirem  durants 
a  repreientação  ou  seus  intervallos. 

8  12.  A  providenciar  para  que  os  intervallos  ou  entreactos 
não  excedam  de  15  minuto?,  salvo  concessio  especial,  a  Juiso  da 
autoridade  que  presidir  ao  espectáculo. 
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§  13.  A  remekter  ao  S»  delegado  auxiliar  cinco  entradas  ge^ 
Ttee,  sem  qoalquer  signal  ou  indicação  particular,  afim  de  serem 
distriboidas  a  agente  de  segurança  publica. 

g  14.  A  providenciar  sobre  a  regularidade  dos  serviços  inter- 
nos, asseio  do  edifício,  boa  ordem  e  moralidade  na  caixa  do  palco» 
quer  nos  espectáculos,  quer  durante  os  ensaios. 

Art.  6.«  SSo  obrigações  dos  empregados  de  movimento  e  por» 
toiros : 

l.«  Abrir  todas  as  portas  de  sabida  cinco  minutos  antes  de  ter- 
minar o  espectáculo  ou  logo  que  se  manifesta  pânico  ou  incêndio. 

2.«  Tratar  os  espectadores  com  toda  a  urbanidade,  coramunL 
cando  á  autoridade  as  divergências  que  occorrerem. 

CAPITULO  III 

DOS  ARTISTAS 

Art,  7.*  Os  artistas  e  mais  figurantes  são  especialmoate  obri« 
gadoo  : 

S  1  «^  A  desempenbar  o  servi5^  x>ara  que  se  houverem  con- 
iractado,  verbalmente  ou  por  escripto,  salvo  o  caso  de  enfermidade 
devidamente  attestada,  nojo  por  faflecimento  de  ooi^juges,  pães  ou 
filhos,  e  falta  de  recebimento  de  seus  vencimentos. 

S2.^  A  interpretar  fielmente,  nos  seus  papeis,  o  texto  da  peça, 
abstendOHEie  de  fitzer  accrescimos  ou  suppressoes  que  desvirtuem  o 
pensamento  dos  autores. 

Art.  8.«  Aos  professores  que  compuzerem  a  orchestra  ou  banda 
de  musica  são  applicaveis  as  disposições  do  §  P  do  artigo 
anterior. 

CAPITULO  (V 

DOS  ESPECTADORES 

Art.  9.*  Os  espectadores  deverão: 

§  1.^  Não  incommodar  quem  quer  que  seja  durante  o  espe- 
ctáculo, nem  perturbar  os  artistas  durante  a  representação,  salvo  o 
direito  de  applaudir  ou  reprovar ;  não  podendo,  em  caso  alguni, 
arrcijar  á  caixa  do  palco  objectos  que  molestem  as  pessoas,  nem 
fazer  motim,  assuada  ou  tumulto  com  gritos,  assobios  ou  outros 
quaesquer  actos  que  interrompam  o  espectáculo  ou  sejam  con- 
trários i  ordem,  socego  e  decência  no  recinto  do  ediflcio. 

§  2.*  Nao  recitar  ou  declamar  de  qualquer  modo  peça  oa  dis^ 
curso,  nem  distribuir  no  recinto  manuscriptos,  impressos, 
gravuras,  photographias  ou  desenhos,  sem  prévia  licença  da 
autoridade  que  presidir  ao  espectacnlo,  a  quem  será  entregue  nms^ 
Qópia  ou  exemplar  pelo  autor  ou  editor  responsável. 
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g  3,*  Conservar-fie  sempra  descobectcs  do  recinto  doa  camar 
rotaieMzas  e  nos  logiires  da  sala  dai*ante  a  representação. 

f  4.»  Occnpar  os  logarcs  indicados  pelos  nnmeros  das  eu 
tradas. 

8*  5.»  Tf 3lo  pedir  exccuçSo  de  qualquer  peça,  canto  ou  mualca  e 
Teeltaç&o  que  não  faça  parfce  do  programma. 

Art.  10.  Os  espectador  ís  teem  direito  ao  espectagnio  «anum 
«íAáo  e  Bodem  exigir  a  reitítuigão  do  preço  pago  pelos  smm  bi- 
lhetes, desde  que  esse  espectáculo  tenha  sido  transferido,  modifioaáo 
ou  mesmo  quando  um  dos  artistas  inscriptos  se  ache  impedido  de 
úgurar. 

Paragrapho  único.  Todavia,  aqoâllo  que  penetrar  na  sala  de 
espectáculo,  apezar  do  aviso  affixado.  ou  depois  da  declaração»  pu- 
blicamente feita  pelo  emprezario,  de  haver  sido  alterado  o  pro- 
gramma  ou  substituído  um  artista,  considera-se  como  tendo  dado 
o  seu  consentimento,  sem  direito  á  restituição. 

CAPITULaV 

DO  POLICIAMENTO 

Art.  11.  A  inspecção  geral  das  casas  de  espectáculos  <wnff- 
yertimentos  públicos,  compete aoChefe  de Polieta,  qae a «lesceri 
individualmeate  ou  por  intermédio  do  S^  delegado  ajKtitíar. 

Art.  12.  A*  autoridade  inoombida  da  presideneta  do  expecta- 
«alo  ou  divertimento  publico,  oompete : 

§  !.•  Assistir  aos  espectáculos  ou  divertimentos,  dei«ndo 
comparecer  antes  de  começarem  os  mesmos  e  retlrar-so  depois  qvt» 
o  puDlico  tiver  sabido. 

I  2.0  Requisitar  a  força  civil  ou  militar  neoeiBaria  &  manu- 
tenção da  ordem  e  fazer  a  sua  distribuição  pelo  moáe  maisoonv^ 
niente  á.  segurança  do  publico. 

8  3.0  Instruir  a  força,que  ficará  inteiramente  á.  sua  disposição 
«  que  só  em  cumprimento  de  suits  d^rminações  poderá  agir. 

§  4. o  Providenciar  sobre  a  entrada  e  sabida  do  publico,  àe 
sorte  a  evitar  os  embaraços,  niEuidaado  verificar  si  as  communi- 
caçoes  internas  guardam  o  disposto  nos  §§  1°  e  2^  do  art.  2*  deste 
regulamento. 

§  5.0  Mandar  expellir  do  recinto  ou  prender  os  espectadores 
quo  se  portarem  de  modo  iaconveniente,  fazendo  aj^sesentar  ás 
delegacias  rev^jpectivas  os  que  forem  presos  em  flagrante  deiíeta. 

§3°  Obrigar  os  empresários  ou  dii*ectores  a  realizarent  ot 
^us  espectáculos  ou  dlvertimeolos  ansunoiados,  por  diminuto  qp»^ 
«e^a:  o  numero  de  espectadores,  salvo  aoquiescenoia  da  maioria 
viestes  ultimas. 

8  7.»  Rsckimar  silencio  qottudo  for  perturbada  a  onâem  pur 
Dlioa  ou  do  espectáculo,  poi*  excesso  das  exclamações  a  que  se 
refere  o  8  !•  do  art«  9°  deste  regulamento. 

8  8.0  Mand»r  terminar  o  espectáculo  ou  divartioMaio  a 
evacuar  o  recinto  peUi  força  quando  nao  confle.?uir  restabeleoar 
^absolutamente  a  ordem. 
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g  9.^'  PMer  baiiar  o  paúno  qnaado  a  iKiprMeaèii^  s«  tornar 
oauia.  deaiguma  petturbação  da  ordem* 

g  10.  Pt>ohtbir  que  sejam  ehamadas  ao  proseanid  Irnsoas 
e0tfaob«i  &  repraBonla^o. 

g  11.  kiterylr  ooaciliatoriaitteiite  ai»  questões  qve  iur^lrem 
duMUte^o  e^ieotacitlo  outra  o  pessoal  da  esimpaabáa. 

§  13.  Fiscalizar  a  redacção  dos  annunciee  feiftos  nos  psajaos  do 
poosomk)  e  em  outras  depeadeocias  dia  ediiaio. 

g  13w  ComntuDiear  imniediatanMBMe  á  Poèioia  Central  a  trao»* 
gMsaão  de  que  resultar  (rime  eu  quando  ataini  chegai*  ao  seu  eo* 
nhecimento,  preiídendo  quem  o  lioiiver  praticado  e  se  aehar  no  re^ 
cinto  do  edifício. 

g  li.  Faew  abrir,  ando  o  espeotasulo,  todas  as  portas  de 
siliidaw 

§15.  Mandar  depositar  na  Policia  Central  os  oèipecio^  esque-» 
cÀdospelo  publieo. 

§  16.  Levar  ao  conhecimento  do  Chefe  de  Policia  ou  do  3^  áe* 
ief  ado  ausBiliar  a  transferencia,  BÉodifleaçio  da  proÉramOia,  substi- 
tuição de  artistas  e  qualquer  outra  kregularidaos  oeearrida  dw- 
rante  o  espectáculo  ou  divertimanto,  com  informação  das  Bióticos 
determinantes  e  das  providencias  tomadas,  cumprjBdo4ha  agir  da 
OMsma  ll(U*ma«q«ando  se  tenha  veanâeado  a  inQDserranoia  de  al- 
guma das  di^poslQões  coatidas  na  arti.  d»  deste  regulasdento^ 

Art.  ia.  A  íbrça  militar  ou  civil  escalada  para  «^  sefvi(ío  teta 
jpor  dever  : 

g  I.^  Aprcsootar-^  á  autoridade,  nao  podendo  retirajp-se  antea 
de  âadar  o  ospoctaculo  e  sem  a  necessária  dispensa. 

g  fL'*  Gommunicar  á  autoridade  todas  as  irregularidades  ou 
factos  que  notar  ou  vierem  ao  seu  conheci  mento « 

gr3;,«  Fazer  oam^ir  as  disposiooev  do  art.  I^«  §  ^  e  art.  9^» 
g§  lo  a  5»,  deste  regulamento. 

Art*  14.  A*  turma  de  bombeiros  de  serrlço  outepre : 

g  l.""  Apresentar  se  á  autoridade,  por  intermôdio  de  seu  chdfe» 
obedecer  ás  suas  oriens  e  rcclainar-lhc  as  providòncias  necessárias 
ao  serviço. 

§^.*?^  se  retirar  de  seus  postos  dtirante  o  espectáculo  e, 
findo  este»  revistar  o  ediâcio  par«>  que  nHo  fique  accesa  alguma 
luz  ou  fogo  que  possa  oíferecer  pertgo^ 

CAPPrOLO  VI 

DTBPOSíçQjSCt  OERAES 

Art.  15.  Nas  praças  destinadas  a  corridas  de  touros,  garraios^ 
novilhos  e  outro  gado»  serão  particularmente  observadas  ai^  se- 
guintes di^oalcões : 

g:  1  «<»  NeateUia  ocorrida  será  petmáitida  sem  veriâoaiçãa  prévia 
da  habiiitSQão  dos  ar  bielas  que  kouveveid  é&  tpataihar  ;  ddvéiido  úé 
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toureiros,  ci^a  perícia  não  seja  oonhecída,  provar  o  exercício  < 
profissão  por  dous  annos,  no  mínimo,  e  os  amadores  apresentar 
attestado  de  sua  aptidão,  firmado  por  tros  ou  mais  peritos  na  arte. 

§  2.*  Além  da  habilitação  exigida  no  paragrapho  anterior,  a 
autoridade  ordenará  também  uma  verificação  das  condições  de 
vigor  e  robustez  dos  touros  que  deverão  ser  lidados  e  dos  caraUos  a 
empregar  nos  traballios. 

§  3.®  O  pro^ramma  devera  sempre  indicar  claramente  as 
pessoas  que  tomarão  parte  neile,  o  género  de  tra*)alho  de  cada  ama 
e  demais  condigões  do  espect.acalo,  sendo  o  empresário  ou  seu  re- 

Í>resentante  obrigado  a  prestar  todos   os  esclarecimentos  que  Ibe 
bi^m  pedidos  pela  autoridade, 

§  4.«  Só  depois  de  approvado  e  visado  pelo  chefe  de  Policia  ou 
29  delegado  auxiliar,  poderá  ser  publicado  o  programma  de 
qualquer  oorrida,  não  sendo  permittioo  aos  emprezarios  annunciar 
os  seus  espectáculos  por  meio  de  bandos  percorrendo  as  ruas  da 
cidade* 

g  5.«  O  gado  destinado  á  corrida  deverá  ser  condmddo  com  as 
devidas  precauções  até  a  praça  respectiva,  onde  ficará  em  togar 
apropriado  e  seguro,  deveodo  a  autoridade  ordenar  as  proTideocias 
que  julgar  necessárias. 

§  6.<»  Somente  poderão  ser  lidados  os  touros  depoiB  da  conve- 
niente embolação,  devendo  ser  immediatamente  retirados  da  arena 
os  que,  por  um  accidente  qualquer,  ficarem  desembolados. 

g  7.^    Não  são  pormittidas  as  pegas. 

g  8.^  Não  será  permittido  o  uso  de  garrochas  de  fogo,  picar  á 
vara  longa  e  qualquer  innovação  tornando  o  divertimenfo  barl^aro 
ou  cruel. 

g  9.^  Não  poderão  ser  novamente  lidados  os  touros  ci^  feri- 
das não  se  achem  de  todo  cicatrizadas. 

g  10.  Os  espectadores  não  poderão  saltar  á  praça  ou  a  trincheira 
falsa  antes  de  findar  a  corrida,  nem  arremessar  á  arena  e  suas  de- 
pendências  objectos  que  possam  embaraçar  a  lide  ou  prejudicar  as 
pessoas  ou  o  gado. 

g  11.  A  autoridade  que  presidir  ao  espectáculo  poderá  ordenar 
as  providencias  que  julgar  necessárias,  nao  só  para  fiizer  cumprir 
oste  regulamento  e  mais  disposições  vigentes,  como  paja  eTitar 
qualquer  desastre  ou  diminuir  os  perigos  dos  trabalhos. 

Art.  16.  A*s  praças  de  touros,  que  raoccfonarão  somente  durante 
o  dia,  serão  ainda  applicaveis,  em  seus  devidos  termos,  todas  as 
disposições  deste  regulamento  prescriptaa  nos  capítulos  anteriores 
para  as  demais  casas  de  divertimentos,  com  excepção  aponas  dos 
paragraphos  10  a  13 ;  16,  20  a  24  do  art.  S^" ;  paragrapho  9»  do 
art.  5° ;  paragrapho  2»  do  art.  ?•  ;  paragraphos  3»  e  5«  ao  art.  y. 

Art.  17.  As  companhias  equestre  <,  de  acrobacia,  de  prestidigi- 
tação que  trabalharem  nas  casas  de  espectáculos,  ficaorão  sujeitas  a 
todas  as  disposições  deste  regulamento. 

g  l,^  Quando  fUnocionarem,  nos  diversos  districtos  políciaes,  em 
circos  armados,  os  emprezarios  ou  directores  respectivos  observa- 
rão as  medidas  de  segurança,  hygiene,  commodídade  e  ordem  pu- 
blica estabelecidas  nos  arts.  1«  e  2» ;  e  seus  espectáculos  serão  inspec» 
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oionadoíi  pelos  conimissarios  do  dústrieto,  a  quom  o  delegado  dard 
as  necessárias  instruoções. 

§  2.<»  Fica  prohibido  em  espectáculos  públicos  utilizar  criaaçaa 
menores  de  doze  annos  em  exercícios  acrobáticos,  equestres  ou  gy- 
mnásticos. 

g  3.<»  A'  autoridade  cumprirá  estabelecer  as  condições  exigi  reis 
ua  pratica  das  sortes  de  acrooacia  em  que  haja  perigo  niauifesto  e 
^mmediato  piíra  a  vida  humana. 

Art.  18.  Os  cafés-concertos,  clubs»  sociedades  recreativas  c 
outros  estabelecimentos  congéneres  serão  igualmente  inspecciona* 
doB  pela  autoridade  policial,  observadas  as  disposições  deste  regu- 
lamento e  mantidas  quanto  aos  primeiros  as  disposições  do  art.  247 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  6440,  de  30  de  março 

QO  IcrOfl* 

Art.  19.  Os  prados  destinados  a  corridas  de  cavallos  ficam 
subordinados  ás  medidas  policiaes  que  lhes  forem  applieaveis  neste 
regulamento. 

§  l.<>  Nenhuma  autoridade  policial  poderá  tomar  pai-te  ou 
intervir  directa  ou  indirectamente  nas  apostas  ou  nas  operações 
relativas  á  venda  de  iMw/09,  oue  correrá  ix>b  a  exclusiva  responda* 
bilidade  das  sociedades  sportivas,  assim  como  a  delibei*a^o  sobre 
o  zresultado  dos  páreos. 

§  2.»  No  caso  de  protesto coUectivo  que  determine  grave  per- 
turbação de  ordem,  a  autoridade  policial  que  presidir  ao  sport 
poderá  suspenderas  corrld  IS,  justificando  sempre  o  seu  proceder 
em  ofileio  dirigido  ao  2^  delegado  auxiliar. 

CAPITULO  vn 

DISPOSIÇÕES  PENAES 

Art.  20.  A  inobservância  das  disposições  contidas  nosarts.  l<'s 
2^  e  seus  paragraphos  será  punida  com  a  multa  de  100$  a  200$ 
âem  prejuízo  da  prohibido  ou  suspensão  do  espectáculo  nos  caso 
previstos. 

Art.  21.  A  inobservância  das  disposições  contidas  no  art.  &» 
e  ieus  paragraphos  e  no  capitulo  VI  será  punida  com  as  mesmas 
multas. 

Art.  22.  A  inobeervancia  das  disposições  contidas  nos  arts.  7% 
9*  e  seus  paragraphos  será  punida  com  a  multa  de  50$  a  100$000. 

Art.  23.  As  innracções  deste  Regulamento  para  as  quaes  não 
lioaver  penalidade  expressa  serão  punidas  com  a  pena  de  desobe* 
diencia,  na  forma  do  art.  135,  paragrapho  único,  do  Código  Penai» 
além  das  mais  em  que  incorrerem  «js  innmctores. 

Art.  24.  Ai  multas  serão  impostas  pelo  Chefò  de  Policia  oa 
pelo  29  delegado  auxiliar»  mediante  representa^  da  autoridade 
que  presidir  ao  espectáculo,  e  cobradas  judicialmente,  no  caso  de 
recusa  do  pagamento. 

Paragrapno  único.  O  producto  das  multas  será  arrecadado 
oomo  renda  eventual  da  Policia  e  recolhido  á  respectiva  th  ?sou- 
raria. 


Ari.  9b.  O  Chefe  do  Pe&iGia  poAeri  probibir  temperaria  oa 
deânitiTamente  o  ftinccionainento  de  qualquer  oasa  de  egpeetaeato, 
^vàf  oa  Boetedbde  reefeativa  e<ae  inMngiP  as  dispoilções  deste 
pegulamenta,  ou  quando  aasim  loigar  ooav^eaieate,  em  beeeMe 
da  ordem,  segurança  e  moralidade  publicas. 

Art.  96.  Reyogam^se  as  diiq^sicOes  em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  lô  do  julho  do  ldJ7» 


OfiORETO  N.  6563  -^  DC  17  JUUe  db  1907 

Abr«  «o  Ministério  da  Guerra  o  credito  do    i3:&00$y  sHplemeiítar  i 
Tcrba  2»  do  art.  22,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  deiembro  de  f*06, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Betados  Unidos  do  Eraaril. 
usando  da  autorização  cDaferida  pelo  decreto  legislatiTo  n»  1671,. 
desta  data,  resolve  abi4r  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
13:500|,  supplementar  á  verba  2^  do  art.  22,  da  lei  n,  1617«  de 
30  de  dezemlvro  de  1906,  para  ocoorrer  ao  augmento  de  veaci* 
mentos  dos  juizes  togados  do  Supremo  Tritonai  Miiitar,  de  aeooido 
eom  o  art.  1^  da  lei  n.  lô^,  deBde  janeiro  de  1907,  e  em  virtude 
do  art.  17  da  de  n.  149,  de  18  do  julho  de  1898. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  joUio  de  1907,  IO*"  da  R^potica^ 

AFFONSO  AUGUSDO  >ÍOREiRA  PSNSA. 
Hermes  R,  da  Fonseca. 


DECRErO  N.  6564  —  de  18  de   julho  dd  1907 

Abre  ao  Ministério  ds  Pasenda  oa  creditoa  aupplemeulavet  ém 
30:000$,  á  verba — Gratifica cOea  |^r  servl^oi  temporário»  e  ml« 
traordinarios  —  e  70:000$  á  verba  — Despeias  eventaaee  —  do 
orçam«ato  vig«iite. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi^azil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1672, 
desta  data,  rosolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  de 
30:000$,  supplementar  á  verba  23  —  Gratiflcaçõjá  por  servifio» 
temporários  e  extraordinários  —  e  70:000$,  supplementar  4  verba 
30*— Despezas  eveatuaes  —  do  art.  45,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  de- 
zembro de  1906. 

RIj  de  Jaaairo,  ISjiiiln  Je  19D7,  19'  La  RlO;ub:icJl. 
A^FO!yso  AuGUíto  Moftfim.v  Peptxa, 
David  Ca*npi$ta^ 


DS^GtO  Tf.  eSfm^  —  ra  18  OB  JtJLHO  DS  1907* 

Abre.  ao  Miniatosroda  JuMiija  oN«^*cios  Interioraso  ev«dito  especial  d« 
6:2599331  para  pagamento  de  ordenados  aos  cscríTães  da  Rcpartict« 
da  Polícia  que  ficaram  em  disponibilidade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conoedida  pelo  art.  11  do  decreto  legis- 
lativo n.  1631,  de  3  áe  janeiro  ultimo,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado 
polo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  6:253|331  para  pagamento,  de  aocordo  com  a  demonstração 
junta,  dos  ordenados  que  competem,  no  período  de  3  de  abril  a 
31  de  dezembro  de  1907,  aos   escrivães  da  Repartição  da  Policia 

3ue  ficaram  em  disponibilidade  em  virtude  do  §  1»  do  art.   564 
o  regulamento  annexoao  decreto  n.  6440,  de  8)  de  março  do 
meamoanno. 

Rio  de  .Taueiro,  18  de  .julho  de  1907,  19^  da  Republica. 

AFFONSO  AtTGUStO  MOKEIRA  PENNA. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 

Pemonstração  do  credito  especial  para  pagamento,  a  contar  de 
3  de  abril  a  31  de  dezembro  de  1907,  dos  ordenados  que- 
competem  aos  escrivães  da  Repartição  da  PoUcii  que  flca^ 
xam  em  disponibilidade  em  virtude  do  §  1<»  do  art.  264  do 
xegulamento  annezo  ao  decreto  n.  6440,  de  30  da  mar^ 
ultimo 

Luiz  Cândido  de  Carvalho,  na  razão  de  200$  mensaes.  1  '.7861660 

Alft*«do  Augusto  da  Silva,  idem I:786tl666 

Hermínio  Bento  de  Souza,  idem 1 :78ô|666 

Joaquim  Corrêa  á\  Silva,  na  ra^ão  de  100$  mensaes.  89^33 

Credito  preciso 6:253$331 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Inteitiorea,  18  de  julho  de  1907.—  Carx>a- 
lho  e Souza,  director  da  .secção,  interino. —/.  5orrftV.t,  director 
geral. 


D  :CRETO  N.  0566  —  de  IS  de  julho  de  1007 

Crèa   mais    ama   brigada    de    infaaetria  de  Onardas  Nacioaaes  na 
e«in«»ea  de  Penedo,  no  Estade  das  Alegdas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil»  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 


1404  ACTOS  DO  PODCB  bx&vuvo 

Penedo,  no  Estado  das  Alagoas,  mais  uma  brigada  de  in^otaria, 
com  a  designação  de  31%  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serTíço  activo,  sob  ns.  71, 7'^  e  73  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  SU 
que  se  organizarão  com  os  guai*das  qualificados  nos  dibtricftas  da 
híbrida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1907,  19<» da  Republica. 

AiFONSo  Augusto  Morbira  Penna. 
Auf^sto  Tavares  de  Lyra^ 


DIJCIIKTO  N.  6.V»7  —  de  18  de  julho  de  1907 

dr^a  ama  brigada  de  cavallaria  e  roais  duas  de  iafaaUria  d« 
Gaardas  Naclonaes  na  comarca  da  Cachoeira,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  p^ra 
execução  do  decreto  n.   431,  de    U  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Cachoeira,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de 
cavallaria  e  mais  duas  de  infantaria,  estas  com  as  designações  de 
60*  e  70*,  que  se  constituirão  de  trcs  batalhões  do  serviço  acéivo  e 
um  do  da  reserva,  cada  uma  sjb  ns.  505,  â06,  207,  208,  2t9  e 
210  e  69  o  70,  c  aquella  com  a  de  91*,  que  se  ooostituir<l  de  dous 
regimentos  ns.  181  o  182,  os  nuaos  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  d'\  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  jullio  de  1907,  19*»  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Pennx. 
Augusto  Tawires  de  Lyra, 


DECRETO  N.  0568  — de  18  de  julho  de  1907 

Transfere  da  comarca  da  Capital  para  a  de  Itatiba  a  sede  d» 
89*  brigada  de  infantaria  da  Quarda  Nacional  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

O  Pi^esideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attea- 
•dendo  ao  que  representou  o  commandante  superior  interino  da 
Guarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Paulo,  decret:i: 

Artigo  único.  Fica  transferida  da  comarca  da  Capital  para  a. 
do  Itatiba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  a  séie  da  89*  brigada  do  infaa- 
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taria  da  Guarda  Nacional  do  meono  Estado ;  ravogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Jaoeiro,  18  de  julho  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Auguêto  Tawires  de  Lyva. 


DECRETO  N.  6569  —  de    18  de  julho  de  1007 

Goneede   antoriíacio   â    Companhia   de  Madeirat  do  Alto  Paraná 
para  fanccionar  naRepnblica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dondo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná, 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  Companhia  de  Ma- 
doirds  do  Alto  Paraná  para  funccionar  na  Republica  com  os  esta- 
tuta«j  quo  aproscatou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompa- 
nham assignadas  polo  Ministro  de  Estado  da  Industi'ia,  Viação  (^ 
Obras  Publicas  o  licando  a  mesma  companhia  obrigaria  ao  cumpri- 
monto  das  formalida^les  oxi^das  pela  legislação  em  vigor. 

líij  (lo  Janeiro,  18  do  julho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pknna. 

Migncl  Calmon  du  Pin  e  Aluieià  > , 

Clawsulas  ciue  acompanham  o  decreto  n.  6569,  desta  data 

1 

A  Companhia  de  Madoií-a^  do  Alto  Paraná  6  obrij/ada  a  tor  um 
rtipreso  itanto  no  Brazil  com  plenos  o  illimitados  poderc?j  para 
"tratar  o  dotinitivamente  i*osolver  as  questões  quo  bo  suscitarem, 

3uer  cmi  o  (íovorno  quer  com  par tic  liares,  podoodo  ser  domau- 
ado  o  recBber  citação  iniciai  pola  companhia. 

li 

Toiloã  os  aetos  quo  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  c  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  som  que,  em  tempa 
algum,  po  sa  a  roforid  i  comi>anbia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  cm  S3us  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de 
base  para  qualquer  reclamação  concernouto  á  execução  das  ohvM 
ou  serviços  a  que  olies  se  referem. 


I4M 

Hl 


Fica  tlependooto  de  autorização  do  Govidrao  qualquer  altoabção 

aue  a  companhia  tenha  de  ftizer  nos  r«8pecti^vt09  estattrtos.    Ser- 
le-ha  caama  a  automação  para  fUacoioaar  na  Republica,  gl  iOr 
frlngir  esta  clausula. 


IV 


Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  j>rejuizo  do  prin- 
cipio do  aehar^e  a  companhia  sujeita  ááMlispoaí^oes  da  direito  na- 
cional que  regem  as  sociolades  anonymas. 


A  iulVacçao  de  qualquer  clausula,  para  a  qual  não  esteja  com- 
mioada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1:00 )$  a  5:OO0| 
e  no  caso  de  reiucidencia  pela  cassação  da  aut^irtaação  oontftdida 
pelo  decreto  em:  virtude  do  qual  batx-im  as  preB90teB  olauanlM» 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1907.—  Miguel  Calmon  âu  Pin  e 
Almeida, 

João  Podlech-Boué,  i  ater  pre  te  juramentado  e  traductor  publico 
nesta  praça,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Gonimerci^i  : 

TRADUCÇÂO    DOS    ESTATUTOS   DA.    COMPANHIA    D£    MAJ[>BIRAS    DJ  ALTO 
PARANA  na  língua  IIESPANIIOLA 

Ao3  25  íliaâ  do  inoz  de  janeiro  do  1907,  nesU  cidade  de  Cury- 
tiba,  nm  meu  escr»rptorio,  tendo  sido  apresentados  pelos  Srs.  Dirid 
Carneiro  &  Comp.  o>  estatutos  dt*  Companhii  de  Madeiras  do  Alto 
Paraná,  cscriptos  na  lingua  hespanhola  pira  vertel-os  para  o  por- 
tugucz,  procedi  d  traducçâo  ])ela  fòrm  i  seguinte:  Na  cidade  de 
Buenos  Ayres,  capital  da  Republica  Argentina,  a  12  do  setembro 
do  1906,  pe .'ante  mim  escrivão  authenticante  e  testemunhas  que  se 
nomearão,  compireceu  o  Sr.  Carlos  LockwoOtl,  cisado,  desta  vizi- 
nhança, com  domicilio  na  casada  rua  Cuyo  n.  (531,  de  maior  idade, 
hábil,  de  meu  oonhocimento,  do  que  douf^  e  di^se: 

Que,  iiavendo  con  tituido  por  acto  particiiiar*  com  data  de  6  do 
aies  de  agosto  do  coi-rento  anno  de  190(5,  uma  sooieiade  anonmui 
denominada  «  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  »,  tendo  os 
registros  exigidos  pelo  Código  do  Commercio,  com  designação  da 
directoria  e  nomeação  do  presidente,  n^  pessoa  do  outorgante, 
ficou  íiutorizado  paia  obter  o  reconhecimento  da  pessoa  jurídica 
e a  reducção  a  esoriptura  publica  o;  estatitos  respectivoa. 

Que,  approrados  estes  por  decreto  do  Superior  Goverao  Nar 
eioaal,  em  data  de  28  do  m^smo  raez  de  a^^osto  ultino,  de  aocuedo 
com  o  estabelecido  no  art.  319  do  citado  Código  do  Gomraercio«par 
meio  deste  acto  reduz  ú,  esoriptura  publica  os  documentos  reaf»- 
ctivos,  que  em  instrumento  em  íbrma  me  exhibe  para  todos  os 
effeitos  do  sua  protocolização,  que  esti  junto,  o  sua  tran^ripçãoéa 


AAIM  DO  MMMI  KXHBOVIKi-  Mw9 


seguinte:  c  Acta  coustitutlini^  e  estelvios  da  Sociedade  Aaonyma  — 
Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná.— Na  cidade  de  Buenos 
Ayres,  capital  dá  Republica  Argentina,  aos  6  dias  do  mez  de 
«f09to  de  1006,  reunidos  sa  caaa  á  ma  Cujo  n.  631,  os  Sra.  Ro- 
berto A.  Chemlmm,  FrodevfeoW.  Barvow,  Harry.  H.  Lovedi^^ 
iMian  WcnnBftser,  (2arios  P.  Lumb(ftiho),  Garloa  Lockwood»  Gw}pê 
Maniíbld,  David  Simaon,  Saatia^c^Brian  e  Alfredo  G.  Gmoiperi  oom 
#  âm  de  tratar  lia  £m*iboqSo  de  ujaia  sociedade  anonyostapara^bdqiiâ* 
rir  e  explorar,  com  todos  os  direitos  e  obrigações  correapondeam. 
uma  concessão  de  uma  superficie  de  250.000  beetares  de  teivas^âo* 
veitaes  situadas  no  Esáado  éa  Faxanái,  oa  R^poUloa  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  tendo  sido  concedida  a  dita  conceasao  pelo«Gi»Ter^ 
aodo  referido  fiMaéo,  a  &Tor  do 8r.  Jorge Sabimelffenj7,  em  rir- 
iode^as  leis  ns.6i04e  ô  de  abril  de  1005,u  648.  de  4  de  abril  de  19Q6, 
e  •havendo  o  dito  oonoeaaionario  Sr.SohtnkelpIèttg  transferido  a  re- 
tartda  conee^sâo  a  ^tot  dos  Srs.  Henry  Bell  e  Waltor  G.Daviaeou* 
juntamente  resolvou-se  sobre  o  que  a  continuação  se  expressa  :  1% 
designar  ao  Sr.  Carios  Lockwoed  para  presidir  e  dirigir  os  debates 
éa  presente  reunifio;  )^,  oonstituir  a  sociedade  anooyma  com  a4e* 
bominaçâo  de  «  Comnanhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  >;  3o,acceitar 
a  oflérta  feita  á  sociedade  em  formado  pelos  Srs.  Henry  Bell  e 
Wttiter  Q.  Oavís  sobre  a  oonoessão  mencionada*  mediante  a  entrega* 
p«r  parte  da  sociedade,  de  30fô  acções  liberadas  de  IGO  ponOS,  oqj?o, 
sellada  cada  uma  c  com  o  valor  total  nominal  do  30â.500  po60s,ottro, 
sellado  ($302.500  V^)*  As  ditas  acedes  serão  entreguei  aos  referidos 
Srs.  Henry  Bell  e  Waltcr  G.  Davis  na  moíosia  data  esa  que  oa  de* 
mais  accionistas  da  sociedade  receberem  seus  títulos  ao  portador, 
de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  artigo  correspondente  dos  estatu- 
toes ;  4»,  igualmente  abonar  aos  Srs.  Gumpert  e  Leng,  na  qualidade 
ám  commisiMlo  e  remuneração  dos  serviços  prestados  por  elles  na 
fo-rmaçáo  desta  sociedade,  100  ac^^^  liberadas  de  100  pesos,  ouro, 
aelkMia  cada  uma,  as  qisaues  lhe  serão  entregues  na  época  fixaúla 
para  a  entrega  das  acções  mencionaáiaâ  no  artigo  antecedente ;  &», 
approvar  em  todas  as  suas  partes  o  projecto  d.>  estatutos  que  ha  de 
reger  a  sociedade,  ci^o  projecto  foi  anteriormente  submettido  á 
consideração  dos  presentes  e  delle  6  que  se  faz  a  leitura.  •—  Os  ditos 
estatutos  t&o  como  sq  sogue: 

DEN0MrNAí;Ã0  —  DOMICILIO  —  DURAÇlO  DA  SOCIEDADE 

Art.  1  .*  E'  constituída  uma  sociedade  anonyma  com  a  denomi- 
nação de  €  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná.  >. 

Art.  S.*  O  domicilio  principal  da  companhia  íica  estabelecido  na 
cidade  do  Buenos  Aires,  capital  da  Republica  Argentina,  podendo 
estabelecer  succursaes,  agencias,  offlcinas  e  deposites  m\  Republica 
ou  no  estrangeiro,  quando©  dtrectmo  aebar  conveniente  ou  ncces- 
siMÚo. 

Art.  3.°  A  dm^açao  da  sociedade  será  de  30  annoi?.  a  contav  des- 
de a  data  da  aporovação  de  seus  estatutos  pelo  Superior  Govsmk) 
Nacional,  podenao  ser  proroçada  e  dissolvida  anteorpadamwrte por 
decisão  da  assenrblOa  geral  de  accionistas. 


L408  ACTM  DO  MDm  ■XMOTIVQ 


OBJECTOS  SOeiABB 


Àri.  4.<'  08  âns  para  os  quaes  se  estabelece  a  sociedade  sio: 

a)  adquirir  já,  seja  por  dinheiro  em  moeda,  seja  por  acçSes 
integradas  ao  par,  a  concessão  com  todos  os  direitos  o  ooncenSas 
correspondentes,  de  uma  superfleie  de  250.000  hectares  de  torras 
íiorestaes  8ituadas  no  Estado  do  Paraná,  Estados  Unidos  do  Braztl, 
concedida  pelo  Governo  do  dito  Bstado  a  fivor  do  Sr.  Jorge  Schim- 
melpfeng,  em  virtude  das  leis  ns.  610,  de  6  de  abril  de  IdQò  e  648 
de  4  de  abril  de  1906 ; 

b)  explorar  as  ditas  terras  e  bosques  pela  maneira  que  se  jul- 
gar conveniente ; 

c)  adquirir,  alienar,  dar  e  tomar  em  arrendamento  campos 
para  criaçfto  e  agricultura,  terras  Íiorestaes  e  outras  e  explorar, 
povoar,  colonizar,  desenvolver,  administrar,  trabalhar  e  màhorar 
as  mesmas  da  maneira  que  melhor  convenha  aos  interesses  da  so- 
ciedade ; 

d)  construir  e  explorar  serrarias  e  commerciar  em  madeiras 
de  todas  as  classes  e  nos  productos  das  terras  que  explore  a  socie» 
dade  ; 

e)  descobrir,  adquirir,  alienar,  arrendar,  negociar  e  explorar 
Diin-is  e  propriodade?)  minoiues  de  todas  as  classes,  depósitos  alu-» 
vlaes,  mioeraus  e  concessões  c  dii*eitos  de  agua  que  a  sociedade 
GonsiJere  proveitosa  para  seus  interesses ; 

/)  contractar  o  construir  obras,  quer  sejam  partícu/ards  ou 
publicas,  inclusivo  a  abertura  de  caminhos,  constracção  de  casaç, 
fabricas  ou  qualquer  outro  edifício  ; 

g)  a-lquirir,  alieaar,  contractar,  hypothocar,  arrendar,  sub- 
arrendar,  construir  ou  de  outrj  modo  dispor,  manter,  melhorar, 
dirigir  o  explorar  fcrro-carris,  tramways  do  qualquer  systema, 
vapore?,  lanchas  a  vapor  e  outras  enibarcaçr>e^  pontes,  represas, 
diqu  *s,  canaes,  aqueductos,  moinhos,  fomos,  e  installa^^ões  eléctri- 
cas, hydi*aulicas  ou  do  qualquer  outra  classe,  debaixo  de  quaesquer 
condiçõos  legais  e  para  os  fins  que  convenh  im  á  sociedade ; 

h)  pelir  privilégios  e  concessões  aos  Governos  nacionaes,  pro- 
vineiaes  ou  municipaoá  de  qualquer  paiz,  para  os  eíTeitos  de  faci- 
litar, a^judir  ou  proteger  a  qualquer  dos  fios  da  sociedade; 

♦)  formar  s  jciocladcá  subsidiarias,  offectuar  fusões,  combina- 
ções ou  outra  coramuaidado  do  interesses  com  outras  pes-^oas,  fir- 
mas ou  soci.idados  domiciliadas  em  qualquer  paiz,  e  para  estes 
oífeitos  realizar  qualquer  ajusto  relativo  á  harmonia  de  intere^ises 
e  cooperação  da  administração  ; 

j)  cm  geral  cniprehendor  quaesquer  negócios  o  omprezas  que 
possam  co.ivir  á  sociodade* 

CAPITAL  E  ACÇÕES 

Art.  B.""  O  (' vpital  da  sociclado  so  fixa  na  somma  de  600.00) 
posos,  mooia  na -tonal,  ouro,  sollado,  represoutado  por  6.000 
acções  ao  portador  do  KX)  pesos,  moeda  nacional,  ouro,  scUado, 
caia  uma;  3.025  das  ditas  acções  dostinam-se  ao  pagamento  da 
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concessão  que  deve  adquirir  a  sociedade,  de  accôrdo  com  o 
estabelecido  nalettraado  art.  4«  dos  presentes  estatutos;  100 
acções  serão  entregues  aos  corretores  aa  sociedade,  em  paga- 
mento de  serviços  prestados  por  elles  em  sua  formação:  1875 
acções  serão  dadas  para  subsci^evercm.  Si  for  necessário  aepois 
a  emissão  das  1000  acções  de  capital  restantes,  ou  qualquer 
parte  delias,  o  directório  está  autorizado  a  effectuar  a  dita 
emissão  no  tempo  e  pela  forma  que  julgar  conveniente,  sendo 
entendido  que  os  tomadores  das  5000  acções,  emittidaâ  de  accôrdo 
com  o  que  antecede,  terão  preferencia  para  adquirir  as  mencio- 
nadas 1000  acções  do  reserva,  cada  um  na  proporção  do  numero 
de  acções  que  possuir,  quando  o  á  meJida  que  forem  emittidas. 
Todas  as  vezes  que  o  dixcctorio  resolver  effectuar  uma  emissão 
de  ditas  acções  restantes,  so  publicarão  avisos  a  i*espeito,  diuunte 
15  dias  nos  jornaes  da  Capital.  E^otado  o  dito  prazo,  sem  que 
os  accionistas  hajam  exigido  seu  direito  de  preferencia,  ficará  livre 
o  directório  para  oíferecer  as  ditas  acções  a  subscripção  publica. 

Art.  6. o  O  pagamento  das  acções  se  effectuará  do  modo 
seguinte:  30  Vo  no  acto  de  subscrever  e  os  70  Vo  restantes  em 
duas  quotas  de  35  «/o  quando  determinar  o  directório,  devendo 
este  dar  aos  accionistas,  em  cada  occasião  e  por  escripto,  aviso 
prévio  de  oito  dias. 

Art.  7.''  O  accionista  que  deixar  de  pagar  uma  quota  na  data 
âxada  incorrerá  em  uma  multa  de  dous  por  cento,  mensal,  e,  si 
deixar  passar  mais  de  90  dias  do  prazo  fixado  para  o  pagamento, 
o  directório  poderá,  quando  julgar  conveniente,  fazer  vender 
extra-judicialmont )  em  nasta  publica  as  acções  respectivas,  con- 
forme o  art.  333  do  Código  do  Commercio,  applicanoo  o  producto 
ao  pagamento  das  quotas  vencidas,  interesses  punitorios  em  que 
bouvcp  incorrido,  etc,  exigindo,  o  defícil,  si  houver,  do  accionista 
ou  deixando  o  excedente  á  disposição  do  accionista  por  conta  do 
qual  foram  vendidas  as  acções.  Esse  excedente  ficará  em  beneficio 
da  sociedade,  sem  direito  a  reclamação  alguma  ulterior,  no  caso 
de  não  ser  retirado  ou  reclamado  no  prazo  de  um  anoo. 

Art.  8.0  As  acções  sorão  ao  portador  e  serão  entregues  aos  ac- 
cionistas, uma  vez  que  sou  valor  se  ache  inteiramente  satisfeito. 
Basta  que  o  dito  valor  esteja  devidamente  integrado,  os  accionistas 
terão  oireito  a  certificados  provisórios  de  acc-ões,  os  quaes  serão  no- 
minativos. Tanto  as  acções  definitivas  como  os  certificados  provisó- 
rios levarão  as  fírmas  do  presidente  o  de  um  director. 

Art.  9.<»  O  capital  poderá  ser  augmentado  mediante  a  emissão 
de  novas  acções  ordinárias  ou  preferidas,  om  virtude  de  resolução 
de  uma  assembléagcral  em  que  estejam  representadas  as  três  quar- 
tas partes  do  capital  e  de  accôrdo  com  o  Código  do  Commercio. 

Art.  10.  O  capital  poderá  ser  reduzido,  sujeito  ás  mesmas  con- 
dições estipuladas  no  artigo  anterior,  para  o  augmento  do  capital. 

Art.  11.  Em  caso  de  se  crearem  acções  preferidas,  est«s  serão  da 
importância  e  nos  termos  e  condições  e  com  os  direitos  de  preferen- 
cia e  reembolso  que  resolverem  os  accionistas  em  assembléa  geral. 

Art.  13.  AsAcçõ€âserão  indivisiveis  e  a  sociedade  não  reco- 
nhecerá sinão  a  um  só  proprietário  para  cada  acção. 
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OBRIGAÇÕES 

Ari.  13,  A  saciedade  poderá  emittir  dentro  -ou  fora  do  pú 
bo^us  ou  obxlKaçõea  hypotaeearias  ou  de  outra  classe,  de  ac^ordc 
«om  o  dispositivo  no  art.  365  do  Código  do  Commercjúo  e  n^ks  coo- 
4iç3es  de  preço,  interesse  e  amortização  que  azar  a  asaembléa 
geral. 

DlBJSCÇiO  B  ADMINiSTHAÇlo 

Art.  14.  A  sociedade  sara  dirigidi  e  administrada  por  umdi 
rectorio,  composto  de  um  numero  de  membros  titulares  que  não 
8cr&  menor  de  três,  nem  excederá  a  cinoo.  Haverá  também  dous 
direct(»*eB  supplentes,  um  syndico  e  um  syadico  supidente.  Os  di- 
reotores  suplantes  substituirSio,  pela  ordem  de  saa  Aomeação,  aos 
titulares  em  caso  de  ausência  ou  impedimento  legal  ou  por  moli^ 

Art.  15.  Para  fazer  parte  do  directerio  é  ae^essario  possuir  25 
acções,  pelo  menos,  as  quaes  serio  depositadas,  mediante  recibo,  na 
eaixa  social,  sem  que  p3ssara  ser  aliena-las  nem  retiradis  em- 
qiianto  durar  o  mimdato. 

Art.  16.  O  directório  elegerá  cada  anno,  entre  seus  membros, 
um  presidente,  um  vice-presidente  e  distribuirá  os  demais  cargos 
como  julgar  conveniente, 

Art.  17.  Em  cada  assemblea  geral  annual,  com  a  excepção  es- 
tabelecida pelo  art.  42  em  favor  dos  membros  do  primeiro  dire- 
ctório, dous  directores  deixarão  os  seus  car^^.  Os  directores  ces- 
santes sorão  aquelles  que  tenham  estado  mais  longo  tempo  em  ex- 
ercício desde  sua  ultima  eleição,  e  quanto  aos  que  tivei^em  é^sem^ 
penhado  seus  cargos  durante  igual  lapso  de  tempo,  o  cessante  ou  os 
cessantes  ser&o  determinados  por  sorte. 

Art.  18.  Os  directjres  supplentes  ser§k)  substituídos  lodos  os 
annos.  Si  faltarem  um  ou  ambos  os  directores  supplentes,  o  dire* 
ctorio  designará  deatre  o>  accioiíistas  a  pesso.i  ou  pessoas  que  <.>s 
substituam  atô  subs  iiqu  3iite  assemblea  geral  mriinaria. 

Art.  19.  Tanto  os  directores  titulares  como  os  supplentes  ser<\o 
reelpgiveis. 

Art.  20.  O  directório  s »  reunirá  por  convocação  de  seu  pre- 
sidente com  a  frequência  que  exigir  os  interesses  da  sjciedade  ou 
por  solicitação  de  dous  de  seus  membros. 

Art.  21.  As  sessõjs  do  directório  serão  pi^esididas  pek)  pre- 
sidente e,  em  sua  ausência,  pelo  vice-presidente.  Na  falta  do  vice- 
presidente  presidirá  o  membro  de  maior  idade. 

Art.  2i.  O  directório  náo  deliberará  com  validei,  sinão 
datando  presente  um  quortêm  de  três  membros. 

iVrt.  23.  As  resoluções  do  directório  se  tomarão  por  matL»ria 
de  votos  ;  o  presidente  ou  quem  o  substituir  terá  um  voto  fòivor^ 
vel  e  decisivo,  em  caso  de  empate.  Das  resoluções  se  lavrarão 
SLfita^,  que  assignaráo  o  preiidentd  ou  quem  o  substituir  e  um 
Jirector. 
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Art.  24.  Os  devores  e  attribuiçoes  do  directório  são  os  s^ 
gaintes : 

a)  exercer  a  representação  legai  da  sociedade,  por  iater  médio 
do  seu  presidente ; 

ò)  dirigir  e  administrar  os  negócios  da  sociedade. 

Poderá,  em  coasequencia,  adquirir  ou  alienar  quaosquer  bens 
immoY^  ou  moveis,  celebrar  contractos  de  locação,  como  aiTeu» 
dadora  ou  arrendatária,  fazer  permutas,  tomar  ou  dar  dinheiro 
em  empréstimo,  com  ou  sem  garantia  hypothecaria,  bypothecar  ou 
de  outra  maneira  gravar  os  bens  da  sociedade  e  acceitar  hyputhe- 
cas  ou  outros  gravames  em  favor  da  mesma  e  oífectuar  quaes- 
quer  operações  bancarias ; 

c)  outorgar  quaesquer  contractos,  escripturas,  mandatas  ou 
poderes,  poderes  especiaes  ou  geraes  e  demais  instrumentos  pu^ 
blicos  ou  particulares  que  forem  necessários,  devendo  todo  o  instru- 
mento sor  feito  por  oscrlptura  publica  e  Armado  pelo  presidente  e 
um  director ; 

d)  crear  os  car^íos  que  iulgar  onveniento^  nomear  e  remover 
o  pessoal  e  fixar  os  ordenados  e  gratificações  correspondentes  ; 

e)  convocar  os  accionistas  para  assemblóa  geral  ordinária  ou 
extraordinária ; 

f)  apresentar  annualmente  á  assembiéa  geral  uma  informação 
sobre  a  marchi  da  sociedade  e  o  balanço  geral  das  operações  oíTe- 
ctuadas  e  propor  o  dividendo  a  distribuir. 

DO  SYNOICO 

Art.  23.  Á  assembiéa  geral  ordinária  elegerá  annualmente 
um  syndico  e  um  supplente,  que  exercerão  as  Aincções  e  terá  as 
íbculdades  quj  indica  o  art.  340  do  Ck>digo  doCommercio.  O  syn* 
dico  e  sou  supplente  poderão  ser  reeleitos.  A  asaembléa,  por  pro- 
posta do  directório,  fixará  a  remuneração  do  syndico,  que  será  lan- 
hada a  gastos  geraes. 

A.S8fiMBLÉAS  GERAES 

Art.  20.  A  assembiéa  geral  ordinária  de  accionistas  terá  iogar 
annualmente  na  cidade  de  Buenos  Aires,  no  Iogar,  dia  e  bora  que 
forem  marcados  nos  avisos  correspondentes. 

Art.  27.  A  asc^mblôa  extraordinária  terá  Iogar  quando  o  di- 
rectório ou  o  syndico  julgar  necessário,  ou  quando  for  requerida 
por  aceionibtos  que  representem  a  vigésima  parte  do  capital  emit» 
udo.  £m  qualquer  dos  cjlsos  deverá  explLcarnse  o  motivo  delia. 

Art.  2S,  A  convocação  par .4  a  assembiéa  se  fará  por  avisos 

Subiicados  em  jornal  da  Capital  Federai,  com  15  dias  de  antece- 
encia,  devendo  explicar  os  motívos  de  sua  convocação. 

Art.  29.  O  directório  marcará  a  ordem  do  dia  para  as  as^em- 
bléas  geraes  e  não  poiei*ão  sar  postos  em  discussão  outros  as- 
sumptos que  não  estetjam  mencionados  para  ordem  do  dia.  Dita 
a^rdem  do  dia,  deverá  incluir  qualquer  assumpto  que  tenha  sido 
px^posto  por  escripto  p>r  aeeionistas  que  representem»   quando 
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monos,  vinto  por  ceiito  das  acções  emittidas,  e  aviso  de  cujo  as- 
sumpto tenha  sido  recebido  pelo  directório,  com  antecedência  par» 
a  publicação  da  convocação  correspondente. 

Art.  30.  Os  accionistas,  que  tenbam  de  tomar  pai*te  nas  as- 
sembléas,  deverão  depositar  na  caixa  social,  com  antecedência  mí- 
nima de  três  dias  do  designado  para  a  assembléa  correspondente, 
suas  acções  respectivas  ou  também  um  certificado  de  estarem  eilas 
depositadas  era  um  estabelecimento  bancário  da  Capital  Federal. 

Contra  o  dito  deposito  se  concederá  um  recibo  nominativo  que 
servirá  de  entrada  p  jra  a  assembléa  e  que  designará  o  numero  do 
votos  a  que  tem  dii*eito  o  possuidor  do  mesmo. 

Art.  31.  O  direito  do  as3istoncia  nas  assemblías  geraes  pódc 
exercel-o  todo  o  accionista,  pessoalmente  ou  por  outra  pessoa,  mo- 
diante  procuração,  ficando  entendido  que  em  nenhum  caso  poderá 
ser  conferida  a  um  director. 

Art.  32.  Para  os  effeitos  da  votação  fica  estabelecido  que  cada 
acção  dará  direito  a  um  voto,  mas  nenhum  accionista,  seja  qual 
for  o  numero  de  suas  acções,  poderá  representar  mais  de  um  de- 
cimo dos  votos  representados  na  assembléa. 

Art.  33.  A  assembléa.  geral  ficará  legalmente  constituída  e 
resolveró  validamente  com  assistência  de  um  numero  de  accio- 
nistas que  represente  mais  da  met-ade  do  capital  subscripto,  exce- 
ptuando-se  os  casos  em  que  o  Código  do  Commercio  cu  estes  esta- 
tutos exijam  maior  numero. 

Art.  34.  Si  não  se  reunir  a  assembléa  por  falta  de  numero  do 
capital  designado  no  artigo  anterior,  o  directório  a  convocará  no- 
vamente, mediante  avisos  em  ura  jornal  da  Capital  Federal,  du- 
rante 10  dias,  ficando  est^  vez  a  assembléa  legalmente  constituída 
com  qualquer  numero  de  accionistas  que  compareçam  e  deliberarár 
validamente,  salvo  tratando-se  do  assumptos  para  o?q\\aes  a  lei  ou 
os  presentes  estatutos  exiiam  um  numero  especial. 

Art.  35.  As  assembiéas  serão  presididas  pelo  presidenta  do 
directório  e,  era  sua  ausência,  pelo  vice-presidente  ou,  na  falta 
deste,  pelo  director  que  for  designado  pelos  outros  directores  pre- 
sente?.  Na  falta  destes  últimos,  a  assembléa  mesma  desígn.irá  o 
seu  presidente  por  maioria  absoluta  de  votos.  Os  dous  mais  fortes 
accionistas  presentes  e  que  acceitem  deserajpenharão  os  cargos  de 
escrutadores.  As  actas  correspondentes  serão  assignadas  pelo  pre- 
sidente, um  director  e  o  syndico. 

Art.  30.  As  resoluções  da  assembléa  serão  tomadis  por 
maioria  de  votos,  salvo  nos  casos  previstos  nestes  estatutos  e  no 
Código  do  Commercio.  As  eleições  o  separações  de  directores  e 
syndícos  se  fará  por  escrutinio  secreto,  o  que  se  empregará  também 
em  outros  casos,  por  pedido  de  um  miJiirao  de  10  accionistas.  Em 
caso  de  igualdade  de  votos,  se  reabrirá  a  discussão  e  si  o  empato 
tiver  logar  pela  segunda  vez,  decidirá  a  pessoa  que  presidir. 

msTRiDurçXo  de  lucros  e  fundo  de  reserva 

Art.  37.  Os  lucros  liquides  da  sociedade  se  repartiJ^o  da 
fórma.  seguinte:  6  Vo  P^^^  os  membros  do  directório  napro- 


ACTOS  00  PQDBE  EXECUTIVO  1413 

SoTÇ^  d  sua  assistência,  devendo  o  presidente  ou  quem  tenlia 
e^empenhadoas  funcções  correspondentes  ao  dito  cargo,  também  na 
proporção  ao  referido  desempenlio,  contar  por  dous  pai*a  oseffeitos 
dest  i  difltdbuição ;  4  Vo  ao  fundo  de  reserva  até  alcançar  o  minimo 
estabelecido  no  art.  363  do  Código  do  Commercio,  e  os  90  <>/• 
restantes  se  submetterâo  para  sua  distribuição  á  assembléa  geral 
annual,  a  qual  disporá  da  somma  a  repartir-se  na  qualidade  de 
dividendo. 

Art.  38.  O  directório  poderá  repartir  dividendos  provisórios, 
sempre  que  existirem  lucros  liquides  suSicientemente  comprovados 
por  Dalanço  praticado  na  forma  legal. 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  3d,  Chegado  o  caso  de  ter  que  liquidara  sociedade,  a 
liquidação  será  feita  pelo  directório  pagando-se  primeirameate  as 
obrigações  sociaes  o  repartindo-se  o  excadente  do  activo  (si  houver) 
entre  os  accionistas. 

DISPaSlCÕES    GERAES  E    TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  Para  os  assumptos  ou  questões  não  prascriptas  nestes 
estatutos,  regara  j  as  disposiç^^es  prescriptas  pelo  Código  do 
Commercio. 

Art.  41.  Toda  a  diífliuldade,  sobro  questões  soiíiaeu  que  se 
suscitarem  entre  o  directório  e  os  accioni^stas,  será  resolvida  por 
árbitros  amigáveis  medianeiros. 

Art.  42.  Com  excepção  do  disposto  no  art.  17  dos  presentes 
estatutos,  os  membros  titulares  do  primeiro  directório  durarão 
três  annos  em  seus  respectivos  cargos,  os  que  ficam  distribuídos  na 
forma  seguinte:  presido  ate,  Sr.  Carlos  IiOck.wood  ;  vice  presidente, 
Sr,  Santiago  Brian ;  vogacs,  Srs.  Hilário  H,  Leng,  José  F.  Macadam 
e  J.  Manoel  Rodriguez. 

Ficam  nomeados :  como  syndico,  o  Sr.  Alfredo  G.  Gumpert,  e 
como  syndico  suppleate  o  Sr.  Carlos  P.  Lumb  (Filho), 

Art.  43.  O  presidente,  Sr.  Carlos  Lockwood  fica  especialmente 
autorizado  :  1^,  para  solicitar  do  Poder  Executivo  Nacional  a  aiH 
provação  dos  presentes  estatutos  o  a  porsonalidade  Jurídica  ; 
2^,  I)ara  acceltar  ou  introduzir  nos  mesmos  as  modificações  ou 
accrescim  .s  que  impuzor  o  Superior  Governo ;  3",  para  que,  uma  vez 
obiida  a  personalidade,  appi*ove  o  correspandente  instrumento, 
reduzindo  estes  estatutos  a  escriptura  publica,  conforme  o  diSF 
posto  no  art.  319  do  Código  do  C  >mmercio,  proseguir  nos  trami- 
les  respectivoJ,  peça  a  inscripçãQ  no  Registro  Publico  do  Com- 
mercio e  effectue  todos  oi  demais  actos  exigidos  pela  lei  para  o 
funccionamenw)  da  sociedade. 

O  Sr.  presidente,  então,  convidou  os  concorrentes  para  desi- 
gnarem o  numero  de  acções  para  subscrever,  o  que  deu  o  seguinte 
resultado :  Roberto  A.  Churburu,  100  acções ;  Frederico  W. 
Barrow,  103  acções  ;  Uarry  H.  Lovcday,  100  acções  ;  Nothan 
Wormser,  100  acções  ;  Carlos  P.   Lumb  (Filho),  100  acções  ;   Ma- 
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noel  Rodriguez,  75  acções  ;  Oarlos  Lockwood,  S5  acç^s  ;  Gaiias 
MaAifold,  25  acções  ;  Dayid  Simson,  50  acções  ;  Santiago  Briaii,  50 
acções  ;  H,  H.  Leng,  50  acções  ;  Alfredo  G.  Qumpert,  50  acções  ; 
A«  G.  Gumpert  e  H.  H.  Len^  ("como  representantes  de  vários 
subscriptotes  cm  Londres  ),  400  acções.  Total  :  12%  acções,  qnd 
representam  um  capital  de  12S. 500  pesos,  moeda  nacional,  ouro, 
sellado. 

Havondo-se  effectuado  pelos  mencionados  accionistas  o  depo- 
sito de  30  %  da  importância  de  suas  respectivas  aoções,  de  acoor- 
do  com  o  disposto  no  art  6  dos  estatutos  e  ficando,  por  conse- 
guinte, satisfeitos  todos  os  requiríitos  da  lei,  declarou-se  devida- 
mente constituida  a  sociedade. 

Nâo  liavendo  mais  nada  a  tratar,  dissolveu-se  a  reunião,  assi- 
gnando  todos  os  present'?s  como  prova  de  sua  approvaçâo.—  C. 
Lochwood, —  C,  Manifold. — S,  Brian, — F,  IT'.  Barrow. —  A*.  Worm- 
sér.^  A,  G.  Oumpert.-^  R.  A,  Churburn,--  H,  JT.  Leng,—  H,  H.  Lo- 
loeday.—  C.  T.  ZAtmô  (  Filho ),  por  autorização  de  Manoel  Rodri- 
guez. —  A,  G .  Gurapert, —  David   Simson. 

Banco  de  Londres  e  Rio  da  Prata— Buenos  Aires,  18  de  Agosto 
de  1906.— Sr.  Don  C.  Lockwood,  presidente  da  (Companhia  de  Ma- 
deiras do  Alto  Paraná,  rua  Cuyo  631  Pte. — Muito  Senhor  nosso.— Te- 
mos á  vist  i  sua  carta  de  hoje  e  de  conformidade  com  seu  conteúdo, 
certificamos  pela  presente  que  a  conta  corrente,  neste  Banco,  em 
nome  da  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná,  demonstra  actu- 
almente um  saldo  de  40. 000 pesos, ouro,  selliido,  Oredito-Cumprímen- 
ta  a  V.  seu  caro  e  SS. —  H,  Hogg,  gerente. 

Buenos  Ayres,  18  de  agosto  de  1906.  —  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Justiça  e  lastrucção  Publica.— Carlos  Lockwood,  presidenta  da  So- 
ciedade Anonyma  denominada  Companhia  de  Madeiras  do  Alio  Para' 
nd.  constituindo  domicilio  legal  á  rua  Cuyo  631,  tem  a  honra  de 
dirigir-se  a  V.  Ex.  juntando  a  acta  constitutiva  e  os  estatutos  da 
referida  so3iedade,  afim  delles  serem  approradoii  pelo  Superior  Go- 
verno e  ser  nos-a  sociedade  reoAnhecila  como  pessoa  juridica. 

Tendo  sido  satisfeitas  todas  as  formalidades  que  prescreve  o 
art.  318  do  Código  do  Commercio,  como  terá  occasiâo  de  verificar 
V.  Ex.  com  exames  dos  estatutos,  acta  constitutiva  e  certificado  áo 
Banco  de  Londres  e  Rio  da  Prata,  limited,  que  acompanham  o  pre- 
sente. Sirra-se  V.Ex.  despachar,  de  conformidade  com  o  solicitado, 
por  ser  de  justiça. — C.  Lockwood, 

Repartição  da  Justiça— Irineu  Ramirez— D.  de  D.  —Buenos 
Ayres,  23  de  a^^osto  do  1906. —Exm.  Sr,—  A  sociedade  denominada 
«  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  >  apresentada  a  V.  Ex. 
SDlicitando  autorização  para  funccionar  com  o  caracter  de  anonyma, 
está  organizada  nesta  cidade  com  o  fim  de  adquirir  uma  superflcio 
dç  250.000  hectares  de  torras  florestaes  situadas  no  Estado  do  Pa- 
raná (E.  U.  (lo  Brazil),  expio  'ar  as  ditas  terras  eseus  bosques,  pra- 
ticar os  actos  enumerados  no  art.  4<>  de  seus  estatutos. 

O  capitil  social  foi  fixado  na  somma  do  600.000  pesos,  i^pre- 
sentado  por  6.000  acções  de  100  pesos  cada  uma,  das  quaes  3025  sâo 
destinadas  ao  pagamento  das  terras  mencionadas,  100  á  remunera- 
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çao  dos  corretores  e  1875,  existindo  1225  e  tendo-so  depositada 
30  Vo  de  seu  valor  ou  sctja  40:000$.— V.  Ex.  pôde  conceder  a  eoHci- 
ta^,  ordenando  neste  caso  o  cumprimento  do  art.  319  do  Código 
do  Commeroio,  é  o  que  tenho  a  informar  a  V.  Ex.  —  M.  M,  Arel^ 
laneda. 

Repartição  da  Justiça  —Buenos  Ayres,  28  de  acosto  de  1908. — 
Visto  este  expediente :  attendendo  á  informação  dada  peia  Inspe- 
cção Geral  de  Justiça,  e,  considerando  que  a  sociedade  requerente 
está  constituída  de  conformidade  cora  o  art.  318  do  Código  da 
Commercio :  O  Presidente  da  Republica  decreta  :  Art.  l.<»  Fica  auto- 
rizada a  sociedade  denominada  «  Companhia  de  Macieiras  do  Alta 
PaianA  >  para  fúnccirnar  com  o  caracter  de  anonyma,  dar  prévia 
cumpriniont  >  ás  formalidades  quo  presí^reve  o  art.  319  do  Ca- 
digo  do  Commercio  e  approvando  seus  estatuto:^  incluídos  na 
ct^pia  da  acta  constitutiva  c  >m  data  de  6  do  corrente,  que  figura 
de  folhai  ura  a  oito. 

Art.  2,°  Publique-se  e  dè  ao  Registro  Nacional.  —  Figueroa 
Alcorta.^  Pederico  Pipedo, 

Certifico  que  o  precedente  era  11  folhas  utilizxdas  é  cópia  firmo- 
que  ftizem  no  expediente,  lettra  c,  n.  580,  dopresent^  anno  da. 
Repartição  dl  Justiça  d  »ste  Ministério. 

Buenos  Ayres,  28  de  agosto  de  1906.—  Está  um  sollo  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Instrucção  Publica.—  Irenfo  Rnmir  3,  director 
án  Repartição  da  Justiça. 

E'  ct^pia  flel  e  dou  fé. 

Prévia  leitura  feita  ao  Sr.  Lockwood,  em  presença  das  tes- 
temunhas do  acto  que  foram  os  Srá.  Carlos  S.  Edyo  e  Roque  Antónia 
Gomez,  vizinhos  hábeis  e  de  meu  conhecimento,  a  ratifico  e  firmo 
com  íis  testemunhai  perante  mim,  que  dou  fé. —  C.  Lockicood,  Tes- 
tomuaha,  C.  S.  Edye  ;  testemunha,  Hoque  António  Comez  (ha  um 
sollo).  Perante  mim. —  Matme!  Pasél. 

Concorda  com  sua  matriz  n.  373,  fls.  478,  que,  passado  perante 
no  Re^jistro,  16,  a  meu  cargo. 

Para  o  Sr.  Carlos  Lrockwood  reraetto  o  presente  instrumento, 
que  sello  e  assigno  no  Ijgar  e  data  de  seu  outorgamento  (Em  cima^ 
raspado,  attribuições).—  Manuel  Pasel. 

Acha-se  na  margem  esquerda  uma  estampilha  argen^Jna  da 
valor  de  50  centavos,  devidamente  inutilizada  pr?h)  carimbo  de 
Manuel  Pasel,  es,Tivão  publico. 

Cortifi  o  que,  com  data  de  nove  de  outubro  do  19r6,  por 
mandado  do  Sr.  juiz  do  commercio,  Dr.  Don  Ramon  S.  Castillo, 
o>  presentes  estatutos  da  S)cieda  lo  anonyma  <  Companhia  de  Ma- 
deiras do  Alto  Paranl  »  estão  insoriptoá  debaixo  do  n.  94  ás  fls.  386 
e  seguintes  do  livro  22,  tomo  A  ;  para  a  inscripção  de  estatutos  da 
Registro  do  Corum^rcio,  a  meu  cargo,  a  que  me  refiro.  Para  constar 
flz  o  prosento,  qu  í  sHlo  e  firmo  em  Buenos  Ayres,  na  data  acima 
referida.—- /(i«h'niVino  Raynoso, 

No  lado  esquerdo  desta  assignatura  eacontra-se  o  carimba 
do  dito  Sr.  Justiniano  Raynoso,  escrivfiv^  publioo  abaixo  do 
carimbo  escripto  —  Não  ha  diVitos. 
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Os  praseatos  estatatos  estão  escriptos  em  oito  meias  folhas  de  pa- 
pel  devidamente  selladas^numeradas  e  carimbadas*  Os  números  das 
folhas  são  os  seguintes  :  950.677,  950,678,  950.669,  950.607,  978,705 
978.176,  978.177,  978.471.  Em  cada  uma  das  meias  folhas  ha  os 
seguintes  carimbos  :  <  Um  pe^o  —  anno  1906»,  c  Manuel  Pasel  — 
Escrivão  Publico  », «  Republica  Argentina— Lei  de  Sellos  >,  Registro 
Publico  do  Commercio  —  Capital  Federal.  Segue-se  na  folha 
n.  49.527  legalmente  sollada  com  o  carimbo  de  dous  p?so3  — 
anno  1906. 

Certifico  que  o  Sr.  Justiniano  Raynoso  ô  o  escrivão  encarre» 
gado  do  Registro  Publica  do  Commercio  e  que  a  firma,  rubrica  e 
sellos  que  antecedem  soo  os  que  usa  em  todos  seus  actos. 

Buenos  Ayres,  16  de  outubro  de  1906.— Ati^eZ  Af.  Casares^ 

O  abaixo  assignado,  presidente  da  Exma.  Camará  de  Appella<> 
coes,  no  criminal,  correccional  o  commercial  da  Capital  da  Repu- 
blica, certifica  que  o  Sr.  Dr.  Angel  M.  Casares  é  secretario  desta 
camará  o  que  o  attestado  feito  por  elle  está  conforme. 

Buenos  Ayres,  26  de  outubro  de  1906.^  Miguel  Esteces. 

Logo  abaixo  desta  assignatura,  ã  margem  esquerda,  acha-ee 
um  carimbo  encarnado,  que  tem  os  seguintes  dizeres:  <  Gamara 
de  Appellaçao  Criminal,  Correccional  eCommercial,  Capital  da  Re- 
publica Argentina  ».  No  verso  desta  folha  segue-se:  Certifico  que  a 
firma  que  antecede  e  diz:  Miguel  Ksteves  é  authentica.  Buenod 
Ayres,  17  de  outubro  de  1906.  —  Juan  Tgalzabal,  A*  esquerda  desta 
assignatura  está  o  carimbo  do  Ministério  da  Justiça  e  losirucção 
Publica  da  Nação  Argentina. 

A  Secretaria  das  Relações  Exteriores  e  de  Culto  certifica  que  a 
firma  que  antecede  e  diz:  Juan  Igaszabal  6  authentica. 

Buenos  Ayres,  18  de  outubro  de  1906.  —  Libfurio  Povics,  directot 
da  secção  consular  e  assumptos  commerciaes. 

Abaixo  e  á  esquerda  encontra-se  o  carimbo  do  Mmisterio  das 
Relações  Exteriores  o  de  Culto,  Republica  Argentina. 

Segue-se  depois  o  reconhecimento  da  nrma  do  Sr.  Libório 
Ponce,  director  da  secção  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  pelo 
cônsul  geral  brazileiro  o  Sr.  E.  Dralhe  Fasciotti,  em  Buenos  Ayres, 
datado  em  19  de  outubro  de  1906  e  munido  com  um  s:í11o  consular, 
devidamente  inutilizado  pelo  carimbo  do  mesmo  consulado.  Emais 
o  reconhecimento  da  assignatura  do  referido  cônsul  pelo  inspector 
da  Alfandega  de  Paranaguá,  munido  com  tros  estampilhas  do  valor 
de  300  réis  cada  uma,  devidamente  inutilizadas,  em  15  de  janeiro 
de  1907 ;  sendo  ambos  os  últimos  reconhecimentos  escriptos  na 
lingua  portugueza. 

Nada  mais  se  continha  nos  ditos  estatutos,  que  fielmente  tra- 
duzi do  próprio  original,  a  que  mo  reporto,  ficando  c$t^  registrada 
no  livro  competente,  para  os  efTeitos  legaes. 

Eu,  João  Podlech  Boué,  interprete  Juramentado  o  traductor 
publico,  afiz,  conferi  e  assigno. 

Curytiba,  âõ  de  janeiro  de  1907.— /oro  Podlech  Bouc,  traductor 
publico. 
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DECaETO  N.  0570  —  de  18  de  julho  de  1907 

Modifica  o  traçado  da  planta  approvada  para  os  condactorea  de 
energia  eléctrica  proveniente  daa  installações  do  rio  Ita» 
tinga,  para  o  porto  de  Santos, 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendeado  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  do  Santos,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  moiiâcado,  de  accôrdo  com  a  planta  que 
com  este  baixa,  rubricada  pelo  director  ^eral  de  Obras  e  Viação,  da 
respectiva  Secretaria  de  Estado,  o  traçaido  approvado  polo  decreto 
Q.  6139,  de  11  de  setembro  de  1906,  para  os  conductores  de  ener» 
gia  eléctrica  derivada  das  installações  do  logar  denominado  «  Ita- 
tinga  »,  com  destino  ás  obras  do  porto  de  Santos ;  alteração  esta  de 
<iue  resuJtia  o  encurtamento  da  linha  o  assentamento,  em  terreno 
inais  solido,  da  fundação  das  torres  que  teem  de  ser  estabelecidas 
nas  margens  do  canal  de  Bertioga,  naquelle  porto. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1937,  19*  di  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Migxiél  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

DECRETO  N.  G571  —  de  18  de  julho  de  19)7 

Abre  ao  Ministério  da  Indastría,  ViacSo  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  30:000$,  para  pagar  á  Tiava,  á  filha  solteira  • 
aoa  filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres,  em  remu- 
neração de  seryiços  prestados  pelo  mesmo  finado  como  arbitro 
do  Governo  da  Republica,  em  diversos  arbitramentos  proces- 
sados perante  o  dito  Ministério. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
usando  da  autorização  que  lhe  é  conferida  no  n.  XV  h  do  art.  $5 
da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  30:000$,  para  pagar  á  viuva,  á  filha 
solteira  e  aos  filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres,  em 
remuneração  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado  como  arbi- 
tro do  Governo  da  Republica,  em  diversos  arbitramentos  processa^ 
dos  perante  o  dito  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Julho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Càtmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DliCR^^TO  X.  6572  —  de  23  de  julho  db  1007 

Crèa  mais  oito  escolas  de  aprendizes   mariniieiros  e  classifica 
essas  e  as  existentes. 

O  Pretsidente  da  Republica  dos  Estados  Unlios  do  Brazil,iisando 
da  autorização  contida  oo  art.  1°  e  seu  §  r  do  decreto  ii.I054»  de 
13  de  junho  de  1907,  decreta  : 

Art.  \.^  Ficam  ereadas  mais  oito  escolas  de  aprendizes  mari- 
nheiros, que  serão  estabelecidas  nos  £stado8  do  Amazonas.  Pará, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Espirito  Santo,  Rio  de  Jaoeiro,  São 
Paulo  e  Paraná. 

Art.  '^.^  Sâo  cla.<siâcadas  em  escolas  modolo  as  do  Rio  Grande 
do  Norte,  Bahia,  Capital  Federal,  Rio  Grande  do  Sul  c  em  escolas 
primarias  as  dj  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Geará,  Par 
rahyba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, S.  Paulo,    Paraná,  Santa  Catharina  e  Matto  Grosso. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Riu  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1£»07,  19°  da  Republica. 

Affonso  AuGiSTo  Moreira  Pi.nna. 
Alexanlrino  Faria  <ie  Alenca7\ 


DECRl^TO  N.  6573—  de  2õ  de  julho  de  1^.07 

Abtt^  ao  Ministjrio  da  Fazc>iida  o  credito  de  12:27G$398,  suppleuieatar  á 
verba — Alfandegas  —  do  orçamento    vigente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1673,  de  IB 
áo  cort*ente  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:876^398, 
supplementar  á  verba  —  Alfandegas  —  ao  orçamento  vigente,  para 
occorrer  á  de^poza  r^suitaute  da  execução  do  decreto  ICo^i^lativo 
n.  1594,  de  20  de  dezembro  de  19JG,  qu  i  concedo  mais  duas  (quotas 
de  gratificação  aos  fíeis  de  armazém  e  aos  ajudantes  das  capatazias 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907,  19*  da  Republica. 

Affoní>o  Augusto  Moreira  Penna» 
David  Camjtisla, 
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DECRETO  N.  «574  —  de  25  de  jvtjio  de  1907 

Concede  autorização  á  «  Sorocabana  Railway  Company  »  p^ra  conti- 
nuar a    fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  aoquo  requereu  a  <  Sorocabana  Railway  Company  >,  au- 
torizada a  Ainccionar  no  Krazil  pelo  decreto  n.  6524,  de  15  do 
junho  4lc  1907,  o  dcvidamcnto  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  €  Sorocabana  Rail- 
way Company  >  para  continuar  a  funccionar  na  Republica,  com  os 
seus  novos  ostiitutos,  sob  as  mesmas  clausulas  que  acompanharam 
o  citado  decreto  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formali- 
dadoií  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  25  do  julho  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  ArorsTO  Moreira   Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida . 

Eu,  abaixo  assi;rnado,  traductor  publico  e  interprete  commer- 
oial  juramentado  da  praça  do  Rio  do  Janeiro,  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commercial  ^-a  Capital  Federal,  certifico  pelo 
pre>5onte  que  me  foi  apresentado  um  documento  eserlpto  no  idioma 
ín^lez,  afim  de  traduzil-o  para  o  vernáculo,  o  que  assim  cumpri, 
em  razão  do  meu  oflacio  o  cuia  traducção  é  a  seguinte: 

TRADUCíJÃO 

EST.-VTUTOSDA   «  SOROCABANA  RA  ILWAY    COMPANY» 

Cotiipanliia  Estrada  do  Ferro  Sorocabana,  conforme  foram  emen- 
dados em  uma  assemblôa  especial  dos  accionistas,  realizada 
ftm    14    de   março   de    tP07 

Local  principal  de  negocio  e  sello 

Art.  1."  O  local  principal  de  negocio  e  o  esoriptorio  da  com- 
panhia, no  Estulo  de  Maino,  serão  na  cid ido  de  Portland  o  o  sello 
será  de  íornia  circular,  com  as  palavras  Sorocabana  Raihoay 
Coi,\pany  (Companhia  ICstrada  de  Ferro  Sorocabana),  em  redor  da 
peripheria  e  as  palavras  e  algarismos  Tncorpor  t^d  Í907,  J^aine 
(lnoorpo.\ida,  1007  Maine\   dentro. 

Funccionorios 

Art.  2.^  Os  runccionarios  da  companliia  serão:  um  prc- 
sidento,  um  primeiro  vioo-prôsidcnte  o  os  outros  vice-presi- 
dentes  que  opportunamento  forom  nomeados  pela  directoria,  um 
thesouroiro,  um  secrotario,  um  escrivão,    uma  directoria  com- 
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Sesta  de  cinco  diractores  e  os  funccionarios  subordinados  que  « 
irectoria  ou  a  commissão  executiva  opportuaamente  nomear.  Om 
accionistas  em  assembléa  annual  escolherão,  por  escrutínio  secrstow 
dentre  si,  a  directoria. 

Da  alludida  directoria,  o  Estado  de  S.  Paulo  terá  o  direita 
de  eleger  um  membro  comtanto  que  o  referido  Estado  po^na,  no 
minimo,  lôOO  acções  da  companhia. 

Os  accionistas  tambsm  nomearão  o  escrivão.  A  directoria 
na  sua  primeira  assembléa,  dei>ois  de  eleita,  escolherá  dentre 
os  que  a  constituírem,  um  presidente  c  um  primeiro  vice-pre»- 
dente,  bem  como  um  thesoureiro  e  um  secretario.  A  directoria 
poderá  opportunamente  nomear  outros  vice-prosidentes,  mas  ne- 
nhum vice-presidente,  a  não  sor  o  primeiro,  precisa  S9r  membro  da 
directoria. 

O  escrivão  e  o  secretario  prestarão  cada  um  de  per  si 
o  juramento  de  bem  o  fielmente  cumprirem  os  deveres  do 
seus  respectivos  cargos.  Os  cargos  de  vice-presidente  e  de 
secretários  ou  de  thesoureiro  e  secretario  poderão  ser  exer- 
cidos pela  mesma  pessoa.  Todos  os  alludidos  funccionarios  exer- 
cerão os  seus  cargos  por  espaço  de  um  anno,  o  desta  data  em 
deante,  até  serem  eleitos  e  qualificados  os  seus  successor^ 
salvo  contudo  destituição  cm  qualquer  tempo  por  voto  da  maioria 
da  directoria  ou  da  commissão  executiva,  ficam  exceptuados  <m 
Ame  jionarios  eleitos  na  assembléa  dos  signatários  dos  tormos  de 
contractos,  e  na  primeira  assembléa  da  directoria  os  quaea  exercerão 
os  seus  cargos  somente  até  a  primeira  assembléa  annual,  o,  de  então 
em  deante,  até  serem  nomeados  e  qualificados  os  seus  respectivos 
successores. 

Renuncia  de  funccionarios 

Art.  3.«  Qualquer  director,  membro  da  commissão  executiva 
ou  ftinccionari3  pôde  renunciar  o  cargo,  mandando  aviso  por 
oscripto  á  directoria  ou  ao  presidente  ou  ao  secretario  e  sendo  a  sua 
renuncia  acceita  pela  directoria  ou  pelo  funccionario  a  quem  esse 
aviso  de  renuncia  for  entregue,  seu  cargo  será  considerado  vago. 
Os  directores  ou  membros  da  commissão  executiva  que  conti^ 
nuarem,  poderão  deliberar  não  obstante  qualquer  vaga  na  dire- 
ctoria ou  na  commissão,  e  todos  os  actos  praticados  pela  directoria 
ou  pela  commissão  executiva  ou  por  qualquer  director  ou  membro 
da  commissão  executiva  serão  validos,  não  obstante  quaesqoer 
vicies  na  eleição  ou  qualificação  desse  director  ou  membro  da  com- 
missão executiva. 

Vagas 

Art.  4.^  Pôde  haver  vagas  nos  cargos  alludidos  o  estas  seião 
preenchidas  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva,  e  a  pessoa 
escolhida  para  preencher  e^a  vaga  exercerá  as  funcçoos  pelo  resto 
de  tempo  que  faltar  ao  titular  nomeado. 
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Caso  um  funccionario  da  companhia  se  ausente  ou  fique  tem- 
porariamente impossibilitado  de  preencher  suas  íúncçõcs,  a  dire- 
ctoria ou  commissão  executiva  poderá  nomear  pessoa  para  ficar 
em'  seu  logar  durante  essa  ausência  ou  impedimento,  dando-ihe 
todos  os  poderes  que  tem  esse  ftmccionario  ou  parte  deiles,  como 
melhor  entender. 

Poderes  dos  directores 

Art.  5.*»  Os  bens,  transacções  e  negocies  da  companhia  serão 
geridos  pela  directoria,  queexercerá  todos  os  poderes  da  companhia, 
a  nâo  sor  aquelles  que  a  lei  manda  exercer  por  forma  diversa. 
Sem  restringir  de  qualquer  forma,  por  inferência,  referencia  ou 
outra  a  generalidade  do  que  fica  expresso  acima,  a  directoria  terá 
plenos  e  iliimitados  poderes  para  comprar  bens  ou  direitos  e  para 
celebrar  os  contractos  que  iulgar  de  vantagem  para  a  companhia  e 
fixar  o  preço  que  a  companhia  deve  pagar  por  esses  bens,  direitos 
ou  con&actos  e  terá  poaeres  igualmente  para,  sem  o  assentimento 
ou  voto  dos  accionistas,  vender,  transferir  ou  dispor  de  qualquer 
outra  forma  de  todos  ou  qu  ;esquer  dos  bens  da  companhia,  em- 
prestar dinheiro,  emittir  bonds,  debentures  ou  outros  titules  garan- 
tidos da  companhia  e  empenhar  ou  vender  os  mesmos  pelas  quan- 
tias e  aos  preços  que  entender  e  hypothecar,  empenhar  ou 
gravar  por  qualquer  forma  os  beas  moveis  ou  immoveis  da  com- 
I>anhia,  afim  de  garantir  o  pagamento  de  quaesquer  desses  bonds, 
debeníures  ou  outros  titules  garantidos  ou  dividas  da  companhia. 

Commissão  executiva 

j\rt.  G,°  A  directoria  da  companhia,  mediante  resolução  votada 
por  uma  maioria  da  mesma,  poderá  de4gnar  três  ou  mais  directores 
parai  constituir  uma  commissão  executiva,  commissão  essa  que, 
excepção  feita  das  restricções  contidas  nessa  resolução  ou  opportuna- 
mente  em  outras  resoluções  da  directoria,  terá  e  poderá  exercer 
todoB  os  poderes  conferidos  pelos  presentes  estatutos  ou  permittidos 
por  lei  á  directoria  para  gestão  dus  transacções  e  negócios  da  com- 
panhia, inclusive  a  fOLculdade  de  autorizar  a  fixação  dosello  da  com- 
panhia em  tcdos  os  documentos  que  disto  precisem.  A  com- 
missão executiva  escolherá  um  presidente  dentre  os  seus  membros. 

Delegação  de  poderes  de  directores 

Art,  7.<>  A  directoria  ou  a  commissão  executiva  poderá  oppor- 
tunamento  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes  a  commissoes,  pro- 
curadores ou  agentes,  sujeitos  a  quaesquer  regulamentos  impostos 
pela  directoria  ou  pela  commissão  delegada. 

Quorum  de  directores  e  da  commissão  executiwi 

Art.  8.<>  Três  directores  o  deus  membros  da  commissão  ex- 
ecutiva constituirão  em  qualquer  caso  quorum  para  tratar  de 
negócios. 
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Actas 


Art.  9.*»  A  directoria  maadará  lavrar  actas  dos  assumptos  de 

ãue  tratar,  bem  como  dos  tratados  pela  commissão  executiva  e 
os  accionistas,  em  asseaibléas  amiuaos  e  om  outra  qualquer 
occasião,  sempre  que  o  ox[<;irem  os  accionistas,  apresentarão  uma 
exposição  do  activo  e  do  passivo  da  corporação  b  da  situa^^o  dos 
seus  negócios. 

Att7HbuiçÕes  de  presidentes 

Art.  10.  O  presidente  será  o  principal  í\uiccionario  executivo 
da  companhia,  presidirá  a  todas  as  asscmbléas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desempenhará  todos  os  deveres  por  lei  im^oaíos  ao 
presideato  de  uma  companhia. 

Attribuições  dos   vice-presidentes 

Ai*t .  11.0  primeiro  vice-prosidente  terá  todos  os  poderes  «  des» 
empenhará  tauus  as  fu noções  do  presidente  em  sua  ausência  ou 
quando  estiver  impossibilitado  do  agir,  e  terá  mais  os  poderes 
e  desempenhará  as  fUncçôes  que  lhe  forem  opportunameote  ooa* 
feridas  ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  cammissio  executiva. 
Na  ausência  do  presidente  e  do  primeiro  vice-presidente  de  uma  re- 
tmião  da  directoria  ou  de  accionistas,  poder-so-ha  escolher  uma 
pessoa  para  presidir  a  essa  reunião.  Txxlos  os  outros  vice-presi- 
dentes,  excepto  o  primeiro  vice-presidento,  ierJLo  somente  oepoàerêg 
e  dosempentiarão  as  funcçues  quo  lhe  forem  opportunamente  con- 
feridas ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

Mtribuições  do  escricâo 

Art.  12.  O  escrivão  terá  um  cartório  no  Estado  de  MaiBe 
•  prestará  juramento  de  fielmente  desempenhar  os  deveres  de 
mu  cargo,  na  forma  da  lei.  Registrará  todos  os  votos  e  deli- 
berações dos  accionistas  da  companhia  c  escripturará  um  registro 
d^  todos  os  instrumentos  e  papjis  que  S3jam  necessários  re^isinr 
m  seu  cartório  e  desempenhara  todas  as  funcções  que  lhe  mandarem 
o  presidente,  a  directoria  ou  a  commissão  executiva.  Na  au- 
sência do  e>crivão  de  uma  assembléa  de  accionistas,  p.idíír-se-ha 
nomear  um  escrivão  temporário  para  a  a:^sembléa. 

AUriòtUçCes  do  eecretario 

Ari.  13.  O  secretario  será  o  escrivão  ex-officio  dos  directores 
e  da  commissão  executiva,  e  aessa  qaaiidiuie  oscripturará  as  actas 
de  todas  as  assembléas  da  directoria  o  do  todas  as  com  missões, 
dará  e  expedirá  todos  os  avisos  aos  aecwAtetsfaS,  aos  directores  e  ás 
commissoes  da  corporação. 

Prestará  ju  amento  de  desdmpenhar  íieUnente  seus  deveres. 

Terá  sob  sui  iniarda  o  seik>  da  companhia  e,  juotamente  com  o 
escrivão,  será  o  guarda  de  todos  os  registros  e  archivos  da  co»p^ 
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nbia  e  exorcerá  todoe  00  encargos  ioherentes  ao  seu  car^o  ou  que 
lhe  forem  attribuidos  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 
Quando  ausente  o  secretario  de  qualquer  assombléa  da  directoria 
ou  da  commissão  executiva,  poder-se-ha  nomear  ura  secretario 
temporário  para  as  assembléas. 

Attrtbuições  do  tf^esoureiro 

Art.  14.  O  thesoureiro,  sob  a  direcção  do  presidente  e  do  vice- 
presidente,  terá  a  seu  car^  os  negócios  financeiros  da  companhia 
e  terá  sob  sua  guarda  os  dinheiros  e  titulos  garantidos  da  mesma, 
excepto  sua  fiança,  que  será  guardada  pelo  presidente. 

Elle  escripturara  ou  mandará  escripturar  as  contas  da  compa- 
nhia em  livros  adequados,  era  os  quaes  cada  transacção  será  cuida- 
dosamente lançada ;  desempenhará  todas  a^  demais  attribuições 
affectas  especialmente  a  seu  cargo  ou  que  lho  forem  impostas  pela 
directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

O  thesoureiro  dará  fiança,  para  o  fiel  cumprimento  de  seus  de- 
veres, da  forma,  do  valor  e  com  as  garantias  que  a  direotoria  >/u  a 
commissão  executiva  determinarem. 

Assembléa  annual  de  accionistas 

Art.  15.  A  assembléa  annual  de  accionistas  para  eleger  fun- 
ccionarios  e  tratar  dos  outros  negócios  que  devidamente  forem  sub- 
mettidos  á  assembléa,  realizar-se-ha  era  hora  marcada  no  aviso  da 
assembléa,  na  segunda  terça-â^ira  de  fevereiro  de  cada  anno,  no 
escriptorio  principal  da  comnanhia,  em  Maine,  excepto  a  do  anno 
de  1907,  que  terá logar  a  31  de  janeiro. 

Caso  a  assembléa  auuual  não  seja  devidamente  convocada  e 
reaJizada,  a  directoria  convocará  uma  a  sombléa  eipecial'  em  lo^^ar 
o  para  os  fins  da  a&sembléa  annual,  e  todas  as  resoluções  dessa 
assembléa  especial  terão  a  mesma  força  e  efiTeito  quo  a  assem- 
bléa annual. 

Msenihléa  especial  de  accionistas 

Art.  16.  As  assembléas  e-spcciaes  de  accionistas  serão  convo- 
cadas pelo  secretario,  sempre  que  a  directoria  ou  o  preáidente 
assim  o  ordenar,  ou  po.*  convite  escripto  de  accionistas  que  poi- 
auirem  nunoa  menos  de  um  quinto  do  capital*acQões  emittido  e 
o  receber. 

Quorum  de  accionistas 

Art.  17.  Em  toda  a  assembléa  da  accionistas  deverão  achai*-se 
representadjii,  pessoalmente  ou  por  procuração,  accionistas  pos- 
suindo no  mínimo  51  %  da  importância  total  das  acções  do  capitaX- 
acções  então  emittido  e  a  receber  para  constituir  quorum,  nor(}m 
em  numero  inferior  áquelle  poderá  opportunamente  ser  adiada  a 
assembléa. 
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Aviso  de  assembléa  de  accionistas 

Art.  18.  Será  dado  ayiso  de  todas  as  assomUéas  de  accionistas 
pelo  secretario,  pelo  correio,  ou  mandando  entregar  a  cada  accio- 
nista, 10  dias  no  mínimo  antes  do  dia  fixado  para  a  assembléa,  nm 
aviso  designando  a  liora  e  o  local  marcados  para  a  asicoilléa  c  a 
natureza  geral  do  negocio  que  se  pretende  tratar.  O  aviso  expedido 

Sor  essa  forma  será  onviaoo  a  cada  accionista  para  o  ultimo  en- 
ereco  que  esto  deu  ao  secretario,  e  todos  os  accionistas  serão  con- 
siderados, para  todos  os  effoitos,  como  havendo  recebido  em  tcmpfi 
o  aviso  da  assembléa,  si  estiverem  presentes  ou  representados  por 
procuração  nessa  assembléa,  ou  si  devolverem  o  aviso  antes  ou 
5epois  da  mesma  assembléa. 

Assembléa  de  directores 

Art,  19.  As  assembléas  rogulares  da  directoria  serão  reali- 
zadas nas  occasiões  e  nos  locaes  que  a  directoria  determinar  e  não 
será  necessário  dar  aviso  dessas  assembléas. 

As  assembléas  especiaes  da  directoria  serão  convocadas  pelo 
secretario  sempre  que  o  presidente,  o  primeiro  vice-presidente  ou  a 
maioria  dos  director .'s  assim  o  exigir  e  serão  expedidos  avisos 
convenientes  dessas  assembléas,  mas  o  que  for  deliberado  pela 
maioria  da  directoria  em  qualquer  reunião  sei*á  valido,  ainda  quí 
haja  vicio  no  aviso  dado  para  essa  reunião. 

Assembléas  da  co7nmissSo  executiva 

Art.  20.  As  assembléas  regulares  da  commissão  executiva 
serão  realizadas  nas  épocas  e  nos  locaes  que  a  c3mmissão  deter- 
minar, e  não  será  necessário  dar  aviso  dessas  reuniões. 

As  assembléas  especiaes  da  commissão  executiva  serão  convo- 
cadas pelo  secretario,  sempre  que  o  presidente  da  commis^Lo  ex- 
ecutiva ou  a  maioria  dos  seus  membros  assim  o  exigir  e  dar-se- 
ha  aviso  canveniente  dessas  assembléas;  porém  o  acto  da  maioria 
da  commi:$são  executiva  em  qualquer  reunião  será  valido,  ainda 
que  haja  vicio  na  expedição  desse  aviso. 

Votação 

Art.  21.  Em  todas  as  assembléas  de  accionistas,  cada  accionista 
registrado  terá  direito  a  ura  voto  por  acção  registrada  em  seu 
nome.  Em  caso  de  morte  de  qualquer  accionista,  os  seus  represen- 
tantes pessoaes  podarão  votar.  Caso  um  accionista  seja  menor, 
idiota  ou  affoctadodas  faculdades  mentaes,  o  seu  tutor  poderá  votar. 
Qualquer  pessoa  com  direitoa  votos  em  uma  assembléa  poderá  votar 
por  procuração  passada  nunoa  mais  de  30  dias  antes  da  assem- 
bléa ter  logar  ;  essa  procuração  deverá  ser  archivada  com  o 
escrivão  ou  com  o  escrivão  temporário. 

Essa  procuração  não  será  valida  depois  de  ser  adiada,  final' 
mente,  essa  assembléa. 
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^  CapiM' acções 

Ari.  22.  O  capital-acçoes  da  companhia  será  |  10.000.000  ( dez 
milhões  do  dollar»)  dividido  em  100.000  (cem  mil)  acções  do  vator 

Sar  de  $  100  (cem  dollars)  cada  uma,  20.000  das  quaos  no  valor  par 
e  $  2. COO. 000  (dous  milhões  de  doliars)  serão  acções  preferenciaes 
e  80.000  (oitenta  mil)  acções,  na  importância  ao  par  de$  8.000.000, 
(oito  milhões  de  doliars)  constituirão  acções  communs  ou  ordinárias. 
Os  possuidores  de  acções  preferenciaes  terão  direito  a  um  divi- 
dendo preferencial  não  cumulativo  de  seis  por  cento  sobre  as  acções 
Sue  possuírem,  conforme  flca  dito  ulteriormente,  e  terão  direito, 
epois  que  os  possuidores  de  acções  communs  tiverem  recebido  em 
qualquer  anno  solar  o  dividendo  ou  dividendos  á  taxa  de  seis  por 
oento  ao  anno,  a  receber  um  dividendo  addieional  ou  dividenobos 
á  taxa  ou  taxas  que  prefaçam  a  quantia  total  em  dinheiro  paga  em 
dividendos  addicionaes  aos  possuidores  ào  acções  prefereociaes 
nesse  anno,  exactamente  igual  á  quantia  total  paga  em  dividendos 
addicionaes  aos  possuidores  de  acções  ccNoamuns  no  mesmo  anno. 

A  expressão  -—  dividendos  addieiooaod-^  omforme  se  acha  aqui 
«notpregMia  quer  dizier  qualquer  dividendo  ou  dividendos  de  lucros, 
atóm  de  um  dividan  io  á  taxa  de  seis  jf&v  cento  ao  anno. 

A  directoria  poderá  dedarar  dividendos  sobre  aogões  ordiná- 
rias em  um  anno  solar,  s:>mento  si  um  di videndoou  dividendos  sobre 
acções  prorerenciaes  houverem  sido  previamente  declarados  para 
o  znesmo  anno^montando  a  umapiurtep/oporcionaldos  alludidos  seis 
por  cento.do  conformidade  com  a  parte  do  mesmo  aona  que  houver 
decorrido  na  oocasião  fixada  para  o  pagamento  desses  dividendo 
respectivamente  sobre  as  acções  communs  e  os  direotores  serão  de 
opinião,  certificada  por  uma  declaração  dos  mesmos  em  sua  roso- 
luição,  declarando  o  dividendo  sobre  as  acções  communs,  que  um 
díTidendo  ulterior  olovanio  os  dividendos  sobre  as  acções  prefe- 
renciaes aos  referidos  seis  por  cento  para  aqaoUe  anno  está  devi- 
damente garantida  pelas  entr  \da3  presentes  e  estimadas  da  renda 
durante  o  mesmo  anno. 

De  outra  forma,  porém,  não  será  declarado  nenhum  divi- 
dendo sobro  acções  ordinárias  cm  qualquer  anno  solar,  a  menoff 
que  um  dividendo  ou  dividendos  montando  ao^  dito^  seis  por  cento 
hajam  sido  previamente  declarados  sobre  as  acções  preferenciae^ 
conformo  ficou  dito  acima. 

Serão  declarados  dividendos  fóra  dos  lucros  líquidos  aocum«- 
lados  da  companhia  em  cada  anno.  somente  quando  á 
directoria  á  sua  discreção  assim  o  dMerminar  e  nenhum 
accionista,  quer  de  acçiões  preferenciaes,  quer  de  ordlitarlad,  terA 
diroito  a  dlvideado  em  um  anno,  a  não  ser  tirado  dos  lucros 
líquidos  da  companhia  e  quando  forem  declarados  pela  directoria, 
nao  obstante  qualquer  causa  em  contrario  c(mtida  no  pre- 
sente acto.  Os  possuidores  de  acções  preferenciaes  tei^  o  meemo 
direito  de  voto  que  00  possaidiNfes  de  ae^s  communs  ou  or- 
dinárias e  no  caso  de  liquidação  ou  dissolução  ou  de  liquidação 
voluntária  ou  n%o  da  companhia,  oti  no  oaso  de  ser  distrivuido  o 
seu  actiTo  depois  de  pagas  as  sua»  ditfdas,  terio  direito  a  nm^pM- 
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ferencia  atO  o  valor  d.)s  acções  proferenciaos  quo  possuírem.  Os 
direitos  dos  possuidores  do  acçõos  commuus  serão  sigeitos  aos  di- 
reitos de  prioridade  dos  possuidores  das  actfoes  prefereuciaes,  con- 
forme fica  declarado  nus  estatutos  da  companhia.. 

Emissão  de  acções  prefcrenciaes 

Art.  23.  No  caso  do  serem  Oiuittidas  somente  10.000  d^isaccôes 
proferenciaos  perfazendo  ao  par  a  quantia  de  .?  1. 000. 000  (um  mi- 
lhão de  doUars)  na  época  ou  mais  ou  menos  na  época  da  organizar 
çao  da  companhia,  os  possuidores  das  acçõos  preferenciadas  cmitti- 
das  proporcionalmente  aos  números  das  acções  prefcrenciaes  já 
emittidas  c  por  clles  possuidas,  terão  o  direito  de  subscrever  e 
pagar  pelas  rostantes  acções  prefereuciaes  o  seu  valor  ao  par, 
quando  emittidas  e  antes  de  serem  essas  acções  restantes  offere- 
cidas  ao  publico. 

Certificado  de  titulos 

Art.  24.  Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado ,  especifi- 
cando o  numero  e  a  espécie  de  acções  que  possuir  e  cada  certificado 
será/  sellado  com  o  sello  commum  da  companhia  e  será  assignado 
pelo  presidente  ou  por  um  vice-presidente  e  o  thesoureiro  ou  um 
ajudante  do  thesoureiro.  Nenhum  director  assignará  fórmulas  em 
branco  e  deixal-as-ha  para  serem  usadas  por  outros,  nem  assignaJ-as- 
ha  sem  conhecer  do  aireito  apparento  das  pessoas  para  quem  são 
ellas  emittidas.  Caso  um  certificado  se  perca  ou  fique  de^^iiido, 
poderá  ser  emittido  outro  novo  em  seu  logar  depois  de  provada  de 
modo  cabal  a  perda  ou  destruição  daquelle  o  mediante  a  indemni- 
zação que  a  directoria  ou  a  commissão  executiva  exigir. 

Transferencia  de  titulos 

Art.  2õ.  Poderão  ser  cedidas  acçõos  do  capital— acções  cm  qual- 
quer tempo  pelos  possuidores  das  mesmas  ou  por  seus  represen- 
tantes legaes  por  instrumento  escripto,  por  elles  assignados,  e  a 
companhia  terá  o  dever,  por  seus  funccionarios  ou  por  seu  agente 
de  transferencias,  de  transferir  nos  livros  da  companhia  acções, 
sempri)  que  estas  forem  cedidas  por  um  instrumento  escripto  en- 
tregue á  companhia  com  um  certificado  representando  as  ac^es 
cedidas,  e  a  einittir  um'  novo  certificado  no  nome  do  cessionário  de 
accôrdo  com  essa  cessão  e  não  será  preciso  procuração  alguma  para 
autorizar  essa  transferencia.  A  companhia  não  será  obrigada  a 
tomar  conhecimento  nem  a  reconhecer  qualquer  deposito,  ónus  ou 
equidade  aíTectando  qualquer  das  acções  do  capital  —  acções,  ou  a 
reconhecer  qualquer  pessoa  como  tendo  um  interesse  nessas  acções, 
a  não  ser  a  pessoa  ou  pessoas  ci\jo  nome  ou  nomes  figuram  nos 
livros  da  companhia  como  possuidor  ou  possuidores  legaes  das 
mesmas. 

Warrants  de  acções  ao  portador 

Art.  20.  1)  A  companhia,  ao  sei*^lhe  enti*effue  o  certificado  das 
acções  ordinárias  ou  prefcrenciaes,  integralizadas  ou  de  acções  com 
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a  respectiva  transferencia  ao  thesoureiro  da  companhia,  emittirá, 
para  cada  acção  neste  especificada,  um  warrant  dando  direito  ao 
portador  dessa  acção  e  estipulando  por  meio  de  coupons  ou  por 
outro  qualquer  o  pagamonto  dos  dividendos  íUturos  sobre  a  acção. 

2)  As  acções  especificadas  no  certificado  assim  passado  serão 
opportunamonte  transferidas  ao  thesoureiro  da  companhia  na 
occasiâo,  como  depositário  dos  toarrar.ts  do  acções  e  deita  occasião 
em  diante  não  serão  transferidas  e  não  dar-.o-ha  certificado  algum 
sobre  ellas,  a  não  ser  de  accôr^lo  com  o  que  fica  disposto  no 
pre.ente. 

3)  O  warrani  poderá  3  )r  oscripto  nos  idiomas  inglez  ou  francez 
e  será  s  jllado  com  o  sello  comraum  da  companhia  e  assignado  pelo 
presidente  ou  por  um  vice-presidente  o  pelo  secretario  ou  por  um 
aju Jante  do  socrotario  ou  por  outra  pessoa  qualquer  nomeada  em 
logar  do  sjcretario  pelos  directores,  o  somente  uma  acção  será 
especificada  em  cada  toarrant, 

4)  Si  um  toarrant  ou  coupon  ficar  rasgado  ou  estragado,  os 
directores  poderão  cancellal-o  e  emittlr  outro  novo  em  seu  logar. 

5)  Os  directores  poderão,  mediante  prova,  a  contento  dos 
mesmos,  de  se  haver  perdido  ou  dC)i;ruido  um  toarrant  ou  coupon, 
6  mediante  o  pagamento  da  indemnização  qua  julgarem  conve- 
niente, paga  á  companhia,  cmittir  um  outro  coupon  ou  warrant 
em  seu  logar. 

6)  A  companhia  terá  o  direito  do  reconhecer  o  portador  de 
um  toarrant  ou  de  um  coupon  como  tendo  um  direito  absoluto 
sobre  a  acção  ou  o  dividendo  iiell.^s  especificado. 

7)  O  portador  de  um  toarrant,  ao  deposita !-o  no  e.^criptorio  da 
companhia  ou  era  qualquer  outi  o  locil  que  a  directoria  determinar, 
nunca  menos  de  tros  dias  untes  da  assembléa  da  companhia, 
receberá  um  carta  >  ou  piocuração  autorizando-o  a  comparecer  e 
votar,  o  exercer  es  direitos  de  mjmbro  nessa  assembléJi  com 
respeito  á  acção  ou  acções  pelas  quaes  o  warrant  ou  loarrants 
foram  depositados  e  depois  da  assembléa  o  toarrant  ou  tcarrants 
serão  devolvidos  a  elle  ou  ao  portador  do  cartão  ou  da  procuração 
contra  restituição  do  mesmo.  E  quanto  a  todas  as  acções  especi- 
ficadas em  qualquer  toan^ant  que  não  houverem  sido  depositadas 

Sor  essa  forma,  o  thesoureiro  comparecerá  e  votará,  e  exercerá  os 
ireitos  de  sócio  do  modo  que  elle  e  o  presidente  da  companhia 
combinarem . 

8)  Si  o  portador  de  um  warrant  resgatal-o  e  exigir,  de  acoôrdo 
com  o  que  prescreverem  os  di.ectores,  que  seja  registrado  como 
accionista  ou  membro  com  respeito  á  acção  e.pecificada  nelle,  a 
companhia  transferi lá  para  o  seu  nome  uma  das  espécies  de  acções 
especificadas  no  certificado  do  acções  originariamente  entregue  e 
emittlrá  um  novo  certificado  para  as  mesmas. 

9)  A  companhia  poderá  nomear  agentes  em  Pariz  ou  alhures 
com  amplos  poderes  e  autoridade  para  fazerem  todos  os  actos 
necessários  para  a  execução  o  observância  do  que  fica  determinado 
no  presente  com  respeito  a  tcarrants  de  acções  e  para  investir  os 
possuidores  desses  trarrani3  com  os  direitos  e  mteresses  aqui 
especificados. 
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Avisos 

Art.  27«  Todas  m  a.ccõei  úo  capiiaJ-acçô3s  desta  eompanhi» 
são  amitiidas  e  aroceitas,  âcaado  expressamente  entendido  qao  nSo 
trarão  respoasabilidada  por  parte  dos  incorporadoree,  organiza- 
dores  e  promotoras  dosta  companhia  ou  de  qualquer  dt;lles,  sob  o 
pretexto  de  ficarem  elles  em  relação  âduciai*ia  com  a  mesma,  on 
fob  o  pretexto  de  liaverem  elles  fixado  o  preço  a  pagar  por  esta 
companhia  por  quaesquer  dos  bens  comprados  por  ella  oa  no  c9so 
desta  companhia  não  ter  directoria  independente;  o  nenhuma 
responsabilidade  caberá  aos  incorporadorcs.  organizadores  e  pro- 
motores desta  companhia  ou  a  qualquer  delíes,  resultante  ou  de 
qualquer  sorte  oriunda  da  venda  c  transferencia  de  uma  dessas 
propriedades  para  a  companhia. 

E,  em  geral,  fica  entendido  e  concordado  que  todos  os  acjio- 
aistas  e  directores  presentes  e  futuros  desta  companhia  acceitarão 
«como  accaltain  agara  os  termos,  con  lições  e  circumst  incias  em 
aa  qiiaes  qualquer  propriedade  for  ou  puder  ser  compra-la  ou 
4idquirida  pela  companhia,  conforme  fica  dito  acima. 

Emendas  dos  estatutos 

Art.  28.  Oi  presentes  estatutos  poderão  ser  c  iiead!u!oíi,  alte- 
rados ou  r£*jeitados  por  voto  das  accionistas  represeotandd,  no 
minirao,  51  %  do  capital-acções  emittido  e  a  receber  em  uma  ns- 
sembléa  annual  ou  em  assemblôa  especial  devidament?  convocada 
para  esse  fim,  salvo  o  disposto  cora  relação  á  eleição  de  um  di- 
rector pelo  Estado  de  S.  Paulo,  quo  não  poderá,  ser  alterado, 
emendado  ou  rexindido,  som  o  consentimento  do  referido  Estado. 

Eu,  Robert  E.  Cosgrove,  secretario  da  SorocabiM  Rail^ay 
Companif^  Corporação  de  Maine,  pelo  presente  certlliio  quo  o 
instramento  escripto  e  aqui  aniiexo  —  c  )pia  doi  cstatutoà  ^a 
Soroccibana  Railvoay  Co/npa/i</,emenia  los  em  uma  assembléa  especial 
4k>s  aeoidfldatas  da  alludida  companhia,  reilizadi  em  14  de  março 
de  1907,  é  cópia  fiel  e  exicta  dos  dizeres  e  dos  algarismos  dos 
referidos  estatutos,  o  que  ora  cei*tifico. 

£m  testemunho  do  que,  firm  ú  o  proscate,  que  s3lloi  como  selJo 
da  referida  corporação,  em  Boston,  Massachussjtts,  íístalos  Unidos 
da  America,  neste  dia  IG  de  maio  d3  i:)07.—  Róiart  E.  Cosg:-o^e, 
Mcretario. 

Estava  o  sello  dj  Soroca^na  Railway  Co  npan^, 

BiTADO    D£  .MÂSSACHOSIETTi    dUFPOLK— SS. 

Neste  dia  16  de  maio  de  1937  pessoalmonto  compareccn 
Robart  E.  Cjsgeove,  d 3  mim  pessoalnianto  conhecido  e  quj  sei  ser 
devidamente  qualiflcado,  e  secretario  ia  Sorocoban^  Raihoay  Com- 
pany,  o  qual  juroiser  verdadeiro  o  cartificado  precedente  por  efle 
Armado  em  minha  presença.—  Siephen  E,  Toung,  tabellíão  pu- 
blico. 

Estava  o  sello  do  referido  taballião. 
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Recooliâço  por  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Siephea  E, 
YouQg,  notário  publico  neste  Estado  de  Manachossetts.  E  parar 
cojDstar  oade  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passo  o  presente, 
que  vae  por  mim  aseignado  e  eellado  com  o  seliD  deste^ 
Vice-GoQsiiuMto  do  BeaKil  em  Bost<MU  aoe  16  de  maio  de  1907. — 
O  vice-conaoi,  Jàyme  Machay  de  Almeida. 

Estava  a  ehancella  do  referido  vice-consuiado. 

Duas  estampilhas  do  sello  consular  do  Brazil,  vale  ido  coUe- 
cti  vãmente  5$,  devidamente  inutilizadas. 

Colladas  e  inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro  Federal 
estampilhas  fcderaes,  valendo  collectivamente  7$â00. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Jayme  Mackay  à/^ 
Almeida,  vice-consul  de  Boston  (sobre  duas  estampilhas  federaes^ 
valendo  collectivamente  550  réis). 

Rio  de  Janeiro*  15  de  julho  de  1907.^  Pelo  director  geral» 
Gregório  Peoêgueiro  d»  Amaral. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Eiteriores  da 
Brazil . 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  fielmente  verti, 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que,  passei  o  p.*esente  que  s:511o  com  o  sello  do  me» 
offlcio  o  asáigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  15  de  julho  dft 
1907. —  Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


DECRETO    N.  6575  —  DE  Í5  de  julho  de  1907 

iWbro  ao  Ministério  <la  Inlustria,  Viação  o  Obras  Poblicas  o  CTvjdito- 
especial  de  18:0<X)$  pira  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza 
Cbristina.  no  corrente  exercido. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  constante  do  n.  10,  art.  35,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Miniiíterie  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  18:000$  para  o  custeio  da 
JEstrada  de  Ferm  D.  Tbereza  Christiua,  no  corrente  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  jiUho  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affcwíso  Augusto  Mobeira  Penna. 

Miguel  CaJtnon  du  Pin  e  Almeida.. 
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DECRETO  N.  6676  —  de  25  de  julho    de  1907 

Concede  á  Bmpreza  Esperança  Maritima,  com  lêde  nesta  Capittl, 
os  faToret  de  que  tem  gozado  o  Lloyd  Brasileiro,  exeeptaada 
a  iubvençio,  para  um  serTÍço  de  naTegaçSo  r9gií\9r  entre  os 
portos  da  Republica . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attaa- 
dendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Esperança  Marítima  e  de  con- 
iormidade  com  o  disposto  no  n.  XVI,  art.  17,  da  lei  n.  1 145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  São  concedidos  á.  Empi*eza  Esperança  Maritima 
08  favores  de  que  tem  gozado  o  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a 
subvenção,  para  o  serviço  de  navegação  regular  entre  os  portos  da 
Republica,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  aasi- 

f  nadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obr  \8  Pu- 
Ucas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907,  19<'  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n,  6576,  desta  data 

I 

A  Emproza  Esperança  Marítima  se  obriga  ater  sua  ?4de  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a  iniciar  os  seus  serviçoi  com  os  vaporeá 
de  sua  propriedade:  Esperança,  Alexandria,  Industrial,  Vnitas^ 
Guanabara,  Oceano  e  Y^nranga, 

II 

Esses  vapores  teem  a  tonelago; a  bruta  superio.'  a  i')^  tone- 
ladas para  um  calado  máximo  carrogaio  de  13  1/2  pés  e  velocidade 
média  de  oito  milhas  por  hora,  dispondo  do  caldeiras  e  machinas 
dos  melhores  systemas. 

III 

Teem  accommodaçoos  para  uma  média  d-i  :^  pa>sag^3ii*fl3  de 
ré  e  100  de  proa  e  para  o  rainimj  de  400  toneladas  úq  car^a. 

Quando  tiver  do  ser  augmentado  o  num3ro  de  vai  )ro8,  serão 
submettidas  á  approvação  do  Ministério  da  Industria,  Viação  9 
Obras  Publicas  as  condições  dos  novos. 

IV 

O  numero  de  embarcações  ordinárias,  de  salva  vidas,  tos 
ointas  de  lalvaçSo  e  quantidade   de    sobresalentes  e   apresto» 
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indispensáveis  &o  uso  dos  passageiros  serão  fixados  em  tabeliã 
especial,  elaborada  pela  empreza,  de  accôrdo  com  o  inspector 
geral  do  Serviço  de  Fiscalização  das  Vias  Marítimas  c  Fluviaes, 

fc  e  Bubmettida  á  approvação  do  Ministério  da  Industria,  Viação  9 

t  Obra$  Publicas. 

A  empreza  devera  aprosentar  á,  approvaçao  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  t\Della  geral  dos  preços  das 
passagens  e  firetes,  dias  de  sabidas  de  vapores,  portos  de  escala, 
demora  nos  portos  o  prazo  da  viagem  nas  suas  linhas. 

VI 

A  empreza  deverá  apresentar  ã  Inspoctoria  Garal  do  Serviço 
de  Fiscalização  das  Vias  Marítimas  e  Fluviaes  a  estatística  dos 
passageiros  e  cargas  que  os  seus  vapores  houverem  transportado 
no  trimestre  anterior, 

A  estatística  será  feita  pelo  modelo  adoptado  polo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  entregue  nos  primeiros 
40  dias  do  trimestre  seguinte. 

Vil 

A  emprezi  obrigar-so-ha  a  transportar  gratui  í.amente  em 
seus  vapores  : 

l.«  O  insj^ctor  geral  do  Serviço  do  Fiscalização  das  Vias  Ma- 
rítimas e  Fluviaes,  quando  viajar  em  serviço. 

8.®  Um  passageiro  de  ré  o  outro  de  pròa  em  cada  vapor 
e  viagem,  qu3  forem  designados  paio  ^rini8teri^)  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicjis, 

3,^  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as  con- 
duzir de  terra  para  bordo  c  vice-vcrsa,  sendo  que  o  recebimento 
delias  no  Ck)rrcio  terá  logar  uma  hora  antes  da  previamente  annun- 
ciada  para  a  partida  do  vapor,  e  a  oitroga,  quando  este  chegar 
ao  porto,  tamoem  uma  hora,  no  rniximo,  depois  de  lhe  ter  sido 
dada  livre  pratica. 

4.«  Qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes 
ou  destinados  ao  Governo  Federal. 

Os  comraandantes  dos  vapoi^s  ou  oíficiaas  de  sua  confiança 
receberão  ou  entregarão,  passando  e  ex'gindo  quitação  nas  respe- 
ctivas repartições,  não  s6  as  mains  do  Correio,  mas  tambcm  os 
volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sondo,  en  .retanto,  obrigados  a 
verificar  a  respectiva  impjrtaucií.  A  rcsponsabili.Iade  dos  com- 
mandantescessirádeslo  que,  na  ocousião  di  entrega,  se  reconhecer 
que  os  sellos  appostos  estão  iatact)s  o  smu  ncnhi!  n  signal  de 
violação. 

5.»  Os  objectos  lemettidos  ao  Museu  Nacional. 

6.<>  Os  objectos  destinado;  ás  exposições  oíficiaos  ou  auxiliadas 
pelo  Oovemo  Federai. 

7.^  As  sementes  e  mudas  d*  p'antis  descinadis  aos  jardins  e 
estabelecimentos  públicos. 


VBI 

A  concederr  transporte  com  abatimento  de  50  Vof  sobre  ob 
pii^Oos  das  respectiras  tabeliãs,  á,  kftç%  pttblica  oa  eioolta  «(MídH- 
zindo  presos,  e  com  o  do  30  V»  P^^^  qualquer  outro  transpoirié 
por  conta  do  Goveíno  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

A  emprcza  entrará  adeantadamente  para  o  Thesoura  Federal 
com  a  importância  semestral  de  1:800$  para  despezas  de  fl9<at- 
lização. 

X 

A  empreza  se  obriga  a  fornecei'  dos  seus  depósitos,  quando 
puderem,  no  Rio  de  Janeiro  e  nos  Estados,  o  carvão  de  que 
nec3ssi tarem  os  navios  da  armada  nacional  o  os  demais  serrlQos 
íbderaes. 

XI 

A  empreza  apresentará  a  tabeliã  do  pessoal  de  cada  vapor,  que 
o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  pareoer  do 
inspector  geral  do  Serviço  de  Fiscalização  das  Vias  Marítimas  c 
Fluviaes,  enviará  ao  Ministério  da  Marinha  para  soa  decisão. 

Estas  tabeliãs,  uma  vez  approvadas,  só  poderão  ser  alteradas 
precedendo  annuencia  do  Ministro. 

XII 

Proceder-se-ha  de  dous  em  dous  annos  á  revisão  das  tabeliãs  de 
passagens  e  fretes,  de  accôrdo  com  as  partes  contraetantes,  e,  de- 
pois de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteração  se  tari 
nellas,  salvo  também  por  accôrdo  mutuo. 

xni 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contraeto,  o  Governo 
terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  í^ôte  compulsoriamente  os 
vapores  da  empreza,  ficando  o  mesma  obrigada  a  substituir  os  que 
forem  comprados,  dentro  do  prazo  de  24  mezes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serão  effoctuadas  me- 
diante prévio  accôrdo  ou  arbitramento,  observaedo-ie,  nos  oasos  de 
desacoordo,  as  re;?ras  da  clausula  XVII. 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  podísrà  lançar  mão  dos 
vapores,  independente  de  prévio  accôrdo,  sendo  posteriormente 
regulada  a  indemnização  que  for  devida. 


XV 

Sendo  feieraes  ou  :^rviç>s  que  oxocata,  nao  está  sijeita  a 
empreza  a  impasias  estadoaes  ou  nuiaicipaes. 

XVI 

A  empreza  terá  direito  a  todos  os  favores  e  regalias  de  goe 
tem  gozado  o  Lioyd  Br.vziieiro,  exceptuada  a  subvenção. 

XVU 

Toda  e  qualiiuer  questão  qu )  se  suscitar  entre  a  empreza  e  o 
fioverno  sobre  a  intelligencia  de  alguma  ou  algtimas  dispoâçõôs 
do  contracto  será  resolvida  por  arbitramento. 

As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo  arbitro,  ou 
oada  iim\  eseolherá  o  ssu,  os  quae^,  antea  de  tudo,  deverão  designar 
o  terceiro,  que  será  o  desemp:itador,  si,  porventura,  os  douâ  nâo 
chegarem  a  acoôrdo  acerca  do  assumpto  subnettído  a  seu  jul- 
gamento. 

Si  Cê  dous  árbitros  e8'3allnd08  pelas  partes  interessadas  discor- 
darem sobre  a  designaç&o  do  terceiro  arbitro,  deverá  ai^eseaiar 
ciida  um  o  nome  de  um  outro,  e  a  s3rte  designará  dentre  ellea  o 
terceiro  arbitro. 

Fica  entendido  que  esto  não  será  obrigadj  a  deciJir-se  por  um 
dos  laudos ;  mas,  sâ  a  questão  versar  sobre  valores,  não  poierá 
ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XVlll 

Pela  inubservancia  das  clausulas  do  eoatr^u^to,  não  estando 
provada  força  maior,  a  empreza  ôca  sujeita  a  multas,  que  varia- 
rão de  50$  a  1:000^  impostas  pelo  fiscal  do  Governo,  com.  recurso, 
em  ultima  inst:incia,  para  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

No  caso  de  multas  repetidas  por  faltas  graves  da  mesma  natu- 
i*e2a,  será  o  oontracto  resciodido  pelo  Minieteri»  da  iadustria. 
Viação  e  Obras  Publicas,  sem  dependência  de  interpellação  ou  ao^ 
judicial. 

XIX 

O  prazo  de  duração  do  presente  contracta  sjrá  de  10  aunos, 
contados  da  data  de  sua  assignUura,  podendo  ser  prorogado,  si  isso 
convier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  empreza  procurará  estabelecer  trarfcvo  mnftue  com  as  com- 
panhias exploradoras  de  estradas  de  ferro,  docas  e  navegação  cos- 
íeirji  e  transatlântica,  de  modo  a  poder  receber  c  entregar  cargas 
em  qualquer  poato  dos  attinpridos  pelas  companhias  ligadas  ao  tra- 
fego mutuo. 
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XXI 

A  emprezi  se  obriga  a  cumprir  fielmeate  todos  os  regula- 
mentos que  existem  ou  vierem  a  existir,  referentes  e  applicaveis 
ao  Ferviço  de  nayegaçao  que  llie  é  concedido. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907.  —  Miguel  Calnum  du  Pin  e 
Almeida, 


DECRETO N.  6577  —de  86  de  jtjlho  de  1907 

Transfere   da   comarca   da   Capital  para   a  da  Capivary  a  sede  dâ  6d* 
brigada  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Pavio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  representou  o  commandante  superior  interino 
da  Guarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Paulo,  decrota : 
(^  Artigo  uaico.  Fie  i  transferida  da  comarca  da  Capital  para  a 
de  Capivary,  no  Estado  de  S,  Paulo,  a  sôde  da  66*  brigada  de 
infantaria  da  guarda  nacional  do  mesmo  Estjido ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6578  —  de  26  de  julho  de  1907 

Crèt  mais  uma  brigada  d  3  infantaria  de  Gnardas  Naclonacs  na  coiiiarca 
d 3  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de 
iní^t  l:  ia,  com  a  designação  de  49*,  a  qual  se  constituirá,  de  três 
totalUCIes  do  serviço  activo,  sob  os  ns.  145,  146  e  147,  e  um  do  da 
reserva,  sob  o  n.  49,  que  se  organizarão  oom  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  mesma  comarca;  revogadas  as  disposições  era 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1907,  19^  da  Republica. 

Apponso  AuausTo  MoREmA  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 
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DECRETO  N.  6579  —  de  2ô  db  julho  de  1907 

Cr^a  mais  ama  brigada  ds  infantaria  d 3  Guardas  Nacionaos  na  comarca 
d3  S.  F.lipp?,  no  Estado   do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
âecreta: 

Artigro  unlco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Sao  Felippe,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  50<>,  a  qual  se  constituiri 
de  trcs  batalhões  do  serviço  activo,  sob  03  ns.  148,  149  e  150,  e  de 
um  do  da  reserva,  sob  o  n.  50,  aus  so  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  aa  mesma  comarca  ;  revo- 
(zradas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de    1907,  19<»  da   Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tawires  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6580  —  db  2o  db  julho  de  1907 

Crêa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaos  na  comarca 
d  7  ToíTé,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dolBrazil,  para 
•execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de    1890,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Teffé,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  51»,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  sob  os  ns.  151,  152,  e  153,  e  um  do  da  re* 
serva,  sob  o  n.  51,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  de  Fonte  Boa,  pertencentes  á  referida  comarca^ 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1907,  19o  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Angusto  Tavares  de  Lyra, 


MM^  AflMiMPQmut  EUi;0ai¥o 

DSORETO  N«  6081  —  D£  1  M  AO^BTO  bs  ld07 

Declara  qu  3  para  os  logares   de  escriptararios  das  secções  do  pessoal  e 
material  dos  quarteis-generaes   dos   com  mandos  de   districtoa  mili 
tares  podem  ser  nomeados  aspirantes  a  official. 

O  Presidente  (Ja  Republica  dos  Estados  Uniéo8  éo  Brazil,  por 
conyeniencia  do  serviço,  reioive  declarar  qire  para  00  lofares 
de  escripturarios  das  secções  do  pessoal  e  material  dos  fMrMi 
g«enera68  dos  eoiata&Dâoj  dos  distrietos  militares  pudem  sor  no- 
meados aspirante  a  ofilciaU  ficando  modiâ/cado,  neKa  parte,  o 
art.  6^  do  refulameato  approrado  pelo  deereio  n.  3199,  da  19  de 
janeiro  de  1899. 

Rio  de  Jan3iro,  1  de  agosto  de  1907,  19*  da  Republica. 

Afpo(«ío  Auouerro  Morci&a  Pjbsna. 
H^mes  R.  da    Fonseca, 


D3CRBT0  N.  C582  — de   1  dk  agosto  de  1907 

Dá  noTO  regulamento  ás  escolas    de  aprendizes  marinheiros 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^  usando 
da  autorização  contida  no  n.  13,  lettra  a,  da  lei  n.  1617,  de  30  de 
dezembro  de  li06,  e  de  oonlbrmiâad^  oem  o  úeatio  n.  1654,  de  13 
de  junho  de  1907,  resolve  appvovar  e  mandar  executar  o  regola- 
■lento  para  as  esoolas  de  aprendizes  marinheiros,  que  a  este  acom« 
panha,  assignado  pela  contra-almirante  Alexandrino  Faria  de 
Alencar,  Ministro  da  Marinha. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1937, 19<»  da  Republica. 

APFONSO  AU<nj«T0  MORVRA  PE!WA. 

Alexandrino  Faria  de  Alemear. 

Re^ula^mento  cta4s  esool^c?  de  &pirendize8 
ni«;i*iiUteiz*os^  a  <tue  fi»e  irerei*e  o  decreto 
n.    ett^^,  defiíta  d&ta 

TITULO    I 
CAPITULO  I 

DAS  ESCOLAS  E  SEUS  FINS 

Art.  1.0  As  escolas  de  aprendizes  marinheiros  teem  por  fim 
preparar  menores  para  o  alistiaimento  no  Corpo  de  Marinheiros  Na- 
cionaes,  dotando-os  com  as  base»  necessárias  para  a  matricula  nas 


Mcolae  proflssionaiM,  áe  Biodo  a  tcp  a  marinha  áe  guerra  aadaml 
penoal  nabilHado  para  os  seus  nraltipIoB  aenrlçot. 

Art.  2.<»  As  6oeola6  de  ajnfeiidifles  marinheiros  serio  de  duas 
categorias :  escolas  primarias  ou  do  P  gráo  e  escolas^moéelo 
0«deS^grái>. 

Art.  3.<^  As  escolas  primarias  teem  por  íim  educar  e  preparar 
pessoal  para  cursar  as  escolas-modelo. 

Ari.  4.<'  As  eEBOlafl-oMdelo  teem  por  âm  desenvolver  o  ensino 
primário  e  os  eleotentos  de  ensino  proâssional  dados  nas  escolas 
primarias  e  ministrar  mais  o  ensino  de  umdosofficios  mencionados 
no  art.  15,  jkreparando  o  aprendiz  para  servir  como  praça  do  Corpo 
de  Marinheiros  Nacionaes  e  cursar  uma  das  escolas  profisslonaes. 

Art.  5.°  As  escolas-modelo  serão  estabelecidas  nos  Estados  do 
Rio  Grande  do  Norte,  Bahia,  Capital  Federal  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  6.''  As  escolas  primarias  senLo  esiabeleeidas  nos  Estados 
marítimos  da  Republica,  não  m«acíoaados  ao  artigo  aatertor,  e 
AOS  Estados  do  Amazonas  e  de  Matto  Grosso. 

ArU  7.0  As  escolas  primarias  serão  divididas  om  quatro  grupos, 
que  fonaario  circumscripQões  escolares,  denominadas :  do  Ex- 
treuo  Norte»  de  Norte,  do  Centro  e  do  Sul,  correspondendo  a  cada 
^upo  uma  escola-modolo. 

Art.  8.<»  A  escola-modelo  do  Rio  Grande  do  Norte  sorá  o  cen- 
tro da  circumscripç^  escolar  do  Extremo  Norte,  comprekeftdofi- 
ão  as  escolas  primarias  dos  Estados  do  Ceará,  Piauby,  MaraahSe, 
Pará  e  Amazonas  ;  a  escola-modelo  da  Bahia  será  o  centro  da  cir- 
cumscripção  éo  Norte,  comprehâodeado  as  escalas  primarias  dos  Es- 
tados de  Peraamboeo»  Sergipe,  Alagoas  e  Paraèyba ;  a  esoobkmodelo 
da  Capital  Federal  será  o  centro  da  circmnscripção  do  Centro,  com* 
ppetiendendo  as  escolas  primarias  dos  Estados  do  1  spirlto  Santo, 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  e  a  oscolarmodelo  do  Rio  Grande  do  Sul 
ser&  o  centro  da  circumscripção  do  Sul,  comprohcndendo  a^  escolas 
primarias  dos  Estados  do  Paraná,  Santa  Catharina  e  Matto  Grosso. 

Art.  O.o  A  lotação  de  aprendizes  em  cada  escola  será  fixada 
annualmente  pelo  Governo  de  accòrdo  com  o  disposto  na  lei  de 
fixação  de  forças. 

Art.  10.  Serão  observadas  nas  escolas  as  disposições  em  vigor 
na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  c  disciplina,  oxeeptoando-se, 
porém,  as  re^tricções  estabelecidas  nesto  regulamento  naquillo  que 
se  referir  ao  onsino. 

CAPITULO  II 
noEr<r8fMO 

Art.  11.0  curso  aas  escolas  priaiariafi  seri  de  um  anoo  e  nas 
escolas-modelo  do  dous  anno.-»,  e  em  ambas  dividir-se-ha  o  ensino  em 
elementar,  profissional  e  accessorio. 

Paragt*apho  tinieo*  O  eommandante  distribuirl  as  matérias 
e  especialidades  ào  ensino  respeetf vãmente  pelos  ofSeiaes,  profes- 
sores, auxiliares,  inferiores  e  praças,  observando-se  os  horarKW  ^ue 
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serio  organizados  pela  Inspectoria  de  Marinha,  de  aocôrdo  com  a 
categoria  da  escola,  as  estacões  e  as  condições  climatológicas  locaoe. 

Art.  12.  Nas  escolas  primarias  o  ensino  elementar  constará  da 
seguinte: 

Portuffucz— Conhecimento  do  alphabeto,  formação  das  paiavraa 
6  leitura  elementar. 

Galligraphia. 

Arithraetica— Ler  e  escrever  os  números  inteiros  ;  addíção  e 
subtracção  de  números  inteiros ;  pratica  da  multiplicação  e  da  di- 
visão de  números  inteiros. 

Art.  13.  Nas  escolas  primarias  o  onsino  profissional  constará - 

lo,  de  noçfoei  elementares  de  apparelho  de  navio ; 
2«,  da  classificação  dos  na^'ios,  sua  categoria ; 
3^,  de  obras  de  marinheiro ; 
4<»,  do  conhecimento  dos  rumos  da  agulha. 

Art.  14.  Nas  escolas  primarias  o  ensino  accesaorio  constará,  de 
exercidos  de  gymnastica,  de  escaleres  a  remos,  de  infantaria,  de 
«sgrima  de  bayonota  e  espada,  de  natação  e  de  jogos  escolares  ao 
ar  livre,  como  o  fooi-ball  e  outros  próprios  i>ara  íkvorecer  o  desen- 
volvimento physico  dos  aprendizes. 

Art.  15.  Nas  escolas-modelo  o  ensino  elementar  constará  do 
seguinte: 

l«  anno: 

Portuguez— Leitura,  dictado,  elementos  de  grammatíca. 

Arithmetica— Rocapitulação  das  quatro  operações  Amdamen* 
taos,  fracções  ordinárias,  fracções  decimaes  e  systema  métrico. 

Geographia— Noções  geraes  de  geographia  physica,  especial- 
mente sobre  o  que  disser  respeito  a  rios,  mares  e  portos. 

Galligraphia. 

2?  anno : 

Portuguez— Leitura,  grammatica  portugueza  elementar,  com- 
posição. 

Arithmetica— Quadrado  e  cubo— Noções  sobre  a  extracção  das 
raízes  quadrada  e  cubica— Proporções,  regra  de  três  e  operações 
sobre  números  complexos  em  uso  na  nossa  marinha. 

Geometria— Noções  praticas  e  elementares  sobre  calcuics  de 
superfícies  e  volumes. 

Elementos  de  desenho  linear. 

Geographia— Recapitulação  da  geographia  physica,  noções  de 
geographia  politica,  principalmente  do  Brazil. 

Noções  de  Historia  do  Hrazil— Explicação  das  datas  históricas. 

Galligraphia. 

Art.  16.  Nas  escolas-modelo  o  ensino  profissional  constará  de: 

lo  anno: 

Noções  geraes  de  artilharia,  torpedos  e  recapitulação  de  obras 
de  marinheiro,  apparelhos  de  bordo,  rumos  de  agulhas  e  caldeiras. 
Musica. 
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Trabalhos  de  carpinteiro,  fogulsta,  limador,  calafate,  serra- 
lheiro, ferreiro,  caldeireiro  de  ferroe  caldeireiro  de  cobre,  torneiro, 
feitos  nas  officinas  da  escola,  attendendo,  sempre  que  for  possível, 
á  preferencia  manifestada  pelos  apr^idizcs  para  cada  um  desses 
omcios. 

2?  anno  : 

Nomenclatura  das  peças  componentes  do  casco  do  navio,  fundos 
duplos,  paióes  c  compartimentos  diversos  e  dos  apparclhcs  exis- 
tentes a  bordo,  como  cabrestantes,  bolinetes,  guinchos,  guindas- 
tes, et-j.  Musica. 

Continuação  dos  trabalhos  de  officinas  do  1°  anno,  não  po- 
dendo os  aprendizes,  em  hypothese  alguma,  passar  a  trabalhar 
em  offlcina  differente  daquella  em  que  tiverem  trabalhado  durante 
o  1*  anno. 

Ârt.  17.  No  fim  de  três  mezes  de  trabalhos  nas  officinas  do 
l»  anno,  por  conveniência  do  ensino,  poderá  o  commandante  da  es* 
oola  transferir  os  aprendizes  de  uma  para  as  outras  officinas, 
quando  reconheça  nelles  falta  de  aptidão  para  os  officios  que  esti- 
Terem  aprendendo. 

Art.  18.  Nas  escolas  modelo  o  ensino  accessorio  constará  de: 

1«  anno: 

Ezorcicios  de  escaleres  a  remos  e  á  vela;  exercício  de  infantaria 
e  esgrima  de  bayoneta  e  espada ;  exercícios  de  natação  e  jogos 
escolares  ao  ar  livre,  como  o  foot-báU  e  outros  próprios  para  favo- 
recer o  desenvolvimento  physico  dos  aprendizes. 

2^  anno: 

Exepcicios  de  tiro  ao  alvo  com  carabina  e  repetição  dos  exercí- 
cios feitos  no  \^  anno.  Exercícios  com  canhões  de  pequenos  calibres, 

Art.  19.  Nas  escolas-modelo,  al(?m  do  curso  propriamente  dito 
da  escola,  existirá  um  curso  idêntico  ao  das  escolas  primarias  para 
08  menores  que  íbrem  nellas  matriculados  directamente. 

Paragrapho  único.  Si  os  menores  matriculados  nesse  curso  re- 
Telarem   um  sufflciente  desenvolvimento  physico  e  intellectual, 

Soderão  ser  desde  logo  matriculados  no  primeiro  anno  do  curso  mo- 
elo  ou  antes  de  terminado  o  curio  primário. 

Art.  80.  Semanalmente,  ou  quando  julgue  de  conveniência  o 
commandante,  elle  próprio  ou  qualquer  official  ou  instructor  da 
escola,  com  toda  simplicidade  e  clareza,  farão  pequenas  prelecções 
aos  aprendizes  e  ao  demais  pessoal  subordinado  da  escola,  explicando 
os  preceitos  de  disciplina,  honra  e  dever  militar,  historia  aa  mari- 
nha nacional,  acções  heróicas  e  meritórias  praticadas  por  brazi- 
leiros,  virtudes  guerreiras  e  quaesquer  outras  qualidades  que  con- 
tribuam para  formação  de  um  bom  marinheiro,  e  para  desenvolver 
seu  amor  á  profissão. 

Paragrapho  uoico.  O  commandante,  os  officiaes  e  os  professora 
no  curso  ordinário  do  serviço  ou  durante  as  aulas  aproveitarão 
todas  as  opportunidades  que  se  oíTerecerem  e  que  possam  contribuir 
para  o  fim  indicado  neste  artigo. 
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Art.  21.  O  anno  lectivo  oesieçari  no  piimtóro  dia  aifldo 
mes  de  fevereiro  e  terminar*  no  dia  30  de  noveiabro. 

Art.  28.  Na  primeira  qvrlnjseaa  de  desembro  eerio  osaprendiM 
OTteiettidos  a  exame  de  habilitado  e  a  cla80iâeaçiU>  por  ordem  do 
precedência,  segun  lo  as  notas  obtidas. 

§  1  «  A  mesa  examinadora  será  constituida  pelo  commaiiaante 
da  escola,  immediato,  um  profo  jsor  e  dous  offlciaes  da  ^cola.  ou 
pelo  commandante,  immediato  e  um  offlcial  quando  se  tratar  de 
matéria  do  ensino  profissional.  .      .       ,      . 

§  2.*  Aos  alumnos  classificados  nos  três  prmieiros  logareí 
em  cada  um  dos  annos  dos  cursos  serão  conferidos  prémios  arbi- 
trados pelo  Ministro  da  Marinha.  ^ 

Art.  23.  Cada  escolarmodelo  terá  á  sua  uisposiçao,  quando 
tor  possivel,  um  navio  para  os  aprendizes  se  exercitarem  nos  di- 
versos misteres  de  sua  profissão,  w  .-.L-^ 

Art.  24.  08  livros  de  ensino  serão deeignadoe  pelo  Muustro  ou 
por  elle  mandados  organizar  e  smppridos  semestralmente,  como  ca 
demais  objectos,  para  as  aulas,  mediante  peáii  «  fbitoe  pelas  •>• 
ooUs  em  princípios  <ia  maio  e  novembro. 

OAPITLIX)  UI 

DA  ADMISSÃO 

Art.  25.  Ninguém  será  admittido  nas  escolar  de  aprenítíses 
sem  provai'  : 

1°,  que  é  brazileiro  ; 

2«,  que  tem  12  a  16  annoá  de  idade  ;  quo  dispõe  de  robustez 
physica  para  o  serviço  da  armada*  e  que  está  iseato  de  defeitos 
physicos  que  o  inhabilitem  para  esse  serviço. 

Art.  26.  A  idade  e  a  uadonaiidade  serão  provadas  por  cer» 
tidão  do  registro  de  na  cimentos  ou  docum^to  que  produta  K 
em  juízo  e  a  substitua. 

Art.  27.  A  aptidão  physica  será  provada  por  laudo  samtario 

S referido  pelo  meâico  da  escola  e  em  sua  falta  por  um  da  Arma  la. 
o  serviço  activo  ou  reformado;  e  finalmente  naaaseacia  destes 
por  um  do  exercito  ou  civil. 

Art.  28.  No  exame,  para  a  verificação  da  aptidão  physica, 
0  medico  obs  )rvari,  sob  i>aaa  de  responsabilidade,  as  insirusçoes 
Insertas  no  avisou.  19J1,  de  12 de  junho  de  1890. 

Art.  29.  As  escolas  porinotarias  reeeborão alattoesdis  segvíntss 
preeedenoias : 

!•,  apresentados  por  seas  pães  ou  tutoi^cs,  ou  por  suas  mães, 
quando  filhos  illegitimcs ; 

2«,  orphãos  desvalidos,  remettldos  pelas  autoridades  compe- 
tentes, 

Art.  30*  As  escolas-«modeio  receberão  aiunuios  das  seguintsi 
procedências : 

1<»,  aprendizes  das  escolas  primarias  ; 
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2<*,  meainos  apresentados  por  soiis  pães  ou  tutores,  ou  por  suas 
maeb  quando  filhos  ille;?itimos  ; 

$«,  orphãos  desvalidos,  remettidos  pelas  autoridades  com« 
potentes  • 

Art.  31.  O  consentimento  do  pai  legitimo,  tutor,  tutora,  mSe 
yiuva  ou  solteira,  se  manifesta  por  poti^  assignada  requerendo  • 
alistamento  do  filho  ou  do  tutelado. 

g  !•»  si  o  requerente  não  souber  assignar,  a  petição  será  assi- 
gnada por  outrem  a  seu  rogo  e  por  duas  testemunhas ; 

g  29,  em  ambos  os  casos,  as  firmas  dos  requerimentos  serão 
reconhecidas ; 

g  a»,  si  a  apresentação  for  feita  pelo  próprio  pae,  tutor» 
tutora  ou  mãe,  a  petição  podei  &  ser  dispensada,  mas  o  commls- 
sario  da  escola  lavrará  termo,  em  livro  próprio,  da  entrega  do 
menor  com  todos  os  característicos ; 

g  4*,  quando  a  apresentado  íor  feita  oíficialmente  pela  au- 
toridade competente  será  ini  mediatamente  acceito ; 

g  5<»,  o  Governo  indemnizará  as  despezas  com  o  transporte 
dos  menores  para  as  escolas  ou  com  o  regresso  para  os  lo^^ares  de 
onde  procederem,  dos  que  não  forem  julhos  aptos,  si  tiverem  de 
viajar  mais  de  duas  léguas  ; 

g  6*,  a  indemnização  do  que  trata  o  paragrapho  anterior 
consistirá  no  pagamonto  da  passagem  e  diária  de  1$000. 

Art.  32.  O  exame  de  sinidade  dos  menores  deverá  ser  feito, 
sempre  que  for  possível,  com  a  assistência  do  commandanto  da 
escola. 

Art.  33.  Reconhecida  a  aptidão  physica  do  menor  e  estando 
em  ordem  todos  os  pipeis,  o  uomj  do  mesmo  menor  será  íDscripto 
com  o  respectivo  numero,  ilndo  o  que  consideranse  completo  o  seu 
alistamento  na  escola,  o  que  se  fará  publico. 

Art.  34.  O  aprendiz  só  será  desligado  da  escola  mediante  ordem 
do  Ministro  da  Marinha,  por  incorrigível  ou  por  incapacidade  phy- 
sica ou  mental,  provada  em  ínspecvão  ae  saúde. 

§1.0  Serão  apuradas:  a  incorrigibilidade,  pelo  conselho  de 
disciplina  de  que  trata  o  arL  42 ;  a  incapacidade  physica  ou  men- 
tal, pelas  juntas  de  saúdo  da  Armada,  precedendo  sempre  parte 
escrfpta  do  medico  da  escola. 

g  2.0  O  aprendiz  desligado  por  qualquer  dos  motivos  acima 
mencionados  será  entregue  a  quem  do  direito,  indemnizando  o  Go- 
verno as  despezas  com  o  sou  transporte,  como  ficou  estabelecido 
para  os  menores  civis  nos  §§  5*  o  6^  do  art.  31. 

CAPITULO  IV 

DO  TEMPO  DE  PERMANÊNCIA  NAS  ESCOLAS 

Art.  35.  A  permanência  dos  aprendizes  nas  escolas  não  exce- 
derá, regularmente,  de  três  annos,  incluídos  nesse  numero  os  douB 
annos  das  escolas-modelo. 

BimoUto  —  1907  91 
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4  1  .<>  Terminado  o  curso  nas  escolas  primaria^),  os  apreBdiaass&- 
râo  transferidos  para  a  escola-modelo  da  respectiva  oircttQMoaripçia. 
com  informaodes  sobre  o  seu  aproveitamento  e  comportamento. 

§  S.^'  Os  aprendizes  das  escolas  primarias  que  rerelarem  «m 
guíliciente  desenvolvimento  physico  e  intellectual,  poderão  ser 
transferidos  para  as  escolas-modelo  antes  de  completado  um  anoo 
de  permanência  na  escola. 

Art.  36.  Terminado  o  curs )  nas  escolas-modelo,  os  aprendizes 
serão  transferidos  para  o  quartel  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacio- 
naes,  onde  verificarão  praça  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigm, 
sendo  mencionado  nos  seus  assentamentjs  o  resultado  dos  exames 
finitos  na  escola  e  o  offlcio  ou  officioi  que  aprenderam. 

§  l.<>  Nealuim  aprendiz  poderá  permanecer  nas  escolas  ámiiè 
que  complete  i8  annos  e,  embora  não  tenha  oonoluidoo  coiso,  8er4 
transgrido  para  o  corpo  de  marinheiros  naoionaas  ao  attingir  essa 
idade,  salvo  quandaesti  ver  prestes  a  terminar,  com  aproveitamento, 
o  curso  da  escohMnodelo. 

>§£.°  Osaproadizesoornsufficteaite  desenvolvimento  phyBieo  e 
maiores  de  16  annos,  que  nos  primeiros  seis  mezes  do  anno  roT^la» 
r»m  inaptidão  manifesta  para  o  estudo,  serão  traoafòridoe  ImmeAa- 
tumente  para  o  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

CAPITULO  V 

DAS  PENAS  E  RECOSfPENSAS 

Art.  37.  As  faltas  em  que  incorrerem  os  aprandize»  0eri9 
punidas  com  as  seguintes  penas  : 

1»,  privação  de  recreio  ; 
2*,  privação  de  liceaça  ; 
3*,  reprehensão  em  acto  de  mostra  ; 
4*,  prisão  eellular ; 
5^,  rebaixamento  do  posto  ; 

6^,  multa  pecuniária  em  lavor  do  próprio  pecúlio,  não  oxce-^ 
dondo  a  dous  mezes  do  soldo. 

Art.  38.  Ao  oommandantc  da  escola  oompete  exclusivamenie 
a  applicaçâo  das  penas  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Paragrapho  único.  A  applicaçâo  de  qualquorpona  deve  sempre 
ser  precedida  de  uma  admoestação  convenientemente  feita,  no 
sentido  de  elevar  o  moral  do  delinquente,  convencol-o  do  seu  «wo 
e  evitai*  sua  reincidência. 

Ai*t.  3\),  Nas  escolas  primarias  o  aprendiz  que  se  ausentar  da 
escola,  por  mais  de  oito  dias,  ficará  impedido  dui-ante  seis  mezes 
e  o  que  reincidir  uessa  mesma  fòblta,  serã  transferido  para  outra 
escola  primaria  da  mesma  ou  de  diíferente  circumscrip^,  ou 
ficará  privado  de  licença  durante  um  anno. 

Art.  40.  Nas  escolas-modelo  o  aprendiz  que  se  ausentar,  por 
mais  de  oito  dias,  ficará  impedido  durante  seis  mezes,  e  o  'que 
reincidir  nessa  me^sma  falta  passará  para  o  Corpo  de  Mariokeiro» 
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Nacion.ios,  si  tiver  mais  de  10  aimos  e  sufflciento  desenvolvi* 
mento  physico,  ou  ficará  privado  de  licença,  por  um  anno,  si  for 
menor  de  16  annos,  ou  não  tiver  o  preciso  desenvolvimento  phy sico. 

Art.  41.  Nas  escolas-modelo  o  com  mandante  poderá  ainda 
applicar  aos  aprendizes  a  pena  de  serviço  dobrado,  durante  o 
dia. 

Art.  42.  Haverá  nas  escolas  um  consBlho  de  disciplina,  com> 
po:^to  do  commandante,  immediato  e  um  oíQcial,  com  o  fim  da 
julgar  08  aprendizes  que  por  máo  proc  dimcnt  >  habitual  sujam 
declcvrados  incorrigiveis  e,  como  tal,  devam  ser  excluídos  da 
osooia,  mediante  ordem  do  Ministro. 

§1.^  Serão  conferidas  acs  aprendizes  notas  mers:ies  de  com» 
portameato  .na  seguinte  escala:  Para  os  que  não  iDoocrerem  em 
pena  -^l^nima,  nem  f^rem  admoestados  —  Óptimo ;  para  os  que 
i.icorrcjra  até  a  2*  poua  —  Bom  ;  até  a  3*  pena  —  Regular  ;  até 
a  4*  —  Máo  ;  atí^  i\s  5*  e  O»  —  Possimn.  As  notas  centariú)  os 
seguintes  pontos  :  Óptimo,  10 ;  Bom,  do  6  a  9 ;  Ke^ular,  de  3  a  5 ; 
Má,  de  1  a  2 ;  Pes  imo,  0. 

§  2.0  Os  aprendizes  quo  tiverem  a  nota  —  Óptimo  —  durante 
um  trimestre  usarão  no  braço  esquerdo,  á  meia  altura,  como 
disti activo  especial,  uma  estrella  de  panno  vermelho  cosida  na 
blusa  do  fianellaou  de  ganga,  e  de  panno  azul  na  bluza  branca. 

Os  que  tiverem  a  nota  —  Bom  —  durante  um  trimestt^  usarão 
como  dFStinotívo  um  V  voltado  para  cima,  na  mesma  posição  e  con* 
dições  do  acima  indioado.  Qualquer  pena  imposta  £8trá  perder 
oilireito  ao  uso  do  distinctivo  correspondente,  durante  um  tri- 
mestre. 

Art.  43.  O  comraandiíntc  da  escola,  tendo  em  uttenção  a  con- 
ducta  dos  aprendizes  o  seu  aprov.útamento,  poderá  conférir-lhes 
distinotivos  e. graduações  de  cabo,  2^^  e  1°  sargento  o  sargent  >  aju- 
dante, esta  ultima  somente  nas  escolas-modelo. 

.§  1 .°  O  nuniero  de  a»ren  lizes  graduados  nãr>  poderá  exceder  a 
seguinte  pjrcentagem  sobre  o  eflTectivo  da  escola  :  1*  sargento,  2  % ; 
^^^^  «sargentos,  4  %  :  «abos,  12  Vo.  Só  ka verá  um  sai^^euto  ajudante» 

§2.0  £sta  recompensa  prevalecerá  na  esc.la  emquanto  o  apren- 
dia a'raefreeer,*e  dará  direitoá  gratificação  mensal  de  llpara^cabo, 
^  para  2^  sargento,  3$  para  l^  sargento  e  &$  para  o  sargento 
ajudante,  e  só  poderá  ser  eoníbrida  aos  aprendizes  d*  nota  de 
comportamento  acima  de  — Rogu'ar,  inclusive. 

Art.  44.  Nos  domin;^os  e  dias  feriados  p.derâo  os  aprendizes 
ter  licença  para  passear  lóra  da  escula,  devendo  recolner^e  ao 
arriíir  da  bandeira. 

As  que,  poróm,  tiverem  familia  ou  correspondente,  na  sede 
da  escola,  poderá  o  commandante  permittir  que  pernoitem  fora  do 
tstabe!ecimento,  e  conceder  licenças  extraordinárias  até  43  boras, 
por  motivos  justificados,  não  excedendo  porém  a  duaa  durante  o  anno. 

Art.  45.  Nenbum  aprendiz  poderá  deixar  a  eseola  sem  estar 
rigorosamente  uniformizado. 
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TITULO  SEGUNDO 
CAPITULO  VI 
DA  ADMINISTRAÇÃO  DAS  ESCOLAS 

Art.  46.  O  pessoal  admini8trati7o  do  cada  cscoU  primaria 
constará  de  : 

1  commandante,  oíUcial  superior  ou  capitão-tenente  do  quadro 
actiTO  da  Armada ; 

1  immodiato,  capitão-tenento  ou  1«  tenente  do  quadro  ãciivo 
do  Ck)rpo  da  Armada  ; 

2  offlciaes  do  quadro  activo  do  Corpo  da  Armada,  servindo 
de  instructores ; 

1  medico; 

1  commissario  ; 

1  escrevente ; 

I  enfermeiro ; 

I  fiel; 

1  professor ; 

Auxiliares  de  eusiao,  na  razão  do  um  para  50  aprendizes ; 

I  sargento; 

4  marinheiros,  do  1^  ou  2^  classes,  de  comportamento  exem- 
plar o  que  tenham  o  curso  de  alguma  das  escolas  profissonaes. 

As  escolas  terão  uma  taifa  igual  á  dos  navios  classificados  na  3^ 
*  categoria,  menos  o  pessoal  das  cozinhas,  que  constará  de  um  chefe 
de  cozinha,  equiparado,  quanto  aos  vencimentos,  a  cozinheiro  de 
oíQciaes,  e  ajudantes  na  razão  de  um  para  100  aprendizes,  equi- 
parados a  cozinheiro  de  guarnição. 

Art.  47.  O  pessoal  admioistrativo  de  cada  escola-molelo  oons* 

tara  do  seguinte  : 

1  commandante,  oíUcial  superior  do  quadro  activo  do  Corpo  da 
Armada ; 

1  immediato,  capitão  de  corveta  ou  capitao-tenente  do  quadro 
activo  do  Corpo  da  Armada  ; 

1  ajudante  da  escola,  oíílcial  subalterno  do  quadro  activo  do 
Corpo  da  Armada ; 

4  oâiciaes  do  quadro  activo  do  Corpo  da  Armada,  servindo  do 
instructores ; 

1  medico  ; 

1  commissario ; 

1  escrevente ; 

2  enfermeiros  ; 
1  flel; 

I  armeiro ; 

1  carpinteiro; 

2  proressores,  sendo  um  para  cada  ao  no  ; 
1  professor  de  gymnastica  o  natação  ; 

1  mestre  de  musica  ; 
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Auxiliares  de  ensino,  na  razão  de  am  para  50  aprendizes ; 

2  sarc^ntos  ; 

3  cabos; 

Ô  marinheiros  de  l'^  classe,  de  comportamento  exemplar  9 
que  tenliam  o  curso  do  alguma  das  escolas  proflssionaes  ; 

Operários  de  1'  ou  2^  classe  para  o  ensino  dos  oílicíos  de  que 
trata  o  art.  15,  destacados  do  Arsenal  do  Marinha. 

As  escolas  terão  uma  taifa  igual  d  dos  navios  de  3^  cate- 
goria, menos  o  pessoal  das  cozinhai,  que  constará  do  um  cozinheiro 
para  o  commandantc  e  oíDciaes  e  um  chefe  de  cozinha,  equiparado 
]poB  vencimentos  a  cozinheiro  de  officiaes,  o  ajudantes  de  cozi- 
nheiro, na  razão  de  um  para  cada  com  aprendizes,  equiparados  a 
cozinheiro  de  guarnição,  para  os  inferiores,  guarnição  e  aprendizes. 

CAPITULO  VII 

DO  COMMANDANTE 

Art.  48.  Aos  com  mandantes  das  escolas  incumbe  : 

1«,  cumprir  e  fazer  cumprir  este  regulamento  e  velar  sobre 
a  discy^lina,  economia,  material  e  pessoal  da  escola;  2<^,  cuidar  na 
educação  moral  e  jproflssional,  asseio  e  bom  tratamento  dos  apren- 
dizes, passando  revistas  fi^equeotes  em  todo  o  estabelecimento  para, 
por  si  mesmo,  certiflcar-so  do  zelo  e  actividade  de  seus  suborjinados 
e  da  boa  ordem  e  moralidade  da  escola ; 

3<>,  visitar  amiudadas  vezes  as  aulas  e  officinas  da  escola  para 
conhecer  o  adeantamento  dos  aprendizes  e  si  os  mesmos  são  diri- 
gidos com  dedica^^  pelos  officiaes  e  seus  auxiliares,  pelos  professo- 
res e  seus  auxiliares  e  pelos  operários ; 

4«,  distribuir  as  matérias  de  ensino  respectivamente  pelo 
pessoal  mencionado  no  n.  3  deste  artigo,  observando  o  horaino^ 
que  será  organizado  pela  Inspeetoria  de  Marinha ; 

5^,  conlerir  os  distinctlvos  e  graduações  de  que  trat^  este 
regulamento ; 

6^,  applicar  os  castigos  estatuídos  no  art.  38  ; 

70,  licenciar  os  aprendizes ; 

S^,  permittir  que  os  me>mos  sejam  visitados  por  suas  (kmilias ; 

9^,  detalhar  o  serviço  do  estabelecimento,  como  melhor  con- 
vier d  ordem  e  á  disciplina  do  mesmo  ; 

10,  invocar  a  intercessão  das  autoridades  competentes  afim 
4Íe  angariar  menores  desvalidos,  demonstrando  as  vantagens  do 
alistamento  ; 

11,  enviar  mensalmente  á  Inspeetoria  de  Marinha  o  mappa 
de  todo  o  pessoal  da  escola ; 

12,  mandar  nos  mezes  de  janeiro  e  julho  á  Inspeetoria  de 
Marinha  informação  sobre  o  adeantamento,  conducta  e  aptidão 
I»*ofissional  dos  aprendizes ;  e  em  laneiro  o  relatório  geral  do 
estabelecimento,  prestando  esclarecimentos  para  o  relatório  do 
Ministro. 
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CAPIfULO  Yffl 

DO    I>niEDIATO    E  D3  AJUDANTE 

Art.  49.  Compete  ao  immediato  : 

l^  substituir  o  oommandAnte  ; 

2*,  inforinal-o  de  todas  as  oceurrencias  que  se  derem  ao 
66taMed  mento  ; 

3*,  distribuir  o  serriço  conformo  for  determinado  pelo  eom» 
mandante; 

4^,  zelar  para  que  os  a  ^re  idizes  e  emoregados  que  lhe  râo* 
subordinados  se  cond!izam  com  toda  a  disciplina  ; 

5»,  resolver,  sob  sua  responsabilidade,  toda  e  qualquerqueetáo 
urgente  que  não  possa  esperar  pelo  com  mandante,  devendo  logo 
dar  parte  ao  mes:no  da  deliberação  tomada  ; 

6°,  âscalizat'  todas  as  despezas  e  a  escripturação  da  escola  ; 

7",  policiar  o  estabelecimento  e  todo  o  serviço  para  o  bom 
desempenho  das  respectivas  obrigações,  conforme  se  acha  deter- 
minado no  respectivo  regulamento. 

Art.  50.  Compete  ao  ajudante: 

1®,  fazn*  o  detalhe  do  serviço  da  escola; 

2®,  formar  a  escola  parji  os  exorcicios  de  infantaria,  divisão  do 
•erviço  e  formaturas  r.'gulamentares,  precedendo  auíoriziçlo  do 
oommandante ; 

3*,  instruir  a  escola  era  exercicios  de  infanteria. 

CAPITULO  IX 

DOS    OFPICIAES 

Art.  51 .  Compete  aos  oíficiaes  da  escola  : 

P,  auxiliar  o  commandante  e  o  immediato  na  manuteiiçào  da 
disciplina  militar  e  inspeccionar  o  procedimento  dos  aprendizes  nos 
alojamentos,  refeitórios,  salas  de  estu<lo,  offlcinas  e  recreia; 

S**,  communicar  ao  immodiato  toda-i  a^  oceurrencias  qu  3  se 
dwem  no  estabelecimento  ; 

3f,  passar  revista  no  estabelecimento  antes  da  entrega  do 
«erviço; 

4°,  ter  a  seu  cargo  o  ensino,  segundo  designação  do  -om- 
mandante,  e  na  qualidade  de  instru  i  )re8 ; 

5°,  fazer  o  serviço  que  for  detalhado  pelo  ctímmandante. 

CAPITULO  X 

DOS    PROFESSORES    E  AUXtLIARSS 

Art.  5S.  Aos  professores  e  auxiliares  compete  a  regeueiado 
ensino  de  coaformidade  com  as  instrucções,  programmas  e  ho» 
rarios  determinados  pelo  Ministro  da  Marinha. 
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Paragrapho  único.  Osauxlltaros  serão  inferiores  da  Armada. 
Yencdrão  uma  gratificação  especial  de  25$  mensaes  e,  além  das 
Ãmcções  do  e.isino,  farão  o  serviço  da  escola  como  fôp  determinado 
pelo  commandante. 

CAPITULO  XI 

DO  CIRURGIÃO 

Art.  53.  Som  prejuízo  do  que  se  acha  estabelecido  no  regula- 
mento do  Corpo  de  Saúdo  e  mais  disposiçoos  concernentes  ao  nev- 
▼iço  de  saúde,  ao  cirurgião  compete: 

l"*,  prestar  o^  serviços  de  sua  profissão  a  todos  os  individues 
pertencentes  á  escola  e  nella  residentes ; 

29,  fazer  a  estatística  mensal  e  aunuai  dos  enfermos  a  seu 
cargo,  com  as  respectivas  observações  ; 

3<»,  examinar  diariamente  os  aprendizes  que  derem  parte  do 
doente,  communicando  o  resultado  ao  commandante  ; 

4<^,  examinar  mensalmente  o  estado  sanitário  dos  aptreadisea, 
declarando,  por  escripto,  o  nome  dos  que,  por  enfermidade,  se 
acharem  impossibilitados  para  o  serviço  da  marinha  de  guerra ; 

5^,  visitar  e  inspeccionar  na  enfermaria  os  aprendizes  e  demais 
pessoas  ao  serviço  da  escola,  sempre  quo  isso  lho  for  determinado 
pelo  commandante,  a  quem  commuoicará  o  resultado  das  inspe- 
cções; 

6^,  dar  instrucçoes  e  pedir  as  providencias  necessárias  para  que 
o  serviço  da  imferm  iria  se  faça  do  melhor  modo  possivel ; 

7«,  participar  ao  commandante,  e,  nos  casos  urgentes,  ao 
officiai  de  serviço,  qualquer  indicio  de  moléstia  contagiosa  ou 
epidemica  <][ue  se  manifestar  no  o^abeleeimento,  indicando  os 
meios  para  impedir  a  propagado  do  mal ; 

S^,  vaccinar  e  revaccinar  os  aprendizes  e  praças  quando  for 
comrenientc  est  i  medida  prophylactica ; 

9»,  dar  instrucçoes,  por  escripto,  ao  enfermeiro  sobro  a  appli- 
cação  dos  remédios,  dietas  e  o  mais  que  convier  ao  tratamento 
dos  doentes ; 

10,  examinar  todos  os  viveres  fornecidos  á  escola,  os  quaes  só 
poderão  sor  aoceitos  com  a  sua  appravagão  ; 

11,  empregar  todos  os  esforços  para  manter  a  hygi^ie  e  salu- 
bridade da  escola* 

CAPIT[JLO  XE 

DO     COMMTSSARIO 

Art.  54.  Ao  commissario  compete  fiizer  a  eseripiuraçáo  da 
receita  e  despeza  e  mais  serviços,  de  aocôrdo  com  o  presente  regu«» 
lamento  e  legislação  vigente. 

Paragrapho  único.  Nas  escolas  modelo  de  um  eflécti'^  supe* 
rior  a  300  alumnos  haverá  um  commissario  para  auxiliar  o  ser- 
viço de  escripturação  dot  livros  de  soccom»  e  cadernetas. 
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CAPITULO  XIII 

DOS  VENCIMENTOS 

Art.  55.  o  e{<tado-inaior  das  escolas  perceberá  os  vencimentoe 
estatuídos  na  lei  n.  1473.  de  7  de  janeiro  de  1903,  sendo  para  esto 
oífelto  equiparadas  as  escolas-modelo  ás  de  1*  classe  e  as  prima- 
rias ás  de  Saciasse. 

Paragrapbo  único.  O  cstado-menor,  as  praças  e  os  aprendízeí 
rencerão  de  accordo  com  a  Lei  do  Orçamento. 

CAPITULO  XIV 

DO  PECULlO  E  ESPOLIO 

Art*  56.  Os  aprendizes  contribuirão  mensalmente  para  a  for- 
mação de  um  pecúlio  com  a  importância  igual  ao  terço  do  soldo 
que  ora  percebem,  a  qual  será  áepositada  a  juros  nas  caixas  eco- 
nómicas. 

Art.  57.  Nos  mczesemqueos  aprendizes  nao  estirerem  em 
debito,  j>or  abono  de  fardamento  ou  tratamento  em  hospitaL,  a  con- 
tribuição será  elevada  ao  duplo  na  marcada  no  artigo  antecedente. 

Art.  58.  O  restante  do  soldo  liquido  da  contribuição  será  eih 
tregue  aos  aprendizes  na  occasião  ao  pagamento,  o  qual  se  Iara 
com  as  formalidades  prescriptas  para  as  praças  dos  corpos  de  ma- 
rinha,  .  . 

Art.  59.  As  quantias  depositadas  e  os  juros  vencidos  constarão 
de  caderneta >*,  que  serão  entregues  aos  contribuintos  q^viando  tiverem 
baixa  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  ou  a  seus  pães  ou  tutores; 
na  falta  destes,  ao  juiz  de  orphãos,  si  durante  a  menoridade  forem 
os  aprendizes  desligados  das  escolas  por  incapazes  do  serviço. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  deserção  ou  fallecimcnto,  a 
importância  da  contribuição  será  recolhida  ao  Thesouro  Federal 
como  deposito  e  reverterá  para  o  Asylo  de  Inválidos  no  fim  de 
10  annos,  si,  durante  esse  tempo,  não  for  legalmente  reclamada- 

Art.  60.  As  cadernetas  dos  aprendizes  enviados  para  o  Corpo 
de  Marinheiros  serão  guardadas  no  cofre  deste,  sob  a  responsabili- 
dade dos  clavicularios,  depois  de  Insoriptas  em  livro  propríOt  com 
as  convenientes  especificações.  .. 

Art.  61.  Quando  o  aprendiz  for  transferido  de  escola,  seta  li- 
quidada sua  caderneta  e  remettida  ao  commandante  da  escola  a 
que  elle  se  destinar,  acompanhada  de  um  mappa  demonstrativo, 
em  vales  do  Ck)rreio,  a  quantia  proveniente  dessa  liquidação. 

%  l,^  Quando  vier  dos  Estados  para  o  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  proceder-se-ha  do  mesmo  modo,  devendo,  porém,  o8^ 
vales  sor  endereçados  ao  inspector  de  marinha,  que  ordenara  a 
entrega  dos  mesmos  aos  commissarios  respectivos, 

§  2.0  A  importância  de  taes  vales  deve  ser  immediatameate 
depositada,  de  acoôrdo  com  os  arts.  56  e  57. 


\ 


ACT03  DO  PODBR  EXECUTIVO  1449 

Art.  02.  Em  geral,  o  serviço  de  escripturação  e  09  forneci- 
mentos serão  feitos  de  accôrdo  com  os  regulamentos  de  Fazenda  e 
mais  disposições  em  vigor. 

Art.  63.  Quanto  á  escripturação  de  pecúlio,  observar-se-hão  as 
seguintes  disposições  : 

1%  serão  mencionados  nas  folhas  do  pagamento  os  descontos 
a  que  se  refere  o  art.  50,  conaiderando-se  1$  como  unidade  e  des- 
prezando-se  as  fracções ; 

2',  a  Pagadoria  da  Marinha,  na  Capital  Federal,  e  as  Delegacifis 
Fi8caes,nos  Estados,entregarão  o  total  desses  descontos  ao  commis- 
sarlo,  mediante  a  competente  carga  em  livro  próprio  e  ú.  vista  de 
requisição ; 

3*,  o  coniraissario  apresentará,  mensalmente  á  Directoria  Geral 
de  Goniabilidado  da  Marinha*  na  Capital  Federal,  e  ds  Delegacias 
Fiscaei!,  nos  Estados,  uma  nota  com  as  seguintes  declarações: 

l\  nome  do  aproodiz  ; 

2^9  numero  da  caderneta  ; 

3*,  importância  da  contribuição.  Esta  folha  de  pecúlio,  depois 
de  conferida  com  a  folha  de  pagamento,  serã  pelo  pagador  restituída 
ao  commissario  na  occasião  de  satisfazer  as  requisições  o  servirá, 
nao  só  do  documento  de  descarga  ao  mesmo  commissario,  como  de 
certificado  do  commandanto  sobra  o  destino  das  quantias  inscriptas 
e  ainda  de  contra-prova  aos  lançamentos  feitos  nas  cadernetas ; 

4»,  noi  assentamentos  dos  aprendizes  se  inscreverão:  o  nu- 
mero da  caderneta  que  lhes  pertencer  c  as  quantias  descontiidas 
para  a  formação  do  pecúlio ; 

5»,  haverá  um  livro  demonstrativo  do  movimento  do  dinheiro 
o  por  elle  prestará  contas  o  commissario  ; 

6*,  as  cadernetas  e  o  dinheiro,  emquanto  não  tiverem  ulterior 
destino,  serão  recolhidos  ao  coft^  da  escola  sob  a  responsabilidade 
dos  clavicularios  ; 

7*^,  por  occasião  dos  inventários  annuaeH,a  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  da  Marinlia  procederá  á  conferencia  das  cadernetas  com 
as  notas  dos  descontos,  communicando  álnspcctoriade Marinha  o  que 
occorrer.  Esta  disposição  refere-se  â  escola  da  Capital  Federal, 
sendo  que  a  conferencia  das  cadernetas  nos  Estados  será  feita  na 
Delegacia  Fiscal. 

Art.  64.  No  caso  de  fallecimento  ou  deserção,  o  espolio  dos 
aprendizes  será  vendido  em  hasta  publica  e  o  producto  rccoliiido  ao 
cofre  da  respectiva  escola,  mediante  as  formalidades  legacs. 

Art.  65.  As  delegacias  fiscaes,  em  vista  da  caderneta,  que  lhes 
seri  remettida  pelo  commandante  da  escola,  liquidarão  os  venci- 
mentos do  aprendiz  íh,llecido  ou  desertado  ;  no  caso  de  reconhe- 
cerem debito  á  Fazenda  Nacional,  será  este,  desde  logo,  encontrado 
oom  o  producto  do  espolio  pela  forma  mencionada  no  regulamento 
de  fazenda. 

Paragrapho  único.  O  saldo  que  restar  reverterá  para  o  Asylo 
de  Inválidos  até  ser  reclamado  na  forma  do  art.  59. 
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CAPITULO  XV 

DA  INSPECÇÃO  DAS  ESCOLAS 

Art.  ÔT).  As  Escolas  de  Aprendizes  MarinlieiroB  estão  soba 
Inspecção  directa  do  iQspector  de  Marinha.  Além  disso  devem  ser 
inspeccionadas  annualmente  por  uma  commissão  composta  de  um 
oíficial  general  ou  capitão  de  mar  e  guerra,  um  oíQciai  da  faizenda 
«  um  official  subalcerno  servindo  de  secret:irio. 

Art.  07.  Esta  commias&o  examinará  com  o  maior  cuidaA)  a 
ordem,  a  disciplina  e  economia  do  estabeiecimeato,  o  deaeavo^ 
Yimento  physico  dos  aprendizes  e  o  seu  aiHroveitameato,  bem  oome 
tdkTú,  a  apreciação  relativa,  entre  as  escolas,  sobre  o  ensino  e  aeaa 
resultados,  sobre  a  perfeita  execução  dos  programmaj,  danJo  de 
tudo  informação  minuciosa  ao   Qoverno. 

Art.  68.  O  cheífe  da  coraraissão  de  que  trata  o  artigo  anterior 
poderã  propor  as  medidas  cuja  adopção  lhe  pareça  acertada.  Jus- 
tificando os  motivos  de  sua  proposta. 

CAPITULO  XVI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

AL't.  09.  As  escolas  de  aprendizes  são  directamente  sui)or- 
dinadas  À  lospectoria  de  Marinha. 

Art.  70.  Os  commandantes,  immediatos,  officiaes,  meáscos^ 
commissarios,  inferiores  e  praças  não  poderão  servir  nas  esoolas 
por  mais  de  três  annos. 

Art.  71.  Os  ofiiciaes  do  Corpo  da  Armada  sem  tempo  deembar- 
^ue  completo  não  poderão  servir  nas  escolas. 

Art.  72.  Os  professores  serão  nomeados  por  prazos  inúetsrmi- 
nados,  podendo  ser  demittidoi  em  qualquer  época,  por  convenien- 
cia  do  ensino,  a  juizo  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  73.  Os  officiaes  arrancharão  na  escola  e  fiiriU)  o  serviço 
diário  da  mesma. 

Art.  74.  Os  operários  destacados  pira  ensinar  aos  aprendizes 
os  diversos  officios  de  que  trata  o  art.  16  poderão  ser  subsii* 
tuidos  no  flm  de  dous  annoi,  a  juizo  do  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  Os  operários,  quaado  desigaados  para  o 
desempenho  dessa  commissão,  terão  direito  a  uma  ajuda  de  custo 
arbitrada  pelo  Ministro  da  Marinha  e  a  passagem  de  ida  e  volta 
para  si  e  suas  familias. 

Art*  75.  O  com  mandante  e  bem  assim  todo  o  pessoal  adisinis- 
trativo  podo  ser  demittido  a  bem  do  ensino  ou  por  outros  motiTOS, 
a  juizo  do  Ministro,  antes  da  conclusão  do  prazo  mencícflAdo 
neste  regulamento* 

Art.  76.  O  commandante  e  immediatos  das  escolas^modaio 
serão  nomeados  por  decreto  e  os  das  escolas  primarias  por  portar 
rias.  Oà  oíliciaes,  os  professores  e  os  auxiliares  serão  nomeato  por 
portaria. 
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Ari.  77.  Od  apreadizas  naa  poderão  ser  empregados  em  se»» 
-viços  particulards  ou  estranhos  ao  regimen  da  esoola«  âeaadoo 
oommaodaníte  responsável  pela  rigorosa  observância  deste  artágo. 

Art.  78.  Aos  domingos  ou  dias  feriados,  ou  no'  período  das 
férias,  poderão  os  pães,  tutores  ou  parentes  dos  aprendizes  vi3i« 
tal-oi  nas  escolas  nas  lioras  determinadas  pelo  commandante. 

Art.  79.  Nas  férias  poderão  os  aprendizes  pissar  um  mez 
em  easa  dos  seus  pães  ou  tutores,  precedendo  pedido  por  escripto 
por  estes  dirigido  ao  commandante,  que  poderá»  conceder  a  licença, 
desde  que  não  haji  inconveniente. 

Art.  83.  Os  aprendizes  licenciados  terão  pa»^agem  de  ida  e 
Tolta  para  o  logar  de  residência  dos  seus  pães  ou  tutores. 

Art.  81 .  Os  aprendizes  que  adoecerem  serão  tratados  na  enfer- 
maria da  escola,  salvo  caso  de  intervenção  cirúrgica  especial  ou  de 
moléstia  contagiosa. 

Art.  82.  As  escolas-modolo  receberão  os  aprendizes  reiuettidos 
pelas  escolas  primarias  de  sua  circumscripçao,  podendo  também 
receber  de  outras  por  deficiência  do  numero  necessário  ou  por  con- 
Tcniencia  de  saúde. 

Paragrapho  único.  Poderão  também  rejeber  por  matricula  di-r 
recti,  nos  termos  do  artigo,  19. 

Art.  83.  As  et^colas  terã>,  cada  uma,  uma  banda  marcial*  cons- 
tando de  dous  tambores  e  dous  corneteiros  para  100  aprendizes.  As 
escolas-modelo  terão  uma  banda  de  musica,  na  razão  de  dez  musi- 
•cos  para  10)  aprendizes. 

Art.  84.  Da  caderneta  de  cada  aprendiz  constará,  o  offlcio  que 
elle  Iiouver  aprendido. 

Art.  85.  Os  aprendizes,  quando  forem  traasportidos  em  navios 
de  guerra,  terão  direito  a  ração  igual  á.  que  se  abona  ãs  praças. 

Art.  86.  As  escolas  deverão  ser  guarnecidas  com  o  material 
mais  adoptado  nas  escolas  publicas,  como  devei^  também  possuir 
iodo  o  material  preciso  ao  ensino  profissional  e  acce^sdrio  da^^ 
mesmas. 

Art.  87.  Ase 'colas  que  por  sua  situai  especial  tenham  de 
m  \nter  um  serviço  de  communicação  por  meio  de  escalere  i  ou 
lanchas,  terão  um  destacamento  de  praças  do  C^rpo  de  Marinheiros 
Nacionaes,  para  guarnecer  essas  embarcações,  escolhidas  dentre  as 
de  melhor  comportamento. 

CAPITULO  XVU 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  88.  Emquanto  houver  difflculdad3  em  completar  us  lota- 
res das  escolas,  poderão  sar  dispensados  p\ra  a  admissão  do<>  apren- 
dizes os  requisitos  que  difflcultem  essa  admissão,  excepção  feita  de 
exame  medica,  que  serã  sempre  obrigatório. 

Art.  89.  Emquanto  não  houver  numero  suâlciente  de  inferiores 
da  Armada  com  as  precisas  habilitações  para  o  ensino  nos  cursos 
dae  escoila:),  09  auxiliares  de  ensino  poderão  ser  offlciass  subalternos 
do  quadro  eíTectivo  da  Armada,  cabondo-lhe?,  além  das  attribuições 
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i^elatívas  ao  ensino,  o  serviço  da  escola,  conforme  for  determinado 
peio  oommandante. 

Art.  90.  Nos  logarcs  distantes,  os  capatazes  e  sub-capatazes 
das  capitanias,  as  autoridades  judiciarias  c  mesmo  as  autoridades 
policiaes  teem  competência  para  acceitar  os  menores,  os  quaes 
i*ometterão  para  a  escola  mais  próxima  ou  para  qualquer  out» 
repartição  da  Marinha,  si  assim  convier  peia  proximidade. 

Art.  01.  Na  falta  de  inferiores  ou  praças  do  Corpo  de  Mari- 
|llieiros  Kacionaes  que  tonliam  o  curso  das  escolas  proíissionae^,  po- 
ilerâo  ser  nomeadas  para  as  escolas  de  aprendizes  outras  praças  de 
bom  comportamento  o  que  saibam  ler  e  escrever. 

Art.  92.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alt&^ 
radas  dentro  do  primeiro  anno  de  execução,  aúm  de  serem 
adoptadas  pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela   experiência. 

Art.  93.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  I  do  agosto  de  1907.—  Alexandrino  Faria  dã 
Alencar. 


DECRF:T0  X.  G583  —  de  l  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:03i$fói  para   pagamento» 
do  ord:-nados  ao  guarda-mór  da  Airand?ga  do  Estado  da  Parahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi/,  usaaJo 
da  autorização  contida  no  art.  2<>  do  decreto  legislatiro  n.  15í>I, 
tle  20  de  dezembro  de  1906  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  d3  2:03I$45l 
para  occorrer  ao  pagamento  do  crdenado  do  guarda-mór  da  Al- 
Tandega  do  Estado  da  Parahyba  no  periodo  de  20  de  maio  a  31  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penn\. 
Datid  Campisia. 


DECRCTO  N.  G584  —  de  1  DE  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  C8p^.'cial 
ds  5:250$  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  Dr.  João  Pidro  Bclfort  Vir^ira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  teodo^ 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«,  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1696,  resolvo,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  161T,  de 
30  de  dezembro  do  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  NegocioS' 
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Interiores  o  credito  especial  de  5:^0?  para  occorror  ao  pagti- 
mento  de  ajudas  de  custo,  relativas  aos  annos  do  1891  (sessões 
ordinária  e  extraordinária),  1892,  1893,  1894,  181^  e  1896,  a  que 
tem  direito  o  ur.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  na  qualidade  de  se- 
nador pelo  £^tado  do  Maranhão. 

Rio  de  Janeiro,  1  do  agosto  de  1907,  19*»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augtisto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N,  0585  —  de  1  de  agosto  de  1907 

Grèa  mais   uma    brigada  de  infantaria  da   Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Alto«Itapicarú,  no  Estado  do  Maranhio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Alto-ltapicurú,  no  Estado  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  42*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  124,  125  e  126,  e  nm  do  da  reserva,  soi» 
n.  42,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pcnna. 
AnQiisio  Tatares  de  Lyra , 


DECRETO  N.  6586  —  Ds  1  Dr:  agosto  de  ir07 

Crêa  mais  uma  brigada    do    infantaria    de    Gaardas  Nacionaes    na 
comarca    da   Imperatriz,  no    Estado   do   Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  18^6,  docTeii: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  úii 
Imperatriz,  no  Est  ido  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  do  iaíiui- 
teiia,  com  a  designação  de  43*^,  a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  sob  ns.  127,  128  o  129,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  43,  que  se  oi*ganizarão  com  os  guai*das  qualiQcados 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  IO'*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra» 
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DECRETO  N.  6587 —  db  l  1>E  A6t)ST0  de  1907 

Publica  as  adbeBões  da  colónia  inglesa  de 'Wei— Haí-Wei  e  dai 
colónias  allemães  ao  accôrdo  relativo  ao  trafico  de  mulheres 
brancas,  assignado  em  Paris  em    Í8    de    maio    de    1904. 

O  Prâsideute  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  f» 
publicas  as  adhesoes  da  colónia  ingleza  do  Wei-Hai-Wei  e  das 
colónias  allemães  ao  aocôndo  relativo  ao  trafico  de  mulheres 
brancas,  assignado  om  Pariz  cm  18  de  maio  de  1904,  segundo 
communicou  a  Legação  da  Republica  Franceza  em  no^  de  10 
de  julho  do  correato  .â^nno  ao  Miniâterio  das  Relações  Extoriores 
cuja  traducçã)  oíRcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de   1907,    19*  da   Republica. 
Affonso  AuorsTo  Ií^reika  Pbnva. 

Tradu'>ção  ••  Legação  da  Republica  Franceza  no  Brazil.  ^  Ria 
de  Janeiro,   10  de  julho  de    1907. 

Sr.  Ministro — Em  additamento  á  neta  desta  legação  de 20 
de  maio  ultimo,  e  eomo  oomplemonto  a  ella,  tenho  a  h<Hiia  de 
lerar  ao  conhecimento  de  Vossa  Eseeileocia  qoe  o  Embatvador  da 
Inglaterra  em  Pariz  oommunicou  ao  Gorerno  da  Republica  Fnii' 
eeza  que  o  eommis  ario  de  Wei-Hai-Woi  fez  saber  ao  Governo 
Britannico  que  aquello  território  propõe  so  a  adJierir  ao  accôrdo 
relativo  ao  trafico  de  mulheres  brancas,  de  18  de  maio  de  190L 

Por  outro  lado,  a  embaixada  da  AllemaLha  em  Franç\  avisou 
o  meu  Governo  de  que  o  Governo  Imperial,  tendo  decidido  íkzer 
uso  do  direito  quo  lhes  estava  reservado  pelos  avt.  l*  e  8»  do 
ProtocoUo  da  assignatura  do  accirdo  .do  18  de  maio  de  1904 
relativo  ao  trafico  de  mulheres  brancas  nas  colónias  decUr» 
accedi^r  aos  termos  da  referida  convenção  no  que  diz  respeito 
á  sua  exGcução  em  toda>  as  colónias  allemães. 

Queira  aoeeitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  mui 
alta  consideração. — D*Anth(mard. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro  das 
Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N-  6588  --  de  1  de  agosto  de  1907 
ApproTa  08  des«nhos  e  respectivo  orçamento,  na    importância  ^^ 
135: 091  $979^  dos  doas  armaseas  constrnidoa  ao  longo    do  cft> 
fluctuante  H,  no  porto  de  Manáoa. 

O  Piesiddnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  Co  Brai^t 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mardos  Parbour,  lin»M% 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  desenhos  e  orçamentai  1W 
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oen  68i6  baixam,  rubricados  peio  ÁiveetQv  gorai  de  obras  e  viacio 
da  reapeetiva  Secretaria  de  fi»tado,  relatlTos  aos  donu  armasmis 
oooistraidos  pela  Gompanbia  Màviúos  ffarbwr,  Hmited,  ao  longo  do 
cães  fluctoaate  H,  no  porto  de  Maoáos,  conf<vme  so  acha^i  indi- 
cados no  projecto  geral  approvado  pelo  decreto  n.  4197,  de  7  de 
outubro  -de  1001 ;  devendo  a  respectiva  despeza,  na  importância  de 
135:091|979,  ser  levada  opportunamente  á  conta  do  capital  da 
referida  companhia,  sujeita,  porém,  á  reducção  estabelecida  na 
olansala  XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  de  agosto  do  1900,  alterada, 
pelo  de  n.  6191,  de  23  de  outubro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  l  de  agosto  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRKTO  N.  0589—  de  1   de   agosto  m  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Induatria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  cre* 
dito  especial  de  1.000:000$  para  occorrer  ás  despesas  com 
o  prolanga mento  da  linba  do  centro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Bra«il, 
ssando  da  autorização  contida  no  art.  36  da  lei  n.  1617,  de  30  de 
dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçfto  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  1.000:000$  para   occorrer  ao 

Sgamento  de  despezas  com  o  prolongamento  da  linha  do  centro 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin   e  Almeida, 


DECRETO   N.  6690  —DE  1   de  agosto  db  1907 

Concede  autorização    á    «The   Brasilian    Metallnrgical  Syndieate*. 
limited»,  para    fancoioaar  na   Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
ttttendendo  ao  que  requereu  a  The  Brasilian  Metallurgictd  Syndi^ 
cate,  limited,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  &  The  BrasUian  Uèkd' 
íurgicàl  Syndieatê^  limited  para  fttnccicmaa  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apreseatou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  aoempa- 
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nbain,  assinadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Via^c&e 
Obras  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,   19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
»'*••'- 1        Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida» 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6590,  desta  data 

1 

A  The  Brasilian  MètaUurgical  Syfidicate,  limUed  é  obrigada  a 
ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  o  illimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser 
demandado  o  recebor  citacfto  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  si^itos  única-' 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  c  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  cm  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fUndada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderia  servir  do 
base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras 
ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  altera^ 
que  a  companhia  t^nha  do  fazer  nos  respectivos  estatutos.  Ser- 
Ihe-ha  cassada  a  autorização  para  fanccionar  na  Republica,  si 
infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
cipio de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito  na- 
cional que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$  a 
5 :  000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907.—  Miguel  Cahnon  d^ik  P%t% 
^  AUneida. 
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•*  EdwiA  Doaglus  Murray,  iradnotor  publico  e  interj^rete  com- 

i  xnefeial  juramentado: 

í  Certiôco  polo  presente  que  me  foi  apresentado  um  exemplar 

g  dos  estatutos  e  outros  documentos  da   The  BrasUian  MetaUur^ 

aical  Syndicaiey  hoiited,  escriptas  em  idioma  inglez»  aíim  de  os 

traduzir  para  a  língua  vemacola,  o  que  assim  cumpri,  em  razão 

do  meu  oíllcio,  e  cuja  traducção  vae  appensa. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente»  que  sellei  com  o  sello  do  meu 

offlcio  o  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  24  dias  do  mez 

do  julho  de  1907. 

Aio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1907.—  Ed.  Murray. 

Eu,  Josoph  Pliillips  Crawley,  da  cidade  de  Londres,  iabelliio 
puUioo»  doYidamente  provido  e  juramentado  por  autoridade  real. 
CeriiÚQOj  pela  presente,  que  a  procuração  junta  foi  nesta  data  ét- 
TldamMite  soUada  perante  mim  e  em  presença  das  testemunhas 
instruiaentarias  respectivas  com  o  sel£)  sociai  da  SrmHlian  Ms^ 
taUwrgicalSyndic(UeUmited^néílsínomenÂo,e  assignada  por  Leo- 
nidas  Matthew  Calvocoressi,  um  dos  directores  e  John  Stewart 
Grani  Campbell,  secretario.  E  mais  que  o  sello  que  se  vê  no  fecho 
do  mesmo  instrumento  ú  o  sello  social  do  syndicato  e  que  as  assi- 
gnaturas  L.  M.  Calvocoressi  e  J.  S.  O.  Campbell  ao  mesmo  tempo 
apx>ostas  junto  ao  referido  sello  são  do  próprio  punho  dos  ditos  di" 
rector  e  secretario,  respectivamente.  Certifico  ainda  que  o  mesmo 
iO0tramento  de  procuração  foi  passado  pelo  mencionado  syadicato 
na  devida  forma  legal  cm  camprimento  de  uma  resolução  ap- 
pro^ada  pela  respectiva  direotoria  na  conformidade  do  que 
prescreve  o  seu  regimento  interno. 

Conseguintemente  o  dito  instrumento  merece  inteira  fé  e  cre- 
ditei em  juízo  e  fora  delle. 

Do  que,  me  s>ndo  pedido  um  acto,  passei  o  presiste  qoê 
assignei  o  sellei  com  o  sello  do  meio  offlcio  d^  taMUao  para  servir 
e  valer  quando  e  onde  necessário  for;  fazendo  ao  mesmo  tempo  a 
este  annexar  um  exemplar  do  memorial  da  associação  e  dos  esta- 
tutos, bem  assim  como  uma  duplicata  do  certificado  de  incorpo- 
ração do  allndido  syndicato  a  que  se  refere  o  dito  instrumento  ét 
procuração. 

Londres,  acs  17  de  junho  de  1907«— Em  testemuaho  de  verdade, 
/.  Phillips  Crawley,  tabellião  publico. 
Efttava  o  sello  do  referido  taMlião« 

Reconheço  verdadeira  a  assignatiira  retro  de  J.  Phillips  Craw- 
ley, tabellião  publico  desta  capital,  e,  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  sellar  com 
o  sello  das  armas  aeste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,cm  Londres,  aos  18  de  junho  de  1907.—  O  encarregado  do 
consufado,  tmz  Àttgttsto  da  Costa,  vice-coflsul. 

Estava  deridameate  inutilizada  ama  estampilha  do  sello  con- 
sular brazileiro  do  valor  de  5$000« 

CiiancMa  áo  Consulado  Gerai  d^  BMwil^m  LatÊHB^ 

BiMOUtivo  — 1907  9S 
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Reconheço  verdadeira  a  aaaigaatnra  do  Sr.  Luiz  Angosto  ds 
Costa,  vice-coQSul  em  Londres.  Sobre  duas  estampiUias  feden» 
Talendo  coUectivamente  ^50. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  jalho  de  1907.— Pelo  director  geral. 
L,  L,  Fernandes  Pinheiro. 

Estava  a  chancella  da  Secretaria  dis  Relações  Exterioreedo 
Brazil.  Selloda  lei. 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA 

Certifico,  pelo  presente,  que  a  Br.isilian  MetaUurgioal  SyndicaU 
limited^  foi  incorporada  na  conformida  le  das  leis  das  companliias 
de  1862  a  1900,  como  companhia  de  responsabilidade  limitada  aos 
13  dias  de  junho  de  1907. 

Passado  o  por  mim  assignado  em  Londres,  aos  17  de  jnaho  de 
1907.— £r.P.  BarileiU  official  do  registro  das  sociedades  anónimas. 

Esta  é  a  duplicata  do  certificado  de  incorporação  meocionada 
e  referida  no  instrumento  annexo  de  procuração,  i>a8sado  perante 
mim,  aos  17  de  junho  do  1907.—/.  PA*7{t/)9Crato{«y,tabelliâopubliM>. 

N.  93.713 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DA  €BRASILIAN  METALLUROICAL 
8TNDICATI,  LIMITED> 

Certifico,  pelo  presente,  que  The  Brasilian  Metallurgioal  S^n-^ 
dicatê,  limited,  fica  nesta  data  incorporado  na  confarmidade  das 
leis  das  companhias  de  1862  a  1900,  e  que  a  companhia  é  de  respon- 
sabilidade limitada. 

Passado  e  por  mira  assignado  em  Londres,  neste  dia  13  de  juoho 
de  1907.— £.  F.  Bar:0(^  official  do  registro  das  sociedades 
anonymas. 

Notas  de  emolumentos  e  do  sello  do  capital. 

Leis  das  companhias,  1863  a  1900 

COMPANHIA    ANONTMA  POR    ACÇÕES,  DE    RESPONSABILIDADE  LIMITADA 

M:eino]:*ia;l  de    a49SooiAç«Lo  da  «Brasilian 
]M:etallux*@-ioal  fSyndloate,  linaited» 

1 .  O  nomo  da  companhia  é  «Brasilian  Metallurgioal  Syndicato. 
limited». 

2.  A  sede  social  da  companhia  será  estabelecida  na  Inglaterra. 

Fins  sociaes 

3.  Os  fins  para  os  quaes  ô  estabelecida  a  companhia  sáo: 

a)  promover,  explorar,  estabelecer  e  desenvolrer  a  industria 
metailurgica  no  Brazil,  e,  nesse  propósito,  adquirir  ou  arrendar 
terras  e  explorar  no  Brazil  o  negocio  e  commercio  de  íbrjadores 
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do  ferro  e  aço,  mineraoSo,  metallurgioa,  íúndiçSo,  engenharia, 
fabricaçSo  de  Laminas  de  ferro  estanhado  e  fúndiçSo  de  ferro  em 
todas  as  suas  differentes  applicações ;  e  nesse  paiz  procarar,  obter, 
extrahir,  explorar,  tirar,  vender  o  negociar  em  ferro,  minério  de 
ferro,  man^anez,  cobre  e  quaesquer  outros  minérios,  metaes,  mi- 
neraes  e  substancias,  bencflcial-as  para  o  commercio  e  applicações 
em  geral; 

b)  entabolar,  íhzcr  conduzir  negociações  com  o  Governo  do 
Brazil  ou  com  quaesquer  autoridades,  sociedades  ou  particulares 
nesse  paiz,  com  o  fim  de  obt-er  ou  conseguir  um  meio  de  alcançar 
desse  governo  ou  dessas  autoridades,  sociedades  ou  particulares  as 
outorgas,  garantias,  direitos,  privilégios  o  concessões  que  possam 
sor  necessárias  á  Companhia  ou  que  esta  possa  julgar  canveoiento 
obter  para  a  boa  consecução  dos  Uns  a  que  se  propõe  ou  de  quaes- 
quer aelles ;  e  acceitar,  executar,,  exercer,  confirmar  essas  outor- 
gas, accôrdos,  garantias,  direitos,  privilégios  e  concessões,  desen- 
▼olvel-as  e  em  gerai,  aproveital-as  ; 

c)  comprar,  adquirir  por  arrendamento  ou  permuta,  ou  de 
qualauer  outro  modo,  e  possuir  bens  moveis  ou  immoveis,  paten- 
tes, Uoenças,  concessões,  direitos,  negócios  ou  privilégios,  e  assu- 
mir as  responsabilidades  que  a  Ck>mpanhia  possa  jul^par  necessárias 
ou  convenientes  para  os  nns  de  seus  negócios  e  adquiridos,  usar, 
construir,  conservar  e  modificar  quaesquer  edifícios,  fabi  Icas,  altos 
fornos,  usinas,  machintsmos  o  quaesquer  outras  propriedades  e 
bens  de  toda  natureza  que  a  Companhia  possa  julgar  necessários 
ou  convenientes  para  a  exploração  o  conveniente  desenvolvimento 
da  inJustria  metallurgica  iio  Brazil  e  que  possam  sor  julgados 
^capazes  dn  trazer  benefícios  á  Companhia  cfirecta  ou  indirecta- 
mente ; 

à)  obttn*  para  a  Companhia  o  seu  registro,  reconhecimento  ou 
domicilio  legal  no  Brazil,  na  conformidade  das  leis  vigentes  na- 
quelle  paiz  ou  nos  termos  quo  á  Companhia  possam  parecer  mais 
convenientes  ou  próprios  ; 

e)  formar,  estabelecer  c  organizar  ou  cooperar  e  auxiliar  na 
formação  estai e'eci monto  ou  organização  do  uma  sociedade  ano- 
nj  ma  ou  qualquer  outra  sociedade,  companhia  ou  erapreza  no 
íírazil,  ciij a  séue  social  Forá  e3tabclecida  no?sc  paiz  e  cujos  fins 
comprehenderão  a  acquisição,  encampação,  exploração  e  desenvol- 
vimento de  qualquer  propriedade,  direito,  bens  e  responsabilidades 
da  Companhia  ;  e  emprestar  l\indos  a  essa  sociedade,  companhia 
ou  empreza  braziloira  e  subscrever,  adquirir,  garantir  e  possuir 
acções,  títulos  ou  obrigações  du  mesma; 

/)  fozor  Aisão  com  essa  companhia,  sociedade  ou  empreza  bra- 
ziloira, e  vender,  transferir  e  transmit  ir  a  ella  toda  ou  qualquer 
parte  do  emprehendimcnto  desta  companhia  e  seus  bens,  direitos  e 
activo,  çelos  preços  e,  em  geral,  nos  termos  e  condições  que  forem 
convencionados,  comtanto  que  cada  um  dos  accionistas  desta  com- 
panhia terá  e  receberá  em  dinheiro,  dessa  mosma  companhia,  so- 
ciedade em  empreza  brazileira,  pelo  menos  o  valor  nominal  das 
acções  desta  companhia  quo  eúe  possuir  na  ocoasiSo,  sendo-lhe, 
outrosim,  assegurado  o  direito  de  preferencia  na  subscripçío  ao 
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ptof  n  oMwqS»  de  um  avmero^e  aeç5e9  eti  de  una  parte  no  ea« 
f  itftt  desB»  oonpanhia,  9Deieiai<ie  oix  eraproza  InnastleírA  ei^o  Taylor 
Domt&al  seja  pelo  menoa  equivalente  ae  valor  nomiaa)  da9  aeçSes 
desta  oompaubia  que  elle  eotfto  possuir  ; 

^  pagar  e  sjttisfazer  com  os  fUndos  da  oompaahia  teias  as  des- 
pesas pecáimioares,  custas  e  outros  gastos  ref^entes  ou  erigidff 
pela  formação,  organização  e  registro  desta  companhia  aa  loda- 
xerra  e  o  seu  estabelecimento  no  Brazil ; 

h)  saccar,  crear,  acceitar,  enlossar,  descontar,  firmar  eemittir 
■otas  promissórias,  lettras  de  cambio,  conhecimentos  de  csi^, 
\Barr9ntí  debentures  e  de^entitre^stock  e  outros  instrumentos  ns^ 
ciáveis  e  transferíveis  ; 

•)  distribuir  quaesquer  bens  da  compmhia  em  espécie  entre  'is 
accHXBistas  da  mesma  ; 

j)  praticar  todo  e  qualquer  outro  acto  que  for  relacionaéo  ecm 
08  fins  acima  ou  que  a  companhia  possa  julgar  capaz  de  íkciJliAP  i 
obtenção  de  sens   ftn^  supracitados  ou  de  qualquer  deiles. 

Rasjjonsabilidade  dos  accianisias 

4,  A  responsabilidade  das  accionistas  é  limitada. 

Capital 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  1 .000  (mil  libras  esterlin-M) 
dividido  em  1.000  acçóes  de  uma  libra  esterlina  cida  uma;  po- 
dendo ser  auormentado. 

Nôi,  as  diíferenteí  pessoas  cujos  nomes,  eniereços  vão  abaixo 
indicador  eassignados,  disejamos  co.istituir-nos  em  companhii  nos 
termos  estabel -ácidos  no  presa  ite  memarlal  de  associaçio.  obrii^a- 
mo-noi,  respeotivameate,  a  tomar  o  num3ro  deacçles  no  capital 
deHa  co.npauhia  que  se  v6  indicado  junto  aos  nossos  nomes 
respectivos. 

Namero  de 
Nouies,  endereçoã   e  qualidadei    dos  acções  de  cadi 

subscriptor  sabscriptore? 

Antionio  da  Silva  Prado,  industrial,  Pariz,  rue  Boe- 
cador,  24.  (Tcistemunha  da  assignatura  de 
António  da  Silva  Prado :  AfTonso  Arinos, 
advogado.  24,  rue  Boccador,  Pariz) 4 ) 

João  T.  Soares,  M.  I,  C.  E.  engenheiro,  rue  d'An- 
tin,  17,  Pariz.  (Testemunha  da  assignatura  de 
João  T.  Soares.  Jean  Pandiá  Calogeras,  enge- 
nheiro, rue  du  Ranolagh  101,   Paris) 40 

Miran  Latif,  engenheiro,  51,  Arenue  d'Aatin 
Pariz.  (Testemunha  da  assignatura,  de  Miran 
Latif,  J(?an  Pandiá  Calogeras,  engenheiro, 
rue  du  Ranelagh.  101,  Paris) 40 

Henri  Gorceix:  professor  Lc  Mont.  Rujaleuf,  Fran- 
ça.  (Tes^temunha  da  assignotura  de  Henri 
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(iorccix,  LouisGuery,  mestra-eseoU  Bujaleuf, 

Haute  Vienne,  França) 40 

L.  M.  Càlvoo&tBiA,  eapitaLJsta,  42,  Park  Lano. 
Londres,  W.  (Testem  aha  da  assignatura  do 
L.  M.  Galvocorcssi,  capitalista,  11,  Kensinsrtjn 
CJoiírt  Mansions,   Londres  W) VO 

M.  G.  MogAir,  AOffociairte.  3(5,  Lime  Street,  K. 
C.  (Testemunha  da  assignatura  do  M. 
Migiw,  Howad  V.  May,  empregado  no  com- 
meroio  36,  Lime  Street.  Londres,  b].  (\) 40 

Michel  Caio;?eraB,  capitalista,  11,  Kensington  Court 

Mansions,  L.ondres  W 40 

Datado  neste  dia  13  de  junho  de  1907.— Testemuna  da  as^ 
si^naturasupra  deMichel  CaIo;rera8,  Zr.  C.  Haprogwdata,  3,  King» 
Bench  Walk  Templo  I^ndres  K.  C,  advogado. 

Leis  das  Companhias  1862—1900 

SJCIEDADE  ANONYMA    DE  RESPONSABILIDADE  LIMITADA 

li]^ta,tuto«i>  dO/ «Bi-a^slliAii  ]M[eta.llui*;^iea.l  S^^n» 
dioate^  rjiniitecl  p 

EXCLUSÃO  DA  NOVA  TABELLA  A 

Xdo  será  applicavel  a  nova  tabeliã  A 

1.  As  disposições  presoriptaa  pira  substit-iir  as  que  se  conti- 
nham  na  tabeliã  A  do  !•  annex)  da  Lei  das  Cjinpaalilas  1862,  não 
se  applicarão  a  esta  co.npanhia,  silvo  qua.ido  o  tão  somente  no» 
pont  )s  transnipt)'}  u  inclui  lo'»  nos  presentes  03tat*itjs. 

INTERPRETAÇÃO 

(Uausuln  i>ttrypretaUva 

2.  No ^  presentes  estitiUxs  as  palavras  contiJas  na  primeira 
coliim  ia  d:i  lista  abaixo  tavío  os  sigaifica^Ios  ivsp?.cti vãmente  indi- 
cados na  eolumoa  opposti  salvo  no  que  for  incorapativel  com  o 
texto  ou  a«s'imptf>. 

PALAVRAS— SIGNIFICADOS 

As  leis 

^  Lfíis  das  companhias  1862  a  1900  o  toda  e  qualjucr  outi*a  iet 
òa  re^^ulamento  então  vigente  em  relaçjlo  a  sociedades  aooayru«» 
e  adectando  a  companhia. 
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Os  presentes  esiattUot 

Os  presentes  e^jtatutos  e  qualquer  regimento  interno  que  vigo* 
rar  na  occasião. 

A  directoria 
O  director  ou  os  directores  da  companhia  na  occasiSo. 

O  escriplorio 
A  sede  social  e  domicilio  legal  da  companhia  na  occasião. 

O  sello 
O  sello  social  da  companhia. 

Mez 
Mez  do  calendário. 

Atino 

O  anno  comprehendido  entre  1  de  janeiro  e  31  de  dezembro, 
anbos  inclusive. 

Por  eteripto 

Gomprahenderá  também  impressão  e  lithographía  e  tolo oquâl' 
nuer  outro  systema  de  representar  ou  reproduzir  as  piiavras  de 
forma  visível. 

As  palavras  ompre^ada.s  no  sentido  do  numero  singular  com- 
prehenderão  também  o  plural  e  vice-ver^a. 

As  palavra?  denotando  o  genoro  masculino  sJm^nte,  ia- 
cluirão  igualmente  o  género  feminino  c  vice-versa. 

As  palavras  signííicando  individuoi,  comprohenderão  timbem 
coi^poraçõe^. 

Salvo  incompatibilidade  com  o  texto  ou  assumpto,  as  ex- 
pressões definidas  em  lei  terãooniDsmo  signifloado  nos  presentes 
estatutos. 

ACÇÕES 

Capital  inicial 

3.  O  capital  inicial  da  Companhia  fica  dividido  em  l.OOB 
acções  do  uma  libra  esterlina  cada  uma. 

Oa  accionistas  gozarão  dos  dirntos  adeante  enumerados,  a 
saber: 

A)  Os  lucros  da  companhia  que  ficarem  disponíveis  para  dis- 
tribuição como  dividendo  e  que  a  companhia  em  assembléa  ^eral 
resolver  distribuir  como  tal,  serão  rateiados  entre  os  accionistas 
na  proporção  do  numero  de  acções  por  elles  respectivamonte 
possuidas. 


ACTOS  DO  PODEB  BXfiCUTIVO  1463 

B)  Na  occasiao  da  liquidação  da  companhia  os  bens  do  activo 
aue  restarem  depois  de  eflToctuado  o  pagamento  ou  a  satisfoção  dos 
débitos  e  encargos  da  companhia  e  das  despezas  da  liquidação, 
serão  applicados  primeiro  no  reembolso  aos  accionistas  da  impor- 
tância das  suas  acções  e  o  saldo  será  rateiado  entre  estes  na  pro- 
porção do  valor  das  suas  respectivas  acções. 

Distribuição  das  acções 

4.  As  acções  ficarão  é,  discripção  da  directoria  que  as  poderá 
distribuir  ou  delias  dispor  do  outro  modo  em  favor  do  quem 
entender,  nas  épocas  e  nos  termos  e  condições  que  julgar  mais 
conveniente,  comtanto  que  não  seja  feita  emissão  de  acção  alguma 
a  nSo  ser  contra  nagamento  ú,  companhia  do  seu  valor  integral» 
pagamento  gue  deverá  ser  effectuado  em  dinheiro  á  vista  até  o 
momento  da  distribuição. 

Não  serão  oflferecidas  acções  á  subscripção  publica 

5.  Não  serão  offerecidas  quaesquer  acções  da  companhia  & 
subscripção  publica. 

Recibos  dos  possuidores  de  acções  em  commum 

6.  No  caso  de  serem  registradas  mais  de  uma  pessoa  como 
possuidora  de  uma  acção,  quali^uer  destas  pessoas  poderá  passai* 
recibos  firmes  e  valiosos  dos  dividendos  ou  quaesquer  pagamentos 
relativas  á  mesma  acção. 

Xão  sei'ão  rcconfiecidos  fidei-commissos 

7.  Ninguém  será  reconhecido  pela  companhia  como  possuidor 
de  qualquer  acção  detida  em  fidci-eommisso ;  c  a  companhia  não 
poderá  ser  compellida  a  reconhecer  nem  será  obrigada  por  qual* 
qxier  iiiteres  o  de  equidade,  eventual  ou  futuro,  ou  interesse 
parcial  cm  qualquer  acção  ou  direito  de  qualquer  natureza  em 
relação  a  uma  acção,  que  não  o  direito  absoluto  que  a  ella  tem  na 
sua  integra  o  respectivo  possuidor  registrado,  salvas  as  disposições 
expressas  em  contrario  contidas  nos  presentes  estatutos  e  quaes- 
quer prescripções  legaes  ou  mandados  judiciaes. 

O  accionista  registrado  terá  direito  a  um  certificado  das  suas  acções 

8.  Todo  e  qualquer  accionista  terá  diretto,  livro  de  quaesquer 
emolumentos,  a  uma  cautela  passada  sob  o  sello  social  de  todas 
as  acções  registradas  em  seu  nomo.  Nessa  cautela  será  discrimi- 
nado o  numero  de  acções  pela  qual  é  emittida  com  es  respectivos 
namoros  de  ordem  e  a  importância  das  entradas  sobre  ellas  rea* 
lizadas. 

Fica,  porém,  entendido  que  no  caso  de  diversos  possuidores 
em  commum  a  companhia  não  será  obrigada  á  omissão  de  mais 
do  uma  cautela  em  nome  de  todos  esses  accionistas  e  essa  cautela, 
quando  entregue  a  qualquer  delles  será  considerada  entregue 
a  todos. 
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Toáits  %»  cautolAs  serio  asaignadaa  por  um  dlroeter  e  reiferen^ 
dadfts  pelo  Becretorio  ou  outra  pessoa  para  isso  delogada  pela  dl- 
rootoria. 

Emissão  de  fwvas  cauMoã 

9.  As  cautelas  que  se  arruinarem  ou  se  estragarem,  ou  âcarem 
destruidas  ou  extraviadas,  poderâo  ser  substituídas  mediante  a 
competente  justiâcação  e  o  pagamento  dos  emolumentos  que  acaso 
forem  exigidos  pela  dirõctoría  e,  (do  caso  de  estrago  ou  destroição 
pelo  uso)  contra  a  entrega  da  cautela  antiga ;  em  qualquer  hypo- 
those,  mediante  o  pagamento  da  quantia  que  for  determinada 
pela  directoria  e  que  uão  será  superior  a  um  shUling, 

TRANSFERENCIA    DAS  ACÇÕES 

As  cKçÕes  serão    transferíveis 

10.  Todo  instrumento  de  transferenoia  de  qualquer  acção  será 
por  escripto,  redigido  na  forma  habitual  ou  em  qualquer  outrm 
que  a  directoria  prescrever  e  deverá  ser  entregue  no  escriptorio 
da  companhia  juntamente  com  a  cautela  das  acções  a  transferir  e 

Í[ualquor  outro  justificativo  que  a  directoria  exigir  para  estabe- 
ecer  á  evidencia  o  direito  do  tran^ferente . 

Pessoas  inTiabeis 

11.  Em  hypothese  alguma  poderá  ser  emlttída  ou  transferida 
qualquer  acção  em  nome  de  menores,  fallidos  ou  pessoas  aúTectadas 
das  faculdades  mentaes. 

■Os   instrumentos  de  transferencia  serão   assignadot  por   ambas   €ís 
parles  contradantes 

12.  O  instrumento  de  transferencia  de  acções  será  assignado 
tanto  pelo  transferente  como  pelo  beneficiário  da  traasfòreaeia 
e  o  transferente  continuará  a  ser  considerado  o  dono  das  acções, 
atéqueseja  onome  do  beneâoiario  lançado  no  registro  dos  accio- 
nistas em  relação  ás  mesmas. 

A  compauhia  terá  um  registro  que  fará   escripturar  em  dia 

13.  A  companhia  fornecerá  um  livro  de  registro  das  traMfe* 
reneias  que  íloará  a  cargo  do  secretario  sob  a  iiscalizaçio  da  dim- 
etoria  e  no  qual  serSo  lançados  todos  os  detalhes  da  truisferencia 
9u  transmissão  de  cada  acção. 

A*  directoria  ficará  livre  recusar  registro 

14.  Ficará  livre  á  directoria,  á  sua  discrição  absoluta  o 
inquestionável,  recusar  o  registro  a  qualquer  transferencia  do 
acção,  sem  ter  que  motivar  a  sua  resolução. 
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EmoiíMhmítos  da  Jtr^n^fereueia 

15.  Pelo  registro  de  qualquer  tMssforencia  poderi  ser  cobrada 
a  taxa  que  a  directoria  determinar  e  que  não  será  superior  a  dous 
fthíllings  e  doas  dinheiroít. 

Os  registros  de  transferencia  i^oderCío  ser  suspensos 

16.  FlcarSo  suspensas  as  transferoncias  de  acções  durante  os 
14  dias  que  immeiiatame  ite  prece.torem  cada  uma  das  assembiéas 
geraes  ordinárias  da  companhia,  e  também  em  qualquer  outra 
occasião  e  durante  o  tempo  que  a  directoria  acaso  determinar, 
comtanto  que  a  suspensêlo  total  nHo  importe  em  mais  de  30  dias 
era  cada  anno , 

TRANSMISSÃO    DE  ACÇÕES 

Por  mort»;  do  accionista  sô  será  reconhecido   o   comproprietário  súhr&' 
tivente  ou  o  i^siamênteiro 

17.  No  caso  de  AiUIecimeQto  de  qualquer  accionista  a  compa- 
nhia reconhecerá  o  direito  ás  suas  acções  nos  sócios  sobreviventes, 
ou  sobrevivente,  em  se  tratando  de  um  de  varies  oo-propriotarios ; 
ou  00  caso  de  propriedade  exclusiva,  então  nos  seus  testamenteiros 
ou  administradores. 

Registro  das  /wssoas  que  adquirirem  o  seu  direito  em  consequência  de 
morte  ou  fallencia  de  accionistas 

18.  Qualquer  pessoa  que  adriuirir  o  seu  titulo  a  uma  ou  mais 
acções  em  consequência  de  morte  ou  fallencia  de  um  accionista 
podei*á  com  o  consentimento  da  directoria  ser  registrado  como 
proprietário  dessas  acções  desde  que  prove  o  seu  direito  a  contento 
da  mesma  directoria ;  ou  ainda  poderá,  nas  condições  assim  pres- 
criptas  p:ira  as  transferencias  de  acções,  transferil-as  a  ter- 
ceiros. 

As  pessoas  nas  condiçõ  -s  supra  poderão  receber  os  dividendos  embora 
não  estejam  regisiradns  como  accionista  ;  nào  podrnio,  ept)'eíanto^ 
votar 

10.  Qualquer  pessoa  quo  adquirir  direito  a  uma  acyão  por 
força  de  traasmissáo  poderá  receber  o  dir  quitiçâo  dos  dividendos 
ou  outros  pagamentos  devidos  em  relação  a  ella  ;  não  terá,  porém, 
o  direito  de  receber  em  virtude  da  mesma  acção  aviso  das  assem - 
blóas  da  companhia,  uem  de  a  estas  assistir  e  nellas  votar  ;  nem 
ainda  de  exercer  quae^quer  direitos  e  privilefrios  inlierentes  á 
qualidade  de  accionista,  a  não  ser  o  direito  acima  especificado,  ató 
aue  tjrne  offectiva  e  loiíalise  a  sua  qualidade  do  accionista  pola 
dita  acçSo . 
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AUGMBNTO    DO     CAPITAL 

A  companhia  poderá  augmentar  o  seu  capital 

20.  Quer  estejam  ou  nfto  emittidas  todas  as  acções  catão  auto- 
rizadas, a  companhia  poderá  opportunamente,  mediante  resolução 
approvada  em  as^embléa  geral,  aug.Tieatar  o  soa  capital  pela 
creacâo  e  emissão  do  novas  acções. 

A  importância  total  desse  augmento  e  o  valor  nominal  de  cada 
uma  dds  acções  em  que  for  elle  dividido  serão  os  que  forem  deter- 
minados peia  companhia  na  resolução  autorizando  o  augmento. 

Saho  determinação  em  contrario^  as  novas  acções  serão  primeiro  o/fe^ 
recidas  aos  accionistas 

21.  Salvo  determinação  em  contrario  da  directoria  ou  da 
resolução  autorizando  o  augmento  do  capital,  as  acções  antigas 
ainda  não  emittidas  até  então,  bem  como  as  novas  acções  que  de- 
verem ser  creadas,  serão  ojQTerecidas  aos  accionistas  antes  de  soa 
emisssão  tanto  quanto  possível  na  proporç(U>  do  numero  de  acções 
que  respectivamente  possuírem. 

Esta  offorta  será  feita  por  melo  de  um  aviso  em  que  será 
determinado  o  numero  de  acções  offerecidas  e  fixado  um  prazo 
dentro  do  qual,  não  sendo  acceita,  será  considerada  recusada 
a  offèrta.  Expirado  es^  prazo,  ou  ao  receber  da  pessoa  a 
quem  houver  dirigido  a  offerta  communicação  declmanao  da  ao- 
ceitação  das  acções  offerecidas,  a  directoria,  nos  termots  dosnee- 
sentes  estatutos,  poderá  dispor  das  mesmas  do  modo  que  julgar 
mais  conveniente  para  bem  dos  interesses  da  companhia. 

A  directoria  poderá  nessas  mesmas  condições  dispor  de  qnaes- 
quer  novas  acções  que  por  força  da  relação  em  que  estavam  para 
com  o  numero  de  pessoas  com  direito  a  receberem  a  oSerta  aa 
forma  acima,  ou  em  consequência  de  qualquer  outra  difflcoldade 
encontrada  para  a  respectiva  distribuição  proporcional  n&o  po- 
derem, a  juízo  da  directoria,  ser  convenientemente  offerecidas  nos 
termos  do  presente  artigo. 

Salvo  disposição  em  contrario  as  nov<is  acções  serão  consideradas  igm^ 
ds  do  capital  original 

22.  Salvo  qualquer  determinação  especial  em  contrario  nas 
condições  da  respectiva  omissão,  o  capital  levantado  pela  creação 
de  novas  acções  ficará  sujeito  ás  mesmas  disposições  quanto  4 
transferencia,  transmissão,  etc,  quo  o  correspondente  ás  acções 
originaes. 

ASSEMBLÉAS   GERAE8 

Assembléa  conslitmnte 

23.  A  assembléa  preral  constituinte  realizar-se-ha  no  dia  e  logar 
que  forem  determinados  pela  directoria,  não  podendo  essa  dia  ser 
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fixado  em  data  anterior  a  um  mez  nem  posterior  a  três  mezes  da 
da^a  da  incorporação  da  companhia. 

A  directoria  observará  para  essa  assembléa  a?  prescripçòes  do 
ajt.  12  das  leis  das  companhias  de  1900. 

Assembléas  geraes  subsequentes 

24.  As  assembléas  goracs  quo  se  soguirem  realízar-se-hão  an'^ 
nualmente  no  legar  e  hora  quo  forem  determinados  pela  dire- 
ctoria. 

Assembléaê  geraes  orditiarias  e  extraordinárias 

25.  As  assembléas  geraes  de  que  trata  o  artigo  anterior  serão 
denominadas  assembléas  geraes  ordinárias.  Todas  as  demais  as- 
sembléas geraes  serSo  denominadas  extraordinariab. 

A  dire^aria  poderá  convocar  assembléas  extraordinárias 

26.  A  directoria  poderá  convooar  assembléas  geraes  extraordi- 
nárias sempre  que  julgar  conveniente. 

ACTOS  DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Avisos  das  assembléas 

27.  Será  dado  na  forma  adeante  indicada  aos  accionistas  com 
direito  a  avisos  da  companhia  nos  termos  destes  estatutos  um 
aviso  com  sete  dias,  pelo  menos,  de  antecedência  indicando  o  logar 
dia  e  hora  da  reunião  e,  no  caso  de  assumpto  especial,  a  natureza 
geral  desse  assumpto. 

A  omisnlo  eventual  da  remessa  desse  aviso,  ou  a  i^lta  de  seu 
recebimento  por  parte  do  accionista,  não  invalidará  as  resoluçõeis 
tomadas  ou  quaesquer  actos  praticados  pela  assembléa. 

Quando  houver  necessidade  de  approvar-sc  qualquer  resoluçãp 
especial  as  duas  assembléas  podjrao  ser  convocadas  no  mesmo 
aviso  e  não  será  motivo  de  invalidade  desse  aviso  o  facto  de  íkzer 
oUe  a  convocação  da  segunda  assembléa  para  realizar-se  somente 
no  caso  de  ser  a  resolução  approvada  na  primeira  pdr  maioria 
legal. 

Assumptos  espeeiaes 

2S.  Todo  assumpto  tratado  em  assembléa  extraordinária  será 
considerado  especial,  assim  oomo  também  o  serão  aquelles  que  se 
tratarem  nas  assembléas  ordinárias  além  da  declaração  de  divi- 
dendos, o  exame  das  contas  e  balanços,  si  houver,  e  os  relatórios 
ordinários  da  directoria  o  do  CDUielho  fiscal,  e  a  fixação  da  remu- 
neração dos  fiscaes. 

Aos  accionistas  será  licito  apresentarem  propostas  á  assembléa  medi* 
ante  aviso  prévio  á  companhia 

20.  Qualquer  accionista  com  direito  de  assistência  e  voto  em 
uma  assembléa  geral  poderá  submetter  qualquer  proposta  á  di»^ 
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eMMLO  da  luesnia  attembiéa  ^arai  úead^  qae  te&te  áado  4 
nhia,  com  a  necessária  antecedoncia  do  dia  nureado  para  n  TtBilí 
zação  da  assembléa,  aviío  escripto  e  por  elie  aasignado  espoado  a 
proposta  que  pretende  ap.esentar,  e«gasâcaiuio  a  sua  árteiiçáo  ém 
apresjntal-a. 

O  prazo  dii  antecedência  sirpra  mencionada  será  tal  que  entre 
o  dia  em  que  íor  ou  era  que  ^e  p jssa  considerar  entregue  o  aviso  e 
o  dia  marcado,  para  a  realisaçrio  da  assembléa  não  decorram 
monos  de  quatro,  nom  mai ;  de  U  dias. 

Ao  secretario  incumbirá  a  expedição  de  avisas  aos  aocionislas 

30.  Ao  receber  uma  notiáeaçJk)  da  natureza  4a  4e  que  imte  o 
artigo  antecedenic,  o  secretario  fará  miucioaar  ao  mesmo  aviso 
da  coavGcação  da  assembléa  a  inten<^  de  apresentara  tad  pro- 
posta, si  a  notiflcaç''o  lhe  chegar  ás  mãos  antes  de  haver  sido  ex- 
pedido o  aviso  de  convocação;  em  caso  contrario,  elle  transmíttir^ 
essri  notificação  com  a  possível  brevidade  a  todos  os  accionist'\>  com 
direito  ao  aviso  da  onvocaçfio. 

Não  poderá  deliberar  a  assembléa  em  que   n^o  houver  quorum 

31 .  Náo  poderá  deliberar  a  assembléa  geral  em  que  não  houver 
quontm  na  occasião  de  abrir-se  a  sessÃo. 

Mouo  de  verificar^se  a  sjfistencia  do  quortnn 

Para  todo  e  qualquer  effeito,  o  quorum  será  constituido  por 
dou3  accionistas  no  miniino.  pjssoalmeuto  presentes,  sendo  uma 
destas  ou  representando  como  procurador  um  director,  si  ho^iver. 

Na  falta  de  quorum  a  assembléa  será  adiada  ou  dissoli^ifla 

32.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  hora  marcada  para  a  rea- 
lização da  asscmblCa   geral  não  noaver   quorum  (^sa  a^embl6a, 

u:mij  convocada  a  requerimento  de  accionistas,   será  dissolvida. 

Im  ca*o  contrario  sorá  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima  se- 
mana no  mesmo  logar  e  á  mesma  hora ;  e  si  ainda  nessa  nora  as- 
sembléa não  houver  gnorum  dentro  do  meia  hora  depois  da  hora 
marcada  para  a  roaliz.içio  da  assembléa,  est  \  poderá  deliberar 
conx  o  numero  de  accionistas  que  se  achar  prosente. 

O  pi-eMenle  tia  directoria  presidirá  os  trabtlhos  das  asteinhléas  gerou 

3^.  O  presidente  da  dii*3ctoria  (si  houver)  presidirá  os  traba- 
lhos das  a  sembléas  goracs,  poróm,  no  caso  de  não  haver  tal  presi- 
dente, ou  si  era  qualquer  assomblóa  e!Ie  não  houver  comparecido 
dentro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  realiza^ 
eu,  comparaoendo,  excuiar-^  de  assumir  a  presidência,  08  acdo- 
nistas  presentes  escolherão  um  dos  directores.  Si  não  se  achar  pre- 
sente nenhum  director,  ou  si  todo  5  estes  recusarem-se  a  presidir, 
eotão  elles  elogerào  um  dos  acoionistas  presentes  para  presidir  os 
trab Alhos  da  assembléa. 


% 
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'  Aviím  de  adiamefUo 

(  34.  O  presidente,  com  o  cousentimento  de  qnalquer  assembléa 

i  tm  que  houver  quorum  poderá  adiar,— como  adiará  sempre  que  a 

assemblea  assim  o  decidiria  assembLía  para  outra  épooha  e  1  )gar 
que  fbr  determinado  pela  mesma  assembléa. 

Sempre  que  fbr  adiada  uma  assembléa  por  IO  dias  ou  mais  será 
avisada  a  nova  assembléa  do  mesmo  modo  que  a  primitiva. 

Exceptuados  os  casos  acima  mencionados,  os  accionistas  não 
ierào  direito  a  aviso  al^um  de  qualquer  adiamento  de  assembléas 
e  nem  doe  negócios  a  tratar-se  nas  que  assim  forem  adiadas. 

Nas  ass3mbléas  adiadas  não  será  tratado  assumpto  algum  que 
■ão  aqueUe  que  poderia  ter  sido  tratado  e  decidido  na  assembléa 
primitiva. 

Modo  de  tomnr-se  as  deliberações 

35.  Najj  assembléas  goraos,  qialquo.*  assumpto  qu3  for  sub- 
mettido  á  votação  dos  accionistas  presentes  será  decidido  pela 
maioria  dos  votos  dos  mesmos  accionistas  pro-ontes  em  pessoa  ou 
por  procurador  e  com  lira  to  a  voto.  Os  votos  serão  tomi4o:5  do 
modo  que  o  presidente  determinar. 

O  presidente  terá  voto  de  rfesenipate 

96.  Em  caso  de  empate  na  votação,  o  presidente  da  assembléa 
terá  um  segundo  voto,  de  desempate. 

^  OTACÃO  DOS  ACCIONISTAS 
Cada  acção  dará  direito  a  um  coto 

37.  Cada  um  dos  accionistas  terá  tantos  votos  quantas  forem 
Mf  aeçõe^  por  elie  possuidas. 

Voíaçâ^  dos  dementes 

38.  No  caso  de  um  accionista  demente,  i<iiatã  ou  non  compôs 
mentis^  os  votos  que  lha  campitirdm  serão  d  idos  paio  seu  curador, 
cura(or  ôont.-?,  ou  outro  curador  legal,  os  quaes  po  lerão  d  ir  tacs 
ToicM  pe^soalme&te  eu  per  procurador. 

Votos  de  co-pê^oprieiarios  de  acçf^es 

30.  No  caso  de  terem  duas  ou  mais  pessoas  direitos  em  commum 
sobre  qualquer  acção,  por  occisião  de  votação  sobre  qualquer  as- 
sumpto, o  voto  do  co-proprietario  maia  antigo,  quer  seja  dado  pes- 
soalOMote,  quer  por  proeurj^dor,  será.  recebido  eom  exclusãi3  dos  que 
bouverem  sido  áém  jéU>^  demais  co-propriei\,rios  registrados  da 
iumbu  acção. 

Na  estabelecimento  dess  %  precedência  será  considerado  mús 
avtifo  o  accionista  et^  nome  âgvrar  em  primeiro  logar  no  re- 
gi0in>  de  accieai^tas  e  os  demais  na  oréem  da  s^ia  eolloc^çao. 
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Sò  poderá  t^Âar  quem  fcr  «ocwfwf M  da  componAut 

40.  Ezeeptoa/los  (B  easoa  x^evisioa  nos  precates  e^t&tatjs. 
lúo  èerá  admittido  a  aasistír  oa  a  Totar  sobre  qualquer  assampto. 
qu<.'r  peflsoaljnente,  quer  por  procurador,  quer  ainda  como  pro- 
curador de  outro  aoeionista,  quem  oâo  for  aceicmista  da  eom- 
panMa  legalmente  registrado  e  nem  concorrerá  para  a  formaçio 
ãij  ruorvm  de  qualquer  assembléa  geral. 

Vclaçâo  e  qualificações  para  servir  de  procurador 

41.  Os  votoe  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  par  pro- 
c  ndor. 

^%o  poderá  servir  de  procurador,  a  não  ser  em  representa^n 
<lo  uma  sociedade,  quem  não  tiver  por  si  direito  de  assistência  e 
voto. 

o  instrumento  de  procuração  será  por  eseripto 

42.  O  instrumcato  de  procuração  será  feito  por  essripto  e  as- 
sigoado  de  próprio  punho  pelo  outorgante  ou  seu  procurador,  devi- 
dameate  autorizado  por  escripto.  No  caso  de  ser  o  outorgante  unu 
Hociedade,  o  instrumento  deverá  ser  GleLlado  com  o  sello  social  desta 
ou,  não  o  havendo,  assignado  de  próprio  punho  por  um  de  seu^ 
fuaccionarios,  devidamente  autorizado. 

O  instrumento  de  procuração  será  entregue  no  eseriptoríe  da  com- 
panhia 

43.  O  instrumento  de  procuração  deverá  ser  depositado  no  ee- 
crlpterio  da  companhia  48  hor.is,  pelo  menos,  antes  da  época  mar- 
cada para  a  realização  da  assembléa  ou  a  continuação  de  assemblés 
adiada  cm  que  se  propõe  a  votar  a  pessoa  nomeada  na  procura^* 
.sem  o  quo  não  será  essa  pessoa  assim  nomeada  admittida  a  votar 
cm  viriudo  do  mosmo  instrumento. 

Formula  da  procuração 

44.  O  instrumento  de  procuração  será  redigido  em  obediência 
á  seguinte  formula,  ou  tanto  assim  como  o  permittirem  as  circum- 

stancias: 

«THE  BRASILIAN  METALLURGICAL  SYNDICATE  LUCTTED 

E  U de 

accionista  da  €  The  Rrasilían  Nfetallurgical  Syndicate  Limited  »,  e 

com  direito  a votos,  pelo  presente  instrumento  de  procnra^, 

nomeio de também 

accionista  da  companhia,  e,  em  seu  impedimento, 

de • igualmente  accionista  da  companhia. 

para  votar  por  mim  o  em  meu  nome  da  assembléa  geral  (ooostí- 
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tuinto,  ordinária,  extraordinária  ou  em  continuação,  conforme  o 

caso)  da  companhia,  a  realizar-se  no  dia do 

o  em  qualquer  outra  em  continuação  desta. 

Em  testemunho  do  que  firmei  o  presente,  neste  dia de ... . 

de  19 » 


DIRECTORIA 

Nomeação  e  numero  de  directores 

45.  Salvo  qualquer  determinação  era  contrario  da  assembléa 
geral,  o  numero  do  directores  não  será  superior  a  três.  O  primeiro 
director  ou  os  primeiros  directores  serão  nomeados  pelos  subscri' 
ptores  dos  presentes  estatutos  ou  pela  maioria  delles,  em  instra 
mento  escripto  epor  elles  assignado. 

Faculdade  de  augmentar  o  numero  de  directores 

46.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá,  sempre  que  jul- 
gar conveniente,  nomear  outras  pessoas  para  exercerem  o  cargo  de 
director,  tendo,  porém,  sempre  em  vista  qu3  o  numero  total  de 
directores  não  poderá  exceder  do  máximo  supra  âxado. 

EabUitação  dos  directores 

47.  O  requisito  exigido  para  um  director  será  o  possuir  elle 
por  si  o  em  seu  nome  individual,  e  não  em  commum  com  quem 
quer  que  seja,  pelo  menos  20  acções,  habilitação  que  deverá  adqui- 
rir dentro  de  dous  mezes  da  data  de  sua  nomeação. 

Remuneração  da  directoria 

48.  Nenhum  director  terá  direito  a  remuneração  do  espécie 
alguma.  Aos  directores  serão,  entretanto,  reembolsadas  toda«i  aíi: 
despezas  de  viagens  e  hotéis  que  tiverem  de  fazer  respectivamente 
no  exercício  de  suas  íttncções  de  directores  ou  a  estas  relacio- 
nadas. 

Vagas  na  directoria 

49.  Salvo  as  disposições  em  contrario  contidas  nos  presentes 
estatutos  ou  quaesquer  condições  especiaes  prescriptas  em  con- 
tracto vigente,  perderá  o  seu  car^o  o  director  que : 

a)  occupar  qualquer  cargo  ou  emprego  remunerado  na  com- 
panhia, com  excepção  do  cargo  de  director-gerente  ou  de  gerente, 
secretario,  fiador  em  instrumento  de  garantia  de  debentures  ou 
débenture-sioch  da  mesma  companhia  ; 

b)  soffrer  penhora  nos  seus  bens  ou  fizer  qualquer  accôrdo  on 
concordata  com  seus  credores  ; 

c)  íbr  julgado  demente  ou  vier  a  sofi^er  das  acuidades  men* 
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d)  deixar  de  ser  director  aos  termos  do  art.   3**  da  lei  dm 
companhias,  1900  ; 

e)  resignar  o  seu  cargo,  em  coramunicaçâo  cícrinta. 

DIRBCTORES-GERENTES 

A  direcloria  terá  a  faculdade  de  noniear  um  director-gerenU 

50.  A  directoria  terá  a  faculdade  de  nomear  um  de  seus  me«- 
bros,  ou  mais,  director-gerente  ou  directores-gerentes  pelo  tempo 
e  sob  as  condições  que  entender,  e  poderá  delegar  a  esse 
on  a  esses  directores-gerentes  quaesquer  dos  poderes  pelos  pre- 
sentes cstatatos  conferidos  á  directoria  em  gerarii,  com  a  cap- 
sula de  poderem  estes  ser  exercidos  pelo  tempo  e  sob  aí 
condições  e  com  as  restriccoes  e  mediante  a  reraunera<5d  e  otf* 
trás  considerações  que  a  directoria  determinar  na  occasião. 

A  remuneração  dos  directores-gerentes  poderá  consistir  em 
salário,  commissão  ou  participação  nos  lucros  ou  em  quaiquor 
uma  ou  mais  ou  em  todas  essas  fórma^. 

Condição  especial  do  dirúcior^gêrente 

51.  Durante  o  tempo  em  que  exocer  as  suas  luncçôes  nossa 
qualidade,  o  dir octor-geronte  não  ficará  sujeito  á  ordjm  de  refci- 
pada  dos  directores,  nem  será  elle  computado  para  se  deiermioar 
essa  ordem  de  retirada.  Ficará,  entretanto,  salro  qnaiqaer  esti* 
puJação  contractual  em  contrario  estabelecida  oom  a  companhia, 
sujeito  ás  mesmas  disposições  quanto  á  renuncia  e  demissão  que  os 
demais  directores  da  companhia ;  e,  perdendo  nessas  condições  a 
sua  qualidade  de  director,  deixará  imm«diatamente  c  ipso  facto  de 
ser  diroctor-gerente. 

FACULDADES  E  ATTRIBUlÇÔES  D\   DIRECTORIA 

A*  directoria  será  confiada  a    flirecçno  geral   dos   negócios    di  co)rv- 

panhia 

52.  Os  negócios  da  companhia  ílcarao  a  cargo  da  directoria, 
que  poierá  pagar  todas  as  despezas  prelimiQai*es  ou  refereniesá  or- 
ganização, formação,  ei^tabelecimento  e  rei^istro  da  companhia  qud 
julgar  necessárias,  com  a  faculdade  de  exercer  todos  os  po> 
deres  da  companhia  e  por  parte  desta  praticar  todos  os  actos  e  fezer 
tudo  que  á  companhia  6  licito  fazer  e  praticar  e  que  pelos  pre- 
sentes estatutos  o-i  poi'  disposição  do  lei  exprossa  não  ^nham  de  ser 
exercidos  ou  praticidos  od  feitos  pela  companhia  reinidi  em  as- 
sembléa  geral  ;  sempre,  porém,  nos  term  j.s  prcscriptos  pelos  pre- 
awites  estatutos  ou  por  lei  e  de  accôrdo  c  )m  quaesquer  regulamentos 
expedidos  pela  companhia  em  assembWa  geral  e  que  não  fbrem 
cofttrarlos  ou  infringentes  das  supraditas  p:*escripções  estatu- 
tárias e  legaes. 
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Nenbam  regulamento,  porém,  expedido  pela  companhia  re- 
unida em  assembléa  geral  poderá  invalidar  qualquer  acto  prévio 
da  directoria,  que  teria  perfeita  validjtde  si  não  houvesse  tal  regu* 
lamento. 

A  directoria  poJerd  agir^  não  obstante  qualquer  taga  no  seu  seio 

53..  A  directoria  poderá  agir  validamente  a  qualquer  tempo, 
nao  obstante  a  existência  de  alguma  vaga  em  seu  seio. 

l^odos  os  dinheiros  da  companhia  serão  depositados  no  banco  em  conta 

corrente 

54.  Todos  os  dinheiros,  letras,  bilhetes  pertencentes  á  compa- 
nhia serão  pagáveis  e  depositados  em  mãos  dos  banqueiros  da  mesma 
em  conta  corrente,  que  abrirão  em  nome  da  companhia. 

Os  cheques  serão  assignados  pelo  secretario    Juntamente    com  um 

director 

Salvo  qualquer  determinação  em  contrario  ulteriormente 
prescripta  pela  directoria,  os  cheques  sacados  contra  os  ban« 
queiros  da  companhia  serão  assignados  por  um  director,  pelo 
menos,  e  referendados  pelo  secretario. 

A*  directoria  compele  a  escolha  dos  banqueiros 

A  conta  conente  bancaria  da  companhia  será  aberta  e  movi- 
mentada em  um  ou  mais  estabelecimentos  bancários  que  a  dire- 
ctoria opportunamente  escolher. 

Qualquer  director  poderá  contractar  com  a  companhia 

55.  Aos  directores  será  licito  contractar  com  a  companhia  ou 
ser  parte  interessada  cm  qualquer  contracto  com  esta  feito,  e  não 
poderá  ser  obrigado  a  prestar  contas  á  companhia  dos  lucros  que 
lhe  possam  advir  de  tal  contracto,  comtaato  que  communique  á 
directoria,  no  acto  de  ser  elle  celebrado^  a  natureza  exacta  de  seu 
intere  ^. 

Nenhum  director  poderá,  entretanto,  votar  em  relação  a  con- 
tracto ou  convénio  ou  accôrdo  em  que  tenha  tal  interesse. 

ORDEM  DE  RETIRADA  DOS  DIRECTORES 

De  cada  assembléa  geral  ordinária  deixará  o  cargo  uma  terça  parte 

dos  directores 

56.  Salvo  qualquer  determinação  em  contrario  contida  nos 
presentes  Estatutos,  na  assembleia  geral  ordinária  do  anno  de  1909 
e  em  cada  um  dos  annos  subsequentes,  deixaiá  o  seu  cargo  uma 
terça  parte  dos  directores  que  o  forem  na  occasiio  (si  houver),  oa 
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quando  o  aeu  uaraero  não  seja  rauitiplo  da  tres^  então  o  uamaro 
cta€^  mais  se  approiime  do  terço^  msu9  nimca.niais  dessa  qji3Dtída4ía 

Os  directores  a  retirar^se  serão  os  mais  antigos,  O  director  demitiio- 
nario  poderá  ser  reeleito 

57.  Os  directores  a  retirar-se  sertão  aquelles  que  tiverem  mus 
tampa  de  exercido,. contado  de  soa  ultima  eleição.  No  caso  de 
haver  dous  directores  com  igual  tempo  de  exercício,  o  director  a 
retirar-se,  na  ausência  de  qualquer  accôrdo  entre  elles,  será  desí- 
fffvaAo  por  sorte. 

Os  cargos   serão  preenchidos   na  mesma   assembtéa   em    que  se  derem 

as  vagas 

58.  Salvo  a  disposição  contida  no  art.  61,  na  meama  atàsemblóa 
em  que  se  re  .irar  quaiqjier  director  nos  termos  acima  preseriptM» 
a  Companbia  preencherá  a  vaga  mediante  oleiçllo  de  outra 
pesBo», 

Poderão   ser  eleitos  directores   os  accionistas  que  fizerem  notificar  ao 
êseriptorio  a  intengão  de  o  apresentor  e  a  sua  acquiesce$^cia 

59.  Com  a  excepção  djs  directores  do  missionários  que  se  te- 
nham de  retirar  naiuella  assemblóa,  e  salvo  apresentação  directa 
pela  directoria,  ninguém  poderá  ser  eleito  diroctor  em  qualquer 
assembléa  gerai  sem  que,  com  a  ante3odeuc<a  regulamentar  do  dia 
marcado  para  a  realização  da  assembléa,  ura  accíofliste  devida- 
mente habilitad  j  a  assistir  e  a  votar  na  assembléa  a  que  se  referir 
o-  aviso,  tenh'\  oommunlcado  ao  secretario  por  cscripto  a  sua  inr 
ten^o  de  apresentar  o  nome  dossa  pessoa  <1  eleição,  juntamente 
com  uma  notificaição  por  escripto  e  por  esta  a?signíd\,  si^^mi fi- 
cando a  sua  acquiescencia  em  ser  eleiti. 

O  prazo  da  antecedência  de  que  ti^ata  a  primeira  p^rte  do 
presente  artigo  será  tal  que  entre  o  dia,  em  que  fôr  ou  puder  ser 
considerado  entregue  o  aviso  e  aquelle  maro  ido  para  a  realização 
daassembléa  nãO'  decorram   menos  de  sete  nem  mais  de  14  dias. 

iVJte  sendo  preenchidas   as   vagas  os  directores  'lemissionarios  sertto 
considerados  reeleitos 

60.  Si  imo  forem  preeachid  is  as  vagis  que  se  dei^m  am  qual- 
quer assembléa  'em  que  se  deva  proc3dop  á  ebição  de  directores 
em  virtude  de  retirada  do  um  ou  mais  directores,  est  js,  ouaquelle 
ou  aquelles  cujas  vagas  não  houverem  sido  preenchidas,  consea- 
tindo  em  continuar,  serão  considerados  reeleitos. 

O  numero  de  directores  podei-d  ser  augmentado  ou  diminuido 

dr.  A  Companhia  pod^erá  opportnnamente  e  sempre  que  en- 
tentfer  conveniente,  augraentar  ou  reduzir  o  numero  de  direetores 
e  dirterminar  a  ordem  em  que  o  numero  assim  aug  neutado  ou 
reduvidb  deverá  retirar-se  dos  respectivos  cargos. 
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A»  va^9  ctccidsnUíês  quê  se  derem  serão  preenchidas  pela  própria 

directoria 

62.  Qualquer  vaga  accidental  niie  se  verificar  na  directoria 
poderá  ser  preeachida  pela  própria  (urectoría.  A  pessoa  nomeada 
nessas  condições,  pore  in,  só  occupará  o  car^o  i^elo  tempo  que  o 
t0Fia  oecupad  )  o  director  demissionário  si  não  se  houvesse  dado 
a  vaga. 

(h  directores  poderão  ser  demUUdos  mediante  uma  Reeei^ção  Soeiros 

ordinária 

63.  A  Companhia  to.'á  a  faculdade,  mediante  uma  Resohição 
Extraordinária  de  demittir  qualquer  dír<3Gtor  antes  de  expirado  o 
prazo  de  sou  excrcicio,  o  poderá,  em  resolução  ordinária,  nomear 
otiti^o  director  o:u  sju  iogar.  iiistn  director  substituto  só  occupará 
o  cargo  polo  tempo  lue  restava  do  exeroicio  ao  director  desti* 
tuido  e  (iuc   este  teria  iirecnchido  si  não  houvesse  sido  destituido.. 

ACTOS    DA    DIRECTORIA 

Reuniões  da  directoria 

64.  A  directoria  po  !erâ  rcunir-so  para  a  transacção  de  nego^ 
cios,  o  poder  A  adiar  ou  do  outro  modo  regul  imentar  as  suas  reu- 
niões conforme  enteuder,  o  bem  as^im  determinar  o  quorum  neces- 
sário pari  as  suas  deliberações. 

Qaaesqucr  divergências  que  se  suscitarem  nes-fas  reuniões 
serão  resolvidas  po:^  inaiori.i  de  votos. 

Km  caso  de  o-mpate  na^sa  votição,  ai  presidente  competirá  um 
flt>gundo  voto,  ée  desempate. 

Qualquer  director  poderá  convocar  uma  reuni  o  da  directoria 

65.  Qualquer  um  dos  direct;.res  poderá  em  qualquer  tempo* 
convocar  uma  reunião  da  directoria,  f  o  secretario  fará  essa  con- 
vocação quaiulo  roqu  sttado  pelo  direoU>r» 

Presidente  da  directoria 

6'^.  A  diroctoriíí  poderá,  opportunamentií  eiegei-  o  seu  presi- 
dente, a  quoni  conípcitiríi  dirigir  os  trabalhos  das  reuniões  da  di- 
rectoria, e  'om-aa  im  deforminar  o  tempo  por  que  deverá,  clld 
encapar  esse  cargo. 

No  caso  de  não  ser  eleit )  presidonte,  ou,  quando  este  não  com* 
parecer  a  qualquer  reunião  dentro  de  quinze  minutos  depois  da 
marcada  ])ira  a  respecti\a  realização,  oj  directores  presentes  po- 
derão escolher  um  de  sou  numero  para  presidir  os  tr.ib&llios  da 
reunião . 

A  directoria  poderá   nomear  deiegações 

67.  A  directoria  poderá  delegar  todos  ou  qaatquer  parta:  dos 
seus  poderes  em  delesraçôes  compostas  de  um  ou  mais  memltod  ám^ 
mesma  directoria  que  forem  escolhidos  por  eUa. 


1476  ACT08  DO  PODEA  EXECUTIVO 

Qualquor  dofitas  delegações,  no  exercicij  dos  poderes  a  ella  de- 
legados, conformar-se-ha  com  as  instrucções  que  lhe  forem  dadas 
pola  directoria. 

Validade  dos  actos  da  directoria 

08.  Os  actos  praticados  poi*  unia  reunião  da  directoria,  ou  por 

âualquer  delegação,  ou  por  qualque.*  outra  pessoa  agindo  na  quali- 
ade  de  director,  embora  mesmo  se  venha  a  veriflcar  que  houTo 
defeito  ou  vicio  na  nomeação  desse  director  ou  da  pessoa  agindo 
nessa  qualidade,  ou  que  esta  ou  aqueile  ou  qualquer  delles  estavam 
incompatibilizados  serão  tão  validos  como  si  essa  pessoa  ou  pessoas 
que  os  houverem  praticado  houvessem  sido  devidamente  no- 
meadas e  se  achassom  devidamente  habilitadas  a  agir  como  director. 

Serão  lavradas  actas^  que,  assignadas  pelo  presidente^    farão  prova 

plena 

69.  A  directoria  fará  lavrar  as  competentes  actas  da  nomea* 
ção  de  ftinccionarios,  e  dos  actos  das  reuniões  da  directoria  e  éàs 
delegações,  das  quaes  constará  o  nome  dos  que  a  ellas  compare- 
cerem e  a  resenha  dos  trabalhos  das  mesmas  reuniões. 

Kssas  actas  de  reuniões,  quando  assignadas  ou  tidas  por  as- 
signadas pelo  presi dento  da  respectiva  reunião  ou  pelo  da  reunião 
seguinte  farão  prova  plena  independentemente  de  qualquer  outra 
justificação  dos  factos  neiias  exarados. 

As  resoluções  assignadas  pela   directoria  serão  validas 

70.  Qualquer  re>olução  reduzida  a  escripto  e  assígnada  por 
todos  os  dirdctores  terã  a  mesma  força  e  effei^o  que  as  resoluções 
tomadas  em  reunião  da  directoria  devidamente  convocada,  reali- 
sada  o  constituída. 

SELLO 

O  sello  deverá  ser  apposto  mediante  resolução  da  directo^Ha  e  em 
presença  de  um  director 

71.  O  sello  da  companhia  não  poderá  ser  apposto  a  qualquer 
documento,  a  não  ser  mediante  autorização  expressa  da  directoria 
em  resolução  especial  ou  de  uma  delegação,  e  em  presença  de  um 
director. 

As  escripturas,  documentos  e  instramontos  de  qualquer  na- 
tureza que  forem  sellados,  lavrados  por  partes  e  em  nomo  da 
companhia  muaidos  do  sello  respectivo,  e  assignado  por  um  di- 
rector e  referendado  peb  searetario  ou  o  ÍUnccionarío  que  suas 
vezes  íizer  serão  considerados  passados  na  devida  forma  legal. 

Lei  dos  téllos  das   companMaê 

72.  A  companhia  poderá  exercer  todos  e  quaesquer  dos  poJe- 
res  conferidos  pela  lei  sobre  os  sellos  das  companhias,  de  1864,  po- 
deres que  ficam,  por tjuitoy  outorgados  á  directoria. 
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I 

DIVIDENDOS  B     FUNDO  DE  RE8ERTA 

Declaração   de  dividendos 

73.  A  directoria  com  a  approvação  da  assembléa  geral,  pode- 
rá declarar  dividendos  em  occasiSo  opportuna,  porém  nao  será 
pago  dividendo  algam,  a  não  ser  com  os  lucros  resultantes  das  ope- 
rações da  companhia. 

A  directoria,  poderá,  entretanto,  sempre  que  julgar  conveni- 
ente, pagar  aos  accionistas  opportunamente  os  dividendos  provisó- 
rios que  Ibe  parecerem  justificáveis  em  vista  dos  lucros  realizados 
pela  companhia. 

A  directoria  poderá  formar  fundos  de  reserva  e  empregai  os 

74.  A  directoria  antes  de  recommendar  qualquer  dividendo 
poderá  reservar  dos  lucros  da  companhia  as  quantias  que  julgar 
necessárias  e  convenientes  para  esial)elecer  e  formar  um  fundo 
de  reserva  ou  mais  de  um  desses  fUndos  que,  á  discrição  da  di- 
rectoria, poderão  ser  utilizados  para  fazer  face  a  despezas  even- 
tuaes,  para  a  amortização  gradual  de  qualquer  divida,  ou  respon- 
sabilidade da  companhia,  ou  para  occorrer  a  despeza  com  concer-r 
tos  e  conservação  de  quaesquor  obras  relacionadas  aos  n3gocios 
da  companhia. 

Essoj  ftmdos  poderão,  outrosim,  mediante  a  approvação  da  as* 
sombléa  geral,  ser  aproveitados,  no  todo  ou  em  qualquer  parte, 
para  igualar  os  dividendos,  ou  ainda  çoderão  ser  repartidos  entre 
os  accionistas  da  companhia  n\  occasiao  a  titulo  de  bonificação  nos 
termos  e  condições  que  proscrever  a  companhia  em  assembleia 
£rcral 

Emquanto  assim  não  forem  applicados  esses  fundos  a  directo- 
ria terá  a  faculdade  de  utilizar  nos  n?gocios  da  companhia  as 
quantias  reservadas  na  forma  acima,  ou  empregal-as  nos  titules  e 
valores  que  escolher,  com  exclusão  expressa  das  acções  da  própria 
companhia. 

Os  vedes  dos  dividendos  serão  enviados  aos  accionistas  pelo  correia 

75.  Os  vales  dos  dividendos  poderão  ser  remettidos  pelo  cor- 
reio ao  ultimo  endereço  registrado  de  cada  um  dos  accionistas  que 
a  elles  tiverem  direito,  e  o  recibo  assignado  pela  pessoa  cujo  nome 
figurar  no  registro  como  proprietário  da  acção,  cm  relação  á  qual 
O  devido  o  dividendo,  na  data  em  que  houver  sido  declarado,  ou, 
no  caso  de  acções  de  possuidores  em  commum,  pelo  possuidor  cujo 
nome  figurar  em  primeiro  logar  no  registro  de  accionistas  em 
relação  a  estas,  servirá  do  quitaç&o  boa  e  valiosa  á  companhia  doç 
pagamentos  feitos  relativamente  ás  suas  acções. 

Os  dividendos  nãó  pagos  não  vencerão  juros 

Emhypothese  alguma  será  pago  juro  sobre  dividendos  ou 
juroe  devidos  pela  companhia  e  nSo  efiéctivamente  pagos. 
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JSseHfkaraçeo 

76.  A  companhia,  por  intormodio  da  directoria,  fará  escri- 
pturar  devidamante  as  soguintes  contas  : 

a)  Do  activo  e  stock  da  4)orapanbia ; 

b)  Das  quantias  recebidas  e  p^gAS  pela  coiupaAhia  oinb  a  dis- 
criminação dos  motivos  que  originaram  taes  refiebimentes  e  dis- 
IMUndios; 

c)  Dos  créditos  e  obrigações  da  companhia. 

Os  livros  serão  escripturcidos  na  sede  socUU 

A  escripturação  da  companhia  será  feita  no  seu  edoriftorio 
Tegistrado  ou  em  qualquer  outro  ponto  ou  pontos  quo  a  directoria 
entender  conrenientes  e  estará,  ^  todo  tempo,  liberta  á  inspec^  da 
directoria. 

EaHime  das  contas  t  dos  livros  pelos  aceionisUts 

77.  A  directoria,  opportunamente,  resolverá  si,  em  certos  e  de- 
terminados casos  ou  de  um  modo  geral,  e  até  que  ponto,  em  qne 
épocas  e  logares  e  condições  ou  prescripçõea,  poderão  ser  exami- 
nados  pelos  accionista >  os  livros,  coutas  e  documentos  da  com^ 
panhia  ou  qualquer  de  lies  ;  e  com  excepção  dos  directores, 
nenhum  accionista  terá  o  direito  de  examinar  quaiguer  confa  <m 
livro  ou  doca  mento  da  companhia,  a  não  ser  nas  condições  pre- 
«eriptas  por  lei  ou  determinadas  pela  directoria  ou  em  rwoln^ 
éa,  companhia  em  as^embléa  geral. 

Bcdanços 

78.  A'd  as8embl(^as  em  quj  se  tenha  de  propor  o  augnento 
^o  capital  da  companhia  ou  a  sua  liquidação,  será  submettiéo  nm 
balanço  organizado  até  uma  data  que  não  soja  antenor  a  seis 
mezes  antes  da  as<embl6a  com  que  tiver  de  ser  feita  esta  pro- 
.posta. 

AVIÍO 
Expedição  de  aviso  pela  companhia 

79.  A  companhia  poderá  avisar  pessoalmente  os  accionistas  ou 
VOT  melo  de  communicação  escripta  enviada  pelo  Correio  em  carta 
franqueada  aeile  dirigida  para  o  seu  endereço  registrado  constante 
do  registro  de  accionistas. 

Aviso  aes  possuédoree  de  acções  em  CQmmwn 

80.  Os  avisos  que  deverem  ser  dados  aos  acckMústastserão, 
guando  se  t/atar  áe  acções  possaidas  em  oommam  por  vorios  a»' 
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Monistas,  communicados  aj  acdooisia  oajo  nome  figurar  em  pri- 
meiro logar  no  registro  de  accionistas  era  relação  a  taes  acçjes.  e, 
nessas  condições,  serd  considerado  dudo  a  tsdos  os  possuidores  das 
mesmas. 

0$  (tccionistas  a^isentea  não  iei*ão  direito  \a  avisos  quando  não  deixarem 

endereço 

81 .  Os  accionistas  que  tiverem  registrado,  no  registro  compe- 
tente, fora  do  Reino  Uni.io  o  que  em  qualquer  occasião  devem  &oom- 
paaliia  uma  outra  direcção  dentro  dj&eino  Unido,  para  a  qaaiihM 
poderão  ser  enviadas  quaesquer  commnnieaçoes  terão  direito  de 
receber  nesse  euilereço  os  avisos  a  que  tiTorom  direito,  nos  termos 
dos  presentes  er^tatutos.  A  não  ser  nessas  condições,  nâoterá  direito 
a  aviso  al^'un  da  companhia  o  accionista  registrado  de  quemiaâe 
constar  do  registro  do  accionistas  um  endei^oo  denti*o  do  Reino 
Unido. 

Intimações  d  companhia 

82.  As  citações,  intimações,  notificações,  mandados  ou  quaes- 
quer outros  documentos  quo  teiibani  do  ser  apresentados  ou  man- 
dados á  companliia,  ou  a  qualquer  dos  seus  fúnccionarios,  poderão 
ser  enviados  o  i  aproseatados  se  os  deixando  nj  cscriptorio  ou  man- 
jando em  carta  fr<mquca'la  pelo  C)rrdio,  diri.^Mda  á  companhia  ou 
aio    funccionario  competente  na  séd  >  da  companhia. 

A9%908  no  caso  de  morte  ou  fiaUenda 

83.  Qualquer  aviso  que  a  compnnhia  tiver  de  dar  a  qualquer 
pesso.i  que  tenha  adquirido  direito  a  unva  acção  por  morte  eu  fal- 
lencia  do  qualquer  acciorrista,  o  poderá  ser,  mediante  remessa  pele 
Correio  em  carta  íVíinqueada,  dirigida  em  «eu  próprio  nome  ou  a 
ellcs  como  representantes  ou  syndiooí  do  respectivo  accionista 
fallecido  ou  fallido,  para  o  endereço  dentro  do  Reino  Unido  que 
acaso  tenha  sido  para  esse  fim  oomravnicado  pelos  mesmos.  No 
casD  d  1  não  haver  sido  communicado  tal  endereço  e  atv  que  o  seja 
os  avisos  nesses  casos  serão  dados  do  modo  por  que  o  seriam  si  «enfto 
houvesse  dado  a  morte  ou  fallencia. 

Entrega   dos  avisos 

84.  Os  avisos  que  foi^eju  remettidos  peio  Cori^eio  sorão  consi- 
derados entregues  na  occasião  em  que  houver  sido  lança  la  ao 
Ctonreio  a  carta  que  o  continha. 

Para  provar  essa  entrega  bastará  provar  que  acartaíqueóion- 
tinha  o  aviso  foi  devidamente  endn^eçada  e  lançada  ao  •Cobreio 
convenientemente  franqueada. 
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CwUaffem  de  prazos 

85.  Quaado  for  exigido  aviso  prévio  de  um  certo  numero  de 
dias  ou  de  um  prazo  determinado,  o  dia  em  que  for  íéito  o  aviso 
aerd  computado  nesse  numero  de  dias  e  nesse  prazo. 

LIQUIDAÇÃO 

Distribuição  do  acliw) 

86.  No  caso  de  liquidação  da  oompanliia,  o  excesso  do  aeu 
activo  será  applicado  em  primeiro  logar  no  reembolso  da  impor- 
tância das  entinidas  de  capitai  feitas  sobre  as  aogões ;  o  saldo»  si 
houver,  será  rateiado  entre  os  accionistas  na  proporção  das  aoQôe» 
por  elles  respectivamente  possuídas  na  occasião  em  que  se  deu 
começo  á  iiquida^^. 

Distribuição  de  bens  em  espécie 

87.  No  caso  de  liquidação  da  companhia,  os  liquidantes  po- 
derão, com  a  approvação  de  uma  resolução  extraordinária,  dis- 
tribuir entre  os  contribuintes,  em  espécie,  qualquer  parte  dos  bens 
e  activo  da  companhia. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  subtcriptores 

António  da  Silva  Prado,   industrial,  Paris,  24  rue  Boocador. 

Testemunha  da  assignatura  de  António  da  Siiva  Prado,  AfTonsa 
Arinos,  advogado,  24  rue  Boccador,  Paris. 

João  T.   Soares,  M.  I.  C.  E.,  rue  d'Antin,  17,  Paris. 

Testemunha  da  assignatura  de  João  T.  Soares,  Jean  Pandiã 
Calogeras,  engenheiro,  rue  du  Ranelagh,  101,  Paris. 

Miran  Latif,  engenheiro,  51  Avenne  d'AntLn,  Paris. 

Testemunha  da  assignatura  de  Miran  Latif,  Jean  Pandiã  Calo- 
geras, engenheiro,  rue  du  Ranelagh,  101,  Paris. 

Henri  Gorceix,  professor,  Le  Mont  Bujaleuf,  França. 

Testemunha  da  assignatura  de  Henri  Gorceix,  Louis  Guery^ 
mestre-^scola,  Bujaleuf,  Haute  Yienne,  Franco. 

L.  M.  Cavocoressi,  capitalista,  42  Park  Lane,  Londres  W. 

Testemunha  da  assignatura  de  L.  M.  Calvocoressi,  Micbel  Ca- 
logeras, capitalista,  1 1  Kensington  Court.   Mentions,  Londres  W. 

M.  G.  Megaw,  negociante,  86  Lime  Street. 

Testemunha  da  assignatura  de  M.  G.  Megaw,  Howard  V.  :May, 
empregado  do  comraeroio,  36  Lime  St.  Londres  E.  C. 

Michel  Calogeras,  capitalista,  1 1  Kensington  Court  Mentions, 
Ix>ndres  W. 

Datado  neste  dia  13  de  junho  de  1907, 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  Miohel  Calogeras  (assi- 
gnado),  L.  J.  Mavrogordato,  3  Kings  Bench  Walk.  Temple,  Londres 
E.  C«  advogado. 
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DECRETO  N.  6501— de  1  de  agosto  de  1907 

Sabstitue  o  art,    6<>  do  regulamento     a  que   se    refere  o  decreta 
n.  4871,  de  23  de  junho  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attejQ^ 
dendo  ao  que  expoz  a  directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Rrazil,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  substituído  o  are.  G»  do  regulamento  a  que 
íse  refere  o  decreto  n.  4871,  do  23  de  junho  de  1903,  que  creou  uma 
divisão  provisória  para  os  estudos  e  a  construcção  do  prolonga- 
mento daquella  estrada  do  ferro  até  á  margem  do  rio  S.  Francisco 
o  ramacs  da  mesma  estrada  pelo  seguinte  : 

Art.  0.«  As  obras  serão  executadas  por  empreitadas  e  series 
de  preços,  mediante  concurrencia  em  hasta  publica  ou  medianre  o 
systema  de  tarefas,  salvo  si  o  Ministro  resolver  que  sejam  feitas  por 
administração. 

As  propostas  serão  recebidas  na  directoria  da  estrada  e  terão 
pop  base  os  respectivos  estudos,  que  poderão  ser  alli  examinados 
pelos  concurrentes. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  i9<>  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  G592  —  de  1    de  agosto  de  1907 

Concede    autorização  a  cThe  S.  Paulo  Tramway  Light  and  Power 
Company,  limited»  para  continuar    a    funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dondo  ao  que  requereu  a  The  S.  Paulo  Tramway  Light  and  Potcer 
Compang,  limited,  autorizada  a  ftmccionar  no  Brazil  pelos  decretos 
ns.  3.349,  3.692  e  4.773,  de  17  de  julho  de  1899,  25  de  junho  de 
1900  e  10  de  fevereiro  de  1903,  e  devidamente  representada, 
decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  The  S.  Paulo  Tram^ 
yJMLy  Light  and  Poicer  Company,  limited  para  continuar  a  funccionar 
na  Republica,  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos,  mediante 
as  clausulas  que  a  este  acompanham  e  flcaodo  a  mesma  companhia 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19^"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida^ 
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Clausulas  que  acompanliaaii  o  deorato  jl.  6592»  desta   d&ta^ 


A  The  S.  Paulo  Tram\õay  lAgM  and  Powsr  Company^  Wnited  6 
obrigada  a  ter  um  pepreseataotó  no  Brazilcom  plenos  e  illimitados 
poderes  para  traUr  e  definitivamente  resolver  as  qaestoe^  ^ue  se 
Biisoitarem  quer  com  o  Governo,  quor  com  partiGQÍa?e6,  podendo 
ser  deniaudcido  e  receber  citação  ioicial  pela  coinpaabia. 

II 

Todos  os  actos  que  pratioar  no  Brazil  flcjirão  sujeitos  unicar 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdici^âo  de  asus 
trlbunaos  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  oin  te:npo 
algum,  possa  a  referida  C3.npanhia  reclamar  qialquor  excep;^o, 
fundada  om  Beus  e:>tatutos,  cujas  diiposic^os  não  podenLo  servir 
de  base  para  ([ualquer  reclamação  concernente  H  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fi(;a  (icpendente  de  autorização  do  Governo  qualquer  altei*4ição 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos,  sor- 
Ihe-ha  cassada  a  autorização  para  funccioiiar  aa  RopiihUci  se 
infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  eateadido  que  a  autorização  ó  dada  sem  prejuízo -do 
principio  do  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito 
nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 

V 

A  infracção  de  qualquer  dai  clausulas,  pavaa  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  u.n  conto 
de  rôib  (1 :000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e  no  caso  de  reind- 
dencia  pela  cassação  da  autorização  coacedida  paio  decret  >  em 
virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  lí>07. —  Miguel  Cahmn  4t*  ¥*ifi 
'^   Almeida, 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  c  interprete  commar- 
cial  juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal  : 

Certifico  pelo  preáeote  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  no  idioma  inglez,  afim  de  traduzil-o  i)ara  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio  e  cuja  traducçào  é  a 
eegninto  : 
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TRADUCÇÃO 
The  S&o  Paulo  Titimvay  lâght  and  Powêr  Company,  limited 

ilEGULAMISNTO  INTERNO  NUUBRO  âETJS 

BêguktfMftto  interno  augmentando  o  capiiaUacções  da  The  São  Paulo 
Tramway  lAght  and  Power  Company,  Ivnited  de  ^  7.000,000 
para  1^7, 000,000, 

Considerando  que  o  capital-acções  da  The  Sdo  Paulo  Tramwiy 
iÀght  and  Poxoer  Company,  limited  é  de  7.000.000  de  dollais 
^Tidido  om  70.000  acções  de  100  doUars  cada  uraa,  capital-ac^ões 
60te  que  foi  intcirameute  subscripto  e  integralizado  ; 

fí  co.i  adorando  que  p  ira  :i  bja  marcha  e  execução  do.i  negoeios 
da  companhia,  t.^sta  considera  necessário  Totar  um  regulamento 
interno  augnentando  o  cíÀpital-acções  da  companhia  para  a  qnan4;ia 
7.500.000  doUars,  o  nittindo  cinco  mil  acções  de  100  dollars  cada 
ama  ; 

Fioa  po  tanto  resolvi  lo  como  regulameato  da  companhia  o 
^ieguinte : 

Que  o  capital-acções  da  referida  companhia  seja,  como  pelo 
presente  íica,  augraentado  da  quantia  de  7.000.000  de  dafiars 
para  a  quantia  de  7.500.000  doliars,  por  meio  de  emtssã.0  de 
5000   acções  addicionaes  de  100  dollars  cada  uma. 

Votado  pela  direcoria  aos  11  dias  de  outubro  de  1904.— 
Wm.    Mackenzie,  presidente. — /.  M,  Smith,  secretario. 

Ck3rtifico  pelo  presente  que  a  cópia  acima  do  regulamento 
interno  n.  7,  da  The  Sao  Paulo  Tramway  Lighl  and  Power  Comr 
pany^  limited,  augmeaiando  o  c:^pital  acções  da  alludida  com- 
isanhia  po»»  meio  de  emissão  do  5000  acções  addicionaes  de  100 
dollars  cada  uma,  é  cópia  fiel  e  authentica  do  referido  re.^u- 
lamento  interno. 

Datado  em  Toronto,  aos  cinco  dias  de  janeiro  A.  S.  de  190Ô. 

Em  t3>temunbo  do  que  so  acha  a  presente  assi^rnada  i^\o 
secretario  da  companhia  e  sellada  com  o  sello  com  muni  do  ^a. 
— /.  M,  Smith,  secretario. 

Estava  o  sello  commum  da  The  São  Paulo  Tramway  Lijht 
Mnd   Power  Company,  limited. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  J.  M.  Smith 
Esq.,  secretario,  nesta  cidade  do  Toronto  e,  para  constar  onde 
^Minvier,  lavrei  o  presente,  que  assigno  e  vai  sellado  com  o  sello 
das  armas  deste  Vice-Consulado,  devendo  esto  documento  «a* 
apresentado,  para  sua  completa  legilização,  no  Ministério  das 
Relações  i^xteriores  na  Capital  Federal  ou  em  qualquor  das  Al- 
fandegas  j  Delegacias   Fiscaes  da  Republica. 

Vioe-Consulado  da  Republica  dts  Estados  Unidos  do  UraEil 
«m  Torjnto,  aos  S3  diae  do  mez  de  janeiro  de  1905.— Gtfo. 
Musson,  viee-eonsul. 

Estava  una  estampilha  do  eelio  consular  do  Brazil  valendo 
5$.   Sello  do  referido  Vice-Ckmsulado. 
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província    de  ONTÁRIO 

Saiba-so  que  eu,  Miller  Lasli,  tabeliião  publico  da  provineu 
do  Oatario,  por  autorização  real  devidamente  provido  e  residente 
em  a  cidade  de  Toronto,  na  alludida  província  :  Pelo  precato 
certifico  que  o  documento  escripto  annexo  ao  pro^ontc  ú  oópta 
ílel  de  um  documento  a  mim  produzido  c  mostrado,  sob  a  guarda 
do  secretario  da  The  São  Pauto  Tramicay  Light  and  Poicer  Com- 
pany,  liyniicd,  e  constmdo  ser  um  regulamento  interno  sob  n.  7 
4a  referida  companliia,  votado  pela  directoria  aos  11  dias  de 
outubro  do  1004 ;  a  alludida  cópia,  haveado  sido  por  mim  coo- 
iVontada  com  o  original,  fol-me  disto  pedido  acto  original  que 
passo  sob  o  meu  sello  notaril,  para  valer  e  servir  onde  e  quando 
necessário  for. 

Datado  cm  Toronto,  ao3  cinco  dias  de  janeiro  de  1905,  anão 
do  Senhor.— M//^  Lash, 

Estavam  a  chancella  e  o  sello  do  referido  tabeliião. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Miller  Lasb 
Ksq.,  notário  publico  nesta  cidade  de  Toronto  o  para  constar  onde 
convier,  lavrei  o  presente,  queas>igno  e  vai  sellado  com  o  sello  das 
armas  deste  Vice-Consulado,  devendo  ost3  documento  ser  apresen- 
tado para  sua  completa  legalização  no  Ministério  das  Relaçõt^^  Ex- 
teriores, na  Capital  Federal  ou  em  Qualquer  das  Alfandegas  e  Dele- 
gacias Fiscaes  dos  >]stados  Unidos  do  Brazil. 

Toronto,  aos  33  dias  do  mez  de  janeiro  de  1905,  —  Geo.  Mífsson^ 
vice-consul. 

Estava  a  chancella  do  alludido  Vice-Ck)n&ulado. 

Um  sello  do  serviço  consular  do  Brazil  valendo  5$000. 

CoUadas  ao  documento  duas  estampilhas  federaes,  valendo 
collectivamento  1$\?00,  devidamente  inutilizadas  na  Ueccbodoria  do 
Thesouro  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  asslgnatura  doSr.  G.  Musson,  vice- 
consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes,  valenda 
collectivamento  550  réis).  Rio  do  Janeiro,  á7  de  fevereiro  de  1^05. 
— ^Pelo  director  geral,  AHno  foteira  Pinto. 

Chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  fielmente  verti 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fó  do  que  passei  p 
presente,  que  sello  com  o  sello  do  meu  oíllcio  e  assigno  aos  14  de 
junho  de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho  de  1907.  —  Mamtel  de  JJaftdc 
Fonseca. 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritis- 
9ima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  certifico  pelo  presente, 
que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto  no  idioma  inglez, 
afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o  que  assim  cumpri  cm 
razão  do  meu  offlcio,  e  cuja  traduoção  é  a  seguinte  : 
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TRADUCÇAO 

REGULAMENTO  INTERNO  NUMERO  OITO 

Rer/úlamento  interno  autorisando  os  directores  da  The  S,  Paulo 
Tramway  Light  and  Pov>er  Company^  limited,  a  empregar 
seus  fundos  na  compra   de  títulos  de  qualquer  auíva  corporação 

Fica  estabelecido  pelos  directores  da  T?ie  S,  Paulo  Tramway 
Liaht  and  Power  Company,  limited,  como  regimento  interno  da 
almdida  companhia,  o  seguinte  : 

Os  directores  da  referida  companhia  âcam  pelo  presento 
expressamente  autorizados  a  empregar  quaesquer  fundos  da  dita 
companhia  na  compra  de  titules  de  qualquer  outra  corporação. 

Votado  pelos  directores  nesse  dia  9  de  abril  do  anno  de  Nosso 
Senhor  190o.  —  TTwi.  Mackenzie^  presidente.  — /.  M,  Smith^  se- 
cretario» 

Canadá  —  Província  db  Ontário  —  Ck>NDADO  de  YorR. 

A  saber: 

Eu,  Samuol  Goodman  CrowoU,  tabellião  publico  da  Província 
de  Ontário,  por  decreto  real.  devidamente  nomeado,  residindo  na 
cidade  de  Toronto,  n^  referida  província,  certifico  quo  o  acto  escri- 
pto  aqui  annexo  ô  copia  fiel  do  um  documento  produzido  o  mos- 
trado, sob  a  guarda  do  secretario  da  companliia,  e  designado  como 
regimento  interno  n.  8  da  Tl^eSão  Paulo  Tramway  Light  and  Pou>er 
Company,  limited^  autorizando  a  companhia  a  om])rogar  fundos 
seus  na  compra  de  títulos  do  qualquer  outra  corporaçcão  ;  o  allu- 
dldo  regimento  interno  foi  votado  aos  9  dias  de  abril  de  1906. 
Sendo  a  dita  cópia  por  mim  conferida  com  o  original,  o  disto  me 
havendo  sido  pedido  um  acto,  passei  o  presente  sob  o  meu  sello 
notaril,  na  forma  exigida  pela  loi,  para  servir  e  valer  quando  ne- 
cessário for. 

Datado  em  Toronto  neste  dia  17  de  maio  de  1000. —^S.  G, 
Crotoell,  tabellião  publico  da  Província  de  Ontário. 

Estava  a  chancella  do  referido  tabellião. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Samuel  Goodman 
Crowelf,  notário  publico  nesta  cidade  do  Toronto,  e  para  constar 
onde  convier,  lavrei  o  presente,  que  assigno  e  vai  sellado  com  o 
ijello  das  armas  deste  vice-consulado,  devendo  este  documento  ser 
apresentado  para  sua  completa  legalização  no  Ministério  das  Re-^ 
laçoes  Exteriores  na  Capital  Federal  ou  em  qualquer  das  Alfandegas 
o  Dologacias  Fiscaes  da  Republica. 

Vico-coasulado  da  Rénublica  dos  Estados  Unidos  do  Birazil  oai 
Toronto,  aos  26  de  maio  de  1906. --G«o.  Musson,  vice-consul. 
Nota  de  emolumentos. 

Estava  a  chancella  do  referido  vice-consulado  inutiliz  \ndo  uma 
estampilha  do  sello  consular  brazileíro,  valendo  5$000. 


\46ê  AGI08  DO  PODEB   BXBCUTIV^ 

Reconheço  verdadeira  a  assignattira  do  Sr.  Geo/ge  Musson, 
vice-consul  cm  Toronto  (sobre  duas  estampilhas  federae:^  vaJeod» 
coUectivamoQte  550  réia). 

Rio  de  Jaaoiro,  aos  7  de  julho  de  1906.— Pelo  director  geral, 
ÀlMondrino  de  OUveira^ 

GLaucella  da  Secretaria  das  Roiações  Exteriores  do  Brazií. 

Colladafl  ao  docuineiíto  duas  estampilhas  federaes  valendo  ool- 
lectivamonto  COO  réid,  inutilizadas  peia  chaacella  da  Recebedoria 
daThesoiiro. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  decamento.  q«» 
bem  eíielniente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 
Eta  fó  (lo  que  passei  o  pre«eiite,  que  sello  com  o  sólio  do  meu  otBcia 
0  assigno  neta  cidade  do  Ri »  de  Janeiro  aos  7  dias  do  mez  do  ju«2io 
de  190). 

Rio  de  Janeiro,  7  de  julho  de  1903.— .l/a^íoe/   de  Mattos  Fonseca, 

Eu  abaixo  as>;ign;ido,traductor  publico  o  inte  prete  comme^rcial 
jurame.itado  da  praça  do  Rio  do  Janeir ),  por  nomeação  da  Meritis- 
sima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal: 

Certifico  pelo  preseate  que  me  foram  apresentados  os  do- 
cumentos abaixo  especificados,  escriptos  cm  idioma  inglez,  aíim  de 
03  traduzir  vara  o  vernáculo,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do 
meu  offlcio  e  cuja  traducção  6  a  soguinte  : 

TílADUCÇÃO 

REGUí.AMENTO  INTERNO    NUSÍERO  NOVE 

Regulamento  inter }io  referente  ao  «  Fnglish  Skare  Regisíer  »  (Regis- 
tro  Ivnjlez  de  Acções)   da    The  São   Paulo  Tramwaij  lAght  and 
Poxoer   Oompnny,  límiied,  vota  lo   pela  direòtorii  a')z  xitite  e  três 
dias  de  abril,  anno' de  mi!  7wvece)itos  e  seis 

Fica  votado  onío  regulamento  interno  da  alludida  companhia 
O  seguinte: 

1  .Haverá n>  e  criptorio  da  Britl^h  Empire  Trust  Company,Umited 
em  Londres,  Inghiterra.  ou  e;u  outro  qualquer  local  em  Londres  que 
adir.ícto.Ma  possa  opportunam3U to  de^er  ama  ',um  registro  de  acções 
do  cai 'ital-acções  da  ^V7o  Paulo  Tromxray  Light  and  Power  Compan^^ 
limited  e  a  referida  conpanhia  depositaria  ou  outra  companhia 
ou  pciísoa  fiue  a  dircctori  •  ^jossa  opporiuuame.it o  nomear  será  o 
registrador  das  alludida:?  acções  e  agente  transfcrente  da  compa> 
nhia  cm  Londre>  o  receberá  por  cá  e  s^erviço  a  remuneração  que  a 
directoria  estabelecer. 

2.  \  companhia  terá  um  secretario  local  em  Londres,  Ingla- 
terra, e  lí.  Malcolm  fhibiiard  ou  ouii^a  pessoa  quo  i  direc .oria 
possa,  opportunamente,  noinear  sorá  o  so  ;rctario  loca*.  Os  certifi- 
cados de  titules  (le  acçõo^  de  registro  d;  Londres  serào  assigaaios 
pelo  secretario  local  e  polo  registrador  em  Londres.   Esses  certifl- 


AOfw  M  iMm  wKwassvfo  1487 

oaáos  terio  a  forma  usualmente  empregada  em  Loudres  e  sellados 
oom  o  sellb  da  eomyanhia.  No  aliudido  registro  do  acçQes  em  Lon- 
dres serão  inscriptos  os  nomes  dos  accionistas  e  o  nunero  de  acções 
que  possuírem.  Isto  para  aquelles  que  dese^jarem  ftusel-o  e  se  sub- 
mettorem  ás  formulas  e  regulamentos  estabelecidos  para  esse  fim. 

3.  O  Biitish  Empire  Trmt  Gompanyy  ou  outra  oompuanhia  ou 
pessoa  quo  for  o  registrador  e  ageato  traosforento  em  Londres  o  a 
National  Trust  Company^  Umited,  o  registrador  da  companhia  e 
agente  transferente  em  Montreal  o  Toronto,  ou  outra  pessoa  ou 
otui^>aiiMa  que  for  registrador  e  agente  de  transferencia  alli«  fturão 
fypfiortunameato  os  arranjos  eoavenientea  para  a  transíerencia 
dos  registros  de  Montreal  e  de  Toronto  para  o  regibtro  do  Lon.ires 
e  vice-versa  de  accionistas  n  das  acções  que  possuíram ;  farão 
arranjos  também  no  tocante  ás  fòi^mulas  a  adoptar  p  vra  isso  e  pode- 
rio opportunamente  estabelecer  praticas  a  ad  >ptar  com  refereacia 
a  essa  transferencia  afim  de  que  os  registradores  e  agentes  transfé- 
rentes  possam  trabalhar  em  harmonia  o  com  vantagem  para  a  ooi^ 
veniencia  dos  accionistas  em  r  j  ação  â,  transfèrencia  de  acções  de 
um  registro  para  o  outro  ;  o  esses  ari-anjos,  praticas  e  formulas 
serão  ob-;ervados  pelos  accionistas  (lue  desejarem  utilizar-se  do 
disposto  na  presente  resolução. 

4.  As  acções  no  registro  de  Montreal  e  de  Toronto  serão  trans* 
ferivois  de  accórdo  com  a^  fórmulas  e  rejs^u' amentos  ora  eiistootes 
sobre  o  assumpto,  mas  as  acçõos  do  repriíjtro  de  Londres  serão  trans- 
feríveis por  instrumento  escripto  da  forma  usualmente  empregate 
cm  Londres  e  um  cmolumonto  de  nunca  mais  de  dois  shilUngs  eseis 
pence  poderá  ser  cobrado  era  Londres  psl»  regi  ^tro  dessa  transfls- 
reucia  e  polo  re.*istro  de  verificações  de  validado  de  testamentos, 
provas  do  morte  em  caso  de  haverem  poosuidores  canjuneto^,  con- 
tractos de  casamento,  procurações,  etc. 

5.  Um  emolumento  nunca  superior  a  dois  shVUngs  e  sels^  pence 
ou  50  cenis  podará  sor  cobrad )  pela  transferencia  de  acções  do 
re.-'istro  de  Londres  para  o  re^'istro  de  Montreal  o  de  Toronto  ou 
vice-ver>a. 

6.  As  acçiSes  transferidas  de  um  regiáU*o  para  outro  su^ão  can- 
celladas  e  t^rão  baixa  do  re.ristro  dj  onde  foi  feita  a  transferencia. 

Votado  pela  directoria  ào>  23  de  abril  de  1906. 
Em  testemunho  do  que  aclia-so  o  soUo  da  companhia.— Wm. 
Machenzie,  presidente.—/.  M,  ^Smit/f^  secretario. 
(:^ollo  da  companhia.) 

The  Sâo  Paulo  Tram-way  Llght  ani  Power  Company,  Umited 

REGULAMENTO  INTERNO  N,  10 

Ref/iila>nento  interno  auginentando  o  numero  de  directores  da  coiin^nhia 

Fica  votado  como  regulamento  interno  da  companhia  o  se- 
guinte: 

O  numorr)  do  directores  da  companhia  fica  pelo  presente  au- 
gmentado  de  novo  para  dez. 
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Votado  pela  directoria  aos  oito  dias  de  novembro  de  mil  no- 
vecentos e  seis,  c  sellado  com  o  sello  da  companhia.— ^ecí«ríco  Xi- 
choUs^  vice-presidente.—/.  M.  Smiih^  secretario. 

(Sello  da  companhia.) 

The  Sfto  Paulo  Tramway  Ligth  and  Power  Company,  limited 

REGULAMENTO  INTERNO  N.   11 

Regulamento  interno  augmentando  o  capital^aeções  da  €The  São  Paulo 
Tramway  lÀght  and  Power  Company^  UmUed^y  de  %7 ^500.000 
para  $8,500.000 

(Considerando  que  o  capital-acQoes  da  The  São  Paulo  Tramway 
Light  and  Potoer  Company,  limited,  ó  de  $  7,500.000  (sete  milhões 
quinhentos  mil  dollars)  divididos  em  setenta  e  cinco  mil  acções  de 
cem  dollars  cada  uma,  capital  este  qud  se  acha  inteiramente  snb- 
scripto  e  integralizado;  o 

Considerando  que,  para  a  devida  exploração  dos  negócios  da 
(companhia,  e^ta  considera  necessário  votar  um  regulamento  in- 
terno augmentando  o  capital-acçoes  da  companhia  para  a  quantia 
de  $8,500.000  (oito  milhões  quinhentos  mil  dollars)  por  meio  da 
emissão  de  dez  mil  acções  de  com  dollars  cada  uma : 

Pica  resolvido  pelo  presente  regulamento  iaterno  da  compa- 
nhia  o  seguinte  : 

Que  o  capital-acçôes  da  alludida  companhia  soja,  como  pelo 
presente  íica,  augmentado  para  a  quantia  de  $8,500.000  (oito  mi- 
lhões quinhentos  mil  dollars)  em  voz  da  quantia  de  $  7,500.000  (sete 
miltiões  quinhentos  mil  dollars),  pola  emissão  de  dez  mil  acções 
addicionaes  do  cem  d  dlars  cada  uma. 

Votado  pala  directoria  aos  8  dias  de  novemluro  de  1906.-* 
frederic  Sicholls,  presidente.*/.  M.  Smith,  secretario. 

(Sello  da  companhia.) 

Tha  São  Paulo  Tramway  Light  and  Power  Gonipan^,   limited 

REGULAMENTO  INTERNO    N.    12 

Regul<x)yiento  referente  a  voarrants  de  acções 

Considerando  que  Ôcou  decretado,  por  lei  votada  pelo  poder 
legislativo  da  província  de  Oatario,  no  anno  de  1908,  intitulada 
lei  referente  ã  The  S.  Patdo  Tramway  Light  and  Power  Company, 
limited  que  a  companhia  poderá,  com  respeito  a  qualquer  acção 
que  estiver  integralizada,  emittir  sob  o  seu  sello  commum  um  war- 
rant  declarando  que  o  possuidor  do  mesmo  tem  direito  á  acção  ou 
acções  nelle  ospeciftcadas  c  poderá  fazer  por  meio  de  coupon  ou 
por  outra  forma  qualquer  o  serviço  do  pagamento  de  dividendos 
futuros,  sobre  a  acção  ou  acções  inclui-las  nesse  xoarrant  ; 

£,  considerando  que  é  conveniente  votar  um  regulamento  ia- 
terno com  respeito  á  emissão  desses   warrants  de  acções  : 


j 


Fica,  pelo  presente  regulamento  interno,  resolvido  peloe  di- 
TOcteres  da  São  Paulo  Tramway  Light  and  Paw^r  Company,  limited, 
osegvinte: 

1 .  Com  referencia  a  qualquer  acção  ou  acções  do  capital- 
acçôes  da  companhia  The  S.  Paulo  Tramway  Light  and  Power  Conv 
pany,  Umited,  a  directoria  poderá  em  qualquer  caso»  que  entender» 
emittir  sob  o  scllo  da  companhia  (coiTeado  todas  as  despezas  por 
conta  da  pessoa  que  assim  o  quizer),  um  warrant  devidamente 
sellado  dcclarindo  que  o  portador  do  mosmo  tem  il  irei  to  ás  acções 
^ue  nelles  se  acham  especifica  las. 

Esses  if^arrants  de  acções  poderão  declarar  que  o  pagamento 
de  futuros  dividendos,  sobre  a  acção  ou  acções  nelles  especificadas, 
•erá  feito  por  meio  de  coupois  ou  por  outra  forma. 

A  directoria  pôde  determinar  e  opportuaament'3  variar  as 
condições,  mediante  as  quies  esses  warranls  de  acções  e  coupons 
deverão  ser  emittidos  e,  emquanto  aão  fôr  disposto  em  contrario 
pela  directoria  c  até  que  o  seja,  os  regulamentoá  contidos  no  pre- 
sente regulamento  interno  com  referencia  a  esse  assumpto,  ficarão 
•m  vigor. 

O  possuidor  de  ura  warrant  de  acç^io  fie  irá  a  todos  os  resi)eitos 
sujeito  ao  disposto  na  referida  lei  do  poder  Icíjislativo  da  Provinda 
do  Ontário  e  aos  regulamentos  internos  e  disposições  da  compa- 
nhia com  referencia  á  mesma;  porém,  salvo  essas  condições  e  o 
presente  regulamento  interno,  o  possuidor  de  um  loarrant  de  acção 
aerá  era  todos  os  sentidos  considerado  sócio. 

8.  Cada  toarrant  de  acção  e  coupon  poderá  serescripto  om  treg 
idiomas,  a  Sviber:  inglez,  francez  e  allemão.  Si  liouver  qualquer 
desaccjrdo  entre  ns  versões  no  ir«rray.t  de  acção  no  talão  ou  nos 
coupons  e  o  origi  lal  inglez,  este  prevaliicorá. 

3.  Salvo  disposição  em  contrario  da  directoria  da  companhia,, 
só  serão  e:nittidjs  loarrants  de  acções  ao  portador  com  re&rencia 
àB  acções  sobre  o  registro  da  companhia  em  Londres  ilnv,daterra) 
e  a  palavra  «  registra  iord-i  »  sempi^o  que  fòr  empregada  neste  re- 
gulamento interno  si.ini.lcará  os  registradores  na  i:uropa  da  com- 
panhia, por  ora. 

4.  Todos  u&toarrants  da  acções  serão  transferíveis  po/  entrega. 
de  voarrants  reforeiites  ás  mesmas  e  a  companhia  não  será  obrigada 
nem  de  qualquer  forma  sujeita  a  reconhecer,  m  jamo  havenio  sido 
avisada,  qualquer  outro  direito  com  respeito  a  um  trarrcmt  de 
acção,  a  não  aer  o  direito  absoluto  que  a  eile  assiste  por  parte  do 
possuidor  do  mesmo  xia  occasião. 

õ.  Nenhum  uforra^nt  de  acçxo  será  eraittido  sem  pedido,  por 
esoripto,  da  pessoa  que  fÀr  na  occasião  possuidor  das  acções  com 
respeito  ás  quaestertl  de  ser  emittido  esse  toarrant  de  ac^,  di 
ri^ido  ao  registro  de  accionistas  em  Londres  ;  esse  pedido  deve  ser 
feito  da  forma  e  authenticado  com  as  declarações  ou  outras  provas 
ÔA  identidade  do  requerente  e  do  seu  direito  á  acção  ou  acçõjs  que 
•e  registradores  oppc^tunamente  julgarem  necessário  e  satisfa- 
otorio  e  esse  requerinento  e  provas  redpectlvas  serão  guardados 
no  eecriptojeio  do»  registradores, 
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6.  Aate3  de  sor  cmittido  um  tcai^rant  de  ac^,  os  certiiioados 
(si  liouver)  existentes  na  occasião  com  referencia  ás  acções  que  se 
pretendem  incluir  no  voarrant,  serão  entregues  aos  registradora,  a 
meaoâ  que  esses  dispensem  esta  condição  por  quaesquer  motivos 
cspeciaes. 

7.  A  pessoa  que  requerer  ao^  registradores  um  loarrani  de 
acção  deverá  na  mesma  occasião  que  fiz^r  o  pedido  pasar  aos 
registradores  o  imposto  de  sello  respectivo  e  também  as  despasas 
correspondentes  á  posse  de  acções  que  os  r^g^tradores  opporta- 
namente  determinarem. 

8.  Serão  emittidos  warranl*  de  acções  sob  o  sello  da  companhia 
e  assignados  pelo  presidente  e  pelo  secretario  da  companhia ;  estas 
assigaaturas  poderão  ser  gravadas  S3bre  as  acções  e  contrassi- 
gnadas  por  parte  dos  registradores,  do  modo  que  estes,  op|x>rttiDa- 
mente,  determinarem.  A  assignatura  do  secretario  que  cãtiver  em 
oxercicio  na  occasião  de  ser  votado  o  presente  regulamento  interno 
poderá  ser  gravada  nos  coupons  e  o  talão  dos  novos  coupons  annexo 
ao  warrant  de  acção,  e  essa  assignatura  gravada  será  sufficiente, 
mesmo  no  caso  da  pessoa  não  ser  maia  secretario  na  data  ou  ao 
tempo  de  ser  emittido  ot^arrant. 

9.  Os  coupons  ao  portador,  a  pagar,  poderão  ser  presos  a  um 
ícarí-ant  de  acção  corre  vpondcntc  ao  pagamento  de  quacsquer  divi- 
dendos que  possam  ser  declarados  c  forem  devidos  com  referencia 
ás  acções  nelle  incluidas— 21  coupons  serão  presos  a  cada  titulo  do 
acção  e  21  coupons  deverão  ser  incluídos  em  cada  nova  folha  do 
coupons.  Cada  coupon  dGverá  especificar  o  numero  do  voarranit  de 
acção  a  que  pertence  e  deverá  também  trazer  o  numero  indicando 
o  logar  que  occupa  na  se.ie  de  coupons  pertencentes  ao  warrant  de 
acções.  OscDupons  não  trarão  declai*ação  de  serem  pagáveis  em 
qualquer  época  determinida  e  não  conterão  declaração  alguma  com 
referencia  á  quantia  que  deverá  ser  paga.  Poderá  ser  emiUída 
nova  folha  de  coupons  em  logar  do  talão  e  ao  ser  este  resgatado  : 
quando  os  coupons  aella  presos  estiverem  todos  vencidos  cada  nota 
folha  de  coupons  terá  um  talão  novo  acompanhando  a. 

10.  Quando  fôr  declaradj  o  vencido  um  dividendo,  refórente  ás 
acções  especificadas  em  um  \carrant  de  acções,  será  publicado  avi^o 
na  gazeta  official  do  Canadá*  no  Times  de  Londres  (Inglaterra)  e  em 
jornaes  publicados  em  cada  um  dos  seguintes  legares  :  Bruxelias. 
Bélgica,  Basle,  Suissa,Berlim,Allemanha ;  e  nos  ouuros  jornaes  (si  for 
o  caso)  que  a  directoria  julgar  necessário,  declarando  a  porcentagem 
ou  quantia  a  pagar  por  acção,  a  data  e  o  logar  do  pagamento, 
o  numero  da  serie  do  coupon  a  apresentar,  e  assim  qualquer  pessoa, 
que  apresentar  e  entregar  o  coupon  desse  referido  numero  no  logar 
em  que  se  faz  o  pagamento  na  data  ou  depois  da  data  marcada  na 
aviso  terá  direito  a  receber,  ao  expirar  esse  numero  de  dias  (nunca 
superior  a  cinco)  depois  dessa  entrega,  conforme  a  Directoria  oppor- 
tunamente  determinar,  o  dividendo  que  houver  de  ser  pago  sobre 
as  acções  especificadas  no  ícarrant  de  acções  a  que  o  dito  couiion 
pertencer  e  a  companhia  terá  o  direito  de  reconhecer  um  direito 
absoluto  ao  portador  do  coupon,  na  occasião,  para  o  qual  foi  feito  o 
annuncio,  a  receber  o  dividendo  a  pagar  sobre  esse  coupon  e 
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esse  dividendo  sorâ  pago  e  a  entrega  do  ooupon  será  desobrigação 
bastante  dada  á  companhia  do  pagamento  que  fez. 

li.  Si  um  learrant  de  aoçSo  ou  um  Coupon  ficar  destruído  ou  es- 
tragado 08  registradores  poderão  eanoellai-o  emittindo,  nas  condições 
que  entoaderem,  um  novo  em  seu  logar  e  si  se  perder  ou  destruir 
uma  acção,  ou  warrant  ou  coupon,  os  registradores  poderão  ernittir 
outro  em  sou  logar  ficando  provada  essa  perda  ou  destruição  de 
modo  satisfactorio  e  cabal,  e,  mediante  pagamento  á  companhia  da 
indemnlsação  que  esta  achar  conveniente,  bem  como  mediante  pa- 
gamento de  todas  as  desnezas  refei^entes  á  verificação  da  perda  ou 
destruição  e  de  haver  sido  paga  a  alludida  iniemnisação.  Em  cada 
um  desses  casos  será  paga  á  companhia,  além  do  imposto  de  sello 
e  de  todas  as  despezas  referentes  á  investigação  da  perda  ou  destrui- 
ção e  do  pagamento  da  indemnisação,  uma  quantia  addicional,  ra- 
ssoavel,  que  os  registra  lores  opportunamente  fixarem,  pela  pessoa 
que  houver  requisitado  o  novo  toarrant  ou  coupon. 

12.  Nenhum  possuidor  de  um  warrant  terá  o  direito  de  exercer 
qualquer  dos  direitos  de  sócio  (salvo  o  que  fica  anteriormente  dis- 
posto no  presente  de  modo  expresso)  sem  produzir  o  warrant  de 
acção  e  declarar  o  seu  nome  e  endereço  e,  quando  os  directores  en- 
tenderem e  si  o  entenderem,  deverá  fozer  uma  declaração  formal 
ou  prestar  juramento  de  ser  o  legitimo  possuidor  do  warrant  de 
acção  que  produzir  e  consentir  que  no  mesmo  warrant  seja  decla- 
rado o  dia,  o  fim  e  o  motivo  da  exhibição  do  warrant. 

13.  Nenhuma  pe^^soa,  como  portadora  de  um  warrant  de  acção, 
terá  direito  do  comparecer,  votar,  ou  exercer  em  respeito  do 
mesmo  quae^quer  dos  direitos  de  um  accionista  em  umaas- 
sembléa  de  accionistas  da  companhia,  nem  terá  o  direito  de  assi- 
^nar  requisições  ou  concorrer  para  a  convocação  de  assembléas 
g^raes»  a  menos  que  quatorze  dias,  no  minimo,  antes  da  data  mar- 
cada para  a  Asscmbiéa,  no  primeiro  caso,  e  a  menos  que  antes  de 
baver  sido  o  pedido  de  convocação  depositado  no  escriptorio  da 
companhia  em  Toronto,  Canadá,  no  segundo  caso,  tenha  nepositado 
o  warrant  de  acção  no  referido  escriptorio  ou  em  outro  qualquer 
logar  que  os  directores  indicarem,  acompanhado  de  uma  decla- 
ração escripta  do  seu  nome  e  endereço  e  a  menos  que  o  xcarrant  de 
acç  10  fique  depositado  por  esta  forma  até  que  a  assembléa  ou  qual- 
quer adiamento  desta  assembléa  se  tenha  realizado.  Não  se  rece- 
berá nome  de  mais  de  uma  pessoa  como  possuidora  de  um  warrant 
de  acção. 

14.  Será  entregue  á  pessoa  que  depositar  um  warrant  ou  loar- 
rants  do  acções  na  forma  supra,  um  certificado  declarando  o 
seu  nome,  enioreço  e  o  numero  de  acç()es  representado  no  warrant 
ou  warranis  de  acções  depositadas,  e  esse  certificado  dar* 
Ihe-ha  o  diroito  de  assignar  requisições  para  as  convocações  de 
assembléas  geraes  e  também  para  comparecer  e  votar  em  qual- 
quer assembléa,  do  mesmo  modo  que  si  fosse  sócio  registrado  da 
companhia,  com  referencia  ás  acçÕ3S  especificadas  no  alludldo 
certificado.  Ao  ser  entregue  á  companhia  o  alludido certificado  será 
restituído  o  warrant  ou  warrants  de  acções  em  virtude  do  qual  foi  o 
mesmo  passado. 
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15.  Si  o  portador  de  um  vMirraiUáe  aeção  entregal-o  para  aar 
cancellado  e  depositar  ao  meamo  tempo  no  escriptorio  dos  rogi»» 
tradores  uma  dedaraç&o  por  esoripio,  devidamente  rodi^da  e 
authentioada  qob  termos  e  do  modo  <^ue  09  regiâtradoros  jul- 
garem oonvenieate  e  sitisfactorio,  pedindo  j^ara  ser  registrado 
como  sócio,  em  virtude  das  acções  ou  titules  especiâoados  ao 
alludido  ícarrant  de  acção  e  declarando  o  seu  nome,  endereço  e 
profissão,  terá.  (sujeito  ás  condiQoei  e  ao  pagamento  do  emolu* 
mento  que  os  riagistradoros  estipularem)  o  direito  de  ter  o  sea 
Dome  inscripto  como  sócio  ordinário  no  registro  de  Londres, 
Iqglaterra,  destinado  a  registrar  o  nome  dos  sócios  da  oon^pa- 
nma«  e  a  receber  o  certificado  ordinário  de  acções  ou  titulos  oop- 
reiUpondentes  ás  acções  ou  titulos  ospeciâcados  notoarrant  de  acções 
assim  resgatados. 

Neste  regulamento  interno  o  singular  incluirá  o  plural  • 
o  plural  incluirá  o  singular,  A  palavra  pessoa  cjmprehen- 
dera.  firmas  e  corporações  e  o  masculino  também  incluirá  o 
feminino. 

Votado  pela  directoria  neste  dia  24  do  dezembro  A.  S.  1906  e 
sellado  com  o  seilo  da  companhia.— A.  IV.  Machenzie,  vice-presi- 
dente.—/. M,  Smithy  secretiario. 

(Sello  da  companhia.) 

4:Xlie   6&0  Paulo   Tramway  Light  and  Power  Companj,  limited» 
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Regulamento  interno  re  nrenie  á  nomeação  de  registradores  esecretartos 
geraes  na  Europa  e  referente  d  installaçflo  de  um  registro  de 
acções  na  Inglaterra 


Fica  votado  como  regulamento  interno  da  companhia  o  seguinte: 

1 .  A  Britisk  Etnpire  Trust  Company,  limited,  de  Londres»  Ingla* 
terra,  desempenhará  as  fuucçõe$do  «secretários  geraci  e  registra- 
dores» da  companhia  e  exercerá  esses  cardos  atú  que  sua  nomeação 
seja  revogada  pela  directoria  da  compauliia.  Ser-lhe-ha  paga  a  re- 
muneração, por  esses  serviços,  que  a  directoria,  opportunamente, 
determinar,  de  accôrdo  com  ella. 

2.  A  exprcbsão  «os  registradores»  sempre  que  fôr  empregada 
no  presente  regulamento  interno,  quererá  dizer  a  referida  British 
Smpire  Trust  Company,  lityiited^  ou  aquelies  que,  na  occasião, 
exercerem  os  cargos  de  registradores  e  secretários  geraes  da  com- 
panhia  na  Europa. 

3.  Os  registradores  ílcani  pelo  presente  autorizados  e  com 
instrucções  para  organizar  um  cscriptorio  em  Londres,  Inglaterra, 
em  o  qual  t^ão  registros  de  acções  do  capital-acções  da  compaakia, 
esses  registros  flcar^s^-shão  chamando  e  serão  no  presente  denomina* 
dos:  «Os  registros  inglezes». 
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4.  Os  regi9trador3s  poderão»  opportunameiíte,  fttzer  regulamen- 
tos e  altertj^l^o^  com  respeito  á  escripturaçSío  dos  referidos  registros, 
&  transferencia  das  a^jções  nelles  registradas  e,  em  geral,  fazer  nos 
alludidos  registros  o^  lançamentos  que  entenderem  no  tocante  ás 
acções  nelles  registradas. 

5.  Os  registradores  poderão  emittir  certificados  do  acções  ê 
toarrants  do  acções  ao  portador  com  referencia  ás  acções  regis- 
tradas nos  registros  inglezcs.  Salvo  ulterior  disposiçSo,  cm  con- 
trario, da  directoria,  esses  certificados  scrao  de  forma  commum- 
mente  usada  na  Inglaterra  para  as  companhias  inglezas  e  serâU) 
sellados  co.n  o  s^Uo  commum  da  companhia. 

6.  Os  registradores  terão  os  livros  de  transferencia,  registros 
e  outros  livros,  archivos  e  documentos  qu<)  usualmente  empregam 
as  pessoas  oue  teera  a  sou  cargo  r jgistro-j  de  companhias  ingleza«, 
especlftcan ao  iodv,s  as  transacções  e  negócios  leitos  com  as  aoçõns 
registradas  nos  registros  inglezes  o  também  a  emissão  de  rcarrants 
de  acções  ao  poi*tador  referentes  a  essas  acções. 

7.  Os  Srs.  McauliíTo,  David  and  IIop,  contadores  juramentados 
de  Londres,  InglatiTra,  ficam  pelo  presente  nomeados  balancea- 
dores  da  compontiia  na  Inglaterra  i^ira  o  fim  do  inspeccioaarem 
08  alludidos  registros  de  acções  e  os  livros  escripturados  com  refe- 
rencia á  emissão  do  warrants  de  acções  ao  port:idor,  que  deverão 
ser  escripturados  como  ficou  disposto  Ointeriormente  no  presente 
regulamento  interno.  Os  mencionados  balanceadores,  uma  vez 
por  moz,  no  minimo,  inspeccionarão  e  cuidadosamente  examinarão 
os  €  registros  inglezes»  das  acções  da  companhia  e  farão  um 
relatório  e^cripto  sobre  o  resultado  das  suas  investigações  á 
National  Trust  Company,  limiled,  do  Toronio,  Canadá,  e  ao  secre- 
tario dacjmpanhia  em  Toronto. 

Os  registradores  ficam  pelo  presente  obrigados  e  com  iustru- 
cções  p ira  satisfazerem  a  t-das  as  exigoncias  dos  referidos  balan- 
ceadoras  no  tocante  á  escripturação  dos  ditos  registros  e  á  emissão 
de  certiilcados  de  acções  e  de  toairants  ao  porta<lor  o  darão  aoi 
balanceadores  todas  as  informações  ()  elementos  d.t  que  possam 
carecer  para  poder  desempenhar,  do  modo  perfeito,  as  fimcções  o 
attribuições  que  pelo  presente  se  lhes  confere. 

8.  Os  registradores  terão  sob  saa  guarda  a  duplicata  do  sello 
da  companhia  adaptado  para  ser  usado  na  Inglaterra  e  poderão, 
opportunamente,  fazer  regulamentos  e  adoptar  praticai  e  mu* 
dal-os,  com  respeito  á  boa  guarda  e  modo  de  usir  o  alludido 
seilo,  ficando  entendido  que  este  sello  não  será  afiSxado  a  instru- 
mento algum  que  não  seja  certificacio  de  acções  ou  irarr^ints  de  acção 
ao  portador,  sem  o  consentimento  da  directoria. 

9.  Os  certificados  de  acções  e  os  tcarrants  i'e  acções  ao  por- 
tador serão  sellados  o  assigna^Ioi  pelo  fanecion  irio  transferente 
nomeado,  op:^orti:iamente,  pelos  registradores  e  sorão  contra- 
assignados  pelc-s  registradores,  firmando  um  dos  seus  directores  e  o 
gerente  ou  secretario.  Não  será  emiUido  certificado  algum  de 
acção  nem  toarrant  de  aocfío  :io  portador  sem  hivor  sido  verificado 
e  passado  pelos  balanceadores  supramencionados. 
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10.  08  registradores,  do  conformidade  com  o  registrador  da 
compaiiliia  e  com  os  agentes  transferentes  em  Moati*eaI  e  em  To- 
ronto, tàTào  regulamentos,  e  estabeleoerâo  praticas  com  rererencia 
H  transferencia  de  acções  da  companhia  dos  registros  de  Montreal 
c  de  Toronto  para  o  de  Londres  e  vico-vo?^»,  e  os  registradores 
poderão,  do  combinação  com  o  registrador  da  companhia  e  com  os 
agentes  do  transferencias  em  Montreal  e  em  Toronto,  estabelecer  a 
forma  do  todos  os  documentos  a  serem  usados  cm  relação  aos 
mesmos  actos  de  transferencia,  e  as  acções  da  companhia  só  serão 
transferidas  dos  registros  de  Montreal  e  de  Toronto  para  o  registro 
de  Londres  c  vice-versa,  de  accôrdo  com  taes  regras,  regulamoatos 
e  praticas. 

11.  A  acção  escripturada  no  registro  de  Londres  só  serã  traos- 
ferivel  por  meio  de  instrumento  escripto  da  forma  commummeate 
usada  om  Londres  o  os  registradores  poderão  cobrar  o  emolomeato, 
não  excedendo  de  dous  shulings  e  seis  pence,  que  doterminarem  para 
o  registro  de  cada  transferencia  e  para  o  registro  do  prova  de  vali- 
dade de  testamento,  prova  de  morte  em  casos  de  possuidores  oon- 
junctos  de  títulos,  para  contractos  de  casamento,  procurações  e 
outros  documentos. 

12.  Um  emolumento  não  excedente  a  dous  shillings  e  seis  penoe 
ou  50  cents  poderá  ser  cobrado  por  transferencia  do  acções  ao  re- 
gistro de  Londres  para  os  de  Montreal  o  de  Toronto,  e  vice- 
versa. 

13.  Uma  acção  transferida  de  um  registro  para  o  outro  será 
cancellada  c  terá  baixa  do  registro  de  onde  foi  feita  a  transfe» 
rencia. 

14.  No  caso  de  acções  registradas  nos  registros  ingiezes, 
além  de  quaesquer  regras  e  regulamentos  adoptados  pelos  regis- 
tradores, de  accôrdo  com  os  poderes  que  para  tal  fim  lhes  são  con- 
feridos pelo  presente  regulamento  interno,  serão  observadas  as  se- 
guintes disposições  : 

a)  No  caso  de  fallecimento  de  um  sócio,  o  sobrevivente  ou  so- 
breviventes, na  hypothese  de  ser  elle  um  dos  sócios  conjunctos  de 
títulos,  ou  os  testamenteiros  ou  administradores  testamentários  do 
fallecido,  na  bypothese  de  ser  este  o  unioo  possuidor  dos  títulos— 
serão  as  únicas  pessoas  que  os  legisladores  reconhecem  como  ten- 
do direito  sobre  as  acções  que  pertenciam  ao  fallecido. 

b)  As  pessoas  com  direito  a  uma  acção  por  morte  ou  quebra  de 
um  sócio  terão  o  direito  de  receber,  passar  e  dar  a  devida  quitai 
por  quaesquer  dividendos,  bónus,  ou  outros  dinheiros  devidos  ás 
acções,  mas  não  terão  direito  de  receber  avisos  nem  de  votar  ou 
comparecer  em  assembléas  da  companhia  nem  poderão,  salvo  o 
disposto  acima,  exercer  quaesquer  direitos  ou  privilegies  de  sócio,  a 
não  ser  que  e  até  que,  se  façam  registrar  como  possuidores  da 
acção  ou  a  houverem  transferido  para  outra  pessoa. 

e)  O  recibo  da  pessoa  gue  constar  no  registro  inglez  como  sen- 
do o  possuidor  de  uma  acção  ou,  no  caso  de  possuidores  conjunctos, 
e  recibo  de  qualquer  uma  dessas  pessoas  será. quitai  sufficiente 
jpara  a  companhia  do  pagamento  de  um  dividendo  ou  de  qualquer 
outro  dinheiro  devido  com  respeito  a  essa  acção. 
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d)  a  companhia  nio  reconhecerá  pessoa  algama  como  possuidora 
ie  uma  acção  por  força  de  deposito  e  a  companhia  não  ficará  obri- 
gada nem  reconhecerá  contingente  ftituro  proporcional,  nem  inte- 
resse parcial  qualquer  com  referencia  a  uma  acção  ou  dividendo 
qualquer,  ou  fracção  de  acção  ou  qualquer  outro  direito  sobre  a 
mesma  acção  que  não  o  direito  absoluto  que  sobre  a  totalidade  da 
mesma  assiste  ao  possuidor  registrado. 

e)  qualguer  dividendo  ou  outra  quantia  a  pagar  ao  possuidor 
de  uma  acção  registrada  no  registro  inglez  podorá  ser  paga  por 
meio  de  cheque  ou  xcarrant  enviado  peio  corr.úo  ao  endereço  re* 
gistrado  do  sócio  que  a  isso  tem  direito  ou,  no  caso  de  possuidores 
çoi^unctos,  a  qualquer  um  desses  possuidores  e  qualquer  cheque 
ou  ícarrant  mandado  por  esta  forma  será  pagável  á  ordem  da 
pessoa  a  c^uem  ó  remettido,  e  o  pagamento  desse  cheque  ou  war^ 
rant  servirá  de  quitação  valida  para  a  companhia  como  recibo  do 
dividendo  respectivo  pago,  ainda  que  de  íXituro  so  descubra  que 
est«  foi  roubado  ou  ^ue  o  endosso  nelle  feito  era  falsificado. 

/)  Qualquer  sócio  que  constar  do  registro  inglez  com  o  endereço 
íòra  do  Reino  Unido,  poderá  dar  á  companhia  um  endereço  no 
Reino  Unido  para  o  qual  poder-lhe-hão  sor  feitos  os  avisos,  e  esse 
sócio  terá  o  direito  de  ter  avisos  remettidos  para  esse  endereço, 
mas,  a  não  ser  conformo  ficou  dito  acima,  esse  sócio  não  terá  direito 
de  receber  aviso  algum  da  companhia. 

g)  Qualquer  citação»  aviso,  mandado  ou  outro  documento  a 
remeiter  a  um  sócio  registz^o  no  registro  inglez  poderá  sel-o 
pelo  correio,  por  carta  sellada  endereçada  a  esse  eocio  para  o  seu 
endereço  registrado  que  constar  no  registro  inglez  e  será  consi- 
derado como  havendo  sido  enviado  desde  a  occasião  em  que  a  carta, 
capeando  tal  documento,  houver  sido  lançada  ao  cOi'relo  no  Reino 
Unido. 

h)  O  registro  inglez  poderá  ser  encerrado  pelos  registradores 
durante  o  tempo  que  entenderem,  comtanto  que  não  exceda  ao  todo 
a  30  dias  em  umanno. 

15.  O  regulamento  interno  n.  9,  votado  em  assembléa  da  di- 
rectoria da  companhia  realizada  aos  33  de  abril  de  1906,  fica 
revogada  pelo  presente.— A.  W.  Machenzie,  vice-presidente.— 
J,  M.  Smith,  secretario. 

(Sello  da  companhia.) 

Certifico  pelo  presente  quo  os  instrumentos  aqui  annexos, 
cônteem  cópias  fieis  dos  regulamentos  internos  ns.  9,  10,  11,  12e 
13  a  The  Sâo  Paulo   Tramway  Light  and  Poioer  Companyf  limited. 

Em  testemunho  do  que  acha-ee  o  presente  sellado  com  o  sello 
commum  da  alludida  companhia  e  assignado  por  mim,  secretario 
da  mesma  companhia,  aos  4  dias  de  abril  de  1907 •—  /.  M, 
Smith^  secretario. 

Estava  o  sello  commum  da  T%e  S.  Paulo  Tramu>atj  lAghi  and 
Po\x>er  Compmjf,  limited. -^Bob.  J.  Clark. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  supra  de  J.  M.  Smitb» 
secretario  nesta  cidade  de  Toronto,  e  para  constar  onde  convier 
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pMftei  o  preaente,  que  aisaignei  e  âz  seU&r  oom  o  seUo  desie  Vice- 
CoãBulado  da  Republica  dos  Estados  Unid  >8  do  Brazil  em  Toronto, 
aos  oiniio  diaa  do  mez  de  abril  de  1907. -*Geor^  Musson. 

Estava  um  scUo  do  serviço  consular  do  Brazil,  ralendo  5$, 
devidanKnte  inutilizado. 

Nota  de  emolumentos  e  chanceUa  do  vice-consulado  supra 
maocionado. 

Reconheço  verdadeira  a  assiâ^natura  do  Sr.  Geoi^  Musscm, 
Tice-consul  em  Toronto,  Canadá  (sobre  duas  estampilhas  Meraos 
coliectivamente  550  róis). 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  de  1907.— Pelo  director  geral, 
L.  L.  fernandes  Pinheiro. 

ChanceUa  do  Ministeiio  das  Relações  Exteriores  do  Brazil. 

Colladas  ao  documento  cinco  estampilhas  federaes  do  valor 
collectivo  do  6$900,  devidamente  inutilizadas  na  Recebedoria  do 
The^uro. 

Nada  mais  continham  os  referidos  documentos,  que  bem  e  fiel- 
mente VíTti  dos  respectivos  originaes,  aos  quaes  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente,  que  séllo  com  o  sello  do  meu 
officio  e  assignj  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  11  dias  do  mez 
de  junho  de  1007.— .l/anoaí  de  Mattos  fonseca. 


DECRiyrO   N.    0593  —  de    1  db   agosto  de   1907 

CoACdde  i  sociedade  anonyma  «Banque  da  Crédit  Poncier  da 
Brésil»,  com  aéde  em  Paris,  aatorização  para  fm&ccíoikar  no 
Brazil    e  approva  os  respectivos   estatutos. 

O  Presidente  da  ilepublica  do:;  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  aaonyma  Banquií  du 
Crédit  Foncier  du  Brésil,  com  sede  em  Pariz,  devidamente  repre- 
sentada: 

Resolve  conceder  autorização  á.  mesma  sociedade  para  fim- 
ccionar  no  Brazil  e  approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as 
seguintes  clausulas  e  alterações  : 

o)  o  capital  inicial  será,  de  5.0O0.O0O  do  francos  realizados,  no 
minimo ; 

b)  será  desde  logo  creada  a  directoria  no  Brazil,  &  qual  se  re* 
fere  o  art.  31,  cora  plenos  poderes  para  agir; 

c)  fica  supprimida  a  alinea  1*  do  art.  3»,  §  2«; 

d)  para  as  operações  a  que  se  propõe  o  Banco,  além  das  bypo* 
thecarias,  serão  estabelecidas  carteiras  especiaes,  inteiramante 
iiistinctas  da  carteira  hypothecaria ; 
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e)  iDGluam<«e  noe  esUtiitos  dispoaiQoes  impressas  om  obediência 
ao  estabelecido  nos  §g  6s  7«,  8^  9°,  10,  11,  12,  13,  16  e  17  do 
art.  *49ò  do  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890 ; 

f)  no  que  concerne  á  emissão  de  letras  hypothecarias,  o  Banco 
eingir-se4ia  ao  que  dispõe  o  capitulo  3<'  do  decreto  n.  370  citado  ; 

g)  o  Banco  se  submetterá  a  todas  as  disposiçõ3s  das  leis  bra- 
zileiras  e   especialmente  4s  do  mencionado  decreto  n.  370; 

h)  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Banco  e  as  pessoal 
residentes  no  Brazil  serão  sujeitas  ás  leis  e  aos  tríbunaes 
brazileiros ; 

i)  o  Banco  sujeitar-S3-ha  á  fiscalização  do  Govcriío,  33ndo  púo 
mesmo  Banco  recolhida  ao  Thosouro  Federal,  adcantadamente, 
iwr  semestre,  a  quantia  destinada  ao  paeramento  do  fiscal,  na 
razão  de  6:000$  annuaes. 

Rio  de  Janeiro,  1  do  agjstj  de  1007,  10°  da  Re,)ublica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista, 

Eu  abaixo  assigaado,  traductor  publico  e  interprete  commer- 
ciai  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal : 

Certifico  pelo  presente  ^ue  me  foi  apresentado  um  exempl-jur  do 
Jornal  geral  do  annuncios  judiciários  legaes  e  outros  da  cidade  á% 
Pariz,  intitulado  Petites  affiches^  numei^o  de  quinta-feira  —  20  de 
dezembro  de  1906,  aâra  de  traduzir  a  publicação  sob  n.  58.777, 
constante  de  pagina  10  á  pagina  19,  escripto  em  idioma  francez,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíílcio  e  cuja  traducção  é  a  s  > 
guinte: 

TRADUCÇÃO 
N.  SSí^.rrr  —  OrédU  Foncier  dlii  Bx-énil 

Sociedade  anonyma  com  capital  de  100.000  francoe  —  Sáde  social 
á  rua  8t.  Honoré  n.  366 

I.  —  ESTATITOS 

Na  conformidade  de  um  acto  particular,  feito  em  duplicata  em 
Pariz,  aos  4  de  de  :embro  do  1906,  ficando  um  dos  ori^çinaes  anne- 
zado  A  minuta  de  um  acto  de  declaração  de  subscripção  e  do  paga- 
mento ulteriormente  enunciado  no  presente,  passdido  por  Maitre 
Mojne,  tabellião  em  Pariz,  aos  7  de  dozembro  de  1906  : 

Ficam  estabelecidos  os  estatutos  de  uma  Sociedade  .VnonynAa, 
cuja  cópia  litterai  é  a  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  constituída  pelo  presente,  entre  os  subscriptoros 
ou  proprietários  das  acções  ulteriormente  creadas  nos  presentes 
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estatutos  ou  daquellas  que  puderem  sel-o,  interiormente,  nma 
sociedade  anonyma  nas  condições  estabelecidas  pelas  leis  de  S4  de 
^íuibo  de  18(>7,  I  do  agosto  do  1893,  9  de  Julho  de  1902  o  10 
do  novembro  de  1903. 

Art.  2,'*  A  sociedade  toma  o  nomo  do  Crèdil  Toncier  du  Brèã. 

Art.  3.®  Paragrapho  imico.  A  sociedade  tem  por  fim  prioci- 
pal  fazer  na  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  por  si  mesma, 
em  participação  ou  por  conta  de  terceiros  quaesque.*  operações 
de  enipre  timo  hypothocario  o  adiantamentos^  mediante  garaotia 
de  hypotheca. 

Pode  especialmente  : 

Emprestar  aos  proprietários  de  immoveis,  sob  bypothcca  a 
prazo  longo  ou  curt  o  saldavel  por  annuidades  ou  por  outra  forma 
qualquer,   c  abrir  créditos  em  co2ita  corrente  sob  bypotheca  ; 

Adquirir  por  cessão  ou  por  outra  forma  ou  reembolsar  com 
.subrogação,  créditos  liypothecarios  sobre  immoveis ; 

Adquirir,  subscrever,  descontar,  acceitar  em  penhor  o  alienar 
quaesquer  títulos  ou  valures  garantidos  por  bypotheca  e  emprestar 
sobre  estes  titules  ou  valores  ; 

Adquirir  em  hasta  publica  ou  amigavelmente  os  imnioveis  ne- 
cessários para  sua  instalhção  e  immoveis  hyxM)thecados  em  seu 
benefício,  tendo  em  vista  uma  realização  melhor  ou  mais  rápida 
de  seus  créditos,  bem  como  quaesquer  outros  immoveis  que 
augmentem  o  valor  das  hypottiecas  ou  já  adquiridas,  ou  que 
Dsu^ilitem  a  sua  realização  ;  proceder  por  forma  idêntica  á 
alienação  dos  alludidos  immoveis  ; 

Transigir  com  companhias  do  seguros  estabelecidas  oa  repre- 
sentadas no  paiz,  para  facilitar  a  quitação  dos  devedores  por  em- 
préstimos. 

g  2.<»  A  sociedade  tem  ainda  por  fím  effectuar  no  Brazil,  por  si, 
ém  participação,  ou  por  conta  de  terceiros,  as  operações  seguintes: 

Emprestar  á  União  dos  Estados  Unidos  do  Braiil,  dos  Estados 
ou  municipalidades,  independente  de  hypjtheca,  porém  coma 
garantia  de  um  imposto,  taxa  ou  renda  inscripta  por  fórma  regular 
no  Orçamento  e  especialmente  affecta  ao  serviço  do  empr^imo; 

Emprestar,  independente  de  hypotheca,  aos  estabelecimentos 
públicos,  bancos,  caixas  agrícolas  e  corporações  legalmente  a.uto- 
rizadas  o  a  quaesquer  outras  pessoas  moraes,  comtanto  que  o 
pagamento  dos  Juros  e  o  reembolso  do  capital  sejam  garantidos 
por  haveres  sumcientes,  especialmente  affectos  ao  serviço  do  em- 
préstimo e  que  estes  empréstimos  sejam  destinados  ao  desenvolvi- 
mento da  agricultura  ou  de  trabalhos  de  utilidade  publica  no 
Brazil ; 

Emprestar  sobre  obrigações  de  companhias,  emprezas  qw> 
gozem  oe  garantia  ou  subvenção  federal  ou  de  um  Estado  do  Brazil. 

A  sociedade  pôde  também  Aizer  acquisição  de  créditos  ou  an- 
nuidades quaesquer,  devidas  a  terceiros  pelo  Governo  Federal, 
p3los  Estados,  municipalidades  ou  outras  instituições  supram^ 
cionadas,  comtanto  que  taes  créditos  ou  annuidades  preencham  as 
condições  indicadas  pelas  duas  alíneas  precedentes. 
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g  3.<^  A  sociedade  tem  igualmente  por  objecto  íàzér  em  suas 
diversas  sedes  todas  e  ^uaesquer  operações  concernentes  a  titulos 
ou  valorei  garantidos,  já.  por  hypothoca,  já  por  impostos,  taxas, 
rendas  ou  subvenções  creadas  pelo  Governo  Federal,  pelos  Estados 
e  municipalidades;  fazer  quaesquer  adiantamentos  e  outras  ope- 
rações garantidas  por  penhor  regalar ;  interessar-se  mediante 
entrada,  participação,  empréstimo,  abertura  de  credito,  subscri- 
pção,  íVisão,  aliiança,  compra  de  acçõci  e  obrigações  ou  por 
outra  íórma  em  quaesquer  sociedades  constituídas  ou  por  con- 
stituir, tendo  ílns  similares  aos  seu:^  ou  susceptíveis  de  facilitar  a 
realização  de  seus  créditos  ;  crear  o  constituir  t  ves  sociedades  e 
celebrar  contractos  com  as  diversas  sociedAdcs  a  que  acima  se 
alludiu. 

A  sociedade  pôde  ainda  receber  em  deposito  titulos  e  valores 
quaesquer  em  espécie,  metal  em  barra  e  joias. 

Abrir  contas  correntes  e  contas  de  cheques,  com  ou  sem  juros, 
empregar  os  Amdos  depositados  nas  diversas  operações  supramen- 
cionadas conv)  fazendo  parte  dos  fins  da  sociedade,  bem  como  em 
reporis,  em  operações  oe  toda  a  sorte  sobre  effeitos  de  commercio, 
em  toarranis  ou  empréstimos  sobre  as  suas  próprias  obrigações, 
sobre  titulos  de  fundos  públicos,  ou  outros  valores  moveis  sobro 
mercadorias,  metal  em  barra  e  matérias  preciosas  e  em  gerai 
ítoer  quaesquer  operações  financeiras,  commerciaes,  industrlaes 
ou  outras  que  se  ligarem  directa  ou  indirectamente  aos  vários  fins 
indicados  no  presente  artigo. 

Pôde  finalmente  expedir  certificados  múltiplos  e  í^accionadoSr 
como  representação  de  obrigações  de  £stado,  instituições  publicas,, 
de  pessoas  moraes  ou  de  emprezas  particulares  depositadas  em 
suas  caixas  e  produzir  esses  titulos  e  íazer  quaciquer  actos  de  re- 
presentação e  de  fiscalização  a  que  a  posse  destes  titulos  possa  dar 
logar. 

A  sociedade  não  poderá  comprar  as  suas  próprias  acções 
nem  fazer  reparts  ou  adeantamentos  sobre  as  mesmas. 

Art.  4.<>  As  operações  da  sociedade  previstas  nos  §§  i<>  e2<* 
do  artigo  precedente   só  poderão  ter  logar  no  Brazil. 

Todavia  a  assembléa  geral  deliberando  como  assembléa  or- 
dinária, poderá  autorizar  a  sociedade  a  estender  estas  operações 
a  outros  paizes  da  America  do  Sul. 

Art.  5.^  A  sede  social  da  sociedade  ó  em  Pariz,  rue  Sainte 
Honoré  n.   330  (!■  circums.) 

Poderá  ser  transferida,  em  Pariz,  por  mera  decisão  do  con- 
iielho  de  administração,  e  para  outra  localidade  em  virtude  de 
4eiiberação  da  assembléa  geral,  tomada  na  conformidade  do  dia* 
posto  no  art.  50,  ulteriormente  exarado  no  presente  instru- 
mento. 

Art.  6.°  A  sociedade  terá  um  centro  de  operações  no  Rio 
Janeiro  e  funccionará  sob  a  direcção  da  Directoria  Brazileira 
que  trata  o  art.   31  destes  estatutos. 

O  conselho  de  administração  poderá  estabelecer  os  escripto- 
rios»  suocursaes  e  agencias  que  julgar  necessários. 


I5C9  ACTOB  DO  PODEB    EXBCimTO 

Art.  ?.•  A  sociedade  é  constituída  por  um  prazo  de  75  aanos, 
contados  do  dia  da  sua  formacSo  definitiva,  salvo  caso  de  dissohi^ 
antecipada    ou  de  prorogação  previstos  nos  presentes   estatuto». 

Art.  8.'' O  capital  da  sociedauie  é  fixado,  presentemeate,  em 
100.000  francos,  dividido  em  200  acções  de  500  francos  cada  uma,  a 
subscrever  em  numerário. 


Art.  9.<»  O  capital  poderá  ser  augmentado,  uma  ou  mais 

Sor  deliberação  da  a^sembléa  geral,  mediante  proposta  do  coosellM 
o  administração,  creando  novas  acções,  que  serão  entregiKs,  já 
oontra  pagamento  em  espécie,  já  contra  haveres  trazidos  para  a 
Kociedaae. 

Todavia,  por  excepção,  ílca  desde  já  autorizado  o  conselho  d# 
administração,  sem  carecer  de  recurso  da  assemUéa  geral,  a 
augmentar  o  capital  social  até  a  importância  de  24.900.000  eus 
uma  ou  mais  vezes,  para  preíltser  a  quantia  de  25.00D.000  de 
Drancos  e  a  estabsiecer  neste  caso  as  taxas  e  as  condições  das  novas 
emissões. 

No  caso  de  augmento  de  capital  pela  emissão  de  acções  pagá- 
veis em  numerário,  soi-á  reservado  um  direito  de  preferencia  á 
subscripção  de  um  quarto  da  totalidade  das  acções  novas  aos  prt>' 
prietarios  das  partes  de  fundador  previstas  no  art.  49  destes  estar 
tutos  e  dos  três  quartos  restantes  aos  proprietários  das  acções 
existentes  ao  tempo  de  cada  emis^Lo,  proporcionalmente  ao  numero 
de  títulos  que  cada  qual  possuir,  sem  que,  todavia,  os  accionistas 
ou  portadores  de  partes  possam  reclamar  um  direito  á  subscripção 
das  acções  que  não  houverem  sido  subscriptas  por  oatros  accionistas 
ou  portadores  de  quotas-partes. 

O  conselho  de  administração  estabelecerá  as  condições  das 
novas  emissões,  bem  como  as  formas  e  os  prazos  dentro  dos  quaes  a 
vantagem  do  direito  de  preferencia  poderá  ser  reclamada. 

Art.  10.  A  acçã)  dá  direito  a  uma  parte  i^ual  nos  lucros  reser- 
vados para  os  accionistas  e  na  propriedade  do  activo. 

Art.  11.  A  imp>rtancia  das  acções  que  constituem  o  capital 
social  será  paga  na  sede  social  ou  n  is  caixas  designadas  para 
esse  fim: 

Um  quarto  no  acto  de  subscrever. 

E  o  restante  na  conformidado  do  dispofito  pelo  conselho  de 
administração  da  sociedade,  que  estipulará  a  importância  da 
quantia  chamada,  bem  como  as  (épocas  em  que  taes  ontradas  de- 
vorão  ser  feitas. 

O  conselho  pôde  autorizar  o  pagamento  inteírral  antecipa-lo  das 
acções,  nas  condições  que  entender. 

Art.  14.  As  chamadas  para  pagamento  das  entradas  serSo  feitaí 
com  um  mez  de  antecedência,  por  avisos  insertos  em  um  jornal  de 
annuncios  legaes,  da  sMe  social. 

Por  qualquer  atrazo  de  pagamento  de  entrada  a  sociedade  i3rá 

Sleno  direito  a  um  juro  de  5  %  por  anno  om  seu  fevor,  a  contar  d» 
ata  da  exigibilidade,  som  precisar  do  intimação  nem   íbrmalidade 
judiciaria  alguma. 
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Ari.  18.  Todos  os  titulos  da  sociedade  sao  des^Acados  de  talões 
coQi  oaohotos  numeradoí^,  xaarcados  com  o  carimbo  da  sociedade 
o  revestidos  da  assignaiura  de  dous  administradores  ou  de  um 
administrador  o  de  um  delegado  especial  do  conselho  de  adminis- 
tração. Uma  da  ^assignaturas  poderá  ser  de  clianceUa. 

Art.  28.  A  sociedade  poderá  emlttir  obrigações  ou  títulos  a 
prazo  carto  ou  longo,  reembolsáveis  por  meio  de  sorteio,  ou  por 
outra  fórma,  com  ou  sem  prémios. 

O  prodacto  da  realização  destes  titulos  não  poderá  ser  empre- 
gado smâo  nas  operações  previstas  no  art.  3<'  dos  presentes  esta* 
tu  tos. 

O  total  das  obrigações  emittidas  não  poderá,  cm  caso  algum, 
exceder  á import:\ncia  das  obrigações  do^  devedores  por  emprés- 
timos. 

Quaisquer  quantias  reembolsadas  poios  devedores  hypoth^ 
carios  serão  empregadas,  já  no  resgate  ou  reembolso  de  obrigações, 
já  em  novos  e  npregos  em  hypotheca  ou  iramoveis. 

Os  titulos  de  obrigação  ou  bons  serão  cxtrahidos  do  talões  com 
canhotos  marcados  com  o  carimbo  da  sociedade  e  a^ignados  por  dous 
administradores  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  especial 
do  cons  4ho  ;  uma  das  assiguaturas  pôde  sor  de  chancella. 

Os  titulos  serão  nominativos  ou  ao  portador,  á  escolha  dos 
interessados. 

Art.  S3  §  1 .« A  sociedade  só  empresta  sobre  primeira  hypotheca 
e  a  quantia  emprestada  não  pôde  excedor  a  dous  terços  do  valor  do 
immovel  hypotheeado. 

No  caso  de  achar-se  um  immoyel  gravado  de  uma  ou  mais 
hjpothecas  o  empréstimo  não  se  poderá  rea.izar  sinSo  com  a  con- 
diçãu  de  ílcai  a  sociedade  em  primeiro  logar  com  relação  ao  meamo 
immovel,  quer  para  o  ílm  da  radiação  das  iascripções  anteriorej, 
q^uer  para  o  da  subro^^a^  no  lucro  de  .tas  inscripções.  A  sociedade 
guardará  n.ste  caso,  da  importância  do  empréstimo,  uma  quantia 
sufficiente,  até  ser-ibc  assegurado  es  ^primeiro  logar  como  credor 
hypothiicarlo  ;  a  quantia  retiraiia  por  essa  fúrma  poderá  tambjm 
3er  empregada  para  reembolsar  as  quantias  conservadas  pelas 
hypothec-is  anteriores. 

Si  o  immovel  estiver  írravado  de  hypothecas  feitas  em  conse- 
quência de  garantia  de  evicção  ou  de  rendas  vitalícias,  a  sociedade 
pôde,  nfto  obstante,  emprestar,  comtanto  que  a  quantia  a  emprestar 
sommada  aos  capitães  inscriptos  anteriormente,  não  exceda  a  2/3 
do  valor  do  immovel. 

§2,^  A  sociedade  nâo  emprestará  ;:>obre  theatros,  minas  nem 
pedreiras. 

Não  emprestvrá  sobre  immoveis  indivisos,  a  menos  q  le  a 
hypotheca  não  seja  in^cripta  sobre  a  totalidade  dos  immovejs  o  qut 
todos  os  proprietários  dêem  o  seu  consentimento  expresso ;  bem 
assim,  nao  emprestará  sobre  immoveis  cujo  usofructo  c  nua  pro- 
priailade  não  estejam  reunidos,  salvo  si  todos  os  interessados  le^aes 
derem  o  seu  consentimento  expresso. 
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Art.  ?.•  A  saciedade  é  constituída  p 
contados  do  dia  da  sna  formação  definitiva, 
antecipada    ou  de  prorogaçiu)  previstos  n< 

Art.  8.<>  O  capital  da  socíedauie  é  fixad 
100.000  francos,  dividido  em  200  acções  de  5<)u 
subscrever  em  numerário. 

Art.  9.«  O  caoítal  poderá  ser  augmentado,  um 

Sor  deliberação  da  a^^sembiéa  geral,  mediante  prop^ 
o  administra^,  creando  novas  ac^^^.  que  serão 
oontra  pagamento  em  espécie,  já,  contra  na  veres  tra/ 
fooiedaae. 

Todavia,  por  excepção,  ftca  desde  já  autorizado  o  • 
administração,   sem  carecer  de  recurso  da  assemblé^ 
augmentar  o  capital  social  até  a  importância  de  24.10 
uma  ou  mais  vezes,  para  prefkser  a  quantia  de  25. Oj 
Dranoos  e  a  estabileoer  neste  caso  as  taxas  e  as  condições  á\ 
emi886e0. 

No  caso  de  augmento  de  capital  pela  emissão  de  ^o^^  x 
veis  em  numerário,  será  reservado  um  direito  de  pfeftfen^ 
subscripção  de  um  quarto  da  totalidade  das  acç6es  OúfWÊ  tm  p 
prietanos  das  partes  do  fundador  previstas  no  art.  49  ''^ 
tu  toa  e  doa  trcs  quarto  ~""^"^^t'^-?  ^o^  ir.T'.'^.r>^í%' 
e.ttsten tGí£  n' i  tom  po  de  in  i !     ■  :   — í  o,  projh 
de  titiiii»!  iiifii  tíadit  i[ri;il  p.. .  !!,r,  -.jiu  ífUf^ 
úH  pnriadove^  de  partem  possam  realai)^ 
das  aeçâerf  que  uào  huii  verem  sido  aubêr 
úi  [  por  í  :m  lo  res  ti  o  qu  otas-par  túê . 

O  íxinsellio   4e  adininifífraçào    esííiMe-^r*  ít»?  í^*fl*íiç5ea 
noYíis  emissõeíi,  bem  como  as  fòrraa*  e  '  "'  *i^*^ 

\  au  til  go  ni  d  i  í  d  i  re  i  í  o  i  le  p  re  Toren  ci  a  pod . 

Art,  10.  A  ncçÃ  I  (h\  direito  n  uma  part  itimii^  re-* 

vailos  para  03  ac*cionbta^  e  na  propriedade  1 

ArL  M.  A  ímpjrtancía  da^  acçõe^^  que  tjfên»titiiefil  e  W 
iíÁ-ial  serd  pa^^a  tia  âédc  sociaí  oa  b  i*  citxM  ú^íignwãÊã^^ 
csso  íim: 

Um  quarto  no  acto  de  sutjacreTer, 

K  o  restani^^e  aa  coofíirmf did  1    d  ^* 

administraçila  da  sodcdadê,  que  e^ti  -^ 

quantia  cliamada,  bem  Como  ai  dpoeas  mu  *iííb    uims  i^iíJ^ 

O  conselho  pód*»  anfoni^|^^]AgimentA  f nleffwU 
aoi^^ws.  na^  eoilifiç5eíf  qur    ^^Mf. 

cm  um  Jíndz  úí\  iwn  r 
aununcios  legmes.  Ia 
Por  (jualquer  ã* 
TiJâDL'  iiiretto  a  uir 


il^tta  da  ex^ibilii< 
jíidiciaiía  ãl^uin 


J 
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com  ABÍUfflfi» 
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tnh;io.  íxi  ÀiÊÊLiLissbm, 

prazo  «■««  iM».  ivena 
oatn  ftnBL«Dii  a  «a  -«■ 

tatos. 
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g  3.«  A  sociedade  Terificará  em  cada  caso,  pelos  títulos  de 
propriedade,  arrendanantos  ou  outros  elemontoe  de  apreciação  que 
achar  conyeniente,  si  a  gwrantia  offerecida  lhe  parece  safflciente. 
Nào  será  obrigada,  em  caso  algum,  a  dar  os  motivos  de  sua  reeosa 
de  emprestar  ou  de  (laizer  uma  operai  qualquer. 

Os  edifloios  das  usinas  e  fobríca**  só  serio  avaliados  em  razSo 
do  seu  valor,  sem  levar  em  conta  a  sua  attribuição  industrial. 

Si  os  empréstimos  forem  feitos  de  accôrdo  com  outra  socie- 
dade, a  avaliação  será  procedida  de  accôrdo  com  a  mesma,  salvo 
si  tiver  dado  podores  geraes  ou  especiaes  ao  CredU  Foncier  du  Brésií 
para  fazer  sôsinho  a  avaliação. 

g  4.0  As  taxas  de  juros  dos  empréstimos,  sua  duraoio,  o  modo 
de  reembolsal-as  nor  annuidades  ou  por  outra  fórma  e  outras  con- 
dições quaesquer  aos  empréstimos  serão  estabelecidas  pelo  cootiellio 
de  administrai^  ou  por  delegação  deste  pela  directoria  do  Brasil 
e  determinadas  no  acto  do  empréstimo. 

g  5.^  As  propriedades  susceptiveis  de  destrulr-se  pelo  fogo 
devem  ser  seguras  contra  o  mesmo,  a  contento  da  sociedade,  salvo 
si  o  Credit  Foncier  du  Brésil  tiver  como  garantia  do  alludido  cre- 
dito, ao  mesmo  tempo  quo  os  objoctos  susceptiveis  do  destruição, 
outras  propriedades  de  valor  superior  á  m  )tade  da  quantia  em- 
prestada e  quo  não  sejam  susceptíveis  de  destruir-se  do  mesmo 
modo 

O  sõguro  deve  sor  mantido  durante  todo  o  prazo  do  emprés- 
timo. 

§  0.»  Quando  oí  adeantamontos  forem  feitos  pelo  Credit  Foncier 
du  BrisU,  Gonjunctamente  com  outra  sociedade,  os  instrumontos  de 
adeantamento  poderão  conter  a  clausula  necessária  para  que  o 
Credit  Foncier  du  Brésil  tenha  poderes  para  gerir  os  interessoá  das 
duas  sociedades,  ser  o  único  a  dar  quitação  das  quantias  a  cobrar 
e  proceder  á  cobrança  por  todos  os  meios  de  direito,  de  tudo  o  que 
possa  sor  devido  ao  tempo  destes  empréstimos. 

Art.  24.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  três  membros,  no  minimo,  e  do  novo.  no  máximo,  eleitos 
dentre  os  sócios  nomeados  e  demissiveis  pela  assembléa  geral  dos 

accionistas. 

Art.  25.  Cada  administrador  deve,  ao  entrar  om  exercício  de 
suas  fiincçoes  e  cmquanto  diu*ar  o  seu  mandato,  ser  proprietário  de 
20  acçõep,  no  mínimo. 

Estas  acções  ílcam,  na  sua  totalidade,  conforme  o  disposto  na 
lei,  aífectas  á  garantia  de  todos  os  actos  da  gestão,  mesmo  dos  do 
caracter  exclusivamente  individual  do  cada  administrador. 

Estes  títulos  serão  nominativos,  inalienáveis,  assignalados  com 
um  carimbo  indicando  a  inalíenabilidade  o  depositados  na  caixa  da 
sociedade. 

Art.  26.  Oâ  administradores  são  nomeados  por  seis  annos, 
salvo  caso  de  reeleição. 

O  primeiro  conselho  será  nomeado  pela  segunda  a^sembléa  ge- 
ral constitutiva. 
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Os  administradores  qne  compuzerem  esto  primoiro  conselho 
çxercerao  suas  ftincQÕes  ató  a  assemblei  geral  ordin  iria,  que  será 
realizada  em  1913,  assembléa  esta  que  procederá  á  reeleição  de 
todo  o  conselho. 

A  partir  desta  época  o  conselho  será  reeleito  na  assembláa 
annual,  á  razão  de  um  numero  determinado  do  administradores 
alternando,  si  for  o  caso,  conforme  o  numero  de  membros  em  ex* 
ercicio,  de  sorte  que  a  renovação  seja  tão  regular  quanto  possível  e 
completa  em  cada  periodo  de  seis  annos. 

Os  membros  retirantes  serão  designados  á  sorte  nos  primeiros 
annoB  e  depois  por  ordem  de  antiguidade. 

Poderão  sempre  ser  reeleitos. 

No  caso  de  vaga  por  morte,  demissão  ou  outro  motivo  qual- 
quer e,  em  geral,  quando  o  numero  de  administradores  foi*  inferior 
ao  máximo  fixado  supra,  o  conselho  poderá  proceder  ao  preenchi- 
mento provisório  destas  vagas  ou  augmentar  o  numero  dos  S3us 
membros  dentro  dos  limites  fixados  no  art.  24,  salvo  conãrmaçSo 
pela  assembléa  mais  próxima,  e  até  ser  feita  essa  ratificação,  os 
administradores  nomeiulos  por  essa  forma  terão  voto  deliberativo 
no  conselho  de  administração,  com  o  mesmo  titulo  que  o>  outros. 

Caso  o  numero  do  administradores  baixe  a  meno^  de  três,  os 
administradores  restantes  serão  obrigados  a  completar  esse  numero 
mínimo,  no  mais  carto  prazo  possível.  Caso  só  restar  um  adminis- 
trador, deverá  ser  convocada  immediatament  3  a  assembléa  para 
nomear  um  novo  conselho. 

O  administrador  nomeado  para  substituir  outro  cu;o  mandado 
não  houver  expirado,  só  exercerá  taes  ftmcçoes  durante  o  tempo  quo 
faltar  áquelle  aquém  veio  sub:títuir.  No  caso  da  entrada  de  um 
novo  membro,  previsto  anteriormente  no  presente,  a  assembléa 
gorai  que  confirmar  tal  nomeação  marcará  o  prazo  do  duração  do 
mandato. 

Os  administradores  não  contrahirão,  em  consequência  de  sus^ 
gestão,  obrigação  alguma  pessoal  ou  solidaria  relativa  ás  obriga- 
ções da  sociedade. 

Só  responderão  pela  execução  de  seu  mandato. 

Art.  27.  To  los  os  annos,  depois  da  assembléa  geral  oi^dinaria,  o 
conselho  nomowá,  dentre  os  seus  membros,  um  presidente  o  um 
ou  dous  vice-prjsidentes,  si  achar  conveniente. 

Caso  estejam  ausentes  o  presidente  e  os  vice-prosideates,  o 
conselho  designará  aquolle  que  deve  exercer  as  Aincçõ^s  de  presi- 
dente. 

Art.  28.  O  conselho  do  administração  reunir-se-ha  tantas 
vezes  quantas  o  interesse  da  sociedade  o  exigir  na  sede  social  ou 
cm  qualquer  outro  logar  designado   pelo  aviso  de  convocdição. 

O  aviso  das  convocações  não  está  sujeito  a  prazo  algum  deter- 
minado. 

Os  administradores  que  residirem  no  estrangeiro  ou  que  ahi 
se  acharem  momentaneamente  poderão  dar  o  seu  voto  por  escripia 
ou  pelo  telegrapho.  Poderão  igualmente  dar  poderes  para  repr»^ 
sental-os,  nas  deliberações  do  conselho,  a  um  de  seus  coUegas  pre^ 
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sentes,  sem  que,  todavia,  Denhura  destes  possa  representar  mais 
de  um  voto  alôm  do  seu  ;  oada  procuração  dada  só  será  válida 
para  uma  sessão. 

Para  que  uma  deliberação  seja  válida  é  necessária  a  pre- 
sença de  três  membros,  ou  representados  por  procuração,   no 

minimo.  ^  ^  .    .    ^       .  ^ 

As  deliberações  serão  tomadas  por  maiona  de  votos,  quer  dos 
membros  presentes  ou  representados  por  procuração,  quer  dos  qoe 
mandarem  seus  votos  por  escripto  pelo  telegrapho,  conforme  ficon 
dito  acima.  No  caso  de  empato,  o  voto  do  presidente  da  sessão  de- 
cidirá. 

Art.  29.  As  deliberações  do  conseUio  de  administração  consta- 
rão de  actas  Iavr.;das  em  um  registro  especial,  escripturado  na 
sedo  da  sociedade  o  asâiga:;du.8  por  dous  administradores  que  hou- 
verem tomado  parte  nas  mesmas  deliberações. 

As  cópias  ou  extractos  a  produzir  em  justiça  ou  fora  djella 
serão  certifleados  pelo  presidente  do  conselbo  de  adminÍ5U*ação  ou 
por  um  administrador. 

Art.  33.  O  conselho  do  administração  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  agir  em  nome  da  sociedade  e  fazer  todos  os  actos  e 
operações  relativos  ao  âm  da  mesma,  bem  como  para  gerir  e 
administrar  os  negócios  socia^-s,  e  especialmente  para: 

autorizar  empréstimos,  créditos  e  adeantamentos  sobro  hypo- 
thecas  e  determinar  as  condições  dos  mesmos,  conseuí/r  gnaesfuer 
prorogações  de  prazo  ; 

decidir  e  executar  quaesquer  outras  operações  de  negócios 
previstos  no  artigo  terceiro,  concernentes  ao  fim  aocial,  c  regular 
as  condições  das  mesmas  ; 

concluir,  modifica i*  ou  resilir  contractas,  ajustes  ou  arranjos 
quaes  luer  ; 

pedir  e  acceitar  concessões  e  modificações  de  concessões  ;  con- 
contrahir,  ao  fazer  esí?as  operações,  quacsjuei*  oaus  ou  obrigações  e 
fornecer  quaesquer  cauções  a  isso  referentes  ; 

determinar  a  col locação  dos  í\indos  disponivjis  da  sociedade, 
dos  que  provierem  dos  depósitos  e  contas  correntes,  e  r  -guiar  o 
emprego  das  roservas  de  qualquer  natureza  ; 

assignar,  eiidoss  .r,  saccar,  acceitar  esaiàar  quaesquer  eíTei- 
tos  de  commercio,  bilhetes,  cheques,  lettras  de  cambio  c  warrafds ; 
caucionar  o  pôr  o  aval  em  lettras  ; 

fornecer  a  terceiros  cauções  em  espécie  ou  outras  e  conferir 
si  for  o  caso,  garantias  a  isso  referentes  ; 

operar  quaesquer  levantamentos,  transferencias,  conversões  e 
alienações  de  fundos,  rendas,  créditos  annuidadcs,  bens  e  valores 
quaesquer  pertencentes  á  sociedade,  com  ou  se  ai  garantia  ; 

emprestar  com  on  sem  hypotiioca  e  sob  todas  as  formas,  inclu- 
sive emissões  de  obrigações,  quaesquer  sommas  necessárias  para  os 
fins  e  negócios  da  socieiade;  âxar  a  importância  das  mesmas  ;  de- 
terminara natureza,  a  forma,  as  garantias,  as  condições  de  emissão 
e  de  reembolso  das  obrigações  ou  outros  titules  representativos, 
destes  empréstimos  ; 
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po  ler  roalizar  quaesquBr  anauida  ies  por  via  do  negocio  ou 
de  empréstimo  ou  por  cutra  forma  qualquer  ; 

receber  as  quantias  devidas  á  sociedade  ;  effeituar  os  levanta- 
mentos do  cauçõei  em  espécie  ou  não  e  dar  recibas  e  desobriga- 
ções; 

resolver  sobre  accôrdos,  transacções,  compromissos,  transfe- 
rencias de  readas  de  listados  e  outros  valores,  compras  de  croditos- 
ou  outros  direitos  iiicorporao3,  cessões  dos  mesmos  direitos  com  ou 
sem  garantia  ; 

lazer  e  autorizar  desistências  de  penhores  de  moveis  ou  immo- 
veis,  de  embargos  ou  inscripções  hypothocarias,  bom  como  quaes- 
quer  desistências  de  privilegio,  liypjtliecas  ou  out.03  direitos,  ac- 
ções e  garantias,  tudo  com  ou  sem  paj^amcnto. 

Mas  no  que  diz  respeito  ás  desistências  de  privilegio  ou  de  hy- 
potheca,  á:3  desistências  de  embargos  ou  de  inscripções  hypothe- 
cariafl,  de  penhores  ou  transcripçõe^  de  penhores,  com  ou  sem  pa- 
gamento, as  deliberações  do  co.isel»u  só  serão  t.mid^s  para  a 
regularidade  do  serviço  interior  da  sociedade,  sem  que  os  funccio- 
narios  incumbidos  de  cumprirem  as  íormallàadcs  liypothecarias  e 
terceiros  quiesquor  tenham  de  exi^^ir  a  commuuicação  das  actas 
dostas  deliberações,  todos  os  actos  relativos  a  esses  diversos  fins 
serão  validamonto  assignados  por  dous  administradoras  uu  por  um 
administrador  o  por  um  dole.i^ado  do  conselho,  fc:em  qu3  tenham  de 
justificar  nenhuma  dclibervãÇão  do  cjnseliio  a  essò  respeito  ; 

autorizar  quaesquor  instancias  judiciarias  como  aut^r  ou  como 
réo  e  representar  a  soei^dale  perante  quie^^quer  júris  licções  ; 
ti-atar,  transigir  e  compôr-se  sobre  todos  os  interesses  da  sojie- 
dude : 

autorizar  a  creação  de  esoriptorios,  succursaos  ou  agencias  ; 

approvar  e  acceitar  quaesquer  arrendameatof,  com  ou  som 
promessa  do  venda  ; 

comprar,  ceder,  vender  e  trocar  bens  quaesquer  e  direitos 
mobiliários  ; 

acceitar,  ceder,  dolegir  ou  transf^Tir  quaesquer  garantias  mo- 
veis ou  immoveis  ; 

faculdade  de  hypothecar  qualquer  immovel  da  sociedade, 
acceitar  antichrese  e  delegações,  acceitar  cauções,  penhores  ou  ou- 
tras garantias  moveis  ou  immoveis,  s.íjam  do  que  natureza  Ibi*, 
e  acceitar  quaesquer  subrogaçõea  com  ou  sem  garj.utia3 ; 

fazer  seguros ; 

convocar  as  assombl  'as  goraes  e  encerrar  as  contas  a  sub- 
metter  ás  a^sembléas,  bom  como  quaesquer  proposições  a  apre- 
sentar ás  mesmas,  inclusive  as  relativas  ao  augmento  do  capital 
sojial,  ás  modificações  a  f^zer  nos  estatuto?,  á  prorogação  e,  si 
for  o  caso,  á  dissolução  antecipada  da  sccivídado  c  á  sua  fusão  ou 
alliança  com  outra  sociclade  ; 

propor  a  fixação  dos  dividendos  a  distriluir  ; 

interessar  a  sociedade,  do  modo  que  adiar  conveniente,  em 
todas  as  operações  o  cmprezas  relativas  aos  uCo^joios  da  sjcioíado, 
ainda  mesmo  por  subscripções  ou  compra  do  acçCes,  do  obrigaç^^cs 
ou  de  outros  valores  ; 
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fixar  as  condições  mediante  as  quaes  a  sociedade  propõe,  toma 
á  sua  conta  e  negocia  empréstimos  públicos  ou  outro0,  abra  sob- 
Bcripção  para  sua  emissão  e  participa  cm  todos  os  empréstimos, 
emissões,  subscripções  e  operações  financeiras,  indastriaes,  eom- 
merciaes  ou  outras  quaes^uer  ; 

concorrer  á  formação  de  todas  as  sociedades  ou  tomar  qaaes- 
quer  participações  relativas  aos  mesmos  negócios  e  trazer  para  a 
sociedade  bens  e  direitos  quaesqucr  desta  sociedade,  nas  condições 
que  achar  convenientes  ; 

fazer  e  autorizar  declarações  de  subscrip^ei  e  pagamentos 
relativas  a  quaesquer  augmentos  do  capital  social  ou  a  organisa- 
ções  de  sociedades;  as  declarações  autorizadas  podem  ser  feitas 
por  dous  administradores  conjunctamente,  sem  poderes  especiaes, 
em  virtude  sómonte  dos  presentes  estatutos ; 

nomear  e  revogar  quaesquer  mandatários  empregados  e  agen- 
tes, determinar  suas  attribuições,  ordenados,  salários  e  gratiiS- 
cações ; 

representar  a  sociedade  perante  terceiros  o  administrações 
publicas  ou  particulares  quaesquer  ; 

preencher  as  formalidades  para  se  conformar  com  as  disposi- 
ções le^'aes  em  quaesquer  paizes  estrangeiros  perante  os  governos, 
e  administrações  quaesquer;  designar  especialmente  agentes  que, 
na  conformidade  das  leis  destes  paizes,  deverão  encarrega r-se  de 
representar  junto  das  autoridades  locaes,  executar  as  decisões  do 
conselho  ou  velar  pela  execução  das  mesmas. 

Os  poJeres  assim  annunciados  são  apenas  íDdicsLtivos  e  não 
limitativos,  tendo  o  conselho,  conforme  ficou  dito  acima,  os  mais 
amplos  e  limitados  poderes  para  a  gestão  e  admirnsiração  da 
sociedade. 

Art.  31.  O  conselho  poderá  delegar  todo  ou  parte  de  seus  po- 
deres para  tratar  dos  negócios  a  um  ou  mais  administradores,  bem 
como  a  um  ou  mais  directores  ou  procuradores  escolhidos,  ainda 
mc-^mo  fora  do  seu  seio. 

O  conselho  determinara  e  regulara  as  attribuições  do  ou  dos 
administradores,  delegados,  directores  ou  procuradores  e  estabele- 
cerá, si  for  o  caso,  a  importância  de  suas  acções,  que  ficarão  deposi- 
tadas na  caixa  social. 

Determinará  as  importâncias  fixas  eproporcionaes,  que  senilo 
reservadas,  das  despezas  geraes,  em  beneficio  dos  administradores, 
delegados,  directores  ou  procuraidores,  bem  como  todas  as  despezas 
em  indemnizações  de  viagens. 

O  conselho  pôde  também  conferir  poderás  á  pessoa  que  entender 
por  um  mandato  especial  e  para  fim  determinaco. 

O  conselho  pôde  formar  em  seu  seio  uma  directoria,  com  sede 
no  Brazil,  encarregada  do  exame  e  do  preparo  dos  negocies  e  da 
sua  execução,  e  do  quaesquer  outras  attribaições  que  o  conselho  en- 
tenda conveniente  conferir-lhe ;  o  conselho  determinará  os  poderes, 
o   modo   de   fúnccionamento   e   a  remunoraçSo  desta  directoria. 

O  conselho  poderá  designar  para  constituir  es*»  directoria, 
não  só  os  administradores  da  sociedade  domidliados  no  Brazii,  mas 
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também  quaesquer  outros  administradoresque  se  encontrarem  na 
Brazil;  e  ainda  quaesquer  pessoas  quejulgar  conveniente  admittir» 
Todos  08  actos  de  cessão,  venda,  transferencia,  negociações, 
tratos  e  outros,  trazendo  obrigarão  por  parte  da  sociedade,  deverão 
ser  assignados  por  dous  administradores  ou  por  um  administrador 
e  um  director,  salvo  o  caso  de  uma  delegação  dada  a  um  só  ou  a 
um  mandatário  especial. 

Art.  32.  Os  administradores  receberão,  além  da  quota  que  lhos 
é  atiribuida  pelo  art.  49  dos  presentes  estatutos,  cédulas  de  pre- 
sença, cuja  importância,  fixada  pela  assembléa  geral,  é  mantida 
até  nova  decisão  e  o  conselho  repartirá  entre  os  seus  membros 
do  modo  quejulgar  conveniente. 

Art*  33.  Os  administradores  da  sociedade  não  poderão  fazer 
com  esta,  directa  ou  indirectamente,  negocio  algum  ou  empreza, 
sem  para  isso  haverem  sido  autorizadas  pela  assembléa  geral  dos 
ac.ionistas,  na  conformidade  do  art.  40  da  lei  de  24  de  julho  de 
lf{67  ;  todos  os  annos  prestarâo  contas  á  assembléa  geral  da 
execução  dos  negócios  ou  emprezas  que  esta  houver  autorizado  na 
forma  supra. 

Mas,  é  facultativo  aos  administradores  obrigar-se  com  a  so- 
ciedade para  com  terceiros  e  poderão,  em  todas  as  operações  da 
sociedade,  ser  participantes. 

Art.  24.  Em  cada  anno,  na  assembléa  geral,  nomear-se-ha  um 
ou  mais  eommissarios,  associados  ou  não,  encarregados  de  pre- 
encher as  ÍUncções  determinadas  pela  lei  de  24  de  julho  de  1667. 

Si  forem  diversos  eommissarios,  poderão  agir  conjunctamente 
on  separadamente. 

Um  só  commissario  poderá,  agir,  no  caso  de  í^Uecimento,  de- 
mksão   ou  renuncia  dos  outros. 

O  ou  03  eommissarios  receberão  uma  remuneração,  cuja  im- 
portância, fixada  pela  assembléa  geral,  será  mantida  até  resolução 
ao  contrario. 

Art.  35.  A  assembléa  geral,  regularmente  constituída,  repre- 
sentará, a  totalidade  dos  accionistas. 

As  deliberações  tomadas  de  conformidade  com  os  estatutos 
obrigam  os  accionistas,  mesmo  os  ausentes,  incapazes  ou  dissi- 
dentes. 

Art.  36.  Todos  os  annoa  realizar-se-ha  no  correr  do  semestre 
que  se  seguir  ao  encerramento  do  exercício  tima  assembléa  geral 
chamada  ordinária,  cujo  objecto  se  acha  indicado  no  art.  44  dos 
prementes  estatutos. 

A  reunião  terá  logar  na  sede  social  ou  em  qualquer  outro 
local  que  o  conselho  do  administração  determinar. 

Poderão  além  disso  ser  convocadas  assembléas  geraes  extra- 
ordinárias, em  qualquer  época  do  anno,  quer  pelo  coAselho  de 
administração,  quando  achar  conveniente,  ou  quando  lhe  for  isso 
requerido  por  um  grupo  de  accionistas  representando  no  mínimo 
um  quarto  do  capital  social,  ou  á  requisição  dos  eommissarios,  nos 
casas  previstos  pela  lei  e  pelos  estatutos. 


1503  ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 

As  assembli*«'xs  geraes  extraordinárias  serão  constituidas  e  re- 
solverão em  condições  variáveis,  conforme  os  fins  para  os  quaes 
sâo  ellas  convocadas. 

Art.  37.  A  assembléa  íçeral  será  constituida  por  todos  os 
accionistas  possuindo  30  acções  ou  numero  supenor. 

Os  proprietários  de  menos  do  20  acções  pjd  :'rão  reunir-se  para 
constituir  esse  numero  e  fazerem-se  representar,  quer  por  um 
delles,  quer  por  um  accionista  que  tenUa  já  individualmente  o 
numero  de  acçõej  necessário  para  fazer  parte  da  assembléa. 

Ficará  regularmente  coujtituida  a  assembléa  gorai  ordi- 
nária quando  os  membros  presentes  ou  represeatados  reunirem 
pelo  menos  um  quarto  do  fundo  social. 

Si  as  acções  representadas  não  representarem  um  quarto  do 
ftmdo  social,  ficai*á  convocada  uma  segunda  assembléa  que  poderá 
deliberar  validamente,  S3ja  qual  for  a  porção  do  capital  repre- 
sentado, mas  somente  sobre  os  assumptos  constantes  da  ordem  do 
dia  da  primeira  reunião. 

Esta  segunda  assembléa  deve  ter  logar  com  15  dias  de  Inter* 
vallo,no  minimo,  da  primeira  ;  mas  as  convocações  poderão  ser 
feitas  somente  com  10  dias  do  antecedência  e  o  conselno  de  admi- 
nistração marcará,  para  o  caso  desta  segunda  assembléa,  dentro 
de  que  prazo  as  acções  ao  portador,  si  as  houver,  deverão  ser  depo- 
sitadas para  dar  o  direito  de  tomar  parte  na  assembléa. 

Ninguém  poder-se-ha  fazor  representar  nas  assembiéas  geraes 
sinão  por  um  mandatário,  sócio  da  assembléa.  salvo  o  caso  previsto 
no  artigo  presente,  §  â''  ;  a  forma  das  procurações  será  determi" 
nada  pelo  conselho  de  administração. 

As  sociedades  em  nome  colloctivo  serão  validamente  repre- 
sentadas por  um  de  seus  membros  ou  procuradores  permanentes  ; 
as  socie  iades  em  coramaadita  por  um  de  seus  gerentes  ou  pro- 
curadores permanentes  ;  as  sociedades  anonymas  por  um  delegado 
munido  de  autorização  do  conselho  de  administração  ;  as  senliora» 
casjidíis  sob  qualquer  regimen,  que  não  o  da  separação  de  bens» 
por  setis  maridos  ;  os  menores  ou  iuterdictos,  por  seus  tutores  ;  o 
usufructuario  e  o  nu-propri etário  serão  representados  nas  assem- 
biéas por  um  delljs,  munido  de  procuração  do  outro  ou  por  um 
procurador  commum  ;  tudo  sem  que  soja  necessário  que  o  sccio, 
gerente  ou  seus  procuradores,  o  delegado  do  conselho,  o  marido 
ou  o  tutor  sejam  pessoalmente  accionistas  da  presente  socie- 
dade. 

Art.  38.  As  convocações,  salvo  o  disposto  no  art.  37,  para  o 
caso  da  segunda  assembléa,  serão  feitas  por  meio  do  avisos  insertos 
um  mez  antes  da  reunião  para  as  assembiéas  ordinárias  e  20  dias 
antes  da  reunião  para  as  assembiéas  extraordinárias  em  um  jornal 
de  annuncios  legaes  de  Pariz. 

Para  as  assembiéas  extrdordinarias,  os  avisos  devem  indicar  o 
objecto  da  reunião. 

Art.  43.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos 
dos  membros  presentes. 

Cada  membro  terá  tantos  votos  quantos  lotes  de  vinte  acções 
possuir. 
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O  Gscrutinio  secreto  será  feito  todas  as  vezes  que  for  reclamado 
polo  conselho  da  administração  ou  por  um  numero  de  accionistas 
representando  no  minimo  um  quinto  do  capital  social. 

Art.  44.  A  as.^embl6a  geral  ordinária  tomará  conhecimento  do 
relatório  do  ou  dos  commissarios  sobre  a  situação  da  sociedade, 
sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administra- 
dores. Discutirá  e,  si  for  o  caso,  approvará  as  contas. 

A  deliberação  que  approvar  as  contas  será  nulla,  si  não  for  pre- 
cedida do  relatório  do  ou  dos  commissarios. 

A  assembl4afixa  os  dividendos  a  repartir,  mediante  proposta  do 
conselho  de  administração. 

Nomeará  os  administradores  e  o  ou  os  commissarios  para  ò 
próximo  exercido. 

Deliberará  e  estatuirá  de  modo  soberano  sobre  todos  os  inte- 
resses da  sociedade  e  conferirá  ao  conselho  de  administração  todos 
os  poderes  supplemcntares  cuja  utilidade  seja  conhecida. 

A  assembléa  geral  ordinária  ou  assembléas  geraes  extraor- 
dinárias compostas  do  mesmo  modo  poderão  estatuir  sobro  qiiaes- 
quer  autorizações  e  poderes  a  conferir  ao  conselho  de  adniini?tração, 
fora  dos  previstos  no  art.  30,  deliberar  mais  e  estatuir  de  modo  so- 
berano sobre  todos  os  interes<es  da  sociedade,  salvo  os  casos  pre- 
vistos no  art.  CO  dos  presentes  estatutos. 

Art.  45.  As  deliberações  da  assembléa  geral  constarão  do 
actas  inscrlptas  em  um  registro  especial  e  assignadas  pelos  mem- 
bros da  Mesa. 

Uma  folha  de  presença  contendo  es  nomes  e  domicílios  dos 
accionistas  e  o  numero  de  acções  representadas  por  cada  um 
dei  lés,  será  certificada  pela  Mesa  o  annexada  á  acta  para  ser  com- 
municada  áquelles  que  o  requisitarem. 

Art.  46.  As  cópias  ou  extractos  a  produzir  em  justiça,  ou 
fora  delia,  das  deliberações  da  assembléa  geral,  serão  as^ignados 
pelo  presidente  do  conselho  de  administração  ou  por  um  admi- 
nistrador. 

Depois  de  dissolvida  a  sociedade,  e  durante  a  liquidação,  as 
quotas  ou  extractos  serão  certificados  por  dous  liquidantes  ou,  dado 
o  caso,  pelo  liquidante  único. 

Art.  47.  O  anno  sccial  começará  em  primeiro  de  janeiro  e  aca- 
bará em  31  de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercício  abrangerá  o  tempo  decor- 
rido entre  a  constituição  definitiva  da  sociedade  e  o  dia  31  de  de- 
zembro de  1907. 

Art.  48.  O  conselho  de  administração  fará,  cada  semestre, 
uma  demonstração  summaria  da  situação  activa  e  passiva  da  socie- 
dade. Esta  demonstração  será  posta  á  disposição  dos  commis- 
sarios. 

Far-se-ha  também,  no  fim  de  cada  anno  social,  um  balanço  con- 
tendo a  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da  sociedade  e,  em 
geral,  do  activo  e  do  passivo  da  mesma. 

Este  balanço  será  posto  á  disposição  dos  commissarios  quarenta 
dias  no  minimo  antes  de  realizar-se  a  assembléa  geral;  tal  balanço 
será  apresentado  á  assembléa  geral. 
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Art.  49.  Os  prodactos  liqiiídos,  deduzidas  quaesquer  amorti- 
lações  e  ónus,  constituirão  os  lucros. 

Dos  lucros  liquilos  anaaaes  retirar-se-ha: 

l.^  Cioco  por  cento,  no  mínimo,  do3  referidos  lucros,  para  o 
íUndo  de  reserva  que  a  lei  presoroTe.  Este  fundo  de  reserva  deixa 
de  ser  obrigatório  quando  fôr  superior  a  um  decimo  do  ctbpital  so- 
cial; poróm,  logo  que,  por  um  motivo  qualquer,  ficar  reduzido  a 
quantia  inferior  a  es$a  decima  parte  do  capital,  deve  ser  reconati- 
tuido  por  meio  da  reserva  de  cioco  por  centro  supra  iadicada ; 

2.<'  Uma  quantia  necessária  para  dar  as  acções  6  <*/o  (seis  por 
cento)  sobro  o  cipital  pago  e  nao  amortizado,  a  titulo  de  juros, 
ou  de  primeiro  dividendo,  sem  que,  caso  03  lucros  de  um  aano  nâo 
permittam  esse  pagamento,  os  accionistas  poflsim  re^lamal-o  dos 
lucros  dos  annos  subsequentes ; 

Do  excedente  retirar-se-ha: 

l.<' Dez  por  cento  para  o  conselho  de  aiministração,  que  re- 
partil-o-ha  entre  os  seus  membros  do  modo  que  entender. 

2.^  Dez  por  cento,  que  s3rão  postos  á  diâposicão  do  conselho  de 
administração  para  remunerar  os  membros  da  directoria  no 
Brazíi  e  a  directoria  em  Pariz  e  em  geral  quaesquer  trabalhos 
feitos  em  beneficio  dos  negócios  da  sociedade. 

3.""  As  quantias  que  a  assembléa  geral  decidir,  mediante  pro- 
posta do  cons3]ho  do  administração,  para  a  creaçâo  de  fundos  de 
reserva  cxtraoMínarios  ou  fundos  de  previsão. 

O  saldo,  depois  do  deduzidas  as  quotas  acima,  será  dividido  : 

Setenta  e  cmco  por  cento  á.s  acções. 

Vinte  e  cinco  por  cento  á  sociedade  fundadora,  como  remu- 
neração dos  estudos,  trabalhos  e  esforços  feitos,  bem  como  da  coad- 
juvação technica  e  financeira  ligada  á  formação  da  presente  so- 
ciedade. 

Esta  parte  dos  lucros  será  representada  por  titulos  denooii- 
nados  cPartes  de  Fundador»,  cujo  numero,  forma  e  condições  serão 
determinados  pelo  conselho  de  administração. 

O  pagamento  d  )s  juros  e  dividendos  será,  feito  de  uma  ou  mais 
vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de  administração,  que  po- 
derá, sem  aguardar  a  reunião  da  assembléa  geral,  proceder  á  dis- 
tribuição de  uma  quantia  i^r  conta  do  dividendo,  si  assim  o  por- 
mittirem  os  lucros  e  reservas  disponíveis. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  poderá,  por  iniciativa  do  comelho 
de  Administração,  fazer  nos  presentes  estatutos  as  modificações 
cuja  utilidade  ficar  comprovada  ; 

A  assembléa  poderá  decidir  especialmente  : 

O  augmento  do  capital  social  em  uma  ou  mais  vezes,  por  melo 
de  quotas  trazidas  para  a  sociedade,  ou  em  espocie. 

A  crea^o  de  acções  de  prioridade  com  o  direito  de  participar 
antes  de  quaesquer  outras  da  repartição  de  beneficios  ou  da  distri-* 
buição  do  activo  social  ou  das  duas  vantagens  ao  mesmo  tempo. 

A  modificação  doa  diraitos  respectivos  das  acções  das  diversas 
categorias,  com  reserva,  porém^  de  sar  essa  modificaoão  aocixi^ 
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pela  assembléa  especial  de  accionistas  cujos  direitos  houverem  sido 
modificados. 

A  reducção  do  capital  social  por  meio  de  reemboiso,  resgate, 
troca,  suppressSo  da  acções  por  outra  forma  ; 

A  moaiâcaçôo  dos  direitos  das  partes  de  fundidor  e  seu  resgate, 
transformação,  com  reserva,  porém,  da  approvação  das  partes  de 
fUndador. 

A  prolongação,  reducção  do  prazo  do  duração  ou  dissolução 
antecipada  da  sociedade»  sua  alliaaça  ou  fusão  C3m  ou^ra  so- 
ciedade. 

A  mudança  de  deaominaçlo  social. 

O  transporte  ou  veada  a  terceiros,  como  for  de  direito,  bem 
como  a  entraida,  para  qualquer  sociedade,  do  total  dos  bens»  direitos 
o  obrigaçõds  da  sociedade. 

A  transformação  da  presente  sociedade  em  sociedade  de  qual- 
quer outra  forma,  franceza  ou  estrangeira. 

A  mudaiça  da?  regras  estabelecidas  pelo  art.  23  supra. 

As  modificações  poderão  mesmo  versar  sobre  o  fim  da  sociedade 
sem,  entretanto,  podel-o  mudar  por  completo  ou  alteral-o  em  sua 
essência. 

Nos  diversos  casos  a  a^embléa  geral  será  constituída  conforme 
dispõe  o  art.  37,  mas  só  ficará  regularmente  constituída  quando 
os  membros  que  a  compuzerem  representarem  a  metade  do  íVmdo 
social. 

Caso  uma  primeira  ass3mbléa, '  composta,  conforme  dispõe  o 
art.  37  supra,  não  reúna  um  numero  de  acções  representando  a 
metale  do  capital  sjcial,  o  conselho  de  admioistraçãi  poierá,  pro^ 
cedendo  a  uma  segunda  convocação,  com  dez  dias  de  intervallo 
completas,  no  minimo,  decidir  que  todos  os  accionistas,  mesmo  os 
que  possuifem  uma  só  acção,  poderão  assistir  d  assembléa  geral 
extraordinária,  novamente  convocada,  o  qu3  cadi  accionista  terá 
taatos  votos  quantas  ac;òe8  representar,  por  si,  ou  como  manda- 
tário, sem  limitação.  Mas,  no  caso  de  fazer-se  uso  desta  faculdade, 
o3  avisas  de  convocação  deverão  faze.'  menção  disso. 

Art.  51.  CiSO  se  percam  três  quartos  do  capít il  social,  os 
administradores  deverão  convocar  a  assembléa  geral  de  todos  os 
accionistas,  aím  de  resolverem  sobre  o  caso  de  apurar^se  si  ô  caso 
de  pronunciar  a  dissolução  da  sociedade. 

Esta  assembléa  será  regniarmeate  constituida  logo  que  a 
metade  do  capital  social  estiver  representado  pelos  accionistas  pre- 
sentes ou  representados,  qu)  tiverem  tantas  votos  quantas  acções 
poss!iirem  ou  representarem. 

Nào  seodo  convocada  a  assembléa  geral  pelo  conselho  de 
administração,  os  commissirios  podei.*ão  neste  caso  convocal-a. 

Art.  52.  A  terminar  a  soei3dade  ou  no  caso  de  dissolução 
antocip.ida,  a  assembléa  geral,  meiUnto  propost\  do  conselho 
de  administração,  rogulirá  o  modo  de-  liquiiaçâo,  nomeará, 
si  fôr  o  caso,  os  liquidante^,  um  dos  quae^  no  minimo, 
será  escolhido  dentre  os  membros  do  conselUo  de  administração 
em  exercício  ao  tempo  da  dissolução,  e  determinará  a  remuoeir»» 
Oão  fixa  ou  proporcional  dos  mesmos. 
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Durante  a  liquidação  os  poderes  da  assemblé  geral  continuarão 
como  diiranto  a  existcncia  da  sociedade;  olla  approvará  as  contas 
da  liquidação  e  dará  quitação  aos  liquidantes. 

Os  liquidantes  terão  por  missão  realizar,  mesmo  araigavelraen- 
to,  todo  o  activo  movei  e  immovel  da  sociedade  e  de  acabar  todo 
o  passivo  ;  ainda  mais,  com  a  autorização  da  as  emblifa  geral  c  nas 
condições  lixadas  ou  acceitas  por  ella,  poderão  operar  o  transporte 
ou  a  cessão  a  quaesquer  particulares  ou  a  uma  sociedade  qualquer, 
por  via  de  quota  de  entra'la  contra  espécie  ou  contra  titiUos  inieí- 
rameute  liberados,  ou  por  outra  forma  qualquer,  de  todcs  ou  parte 
dos  bens,  direitos  e  obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

Depois  de  liquidado  o  passivo,  o  saldo  do  activo  será  empregado, 
primeiramente,  no  pagamento  aos  accionistas  de  quantias iguaes  ao 
capital  pigo  sobre  as  acções  e  não  amortizado. 

Do  excedente  retirar-se-lia  : 

Uma  quantia  que  não  exceda  a  10%  deste  excesso,  que  será  es- 
tabelecida pela  asscmbléa  geral,  para  ser  attribuida  ao  conselho 
de  administração  em  exercício  ao  tempo  da  dissolução,  esta  fará  a 
repartição  entre  os  seus  membros  do  modo  que  entender. 

O  saldo  será  distribuído  do  seguinte  modo  : 

75  %  ás  acções  ; 

kò  %  ás  partes  de  fundador. 

Art.  55.  Para  mandar  publicar  os  presentes  estatutos  cos 
actos  a  oUes  subsequentes,  são  conferi  los  amplos  podores  a)  pov~ 
tador  de  uma  cópia  ou  extracto  dos  ailudidos  actos. 

II— DECLARAÇÃO  DE  SUBSCRlPÇAO  E    DE  PAGAMENTO 

Nos  termos  de  um  acto  lavrado  por  Maitre  Moyne,  tabôlUão 
em  Pariz,  abaixo  assignado  aos  7  de  dezembro  de  1900»,  os  gereniÃS 
da  sociedade  Aiadadoia  declararam  que  as  duzentas  acções  de  qui- 
nhentos francos  cada  uma,  compondo  o  capital  social  da  Sociedade 
Anonyma  Crédit  Foncier  du  BrésU  que  estavam  todas  ror  subscrever 
e  liberar  em  numerário,  foram  iutjiramente  subscriptas  por  sete 
pessoas  e  uma  sociedade  e  que  foi  pago  por  cada  um  subscriptor 
uma  quantia  igual  a  um  quarto  da  importância  de  cada  acção  sub- 
scripta,  de  modo  que  foi  paga  ao  todo  a  quantia  de  vinte  e  cinco 
mil  fL*aucos. 

De  conformidade  com  a  lei,  uma  lista  contendo  os  nomes,  pre- 
nomes,  qualidades  e  domicilies  dos  subscriptores,  o  numero  de 
accionistas  e  a  discriminação  dos  pagamentos  effectuadcs  por  cada 
um  delles,  fica  annexada  ao  presente  acto. 

III 

Das  actas  ( cujas  cópias  foram  depositadas  em  notas  de  Maitre 
Moyae,  tabellião  em  Pariz,  abaixo  assignado,  conforme  acto  lavra- 
do por  elle  aos   17  de  dezembro  de   1906 )  das  duas  assembléas 
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geraes  constituintes  realizadas  pelos  accionistas  da  sociclade  ano- 
nyma  denominada  Crédit  Foncier  du  BrésU  consta: 

da  primeira  destas  actas,  datada  de  7  de  dezembro  de  1006. 

Que  a  asscmbléa  geral: 

Reconheceu,  depois  de  vorificação,  a  sinceridade  da  declaração 
de  sul^cripção  o  de  pagamento  feita  nos  termos  do  acto  prenomeado, 
lavrado  por  Maitro  Moyne  aos  7  de  dezembro  de  1906  ;  e 

Nomeou  um  ccmmissario  encarrogado  do  apreciar  as  attri- 
buições  o  vantagens  particulares  resultantes  dos  o-tatutw  ode 
fazer  um  relatório  sobre  esse  assumpto  &  segunda  a^sembiéa 
geral  constituinte. 

E  da  segunda  acta,  datada  de  15  de  dezembro  de  1906,  consta 
que  a  assembléa  geral  fez  especialmente  o  seguinte: 

1.®  Adoptou  (approvou)  as  conclusõe  s  do  relatório  do  ccmmis- 
sario nomeado,  conforme  ficou  dito  acima,  em  que  elle  approva  pura 
e  simplesmente  as  attribuiçoes  e  vantagens  particulares  estipu- 
ladas pelos  estatutos  ; 

8.0  Nomeou  como  primeiros  administradores,  nos  termos  do 
art.  26  dos  estatutos : 

l.^  O  Sr.  Muller  fiítienne  Jean  Baptiste),  banqueiro,  residente 
em  Paris,  rua  Eugène  Labiche  n.  10. 

2.<>  O  Sr.  Reaard  (Marie  François  Robert),  banqueiro,  residente 
«mPariz,  rua  Luynes  n.  4; 

3.*  O  Sr.  Conein  (Alfred),  banqueiro,  residente  em  Versailles, 
(Seine  et  Oiso),  rua  Albert  Joiy  n.  58. 

Terceiro :  Constatou  o  acceite  de  suas  funcçoes  pelos  Srs.  Muller 
e  Renard,  alministradores  presentes  á  assembléa  e  o  das  func- 
çoes de  administrador  pelo  Sr,  Renard^  na  qualidade  de  mandatário 
do  Sr.  Conein. 

Quarto :  Nomeou  como  commissarios  das  contas  do  primeiro 
exercido  social,  com  faculdade  de  agir  conjunta  ou  separadamente  : 

O  Sr.  Julos  Peloux,  proprietário,  residente  em  Pariz.  rue  Daru 
n.  5  ; 

O  Sr.   Paul  Ritter,  residente  em  Pontoise  (  Seíno  et  Oise  ). 

Quinto  :  Constatou  o  acceite  das  funcçoes  dos  dous  commissa- 
rios nomeados,  presentes  á  assembléa. 

Sexto  :  Approvou  os  estatutos  da  sociedade  anonyma  denomi- 
nada Credit  Foncier  du  Brésii,  taes  quaes  se  conteem  no  instru- 
mento particular,  cuja  cópia  precedeu  e  declarou  a  alludida  socie- 
dade definitivamente  constituída,  havendo  sido  cumpridas  todas  as 
formalidades  por  lei  exigidas. 

Por  cópia  contorme.— Moyne, 

Cópias   authenticas  e  completas  : 

l.<*  Do  acto  de  declaração  de  subscripçao  e  de  pagamento  em  7 
de  dezembro  de  1906,  do  original  dos  esuitutos  o  da  lista  ao  mesmo 
annexa. 
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2.<>  Do  acto  de  deposito  de  17  de  dezembro  de  1903  e  das  oópias 
das  assemblóas  geraes  constitaintes  ao  mesmo  aonexas ;  d  j  qum 
tudo  ficou  depositado  em  cada  «m  dos  cartorioa  do  tribuaal  de 
commercio  do  Sena  e  d3  juízo  de  paz  do  primeiro  districto  de 
Pariz  aos  19  de  dezembro  de  1937. 

Por  menção.— ifoyne. 

O  exemplar  do  joraal  Petites  A  fiches,  do  qual  ora  tradori  e 
acto  supra,  estava  selladD  com  um  selio  francez  de  50  cêntimos  e 
assigaalado  coai  a  chancella  da  Mairie  do  9^  districto  de  Pariz. 

Acompanhava  o  exemplar  do  alludida  jornal  a  seguinte  de- 
claração : 

João  Belmiro  Leoni,  cônsul  geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  om  Pariz,  certifica  que  o  jornal  intitulado  Pali- 
tes  ii^cAtfi,  publicaio  em  Pariz,  n.  2,  rue  Montesquieu,  ô  verda- 
deiramente um  jornal  de  annuncios  legaes.  Passado  em  Pariz  no 
Consulado  do  Brazil,  aos  3  de  abril  de  1907,  para  servir  onde  pre- 
ciso fòr. 

O  cônsul  geral. —  João  Belmiro  Leoni. 

Estava  a  chancella  do  alludído  consulado  inutilizando  duas  •» 
tampilhas  do  serviço  consular  do  Brazil,  valendo  coilecti vãmen- 
te 4$000. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leo- 
ui,  cônsul  geral  em  Pariz  (  sobre  duas  estampilhas  Federaej,  va- 
lendo 550  réis  )  •  Rio  de  Janeiro,  aos  7  de  mato  de  1907,  pelo  direc- 
tor geral,  X.  L.  Fernandes  Pinheiro.  (Chancella  do  Minis  tório  das 
Relações  Exteriores.) 

Duas  estampilhas  federaes,  valendo,  collecilvamente,  500  réis  e 
inutilizadas  no  Thesouro  Federal. 

Nada  mais  continhJt  ou  declarava  o  alludido  dosumento,  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporio. 

£m  fé  d)  que  passei  o  presente,  que  sello  com  o  sello  do  meu 
offlcio  e  assigno,  nesti  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  sete  dias  de 
maio  de    1907. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1907,— Jlfanoe/  de  Mattos  Fonseca, 


DECRETO    N.  6594-^)B  8  de  agosto  de  1907 

Crêa  mais  uma  brigada  de  iafantaria  de  Gaardas  Nacionaea  na  comarca 
de  S.  Josí  da  Boa  Vista,  no  Estado   do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido?  do  Brazil,  pan 
execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
S.José  da  Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  30*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  88,  89  e  90,  e  um  do  da  reserva 
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n.  30,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualiftcados  nos  dis- 
trioto3  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  19<»  da  Republica. 

ArroNSo  Augusto  Moreira.  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

D3CRET0  N.  6595  —  de  8  Ds  agosto  de  1907 

Crda  mais  uma  brigada    de    eavallaria  de  Guardas   Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  Pará. 

O  Presiieate  da  Republica  dos  Betados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Pará  uma  brigada  de  cavallaria,  com  a 
designação  de  5*,  a  qual  se  cDnstituirá  do  dous  regimentos,  sob 
ns.  9  e  10,  que  se  organizarão  com  os  guardas  aualiflcados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  aisposiçõej  em 
contíario. 

Rio  de  Jaaeiro,  8  de  agosto  de  1937,  I9<'  da  Republica. 

Affoxso  Augusto  Moretra  PtoWA, 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6596  —  de  8  de  agosto  de  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  a  Nejocios  interiores  o  credito  especial 
de  1:500|  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribanal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5<», 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve,  á  vista  do  disposto  no  art.  lõdalein.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Intíriores  o  credito  ospecial  de  1:503$  para  occorrer  ao 
pagamento  das  ajudas  de  custo,  relativas  aos  anãos  de  1890,  1891 
ísessõas  ordinária  e  extraordinária),  1892,  1893  e  1894,  a  quo 
tem  direito  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  na  qualidade  de 
senador  pela  Estada  do  Paraná. 

Affo.nso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augvtsto  Tavares  de  Lyra, 
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DECRETO  N.   6597—  de  8  le  agosto  de  1907 

Declara  isentos  de  direitos  de  importação  os  materiaes  necesu- 
rios  para  conbtrncção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré 
e  prophylazia  do  respectivo  pessoal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni  los  do  Brazil,  tendo 
em  vista  o  que  reqiiereu  o  contractaute  das  obras  de  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré,  decreta  : 

Artigo  único.  São  isentos  de  direitos  de  importação,  na  forma 
das  leis  e  re;?iiIamentos  cm  vigor,  os  materiaes  necessários  para 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré,  de  que  trata  o 
decreto  n.  6103,  de  7  do  agosto  de  1906,  bem  como  es  destinados  ás 
installações  precisas  para  a  prophylaxia  do  respectivo  pessoal. 

Rio  de  Janeir  j,  8  de  agosto  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.    659S—  de  8  de  agosto  de  1907 

Concede  autorização  a  Hcrin  Stolts  &  Gomp.  e  oatros  para  orga- 
nizarem uma  socicdedo  anonyma  sob  a  denominação  de  c  Enge- 
nho Nacional  >. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereram  Herm  Stoltz  &  Comp.,  Castro,  Silva 
&  Comp.  e  Alvares  Pollery  &  Comp.,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  a  Herm  Stoltz  &  Comp., 
Castro,  Silva  &  Comp.  e  Alvares  Pollery  «Sc  Comp,  para  or^ranizarem 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  do  «  Engenho  Nacio- 
nal»,de  accôrdo  com  os  estatutos  que  apresentaram  e  ficando  a 
mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  do  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

JSstcitutos  éicL  Soeieda,c1e  A^itoTLym.ek>  €.ExLgetúio 
IVacional» 

SÉDE,  FIM  E  CAPITAL  D.i  SOCIEDADE.     ACÇÕES  E  ACCIONISTAS 

Art.  1.0  A  sociedade  anonyma  €  Engenho  Nacional  »,  com  sede 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tem  por  fim  beneficiar  arroz  e  outros 
cereaes.  Sua  duração  é  de  10  annos. 
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Art.  2.0  O  capital  social  é  de  500:000$,  dividido  em  2500  acções 
do  valor  nominal  de  200;^  cada  uma,  nominativas  e  indivisivcs  em 
relação  á  sociedade. 

Art.  3.0  As  cliamad\s  do  capital  far-se-hão,  a  juizo  da  directo- 
ria, com  antecedência  de  30  dias. 

Pj.ragrj.plio  único.  O  ac^ioaist**  que  não  realizar  o  pagamento 
de  qualquer  chamada  atí  o  ultimo  dia  do  prazo  flxaio  sujei tar- 
se-h.i  ás  comminaçoes  legaes. 

Art.  4."  A  transferoDcia  de  acções  será  foita  por  termo,  no 
escriptorio  da  sede  da  socieiado,  onde  liaverá'03  livros  exigidos  pjr 
lei. 

Paragrapho  único.  Aa  acções  só  poderão  ser  transferidas  de- 
pois de  róalizados  20  Vo  do  capital  nominal» 

DIRECTORIA    E  FISCALIZAÇÃO 

Art.  5.0  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoina  com- 
posta de  troá  membros,  eleitos  p3la  assembléa  geral,  poi»  maioria 
relativa  de  votos  e  pelo  prazo  de  três  annos. 

§  1.0  Oi  directores  elegerão  de  entre  si  um  ppeside.ito,  um  se- 
cretario e  um  tliesoureiro,  e  regularão  o  modo  pratico  do  servi;  ^ 
ouvindo  o  cjnselho  fiscal,  quando  julgarem  coavoaiento. 

§  2.0  Os  directores  podem  sor  reoloitos. 

§  3.0  A  caução  Je.<ai  de  cada  director  é  fixada  cm  50  acçõc^s. 

§  4.0  No  impediniento  ou  ausência  por  miis  de  três  mezjs,  re- 
nuncia ou  fallocimento  de  qual  juer  dos  directores,  os  outros  con- 
vidarão, ouvido  o  conselho  tíscal,  um  accionista  para  exercer  o 
logar  vago,  até  que  cesse  o  impedimento,  ou  que  a  assembléa 
geral,  cm  sua  primeira  reunião  ordinária,  procecia  á  eleição  para 
o  preenchi  moa  to  definitivo  davaxa.  A' ausoQcia  em  sorvido  da 
sociedade  não  6  appli cavei  o  disposto  neste  piragrapho. 

Art.  6.0  Compete  á  directoria  dirigir,  gerir  e  administrar  «s 
negocies  da  sociedade  e  assumir  responsabilidade  em  nome  desta, 
nos  ter  aios  da  lei  e  nos  limites  compatíveis  co  ai  o  sou  maniato. 

§  1.0  O  presidente  da  directoria  presidirá  os  trab.dhos  d(^sua  o 
representará  a  sociedade  para  com  terceiros  e  em  juizo  uas  acçucs 
por  oiU  o  contra  e!la  intentadas.  O  secretario,  incumbido  parti- 
cularmente da  escriptaração  e  ua  corresponJeacia  da  socicdaio, 
preparará  uma  e  outra,  com  os  auxiliares  que  para  isáo  f^rem 
nomeados  pela  directoria. 

§  2.0  A  nomeação,  suspensão  e  demissão  dos  empregados,  a 
celebração  do  coutracto3,  a  constituição  de  procuradores,  delegados, 
etc,  serão  deliberadas  pelos  diroctjres  de  commum  accordo,  ou 
pela  sua  maioria,  e  o:  respectivos  actos  assígnados  pelo  presidente 
iía  directoria  c  expedidos  pjl>  s.^cretario. 

§  3.0  Os  directores  s3rão  remuaerados  com  20')$000  (duzentos 
mil  réis)  measaes  cada  um. 

Art.  7.0  A  assembléa  .^oral  eleorerá  todos  os  fins  de  anno,  de 
entre  os  accionistas,  um  eoa-jelln  fiscal,  composto  de  três  membros 
ell*ectivos  o  tros  suppleates,  sendo  pormlttida  a  reeleição. 
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§  l.<>  Compete  aos  ílsjaes,   além  das  attribuições  legaes.  dar 
parecer  sobre  tudo  que  for  obiecto  de  consulta  da  directoria» 
§  2.°  Os  tíscaes  uão  porceoerâo  remuneração  alguma. 

ASSEMBLSA  GERAL 

Art.  8.<»  A  assimbléa  geral  compor-se-ba  do  accloni>tas,  eia 
numero  legal,  cu^jas  acções  se  ac  liarem  devidamente  inseri  pias 
pelo  mencs  3J  dias  antes   da  data  em  que  so  verificar  a  reunião. 

§  1.°  Os  accionistas  peiem  se  fazer  representar  por  pricura- 
doros  accionistas,  comtanto  qud  estes  não  sejam  directjros  ou 
flscaes. 

§  2.«  Cada  grupo  de  10  acções  dará  direito  a  um  voto. 

§  3,°  03  accionistas  possuidores  de  menos  de  10  acç5es  podem 
assistir  ás  assembléas  geraes  e  tomar  parto  nas  discussõas  màs  não 
teem  voto. 

§  4.«  O  presidente  e  es  secretários  da  assembléa  geral  s3tão 
acclamados  pelos  accionistas  por  occasião  de  sua  instaiiação. 

Art.  9.°  A  assemblda  ge^al  ordinária  reunir-se-ha  até  31  do 
janeiro  de  cada  auno,  sendo  a  sua  convocação  feita  pela  directoria 
com  antecedência  de  15  dias. 

Art.  10.  Haverá  tantas  reuniões  do  assembléa  geral  extraordi- 
nária quantas  forem  julgadas  necessárias  p3la  directoria  e  conselho 
fiscal  ou  requeridas  por  accionistas  que  representem  p^o  menos 
uma  quarta  part3  dj  capital  social. 

Paragrapho  único.  A  convocação  da  assombiéa  geral  extraor- 
dinária será  sempre  motivada  e  feita  com  antecedência  de,  pelo 
menos,  cinco  dias. 

Art.  11.  São  attribuições  da  assembléa  geral : 

1»,  eleger  a  directoria  e  conselho  fiscal ; 

2^,  deliberar  acerca  do  relatório  e  contas  apreseatados  peia 
directoria,  cora  parecer  do  conselho  fiscal ; 

3«,  resolver  sobre  casos  omissos  ou  imprevistos  nestas  es»- 
tutos,  respeitadas  as  prescripções  legaej ; 

4<>,  reformar  os  estatutos,  sando  neste  caso  necessário  que,  no 
acto  da  convocação,  se  declare  expressamente  que  dis  o  se  occupará 
a  assembléa. 

LUCROS,  FUNDOS  DE  RESERVA  E  DE  DETERIORAçXO  E  DIVIDENDjS 

Art,  12.  No  ílm  de  cada  anno,  vencível  a  31  de  dezembro,  serão, 
por  meio  de  balanço,  verificados  os  resultados  das  operações  da 
sociedade,  e  dos  lucros  liquides,  si  os  houver,  se  tirarão  nunca 
menos  de  5  %  para  o  fundo  do  reserva,  destinado  a  fazer  í^ca  ás 
perdas  do  capital,  e  também  nunca  menos  de  5  %  para  o  fundo  de 
deterioração,  destinado  aos  concertos  e  reparos  importantes  dos 
machinisrnos  e  material  da  sociedade.  O  primeiro  anno  social  ter^ 
minará  a  31  de  dezembro  de  1908. 
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Paragrapho  único.  As  dedacções  a  quo  se  refere  este  artigo 
cessarão  desde  que  os  dous  fundos  attinjam  a  somma  cada  um  do 
20  %  do  capital. 

Art.  13.  Os  lucros  líquidos,  feitas  as  deducçoes  acima  mencio- 
nadas, âerâo  distribuidos  annualmente  aos  accionistas,  a  titub  do 
dividendo. 

Paragrapho^unico.  Os  dividendos  não  reclamados,  no  fim  do 
cinco  annos,  serão  considerados  renunciados  cm  favor  da  sociedade. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1907.—  líerm.  StoUz  á  Comp,— 
Castro,  Silva  &  Comp,  —  Algares  Pollery  <fc  Comp, —  Alfredo  Buchs 
beislh, — Manoel  Pinto  de  Oliveira  e  Silva. —  Miguel  A,  Luz, — Han- 
Stoltz .—Urbano  Santos  da  Costa  Araújo, —  Bernardino  Lias  Alva7'es 
Pollery, — Domingos  Pinlio, — José  António  de  Maltos, 


DECRETO  N.  6599  —  de  8  de  agosto  na  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$  para  ser 
applicado  ás  despezas  com  a  acqnisição  de  nma  lancha  movida 
a  gasolina  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  de  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usanck) 
da  autorização  contida  no  n.  5  do  art.  19  da  lei  n.  16i7,  do  30 
de  dezembro  de  1906,  que  âxa  a  dcspeza  geral  da  Republica  no 
corrente  exercício: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$ 
para  acquisição  de  uma  lancha  movida  a  gazolina  para  o  serviço 
da  Capitania  do  Porto  de  Santos,  despezas  com  o  seu  custeio 
e  pessoal. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N,    6600  —  de   8   de  agosto  de  1907 

Àbr«  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$  para  ser 
applicado  ás  despezas  com  a  acqnisição  de  ama  lancha 
movida  a  gazolina  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  da 
Parahyba  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
mando  da  autorização  contida  no  n.  7  do  art.  10  da  lei  n.  1(517, 
áa  30  de  dezembro  de  1906,  que  âxa  a  despeza  geral  da  Republica 
mo  corrente  exercício,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
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credito  do  10:000$  para  a  acquisiçâo  do  uma  lancLa  moTída  a 
gazolina  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  da  Parahyba  do 
Norte   e  despezas  com  o  seu  custeio. 

Rio  de  Janeiro,   8  do  agosto  de  1907,  19'  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alsxandrino    Faria    de  Alencar. 


DECRETO  N.  6G01  —  de  9  de  agosto  de  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o  credito 
especial  de  70:000$,  papel,  para  ps  dcspezas  com  a  repre- 
sentação do  Brazil  no  XIV  Congresso  Internacional  de  Hy- 
giene    e  Demographia,  a    rennir-se  em  Berlim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  Decreto  Legislativo  n.  1681, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negucios 
Interiores  o  credito  t^special  de  70:030$,  papel,  para  occorrer  òa 
dôspezas  com  a  roprosentação  do  Brazil  no  XIV  Congresso  Internv 
cional  de  Hygiene  e  Demographia,  a  reunir-se  de  23  a  23  de  se- 
tembro próximo,  em  Berlim;  sendo:  30:000$  para  ajudas  de  custo 
aos  membros  da  commissâo  nomeada  pelo  Governo  para  repre- 
sentar o  Brazil  e  40:000$  para  diversas  despezas  com  o  material 
para  a   exposição  de  hygiene,  annexa  ao  referido  Congresso. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1907,  IO»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Auguslo  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  0003^  de  10  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  BO:OOQ%^ 
o^aro,  supplementar  á  verba  7*  do  art.  lô  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
lísando  da  autorização  concedida  pelo  decretj  legislativo  n.  1683, 
desta  data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  80:03íV5i  ouro,  su^^plemc.itai'  á  verba  7*  do  art.  16,  da 
lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de   190'),  para   occorrer  a  despezas 
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com  a  representação  do  Brazil  doj  congroisos  interaacionaes  que 
so  reunirem  no  corrente  oxorcicio. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  agosto  de  1907,  19*>  d\  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Rio^Brarco, 


DECRETO  N.  Cm03  —  DE  12  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  50;000$000 
para  as  despezas  com  a  inspecção  e  fiscalização  das  reparti- 
ções arrecadadoras. 

O  Presidente  da  Ropiiblic\  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  outida  no  decreto  legislativo  n.  lG85de8'a 
data: 

Res  'Ive  abrir  ao  Ministério  da  Fazen^'a  o  credito  espacial  de 
SOtOOO^íOOO  para  occorrer  à^  dospozas  com  os  í\inccionarios  e  c^m- 
missôes  designadas  para  inspeccionar  o  fiscalizar  as  repartições 
arrecadadoras. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1907,  19'  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  6004  --  de  10  DE  agosto  de  1907 

Cr^^a  u.asuma  brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Nacionaes  na  con-arca 
da  Capital  do  Estado  do   Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Pará  mais  uma  brigada  de  infantaria,  com  a 
designação  de  81»,  comporta  d-3  três  batalhões  do  serviço  activo 
ns.  241,  242 e  243  e  um  do  da  reserva  sob  o  n.  81,  os  quacs  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  IQo  da  Republic.i. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto    Tavares  de  Lyra, 
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DECRETO  N.  6605  —  de  16  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito  ex- 
traordinário de  199:080$,  papel,  para  a  terminação  das  obras 
do  quartel  central  do  Corpo  de  Bombeiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado3  UDÍdos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1690,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  199:030$,  p^pel,  para  a  terminação  das 
obras  do  quai-tol  central  do  Corpo  de  13ombeiros. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907, 19«  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6606  —  de  16  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  1.500:000$  para  occorrer  a  dcspezas 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  regularização  das 
respectivas  contas. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  que  llie  confere  o  decreto  legislativo  n,  1694,  desta 
data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  do  1.500:000$  para  occor- 
rer a  despezas  da  Estrada  do  Ferro  Centrai  do  Brazil  e  regulariza- 
ção das  respectivas  contas. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  19<*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6607  —  de  16  DE  agosto  de  1907 

Concede  autorização    á    Michaélsen^  Wright   and  Company^  limilôi 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Michaelsen,  Wright  and  Company,  limited^ 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  Michaelsen,  Wright 
and  Comjpany,  limited  para  funccionar  na  Republica  com  os  estatutos 
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que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  íicando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  cm  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  IQo  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.    6607,  desta  data 

I 

A  Mtch<ulsen^  Wright  and  Company^  limited  ô  obrigada  a  ter 
um  representante  no  Brazil  com  pleaos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
quer  cora  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  siyeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  6,  jurisdicção  de  seus 
tribuaaes  judiciários  ou  administranvos,  sem  que,  em  tempo  al- 
gum, pjssaa  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  flm- 
dada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  do 
base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obra» 
ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  ro-pectivos  estatutos. Ser-lhe-lia 
cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica  si  infringir 
esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
cipio de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito  na 
cional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  de  1:000$  a 
5:00i>$e,  no  caso  de  reinei  iene  ia,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  d)  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907 .^Miguel  Calmon  du  Pin  e 
Almeida, 
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Eu,  abaixo  assignado,  Horatio  Arthur  Erith  de  PiDna,  tab^LUio 
publico  da  cidade  do  Londros,  por  nomeação  real,  devidameate 
juramentado  e  em  exercido: 

Certifico  que  os  documentos  em  linorua  portu^eza,  aqui  annexos 
o  marcados  respectivamente  com  as  lettras  A  e  B,  sao  traducçôe^ 
lieis  e  conformes  da  certidão  d  3  incorporação  em  ioglez,  marcada 
A  e  do  exemplar  offlcial  lambem  em  inglez  e  marcado  B,  da  es- 
criptura  social  e  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma  designada 
Michaelsen^  Wright  and  Company,  limiled,  achando-S3  estes  dous  do- 
cumentos em  inglez  aqui  igualmente  annexos.  E  certifico  mais 
que  os  referidos  documentos  em  inglez,  estando  respectivamente 
authenticados  com  a  assignatura,  que  reconheço  verdadeira,  do 
Sr,  Walter  Walker,  aju(iant3  do  archi vista  de  sociedades  anc- 
nymas  da  Inglaterra  possuem,  na  fórma  das  leis  inglezas,  todos  os 
característicos  pira  poderem  fazer  fé  de  seus  respectivos  con- 
teúdos. E  em  virtude  do  exposto,  os  citados  exemplar  official,  cer- 
tidão, assi^natura  o  traducções  são  todos  dignos  de  toda  fé  e  cre- 
dito, tanto  judicial  como  extra-judicialmente. 

Era  testemunho  do  que,  para  fazer  constar  onde  convier  e  para 
todos  os  eírcitos  legaes,  passo  o  presente  que  assigno  e  sí^Uo  em 
Londres,  aos  três  diiis  do  mez  de  iulho  de  1907. — ^Em  testemunho  da 
verdade.  —  //,  A.  E.  de  Pinna^  tabellião  publico. 

Reconheça  verdadeira  a  assignatura  retro  de  H.  A.  E.  de 
Pinna,  tabellião  publico  desta  Capital  e,  para  constar  onde  convier, 
a  pedilo  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  seilar 
como  sol  lo  das  armas  deste  Consulado  da  Repubiioa  doa  Esta^dos 
Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  5  de  julho  do  1907.— O  encarre- 
gado do  consulado,  Luiz  Augusto  da  Costa^  vice-consul. 
T'  Reconheço  verdadeira  a  firma  acimi  do  cidadão  Luiz  Augusto 
da  Costa,  vicc-cDnsul  dx  Republica  dos  Estados  Unidcs  do  BrazíJ, 
cm  Londres. 

Alfandega  de  Santos,  3  de  agosto  do  1907.— O  inspector,  Joaquim 
Fern  ndes  da  Silva. 

TRADUCÇÃO 
Leis  de  1862  a  1900  sobre   companhias 

COMPANHIA.    DE    RESPONSABILIDADE     LIMITADA  POR  ACÇÕES 

BdLioIía/elsexi,  i;Vx«ig>Kt  CLtkd.  Gonipa.ii>^,  limited 

ESCRÍPTURA  SOCIAL  E  ESTATUTOS 
Incorporada    no    dia    22   de   junho  de  1907 

A. 

CERTIFICADO    DE  INCORPORAÇÃO   DE  UMA  COMPANHIA 

(Sello)  (Sellj) 

Pela  presente,  óertifico  que  a  Companhia  de  responsabilidade 
limitada   denominada  Michaelsen^    Wright  atui  Company^    limiled^ 
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foi  incorporada  como  uma  companhia  anonyma,  de  accôrdo  com 
as  leis  de  1863  a  1900  concernentes  ás  companhias,  aos  22  dias 
do  moz  de  junho  de   1907. 

Outorgada  e  assígnada  por  mim  em  Londres,  aos  2  dias  de 
julho  de  1907. — W.  Walker,  ajudante  do  archivistji  do  compa- 
nhias anonymas. 

ESCRIPTURA  SOCIAL  DE  <  MICIIAELSEN,  WRIGHT  AND  COMPANY,  LIMITED  » 

1 .  O  nome  da  companhia  é  Michaelsen,  Wright  and  Comparti/^ 
limiled, 

2.  Oe^criptorio  da  sede  social  será  sito  na  Inglaterra. 

3.  São  os  objectos  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia : 

a)  Éazer  no  Reino  Unido,  na  Republica  do  Brazil  o  em  qual* 
quer  outro  palz,  os  negócios  de  negociantes  de  café,  exportadores 
o  importadores  o  commerciantes  de  cafL^  assucar,  cacáo,  chá, 
trigo,  cereaes,  fructas  o  productos  agrícolas,  e  géneros  em  rama 
o  manufacturados  de  todas  as  espécies,  proprietários  de  navios, 
agentes  do  embarques,  recoveiros  t erres  jres  ou  aquáticos,  tra- 
picheirop,  mercadores  por  atacado,  agentes  de  exneiições,  e 
agentes  de  seguros  contra  perda  ou  damno  a  mercadorias,  por 
sinistro  ou  de  outro  modo,  nloleiros,  fabricantes  de  carros,  fazen- 
deiros, criadores  de  gados,  plantadores,  mineiros,  drap^adores,  pro- 
prietários de  carvoeiras  o  minas  de  ferro,  negociantes  de  madeiras, 
proprietários  de  pedreiras,  fabricantes  de  tiiolos,  architectos,  em- 

Sroi toiro.',  cjrretore.í,  factores,  fabric:mt3s  de  cervejas,  prepara- 
ores  de  malta,  distilladore?,  fabricantes  e  ne„'ociantes  de  vinhos 
e  espíritos,  estalajadeiros,  vendedores  de  tabacos,  proprietario3 
do  hotéis,  lojistas,  restauradores,  typograplios,  proprietários  de 
papelarias,  negociantes  do  gelo,  fabricante  e  negociantes  do  aguas 
gazosas  e  mineraes  e  outras  bebi Ja-J,  engarrafa  lores,  tanoeiros, 
oleiros,  agentes  de  commissões  e  negociantes  em  geral ;  e  comprar, 
vender  e  negociar  (tanto  a  grosso  e  a  varejo),  em  todas  as  classes 
de  commo lidador,  substancias  e  producto-,  em  que  possa  a  com- 

Sanhia  negt^ciar  convenientemente  em  cannexao  com  quaesquer 
03  seus  objectos; 

h)  cultivar  e  preparar  terrenos  c  propriedades  e  desenvolver 
os  ssus  recursos  meaiante  drenagem,  roças,  cercas,  plantações» 
pastos,  fazendas,   ediâcios  ou  melhoramentos  dos  mesmos ; 

c)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  requerer  quaesquer 
patentes,  direitoi  de  privilégios,  licenças  o  cousas  semelhantes  quQ 
confiram  direito  exclusivo,  ou  não  exclusivo,  ou  limitado,  ao 
uso  ou  qualquer  segredo  ou  outras  informações  relativas  a  qual- 
quer invenção  útil  para  qualquer  dos  objectos  da  companhia,  ou 
calculados  a,  directa  ou  inaire^tamente,  dar  beneficio  á  companhia ; 
6  usal-os,  desenvolvel-os,  c  jnceder  licenças,  ou  de  outra  forma  tirar 
▼antagem  doj  mesmos ; 

d)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprehender  todos 
ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  responsabilidades  d )  qual- 
quer pessoa  ou  companhia,  que  fizer  qualquer  negocio  que  a  com- 
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panhia  estiver  autorizada  a  fazer,  ou  que  possuir  beas  coDre- 
nicntos  para  os  propósitos  da  companhia ;  e  como  consideração 
dos  mesmcs  iUzcr  o  seu  pagamento  em  dinheiro,  ou  emittir  acções, 
obrigações  ou  valores  da  companhia ; 

e)  construir,  erigir,  manter  e  melhorar  ou  auxiliar  e  contri- 
buir para  a  construcção,  erecção,  manutenção  e  melhoramento  de 
lojas,  ar.nazens,  fabricas,  escriptorios,  estradas  do  ferra,  trilb<» 
urbanos,  caminh  :s,  vias  aquáticas,  obras  hydraulicas,  poços,  tra- 
piches, edifícios  públicos  ou  particulares,  parques,  telegraphos, 
offlcinas  de  electricidade,  fabricas  de  gaz,  machinas,  cervejeiras, 
fabricas  de  malta,  hotéis,  rampas,  docas,  depósitos  o  outras  obras, 
apparelhos  e  conveniências  que  pareçam  directa  ou  indirecta- 
mente conducentes  a  quaesquer  dos  objectos  da  companhia  ; 

f)  vender,  melhorar,  administrar,  desenvolver,  permutir,  ar- 
rendar, hypothecar,  exonerar,  dispor,  tirar  proveito  ou  de  outro 
modo  negociai*  com  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  direitos 
da  companhia ; 

g)  negofíiar  empréstimos,  e  S3r  agentes  para  o  empréstimo, 
pagamento,  transmissão,  cobrança  e  emprego  de  dinheiro,  e  para 
a  administração  de  bens  na  Republica  Brazileira  o  em  qualquer 
outro  paiz,  obter  e  fornecer  informaçlej  exactas  com  referencia 
aos  districtos  agrícolas,  mineiros  o  outros  da  Republica  do  Brazil, 
e  de  qualquer  outro  paiz,  e  obrar  como  agentes  entre  os  proprie- 
t!irios  do  bens  ou  direitos  e  os  capitalistas,  e  negociar  a  venda  de 
bens  e  fazer  em  geral  os  negócios  de  casas  commissarias ; 

h)  empregar  e  pagar  a  peritos  agentes  e  outras  pessoas,  so- 
ciedades, companhias  ou  corporaçõe?,  e  organ/zir,  equipar,  des- 
pachar expedições  para  prospectar,  explorar,  apresentar  relató- 
rios, vistoriar,  trabalhar  e  desenvolver  terrenos,  fazendas,  dis- 
trictos, territórios  e  immobiliarios,  sejam  ou  não  de  proprie- 
dade da  companhia,  e  coloniza.'  e  auxiliar  a  colonização  dos 
mesmos  terreno?,  fazendas,  districtos,  territórios  e  immobi- 
liarios,  e  proraovar  a  emigração  ou  immigraçâo  para  tal  ftm, 
e  fÀzer  adoantamontos,  e  pagar  ou  contribuir  para  oi  gastos, 
conceder  lotes  livres,  e  de  qualquer  oufcro  modo  auxiliar  a 
quaesquer  peseoas  ou  companhia  que  projectarem,  adquiri- 
rem, se  estabelecerem  ou  cultivarem,  edificarem,  explorarem 
minas,  ou  de  qualquer  outra  forma  desenvolverem  os  mencionados 
terrenos,  fazendas,  districtos,  territórios  e  immobiiiarios  ou  que 
desejarem  fazer  isso ;  e  eíToctuar  tudo  o  mais  que  puder  promover 
o  desenvolvimento  do  districto  em  que  se  fizerem  ou  se  tencionar 
fazer  quaesquor  dos  negócios  ou  operações  da  companhia ; 

t)  estabelec  ^r,  ou  promover,  ou  associar-ee  ou  auxiliar  o  esta- 
belecimento, ou  organização  áò  qualquer  outra  companhia,  cujos 
objectos  compri^honderom  a  acquisiçâo  e  a  posse  da  totalidade  ou 
de  qualquer  parte  do  activo  e  passivo,  ou  que  de  qualquer  modo 
pos>am  directa  ou  indirectamente  adeantar  os  objectos  ou  latereõses 
da  companhia,  e  adquirir  e  possuir  acções,  títulos  ou  valores,  e 
garantir  o  pagamento  de  quaesquei*  valores  emittidos,  ou  quaes- 
quer obrigações  de  qualquer  de  taes  companhias ; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1527 

J)  celebrar  sociedade  para  qualquer  combinaçlo  de  capital 
unido,  ou  quaesquer  ajustes  para  partilha  de  lucros,  fusão  de 
interesses,  especulaç&o  coaimercia],  ou  cooperação,  ou  agencia  de 
qualquer  companhia,  íirma  ou  pessoa  que  faça,  ou  se  dedique,  ou 
se  proponha  lazer  ou  dedicar-se  a  qualquer  negocio  ou  operação 
dentro  dos  objectos  da  companhia,  ou  qualquer  negocio  ou  operação 
capaz  de  fazer-se  de  modo  a  aproveitar  a  companhia  directa  ou 
indirectamente,  e  comprar,  assignar  ou  de  outra  forma  adquirir  e 
possuir  acções,  títulos  ou  valores  de  toda  e  qualquer  companhia,  e 
subsidiar  ou  de  outra  maneira  auxiliar  tal  companhia,  arma  ou 
pessoa; 

k)  vender,  arrendar  ou  dispor  da  empreza  da  companhia,  ou 
de  qualquer  parte  da  mesma,  pelas  considerações  que  entender  a 
companhia,  e  em  especial  pelas  acções,  de\enture$,  valores  hypothe- 
carios  ou  títulos  de  qualquer  outra  companhia  que  tenha  objectos 
no  todo  ou  em  parte  semelhantes  ao  dasta  companhia ; 

l)  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  para  o^  ílns  dos 
negócios  da  companhia,  hypothecar  e  onerar  a  empreza  e  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  dos  bens  mobiliários  e  immobiliarios, 
presentes  e  futuros,  e  todo  ou  qualquer  capital  da  companhia  não 
cobrado  em  qualquer  época,  emlttir  debsnturs,  obrigações  hypo- 
thecarias,  e  valores  hypothecarios,  pagáveis  ao  portador  ou  do 
outra  modo,  e  sejam  permanentes  ou  amortizáveis  ou  reembol- 
sáveis, e  sacar,  acceitar.  endossar,  descontar,  assignar  e  emittir 
letras  de  cambio,  escriptos  de  divida,  debentures,  conhecimentos  de 
embarque  e  outros  instrumentos  ou  valores  commerciaes  ou 
transferíveis; 

m)  empregar  dinheiro  a  juros  sobre  a  garantia  de  terrenos  de 
qualquer  feudo,  edifícios,  materiaes  agrícolas,  acções,  titules, 
valorei  mercadorias  e  quiesquer  outros  bens,  onde  quer  que 
sejam  situados,  e  em  geral  emprestar  e  adeantar  dinheiro  a 
quaesquer  freguezes  da  companhia,  sem  garantia  ou  mediante  as 
garantias,  nos  termos  e  em  quaesquer  condições  que  parecerem 
convenientes ; 

n)  em  geral  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  de  per- 
muta, alugar  ou  de  outro  modo  adquirir  quaesquer  bens  roobilia- 
rics  ou  immobiliarios,  e  quaesquer  servidões,  direitos  ou  privilé- 
gios que  a  companhia  considerar  necessários  ou  convenientes  para 
os  ílns  sociaes,  e  construir,  manter  e  alterar  quaesquer  edifícios  ou 
obras,  necessárias  ou  convenientes  para  os  propósitos  da  com- 
panhia. 

o)  distribuir  entre  es  accionistas  em  espécie  quaesquer  bens 
sociaes,  ou  qualquer  producto  da  vecda  ou  disposição  de  quaesquer 
bens  da  companhia,  e  seja  como  dividendo  ou  na  devolução  de 
qualquer  capital  ou  de  outro  modo ;  o  para  este  fim  distinguir  e 
separar  o  capital  dos  lucros ;  mas  de  forma  que  nSo  se  faça  distri- 
buição alguma  que  importar  na  reducção  de  capital,  excepto  com 
a  sancção  (se  alguma  houver),  que  a  esse  tempo  seja  em  direito 
exigida. 

P)  pagar  as  custas,  despezas  e  gastos  preliminares  e  inciden- 
taes  á  organização,  estabelecimento  e  registo  da  companhia»  e 
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remunerar  a  quaesquer  pessjas,  por  serviços  prestados  ou  a  pre- 
star em  obter  oa  au  ciliar  a  obtonçfio  de  pes^soas  para  accionistas  da 
companhia,  ou  cm  coUocar  ou  auxiliar  a  collocação,  ou  subscri- 
pçfio  de  quaejquer  acções,  debentnres,  yalores  bypothecario3  oa 
outros  títulos  da  companhia,  ou  para  ou  na  organização,  ou  pro- 
moção da  companhia,  ou  na  administração  dos  seus  negociou  ; 

q)  fazer  com  que  a  companhia  seja  registrada,  incorporada, 
domiciliada  ou  de  outro  modo  devidamente  constituída,  sendo  ne- 
cessário ou  conveniente,  de  accôrdo  com  as  leis  da  Republica  do 
Brazil,  ou  de  qualquer  paiz  estrangeiro ; 

r)  celebrar  quaesquer  ajustes  com  quaesquer  goverm»  ou 
autoridades,  supremas,  municipies,  regionaei  ou  outras,  que  pa- 
reçam conducentes  aos  objectos  da  companhia  ou  a  quaesquer 
delles  ;  e  obt ar  de  qualquer  de  taes  governos  ou  autoridades  quae^ 
quer  direitos,  privilégios  e  concessões  que  a  companhia  houver  por 
bem  consejfuir  ;  e  executar,  exercer  e  cumprir  com  quaesquer  de 
taes  ajustes,  direitos,  privilégios  e  concessões  ; 

s)  ctabalocer  e  contribuir,  ou  auxiliar  o  estabelecimento  e 
manutenção  de  associações,  institutos,  ftmdos,  curadorias  e  conve- 
niências, calculadas  a  ser  de  beneficio  a  quaesquer  dos  empregados, 
ou  antigos  empregados  da  companhia,  ou  de  quaesquer  d.s  depen- 
dentes ou  parentes  de  quaesquer  de  taes  pessooa  ;  e  conceder  a 
quaesquer  de  ta-»s  pessoas,  d^ípendentes  ou  parentes  pensões,  e  abo- 
nos, e  fazer  pagamentos  para  seus  respectivos  seguros,  e  em  gera! 
subsc i'e ver  ou  garantir  dfoheiros  pira  fins  caridosoj  ou  bejeflcos, 
ou  pira  qualquer  exposição,  ou  i>ara  qualquer  objecto  publico 
geral  ou  útil  ; 

t)  fazer  todas  ou  quaegquer  das  cousas  expostas  em  qualquer 
parte  do  mundo  e  seja  c3rao  chefes,  agentes,  contractantes,  fldei- 
commissarios  ou  de  outro  modo  ;  e  por  intermédio  de  curadores, 
agente?,  ou  de  outra  forma,  e  quer  de  per  si,  qu2r  em  união  a 
outras  pessoas ; 

u)  fazer  todas  as  cousas  que  forom  incfdentaes  ou  condu- 
centes á  obtençio  dos  objectos  acima,  ou  de  quaesquer  delles, 
sendo  o  espirito  desta  qua  os  vários  objectos  especializados  em 
cada  um  dos  paragraphos  desta  clausula,"  si  nêíO  houver  nelle  dis- 
posição em  contrario,  sejam  considerados  como  objectos  indepen- 
dentes, o  não  sejam  de  modo  algum  limitados,  nem  restringidos 
mediante  referencia  ou  allegaçio  das  descripções  dos  outros  obje- 
ctos mencionados  em  tal  paragrapho,  nem  dos  termos  de  qual- 
quer outro  paragrapho,  nem  do  nome  da  companhia  ;  e  fica 
aqui  declarado  que  a  expressão  Companhia  nesta  clausula, 
quando  não  applicada  a  esta  companhia,  considerar-sd-ha  como 
comprehen  len-io  qualquer  sociedade  ou  outra  entidade  moral,  seja 
incorporada  ou  não  incorporada,  quer  domiciliada  no  Reino 
Unido  quer  em  outro  paiz,  e  ou  existente,  ou  estabelecida  no 
futuro. 

4.  ET  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  da  companhia  ô  d3  £  100.000,  dividido  era  100. 000 
acções  d^  Si  cada  uma,  poienlo-se  augmantal-o,  e  podendo-se 
tarabam  dividir  as  acçjes  do  capital  existiute  em  qualquer  época 
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em  differentes  classea,  e  dar  a  quae^qner  das  respectivas  acções 
quaesquer  direitos,  privilegies  ou  condições,  preferidos,  differidos, 
qualiâcados  oa  especiaes  ;  e  na  subdivisão  de  uma  acção,  repartir 
o  direito  de  participar  nos  dividendos,  bonificações  ou  activo  ex- 
cedente, ou  o  direito  de  votar  com  respeito  ás  acções  assim 
subdivididas. 

Nós,  as  varias  pessoas,  ci^jos  nomos  e  endereços  vão  aqui  sub- 
scriptos,  desejamos  constituir-nos  uma  companhia  de  conformidade 
com  esta  escriptura  social,  e  respectivamente  contractamos  assi- 
gnar  o  numero  de  acções  do  capital  social  que  se  vê  ao  lado  dos 
nossos  nomes  respectivos. 

Numero    de 

acções   to- 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assignantes  madas  por 

cada    assi- 
gnante 

Max  Micbaelsen,  negociante,   Miacing  Laae-House,  59 

Eastcheaç  E.  C.  Londres 20.030 

Edgar  Leon  Simon,  negociante,  Mincing  Lane-House,  59 

Eastcheap  E.  C.  Londres 1 .500 

Geor^re  John  Stange,  negociante,  Mincing  Lane-House, 

59  Eastcheap  E.  C.  Loadres 2.000 

Herbert  Thomas  Gregory,  caixeiro  commercial,  Min- 
cing Laae-House,  59  Eastcheap  E.  C.  Londres 1 

João  Francisco  Wright,  negociante,  Santos,  Brazil  (por 

seu  agente  Max  Michaelsen) 20.000 

William  James  Hawks,  solicitador,  The  Priory,  Buckin- 

gham  Road,  S.  Woodford,  Essex 1 

Martin  William  Starling,  caixeiro  de  solicitador,   42 

Hastings  Street  W.  C.  Londres 1 

Frederick  Charlea  Vernon,  contador,  16  Great  Winches- 
ter Stre3t  E.C 1 

Em  data  da  hoje  22  de  junho  de  1907. 

Testemunha  das  assignaturas  supra.— GiVôert  E,  Samuel,  soli- 
citador, 16  Great  Winchester  Street  E.  G.  Londres. 

E'  cópia  conforme.  —  W,  Walker,  ajudante  do  archivisti  do 
soei  .'dado  i  anoDymas . 

(Estampilha.) 

LEIS  DE  1862  A  1900  SOBRE  COMPANHIAS 

Companhia    de   responsabilidade    limitada    por    acções 

dstntutoe    <le  « Midxaelsen,    TVrig^lxt    a;iid 
OompAUj^,  limited  » 

TABELLA    A 

1.  Não  serão  applicaveis  á  companhia  os  regulamentos  contidos 
nji  tabeliã  A  do  primeiro  appenso  á  lei  de  1862  sobre  companhias, 
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com  as  modificações  mandadas  fizer  por  ordem  do  conselho  com- 
mercial  de  data  do  dia  30  de  julho  de  1906. 

Interpretação 

2.  Nos  presentes  estatutos  as  palavras  escriptas  na  primeira 
columna  do  quadro  seguinte  terão  os  signifloados  aos  lados 
respectivos  delias  na  sua  segunda  columna,  si  nada  houver  incon- 
sistente com  o  assumpto  ou  contexto. 


Palavras 

Significações 

A  Comnanhla 

Michaelsen,  Wright  and  Company  Limited. 
As  lois  de   1862  a  1900  sobre  companhias  e 

qualquer  outra  lei  vigente  em  qualquer 

época  com  relação  a  sociedades  anonymas 

e  affectando  a  companhia. 
Estes  estatutos   ou    outros  regulamentos 

da  companhia  vigentes  de   tempos  em 

tempos. 
0  escriptorio  inscripto  da  sede  social. 
0  sentido  que  lhe  cá.  a  secção  51  dãlei  de 

1862  sobre  companhias. 
0  sentido  que  lhe  dá  a  secção  123  da  lei  de 

1862  sobre  companhias. 
Os  directores  da  companhia  em  exercido 

As  Leis 

A  presente  escriptura. 
0  escriptorio 

Deliberação  especial... 

Deliberação   extraordi- 
nária. 
Os  directores 

Sello 

em  qualquer  época. 
0  sello  privativo  da  companhia. 
Mez  civil. 

Mez 

Anno 

0  exercício  de  1  de  janeiro  até  31  de  de- 
zembro, inclusivamente. 

Escripto,  impresso,  escriptura  dactylogra- 
phica,  ou  lithographado,  ou  em  parte  por 
uma  forma  e  em  parte  por  outra. 

0  registro  dos  accionistas  da  companhia. 

Por  escripto 

Registro 

E  as  expressões  que  só  significarem  o  numero  singular  com- 
prehenderão  o  numero  plural,  e  vice-versa. 

E  as  palavras  que  só  significarem  o  género  masculino  com- 
prehenderão  o  j^enero  feminino,  e  os  vocábulos  que  expressarem 
pessoas  incluirão  corporações. 

3.  Sigeito  ao  que  dito  fica,  quaesquer  palavras  definidas  nas 
leis  terão,  nada  havendo  com  isso  inconsistente  no  assumpto  oa 
contexto,  os  mesmos  significados  na  presente  escriptura. 
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NEGÓCIOS 

4.  Os  negócios  sociaes  poderão  ser  encetados  depois 
da  incorporação  da  companhia,  como  o  entenderem  os  directores, 
não  obstante  que  s6  se  tenha  assignado  em  parte  o  seu  capital 
nominal. 

5.  Qualquer  ramo  ou  espécie  de  negocio  que  puder  empre- 
hender  a  companhia  em  virtude  da  escriptura  social,  ou  da  pre- 
sente escriptura  expressa  ou  implicitamente,  poderá  ser  empre- 
hendido  pelos  directores  em  qualquer  época  ou  épocas  que  enten- 
derem elies  e  tamhem  poderão  estes  conserval-os  em  suspenso,  quer 
tenham  sido  eíTectiyamente  começados  quer  não  tal  ramo  ou  espé- 
cie de  negocio,  por  todo  o  tempo  que  os  directores  entenderem 
conveniente  não  começar  ou  continuar  tal  ramo  ou  espécie  de 
negocio. 

6.  Nenhuma  parte  dos  fundos  sociaes  será  empregada  pelos 
directores  ou  companhia  na  compra,  nem  para  empréstimos  sobre 
a  garantia  das  acções  da  companhia. 

7.  Os  directores  terão  no  escriptorio  ura  registro  contendo  os 
nomes,  endereço  e  occupações  de  seus  directores  ou  gerentes,  e 
remet terão  ao  archivista  de  sociedades  anonymas  cópia  do  mesmo 
registro,  o  de  tempos  a  tempis  notlftcar-lhes-hão  qualquer  mu- 
dança que  se  der  entre  taes  directores  ou  gerentes. 

ACÇÕES 

8.  Excepto  em  tanto  quanto  ficar  disposto  o  contrario  por  con- 
tracto, as  acções  estarão  á  disposição  dos  directores,  os  quaes  po- 
derão distribuil-as  ou  delias  dispor  de  outro  modo  a  favor  das 
pessoas,  nas  épocas  o  nas  condições  auc  entenderem  convenientes. 

9.  Com  referencia  a  todas  as  adjudicaçõe-?,  os  directores  ob- 
servarão a  secção  7  da  lei  de  190O  sobre  companhias. 

10.  Si  a  companhia  offerec3r  ao  publico  para  serem  por  ollo 
assignadas  quaesquer  de  suas  acções,  não  farão  os  directores 
nenhuma  acuudicação  delias,  a  menos  e  até  que  sejam  assignadas 
pelo  menos  dez  por  cento  das  acções  oífcrecida^  assim,  e  tenham 
sido  satisfeitas  e  recebidas  pela  companhia,  em  dinheiro,  as  som- 
mas  pagáveis  ao  ftizer-se-lhes  o  pedido.  Não  será  inferior  a 
cinco  por  cento  do  valor  nominal  da  acção  a  somma  pagável  ao 
ftizer-se  o  pedido  de  cada  acção  offerecida  ao  publico  para  ser 
assignada  em  qualquer  época. 

11.  Si  a  companhia  em  tempo  algum  offerecer  ao  publico  para 
serem  assignadas  quaesquer  do  suas  acções,  poderão  os  directores 
exercer  os  poderes  conferidos  á  companhia  pela  secção  8  da  lei 
do  1900,  sobre  companhias,  mas  de  modo  que  não  exceda  de 
cincoenta  porcento  a  commissão  sobre  as  acções  oíTerecidas  em 
cada  caso. 

12.  Achando-se  duas  ou  mais  pessoas  inscriptas  como  compro- 
prietários do  qualquer  acção,  poderá  qualquer  uma  de  taes  pessoas 
passar  recibos  competentes  de  quaesiuer  dividendoj,  boniíicaçôes 
ou  outros  numerários  pagáveis  com  respeito  á  tal  acção. 
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13.  Nenhuma  p:s8oa  será  reconhecida  pala  companhia  como 
possuindo  acção  alguma  em  qualidade  de  ficieícommisso,  c  a  com- 
panhia, salvo  segundo  ordenar  um  tribunal  de  c(»npetente  jurís- 
dicção  ou  exigirem  as  leis,  nâo  ficará  obrigada  nem  reconhecerá 
nenhum  interesse  equitativo,  contingente  futuro  ou  parcial  em 
aualquer  acção  ou  interesse  algum  em  qualquer  parte  fraccionaria 
de  uma  acc^o,  nem  (excepto  somente  em  tsuito  quanto  fòr  disposto 
expressamente  pela  presente  escriptura  ou  por  outra  forma  )  qual- 
quer outro  direito  c  jm  respeito  a  qualquer  acção,  excepto  o  direito 
absoluto  á  sua  totalidade  a  favor  do  seu  portador  inscripto. 

;  CSRTIDOES 

14.  Cada  accionista  inscripto  terá  direito,  sem  i^agamento,  a 
uma  certidão,  authenticada  com  o  sello,  por  todas  as  suas  acções 
nomin  itivas  ;  ou  mediante  qualquer  somma  que  de  tempos  a 
tempos  exií?irem  os  directores,  não  excedente  de  um  schilling  pago 
por  cada  certidão,  a  vaiiis  certidões,  sendo  cada  uma  delias  por 
parte  de  taes  acções. 

15.  Cada  certidão  de  acções  indicará  o  numero  das  acções  a 
cujo  respeito  ô  emittido,  e  a  importância  fatisfeita  por  sua  conta  ; 
ficando  entendido  que,  no  caso  de  co-proprietario,  a  companhia 
não  terá  a  obrigação  de  emittir  mais  que  uma  certidão  a  t  dos  os 
co-propr.etarios  para  todas  as  suas  acções  nominativas,  ou  varias 
certidões,  cada  uma  por  parte  de  taes  acções  ;  e  a  entrega  de  tal 
certidão  ou  certidões  a  qualquer  um  delles  será  entrega  sJflScioJte 
para  todos, 

16.  No  caso  de  estragar-se,  deteriorar  se,  perder-se  ou 
de jtruirnse  qualquer  de  taes  certidões,  poderá  ser  emittida  uma 
nova  certidão  a  favor  da  pessoa  que  tiver  direito  á  certidão  men- 
cionada em  primeiro  logar,  dando-se  as  provas  que  exigirem  os 
directores  ;  e  no  caso  d 5  deterioração  ou  estrago,  ftlzendo-s^lhes  a 
entre,>'a  da  antiga  certidão ;  e  no  caso  de  perda  ou  destruição, 
assi?nanlc-:.e  a  garantia  (  si  alguma  houver),  e  em  qualquer  doa 
c\sos  meJiante  o  pagamento  da  somma,  não  excelente  de  um 
schillvTg^  que  de  tempos  a  tempos  exigirem  os  directores. 

D  RE1T03  DR  RETENÇÃO 

17.  Terá  a  companhia  um  primeiro  e  prinelpal  direito  de 
retenção  e  gravame  sobre  todas  as  acções  x^o  integralizadas; 
averbadas  em  nome  de  ura  accionista  (quer  de  per  si,  quer  asso- 
ciado a  outros),  pelas  suas  dividas*  responsabilidade)  e  compro- 
missos, por  si  sô  ou  juntamente  com  qualquer  outra  pesioa  (seja 
ou  não  accionista  esta)  para  com  a  companhia,  ostoja  cffectiva- 
mente  ou  não  vencida  a  data  para  o  seu  pagamento,  cumprimento 
ou  sitisfaçãj,  e  não  se  creará  interesso  equitativo  algum  em 
quaesquer  acções,  excepto  na  base  e  condição  de  que  tenha  pleno 
effeito  a  clausula  13  desta  escriptura. 

£stender-$e-ha  tal  di /eito  de  retenção  a  todos  os  dividendos 
que  de  tempos  a  tempos  forem  annunciados  com  respeito  a  taes 
acções.  Salvo  senio  contractado  o  contrario,    o  registro  de  uma 
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transferoncía  de  acções  operará  oomo  desistência  do  direito 
de  retenção  ou  gravame  da  companhia  (havendc-o)  sjbre  taes 
acções. 

13.  Com  o  objecto  do  fazer  valer  tal  direito  de  retenção  po- 
derão 03  direotores  vender  as  acções  sujeitas  a  elle  pela  forma  que 
entenderam,  mas  não  se  veriflcará  vonda  aJçuma  sinão  depois  de 
effecfcivamonte  vencidos  os  dinheiros  pagáveis  por  sua  conta  e  sinão 
depois  do  cobrados  os  mesmos,  com  aviso  por  escripto,  declarando 
a  importância  devida  e  cobrando  o  sou  pagamento  e  intimando  a 
intenção  de  fl9izer  a  venda,  no  caso  do  falta  de  pagamento  expedido 
atai  accioui-ti  ouá  pessoa  (havcndo-a),  quo  por  transmissão  tiver 
direito  ás  acções,  e  faltando  elle  ao  pagamento  ou  satisfação  de 
taes  responsabilidades  e  compromissos  duraute  sete  dias  depois  de 
intimado  o  aviso. 

O  producto  liquido  de  qualquer  de  taes  vendas  será  applicado 
em  primLuro  logar  a  ou  para  o  pagamento  de  quaesquer  castos 
incursos  com  relação  a  taes  dividas,  responsabilidad  'S  e  compro- 
missos, o  em  segundo  logar  a  ou  para  o  pagamento  da  somma 
devida,  sendo  o  saldo  (si  algum  houver),  entregue  ao  accionista 
ou  á  poásoa  (havendo-a),  que  por  transmissão  tenha  direito  ás 
acções . 

19.  Verificada  uma  qualquer  venda,  como  dito  fica,  poderão 
CS  directoi*es  lançar  no  registro  o  nomo  do  comprador  como  pro- 
prietário das  acçõos  e  não  terá  o  comprador  nenhuma  obrigação 
de  indagar  sobre  a  regularidade  ou  validade,  nem  ficará  aífecto 
por  avisj  do  qualquer  irregularidade  ou  invalidado  do  processo, 
nem  terá  obrigação  alguma  de  ver  que  applicação  se  dá  ao  preço 
de  compra,  e  depois  do  assontido  o  seu  nomo  no  ro^âstro  com 
re.speitJ  ás  acções  assim  vendidas,  não  será  impugnada  por  pes- 
soa alguma  a  validado  da  venda,  consistindo  o  remédio  da  pessoa 
aggra\  ada  pela  venda  em  reclamações  por  prejuizo  tão  somente  e 
contia  a  companhia,  exclusivamente. 

PRESTAÇÃO  SOBRE  ACÇÕES 

20.  Nenhum  a?,cionlsta  terá  o  direito  de  receber  dividendo 
algum,  ni*m  de  assistir  ou  votar  em  qualquer  assembléa  gorai, 
quer  pe:s  oal,  quer  representativamente,  ou  como  mandatário  do 
outro  acci(  nista,  nem  no  escrutínio,  nem  o  de  exercer  privilegio 
algum  como  acci  »nisti,  emquanto  não  houver  pago  todas  as  pre- 
stações cu  outras  sommas  a  essa  época  devidas  e  pagáveis  por  conta 
de  cada  acção  possuída  por  elle,  seja  Bò  ou  conjunctamente  com 
qualquer  outra  pessoa,  com  os  seus  juros  e  gastes  (havendo-cs) . 

xdl.  Poderão  os  directores*  sigoitos  aos  regulamentos  da  pre- 
sonto  e^criptnra,  de  tempos  a  tempos,  cobrar  prestações  aos  accio- 
nistas pjr  conta  de  todo  o  dinheiro  não  satisfeito  solro  as  suas 
acções,  quo  nas  condições  de  sua  adjudicação  não  sejam  pagáveis  em 
époc ',s  flxa^  conforme  elles  entenderem  ;  cada  accionista  fica 
sujeito  a  pagar  a  importância  de  cada  prestação,  que  lhe  fôr 
cobrada,  ;is  pesíoas,  nas  épocas  o  nos  legares  que  forem  marcados 
pelos  íiircctoros.  Qualquer  prestação  poderá  declarar-se  pagavol 
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em  uma  quantia  total  ou  por  quotas.  Nenhuma  prestação  excederi 
á  quinta  parte  do  valor  nominal  da  ac^o,  nem  será  pagável  dentro 
de  dou3  mezes  depois  da  data  em  que  fôr  pagarei  a  prestação  ante* 
cedente. 

22.  Dar-so-ha,  com  antecedência  de  um  mez,  aviso  da  cobrança 
de  qualquer  prestação,  declarando  a  data  e  logar  do  pagamento  e  a 
quem  deve  ser  folto  tal  pagamento. 

23.  Considerar-se-ba  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  em  que 
fôr  votada  a  deliberado  dos  directores  autorizando  a  cobrança  da 
prestação. 

24.  Os  co-proprietarios  de  uma  acção  serão  solidariamente 
responsáveis  peio  pagamento  das  prestações  e  quotas  por  conta 
delia. 

25.  Si  até  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu  pagamento  não 
fôr  paga  uma  prestação  ou  quota  pagável  por  conta  de  uma 
acção,  o  proprietário  de  tal  acção  a  essa  época  pagará,  juros  sobre 
a  impcruincia  da  prestação  ou  quota,  a  contar  do  dia  marcado 
para  o  seu  pagamento  até  a  data  do  actual  pagamento,  a  qualquer 
typo  não  superior  a  10  por  cento  ao  anno,  que  determinarem  os 
directores,  de  tempos  a  tempos. 

26.  Qualquer  scmma  que,  pelas  condições  de  adjudicação  de 
uma  acção,  deva  ser  paga  por  occasião  da  adjudicação  ou  emquaJ- 

âuer  épcca  fixa,  será  para  todos  os  fins  da  presente  escriptura  consi- 
erada  como  prestação  devidamente  cobrada  e  pagarei  na  data 
marcada  para  o  scupagamento ;  e,  no  caso  de  falta  de  pagamento,  as 
disposiçxs  da  prosônte  eícriptura,  quanto  ao  pagamento  de  Juros 
e  gastos,  commisso  o  cousas  semelhantes,  e  todas  as  outras  dispo- 
siçles  relevantes  da  presente  escriptura  serão  applicaveis,  como 
se  tal  somma  fosse  a  de  uma  prestação  devidamente  cobrada  o  in- 
timada, conforme  aqui  se  dispõe. 

27.  A  cjmpanbia  a  emittir  acções,  poderá  fazer  ajustes  pata 
quo  ha>  diíleronça  entre  os  proprietários  do  taes  acções  quanto  á 
importância  das  prestações  à  pagar  e  ao  tempo  do  pagamento  das 
mesmas  prestações,  e,  si  pelas  condições  da  adjudicação  de  qual- 
quer acção,  a  totalidade  ou  parte  da  importância  ou  preço  de  &ua 
emissão  í'or  pagável  por  quotas,  cada  uma  de  taes  quotas  deverá, 
no  seu  vencimento,  ser  paga  á  companhia  pela  pessoa  que  a  esse 
tempo  for  o  portador  inscripto  da  acção  ou  seu  representante  pes- 
soal legitimo. 

28.  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  receber  do 
qualquer  accionista  que  se  promptiâque  a  adeantal-os,  a  totalidade 
ou  qualquer  parte  dos  numerários  pagáveis  por  conta  de  soas 
acções,  além  da  somma  eíTecti  vãmente  chamada  sobre  ellas;  e 
pelos  numerários  pagos  adeantadamente,  ou  pela  importância  que  a 
essa  época  exceder  a  quantia  das  prestações  cobradas  por  conta 
das  acções,  a  cujo  respeito  se  faz  o  pagamento  adeantado,  poderá 
a  companhia  pagar  ou  abonar  juros  a  qualquer  typo  que  for  ajus- 
tado entre  os  directores  e  o  accionista  que  pagar  adeantadamonte 
a  mesma  «^omma. 
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TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

29.  Qualquer  accionista,  sujeito  ás  disposições  do  art.  34,  po- 
derá traosferir  quaesquer  de  suas  acções  a  fò,yor  de  sua  mulher, 
marido,  pacs,  filhos,  ueto^  genro,  irmão  ou  ii*mã  de  tal  accionista; 
quaesquer  acções  de  um  accionista  fallecido  poderão,  comsi^eição 
ao  que  fica  mencionado,  ser  transferidas  pjr  esses  testamenteiros 
ou  administradores  a  favor  do  quaesquer  parentes  seus,  como 
dito  fica,  a  quem  aqucUe  as  podesse  ter  legado ;  as  acções  aver- 
badas em  nome  dos  ti-ieicommi<sarios  de  qualquer  testamento  ou 
cui^adoria  poderão,  da<la  qualquer  mudança  de  fidei-commissa- 
rios,  ser  transferidas  a  favor  dos  fidei-commissarios  em  qualquer 
época  de  tal  testamento  ou  curadoria. 

30.  Excepto  em  tanto  quanto  se  aoha  disposto  no  artigo  prece- 
dente, não  ser  cão  transferidas  acções  algumas  sinão  depois  de  terem 
sido  estas  acções  oíFerecidas  em  venda  aos  directores,  cm  suas  qua- 
lidades individuaes,  ao  me?mo  preço  que  p  r  ellas  so  propõe  pagar 
o  cessionário  indicado,  e  si  as  recusarem  os  directores,  ou  si  dentro 
de  81  dias  depois  do  seu  ofTerecimento  tiverem  deixado  de  compral-as 
a  tal  preço ;  antes  de  so  registrar  qualquer  transferencia  a 
favor  de  um  cessionário,  outro  que  não  um  director,  poderá  o 
conselho  exigir  provas  mediante  declaração  na  forma  da  lei,  feita 
pe!o  cedente  e  cussionario  respectivamente,  ou  de  outra  maneira, 
estabelecendo  que  o  preço  pago  pelas  acções  pelo  cessionário  não  é 
inferior-  áquelle  pelo  qual  foram  ellas  oíTerecidas  em  venda  aos 
directores,  e  d  a  consideração  actual  e  verídica  da  transferencia, 
não  sendo  sujeito  a  desconto,  reserva  ou  rebate  algum.  Poderá  a 
companhia  em  assembléa  geral  resolver  em  qualquer  época  que 
qualquer  classe  ou  numero  especializado  de  acções  seja  transfe- 
rível livre  das  rcstricções  acima  expostas,  e  terá  efféito  'de  uma  tal 
deliberação. 

31 .  Todas  as  transferencias  de  acções  deverão  ser  por  escripto 
o  feitas  segundo  a  fórmula  ordinária  usual,  devendo  ser  depositadas 
no  escriptorio  afim  de  serem  registradas,  indo  acompanhadas  da 
certidão  das  acções  que  teem  de  ser  transferidas,  e  de  quaesquer 
outras  provas  (havendo-as^,  que  exijam  os  directores  para  evi- 
denciar o  titulo  do  cedente  pretendido  ou  o  sou  direito  para  trans- 
ferir as  acções. 

32.  O  insti*umento  de  transferencia  do  uma  acção  será  assi^ 
gnado  tanto  pelo  cedeate  como  pelo  cessionário,  e  será  o  cedente 
considerado  como  continuando  a  ser  o  proprietário  da  acção  at6 
que  seja  a  seu  respeito  lançado  no  registro  o  nome  do  cessionário. 

33.  Todos  os  instrumentos  de  transferencia  que  forem  regis- 
trados serão  considerados  peU  companhia,  mas  qualquer  instru- 
mento de  transferencia  que  recusarem  registrar  os  directores  será 
(excepto  no  caso  do  frau.le),  devolvido   á   parte  que  apresental-o. 

34.  Os  directores  poderão  recusar  fazer  o  registro  de  uma 
transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  tiver  direito  de  retenção  a 
comçanhia,  e  poderão,  a  seu  juizo,  recusar  o  registro  da  transfe- 
rencia de  qualquer  acção  a  algum  cessionário  que  elles  não 
appro  varem. 
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35.  Poder-«e-ba  cobrar  por  cada  tranafereacia  uma  taxa  não 
superior  a  dous  schillings  o  meio,  e  si  assim  o  exigirem  os  dire- 
ctores, deveri  ser  paga  cila  antes  do  seu  rc3gistro. 

30.  Oi  livros  de  transferencias  e  o  registro  dos  accionistas 
peJcrâo  âcar  fechados  durante  os  14  dias  quo  immodiatameata 
precederem  cada  assembléa  geral  ordíaaria  da  cjmpanhía,  c  em 
quaestiuer  outras  épocas  (Havendo),  e  pelo  período  que  do  tempos 
a  tempos  determinarem  os  directores,  comtaat3  quo  nâo  dquem 
encerrados  em  3o  dias  em  quaiquer  annj. 

TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

37.  No  caso  do  f^llecimanto  de  um  accionista,  o  portador 
in  cripto  sobrevivente  das  acções  sondo  o  fallecido  um  dos  co-prc- 
prietarios,o  os  testamentoiros  ou  administradores  do  ânado, lendo 
sido  este  o  sou  único  proprietário,  serão  as  únicas  pesioas  reco- 
nhecidas pela  companhia  como  tendo  titulo  algum  ás  suas  acções  ; 
mas  nada  do  que  aqui  se  coutóm  exonerará  a  successão  de  um 
co-propriet  irio  finado  do  responsa'>ilidadG  algum  t,  com  respeito  a 
qualquer  acção  por  ello  possuida  do  co-propriodade . 

38.  Qualquer  pessoa  quo  vier  a  ter  direito  a  uma  acção,  em 
consequência  do  fallcci mento  ou  quebra  de  qualquer  accionista, 
poderá,  dando  as  provas  que  exigirem  os  directores  do  que  tem  a 
qualidade  a  cujo  respeito  se  propõe  agir  em  virtude  desta  clau- 
sula, ou  as  do  seu  titulo,  o  c^m  o  conseatimento  dos  directores 
(que  elles  não  terão  nenhuma  obrigação  do  dar),  fíLZQV-se  inscrever 
como  portador  de  uma  acção  ;  ou  poderá,  sigeita  ás  rostricções 
acima  contidas,  quanto  a  transferencias,  escolher  alguma  outra 
pessoa,  por  eUa  nomeada,  para  que  seja  inscnpt:^  como  sua  ces- 
sionária. 

39.  Si  a  pessoa  que  vier  a  ter  esse  direito  escolher  fazer-so 
inscrever,  ou  que  alguma  outra  pessi>a  por  ella  nomea-da  seja  in- 
scripta  como  sua  cessionária,  deverá  entregar  ou  mandar  á  com- 
panhia aviso  por  escripto,  por  ella  assignado,  declarando  que  faz 
uma  tal  escolha.  Para  todos  os  fins  da  presente  escriptura,  refe- 
rentes ao  registro  de  transferencia  de  acções  será  consiaorado  uma 
transferencia,  um  tal  aviso,  e  terão  os  directores  a  mesma  facul- 
dade de  recusar  dar-lhc  eífeito  registrandc-a,  como  si  não  se  tivesse 
dado  o  caso  que  occasionou  a  transmissão,  e  si  fosse  o  aviso  uma 
transferencia  outorgada  pala  po.^soa  de  quem  se  derivar  o  titulo 
por  transmissão. 

CONFISCAÇÃO    DE  ACÇÕES 

40.  Si  algum  accionista  deixar  de  pagar  a  totalidade  ou  qual- 
quer parto  de  qualquer  prestação  ou  quota,  até  ou  antes  do  dia 
marcado  para  o  seu  pagamento  poderão  os  directores  em  qual- 
quer época  successiva,  durante  o  tempo  em  que  continuar  impaga 
a  prestação,  ou  quota,  ou  parte  alguma  delia,  intlmar-lhe  aviso 
exigindo  o  pagamento  da  me^ma  prestação  ou  quota,  ou  da  p.\rtô 
que  estiver  por  fazer,  juntamente  com  os  seus  juros  e  quaesquer 
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gastos  que  forem  incorridos  em  coosequencia  de  tal  fcdta  do  pa- 
gamento. 

41.  Marcará  o  aviso  um  outro  dia  até  ou  antes  do  qual 
deverão  ser  pagas  a  mesma  prestação,  ou  quota,  ou  a  parte  que  con- 
tinuar impaga,  como  fica  dito,  e  todos  os  juros  e  gastos  que  tenham 
sido  incorridoi  por  tal  falta  de  pagamento. 

Também  indicará  o  iogar  onde  se  deve  eifectuar  o  pagamento, 
e  rezará  aue,  no  caso  de  falta  de  pagamento  até  ou  antes  do  dia  e 
no  Iogar  fixos,  poderão  ser  declaradas  em  commisso  as  acções  a 
cujo  respdito  for  cobrada  tal  prestação  ou  quota. 

42.  NSo  se  cumprindo  as  exigências  de  qualquer  aviso,  como 
dito  âca,  poderá  ser  confiscada,  mediante  deliberação  dos  directores 
em  tal  sentido,  qualquer  acção  a  cigo  respeito  for  intimado  tal 
aviso,  em  qualquer  época  posterior,  antes  do  pagamento  de  todas 
as  prestações  e  quotas,  juros  e  gastos  devidos  por  sua  conta. 

Cada  confiscação  incluirá  todos  os  dividendos  annunciados  a 
respeito  da  acção  em  commisso,  e  não  efectivamente  pago>  antes 
da  confiscação. 

43.  Quando  tiver  sido  confi>:cada  alguma  acção,  do  accôrdo 
com  a  presente  escriptura,  será  immediatamente  expedido  aviso 
da  confiscação  ao  portador  da  acção,  ou  á  pessoa  que  por  trans- 
missão tiver  direito  á  acção,  conforme  for  o  caso,  e  far-se-ha  ím- 
mediatamente  no  registro,  ao  lado  da  acção,  um  assento  relativo  á 
expedição  do  aviso  e  ao  commisso,  oom  a  sua  data  ;  mas  as  dispo- 
sições deste  artigo  são  explicativas  tão  somente,  o  não  ficará  inva- 
lida de  modo  nenhum  uma  confiscação  por  omissão  ou  descuido  em 
dar-se  o  aviso  ou  fozeivse  o  assento,  como  dito  fica . 

44.  Não  obstante  confiscação  alguma,  conforme  acima  se  diz, 
poderão  os  directores  em  qualquer  época,  antes  de  ter  tido  outra 
applicação  a  acção  em  commisso,  pormittir  que  a  acção  confiscada 
assim  seja  resgatada  mediante  a  condição  de  pagamento  de  todas 
as  prestações  e  juros  devidos  e  gastos  incursos  por  conta  da  acção, 
e  em  quaesquer  condições  addicionaes  (si  alguma  houver),  que 
elles  entenderem. 

45.  Toda  a  acção  que  for  declarada  em  commisso  partencerá 
&  companhia,  dada  a  confiscação;  e  poderá  ser  canccUada,  ou  ven- 
dida, ou  readíjttdicada,  ou  disposta  de  qualquer  outra  forma,  quer 
a  íávor  da  pessoa  que  era  dooa  ou  tinha  direito  a  ella  antes  do 
commisso,  quer  a  favor  de  qualquer  outra  pessoa^  nas  condições  e 
pelo  modo  que  entenderemos  directores. 

46.  O  accionista  cujas  acções  tirerem  sido  confiscadas  conti- 
nuará, isso  não  obstante,  a  ser  responsável  paio  pagamento  á  com- 
panhia de  todas  as  prestações  cobradas  e  não  pagas  por  contando 
taes  acções  ao  tempo  da  c(Mifi8cação,  e  de  seus  juros  até  a  data  do 
pagamanto,  da  mesma  forma  em  todos  os  sentidos  como  si  as  si>- 
Qões  não  tivessem  úáo  declaradas  em  oommisso,  e  peia  satisftk^o 
de  todos  (si  alffum  houver)  os  direitos  e  créditos  que  a  companliia 
poderia  ter  feito  valer  oom  respeito  ás  acções  ao  tempo  da  confis- 
cação, sem  desconto  ou  aboúo  pelo  valor  das  «sções  ao  tempo  da 
confisca^.  t 

Bx«cattfO  »  KÕ7  91     '  ' 
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47.  Â  conftscação  de  uma  acção  importará  na  extinc^io,  ao 
tempo  da  conílscação,  de  todcs  os  interesses  e  todas  as  reclamações 
e  direitos  contra  a  companhia  em  relação  á  acção,  e  todos  os  mais 
direitos  e  responsabilidades  incidentaes  á  acção,  no  que  diz  respeito 
ao  accionista,  cuja  acção  ê  confiscada,  e  á  companhia  ;  excepto  so- 
mente aquelles  de  taes  direitos  e  responsabilidades  que  a  presente 
escriptura  expressamente  resguardar,  ou  que  as  leis  concedam  ou 
imponham  no  caso  de  antigos  accionistas. 

48.  A  declaração  por  escripto,  feita  na  forma  da  lei,  estabele- 
cendo que  o  declarante  é  director  da  companhia,  e  que  alguma 
acção  foi  devidamente  confiscada  de  conformidade  com  a  presente 
escriptura,  e  Indicando  o  tempo  em  que  foi  ella  declarada  em  com- 
misso,  constituirá  prova  terminante  dos  factos  nella  narrados,  em 
contra  de  todas  as  pessoas  que  reclamarem  o  direito  a  essa  acção  em 
opposição  á  sua  confiscação  ;  e  uma  tal  declaração  juntamente  eom 
uma  certidão  de  propriedade  da  acção,  authenticada  com  o  sol  Io, 
será  entregue  ao  seu  comprador  ou  adjudicatário,  constituindo 
titulo  valido  da  aeção ;  e  o  seu  novo  pioprietario  nãotbrá  a  obri- 
gação de  ver  quo  applicação  se  dá  ao  preço  de  compra,  nem  flcard 
aíTecto  o  seu  titulo  ú,  acção  por  qualquer  omissão  ou  irregularidade 
passada  com  relação  ou  em  c3nnexão  com  o  processo  referente  á 
confiscação,  venda,  readjudicação  ou  disposição  da  acção. 

CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EM  VALORES  FRACCIONARIOS 

49.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  converter  em 
valores  fraccionarios  quaesquer  acções  integraiízadas  e  podorá  re- 
converter quaesquer  valores  fraccionarios  em  ac^es  integraií- 
zadas de  qualquer  denominação. 

50.  Quando  forem  convertidas  em  valores  quaesquer  acções, 
os  vários  proprietários  de  taes  valores  poderão  transíerir  os  seus 
respectivos  interesses  nelles,  ou  qualquer  parte  de  taes  interesses, 
pela  forma  que  determinar  a  companhia  em  assembléa  geral;  mas 
não  havendo  tal  determinação,  então  do  mesmo  modo  e  sujeito  aos 
mesmos  regulamentos  como  e  segundo  os  quaes  pôde  ser  transferida 
qualquer  acção  integralizada,  ou  o  mais  approximad  amento  que 
o  permittirem  as  circumstancias.  Poderão,  porém,  os  directores 
de  tempos  a  tempos,  si  assim  o  entenderem,  fixar  a  importância 
mínima  dos  valores  fraccionarios  a  transferir,  e  determinar  quo  não 
sejam  negociáveis  os  quebrados  de  uma  libra,  tendo  elles  coratudo 
a  faculdade,  a  seu  juizo,  de  desistir  destas  regras  em  quaesquer 
casos  especiaes. 

51.  Os  vários  proprietários  dos  valores  ft*accionario3  terâoo 
direito  de  participar  dos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  se- 
gundo a  importância  de  seus  interesses  respectivos  em  taes  va- 
lores, e  estes  interesses,  conforme  a  proporção  de  sua  importância, 
conferirão  aos  seus  respectivos  portadores  os  mesmos  privilégios  e 
vantagens,  para  votar  nas  assembléas  da  companhia  e  para  qaaes- 
quer  outros  fins,  que  teriam  sido  conferidos  por  acções  de  igual 
valor  ;  mas  de  forma  que  nenhum  de;taes  privilégios  ou  vantagens, 
excepto  a  participação  nos  dividendos  e  lucros  sociaes,  s^a  coníb- 
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rido  por  parte  aliquota  alguma  de  taes  valores  consolidados,  que 
não  teria  sido  conferido,  si  existisse  em  acções,  na  forma  de  taes 
privilégios  e  vantagens.  Nenhuma  de  taes  conversões  poderá;  afifé- 
ctar  ou  prejudicar  preferencia  alguma  ou  outro  privilegio  especial. 

52.  Todas  as  disposições  da  presente  escriptura,  relativas  a 
acções,  que  forem  applicaveis  a  acções  integralizadas,  applicar-se- 
hão  também  aos  valores  ficaccionarios,  e  em  todas  estas  disposições 
as  palavras  cacção»  e  «accionista»  comprehenderão  «valore^)  fra* 
ccionarios»  e  os  «portadores»  dos  mesmos. 

títulos  de  acções  ao  portador 

53.  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  a  seu  juizo,  a 
pedido  do  portador  de  quaesquer  acções  que  se  acharem  integrali* 
zadas,  emittir  um  titulo  de  acções,  authenticado  com  o  sello,  de- 
clarando que  o  portador  do  titulo  tem  direito  ás  acções  nelle  indi- 
cadas ;  6  poderão,  mediante  «coupons»  ou  de  outro  modo,  providen- 
ciar quanto  ao  pagamento  dos  flituros  dividendos  sobre  as  acções 
eomprehendidas  em  taes  titulos  de  acçõas  ao  portador. 

54.  Nenhuma  pessoa  como  portadora  do  titulo  de  acções  terá  o 
direito  (A)  do  assignar  pedido  para  convocação  de  uma  assembléa, 
ou  dar  aviso  de  que  tenciona  apresentar  alguma  proposta  á  assem- 
bléa ;  ou  (B)  assistir  ou  por  si  ou  por  seu  mandatário  ou  procura- 
dor, exercer  privilegio  algum  como  accionista  em  uma  assembléa; 
salvo,  no  caso  (A),  si  antes  ou  ao  tempo  de  apresentar  tal  pedido  ou 
de  dar  aviso  de  sua  intenção,  como  dito  fica,,  ou,  no  caso  (B),  pelo 
menos  três  dias  antes  do  marcado  para  assembléa,  tiver  depositado 
no  escriptorio,  ou  em  qualauer  outro  logar  que  de  tempos  a  tem- 
pos designar  o  conselho,  o  titulo  de  acções  a  cujo  respeito  reclama 
o  direito  de  agir,  assistir  ou  votar,  como  dito  fica  ;  e  salvo  si  con- 
tinuar doposit^o  assim  o  titulo  do  acções  até  depois  que  for  cele- 
brada a  assembléa  e  qualquer  adiamento  seu. 

55.  Poderão  os  dire;itores  determinar  ede  tempos  a  tempos  varia 
as  condições  em  que  devem  ser  emit tidos  os  titulos  de  acções, 
e  em  especial  aquellas  em  que  deverão  ser  emittidos  um  novo 
titulo  de  acções  ou  coupon,  em  logar  de  algum  estragado,  de- 
teriorado, perdido  ou  destruído  ;  aquellas  em  que  o  portador  de 
um  titulo  ae  acções  terá  o  direito  de  assistir  e  votar  nas  assem- 
bléas  preraes,  e  aquellas  em  que  poderá  ser  renunciado 
um  titulo  de  acções  e  lançado  no  registro  o  nome  do  por- 
tador com  respeito  ás  acções  nelle  mencionadas.  Sigeito  a 
estas  condições  e  á  presente  escriptura,  o  portador  de  um  titulo 
de  acções  será  accionista  da  companhia  em  todo  o  seu  sentido. 
O  portador  de  um  titulo  de  acções  ficará  sujeito  ás  condições  vi- 
gentes em  qualquer  época,  quer  feitas  antes,  quer  depois  da  emis- 
são de  tal  titulo  de  acções. 

AUGMENTO  DE  CAPITAL 

56.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  tempos,  seja  que  tenham 
sido  emittldas  ou  não  todas  as  acções  creadas  a  essa  época,  ou  quo 
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teaham  sido  oa  não  oobradM  por  iaieiro  todas  tm  aoçSea  emiWâu 
a  esse  tempo,  augmeatar  o  sea  capital  mediaiite  a  ereaçio  d» 
noTas  acções  dos  valores  e  dividido  em  acções  dos  respectivos  va- 
lores, conforme  considerar*ee  conveniente.  Poderá  a  eompubU 
em  assembléa  geral,  antes  da  emissão  de  quaeaqoer  novas  aeçõest 
determinar  que  eilas  ou  quaesquer  delias  s^am  em  primeiro 
lagar  offerecidas  a  todos  os  accionistas  de  entSo,  na  propor^ 
da  importância  do  capital  que  elles  respectivamente  possuírem. 

57.  Excepto  em  tanto  quanto  for  disposto  em  contrario  peUs 
condições  da  emissão,  qualquer  capitil  levantado  mediante  a 
creação  do  novas  acções  acará,  sujeito  ás  mesmae  disposições  refe- 
rentes ao  pagamento  de  prestações,  ou  quotas,  ou  commís^s, 
transmissão,  cammisso,  direito  de  retenção,  e  outras,  como  se 
tivesse  feito  parte  do  capital  inicial. 

ALT£RA.ÇÕ£S  DO  CAPITAL 

58.  A  companliia  poderá  por  deliberação  especial  modiflcar  ai 
condições  contidas  em  sua  escriptura  social,  de  maneira  a  fazer 
as  cousas  seguintes,  ou  quaesquer  delias  : 

a)  consolidar  e  dividir  o  seu  capital  em  acçoee  de  maior  valor 
do  que  o  das  suas  acções  existentes  ; 

b)  subdividindo  as  suas  acções  existantes,  ou  quaesquer  delias, 
dividir  o  seu  capital,  ou  qualquer  parte  do  mesmo,  em  aoçdas  de 
menor  valor  que  o  que  é  flxo  em  sua  escriptura  social ;  e,  entes- 
dendo-se  conveniente,  determinar  que  entre  os  portddores  das 
acções  resultantes  de  tal  subdivisão  uma  ou  mais  de  taea  acções 
tenbam  alguma  preferencia  ou  vantagens  especiaes  emqoanto  a 
dividendo,  capital,  votação,  ou  outras  sobre  oa  quando  comparadas 
com  a  outra  ou  outras. 

c)  reduzir  o  seu  capital  de  qualquer  modo  autorizado  peias 
leis. 

59.  Qualquer  cousa  que  for  effectuada  de  conformidade  com  o 
artigo  precedente  deverá  ser  praticada  na  forma  disposta  pelas 
leis,  em  tanto  quanto  forem  eilas  applicaveis ;  mas  no  qae  não 
forem  applicaveis,  de  accôrdo  com  os  termos  da  deliberação  e^ 
dal  que  isso  autorizar,  e  no  que  não  for  appiicivel  tal  deliM- 
ração,  pela  forma  que  julgarem  mais  conveniente  os  directores. 

60.  Com  a  sancçâo  do  tribunal, poderá  ser  reembolsadoocapital, 
na  intelligencia  e  com  o  resultado  de  que  será  possível  cobrar  por 
prestações  outra  vez  a  importância  reembolsada,  do  mesmo  modo 
como  si  esta  nunca  tivesse  dado  entrada. 

ACÇÕES  PREFERIDAS 

61 .  Salvo  disposição  em  contrario  por  contracto,  quaesqaer 
novas  acções  que  de  tempos  a  tempDs  forem  crenkdas  poderão  ser 
emittidas  de  tempos  a  tempos  como  qualquer  garantia,  oa  com 
qualquer  direito  ae  preferencia,  quer  a  respeito  de  divideoios, 
quer  ao  de  reembolso  de  capital,  oa  amboa;ou  com  qualquer 
Wtro  privilegio  ou. vantagem  especial  sobre  quaesquer  outras 
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!  acções  emittidafl  anteriormente,  oa  quo  então  estiyerem  para  ser 

i  emittidas  (outras  que  não  acções  emittidas  com  alguma  prefe- 

[  r^ioia),  ou  ao  premio,  ou  com  direitos  difEèridos,  em  comparação 

\  cem  as  acções  emittidas  anteriormente,  ou  que  então  estiyereia 

para  ser  emittidas  ou  sujeitas  aquaeaquer  condições  ou  áísjfCh 
i  sições,  ou  com  qualquer  direito  de  votar,  ou  sem  nenhum  direito 

para  tal,  e  em  geral  nos  termos  que  declarar  a  companhia  de 

tempos  a  tempos  por   delibera^  especial  de  uma  assembléa 

geral. 

ALTERAÇlO  DB'dIRE1T0S 

62.  Todos  OU  quaesquer  dos  direitos  ou  privilégios  pertencentes 
a  quaesquer  acções  preferidas  ou  difTeridas,  ou  a  qualquer  outra 
classe  especial  de  acções  emittidas  pela  companhia  em  qualquer 
época,  poderão  ser  abrogados,  alterados,  modificados  ou  tratados 
por  contracto  entre  a  companhia  e  qualquer  pessoa  que  repre- 
sentar contractar  em  nome  de  tal  classe ;  comtanto  que  seja  o 
contracto  ratificado  por  escripto  pelos  porládores  de,  pelo  menos, 
três  quartas  partes  do  valor  nominal  das  acções  emittidas  da 
mesma  classe,  ou  seja  confirmado  por  uma  deliberação  extraordi- 
nária votada  em  assembléa  geral  em  separado  do3  proprietários 
das  acções  de  tal  classe  ;  o  todas  as  disposições  abaixo  contidas 
quanto  a  assembléasr  geraes  serão,  mutatU  mutandis  applicavels  a 
cada  uma  de  taes  assembléas ;  entendendo-se,  porém,  que  o  nu- 
mero para  ellas  consistirá  em  accionistas  possuidores  ou  represen- 
tando por  mandato  três  quartas  partes  do  valor  nominal  das  acções 
emittiaas  da  referida  classe.  Esta  cláusula  não  invalida  por  illação 
o  poder  de  modificação  que  teria  a  companhia  tido,  si  se  tivesse 
omittido  esta  mesma  clausula. 

Âssenibléas  geraes 

63.  As  assembléas  geraes  serão  celebradas  uma  vez  em  cada 
anno,  na  data  e  no  logar  que  designarem  os  directores.  A  pri- 
meira assembléa  exigida  por  lei  será  celebrada  não  menos  de  um 
mez  nem  mais  de  três  mezes  depois  da  incorporação  da  companhia* 
As  assembléas  geraes  mencionadas  acima  serão  chamadas  assemr 
bléas  ordinárias.  Todas  as  outras  assembléas  geraes  denominar-se- 
hão  extraordinárias. 

64.  Os  directores  poderão  convocar  uma  assembléa  extraordi- 
nária quando  quer  que  o  entenderem. 

65.  Os  directores,  a  pedid3  dos  portadores  de  não  menos  que 
uma  decima  parte  do  capital  social  emittido,  sob  a  qual  tenham 
sido  pagas  todas  as  prestações  ou  outras  sommas  devidas  então, 
deverão  immediatamente  proceder  a  convocar  uma  assembléa 
extraordinária  ;  e  terão  effelto  as  disposições  seguintes  : 

1)  O  pedido  deve  declarar  os  objectos  da  assembléa  e  dev^' 
ser  assignado  pelos  requisitantes  e  depositado  no  escriptorio  ;  e  po^ 
deri  consistir  em  vários  documentos  de  forma  idêntica,  sendo 
sada  um  assignado  por  um  ou  mais  requisitantes. 
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2)  Si  OS  directores  não  procederem  a  mandar  reonir-ae  a 
assembléa  dentro  de  vinte  e  um  dias,  a  contar  da  data  em  qot 
for  depositado  o  pedido,  o  requisitante  ou  a  maioria  delles  emTaJar 
poderão  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa  ;  mas  uma  assem- 
oléa  qualquer  convocada  assim  nâo  será  celebrada  depois  de  ires 
jnezes,  a  contar  da  data  de  tal  deposito. 

3)  Si  em  qualquer  de  taes  assemblóas  for  votada  uma  delibe- 
ração que  careca  de  ser  confirmada  por  uma  outra  assembléa,  os 
directores  farão  convocar  immediatameate  uma  outra  ass?mbléa 
extraordinária,  aâm  de  considerar  a  deliberação,  e  si  convier  de 
confirmal-a  como  deliberação  especial  ;  e  no  caso  de  não  convo- 
carem a  assembléa  os  directores  dentro  de  sete  dias,  a  contar  da 
data  da  appro vagão  da  primeira  deliberação,  poderão  os  requisi- 
tantes ou  a  maioria  delles  em  valor  convocar  a  assembléa  por  si 
mesmos. 

4)  Qualquer  assembléa,  convocada  pelos  requisitantes  cm  vir- 
tude desta  clausula,  deverá  ser  convocada  o  mais  approximada- 
mente  possível,  da  mesma  forma  pela  qual  são  convocadas  as 
assembléas  pelos  directores. 

06.  Com  a  antecedência  de  pelo  menos  sete  dias  (exclusivo  do 
dia  em  que  for  intimado,  ou  coasiderar-se  intimado  o  aviso  ;  mas 
inclusivo  do  dia  cm  que  for  dado  tal  aviso),  dar^e-ha  aos  accionistas 
aviso  declarando  o  logar,  dia  e  bora  da  assembléa,  e,  no  caso  de 
trabalhos  especiaes,  conforme  abaixo  vão  definidos,  a  natureza 
geral  de  taes  negócios,  seado  expedido  elle  peia  fdrma  abaixo  indi- 
cada. Porém,  a  omissão  accidental  em  dar^se  tal  aviso,  ou  a  ÍUlta 
do  recepção  de  um  tal  aviso  por  qualquer  accionista,  não  invali- 
darão deliberação  alguma  votada  ou  trabalho  feito  por  qualquer 
de  taes  assembléjis. 

67.  Em  qualquer  caso  em  que  se  propuzer  votar  uma  delibe- 
ração especial,  as  duas  assembléas  poderão  ser  convoc-idas  por  um 
único  e  o  mesmo  aviso,  e  não  haverá  objecção  alguma  a  um  tal 
aviso  pelo  facto  de  que  elle  só  convoca  a  segunda  assembléa,  con- 
tingentemente si  a  deliberação  for  votada  pela  maioria  precisa  na 
primeira  assembléa. 

68.  Qualquer  assembléa  convocada  assim  pelos  directores  po- 
derá em  qualquer  tempo  ser  por  elles  adiada,  si  assim  o  enteor 
derem,  até  qualquer  data  não  pasterior  a  vinte  e  um  día5  depois 
da  data  originalmente  marcada  para  sua  reunião,  mediante  aviso 
dotal  adiamento,  intimado  aos  accionistas  pelo  menos  dous  dias 
antes  de  tal  data. 

TRABALHOS  DAS  ASSEMBLÉAS  OERAES 

69.  Todos  03  trabalhos  que' forem  feitos  em  uma  assembléa 
extraordinária  serão  considerados  especiaes,  e  todos  os  que  forem 
feitos  em  uma  assembléa  ordinária  serão  também  considerados 
especiaes,  com  a  excepção  dos  de  sanccionar  um  dividendo,  discatir 
as  contas  e  os  relatórios  ordinários  dos  directores  ou  conselhos 
fiscaes,  e  a  eleição  de  directores  e  outros  funccionarios  em  logar 
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dos  que  tiverem  de  retirar-se;  e  quaesquer  trabalhos  que  oa  forma 
desta  escriptura  devem  ser  effectuados  por  uma  aasembléa  ordi- 
nária. 

70.  Nenhum  trabalho  poderá  ser  feito  em  qualquer  assemblôa 
geral,  salvo  achando-se  presente  o  numero  necessário  quando  pro- 
cede aoi  trabalhos  a  assemblôa.  Três  accionistas  pessoalmente 
presentes  constituirão  numero  para  a  eleição  de  presidente,  an- 
nuncio  de  dividendo  e  adiamento  da  assembléa.  Para  todos  os 
outros  fins  o  numero  consistirá,  em  accionistas  presentes  em  pessoa, 
não  sendo  oUes  menos  de  três,  e  possuindo  ou  representando  por 
mandato  não  menos  que  uma  decima  parte  do  capital  social 
emittido. 

71 .  O  presidente,  ou  na  ausência  delle  o  vice-presidente  (ha- 
vendo-o)  do  conselho  dos  directores  terá  o  direito  de  presidir  a 
todas  as  assembléas  geraes ;  mas,  não  havendo  presidente  ou  vice- 
presidente,  ou  si  em  qualquer  assembléa  nenhum  dclies  achar-se 
presente  dentro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua 
reunião,  ou  si  não  estiver  disposto  a  servir  de  presidente,  os 
accionistas  presentes  escolherão  a  algum  director,  ou  não  estando 
presente  algum  director,  ou  si  todos  os  directores  presentes  se  re- 
cusarem a  presidir,  escolherão  elles  a  algum  accionista  presente 
para  servir  de  presidente. 

72.  Si  dentro  do  meia  hora  a  contar  da  marcada  para  a  re- 
união de  uma  assembléa  geral  não  houver  numero  presente,  dissol- 
ver-se-ha  a  assembléa,  no  caso  de  ter  sido  convocada  a  pedido  dos 
accionistas.  Em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para  o  mesmo 
dia  da  semana  seguinte  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar  ;  e  si 
em  tal  assembléa  adiada  não  houve?  numero  piH3?ente  dentro  de 
meia  hora,  a  contar  da  marcada  para  a  reunião  da  assembléa, 
quaesquar  dons  accionistas  presentes  em  pessoa  constituirão  nu- 
mero, e  poderão  proceder  aos  trabalhos  para  os  quaes  foi  convo- 
cada a  assembléa. 

73.  O  presidente,  com  o  consentimento  de  oualquer  assembléa 
geral  cm  que  houver  numero  presente,  poderá,  adiar  a  assembléa  de 
tempos  a  tempos  e  de  logar  a  logar,  conforme  determinar  a  assem- 
bléa. Quando  íor  adiada  uma  assembléa  por  10  ou  mais  dias,  dar-se- 
ha  aviso  da  assembléa  adiada,  da  mesma  forma  como  para  uma  as- 
sembléa inicial.  Salvo  como  dito  fica,  não  terão  os  accionistas  di- 
reito a  nenhum  aviso  de  qualquer  adiamento  ou  dos  trabalhos  a 
effectuar-se  em  uma  assembléa  adiada,  excepto  conforme  dispõe  a 
secção  12  da  lei  de  1900  sobre  companhias  com  referencia  á.  pri- 
meira assembléa  exigida  por  loi.  Não  se  tratará,  de  nenhum  ne- 
gocio em  qualquer  assembléa  adiada,  excepto  os  negócios  que  po- 
deriam ter  siao  effectuados  na  assembléa  em  que  teve  logar  o 
adiamento. 

74.  Em  qualquer  assembléa  geral  uma  deliberação  proposta  & 
votação  da  assembléa  será  decidida  symbolicamente  pela  maioria 
dos  accionistas  pessoalmente  prcs3ntes  e  com  o  direito  de  votar, 
salvo  si  antes,  ou  por  occasião  da  declaração  do  resultado  da 
votação  symbolica,  for  pedido  o  escrutínio  pelo  presidente,  ou 
p<^o  menos  por  três  accionistas  presentes  em  pessoa,  ou  por  um 
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accionista  ou  accionistas  que  poesairem  oa  representarem  por 
dato,  e  com  o  direito  de  votar  a  respeito  de  pelo  meiu»  umk 
quinta  parte  do  capital  representado  na  assembléa.  Salvo  seod* 
pedido  assim  um  escratinío,  a  declaraçSo  do  pre^ideote  da  as- 
sembléa no  sentido  de  que  fbi  votada  uma  denberaçlo,  oa  foi 
votada  por  uma  maioria  particular,  ou  perdida,  ou  não  foi  vo- 
tada por  uma  maioria  particular,  ser&  terminante,  e  um  assento 
no  mesmo  sentido,  feito  no  livro  das  actas  da  companhia,  eoo- 
stituirá  prova  sofficiente  do  fttcto,  sem  ser  preciso  comprorar-^e 
o  numero  ou  proporção  dos  votos  registraaos  a  íkvor  ou  em 
contra  de  tal  deliberaçio. 

75.  Sendo  pedido  o  escrutínio  pela  forma  indicada,  veriA* 
car^e-ha  elle  na  época  (dentro  de  14  dias,  a  contar  da  data  da 
reunião)  eno  logar  edo  modo  que  determinar  OM^sidente;  a 
o  reeuliado  do  escrutínio  será  considerado  a  deliberação  da  as- 
sembléa, em  que  foi  pedido  o  escrutinio. 

Qualquer  eserutiaio  devidamente  pedido  sobre  eleição  de  presi- 
dente de  uma  assembléa,  ou  sobre  qualquer  questão  de  adiamento, 
será  verificado  na  assembléa  e  sem  adiamento. 

76.  No  caso  de  empate  de  votos,  quer  na  votação  svmbolica, 
quer  no  escrutinio,  o  presidente  da  assembléa  em  que  tem  logar 
a  votação  symbolica,  ou  em  que  é  pedido  o  esorutinio,  conforme 
for  o  caso,  terá  direito  a  um  voto  pr.^ponderante,  em  additar 
mento  ao  seu  voto  ou  votos  como  accionista  da  companhia. 

77.  O  pedido  de  um  escrutinio  não  impedirá  a  continuaçãa 
da  assembléa  para  faze^*  qualquer  trabalho,  outro  que  não  o  da 
questão  sobre  a  qual  foi  pedido  o  escrutinio. 

VOTOS  DOS  ACCIONISTAS 

78.  Os  votos  podem  ser  emittidos  ou  pessoalmente  ou  por 
mandatário. 

79.  Sii^eito  a  quaesquer  condições  especiaes  de  votação,  em 
Que  forem  emittidas  quaesquer  acções,  todo  o  accionista  que  não 
deixar,  por  nenhuma  das  clausulas  da  presente  eseriptura»  de  ter 
o  direito  de  votar,  terá  um  só  voto  na  votação  symbolica ;  e 
no  caso  de  escrutinio,  um  voto  por  cada  acção  que  elle  possuir. 
Nenhum  accionista  presente  somente  por  mandato  terá  o  direito 
de  votar  na  votação  symbolica,  salvo  si  tal  accionista  for  ama 
entidade  moral,  presente  por  mandatário,  que  iM>r  ai  mesmo  não 
seija  accionista  da  companhia,  caso  este  em  que  poderá  votax  como 
accionista  tal  mandatário. 

80.  Qualquer  pessoa  que,  por  transmissão,  tiver  direito  & 
quaesquer  acções,  poderá  votar  a  seu  respeito  em  qualquer  asseni- 
bléa  geral  do  mesmo  modo  como  si  fora  o  accionista  inscripto  de 
taee  acções,  comtanto  que  pelo  menos  48  horas  antes  da  marcada 
para  a  reunião  da  assembléa  em  que  se  propõe  votar,  prove  o  seu 
direito  á  satisfação  dos  directores,  salvo  si  tiverem  admittido 
anteriormente  os  directores  o  seu  direito  de  votar  a  respeito  delias 
em  tal  assembléa. 
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8K  Si  duas  oq  mais  pessoas  tírerem  direito  juntamente  a 
algama  ac<^,  a  pessoa  ci^o  nome  se  aohar  no  registro  em  primei- 
ro logar  com  am  dos  comproprietários  de  tal  acção  será  a  onica  a 
ter  o  direito  de  votar  a  seu  respeito. 

S8.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  votar  em  assembléa 
geral  alguma,  celebrada  depois  de  três  mezes,  a  contar  da  incor- 
poraçio  da  companhia,  oom  respeito  á  qualquer  acção  que  elle 
adquirir  mediante  transferencia,  salvo  si  a  transferencia  da  acção, 
a  ci^o  respeito  reclama  o  direito  de  votar,  tiver  sido  entregue  á 
companhia,  para  ser  registrada,  pelo  menos  um  mez  antes  do 
tempo  da  reunião  da  assembiéa  em  que  elle  se  propõe  votar,  e 
tiver  sido  registrada. 

83.  Si  algum  accionista  for  doido,  idiota  ou  interdicto,  poderá 
votar  elle  por  intermédio  do  seu  conselho  judiciário,  curador  ad 
bona,  ou  outro  curador  legal,  e  estas  pessoas  ultimamente  designa- 
das poderão  votar  em  pessoi  ou  por  mandatário. 

84.  O  instrumento  que  nomear  um  mandatário  deverá  eer  por 
eecripto,  assignado  pelo  mandante,  ou  por  seu  procurador  ;  ou  si  o 
mandante  for  uma  corporação,  então  authenticado  com  o  seu  sello 
privativo,  si  algum  houver,  e  não  havendo-o  então  assignado  nor 
algum  fanccionario  devidamente  autorizado  para  tal  fim.  Nennu- 
ma  pessoa  poderá  agir  na  qualidade  de  mandatário,  si  não  for 
accionista  da  companhia  e  habilitada  a  votar;  excepto  que  si  algu- 
ma corporação  for  accionista,  poderá  eUa  nomear  por  seu  mandatá- 
rio algum  de  seus  Amccionarios  que  não  aconteça  ser  accionista  da 
oimipanbia  ;  e  o  mandatário  assim  nomeado,  como  se  disse  em  ulti- 
mo logar,  poderá  flillar,  votar  a  exigir  o  escrutínio,  como  si  fosse 
o  portador  nominativo  das  acçoas  a  cujo  respeito  for  nomeado 
mandatário. 

85.  Qualquer  instrumento  que  nomear  mandatário,  quer  para 
uma  assembiéa  especializada,  quer  de  outra  forma  será,  o  mais 
approximadAmente  que  o  permittirem  as  circumstancias,  segundo 
o  Biodelo  seguinte,  oo  para  o  eíTeito  seguinte  : 

«  Miekaôls&nt  Wright  and  Compa$iy^  Umiíed» 

€  Eu. . .,  accionista  de  Michaelsen^  Wright  andCompany,  Umited, 
é  com  direito  a...  votos,  por  este  instrumento  nomeio  a...  mo- 
rador em...  por  meu  mandatário,  para  votar  em  meu  nome  e 
representação  na  assembiéa  geral  ordinária  (ou  extraordinária, 
conforme  for  o  caso),  da  companhia,  que  deverá  celebrar-se  no 
dia. . .  de. . .  o  em  todos  os  seus  adiamentos. 

<  Em  testemunho  do  que,  assigno  o  presente  hoJe. . .  de. . .  de 
19...  >  ou  de  qualquer  outra  forma  que  de  tempos  a  tempos  appro- 
varem  os  directores. 

86*  O  instrumento  que  nomear  mandatário  e  a  procuração  (si 
alguma  houver),  em  cuja  virtude  se  assigna  elle,  deverão  ser 
debitados  no  escriptorlo  pelo  menos  48  horas  antes  da  marcada 
para  a  reunião  da  assembiéa,  ou  (ou  conforme  for  o  caso),  da 
asaembléa  adiada  em  que  se  propõe  votar  a  pessoa  nomeada  em 
tal  instrumento  ;  pois  de  outro  modo  não  terá  o  direito  de  votar  a 
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pesaoa  nomeada  assim,  em  virtude  do  mesmo.  Nenhum  instru- 
mento em  quo  nomear-se  mandatário  será  valido  depois  de  pa»* 
sadoe  12  mezes,  a  contar  da  data  da  sua  asaignatura. 

87.  Qualquer  accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido,  e 
tiver  o  direito  de  votar  poderá,  por  procuração,  nomear  a  qual- 
quer pessoa,  accionista  da  compannia  e  com  direito  ideatioo,  para 
que  seja  seu  procurador,  aâm  de  votar  em  qualquer  assembléa ;  e 
uma  tal  procuração  poderá  ser  uma  procuração  especial  limitada 
a  qualquer  assembléa  em  particular,  ou  uma  procuração  ^eral 
estendendo-33  a  todas  as  assembléas  em  que  tiver  direito  de  Totar 
o  accionista.  Cada  uma  de  taes  procurações  deverá  ser  apresen- 
tada no  escriptorio  e  ahi  depositada  pelo  menos  48  horas  antas  que 
delia  seí^ça  uso. 

88.  Será  valido  um  voto  emittido  de  accôrdo  com  os  termas 
do  um  instrumento  de  mandato,  ou  procuração,  não  obstante  o 
prévio  í^Uecimenxo  do  outorgante,  ou  a  revogação  do  mandato, 
ou  procuração  ou  a  transferencia  da  acção  a  cujo  respeito  fôr  emit- 
tido o  voto  ;  comtanto  que  não  se  tenha,  antes  da  reunião,  re- 
cebido no  escriptorio  intimação  por  escripto  do  fallecimento,  re- 
vogação ou  transferencia. 

DIRECTORES 

89.  o  numero  dos  directores  não  será  inferior  a  dous,  nem  su- 
perior a  sete. 

90.  Os  primeiros  directores  da  companhia  (dous  doa  qaaes 
serão  o  Sr.  Max  Michaelsen  e  o  Sr.  João  Francisco  Wrigiit^  aerãx) 
nomeados  pelos  signatários  desta  ou  por  maioria  deiies,  em  instru- 
mento por  escripto  porelles  assignado. 

91 .  A  habilitação  de  um  director  consistirá  na  posse  de  acções 
da  companhia  por  valor  nominal  de  £  1 .000. 

92.  Os  directores  (outros  que  não  os  que  se  acharem  no  Brazil 
cm  qualquer  época)  perceberão  como  remuneração  pelos  aeus  ser- 
viços a  somma  de  £  200  por  anuo  cada  um  e  o  presidente,  e  qual- 
quer director-gerente  que  for  director,  uma  quantia  addicional  de 
£  800  por  anno  cada  um.  A  remuneração  de  qualquer  director  que 
achar-se  no  Brazil  em  época  alguma  (quer  permanente,  quer  tem- 
porariamente), será  ao  typo  de  30  contos  de  réis  por  anno.  Todas 
estas  remunerações  considerar-se-hão  como  vencendo-se  de  dia  em 
dia  o  serão  pagáveis  semestralmente. 

93.  Os  directores  serão  reembolsados  de  todos  os  seus  gastos  de 
viagens  e  outrod,  de  viça  o  necessariamente  incuríoá  por  clles  em 
e  sobre  negócios  da  companhia,  excepto  os  seus  gastos  de  viagens 
e  outros  que  fizerem  para  assistir  á^  reuniões  do  conselho  da  com- 
panhia ;  e  precisando-se  que  algum  director  preste  serviços  ex- 
traordinários ou  proceda  ou  resida  no  estrangeiro,  ou  que  por 
outra  forma  se  occupe  de  modo  especial  em  negocio  da  companhia, 
poder-se-ha  conceder^lhe  qualquer  remuneração  especial  que  flxar 
a  directoria  ou  a  companhia  em  assembléa  geral.;  o  uma  tal  re- 
muneração poderá  ser  ou  em  additamento  ou  em  substituição  á 
sua  remuneração  indicada  no  artigo  precedente . 
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I 

i  PODERES  DOS  DIRECTORES 

91.  Sujeito  ao  que  aqui  se  contém,  os  negócios  da  companhia 
serão  administrados  pelos  directores,  os  quaes  poderão  exercer 
todos  os  poderes  da  companhia,  e  fazer  em  representação 
da  companhia  todos  os  actos  que  puderem  ser  exercidos 
6  praticados  pala  companhia,  e  que  nem  as  leis,  nem  os 
presentes  estatutos  exijam  que  sejam  exercidos  ou  praticados  pela 
companhia  em  assembléa  geral ;  mas  tudo  sujeito  a  qualquer  re- 
gulamento da  presente  escriptura,  ãs  disposições  das  leis  e  a  quaes- 
quer  regulamentos  (não  inconsistentes  com  os  referidos  regula- 
mentos ou  disposições),  que  forem  prescriptos  pela  companhia  em 
assembléa  geral ;  porém  nenhum  regulamento  feito  pela  compa- 
nhia em  assembléa  geral  invalidará  acto  algum  anterior  do  con- 
selho, que  teria  sido  valido,  si  não  se  tivesse  feito  tal  regu- 
lamento. 

95.  Em  especial,  o  sem  limitar  os  outros  poderes  que  lhes  são 
oonferidos,  os  directores  poderão  praticar  todos  ou  quaesquer  dos 
actos  seguintes  : 

(1)  Vender,  alugar,  formular  e  dispor  de  todos  ou  quaesquer 
dos  negócios,  terrenos,  direitos,  privilégios  e  bens  pertencentes  ã 
companhia  e  quaeiquer  ramos  de  quaesquer  negócios  feitos  pela 
companhia,  por  dinheiro  de  contadj.  ou  por  acções,  ou  debentures, 
ou  valores  de  qualquer  companhia,  ou  em  parte  por  uma  cousa  e 
em  parte  pela  outra  ou  outras ;  e  em  geral  nas  condições  que  en- 
tenderem, e  podorão  determinar  em  que  proporções  os  productos 
da  venda  e  realização  de  taes  negócios,  terrenos,  direitos,  privi- 
légios e  bens  respectivamente  devem  sor  distribuídos  entre  as  re- 
ceitas e  o  capital. 

(2)  Nomear  qualquer  pessoa  ou  p?ssoas,  sejam  ou  não  director 
ou  directores  da  companhia  para  cousarvar  a  titulo  de  curadoria 
para  a  companhia  quaesquer  beos  pertencentes  á  companhia,  ou 
em  queella  estiver  interessada  e  para  quaesquer  fins  ;  e  assignar  e 
executar  todos  os  instrumentos  e  cousas  que  forem  necessários  para 
a  creação  ou  exeoução  de  quaesquer  de  taes  curadorias. 

(3)  Fazer,  sacar,  acceitar,  endossar  e  negociar  respectiva- 
mente qualquer  escripto  de  divida,  letra,  cheque  ou  outro  valor 
commerclal  ;  oomtanto  que  cada  um  de  taes  escriptos  de  divida, 
letras,  cheques  ou  outros  valores  commerciaes  as^im  sacados,  accei- 
tos  ou  endossados,  sejam  assignadospela  pessoa  ou  pessoas  que  para 
tal  fim  nomearem  os  directores. 

(4)  Empregar,  ou  emprestar  os  fundos    sociaes,  não  precisos 

Sara  uso  immediato,  nos  títulos  que  entenderem  os  directores  ;  e 
e  tempos  a  tempos  variar  taes  empregos,  ou  quaesquer  delles  ; 
ficando,  porém,  entendido  que  no  exercício  deste  poder  os  directores 
deverão  ter  em  mente  o  art.  6  desta  escriptura. 

(5)  Exerceres  poderes  da  companhia,  de  conformidade  com 
as  leis  cm  geral  da  Republica  Brazileira,  ou  de  qualquer  outra 
Republica,  lílstado  ou  Municipalidade,  em  que  forem  feitas  quaes- 
quer das  operações  da  companhia ;  e  em  especial  de  acoôrdo  com  as 
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leis  e  decretos  feitos  e  promuIgadoB  para  o  regulamento  e  ftmc- 
cionamento  de  compannias  estrangeiras  em  qualquer  de  taes  Repu- 
blicas, Estados  ou  MuDicipalidades. 

96.  Os  directores  terão  faculdades  para  de  tempos  a  tempos,  6 
em  qualquer  época,  nomear  a  qnaesquer  pessoas  por  directoras, 
comxanto  que  não  exceda  de  sete  ao  todo  o  numero  dos  directores. 

97.  Os  directores  restantes  em  qualquer  época  poderão  tim- 
ceionar,  nEo  obstante  vaga  alguma  em  seu  grémio;  entendendo-se, 
porém,  que  no  caso  de  ficarem  os  directores  em  época  alguma  re> 
duzidos  a  um  numero  inferior  a  dous,  será  licito  que  ftiuccione  o 
director  restante,  afim  de  preenclier  as  yagas  do  seu  grémio;  mas 
não  para  nenhum  outro  fim. 

SELLO 

93.  O  sello  não  será  carimbado  em  instrumento  algum,  excepto 
mediante  autorização  de  uma  deliberação  da  directoria,  e  na  ]^e- 
sença  de  pelo  menos  dous  directores  ou  um  director  o.  o  secretario; 
e  os  mencionados  directores,  ou  o  director  e  o  secretario,  conforme 
for  o  caso,  assignarão  cada  documento  em  que  o  sello  for  assim  ca- 
rimbado em  sua  pr.)sença. 

PODERES  MTTTUARroS 

99.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  iompos,  a  sen  juiío, 
levantar  ou  tomar  por  empréstimo,  ou  garantir  o  pãgamenio  de 
qualquer  somma  ou  sommas  de  dinheiro  para  os  údb  sodaes ;  mas 
de  modo  que  a  importância  devida  em  uma  época  qualquer,  com 
respeito  a  numerários  assim  levantados,  tomados  por  empréstimo, 
ou  garantidos,  não  exceda,  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral, 
o  valor  nominal  áo  capital  social:  com  tudo  nenhum  mutuante,  ou 
outra  pessoa  que  tratar  com  a  companhia,  terá  a  obriga^  àe  v« 
ou  indagar  si  se  obserya  este  limite. 

100.  Os  directores  poderão  levantar,  ou  garantir  o  reemWso 
de  taes  dinheiros,  pela  forma  e  nos  termos  e  caaáíçõea  que  enteo- 
derem ;  e  em  especial  mediante  a  emissão  de  debentures  ou  valares 
hypothecarios  da  companhia,  onerados  sobre  a  totalidade,  ou  a^' 
quer  parte  dos  bens  sociaes  (tanto  presentes  como  fttturos),  ftH 
duindo  o  seu  capital  não  cobrado  a  essa  ^ca. 

101 .  Quaesquer  debentures,  yalores  hypothecarios,  obrigaç3«i 
ou  outros  títulos  poderão  ser  emittidos  a  desconto,  premio,  ou  de 
outro  modo,  e  com  quaesquer  privilégios  especiaes,  quanto  ã  amor- 
tização, renuncia,  sorteios,  distribuído  de  acções,  assistência  e 
rotação  nas  assembléas  geraes  da  companhia,  nomeação  de  dire- 
ctores e  de  outra  maneira. 

102.  Os  directores  deverão  cumprir  devidamente  com  as  ex- 
igências da  secção  14*  da  lei  de  1900  sobre  companhias,  com  roí^ 
rencia  ao  registro  de  hypothecas  e  ónus  nella  mencionados,  e  de 
outro  modo.  Será  pagável  a  taxa  de  um  shiUing  por  cada  inspecção 
de  cópia  de  qualquer  instrumento  registrado  em  rirtade  das  dispo* 
siç^  da  citaila  secção. 
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mBABlUTÁÇlo  DOS  DIRECTORES 

103»  Vagará  ipso  facto  o  cargo  de  um  director  : 

a)  si  elle  acceitar  ou  occupar  algum  cargo  ou  posto  lucrativo 
a  serviço  da  companhia,  outro  que  não  o  de  curador  dos  portadores 
de  quaes'4uer  debentures  ou  valores  hypothecarios  emittidos  pela 
companhia,  ou  qualquer  outro  logar  ou  posto  lucrativo  autorizado 
pela  presente  escripiura ; 

b)  si  quebrar,  ou  fizer  composição  com  os  seus  credores,  ou 
valer-se  do  beneâcio  de  qualquer  lei  vigente  a  essa  época  para  o 
allivio  de  devedores  inaolvaveis  ;  ou  si  perder  a  razão  ou  vier  a 
ser  interdicto  ; 

c)  si  ausentar-se  continuadamente  das  reuniões  das  sessões 
usuaes  da  directoria  pelo  espaço  de  seis  mezes,  sem  licença  do 
conselho  ; 

c2)  si  mediante  aviso  por  escripto,  na  forma  da  clausula  113, 
demittir^so  do  cargo  ; 

e)  si  dentro  de  dous  mezes,  a  cantar  de  sua  nomeação,  não 
obtiver  a  sua  habilitação,  ou  si  passado  esse  periodo  deixar  em 
tsmpo  algum  de  possuir  t^  habilitação.  A  pessoin  que  vagar  o 
cargo  em  virtude  desta  subsecção  ficará,  incapacitada  para  sor  no- 
meada outra  vez  pela  directoria,  emquanto  não  adquirir  a  sua 
habilitação ; 

/*)  si  lhe  pedem  todos  os  seus  co-dírectores  por  escripto  que  se 
domitti  ; 

g)  si  vier  a  ser  director  de  qualquer  outra  companhia  sem  o 
consentimento  do  conselho. 

Fica,-  porém,  entendido  que  estas  condições  de  habilitação,  ou 
quaesquer  delias,  poderão  ser  dispensadas  em  qualquer  caso  espe- 
cial, mediante  deliberação  de  uma  assembléa  geral. 

104 .  Nenhum  director,  ou  director-gerente  ficará,  em  virtude  de 
seu  cirjo,  inhabilitado  para  contractar  com  acompanhia,quercomo 
vendedor,  comprador,  quer  de  outro  modo,  nem  será  nullo  um  tal 
contracto,  ou  qualquer  contracto  ou  ajuste  celebrado  pela  compa- 
nhia, ou  em  seu  nome,  em  que  algum  director  estiver  interessadJ 
por  ÍÒrma  alguma,  nem  terá  o  director  que  fizer  tal  contracto,  ou 
tiver  taes  interesses,  que  dar  contas  á  companhia  de  qualquer 
luc^o  effectuado  por  tal  contracto,  ou  ajuste,  em  consequência  de 
exercer  o  cargo  esse  director  ou  da  relação  fiduciária  estabelecida 
assim;  mas  declaranse  que  deve  ser  descoberta  por  elle  a  natureza 
dos  seus  interesses  na  sesiião  da  directoria  em  que  for  detormi* 
nado  o  contracto  ou  ajuste,  si  existirem  então  os  seus  interesses ; 

*  ou  em  qualquer  outro  caso  na  primeira  sessão  da  directoria,  depois 

de  adquiridos  os  seus  interesses  ;  e  que  nenhum  director  poderá, 

'  como  tal  director,  votar  com  respeito  a  qualquer  contracto  ou 

ajuste  em  que  tiver  elle  taes  interesses,  como  dito  fica  ;  e  no  caso 

!'  de  votar  elle  assim, não  se  contará  o  seu  voto  ;  mas  esta  prohibição 

^  de  votar  não  será  applicavel  a  qualquer  contracto  pela  companhia 

ou  em  seu  nome,  para  dar  aos  directores  ou  a  quaesquer  delles 

^  «Iguma  garantia  como  resaroimento,  e  poderá  ser  esta  prohibição 

ff 
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em  qualquer  época  ou  épocas  suspensa  ou  moderada  até  qualquer 
ponto  por  uma  assembléa  geral.  Um  aviso  geral  estabelecendo  que 
algum  director  é  membro  de  qualquer  firma  ou  companhia  indi- 
cada, e  que  deve  ser  considerado  como  interessado  em  todas  as 
operações  com  tal  firma  ou  companhia  será  uma  declaração  aaffi- 
ciente  na  forma  deste  artigo  com  referencia  a  tal  director»  e  ás 
operações  mencionadas ;  e  depois  de  um  tal  aviso  geral  não  será 
preciso  que  tal  director  dê  aviso  especial  com  relação  a  qualquer 
operação  em  particular  com  es?a  firma  ou  companhia. 

ROTAÇÃO  nos    DIRECTORES 

105.  Cada  um  delles  ditos  Max  Michaelsen  e  João  Francisco 
Wrlght  (abaixo  designados  os  directores  vitalicios),  terão,  sujeitos 
ás  disposições  do  artigo  103  subsecções  (A).  (B),  (D),  (]©.  (F) 
e  (G)  o  direito  de  continuar  em  oxercicio  par  todo  o  tempo  que 
viverem,  e  as  disposições  seguintes  quanto  a  retirada  não  lhes 
serão  applicaveis. 

103.  Na  assemblCa  ordinária  de  todos  os  annos,  depois  do  anno 
de  1907,  se  retirarão  dos  seus  cargos  os  directores  então  existentes 
(outros  que  não  os  directores  vitalicios) ,  O  director  que  tiver  de 
retirar-se  continuará  a  exercer  o  cargo  até  o  encerramento  da 
assembléa  em  que  for  eleito  o  seu  successor. 

107.  Poderá  ser  reeleito  um  director  cessante. 

108.  A  companhia  na  assemblé^i  em  que  tiverem  de  rag&r 
quaesquer  directores  deverá,  sujeita  a  qualquer  deiibaração  que 
reduzir  o  numero  dos  directores,  preencher  o  logar  vago  de  cada 
director,  elegendo  alguma  pessoa  para  elle  ;  e  sem  aviso  para  tal 
fim  poderá  preencher  quaesquer  outras  vagas. 

109.  Nenhuma  pessoa,  não  sendo  um  director  que  houver  de 
va^ar  na  assembléa,  e  não  sendo  reoommendada  para  ser  eleita 
pelos  directores  será  elegível  para  o  cargo  de  director  em  qualquer 
assembléa  geral,  salvo  si  dentro  do  tempo  prescripto  antes  do  dia 
marcado  para  a  assembléa,  tiverem  sido  dados  ao  secretario  aviso 
por  escripto  por  algum  accionista  devidamente  habilitado  para 
assistir  e  votar  na  assem  bléa  de  que  tenciona  propor  tal  pessoa 
para  ser  eleija,  e  bem  assim  aviso  por  escripto  assignado  pela 
pessoa,  que  houver  de  ser  proposta,  dizendo  que  está  prompta 
para  ser  eleita.  O  tempo  prescripto  acima  indicado  será  tal 
que,  entre  a  data  em  que  expedir-se  ou  considerara^  expedido 
cada  um  de  taes  avisos,  e  o  dia  marcado  para  a  assembléa,  não 
possam  mediar  menos  de  três  nem  mais  de  14  dias  completos. 

110.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deva  ter  logar  uma 
eleição  de  directores,  não  forem  preenchidos  os  legares  dos  dire- 
ctores cessantes,  ou  de  alguns  delles,  então  sujeito  a  qualquer  de- 
liberação para  a  reducção  do  numero  dos  directo  'es,  os  directores 
cessantes,  ou  aquelles  cujas  vagas  não  forem  preenchidas,  serâo 
considerados,  caso  estejam  habilitados,  como  tendo  sido  reeleitos. 

1 1 1 .  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  de  tempos  a 
tempos  augmentar  ou  reduzir  o  numero  dos  directores,  e  deter- 
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minar  a  rotação  em  que  cessará  de  funccionar  o  numero  assim  au- 
gmentado  ou  diminuído. 

112.  Qualquer  yaga  casual  que  se  der  entre  os  directores  po- 
derá ser  preenchida  pelos  directores,  mas  qualquer  pessoa  esco- 
lhida assim  só  occupará  o  cargo  atô  a  assembléa  ordinária  se- 
guinte. 

113.  Poderá  um  director,  salvo  o  que  dispuzer  qualquer  con- 
tracto em  contrario  feito  por  elle,  dar  em  qualquer  época  aviso 
por  escripto  de  que  deseja  demittir^e  do  cargo,  entregando  ao  se- 
cretario um  tal  aviso  ou  deixando-o  no  escriptorio  ;  e  depois  de 
I>as8ados  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  entrega  do  aviso,  ou  em 
qualquer  época  anterior  que  designarem  os  directores,  elle  vagará 
o  cai*go. 

114.  Poderá  a  companhia  por  deliberação  extraordinária  re- 
mover a  qualquer  director  (não  sendo  um  dos  directores  vitalí- 
cios), antes  de  expirar  o  prazo  do  seu  cargo  ;  e  poderá  por  deli- 
beração ordinária  nomear  em  seu  logar  algum  outro  dos  accionis- 
tas ;  mas  qualquer  pessoa  nomeada  assim  só  funccionará  durante 
o  tempo  em  que  teria  preenchido  o  cargo,  si  não  tivesse  sido  re- 
movido o  dii*ector  em  cujo  logar  ella  ô  nomeada  ;  porém  isso  não 
a  impedirá  de  ser  reeleita. 

TRABALHOS  DOS  DIRECTORES 

115.  Poderão  reunir^se  os  directores  para  tratar  dos  negócios, 
adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  sessões,  conforme  onton- 
derem,  e  determinar  o  numero  necessário  para  tratarem  dos 
negócios. 

Emquanto  não  for  determinado  de  outra  maneira,  dous  di- 
rectores constituirão  numero.  As  questões  que  se  suscitarem  em 
âualquer  sessão  serão  decididas  por  maioria  dos  votos.  No  caso 
o  empate  de  votos,  terá  o  presidente  um  voto  preponderante  ou 
de  qualidade.  Qualquer  director  poderá,  e  a  pedido  de  um  di- 
rector o  secretario  deverá,  convocar  em  qualquer  época  uma 
sessão  da  directoria,  mediante  aviso  expedido  aos  vários  membros 
do   conselho. 

116.  Os  directores  noderão  eleger  um  presidente  e  vice-pre- 
sidente do  conselho,  e  determinar  o  período  durante  o  qual  elles 
deverão  funccionar.  O  presidente,  ou  em  sua  ausência  o  vice* 
presidente,  presidirá  a  todas  as  sessões  da  directoria ;  mas  não 
havendo  presidente  ou  vice-presidente,  ou  si  em  qualquer  sessão 
não  estiverem  presentes  o  presidente,  nem  o  vice-presidente  dentro 
de  cinco  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  reunião,  os 
directores  presentes  escolherão  algum  de  seu  grémio  para  presi- 
dente de  tal  sessão,  e  nessa  conformidade  presidirá  a  tal  sessão  o 
director  assim  escolhido.  Uma  sessão  aos  directores  existentes  em 
qualquer  época,  na  qual  houver  numero  presente,  será  competente 
para  exercer  todas  ou  quaesquer  das  autoridades,  poderes  e  dis- 
creçoes  que  pelos  ou  em  virtude  dos  regulamentos  da  companhia, 
vigentes  a  essa  época,  pertençam  ou  possam  ser  exercidos  pelos 
directores  em  geral. 
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117.  Uma  deliberação  por  escripto,  assignada  por  todos  oe 
directores  qne  tiverem  direito  a  aviso  de  uma  sessão  da  directoiía, 
será,  tão  valida  e  efTectiva,  como  si  tivesse  sido  votada  em  nm^ 
reunião  dos  directores,  devidameate  convocada  e  constituída* 

118.  Nenhum  director  que  em  qualquer  época  achar-se  fóm 
do  Reino  Unido  terã  direito  a  aviso  das  sessões  da  directoria, 
mas  enviar-se-ha  cópia  das  actas  de  todas  as  sessões  do  coosellio. 
o  mais  cedo  possível  depois  de  sua  celebração  a  todos  os  directo- 
res que  não  assistiram  a  ellas, 

119.  Oa  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  qnaes- 
quer  commissoes,  compostas  de  membro  ou  membros  de  seu  gré- 
mio que  entenderem,  e  poderão  delegar  a  taes  commissoes 
quaesquer  de  seus  x>oderc3,  e  de  tempos  a  tempos  re- 
vogar qualquer  nomeação,  e  despedir  quaesquer  de  taes  com- 
missões  no  todo  ou  em  parte.  Qualquer  commissão  coastltuida 
assim  deverá,  no  exercício  dos  poderes  que  lhe  forem  delegados, 
conformar-se  com  quaesquer  regulamentos  que  lhe  forem  impostos 
pelo  coQselho. 

120.  Uma  commissão  composta  de  mais  de  um  director  poderá 
eleger  presidente  de  suas  sessões  e  não  sendo  eleito  presidente,  ou 
si  em  qualquer  sessão  elle  não  estiver  presente  dentro  de  cinco 
minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  reunião,  os  membros 
presentes  escolherão  algum  de  seu  numero  para  presidente  de 
tal  sessão. 

121 .  As  commissoes  poderão  reunir-se  e  adiar-se  conforme 
entenderem.  As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão 
serão  determinadas  por  maioria  dos  votos  dos  membros  presentes 
e  no  caso  de  empate  de  votos  o  presidente  da  sessão  terá  um  vote 
decisivo  ou  preponderante. 

122.  Todos  os  actos  praticados  por  uma  sessão  da  directoria 
ou  por  alguma  commissão  de  directores,  ou   por  qualauer  pessoa 

âue  fizer  as  vezes  de  director,  serão,  não  obstante  o  descobrir-se 
epois  que  houve  algum  defeito  da  nomeação  de  qualquer  de  taea 
directores,  commissoes,  cu  pessoas  que  agirem,  como  dito  flca,  ou 
que  elles,  ou  quaesquer  delles  não  se  achavam  habilitados,  tão 
validos  como  se  cada  uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devida- 
mente nomeada  e  estivesse  habilitada  para  ser  director. 

123.  Oi  directores  &rão  lançar  actas  em  livros  fornecidos  i>aia 
talam: 

A)  De  todas  as  nomeações  de  empregados  feitas  pelos  dire- 
ctores ; 

B)  Dos  nomes  de  todos  os  directores  presentes  em  cada  sesâo 
da  directoria  e  das  commissoes  de  directores. 

C)  De  todas  as  deliberações  votadas  e  trabalhos  feitos  por  e 
em  todas  as  assembléas  da  companhia  e  sessões  dòs  directores  e 
commissão  de  directores  ; 

E  quaesquer  de  taes  actas  como  dito  fica,  si  disserem.  Ir  assi- 
gnadas  pela  pessoa  que  declarar-se  presidente  da  sessão  (a  que  se 
referir  tal  acta),  ou  pela  pessoa  que  dedarar-se  presidente  da 
sessão  seguinte  (em  que  for  lida  a  acta),  da  companhia,  ou  dos 
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directores,  ou  da  commissão  (conforme  for  o  oaso),  constituirão 
provas  sufflcientos,  sem  mais  outra  comprovação  dos  factos  nellas 
narrados. 

DIRECTORES   GERENTES 

124.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  um 
ou  mais  membros  de  S3u  grémio,  ou  qualquer  pessoa  ou  pessoas, 
sejam  ou  nâo  accionistas  da  companhia,  para  director  ou  dire- 
ctores-gerontes  da  companhia,  e  mediante  deliberação  conferir  a 
tal  director  ou  directores-gerontes  todos  ou  quaesquer  dos  seus 
poderes  e  auto/izações,  e  pela  mesma  forma  revogar,  retirar,  al- 
terar ou  variar  todos  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 

125.  Os  honorários  ou  remuneração  de  qualquer  director^ge- 
rente  da  companhia  (sujeito  ãs  disposições  da  clausula  92  destes 
estatutos),  serão  os  que  os  du*ectores  determinarem  do  tempos  a 
tempos  ;  e  poderão  consistir  ou  em  uma  somma  fixa  de  dinheiro, 
ou  poderão  no  todo  ou  cm  parto  ser  governados  pelos  negócios 
feitos,  ou  lucros  auferidos,  ou  poderão  ser  em  quaesquer  outras 
condições  que  determinarem  os  directores. 

126.  Um  director-gerente,  em  virtude  meramente  de  exercer 
tal  cargo,  não  será  director  da  companhia,  mas,  sendo  director, 
não  ficará  siyeito  a  rctirar-se  eraquanto  continuar  a  funccionar 
como  director-giirento,  porém  todo  o  director-gerente  quo  for  di- 
rector, si\)eito  ás  disi)oiçoei  de  qualquer  contracto  entre  oUe  e  a 
companhia,  ficará  sigeíto  ds  mesmas  disposições,  quanto  á  re* 
nuncia  e  demissão,  como  os  outros  directores  da  companhia  ;  e  pi 
for  diroctor,  e  deixar  do  exerce w*  o  cargo  de  director  por  qualquer 
m-  tivo,  cessará  ipso  facto  im mediatamente  de  ser  director-ge^ 
rente. 

ADMINISTRAÇÃO  LOCAL 

1-27.  03  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  providen* 
ciar  para  a  administração  e  direcção  dos  assumptos  da  companhia 
cm  qualquer  localidade  (spocialisada,  seja  no  interior  do  paiz  ou 
no  estrangeiro,  pela  forma  que  ellos  melhor  entenderem  ;  e  as 
disposições  contidas  nos  trcs  artigos  seguintes  serão,  sem  prejmzD 
doi  poderes  geraes  conferidos  por  este  artigo. 

r28.  Os  dlroctor.^s  poderão  do  t3mix)s  a  tempos,  e  em  qualouer 
ôpo^a,  estiibelecer  qualquer  conselho  local  ou  agencia  para  admi- 
nistrar quaesquer  dos  assumptos  soclaes  em  qualquer  localidade 
espocialisada,  o  poderão  nomear  a  qualquer  pessoa  ou  companhia 
para  membro:^  do  t:\l  con$!«llio  1  cal,  ou  gei*entes  ou  agenii:^  te 
poderão  flxar-lhcs  a  remuneração.  E  poderão  os  directores  de 
tempos  a  tempos,  e  cm  qualquer  éjKXía,  delegar  a  qualquer  pef^ioa 
ou  companhia  as^m  liOmeida  quats  juer  dos  poderes,  autoriziçõas 
e  discreções  quo  em  qualquer  ép  ;ca  pertencerem  aos  directores, 
excepto  o  poder  de  cobrar  prostaçoes ;  e  poderão  autorizar  os 
membros  em  qualquer  época  do  qualquer  conselho  local,  mi  quae8- 
auer  deites,  para  que  preeacham  quaesquer  vagas  que  nolles  se 
lerem,  e  para  que  funccionem,  não  obstante  vagas:  e  quaesquer 
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d»  %tm  nofiíeaftes  m  delegações  podorik>  ser  feites  aoa  tovnoie 
«iWitas  49  coodiçõ^  que  entcaderem  ob  dlrettore»,  e  poteio  « 
directores  em  qualquer  época  demittir  a  qualquer  pessoa  mên 
nomeada,  e  poderão  annullar  ou  variar  qualquer  de  taes  del^gaçõa. 
Os  directores  pod«i^ti»en  Qualquer  época  e  de  tempos  a  tem^ 
pos,  mediante  procuração  authenticada  com  o  seUo,  nomear  a 
q^aalquer  pessoa  ou  pessoas  para  procurador  ou  procuradores  na 
companhia,  para  o?  ftns  e  eom  os  poderes,  autorizações  e  dfscrecSee 
(rAo  excedendo  os  que  pertencerem  ou  puderem  ser  exercidos  peto 
directores  na  fárma  da  presente  escriptura),  e  pelo  período,  e  so- 
je!ta  ás  condiçOes  que  entenderem  os  directores  de  tempos  a  ten- 
pos ;  e  qualquer  de  taes  nomeações  (si  assim  o  entenderem  os  dire- 
ctores) poderá  ser  feita  a  fà.yor  dos  mombros,  ou  de  qualqotr  dos 
membros  de  qualquer  conselho  local  estabelecido  como  dito  fica» 
ou  a  favor  de  qualquer  companhia,  ou  dos   membros,  directores, 
subrogados  ou  gerentes  de  qualquer  companhia  ou  firma,  oo  áB 
outro  modo  a  fttvor  de  qualquer  psssoa  moral,  quer  nomeàdSL  di- 
recta quer  indirectamente  pelos  directores ;  e  qualquer  de  taos 
procurações  poderá  conter  os  poderes  que  entenderem  os  dire- 
ctores para  a  protecção  ou  conveniência  das  pessoas  que  fizerem 
negócios  com  os  mesmos  procuradores. 

130.  Qualquer  de  taes  delegados  ou  procuradores,  como  dito 
ílca,  poderão  ser  autorizados  pelos  directores  nara  substabelecer 
todos  ou  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  e  discreçdes  que  em 
qualquer  época  lhes  forem  conferidos. 

131 .  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  coaíbrídos  pefa 
lei  de  1864  sobre  sellos  sociaes,  e  em  tal  conformidade  pertencerio 
estes  poderes  aos  directores. 

REGISTRO   LOCAL 

132.  A  companhia  poderá  mandar  escripturar  em  qualquer 
pai/,  em  que  ella  fizer  negócios,  um  registro  auxiliar  dos  accio- 
nistas residentes  em  tal  paiz,  o  poderão  os  directores  de  tempos  a 
tempos  nomear  algum  ftmccionario  em  tal  paiz,  em  que  for  escri- 
pturado  tal  registro  auxiliar,  para  approvar  ou  rejeitar  traasfb- 
rontia^%  e  mandar  fazer  o  registro  de  transferencia  approradas 
em  tal  registro  auxiliar ;  e  cada  ura  do  taes  ftinccionarios  poderá 
com  respeito  a  transíbrencias,  ou  outros  lançamentos  que  so  pro- 
puzerem  registrar  no  registro  auxiliar,  para  o  qual  é  nomeado  tal 
lunccionario,  exercer  todos  os  poderes  dos  directores,  da  mesma 
forma,  e  até  o  mesmo  ponto  o  eíTeito,  como  si  os  próprios  directo- 
res estivessem  realmente  presentes  em  tal  paiz  e  os  exercessem. 

133.  Sujeitos  ás  disposições  da  lei   de  1883  sobre   companUv 

aistro  colonial),  e  ás  disposições  que  antecedem  os  directores 
jrão  de  tempos  a  tempos  dar  quaesquer  disposições  que  ea- 
lerem  cora  respeito  á  e^cripturaçao  de  tal  registro. 

BIVIIWNMS  B  FUNDO  DE  RB8ERVA 

134.  Aoompajohia  em  assembltfa  gorai  poderá  de  tempos* 
tempos  aimuneiar  um  dividendo  ou  uma  bomacaçia  4  paga^^' 


I 


1 

I  aoB  ftocionJBlaSt  t^ni  proporção  ao  numero  de  mias  aoQoeg  e  á  im* 

I  portancia  satisfeita  por  conta  deilas.  Picando»  poréai,  entenÃdo 

!  que  quando  for  pago  algam  capital  em  adeantamento  de  presta* 

çSea,  na  inteiligencia  de  que  eOo  vencerá  juros,  tal  caqpital,  em*^ 

qBaorto  Tencer  juros,   não  conAsrirá  o  direito   de  participar  nos 

lucros. 

135.  Os  directores  podenLo,  si  assim  o  entenderam,  de  tempos 
a  tenpos  determinar  on  aununeiar  que  seri  paga  aos  aocioamas 
on  quota,  por  oonta  e  em  antecipa^  do  dlTidendo  «k>  ismo  cor- 
rente. 

136.  Nenbum  dividendo  ou  bonificação  será  pagável  sinão 
com  os  lucros  sociaes.  Não  será  annunciado  dividendo  ou  bonifica» 
<)io  maior  que  o  que  for  re.H)mmendado  pek»  direetores,  mas  po>» 
derd  a  companhia  em  assombléa  geral  annuociar  um  éivideodo 
'menor;  esBfTl terminante  a  declaração  dos  directores  qvaato  &. 

IfnportaMia  dos  lucros  da  companhia. 

137.  Os  directores  poierão  antes  do  rocommcndar  qualquer 
dividendo,  eliminar  as  som  mas  qu3  entenderem  para  depreciações; 
e  poderão  retirar  dos  lucros  da  companhia  a  somma  quo  lhes 
parecer  para  um  fundo  de  reserva,  o  qual,  a  juizo  aos  di* 
reetores,  poderá  ser  applicado  para  fazer  faço  á  eventualidade. 

Sara  a  gradual  liquidação  de  qualquer  divida  ou  responsabilidade 
a  companhia  ;  ou  para  concertar,  mantor  ou  augmentar  os  bens 
da  companhia  ;  ou  para  de  outro  modo  promover  os  interesses  so- 
ciaes, ou  com  a  sancção  da  companhia  em  asBemhtóa  geral  será,. 
no  todo  ou  em  parte,  appticaâo  para  igualar  os  diviAondos,  ou 
para  distribuição,  a  titiuo  de  bonificação  entre  oe  aockMiistas  da 
companhia  existentes  em  qualquer  tompo,  nos  tormos  o  pela  forma 
que  de  tempos  a  teiupos  determinar  a  companhia  em  assemhléa 
geral. 

Os  diiv  ctores  poderão  dividir  o  ílindo  de  reserva  entro  os  fun- 
dos espcciacs  quo  cllos  entenderem,  com  pleno»  poderes  para  em- 
pregar o  activo  constituinte  do  fundo  de  reserva  nos  negócios  da 
.  companhia ;  e  isto  bcm  que  cotejam  obrigados  a  consorval-o  em 
separado  do  qualqu  r  outro  activo,  e  sem  cullocal-o  no  fundo  de 
reserva  poderão  transportar  quaesquer  lucros  quo  elles  entendam 
ser  imprudente  distribuir. 

138.  Os  directores  poderão  determinar  quaado  será  pago  qoal* 
quer  dividendo  em  dinheiro,  on  no  todo  ou  em  parte  «ni  dhridendo 
en  aeti^v  ostro  que  aão  dinheiro  ;  e  um  tal  dividendo  sorá  pago 
<ni  satisfeito  nees^i  conimnidada:  e  qualquer  activo  da  companhia. 
em  qualquer  época  poderá  ser  applleado  para  tal  im,  e  quanéove 
4^  qualquer  diflleQidBdB  ocmi  ren^  á  distribatção,  «Ite»  padenLo 
Nietveè-a  eoníbrms  toorv^rem  por  bem ;  e  em  espeeiad  poderio 
emittir  certidões  Araeciouarias  ,  e  poderio  ftxar  o  ^vaiorpara  4b  dis- 
tribuição de  tal  activo,  ou  qualquer  parte  delle ;  e  poderão  deter- 
minar que  os  pagam«KlBB  en  dinheiro  aeijam  feitos  a  qualquer 
accionista,  segundo  a  base  do  valor  assim  pago,  afim  de  ajustar 
es  direitos  As  todas^s  partoo;  e  pederio  ooMooar  qMli|ner  «ctivo 
eqpeeífieo  em  nome  deUdeteommiMariee  wtlkf  iáeieeinnÉMa  para 
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O  beoefloio  das  pessoas  que  tiverem  direito  a   dividendos,    segundo 
melhor  eoteaderem  oi  directores. 

139.  Os  directores  poderão  oollocar  as  som  mas,  <lc  tempos  a 
tempos  destinadas  pjkra  o  fun«lo  de  reserva,  nos  cmpre£pi>s_que  elies 
escolherem,  sujeitos  ao  art.  G«  destes  estatat js  ;  e  poderão  variar 
laes  empregos. 

140.  Oá  directores  poderão  descontar  do  qualquer  dividendo,  bo- 
niâcaoâo  ou  juros  pagáveis  a  qualquer  accionista  todas  as  sonuoas 
de  dinheiro  (si  alguma  huuver),  que  por  eile  forem  devidas  e  inga- 
veis  á.  companhia  por  conta  de  prestações  ou  de  outro  modo. 

141.  Nenhum  dividendo,  bonificação  ou  juro  não  pa^o  vencerá 
juros  contra  a  companhia. 

142.  Qualquer  dividendo  poderá  ser  pago  c.:>m  cheque,  ou  man- 
dado, enviado  pelo  correio  ao  endereço  inscrípto  do  accionista  que 
ao  mesmo  tiver  direito;  ou,  no  caso  de  co-proprietarios,  áqu^Q 
cujo  nome  for  o  primeiro  inscrípto  no  registro  com  respeito  aos 
seus  titules  de  co*p  opriedado  e  cada  um  do  taes  cheques,  ou 
mandados,  remettídos  assim,  será  pagável  á  ordem  da  pessoa  a 
quem  for  enviado. 

CO.N  rABU.IDADE 

143.  Osdirci5toro3  iarâo  oscripturar  contas  exactas  : 

a)  do  activo  social ; 

b)  das  sommas  de  dinheiro  recebidas  e  gastas  peia  cumi>an?iía, 
e  da  matéria  a  cug  3  respeito  toem  logar  taes  receitas  ou  despezas,  d 

c)  dos  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

144.  Os  livros  do  contabilidade  serSo  consorvados  no  escrlpto- 
rio,  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  legares  que  entenderem  os 
directores. 

145.  Os  directores  determinarão  do  tempos  a  tempos  si,  em 
qualquer  caso  especial,  ou  classes  de  casos,  ou  em  geral,  e  em  qa« 
épocas  e  legares  e  em  que  condições  ou  regulamentos  as  contis 
e  livros  da  companhia,  ou  quaesquer  delles  ficarão  patentes  á  in- 
specção dos  accionistas  e  nenhum  accionista  terá  direito  algum  d^ 
inspeccionar  qualquer  conta  ou  livro  ou  documento  da  companhia, 
— Ovcepto  o  que  for  conferido  pelas  leis,  ou  autorizado  pelos  dire^ 
ctords,  ou  por  deliberação  cia  companhia  em  assembléa  geral. 

146.  Na  assembléa  geral  ordi.iaria  de  cada  anno,  excepto  o  d« 
19)7,  06  directores  apresentarão  á  companhia  uma  oonta  de  lucros 
e  perdas  e  um  balancete  cciteudo  um  summario  do  activo  e  pas- 
sivo da  companhia,  feitos  até  uma  data  que  não  seja  mais  de  seis 
mezes  antes  da  r^iunião  ;  indo  olles  acompanhados  de  um  relatoria 
dos  directores  sobre  as  operações  da  companhia  durante  o  periodõ 
a  que  se  referem  a  mesma  eonta  e  balancete. 

FISCALIZAÇÃO  DB  CONTAS 

147.  Pelo  menos  uma  vei  em  cada  anno,  excepto  o  é9 
1907»  serio  fiscalizadas  as  contas  da  companhia,  e  verificada  a 
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exactidão  do  balancete,  por  um  ou  mais  cooselhoíros  ou  conselhei- 
ros flscaes. 

148.  A  companhia  oin  cada  assembléa  geral  ordinária  nomeará. 
iim  conselheiro  ou  conselheiros  âsca?s,  que  exercerão  o  cargo  até 
:\  assembléa  geral  ordinária  seguinte,  e  terão  eíToito  as  dis^poc^içoes 
seguintes,  a  sabor: 

(1)  Não  se  fazendo  a  nomeação  do  cooscJlio  fiscal  na  assembléa 
gorai  ordinária,  poderá  a  Junta  (Jommerci  il.  a  pedido  de  qua'quer 
accionista  da  compaiiliia,  nomear  o  conselho  ílscal  para  o  anno  cor- 
rente, e  fixar  a  remuneração  que  lhe  devo  ser  paga  pela  compa- 
nhia pelos  seus  serviços. 

(2)  Nenhum  director  ou  funccionario  da  conii>auhia  será  ca- 
paz de  ser  nomeado  consCheiro  íUcal. 

(3)  o  primeiro  conselho  fiscal  poderá  ser  nomeado  poios  di- 
rectores antes  da  primeira  assembléa  exigida  por  lei,  e,  sendo  as- 
sim nomeado,  exercera  j  o  cargo  ate  a  seguinte  assembléa  gorai  or- 
dinária, salTo  sendo  previamente  demittido  por  deliberaçík)  dos 
accionistas  em  assem bka  gei'al ;  e  em  tal  caso  i^  accionlstvs  i^- 
unidos  em  tal  assembléa  poderão  nomear  o  conselho  fiscal. 

(4)  Os  directores  poderão  preencher  qualquer  vaga  casu.il  que 
80  der  no  posto  de  conselho  fiscal,  mas  emquanto  continuar  tal  va- 
catura, poderão  fnuccionar  o  conselheiro  ou  conselheiros  fiscaes  so- 
breviventes ou  continuantea  (si  algum  houver). 

(5)  A  remuneração  dos  conselhos  fiseacs  será  marcada  pela 
companhia  em  assoraMéa  geral,  exoopto  que  poderá  ser  fixa  pelos 
directores  a  remuneração  de  quaesquer  conselheiros  fiscaes  noraea- 
d(S  antes  da  primeira  assembléa  exigida  por  lei,  ou  para  preen- 
cher qualquer  vaga  casual. 

(6)  Todos  03  conselheiros  fiscaes  terão  o  direito  de  acccsáo,  em 
qualquer  tempo,  aos  livros,  contas  e  comprovantes  da  companhia  ; 
e  ser-lhes-ha  facultado  o  exigir  dos  directores  e  emprrga(li»s  da 
companhia  quaesquer  informações  e  explicações  que  torcm  preci- 
sas para  o  desempenho  das  obrigações  dos  conselheiros  f]scaes,  e 
doverão  es  conselheiros  fiscaes  assignar  uma  certidão  ao  pé  do  ba- 
lancete declarando  si  foram  ou  não  satisfeita.s  todas  as  suas  exi- 
gências como  conselheiros  fiscaes,  e  farão  aos  accioniitas  um  rela- 
tório sobre  as  contas  examinadas  por  elles,  e  sobro  cada  um  dos 
balancetes  apresentados  á  companhia  em  asscmbh^a  geral  durante 
o  exercicio  de  sou  cargo,  e  em  cada  um  do  taes  relatórios  de- 
verão declarar  si  a  seu  juizo  o  balancete  a  que  se  refere  o 
relatório  está  confeccionado  propriamente,  de  modo  a  dar  uma 
vista  correcta  e  exacta  do  estado  dos  negócios  da  companhia,  con- 
forme os  demonstram  es  livros  da  companhia ;  e  será  o  mesmo 
relatório  lido  perante  a  companhia  em  assembléa  geral. 

149.  Serão  terminantes  todas  as  contas  dos  directores,  quando 
tiverem  sido  liscalizadas,  como  dito  fica,  e  tiverem  sido  appro- 
vadas  por  raia  assembléa  fferal ;  excepto  no  que  disser  respeito 
a  qualquer  erro  nellas  descoberto  dentro  dos  três  mezes  segumtes 
á  sua  approvação.  Quando  se  descobrir  um  tal  erro  dentro  desse 
período,  a  conta  será  corrigida  em  seguida,  o  de  então  por 
deante  será    concludente. 
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160.  A  eompanhia  pod«rA  dar  um  aviso  a  qaaãqvBv  aoei»^ 
nista»  ou  em  pessoa  ou  maodando-a  pelo  correio^  em  cartou 
«eoTOÍoppe  ou  einta  firanqueada,  oon  endereço  a  tal  aceieaMa  ea 
eua  direcção,  conforme  constar  do  registro. 

151 .   Cada  portador  de  aeçõee   nominatíTas,  eujo    endereco 


inseripto  nio  íbr  no  Reino  Unido,  poderá  de  tempos  a  taBjMt 
notiUoar  por  e^ripto  á  eompaitliia  algum  endereço  no  Reiiae 
Unido,  que  deverá  ser  considerado  seu  endereçj  iaaczripto  no  sen* 
tido  da  clausula  precedente. 

15S.  O  portador  de  um  titulo  de  acedes;  salve  espreaaaado 
este  o  cootrario,  não  terá  a  seu  respeito  direito  algum  a  aviso  da 
qualquer  assembléa  geral. 

153.  Qualqner  aviso  que  fbr  preelso  que  a  coaipaniiia  dá 
«os  accionistas,  ou  a  qualquer  delles,  e  para  o  qual  nio  hoover 
dinsosiçao  alguma  ora  presente  na  esoriptura,  sevft  intimado 
suíucientemente,  si  for  éàão  mediante  annuncio,  o  qual  será  in- 
certo uma  s6  vez  em  dous  diários  de  Londres. 

164.  Todos  08  avisos  que  mandarem  d«u>se  aoe  acdomstas 
serão  pelo  que  respeitar  a  qualquer  acção  de  que  são  co  proprie- 
tárias varias  pessoais,  dados  áqueila  de  taes  pessoas  que  f»  a 
primeirv\  indicada  nj  registro;  o  aviso  eipeciido  aasim  consti- 
tuirá aviso  sufllciente  para  todos  os  co-propnetarios  de  tal  aeç^. 

155.  Qualquer  citação,  aviso,  despacho  ou  ootro  dooomaoiD 
que  for  preciso  mandar  ou  Intimar  á  companhia,  ou  a  qmtíqaet 
l\mccionario  da  companhia,  poderá  ser  enviado  oa  intimado  eo- 
áregando-se,  ou  remettendo-se  este,  pelo  correio  em  carte,  en- 
veloppe  ou  cinti  franqueada,  endereçado  á  companhia  ou  tal 
Ain(^onario  no  escriptorio. 

156.  Qualquer  aviso  expedido  pela  companhia^  sendo  remettído 
pelo  correio,  será  considerado  intimado  ao  tempo  emqoa  ftr  posta 
no  correio  a  carta,  enveloppeou  cinta  que  o  contiver  (quer  come» 
dereço  a  algum  logar  no  Reino  Unido,  quer  no  estrangeiro)  e  eara 
oomprovar^lhe  a  intimaçSo  só  basta  provar  que  a  carta,  envo- 
loppe  ou  cinta  que  continha  o  aviso  foi  regularmente  endereçada  e 
Jançada  no  correio. 

157.  Toda  pes  oa  que  por  operação  da  lei,  transferencia  ou 
outro  qualquer  meio  vier  a  ter  direito  a  quaesquer  acções  ou  valo- 
res, ficará  obrigada  por  todos  os  avisos  respeitantes  a  taes  ae^Ses 
ou  valores  que,  antes  d)  assentar-se  no  registra  o  sen  nome  e  en- 
dereço, tiverem  em  devida  fOrma  sido  expedidas  á  pessoa  de  qaem 
aquella  deriva  o  seu  direito  a  taes  ac^^es  ou  valores. 

158.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue,  ou  mandado  p^o 
correio,  ou  deixado  no  endereço  inscripto  de  qualquer  accionista,  de 
'Conformidade  com  a  pi*esente  escriptura,  será,  não  obstante  ser  M- 
lecido  então  tal  accionista  e  tmiha  ou  não  acomjMmhia  aviso  á»ma 
fallecimento,  considerado  como  havendo  sido  devidamente  intimar 
do  com  relação  a  quaesquer  acções  nominativas  ou  valores  ww- 
nativos,  possuidor  por  tal  accionista,  quer  por  si  só,  quer  em  oofl- 
juQcçâo  com  outras  pessoas,  até  que  alguma  outra  pessoa  si^ior 
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BBt^jp^  em  sett  logw  oaiiio  sva  ]^r«]^)i«lari&  ob  co-^PâiprietMrlà ;  e 
tti&a  tal  Intimac&o  para  todoê  os  «ffeitos  âa  presente  e^er iptura 
será  ooasiderada  eomo  intiinaç&o  suffieienie  de  tal  aviso  ett  do» 
c^meiílo  aos  herdeiros,  testainetfMros  e  aditiiifstrado^es  deU(»eft 
delia  e  a  todas  as  pessoas,  si  alifuina  iMiver,  oom  elie  m  eRa 
coBjunctaiiiente  interessadas  em  ^«aes^^r  de  taés  aooões  eu  ta^ 
jflves* 

159.  A  assignatura  de  qnaYqH^  avisd,  q«K3  tiver  de  dar  a  wm^ 
panhia,  poderá  ser  oscripta  on  impressa,  escripta  a  m^ftcltína  ou  W- 
tHograptoda. 

160.  Si  for  liquidada  a  companhia,  e  si  o  seu  activo  disponível 
para  ser  distribuído  for  insuflíicieDte  para  reembolsar  todo  o  capital 
satisfeito,  será  distribuído  o  mesmo  activo  de  modo  que  o  mais  ap- 
proximadaaiente  possivol  setiam  as  perdas  soffridas  pelos  accioaistas 
na  propori^o  do  capital  enlfcvlo,  ou  a  que  devesse  ter  dado  eútra- 
âa%  no  começo  da  liquidação,  por  conta  das  acções  que  elles  respe- 
cUvameate  possuírem.  E  si  em  qualquer  liquidação  o  activo  dispo- 
nivel  para  ser  distribuido  for  mais  que  sufflciente  para  reembolsar 
a  ti^idade  do  capital  satisfeito  até  o  principio  da  liquidação,  o  ex- 
oesso  será  distribuido  entre  os  accionistas,  na  i^roporçao  ao  capital 
que  no  começo  da  liquidação  tivw  sido  satisfeito  ou  dever  ter  sido 
satisfeito  por  conta  oas  acções  por  elles  respectivamente  possuídas. 
Este  artigo  é  sem  pr^uizo  dos  direitos  dos  portadores  de  acções 
eaiittidasem  condições  especiaes. 

161  •  Si  se  liquidar  a  companhia,  os  liquidatários  (sejam  volun- 
tários ou  oíhciaes)  poderão  com  a  sancção  de  uma  deliberação  ex- 
traordinária repartir  entre  os  contribuintes,  em  espécie,  qualquer 
parte  do  activo  social,  e  poderão  com  sancção  idêntica  oollocar  qual- 
aiier  parte  do  activo  social  em  nome  de  curadores  sob  condições  de 
ndeicommisso  para  o  beneàcio  dos  contribuintes,  conforme  entende- 
rem os  liquidatários,  com  a  mesma  sancção ;  esi  entender-se  as^im, 
poderá  ser  feita  aualquer  divisão  de  outro  modo  que  não  de  accôrdo 
com  06  direitos  legaes  dos  accionistas  da  compjuihia,  e  em  parti- 
cular qualquer  classe  poderá  receber  direitos  preferentes  ou  es-* 
paciaes,  ou  poderá  ser  excluída  no  todo  ou  cm  parte  ;  mas  no  caso 
oe  qualquer  divisão,  de  outra  fórma  que  não  de  conformidade  com 
08  direitos  legaes  dos  cootribuintes.  venha  a  ser  resolvida,  quaJquer 
contribuinte  que  ficasse  |>r^udicaao  por  ella  terá  o  direito  dedis* 
sentir,  e  direitos  subsidiários  a  este,  como  si  uma  tal  resolução 
fosse  uma  deliberação  especial  votada  de  accordo  com  a  secção  lél 
da  lei  de  lõôà  sobre  companhias. 

16â«  No  caso  da  liquidação  da  companhia  na  Inglaterra,  todos 
os  accionistas  que  a  essa  época  não  se  acharem  na  Inglaterra  fi- 
carão obrigados  a  dentro  de  três  messes,  depois  de  votada  uma  deli- 
beração eífectiva  para  a  liquidação  voluntária  da  companhia,  ou 
depois  de  proferido  deqpaoho  para  liquidarM»  a  companhia,  dar 
aviso  por  escripto  á  companhia  nomeando  alguma  pessoa  residente 
em  Londres,  a  qttetn  poderão  intittarnie  Mias  as  cita^^ões,  atlsos, 
processos,  despachos  e  s^tenças  com  relação  úa  em  virt\sde  da  li* 
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qui  dação  da  companhia,  e  na  falta  de  tal  nomeação  terão  faculdade 
os  liquidatários  da  companhia  para  em  nome  de  ta.es  acâonistas 
designar  alguma  tal  pessoa,  e  as  intimações  leiUs  a  um  tal  outor- 
gado, quer  nomeado  por  um  accionisca,  quer  pelos  liquidatários 
serão  consideradas  inumações  pessoaes  a  tal  accionista,  validas 
para  todos  os  fins  ;  e  no  caso  de  fazerem  a  nomeação  os  liquidatar 
rios,  deverão  elles  com  toda  a  pressa  çossivel  dar  disso  avi<o  a  tal 
accionista,  mediante  annunoio  no  diário  Tiaies,  ou  por  carta  regis- 
trada enviada  peiocjrreio  e  dirigida  ao  mesmo  accioai^-ta  em  sen 
endereço,  conforme  constar  do  registro  doá  accionistas  da  compa- 
nhia ;  e  será  considerado  intimado  um  tal  aviso  no  dia  seguinte 
áqueUe  em  que  apparecer  o  annuncio,  ou  for  posta  no  correio  a 
carta . 

GARANTIA  E  RESPONSABILIDADE 

163.  Todos  os  directores,  gerentes,  secretários  o  outros  empre- 
gados ou  serventes  da  companhia  serão  garantidos  pela  companliia 
e  terão  os  directores  a  obrigação  de  com  os  fundos  socíaes  pagar 
todas  as  custas,  perdas  e  gastos  em  que  incorrer   qualquer  empre- 
gado ou  servente,  ou  pelos  quaes  tornar-so  responsável  om  conse- 
quência de  qualquer  contracto  celebrado,  ou  acto  ou  áocxxmeato 
Mto  por  elle  em  sua  qualidade  de  empregado  ou  servente  ou  de 
qualquer  modo  no  cumprimento  de  seus   deveres.   Os  directores 
poderão  era  nome  e  representação  da  companhia  passar  qmesquer 
ii}pothecas  dos  bens  da  companhia  (presentes  e  futuros),  conforme 
entenderem,   a  favor  de  qualquer  director  ou  outra  pessoa  que 
incorrer  ou  estiver  para  incorrer  em  qualquer  responsabindãdepes' 
soai  para  o  beneficio  da  companhia,  e  qualquer  de  íaes  hypothecas 
poderá  conter  faculdade  de  venda  e  quaeisquer  outros  poderes, 
factos  e  disposições  que  se  ajustarem. 

164.  Nenhum  director  ou  outro  empregado  da  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recibos,  descuidos  ou  faltas  de  qualquer 
outro  director  ou  empregado,  nem  por  as?ociar-se  em  qualquer 
recibo  ou  outro  acto  para  dar-lhe  conformidade,  nem  por  qualquer 
perda  ou  gasto  que  sobrevier  á  companhia  pela  insuíRciencia  ou 
deficiência  do  titulo  do  quaesquer  bens  adquiridos  por  ordem  dcw 
directores  para  ou  em  nome  da  companhia,  nem  pela  insuficiência 
ou  deficiência  de  qualquer  emprego  em  ou  sobre  os  quaes  forem 
collocados  quaesquer  dos  dinheiros  da  companhia,  nem  por  qualquer 

Serda  ou  prejuízo  oriundo  da  quebra,  insolvabilidade  ou  acto  desleal 
e  qualquer  pessoa  em  cujas  mãos  forem  depositados  qua/quei* 
dinheiro,  valores  ou  effeitos,  nem  por  perda  alguma  succediàa  por 
falta  de  discernimento  ou  por  descuidi)  de  sua  parte,  nem  por 
qualquer  outra  perda,  prejuízo  ou  infortúnio  que  acontecer  no 
cumprimento  das  attribuiçoes  do  seu  cargo,  ou  com  relação  a  élias, 
salvo  dando-se  elles  por  sua  própria  deslealdade. 

RECURSOS  jurídicos  E  DOMICILIO 

165.  Será.  determinada  de  accôrdo  com  as  leis  inglezas  qual- 
quer questão  ou  disputa  que  suscitar-se  entre  a  companhia,  de 
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ama  parte  c  qualquer  dos  accionistas  ou  directores,  ou  qualquôr 
pessoa  ou  cori)oração  que  i*eclamar  ser  accionista  da  compannia. 
ou  os  seus  respectivos  testamenteiro  ^  administradores  ou  subro- 
gados, da  outra  parto,  com  relato  á  inter pi*etaçâo  ou  cíTeíto  da 
presente  escripttira  ou  do  quaesquer  das  leis  sobro  companhias  on 
com  respeito  a  quao:^quer  das  acções  da  companhia  ou  do  outro 
modo  com  i*ercroncia  ou  por  motivo  dos  assumptos  da  companhia, 
e,  quaesquer  rocm^sos  jurídicos  relativos  a  uma  tal  qunstão  ou 
disputa  qualciuer  serão  intentados  perante  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  da  Inglaterra,  e  a  comi)anbia  e  todos  os  accionista^s,  dire- 
ctores, pcs-soas  ou  corporações  rospectivumcnto  de^do  já  so  sub- 
mettem  âjurislicção  do  citado  tribunal,  e  cada  accionista,  director, 
ou  outra  de  taes  pessoas  ou  corporações,  como  fica  dito,  serão 
considerados  como  tendo  eleito,  e  como  possuindo  e  retendo  domi- 
cilio na  Inglaterra  para  os  ftns  do  quaesquer  do  taos  recursos. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assi^nantes 

Max  Michaelsen,  negociante,  Mincing  Lano  Housis  õOKastchoap 
K.C.   Londres. 

Edgar  Leon  Simon,  negociante,  Mincing  Lano  iíouse,  50  tost- 
clieap  E.  C. 

Oeorge  John  Stango,  negociante,  Mincing  Lano  líoiiso.  r>u  East- 
cheap  E.  C. 

Horbert  Thomas  Gregory,  caixeiro  commercial,  Mincini,'  Lano 
Hoase,  50  Eastchoap  E.C. 

João  Francisco  Wright,  negociante,  Santos,  Brazil  (poi*  seu 
agente  Max  Michaelsen). 

Williara  James  Hawks,  solicitador,  The  Priorv,  Buckiugham 
Road,  S.  Noodford  Essex. 

Martin  William  Starling,  caixeiro  do  solicitador,  Ai  Ilastings 
Street  N.  C.  Londres. 

Frodorick  Charles  Vernon,  contador,  16  Groat  Winchester 
Street  E.  C. 

Em  data  de  hoje  22  de  junho  do  1907. 

Testsmunha  das  assignaturas:  Gilbert  K.  Samuel,  solicitadoi% 
1(5  Oreat  Winchester  Street  K.C.  Londres. 

E'  cópia  conforme.—  W,  Wulher,  ajudante  do  archivista  do 
sociedades  anonymas.  (Estampilha.) 


DECRETO  N.  6G08— de  10   de  agosto  de  1907 

Approva  os  projectos  o  or^auiontos  do  diversos  armazéns  e  obras  com- 
plementares a  construir  no  porto  de  Santos,  na  importância  total 
de  3.43í:246$008. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
i^ttendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  projectos  e  orçamentos  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 


ék  xopeetWa  Saoretaria  de  Estado,  para  a  oomtr— çiOt  no  pato 
de  SaBloa,  das  segaíntes  obras  : 

Armazéns  ns.  14  e  15,  na  isasortancia  da  429:35â|ftl; 
aranaiens  ns.  13,  lêe  17«  na  áe  614:J46$H0  ;  armaacns  extoM 
nt.  m  e  IV,  na  de  l.â9I:97e$429 ;  e  de  olxras oompiementara as 
áMa  em  que  aio  projectados  os  referidos  armazéns,  na  éi 
1.0Í5:6Q6$8I8. 

A  importância  total  de  3.431  :d4â$008,  cerreq^oiMiaitos  aoi 
opçaniratas,  per  esta  £ôrma  approvados,  será  addiftflnada  ss 
ff>pitftl  da  companhia. 

Rio  de  Janeiro.  16  de  asfosto  de  1907,  19*  da  Rcpubiiea. 

Affonso  Atrkjsio  Mowbul  Penna. 

Miguel  CaimoA  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6609  —  de  16  de  agosto  db  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Jasiiça  e  Negócios  Interiores  o  er^dit*  de 
87d:3S5$340,  sapplementar  á  verba  n.  21  do  art.  2*  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906. 

O  Presidente  da  •  R^Míblica  dos  Estados  Unidos  do  BrasU, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  Lo^islatiFo  n,  liU, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  JMtíça  e  Nej^ecias 
Interiores  o  credito  de  876:335$340,  supplementar  á  verba  o.  ZI 
do  art.  :dodalei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  mbríca — 
Material,  construcções  c  eyentnaes  —  para  o  serriço  genl  da  Saoie 
Pablioa.  ^ 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  iO'>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares   de  Lgra, 


D::CRET0  N.  6610  —  de  22  de  agosto    de  1907 

Abre  ao  Miaisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  3:250$  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajadi*  i* 
euato  a  qn«  tem  dir«iti»  o  Dr.  Amaro  Cavaloaate. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  teadft 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  no3  termos  do  art.  70,  §  5®,  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  denembrods 
1906,  resolve,  á.  vista  do  dkuiosto  no  art.  15  da  lei  n.  1617, 4s  Jl 
ée  deoMmbP»  de  1936,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  M««^ 
Interiores  o  credito  especial  de  3:290$  para  oeoorrer  ao  pafMneKs 


IM» 

de  ajadas  de  cwto»  selatiTM  «os  aaaoi  de  1690,  laí^l  (WMoes  ordi- 
nária e  extraordinária),  1892  e  1893,  a  que  tem  direito  o  Dr.  Amaro 
C%iFii6aate,  sa  qualidade  de  seoador  polo  Esiado  do  Bio  Graade  do 
Norte. 

Rio  de  Jaaeiro,  22  de  agosto  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Augusio  Twfores  de  l^fra. 


DECRETO  N.  651 1  —  M  82  db  aoosto  de  1907 

Gréa  «na  brigada  de  cavallarfa  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  á^ 
Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Branl,  para 
execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  cayal- 
larla,  com  a  designação  de  95*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos ns.  189  e  190,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  distrietos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1907, 19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Augusto  Tavares  de  Lyra 


DECRETO  N.  6312—  DE  22  l>B  AGOSTO  de  1907 

Crèa  mais  nma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  14*,  a  qual  se  constituirã  de  dous  regimentos 
ns.  27  e  28,  que  se  organizarão,  com  os  guardas  (qualificados  nos  dis- 
trictos  da  roíerida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1907,   19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


1564  ACTOS  00  POOBR  BXBGUtfYO 

DECllCTO  N.  6Ô13  — DE  22  dk  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministcrio  da  Industria,  VIa<:ão  o  Obras  Pablicas  o  oretiii'/ 
cxlraorJiiiario  do  8:0?3J)90  para  pa^raiiif^nlo  do  obnís  exLCu?a.J^4 
ein  r.X)0  pela  Companhia  «Rio  do  Janiro  City  Improvoiiií*nt?  *. 

O  Pi-esidento  da  Republica  dos  Kstados  Uiiidys  ilo  lirazil. 
usando  da  autox*ização  constante  do  decreto  legislativo  n.  í  .>  > 
desta  dat;\,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria.  Viaç,':»^ 
o  Obras' Publica-?  o  credito  oxtraurdiaario  de  8:0><a«f5i3l) ».  par  b 
occorrer  ao  paíri mento  de  obras  executadas  era  19O0  pda  Coiu- 
panbia  Rio  de  Janeiro  Cily  ímprooements  para  ligar  a  canalizaçÃa 
da  mesma  eonioanhia  ás  bacias  do  Arsonsl  de  Marinf.a  ne.st-\ 
Capital. 

Rio  de  Janeiro,  2*i  de  agosto  do  IDOT,  P>  d.^  Republici. 

Affoxso  Augusto  Moreira   Penn\. 
Miguel  Calnion  du  Pin  e  Alinà  h^. 


DVICUKTO  N.  6G1 1  —  DE  22  DE  agosto  de  1U07 

Abr^í  a-j  Minií^t  »rio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pub/icas  o  cr  lit .  .1  • 
30:00('$  para  s  r  Lpplicado  a  d^sp^zas  provonieat^3  da  r  .ru'ani- 
zacão  do  Serviço  do  melhoramentos  doa  portos  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU  usaud»> 
da  autorização  que  lhe  confere  ou.  XI  do  art.  35  da  lei  n.  l»M7,  de 
30  de  de^zembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  C^íUtas,  na 
forma  do  disposto  iiu  art.  2'*,  §  '4°,  n.  2,  lettra  c  dodecretj^  le^MaiiVi» 
n.  392,  do  8  do  outubro  do   Í89G,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçãj 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  30:000$  para  ser  appIicaJo  a 
despezaís  proveniente i  da  reorganização  do  serviço  de  nieiíiora- 
mentoi  dos  portos  da  Republica,  no  qual  se  comprehende  a  fiscali- 
zação dus  cmprezas  concessionarias  de  taes  meliioramedtL^s. 

Rio  de  fineií-o,  22  de  agosto  de   1907,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  AlmeiJu. 


ACTOS  00  PODEB  EXECUTUO  15(15 

DECRETO  N.  6615  —  de  28  DE  agosto  de  1907 

Marca   novo  prazo  para   conclusão   das   obras  da  1<^  s3cção  do   caos  a 
construir  no  porto  do  Rio  Grande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attoiídeado  ao  que  requereu  Eimer  Lawrence  Corthel',  concessio* 
nario  das  obras  do  porto  da  cidade  do  Rio  Grande,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  decreta  : 

i\rtigo  único.  Em  substituição  do  prazo  fixado  na  clausula  XYIII 
do  contracto  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5979,  do  18  do  abril 
de  1906  para  a  conclusão  das  obras  da  1*  secção  do  cáes  a  con^" 
truir  no  porto  do  Rio  Grande,  fica  marcado  para  esse  fim  o  dd 
cinco  annoj  e  seis  mezes,  contado  da  data  em  que  forem  appro- 
vados  os  respectivos  estudos  definitivos,  os  quaes  deverão  s<ei^ 
apresentados  ao  Governo  pelo  concessionário  até  15  de  novembro  do 
t^orraute  anno. 

Rii  do  Janeiro,  22  de  agosto  de  1907,  19®  da  Ropublica. 

Affonso  Augusto  Morei íi a  Mbnm. 
Miguel  Calmon  du  Pin  «  Aii.icida, 


DiuCRRrO  N,  C)W\  —  DK  82  de  aoosto  i>?2    i:;o7 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  2.lGí:3Tl^')48, 
para  saldar  todas  as  drapivas  feitas  com  o^edificio  construi -o  pâ^^ 
a  Caixa  de  Amortização. 

O  Proáidcnte  da  Repal)lica  doá  Estados  Unidos  do  IJvazi),  usaiAÍa 
da  ftutoriz-içào  contida  no  decreto  legislativo  n.    1690,  lie^ta  dafa : 

Rcáolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  2.104::>71$5t8,  para  saldar  todas  as  despezuií  ltíit-'>9  com^i 
odificio  construído 'para  a  C^ixa  de  Amortização,  inclusive  as  de 
acquisiçâo  de  moveis,  armações,  ins  Allação  eléctrica  o  adapí^âo 
tio  mosmo  prédio  para  o  serviço  da  Caixa  de  Convoi*são. 

Rio  de  .íaneiro,  22  de  agofsto  de  10)7,  19«  da  Republica. 

AFtONSO  AUGUbTO  MoRKlRA   Pií-NNA. 

Bazid  Campislo^ 


1«6  Aflmt  m 

MGRfiTO  N.  M17  —  m  S9  iMS  iMOTo  R  IM7 

Di  naTO  reg«UiiM«ia  «•  Capitajúat  úm  Portel 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BnnU 
«Bando  da  autorização  que  lhe  foi  c>Aferida  pelo  art.  13^  lettn  f 
da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  resolve  a^porovar  o 
maadar  executar  o  reguIaxEento  das  Capitanias  da  ParU»  qa» 
a  este  acompauha,  assignado  polo  contra-almiranjbe  MuúMro  ét 
Estado  da  Marinh:i ;  revogadas  o  regulamento  que  baixou  com  o 
deoreto  n.  3;^S9,  de  âO  de  ferei^ro  do  19DI,  e  ra\ís  ^sjMíBiçõea 
•m  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  áe  agosto  4e  1967,    19<»  da  RepBbika. 

ArpoNso  Augusto  Morrzea  Pkxxjl. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


EXPOSIÇÃO 

Sr.  coutra-almirante  Minisíro  da  Marinha  ^  O  Ck>ngresjo  Nacio- 
nal, em  sua  sabedoria,  resolveu  autorizar  o  Poder  Executivo  a  rever 
o  regulamento  das  capitanias  dos  portos  e  poi-o  immediatameate 
em  execução  ;  e  vós,  em  nome  do  Sr.  Presideate  da  Republica,  en- 
tendestes confiar  essa  revisão  á  commissão  abaixo  assignada,  que» 
a  tendo  concluído,  vem  dar-vos  conta  de  seus  estudos  e  apreten- 
tar-vos  o  projecto  do  novo  regulamento  das  capitanias  dos  portos  : 
e  o  faz  cônscia  de  que  esse  trabalho,  si  não  está  na  altura  da  bon*- 
rosa  e  delicada  missão  que  lhe  foi  cominettida,  si  não  exprime  o 
ideal  que  o  detorminon,  representa  o  producto  de  grande  labor, 
para  bem  corresponder  a  essa  confiança,  como  também  o  fraeto  da 
dedicação  com  que  procurou,  na  esphe^a  de  seu  saber  e  intelligen- 
eia,  cooperar  para  que  essa  incumbeacia  tivesse  o  desejado  êxito. 
*  Não  será  um  trabalho  perfeito,  terá  mesmo  incorreeQõet  • 
iacuaas,  mas  consubstancia  princípios  básicos  da  estructora  dessa 
organização,  que  deverá  tsr  desenvolvimento  com  as  neoesaadades 
puolicas,  consequente  Uoprogredimento  das  sciencias  que  cona  eOa 
se  relacionam. 

Os  múltiplos  serviços  affectos  ás  capitanias  dos  portos  no 
igualmente  sujeitos  a  disposições  de  regulamentos  dos  Ministérios 
&  Fazenda,  Viação,  Interior  e  t!;iteriof ;  e,  «nbora  todas  as  repar- 
tições executadoras  e  fiscalizadoras,  com  jurisdic^^  privatira  e 
independente  uma  das  outras,  respeitem  as  prerogatlvas  de  oada 
uma  exercitando-se  dentro  de  sua  orbita,  comtudo  necessitam  eUis 
ser  unificadas  para  harmonia  de  acção. 

Debaixo  desse  ponto  de  vista  a  commissão  empenhoa«se  em  es- 
tudar toda  essa  variedade  de  dispositivos  para  harmonizal-os  e 
submettel-os  a  uma  só  jurisdicção,  si  assim  for  possível. 


ÂffíOB  DO  PODB&  UKeUHVO  15^ 

Ef  asBtiD,  i^arecendo-iho  qm  a  mariiiha  mercante  nachmal,  de- 
iQQAdo  constituir  a  segunda  reserva  da  armada,  ao  Ministério  da 
MIurinha  e  canse^entemente  ás  capitanias  dos  portos  dereriam 
ficar  sua  direcção  e  administração»  no  que  concerne  ao  casco 
4o  navio,  ao  seu  pessoal  c  á  sua  navegação,  no  qve  diz  respeito  A 
iiupecçâo  das  linhas  subvencionadas  ,  para  que  mais  directaments 
se  verifique  a  fiscalização  das  qualidades  e  condições  a  que  devem 
oT^ecer  os  navios  como  reserva  da  armada,  o  que  só  os  respon- 
sáveis directos  pela  sua  utilização,  om  dado  momento,  poderão  com 
superior  cúnbecimeato  fazer. 

Sifcbovdinar,  ^rtanito,  as  coacessdes-e  subsídios»  a  regras  (itter- 
«Ànadflff  pelo  MíDásterio  da  Maridoba,.  se  aifiguroa  á  commissão  aar 
4a  mais  alta  convenioncia  publica. 

Para  tanto,  porém«  suas  disposições  concernentes  a  esse  ramo 
administrativo  dependem  de  lei  modiUcando  o  regimen  existente, 
transferiíido  do  Mlinisterio  da  Tiação  para  o  da  Mamba  o  serviço 
relativo  a  subvenções  de  linbas  de  navegação. 

A  commissão,  sem  dar  re^as  oipeciaes,  manteve  o  dever  do 
ser  nas  circumscrlpções  marítimas  a  fiscaJdzação  dessas  linlias 
exercida  pelos  capitães  deportes. 

A  coramis;5ão,  restringindo-se  ás  disposições  do  Código  Commer- 
eial  e  á  lei  de  cabotagem,  que  regem  a  marinha  mercante,  pro- 
curou harmonizal-^as,  corporificando-as  no  regulamento  das  ca|á- 
tMAas  dos  portos  para  mais  í^il  compulsação,  desenvohreiído  ms 
seus  vários  artigos  o  necessário  desdobramento,  de  modo  a  tomar 
mais  comprebensivel  sua  intelligencia  e  melhor  sua  eiiecu^. 

Por  essa  forma,  acredita  a  commissão  cessarão  muitos  males  do 
fue  se  queixa  o  commercio  marítimo,  que  não  via  conveniente- 
mente applicado  o  Código  Commercial  nas  relações  entre  os  capi- 
tães e  tripolantes.  £,  assim  sendo,  para  evitar  os  grandes  emba- 
raços que  a  insujeição  dos  seus  depositários  acarretava  ao  inter- 
cambio marítimo,  a  ponto  de  se  pedir  um  código  disciplinar  para  a 
marinha  mercante,  quando  de  facto  já  existiam  naqueUe  código 
disposições  com  força  bastante  para  obstar  ou  reter  actos  indébitos 
ée  perturbadores  do  trabalho  marítimo. 

A  commissão  empregou  todo  o  cuidado  em  bem  regular  as  djs- 
posiçde»  oontractuaes  dos  capitães  e  tripolantes  de  navios,  estabele- 
cendo na  conformidade  do  Código  Commorcial  as  penas  diacipli- 
oaves  e  administrativas  a  que  uns  e  oatros  ficam  subordinados,  do 
moéo  a  assegurar  os  direitos  e  obrigações  r^iprocas.  Definiu  essas 

Sinu»^  assim  como  estabeleceu  clara  e  precisamente  as  formalidades 
dispensáveis  para  o  ajuste,  o  di;»tracto  e  a  rescisão  do  contracto 
ontre  os  capitães  o  tripolante>,  ficando  assim  uns  e  outros  habilitados 
^  defenderem  sc;is  direitos  cuntractnaes  o  acabando  com  a  arbitraria 
•  abusiva  pratica  de  desembarque  de  tripolantes  no  curs )  da  viagem, 
com.  quebra  das  obrigações  e  contractos,  causando  outros  tantos 
fireiuizos  ao  commercio  mtaritimo,  que  era  onerado  com  despezas 
Sara  renovação  de  róes  de  equipagem  e  averbações  nestes  em  cada 
porto  de  escala,  quando  taes  rdes  deveriam  ter  a  dura<^t>  de  seis 


}5C8  ACTOS  BO  PODUR  EXECUTIVO 

Assim,  a  commissao,  como  medida  repressiva,  adoptou  a  pror!- 
Jencia  de  serem  as  despezas  consequentes  desses  rompimentos  ds 
ajustes  feitas  por  aquelles  que  as  promoverem,  conferinaoá  capitaaia 
rio  porto  a  sua  fiscalização  e  a  obrigação  de  exigir,  tanto  para  o 
eaioarque  como  para  o  desembarque,  o  eomparecimento  das  partes 
ajustaotes  para  o  lavrament.v  do  competente  termo  e  sua  men^o 
no  rol  de  equipagem.  Si  por  esse  lado,  a  commissâo,  guiada  por 
vossas  iastrucções,  attendeu  ao  justo  reclamo  da  marinha  mercante, 
por  outro,  para  melhor  regularizar  o  serviço  da  policia  naval, 
também  tomou  medidas  repressivas  do  infracções  do  regulamento 
das  capitanias  dos  portos,  comminando  muitas  pecuniárias,  bem 
como  estabeleceu  o  pessoal  da  lotação  dos  navios  segundo  soa  classifi- 
cação, feita  de  accôrdo  com  o  aconselhado  na  Conferencia  Internar 
cional  de  Washington. 

E  assim,  em  vez  de  serem  os  navios  classificados  e  lotsidoa  se- 
gundo seu  apparelho  e  armação,  o  foram  segundo  o  sjsíema  do 
propulsor  (vela  ou  vapor)  e  segundo  a  natureza  dos  serviç:)^  a  que 
^e  destinam,  e  por  essa  forma  determinou  a  lotação  mini  tua  de 
cibda  classe,  cabendo  aos  aL'madore^  a  faculdade  de,  acima  áesa^. 
lotação,  admittir  a  tripolação  que  julgarem  mais  eoavenicnto  aos 
flous  interesses. 

A  reducção  do  pessoal,  sem  prejuízo  da  segurança  da  nave- 
^ção,  se  impunha  â  commissâo,  que  a  essa  exigência  se  subordinou, 
por  conhecer  que  hoje,  para  a  navegação  a  vapor,  com  as  múltiplas 
machinas  substitutivas  da  força  animal  e  com  o  regímen  deserYiçà 
nos  portos,  ficou  fácil  e  reiluzido  o  trabalho  de  bordo,  torntindo  desr 
jiecessario  o  grande  pessoal  com  que  eram  outr'ord  tripolados  os 
jaavios. 

Teve  também,  em  vistA  dos  regulameiítos  das  escolas  profií^' 
sionaos,  de  lixar  regras  pira  o  desempenho  dos  cargos  a  iarág, 
fcujeitaudo  sen  exercício  ao  preparo  e  habilitação,  bem  como  ao 
tempo  de  serviço  para  cada  ramo  profissional,  assegurando  dwtó 
forma  garantias  que  não  tinha. 

Em  logar  da  lista  do  identidade  de  pessoa,  cíiamada  raatricule 
"Dessoal,  instituiu,  a  exemplo  do  outras  marinhas,  a  caderneta-nw- 
tricula,  onde,  além  dos  signaes  característicos  do  individuo,  flío 
consignados  outroj  dados  da  vida  maritlma  necessário*  para  co- 
tihecer-<e,  quer  a  competência  profissional,  quer  a  conducta  do 
uiairiculado. 

Cjui  isso  ha  b3neficio,  não  só  de  alliviar  o  matriculado  de  des- 
r«ezas  com  reformas  de  sua  lista  de  identidade,  que,  em  folhaavula^, 
ti  sujeita  adamnificar-  e,  mas  também  ode  ter-se  de  prompi9  In* 
formações  seguras  de  sua  vida  profissional. 

Além  disso,  sujeitando-se,  como  fez  a  commissâo,  a  cadernetar 
matricula  ao  visto  annual  para  ser  sellada  com  a  taxa  correspondente 
d  estabelecida  para  a  matricula  pessoal,  ha  grande  vantagem  dè 
allivlar-se  a  capitania  do  serviço  de  reforma  de  matriculas,  em  qnê 
olla  quasi  exclusivamente  se  occupa,  dando  logar  a  que  sen  reon- 
Aáo  pessoal  possa  se  dedicar  a  outros  serviços  que  licam  paruj- 
zi^Aos  e  prejudicados  por  essas  reformas. 
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A  oommissão,  igualmente,  tanto  a  bem  do  interesse  jMtbUoo 
oono  do  coramepcio  maritimo,  alterou  a  fórma  do  rol  de  eqatpafeai 
dM  navios.  Assim,  o  rol,  em  vez  de  ser  feito  em  uma  uníoa  íolhade 
papel  e  renovado  em  cada  viagem,  ou  semestralmente,  oomo 
ãmermina  o  Código  Commercial,  será,  como  em  outras  na(^s,  de 
mais  de  uma  folha,  formando  um  caderno,  e  durartt  até  que  todas 
as  folhas  âquem  utilizadas,  ou  ató  que  dous  terçoe  do  pessoal  de 
stnu primitiva  tripoiaçSo  tenham  sido  substitaidos. 

O  roly  apresentado  peio  capitão,  tendo assignatura do  tripokuite 
ajustado,  servirá  para  ser  lavrado  por  elle  o  competente  termo  áe 
ajuste  da  soldada,  para  o  qual  dwerão  comfpareeer  os  ajustadoe, 
afim  de  ratificarem  seu  trato  e  assignatura  no  rol,  ficando  aastm 
assegurada  a  estabilidade  dos  tripolantes  como  o  oavio  desonerado 
de  reformas  constantes  dj  róes. 

Tanto  no  rol  como  na  cadiraeta-matricula,  estarão  impressaa 
as  principies  disposíçõc^s  a  que  estão  sujeitos  os   seus  portadores. 

d  modelo  do  rol  de  equipagem  que  vos  apresenta  a  commissão 
é  o  <kks  principacs  nações  marítimas  e  consta  de  columnas  para  as 
alterações  que  se  derem  no  pessoal  engajado,  de  modo  a  poder-ee 
promptamenta  conhecer  o  seu  movimento  ea  causa  deste. 

A  lei  n.  123,  de  11  de  novembro  de  189S,  estabelece  regras  paxá 
a  cabotagem  nacional  e  entre  ellas  a  do  art.  7^  dispondo  que  sobre 
a  matricula  dos  navios  e  tripohi^o,  pilotagem  e  vistorias  se  obser* 
vavA  o  que  for  determinado  nos  rogulimentos  quo  o  Poder  Executivo 
expedir  para  execução  daquelialei. 

Km  Sr  de  julho  de  1896,  ])or  decreto  n.  2304,  foi  dado  o  regula- 
mento para  a  navegação  da  cabotagem  e  tanto  este  como  a  lei 
foram  referendados  pelo  Ministro  da  Fazenda.  Em  vista  dessa  cir- 
cunstancia, a  comnu»nU),  ao  principio,  pensou  nno  lhe  ser  licito 
poder,  no  regulamento  das  capitanias  doe  portos,alterar  disposições 
do  ftocreto  n.  2304,  cttado ;  estudando,  porém,  a  questão  em  face  do 
art.  7»  da  lei  de  11  de  novembro  de  18i>2,  reconheceu  poder  fazel-o, 
pov^uanto,  tratando-se  de  re^lamento  expodido  em  virtude  do  au* 
ioiieaçSo  do  Ckmgresso,  tanto  ô  do  Poder  Executivo  o  regulamento 
partido  deste  cjmo  daquelle  ministério. 

E  assim  entendendo,  sem  alterar  os  preceitos  da  lei,  a  oont* 
missão,  tendo  om  vista  que  o  titulo  de  registro  da  embarcação,. 
oirtr*ora  passado  pelas  juntas  commerciaes  eque  nem  a  lei  nem  o 
regulamento  da  cabotagem  declaram  quem  o  deva  expedir  e 
aasígnar,  e  que  o  art.  7^  do  regulamento  determina  apenas  quass 
as  repartições  incumbidas  do  registro  a  que  estio  siyeitaa  as 
embarcações,  quando  na  localidade  não  haja  capitania  do  porte» 
estabeleceu  qoe  taestitulos  sejam  expedidos  e  assiniados  peí»  ca- 
pitfto  do  porloonde  tivwlogar  o  registro^  alterando  des(a»«  artva 
jBotav  em  observa^^  que  se  racontrano  modelo  dos  titulo»  da  aa> 
cionaIi2a<^  appenso  ao  regulamento  da  cabotagem « 

A  comaiissao' também  aoabou  com  o  titulo  provisório  a  que  se 
reUeme  a^ndla  mesma  nota,  porquanto,  semi^iaiite  titnio,  que»  nio 
se  encontra  nos  tsatos  da  lei  n.  128,  nem  ao  regwismsBte  da^oato» 
^só  tem  servido  wira  onerar  a  cabotagem  eam  d 
e  to  Ajfawildedee,  aliá8>  renmdÉi  peto^ 
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abusiva  de  toleraocias  a  que  nâo  se  podem  furtar  as  cax^taoias 
para  uâo  impedir  a  navegação  de  embarcações  providas  dess» 
tituloj  provisórios,  que  nos  quatro  mezt^s  de  sua  duração  alo 
tonseguipam  obter  o  titulo  dofiiiitivo. 

isto  posto,  o  ticulo  de  n  icioaiLizaçãj  da  omba  'caçao,  passando 
:i'ein  ificoaveniente  al^um  a  deDoiniiiai*-e  com  mais  propriedade 
«titula  de  rogiáti*o»,  será  e.padíio  em  nome  úo  Governo  e 
assigiiado  pelo  capitão  do  porto  da  localidade  em  que  for  regisinuia 
a  embarcação,  tanto  mais  que  todos  os  actos  concernentes  ás  em- 
barcações, outr*ora  confiados  a  juntas  commerciaes  que  expediam 
aqueUes  «títulos»,  são  boje  registrados  nas  capitanias  dos  portos  do 
regi-itro  da  embarcação. 

O  art.  27  do  regulamento  da  cabotagem,  declarando  que  a  ma^ 
trlc  il  i  das  embarcações  continuará  a  ser  feita  de  seis  em  seis  mezes, 
na  sede  do  districto  de  sua  navegação,  não  podia  deixar  de  referir-se 
ao  dispositivo  do  Código  Ck>mmcrcial  que  chama  matricula  da  em- 
barcação o  rol  de  equipagem  reformavel  de  seis  em  sns  mezes. 
No  emtanto,  o  regulamento  das  capitanias  dos  portofl  dis- 
tingue o  rol  de  equipagem  da  matricula,  dand;)  a  esta  duração  de 
S3i9  mezes  e  sujeitando  aquello.  á  reforma  em  cada  viagem,  con- 
tra .iando,  portanto,  o  dispost  >  no  código, 

A  tabeliã  das  taxis  que  (i-r/em  ser  cobradas  p.-lis  capitanias 
o;n  virtude  da  lei  orça mjutaria  estipula  a  taxa  pela  matricula  áa. 
embarcação  e  taxa  pela  inclusão  da  matricula  no  rol  do  ejuipigem 
cobrada  por  p?ssoa. 

Por  essa  forma,  com  o  novo  rol  em  cada  viagem,  como  qaer  o 
actual  regulamento  das  capitanias,  com  o  pagamento  da  inxi  pel^ 
matricula  semestral  da  embarcação,  de  muito  acará  onerado  o 
commercio  maritimo  da  cabotagem  coníl*ontado  oom  o  onns  a  que 
está  subordinado  o  do  trafego  do  j>orto;  porquanto,  pelo  desenvol- 
vimento que  tem  tido  a  navegação  do  cabotagem  c  por  ciroum' 
stancias  devidas  a  seu  pessoal,  que,  muitas  vezes,  não  comi^leta  a 
viagem,  ajustada,  ou  deixa  o  navio  logo  na  volta  da  viagem, 
coagindo  assim  o  capitão  a  fazer  alterações  no  rol  ou  a  reformal-o, 
t jrna-se  impraticável  a  disposição  de  tsr  o  rjl  a  durabilidade  de 
seis  mezes  e  dahi  o  DBMíto  de  s  rom  onerosas  as  duas  taxas  cobradas 
peia  matricula  e  pelo  rol. 

Ássim  ponderando,  a  commissão  tomou  a  medida  de  distingair 
a  matricula  definida  pelo  ajtual  regulamento  das  capitanias  da 
verdadeira  acoepção  do  Código  Gommercial,  que  é  a  de  rol  de  equi- 
pagem, mudando  o  nome  de  matricula  para  o  de  «licença  aonual» 
a  que  também  já  estão  obrigadas  as  embarcações  do  trafego  do 
porto,  resultando  dahi  a  igualdade  dessas  duas  taxas  e  ttcando  a 
cabotagem  oom  rol  reformado  quando  não  houver  mais  espado  para 
o  lançamento  das  alterações  que  serão,  com  as  medidas  tomadaft, 
menos  frequentes,  permittindo-lhe  uma  mais  longa  duração. 

£,  para  que  possais  avaliar  a  despropor^o  de  ónus  entre  os 
dous  serviços  de  cabotagem  e  de  trafego  deporto,  neste  ooÃipre- 
hendida  a  navegação  do  interior  dos  portos,  a  oommissao  confronta 
a  taxa  da  matricula  de  uma  embarcação  de  50  toneladas,  nacabor 
tagemi  qtte  é  de  81$600  annuaes,  com  a  iioença  da  mesma  embar^ 
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cação  DO  serviço  do  trafego  do  porto,  que  ó  de  31^0  anauaes, 
devendoHBe  ainda  computar  a  despeza  do  rol  da  equipagem  a  que 
está  obri|[ada  a  embarcação  da  cabotagem,  e  que  ôde  500  réis  por 
pessoa  alli  inscripta. 

£  não  ô  somente  quanto  ás  taxas  das  embarcações  que  a 
cabotagem  está  sobrecarregada  relativamente  ao  trafego  do  porto. 

A  matricula  do  pea<!oal  do  trafego  do  porto,  por  uni  encano  de 
redacção,  ficou  mais  alliviada  de  exigências  que  a  do  pessoal  da 
cabotagem;  esta  foi  obrigad  4  á  reforma  semestral  e  aquella  ao 
visto  mensal  gratuito,  quando  ambas  eram,  no  regimen  do 
regulamento  de  1846,  reformadas  acnualmente  e  visadas  men-* 
saimento. 

E  a^im,  omquanto  o  matriculado  pira  a  cabotagem  despende 
annualmente  ^600  por  sua  matricula,  o  do  trafego  do  porto 
apenas  gastaria  \$3Q0  si  tivesse  a  matricula  reformada  annual- 
mente, o  ^ue  não  acontece  pala  interpretação  que  se  tem  querido 
dar  á  exigência  do  visto  mensal,  entendendo-se  só  devorem  serás 
matriculas  do  trafego  reformadas  quando  no  seu  verso  não  haja 
mais  logar  para  o  visto,  o  que  dará  á  matricula  do  traiiBgo  duração 
de  três  e  mais  annos. 

A  commissão  procurou  sanar  tae^  anomalias  sub >titulndo  a  ma- 
tricula pessoal  pela  cadornetarmatricula,  quer  para  a  cabotagem, 
quer  para  o  trafego  do  porco,  sujeitand  Hse  ambas  ao  visto  annual 
e  á  renovação  quando  esgotadas. 

A  cimmissão,  comqnanto  animada  dos  melhoiH3S  se.itimentos 
6  desejos  de  alliviar  os  serviços  marítimos  de  ónus  que  tanto 
sobrecarregam  o  transporte  das  mercadorias,  sentiu-se,  porém,  in- 
oompetento  para  attender  ao  justo  reclamo  dos  proprietários  de 
embarcações,  para  serem  desonerados  dos  impostos  que  as  muni- 
cipalidades, a  titulo  de  taxas  de  veliiculos  marítimos,  toam  lan- 
çado sobre  o  commercio  marítimo,  a  ponto  de  embarcações  pskga- 
rem  taoj  impostos  em  três  e  quatro  municipalidade:^,  em  cigos 
portos  aporiam  para  receber  ou  deixar  cirga. 

Fj^  infelizmente,  não  são  somente  as  pequenas  embarcações  em- 
pregadas no  transporte  de  mercadorias  e  productos  da  Uvoura 
as  attingidas  por  taes  impostos  niunicipaes  :  são  também  as  em- 
barcações destinadas  á  pc^^ca,  que  a  lei  isenta  do  pagamento  do 
sellc  e  da  licença  annual  a  que  estão  sujeitas  as  demais  embar- 
cação ^  do  serviço  marítimo. 

Entretanto,  parece  que,  em  face  do  art.  10  da  Constituição, 
que  diz  ser  prohibido  aos  h:stados  tributar  serviços  a  cargo  da 
Uniãj,  sendo  a  nave^^ação  e  a  pe  ca  í?erviços  nacionaes,  por  com- 
petir á  União  ai  urisdicção  sobre  o  mar,  taes  impostos  municipaes 
são  incabivois,  tanto  mais  que  o  direito  da  União  e  do^  Estados  de 
le.^lslarem  sobre  a  nave.^ação  interior  deve  ser  regulado  por  lei 
federal,  que  ainda  não  foi  decretada. 

A  ommissão,  abstendose  de  apresentar  medidas  que  isoatein 
taes  embarcações  da  sujeição  das  municipalidades,  que  não  teoiii 
jurisdicção  sobre  o  mar  e,  portant j,  sobre  os  vehiculos  maritimos, 
limita-se  a  consignar  aqui  suas  o'  servações  para  que  ae  tomeis  na 
4usta  ooDsideração. 
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MíDjBeiido  08  oHpitami»  dos  Bortos  refêxtí^^  úb  tmásm,  um» 
àb  f  iwtecçio,  a  oommifiM^o,  dábauo  desae  ponto  da  Yà8t9^  tratou 
te  <)iÃudar  os  vários  serviços  a  cargo  das  capitanias^  aftm  d«-  dai^ 
lhes  um  regulamento  compatível  com  essa  sua  iutiota. 

fi  assim  DBO  pôde  dieixar  de  dar  As  vistorias  a  quo  ertão  su- 
jeiteis as  embarcações  naoionaes  regras  asse^rufadorasdits  gaeantías 
de^e  necessita,  a  oaTegagão. 

▲  commissão,  comquanto  setja  de  parecer  que  o  praao  obr^ 
gaiorio  dessas  vistorias  pôde  ser,  sem  inconveniente  algiun,  ds 
iim  anno  para  as  embarcac^^es  qiie  condu2am  passageiros  e  èa 
doufib  annos  para  as  q^e  tfansportrâi:  mercadorias,  nâo  as  fisou  por 
estar  o  prazo  de  seis  mezes  determinado  na  lei  de  cabotagem. 

Suggcre,  entretanto,  a  providencia  de  pedir-se  ao  Congresso  a 
adteracão  daquele  prazo  da  lei  para  fixar  o  de  um  a  dous  auoos 
a  que  se  refere. Pensa  também  que,  contrariamente  ao  disposto  na* 
queUa  lei,  as  vistorias  não  devem  ser  gratuitas,porquaQto  efíectiva- 
menie  ellas  não  o  sãoiuma  vez  que  nas  localidades  onde  não  ha  /hn- 
ccionario  publico  são  os  peritos  remunerados  pelos  interessados, 
além  do  sello  a  quo  esião  sujeitos  os  termos.  E,  nâo  obbtante  a»im 
pensar,  não  se  julgou  com  poder  para  alterar  a  disposição  da  Itt 
da  cabotagem  que  declara  a  gratuidade  das  vistorias. 

E  tanto  mais  necessária  a  commisíão  julga  essa  alteração  da 
lei,  por  conhecei*  ser  imperiosa  a  medida  de  manter-ae  nas  ca* 
pitanias  e  delegacias  dos  portos  commi&$ões  permanentes  parm 
as  vistorias  das  embarcações.  A  commissão  pensa  que,  com  o  an- 
gmento  do  seilo  a  que  estão  obrigados  os  termos  das  vistorias,  seri' 
fácil   mauter^se  essas.commissocs,  e  assim  o  estabeleceu. 

A  commissão,  no  capitulo  «Vistorias»,  consignou  regras  fs&pam, 
a  que  devem  obedecer  os  peritos  nos  exames  do  casco,  caideiraSi 
maciíinas,  ancoras,  amarras,  embarcações  miúdas  e  todos  us 
apparelhos  de  salvação,  quer  por  occasião  de  incêndio,  quer 
de  naufrágio,  deixando  ã  ln>p8ctoria  de  Portos  e  Goáias  o 
cuidado  de  organizar  as  instrucções  com  detalhes  de  construo^ 
o  fabrico,  que  podem  variar  com  os  progressos  das  sciencias  e 
das  industrias,  e  bem  assim  o  de  approvar  os  modelos  dos  diver- 
sos apparelhos  o  maciíinismos  empregados  a  bordo  dos  navios 
mercantes. 

Desse  modo  poderá  haver  a  mais  completa  garantia  noa 
laudos  dos  peritos  que,  sem  essas  regras,  obedeciam  a  praxes  e  pra- 
ticas que  muito  deixavam  a  desejar  em  um  serviço  de  taota 
i^esponsabiUdade,  e  que  era  regulado  pelo  critério  dos  peritos. 

Além  do  sas  regras,  a  commissão  organizou  tabeliãs  regn- 
landíE»  as  proporções  dos  diíTerentes  apparelhos  de  segurança  da 
navio  e  da  salvação  do  pessoal,  bem  como  outras  necessárias  ã 
navegação. 

As  capitanias  dos  porto ^  regulamentadas  por  decreto  na« 
mero  3929,  do  20  de  fevereiro  de  1901,  foram  lotadas  com  o 
pessoal  que  ainda  hoje,  depois  de  61  annos  do  continuo  desen- 
volver da  marinha  mercante,  tem  para  o  seu  serviço. 

£' certo  que  na  vigência  do  regulamento  de  1846  00  secMK 
tarios,  percebendo  emolumentos  pelos  actos  expedidos^  tomavam 
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-jmra  auxillaI-06  no  serviço  pessoas  âsgnMB  resivaeraTam.  Coadadi, 
a  percepção  dos  cmolumen&s,  os  secretários  iMussaram  a  ter  veor 
^dmeiítos  fixos,  sendo  os  emolumentos  das  tabeliãs  cobrados  e  arre- 
cadados oomo  renda  do  Estado.  E  nâo  se  íltcaltando  a  proviéenda 
de  admissão  de  auxiliares  remunerados  por  aquellas  rendas, 
foram  08  encarregados  di  diligenciai  arvorados  em  auxiliares 
<x>m  prejuízo  do  serviço  externo  e  diligencias  a  seu  cargo.  Dewle 
então  as  capitanias  doe  portos,  que  são  repartições  de  protecção^ 
'0êtaUstiea  e  de  policia  naval^  passaram  mais  a  ter  o  encargo  do 
arrecadação  de  rendas  sem  augmentar,  porém,  o  pessoal  ne- 
eessaario,  que  seus  múltiplos  serviços  exigraa. 

Em  todos  CS  relatórios  das  caj^tanias  dos  portos,  desde  os 

Srímeiros  annos  do  regulamento  de  1846,  se  encontram  declarações 
e  ser  deflclentissimo  o  pessoal  das  capitanias  dos  portos. 

O  Governo  fui  autorisado,  sem  augmento  de  despeza,  a  rever 
o  regulamento  de  1901,  o  que  não  póie  ser  levado  a  eíléito, 
poiquanto  é  deâciente  o  pessoal  com  que  estão  lotadas  as  capi- 
^inia^  e  o  necessário  para  o  bom  e  regular  andamento  do  ser- 
viço acarreta  esse  augmento  de  despesa. 

A  conamissão,  entretanto,  apresenta-vos  o  projecto  do  regu- 
lamento que  lhe  mandastes  reve^,  «organizando  as  capitanias  aos 
portos  oom  o  pessoal  que  julga  necessário  para  o  serviço,  dei- 
xando, porém,  nas  disposições  iransitorias,  declarado  que  essa 
parte  só  s^a  executada  quando  o  Congresso  conceder  os  necessá- 
rios meios  peooniarios. 

Na  organização  proposta,  a  commissão  t3vo  em  vista  o  desen- 
volvimento da  navegação  crescente  e  a  necessidade  de  fkcilitar-lhe 
nos  portos  o  cumprimento  das  exigências  a  que  esta  subordinada. 

Assim,  dividindo  as  capitanias  em  três  classes,  devem  as  'de- 
legacias de  cada  uma  ter  a  mesma  classificação,  c  creou,  para 
os  legares  em  que  não  p:>ssa  haver  delegacias,  agencias 
das  capitanias,  ficando  dessa  íorma  asseguradas  em  todos  os  portos 
da  Republica  a  protecção,  fiscalização  e  arrecadação  das  rendas  da 
competência  das  capitanias. 

Tendo  as  capitanias  sua  sede  nos  portos  de  maior  movimento 
marítimo,  serão  elevadas  de  categoria  na  proporção  que  es?eè 
portos  forem  tendo  maior  desenvoiviraíjnto  e  im];)ortancia  ;  as  de- 
legacias serão  installadas  nos  demais  portos  da  círcurascripção  da 
capitania  e  serão  elevadas  de  categoria,  segundo  as  mesmas  re- 
^rras  para  a  classificação  das  capitanias  e  as  agencias,  satisfaeendo 
estas  os  mesmos  principies. 

Assim,  as  delegacias  não  serão  installadas  sinão  &  medida  át 
sua  necessidade,  sendo  antes  delias  estabelecidas  as  agencias  nas 
localidades  que  não  comportalrem  delegacias  de  3*  classe. 

A  oommissSo  esta  convencida  de  que  o  pessoal  com  que  lotem  as 
capitanias  desportos,  principalmente  a  do  Districto  Fo(feral,  não  é 
ainda  o  qtie  pedem  os  múltiplos  serviços  a  seu  cargo,  mas,  como 
ao  fiystcma  de  cscripturação  e  da  arrecadação  da  renda  dett  outa^S 
formas  que,  além  de  melhor  assegurar  a  fiscalização,  simplificará 
o  expediente  da  secretaria,  assim  o  marcou  para  wt  augmentads 
quando  for  julgado  preciso  para  o  bom  andamento  do  sertí^ 


1574  ACTOS  DO  FOIHER  BXBCUTIYO 

tanto  mais  quo,  com  as  agencias,  muito  subdividido  ficará  o  expe- 
diente das  oapitanias. 

Si  para  a  boa  regularização  dos  serviços  das  capitanias  se  torna 
preciso  o  augmento  do  seu  pessoal,  faz-$o  mister  romoneral-o 
na  proporção  das  exigências  da  vida  social. 

Âcommissaonâo  vos  apresenta  uma  tubella  dos  Teneimento 
que  pensa  dever-se  abonar  ao  pessoal  das  capitanias  dos  portos, 
porque,  dependendo  do  Congresso  a  adopc-âo  do  quadro,  se  discrí- 
minarão  então  os  vencimentos  dos  empregados  militares  e  os  dos 
civis. 

As  tabeliãs  das  taxas  cobradas  pelos  actos  expedidos  pelas  ca- 
pitanias dos  portos  mereceram  especial  estudo  da  commissão  para 
conbecer-se  a  importância  dos  ónus  do  commercio  marítimo,  que 
as  vossas  instrucçôes  recommendam  desonerar  o  mais  aue  fôr  pos- 
sível, afim  de  alliviar  o  producto  nacional  do  despezas  de  seu  trans- 
porto. 

Pelo  regulamento  de  1846,  as  capitânias  não  eram  repartições 
de  arrecadação  de  rendas,  mas  tomaram-se  em  virtude  do  §  l*  do 
art.  50  da  lei  n.  3397,  de  24  de  novembro  de  1888,  que  declanra 
deverem  os  emolumentos  cobrados  pelos  secretários  das  capitanias 
dos  portos  fazer  parte  da  receita  do  Estado,  ficando  o  Governo 
autorizado  a  marcar  aos  secretários  ordenados  e  gratificações  o 
que  foi  executado  por  decreto  n.  10.236,  de  7  de  abril  de  1889, 
sendo  por  aviso-ciroular  n.  1161,  de  28  de  junho  de  1889,  marcado 
o  processo  para  escripturação  e  arrecadação  dessas  rendas. 

Reformado  o  regulamento  de  1846  pelo  annexo  ao  dccTeto 
n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  teve  a  escripturação  outro 
systema,  conservando-se,  porém,  a  forma  de  arrecadação,  ficando 
as  mesmas  tabeliãs  das  taxas  alteradas  em  virtude  da  lei  orça- 
mentaria n.  141,  de  26  de  dezembro  de  1900,  que  augraentou  o  aeu 
valor. 

A  commissão,  em  seu  estudo,  observou  que  a  arrecadação  das 
rendas  em  pratica  nas  capitanias  dos  portos  não  obedecia  a  um 
regimen  de  fiscalização  que  pudesse  se  oppor  á  malversão  dos  di- 
nheiros públicos  por  parte  do  funccionario  arrecadador,  que  não 
tivesse  em  maior  estima  as  praticas  cultuaes  das  virtudes  moraes 
necessárias  para  essa  incumbência. 

Era  esto  serviço  desempenhado  por  um  funccionario  que  ex- 
pedia todos  03  actos  relativos  á  cobrança  das  taxas  e  que,  ao  mesmo 
tempo,  as  arrecadava,  sem  para  isso  ser  obrigado  á.  presta^  de 
fiança,  a  que  são  si^jeitos  os  demais  arrecadadores  das  rendas  pu- 
blicas. 

A  escripturação  dos  dinheiros  arrecadados,  que  elle  podia  fiuer 
do  modo  que  quizesse  para  justificar  a  sua  carga,  seguia  um  sys- 
tema que  dava  logar  a  que  as  repartições  destinadas  á  tomada  de 
contas  não  pudessem  conhecer  os  vicies  de  escripta,  porquanto  só 
lhes  eram  remettidos  os  livros-taloes  dos  recibos  de  contas  corren- 
tes e  os  de  remessa  de  dinheiros,  todos  escrípturados  pelo  arreca- 
dador, quando  deviam  acompanhar  todos  os  originários  desses  do-  • 
cumentos  para  o  confronto  necessário  ã  sua  fiscalização. 
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A  commissão,  tomando  na  devida  oonsideração  o  assumpto* 
toTe  troa  alvitres  a  seguir  :  ou  do  confiar  a  arrecadaçfto  das  taxas 
ds  repartições  de  Fazenda  na  localidade,  mediante  guia  expedida 
pela  capitania  do  porto,  ou  manter  nesta  dous  Aioccionarios,  um 
para  escripturação  o  ouf ro  para  thesonreiro,  tendo  aquellc  a  escri- 
pturaçSo  a  seu  cargo  e  a  expedição  de  todos  os  actos  sujeitos  a  pa-* 
ffamento  de  taxas  o  o  tbesoureiro  a  fúncção  de  as  receber  o  arreca- 
aar  ;  ou  finalmente  estabelecer  a  cobrança  das  taxas  cm  ostam- 
pillias  aijpostas  aos  documentos  expedidos. 

O  primeiro  alvitre  traria  morosidade  e  embaraços  no  «lospaobo 
das  embarcações,  pela  necessidade  de  sor  o  expediente  leito  em 
repartições  distinctas,  ermitas  vezes  installadas  a  grande  distancia 
uma  da  outra. 

O  segundo  acarretaria  augmento  de  pessoal,  não  simplil'r-ando  o 
expediente  nem  a  escripturaçao  da  secretaria  que  teria  do  manter 
os  mesmos  jogos  de  livros  que  tanto  a  sobrecarregam  de  trabalho. 
O  terceiro,  isto  é,  a  cobrança  das  taxas  por  meio  de  estampilhas 
appostas  aos  documentos,  paro^eu  á  commikião  o  mais  eíllcaz,  quer 
como  fiscalização,  quer  c  ;mo  reductor  de  trabalho,  por  ser  mais 
expedito,permlttindosupprimir  jogos  de  livros,  e,  portanto,  rcilucção 
de  despeza  para  a  cobrança  das  taxas  do  expediente  da  capitania. 
E  assim  ponderando  a  commissão  o  abraçou. 

Entretanto,  para  sua  applicação  flaiZ-se  preciso  acto  legisla- 
tivo modificando  o  regimen  da  arrecadação,  declarando  s  ?rem  os 
actos  expedidos  sij^^i^s  ás  taxas  em  estampilhas,  salvo  a  cobrança 
do  multas  que  deverá  ser  feita  em  espécie. 

Essa  providentia  tanto  mais  precisa  se  faz  quanto  lia  conve* 
niencia  de  unificar-se  a  cobrança  oas  taxas  por  taes  actos,  evitando 
a  duplicidade  de  pagamento,  já  em  estampilhas,  como  em  espécie, 
a  exemplo  do  que  se  procedia  quando  os  emolumentos  pertenciam 
ao  secretario ;  e  dahi  parecer  a  commissãi  ter  sido  o  e>pirito  do 
legislador,  quando  tornou  aquelles  emolumentos  renda  do  Estado, 
fazel-os  cobrar  pela  mesma  lórma  por  que  eram  então  cobrados  nas 
capitanias,  que  o  faziam  por  meio  de  sellos  em  estampilhas  ou  de 
yerba,  pagos  nas  repartições  de  Fazenda. 

Preferindo  acoorança.das  tcixas  em  estampilhas,  a  commissão 
systematisou  a  escrípturação  para  sua  arrecadação,  para  ser  posta 
em  pratica  depois  do  acto  legislativo  que  estabelecer  aquella 
cobrança,  devendo  ató  lá  o  serviço  da  arrecadação  ser  feito  segundo 
as  ro^grasquo  a  commissão  designou  nas  disposições  transitórias. 
Do  estudo  da  tabeliã  das  taxas  cobradas  pelas  capitanias  dos 
portos,  a  commissão  concluiu  que  os  serviços  marítimos  foram  des- 
proporcionalmente taxados,  ficando  os  do  trafego  do  porto  menos 
onwulos  que  os  da  cabotagem . 

Observou  também  que  as  taxas  cobradas  nos  consulados  são 
differentes  ár  >  pagas  nas  capitanias,  quando  ellas  apenas  deveriam 
differir  na  espécie  da  moeJa,  sendo  nos  consulados  o  pagamento  em 
ouro  e  nas  capitanias  em  moeda  corrente. 

Assim  sendo,  não  só  para  harmonizar  os  trabalhos  da  cobrança 
das  taxas  em  estampilhas,  como  para  proporcional-asá  importância 
dos  serviços,  confeccionou  a  commissão  uma  tabeliã  para  ser  cobrada 
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pata  eapLtaaia«,  a  foal,  ai  tos  «jnmTer,  submetterelail uiolihen^ 
da  GoDf^reflso  Naoioaal. 

Opiaa  aoQxnmiaaãoQae.a  cobrança  de  taxas  por  eatampllha«, 
pela  tabolia  que  propâe,  em  nada  diminuirá  a  renda  das  capnanias, 
antes  melhorará  sua  flscaliza^^,  podendo  ser  ainda  aralLadDo 
^ptoÊUmm  produzido  pelo  numero  de  aocumentos  expedidos  e  jBp» 
neam  registradns  nos  respectivos  talões,  livros  o  ardiivos,  sarrindo 
^náa  pira  estatistica  dos  serviços  desempenhados  pela  repar- 
tição. 

Obediente  ás  verias  instrueçõas,  a  commissao  auboxâinou  afi 
ciliitanias  á  autoridade  do  inspector  de  Portos  e  Costas,  que  exer- 
4ierA  sobre  ellas  a  sua  aoçfe  directora,  e  propõe  que  por  elíe  sejam 
fornecidos  todos  os  livros  para  o  expediente  dessas  repartições,  fl- 
•ando  assim  assegurada  a  uniformidade  do  ^stema  de  escriptura- 
^ão  por  mais  exigido  para  esse  ramo  do  publico  serviço. 

Releva  ponderar  qu3  á  commissao  se  augura  da  mais  arrasto 
necessidade  Acarem  as  capitaaias  das  diversas  circainsBripções 
da  Kepublica  subordinadas  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  emqaãato 
não  for  creada  a  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  pelo  menos,  ooaio 
órgão  informante  e  como  elemento  ponderador  na«  differeiias 
questões  diariamente  suscitadas  e  consequentes  pedidos  de  soluções 
ao  Governo. 

Accresce  considerar  que  esta  medida  virá  assas  aliiviar  a  Se- 
cretaria de  Estado,  além  de  estabelecer  bases  seguras  pua  o  ver- 
dadeira desempenho  dos  múltiplos  e  variados  serviços  a  earg^ 
dessas  repartições  e  convém  mesmo  dizer  que  easa  medida  vem 
desabrigar  de  alguma  fôrraa  o  Ministério  da  constante  expe^ção 
de  avisos,  elevando  dess*arte  eictraordinariameste  e  sem  necessi- 
dade o  acervo  da  legislação  nacional. 

Voltando  ainda  á  momeatanea  questão  da  cabotagem  nacional, 
informa  a  cjmrniásão  que  83  deteve  em  estudar  as  causas  pertur- 
badoras do  reo;ular  d  esôn  volvi  mento  desse  ramo  da  actividade  pn- 
blica  no  sentido  de  impedir  ou,  pelo  menos,  desviar  as  pertarbaçoe» 
do  trabalho  raaritimo,  ora  motivadas  p^r  exigências  dcsoldadw, 
ora  pela  diminuição  de  horas  de  trabalho. 

Concluiu  a  commissao  que  nas  mãos  dos  armadores  e  capitãcíj 
estão  os  meios  mais  eíflcazes  para  debellar  si  não  extinguir  os  em- 
pecilhos que,  erroneamente,  elles  attribuem,  com  apregoadas  d»' 
oulpas,  a  exaggeradas  exigências  do  regulamento  de  áo  de  fevereiro 
de  1901. 

De  facto,  pela  parto  segunda  do  Código  Comraercial,  comçeU 
aoa  capitães  contractaremlivremeateas  tripulações  doseusnavio», 
sendo  as  clausulas  desse  contracto  ou  ajuste  obrigatórias  pira  as 
duas  partes  ajustantes. 

Pela  legislação  em  vigor,  as  contendas  relativas  aos  actús« 
contractos  das  tripc^lações  escap^iiii  á  alçada  das  capitania:^,  sBOâo 
derimidas  em  acções  promovidas  perante  a  Justiça  Pâdei*al,  restatt- 
do-lhes  apenas  a  acção  administrativa  de  regi&trar  esses  contractos 
o«,  algumas  vezes,  intervindo  como  elemento  conciliador  nas  ooD' 
tendas  das  partes,  quando  por  eUas  solicitadas. 
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Orl^aim*9e  dabi  as  diffloaldad«8  para  o  mais  fvac^  q«e,  pela 
ftíta  de  mdíOs,  se  vê  privado  de  pleitear  eeus  direitos  em  vista  das 
peculiares  complicações  do  processo  judicial,  occ^sionaado-ihe  so^ 
Dretudo  dBspesas  superiores  ao  qttantttm  da  soldada  reclamada* 

Accresce  salientar  a  pratica  abusiva  de  desembarque  de  tri- 
polaotes  nos  portos  de  escalas,  com  flagrante  desrespeito  ás  t>bri- 
ffaçoes  ajustadas,  e  isso,  na  pluralidade  das  vezes,  motivado  pelo 
desregramento  observado,  na  quasi  totalidade  dos  narios  moTcantar 
nacionaes,  da  subdivisão  da  autoridade  principal  dos  capitães  pelos 
«eus  subordinados»  sinSo  ató  pelos  mais  subalternos  empreses 
das  agencias  e  escriptorios. 

Do  exposto  se  infere  que  as  anomalias  apontadas  teem  coacor- 
rido  muito  mais  para  sobrecarregar  o  commercio  marítimo  do 
que  as  tabeliãs  de  taxas  de  actos  expedidos  pelas  capitanias  e  a 
natural  observância  de  preceitos,  aliás  verificados  em  outrds  nações 
marítimas. 

A  creaçâo  dos  tribunaes  marítimos  para  derimirem  em  pro- 
cessos summarios  as  questões  entre  capitães  e  tripolantes,  para 
julgar  c  punir  as  suas  faltas  como  proílssionaes,  ô  medida  que,  ao 
pensar  da  commissão,  S3  impõe  como  garantia  da  navegação ;  e, 
não  a  instituiu  no  regulamento  das  capitanias  por  ser  matéria 
dependente  do  Congresso  Nacional. 

Suggere,  porém,  data  tenta,  a  idéa  de  ficarem  os  julgamentos  d« 
questões  entre  os  capitães  e  tripolantes  confiadas  ás  capitanias,  com 
recurso  para  a  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  o  na  parte  referent© 
a  erros  proflssionaes  confiadas  a  esta,  com  o  recurso  eof-offtcio 
para  o  Conselho  do  Almirantado,  devendo  o  processo  ser  iniciado  nas 
capitanias  ad-instar  do  que  S3  pratica  em  outras  nações  que 
manteem  esses  tribunaes. 

A  commissão,  tendo  em  consideração  que  com  a  soldada  é  o 
navio  obrigado  a  dar  ao  tripolante  a  alimentação,  a  exemplo  do 
de  outras  nações,  annexou  ao  regulamento  das  capitanias  a  ta- 
beliã das  vitualhas  que  deve  haver  a  bordo  de  cada  navio,  para 
a  alimentação  diária  de  cada  pessoa  embarcada.  E  por  essa  forma 
estabelecida  a  ração  devida  a  cada  tripolante,  fica  satisfeita  uma 
aspiração  do  pe  soai  marítimo,  evitada  uma  das  causas  allegadas 
para  e  sa  constante  e  condomnavdl  mudança  de  tripolantes  dos 
navios,  com  gravame  para  o  commercio  marítimo,  paios  desem- 
barques de  tripolantes  queixando-se  de  não  lhes  ser  ciaria  a  bordo 
alimeatação  proporcional  ao  trabalho  exigido,  faltando-sc-lhes 
mesmo  com  ella  em  alguns  navios. 

A  tabeliã  organizada  pela  commissão  está  regulada  pelas  exis- 
tentes  na  Armada,  no  Lloyd  Brazileiro  e  na  Companhia  de  Nave- 
gação Costeira,  para  alimentação  de  seu  pessoal, 

A  commissão  também  consignou,  a  bera  da  S3giiiiança  da  nave* 
gação,  clausulas  reguladoras  do  transporte  de  mercadorias  eofisi- 
cteradas  perigosas  e  deixou  á  laspectona  de  Portos  e  Costas  a  de- 
signado dessas  mercadorías,  attendendo  a  que,  com  as  conrtaffies 
transformações  das  sciencias  industrtaes,  mateorias  que  hoje  Hio 
reputadas  perigosas  poderão,  em  pouco  tempo,  deixar  de  o  «er. 
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«  portanto,  nâo  oonvíi*  intercalal-as  no  corpo  do  refirulihiueoto 
poi*  ser  assumpto  mais  próprio  para  detalhes  expostos  em  cir- 
culares. 

E  assim  julga  a  eommissão  ter  cumprido  as  Toasas  ordens. 

Saúde  e  i'raternidade. —  Emilio  de  Miranda  Faceira  CampcUo, 
capitão  do  mar  c  guerra.— CarZos  de  C.  Aãdosi,  capitão  teaenie 
reformado. — Celso  Ramos  Ronièro^  1°  tenente  rcfuriiiado.— /^««cm 
Augxisio  Linhares,  l»  tenenfce  comrais  ario. 

Regrulti; mento  ciits  Onípitaiiias  <lo9  Poi-tos 
a»  q[vio  se  reJTere  o  decreto  ii.  €^€%VT  desí» 
d.ata> 

TITULO  I 

Da  organização  e  administração  das  Capitanias  dos  F^^rto^ 

CAPITULO  1 

DA  ORGANIZAÇÃO   DAS  GAPITANIAS 

Art.  l.*»  Ao  MinUterio  da  Marinha  cabem  a  adiainifetra(;àj  e 
direcção  da  marinha  mercante,  nella  comprehendida  o  casco,  o  pes- 
soal e  a  navegação,  a  policia  naval  e  admininistrativa,  o  regi* 
men  e  a  conservação  da  costa,  rios,  portos  e  lagoas  jiav»uraveis 
abertos  ánavogaça-o  interestadual  o  intornacion.il,  noqvt^  for  ospõ- 
ciflcado  nesto  regulamento. 

A'  Inspoctoria  dos  Portos  e  Cost  is  perícíicerá  a  superiíiíea- 
dencia  desses  serviço<. 

Art.  2,,^  O  território  da  Republica  conprebendfí  taritas  cir- 
eumscripções  para  o  serviço  naval,  quantos  srlo  os  Estados  '.marí- 
timos e  íluviaes  da  União. 

Are.  3.*^  O  domínio  marítimo  fluvial  da  União  ooniT^rehende : 
terrenos  de  marinha,  os  reservados  á  servidão  publica,  os  aceres- 
eidos  e  accrescidos  de  accrescidos  de  que  trata  o  decreto  n.  4.105, 
de  22  de  fe verei  i-o  de  I8i>8,  os  portos  do  mar,  rios  e  lagoas 
franqueados  á  naveí?ação  e  ao  commercio  marítimo  interestadual e^ 
internacional  e  as  aguas  territoriaes  da  Republica. 

Art.  4.0  Em  cada  circumscripção  ftinccionará  uma  capitania 
do  porto,  com  sóde  no  porto  de  maior  movimento  maritimo,  admi- 
nistrada por  oíriciae>  da  activa  ou  reformadas  do  corpo  da  armada. 

Art.  5.*>  As  capitanias  dos  portos,  como  repartiçoos  federaw, 
exercem  no  domínio  maritimo  e  fluvial  da  União  a  iurisdicção 
compatível  com  a  natureza  dos  seus  serviços  e  dentro  dos  limites 
dessa  jurisdicção  independem  de  qiiaesqiier  outras  repartições  pu- 
blicas, e  estão  directamente  subordinadas  ã  laspectoria  de  Portos  e 
Costas. 

Art.  6. <>  As  capitanias  dos  portos  terão  delegacias  e  agencíM 
onde  for  necessário  estabelecel-as  no  interesse  do  commercio  marí- 
timo o  da  navegação,  as  quaes  iUes  ficarão  directamente  subordi* 
nadas • 
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^  Art.  ?.•  Nos  portos  estrangeiros  cabe  aos  cunsales  os  serviços 


da  mariniia  mercante  espeoiíleados  neste  regulamento. 

CAPITULO  II 

DA  CLASSIFICAÇiO  DOS  SERVIÇO  5  A  CAKGO  DAS  CAPITANÍAS 

Art,  8.*  Os  serviços  das  capitanias  dos  portos  corapi»ohe.ndem  : 

1»,  a  policia  naval,  o  regimen  e  a  conservação  da  costa,  portos» 
rios  e  lagoas  navegáveis  da  Republica ; 

2»,  a  inspecção  dos  pharóes  o  o  balisamento  da  costa,  dos 
portos  e  rios  c  lagoas  navegáveis ; 

3^,  a  Inscripção  civil  de  propriedade  dos  navios  mercantes 
nacionaes; 

4^,  os  actos  e  contractos  referentes  ás  embarcações  morcanfes 
nacionaes ; 

6<»,  a  matricula  ou  a  inscrip^^o  marítima  do  todos  os  indi- 
víduos empregados  no  mar,  inclusive  o  pessoal  marítimo  de  todas 
as  repartições  federaes,  estaduaes  ou  municipaes  ; 

6^,  o  arrolamento  das  embarcais  do  trafego  e  da  pesca  c  o 
das  do  serviço  das  repartições  publicas  federaes, estaduaes  e  muni- 
eipaes,  excepto  as  de  guerra ; 

7<>,  a  fiscalização  da  pesca  ; 

8<»,  as  vistorias  das  embarcações  ; 

9<>,  os  soccorros  navaes ; 

10,  o  processo  por  infracção  deste  regulamento ; 

11,  os  exames  para  obtenção  da  carfa  de  arraes,  mestre  de 
pequena  cabotagem,  práticos  e  praticantes  de  niachinistas ; 

12,  a  collecta  das  multas  que  coa^jtituem  a  receita  eventual 
da  repartição; 

l§,  a  fiscalização  da  praticagem  dos  portos,  barras,  rios  la- 
goas e  costas ; 

14,  a  fiscalização  das  linhas  subvencionadas  pola  União,  quando 
essa  incumbência  lhe  for  dada. 

CAPITULO  m 

DO  PESSOAL  DAS  CAPITANIAS    DOS    PORTOS 

Art.  Q.*"  As  capitanias  de  portos  e  suas  delegacias  serão  de 
três  categorias,  conforme  a  importância  c  movimento  do  com- 
mercio  marítimo  de  sua  localidade. 

Paragrapbo  único.  A  elevação  da  categoria  das  capitanias, 
delegacias  e  agencias  será.  feita  por  lei. 

Art.  10.  O  pessoal  das  capitanias,  delegacias  e  agencias  desti- 
nado ao  serviço  da  policia  naval  e  do  expediente  da  secretaria 
será  o  de  que  trata  o  capitulo  IV  do  titulo  l  e  capítulos  I  ao  Vill  do 
titulo  11  deste  regulamento. 

§  1.0  Exercerão  a  policia  naval:  os  capitães  de  portos  o  dele- 
gados, 08  ajudantes,  patroes-m6res,  patrões,  maohínistas,  fo- 
guistas,  marinheiros  e  agentes. 
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§  2.<»  Exercerão  ezclasivamente  o  «enriço  do  eoqvediâiite  4a  se- 
cretaria: os  secretários,   offlciaes,  amaanenseB,    porteiros  e  ca» 

tlnuos-serventoj. 

Art.  11.  Nas  delegacias  onde  não  houver  ajudante,  o  delegado 
accuraulará  as  funcções  ;  assim  como  o  secretiô^io  as  do  offidal, 
auxiliado  pelo  porteiro,  sem  prejuízo  do  serviço  deste  ;  o  potriM 
exercerá  as  funcções  ae  patrão-mór  e  o  continuo^^erveote  as  ás 
porteiro,  onde  não  houver  taes  empregados. 


CAPITULO  IV 


DAS  AGENCIAS 

Art.  12.  Nos  portos  que,  pela  importância  da  navegação  ou  d§ 
oommercio  marítimo  não  comportem  delegacia^;,  haverá  ageocisida 
capitania  confiadas  a  inferior.38  reformados  da  Armada  ou  attigua 
marítimo  matriculado  na  capitania,  da  confiança  do  capitão  do 
porto  para  exercer  na  localidade  a  poiicia  naval  que  cabe  ao  «• 
pitão  do  porto  de  quem  é  proposto,  a  quem  fica  directamente  mlh 
ordinado  e  do  quem  recebe  as  ordens  para  o  serviço. 

Art.  13.   As  agencias  serão  com  ft^equencia  inspeccionadas  pele 
capitão  do  porto  ou  pelo  ajudante   que  for  designado. 

Art.  14.  O  pessoal  das  agencias  poderá,  reunir  qoa/qaer  ou- 
tra profissão  que  não  sejdk  a  de  empregado  publico  federal. 

Art.  15.   Os  livros  para  o  expedieate  das  agaocias  aerào  for- 
necidos pela  capitania  do  port^. 

Art.  16.  As  agencias  serão  (»readas  por  proposU  ao  Governo, 
que,  si  concordar,  pedirá  ao  Congresso  Nacional  a  neceasaxia  auto- 
rização. 

Art.  17.  O  pessoal  das  agencias  é  de  nomeação  do  inspector 
de  portos  e  costas  por  proposta  do  capitão  do  porto. 

Art.  18.  A  cobraaçadas  muitas  impostas  pela  agencia  será 
feita  por  ordem  do  capitão  do  porto  a  quem  serão  remettidoe  os 
autos  da  infracção. 

Art.  19,  Nas  agencias  as  vistorias  das  embarcações sarãoitei- 
tas  por  peritos  nomeados  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  20.  As  agencias  semestralmente  remetterão  ao  eapiâ» 
do  porto  um  relatório  de  todo  o  movimento  da  agencia  ceia  i^ài- 
caçoes  de  medidas  tendentes  ao  melhoramento  dos  serviços  a  sM 
cargo  e  prestarão  conta  annual  do  serviço  ao  ci^tão  do  porto. 

Art.  21 .  Os  agentes  quando  não  forem  praças  reformadas  pi^ 
atarão  fiança  aue  será  arbitrada  pelo  inspector  de  portos  e  «»• 
tas  e  não  excederá  de  500$,  não  podendo  assumir  o  ©xeMCi^  à» 
cargo  sem  haver  entrado  com  a  respectiva  importância  para  a 
repartição  do  Thesouro  Federa  que  existir  mais  próxima  da  W^ 


CAPITULO  V 

DO  MATBRlAIi  DAS  CAPITANJAS  B    SUAS  DEPBNDftfOIAS 

Art.  22.  As  capitanias  terão  as  embarcações  a  rapor  e  a  re» 
raoç  que  forem  necessárias  para  o  serviço  geral  do  porto,  o  mate- 
riaKpiirao  soccorro  naval,  oombas  e  demais  appareJbos  para  a 
extincQão  de  incêndios. 

Art.  23.  As  delegacias  terão  as  embarcações  s^ropriadas  á 
navegação  dos  portoa  onde  íúnccionarem  e  d  praticagem  que  nellas 
houver  j)or  administração. 

Serão  também  providas  de  material  indispensável  ao  serviço 
de  soccorros. 

Art.  24.  As  capitanias  e  delegacias  occuparão  ediâclo  situado 
^as  proximidades  ao  porto  com  accommodaçoes  para  residência  do 
capixão  do  porto  e  dos  ajudantes,  aquartelamento  de  seus  empre- 
gados militares  ou  assemelhados  c  acondicionamento  de  toao  o 
viaterial  náutico  e  de  incêndio. 

Terão  também  carreiras  com  coberturas  para  a  conservação  e 
limpeza  das   embarcações  a  remos  e  lanchas  a  vapor. 

TITULO  II 
Do  pessoal  das  capitanias  e  seus  deveres 

CAPITULO  I 

1)0  CAPITÃO  DO  PORTO 

Art.  25.  O  capitão  do  porto,  como  chefe  da  capitania,  exerce 
autoridade  sobre  o  x>essoal  nella  empregado,  tendo  por  superior  im- 
mediato  o  inspector  de  Portos  c  Costas,  e,  no  Estado  de  sua  joris- 
dicção,  6  a  primeira  autoridade  naval  militar,  excepto,  quanto 
a  esta  parte,  se  ua  localidade  ou  no  porto  houver  outra  em  exer- 
cício de  funcções  militares  de  commando  de  força  ou  de  chefe  de 
«atabelecimento  de  marinha,  de  categoria  superior. 

Art.  26.  Ao  capitão  do  porto  compete  : 

It,  a  policia,  o  regimen  e  a  conservação  da  costa,  rios,  portos 
e  lagoas  navegáveis ; 

29,  administrar  os  serviços  da  capitania  com  o  auxilio  do  re- 
qpeoèivo  pessoal,  cumprindo  e  âbzendo  cumprir  as  disposições  do 
]^«i0&te  regolamoito  ; 

3*,  manter  a  boa  oi*dem  nos  trabalhos  da  capitania  e  a  disoipli'- 
Ba  eslre  os  seus  empregados  ; 

49,  responder  perante  o  inspector  de  Portoa  e  Costas  pela  fiei 
^  f  (k>s  serviços  que  administrar ; 

&*^  eiesutar  e  fazer  exeoutar  as  oídens  do  iospeoter  de  Portos 
e  Gostas  ; 
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6<»,  escalar  o  pessoal  que  deve  permanecer  na  capitaaia  depoú 
das  horas  do  expediente ; 

7<',  corresponderão  directamente  com  todas  as  autoridades ; 

8<>,  processar  e  decidir  todas  as  questões  relativas  A  políot 
naval  sem  prejaizo  das  attribuiçOes  conferidas  á  policia  do  DKatn&b 
Federai  ou  dos  Estados  ; 

Q",  pei^correr  as  i*epartições  de  sua  dependência,  cm  correição, 
duas  vezes  por  anno,  requisitando,  si  não  tiver,  es  meios  de  trans- 
por to  ao  inspector  de  Portos  e  Coitas ; 

10,  presidir  as  vistorias  a  que  forem  submettidas  as  emiiar* 
caçoes  e  escalar  para  esses  serviço  os  ajudantes  (la  capitania; 

11,  presidir  as  mesas  de  exame  para  práticos,  mestre  de  pe- 
quina  cabotagem,  arraes  e  pi-aticantes  de  machinistas  ; 

12,  presidir  os  leiloes  que  se  realizarem  nas  capitaoias  ; 

13,  providenciar  sobre  os  destinos  dos  dinheiros  arrecadados 
pela  capitania,  e  sobre  os  inventários  dos  responsáveis  da  Fazenda 
Nacional,  ordenando  que,  terminado  cada  exercício,  es  respectivo? 
livros  (ie  receita  e  daspeza  e  seus  auxiliares  sejam  remettidos  á 
ln?pectoria  de  Portos  e  Costas  ; 

1 4,  empossar  os  empregados  e  tomar  c^olles  o  compromisso 
de  bem  ^ervirem  ;  e  dar-lhes  licença  p:>r  motivo  justifica^io,  nãtj 
excedendo  do  15  dias  em  cada  anno  ; 

15,  nomerir  e  contractar  o  poss  lal,  cujo  provimento  lhe  com- 
petir ; 

lí5,  propor  o  pessoal  idjnoo  para  o  serviço  da  capitania,  ciya 
nomeação  dependa  do  Ministro  da  Marínba,  ou  do  inspector  de 
P«  rtos  e  Costas  ; 

17,  prover  as  falt;s  o:i  impedimentos  temporários  dos  empre- 
gados que  não  tiverem  substituto  legal ; 

18,  convocar  e  presidir  o  conselho  de  compra?,  quando  lhe 
conipotir ; 

19,  assignar  os  termos  de  abertura  dos  livros  da  repartição 
i\  bom  assim  dos  navios  mercantes  sujeitos  a  essa  formalidade, 
autorizando  a  rubricar  as  folhas  deites  os  officiaes  da  secretaria 
o  a^  daqueilcs  os  ajudantes ; 

20,  authenticar  es  documentos  que  dependam  da  <:apitaoia 
i)ara  a  arrecadação  do  impostos  fedcra.^s ; 

2\ ,  org.inizar  tabeliãs  de  frete  para  as  embari^ações  do  tra- 
feyío  dj  porto,  coíuprehendidos  o>  rebocadores  de  barra  fora; 

2*,  propor  a  adopção  de  melhoramentos  aconsoi fiados  pela 
experiência,  e  dos  jd,  applicados  cm  repartições  semeibantes  de 
o.itras  marinhas,  com   bom  êxito  ; 

23,  impor  nmltas  pelas  infracções  deste  regulamento ; 

24,  requisitar  o  auxilio  das  autoridades  civis  o  militares  e  da 
jiolioia.  quando  lhe  for  preciso,  para  fazer  cíTectivas  as  dispoôçoss 
i  cgulamentjires ;  prender  e  pu.iir  os  que  as  infringirem; 

25,  apresentar  annualmonto,  em  janeiro,  ao  inspector  de  Portos 
e  Cestas  o  i*olatorio  do  anno  anterior,  do  <;^ual  conste  o  estado  doi^ 
sorviçvS,  com  indicação  das  medidas  quo  os  tornem  mais  offlcazss; 

:36,  manter  em  todas  as  circumstancias  a  autonomia  dos  eo* 
cargos  da  capitania ; 
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27,  regularizar  e  decidir,  em  Juizo  verbal,  a  remuneração 
deTida  por  salvamento  e  abalroamento  que  não  oxcedaih  de 
l:00a$000; 

28,  ministrar  ao  procurador  seccional  todas  as  informações  o 
documootos  que  forem  necessários  para  defender  os  ititci^esses  da 
Fazenda  Nacional ; 

39,  mandar  autoar,  nos  casos  de  desobediência  ás  suas  ordens, 
ou  de  qualquer  outro  deiicto,  as  pessoas  quedelinquirem  dentro  do 
edificio  da  capitania  e  remetter  ao  juizo  criminal  competente  o 
auto,  com  todos  os  documentos  e  informações  necessárias  para  este 
llies  formar  culpa  na  fói-ma  da  lei,  dando  de  tudo  conta  ao  inspen 
ctor  de  Portos e  Costas. 

Nos  casos  de  delictos  commettidos  fora  da  capitania,  mas  em 
legares  siyeitos  á  sua  autoridade  ou  jurisdicçao,  o  auto  será 
lavrado  pelo  empregado  mais  graduado  que  estiver  presente  e 
assisrnado  pelas  testemunhas  presenciaes  do  focto,  e  depois  re- 
mettido  ao  capitão  do  porto,  para  ulterior  procodimcnto,  na  forma 
acima  citada. 

Art.  27.  O  capitão  do  por(o  somente  delegará  poderes  c;o  uju^ 
dantc,  fora  dos ca>os  previstos  neste  regulamento,  quando  estiver 
impedido. 

Art.  28.  O  capitão  do  porto  nus  compras  miiid  is  })  \i\\  o  cxp> 
diente  da  c  ipitania  e  consumo  das  embarcações  or^lo  ..ir.i  quo  a  ac- 
qaisição  seja  feit^i  directamente  por  emproados  de  ^na  eonãança 
ae^uudo  os  preços  coi*reutcs  do  mercado  e  dentro  (ias  verbas  orçae- 
moiítarias  votadas,  sem  exceder  em  cada  moz  á  duo  locima  part^ 
de  cada  veri  a. 

Ordinarin^mente,  porém,  convocará  o  consoilio  do  omjmis  & 
chaiii'irá  concurrencia,  procedendo  de  accòrdo  com  a>  disposições 
que  re^Mil  ini  a  espécie. 

Art.  29.  O  capitão  do  porto,  altíra  das  condições  de  navogab.lW 
dade,  verificada  pela  commissão  de  vistorias,  examinará,  antoí^ 
da  sahida  dos  navios  a  vapor  ou  a  vela  nacionaes,  si  ost3s 
se  acham  em  bom  estado  de  ordem  e  asseio  o  apercebidos  do  "^obresn- 
lentos  e  vitualhas  para  a  viaj^em  ;  si  o  serviço  de  nio<a  o  camaro- 
tes o  outros  comparti  mentos  do  n  ivio  garantem  o  conforio  e  bem 
estar  d  >s  passageiros  na  prv)porç:\o  de  suas  viagens :  si  ims  accoiíi^ 
m  )d.'»çí"es  destinadas  ívos  passageiros  o  tripolaiito^í  lhos  s"io  assOífu* 
rad.is ;  assim  como  si  todos  <  s  appa relhos  c  meios  do  (rarantiiij» 
ôxistontis  8  bordo  dos  navios  contra  os  aecidcntfí?  do  mu% 
incêndios  e  naulY^asnos,  par.i  a  salvação  dus  mercadorias  o  das  pe^ 
80  IS  embarcadas,  são  siitllcientos  para  esse  mister. 

§  l.<»  Aos  nivios  que  não  estiverem  e  nvenientenionte  apparoi» 
Ihados  ou  estiverem  com  excesso  de  carga  além  da  linha  d/agua, 
o  capitão  do  port )  rctiriirá  ou  negará  o  passe  para  a  sthida  e  mul- 
tará o  commandante  em  .500$  a  1:000$  e  dará  parte  da  oceiírnuieiri 
ao  insoector  do  Portos  e  Costas,  quando  se  traçar  de  liíiha*  snbvorh- 
cionadaspela  União. 

§  2.<*  O  capitão  do  porto,  quando  o  navio  tiver  do  sahir  a  noite* 
escalará  o  ajudante  que  tenha  do  substituil-o  no  exime  o  provi- 
dencias deste  artigo. 


Art.  90.  Nas  faltas  ou  impedúnevtoB  tampcnwriOB,  o  em^iàú 
éú  porto  Mrtl  substituído  pelo  mais  antigo  de  seus  ajttdAotaa»  aa 
fUâi  destes  por  um  offlcial  da  força  naval  existente  no  porloii 
que  for  designado  pelo  eomnaadaate,  e  finalmente  pelo  patriíh 
fliór. 

CAPITULO  II 

DOS   AiUDANTBS 

Art.  31.  O  1<^  ajudante,  ou  o  mais  gradaado  ou  antigo  dentre 
00  officiaes  que  servirem  esse  cargo,  é  o  SDbstitnto  legal  do  capitão 
do  porto,  e  funcoionará  conno  fiscal  da  Fazenda  Nacional,  inspeccio- 
naado  a  carga  dos  responsáveis,  o  acondicionamento  do  material  e 
seu  estado  do  conserraç&o. 

Art.  32.  Incumbe  mais  ao  1«  ajudante: 

1«,  fazer  o' inquérito  policial  militar  e  da  policia  oaralper 
delegação  do  capitão  do  porto  ; 

2<>,  detalhar  o  serviço  das  rondas  do  pessoal  e  embarcações  da 
capitania. 

Art.  33.  Ao  2f*  ajudante  oompete  encarregar-se  do  pesnal 
marítimo  da  capitania,  providenciando  para  que  os  patrões  e  ma- 
rinlieiros,  assim  como  os  maciíinistas  o  fogruistas  conheçam  beai 
as  obrigaçõos  que  teem  a  cumprir. 

Art.  34.  Ao  3°  aiudaotc  compete  encarregar-se  de  todss  m 
embarcações  da  capitania,  proTidenciande  para  que  o  material 
Siteija  bem  cuidado. 

Art.  35.  São  obrigações  commuas  aos  ajudantes: 

10,  coadjuvar  o  capitão  do  porto  no  desempenho  de  suas  aitrt- 
buições,  cumprir  c  fazer  cumprir  as  ordens  que  delle  receber ; 

2^,  manter  a  boa  ordem  no  reeioto  da  capitania,  o  a  disei* 
pliaa  do  pessoal  om  todas  as  occasiões  ; 

S"",  rondar  os  ancoradouros  uma  ou  mais  vezes  por  dia,  ooe> 
forme  o  movimento  do  porto  ; 

4'',  permanecer  na  capitania  no  dia  em  que  for  escalado  paia 
attender,  durante  oa  fora  das  boras  do  expediente,  ao  serviço  de 
modo  quo  na  ausência  do  capitão  do  porto  haja  qnem  por  eUf» 
responda ; 

5<>,  pernoitar  na  repartição  quando  houver  aooommodaçôes 
para  isso; 

6o,  acudir  aos  soccorros  que  a  capitania  tiver  de  prestar,  ainda 
que  não  resida  no  recinto  deUa ; 

70,  permittir  que,  fora  das  horas  do  expediente,  atraquem  ao 
cáes  da  capitania  as  embarcações  miúdas  dos  navios  mercantes  ou 
quaesquer  outras  do  trafego  do  porto  que  tiverem  de  fazer  ooie- 
municações  urgentes  ou  de  pedir  providiyacias  no  caso  de  sinistro 
no  porto  ; 

8»,  presidir  as  vistorias  por  ordem  do  capitão  do  porto ; 
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9»,  attender  ás  reclamações  sobro  assumpto  marítimo,  e  si  nSo 
puder  fozel-o,  por  ser  a  capitania  incompetente,  encaminhar  os 
reclamantes,  sobretudo  estrangeiros,  para  a  repartiçSo  ou  estabe- 
lecimento que  possa  providenciar  a  respeito  ; 

10,  participar  ao  capitão  do  iK>rto  qualquer  irregularidade  no 
regimen  do  porto,  da  qual  resulte  iníY*acção  da  policia  naval,  que 
tenha  chegado  ao  seu  conhecimento  p^r  observação  própria» 
por  denuncia  da  imprensa,  ou  por  informações  de  pessoa  fíàe- 
ai<<na. 

CAPITULO  111 

DOS     DELEGADOS 

Art.  30.  Aos  delegados  das  capitanias  compete: 

1<»,  cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  capitão  do  porto, 
a  quem  estão  directamente  subordinados  ; 

2»,  exercer,  por  delegação,  as  Amcções  de  capitão  do  porto, 
com  responsabilidade  própria,  onde  estiver  estabelecida  a  delegacia, 
fazendo  nella  executar  todas  as  disposições  do  presente  regulamento 
que  lhe  forem  applicaveis  ; 

3®,  corresponderom-se  directamente  com  o  capitão  do  porto  e 
com  as  autoriilaies  locaes,  sempre  que  for  preciso,  a  bem  do  serviço 
da  dolegaci«i. 

Art.  37.  Os  empregados  da  delegacia  exercitam  as  mesmas 
funcçues  dos  quo  lhes  correspondam  na  capitania. 


CAPÍTULO  IV 

DO  PESSOAL  DA  SECRETARIA 

Art.  .'IS.  O  secretario,  que  exercerá  também  a  funcção  de  the- 
fioureiro,  ó  responsável  pelos  dinheiros  arrecadados  x)ela  oapi* 
tania,  pela  hoo.  ordem  e  regularidade  dos  trabalhos  da  secretaria, 
cujo  expediente  dirige,  distribuo  c  executa  de  conformidade  com  o 
que  dispõe  este  regulamento,  quo  cumprirá  e  fl3irá  cumprir  exacta- 
mente pelos  empregados  da  secretaria. 

Art.  39.  Incumbe  mais  ao  secrotario: 

!•,  esoripturar  o  inquorito  policial  e  os  inquéritos  em  geral 
sobre  os  sinistros  no  mar ; 

2^,  escripturar  os  processos  que  tenham  de  ser  decididos  pelo 
capitão  do  porto,  e  tomar  por  termo  os   recursos  interpostos  pelas 

30,  redigir  e  conferir  toda  a  correspondência  omcial  da 
capitania  e  em  gorai  todos  os  actos  expedidos  pela  secretaria 
com  a  assignatura  do  capitão  do  porto  ou  de  quem  o  substituir  em 
seus  impedimentos; 
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9^,  Mrigrnavf  as  certiéISieB  mandadas  passen*  pdo  capftãa  dv 

a^",  colligir  dados  para  o^  níMario  amraal  da  rvpariiçao,  qiw 
tiH  aeonpaoilflkr  de  mappas,  per  elle  organtzadot,  coatemlo  o 
niiaieroile  navios  entradoB  e  sahraos  oom  declaração  dasiriímlaçgei, 
tonelaiifem,  portK»de  procedência  e  destino,  e  assim  de  todos  os 
fndíTiduoe empregados  na  vida  domar,  segando  a  profisBio  d? 
cada  um; 

7<»,  propor  ao  capitão  do  porto  as  providenciai}  conducentes  ao 
melhor  andamento  do  serviço  da  secretaria  ; 

8^,  organizar  annualmcntealista  dos  navios  mercantes  á  vela, 
e  a  vapor  da  marinha  brazileira  e  a  estatística  dos  naufrágios 
occorridos,  em  igual  periodo,  nas  costas  comprehendidaa  na  cír- 
eamscripção  da  ca^iianiai  para  serem  remetáidaa  á,  kispectoria  de 
Poi*tos  e  Costas ; 

9«»;  arrecadaras  multas  cobradas  peia  capitania  e  fliaer  entrega 
da  respectiva  importância  ao  Thesouro  Federai;  is  D(âegabeia< 
PiflCBie»,  ékyíem»  de  Rtsndas  e  CoUectorias,  segundo  o  logar  em  que 
jteecianarem  «s  capitanias  ; 

10;  fltzer  as  fWttas  de  pa^mento  dos  ompre^rados  e-démaof 
pessoal  da  capitania ; 

II,  ftzer  a  inscripçâo  civil  de  propriedade  dos  navios  mercan- 
tes nacionaes  e  registrar  todos  os  actos  e  contractos  reftrentes  aos 
mesmos ; 

fô,  effectuar  a  matricula  ou  inscripçâo  maritfmi  da  ge.ite  do 
mar  ; 

13,  lavrar  os  termos  das  vistorias  e  exp^ídir  as  certidoíjs  res- 
pectivas ; 

14,  receber,  conferir  e  despachar  os  róes  de  equipagem  dos  na- 
vios entrados  ou  para  sahir ; 

15,  eífectuar  o  anroiamfinia  das  embarcações  do  trafego  do 
porto  e  pesca  e  as  demais  sujeitas  a  essa  formalidade  ; 

16,  passar  as  licenças  de  embarcações  e  as  de  qualquer  outra 
natureza,  que  forem  despacha  las  pelo  capitão  do  porto  ; 

17,  enceiTar,  com  sua  assignatura,  o  ponto  dos  empregados  a 
elle  strjeitos  ; 

IS,  distribuir  o  serviço  pelos  ofílciaes  e  amamiensos. 


CAP!TUí.O  V 

DJS    OFFICIAES  E    AMâNUEN>ES 

Art.  40.  Aos  oifíciaes  e  amanuenses  cumpre  auxiliar  os  tra^af» 
Ihm  da  repartição,  d )  aecôrdo  com  as  instrucçôes  que  receberem  do 
■eeretiirib. 

Art.  41.  Ao  oíHcial  compete  substituir  o  secretario  em  seus 
Impedimentos  e  faltas. 
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CAPITULO    VI 

DO  PORTEIRO    (encarregado  DE  DIUGENCIAS) 

Art.  42.  o  porteiro  exercerá  também  as  fuacçoes  de  offlcial  de 
justiça  da  capitania  o  fará  as  intimações  que  lhe  forem  ordenadas, 
para  a  oobrança  das  multas  por  infracção  deste  regulamento,  e 
ainda  todas  as  diligencias  poiiciaes  que  tenham  por  objecto  au- 
xiliar a  inspecção  da  capitania  sobre  os  individuos  de  proâssão  ma- 
rítima e  as  embarcações  em  que  elles  forem  empregaoos. 

§  l.<>  E'  subordinado  ao  capitão  do  porto,  de  quem  recebe  as 
ordens  para  effectuar  as  intimações  sobre  o  pagamento  da  multas, 
0  quaesquer  outras  ^ue  se  tornarem  necessárias. 

g  2.«  Sobre  ag  diligencias  que  tonha  de  elTectuar  deve  receber 
as  instrucções  do  capitão  do  porto,  que  rubricará  as  assignadas  pelo 
secretario. 

Art.  43«  O  porteiro,  B«n  pre^iuizo  de  sua^  obrigações  especàaes, 
auxiliará  o  secretario  nos  trabalhos  de  esoripta.  sesapre  que  liou- 
f«r  muita  afflueocia  de  expediente  a  despcu^liar. 

§  1.0  £*  responsarei  pela  mobiiia,  utensílios  e  outros  objectos 
das  salas  do  expediente,  qu3  receberá  por  inventario. 

§  2.*'  Quando  houver  mais  de  um  porteiro,  ao  mais  antigo 
cabe  a  re^^ponsabílidade  de  que  trata  o  paragrapho  aoterior, 
bem  como  o  pedido,  recebimento  e  despeza  da  verba  para  o 
ass6io  da  secrewia,  que  o  fará  mensalmente,  prestando  contas  ao 
1*  ajudante,  antes  de  receber  a  quota  do  mez  seguinte. 

Os  pedidos  de  dinheiro  serão  feitos,  por  escripto,  pelo  porteiro  • 
rubricsulos  p^o  capitão  do  porto. 

Art.  44.  Ao  porteiro  incumbe  mais  : 

1«,  cuidar  na  conservação  e  boa  guarda  da  mobiiia  e  quaesquer 
outros  objectos  das  saias  do  expediente ; 

2«,  ter  sempre  providas  do  necessário  as  mesafi  dos  empre- 
gados ; 

3*.  velar  na  policia  e  ordem  das  ante^jilas  e  facilitar  a  entrada 
e  sahida  das  pessoas  que  tiverem  negocio  na  capitania  ; 

4^  fechar,  sellar  e  expedir  a  corrsjpondeiiâa  ; 

5^,  transmittir  aos  empregados  os  recado»,  papeis  e  ordens  ; 

6<»,  abrir  a  repartição  nos  dias  de  serviço,  usia  hora  antes  d* 
mareada  para  o  começo  dos  trabalho  ^  o  extraordinariaanento, 
quando  ordenar  o  eapftão  do  porlo  ; 

70,  fazer  os  leilões,  na  falta  do  respectivo  leiloeiso. 

Art.  45.  Quando  funccionar  como  offieial  de  justiça,  o  porteiro 
terá  direito  ás  custas  que  forem  percebidas  em  idênticos  casos  noe 
juizoe  federaes,  além  aos  veosimentos  que  lhe  forem  arbitrados. 

Art.  46.  Aos  continuos-serventes  incumbe  o  asseio  e  lim- 
peea  geral  das  lalas  o  gakíAoteB  da  «lacretaria,  e  coadjuvar  o 
esearregado  das  diligsnoias. 
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CWPITULO     YII 

DO  PATílAO-MÓR 

Art.  47.  Km  to  Ias  as  capitanias  haverá  um  pati*ão-inór  di- 
rectamente sulíorilinado  ao  eapit;lo  do  porto. 

Art.  48.  O  p-itrão-mór  temsubsu-i  direcção  todas  as  embaiv 
cações  a  remos  e  a  vapor  da  capitania,  que  juntamente  cem  e 
matéria!  destinado  ao  serviço  geral  do  porto  e  a  soccorros  ne 
mar  lhe  serão  carregados  por  inventario. 

Art.  49.  A  gente  do  $erviçj  maritimo  da  capitania  fica  sub- 
ordinada  ao  patrão- mór. 

Art.  50.   Compete  ao  patrâo-môr; 

l^,  dirigir  todos  os  trabalhos  da  arte  do  marinheiro,  qae  tive- 
rem de  sor  executados  pela  capitania,  e,  em  geral,  todos  os  ser- 
viços  de  igual  natureza  ordenados  pelo  capitão  do  porto  ; 

2o,  prestar  soccorros,  dentro  ou  fora  do  porto,  aos  navios  , 

3^,  flsizer  dentro  do  porto,  no  ancoradouro  próprio,  as  anurra- 
çôes  fixas  para  os  navios  de  guerra  nacionaes ; 

4»,  ter  sempre  promptas  as  embarcações  da  capitania,  safi» 
e  claros  os  apparelhoi  do  serviço  marítimo  e  de  soccorro  naval, 
observando  a  este  respeito  as  instrucções  do  ajudante  ; 

5«,  cumprir  as  ordens  do  capitão  do  porto  e  as  que  lhe  forem 
dadas  pelo  ajudante,  em  qualquer  circumstancia  ; 

6®,  percorL'er  todas  as  manhãs  os  diversos  ancoradouros 
para  inspeccionar  as  amarrações  das  embarcações  fundeadas, 
as  bóias,  balisas  e  cães,  dando  parte  do  que  verificar  de  anormal 
ao  ajudante  de  serviço  ; 

7»,  ter  sob  sua  guarda  Oi  depósitos  de  carvão  pertencentes 
ao  Ministério  da  Marinha,  que  lhe  serão  carregados  por  inventario. 

Art.  51.  Opatrão-mór  deve  acondicionar  todo  o  material  àe 
sua  responsabilidade  nos  tlepositos  da  capitania,  arramando  e  ro- 
tulando 03  apparelhos  que  não  forem  de  uso  diário. 

Art.  52.  Cumpre  ao  patrão-mór  conservar  em  amarrações 
próximas  da  capitania,  e  de  preferencia  na  doca  que  a  esta  per- 
tencer, as  embarcações  que  não  estiverem  nas  carreiras  sob  coberta. 

Art.  53.  Nas  capitanias,  onde  o  secretario  não  fòr  commissa- 
rio,  serão  os  pedidos  de  mantimentos,  para  as  rações  do  pe>s9a/ 
municiado  o  do  sobresalentes  para  o  serviço  da  capitania  f^ios 
pelo  patrâo-mór,  seguindo-se  para  o  recebimento  e  despeza  os  pro- 
cessos do  regulamento  do  serviço  de  fozenda  da  armada,  para  o 
âue  terá.  os  livros  re^ectivos,  devendo  annualmente  prestar  conta 
e  sua  gestão. 

CAPITULO  vm 

DA  GENTE  DO  SERVIÇO  NAVAL 

Art.  54.  Os  patrões  ao  serviço  das  capitanias,  subordinados 
ao  pessoal  dirigente  destas,  tecm  por  especial  incumbeaeia  zelar 
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pela  conservaçio  das  embarcações  que  lhes  forem  confiadas.  Perten- 
cem á  direcção  geral  do  patrao-mór,  mas  respondem  perante  o 
ajudante  pelo  estado  das  embarcações  c  pela  disciplina  de  seus 
tripolantes. 

Art.  55.  Nas  fainas  da  capitania  os  patrões  devem  manter,  a 
todo  transe,  a  ordem  e  a  subordinação  da  gente  que  dirigem. 

Paragrapho  único.  São  encarregados  de  rondar  os  ancoradou- 
ros e  cães,  conforme  o  detalhe  desao  serviço,  organizado  pelo  pri- 
meiro ajudante,  de  quem  receberão  as  necessárias  ínstrucções,  e 
podem  ser  empregados  em  quaesquer  diligencias  de  caractor  naval 
ou  que  tenham  por  fim  auxiliar  a  policia  do  IHstricto  Federal  ou  dos 
Estados. 

Art.  56.  03  patrões,  por  occasião  de  soccorro  a  navio, acodem 
com  a  gente  do  serviço  naval  sob  as  ordens  do  patrão-mór. 

Art.  57.  Os  patrões  devem  ter  carta  de  arraes  o  possuir  as 
habilitações  precisas  para  pilotoar  as  embarcações  da  capitania 
em  qualquer  expedição  no  interior  do  porto,  podendo  nessa  quali- 
dade ser  chamados  para  fazer  parte  da  coramissão  do  exame  dos 
candidatos  á  carta  de  arraes. 

Art.  58.  A  marinhagem  para  o  serviço  da  capitania  deve  ser 
contractada  entre  os  indivíduos  de  proílssclo  marítima,  de  prefe- 
rencia os  que  tiverem  sido  praça  da  ar.nada  com  baixa  por  con- 
clusão de  tempo.  Nos  contractos  devem  ser  especificadas  as  obri- 
gações de  cada  um,  as  soldadas,  o  tirapo  do  serviço  o  o  premio  de 
reengajamento,  si  houver  es^a  clausula. 

Paragrapho  unlco.  Incumbe  especialmente  A  marinhagem  ter 
as  embarcações  aprestadas  e  no  m^iór  estado  de  asseio,  assim  como 
conservar  o  seu  aquartelamento  o  ranclio  limpos  o  arejados. 

Art.  59.  Dentro  os  marinheiros  serào  tirados  pelo  aju  lantí;  os 
patrões  das  embarcações  a  remos. 

Art.  60.  Agente  do  serviço  uava!»  p  >r  occasião  de  incêndio  a 
bordo  ou  na  capitania,  acudirá  com  bjrabas  de  que  esta  dispuzer  e 
poderã  ser  utilizada,  por  ordem  Ao  capitão  <!o  porto  ou  de  quem 
suas  vezes  fizer,  na  extincção  de  incêndios  fora  do  recinto  da  capi- 
tania si  não  houver  no  logar  sorviço  organizado  para  os  soccorros 
dessa  natureza. 

Art.  61.  Os  machinlstas  e  fogiiistas,  co.itractado^  para  servi- 
rem nas  embarcações  da  capitania,  do  empenharão  suas  obrigações 
de  accôrdo  com  o  que  se  acha  estabelecido  p^i-a  os  do  Cí>rpo  ae  Ma- 
chinistas  Navaes  no  respectivo  regulameíito. 

Pertenc3m  ã  direcção  do  patrão-mór,  oomo  pess  >al  do  serviço 
naval,  mas  são  immediatamenta  subordinados  ao  ajudante,  perante 
quem  respondem  pela  limpez?.,  conservação  o  ruiiccioaamento  das 
machinas  das  lancha^,  assim  como  p<?I()  consumo  do  combustível  e 
sobresalentes. 

Devem  obedecer  aos  pati^oai  d\s  c-n'jarcaçõos  cm  que  ser- 
virem. 
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TITULO  m 
CAPITULO  I 

Art.  fS2.  Os  caplt&es  dos  portos  serio  nameadoa,  por  4aciet(i* 
áentre  as  offl<^ae8  superiores  da  activa  ou  reformados  do  corpo  da 
armada,  alo  podendo  aqueles  exercer  a  oomoiusfto  pf»  praao  maior 
de  três  anAos. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federal  o  cargo  de  capitão  do 
ipario  ó  inlàerente  ao  de  sub-inspector  de  Portoe  e  Coitaa. 

Art.  63.  Os  ajudantes  e  delegados  seiM  nomeados,  por  de- 
creto, dentre  os  cSficiaes  superiores  e  subalternos  da  activa  ou 
reformados  do  corpo  da  armsula. 

Art.  04.  Oâ  socretarios  serão  nomeados  por  decreta,  dentre  os 
Officiaes  superiori'S  ou  subalternos  do  c^rpo  de  commissarios  ou  na 
falta,  por  offlciaes  reformados  do  corpo  oa  armada  ou  classes  an* 
nexas. 

Art.  65.  Os  offlciaes  serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro 
da  Marinha,  de  preferencia  entre  os  offlciaes  subalternos  reformados 
do  corpo  da  armada  ou  classes  annexas. 

Art.  66.  Os  amanuenses  serão  nomeados,  por  portaria  áo  B(i- 
nistro  da  Marinha,  dentre  os  oâiciaes  ou  inferiores  reformados  ou 
ox-inferiores  dos  corpos  de  marinha. 

Art.  67.  Os  patr5es-m6res  serão  nomeados  por  portaria  da 
Ministro,  dentre  os  do  respectivo  corpo. 

Art.  68.  Os  patrões  serão  nomoaoos  por  titulo  do  inspector  de 
portos  e  coitas,  mediante  proposta  do  capitão  do  porto,  d^itre  as  ex- 
praças  dos  corpos  de  marinha  que  se  mostrarem  habilitadas  em 
exame  para  arraes  do  porto. 

Pa i*agrapho  único.  Na  Hilta  de  ex-praças,  nas  condições  exi- 
gidas, serão  nomeados  os  arraes  do  porto,  demorigerada  oondaota. 

Art.  69.  Os  porteiros  (encarregados  de  dillgeneias)  serio  no- 
meados gor  titulo  do  inspector  de  Portos  e  Gostas,  mediante  pnmsta 
do  capitão  do  porto,  dentre  os  inferiores  reformados  ou  ex^infenofes, 
da  armada,  e  na  falta,  dentre  os  matriculados  na  Ca^taniado 
Porto,  em  coadições  de  exercerem  o  cargo. 

Art.  70.  Os  continuos-serventes  serão  admittidos  pelo  capitão 
do  porto,  dentre  as  ex-praças  da  armada,  e,  na  falta,  dentre  ca  ma- 
triculados na  Capitania  do  Porto. 

Art.  71.  Os  machinistas,  foguistas  o  marinheiros  ou  rema- 
dores serão  contractados  pelo  capitão  do  porto  por  tempo  nunca 
inferior  a  dezoito  mezes,  dentro  o^  que  se  apresentarem  habilitados 
para  exercer  essas  funcções,  dando-se  preferencia  aos  que  Jd  tive- 
rem servido  na  armada. 

Art.  72.  Os  capitães  de  portos  (offlciaes  reformados),  ajudantss, 
delegados,  secretários,  offlciaes,  patrões-móres,  XMktrões,  parteiros 
e  continuo j-serventes  servirão  por  tempo  indeterminado. 
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CAPrrUM)  11 

DO  rOJNTO 

Art.  73.  Os  empregado.^  que  aervípem  aa.  'cai^itania  ficarão  «b- 
jeitos  ao  poato,  que  amuarão,  em  livro  próprio,  até  15  miniitM 
depois  da  hora  marca^^a  para  o  começo  doexpedieate  da  repartido 
e  DO  acta4e  se  retirarem  ftadoaos  trabalhos. 

Art.  74.  O  oapitao  do  porto  o  os  ajudanteâ  effimaes  áa  aetíra 
não  estão  sujeitos  ao  popto,  por  serem  eonsíderados  sempre  em 
eenriço  como  fooockmarios  militares. 

Art.  75.  Os  empregados  sujeitos  ao  ponto,  foe  faltaram  ao  jmv 
viço,  soffrerão  desooato  em  lácus  yendmeiíte»  pela  ftema  segváate  r 

a)  o  quo  faltar  sem  causa  justificada  perderá*  o  ordeiuMlo  e  a 
ratificação  da  funcção  e  não  ooetará  as  faltas  como  icmpo  de 
serviço ; 

b)  o  que  f^vltar,  por  motivo  justificado,  perderá  somente  a  gra* 
tificaoâo. 

São  motivos  justificados  : 

l^  moléstia; 
2®,  nojo  ou  gala. 

No  caso  de  moléstia  prolongada,  o  empregado  justificari  men- 
salmente as  íbltas  com  attestado  de  medico  pad*a  centiniiAr  a  per^ 
ceber  o  ordenado  integral ; 

c)  ao  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  dentro  da 
meia  hora  que  se  seguir  á  fixada  para  o  começo  do  expediente^ 
se  justificar  a  demora,  se  descontará  somente  um  terço  da  grati- 
ficação ; 

d)  ao  que  entrar  na  repartição  uma  hora  depois  de  encerraéio 
o   ponto,  se  descontará  metade  da  gratificação  do  dia. 

c)  o  que  se  retirar  com  licença  uma  hora  antes  da  fixada  para 
o  encerramento  do  expediente,  perderá  metade  da  gratificando, 
e  o  que  se  retirar  nas  mesmas  condições,  meia  Bora  antes» 
perderá  um  terço  da  gratificação  ; 

/)  o  que,  depois  de  assignar  o  ponto  ou  depois  de  come- 
çado o  expediente,  se  retirar,  sem  liccn^,  perdera  todos  os  ven- 
cimentos do  dia  o  os  do  seguinte,  si  (br  feriado,  o  st  o  finer,  com  li* 
conca,  perderá  toda  a  gratificação  do  dia ; 

ff)  ao  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem 
motivo  justificado,  se  descontara  iodo  o  vancimento  do  dia. 

Art.  76.  O  desconto  por  íáitas  interpoladas  será  relativo  aoa 
dias  em  que  estas  se  derem,  mas,  si  íbremeuccessiras,  se  estendera 
também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam  coinprehendiAos 
no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  77.  NãosofTresá  desccmto  algum  o  que  faUtar  á  repar-* 
tição: 

a)  por  acharnse  encarregado  pelo  Ministro  de  algaxn  trabalho 
ou  commissão; 
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b)  por  motivo  do  serviço  da  repartição,  autorizado  pelo  iospe- 
otor  ou  pelo  capitÃo  do  porto ; 

c)  por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  c  obrigatória 
em  virtude  de  loi,  e  com  o  conhecimento  do  capitão  do  porto. 

Art.  78.  O  expedieate  da  repartição  começará  ás  IO  horas  da 
manhã  e  durará  seis  horas  por  dia.  Podendo  nos  climas  quente? 
como  Maranhão,  Pará  e  Amazonas  ser  feito  em  unas  partes,  de  8 
horas  ás  11  da  manhã  e  de  2  ás  5  da  tarde. 

Art.  79.  O  substituto  do  empregado  que  não  perder  sua  gra- 
tificação não  perceberá  outi*a  que  não  seja  a  do  seu  cargo,  ma? 
terá  a  do  substituído,  si  este  não  a  perceber. 

Art.  80.  O  empregado  que  for  designado  organizará  no  ultimo 
dia  do  mez  um  resumo  do  ponto  de  accordo  com  as  determinações 
da  circular  de  29  de  janeiro  de  1878,  que,  depois  de  asaigaado  paio 
secretario  e  rubricado  pelo  capitão  do  porto,  será  enviado  á  repajv 
tição  competente  para  o  devido  pagamento. 

CAPITULO  Ul 

DAS    LICENÇAS  E  VENOl MENTOS 

Art.  81.  Os  empregados  militares  das  capitanias  terão  licença 
e  perceberão  vencimentos  de  acoòrdo  com  a  lein.  1453,  de  9  de 
janeiro  de  1906. 

Em  nenhuma  hyjotheso  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gratificação  de  ftmcçao. 

Art.  8â.  Não  terá  logar  .  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  exercício  de  sen  cargo. 

Art.  83.  Ficarão  sem  effeito  as  licenças  de  que  se  não  utiliza- 
rem os  empregados  dentro  de  30  dias. 

Art.  84.  O  capitão  do  porto  poderá  conceder  licença  avi  15 
dias  por  anno  aos  empregados. 

Art.  85.  O  empregado  que,  finda  a  licença,  não  se  apresentar 
para  o  serviço,  perderá  todos  os  vencimentos»  e  será  havido  como 
tendo  abandonado  o  emprego,  salvo  si,  dentro  de  oito  di.vs,  provar 
com  attestado  medico  que  o  excesso  de  licença  foi  motivado  por 
moléstia. 

Art,  86.  As  licenças  por  motivo  de  moléstia  s^b  serão  conce- 
didas em  vista  de  inspecção  de  saúde. 

Art.  87.  Os  empregados  civis  das  capitanias,  quanto  ao  tompo 
de  serviço,  vitaliciedade,  montep  io,  aposentação,  impostos  sobre 
vencimentos,  Dadtas  e  licenças,  terão  seus  direitos  regulados  por 
diq[K)Siçoe8  análogas  ás  estabelecidas  no  respectivo  regulamento 
para  os  empregados  da  Directoria  de  Ck)ntaDilidade  da  Marinha, 
a  que  correspondem. 

Art.  88.  Os  reformados  e  os  civis  empregados  nas  capitanias 
P«rceb«rto  vencimentos  do  acoordo  com  a  lei  orçamentaria. 
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CAPITULO  IV 

DA  DISCIPLINA  EM  GERAL  E  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  89.  Todos  OS  emprogadoi  das  caphaiiias  são  responsáveis 
pelas  faltas  que  oommetterem  no  desempenho  de  suas  obrigações  e 
deveres. 

Art.  90.  Os  empregados  das  capitanias,  militares  do  serviço 
activo  da  marinha  de  guerra  ficam  stgeitos  ás  penas  e  processos 
estabelecidos  nos  códigos  e  regulamentos  processuaes  militares 
pelas  imitas  e  delictos  que  oommetterem. 

Art.  91.  Os  reformados  e  demais  empregados  nâo  militares 
do  serviço  activo  da  marinha  de  guerra  ficam  sujeitos  ás  disposi- 
ções dos  respectivos  códigos  pelos  delictos  que  commetterem  no 
exercício  de  seu  emprego  e  ás  seguintes  penas  disciplinares  nos  casos 
de  negligencia,  desobediência,  falta  de  cumprimento  de  deveres, 
ílUta  de  comparecimento  sem  causa  justiíicada  por  oito  dias  segui- 
dos ou  durante  o  mez,  ou  p3r  15  dias  interpolados  em  dous  mezes : 

1)  advertência  verbal  no  gabinete  do  chefe  da  repartição ; 

2)  reprehensão  no  gabinete  do  chefe  da  repartição ; 

3)  advertência  por  escripto ; 

4)  suspensão  até  oito  dias  ; 

5)  repreh^são  por  escripto  ; 

6)  suspensão  ató  quinze  dias 


7)  suspensão  de  quinze  a  noventa  dias  ; 

8)  "      —    • 


8)  demissão  do  emprego. 

Art.  92.  São  competentes  para   applicar  penas  discipl luares  : 

1)  o  Ministro  da  Marinha ; 

2)  o  inspector  de  Portos  e  Costas  ; 

3)  os  capitães  de  poi*tos. 

Paragrapho  único.  O  Ministro,  todas  as  especificadas  no  artigo 
anterior ;  o  mspector  de  Portos  e  Gostas  e  o  capitão  do  porto,  todas 
as  especificadas  no  mesmo  artigo  aos  empregados  de  sua  nomei^ção 
privativa  e  somente  as  de  na.  1  a  6  inclusive  aos  que  não  o  forem. 

Art.  93.  Todas  as  penas  disciplinares,  excepção  das  verbaes, 
devem  constar  dos  assentamentos  do  empregado. 

Art.  94.  A  pena  de  suspensão  importa  no  perdimento  de 
todos  os  vencimentos  do  empregado,  correspondentes  aos  dias  em 
que  estiver  suspenso,  excepto  do  soldo  ou  de  quaesquer  outras 
vantagens  da  reforma. 

Paragrapho  único.  A  pena  de  suspensão  será  sempre  com- 
municada  ã  autoridade  superior  da  que  a  houver  applicado,  com 
as  circumstancias  que  tenham  ocoorrido. 

Art.  95.  Haverá  sempre  recurso  para  a  autoridade  superior 
da  pana  cumprida  por  qualquer  empregado. 

Art.  96.  A  suspensão,  nos  casos :  de  prisão  por  qualquer  motivo, 
ou  de  cumprimento  de  pena  que  obste  o  desempenho  das  ftmc* 
t79es  do  emprego:  no  de  exOTcicio  de  qualquer  cargo,  industria  ou 
4>ccupa9ão  que  pnve  o  empregado  do  exacto  cumprimento  de  seus 
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deyere8  ;  ao  de  pronuncii^  miftooM»  «m  crime  conunum  oa  dr 
responsabilidade,  ou  o  empregado  se  livre  solto  ou  preso  ;  e,  final- 
meute,  quando  se  tome  nfHMWfiaria,  oomo  medida  preveotíva  o« 
de  segurança,  só  poderá  ser  determinada  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

Paragrapho  único.  No  esso  de  sospensio,  eemo  medida  pre- 
ventiTa,  o  empregado  perderft  a  grattflcaçie,  e,  no  4e  -proanMsia, 
ficará  privado,  além  disso,  de  metade  do  ordenado  até  ser  afiaal 
oondemnado  ou  absolvido. 

CAIMTULO  V 

DOS  UMIPOKHBS 

Arfc.  07.  Em  todos  os  actos  de  servigo,  os  officiaes  empregados 
nas  capitanias  se  apresoutarEo  rigorosamente  uniformizados. 

Art.  98.  O  pratico  da  crvpítania  que  tiver  honras  militar» 
do  oíUcial  em  razão  do  seu  cargo  ou  serviço,  usará  o  uaiformB 
marcado  para  es  honorários  no  piano  maadiMio  adoptar  pelos  do- 
cretos  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Os  que  forem  equiparados  a  olDciaes  in- 
foriorõs  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  nsaimo  os  uaiíbrmes 
respectivos  sem  divisas. 

Art.  99.  Os  patrões  terão  o  unifonne  de  guardião  do  corpo 
de  officiaes  marínneiroe  sem  divisas. 

AH.  100.  O  uniforme  dos  marinheiros  ao  serviço  das  eap^- 
tanias  será  igual  ao  dos  marialieiros  naoionaes,  sem  distincti- 
vos  na  gola  (que  terá  dous  cadarços  brancos),  e  no  braço. 

g  l.<>  Ck)níorme  a  estação,  usarão  chapéo  de  palha  ou  booet, 
sendo  este  segundo  o  modelo  daquelie  uniforma,  aem  tope. 

§  2.«  A  tlta  do  chapéo  ou  do  bonet  terá  o  dístico  em  Vettras 
douradas  -  CAPITANIA  DO  PORTO. 

Art.  101.  Os  práticos,  niaohinistas  e  fogiaistas  obswvano, 
quanto  a  uniformes,  o  piano  em  vigor. 


TITULO  rv 

Do   expediôntô  da  secretaria 

CAPITLLO  t 
DO  MOf>0    DB    ItSCmPTURAR  OS     LfVftes 

Art.  i^.  T«k1o  o  ««podlieaie  dev^rl  ticv  â)ito  oom  ^simplicidade 
dotaroKa,  observaadchse,  ifuanto  podsiveU  aaaaior  «aifornúdade 
em  seus  de4all»es  por  maaeira  que  i»  as^ami^tos  ^ne  guardaion 
analogia  atuíam  «tiratados  segiifida  as  mmmm  regrae. 
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Art.  103.  A  oscripturacão  da  seei*etaria  dererá  sar  feita  em 
livros  das  denominações  seguintes : 
Livro  de  conta  oon^enie  de  muitas. 

Livros  do  talões  : 

1^,  para  cobrança  de  multas ; 

2",  de  remessa  do  dinheiros  de  multas. 

Livro  de  intimações  diversas. 

Livroci  de  licenças  : 

1»,  annuaes  das  embarcações  registradas  ; 

^,  annuaes  das  embarcações  arroladas ; 

3^,  annuaesparaestaleiroseofUcinas  de  reparos  e  construúçSes 
de  embarcações ; 

4<»,  para  descarregar  cinzas,  varredurns  e  lixo  ; 

5<>,  parc\  carregar  e  descarregar  lastro ; 

6»,  para  fazer  obras,  encalhar  para  limpseaou  para  Mtrar  em 
diques  ou  carreiras  ; 

70,  para  amarrações  fixas  de  cascos  de  embarcações  e  corpos 
íl  actuantes  nos  ancoradouros. 

Livros  de  matriculas ; 

!<*,  do  pessoal  empregado  na  vida  do  mar,  inclus:ive  o  pessoal 
maritimo  das  repartições  publicas  foderaes,  cstadoae^  e  muoici- 
paes*  excepto  o  pessoal  contractado  dos  navios  de  guerra  naoíonaeô ; 

2^,  do  pessoal  empregado  na  pesca. 

Livros  concernentes  a  embarcações  : 

1^,  livro  do  registro  dos  navios  ou  de  inscripção  civil  de  pro- 
priedade das  embarcações  nacionaes  (divisão  A  e  B)  ; 

2<',  do  arrolamento  das  embarcações  empregadas  no  trafego  dos 
portos,  pesca  e  regatas  ídí  visões  C  D  li!  e  F)  ; 

3^,  livro  das  entradas  e  sabidas  dos  navios  nacionaes  ; 

4*^,  livro  das  entradas  e  sabidas  dos  navios  estrangeiros  ; 

5^,  livro  de  termos  de  vistorias  das  embarcações ; 

6^,  livro  para  termo  de  adusto  do  soldadas  ; 

7<»,  livro  para  termo  de  distracto  ou  rescisão  do  ajusto  de  sol-< 
dadas; 

8^,  livro  pai*a  termos  de  conferencia  de  rol  de  equipagem  ; 

0<»,  livro  para  registro  de  cartas  do  pilotos  ; 

10,  livro  para  registro  do  cartas  de  machinistas  ; 

11,  livro  para  registro  de  earta>  de  mostre  de  pequena  cabo- 
tagem ; 

12,  livro  para  rogistro  de  oartas  de  pratioos  ; 

13,  livro  de  termo  de  esam^de  praticante  machinista  ; 

14,  livro  de  termo  de  exame  de  mestre  de  pequena  cabotagem; 

15,  livro  de  termo  de  exame  de  arraes  e  pratioos  ; 

16,  livro  do  auto  de  infiraoção  da  policia  naval  e  imposl^  de 
multas  ; 

17,  livros  de  termos  diversos  ; 
16,  livro  do  ponto  ; 

19,  livros  de  protoeoHo?  diversos  ; 
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20,  livros  de  soccoppos  ; 

21,  livros  de  Índices  diversos  ; 

22,  livros  copiadores  ou  registro  de  minutas  ; 

23,  livro  de  pedidos  de  livros  e  mais  artigos  de  expediente  ; 

24,  livro  de  deepeza. 

Art.  104.  Os  livros  de  talões  nao  deverâo  ter  mais  de  50  ftAlm 
numeradas,  que  dovem  ser  rubricadas  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  105.  Todos  os  livros  que  servirem  no  expeliente  da  o^ 
tania  deverão  ser  numerados  e  suas  folhas  rubricadas  c  ter  « 
competentes  termos  de  abertura  e  encerramento,  e  só  poderi» 
servir  os  que  obedecerem  aos  modelos  mandados  pela  Inspecu>ría  òt 
Portos  e  Gostas. 

Art.  103.  Ob  livros  e  documentos  recolhidos  ao  areblvo  sano 
methodicamente  classificados,  devendo  o  secretario  organizar  o  in- 
ventario dos  mesmos  para  facilitar  as  buscas. 

Art.  107.  Todos  os  livros  da  escripturação  a  car^  do  secre- 
tario constarâo  de  inventario,  que  annualm  mte  será  reformado. 

Art.  108.  Todos  os  livros,  bem  como  os  demais  artigos  de 
expediente  das  capitanias,  serão  fornecidos  mediante  pedido 
esoripto  pelo  secretario,  a  quem  ficarão  carregados  e  dos  qaaes 
obterá  despeza  em  livro  próprio  á  proporção  que  forem  gastos  oa 
tiverem  o  destiao  deste  regulamento,  livro  este  á  vista  do  qual 
prestará  annualmente  conta. 

As  despezas  serão  dadas  pelo  \^  ajudante  e  rubricadas  pelo  ca- 
pitão do  porto,  e  os  pedidos  assignados  pelo  secretario  e  rubricados 
pelo  capitão  do  porto, 

Art.  109.  Nas  capitanias  em  que  os  secreUrios  foreui  com- 
missarios,  terão  estes  a  seu  cargo  o  pedido  do  mnniciamento  e 
sobresaleotes  para  o  pessoal  municiado  e  serviços  das  capitanias, 
para  o  que  lerá  os  livros  próprios  de  sua  escripturação. 

Art.  110.  O  modo  de  escripturar  o>*  livros  Impressos  pelos  mo- 
delos approvados  ó  indicado  pela  denominação  de  cada  um  deUes. 

Art.  III.  Os  actos oíficiaes  serão  registrados  em  livros,  e  a 
correspondência  recebida  constará  de  protocollo,  no  qual  se  lan- 
çarão as  datas  de  entradas  e  sabidas  dos  papeis,  e  a  solução  e  des- 
tino que  tenham  tido  os  assumptos  sobre  que  vergarem. 

CAPITULO  U 

DA  RECEITA   E  DESPEZA 

Art.  112.  Todos  os  papeis  processados  e  expedidos  nela  c^ 
tania  pagarSo  as  taxas,  a  que  estiverem  sigeitos,  em  estampilbas 
federaes,  de  acoôrdo  com  a  lei  do  sello. 

§  l.<>  O  pagamento  das  multas  por  infracção  de^te  regulamento, 
•08  depósitos  e  quantiab  de  qualquer  outra  natureza  serão  em 
espécie. 

§2.<>  As  estanu^ilhas  seriU>  inutilizadas  pelo  secretario  na 
forma  das  disposições  em  vigor,  salvo  o  caso  de  papeis  uniei- 
mente  assignados  pelo  capitão  do  porto,  que  as  inutilizará. 
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Art.  113.  Haverá  em  todas  as  capitânias  um  ooAce,  do  qual 
será  clavicularlo  o  secretario,  para  ser  nelle  recolhida  a  impor- 
tanoia  das  multas  por  infracção  deste  regulamento,  assim  como  a 
de  qualquer  outra  procedência. 

Art.  114.  O  secretario  é  o  competente  para  receber  os 
dinheiros  que  tenham  de  ser  arrecadados  e  assume  a  responsabili- 
dade delles. 

Art.  115.  O  movimento  de  dinheiros  é  iniciado  nos  livros-ta- 
loes,  continuado  nos  de  conta  corrente  e  depois  nos  de  re- 
messa. 

Art.  IIG.  Só  serão  válidos  os  lançamentos  que  forem  authen* 
ticados  pelo  capitão  do  porto  ou  por  quem  o  substituir  em  seus 
impedimentos. 

Art.  117.  Os  livros-t&loes  constam  do  recibo,  que  é  a  parte 

âue  se  corta  ou  destaca  do  livro,  e  do  talão,  que  é  a  parte  quo 
ca  e  na  qual  se  registram  resumidamente  os  dizeres  do  recibo. 

Art.  118.  No  livro  de  remessa,  o  talão  ô  o  registro  do  di- 
nheiro remettido  e  a  parte  que  se  destaca  ô  a  guia  de  remessa 
que  acompanha  o  dinheiro. 

g  l.«  Os  dinheiros  das  multas  serão  trimensalmente  remet- 
tidos  para  o  Tbesoaro,  no  Rio  de  Janeiro,  e  para  as  repartições 
de  Fazenda  nos  Estados. 

§  2.^  O  capitão  do  porto  lançará  o  seu  visto  no  recibo  da 
entrega  do  dinheiro  passado  pela  i*epartição  competente,  depois 
de  o  conferir  com  o  talão  do  livro  de  remessa. 

Art.  119.  Permeio  de  recibos  destacados  dos  livros-talões, 
numerados  e  rubricados,  é  que  se  effèctuará  a  cobrança  em 
espécie  das  multas,  procedendo-so  executivamente,  nos  termos  da 
ligislação  em  vigor,  contra  os  que  se  eximirem  ao  respectivo 
I>agamento. 

Art.  120.  Os  talões  também  numerados  c  rubricados,  clffe- 
ctuado  o  seu  lançamento  no  livro  de  conta  corrente,  comprovarfto 
a  responsabilidade  do  secretario. 

Art.  121.  A  ftilta  de  entrega  do  recibo  á  parto  de  quem 
houver  sido  cobrada  a  importância  em  dinheiro,  a  não  corres*» 
pendência  deste  com  a  quantia  Inscripta  no  talão  e  o  desentra- 
nhamento  de  qualquer  dos  talões  interrompendo  a  sua  numeração 
implicarão  a  immediata  responsabilidade  do  secretario. 

Art.  122.  As  partes  teem  o  direito  de  redam&r  que  lhes  seja 
entregue  o  recibo  numerado  e  rubricado,  e  que  corresponda  com 
a  quantia  inscripta  no  talão  competente. 

Art.  123.  Os  livros  de  conta  corrente  de  multas,  de  remessa  de 
dinheiro  e  os  respectivos  talões  serão  remettidos  em  cada  exer- 
cido á  Directoria  do  Ck)ntabiiidade  da  Marinha  por  intermédio  da 
Inspectoria  de  Portos  e  Gostas  para  o  processo  inicial  da  prestação 
de  contas. 

§  1.*  Também  remetterá  um  balanço  geral  de  todos  os  actos 
processados  e  expedidos  pela  capitania,  para  ser  verlflcada  a  re- 
ceita produzida  pela  cobrança  em  estampilhas. 

§  2.<>  Essa  remessa  será  feita  pelo  correio  mediante  registro  o 
sdtt  recebimento  accusará  a  Inspectoria  de  Portos  e  Costas. 
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Art.  134.  Os  conhecimentos  passados  pelas  repartições  fisaes, 
coiB  o  visto  do  capitão  do  porto,  levados  ao  livro  de  coota  «r- 
rente  pelo  mnnero  e  importância  de  cada  um,  eomi^avarão  a 
de&rpeza. 

Art.  125.  No  caêo  de  ser  snMitnido  o  secretario,  a»  83â< 
contas  serão  encerradas  e  rem?ttidas  á  Directoria  de  Contalnfidaáe 
6  o  saldo  respectivamente  ao  The^uro  e  repartições  de  F^Lzeoda. 

Art.  186.  A  conta  do  secretario,  como  responsável  pelos  díoltr:- 
ros  collectados  pela  capitania,  deve  ser  encerrada  no  fim  de  cada 
exercício,  constando  o  encerramento  de  um  termo  lavrado  no  Iítpd 
de  conta  corrente  e  assignado  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  127.  O  visto  das  matriculas  dos  Indívidiios  empregados 
na  vida  do  mar  e  a  renovação  de  licença  para  embarcações,  esta- 
leiros, officinas  navaes  e  amarrações  ÍIxas,  será  annnal  e  mediante 
apresentação  do  documento  do  exercida  anterior  como  prova  d« 
quitação  com  a  Fazenda  Nacional. 

Paragramho  único.  Taes  vistos  de  matricula  e  renovações  «J? 
licenças  serão  feitos  noB  três  primeiros  meses  do  exerclelo  e  ôo 
seguinte  modo: 

a)  Em  janeiro  :  visto  das  matriculas  do  pessoal  embarcado  n<» 
navios  de  barra-fóra  (navios  registrados,  longo  curso,  granie  e 
pequena  cabotagem). 

O  visto  das  matriculas  do  pessoal  embarcado  nos  navios  de 
barra-fóra  será  feito  no  logar  onde  o  matricul  »£lo  ro  Uizoa  a  sua 
inscripção; 

b)  Em  fóvereiro :  visto  das  matriculas  do  peâsoai  emprdsga  lo 
no  trafego  do  porto  e  pesca  ; 

c)  Em  março  :  renovação  das  licenças  dot  navios  resistrados  e 
das  embarcações  arroladas,  dos  estaleiros  e  of&cinas  ac  constru- 
cções  navaesv  amarrações  fixas  e  corj^  fluc toantes. 

A  renovação  das  licenças  dos  navios  será  feita  no  logai  de  seu 
registro,  ainda  que  não  esteja  o  navio  no  porco. 

Act.  128.  As  matriculas  e  lioenças  não  visadas  ou  renovadas 
na^KHsa  marcada  flcarâo  sujeitas  ao  aoersscimo  ée  10  V«*  15  V«^ 
2è  Vo,  8l  o  visto  ou  renovação  for  respectivanvote  Mto  nos  £*»  3* 
ott  4*  trímestfos  do  ejEercicio. 

Art.  129.  As  matriculas  e  licenças  não  visadas  ou  renovadas 
fisaíri«  sijgeltas,  alôra  do  accrescimo  de  sello  mencionado,  ás  ntultas 
estifoladas  por  infracção  deste  regulamento  e  da  policia  naval. 

Paragrapbo  único.  Estão  Isentos  de  ronovaí^  da  liesoça os 
navios  q«e  na  época  da  renovação  se  adiarem  sm  reparos,  provado 
pela  respectiva  liceaça  para  conoertos,  devendo,  entretanto,  rens- 
vat^a,  quando  estejam  pnMaptos  paiu  navegar. 

CAPITULO  m 

DA  APPLICAÇÃO  DAS  PENAS  POR  INÍRAeÇÃO  DA  POLICIA    XAVAI. 

Art.  130.  As  infracções  da  policia  naval  estSo  sigeitas  4s 
multas  peetmiarias  impostas  pelo  eapitão  do  porto  nos 
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f^mBS  eatsML&ríêes  neste  pegaâanMnto  e  independeaie  das  multas 
impostas  pelos  cliefts  de  poHcia  por  inf^fteçSes  dos  vqfaisBtealos 
respectivos  e  Amu  pesas  que  peSos  juizes  competcBaptes  sejam  a^iotk 
das  para  derimir  questões  de  indeinniza0&^,  damnos  ou  paga* 
mentos  não  satisfeitos  ou  para  punição  de  actos  crluii/Qosos  ^ue  elfae 
enTolTam. 

Art.  131.  As  multas  commlnadas  neste  regulamento'  serão 
impostas  em  vista  de  processo  adminisinirtivo,  que  terã  por  base  o 
auto. 

Paragraphe  unieo.  O  auto  é  a  formalidade  substanciai  do  pro»- 
cesso,  sem  o  qual  nenliuma  multa  poderá  ser  imposta,  quaesquer 
que  sejam  as  provas  colhidas. 

Art.  132.  O  auto,  base  do  pipoeesso,  deverá  ser  lavrado  com  a 
precisa  clareza  e  inJividualisação,  deter ininan  do  o  local,  hora, 
nome  do  iaftractor/ natureza  da  infiiracQâo^  testemunhas,  si  houver, 
e  mais  íà.ctos  que  occorrerem,  o  bem  como  a  pena  cm  que  o  infra- 
ctor tiver  incorrido. 

Art.  i3&.  O  auto  aerá  larrado  pelo  secretario  e  assiguad/v  pelo 
capitão  do  porto^epelo  infractor,  si  estiver  presente,  e  testnnu*- 
nhãs,  et&. 

§  1  .^  Larradi?  o  auto^  de  infracção,  o  capitão  do  port*  mandará 
immediatamente  intimar  o  infractor,  dando  conhecijnenkn^da  fàèta 
autoada  e-  da  importância  da  muitas,  para  que  este  ?OQhft,  no.  prazo 
improrogavol  de  10  dias,  satisfazer  a  importância  respectiva^ 

§  2.0  A  intimação  será  feita  pelo  encarregado  de  diligencias  ou 

for  publicação  de  edital  no  Diário  Qffitial  &  outros  orgaos  de  pu- 
licidade. 

Art.  134.  O  p  azo  de  10  dias  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
será  contado  da  notííirca^o  p. 4o  encarregado  de  diB^jenteías  ou  da 
data  da  publicação  do  edital. 

Art.  135.  Feita  a  intimação,  deverá  o  intiiuado  por  o  compe- 
tente acienie  comasuaassigaaliura,  e  receberá,  si  o  exigir,  a  cou- 
tra-fé  de  encarregada  de  diligeacia>%  que^  por  sua  vea,  certiacará  a 
intimação,  e,  no  caso  do  intimado  recusar-se  a  lauçar  o  scicnie^  fará 
a  osmpeteBte  declaração. 

Art.  £36.  Si,  ftsdÍEKSte  praBo,  não  tftver  a  rauèta  sInío  satisfeita, 
deverá  ser  ímmediataine&te-reniettldw  »  oertóAo  da  divida  ík  Direr 
ctbriado  Costeneioso  00  Rio<d*Jaiusiro.ou  âsrrepaff  tacões  de  Paaenda 
nos  Estados  para  a  cobrança  executiva. 

Art.  137  A  embarcação  ftca  hypothecada  ás  multas  impostas  ao 
req^ectivo  oapitãjo  ou  mestre,  podendo  ser  apprebendid»  h^^s  easo» 
previstos  neste  regulamento . 

Aivti..  136L  As.  endltaMSiiões  appreheadidasy  nor  inftpaftgãa  os  nos 
cam  pmiflto  neste.  regioilftSieBt»,  serãa  recalaldas  ao  dieposito  da 
capUaan^  daranta  or  praea  de  lã  dias,  ando  o  qual,  si  os  proprie- 
tários não  satisfizerem  o  pagamento  das  multas  ou  não  legalizarem 
os  decuneiDitDs  refoffliiies  a  eUaa,,  serão  vendidas  em  leilão,  depois 
def  tves  aoBUOcioa  iasertoss.eoin  intiSirvallo^  de  oito  dias,  nos  jprnaes 
oaeiA89'da  loeaikidadew 
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§  1 .«  Do  producto  do  leilão  a  capitania  deduzirá  o  pagamento 
das  despezas,  multas  e  estadias  no  deposito,  e  os  saldos  serâo  de- 
positados no  cofii^e  da  capitania  á  disposição  do  proprietário. 

§  2.*^  As  embarcações  recolhidas  ao  deposito  pagarão  quaatia 
estipulada  e  em  proveito  do  deposito. 

Árt.  139.  No  caso  de  nâo  residir  o  inlY^actor  na  sede  da  rejuir- 
tição  por  onde  correr  o  processo  administrativo  de  imposição  de 
multa,  as  intimações  c  mais  actos  seião  exercidos  por  intermédio 
da  agCDcia  do  logar  do  sua  residência  ou  por  editaes  icaertos  três 
dias  no  Diário  Official  ou  no  jornal  da  localidade  do  infractor  ou 
da  localidade  mais  pi*oxima,  si  na  sua  residência  não  houver. 

CAPITULO  IV 

DO  MODO  DE  INTERPOR  E  PROCESSAR  OS  RECURSOS 

Art.  140.  Das  multas  impostas  pelo  capitão  do  porto  haveri 
oi^ecurso  pai^a  instancia  superior  no  prazo  marcado  no  art.  133  e 
não  será  acceito  sem  pagamento  prévio  de  sua  importância. 

Art.  141.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  á  ins- 
tancia superior. 

Art.  142.  Os  recursos  serão  dirigidos  para  as  instancias  se- 
guintes : 

a)  capitão  do  porto ; 

b)  inspector  dos  Portos  e  Costas ; 

c)  Ministro  da  Marinha. 

Art.  143.  O  recurso  de  que  podem  usar  as  pessoas  multadas 
por  infracção  da  policia  naval  ou  disposições  deste  regulamento» 
guando  não  se  conformarem  com  as  decisões  dos  capitães  de  portos, 
será  apresentado  dentro  do  prazo  improrogavel  de  10  dias,  conta- 
dos da  data  da  intimação  ou  da  publicação  do  edital  para  o  paga- 
mento da  multa,  sob  pena  de  tornar-se,  ílndo  aquelle  prazo,  a 
decisão  exequível . 

Art.  144.  O  recurso  será  dirigido  ao  capitão  do  porto  quando 
a  decisão  recorrida  fôr  do  delegado  ou  de  qualquer  dos  agentes  da 
eapitania ;  ao  inspector  de  Portos  e  Costas,  quando  for  éas  capi- 
tães de  portos  e,  finalmente,  ao  Ministro  da  Marinha  como  ultima 
instancia. 

Art.  145.  No  requerimento  de  recurso,  a  parte  especificará 
as  peças  de  que  pretenda  traslado  para  documental-o. 

Art.  146.  O  secretario,  depois  de  lavrar  o  termo  de  recurso, 
entregará  ao  recorrente  a  petição  despachada  com  os  documentos 
e  traslados  pedidos  para,  dentro  de  cinco  dias  depois  dessa  entrosa, 
que  constará  de  recibo  passado  pela  parte,  serem  apresentadas 
as  razões,  instruídas  com  o  dito  traslado  e  mais  documentos  que 
tiver. 

Art.  147.  Autoados  pelo  secretario  as  razões,  traslados  e  do- 
cumentos e,  por  certidão,  o  termo  de  recurso,  e  a  entrega  da  deci- 
são, si  não  constar  do  traslado,  será  o  recurso  concluso  á  autoridade. 


A 


4CV0S  DO  PODEB  SlEGCTUrO  1601 

^  ^uja  deeisão  é  recorrida,  a  qual,  deatro  de  cinco  dias,  contados  da 

^  data  desta  entrega,  poderd  reformar  a  decisão  recorrida  ou  man- 

^  dará  segair  o  recurso  para  a  instancia  a  quem  é  dirigido,  fazendo 

'^  juntar  os  traslados  que  julgar  conveniente  para  seu  despacho,  que 

fundamentará, 
'  Art.  148.  No  caso  de  provimento  do  recurso,  a  autoridade  re- 

i  corrida  mandará  fazer  á  marrom  do  termo  da  multa  a  annotaçSo 

da  sentença  confirmativa  ou  absolvitoria  proferida  no  recurso,  fa- 
zcndo-so,  na  ultima  hypothese,  a  restituição  da  importância  da 
multa. 

Art.  149.  Haverá  também  recurso,  para  as  mesmas  instancias, 
das  demais  decisões  dos  capitães  de  portos,  observando-se,  porém, 
as  regras  preestabelecidas. 

Art.  150.  As  capitaaias  não  darão  andamento  a  qualquer  acto 
referenti  a  indivíduos  e  de  interesse  dos  masmo^  que  estiverem 
em  debito  com  a  Fazenda  Nacional  p9r  falta  de  pagamento  de  im- 
postos ou  multas,  sem  que  primeiramente  satisfaçam  os  respectivos 
pagamentos. 

Paragrapho  único.  O  secretario  deverá  organizar  a  lista  dos 
devedores  á  Fazenda  Nacional,  i)ara  flel  observância  deste  ar^ 
tigo. 

(\'\PITULO  V 

DO    DEPOSITO    E    LEILÕES 

Art.  151.  Haverá  na  capitania  um  deposito  destinado  a  r^ 
eeber,  guardar,  conservar  e  entregar  todas  as  embarcações,  cor- 
pos íluctuantes  e,  em  geral,  toJos  os  objectos  susceptíveis  de  appre- 
bensão  ou  encontrados  em  abandono  o  que,  na  forma  deste  regula- 
mento, tenham  sido  recolhidos  ao  deposito. 

Art.  152.  As  embarcações  e  demais  objectos,  consignados  ao 
deposito,  serão  conservados  e  guardados  por  pessoal  idóneo  e  sob  a 
responsabilidade  do  patrão-mór. 

Paragrapho  único.  Os  bens  recolhidos  ao  denosito  só  podevSo 
ser  uelie  conservados  até  15  dias,  contados  da  aata  da  entrega* 
findos  os  quaes  proceder-so-ha  a  loi  ião,  q ue  será  annunciado  no  Diário 
Offidal  ou  no  jornal  de  maior  circulação  da  localidade,  três  vezes, 
com  inter valio  de  oito  dias. 

Art.  153.  O  leilão  será  feito  por  leiloeiro  ou  pelo  encin^ogado 
de  diligencias  e  presidido  polo  capitão  do  porto  e  após  as  publica- 
ções de  cditaes  para  osso  fim . 

Art.  154.  Bem  algum  será  levantado  do  deposito  sem  ordem 
do  capitão  deporto  e,  em  qualquoi*  hypothese,  sem  que  estejam 
pagas.a^  multas  e  despazas  impostas  x>õr  o>te  regulamento. 

Art.  155.  As  erabaroiç^íe^  e  objectos  vendidos  em  leilão  de- 
verão í^v  retirados  no  prazo  do  48  horas,  sob  pena  de  pagarem 
estadia  ou  os  arrematantes  perderem  o  direito  a  ellas«  si  estendcv 
rem  esse  prazo  até  16  dias. 
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1).  âtimist'^^  tút>rtc^o  peio  cap!t&o  «ò  forte,  ite  eiiíta 
iaafi  dc^  bèáá^t^^bofiiiddà  è,  bèm  «asM,  úm  káa^mm  'por  «^fe»^ 
o^*ttdâítios  etttré|ftt6B  &  80^  gaatda. 

Ãrt.  157.  A  ordem  de  eatrega  dos  ben^,  feita  pelb  ^L_. 
òéMK  dt3  *re^TVa  &  M^nsalfdidMe  #o  ptfMMtafe. 
__i.  158.  As*éfmt)fcr(íiç8è8  f(í5gai%o,  a  titítlo  de  ifi^^tto,  5  V» 
db  séú  *f3klo1*.  UHn^  apti^^feido,  alótt  das  dés^ctô  iieobuâiM  ^M 
dtlktK)it8etva<^. 

,  Art.  159.  Os  5  Ve  pagos  de  abccordocom  o  artigo  preu^duiÉi 
gtfÍiò^tirMtii*âtdbs  {lèfo -^Iret^rio  e  tK)dei*ã<)  "^^  a^^caàm  na 
óftÊèé^Vdyçfo  evoti^  còndíç5és  do  deposito,  coftio  -eiyftiMft^oB  "èe  eir- 
reiras,  coberturas,  etc. 

AH.  rftO.  Os  âíiidos,  T)€frtirtrc:»titGs  aos  ifro^^tarios  doè  Iígob 
áft^Eltx^tados,  sèrEo  recolhidos  ao  cofre  da  ^apftknia  atC  e  |MtR> 
áb'treí  hiezes,  indo  o  qual,  si  tào  forem  reclamados,  serio  enTtt» 
áòsíi  reparti^-o  alrrecadado^a  (art.  118)  a  titulo  de  âeposflo'#e 
ausentes. 

TITULO  V 

Da   policia,   do  reffimen  e  4a  conserração  da  costa,  portos,  rios  e 
lagdas  navegáveis 

CAPITULO  I 

tK)S  PMLTea,  CAES,  PRAIAS  OU  KAR<»N8 

Ari.  161.  O  capílao  do  porto  cuidará  coostantcmente na  et»* 
serração  do  porto,  estabelecendo  a  policia  activa  nos  ancoradoures, 
caí»,  praias  do  littoral,  rios  e  lagoas  e  outras  agnas  naTegareís 
que  commuaiquem  cora  o  porto,  para  que  este  esteja  sempre^en 
boas  condições -de  limpeza,  profundidade  e  segurança. 

Art.  162.  'Para  fazer  a  policia  naval  harerá  rondas,  distri- 
buídas por  detalhe  do  capitão  do  porto,  que  nellas  empregarás 
pessoal  da  capitania  que  não  exerça  funoçoes  especiaés  tia  a^cíHar 
na  da  repartição, 

Art.  163..  Os  serviços  de  policia  ou  quaesquer  outros  que  » 
repartições  federaes  mantiverem  no  porto  serio  diretítatuentie  sa- 
jéitos  ás  autoridades  respectivas,  não  ca^bendo  aos  fabccionariOÉréa 
ca;pitania  sinão  auxilial-os  na  execução  dos  roguram^ntos  {(tiet^egM 
os  mesmos  serViços,  quando  o  auxilio  (br  reclamado,  e  a  eile  se  não 
dppotíhám,  Aa  occasiao,  as  obrigações  prt vattra^  dá  da*!)!!»!!}!». 

Art.  164.  O  capitão  do  porto  não  intervirá,  nas  risitas,  tn»M, 
detenção,  ãp^rehensão  ou  captura  de  indivíduos,  tnercadtiffâis  ou 
metítoa  em  geral,  úas  diligencias  que  realizaram  tto  nihY'03^kgM» 
das  ^repartiçdes  fedôraes  que  tenham  fifelle  JintedScçío  ãettái»,  e« 
nos  casos  de  contravenção  de  seus  rogolalàiehtos  ;  lifaSÉ  zi^^dení^ 
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«òfiaentir,  por  pretexto  algum,  que  em  iodis  ee  dillgeaetsg  o«  en» 
«aàlqner  círcimíBtaDeia  os  rereridee  agentes  teneenifliiode^ie- 
dtdas  que  attentem  oontra  as  prepogathras  âe  saa  oaigo/^oaio 
(ilMffe  da  eapitania,  ou  que  lhe  iiiTaaam  attrilmicdeB>  a  eo^  cer» 
^e^foento,  aiiá^,  é  de  saa  obrlgaçSo  opper  toda  vesisÉoncia  legal. 

Art.  I05.  ET  prohlbido  f^zer  quaeeqtier  oontruoções,  ateiroe  e 
obras  sobre  o  mar,  rios  naye^ayeis  e  seus  braços,  sobre  os  terreno» 
áe  marinha  e  reserrades  para  a  servidio  poMica,  sem  q«i>«i4a 
dBdarado  pelas  capitanias  qne  taes  obras  nâo  praj«idieam  os  pottos 
e  sua  navegação  nom  damniflcam  ob  estabcdeeimenta  da  Uniio, 
para  o  que  a  repartição  oompeiente  lhes  renetterl  a  informar  os 
requerimeot  s  pedindo  autorização  para  eonstroii-aa. 

§  I.<>  Quando  se  tratar  de  obras  publioas  fbíocaes,  a  autori- 
dade competente  communicaTá,  á  caj^tania  a  natureza  das  obras  e 
a  época  em  que  vão  ser  iniciadas,  devendo,  também,  ei  for  posaiivel, 
enviar  uma  e<)pia  das  plantas. 

t2/  As  deelaraçSes  das  capitaoiía  s  serão  sompjne  baseadas  emr 
06  sobre  o  terreno. 

Art.  166.  Todas  as  constraoções  ou  obras  partiealares  ou  pu* 
blicas,  feitas  sem  observância  das  regras  deste  regukimofiAo,  Mrão 
logo  embargadas,  e  o  proprietário,  quando  se  tratar  de  obras  parti» 
cuiares,  pagará  a  multa  út  000$  a  I:O0O|cser&  oompeludo  a 
demolir  as  obras  e  a  inéemnizar  o  danmo  que,  porventura,  cau-» 
sarem  com  a  oíbetrucção  do  p(H*to. 

g  1.0  O  capitão  do  porto  mandará  iMrraroe  avtee  da  tatrar^ 
eçSo  e  os  competentes  termos  de  embargo,  doando  também  os  in* 
ÍVactores  aujeftos  is  custas  do  processo ; 

g  8.«  Ko  caso  ée  desobediência,  o  capitão  áo  porto  ompregaDr& 
08  moios  coercitivos  da  força  publica  que  tiver  requisitado  e  qu» 
iurtxara  no  locaa  srti^  ser  evmprida  a  intêmação. 

g  3.*»  No  case  áo  proprietário  daa  obras  não  as  demolir,  oca* 
'pitão  do  porto  mandara  âTeetoar  o  serviço  e  cobrará  <io  pro- 
prietário, pelos  moio»  4e^aes,  o  pa^meoto  das  despezas. 

Art.  167.  E*  (expressamente  prohibáda  a  constrocção  de  cer» 
oadas  ou  curraes  de  peine  nos  pomes,  rios,  lagoas  e  oanaes  ao 
loago  dacoj^a. 

Os  infractores  pagarão  a  multa  de  500$  a  1tO00$  e  serão- 
^esos  por  15  a  aO  dias,  sendo,  além  disso,  obrigados  a  deno- 

Paragrapho  vnioo.  A  capitania  appvelienderá  asiombavoafSes 
iMicontradas  nas  cercadas  ou  conduzindo  aocese^riee  para  «uso  daa 
mesmas  ou  míatoriaes  para  sua  construoção. 

Igualmetftc  aipprehenderá  todo  o  material  eneovtiaudo  nas 
ptaias  0a  margeue  4q  rios,  lecontiecidamaite  dostinado  á  «on- 
strucção  do  cercadas  de  apanhar  peixe. 

Art.  i66.  Para  conhecer  si  ha  oa  não  conveniência  em  au- 
torisar  as  licenças  mra  oonstmegões  de  aterros  #  dbies  sobre 
e  mar,  deve  o  <iapiâto  do  porto,  ou  o  ajudante  por  elle  desi- 
gnado, transportar^ie  ao  local  destinado  pelo  petieienario- 
para  a  oenslnieçfto  prsjeotada  e,  aUi  ^prooederá  a  «aamca  mi- 
nuciosos, cii^a  preliminar  será  a  conservado  de  ysote  ek   ^ 
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a^  ooadiçoes  de  navegabilidade,  tendo  também  em  vista  as  ooft- 
diçõcs  estratégicas  ou  outras  necessidade.^,  como  coHocaçâo  da 
piíaróes,  obras  publicas,  etc. 

Art.  169.  As  liooQças  passad  vs  nara  taos  obras  sorão  rogis- 
tiMiias  aa  cjipitania  e  as  obras  iiâo  poiorã>  :?di*  iniclad  is  sem  o  68- 
tabelo3iila  no  artigo  ant  rior,  sjb  :i'3.ia  do  5).'}  a  200.^  Jc  malta. 

Ai-t.  170.  Das  imp  ignaçõoá  do  ILcoaça^  p.ira  cjustrucçles  de 
ateiTos  e  obras  sobre  o  mar  dará  a  capitani  i  do  porto  comtnii<- 
nicaçã(i  á  lospoctoria  de  Portos  e  Costas,  poodo-a  ao  corrente  dos 
Aiadamentos  da  impugnação. 

Paragrapho  u:iico.  As  construcçõea  denegadas  poderão  ser  le- 
vadas a  eíTeito,  por  concebsâo  da  lospectoría  de  Portos  o  Gostas,  si 
esta  Julgar  improcedente  a  impugnação. 

Art.  17 i.  As  construoçoes  de  obras  ou  aterros  a  que  se  rcfe* 
rem  os  artigos  anteriores  só  poderão  sor  realizadas  em  terrenos 
previamente  aforados  de  conformidade  com  a  legislação  em  vigor, 
Art.  172.  Os  terrenos  de  marinha  a  que  se  i*eferem  <»  arUgos 
anteriores  são  os  que,  banha-los  pelo  mar  ou  rios  navegáveis,  vão 
ató  Á  distancia  de  33  metros  para  a  parte  de  terra,contado8do  ponto 
onde  chega  o  prêa-mar  médio. 

Alt.  173.  Os  terrenos  resorvados  para  a  servidão  pbblíja  são 
ffS  que  existem  nas  margens  dos  vloé  navegáveis  e  dos  que  se  fazem 
!iavo.;avjis  o  que,  banhados  pelas  aguas  dos  ditos  rio?,  fora  do  aW 
canco  das  marés,  vão  até  â  distancia  de  15">,4  para  a  pur^c  de  terra, 
contados  do  ponto  médio  das  encliontes  ordinárias. 

Art.  174,  Terrenos  accrescidos  aos  de  marinha  são  oí  que,  na- 
tural ou  artificialmente,  se  tiverem  formado  além  do  ponto  deter- 
minado nos  artigos  anteriores  para  o  lado  do  mar  oa  das  aguas  doe 
rios. 

Art.  175.  O  limite  que  soj^ra  o  dominio  marítimo  do  dominio 
fluvial,  para  o  effeito  de  medir-se  e  demarcarnsie  33  metros  ou 
}5"*,4,  conforme  os  terrenos  estiverem  dentro  ou  fora  dos  alcanoes 
das  marés,  serã  indicado  pelo  ponto  onde  as  aguas  deixarem  de 
ser  salgadas. 

Art.  17Ô.  Gomo  complemcjto  do  artigo  165,  competeás  capita- 
nias de  portos  informar  sobre  (luaesquer  concessões  oe  marinhai  o 
accrescidos, tendo  em  muita  attençao  que,  com  o  deferímbnto  delias; 
não  só  sejam  satisfeitos  por  completo  o$  requisitos  do  sobredito 
artigo,  Oi>mo  não  venham  a  soffrer  a  belieza  natural  do  pono,  o  ali- 
nhamento e  regularidade  de  suus  cães  e  edificações. 

Art.  177.  As  despezas  de  couducção  e  outras,  feitas  pelos  oál- 
ciaes  encarregados  de  examinarem  tanto  os  legares  onde  se  pre- 
tendam effeciuar  construcções,  como  os  terrenos  de  marinhas  o 
outros  de  que  tratam  es  artigos  anteriores,  devem  ser  feitas  por 
conta  dos  requerentes. 

Art.  178.  Ninguém  poderá  encalhar  embarcações,  ou  Aizer 
entrar  em  diques,  para  qualquer  effeito,  ou  effectuar  conoertosi 
sem  licença  da  capitania,  sob  pena  de  12$  a  36$  de  multa. 

gl.<»  Nessas  licenças  deverá  constar  o  prazo  para  realizaçio 
doB  conoertos  ou  obras,  devendo  ser  renovada  a  licença,  ai  terminar 
o  pnufio  maroado. 


ACTOS  ]>0  P^SIR  BZBOOTITO  1M6( 

§  2.*  A  capitania  marcará  lo^ar  ivroprio  para  as  pequeoas  em* 
barca  ções  encalharem  afim  de  limpar  e  pintar,  nãc  podendo  cada 
uma  dessas  embarcações  demorar  encalnada  mais  de  três  dias^ 
sendo  dispensadas  de  licença  para  o  encalhe. 

Art.  179.  Nenhtim  estaleiro  ou  oíflcina  do  reparos  c  c^nstru- 
cção  de  embarcações  poderá,  funccionar  sem  licença  da  capitania. 
Essa  licença  será  reformada  annualmente  na  época  marcada,  sob 
pena  da  multa  e  accrescimos  estabelecidos. 

Art.  180.  Os  proprietários  e  o  pessoal  de  e^taleiroj  e  oílicinas 
navaes  ficarão  sujeitos  a  este  regulamento,  menos  quanto  ás  exi-* 
gencias  de  matricula. 

Art.  181.  Ninguém  poderá  construir  embarcações  sem  possuir 
titulo  de  constructor  e  som  licença  da  capitania,  devendo,  quando 
se  tratar  de  navios,  preceder  licença  da  íaspectoria  (io  Portos  e 
€5o8tas.  Os  infractores  pagarão  a  multa  de  100$  aõOO$000. 

Paragrapho  unioo.  as  licenças  para  taes  construcí/òcs  serão 
gratuitas  e  terão  os  favores  concedidos  por  lei. 

Art.  182.  Toda  embarcação  que  estiver  com  agua  abcría  o  for 
a  pique  por  descuido  de  seu  proprietário,  capitão  ou  meiíre,  será  o 
proprietário  obrigado  a  suspeoiler  e  encalliar  para  concerta  ou  des- 
mancho, raarcando-lhe  a  capitania  prazo  payais^o  ;  si,  expirado  o 
Srazo,  não  for  levantada  a  emb^ircação,  será  coasiderada  cm  aban- 
ono,  pasmando  ao  dominio  da  capitania,  que  poderá  arrematar  o 
desmancho  ou  tomal-o  a  si.  Em  todo  caso,  o  proprietário,  capitão  ou 
mestre  não  ficará  isento  de  pagamento  que  cubra  as  dos  it»zas  do 
trabalho,  si  houver  de.^cit,  além  da  multa  de   IrOOOs  a  í;?:000$000. 

Art.  183.  Todas  as  vezes  quo»a  capitania  tiver  conheci in  iitode 
que  uma  embarcação  está  com  agua  aberta,  mandará  examinal-a 
e,  verificando  a  ass?rção,  intimará  o  capitão  ou  mestre  ou  u  pro- 
prietário a  encallial-a  para  elTectuar  os  concertos  de  que  necessitar. 

Si  a  intimação  não  for  uttendida  no  prazo  indicaio,  o  serviço  de 
encalhe  será  immediatamente  íoito  pela  capitania,  que  cobrará  as 
despezas  de  quem  do  direito,   alé.n  da  muita  de  500$a  1:000$000, 

Paragrapho  único.  Sendo  navio  estrangeiro,  serão  os  i^espe- 
ctivos  cônsules  notifica' Ifsdontro  dos  prazos  marcados  por  officio 
do  capitão  do  p  rto,  para  os  fins  de  direito. 

Art.  184.  E' prohibi do  lançar  entulhos,  cinzas,  varreduras  ou 
quaesquer  ininumdicios  nos  cães  ou  praias  dos  portos,  fora  dos  la- 
gares para  isso  destinados  pelas  camarás  municipaes  de  accôrdo 
com  as  capitania j.  Os  infractores  sarão  obrigado^,  alóm  da  multa 
de  53$  a  100$,  a  re.nover  o  entulho,  si  fòr  possível  fazel-o  ;  mas 
quando  não  o  seja  ou  se  ignore  quem  praticou  o  despejo  os  agontes 
da  capitania  na  secção  respectiva  mandarão  intimar  os  encarrega- 
dos da  limpeza  publica  para  que  estes  eíTectuem  immediatamente 
a  remoção. 

Art.  1^0.  Ninguém  poderá  depositar  madeiras  nas  praias, 
nem  coosca  var  nellas  ou  nos  cães  objectos  que  embarace  <7i  a  ser* 
vidão  publica  por  mais  de  três  dias,  sem  licença  municipal,  deven- 
do a  capitania  ser  ouvida  para  dizer  si,  durante  aquelle  tempo  ou 
alôm  delle,  o  deposito  ou  demora  de  taes  objectos  é  ou  não  preju- 
dicial ao  embarque  e  desembarque  de  pessoas   e  bagagens,   e  em 


gVà^  Mtmftiso  daMo^»  Biitodooea»r4< 
«naUrá  quaMquer  depósitos  ao»  oass,  prinoipalaMirte  és 
4»  moHo  peso ;   e,   qnMita  ás  firáiAs,    sómaate  os 
slém  do  ponto  a  que  chegne a  maré  ao  préarmar  do  a^_ 
pafa  editar  o  aocomiiio  de  areiM,  em  prejniso  do  porto. 

Cs  iafhM^tares  pagario  lima  malta  de  501,  e  sQvio  idnâgaAM  a 
fOBO^er  as  areias  amontoadas,  pagando  mais  a  deqwn  d&  raos»* 
çâo,  si  esta  fôr  feita  pela  capitania. 

Art.  185.  As  enibarcaQoasfue  se  amarrarem  a  qaatEo  safoos 
hmta  de  praias,  nio  lançaria  anoaras  que  no  préa-mar  flqneai  90^ 
bertas  ;  mas  ^-o-hSo  em  logar  onde  estejam  seaspre  &  Tista 
aara  evitar  o  damno  que  disso  possa  resultar  ús  embavesbçõeB  do 
vafego. 

Os  infractores  pagarão  a  malta  de  18$  a  36$  e  flcam  otelfados 
a  reparar  o  damno. 

Art.  187.  ET  prohibido  lançar  ao  mar  oa  rio,  de  bordo  dos  na- 
vios ou  de  quaesquer  embareaçSes,  lixo,  cinsas,  varredaras  do  f^ 
rio,  lastro,  etcpara  cijúo  vasadoaro  as  capitanias,  de  aeeòrde 
«om  as  autoriílades  sanitárias^  designarão  local  adequado. 

Os  infractores  pagaríLo  a  multa  de  500$  a  1:OOQ$000. 

Paragrapho  unicQ.  Toda  embarca^  que  tíTor  de  descarregar 
eiazas  é  obrigada  a  requerer  licença  &  capitania.  Tál  liooaça  pasa 
os  navios  de  longo  curso  ou  cabotagem  durard  o  tempo  indlspeosa» 
^el  para  o  desembarque ;  e  para  as  embarcações  do  traâgo  do 
perto  será  mensal.  Si  os  proprietários  das  cinzas  dosaram  éipm' 
tal-as  em  legares  por  elles  indicados,  as  capitanias  conesdêrsa 
licenças  especiaes,  depois  de  veriâcar  que  não  ocoorreaUrum  iacaa- 
▼eaiente.  Neste  caso  a  licença  durará,  todo  o  exercício,  findo  o  qaii 
sertl  reDOTada,  sob  pena  de  12$  a 30$ de  multa. 

Art.  188.  A  capitania  deverá  manter  ara  serviço  com  embai^ 
caç5es  apropriadas  para  a  remoção  diária  do  lixo,  varredaias>  cin- 
sa9,  lastro,  etc.,  dos  navios  de  guerra  e  mercantes  surtos  nopoHo, 
asediante  taxa  que  fôr  estipulada. 

§  l.<>  Ebbb  aòrviço  será  ac^udicado  a  quem,  em  ooacumncia 
pabHea,  se  ivopuzer  effbctuairo  mediante  contracto,  em  oi^as  clal^- 
sulas  figurarão  a  taxa  a  cobrar,  o  praso  de  duração  e  o  deposito  ds 
garantia  para  fiel  execução  do  serviço. 

As  propostas  obedeomio  ao  processo  geral  das  concarreadas 
publicas,  ficando  a  minuta  do  contracto  sujeita  ã  uprovaçio  da 
inspectoria  de  Portos  e  Gostas,  que  julgará  da  licitação. 

§  B.^"  A  cottcurroncia  publica  para  o  serviço  de  lixo  será  aberta 
seis  raezes  antes  de  terminar  o  prazo  do  ontracto  existente. 

Art.  189.  E'  vedada  a  extracção  de  areias  das  praias  e  em  ge* 
ral  quaesquer  excavações  do  littoral  dos  portos  e  saas  enseadas» 
As  capitanias  devem  cooperar  para  a  conservação  das  praias  em 
beneficio  da  liygiene  e  dos  pontos  de  embarque  e  desembarque  qus 
^las  offerecerem.  Os  infk^actores  pagario  a  multa  de  100$  a 
.506$000. 

Paragrapho  único.  Nas  pratas  loaginqaas  ou  fora  dos  porim  ou 
naquellas  em  que  as  exeavaçoes  não  possam  por  modo  algum  indfltf 
Jio  regimen  das  aguas,  as  capitanias  não  as  inqiedirSo,  esoapto  ai 
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"^  tner  «abra^  exeoivagões  ou  a^79«3to^  na  («iuwt  4e  nmr  SQ9V  Uoeofi»  ^ 

capitania,  sob  peaa  de  multa  de  50$  a  100|  e  apprehensao  daf^  ^p^ 

^  iMirottc^Qi  eoooatradM  ness9.  sa^v^, 

^  Art.  191 .  Os  oapitãiBâ  d^  iwtoa  pffopQi^  4  ImFAHWví^  i%  9Qih 

tQ$.o.Qo9t«8todMaa  medidas  r^lfttí¥%9t  4.  «ioaserMfçâ^  doç  Bortos, 

^  jÀef^  ancoradouro» e  oaaaes,  ^ue  possam  'Be«  Ievad«^  ^  9^i{ft»  Mn 

I  OBibairgQdas  obras  de  meUiõfaokeMa^  a  «arga  (V>  Mw$Atóri»4% 


Art.  I9â.  Todas  as  vea^is  qia^acefimoai  ouQaQSQrv%^4«f 
portos  veaba  a  ser  perturbado  por  obras  publicas  ou  partÀÕ<ili9^ 
ot  Qap|.tiúa3  doa  poluto  j  se  apr«ssari»9$  wk  w  disso^  cojb^i«%»ito  á 
iMOMÍmeia  die  Portoa  e  Costas,  lodittiida^  díesde  lof^  tatliM§^]>9|i 
q^  não  £i»r«0L  maíidft<la,s  effecmar  pflto  iftiinjafc^io»  4^  Viai^  i| 
Obras  Publicas,  que  deverei  comniuaioar  ao  Miaisteiíriía  «t«^  IMlorioJil^ 
aa  abras  ipaadadas  offeotuaj^. 

CAPITULO  n 

DOS  ANQ0Br4,D0XJ|^ 

Avt.  1981.  O  capitão  do*  poi^  4»  accôvdo  com  a  Alfi^ega, 
designará  ancoradouros  para  franquia,  carga  e  descai*ga,  seqA» 
•sÉee  liltiaMH  aacoradooros  aubdividid^s  para  nATioa  que  tenham 
da  carre^ur  ou  desoarregar  gaaerot  d^^  f^ú  ooJttbusiã^  q  p9ir^ 
a^naUes  cuja  carga  não  fòr  s^paite  a  direitos  diik  Aifaii4^iã. 

§  l.<*  Tambexa  as  capitaxúas  designarão  aa^radftujroa  mi*^  os 
aa^ios  veUMW,  fM^  os  que  teabao»  i»-  li&bricar  «  paraaquell^  qus 
não  tiverem  djasAino  e  teobam  de  s^r  dosBaaacbados*. 

â  2."^  ab  cábreas,  alvarengas,  baiN^agas»  saveiros^  depomtp  âu- 
elnante,  dragai  e  outra»  emim<9m^  emprogadasf  m  iiaÃí;^  d0 
porto»  antaFrarHserhâo  onde  fôr  de«ignate  pela  capitania  (|a  Poi^toi  f 
«Pi  Mia  preseripto  por  eUa. 

Art.  194.  A  capitaikia  aaadaoA  pubUcar,  em  oAitaas,  a  diesh 
«aaçio  dessis  ancoradiouroa  e  baRV  asdim  dáw  canae»  qua  esta- 
kolaoer  para  facilidade  e  seguranoa  da  nar^gai^v 

Art.  195.  Os  naYioa  do  guerra  terãoi  ancoc^ouro  espacial 
fora  dos  destinados  aos  navios  mercantes,  nos  portos  onda  piura 
isso  boBTat  espaso ;  o  iM^aoUes  oq^-  qua  a^  houvar^  oçan^arão 
o  aai}Qffado«io  de  íras^uia,  toando  aa»  distancia  QQaTaaMid^  da 
lUPiaonferoBa^io. 

Art.  194,  Nâo  é  pannitMo  aoa  n&Tloa  da  gmanra  ooaiaiyTar 
durante  a  noite  embarcações  miúdas  amarradas  aa  w^,  fasar 
aiiiesai€íasaokalvQ'no  aoeQradoufta  da  fabrica  e  lançar  daalrodo 
parÉo*  ciosas»  varraduras^  ataw 

Ari,  192.  Neafeuni  aaTio  maraanle,  tendo  a  borda  maif^iai 
aii^lasiTas»  podará  transpoir  o  anodeadoiiiN»  da  firaaquJni  Sfom  a^ 
doscariagar,  affectuanda  assa  epevaaip  ao  logar  «q^esaamaD1)^ 
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4esigQado  pelas  capitanias  e  nos  portos  onde  não  houver  depoâto 
especial  para  tacd  artigos,  em  embarcacõcíi  fechadas  ou  coberfc» 
com  encerados,  as  qiiaes  deverão  arvorar  bandeira  encarDadae 
ser  acompanhadas  por  agentes  da  Alfandega  quando  larg<irem  de 
hordo. 

Os  que  assim  nâo  procederem  pagarão  500$  a  1 :000$  do  lunita 
e  serão  obrigados  a  voltar  para  o  ancoradouro  de  fí[*anqui;^. 

Art.  198.  Todo  navio  de  guerra  que  tenha  do  ir  para  o  anco- 
radouro de  fabrico,  não  ó  poderá  fazer  sem  remover  de  bordo 
com  as  mesmas  precauções  do  artigo  anterior  e  sob  a  vigilância  do 
respectivo  pessoal  a  pólvora  e  artifícios  de  íruerra  para  o  competente 
deposito,  que  lhe  será  indicado,  si  fôr  estrangeiro,  pela  Capitania 
do  Porto. 

Art.  109.  Todo  navio  mercante,  em  carga  ou  descarga,  deve 
ter  dentro  os  paus  de  bujarronae  giba;  e.  quando  estiver  amarrado 
de  popa  e  proa,  terá  também  a  retranca  dentro  c  as  vergas  des- 
amantilhádas  e  não  poderá  largar  o  panno. 

Só  na  véspera  da  sabida  para  o  ancoradouro  do  franquia,  aâm 
de  envergar  o  panno,  poderá  amantilhar  as  vergas  o  deitai*  fora 
os  paus,  menos  o  da  giba,  que  só  o  porá  quando  se  achar  no  refe- 
riío  ancoradouro. 

O  infractor  incorrerá  na  multa  de  12$  a  365>*000. 

Art.  203.  As  capitanias  empregarão  todos  os  esforços  para  que 
sejam  rigorosamente  observadas  as  medidas  aconselhadas  pela  re- 
partição sanitária,  considerando-as  obrigatórias  para  todos  os  efibl- 
tos. 

Art.  201.  Todos  os  navios  nos  differentos  ancoradouros  sáo 
obrigados  a  auxiliar-se  mutuamente  no  acto  de  amarrar,  ou 
desamarrar,  recebendo  espias,  arriando  amarra,  praticando  qaae&- 
quer  manobras  indicadas  pelas  necessidades  de  momento. 

Os  que  se  negarem  a  esses  auxílios  serão  responsáveis  pelos 
damnos  causados  e  sujeitos  á  multa  de  5($  a  lOO^QNCK). 

Art.  202,  Nenhum  navio  poderá  pôr  seu  hélice  em  niovimeilo 
estando  atracado  aos  cães  ou  pontes,  ou  tendo  embarcações  miúdas 
atracadas  ao  costado,  quando  nos  ancoradouros,  só  o  podendo  fozer 
depois  de  completamente  safos,  sob  pena  do  pagarem  a  multa  de  12$ 
a  36$  e  indemnizarem  osdanmos  causados. 

Art.  203.  E'prohibido  a  todo  e  qualquer  navio  dar  tiros  ou 
salvar,  não  estando  no  ancoradouro  de  â*anquia.  Os  infractores  in- 
correrão na  muJta  de  50$  a  100$  e  indemnizarão  os  pr^uízos,  si 
houver. 

Art.  204.  O  serviço  de  carga  e  descarffa,ánoite,  somente  poderá 
ser  feito  com  licença  da  Alfandega,  não  podendo  ser  nelle  emprega- 
das luzes  descobertas  que  ponham  em  risco  as  embarcações.  Os  in- 
fractores serão  multados  em  12$  a  36$,  além  da  obrigação  de  in- 
demnizarem o  damno. 

Art.  205.  Nenhum  navio  mercante  poderá  ter  suas  embarca- 
ções miúdas  amarradas  sinão  aos  portalós  nos  ancoradouros  de 
carga  e descarga.  No  de  franquia  lhe  será permittido  ter  a  lancha 
pela  £Ôpa.  Os  infractores  serão  multados  de  12$,  a  36$  si  da  infirac- 
ção  nao  houver  resultado  prejuízo  ás  embarcações  do  tranco. 
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Avt.  206.  Somente  ás  embarcações  dos  navios  de  guerra,  ás 
datí  capitanias,  alfandega,  policia,  o  saúdo,  no  serviço  do  ronda  ou 
qualquer  outro,  será  permittido  andar  pelos  ancoradouros  de  carga 
e  descarga  depois  do  toque  de  recolher. 

Qualquer  Dote  ou  escalei*,  encontrado,  sem  licença  da  Alfan^ 
áega  depois  daquella  hora,  será  approliendido  e  o  dono  multado  em 
12$  a  36Í^,  além  da  pena  em  que  houver  incorrido  pelo  regulamento 
da  Alfandega. 

Art.  âOT.  E'  também  prohibido,  incorrendo  oi  infractores 
na  multa  do  U.^^  a  3G$,  aos  boles,  canoas  ou  quaesquer  outras  em- 
barcações pescar  entre  os  navios  nos  ancoradouros,  ] principalmente 
á  noite  com  fachos,  ou  commerciar  com  ellas  sem  licença. 

Art.  208.  As  embarcações  do  trafego  do  porto,  empregadas  na 
carga  c  descarga,  não  poderão  carregar  além  da  linha  d'agua 
que  estiver  marcada,  e  estando  estanques. 

O  patrão  que  contravier  será  multado  de  1::$  a  36íj;000; 

Ari.  200,  Nenhuma  embarcação  poderá  sor  relotada  sí:m  ter  a 
bordo  um  homem  matriculado  e  capaz  para  governar,  lar^^ar  e 
receber  cabos,  etc,  sob  pena  de  12$  a  3r>§  de  multa. 

Art.  210.  As  embarcações,  encontrada.?  sem  tripolação  nos  an- 
coradouros, serão  consideradas  em  abandono,  devendo  as  capi- 
tanias apprehendel-as  e  annunciar  por  editaes  durante  três  dias. 

Paragrapho  único.  Excoptuam-so  as  que  estivo i-om  carregadas 
sob  a  vigilância  do  Registro  da  Alfandega  o  as  embaroavõci  des- 
carregadas que  estiverem  em  an.orad  ouro   para  ellas  destinado. 

Quinze  dias  depois,  não  appa recendo  os  donos  das  embarcações, 
serão  estas  vendidas  em  leilão  publico,  presidido   polo  capitão  do 

Sorto  e  previamente  annunciadotros  vezes,  com  intervallo  de  cito 
ia.s,  no  Diorio  Ofjpcial  ou  jornal  de  maior  circulação. 

Art.  211.  Nenhum  navio  poderá  dar  i\s  ancoras,  no  acto  de 
amarrar,  outra  ilii*ecção  que  não  seja  a  adoptada  pelo  uso  do  porto, 
Os  infractores,  ali^m  da  obrigação  lío  desamarrarem  pua  dar  ás 
fiuas  ancoras  a  direção  conveniente,  incorrerão  na  multa  de  12.$  a 
S^íi^OOO. 

Art.  212.  Os  navios  mercantes  nã)  poderão  ter  f('>ra  suas  em- 
barcações miúdas  depois  do  tiro  do  recolher,  salvo  por  motivo  ex- 
traordinário, que  justificarão,  ou  com  licença  da  Alfandega,  da 
qual  tenham  conhecimento  as  capitanias,  sob  pena  de  12$  a  36$  do 
muita. 

Art.  213.  Ninguém  poderá  rocegar  ancoras  perdidis,  sem 
licença  da  capitania,  e  esta  só  a  concederá  curante  15  dias. 

A  ancora  encontrada  deve  ser  examinada  para  se  reconhecer 
si  realmente  pertence  a  quem  rocegou.  No  caso  negativo,  ficará 
depositada  na  capitania  para  ser  entregue  ao  seu  legitimo  dono, 
pagas  as  despezas  com  o  trabalho  da  roco^a,  sob  pena  de  50$  a 
100$  de  multa. 

Art.  214.  Todo  aquelle  que  pretendor  desmanchar  ou  arraz^j 
o  sou  navio  poderá  requerer  á  capitania  que  lhe  seja  marcado  o 
logar  onde  o  possa  (Uzer. 

A  capitania,  deferindo  o  requerimento,  mandará  lavrar  o  termo, 
no  qual  se  obrigue  o  proprietário,  dentro  do  prazo  estrictamcnte 
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iieoessario,  a  effeçtaar  o  desmancho  ou  anazaixieiíto.  9Qm  deinf 
ot|Bct»  algan  qvear 
»  qmntla  arbitradii 


I.  eireçtaar  o  desmanciiQ  ou  anazaixieiíto.  9Qm  aeoir 
1  qHeamiiMo  porto,  depoeitondo  DO  e^toda  eanhaiiia 
^tradii  pekr  capitjio^da  pc^to,  c<«rre6pwid<Mie  a  ii» 
»b«Fea^.   Gtoehildo  o  jesmanchg  au  anrazaiii«4iL« 


prerachidas  as  cpadições  estipuladas  no  termo,  a  qaaBítta  depostaè^ 
•OBit  ijapanlla  Aaste,  ssrA  restituida.  No  caso  eosirano,  s^meak 


sari  Teslituido  o  excedeirte  da  deq^oza  realizada  com  a^  f^ma^ 
dò^deslraços  por  conta  da  capitania. 

Os  infractores  pagarão  50$  a  100$  de  muita  q  serão  oompefficks 
a  satisftizer  os  preceiíiM  exiffldos. 

Art.  :^i5.  E'  oroUbido  aos  catafittes,  par  occasiSo  áo  Mrko 
éor  BaTios,  açcanaerem  Ibgo  nas  lanchas  oa  pranchas  do  calilMv, 
para  derreter  brea  o»  pixe^  sem  as  tSHrem,  em  distiAcia  ddhs, 
pelo  menos,  o  comprimento  de  uma  amarra. 

Os  iníVactores  serão  multados  de  12$  a  36$000. 

Art.  216.  O  dono  ou  consignatário,  cujo  nayio,  por  motiro  ds 
sabida  urgente  e  precipitada  oa  por  qualquer  outro  moliyo,  tiTer 
deiíado  no  ancoradouro  ancoras  e  amarras,  9Bi*á  obrigado  a  sm^ 
pendei-as  no  pírazo  de  48  horas»  sob  pena  de  multa,  que  sevd  és 
50i  a  100^,  si  o  não  ílzer,  além  de  indemnizar  a  despeza  realizai 
pela  capitania  com  o  ii*abalho  de  Yeriftcação  do  logar  <mde  ficarem 
as  ancoras  e  amarras  e  soa  consequente  suspensão. 

Art.  217.  A  decência  do  traje  é  obrigatória  para  quanta 
Aguentarem  os  ancoradouros,  quer  seja  ou  nao  dos  navios  e  embar- 
cações do  trafego. 

Os  que  iníHngírem  esta  disposição,  ao  ponto  de  se  apresentarem 
em  estado  de  nudez,  o  capitão  do  porto  os  mandará  eoir^?ar  i 
policia  local,  multando  ainda  os  que  aggravarem  a  aoçio  ihstO' 
nesta  com  perturbação  da  ordem  nos  mesmos  aoooradooros. 

Art.  218.  As  embarcações  nacioaaes  e  estrangeiras  deverão 
observar  com  toda  a  exactidão  as  regras  dos  portos. 

Para  não  allegarem  ignorância,  encontrarão  taea  regras 
nas  capitanias,  não  só  em  portuguez,  como  traduzidas  em  varlasi 
linguas,  afflxadas  em  quadrj  ao  alcwce  do  publico. 

CAPITULO  III 

DAS  REORAS  PARA  AS  EMBARCAÇÕES  DO  TRAFBOO 

Art.  219.  Os  tiros  de  recolher  e  de  alvorada  indicjun  aos  que 
trafegam  nos  portos  : 

O  primeiro,  a  interrnp^o  das  communicaçOe^ ;  o  segando,  o 
seu  restabelecimento. 

Onde  não  houver  os  tiros  do  recolher  e  de  alvorada,  a  intfiT' 
rupçâo  das  commuaicações  e  o  seu  restabelecimento  se  fttrão^ 
hwae  correspondentes  a  esses  tiros. 

Paragrapho  itnico.  Exceptuanse,  no  primeiro  caso,  a  licsnça  da 
alfandega  ou  causa  extraordinária,  como  perigo  no  mar,  pari  ja»- 
tiftear  a  inflrae^. 
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Art.  ^0.  Viú  astiio  sujeitas  a  c»tos  regrai  : 

W  as  embarcações  que  oonduzem  passageiros  para  pootos  cer- 
tos e  horários  approvados ; 

8»,  as  embarcações  destinadas  ao  tr^n^orto  de  verduras  e 
cmtros  gdueros  para  o  mercado ; 

3*.  as  embarcações  de  pesoa. 

Taes  embarcações»  porém,  não  poderão  permanecer  per  pare^ 
teste  i^gum  nos  aaooradouros  sob  a  ílscalisaçao  da  alfandega. 

Os  contraventores  serão  multados  de  12$  a  36$00O. 

Ârt.  221.  Os  rebocadores  para  viagem  de  curta  distancia  po- 
derão sahir  dos  portos  para  o  serviço  de  reboque  a  qualquer  hora* 
independentemento  de  qualquer  formalidade. 

Art.  222.  Depois  do  sol  posto  não  é  permittido  embarcar  e 
desembarcar  sinão  nos  cáes  principaes  do  porto  onde  a  policia 
tenha  estabelecido  postos  de  vigilância,  aos  quaes  os  agentes  da 
capitania  prestarão  auxilio  na  manutenção  da  ordem  entre  os  em- 
1)arcadiços  e  passageiros. 

O  contra ventor  pagard  a  multa  de  12$  a  36$000. 

Art.  223.  Quer  de  dia,  quer  á  noite,  quaesquer  embarcações 
miadas,  sejam  ou  não  mercantes,  quer  andem  ou  não  a  ÍY^ete,  se* 
jam  de  serviço  publico  ou  particular,  não  poderão  conservar-se 
atracadas  ou  amarradas  ás  escadas  dos  navios  ou  cães  sinão  o 
tempo  indispensável  para  embarcar  e  desembarcar  as  pessoas  ou 
objectos  que  conduzirem,  e  as  que  tenham  de  esperar  ncarão  ao 
largo,  em  distancia  que  não  estorve  a  passagem  das  outias,  e  só 
poderão  atracar  quando  largar  a  que  estiver  na  occasião  atracada. 
O  contra  ventor  será  multado  era  12^  a  36$000. 

Art.  224.  As  mesmas  embarcações  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior, quando  mercantes  e  andem  a  A:'ete,  não  poderão  sahir  fora 
doâlimiies  do  ancoradouro  sem  licença  da  alfandega. 

Art.  225.  Ao  pôr  do  sol,  todas  as  embarcações  a  frete,  que  não 
tiverem  a  respectiva  licença,  irão  estacionar  no  ancoradouro  de 
sua  secção.  O  inftractor  incorrerá  na  multa  de  12$  a  36$000. 

Art.  226.  O  arraesou  remador  que,  intimado  para  comparecer 
ã  capitania,  não  o  flzer  no  prazo  da  intimação,  ficará  sujeito  á 
prisão  por  desobediência. 

Art.  227.  As  lanchas  a  vapor  e  rebocadores,  que  trafegarem 
entr3  os  ancoradouros,  deverão  moderar  a  marcha,  de  modo  que 
não  excedam  a  de  uma  embarcação  a  remos,  ao  approximar^se  aos 
navios,  cáes,  pontes  ou  molhes  onde  teoham  de  atracar  ou  de  lar- 
gar os  reboques,  e  não  farão  uso  de  apitos  que  nã)  sejum  de  accôrdo 
com  os  regulamentos.  Do  mesmo  modo  procederão  nas  passagens 
eatreitas  e  ft*eauentes  ou  de  muita  agglomeração,  para  nao  porem 
em  risco  as  emoarcacões  menores.  Os  infractores  serão  multados 
em  12$  a  36t000,  podendo  a  capitania,  conforme  a  gravidade  das 
circumstancias,  suspender,  sem  cassar  a  matricula,  os  patrões  ou 
arraes,  os  quaes  ficarão  sujeitos  ao  ddbroda  multa,  na  remcldencia. 

Art.  228.  Todas  as  embarcações  licenciadas  para  conduzir 
passageiros  ou  carga,  á  excepção  das  movidas  a  vapor  que  estite 
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i^ujcitas  a  vistoria,   deverão  apreseutar-se  nas  capitania-v  j^^tr» 
inspeccionadas,  logo  que  receberem  ordem. 

O  contraventor  pagará  de  12$  a  30$  de  multa. 

Art.  22í>.  O  capitão  do  porto,  sempre  que  os  perit<«<  i^^ 

cm  más  condições  qualquer  einbarcaçio,  deveró  ordenar  o.*  impara» 
de  que  carecer,  ficivado  as  mesmas  sigeitas  a  novo  exame  }»ara  ve- 
riíieação  da  eificieneia  dos  concertos. 

Si  Oi  peritos  julgarem  a  embarcação  em  condíçõos  de  nâo  snp- 
portar  concertos,  o  capitão  do  porto  intimará  o  proprietário  a  efes- 
aianchar,  mai*cando  prazo  improrogavel  prtra  isso. 

Si,exp'aM(lo  o  pra/o,  a  embarcação  não  e.<tivcr  def^manchada,  o 
capitão  do  i^rij  procederá  de  conformidade  com  odi-sofo  ro 
art.  214. 

Art.  2J0.  ToJa^  as  ein\arcaçOC"i  a  frote  terão  o  uurnoro  Je  tri- 
poiaLÍes  determinado  nas  licenças,  nas  quaes  também  .-c  cspeji- 
íic:uâo  o  numero  de  passageiros  e  o  peso  da  carga  que  pnJorcm 
conduzir,  doaccor.lo  com  as  lotações  marcada?  por  occa<i)o  do  ar- 
rolamento. 

O  patrão  que  sobrecarregar  sua  cjnb3ircaçfi.:>  com  outras 
bagagens,  quando  estoj.i  com  a  car^^a  completa  de  passagí^iros  que 
c  induzir,  incorrerá  i\i  multa  de  làs  a 3G$000. 

Art.  231.  Neahuma  embarcaç'!C)  miúda,  do  serviçc  publico^ 
particular  ou  ir.ercanto,  será  deixula  atracada  ou  amarrada  rios 
Líle?  ou  em  outro  quilqujr  ponto  d^í  embarque  c  dosem 'nrq-je, 
^em  tjr  a  lordo  pelo  menos  u;n  individuo  de  saa  ivinjJu^r.o  ; 
o,   .si  a  embarcação  for  a  vapor,  sò  esta  :ionará  ao  largo. 

O  iijfracL  V  incorrerá  na  multa  de  12xS  a  3'3$  e  a  emhãrcn.çrzy 
será  apprehendida. 

Ail.  2'V2,  Nenhuma  embarcaçã),  con  luzioJo  pessoas  ou  ba- 
gagea«í,  per.uaaecerâ  atracada  ao  costado  dos  navios,  principal- 
mente ás  er^c  ulas  de  bota-fóra,  por  menor  que  se"a  a  atuueiícia  de 
outras  cmbarcaçcícs  do  mesmo  género,  mais  tempo  do  (^wo  o  pre- 
ciso para  embarcar  ou  det^embarcar  as  pessoas,  carro  ::ii  o.^  ^ii-s- 
carregar  as  ba^'agens.  O  infractor  incorrerá  na  multa  de  1'^ 
a  36^000. 

Art.  233.  Quabiuer  reclamação  cu  disputa,  entre  passageiros 
6  tripolantes,  ou  entre  individues  de  cada  uma  destas  classes 
será  levada  ao  conhecimento  da  capitania  pela  parte  queixosa  ou 
pelos  agentes  da  capitania  para  ser  decidida  sunimariamente  p^lo 
capitão  do  poito. 

Art.  234.  Os  patrões  das  embarcações  do  ti-afego  são  obri- 
gados a  dar  parte  á  capitania  de  qualquer  incidente  que  occorra 
com  os  passageiros  ou  com  o^  tripolantes,  ou  easre  uns  e  outros, 
e  a  procurar  a  estação  policial  mais  próxima  de  suas  secções 
para  entregareju  quaesquer  objectos  esquecidos  pelos  passageiros 
que  conduzirem,  sob  pen  i  de  multa  de  50$  a  100|0L)0. 

Art.  235.  As  embarcações  miúdas,  á  noite,  movendo-se  » 
remos  ou  a  vela,  deverão  ter  sempre  prompta,  á  mão,  uma  lan- 
terna de  luz  branca  para  ser  mostrada  a  tempo  de  evitar  abalroa- 
mento do  algum  navio  que  vá  sobre  ellas,  sob  pena  de  multa  iJe 
12$  a  36$  o  o  pagamento  dos  damnos  causados. 
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Art.  236.  As  laDcbas  a  vapor  o  os  rebocadores,  quando  an- 
darem á.  noite,  deverão  trazer  as  três  luzos  regulamentares,  sob 
pena  de  multa  de  12$  a  36$000. 

Art.  237.  As  lanchas  que,  pela  pequenez  do  suas  dimensões, 
não  poderem  ter  fixas  as  luzes  dos  lados,  usarão,  ab  iixo  da  luz 
branca,  á  proa,  uma  lanterna  de  duas  cores  que  apresenta  para 
vante  da  linha  do  través  de  boroste  a  luz  verde  e  para  o  outro 
borlo,  na  mesma  posição,  a  luz  vermelha,  do  accôrdo  com  o  re.po- 
ctivo  regulamento,  sob  pena  de  1^  a  36$  de  multa. 

Art.  238.  As  embarcações  debaixo  do  cerração,  nevoeiros  ou 
fortes  aguaceiros,  quer  de  dia,  quer  &  noite,  devem  dar  signal  de 
sua  passagem  ou  presença  por  meio  de  sino,  buzina  ou  apito  o  mo- 
derar a  marcha,  sob  pena  de  multa  de  12$  a  36$  e  pagamento  dos 
damnos  causados. 

Art.  239.  As  embarcações,  pertencentes  ãs  repartições  publicas 
(divisão  C,  classe  X,  divisão  D,  classe  VIII)  ficam  st^eitas  a  todas 
BS  regras  deste  regulamento  na  parte  que  Inos  for  applicavel. 

CAPITULO  IV 

DA  TABELLA  DOS  FRETES 

Art.  240.  A  ta^Mílla  de  frete,  para  as  embareaçõos  do  trvfo^o 
espoolalmente  as  empregadas  naconducção  do  passagoii.>s  o  b ima- 
gens (divisão  C,  classe  IV,  divisão  D,  classas  I  e  III)  pcvX  '  rganizada 
pelas  capitanias  de  accôrdo  com  os  interesses  do  publi  -o  c  dos  pro- 
prietários. 

Art.  241.  A  lota^  de  passageiros  devo  sor  tal  quo.  om  caav 
^Igum,  elles  possam  atravancar  a  embarcação,  impedindo-llie  as 
manobras,  nom  sobrecarregal-a  com  bagagens  que  ponlia!n-ii*a  om 
risco  do  sossobrar. 

Art.  ^42.  Só  poderão  fazei*  o  transporto  de passa^^cros  e  suas 
bagagens  as  embarcações  paim  esse  fim  licenciadas  o  cujos  proprie» 
tarlos  declarem  acceitar  a  tabolla  ie  freto  orgaaizida  pea  caj>»» 
tania. 

Art.  243.  Todas  as  embarcações  a  frete  deverão  t"r  a  bordo  a 
competente  tabeliã  approvada  pela  capitania  e  em  lo.^ar  qiif^ 
possa  ser  vista  pelo  passxgciro,  sob  pena  de  multa  de  l•^$  a  ;}0$^'Oíi. 

Ai-t.  244.  Nas  barras  perigosas  ou  naquollas  em  qu  í  o  serviço  dê 
reboque  pertença  ã  Associação  de  Praticagem,  haverá  tah  jl!asc.ípo- 
ciaes  para  cada  localidade,  marcando  as  taxas  que  se  devoiu  pagar. 

Art.  245.  Em  occasião  de  temporal  ou  no  caso  do  sinistro  no 
mar,  quando  seja  preciso  o  serviço  do  rebocadores,  será  esto  feito 
mediante  ajusta. 

Art.  246.  As  questões  suscitadas  entra  pa^ageiros  e  tripolan- 
tes,  sobre  pagamentos  de  freto,  serâo  summariamo:ito  decidida^» 
poio  capitão  do  porto. 

Art.  247.  Igualmente  procederá  o  capitão  do  porto  sobre  o 
pagamento  devido  aos  rebocadores  por  contractos  de  salvamento 
feitos  no  mar  em  occaslão  de  sinistro,  quando  a  quantia  ajunta  la 
não  exceder  de  I  :OD0$0O0. 


CAPITULO  y 

Art.  248.  Toda  embarcação  que  quiser  metter  lastM,  alIÍTíar 
ou  descarregar  o  que  tiver,  requerera  á  capitania  lioeoça  par»  c 
Itaer,  mencionando  a  quantidade  e  qualidade  do  lastro.  A  capi- 
tania concederá  a  licença  indicando  o  logar  jpara  esse  fim. 

A  embarcai^  licenciada  para  reeitier  lastro  poderá  emproar 
para  o  transporte  do  mesmo  as  soas  embarcações  miadas  oa  tratar 
otttras  para  fraosportalH)» 

Art.  249.  A  carga  ou  descarga  de  pedras,  carrio,  ty«iM  on 
aM&a  para  lastro  será  effecknída  estendendo-ee  «Merades  oa 
▼elas  ao  longo  do  oostado  da  «(mbarcatfao  ató  o  Aiado  da  laacfta 
que  08  for  entregar  ou  receber,  afim  de  aâo  «ahmm  ao  onr  oa 
rio,  sob  pena  de  multa  de  100$  a  200$,  obserrando-se  a  mesma 
regra  quando  o  desembarque  for  para  molhes  ou  cães. 

Art.  250.  E*  prohibido  embarcar  ou  desembarcar  lastro  danuit« 
a  noite,  e  igualmente  lançalH)  ao  mar  ou  rio  ou  canaes  oa  em 
qualquer  logar  do  ancoradouro,  e  da  mesma  forma  a  rarredura  do 
porão  após  a  descarga  do  lastro.  Os  infractores,  no  primeiro  caso, 
ficarão  sujeitos  á  multa  de  20Q$>  e,  ao  segundo,  de  SOÓ$  a 
l:000$OCO. 

Art.  251 .  Será  permittido  ás  embarcações  ba/dearejn  emirê  «í 
os  lastros,  precedendo  licença  da  capitania  e  tomando  as  cautelas 

lue  esta  ordenar  para  não  damnifioar  o  porto,  sob  pena  de  malta 

ie  12$  a  36$000. 

Art.  252.  A  capitania  dará  passe  de  sabida  do  aneoradono 
v>ara  metter  lastro,  precedendo  licença  da  alfandega. 

Os  que  sahírem  som  a  licença  serão  multados  em  50$  a  200|DOO. 

Art.  253.  As  embarcações  do  trafego,  que  carregarem  pedra, 
tijolos,  telhas,  ladrilhos  e  outros  objectos  aubmersiyeis  e  os 
deixarem  cahir  ao  mar  ou  rio,  quer  seji  por  falta  de  precauçòos 
na  carga  ou  descarga,  ou  no  transporte  uelles,  ftcarâo  s(\jeitas  á 
multa  de  50$  a  100$,  conforme  a  quantidade  lançada  ao  fondo,  si 
não  justiíicarom  que  os  aiyaram  por  accidente  imprcTísto. 

Art.  2Ò4.  Os  agentes  da  capitania,  que  proseaciarem  M 
ttrerem  noticia  de  qualquer  das  iníraoçoes  especificadas  nos  artigos 
anteriores,  deyem  participar  immediatamente  ao  capitão  do  poeto 
ou  ao  ajudante  de  serviço. 

Por  igual  devem  fasel-o  todos  os  marítimos,  oomo  interenado8 
na  eoneervação  do  porto. 

Art.  255.  As  licenças  de  lastro  serão  apresentadas  na  oapitaiili 
do  porto  onde  se  recebeu  o  lastro,  por  occasião  da  sabida,  pan 
terem  visadas,  e  a  deporto  do  destmo  nara  consentimento  oeioa 
ilescarga,  sob  pena  de  multa  de  500$  a  1  :\)0D$,  si  1^  íbreto  prMh 
ohidas  essas  exigências. 
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CAPITULS  ¥1 

^Il8  tmriAbAS  E  sxmBJUB  DOS   Navios  NA(»ONxtis  «  KSTttANMtms 

Ari.  4^.  Os  oaTios  aereanies  naoionMS  e  eeipaogeúpds  xmU> 
í  «nipar  nos  pMioj  ou  éeltoe  sahir,  4^aorar  «u  mudar  4e 
ancoradouros,  em  geral  operar  aiialftaer  mo^íBienio  aa9  «igiias 
terrtioriaiaAi^slaâo  4e  «oarormidaito  oom  ^(rte  rcjgidanieato> 

Para^mpho  «ueo*  Todo  o  aavío  em  meirineoto  deTe^á  ter 
ISttda  a  iMQdaira  ^a  rgspectii^  nacào,  sob  pena  -de  12|<a36|d« 
murta. 

Ari^  ^7.  O  cafpitM  de  navios  «stran^res  ou  nacionaes  de 
lÊúgo  cffàfw  OU  de  ^rand^e  cabotagem,  áeatro  4afl  24  iKNras  depois 
de  declarado  o  ttavio  em*  «ívre  pratiea,  M,  6  capitania  dar  a 
•iiradii  delie,  formalidade  ^ue  consiste  «m  declarar:  o  nome 
M  4  a  vafKH*  ou  «  rela  «  ne^  oaso  qual  'O  seuaf^^areUiQ), 
iittelagem  de  registro,  força  da  machiaa,  >wopulsor,  armacla, 
naeieMlidadts  pra$a  do  registi*o^  capitão,  prey^netario,  oonslgna- 
tario,  preeedencia,  tripola^o,  passai^eiitM  «  oarga« 

Destas  decdaracôes  «a  fará  «m  livro  próprio,  -segundb  o  aao- 
delov  o  competente  iançameiíto,  assignado  pelo  capitão. 

S  1  .<"  O  capitão  deveirA  ÍHzer  também  decdaracSes «obM  (i— oo 
411^  IHctòs  -que  possaím  ítMeressar  á  Mgn^aaca  da  iianraga|ie^ 
dM&ti  i^Jam  alteraçdtts  nos  regifnons   de  pharAes  ; 'encooítrsn  de 
dereiictos,  mudança  do  balisas,  baias  de  marcação,  ^tfby. 

H  1^.»  Si  o  cat>itão  mio  "puder  ir  á  ca{itaiila,  nrandari  as  de- 
e!ara<;ll»es  por  escnrípto,  por  si  as:)igtiadas. 

§  3.«  O  consignatário  d«ste,  por  si  oti  pofr  seift  proposto,  assl* 
gttàrá  o  Saneamento  pelo  capitão,  que  não  puder  oompareeer. 

Art.  258.  O  capitão  de  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  de 
longo  curso  ou  de  grande  cabotagem  que  tenba  de  sahtr,  de- 
veiã  comparecer  na  capitania  com  os  despachos  para  serem 
examinados.  Estando  correntes,  isito  é,  achando-se  o  navio  com* 
pletamente  desembaraçado  pelas  repartições  fiscaes  e  pel 4  policia 
do  Districto  Federal  ou  dos  Estados,  se  lançarão,  cm  livro  próprio, 
conforme  o  modelo,  as  declarações  do  numero  de  passageiros,  a 
carga,  porto  de  destino  e  data  da  sabida,  observando-se  mais 
o  mesmo  processo,  si  o  capitão  não  comparecer  e  for  represen- 
tado  peie  -consignatário. 

A  iauoiàpçao  das  declarações  de  enti«adas  e  sabidas  não  são 
siú^itasii  pagameirto  de  taxas,  serão  ^atuitas,  e  o  não  cOtm^- 
mento -destas  Jormalidades  sujeitará  os  capitães  ã  multa  de  WffXJO 
a  100$000. 

Art»  S59.  Camprida  «ssa  formalkla^ie,  o  d^tão  ou  ^em  r>  re- 
prasentar  recebei^  o  <  passe  »,  «documeoto  assignado  pelo  cstpitão  do 
yertov^nde^ueo  n^vio possa -sabir  <raodelo  b.  6). 

Art.  960.  OsTapeMBdieiassag.eKros,  delinbas  rogolanois,  JK)- 
derão  ser  despachados  como  esperados,  ficando,  porém, oorigadcfó  Ss 
disposições  dos  artigos  anteriores ;  as  declarações  preditas  Bélcto 
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cot  ao  aproâeatadas  pelo  agente  oa  cjnsignatario,  quando  a  entrada 
ou  sabida  se  der  em  dia  feriado. 

Art.  261.  O  passe  deverá  ser  re^titaido  ao  ÍUnccionarío  da  ca- 
pitania-que  se  acliar  presente  a  bordo  ou  apresentado  dentro  ds 
§4  horas,  na  ausência  deste,  á  capitania  do  porto,  pelo  coosigna- 
taiúo,  para  confrontar-se  a  relação  los  passageiros,  nelle  transcrí- 
pta,  com  a  que  as  cmprezas  de  navezação  devem  apresentar  ao 
capitã)  do  porto  p\m  autiíeaticar,  afim  de  por  elias  se  efleciíiar 
a  cobrança  do  imposto  de  transporte. 

Art.  262.  Todo  o  navij  a  quem  a  Capitania  do  Porto  houYer 
negado  passe,  por  qualquer  motivo,  oa  não  o  tenha  obtido,  esahir 
do  pom,  incorrerá  na  multa  de  1:000$  a  2:000$,  pela  qua/ 
responderá  o  seu  agente  ou  consignatário. 

Art.  263.  Os  navios  poderão  sahir,  depois  de  despachados,  a 
qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  salvo  as  exigências  das  pratí- 
cagons  oa  da  policia  do  Dlstricto  Federal  oa  dos  Estados. 

Art.  264.  A  embarcação  ílca  hypothecada  ás  maltas  por  este 
regulamento  impostas  ao  respectivo  capitão  e  não  sara  desemba- 
raçada para  sahir  do  porto  som  preceder  pagamento  das  multas. 

§  l.**  Quanto  aos  vapores  de  passageiros  de  linhas  regulares, 
niie  frequentam  os  portos  da  Republica,  os  agentes  das  oompà- 
nhias  respectivas  r-sponsabilizar-se-hão  pelo  pagamento  das  multas, 
aílm  do  evitar-se  demora  no  desembaraço  dos  ditos  vapores,  os 
quaes,  depois  de  haverem  recebido  as  malas  do  GoiTeio,  nio  po- 
derfto  ser  detidos  por  qualquer  pretexto  nos  portos,  além  da  hora 
âxaia  para  sua  partida,  salvo  o  caso  de  (orça  m  lior  oa  impedi- 
mento legal . 

§  2.»  Os  agentes  das  companhias  de  paquetes  de  iinbas  regti- 
lares,  estabelecidas  entro  a  Republica  e  os  portos  estrangeiros, 
assignarão  termo  responsabilizaiido-se  pelo  pagamento  de  quaes 
quer  multas  ou  direitos  qu^,  em  virtude  deste  regulamento,  ibrem 
a*5vidos  pelos  commandantes. 

límie  termo  será  renovado  tolas  as  vezes  que  houver  subsiir 
tiiçlo  d(^  agentes, 

TirULO  VI 

Da  pesca 

(^APITULO  UXICO 

Art.  â>5.  A  pesca  nas  costas,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  e 
nas  aguas  territoriaes  da  Republica,  só  poderá  ser  exercida  iKxr 
indíviduos  matriculados  como  pescadores  o  em  embarcações  naciO' 
naes  previamente  rv^gistradas  ou  arroladas  nas  capitanias  dos 
portos. 

Art.  d66.  A*s  embarcações  estrangeiras  é  prohibido  o  exerdcio 
da  pesca  nas  costas,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  e  aguas  t6^ 
ritoriaos  da  Republica,  sob  pena  de  contrabando  e  da  appllca^  de 
preceitos  que  forem  estabelecidos  em  regidamento  especial  sobre  a 
pesca. 
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Ar t.  267.  o  registro  ou  o  arrolamento  das  embarcações,  as  vis- 
torias, o  modo  de  constituir  as  equipagens  e  lotações  e  a  matricula 
dos  pescadores  serão  feitos  d )  conformidade  com  as  disposições 
contidas  neste  regulamento. 

Art.  268.  As  capitanias  de  portos  são  incumbidas  da  fiscaliza- 
ção da  pesca  e  regular-se-lião  por  um  regulamento  especial  de 
pesou. 

Art.  269.  A  pesca  feita  sem  embarcação,  com  caniço  e anzol,  é 
fl&cultatlva  a  todas  as  pcsâoas  residentes  no  território  nacional,  sem 
outros  ónus  ou  restricçao  quo  as  medidas  de  policia  naval  e  as  de 
protecção  ao  peixe,  consignadas  nos  regulamentos  de  pesca. 

Art.  270.  As  embarcações  de  pesca  são  obrigadas  a  licença  e  a 
chapa  coníorme  o  modelo  anuexo,  devendo  ossa  licença  ser  dada  gra- 
tuitamente, observada,  porém,  a  disposição  do  art.  127. 

Art.  271.  B'  expressamente  prohibido  na  pesca  o  emprego  de 
bombas  de  dynamite  ou  de  redes  de  arrastão.  Os  que  forem  encon- 
trados lançando  ao  mar  ou  rios  taes  Instrumentos  prohibidos  serão 
multados  em  500$  e  presos  por  15  dias,  sendo  as  redes  apprehen- 
didas  e  inutilizadas. 

TITULO  VII 


Dos  prejuízos  ou  damnos  causados  pelos  navios  entra  si 
dentro  do  porto 

CAPITULO  I 

DOS  DAMNOS  CVUSADOS  POR  NAVIOS   EM   MOVIMfcINTO 

Art.  272.  Para  evitar  o<  abalroamentos  no  mar,  dentro  do 
porto  ou  fora  dcUc,  á  entrada  ou  sabida  de  barras,  canaes  ou  passa- 
gens estreitas,  mais  ainda  entre  pontas,  deverão  os  capitães  ou 
mestres  observar  as  regras  estabelecidas  na  Conferencia  Interna- 
cional de  Washington,  que  o  decreto  n.  1988,  de  14  de  março  de 
1895,  mandou  executar  para  os  navios  em  movimento. 

Art.  273.  Si,  occo.read<)  a  abalroação  no  alto  mar,  o  navio 
abalroado  for  obrigado  a  procurar  porto  de  arribada  para  poder 
concertar,  e  se  perder  nosta  derrota,  a  perda  do  navio  presume-se 
ca\i:«ada  pela  abalroação. 

Art.  274.  Todas  as  perdas  resultantes  de  abalroa^^  perten- 
cem ã  classe  de  avarias  particulares  ou  simples ;  exceptua-se  o 
único  caso  em  que  o  navio,  para  evitar  darono  maior  de  uma 
abalroação  imminonte,  pica  as  amarras  e  abalroa  a  outro  para 
sua  própria  salvação.  Os  damnos  que  o  navio  ou  a  carga  neste 
caso  soffrerem  serão  repartidos  pelo  navio,  frete  e  carga  por 
avaria  grossa. 
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CAPfTOlO  n 

J»OS  DAMSOS  CAUSADOS  POR  NAVIOS  FUNOfiAOOí^  OU  GACSAXX28  PQS. 
OCCASIÂO  DE  TEMPORAIi,  OU  POR  CIRCUMSTANClAS  EXTRAOR2» 
FIARIAS 

Art.  275.  Achando-se  um  navio  com  pouco  í\mdo,  o  cApiião 
ou  meitre  terá  o  direito,  em  caso  de  perigo,  de  exigir  que  o  navio 
próximo  suspenda  ou  ponba  a  sua  ancora  a  pique  para  Ibe  d^r 
passagem»  uma  vez  que  este  o  poss  i  f^ze?  sem  risco. 

Paragrapho  único,  O  navio  ancorado  deve  ser  indemníciia 
pelo  outro  da  avarii  que  tiver  soffrido  pira  lhe  evitar  o  perigo 
uuninente. 

Art.  276.  To io  o  navio  Aindeado,  logo  que  delia  se  aBproúine 
antro  ^a^iado,  devera  pcoloMar  com  o  costa  lo  ae  embaroaçles 
miudw  tuo  esíaveraa)  amari^aaaana  pâjP^- 

Nâa  o  £aaeatlOy  perdera  o  direito  a  indomui^  wçãa  do  daiaao,  uo 
easo  de  havel^o ;  e  s^rá  olu^igadoa  repvrar  aav^i^  que  o  v^^eitido 
possa  soflTror  por  senelhante  falt i. 

Art.  277.  Tolo  o  navio  mal  ílindeado  ou  amarrado  é  respon- 
eavei  pelo  damno  que  causar  áquelle  com  o  qual  abalroar. 

Art.  278.  Toda  vez  que  o  navio  garrar  para  cima  de  outro 
em  occasiâo  de  temporal  ou  de  muita  correnteza,  no  casj  de  ter 
eido  por  des3Uido,  ou  porque  as  ancoras  não  sejam  proporciooaes 
ao  navio,  será  ello  obrigado  á  raparação  do  dam  ao. 

Art.  279,  Si  um  navio,  nas  mesmas  clrcumstancias,  absdroãr 
outro,  Impellido  por  terceiro,  será  est)  obrigado  á  reparação  Jo 
damno,  si  tiver  garrado  por  descuido  ou  pjr  falta  de  ancoras  que 
o  aguentem. 

Voriflcando-so,  porém,  que  o  navio,  não  obstante  baver  lan- 
ado ao  mar  todas  as  ancoras,  aiada  continnou  a  gairar,  nâ<3 
havorã  direito  á  reparação  do  damno.  Todavia,  poderã  haver 
eircu instancias  em  que  o  damno  seja  rateado  p3lo«  doas. 

Art.  280,  Toda  vez  qu3  um  navio,  ao  amarrsur  ou  desanui^ 
rar,  abalroar  outro,  porque  um  terceiro  se  negasse  a  presjtar  o> 
amillos  re^iprocos  a  que  são  obrigados  t'  dos  os  navios  no  ancora- 
douro,  não  haverá  direito  a  haver  delle  reparação  d  j  damno,  raas 
nim  daquelle  que  negou  o  auxilio. 

Art.  281.  Nos  casos  de  damno  por  abalroameato.  qj/er  e^te- 
jam  06  navios  em  movimento,  quer  fundeados,  ou  em  uoeasião  de 
máo  tempo,  ainda  que  não  sujeitos  á  immediata  jurislicçio  das 
capitanias,  podem  o^  capitães  dos  portos  interpor  a  sua  autoniaàe 
e  Dons  0ÍIÍCÍ3S,  por  accórdo  e  solicitação  das  partes,    méMM  oa  i 

peodenci  ^  da  acçã.o  judiciarí<a.  | 

Art.  28^.  Km  caso  de  necottidade  ou  quanda  as  ocdusas  da4e«  \ 

paxá  a^gurançjt  de  um  navio  no  porto  não  f<u*dm  eunfarída^,  a  e»* 
pUaaia  tem  a  facuUlado  de    fazer  amarrar  ou  deia«i»nraj^  09  | 

pavios  aob  sua  aut4>ridade,    reforoas*  a  amarração  e   eseeutar  i 

qoaesquor  manobras  neoeséarias  por  conta  do  navio,  que  tadeiBiú* 
sara  as  despezas  feit  is  e  ficara  sujeito  á  multa  de  106$  a  50(4 
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mia  íalta  de  segurança  em  que  3e  achar  o  navio  c  pagamento  dos 
damnos  e  avarias  que  causar. 

Paragrapbp  único.  Em  caso  de  extrema  urgência,  sem  outra 
ftrmalidade  que  sua  determinação  verbal,  a  Capitania  do  Porto 
pôde  fazer  coi*tar  as  amarras  dos  navios  quo  a  trípolação  se  tenha 
recusado  largar. 

Art.  2B3,  Todo  navio  que  não  tiver  tripolação  deve  ter  a  bordo 
WBà  guarda,  sob  pena  de  50$  a  100$  de  multa. 

Si  o  navio  SC  achar  ancorado  em  um  canal  de  passagem  ou 
aa  vizinhança  de  molhes  ou  cáes  ou  de  qualquer  outro  logar  em 
que  haja  necessidade  de  se  largar  ancora  ou  arriar  amarra  deve 
"W  sempre  a  bordo  o  numero  de  homens  precisos  para  essa  ma* 
Bobra,  sob  pena  de  50.^  a  100$  de  multa  e  ficará  sigeito  ao  paga- 
Bí^ento  dos  damnos  e  avarias  que  por  esta  falta  houver. 

TITULO     VIII 

X>08  80ceo(rro9  em  occasi&o  de  incêndios,  perigo  naval,  dos  nautia* 

Oiose  sMvaAos 

CAPITULO    UNICQ 

Art.  281.  Por  occasiâc  do  incêndio  a  bordo,  as  embarcações 
que  estiverem  próximas  Jaquellas  em  que  se  tiver  manifestado  o 
iacondio,  deverão  se  afastar,  e  as  que  ficarem  I6ra  do  alcance, 
deixando  a  bordo  a  gente  noces^^aria  para  sua  guarda  e  segurança, 
prestarão  logo  todo  o  auxilio  de  que  puderem  disp3r. 

Ai't.  ^85.  Os  capitães  ou  mostres,  logo  que  observarem  o  slgnal 
de  incêndio,  estando  em  terra,  recolber-sc-hão  immediatamente  a 
3QUS  navios,  onde  permanecerão  até  cessar  o  perigo* 

Art.  286.  Todas  as  vezes  que  algum  navio  se  achar  em  periga, 
#  tiver  de  pedir  auxilio  de  outros  navios  ou  de  terra,  fará.  uso  dos 
seguintes  signacs,  juato^  ou  separadamente,  a  saber: 

l.<^  Um  tiro  de  peça  ou  de  outro  signal  explosivo,  disparado  de 
minuto  em  minuto,  i)ouco  mais  ou  meno^ ; 

U.*  O  signal  de  soceorro  do  Código  IntemaclQual  representado 
pelas  bandeiras  N  C ; 

3.^  O  signal  de  soceorro  para  grande  distancia,  formado  por 
«ma  bandeira  quadrada,  tendo  por  cima  ou  por  baixo  uma  esphera 
av  qualquer  objecto  apparentando  a  forma  oe  uma  esj^hera  ; 

4.<>  Sons  continuados,  produzidos  por  qualquer  dos  ^nstrmnentos 
coBi  que  se  fazem  os  signaea  de  cerração. 

De  noite: 

1.0  Um  tiro  de  peça  ou  outro  signal  explosivo,  disparado  de 
minuto  em  mli^qto,  pouco  mais  ou  menos  ; 

2.0  Champaas  a  bordo  do  navio,  como  as  que,  por  exemplo,  podem 
ser  produzidas  por  um  barril  de  azeite  ou  de  alcatrão  ardendo ; 

3.0  Foguetes  eu  bombas,  lançando  lagrimas  de  qualquer  côr  ou 
^p^ie,  atirados  uia  a  um  de  cada  vez  e  com  pequepos  intervallos ; 
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4.0  Sons  contiuuados,  produzidos  por  meio  do  qualqaer  instrB- 
mento  com  que  se  fazem  os  sigiiaes  de  cerração. 

Art.  287.  O  capitão  do  porto,  independente  do  auxilio  qne 
possa  ser  prestado  por  outra  repartiç-âo  ou  instituic-ãoiutraea» 
tini  creada,  Ioí/o  que  chegar  a  bordo  do  navio  ineendiaao  com  03 
seus  a.udantes,  pairão-mór  e  marinhagem  eo  material  preciSD, 
ao  me  roo  tempo  que  lhe  applicar  as  bombas,  empregará  iodos  os 
moios  de  o  tirar  de  entre  os  outros,  mandando  rebocal-o  para  lagar 
onde  nâ')  os  prejudique ;  e,  quando  não  liaja  probabilidade  de  o 
salvar,  dará  suas  ordens  ptira  encalhal-o  em  praia  ou  coroa 
próxima. 

Si  a  rapidez  do  incêndio  não  permittir  que  isso  se  faça  e  correr 
o  risco  de  se  propagar,  ameaçando  os  outros  navios,  o  capítSo  do 
porto  o  mandará  metter  a  pique,  tomando,  porém,  as  providencias 
para  ser  posto  a  nado,  extincto  que  soja  o  inoendio. 

Art.  288.  No  caso  de  achar-se  uma  embarca^  em  perigo  on 
pedindo  soccorro,  além  das  providencias  directamente  a  seu  cargo, 
poderão  os  capitães  dos  portos  dispor  de  quaesquer  embarcações 
miúdas  do  trafego  o  do  pessoal  nellas  empregado  para  a  soccorrer. 
sendo  posteriormente  indemnizadas  as  dospezas  pela  embarcação 
socoorrida. 

Art.  289.  Os  práticos  deverão  se  apresentar  ao  capitão  do 
porto  com  as  embarcações  e  a  gente  de  que  puderem  áigpor  para 
acudir  ao  incêndio.  £  si  não  o  fizerem  incorrerão  nas  penas  do 
seu  regulamento,  conforme  ascircumstancias. 

Art.  290.  Por  occasião  de  mau  tempo,  logo  que  se  óbsierre 
alguma  embarcação  em  perigo,  ou  com  signa!  pedindo  $ocoorro» 
o  capitão  do  porto  mandará  aprestar  rebocadores  e  lanchas  pro- 
vidas de  todo  o  material  naval  reclamado  pela  natureza  do  si- 
nistro, para  irem,  sob  sua  direcção  ou  de  seus  ajudantes,  com  o 
patrão-mór  o  marinhagem,  prestar  soccorro  ao  navio  que  o  houver 
pedido. 

§  l.*"  Os  práticos,  sempre  que  seja  possível,  se  apresentarão 
para  receber  as  ordens  do  capitão  do  porto. 

§  2.^  A  gente  que  for  mandada  a  soccorro  será  paga  pelo 
navio  soccorrido. 

§  3.^  O  aluguel  do  material  empregado  será  igualmente 
pago  pelo  navio,  conforme  a  tabeliã. 

Art.  291.  Quando  nos  casos  de  incêndio  ou  nauGraigio  não  inter- 
vierem  as  autoridades  civis  competentes,  os  capitãs  dos  portos 
providenciarão  sobre  a  guarda  dos  salvados,  que  ficarão  á  dispo- 
sição das  mesmas  autoridades. 

Art.  292.  O  capitão  ou  mestre  de  navio  nacional  que  encontrar 
outro  qualquer  navio,  ainda  mesmo  estrangeiro,  em  perigo  de  se 
perder,  deve  ir  em  seu  auxilio  c  prestar-lbe  os  soccorros  possíveis 
que  forem  pedidos. 

Art.  293.  O  capitão  ou  mestre  de  navio  nacional  que  tiver 
prestado  soccorro  a  outro  terá  direito  a  uma  recompensa  pekB 
damnos  e  prejuízos  que  solTrer. 

§  1.^  Si  os  soccorros  forem  prestados  com  risco  para  o  navio 
ou  pessoas,  será  devida  além  dos  damnos  e  prejuízos  causados  ás 
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penoas  que  expozeram  suas  vidas,  uma  recompensa  pecuniária 
que  não  exceda  de  10  a  50  %  do  valor  dos  salvados. 

g2.<*  O  pagamento  tácito  dos  damnos  como  recompensa  pe- 
cuniária fica  garantido  pelo  navio,  frdte  e  carga,  devendo  ser  con- 
templado depois  das  despezas  judiciarias  e  antes  de  outros  privi- 
légios admittidos  em  lei. 

Art.  894.  Nos  casos  de  naufrágios  ou  de  outros  sinistros  occor- 
ridos  nas  aguas  territoriaes,  nas  costas,  portos  e  rios  devem  ser 
avisadas  as  autoridades  fiscaes  para  os  efTeitos  das  respectivas  leis. 

g  1.^  A*s  autoridades  civis  da  localidade  cabe  tomar  as  pri- 
Hieiras  providencias  para  acautelarem  os  interesses  não  só  flsãies 
oomo  particulares,  até  que  á  localidade  oompareçam  as  autorida- 
des maritimas  e  fiscaes,  as  quaes  desde  logo  assumirão  a  direcçito 
do  serviço  de  salvamento  e  arrocadação  dos  salvados. 

g  2.<»  A  autoridade  que  proceder  ao  salvamento  poderá  requi- 
sitar força  publica  e  o  serviço  de  qualquer  pessoa. 

Art.  295.  Nenbum  contracto  ou  compromisso  de  recompensa 

Sara  auxilio  de  salvamento,  quer  do  navio,   quer  da  carga,  quer 
as  pessoas,  serã  obrigatório,  si  for  feito  em  pleno  mar  ou  no  mo* 
mento  do  sinistro. 

Art.  296.  A  tripolaçfio  do  navio  6  obrigada  a  trabalhar  no 
salvamento  do  navio,  apparclhos  e  carga. 

Art.  297.  A  autoridade  marítima  ou  da  localidade  que  pro- 
ceder ao  serviço  do  salvamento  entregará  os  salvados  á  autoridade 
fiscal  que  comparecer  ao  lo^ar,  limirando-se  desde  então  a  prestar 
a  esta  todo  o  auxilio  que  for  pedido  afim  de  garantir  os  inte- 
resses fiscaes. 

Art.  298.  Si  alguém  puder  salvar  o  navio,  fi*agmento  ou 
òarga  abandonados  no  alto  mai*  ou  nas  costas,  entregando  tudo 
immediatamente  e  sem  desfalque  ao  juiz  Tederal  da  secção,  ha- 
verá um  premio  de  10  a  50  %  de  seu  valor;  deixando  de  fazer  a 
entrega,  Inoorrerá  nas  penas  oriminacs  impostas  aos  que  não 
entregam  a  cousa  alheia  perdida. 

Paragrapho  unioo.  Si  o  navio  for  encontrado  á  vista  de  terra, 
aquelle  que  o  salvar  terá  direito  ao  reembolso  das  despezas,  e  .  a 
uma  recompensa  pecuniária  que  lhe  for  arbitrada  de  accôrdo  com 
este  artigo. 

Art.  299.  O  salário  que  vencerem  as  pessoas  empregadas  no 
serviço  do  salvamento  do  navio  ou  carga,  e  bem  assim  os  prémios 
que  se  deverem  nos  casos  em  qnc  estes  puderem  ter  locrar,  serão 
regulados  por  árbitros,  tcndo-bo  oní  cr>nsid?racão  o  perigo  e  a  nv 
turaza  do  serviço,  promptidão  com  que  este  for  prestado,  e  a  fid^ 
lidade  com  ^ue  as  pessoas  nelle  empregadas  houverem  feito  en- 
trega dos  objectos  salvados. 

Paragrapho  único.  Os  empregados  qu^,  alóm  do  seu  dever  of- 
floial,  concorrerem  para  o  salvament  j  das  mercadorias,  toem  juz  a 
uma  gratificação  dos  respectivos  donos,  de  quem  as  deverão  haver 
pelos  meios  competentes,  quando  delles  não  consigam. 

ÁTi,  300.  Ninguém  pôde  arrecadar  as  fa/endas  naufragadas  no 
mar  ou  nas  praias,  estando  presento  o  capitro  ou  quem  snas  vezes 
flzor,  sem  consentimento  seu. 
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TITULO  ÍX 
Do  iMkUBaineiito  »  iUvnttiaiiãd 

CAPITULO  ÚNICO 

Ari.  901.  Nas  costas^  portos,  rios  ou  lagoas  em  4|uo,  para  se* 
gttrança  da  navegação,  forem  necessárias  bóias,  balisas  ou  outros 
qaãea)uer  sigoaes  que  indiquem  perigo  submerso,  os  caoítaés  dw 
Bortos  nandariocoilocar,  de  acoordo  oom  as  ifistru<;ç5eâ  oa  6e^ar- 
ti<^o  da  Carta  Marítima,  á  qual  compete  assignaiar  o  balisamenta 
nos  mappas  e  carta«  destinados  á  navegação,  e  exercerão  sobre  esta 
servia  a  maior  yi^lancia. 

Art.  302.  Os  capitães  dos  portos  taáabera  ios^oecioaariLo  as 
bóias  que  assigoaiam  encanamentos  e  cabes  submarinoa,  e  m  que 
èMQiarcam  o  quadro  em  que  são  rectlAcadafi  as  agulhas  dos  navios 
de  guerra,  ou  os  j^tos  pelos  quaes  estes  medem  a  velocidade  nas 
experiências  offlciaes  de  marcha. 

Art.  303.  Todo  o  navio  que  tomar  alguma  bóia  não  destoada 
á  amarração  fica  sujeito  á  multa  de  \QQ$  por  hora  ou  fracção  de 
hofn,  que  nella  se  demorar. 

Em  caso  de  força  maior,  que  justificará,  lhe  será  relevada  a 
multa,  com  a  obrigação  de  desamarrar  Immediatamente. 

Art.  304.  Todo  aquelle  que  damnificar  as  bolas,  baiisaa  oa  ooih 
conter  para  mudar  a  posição  delias,  será  obrigado  a  refiarar  a 
éamno  ou  repolas  em  seus  logares,  ficando  ainda  sujetio á  multa 
de  60$  a  10i}$  pela  infracção. 

§  l. o  Si  o  trabalho  de  coUoeaçãò  e  rectificaçio  das  bóias  Ibr 
feito  pela  capitania,  será  esta  indemnizada  polo  infinbOtor,  sogiméd 
a  avalia^  dos  peritos. 

§  2.0  Si  do  desvio  das  bóias  ou  balisas  resultar  escaibe  0tft  pwte 
de  navio,  ou  qualquer  outro  sinistro  marítimo,  aquielle  que  «  hou- 
ter  caus^o,  além  da  multa  e  reparação  do  damoo.  ficará  sujsits 
á  acção  penal  peio  juizo  competente. 

Art.  305.  Fora  do  Districto  Federal,  o^  postos  meteorológicos, 
atalaias  e  todos  os  signaes  ou  marcas  de  pratlcagem  dos  portos  e 
barras  também  ficarão  sob  immediata  inspecção  jlas  caplfaúiás,  ad 
quaes,  quanto  á  conservação  dos  portos.procederao  de  accôrdo  com 
as  instrucções  da  Repartição  da  Carta  Marítima. 

Art.  306.  A  inspecção  dos  pliai^des  da  costa,  portos  e  barttí 
ficara  a  cargo  dos  capitães  do  portos,  excepto  no  iXI^rictb  Fe- 
deral ou  onde  a  Repartição  dx  Carta  Marítima  tenha  a  sira  sede, 
os  qúaes  os  administram,  fiscalizando  os  serviços  pertonòefit^s  i 
iliumlnação  e  o  respectivo  pessoal,  por  maneira  que  sejam  de  teA 
utilidade  para  a  navegação. 

Art.  307.  Os  capitães  dos  portos  provldenciarSo,  nos  casos 
urgentes  e  fóva.  do  Districto  Federal,  sobr  j  o  aprovísiônamctito  dos 

Sharóes ;  ordenarão  os  reparos  inadiáveis  nas  torres  è  appar^eíftos 
e  luz ;  contratarão  pharoleiros  e  demittirào  os  quo  mal  set^^irem; 
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«aantoad»  «m  tudo  as  iBfliroooôM  que  Ibes  lérseu  ministradas  peis 
Repartição  d«  Carta  Maritlioa,  a  «mo  cbefo  darão  coaiiedaioiíto  4» 
quanto  ItouTereai  resolvido  o  executado* 

Não  obstante^  so  atetei^ao  de  faaer  alteraçues  ou  modiâcagoes 
nos  pkarôes  sem  aunueocia  provia  daquella  rofartiçao. 

Art>  908%  Nao  ó  permittido  estabeleoer,  dentro  oa  f4^ra  do9 
portos,  lafceft,  phaix>es,  ooias  ou  quaeaqiier  signaes  me  posBam  ia^ 
iepessar  a  aavo/açao  sem  ooosentiioeato  expresso  da  Repartigao 
da  Carta  Maritima,  nem  aut3rização  das  capitanias* 

Art.  309.  O  capitão  do  porto  providenciará  sobre  o  acondicio- 
namento e  conscrvac-ão  dos  upparelbos  de  luz  e  mais  muteriae» 
de  construtição  ou  consumo  destinados  aos  pharóes  do  sna  cir- 
Gurnscrlpírâo,  excepto  no  Dístrlcto  Federal, 

Art.  310.  Os  capitães  dcs  portos  commuaicarão  ao  cliefo  dá 
Rep:\rtição  da  Carta  Maritima  todas  as  informações  concernentes 
á  lilnrainação  e  balisamento,  bom  assim  os  i^ue  forem  de  inte- 
resse gerai  para  a  navegaçio. 

Quando  esta  necessidade  íbr  de  caracter  urg^nt^,  os  cai»itãed 
dos  portos  farão  as  communicações  depots  de  dar  publicidade  4 
iMticia  maritíma. 

Art.  311.  Os  capitães  dos  portos  nas  respectivas  circumsc.Mpçaeir, 
excepto  no  Districto  Federal,  administram  os  serviços  de  illu- 
Tuinação  e  bilisamento  como  auxiliares  da  RepirtiçSo  da  Carta- 
Maritima,  mas  não  dependem  delia,  nem  lho  são  snbordinados, 
por  mais  graduado  que  seja  o  respectivo  chefe. 


TITULO    X 

Da  marinha  mercante  nacional 

CAPITULO  1 

DO  MODO  DE    CONSTITCIR  A    MAUINUA.  MERCANTE   NJICIONAÍ- 

Art.  31^.  A  marinha  mercante  nacioi^U.  S3rá  constituída  palt^ 
coajuncto  das  embarcações  perteooentes  a  particulares,  que  te-» 
nham  satisfeito  t0'las  as  condições  exigidas  pelas  leis  da  Repu- 
blica o  pelo  presente  regularacato  para  poderem  ser  cousideradas 
brazileiras  o  arvorar  o  pavilhão  nacional,  e  pelo  pessoal  nellas 
embarcado. 

Art.  313.  líssas  embarcações  podem  ser  de  qualquer  forma  a 
dimensões  c  empre^r-se  aa  navegação  e  nos  serviços  que  seus 
proprietários  julgarem  mais  conveniente.  ÍCodigo  Commercial, 
art^.459.) 

Art.  314.  Todo  o  serviço  technico  e  administrativo  está  a  cargjc^ 
da  Inspeotoria  de  Portos  e  Costas. 
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Ari.  315.  A  naveg&çEo  de  cabotagem  86  poderá  ser  feita  por 
navios  nacionaes  previamente  registrados.  (Lei  de  cab.,  art.  l^) 

Paragrapho  miico.  Aos  navios  das  nações  limitrophes  é  per- 
mittida  a  navegação  dos  rios  e  aguas  interiores  nos  iermoe  du 
convenções  e  tratados  existentes.    (Lei  de  cabotagem,  art.  6^.) 

Art.  316.  A  navegação  de  cabotagem  é  a  que  tem  por  tím  a 
communicaçâo  e  o  commercio  directo  entre  os  portos  daRepabiica, 
das  agaas  destes  e  dos  rios  que  percorrem  o  seu  território.  (E^ei  de 
cab.,  art.  2«.) 

Art.  317.  A  navegação  de  pequena  cabotagem  é  a  que  é  feita 
entre  os  portos  de  uma  circumscripção  marítima,  ou  entre  as  duas 
circumscripçoes  iimitrophes,  pouco  distantes,  por  na  rios  nâo  exce- 
dentes de  400  toneladas  de  registro. 

Art.  318.  Aos  navios  estrangeiros  éprohibido  o  commercio  líe 
cabotagem,  sob  as  penas  de  contrabando,  sendo-lhes,  eitretanto, 
permittido: 

a)  carregar  ou  descarregar  mercadorias  e  objectos  perten- 
centes á  administração  publica ; 

b)  entrar  em  um  porto  por  ft>anquia  e  seguir  com  s^ia  cai^ 
para  outro,  dentro  do  prazo  regulamentar ; 

c)  entrar  por  inteiro  em  um  porto  e  seguir  para  outro  com 
a  mesma  carga  no  todo  ou  em  parte  despachada  para  o  consamo 
ou  exportação; 

d)  transportar  de  uns  para  outros  portos  da  RepoUici  passa- 
geiros de  qualquer  classe  e  procedência  e  suas  bagagens,  ãiúinjâse 
volumes  classificados  como  encommeada  ou  proJuetos  agr/coias  e 
fobris,  de  fácil  deteriora<^  e  valores  amoe  lados ; 

e)  receber  em  mais  de  um  porto  géneros  manufacturados  oa 
produzidos  no  paiz,  afim  de  exportai  os  pira   fora  d\  Repiblica  ; 

/)  levar  soccorro  a  qualquer  £stado  ou  ponto  da  Republica  nos 
caios  de  fome,  peste  ou  outra  calamidade  ; 

g)  transportar  quaesquer  cargas  de  uns  portos  para  o  itro8 
nos  casos  de  guerra  externa,  commoção  intestina,  vexames  e  pre- 
juizos  causAdos  á  n-jivegação  e  commercio  marítimo  nacional  por 
cruzeiros  ou  forças  estrangeiras,  embora  não  haja  dedaração  de 
guerra.  (Lei  de  cab.,  art.  4<».) 

Art.  310.  As  mercadorias  coQduzidas  de  um  porto  da  Repu- 
blica por  navios  estrangeiros  podem  ser  vendidas  em  outros,  no  m^ 
de  arribada  forçada,  varação  ou  força  maior.  (Lei  de  cab.,  art.  5*.) 


CAPITULO  11 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  EMBARCAÇÕES  NACIONAES 

Art.  320.  Para  todos  os  eírait<:>s  do  preseuto  regulamento, » 
embarcações  nacionaes,  exceptuadas  as  do  guerra,  tOio  cli«- 
ficadas  do  seguinte  modo: 


i 
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LitUao  A 

CLASSE  I  —  Vapores  que  navegam  para  o  estrangeiro  e  trans- 
por iam  emigrantes. 

CLASSE  II  —  Vapores  que  navegam  para  o  estrangeiro  e  trans- 
portam passageiros. 

CLASSE  IH  —  Vapores  que  navegam  para  o  estrangeiro  e  nSo 
transportam  passageiros. 

CLASSE  IV — Vapores  que  fezem  somente  a  grande  cabotagem  e 
transportam  passageiros. 

CLASSE  V— Vapores  que  fazem  somente  a  grande  cabotagem  0 
não  transportam  passageiros. 

CLASSE  VI— Vapores  que  f^zem  somente  a  peiuena  cabotagem 
o  transportam  passageiros. 

CLASSE  VII— Vapores  que  fkzem  somente  a  pequena  cabotagem 
e  não  transportam  pas^geiros. 

CLASSB  VIII— Vapores  que  fazem  somente  a  navegação  âuvial 
ou  das  lagoas  navegáveis  e  transportam  passageiros. 

CLASSE  IX— Vapores  que  fazem  somente  a  navegação  âuvial 
ou  das  lagoas  navegáveis  e  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  X— Vapores  que  fazem  a  pesca  em  alto  mar. 

CLASSE  XI— Vapores  ue  recreio  que  navegam  em  alto  mar. 

CLASSE  XII— Vapores  destinados  ao  serviço  de  reboques  ou  sal- 
vamento da  costa. 

CLASSE  XIII— Vapores  ao  serviço  publico  das  repartições  fe- 
deraes  ou  estado  xes. 


Divisão  B 

CLASSE  I— Navios  á.  vela  que  navegam  para  o  estraageiro  q 
transportam  passageiros. 

CLASSE  II— Navios  Á  vela  que  navegam  para  o  estrangeiro  e 
não  transportam  passageiros. 

CLASSE  in— Navios  á  vela  que  fazem  somente  a  gi*aiide  cabo- 
tagem e  transportam  passageiros. 

CLASSE  IV— Navios  &  vela  que  fozem  somente  a  grande  cabo- 
tagem e  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  V— Navios  &  vela  que  âkzem  somente  a  pequena  cabo- 
tagem e  transportam  passageiros. 

CLASSE  VI— Navios  a  vela  que  fazem  somente  a  pequena  cabo- 
tagem e  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  VII— Navios  á  vela  que  f&zem  somente  a  navegaç&o  flur 
Tial  ou  das  Ugôas  navegáveis  e  transportam  passageiros. 

CLASSE  VIII  -Navios  &  vela  que  ílskzem  somente  a  navegação  flu- 
vial ou  das  lagoas  navegáveis  e  não  transportam  passageiros. 

OLASSB IX—  Navios  de  pesca  ú,  vela  em  alto  mar. 

CLASSE  X  —  Navios  de  recreio  &  vela  que  navegam  em  alto 
mar« 

CLASSE  XI  «-Navios  de  regata  â  vela  que  navegam  em  alto  map* 


interior  dos  portos  e  rios  o  que  transportam  pasBágttinft. 

t/LÈoaí  l^^^Xetec^orM^qHBMtkBtt^L  corta  dMMioia  doi  portosL 

CLASSB  III —Rebocadores  e  iiachas  cmproga^ifaB4»poteBiv«BMHlB 
am  serviços  éoa  portos «  riss. 

CLASSE  IV — Lanchas  a  gazoliaa,  naphtÂ>  p  itroleo  on  ele^siriuML 
•niprogaáaiex<ki)DSivaaiontei»  ioteriar  dos  psrtos  e  rk»  oftietrai»' 
portam  passageiros. 

fOASSR  y ^Lanchas  a  gsisoitaa,  o^i^ta,  petroteo,  gaz  ou  AuiiiOi?  e 
eléctricas  empregadas  exclusivamente  no  interior  <h)s  rios  e^oa 
nSo  traii^Kiriam  p as<ag6ÉP08. 

CLASSE  VI— Draga. 

CLA8SB  vii-^GUkreaB  e  guindastes. 

CLASSE  VIII— Barcas  de  agua. 

CLAJBSS  iz^LameirDa, 

CLASSE  X— Enbaitm^ses  a  ^naper  <ni  mervidaa  par  outro  toeio  aA 
dsrriçò  de  repartições  pablicas  federaes^  astadoass  on  maiícipaes. 

CLASSE  XI— Bate-€6tacãí9. 

Divisão  D 

clanse  i-*£mbarúaQões  á  vóla  empregadas  oxclusivanunte  do 
interior  dos  portos  crios  o  que  transporiam  passageiros. 

CLASSE  )i — Embarcações  á  vela  empregadas  excius/ramento  no 
interior  dos  portos  e  rios  e  que  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  III— Kmbai  cações  4  vela  e  a  remos  empregas  excla- 
sivamente  no  interior  dos  portos  e  que  transportam  passageiros  e 
suas  cargas  ou  bagagens. 

OLASSG  IV— 'Pontões,  saToiros  eoatraias. 

CLASSE  V— Embarcações  de  pequeno  commeroio  marítimo. 

0LASS15  v{— En>baroações  d^  K^atas  á  vela  ao  interior  dos 
portos. 

tLASSE  vii'->BmtatFeaç9os  dè  regato  a  ramos. 

CLASSE  VIII— Sinos  hydraulicos  e  corpos  Mactuaotes. 

<)LAssflÈ  IX— 'Embatt^sições  A  -^ô^a  ou  Ternos  ao  serviço  das  repar- 
tições pablicas  federaes,  estad^aos  ou  numioipses. 

Divisão  K 

CLASSE  i^Embarcacões  que  fazem  a  posoa  na  oosU. 
GLASSE  ii-^]mbarcaçÔes  <iue  fazem  a  pesca  no  iàitsrior  dot 
pxtos. 

CLASSE  ni— ffimbaroaçoes  que  iazem  a  pesca  íluvial. 

Art.  321 .  Aá  ombapea^ç^es  poiteneetftes  âs  divisões  A  e  B  estão 
««Omitas  TIO  iK>^istro  e  as  das  divi9^  C,  D  e  fi  ae  arrelaméiito,  de 
conformidade  com  as  regras  e  preceitos  estabelecilos.  (Reg.  4^ 
cá!b.,art.  16.) 
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CAP1TUÍ.0  III 

DO   E<TAD3  rIVIL   DOS  NAVIOS 

Art,  322,  Podem  obter  õ  titulo  tle  na-ciotial: 
os  navios  construídos  na  Republica ; 


si 


03  construídos  no  estrangeiro  e  legalmento  adiiuiridos  ; 

c)  os  quo  forem  capturados  ao  inimigo  e  considerados  boa 
presa  ; 

d)  os  quo  forem  encontrados  em  abandono  era  alto  mar  ; 

e)  os  que  forem  oenftucados  por  contravenção  ás  leis  da  Re- 
publica ; 

f)  osque  foróma.kiuiridospor  brazileirosem  virtude  de  doa- 
ção ou  vonda  judiciaria  ou  doação  in  soMum.  (Código  Commorcial» 
arts.  457,  458  o  459.) 

Art.  S83.  Para  que  am  naylo  mercante  seja  considefaáo  im/^ 
cionai  e  possa  gozar  dos  privilégios  qse  se  relacietsam  com  o  titulo 
Ae  fiacional  deveiA  reunir  as  oonáiçoesaeguiiilM : 

a)  ser  de  inteira  propriedade  de  cidadãè  bfftMIoSrb,  resrAente 
ou  nâo  no  território  da  Republica,  ou  de  sociedade  ou  ennpreza 
com  sede  no  mesmo  terrUorio  e  gerida  exola^vaineate  jpor  cioadâo 
brazileiro ; 

b)  ter  capitão  ou  me^re  brazileiro  ; 

c)  ter  peto  menos  dous  terços  de  >s«a  e^iuipagem  formados  ^^ 
brazileiros ; 

§  1  .•  Para  os  offeitos  doote  regulaifientfo,  pDla  ^ert^preisãé  c  ci- 
dadão brazileiro  »    entende-sc : 

a)  aâ  pessoas  de  ambos  o;  sexos  e  do  qUíilquer  idade  ; 

b)  a  multier  brazileira  casada  com  estrangeiro,  si,  peto  con- 
tracto ante-nupcial,  alétn  de  não  hav«r  eoflUÉattidião  de  bens,  lhe 
couber  a  administração  pessoal  o  di^edià  òm  '^'m  IbKd  fíifrem 
próprios. 

§2.*  Oonsldera-«o  nacional: 

a)  a  sociodíule  cm  nome  coUectivo.  era  cotnmaiiAlta  ^Ittiptes, ' 
ou  de  capital  e  industria  collectiva  eoíi5titaicIa,  eni  teríítd^io  da 
Republica,  não  podendo,  porém,  fazer  commcrcio  mat^imo  de  ca- 
bouigem  sem  que  seja  cidadão  brazllorro  o  get^ente,  sócio  òu  não  ; 

b)  a  sociedade  cm  nomo  coJlectivo,  ou  comrtiíiiirfita  sftnples, 
constituída  exclusiva  uento  por  brazileifòS,  í^fá  dô  tcMtõíio  da 
Republica,  si  tiver  o  seu  contracto  ar^Mv^dô  fio  Hrft^fl,  a  Arma 
insL-ripta  e  a  gerência  confiada  a  Iraztlcifo  : 

c)  a  sociedade  anonyma  ou  cm  commatidita  por  UcôíJfei  ctnagti- 
tuídas  em  paiz  estran;:eirt),  si,  obtida  autorização  paY^  fftfiTJ(fltrtrât' 
«a  RepaMica,  tpaBs'oi'ír  paii*a  o  «èerrttorto  dtWi  Bft&  **#&  «tiver 
por  directores  oa  íwoios  gertmtes  cidíwltoé  Hrtittfeiww^  í(<.ol'<lei5ab,í 
art.  3°  c  rog.  de  cab.,  art.  5".) 
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Art.  324.  O  navio  porde  a  nacionalidade  brazileira  : 

a)  pela  venda  a  estrangeiro ; 

h)  pela  presa  feita  pelo  inimigo,  em  caso  de  guerra,  goanJo  a 
captura  for  julgada  boa  presa ; 

c)  por  ter  sido  confiscado  no  estrangeiro ;  _ 

d)  por  se  ter  extinguido  por  naufrágio,  incendia  ou  x>or  nao 
haver  noticia  delle  por  mais  de  dous  annos  ; 

e)  quando  o  seu  proprietário  deixar  de  ser  cidadão  brazileiro. 
(Cod.  Com.,  arts.457  e  720.) 

CAPITULO   IV 

DO  REGISTRO  DOS  NAVIOS    MERCANTES 

Art.  3ã5.  Todo  o  navio  nacional  deverá  ser  regldrãdo,  cjo- 
forme  o  presente  regulamento,  nas  capitanias  dos  portos  onde  tiver 
domicilio  o  proprietário.  Exceptuam-se  as  seguintes  embarcações, 
<)ue  estão  isentas  do  registro,  mas  que  estão  siigeitas  a  arrolamento 
e  que  são  consideradas  essencialmente  nacionaes,  qualquer  qiio 
seja  o  seu  proprietário,  e  como  tal  não  podem  fçar  outra  bandeira 
que  não  sciJa  a  nacional  : 

a)  03  navios  que  fkzem  a  pesca  nas  costas ; 

b)  os  vapores  de  reboque,  de  coberta  ou  não,  empregados  no 
serviço  dos  portos  ou  rios  navegáveis ; 

c)  as  embarcações  á  vela  e  a  vapor,  destinadas  no  Interior  dcs 
portos  ao  transporte  de  passageiros  e  bagagens,  ao  serviço  de  carga 
e  descarga  e  ao  transporte  de  mercadorias ; 

d)  as  embarcações  ao  serviço  das  associações  de  praticagem  e 
as  de  recreio ; 

e)  as  canoas,  botes,  catraias,  igarités,  chalanas  e  oatras 
aemelhantes. 

§  !••  Nos  portos  onde  não  houver  capitania  do  porto,  o  registro 
4o  navio  poderá  ser  feito  : 

a)  nas  delegacias  das  capitanias  dos  portos ; 

b)  nas  allkndegas  o  mesas  de  rendas,  onde  não  exisxirem 
aquellas  repartições ; 

c)  nas  delegacias  do  Thesouro  Federal,  onde  não  houver  repar- 
tição aduaneira ; 

d)  nos  consulados  brazilelroi  de  Montevideo,  Buenos  Aires, 
Assumpção  e  Iquitos,  si  os  navios  tiverem  sido  adquiridos  nas  re- 
publicas iimitrôphes.  Oriental  do  Uruguay,  Argentina,  do  Paraguay 
ou  do  Peru.  (Reg.  de  cab.,  art.  7M 

g  2.<»  Quando  o  proprietário  residir  fora  da  Republica,  o  re* 
gíBtro  do  navio  deverá  ser  feito  no  Districto  Federal.  (Reg.  de 
flab.,  art.  9*0 

Art.  326.  O  navio  que  não  estiver  registrado  de  acoôi^io  oom 
o  presente  regulamento  não  poderá  ser  desembaraçado  pelas  ca- 
pitanias  de  portos. 
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Art.  a^.  O  navio  poderá  ser  impedido  de  sahir  de  um  porto 
atC'  que  o  capitão  apresente  o  titulo  do  registro,  si  a  capitama  do 
porto  o  exigir. 

Art .  328.  As  capitanias  e  delegacias  dos  portos  terão  um  livro 
de  registro  da  inscripção  civil  de  propriedade  dos  navios  nacionaes, 
onde  serão  feitos  os  lançamentos  de  acoôrdo  com  as  dispo iições 
seguintes: 

a)  nomo  do  navio,  seu  typo  do  construcção,  sua  classe  e  sua 
armação,  c  numero  de  cobertas  que   tiver  ; 

b)  suas  dimensões  principaes,  em  medidas  métricas,  sua  tone- 
lagem bruta,  abaixo  do  convez  e  liqui  a  comprovadas  por  certidão 
do  arqueação  com  referencia  á  sua  data  ; 

c)  logar  onde  foi  construído,  nomes  dos  constructores,  qua- 
lidade doi  principaes  materiaes  empregados  na  sua  oonstrucção  e 
data  em  que  foi  lançado  ao  mar ; 

d)  nomo  do  constructor  da  maclúna,  typo  e  f5rça  em  cavallos 
nominaes,  typo  enumero  das  caldeií^as,  com  indicação  de  pressão 
de  regimen  e  systema  de  propulsor ; 

e)  nação  a  que  pertencia,  nomes  que  teve  anteriormente  e  o 
titulo  por  força  do  qual  paissou  a  ser  propriedade  brazileira,  si 
tiver  ollo  sido  construído  no  estrangeiro  ; 

/)  nome  do  proprietário  ou  dos  proprietarios,com  indicação  da 
parte  que  couber  a  cada  um  dos  associados  e  seus  respectivos  do- 
micilies ; 

g)  a  especificação  do  quinlião  de  cada  comparte,  si  for  mais  de 
um  proprietário  e  a  época  de  sua  acquisição  com  referencia  ã  na- 
tureza e  data  do  titulo,  que  deverá  acompanhar  a  petição  do  re- 
gistro; 

h)  época  de  sua  acquisição  com  referencia  ã  natureza  e  data 
da  escriptura,  que  deverá,  acompanhar  a  petição  para  o  registro, 
que  é  a  mscripção  civil  da  propriedade  do  navio-.  (Arts.  4ôl,  468  e 
465do  Cod.  Com.  e  reg.  de  cab.,  art.  10.) 

Art.  329.  A  arqueação  sorã  feita  por  empregados  das  alDoin- 
degas,  conforme  a  legislação  em  vigor,  ou  por  pessoas  competentes, 
da  escolha  dos  cônsules  braziloiros  ou  outros  mnccionarios  a  quem 
incumba  o  registro  nos  portos  em  que  não  houver  repaixição 
aduaneira. 

Paragrapho  único.  Todas  as  despczas  correrão  por  conta  do 
proprietário.  (Reç.  de  cab.,  art.  19.) 

Art.  333.  Todo  o  navio,  antes  de  ser  registrado,  deve  ser 
examinado  pela  commissão  de  vistorias,  ã  qual  se  apresentarão  os 
planos  do  navio,  si  estiver  conforme  as  disposições  do  presente  regu- 
tamento.  Findo  o  exame,  a  commissão  fò^rá  lavrar  no  livro  próprio 
o  respectivo  termo,  tBaeaáo  também  neste  constar  :  o  estado  do 
casco,  raachinas,  caldeiras,  machinismos,  açparelho,  escaleres, 
marcas,  assim  oomo  qualquer  outra  particularidade  descriptiva  do 
navio  que  possa  ser  exigida  para  registro,  numero  de  passageiros 
que  o  navio  poder&  transportar,  declarando,  si  necessário,  enu- 
mero dos  que  deve  transportar  nos  camarotes,  na  coberta  e  no 
convez . 
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PajNigMpte  uniea.  Deiè^  t^wia  se  exiribirá  unut  eotldâc 
jpam  acr  annesaáa  ao  requerimoiito  pedindo  o  r^istro.  (Heg.  4f 
cab.,art.  ll.paragrapho único.) 

Art.  331.  Um  navio  para  ser  regidirado  deverá  ser  pré- 
Tiamante  mareado  de  modo  visivei  o  doravel  e  a  oonieato  da  ca- 
pitania do  porto  do  modo  seguinta  : 

a)  nome  do  navio  coUocado  de  ambos  os  lados  da  proa  e  na 
popa,  oade  também  será  noaroado  o  porto  de  re^stro ;  easos  uornea 
serão  inscriptos  em  earaeteres  isMoanoe  de  oôr  eUra  sobre  faatáú 
«genro  ou  de  côr  escura  8i>bre  fundo  claro  e  dev^ão  fiear 
divltnetamente  visiveiâ.  As  meaores  lettras  n&o  deverão  tar 
menos  de  quatro  pollegadas  (10  centimeiroe  de  altura) ; 

b)  o  numero  offlcial  do  navio  e  o  nuflier^  iAdioativo  de  :;ua  tcne- 
lagQBi  rffiatrjula  serâo  gravados  aa  via  da  eaootiUia  do  perio 
de  ré  * 

c)  «ma  escala  em  luoJida  meiri^  e  om  pâ«,  iadi^tiva  'Io 
ealaáo  de  af^a,  seta  marcada  de  cada  lad^  do  taiia^niar  e  de 
cadaste,  em  lettras  romanas  qu  em  algarisma»  de  doas  ceatwetree 
de  altura,  uo  mínimo  ;  aâ  panes  iiifemiKe  das  vefâridaA  \etxras  e 
algarismos  deveade  oeiacidir  e<HQ  a  liaba  de  ayua  acima  refunda  ; 
estas  lettras  ou  algariãino»  seria  gr^vQydos  ou  pintados  de  licaac^ 
e  sobre  fuado  escure  ou  vermelbo ; 

d)  a  marca  do  íra&co  bí>rdo  (liaUa  da  máxima  carga>  òe 
accôrdo  com  o  presente  regulamento,  pinta  la  de  brane  j  sobre  o 
Ainda  escuro  ou  vermelbo. 

Art.  33?.  Si  a  escala  indicativa  do  oalaJo  do  aã  via  fòr  dê 
^nal^uer  modo  inexa  ;ta  ou  susceptível  de  poier  íudnf ir  em  erro^ 
o  proprietário  do   n^vio  será  passível  de  uma  multa  do   100$  a 


Art.  333.  As  marcas  exigidas  nos  precedentes  artigos  deverão 
ser  conservadas  cuidadosamente  e  nenhuma  modiâeação  9erA.a^as 
feita  sem  a  competente  autorização. 

Art.  334.  O  proprietário,  capitão  ou  mestre  qu3  deixar  de 
marear  o  navio  pelo  modo  indicado  no  art.  3^  ou  de  conservar  & 
marca ;  que  permittir  quo  esta  scpa  enoaberta,  retirada,  alterada 
ou  apagada,  qualquer  que  seja  o  intuito,  será  passível  de  uHia 
multa  do  1U0$  a  200$000. 

Art.  3'Sò,  A  cipitania  do  porto,  tendo  ooahectmeato  por  seus 
agentes  ou  pela  commissão  de  vistoria  de  quo  o  navio  está  is- 
SBíiiciente  ou  lo  )xactaniente  marcado,  poderá  impedir  a  sabida, 
ate  que  tenha  »ido  remediada  a  insuffioienela  ou  ineueiidio  da 
marca. 

Art.  3S^.  O  podido  de  registro  será  Xéito  mediante  reque- 
rimento &  autoridade  competente  psèo  preprietavio  ov  seu  repre- 
sentante le^çai.  Havendo  maâi  de  um  proprietariQ,  em  nomsdo 
que  tiver  maior  quinhão  e,  swodo  ^fuaes  os  awphõee,  no  do  re- 
prassntante  da  makvia,  o  prôviamenteesoolUéo  pelos  intearessMto. 
Quando  o  pedido  de  registro  for  feito  peio  Teprese&taate  do  juv- 

grietario,  deverá  ser  apresentada  a  psoeuração  legalizada  por  U^ 
Bilião  publico.  (Reg.  decab.,  art.  S^.) 


Ari.  337*  AohKiaqtwiSQiMlQ  yediAdo  i^Mro  s^  d^?jNNr4  juAter-: 

a)  uma  éecIaraoSo  aíMigiiada  pelo  proprietário  menoloaaEáo 
toda»  a»  indieaçSe»  exigidas  no  ari.  338  ; 

b\  eertidãe  4e  idade  an  dooHnente  legal  qoe  prove  a  qualidade 
de  oiéadão  brasileiro  do  proprietário  ou  director  gerente  ; 

c\  eertidio  do  tei^iiio  ée  arqueaçfto  léita  pela  AifòAdef  a ; 

d)  esoríptura  pubfrca  ov  mulo  por  onde  mofftre  que  howve  a 
propriedade ; 

#)  certidão  da  vistoria. 

Art.  333.  Provando-íe  que  alguma  embarcação  i-egistradq, 
como  nacional  não  o  ô,  e  que  o  registro  l*oi  obtido  subreptida- 
mente  ou  que  perdeu  a  mais  do  seis  mezes  as  condições  precisas 
para  a  sui  nacionalização,  o  capitão  do  porto  deverd  proceder  á 
sua  apprehensão,  pol-^  à.  dispasição  do  juiz  seccioAal  c  tel>a  pro- 
visoriamente sob  sua  guarda,  atô  »er  nomçadp  dep<wUi^rlo  defi- 
Bitivo.  (Reg.  de  cab.,  art,  18.) 

Art.  339.  Oá  agentes  da  Cíipitania  do  Portp.  os  prí^t4co«  da 
costa  e  das  barras  e  outros  sio  obrigados  a  denunciar  a  Capitania 
do  Porto  aks  embarcações  que  incidicem  nas  disposições  dp  artigo 
anterior. 

Art.  310,  Nenhum  navio  poder4  ser  construído  na  Repur 
blica  sem  prévia  licença  da  InspojtOi-ia  de  Portos  o  Cosl^a^,,  d 
qual  deverão  ser  apresentados  os  planos  do  navio  ^ara  sçrem 
approvados,  sen^lo  gratuito  todo  serviço  referente  a  este  as- 
sumpto. 

Art.  341.  Nenhum  navio  poderá  ser  desmanchado,  som  qi;e 
previamente  seja  caaceljado  seu  registro.  (Reg,   de  cab»,  ai*t.  14.) 

Para^rapUo  único.  Serão  cancellados  os  registros  de  navitwquf 
"tiverem  perdido  a  qualidade  de  bra?tileiros,  que  tivereoíx  de  ser 
desmanchados  ou  que  não  houver  noticia  pur  mais  do  do^s  an^o», 
devendo  o  titulo  ser  archivadp  na  capitania  do  porto  que  o 
expediu.  (Reg.  de  cab.,  arts.  14  e  15.) 

Art.  342.  Nenhuma  mudança  de  nome  de  navio  serc^  feita  sem 
preceder  autorização  da  capitania  onde  estiver  ello  rogiitrí^dq,  ou- 
vido o  Inspector  de  Portos  e  Costas. 

Art.  543.  Sempre  que  o  nayio  mudar  de  capitão,  será  est$ 
alteração  aimotada  no  registro,  pela  autoridade  que  tiver  a  seu 
cargo  a  matricula  dos  navios,  no  portp  ondte  a  mudança  tiver 
logar.    (Cod.  Com.,  art.  465.) 

Art.  344.  No  caso  de  ser  uma  embarcação  vendida  a  es- 
trangeiro, doverá  á  retirada  da  bandeira  proceder  requerimento 
á  Capitania  do  Porte.  (fteg.  de  cab-,  art.  24.) 

Art.  34^«  A  CaAit9Aia  i^  Porto  oâocona^nUm  m  trooife' 
reaoie^<Mft  na  Wx^  ao  registro  mm  <i«e  taobaM  sido  palias  ^  ^r 
dftdas  vencftdas  m,  i^Uima  viagem^  dâvjlflas.  á.  tripolfiçâft,  «H^^^m 
que  tenha  sido  jveim^a^Q  o  deposiiko  da  .^wmtta  $uffioiente  para 
sfsefiia. 

Art.  346.  aepMi»  dd  feiW^o  iiegifeiti*o  de  um  «avio,  a  ^mtUAia  do 
Porto  ott  a  repo^o^o  Q\m  â^er  o  seu  tf^stro  4sjNb.vum  ife)ouiueAtp 
iteQOZttinado  <  T\i^lo  de  r^igistro^  »,  em  que  serão  feite^a^  decia- 
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rações  relativas  á  sua  entrada  no  Utto  respectivo  ;    esse  iitmlí» 
servirá,  também  para  comprovar  a  nacionalidade  do  navio. 

Art.  347.  O  capitão  ou  mestre  ou  o  proprietário  do  navio 
que,  para  ftbzel-o  navegar,  se  servir  de  um  titulo  de  registro 
que  nao  tenha  sido  legalmente  concedido  ao  r^^ferido  nariou 
será.  por  essa  infracção  sujeito  a  uma  multa  de  1:000$  a  2MQ^ 
prQcedendo-se  no  mais  de  conformidade  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 337. 

.Vrt.  348.  No  caso  do  perda  ou  cxti*avio  do  titulo  de  registro 
deverá  o  proprietário  requei^er  outro  á  Capitania  do  Porto  de  seo 
registro,  a  qual  dará  em  substituição  do  primitivo  um  novo  titala 
com  a  declaração  de  sogimda  via,  dando  disso  conhecimento  á  In- 
spectoria  do  Portos  e  Costas.  Nesta  segunda  via  se  deverão  lançar 
todas  as  annotações  constantes  do  registro. 

Art.  349.  Si  a  perda  ou  extravio  se  verificar  em  porto  estrao- 
geiro  o  capitão  fará.  uma  declaração,  communicando  o  fticto  ao 
agente  consular  do  referido  porto,  que,  segimdo  o  caso,  dãréL 
um  titulo  provisório  contendo  uma  exposição  das  circumstanctas 
occorridas. 

Paragrapho  único.  O  titulo  provisório  deverá  ser  apresentado 
á  capitania  do  porto  de  registro  dentro  do  prazo  de  48  horas 
depois  da  chegada  do  navio  a  esse  porto,  sob  pena  de  malta  de  \00f 
a:^Í0|000. 

Art.  350.  As  modificações  por  que  passar  a  embarcação  serâo 
lançauas  no  verso  do  titulo  do  registro  pela  caj^itania  do  porto 
de  i^^eu  registro  ou  por  uma  outra  onde  se  verificarem  as  mo- 
dificações. 

Art.  351.  Sempre  que  se  der  uma  modificação  na  propriedade 
de  um  navio,  o  capitão  ou  mestre  deverá  apresentar  immediata- 
mente  depois  da  mudança,  si  ella  se  der  no  porto  de  registro  do 
navio,  o  titulo  de  registro  á  capitania  do  porto  de  registro  e  logo 
que  regressar  a  esse  porto,  si  a  mudança  se  der  durante  a  sua  au- 
sência e  si,  conforme  o  artigo  precedente,  não  tiver  ainda  sido  (éltflk 
a  annotação. 

Art.  352.  A  capitania  do  porto,  qne  houver  sido  avisada  pela 
de  registro  de  um  navio  para  fazer  essa  annota^o,  pôde  exigir 
do  capitão  ou  mestre  a  apresentação  do  título  de  registro,  da 
modo  que  o  navio  não  seja  impedido  de  sahir,  e  o  capitão  não  pôde 
deixar  de  satisfazer  esta  exigência,  sob  pena  de  multa  de  50Q( 
a  1:000$000. 

Art.  353.  No  caso  de  um  navio  registrado  perder-sc,  incendiar- 
se,  naufragar  ou  haver  sido  aprisionado  pelo  inimigo  ou  deixado, 
por  motivo  de  mudança  de  pessoas  que  não  tenham  as  qiuilidades 
exigidas  por  lei  ou  por  outros  motivos,  de  ser  nacional,  o  i^oprie- 
tario  do  navio  ou  de  uma  parte  deiie  deverá,  logo  qne  tiver  ecmhe 
cimento  do  facto,  dar  aviso  á  capitania  do  porto  em  que  foi  re- 
gistrado, afim  de  se  flizer  annotação  no  seu  registro. 

Neste  caso,  a  menos  que  o  titulo  de  registro  tenha  sido  iierdido 
ou  destruído,  o  capitão  do  navio  deverá  immediataroente  apie- 
sental-o  á  capitania  do  porto  de  registro  para  fãser  annotaçso,  si 
o  facto  se  der  durante  a  sua  permanência  nesse  porto,  e  dentro  de 
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48  horas  depois  da  chegada  ao  referido  porto,  si  elle  so  der  durante 
a  sua  ausência. 

Art,  354.  O  proprietário,  capitão  ou  mestre  que  deixar  de  sa- 
tisfazer'as  prescripções  do  precedente  artigo  será  passível,  por 
infiracção,  de  uma  multa  de  100$  a  500$000. 

Art.  3>5.  As  alienações  de  embarcações  brazileiras  destinadas 
â  navega^  de  alto  mar  só  poderão  eíTectuar-se  por  escriptura  pu- 
blica, na  qual  se  deverá  in-serir  o  teor  do  seu  registro,  com  todas 
as  annotaçõos  que  nelle  liouver,  sob  pena  de  nullidade.  Todos 
os  aprestos,  apparelhos  e  mais  pertences  existentes  a  bordo  ao 
tempo  de  sua  venda,  são  considerados  como  a  ellas  pertencentes, 
ainda  que  dolies  não  se  fiBLça  expressa  menção ;  salvo  havendo 
no  contracto  clausula  em  contrario.  {Coá,  Comm.,  art.  468.) 

Art.  356.  No  caso  de  venda  voluntária,  a  propriedade  da  em- 
barcação passa  para  o  comprador  com  todos  os  seus  encargos,  salvo 
os  direitos  dos  credores  privilegiados  que  nella  tiverem  hypotheca 
tacita.  (Cod.  Com.,  art.  470.) 

Art.  357.  A  transferencia  ou  transmissão  de  propriedade  da 
embarcação  scrJl  requerida,  no  porto  em  que  se  realizar  o  lla.cto, 
á  autoridade  Ciicarrogada  do  registro  e  matricula,  na  conformidade 
desto  regulamento,  flazendose  a  averbação,  sob  pena  do  não  valer 
contra  terceiros. 

Art.  35  {.  Quando  so  fizer  a  transferencia  do  um  navio  regis- 
trado ou  parte  dclle,  o  comprador  só  tora  direito,  como  proprio- 
tario  do  reforido  navio,  depois  que  olle  ou  o  representante,  quando 
se  ti*atar  de  associação,  tiver  assignado  uma  declaração  de  que 
olle  úo  acha  nas  condições  exigidas  pela  lei  para  ser  proprietário 
de  um  navio  braziloíro,  ou,  si  se  tratar  de  uma  associação,  dos 
dados  relativos  á  organização  e  aos  negócios  da  referida  associação 
que  demonstrem  que  ella  está  apta  para  ser  proprietária  de  um 
navio  brazileiro  e  do  quo  pessoa  a^fi^uma  sem  os  requisitos  da  lei 
tem  ura  direito  a  titulo  de  propriedade  sobre  um  interesse  legal  eu 
um  benoílco  no  navio  ou  em  parte  dello. 

Art.  350.  A  escriptura  de  venda  deverá  ser  apresentada  á 
capitania  do  porto  de  registro,  afim  do  ser  archivada  depois  de 
annotados  no  livro  de  re^^istro  o  dia  c  hora  da  apresentação  o  o 
nome  do  proprietário  dj  navio  ou  parto  delle. 

As  annotações  relativas  a  essas  escripturas  serão  feitas  no 
livro  de  re  listro  pela  ordem  de  sua  apresentação  á  capitania  do 
iwrto. 

Art.  3M).  Quando  o  direito  de  propriedade  sobre  um  navio  ou 
parto  dello  for  transferido  a  uma  pes.:k)a  apta  para  ser  proprietária 
de  um  navio  brazileiro,  por  motivo  de  casamento,  íaliecimento, 
failoncia  de  um  proprietário  registrado,  ou  por  motivos  e  modos 
da  transmisião  não  especificados  no  presente  regulamento,  a  refe- 
rida pessoa  deverá  declarar  authentica  essa  transmissão,  assi- 
gnando  uma  declaração  identificando  o  navio  e  contendo  as  diversas 
declarações  exigidas  pelo  presente  regulamento  para  uma  transfe- 
rencia, o  modo  pelo  qual  a  propriedade  foi  transmittida  e  a  pessoa 
a  quem  o  foi. 

Bnevtif  o  *  1007  t08 
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S  l.»  Si  a  traBsraissfto  tiver  logar  por  motivo  de  easanaiito, 
essa  declaração  deverá  ser  acompanhada  de  una  có^  ia 
certidão  de  casaiteato  e  indicar  a  identidade  da  Hiuflier  pro* 
ppietttTia. 

§  2.<»  Si  tiver  logar  per  eans«i  de  il^IleeimeiíÉo,  a  declarante é» 
tranamissão  deverá  ser  acomj^Qtuula  do  acto  da  representação  oo 
de  iwa  extracta  offieial  do  dito  acto. 

§  3.<»  Si  tiver  logar  por  causa  de  faUencia,  essa  declaraíQão  4e- 
ver4  aer  acompanhada  de  prova  admissivel  nesse  momeato  p^aato 
os  trlbunaes  come  prova  do  titulo  de  pessoas  q.ue  %gQm  em  virtsde 

▲rt.  3(>1.  Deçois  de  recebida  pela  capitania  do  porto  a  dfídãr 
i^vão  <te  transmissão  acempanhadia  dos  documeaios  a  que  se  re- 
ferem os  ai*tigos  precedentes,  será  inscripto  no  livro  de  registro  o 
nomo  da  pessoa  que  tiver  direito,  em  virtude  da  transmí^^^U), 
como  proprietária  do  navio  cuja  propriedade  lhe  foi  tranamittida. 

Quando  se  tratar  de  mais  de  uma  pessoa,  sei*ão  inscriptos  oe 
nomes  de  todas  aii  pessoas  que  tiverem  direito,  m%s,  qualquer  qm 
seja  o  seu  numero,  deverão  ser  consideradas  como  fazendo  uma  só 
pessoa  em  faço  da  disposição  dt^stc  regulamento  sobre  o  numero  ã9 
pessoas  que  podem  ter  direito  a  ser  registradas  como  proprie- 
tárias. (Cod.  Com.,art.  464.) 

Art.  36'3.  Um  navio  ou  parte  delle  pôde  ser  dado  como  penhor 
em  garantia  de  uiu  empréstimo  ou  do  ura  outro  acto  a  titulo  one- 
roso e  o  titulo  que  nrear  es:<a  garantia  só  pôde  ser  nassado  por 
escriptura  publica,  qae  doverd  conter  a  quantia  e  juros  ao  emprôtí- 
mo»  o  prazo  para  o  pagamento  e  mo  lo  do  ftizel-o,  o  penas  em  giie 
iacoiTor  por  falta  de  cumprimento,  ak^ni  do  que  con5tar  de  seu  re- 
gistro. (Cod.  Com.,  art.  468.) 

Art.  363.  A  oscriptura  de  que  trata  o  artigo  anterior  deverá 
ser  immodiatamonte  apresentada  á  capitania  do  po.io,  que  fttrá 
o  devido  lr\nçamonto  no  livro  de  registro  e  no  ver^  do  titulo  de 
registro  e  firánello,  o  que  é  essencial,  a  declaração  do  dia  e  hora 
em  que  foi  registrado,  para  a  í?arantia  do  credor,  o  penhor  que 
terá,  a  sua  prioridade  da  data  do  registro  e  não  da  data  do  acto. 

Art.  364.  Estas  escripturas  de  penhor  serão  inseriptas  nos 
livres  de  registro  pela  orilem  chronologica  de  sua  apresentação  4 
capitania  do  porto  para  serem  registi^adas, 

Art.  365.  Quando  um  penh  r  assim  registr<%do  tiver  sido  II 
qrfidado,  a  capitania  do  porto,  á  apresentação  da  prova  legal  tfo 
quitação  e  reqjicrimento  do  proprietário,  mencionará,  no  livro  de 
i-egifirtroque  o  i^e ferido  penhor  fui  liquidado. 

O  credor  pignoraticio  não  poderá,  pelo  effeito  do  x>enhor,  wr 
coiísidferado  como  proprietário  do  n»vio  ou  parte,  nem  o  devedor 
como  tendo  perdido  a  propriedade. 

Art.  366.  Nenhuma  modificação  ne  navio  que  aífecte  as  indK 
caçoes  do  registro  poderá  ser  Mta  sem  prévia  permissão  da  capi- 
tania do  porfio. 

Art.  367.  Quando  um  navio  registirado  for  modificado  a  ponto 
de  nSo  se  ach«r  mais  conforme  as  indicações  do  registro  relativ»» 
mente  á  sua  tonelagem  e  á  sua  designação,  a  capitania  do  XM)rto 


▲CIO&  DO  PQDSB  KXSCUTIVO  1^35 

€Qe  permitilu  cs8a  modiílcação  tAVá,  examinar  pelos  mcarregados 
laa  vistorias  3i  a  mesma  e  t&  conforme  com  a  aue  fftra  pedida» 
dando  <Lella  conhocimento  á  capitania  do  porto  de  registro,  si  q 
facto  se  der  em  outra  oapilania. 

Art.  3f)8.  Na  falta  ae  licença  para  essa  modiflcação,  o  navio 
será  oonsidi'pado  como  não  registrado  devidamente  e  o  proprietário 
ea  capitão  oii  mostre  será  paa^iyel  de  nma  multa  de  500$  a 
1:000$000. 

Art.  309.  Para  o  registro  áx  modiflcaoSo  e  n  trm  navio,  o  ti- 
tulo de  registro  será  apresentado  á  capitania  do  porto  para  que 
nella  seja  annutada  a  modiflcação,  que  aerá  registrada  noroapeotiTO 
livro. 

Si  e^s'.  modificação  e  àor  em  um  porto  que  nâo  soj^  o  do 
re^ristro  do  navio»  a  capitania  do  porto  que  pcrmittiu  tai  modifi- 
cação dará  conhecimento  á  do  por  o  de  registro  do  navio  para  qae 
sejam  feitas  as  anuotaçues  no  registro. 

Art.  oTO.  O  pegisJtro  de  ura  n:ivio  pôde  ^er  transferido  de  um 
porto  a  outro,  mediante  requerimento  á  capitania  do  porto  de  seu 
registro,  e  acompanhado  de  uma  declaração  escripta  de  todas  as 
pessoas  c\>nstant  s  do  rOejistro  como  tv^ndo  um  interesse  no  navio 
como  proprietário,  credor  pignoraticio  ou  por  qualquer  outro  titulo 
registrado;  mas  es^a  transferencia  não  poderá ,  de  modo  algum, 
ferir  os  direitos  das  referidas  po  «oa.s  ou  de  alguma  delia:;.  Estes 
direitos  subsistirão,  a  todos  os  respeitos,  como  si  a  referida  traos^ 
ferencia  não  tive^rse  sido  feita.  Antes  da  transferencia  o  proprie- 
tário deverá  provar  que  a  tripoação  está  paga  das  soldadas  venci- 
das na  ultimA  viagem  ou  depositar  o  sou  equivalente  em  dinheiro. 

Art.  ."171.  Quando  esto  pedido  foi*  concedido   polo  capitão  do 

Sí>rto  do  registro,  este  tlãrá  aviso  á  do  novo  porto  do  registro  pe- 
ido, com  uma  cóoia  do  todas  as  indic.ições  i*elaUvas  ao  navio  e 
com  os  nomes  de  toda^  as  pessoa»  c;.nstaates  do  registro  como  tcmdo 
interessa  no  navio,  seja  como  pr</priotario,  seja  como  credor  pi- 
gnoratieio. 

Art.  :;72.  O  titul)  de  regi4ro  í!o  navio,  neste  caso,  deverá  ser 
entregue  á  capitania  do  porto  (do  novo  registro)  que  o  remettorá 
á  (lo  antigo  porto  para  sor  ar-  hiva  io. 

Art.  373.  Depois  .'o  ter  recebido  o^Jcumentos  citados  nos 
arti^'os  piTcodonte^,  a  c  ipitania  do  novo  porto  de  registro,  de  r.e- 
eoTÚo  com  o  titulo  o  com  as  inform*  çõ^s  que  lhe  foram  rcmettidas 
pelo  do  antigo  porto  de  registro,  dará  um  novo  titulo  de  registro, 
providenciando  para  que  seja  í.m mediatamente  su'  stituida  na  i  Opa 
a  marca  do  porto  de  re/istro  e  remetterá  o  antigo  titulo  á  capi- 
tania que  o  ha  vil  concedido,  afim  de  -er  archivado. 

Art.  371.  O  veíídedor  de  um  navio  é  olrigado  a  dar  ao  com- 
prador uma  nota  por  ollo  assignada  de  iodos  os  créditos  privilc- 
ãiadcs  a  que  a  me  nia  embarcação  possa  achar-se  obrigada,  a  qual 
everá  ser  incorp.  rada  ao  registro  do  navio.  A  faltada  declaraçSo 
de  algum  credito  privilegiado  induz  presumpção  de  mà  fó  da 
parte  do  vendedor,  conti*a  o  qual  o  comprador  poderá  intentar  a 
acção  criminal  que  soja  comp.  tente,  si  for  obrigado  ao  pagamento 
de  algum  crolito  não  doolarado.  (Ck)d.  Com.»  art.  476.) 
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Ari.  375.  Vendondo-se  algum  navio  em  viagem»  pertencem  ao 
comprador  os  fi*etes  que  venoer  nesta  viagem ;  mas,  si  na  data  do 
contracto  o  navio  tiver  che^^ado  ao  logar  de  seu  destino,  serão  do 
vendedor,  salvo  convenção  em  coatrario.  (Cod.  Com.,  art.  46D.) 

Art.  37C.  No  caso  de  venda  voluiitai-ia,  a  pr  prieJade  da  em- 
b  '*rc  .çfio  pas  a  para  o  conipradoí'  com  uxlos  os  -eus  eucar^<i,  salvo 
os  dii'jitos  dos  credores  privilegiados  que  nelia  tiverem  hyiH)theca 
tacita.  Taes  sâo  : 

I.  Os  salários  devidos  por  serviços  prestados  ao  navio,  compre- 
hendidos  os  de  salvados  e  pilotagem. 

II.  Todoi  Oj  direitos  de  porto  e  impostos  de  navegação. 

[il.Oi  vencimentos  de  depositaria^,  e  despezas  necessárias  feiras 
na  guarda  do  navio,  comprenendido  o  aluguel  dos  armazéns  de  de- 
posito dos  aprestos  e  apparelhos  do  mesmo  navio. 

IV.  Todas  as  despezas  do  custeio  do  navio  e  suas  pertenças,  quo 
houverem  sido  feitas  para  a  sua  guarda  e  conservação  depois  da 
ultima  viagom  e  durante  a  sua  estada  no  porto  da  venda. 

V.  As  soldadas  do  capitão,  oíflciaes  e  gente  da  tripolação,  venci- 
das r.a  ultima  viageu. 

VI.  O  principal  o  premio  dis  letras  de  riscOf  tomadas  pelow- 
pitào  á  hve  o  casco  e  appai*elU  )s  oi  sobre  os  fretes  durante  *;  ulti- 
ma viagem,  sendo  o  c  ntfacto  celebrado  e  assignado  antes  do  navi-j 
partir  do  porto  oude  taes  obrigações  forem  contrahidas. 

VIí.  O  principal  o  premio  de  letras  de  risco,  tomadas  <ohre  o 
casco  o  apparelhos  ou  fr^^tes,  antes  de  começar  a  ultima  viagem  ao 
port }  da  car^a. 

VíII.  As  quantias  emprestadas  ao  capitão  ou  devidas  ^jt  elle, 
contrahidas  para  o  custeio  e  concerto  do  navio  durante  a  ultíma 
viagem  com  os  respectivos  prémios  de  seguro,  quando  em  Tlrtude 
de  taos  empréstimos  o  capitão  houver  evitado  firmar  letras  de  ris- 
co. (Cod.  Cv,m.,  art.  470.) 

IX.  Faltas  na  entrega  da  carga,  prémios  de  segm^o  sobro  o  navio 
ou  fretes  e  avarias  ordinárias,  e  tudo  que  respeitar  á  ultima  viar 
gem  somente.  (Cod.  Com.,  art.  470.) 

Art.  377.  São  igualmente  privilegiada^,  ainda  qTie  Jbssom 
contra htdas  anteriormente  á  ultima  viagem  : 

1«,  as  dividas  ç.ovenientes  do  contracto  da  oonstruoção  do 
navio  c  juros  respectivos,  por  t.Mupo  de  ti*cs  annos,  a  coniar  do  dia 
em  que  a  eoastrucção  flcir  acabada  ; 

2*,  as  despezas  do  concerto  do  navio  e  seus  apparelhos  e  juros 
respect  vos,  por  teinpj  dos  duus  últimos  annos,  a  contar  do  dia  cm 
que  o  concerto  terminou.  (Cod.  Com,,  art.  471.) 

.\rt.  'o7S,  Os  créditos  provenientes  das  dividas  ei^peciíicadas  no 
artigo  precedente  e  nos  ns^.  4, 0, 7  o  8  do  art.  376  só  serão  considerados 
como  privilegia  los  quando  tiverem  sido  registrados  na  Capitjnia 
do  Porto  em  tempo  útil,  e  as  suas  importâncias  se  acharem  an- 
notadas  no  registro  da  embarcação.  As  mesmas  dividas,  sendo  con- 
trahidas fora  da  Republica,  só  serão  attendidas  achando-se  authon- 
t  içadas  c^m  o  «visto*  do  respectivo  cônsul.  (Cod,  Com.,  art.  472,) 
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Art.  379.  Os  credores  contemplados  nos  arls.  37G  e  377  preferem 
^ntre  si  pela  ordem  dos  números  em  que  estão  collocados;  as  dividas 
oontempladas  debaixo  do  mesmo  numero  e  contrahidas  nu  mesmo 
porto  precederão  entre  si  pela  ordem  em  que  íicam  classificadas»  e 
entrarão  em  concur93,  se.ido  de  idêntica  natureza  ;  porém,  si  divi- 
oas  idênticas  se  Azeitem  por  necessidade  em  o^itros  portos,  ou  no 
mesmo  porto  a  que  voltar  o  navio,  as  posteri  «res  proferirão  ás  an- 
teriores. (CkKl.  Coro.,  art.  473.) 

Art.  380.  Em  se;;uímento  dos  créditos  mencijnados  nos  arU.  376 
Gí377  sSo  tamliem  privilegiados  o  preçt»  da  compra  do  navij  não 
pago  e  os  juros  respectivos  por  tempo  de  tros  annos,  a  contar  da  data 
ao  instrumento  do  contracto  ;  comtanto,  porém,  que  tacs  crcditoe 
constem  do  documentos  escriptos,  registrados  na  Capitania  do 
Porto  em  tempo  útil,  e  a  sua  imporàincia  se  ache  anaota  la  no  regis- , 
tro  da  embarcação,  (Cod.  Com.,  art.  474.) 

Art.  381.  No  caso  do  quebra  ou  insolvoacia  do  armadoí*  do  na- 
vio, todos  os  créditos  a  cargo  da  embarcação,  que  se  acliarom  nas 
precisas  círcumstaocias  dos  arts.  376»  377  e  38),  preferirão  sobro  o 
prego  do  navio  a  outros  credores  da  massi.  (Cod.  Com.,  art.  475.) 

Art.  388.  Nas  vendas  judiciaes  eztingue-se  toda  a  rcs^)onsabi-> 
lidade  da  embarcação  para  com  todos  e  quaesquer  cre  loros,  desde 
a  data  do  termo  de  arrematação»  e  fica  subsistindo  somente  sobre  o 
preço  em^uanto  este  se  não  levanta. 

Todavia,  si  do  registro  constar  que  este  esta  obrigado  por  al- 
gum credito  privilegiado,  o  preço  da  arrematação  serã  consorvado 
em  deposito,  em  tanco  quanto  baste  para  solução  dos  cre  li  tus  pri- 
vilegiados constantes  do  registro  ;  e  não  poderá  levantar  se  antes 
do  expirar  o  prazo  da  prescripção  dos  créditos  privilOc^iados,  ou 
mostrar  que  estão  todos  pagos,  ainda  mesmo  que  o  exequente  seia 
credor  privilegiado,  salvo  prestando  fiança  idonoa  ;  pena  do  nulli- 
dade  do  levantamento  do  depoúto,  competindo  ao  credor  nrejulica- 
do  acção  para  haver  de  quem  indevidamente  houver  i^ecebido,  e  de 
perdas  e  damnos  solidariamente  contra  o  juiz  e  escrivão  que  tive- 
rem passado  e  assignado  a  ordem  ou  mandato.  (Jou.  Com., 
art.  477.) 

Art.  383.  Ainda  que  as  embarcações  SQjam  reputadas  bens  mo- 
veis, comtudo  nas  vendas  judiciaes  se  guardarão  as  regras  que  as 
leis  prescrevem  para  as  arrematações  dos  bens  de  raiz,  devendo 
as  ditas  vendas,  além  da  afflxaçSo  dos  editaes  nos  logares  públicos, 
e  particularmente  nas  praças  do  commercio,  ser  publicadas  por 
três  annuncios  insertos,  com  intervallo  de  oito  dias,  nos  jornaes  do 
logar  que  habitualmente  publicarem  annuncios,  e  não  os  havendo, 
nos  do  logar  m.as  vizinho.  Nas  mesmas  vendas,  as  custas  judi- 
ciaes do  proccss)  da  execução  e  arrematação  preferem  a  t  tdos  os 
créditos  privilegiados.  (Cod.  Com.,  art.  478.) 

Art.  384.  Emquanto  durar  a  responsabilidade  da  embarcação 
por  obrigaçC.es  privilegiadas,  pôde  eâta  ser  embargada  e  detida,  a 
requerimento  de  credores  que  apresentarem  títulos  legaes  (art.  470, 
471  e  474  do  Cod.  Com.),  em  qualquer  ponto  da  Republica 
onde  se  achar,  estando  sem  carga,  ou  não  tendo  recebido  a  bordo 
mais  da  quarta  parte  da  que  corresponder  ã  sua  lotação  ;  o  embar* 
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go,  porém,  não  será  admissiTelachando-se  a  embarcação  com  des- 
pachos necessários  para  poder  ser  declarada  desimpedida,  qualq^uer 
que  seja  o  estado  da  carga,  salvo  si  a  divida  proceder  de  fomeei- 
mentos  íéitos  no  mesmo  porto  e  para  a  mesma  viagem.  (Cod. 
Com.,  art.  479.) 

Art.  385.  Nenhuma  embarcação  pt3de  ser  embargada  oti  detida 
por  divida  não  privilegiada,  salvo  no  porto  de  sua  matricula  ;  e 
mesmo  neste,  unicamente  nos  casos  em  que  os  devedores  ^o  por 
direito  obrigados  a  prestar  caução  em  juizo,  achanda-se  previa- 
mente intentada^  as  acções  competentes.  (Cod.  Com,,  art.  490.) 

Art.  38^.  Nenhum  navio  p6dc  ser  detido  ou  embargado,  nem 
executado  na  saa  totalidade,  por  dívidas  particulares  de  um  oom- 

5 arte  ;  poderá,  porém,  ter  logar  a  execução  no  valor  do  quinhão 
o  devedor,  semprejuizo  da  livre  navegação  do  mesmo   navio, 
prestando  os  maiicjmpartes  fiança  idónea.  (Cod.  Com.,  art.  483.) 

Art.  3S7.  Os  documentos  que  devem  ficar  archivado^-  na  Capi- 
tania do  Porto  são  os  seguintes  :  escriptara  de  venda  ou  tranann»- 
são  ou  de  penhor  ;  as  declarações  exigidas  pelo  presente  rogcda* 
mento  e  o  termo  de  vistoria,  arqueação,  etc.,  e  os  das  outras  divi- 
das privilegiadas. 

Art.  388.  Um  navio  brazileiro  não  poderã  ser  designado  por 
outro  nome  que  não  seja  aquelle  pelo  qual  ibi  designado  no  mo- 
mento do  seu  registro  o  nenhuma  mudança  de  nome  poderá  ser 
feita  sem  prévio  consentimento  da  Capitania  do  Portj  de  registro 
e  mediante  requerimento  á  Inspectoria  de  Portos  o  Costas,  que,  si 
julgar  o  pedido  razoável,  poderá  admiitil-o  e  o.denar  então  qne  a 
notificação  delia  seja  publicada  de  modo  e  na  forma  que  julg^ 
mais  conveniente.  (Cod.  Com.,  art.  461,  §  6<».) 

Art.  389.  Quando  a  mudança  de  nome  de  um  nivio  for  pt-rmit- 
tida,  esse  nomo  será  immediatamento  modificado  ao  livro  do 
registro,  no  titulo  de  registro,  na  prôi  e  na  pdpa  do  mesmo  navi). 

Art.  390.  Si  ficar  oufllcientomente  provado  á  Inspectoria  de  Por 
tose  Costas  quo  o  nome  de  um  navio  foi  alterado  sem  sua  autori- 
zação, ella  ordenará  que  o  novo  nome  seja    substituído  pelo  que  o 
navio  antes  tinha  ;  esta  correcção  deverá  sor  feita  no  livro  de  re- 

Sistro,  na  certidão  e  no  navio,  e  o  infractor  sorá  passível  da  nralta 
e  100$  a  500|000. 

Art.  391.  Quando  um  navio,  depois  de  haver  sido  registrado, 
deixar  do  sel-o,  ninguém  poderá  registral-o  c  nenhuma  ca^^itania, 
tendo  sciencia  do  iScto,  o  fará  rogistrar  sob  outro  nome  que  não 
seja  o  primitivo,  a  menos  que  não  haja  provia  autorização  da  Ib- 
spoctoria  de  Portos  c  Costas. 

Art.  392.  Ura  numero  Qualquer  de  poss )as  poderei  se j  regis- 
trado como  co-proprietario  ae  um  navio,  de  uma  ou  mais  partes 
de  um  navio,  mas  esses  co-proprietarios  serão  considei^ados  como 
constituindo  uma  só  pessoa  e  não  terão  direito  de  dispor  separa- 
damente de  um  intcressj  ou  de  iima  parte  de  interesse  no  navio 
para  o  qual  foram  registrados,  sem  consentimento  dos  outros. 

Uma  a  sociação  pôde  ser  registrada  como  proprietária  sob  o 
seu  nome  de  associação,  desde  que  esteja  legalmente  constituída  e 
qiie  tenha  autorização  para  funccionar  na  Republica. 
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CAMTULO  V 

DOS   PROPIUEarAiaOfi  Dá>8  NAVIOS 

Art.  393.  Todos  os  cidadÃ9B  brikzUeúros^  com  eieepçâo<Ios  cor- 
retores e  leiloeiros,  podem  adquirir  o  possnir  embaroiM^ões  bnusi- 
letraa,  mas  a  sua  armaçãíe  e  exj^diçàosó  podAVi  gyrar  so^  o  neste 
o  responsabilidade  de  um  proprietário  ou  eomparte»  armador  eu 
caixa,  que  tenha  as  qua]i<UMies  requeridas  para  ser  commardante, 
sendo,  entretanto,  dispensável  que  seja  commerciante  raatrieula^P* 
<God.  Goan.,  arts.  59,  68  e  4S4.) 

Art.  394.  Todos  os  proprietários  e  compartes  sio  solldarta- 
mente  responsáveis  *. 

a)  pelas  dividas  que  o  capitão  contrahir  para  concertar»  ha- 
bilitar o  aprovislenar  o  navio,  sem  qu3  esta  responsabilidade  possa 
ser  iludida,  allegando-se  que  o  capitãx)  excedeu  os  limites  das  suas 
fiiculdades  ou  instrucQoea,  si  os  credores  provarem  que  a  quantia 
pedida  foi  empregada  a  beneficio  do  navio ; 

b)  pelos  pr^ulzos  que  c  lusar  a  terceiro  p>r  falta  da  diligencia 
que  é  obrigado  a  empregar  para  boa  guarda,  acondicionamento  e 
conservação  dos  effeitos  rocobidos  a  bordo. 

Esta  responsabilidade  cessa  âkzenJo  aquellos  abandono  do 
navio  e  fretes  vencidos  e  a  vencer  na  respectiva  viagem,  não  sendo 
permittiilo  o  abandono  ao  proprietário  ou  comparte  quo  fbr  ao 
mesmo  tempo  capitão  do  navio ; 

c)  pelos  preiuizos  e  avarias  oausados  a  outras  embarcações  e 
ao  material  do  balisamento  dos  portos    pelo  navio ; 

d)  pelas  infracçõeii  do  presente  regulamento^  (Cjd.  Com., 
art.   494.) 

CAPITULO  VI 

fiA    TRIPOLAÇAO 

Art.  395.  Todo  navio  nacional  deverá  ter  a  triíiolação  :om- 
posta  de  pessoal  devidamente  habilitado  e  matriculada  nas  capita- 
nias dos  portos,  de  aco&rdo  com  o  presente  regulamento,  doendo 
dous  terços  delia,  pelo  menos,  sor  do  brazilairos. 

Ari.  396.  Os  proprietários  e  ca^utâes  de  navios  dev^arão  iri- 
polar  os  seus  navios  com  o  pessoal  que  julgarem  necessário  para 
o  servjço  dos  mcsnaos  e  que  for  sufflcicnte  para  garantir  a  ssgn- 
rança  da  navegação,  de  accôrdo  com  as  capitanias  dos  portos» 

Art.  397.  Todo  navio  registrado  deverá  ter  o  capitão  oi 
Bftestre  braúleiro. 

Art.  398.  O  capitão  de  um  navio  das  classes  I,  II  e  III  da  átvUSao 
A  e  das  classes  I  e  II  da  divisão  R,  deverá  ter  carta  de  <  capii&o  de 
longo  curso»  e  ter  oommandadov  durante  um  anno,  navio  de  graÃde 
oaboiaçeni  ou  ter  servido  como  immediato,  durante  dous  annos,em 
navio  de  lengo  curso  em  viagem. 
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§  1.0  O  capitão  do  ura  navio  das  classes  IV  e  V  da  divido  A 
dovofâ  tor  oaria  de  1*  piloto  e  ter  commaadad»,  durante  um 
anno,  navio  de  pequena  cabotagem  ou  ter  sorvido  como  imiiie- 
diato,  durante  dous  annos,  em  navio  de  grande  cabotagem  em 
viagem. 

§  2.'»  O  capitão  de  um  navio  das  classes  VI,  VI(,  X,  XI,  Xíl  e 
xni  da  divisão  A  e  das  classes  III,  IV,  IX  e  XI  da  divisão  B  devera 
tor  carta  de  l^  piloto  e  ter  servido  como  immediato,  durante  dons 
annos,  em  navio  de  pequena  cabotagem. 

§  3.*  O  capitão  de  um  navio  das  classes  VKI  e  IX  da  diví«U>  A 
deverá  ter  carta  de  1*  piloto  ou  de  piloto  ílnvial,  mas  si  o  oario 
navegar  somente  nas  aguas  de  um  mesmo  listado,  o  capitão  deverá 
ter  pelo  menos,  carta  de  mestre. 

§  4.<»  O  mestre  de  um  navio  das  classes  V,  VI,  VII  e  Vin  da 
divisão  B  deverá  ter  carta  de  mestre  devidament-e  liabilitado, 
conforme  a  classe  do  navio. 

§  5.^  Os  navios  das  classes  I  e  II  da  divisão  A  deverâo  ter, 
além  do  capitão,  mais  trcs  offlciaes,  devendo  o  primeiro  offidal  ou 
immediato  ter  carta  do  !<»  piloto,  pelo  menos. 

§  6.^  Os  navios  das  classes  ni,  IV  e  V  da  divisão  A  deverão 
ter,  alôm  do  capitão,  mais  dous  offlciaes,  devendo  o  primeiro  offi- 
oial  ou  immediato  ter  carta  de  1®  piloto. 

§  7,^  Os  navios  das  classes  I  e  II  da  divisão  B  deverão  ter, 
além  do  capitão,  mais  um  offlcial  com  carta  de  1«  ou  2«  piloto. 

§  8.*  Os  navios  das  classes  VI  e  VII  da  divisão  A  deverão  ter, 
além  do  capitão,  mais  um  offlcial  com  carta  de  2»  piloto,  pelo 
menos. 

§  9.<^  Os  naviasilas  classes  VIII  e  IX  da  divisão  A  deverão  ter, 
além  do  capitão,  mais  um  ou  dous  práticos,  ou  pilotos  fluviaes, 
conforme  a  duração  e  as  circumstancias  da  navega^. 

§  10.  Os  navios  das  classes  XI  e  XII  da  divisão  A  deverão  ter 
o  numero  de  offlciaes,  além  do  capitão,  que  for  neoessario  de 
accôrdo  com  o  destino  e  a  navegação  que  tiverem  de  Azer. 

§  11.  Os  navios  das  classes  V,  VI,  VII  e  VIII  da  divisão  B  de- 
verão ter  um  contra-mestre  devidamente  liabilitado,  conforme  a 
classe  do  navio. 

§  18.  Os  navios  das  classes  X  e  XI  da  divisão  B  deverão  ter 
um  contra-mestre  devidamente  habilitado. 

Art.  390.  O  primeiro  macliinista  ou  chefe  de  machinas  de  um 
navio  das  classes  I,  U,  III,  IV,  V,  VI,  VII  e  VIU  da  divi«a  A  de- 
verá ter  carta  de  machinista  o  ter  servido  como  ohefe  de  machinas 
de  um  navio  de  classe  inferior,  durante  um  anno,  ou  como  segundo 
machinista,  durante  dous  annos,  em  navio  de  igual  classe,  pek> 
menos. 

§  l.<»  O  primeiro  machinista  ou  chefe  de  um  navio  das  classes 
IX,  X.  XI  e  XII  da  divisão  A  deverá  ter  servido,  durante  um  anno, 
como  segundo  em  navio  de  qualquer  classe. 

g*2.<>  Os  navios  das  classes  I,  II,  IV  da  divisão  A  deverão  ter,, 
além  do  chefe  de  machinas,  mais  dous  ajudantes  do  machinista  e 
um  praticante,  si  a  forca  da  machina  for  superior  a  200  cavalios 
nominaes,  e  mais  dous  ajudantes»  si  for  interior  em  força. 
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S  3.^  Os  navios  das  classes  III  e  V  da  divUâo  A  deverão  ter, 
ulOm  do  chefe  de  maehiaas,   mais  dous  ajudantes,  pelo  ineno.-^. 

g  4.*  Os  navios  das  cl&^ses  VI  e  YII  da  divisão  A  deverão  ter» 
além  do  chefe  de  macliinas,  mais  dous  ajudantes ;  mas  si  nave- 
garem somente  entre  dous  portos  o  si  a  duração  da  viagem  nãa 
for  superior  a  S4  horas,  poderão  ter  somente  mais  um,  com  carta 
de  ajudante  de  machinista. 

§  5.<»  Os  navios  da  classe  Vlil  da  divisão  A  devorão  ter,  além 
do  chefe  de  machinas,  maii  dous  ajudantes  o  um  praticaute,  si  a 
força  da  machina  for  superior  a  150  cavalios  nominacs  e  no  caso 
contrario  mais  dous;  mas,  si  navegar  somente  eatre  dous  portos 
e  si  a  duração  da  viafirem  não  for  superior  a  24  horas,  esse  nu- 
mero poderá  sor  reduzido  a  um  e  dous,  respectivamente. 

§  6.<»  Os  navios  da  classe  IK  da  divisão  A  deverão  ter,  além 
do  chefe  de  macbinas,  mais  dous  ajudantes  e  um  praticante,  si  a 
íbrça  da  sua  machina  for  superior  a  300  cavalios  nominaes,  e  mais 
dous,  si  a  sua  força  for  menor ;  mas,  ^i  navegar  somente  entre 
dous  portos  e  «i  a  duração  da  viiigem  não  for  superior  a  24  horas, 
ease  numero  poderá  sor  reduzido  a  um  e  a  dous,  lespectivamente. 

g  l,'*  Os  navios  das  classes  X,  XI,  XII  e  X((I  da  divisão  A 
deverão  ter  o  numero  de  ajudantes  que  fur  julgado  necessário,  de 
^ccôrdo  com  a  navegação  que  tiverem  ie  fazer . 

Art.  400.  Os  navios  das  classes  I,  n,III,  IV,  V,  VI,  VII,  Víll  f.IX 
da  divisão  A  deverão  ter,  polo  menos, um  homem  de  fogo  para  cada 
fornalha  e  por  quarto,  quando  as  caldeiras  forem  singelas,  c  um 
para  cada  seis  fornalhas  o  por  quarto,  quando  ellas  forem  duplas, 
de  modo  a  ficarem  divididas  em  três  quartos,  comtanto  que  o  con- 
sumo de  carvão  por  hora  e  por  fbguista  não  exceda  de  350  kilos 
e,  no  caso  contrario,  deverão  ellos  ser  auxiliados  pelos  carvoei* 
ros  que  forem  julgados  pelo  proprietário  necessários  para  o  ser- 
viço. 

Paragrapho  único.  Nos  navios  das  classes  VI,  VII,  VIII  o  IX  da 
divisão  A  poderão  ficar  a  dous  quartos,  quando  o  navio  navegar 
somente  entre  dous  portos  e  a  duração  da  viagem  não  exceder  de 
24  horas. 

Art.  401.  Os  carvoeiros  não  são  obrigatórios  quando  o  con- 
sumo de  carvão  por  hora  e  por  foguista  não  for  superior  a  350 
kilos. 

Art.  402.  Os  navios  das  classes  l  e  11  da  divisão  A  deverão 
ter,  pelo  menos,  seis  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre  (chefe 
dos  marinheiros),  e  quatro  moços. 

§  l.<»  Os  navios  da  classe  in  da  divisão  A  deverão  ter,  pelo 
menos)  cinco  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre,  e  dous  moços. 

g  2,^  Os  navios  da  classe  IV  da  divisão  A  deverão  ter,  pelo 
menos,  cinco  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre,  e  quatro 
moços. 

g  3.0  Os  navios  das  classes  V,  VI,  VU,  VIU  e  IX  deverão  ter, 
pelo  menos,  quatro  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre,  e  dous 
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§  4.*  Os  demais  navios  da  diriaio  A  dererâo  ter  o  amero 
de  marinheiros  que  for  necenario  para  o  serviço  do  nario»  áe 
aocôrdo  com  o  serviço  a  que  se  destinarem. 

g  5.<»  Os  navios  do  todas  as  classes  da  divisão  B  deverao  imt  o 
niunaro  de  marinheiros  que  for  necessário,  de  accôrdo  com  o  att- 
viço  a  que  se  destinarem  e  com  a  sua  armação. 

AH.  403.  Cada  navio  deverá  ter  um  cozinheiro  e  os  que  trans- 
portarem mais  de  IO  passageiros,  mais  um,  pelo  menos. 

CAPITULO  VI( 

AJUSTE  DE  SOLDADA  DA  GENTE  DA  EQUIPAGEM,   SEUS   DiaEITOS  B 
OBRIGAÇÕES 

Art.  404.  o  capitão  é  o^ri^j^ado  a  dar  ás  pessoas  da  equipa^aaa 
uma  nota,  por  elle  assignada,  em  que  se  declare  a  natarasa  do 
s^uste,  preçj  da  soldada  e  a  lançar  na  mesma  nota  as  quantái^ 
que  se  forem  pagando  poi*  conta.  (Cod.  Com*,  art.  543.) 

Art.  405.  As  condições  do  ajuste  entre  o  capitão  e  a  gente  da 
equipagem,  na  falta  de  outro  titulo  do  contracto,  pirovam-sepeisMl 
da  equipagem,  subeatendondo-se  sempre  comprehendido  no  ^aste 
o  sustento  da  equipagem.  Não  constando  pelo  rol  de  equipa^m 
nem  por  outro  escnpto  do  contracto  o  tempo  determin»io  d« 
ajn:>te,  entende-so  sempre  que  foi  por  viagem  redonda  oa  de  iila 
e  volta  ao  logar  em  que  se  effectuou  o  rol  da  oqnipa^m.  (CM. 
Com.,  art.  543.) 

§  l.**  Os  ajustes  entre  o  capitão  ca  gente  da  equipagem  pro- 
vam-se  ainda  pelo  livro  de  receita  e  despeza  ou  por  oacripuira 
pobUca  ou  particular.    (Cod.  Com.,  arts.  467, 503  e  544.) 

§  2.0  O  ajuste  por  mez  apenas  significa  que  a  s  jldriida  será  pa^ 
mensalmente  emauaato  durar  a  via^^am,  não  sendo«  portanto,  per- 
mittido  ao  mariDneiro  ou  qualquer  mdividuo  da  equipagem  deixar 
o  serviço  fiudo  o  mez  vencido,  e  assim,  emq^uauto  durar  a  viagam 
o  individuo  ajustado  é  obrigado  a  prestar  os  seus  serviços. 

Art.  403.  Achando^se  o  livro  de  receita  e  despeza  do  navio 
conforme  o  rol  da  equipagem  c  oscripturado  com  regularidade, 
fò.rá  inteira  fé  para  solução  de  qualquer  duvida  que  possa  suici- 
tar-se  sobre  as  condições  do  contracto  das  soldadas;  quanto,  porém, 
ás  quantias  entregues  por  conta,  prevalecerão,  em  caso  de  iurida^ 
c»  assestes  lançados  nis  notas  de  que  trata  o  art.  404.  <Cod.  Com., 
art.  544.) 

Art.  407.  As  viagens  são  consideradas  terminadas  depois  da 
descarga  no  porto  inicial  do  rol  da  equipagem. 

Art.  408.  São  causas  de  fín*ça  maior  para  rompimento  de 
viagem: 

a)  declaração  de  guerra  ou  interdicto  do  commercio  cntet  « 
pai*to  de  sabida  e  o  poi-to  do  destino  da  viagem ; 

b)  declaração  de  bloqueio  do  porto  ou  peste  doelarada  asUc 
existente  (Cod.  Com.,  art.  518); 
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e\  profaibição  de  a^lmiesão,  nj  meemo  porto,  dos  géneros  car- 
Te^aaoB  oa  embarcação ; 

cl)  detenção  ou  embari^o  da  embarcação  (no  caso  de  sd  não 
mdmiitir  fiança  on  não  ser  possível  dal-a)  que  exceda  ao  tempo  de 
noventa  dias ; 

e)  innaycgabilidade  da  embarcação,  acontecida  por  sinistro, 
devendo  a  prova  do  sinistro  que  a  produziu  fazcr-se  no  iogar  on4e 
acontecer  ou  no  mais  vizinho. 

Art.  409.  A  gente  da  equipagem  pôde  ser  justa  : 

a)  por  viagem ; 

b)  para  divorsas  viagens ; 

c)  por  viagem  redonda  ou  do  ida  e  volta  ao  porto  da  sahida ; 

d)  por  um  prazo  determinado ; 

e)  por  partes  ou  quiniiões  no  ílrete. 

Art.  410.  Quando  contractados,  por  viagem  redonda  ou  para 
diversas  viagens  ou  por  tempo  determinado,  as  soldadas  podeitt  ser 
ajnstadas  aomez. 

Art.  411.  A  gente  da  equipagem  tom  direito: 

1*,  ao  abono  da  soldada  de  um  mez,  al'>m  da  que  tiver  ve»* 
eido,  si  depois  d<^  matriculada  se  romper  a  viagem  no  porto 
iniciai  do  rol  de  equipagem,  por  facto  do  dono,  capitão  ou  anreta- 
dor,  si  for  a^juâtada  ao  mez,  e  á  metade  da  soldada  t^ustada  si 
Ibr  por  viagem.  Quando,  porém,  o  rompimento  da  viajem  tiver 
Iogar  depois  de  sabida  do  porto  inicial  do  rol  da  equipagem,  os 
inAlviduos  justos  ao  mez  teem  direito  a  receber,  não  só  pelo  tempo 
vencido,  mas  também  pelo  que  seria  necessário  para  regressarem 
ao  porto  da  sabida  ou  para  chegarem  ao  de  destino,  Aizendo-Be  a 
conta  por  aquelle  que  se  achar  mais  próximo,  pagando-se  aos  con* 
tractados  por  viagem  redonda,  como  si  a  viagem  se  achasse  ter- 
minada. Tanto  os  indivíduos  da  equipagem  justos  por  viagem, 
como  os  justos  ao  mez,  tee.n  direito  a  que  S3  lhes  pigue  a 
despeza  de  passagem  do  porto  de  despedida  para  aquelle  onde  ou 
para  ondo  se  ajustaram,  que  for  mais  próximo,  essa  obrigação 
cessando  sempre  que  owndividuosda  equipagem  possam  encoa- 
trar  soldada  no  porto  de  despedida.  Si  o  rompimento  da  viagem 
se  der  por  causa  de  forç^  m^ior  e  c>i  a  embarcação  se  achar  no 
porto  de  ajuste,  a  equipagem  só  tom  direito  ás  soldadas  vencidas 
(Cod.  Com.,  art.  547); 

2^^  a  ser  paga  pelo  tempo  vencido  de>de  a  saUida  do  porco  ató 
o  dia  em  que  for  despedida,  si  for  contratada  ao  mez  e  si  o  rompi- 
mento da  viagem  por  causa  de  força  maior  acontecor  achando-se 
a  embarcação  em  algum  porto  de  arribada  (Cod.  Com.,  art.  549) ; 
3»,  á  metade  de  sua^  soldadas,  no  caso  de  detenção  ou  embargo 
durante  o  impedimento,  não  excedendo  este  de  noventa  dias,  si 
06  individues  da  equipagem  foram  justos  ao  mez ;  sendo,  porém, 
aquelles  que  forem  justos  por  viagem  rodonda  obrigados  a  cum^ 
prir  seus  contractos  até  o  fim  da  viagem  (Cod.  Com.,  art.  550) ; 

4<^,  a  receber  as  soldadas  por  inteiro,  si  for  justa  ao  mez  e  si 
o  dono  da  embarcação  vier  a  receber  indemnização  pelo  embargo 
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OU  deteoçao,  recebendo  09  juâtos  por  Tiagem    redonia  na  der:, 
proporção  (Cod.  Com.,  art.  550); 

5*,  a  fozer  novo  ajusto  quando  o  proprieiario,  antes  de 
cada  a  viaj^eni,  der  d  embarcação  destino  diíTerc^nio  daqaeiie  gae 
tiver  sido  declarado,  no  contract  j  oii  a  receber  u  veiocido  »  ^ 
reter  o  que  tiver  recebido  adeantado,  si  uâo  quizer  ajuíUr-K 
de  novo   (Cod.    Com.,  art.  551) ; 

6«,  a  ajastar-se  de  novo  ou  a  rotirar-se,  si*  não  lia  veado  b& 
cOntract  j  estipulação  cm  contrario,  depois  da  chegada  d  4  emloi^ 
ração  ao  porto  de  seu  destino  e  ultimada  a  descarga,  o  caprIÃc. 
em  logiiT  de  í\izer  o.  seu  retorno,  fíretar  a  sua  e  nbarcação  para  tr 
a  outro  destino  (Cod.  Com.,    art.  552) ; 

l^^t  a  receber  um  au^mento  de  soldada  na  proporção  da  pr-.^ 
longação  da  viagem,  além  do  ajustado  por  viagem,  quantio  rt*>ra 
da  Republica  o  capitão  achar  bem  navegar  para  outro  porU 
livre  e  nelle  carregar  ou  descarregar,  caso  este  em  qu '  a  eq^'- 
pagem  não  poderá  despedir-se  (Cod.  Com.,  art.  558); 

8^,  á  parte  das  indemnizações  que  se  concederem  ao  navlo^ 
quando  o  rompimeoto,  retardação  ou  prolongaçâ)  da  via^sem 
provier  de  factos  dos  carregadores,  quando  for  justa  a  partes  ou 
quinhão  no  íVete,  não  tendo  direito  a  indemnização  alguma  qnando 
for  causado  por  força  maior  (Cod.  Com.,  art.  5ã3) ; 

9^,  ás  indemnizações  proporciouaes  respectivas,  quando  o  rom- 
pimento, retardação  ou  prolongação  da  viagem  provier  de  facto 
4o  capitão  e  si  a-  gente  da  equipagem  for  justai  por  pai-tes  uu 
quinhão  (Cod.  Com.,  art.  5Ô3) ; 

10,  ao  pagamento  por  inteiro,  quando  a  viagem  for  mudada 
para  porto  mais  vizinho  ou  abreviada  por  outra  quaiquor  causa  e 
si  a  gente  da  equipagem  for  ajustada  por  viagem  (Cod.  Com., 
art.  563) ; 

11,  a  haver  a  soldada  contractada  por  inteiro  si,  aju&Uida  por 
viagem  redonda,  quando  depois  de  matriculada,  for  despedida  sem 
justa  causa,  e,  si  ajustada  ao  mez,  far-se-ha  a  cont  v  pelo  tampo 
médio  do  tempo  que  costumar  gastar  se  nas  viagens  para  o  porto 
de  ajusto  (Cod.  Com.,  art.  554); 

12,  a  de<pedir-se  antes  de  começada  a  viagem,  nos  casos  ae- 
guintos: 

c )  quando  o  capitão  mudar  de  destino  ajustado ; 

b )  si  depois  do  ajuste  a  Republica  for  envolvida  em  guerra 

marítima  ou  houver  noticias  certas  de  peste  no  log.ir  do  destino : 

e)  si  assoldadada  para  ir  em  comboio,  este  não  tiver   logar; 

d )  morrendo  o  capitão  ou  sendo  despedido ; 

13,  a  demandar  a  rescisão  do  contracto,  achando-se  o  nina 
em  bom  porto,  quando  forem  maltratados  ou  quando  o  capitão 
houver  faltado  com  o  devido  sustento ;  fora  desses  casos,  neimam 
individuo  da  equipagem  poderá  intent.ir  litigio  contra  o  aavio  oii 
capitão  antes  de  terminada  a  viagem  (Cod.  Com.,  art.  557) ; 

14,  as  tildadas  vencidas  na  viagem  do  sinistro,  si  a  embar- 
cação for  desprezada  ou  naufragar,  não  tendo  o  dono  direito  a  re- 
clamar as  que  tiver  pago  adeantadas  (Cod.  Com.,  art.  558) ; 
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15,  a  ser  paga  de  suas  soldadas  por  iateiro,  si  a  cmbaroação 
aprisionada  se  recuperar,  achando-se  ainda  a  equipagem  a  bordo 
<Ood.  Com.,  art.  559); 

16,  a  ser  paga  das  toldadas  vencidas  na  ultima  viagem,  com 
preferencia  a  outra  qualquer  divida  anterior,  até  ondo  chegar  o 
valor  da  parte  do  navio  que  se  puder  salvar,  o,  não  chegando  esta, 
ou  nenimma  parte  se  tendo  salvado,  pelos  filetes  ou  car^a  salva^ 
quando  salvar-so  do  naufrágio  alguma  parte  do  navio  ou  da  carga ; 
^endo  paga  somente  pelo  Arete  dos  salvados  e  em  devida  proporção 
do  ratei )  com  o  capitão,  si  estiver  Justa  á  parte. 

EntendoHsie,  €  ultima  viagem  >  o  tempo  decorrido  desde  que  a 
embarcação  princij>iou  a  receber  o  lastro  ou  a  carga  que  estiver 
a  bordo  na  occasião  do  aprezamento  ou  naufrágio  (Cod.  Gom., 
art.  559) ; 

17,  a  vencer  a  soldada  ^justada  quando  adoecer  o:n  viagem  e 
em  serviço  do  navio,  por  conta  do  qual  será  o  curativo  ;  si,  porém« 
a  doença  for  adquirida  fóra  do  serviço  do  navio,  cessará  o  venci- 
mento da  soldada,  emquanto  ella  durar,  e  a  despeza  de  curativos 
será  por  conta  das  soldadas  vencidas  e,  si  estas  não  chegaroni,  por 
seus  bens  ou  pela  soldada  que  possa  vir  a  vencer  (CoJ.  Com., 
art.  530) ; 

18,  ás  despozas  do  sou  enterro,  quando  fallecor  durante  a 
Tiagem.  tendo  os  herdeiros  direito  á  soldada  devida  at<5  o  dia  do 
fallecimento,  si  estiver  justa  ao  mez ;  até  o  porto  de  dtstij.o,  si  a 
morte  acontecer  em  caminho  para  elle,  sendo  o  ajusto  por  virv^^em, 
e adoida  c  volta,  acontecendo  em  tornaviagem,  >[  o  ajj;tò  for 
por  viagem  redonda  (Cod.  Com.,  art.  561) ; 

19,  a  ser  considerada  como  viva,  para  todos  os  venci rr.^.itus  o 
quaesqucr  interesses  que  possam  vir  aos  de  su^  cla-'<(í,  ali  (iii?  a 
mesma  embarcação  chegue  ao  porto  de  seu  destino,  ^lual  jmv  quo 
tenha  sido  o  ajuste,  quando  for  morta  em  defesa  da  embarcação  ou 
quando  for  aprisionada  em  acto  de  defesa  da  embarcação  (Cod. 
Com.,  art.  5  2) ; 

20,  a  exigir  o  seu  pagamento  dentro  de  tros  dias  dopeis  de 
ultimada  a  descar^ra,  com  juros  da  loi  de  mora,  acaliada  a  viagem, 
quando  não  for  justa  ao  mez  (Cod,  Cjm.,  art.  533) ; 

21,  a  exigir  as  soldadas  veneida^'  dentro  de  tros  dias  depois  de 
t^minadi  a  vja;rem,  quando  ajutar-sc  para  diversas  viagens 
(Cod.  Cum.,  art.  5<33) ; 

22,  a  hypoth?,ca  tacita  do  navio  e  fretes  para  sc/cm  pagos  das 
soldadas  vencidas  na  ultima  viagem,  com  preferencia  a  outras 
dividas  menos  privilegiadas  (Cod.  Com.,  art.  5i)4). 

Art.  412.  A  gente  da  equipagem  tem  os  deveres  soguíjites  : 

l*»,  cumprir  as  leis  da  RepuMica  e  o  prosente  regulamento ; 

2«,  obedecer  sem  contradicção  ao  capitão  o  demais  offlciaes  nas 
suas  respectivas  quilidades  e  abster-se  de  briga?,  sob  pena  de 
pod  r  ser  dc^spedido  ou  soffrer  as  penas  correccionaes  estabelecidas 
neste  rcgulaiíiento  (Cod,  Com.,  arts.  4Í/7,  498  e  49 J) ; 

3*,  ir  para  bordo  prompto  para  seguir  viagem  no  tempo  ajus- 
tado; 
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4<>,  não  sahir  do  Davio,  aom  pasaar  a  noite  fora,  sem  lieeoça 
do  capitão,  sob  peaa  de  perdimento  de  um  mez  de  soldada ; 

b"",  nâo  retirar  os  seus  eífeitos  de  bordo  sem  serem  roTiatadoí 
feio  oapitao  ou  pelo  seu  immediato  sob  peua  de  perdimeato  de  am 
mos  de  sua  soldada  ; 

6°,  não  carregar  sua  embarcação,  ainda  mesmo  a  pretexta  4ft 
Bor  no  seu  camarote  ou  nos  seus  agasalhados,  mercadorias  de  soa 
conta  particular,  sem  conseotimonto  por  esoripto  do  dono  úo  wtío 
ou  dos  aíTretadores,  sob  pena  de  pagamento  do  ftpete  dobraiio,-  ibm, 
si  for  raorcadoria  prohibida,  ficará  sujeita  á  pena  imposta  para 
este  caso ; 

7^,  auxiliar  o  capitão  em  caso  de  at^ique  do  navio  ou  dasaartre 
BobroTiodo  á  embarcação  ou  á  carga,  se.  a  qual  for  a  natui^^  do 
sinistro,  sob  pena  do  perdimeato  das  soldadas  vencidas  ; 

8^,  finda  a  viagem,  fUndoar  o  desapparelhar  o  navio,  con- 
duzil-o  a  surgidoaro  seguro  e  amarral-o,  sempre  que  o  capitão  o 
(íxigir,  sub  pena  de  perdimento  das  soldadas  vencidas  ; 

9°,  não  abandonar  a  vLigem  ontes  de  começada,  depois  qm^ 
Otítiver  matriculado,  nem  se  ausentar  antes  de  acabada,  sob  pena 
do  poder  ser  c  »mpellido  com  prisão  ao  cumprimento  do  contracto, 
a  repor  o  que  se  lhos  hou\er  pago  adiantado  e  a  servir  ura  mez 
sem  receber  soldadas ; 

10,  prestar  os  depoimentos  necessários  para  ratiâcação  doe 
processos  testemunháveis  e  protestos  formados  a  bordo,  reoebeodo 
pelos  dias  de  demora  uma  indemnização  proporcional  ás  soldadas 

âue  venciam  e,  faJtanJo  a  este  tlever,  não  terá  acção  para  deman- 
ar  as  soldadas  vencidas  ; 

11,  não  seduzir  tripolante  a  abandonar  o  seu  nAvio,  nem 
impedir  que  embarque  com  ameaças  ou  vo:  força,  sob  peoa  do 
pagamento  do  uma  multa  do  100^  a  200J,  sendo  aggravante,  ai 
ambos  pertencerem  á  oquip?.gem  de  um  mesmo  navio ; 

12,  prestar,  tão  depressa  quanto  p  s  .ivel,  depois  de  se  acbar 
ora  terra  lí  autoridade  do  posto  mais  próximo,  e,  si  for  prociso,  por 
intermédio  do  respectivo  cônsul,  as  informações  srgmDt^s  sobre  o 
navio  sossobrado  ou  abandonado,  nome  do  navio  abando!iado:  o  sea 
signal  disiinctivo ;  o  no  ne  do  seu  port  >  de  regij^tro  ;  do  de  proce- 
dência e  (lo  de  destino  ;  uma  dcscriçção  suctnnta  do  próprio  navio 
e  seu  apparelho,  o  ponto  em  que  foi  abandonado  e,  com  tanta  pre- 
cisão quanto  pos^iivel,  o  tempo  e  as  correntes  encontradas  antes  do 
abandono  e,  no  caso  de  haver  o  casco  ficado  abandonado,  qual  a 
direcção  provável  em  que  deverá  ter  sido  arrastado  e  si  se  pre- 
tendeu ou  não  dar  quaesquer  passos  no  sentido  de  salval-o  (Con- 
venção de  Waíhinglon) ; 

13,  antes  de  abandonar  o  navio  e  sempre  que  for  possival,  içar 
qualquer  .signal  signiíicativo  ou  uma  espnera  ou  qualquer  objecto 
semelhante  onde  possa  melhor  ser  visto,  mas  onde  também  não 
possa  se  confundir  com  algum  signal  regulamentar  e,  outrosim, 
largar  por  mão  as  escotas  e  adriças  de  todas  as  velas  que  não  esti- 
verem ferradas  (Convenção  de  Washington). 


CAPtTULO  vni 

DOS  CAPITÃES  OU  MESTOES 

jbrt.  413.  Para  ser  capttao  ou  mestre  de  «oabaroaçao  brazi- 
leira,  reqnor^se  ser  cidadão  brazileiro,  domieilrado  no  território  da 
Rtfpublioa,  eom  capacidade  para  poder  contractar  yalidamente  e 
estar  matriculado  na  Capitania  do  Porto.  (Cod.  Cam.»  art.  496.) 

Art.  414.  Q  capitão  en  mestre  é  o  oemmandaate  da  embar- 
cai^ ;  toda  tripolação'  lhe  es^á  sujeita  o  é  obrigada  a  obedecer  e  a 
cumprir  as  suas  ordens  em  tvdo  quanto  ibr  relativo  ao  serviço  do 
navio.  K'  elle  responsável  pela  eíHcacia  e  segurança  da  navegação, 
pela  disciplina  interna,  pelo  conforto  e  satisfa^^  dos  passageiros, 

Séío  recebimento  e  entL'ega  das  malas  do  correio,  valores,  bagagens 
03  passageiros,  das  cargas  e  p(^  tudo  qoavto  a  ellas   disser  res- 
peito. (Cod.  Com.,  art.  4ff7.) 

Art.  415.  O  capitão  ou  mestre  tem  o  direito  de: 

P,  escolher  e  ajustar  a  geiúo  da  tripolação  e  despedil>a  nos 
casos  em  que  a  despedida  possa  ter  logar,  obrando  de  concerto  com 
o  dono  ou  ai*mador  nos  logares  onrle  estes  se  acharem,  e  não  pôde 
ser  obrigado  a  receber  na  tripolação  individuo  algum  contra  sua 
vontade ; 

2*,  impor  penas  disciplinares  aos  individues  da  tripolação  que 
perturbarem  a  ordem  do  navio,  commetterem  ftilta  de  disciplina 
ou  deixarem  de  fazer  o  serviço  que  Ihe^^  competir ;  e  até  mesmo 
proceder  á  prisão  por  motivo  de  insubordina^^,  ou  qualquer  outro 
crime  commettido  a  bordo,  ainda  mesmo  que  o  delinquente  seia 
passageiro ;  formando  os  necessários  processos,  os  quaos  é  obrigado 
a  entregar  com  os  presos  ás  autoridades  competentes  no  primeiro 
porto  da  Republica  onde  entrar  (Cod.  Com.,  arts.  498  e  499) ; 

3«,  coQtrahir  dividas,  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  casco  e 
pertences  do  navio  e  romanesccuto  dos  fretes,  depois  de  pagas  as 
soldadas  e  até  mesmo  na  falta  absoluta  de  outro  recurso,  vender 
mercadorias  da  carga  para  o  reparo  ou  provisão  da  embarcação, 
declarando  nos  titulos  cias  obrigações  que  as^signar  a  causa  de  que 
estas  provenham,  quando  em  Aiita  de  fundos  durante  a  viagem, 
não  se  achando  presente  algum  dos  proprietários  da  embarcação, 
stus  mandatários  ou  consignatários  e,  na  falta  delies,  algum  inter- 
essado na  carga  ou  mesmo  quando,  aohando-se  elles  presentes,  aão 
SroTidenciarem,  não  podendo,  porém,  nos  portos  onde  residirem  os 
onos,  seus  mandatários  ou  consignatários,  fazer  despeza  alguma 
eatraordina  ia  com  a  embarcação  sem  consentimento  destes.  Kstes 
ados  só  deverão  sor  praticad:)»  depois  de  prévia  deliberação  to- 
maria de  aecôrdo  com  os  offieiaes  da  embarca^  e  de  ser  lavrado 
no  diário  de  navegação  o  termo  da  necessidadíe  da  medida  tomada 
(C^.  Com.,  arts.  514,  515,  516  e  517) ; 

^,  ser  indemnizado  pelo»áoBOi  de  iodas  as  despezas  necessárias 
qaefiser  em  utilidade  da  embarcação  eom  fundos  próprios  ou 
alheios,  comtanto  que  não  tenha  excedido  as  suas  instrucções  nem 
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as  faculdades  que  por  natureza  sSo  inherentes  á  qualidade  de  ea- 
pítão  (Ck>d.  Com.,  art.  520) ; 

5«,  ajustar  ft-etamentos,  segundo  as  instrucçoes  que  tiver  rece- 
bido, não  se  aehando  presentes  os  proprietários,  seus  mandatários  e 
coQsignatarios  (God.  Com.,  art.  513) ; 

G^",  recusar  í^zer  Tiaçem,  sjbrevindo  peste,  guerra,  bloqueio 
ou  impedimento  legitimo  da  embarcação  sem  liniita^i^  de  tempo 
quando  a  embarcação  estiver  fretada  para  porto  determinado 
(CJod.  Com.,  art.  533) ; 

7<»,  ser  indemnizauo  de  sua  soldada  e  ser  posto,  á  custa  do  pro- 
prietário ou  do  fi.*etador,  no  logar  onde  começar  a  viagem  si  sem 
justdk  causa  for  despedido  antes  de  finda  a  mesma  (Coá.  Gdm., 
art.  532) ; 

8"*,  deliberar  com  voto  de  qualidade  em  tudo  quanto  intereonrc 
navio  e  a  carga,  e  mesmo  deliberar  contra  o  vencido  sob  sua 
responsabilidade  (Cod.  Com.,  art.  509)  ; 

9®,  fazer  alyar  carga  quando  por  motivo  de  força  maior  e  no 
intercesse  gorai  ou  quando  se  tratar  de  volumes  contendo  matérias 
explosivas  o  perigos  vs,  emb  ircadas  en  contravenção  á  lei  e  ao  pre- 
sente regulamento ; 

10,  promover  a  venda  do  navio,  provada  a  sua  inavegabilidade 
mediante  prévio  consentimento  de  seu  dono,  sempre  que  isso  for 
possivol    (Cod.  Com.,  art.  531) ; 

11,  receber  as  soldadas  primagens  e  ajustadas,  mesmo  se 
houver  contoitaçoes,  ao  qu  il  caso  prestará  fiança  de  ás  repor,  si 
houver  logar ; 

12,  exigir  dos  donos  ou  consignatários,  no  acto  ila  entrega  da 
carga,  que  depositem  ou  afiancem  a  importância  do  frete,  avarias 
grrossas  e  d  'spezas  a  seu  c;\rgo  e,  da  falta  de  prompto  pagamento, 
dopoútoou  fiança,  podendo  requerer  emb.irgo  pelos  Ireies,  avarias 
e  despezas  sobre  as  mercadorias  de  carga  emquanto  estas  se  acha* 
i'cm  em  poder  dos  dono;  ou  consiíínatarios  oucstivereoi  fóra  das 
estações  publicas  ou  dentro  delias  ;  o  mesmo  requerer  a  sua  venda 
iiimedíata,  si  fo.*em  de  fácil  deterioração  ou  de  guarda  arriscada 
o.'i  despendio^a.  A  acção  de  embargo  pres3rovo  passados  30  dias,  a 
contar  da  data  da  descarga  (Cod.  Com.,  art.  527)  ; 

13,  oíUciar  nos  casamentos  a  bordo  in  articulo  morlis  ; 

14,  escrever  e  approvar  os  testamentos  marítimos  ; 

15,  reconhecer  assignaturas  escriptas  a  bordo  durante  a 
viagem. 

Art.  416.  O  capitão  oa  mestre  tem  o  dever  de  : 

1*,  cumprir  e  fazer  cumprir  por  todos  os  seus  subordinados  as 
leis  da  Republica  e  o  presente  regulamento  (Cod.  Com.,  art.  530); 

â^  manter  a  disciplina  interna  de  seu  navio,  tendo  sempre  em 
mente  que,  embora  cada  oíHtúal  a  bordo  tenha  devei^cs  espeeifi- 
oados  e  a'gum  tanto  índepjndentes  entre  elles,  é  o  capitão  o  aúioo 
responsável  pela  inteii  a  direcção  de  seu  navio  e  pela  conveniente  e 
boa  execução  de  2>eus  devere>  por  parte  das  oinciaes  de  todas  a3 
classes  sob  suas  ordens   (Cod.  Com.,  art.  530); 
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3<*,  tomar  todas  as  precauções  para  maior  segurança  da  seu 
navio,  quer  no  mar  quer  no  porto  ; 

4',  cumprir  o  fazer  cumprir  os  regulamentos  para  evitar  abal- 
roamento c  os  desbalisamentos ; 

5*>,  ter  escripturação  regular  de  tudo  quanto  diz  respeito  á 
administração  do  navio  e  á  sua  navegação,  teado  para  esse  íim 
quatro  livros  distinctos  encadernados  e  rubricados  pela  Capitania 
ao  Porto,  a  saber  :  1<»,  livro  de  carga  em  que  se  assentarão  diaria- 
mente as  entradas  o  sihidas  da  3  cargas*  com  declaração  cspeciôcada 
das  marcas  e  números  dos  volumes,  nomes  dos  carregadores  e  con- 
signatários, portos  da  carga  e  descarga,  fretes  ajustados  e  quaes- 
quer  outras  circumstancias  occurreutes  que  possam  servir  para 
nituros  esclarecimentos,  os  nomes  dos  passageiros,  com  declaração 
do  loear  do  seu  destino,  o  a  relação  de  sua  bagagem  ;  2«,  livros  de 
receiía  e  despoza,  em  que  se  lançará,  debaixo  de  competentes  tí- 
tulos, em  forma  do  contas  correutes,  tudo  quanto  receber  o  des- 
pender rôspecti vãmente  a  embarcação,  abrindo-se  as:»ento  a  cada 
um  dos  inclividuos  da  tripulação  com  a  declaração  de  seus  venci- 
mentos e  de  qualquer  cnus  a  que  se  achem  obriga-los,  e  a  carga  do 
que  receberem  por  conta  de  suas  soldadas ;  3<»,  diário  de  navegação, 
em  que  se  assentarão  diariamente,  emqu:iato  o  nivio  se  achar  cm 
algum  porto,  os  trabalhos  que  tiverem  lo  ar  a  bordo  e  os  concertos 
ou  reparos  do  navio  e  em  que  se  assentará,  tambom  toda  a  derrota 
da  viagem,  notando-se  di  iriamonte  as  obsorvaçõos  que  os  capitães 
e  í)ilotos  òão obrigados  afazer,  todas  as  occurrenclas  iiiteres^antes 
ã  navegação,  acontecimentos  extraordinários  qu3  possam  ter  logar 
a  bordo,  com  especialidade  os  tcmporaeí»,  e  os  damnus  ou  avarias 
que  o  navio  ou  a  carga  possam  sofFrer,  as  deliberações  que  se  to- 
marem por  accôrdo  dos  offlciaes  da  embarcação  e  os  competentes 
protestos.  (Cod.  Com.,  arts.  501,  502.  503  e  504.) 

AlCm  dcst.s  três  livros,  os  navios  a  vapor  deverão  ter  mais 
o  diário  de  machinas,  em  que  o  machinista  de  quarto  consignará 
todas  a ;  occurroncias  que  se  derem  na  machina  durante  as  horas 
de  serviço,  quer  em  viagem  quer  no  porto,  livro  esse  que  deverá 
ser  encadernado  e  rubricado  pela  Capitania  do  Porto ; 

GO,  não  seduzir  nem  desencaminhar  marinheiro  matriculado 
em  outra  embarcação,  sob  pena  de  multa  de  100$  por  cada  indi- 
viduo que  desencaminhar  e  de  ser  obrigado  a  entregar  o  mari- 
nheiro seduzido  que  existir  abordo  de  seu  navio,  além  de  ser  res^ 
ponsabiiizado  pelas  estadias  de  demora,  si  a  embarcação  por  esta 
falta  doixar  de  fazer-.>e  á  vela  (Cod.  Com.,  art.  500) ; 

7«,  não  receber  a  bordo  tripulante  sem  estar  devidamente  ma^ 
triculado  o  com  a  nota  de  desembarque  do  ultimo  navio  devida- 
mente autheiíticada  pela   capitania,  sob  pena  de   I0(^  de  multa ; 

8<»,  fazer  inventariar,  na  véspera  da  partida  do  porto  de  carga, 
em  presença  do  piloto  e  contra-mestre,  as  amarras,  ancoras,  vela- 
me e  mastreação,  com  declaração  do  estado  em  que  se  acharem, 
inventario  este  que  deverá  ser  assignado  pelo  capitão,  piloto  e 
contra-mestre,  e  fazer  annotar  no  diário  de  navegação,  com  as  mes- 
mas assignaturas,  todas  as  alterações  que  durante  a  viagem  soJOTrer 
qualquer  dos  referidos  artigos  (Cod.  Com.,  ai^t.  506); 
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90,  permaDCccr  ',\  bordo,  dosdo  o  momento  om  que  começa  a 
viagem  do  mar  até  a  chegada  do  navio  a  surgidouro  seguro  e  bom 
porto,  c  tojuaros  pilot^^s  e  práticos  necessários  em  todos  os  logares 
óm  que  0^  regulamentos,  o  uso  e  a  pruioncia  o  exigirem,  sob 
pena  de  responder  por  perdas  o  damnos  que  da  sua  falta  resulta- 
rem (Cod.  Com,,  ai't.  307)  ; 

10,  não  a^audoirir  a  cmb\rcaçriO,  por  maior  perigo  que  essa 
offorcça,  fora  do  caso  de  naufrágio  c  inc:.ndio  ;  o  quando  julgar-«e 
indispensável  o  Abandono,  empregar  a  maior  diligencia  possível 
para  salvar  todos  os  effeit  )s  do  navio  e  cargas  e  com  preferencia 
08  papeis  o  livros  da  embarcação,  dinheli^os  e  mercadorias  do 
maior  valor,  devenl(.,  cm  todo  o  ca^o,  ser  o  ultimo  a  sahir  do  navio 
(Cod.  Com.,art.  508)  ; 

11,  não  alterar  a  derrota  que  era  obrigado  a  seguir  e  não 
praticar  acto  algum  extraordinário  do  que  possa  provir  damoo 
ao  navio  ou  á  car^a,  sem  ter  precedido  deliberação  tomada  em 
junta  composta  de  tod>s  os  offlciaes  da  embarcação  e  na  presença 
dos  interessados  do  navio  ou  na  carga,  si  algum  se  achar  a  lK)rdo 
(Cod.  Com.,art.  509); 

12,  não  entrar  em  porto  extranho  ao  de  seu  destino  sínao 
quando  aili  for  levado  por  força  maior,  e,  neste  caso,  sahir 
no  primeiro  tempo  opportuno  que  offerecer,  sob  pena  de  re- 
sponder pelas  perdas  e  danmos  que  da  demora  resultar  ao  navio  e  á 
carga  (Cod.  Com.,  art.  510)  ; 

13,  ter  o  maior  cuidado  em  que  cada  individuo  a  bordo  co- 
nheça o  seu  logar  e  o  seu  dever  em  caso  de  incêndio  ou  emei^gencia 
imprevista  de  salvação,  fazendo  exercidos,  sampre  que  for  pos- 
slvel ' 

Ú,  dar  prudente  resguardo  a  todas  as  pontas  de  terras,  ilhas, 
bancos  e  recifes  e  em  geral  ú,  costa  e  á  approximação  destas ; 
fazer  íí^equeutes  marcações  de  pontos  ou  marcas  bem  defi- 
nidas que  ])os3am  ser  bem  visíveis  e  convenientes  para  deter- 
minação da  posição  do  navio,  que  deverá  ser  fbitJi  com  cuidado, 
de  modo  a  não  poder  haver  o  menor  engano  ;  íkzer  uso  de 
prumo  repetidamente,  tendo  sempre  om  vista  que  o  seu  uso  não  deve 
ser  reservado  somente  para  as  occasiões  em  que  houver  duvida 
sobre  a  posição  do  navio,  mas  sim  para  verificar  a  posi^  snp- 

Sosta,  mesmo  quando  haja  razão  para  suppor  que  ella  esteja  bem 
eterminada  ; 

15,  ter  o  maior  cuidado  para  assegurar  a  boa  ordem  e  a  ser- 
ventia das  embarcaçõas  do  navio,  que  não  deverão  p:>rmaaecer 
muito  tempo  nos  turcts,  mas  que  deverão  ir  a  agua  sempre 
que  uma  opportunidado  se  offerecer  (Convenção  de  Washington) ; 

16,  apre>6utar-sc  ao  cônsul  brazileii*o,  nas  primeiras  Zi  ho- 
ras úteis,  quando  entrar  em  porto  estrangeiro,  e  a  deposi- 
tar em  suas  mãos  a  guia  ou  manifesto  da  Alfand^^ga,  indo  de 
algum  porto  do  Brazil,  e  o  rol  de  equipagem,  e  declarar  e  fiizer 
annotar  nelle,  pelo  mesmo  cônsul,  no  acto  de  apresentação,  toda  e 
qualquer  alteração  que  tenha  occorrido  sobre  o  mar  na  tripolação 
do  navio  e,  antes  da  bahida,  as  que  occorrerem  durante  a  estadia 
ao  mesmo  porto,  quando  houver  alteração ; 
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17,  apresentar  o  rol  de  equipagem  original  á  Capitania  do  Porto 
na  volta  da  embarcação  ao  porto  de  onde  sahiu  ou  naquelle  em 
que  largar  o  seu  commando,  dentro  das  24  horas  úteis,  de- 
pois que  der  fundo  e  for  declarado  em  liyrj  pratica,  e  fazer  as 
mesmis  declarações  ordenadas  no  par.^grapho  pi'ecedentj,  sob 
pena  de  ser  multado  em  lOOí?  por  cada  indivitfuo  que  apre- 
sentar de  menos,  si  não  apresentar  todos  os  que  fjram  matricula- 
dos o  A  não  Dzor  consta*  devidamente  a  razão  d  i  falta,  pr^^scre- 
vendo,  pussa  los  oito  dias  de^íois  do  referido  tempo,  qualquer  acção 
de  procedimento  que  possa  ter  logar  contra  elle  por  lalta  pelo 
mesmo  co  nmettida  no  rol  durante  a  viagem  ;  sendo  responsável 
por  todas  as  perdas  e  damnos  que  por  culp  v  sua,  omissão  ou 
impcricia  sobrevierem  á  carga  ou  mesmo  ao  navij  (Cod.  Com.,  ar- 
tigos 51 1  c  512)  ; 

18,  velar  pela  guarda,  bom  acondicionamento  e  conservação 
da  carga  e  de  quaesquer  eifeitos  que  receber  a  bardo,  de  que  é 
considerado  verdadeiro  depositário,  e  pela  sua  prompt:^  entrega  á 
vista  do  conheú  monto  ;  principiando  a  correr  a  sua  responsabili- 
dade desde  o  momento  em  que  a  receba  e  findado  no  acto  da  entrega 
no  logar  que  se  liouver  convencionado  ou  que  estiver  em  uso  no 
porto  de  descarga  (Cod.  Com.,  arts.  519  e  589) ; 

19,  não  pôr  carga  algu  na  no  convez  ou  em  legares  não  per- 
mittidos  pelo  presente  regulamenta  e,  qu  indo  p3rmitti  io,  não  pôr 
no  convez  da  embarcação  sem  ordem  ou  consentimento  por  escripto 
dos  carregadores,  sob  pena  da  multa  de  100$  no  primeiro  caso  e  no 
segundo  do  responder  pessoalmente  por  todo  o  prejuízo  que  dabi 
resultar  (Cod.  Com.,  art.  521)  ; 

20,  não  lastrar  mal  a  emb.'.rcação  nem  receber  cargi  superior 
á.  de  seu  registro,  sob  pena  da  multa  d!3  500$  a  1 :000$,  além  de  ou- 
tras penas  em  que  poss.\  incorrer,  si  do  facto  resultar  graves  pe- 
rigos para  o  navio  e  pe&sjas  de  bordo  ; 

21,  não  coUocar  carga  no  convez  dos  navios  de  passageiros, 
quando  permittido,  de  motio  a  pi*ejudicAr  a  frmca  circulação  e 
bem-estar  dos  mesmos,  sob  pena  de  500$  a  1:000$  de  multa  e  ser 
obrigado  a  retlral-a  ; 

22,  não  receber  carga  de  terceiro  sem  consentimento  por 
escripto  doaíV*etador,  quamlo  a  embarcação  estiver  fretada  por  in- 
teiíH)  (Cod.  Com.,  art.  5i2); 

23,  não  carregar  nem  porinittir  que  qualquer  individuo  da  tri- 
polação  carrOo^ue  na  embircação,  ainda  mesmo  a  pretextj  de  ser 
na  suaeamara  ou  nos  seus  agasalha  los,  mercidorias  de  sua  conta 
particultir  s?m  consentimento  pjr  escripto  do  dono  do  navio  ou  dos 
afreta iores,  so')  pena  do  pagameato  do  fi»ete  dobrado  (Cod.  Com., 
art.  52  í) ; 

24,  não  fazer  commereio  algum  porsui  conta  pa.ticular,  si 
não  houver  convenção  em  contrario,  quando  navegar  em  parceria 
a  lucro  commum  sobre  a  carga,  sob  pana  de  cjrrerem  por  conta 
delle  todos  os  riscos  e  perdas  e  de  perte.icerem  aos  demais  parcei- 
ros os  luuMS  que  houvor  (Cod.  Com.,  art.  524)  ; 

25,  não  fazer  com  os  carre,íadores  ajustes  públicos  ou  secretos 
quo  revertam  era  beneficio  particular,  debaixo  de  qualquer  titulo 
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OQ  9V0texto  q«0  seja^  sob  pena»  der  comr  por  c^nta  delia  0  ck»  car- 
rdgpdoreB  todo  risco  qae  aoonteeer  e  de  peiisncer  ao  dona  do  murio 
tom  lucro  que  hosver  (Cai.  Cjhl,  art.  523)  ; 

96;  resistir  por  todos  os  meios  que  lhe  dtetar  a  sua  prudeoeiaa 
tods&qualqaor  Tioieaciaquopjesa  intentaiHso  coatra  a  embasea» 
ção,  st\i4  pertences  e  carga,  e,  si  for  obrigado  a  ftiaer  entrega  de 
tndo^oQ  de  parte,  munir-se  com  os  competenteB  pt^testos  e  justifi- 
cações no  mesmo  porto  ou  no  primeiro  onde  chegar  (Cod.  Com., 
art.  aW)  ; 

27,  ratificar  com  seu  juramento,  dentro  das  24  lioras  meia 
depois  da  entrada  perante  a  autoridade  competente  do  primeira 
perto  oa:Io  chegar  e  tendo  presjnte  o  diário  de  navegação,  todos  os 
proeea:^»  testemunháveis  e  protestos  formados  a  bordo,  tendeates 
a  comprovar  sinistrjs,  avarias  ou  qualquer  perd  i  ou  arribada 
<Cbd.  Com.,  arts.  505  e  743)  ; 

2^s  s^lkitar  db  juiz  competente,  e,  onde  o  nâo  houver,  da  ãuto- 
ridLide  iocal  aquém  compotfr,  que  nomeie  diepaiitjtfno  paca  receber 
os'genf?ros  e  pi /ar  os  frot  s  devidos  par  conta  de  qu->m  pertencer^ 
qaando  p3r  .xuseaoia  do  consignatário  on  por  s-^  não  apresentar  a 
port  idor  do  c  >nl>uctmeiito  á.  ord  ^m,  ignorar  a  quem  de^a  cosipe- 
ten temente  íázer  a  entrega  (Côd.  Cora.,  art.  523)'; 

2^),  não  deixar,  sendo  contractado  para  uma  viagem  certa,  de 
a  eoQchiir  sem  causa  Justificada  (Cod.  Com.,  art.  532) ; 

30,  proceder  as  inventario  áo%  bens  que  deixar  algum  paauk- 
^iro  on  individuo  da  trípolação  que  Ikllcocr  a  bordo,  com  assis- 
tência dos  officiaes  da  embarcação  o  de  duas  te>-iemwi*!as,  qns 
serão  com  preferencia  passageiro ^  pondo  tudo  em  bosi  aiTecadação 
e  logo  quo  cheirar  ao  porto  áx  sabida  fazer  entregar  o  inventario  e 
bens  ás  autori  lade^j  competentei  o,  no  estrangeiro,  ao  cônsul  do 
Brazil  (Cod.  Com.,  art.  5:54)  ; 

31,  lançar  o  teriíio  do  óbito  do  passageiro  ou  indiviuuo  àatri- 
polftçâo  fallocido  a  bordo,  dentro  das  24  horsis  seguintes,  e  em  pre- 
sença do  duas  testemunhis,  termo  esto  que  deverá  ^^er  envia-lo  por 
duas  cópias  authenticas  á  autoridade  compot  ^nte  no  primeiro  porto 
onde  chegar ; 

3i,  lançar  o  termo  do  nascimento  de  quem  íbr  da  lo  áluza 
bordo,  dentro  da?  H  hjras  seguinte >,  om  prisença  do  pai,  se  esti- 
ver a  bordo,  e  de  duas  testemunhas,  termo  que  deverá  ser  emijuk) 
ror  chi  s  cópias  authenticas  á  autoridade  com;}etente  nopriíneirc> 
porto  ondo  cbejar  o  navio  ; 

?3,  receber  om  tempo  niarc  ido  e  fazer  immediatJi  entrega  éas 
malas  do  correi ) ; 

34,  prestar  contas  do  sua  gestão  ao  dono  do  nxvio,  entregando 
o  saldo,  livros  e  mais  objectos  do  arcliivo  (Cod.  Com.,  art.  õ^  ; 

35,  promoveres  termos  de  rjííulação  o  repartição  daa^*a^ia 
gro^^si,  devendo  exigi.*  antes  de  abrir  as  escotilhas  do  navio  qve  os 
«onsigiiatarios  da  carga  prestem  fiança  ao  pagamento  da  avaria 
grosf«i'i,  na  parto  de  .u.i  contribuição  de  rateio  [Coá.  Csm.,  arts.  783, 
784  e  785) ; 

:j6,  permanecer  Junto  de  outro  navio  em  todos  os  casos  de  abai- 
rojimento  entre  dous  navios,  at\^  assegurar-se  de  que  eUsnãoca* 
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jí,  rece  mais  do  soccorro  o  p*  cstar-lho,  bem  como  ao  seu  capitão,  equi- 

li  pagem  o  píissageiros  (si  ns>«ver)  todo  o  auxilio  possível  e  necsasaario 

para  salval-osde  qualquer  perigo  promanenta  do»meamo  abailpoa- 
Q  monto,  sompro  que  ísdj  for  possivel  e  pratica\ol  sem  risco  serio 

J5  paj»a  seu  propiij  navio,   equipagem   e  passageiros  (si   houver) 

r  (Convenção  de  Wasluníjton) ; 

l  37,  prestará  á  Capitania  do  Porto  ou  cônsul  xis  informações  pre- 

eis  IS,  quando  tiver  avistado  a^gum  casco  ifossjbrado  e  al^íiudjúaado, 
'  .tio  qual  aliás  uimpre-lhe  fazer  menção  tão  exacta  quanto  possivel 

no  diário  de  navegação  (Convenção  de  Wadiington) ; 

38,  dar,  á  auto.idado  do  primeiro  porto  onde  em  seguida  en- 
trar, informação  de  qualquer  baixio,  recife  ou  qualquer  outro  es- 
torvo, tal  como  qualquer  raas^a  de  gelo  fluctuante  que  houver  des- 
coberto, fazendo  a^i^ompanhar  a  noticia  do  completa  descripção  do 
estorvo  o  de  todas  as  indicações  que  posam  ajudar  a  determigar  a 
sua  posição,  como  por  exempio:  o  tempo  decorrido  desde  a  ultima 
observação  astronómica  de  confiança  o  a  marcl:^  do  chronometro. 
Si  o  estorvo  consistir  em  algum  baixij  ou  pareci,  devora  ser  dada 
a  profundidulo  accusada  sobre  elle  poU  sonda.  Qu  ludo  a  terra  ae 

.achar  á  vista,  aposição  do  baixio  ou  pareci  devora  ser  igualmente 
Kletorminado  por  meio  de  nxarcação  do  objectos  fixos  o  visíveis, 
cumprindo  ainda  em  tal  caso  fazer  monção  dos  .desvios  da  agulha 
nisso  empregada,  e  de  como  e  quando  eses  ('esvios  foram  cal- 
culados. Também  será  de  rigor  obí^crvar  ângulos  entre  os  referidos 
objectos  fixos  e  completar  a  informação  com  um  esboço  da  costa  & 
a  posição  do  observador  (Convenção  de  Washington)  ; 

39,  informar  á  Capitania  do  Porto  de  quariuer  alteração  no 
funccionamcnto  dos  pharóes,  bóias  o  balisas,  fazendo  de  tudo  men- 
ção no  diário  de  navepração  ; 

40,  annotar  na  caderneta  do  matricula  o  embarque  do  tripo- 
lante  e  dar  os  bilhetes  de  desembarque  com  o  attestado  do  com- 
portamento e  habilitação  profissional; 

41,  ter  a  bordo,  sob  p^na  de  100$  aSOO$  de  multa  o  dctonçuo  do 
nív^  io  ató  a  apresentação  dos  mesmo?,  03  papeis  seguintes  * 

a)  titulo  do  rOoústro  ; 

b)  rol  de  equipagem  ; 

c)  a  licença  annual  daca)itania  para  o  navio  ; 
(l)  o  passaporte  xia  alf  ludega  ; 

e)  03  manifestos  da  alfandega  ; 
/)  o  regulamento  das  caT)itanias  ; 
ff)  o  Código  Commercial ; 

/<)  código  de  signaos  e  o  respectivo  roáUnonto.  (GoJ.  Com.» 
art.  466.) 

CAPITULO   IX 

DA  MATRICULA.  DO  PESSOAL  JSMPREOADO  NA  VIDA  DO  MAR 

Art.  417.  A  matricula  ou  inserlpção  maritima  instaurada  aas 
«apitanias  de  portos  para  os  indiviauos  naeiooaes  e  «stran^eiroa 
empregados  na  vida  do  mar  comprehende  duas  categorjas : 
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1^,  todos  OS  indivíduos  empregados  na  vida  do  mar,  inclttsive 
os  práticos  e  o  pessoal  marítimo  das  repartições  publicas  fcdoraes 
ostadoaes  e  municipaes ; 

2»,  os  pescadores. 

Art.  418.  Todos  os  indivíduos  matriculados  nas  capitanias  de 
portos  fie  tm  sujeitos  ao  sorteio  militar  para  o  serviço  da  armada 
nacional,  na  forma  o  época  determina  'a  pelo  Governo,  e,  por  tal 
motivo,  llcam  isentos  de  qualquer  outro  serviço  militar. 

Art.  419.  A  matricula  se  effectna  na  capitania  á  vis-a  de  re- 
querimento assig.iado  pe!o  primrio  ou  a  seu  rogo  perante  o  ca- 
pitã »  do  porto  e  duas  testemunnas,  dovtndo  constar  na  penicão  :  o 
nome,  filiação,  nacionali-iade,  naturalid  vde,  idade,  estado,  resí- 
«lencii  e  ramo  de  vida ;  o  requerente  juntará  ce. tidão  de  ida.Ie  ou 
documento  legal  que  a  su  ipra  e  attestado  do  comportaraont j  pas- 
sado pelo  deleu-ado  de  polícia  do  logar  <le  moradia,  que  .'ic  .rão  ar- 
ehivados  na  cípitiniii. 

§  1.®  Aos  menores  Jo  21  aniios  s^o  exigirá  timbem  por  e-.cnpío 
e  firma  r  jcunliecida  por  notário  publico  a  permissão  dos  r»aí^,  tu- 
tores ou  juizes  competentes. 

§  2.0  Para  ( s  e^rangeiros  so  fará  mais  a  ONÍgencia  da  ãedãr 
ração  do  respoctivo  cônsul,  sorvin^lo  essa  de  licença,  si  estiver  celIa 
prova  di3  idade  acjmpauliada  da  d3  ideutidale  de  pessoa. 

§  3,0  A  capitania  não  matriculará,  so'}ro  quilquí-r  pr .texto, 
individues  menores  de  16  annos. 

Art.  4£0.  A  matricula  devenl  ciJiter:  nome,  íiIiaç;Io,  naciOJja- 
lidade,  naturalidade,  i  lade,  residência,  ramo  de  ridA,  sigDoes  ea-. 
racteristicos  e  particular  s,  podendo  mais  ser  adoptada  qualiuar 
prova  do  identilade,  quando  o  Governo  julgar  conveniente  e  v  assi- 
gnatnra  do  matrieulado. 

§  !.•  Depois  de  feito  o  lançamento  de  tacs  declaraç'Kiá  e  a  Uvro 
especi  >.l  distribuído  segundo  a  ordem  alphabetica  do  nome  d^s  ma- 
triculados, S3  entregará  uma  caderaeta-matricnla,  confirme  o  mo- 
delo appi^ovíido  e  que  servirá  pira  o  individuo  exercer  a  sui 
profissão. 

§  2.<»  N:i  cade  neta- níatri cuia  S3  farão  as  annotaçoes  da  data  e 
logar  de  o:uljarques  o  tlesembarqjio^í,  destino  da  viagem,  corapor- 
tamonto,  capacidade  e  do  preceituado  no  presente  rogulamonto 
quanto  ás  c  iiidiçjes  exigidas  para  o  exercício  de  cargo  'o  cate- 
goria superior ;  o  nomo  do  navio  e  numeiH)  o  porto  de  tq^Uí^^ 
tonelagem  ou  lorça  da  machina. 

§:5.«  Também  se  auiotarão  no  livro  e  n\  caderneta  as  trv^sfe- 
reneia5  de  ramo  de  vida,  baixas,  otc. 

Art.  ^21.  A  baixa  da  matricula  só  se  leulizará  em  virtjJj  de 
requerimento  dos  matriculados  o  por  causa  justificada  e  apô;o 
conseaii mento  do  capitão  do  p>rto. 

Art.  422.  As  matriculas  serão  renovadas  quando  estiverem  e> 

fotadas  ou  inutilisalat,  quando  houver  .>ido  perdida,  caso  estcqad 
eve  ser  justificado,  ou  ainda  quando  o  dono  mudar  seu  domicuio 
para  outra  circumscripção,  e,  neste  ultimo  caso,  devei'á  reiucrer 
fua  insoripção  á  capitania  de  seu  novo  domicilio. 
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Na  nova  matricula  se  fará  declaração  da  capitania  quo  ex- 
pedia a  matricula  anterior  o  o  seu  numero. 

Árt.  423.  ^\s  matriculas  serão  visadas  aniiualmente  na  época 
prefixada  neste  regulamento,  com  o  sello  correspondente  á.  taxa  es- 
tabelecida para  a  matricula,  sendo  o  sello  inutilizado  pelo  capitão 
deporto. 

Paragrapho  único.   O  «  Visto  »  será  lançado  nas  folhas  sob  o 
titulo  €  Obsenrações  ». 

Art.  424.  Os  attestados  de  comportamento  e  habilitação  pas- 
sados pelos  capitães  ou  mestres  serão  annotados  pela  capitania  na 
oaderncta-matricula  com  as  designações  seguintes  :  bom,  regular. 
Mio,  para  o  comportamento  o  bastante,  touca  o  nenhuma  para 
a  habilitação. 

Art.  425.  Ninguém  poderá  ser  matriculado  como  contra-mestre 
sem  ter  servido  durante  três  aimos  como  marinheiro  e  sem 
apresentar  attestado  do  seus  dous  últimos  com  mandantes  de  qae 
tem  conhecimento  da  arte  do  marinheiro  e  dos  rumos  da  agulha  e 
da  maneira  de  dirigir  por  clles  a  embarcação,  luzei  regulamen- 
tares de  bordo  e  regras  para  evitar  abalroamento  no  mar. 

Art.  426.  Os  commissarios  deverão  apresentar  attestados 
do  capitão  ou  proprietário,  como  vão  servir  nossa  qualidade  a 
bordo. 

Art.  427.  O  marinheiro  não  podei^á  ser  matriculado  como  tal 
sem  ter  servido  durante  três  ânuos  como  moço  a  bordo  do  navio, 
em  viagem,  e  apresentar  attestado  des3u  ultimo  commandante  de 
que  tem  as  habilitações  necessárias. 

Art.  428,  Os  foguistas  deverão  ter  sorvido  durante  tre-?  annos  a 
bordo  e  em  viagem  como  carvoeiro  e  apre<i  ntar  attestado  do  chefe 
de  machinas  do  ultimo  navio  cm  que  tiver  sorvido  d  ^  que  tom  as 
habilitações  necessárias. 

Art.  429.  Os  artiíices  deverão  apresentar  atíostadode  proprie- 
tários de  estaleiros  legalmente  licencialo:^  o  com  a  firma  reconhe- 
cida por  tabellião. 

Art.  430.  As  matriculas  uc  primeira  categoria  eíTeetuadas 
nas  capitanias  torão  as  dosignaçrios  soguintos:  capitão  de  longo 
curso,  1«  piloto,  2?  çiloto,  p.loto  fiuvial,  praticante  de  piloto* 
medico,  machinistas,  ajudante  de  machinistas,  praticante  de  ma- 
chinista,  aprendiz  de  machinista,  commis«iarJo,  mestre  de  pequena 
cabotagem,  pratico,  contra-mcstrj,  marinheiro,  moço,  foguista, 
carvooiro,  taifeiro  (comprehendo  criailíis,  despenseiros,  cozinheiros, 
ctc.),  arraes,  reraaaores  e  artiices  (compre')on(lc  c  ilafates,  carpin- 
teiros, serralheii*os). 

§  l.*»  Os  indivíduos  mati*iculadc3  p^ilerno  servir  na  navegação 
de  barra-fôra  ou  do  trafego  dos  portos  indcpeudonte  de  transfe- 
rencia de  matricula,  com  oxc3pção  dos  arraes  e  remadores,  que  só 
poderão  Ainccionar  no  trafe.-o  dos  i)ort'3s  o  i  iia vedação  de  aguas 
mterlores. 

g  2.0  As  matriculas  d  3  secunda  categoria  ?são  para  i)esca- 
dores  e  devarão  sor  visada»?  na  épocA,  fixada  neste  regulamento^ 

§  3.*  Os  offlciaes  do  quadro  activj  da  nr.mula  e  os  reformados 
lerão  matricula  de  capitão  de  loago  curso,  sendo  a  matricula  dos 


primeiros  substituída  pela  licença  do  Governo  para  empregar  doi 
navios  mercantes  e  ficarão  sujeitos  ao  presente  regulamento. 

Art.  431.  O  individuo  que  perder  a  matricula  sô  poderá  ad- 
quirir outra  na  capitania  que  expediu  a  matricula  perdida  d 
depois  de  apresentar  certificado  de  desembarque  do  ultimo  isavío 
em  que  esteve  embarcado  com  indicação  do  rol  de  equipagem  em 
que  foi  inscripto. 

Paragrapho  único.  Provando-sô  que  qualquer  individuo  já 
matriculado  em  uma  circumscripção  requereu  e  obtovo  nova  ma- 
tricula em  outra  capitania,  deverá  ser  cas^^ada  a  m.itricuía  e 
enviada  para  a  Inspi^ctoria  do  Portos  e  Costas  o  multado  o 
infractor  de  100$  a  200$000. 

CAPITULO  X 

DO  KOL  DE  EQUIPAGEM 

Art.  43"2.  o  rol  de  equipagem,  denominado  matricula  pelo 
Cudi/o  Commercial.  conforme  o  modelo  aunexo  a  este  regula- 
mento, será  apresentado  á  capitania  do  porto  pelo  capitão  ou 
mestre,  aftm  de  ser  lavrado  o  competente  termo  de  ajunte  da  sol- 
dada e  receber  a  asslgnatura  do  capitão  do  porto  depois  de  con- 
ven  leu  temente  conferido  e  sellado  pelo  secretario,  c  deverá  aer 
reformado  de  seis  em  seis  mezes  ou  quando  não  houver  mais 
linhas  para  iuscripção  de  tripolanto  ou  quando  houver  sido  substi- 
tuído o  capitão  ou  mestre  dx  embarcação. 

Art,  433.  Sempre  que  houver  inclusão  de  tripola/ito  do  roJ, 
deverá  haver  t^mo  de  ajuste  na  capitania  do  porto. 

Art.  434.  Os  ajustados  deverão  assignar  o  rol  noa  logarea  que 
lhes  são  dOdtinados,  sendo  os  nomes  dos  que  não  souberem  escrever 
escriptos  pelo  secretario  dv  capitauia  do  porto  na  presença  do 
ajustado.  (Ck>d.  Com.,  art.  467.) 

Art.  435.  Ratifícados  os  ajustes  constantes  no  rol  pelas  respe- 
ctivas partes,  será  lavrado  pelo  secretario  o  termo  do  ajuste,  que 
assignará  com  o  capitão  ou  mestre  e  capitão  do  porto. 

§  l.°  Os  oâiciacs  serão  dispensados  de  comparecer  ua  capitania 
para  ratificação  do  ajuste,  sendo  esta  considerada  feita,  desde  que 
as  assignaturas  dos  róes  combinem  com  a  da  matL-icula  pessoal. 

%'^,°  Para  a  renovação  do  rol  será  dispensado  o  compareci- 
mento dos  tripolantes  do  rol  renovado,  sendo  a  ratificação  do  ajuste 
feita  pelo  conft^)nto  das  assignaturas  dos  róes  velho  e  novo  com  a 
da  matricula  pessoal  do  tripolanto,  no  entretanto  será  obrigatório 
o  comparecimento  do  trii  olaute  novo  para  a  ratificação  de  seu 
ajuste,  ou  quando  us  assignaturas  não  combinarem.  (Cod.  Com.t 
art.  467.) 

Art.  436.  Com  o  rol  entregará  o  capitão  ou  mestre  uma  lista 
nominal  dos  ajustados  com  especificação  das  rei>pectivas  soldadas 
para  ficar  archivada  na  capitania  do  porto  como  parte  conq^le- 
mentar  do  termo  do  ajuste.  A  lista  datada,  sellada  o  assignada  pelo 
capitão  ou  mostre  será  rubricada  pelo  capitão  do  porto,  depois  de 
conferida  com  o  rol  da  equiimgem. 
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•^  Art.  437.  o  capitão  ou  mestre  qm  devolta  de  sua  viagem 

^  oão  apresentar  o  livro  diário  de  navegação,  convenientemente  es- 

*  oripturado,  com  t  jdas  as  occurrenciaa  que  se  derem  a  bordo,  quer 
'^  intoros>ando  â  navegação,  quer  á  policia  naval,  quer  aos  direitos 
'^  das  pessoas  que  conduzirem  a  bordo,  incorrerá  na  m-ulta  de  100$, 
^  o  não  poderá  justííicar  qualquer  alteração   no  pes^^oal  ajustado  no 

porto  inicial  do  .<ua  viagem,  s  í  não  constirem  devidamente  no  livro 

•  aiario  de  navegação  a  sua  causa  c  os  processos  para  o  desembarque 
do  tripolantc  ou  passageiro.  (Cod.  Com.,  art.  5J4.) 

;  Art.  438.  Nenhum  capitão  ou  mestre  depois  de   liaver  assí- 

gnado  na  capitania  do  porto  o  ajuste  da  soldada  o  o  rol  da  oqui- 
mgem  da  embar^^ação  poderá  despedir  tripolanto  algum  antes  de 
nndar-sc  o  prazo  do  ajusto  ou  a  viagem  emprehendida,  salvo  os 
casos  especificados  como  causa  justificada  para  a  despedida,  e 
aquellos  que  o  fizerem,  serão  multados  c:n  100$  pela  capitania 
do  porto  em  que  o  ajuste  tiver  sido  feito,  por  cada  tripolante  que 
for  assim  despedido. 

Art.  439.  Nenhum  capitão  ou  mestre  poderá,  no  meio  da  via- 
gem, desembarcar  por  doente  tripolante,  sum  deixar-lhe  os  recur- 
sos para  s  u  tratamento,  .^ubsistoncia  c  ú^aasporte  para  o  porto  de 
sua  matricula,  sondo  aquello  que  deixar  o  tripolante  ao  desamparo 
multa'lo  pela  capitania  em  200$  e  obrigado  a  pa.i^ar  ao  tripo- 
lant}  a  soldada  por  inteiro,  ati^  o  dia  de  sua  cl^egada  ao  porto  de  sua 
matricula,  c  a  indemnizal-o  do  todas  as  despezas  do  curativo  da 
moléstia  adquirida  no  serviço  do  navio,  e  da  importância  do  traJiB- 
portc;  salvo  si  a  moléstia  não  tiver  sido  o/iquiridaom  servi^. 

Art.  440.  Quando  o  tripolante  adoecerão  cur^o  da  viagem  no 
serviço  do  navio  e  não  pudor  ser  tratado  a  borJo,  baixará  a  aJguma 
casa  de  saúde  ou  á  sua  própria  residência  para  ter  o  (devido  etuor 
tivo,  vencendo  a  soldada  por  inteiro  até  regressar  ao  navio,  de- 
vendo a  capitania  do  porto  fazer  constar  no  rol  da  equino^em  o 
desembarque  do  tripolante,  meacionando  essa  eau-sa.  (Cod.  Com., 
art.  560.) 

Art.  441.  Quan  lo  a  moléstia  do  tripolante  não  for  adquirida 
HO  serviço  do  navio  e  por  sua  natureza  não  po.<sa  ser  curada  a 
bordo,  será  facultado  ao  tripolante  desembarcar  cm  qualquer  porto, 
pagando-lhe  o  capitão  as  soldadas  vencidas  e  devendo  para  llcscm- 
barcar  comparecer  com  o  capitão  on  mestre  na  capitania  do  porto 
para  8er.*m  as  suas  deel irações  tomadaspor^termo  o  constar  no  rol 
éa  equipagem,  salvo  caso  de  impossibilidade.  (Cod.  Com.,ai*t.  560.) 

Art.  44*^.  Nenhum  triíwlantt)  sorvi  desembarcado  (lo  navio, 
salvo  os  casos  provisíos  no  art.  449,  autos  de  findo  o  prazj  fte  seu 
contracto  e  de  sua  volta  ao  porto  de  sou  ajusto,  sin'no  mediant3 
termo  de  distracto  ou  rescisão  do  trato  nos  caso^^em  que  6  issb  fa- 
eiiltado,  devendo  para  osso  fim  o  capitão  ou  meálrcbom  o  tripo- 
imte,  que  vae  desembarcar,  comparrcer  na  capitania  do  pôrtb.le- 
.  vwido  com  o  processo  que  tiver  instaurado  a  bordo  para  a  re- 
scisão d)  trato  e  despedida  do  tripolant)  a  matricula  deste,  afim  de 
aer  lavra  lo  o  competente  termo  d.)  distraio  oti  de  rescisão,  ou^  de- 
verá constar  no  rol  da  equipagem,  para  '^r  Justificada  a  Mia  ou 
o  desembarqu3  do  tripolante  p-^la  capiiania  tto  iM>r(b  tia  matrícula 
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do  navio,  onde  S3rá  multado  em  100$  o  capitão  ou  mestre  por  tri- 
polanto  que  deixar  de  apresentar  na  volta  da  viagem  ou  de  faser 
constar  deviiaraente  no  rol  a  causa  de  sua  folta.  (CJod.  Com.,  ar- 
tigo 560.) 

Art.  443.  A  conferoncia  do  rol  da  equipagem  só  terá  logar  na 
volta  do  navio  ao  porto  inicial  da  viagem  ou  de  sua  matricala, 
oade  terá  logar  o  ajuste  da  soldada. 

§  1.»  As  capitanias  dos  portos  de  escala  das  embarcações  cm 
viagem  nâo  lançarão  no  rol  da  equipagem  sinão  as  notas  relativas 
ás  alterações  havida?  no  seu  pessoal,  devendo  declarar  sempre  a 
caus  1  quo  motivou  o  desembarque  ou  a  alteraçio  havida,  e  cons- 
tante do  termo  que  devo  S3r  lavrado  no  livro  competente  do  ajuste 
de  soldada  e  disíracto  ou  rescisã')  do  ajusto.  Nao  havendo  alferação 
alguma  no  pessoal  do  ro^  nenhuma  nota  sor.l  nclle  feita. 

§  2.<»  Haverá  t^rmo  de  ajuste  todas  as  vezo ;  que  o  capitão  ou 
mestre  tenha  de  a  imittir  a  bordo  pessoa  matriculada  na  capitania 
do  porto  para  serviço  de  embarcação  ;  dist:*acto  quando,  nos  casos 
fòrcuitados  p>or  est3  regulamento,  houver  desembarque  de  tripu- 
lante ;  rescisão,  quando  houver  despedida,  deserção  ou  falta  de 
comparecimento  do  tripolanto  a  bordo  na  hora  da  sabida  da  em- 
barcação. 

§  3. <>  Sompre  que  houver  ajuste  de  dlstracto  deverão  compar 
reoer  á  capitania  do  porto  as  partes  coatractantes  ;  e  sempre  que 
houver  rescisão  deverão  ser  as  matriculas  dos  tripolaotes  remet- 
tidas  á  Capitania  do  Porto  com  os  competentes  processos  lavrados 
a  bordo  pelo  capitão  ou  mestre,  sem  as  quaes  não  será  dada  a  re- 
scisão, e  nem  como  tendo  justificado  a  falta  do  trípolante. 

§4.0  Os  capitão  ou  mestres  deixarão  tanio3m,  sempre  que 
houver  alterações,  uma  lista  geral  da  tripulação,  idêntica  á  do 
porto  Inicial  da  viagem,  incluindo  as  modificações  havidas. 

§6.«  Si  não  houver  alterações,  os  capitães  ou  mestres  proce- 
derão de  conf  )rmidade  com  o  capitulo  VI  titulo  F. 

Art.  444.  Nenhum  capifSo  ou  mestre  poderá  suspender  o  sen 
navio  para  emprehender  viagem  antes  de  inforinar-se  si  toda  a  tri- 
polação  contractada  se  acha  a  bordo,  e  não  deixará  o  porto  sem  haver 
commuQicado  por  escripto  ao  capitão  do  porto  a  falta  de  qualquer 
tripolante,  remettendo-ílie  a  competente  caderneta  para  ser  elle 
preso  ou  substituído  por  outro,  no  caso  de  não  ser  possível  sua  ca- 
ptura, podendo  ser  feita  a  communicação  do  l^cto  ao  flinocionario 
da  Capitania  do  Porto  que  se  achar  a  bordo  ou  do  serviço  ;  devendo 
em  qualquer  caso  mencionar  a  occurrencia  no  diário  de  naveg^o. 

O  que  deixar  de  assim  proceder  não  terá  justificado  a  falta  djo 
tripolante  iMura  a  multa  em  que  incorrer. 

Art.  445.  Todo  aquelle  matriculado  que  deixar  de  seguir  no 
navio  em  que  se  tiver  contractado,  ou  desertar  em  oceasião  que 
não  possa  ser  preso  para  ser  compellido  a  embaroar,  e  for  encon- 
trado depois  da  partida  do  navio,  será  detido  até  o  regresso  deste 
o  impedido  de  fiuser  outro  engajamento  até  aquelle  regresso  e  com 
a  obriffa^o  de  apresentar-se  diariamente  na  Capitania  do  Porto,  sob 
pena  oe  ser  recolhido  preso  por  quinze  dias. 
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Art.  446.  Onde  não  houver  capitania,  o  capitão  ou  mestre 
rer^uisitará  a  prisão  ás  autoridadis  poiiciaoi  da  localidade. 

Art.  447.  A  Capitania  do  Porto  podei^á  permittir  a  sabida  da 
em^barcaçSo  sem  o  tripolanie,  si  não  for  possivel,  pela  hora,  a  ca- 
pt  ira  ou  substituição  ao  ausentado,  dovendo,  nesse  caso,  o  facto 
aer  mencionado  no  rol  pela  Capitania  do  porto  de  escala  seguinte. 

Paragrapho  único.  Feita  a  annotação  na  caderneta,  a  Capitania 
a  enviará  pelo  correio  para  a  Capitania  do  Porto  inicial  onde  fez  o 
rol  de  equipagem. 

Art.  448.  O  capitão  ou  mestre  que  conduzir  a  bordo  pessoa 
quo  não  conste  no  rol  da  equipagem  ou  lista  de  passageiros  sjrá. 
multado  em  100$000. 

Art.  449.  O  desembarque  do  tripolante  só  se  pôde  vorlâcar 
pelas  causas  seguintes  e  na  forma  prescripta  por  este  rogula- 
mento  : 

1»,  perpetracão  de  algum  crime  ou  desordem  gravo  «luo  per- 
turbe a  ordem  da  embarcação,  falta  de  disciplina  ou  cumprimento 
de  deveres,  depois  de  esgota<los  os  meios  coercitivos  deste  regu- 
lamento ; 

2^,  embriaguez  habitual ; 

3^,  ignorância  do  mister  para  que  o  iudividro  .^e  tiver 
ajustado ; 

4^,  q^ualqujr  occun^encia  que  o  iuhabilite  para  desempenhar 
as  suas  obrigações ; 

5*,  moléstia  adquirida  em  serviço  do  navio  e  que  não  possa 
ser  tratada  a  bordo ; 

6\  moléstia  não  adquirida  em  serviço  do  navio  o  que  não 
possa  ser  tratada  a  bordo ; 

7*,  rescisão  do  contracto,  de  accôrdo  o  capitão  com  o  tri- 
polante; 

8*,  ajuste  prévio  para  desembarcar  era  determinado  porto, 
si  constar  este  ajunte  no  rol ; 

9%  prisão  do  tripolante  pelis  autoridades  por  crimes  ou 
a  causas  determinadas ; 

10*,  deserção. 

§  l.<>  A  capitania  Hoirá  a  notificação  no  rol  de  equipagem  na 
oolumna  própria,  com  a  enumeração  da  causa  que  motivou  o 
desembarque  e  depois  de  lavrar  os  respectivos  termos  nos  liv  ros 
competentes. 

g  2.<*  As  causas  quinta  e  sexta  serão  justiflcadas  perante  a 
capitania  cnde  se  verificar  o  desembarque»  com  attestado  do 
medico  do  bordo  ou  da  saúde  publica,  si  não  houver  medico  a 
lK>rdo.  (Cod.  Com.,  art.  555.) 

Art.  450.  Todas  as  vezes  que  desembarcar  o  tripolante,  com 
excepção  da  decima  causa,  o  capitão,  depois  de  preenchidas  as 
exigências  dos  artigos  anteriores,  fará  entrega  ao  tripolante  de 
sua  caderneta  e  de  um  bilhete  de  desembarque,  afim  de  ser  anno- 
tado  pela  capitania  nessa  caderneta  os  attestados  de  conducta  e 
habilitação  exarados  no  bilhete. 

O  que  assim  nio  proceder,  pagará  200$  de  multa: 
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Art.  451.  Todo  capitão  ou  mesipe  do  enikircaçfto  que  f&itar 
com  os  alimentos  estaUeleoHds  para  as  pessoas  da  tripohii^, 
nerd  obrigado  a  pagar-Ihe  cm  dlnlieiK)  a  importancJa  da  raçiâ 
^u  ptktie  que  tiver  doixudo  de  dar^lhe,  âcaodo,  alrm  /Iwjo,  gv- 
jérto  a  uma  multa  ée  50;^,  quo  lhe  terd  imposta  pelo  capitão  4o 
porto,  que,  em  inquérito  9um4i\arto,  aponwrâ  a  lálta  ]>«>r  queixa  do 
p^judicado . 

Art.  452.  To4o  o  tripolauto  que  terminar  o  seu  coatraeioe 
desembarcar  deverá  comparecer,  nas  24  lior«\s  úteis,  á  captlania 
com  a  respectiva  caderrneta  o  bilhc^te  aí^m  de  .<^erem  lanoaw  as 
respectivas  notas. 

Art.  4y.].  O  tripolauto  poderá  reclamar  contra  a  nota  lançada 
pelo  capitão  em  sou  bilhete  ;  devendo,  messe  caso,  o  capitão  do 
porto  abrir  inquc:'ito  a  respoit  > ;  e,  si  flcar  provado  ser  i^jaato  o 
attesta  lo,  deverá  o  capitão  ser  multxdo  em  200.>  ialepeodeoie 
da  acção  judicial  que  podo  promover  o  ofToadido. 

Art.  454.  O  tripokiQte  que  tizer  on  alterar  fraudulaatameaie 
o  bilticto  de  desembarque  ou  a  jiota  da  caderneta.  u>ar  qualquer 
caderneta  que  não  lhe  pertença  será  processado  conídsmo  m 
casos,  e  será  multa<lo  em  20')ís^,  não  pji^ndo  emi>arcar  som. haver 
pago  a  multa. 

Art.  455.  l  as  dccisõ.rs  proferida?  pc'o3  capitães  de  portos 
haverá  recurs>  para  as  instancias  determinadas  oieste  Regula- 
mi  ato,  qiior  ela  parte  dos  capitães  ou  dos  tripolantes,  si  a>rein 
acceita^  a.<  justiiu-aç^ies  de  uns  era  detrimento  dos  ooiros. 


CAPITULO    \I 

DAS  PENAS  DISCIPLINARES  DA  COMPETÊNCIA  DOS  CAPITÃES  OU  M£STRBS 

Art.  450.  Sáo  penas  disciplinarás  da  cotopetencia  do-  c.ipitães 
ou  mestres  : 

1%  admoestação  em  particular  e  em  termos  eoraedidos ; 

2»,  exclusão  da  mesa  do  commandante  ou  dos  passageiros, 
sendo  as  refeições  servi  -as  em  mesa  separada,  por  tempo  dctermi* 
nado  ou  até  o  seu  dese nbarquo,  no  caso  de  reincidência ; 

3*,  prohibição  de  conservar-se  na  tolda,  além  de  uma  hora 
poL'  dia,  por  tempo  determinado,  não  excadendo  de  cinco  dias,  ca 
at*'  o  seu  d05omb:irque,  no  caso  de  reiaeidência ; 

4",  prohibição  de  sahir  do  camarote  alôm  lie  duas  hovas  por 
dia  por  tnmpo  determinado ; 

5'',  suspensão  do  serviço  de  bordo  de  um  a  cinco  dias,  ficando 
a  boiado  quando  em  viagem  ou  no  curso  desta,  e  indemnizando  a 
alimentação ; 

6*,  ^rviço  dobrado  de  q«ar-fco ; 

?•,  prohibição  de  licença  para  baixar  á  teiTa  ^>r#r  um  a 
teiflco  dfas ; 

S^,  detenção  no  camarote  ou  respectivo  rUojamonto  de  um  a 
dez  dias,   faze&doou  não  o  serviço  quo  llte  oomptrtir  nas  horas  do^ 
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'quarto,  voaQQiido  no  ppímeiro  caao  a  soliadae  pesdend^-a  no  se- 
cundo ;, 

9*,  prislo  a  ferros  no  alojamento,  nâo  fazendo  serviço,  dor  uiiv 
a  dez  dias,  perdendo  a  soldada  ou  não  doa  dias  de  prisão  ; 

10*,  multa  aió  um  mez  da  soldxda  veneída  ; 

11.*»  servir  a  bordo  até  um  moz  sem  vencimanto  do  soldada ; 

12*,  desembarque  no  porto  de  escala  ou  da  matricula  por 
dospedido. 

Art.  457.  Aos  passageiros  serão  applicadas  as  penas  de  um  a 
quatro,  e  a  todas  a>í  pessoas  da  tripolação  serão  applicayeis  as 
X)enas  do  artigo  anterior,  excepção  da  nona,  que  não  ó  cabível  aos 
offlciaes  maiores  e  menores  do  navio. 

Art.  458.  As  penas  disciplinares  não  serão  applicadas  cuma- 
lativaraeate. 

Art.  459.  O  capitio  o;í  mestre  deverá  meacionav  no  diário 
de  navegação  toJ(js  as  ca.stigos  disciplinares  quô  tiver  imposto, 
o  expcciflciçlo  dos  motivos  qutxos  occasionarera  ;  devendo  rios  bi- 
lhetes, de  desembi,rque  lançar  a  noti  respectiva  pwira  ser  aijjioj,í;da 
o^  cademotarniauricula  pel^  Capitania  do  Porto. 

Art.  4<*)0.  Xoali um  capitão  ou  mes '.ro  poderá  applicai;  p3>ag 
disciplioaros  sjiii  ouvir  o  accusado. 

Art.  4t51.  Sãj  filtas  pissiveis  das  pjnas  disciplinauos  de  que 
tratam  os  §9  i  a  \2  do  art.  456 ; 

\^,  aí  tentar  contra  as  rogras  da  moralidade,  decência  j  dísei^ 
plina  c  policia  de  bordo  ; 

2«,  desrespeitar  ou  desacatar  o  capitão  ou  mestro,  quando  nHo 
hajar  injuria ; 

9°,  altercar,  \,  igar  ou  tor  o^nâicto  cont  outra  pessoa  da  bord^^ 
quando  não  resulto  acto  passivel  de  punição  criminal ; 

4*",  faltar  ao  .erviço  nas  horas  detcrminadasxoa  deixar  de  o 
cumprir ; 

5<»,  excus  ir-se  ao  trabalho  ou  ao  serviço,  ou  trabalhar  proposi- 
tal mente  mal; 

6**,  desrespeitar  a  soa  superior,  nã3  cumprindo  suas  ordens,  ou 
reápoudcudo-líie  ou  dirigimlo-se  a  cllo  indisciplinadamente  e  em 
termo^•  impróprios ; 

7^,  saliir  de  bordo  sem  licença  ; 

8*,  deixar  o  serviço,  ou  seu  po^to  no  quarto  ou  faina,  som  li- 
cença ou  justo  motivo ; 

9*>,  apros  Mitar-se  embriagado  para  o  sor  viço. 

Art.  46:?.  São  foltas  passirois  das  peifas  de  10  a  12  : 

1<^,  não  ir  para  bordo  para  seguir  viagem  depois  de  ajus- 
tado; 

29^  sahir  ib>  bordo  e  passar  a  noite  fora  sem  licença  do  capitão 
ou  mestre ; 

3",  reiinar  do  bordo  seus  oífeitos  som  ser  revistado  pelo  capitão 
ou  mestre ; 

4%  não  auxilúir  o  capitão  em  caso  de  ataque  ao  navio  ou 
desastre ; 
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5»,  retirar-se  de  bordo  antes  do  navio  estar  descarregado, 
desapparelhado  e  conduzido  a  surgidouro  seguro  quando  finda  a 
viagem; 

6^,  abandonar  a  viagem  iniciada  antes  de  finda ; 

7^,  embriaguez  habitual ; 

S"*,  i^iQcldencia  em  acto  de  ínsubordlDação  de  inJisciplina  i»ara 
com  o  capitão  ou  officiacs  do  navio. 

CAPITUÍi)  XJI 

DO  ARROLAM i:\'TO  DAS  £MBARCA<;uES 

Art.  463.  Não  sâo  sujeitos  ao  registro: 

a)  os  navios  que  fazem  pescaria  nas  costas ; 

b)  06  vapores  de  reboque,  de  coberta  ou  nfio,  emprego»  nos 
serviços  dos  portos  ou  rios  navegáveis ; 

c)  as  embarcações  á  vela  e  a  vapor,  destinadas  no  interior  dos 
portos  ao  transporte  de  passageiros  e  bagagens,  ao  serviço  de  cai^ga 
e  descarga  e  ao  transporte  de  mercadorias ; 

d)  as  embarcações  ao  serviço  das  associações  da  praticagem  e 
as  de  recreio ; 

e)  as  canoas,  botes,  c\traia3,igarités,  cbalanas  c  outras  seme- 
lhante >. 

Ari.  464.  Essas  embarcações,  ^ue  pertencem  ás  diversa 
classes  das  divisões  C,  D  e  K,  estão  sujeitas  ao  arroiamento  o  são 
consideradas  naclonaes,  qualquer  que  seja  o  sou  proprietário ;  e 
como  tal  não  poderão,  em  caso  algum,  içar  outra  bandeira  que  não 
seja  a  da  Republica. 

Art.  465.  O  arrolamento  so  realizará  á  vista  de  lequerimeuto 
dirigido  ao  capitão  do  porto  pelo  proprietário  da  embarca^  e 
mediante  apresentação  do  titulo  legal  de  acquisição. 

Paragrapho  único.  Na  petição  deverão  constar  os  dizeres  exi- 
gidos para  o  lançamento  no  livro  respectivo,  e  a  declara^  de 
sufeitar-se  ás  tariíks  de  fretes  de  transporte  organizadas  pela  Ca- 
pitania do  Porto. 

Art.  466.  Em  livro  próprio  denominado  <  Livro  de  arrola- 
mento »  se  farão  o.>  lançamentos  de  accôrdo  com  as  disposíçõoi  se 
guintes: 

lo,  nome  da  embarcação  (si  tiver),  seu  typo  de  construção  e 
armação ; 

2'',  suas  dimensões  priucipaos  em  meiidas  métricas  ; 

3°,  typo  de  machina  e  força  em  cavallos  nominaes,  typo  e  nu- 
mero das  caldeiras  com  indicação  da  pressão  de  regimen  c  systema 
do  propulsor ; 

A^,  serviço  a  quo  se  destina,  que  ô  designado  i^a  classes 
divisão ; 

B'',  data  e  logar  da  construcção,  sempre  que  se  puder ; 

6<',  nome  do  proprietário  e  respectivo  domicilio. 
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^  §  l.<>  O  arrolamento  pava  as  embarcações  citadas  corresponde 

t  ao  registro  para  as  embarcações  de  cabotagem  e  longo  curso  (divi- 

sões Ae  B). 

§  2.<»  Depois  de  feita  a  inscripçao  de  uma  embarcação,   a  capi- 
tania dará  um  documeato  denominado  «  Arrolamento  »,  em  que 
L  serão  transcriptas  as  declarações  feitas  no  livro. 

Art.  4(:)7.  Por  occusião  do  arrolamento  deverão  as  capitanias 
lotar  as  embarcações,  mircando-Uics  o  numero  de  pas-agciros  e  a 
c-irga  que  podem  comportar. 

^Art.  468.  Nenhuma  embarcação  poderá  entrar  em  serviço 
sem  Oátar  urrolada,  sob  pena  de  50$  a  lOC^sOO)  do  multa  e  ap- 
prchcnsão  até  a  legalização  de  seus  documentes  ;  o  que  deverá 
ser  feito  no  prazo  de  quinze  dias,  findos  OS  quaes  será  a  embarca- 
ção vendida  em  leilão  publico. 

Art.  469.  O  arrolamento  ô  permanente  e  a  .sua  baixa  nos  li- 
vros da  Capitania  só  se  realizará  a  requerimento  do  proprietário 
da  embarcação,  nuando  esta  não  servir  mais  para  navegar  ou  for 
vendida  a  individuo  que  resida  em  outra  circumscripção,  na  qual 
deverá  ser  a  mesma  arrolada. 

Art.  470.  As  transferencias  de  propriedade  e  de  novo  destino 
a  que  venha  ter  a  embarcação  serão  averbadas  no  verso  do  livro 
e  do  arrolamento. 

Art.  471.  Todas  as  embarcações  arroladas,  além  da  matri* 
cuia  pessoal  de  seus  tripolantes,  a  qual  deve  estar  em  poder  de 
cada  um  ou  do  patrão  ou  arraes,  deverão  ter  a  bordo  a  tabeliã  de 
Ãretes  e  uma  chapa  com  o  numero  correspondente  ao  da  licença 
da  capitania,  documento  sem  o  qual  não  poderão  empregar-se  no 
trafego  do  porto  e  rios  navegáveis,  sob  pena  de  12$  a  36$  de 
multa  e  apprehensão  das  embarcações. 

Art.  472.  Estas  licenças»  que  ficarão  registradas  na  capitania, 
deverão  ser  reformadas,  annualmente,  na  época  determinada  neste 
regulamento,  recebendo  o  proprietário,  com  a  licença,  uma  chapa 
correspondente,  que  deverá  ser  lixada  no  logar  determinado. 

Paragrapho  único.  As  transferencias  de  propriedade  serão 
annotadas  no  verso  da  licença. 

Art.  473.  As  capitanias,  no  interior  dos  portos,  distribuirão 
as  embarcações  pelas  estações,  designando  a  cada  uma  o  logar 
onde  deve  estacionar,  conforme  as  conveniências  do  serviço  geral 
do  porto  e  as  do  trafego  em  que  se  empregarem. 

Art.  474.  As  embarcações  terão  o  seu  numero  de  ordem  de 
arrolamento  e  a  lettra  do  alphabeto  que  designar  a  estação,  assi- 
gnalada  em  ambos  os  bordos,  sob  pena  de  12$  a  36$000demulta. 

Art.  475.  As  embarcações  e  corpos  íluctuantes  das  repartições 
federae^  estadoaes  e  municipaes  (classes  X,  divisão  G  e  classe  IX, 
divisão  D)  serão  arroladas  nas  capitanias  mediante  communicação 
escripta  do  chefe  da  repartição  a  que  pertencer,  fazendo  esse 
cons^r  todos  os  dizeres  exigidos  para  o  arrolamento,  bem  assim 
qual  o  patrão  ou  arraes  a  quem  vai  ser  confiada  a  embarcação. 

§  1 .0  Os  chefes  das  ditas  repartições  requisitarão  o  cancella* 
mento  do  arrolamento  das  embarcações,  quando  tenham  sido  des- 
manchadas ou  alienadas. 
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i  2.^  Taea  embarcaçôos  terão  uma  latira  do  alphabeto  para 
designara  repartição  a  que  portenoerem. 

§  3.^  Essas  cmbarcaçjes  uâo  eâíão  sujeitas  a  pa^azneiito  de 
taxas  o  liceaça  auaual,  mas  &  vistoria  das  capitaaias  ;  o  sen 
arrolamento,  pjrém,  deve  ser  feito  em  livro  especial  e  para  constar 
em  columna  própria  na  estatística  organizada  pela  Capitania  do 
Porto,  a  cigo  dm  se  destina  o  arrolamento. 

Art.  476.  Pelas  infracções  da  policia  naval,  em  que  incorre- 
rem essas  embarcações,  responderão  os  respectivos  mestres,  patroas 
ou  arraes,  qualquer  que  seja  o  Ministério  ou  reparti^^  a  que 
pertençam. 

CAPITULO  XIII 

DA  TR1P0LAÇÃ.0  DAS     KMRARCAijOKS     ARROLADAS     (DIVISÕES  C,   D  O  E) 

Art.  477.  As  embarcações  das  diversas  classes  das  divicdes 
C,  L)  e  E  deverão  tftr  a  tripolação  qne  for  necessária  para  o  serviçe 
a  que  so  destinarem. 

Art.  478.  As  embarcações  das  classes  I,  II,  III,  VI,  VII,  \T1I, 
IX  e  X  da  divisão  C  deverão  ter  sempre  um  arraes,  devidamente 
habilitado  e,  pelo  menos,  dous  marinhoiros  (remadores),  áerendo  ter 
mais  um  machinista  com  carta  de  praticante  do  maehinista  pelo 
menos  o  um  fognista. 

Paragrapho  único.  As  embarcações  da^  diversas  classes  da 
divisão  C,  quando  tiverem  do  saiiir  barra-fóra  em  distancia  supe- 
rior a  30',  deverão  levar  mestre  de  peiuena  cabotagem  p?lo  menos 
e  pessoal  que  for  necessário  para  segurança  de  >ua  navegação. 

Art.  479.  As  embarcações  das  classes  ÍV  o  V  da  divi>ão  C  de 
mais  de  15  toneladas  brutas  estão  sujeitas  áA  disp^içoes  de  visto- 
rias de  casco  o  machinas  g  ás  de  arraes  o  machinistaa. 

§  1 .""  As  de  menos  de  15  toneladas  brutas,  qualquer  que  se^a  e 
serviço  em  que  se  empregarem,  x>oderdo  ser  manobradas  o  go- 
vernadas por  uma  só  pessoa,  devidamente  licenciada  pela  G  ipitar 
nia  do  Porto  com  matricula  de  conductor  ;  mas  estão  sujeita  á 
inspecção  de  casco  e  machinas. 

§  2.<>  Os  conductores  das  embaroições  a  que  se  refere  o  para- 
grapho precedente,  quando  forem  de  recreio,  são  dispensados  da 
matricula,  devendo,  entretanto,  tirar  uma  licença  para  condnzil-as. 
A  licença  e  a  matricula  serão  concedidas,  indei)endent6mente  àê 
exame  do  habilitação,  mas  poderão  ser  cassadas  ou  suspensas 
pelo  capitão  do  porto,  no  caso  de  provada  a  incapacidade,  negli» 
gencia  ou  violação  das  regras  por  parte  do  conductor. 

§  3.<»  O  conductor  cuja  licença  tiver  sido  cassada  não  poderá 
obt«r  outra  antes  de  decorridos  seismezes. 

CAPITULO    XIV 

DAS  VISTORIAS 

Art.  480.  Haverá  em  cada  capitania  e  detegaoia  uma  cobh 
missão  á}  vistorias,  presidida  pelo  capitão  do  porto  ou  pelo  seu 
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D^udante  e  composta  de  technicos  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
mba por  proposta  do  inspector  de  Portos  e  Costas,  encarregada  de 
proceaer  ás  vistorias  a  que  são  obrigadas  todas  as  embarcações 
mercantes,  comprehendidas  as  do  trafego  do  porto,  empregadas  no 
serviço  de  transporte  de  passageiros,  cargas  ou  materiaes,  assim 
como  as  de  reboque,  pesca  e  recreio. 

Paragrapbo  único.  Nos  jportos  de  grande  affluencia,  poderá 
baver  mais  de  uma  commissao  de  vistorias. 

Art.  481.  NaMtade  peritos  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinba,o  capitão  do  porto  designará  pessoas  de  reconhecida  capa* 
cidade  e  honestidade  para  constituir  a  commissao. 

Art.  482.  As  embarcações  miúdas,  á  vela  ou  a  remos,  empre^ 
gadas  no  trafego  do  porto  e  na  pesca  (divisão  D  classe  I,  U,  III,  IV. 
V,  VI,  VO,  vm  e  IX:  divisão  E,  cias  e  I,  lie  III),  estão  dispen^das 
das  vistorias  periódicas,  ficando,  entretanto,  sijyeitas  ds  exigidas 
para  o  arrolamento  e  as  do  art.  228. 

Art.  483.  As  vistorias  deverão  ser  requeridas  ao  capitão  do 
porto  oito  dias  antes,  pelo  menos,  pelos  proprietários  das  embar- 
cações ou  seus  propostos  ou  capitães  quando  se  tratar  de  vistorias 
obrigatórias,  e  serão  feitas  ej^^fpeio  quando  se  tratar  de  vistoria 
exigida  pelo  regulamento  para  o  registro. 

Art.  484.  Vinte  quatro  horas  depois  de  despachado  o  requeri- 
mento para  vistoria  a  commissao  deverá  reunir-se  a  bordo  da  em- 
barcação para  proceder  ao  exame  da  mesma. 

Art.  485.  Os  navios  nacionaes  a  vapor  ou  á  vela  são  obriga- 
dos á  vistoria  do  casco  e  machina  de  seis  em  seis  mezes,  e  uma  vez 
por  anno  a  essa  mesma  vistoria  em  secco  ou  no  dique. 

Paragrapbo  único.  Esses  prazos  poderão  ser  reduzidos  attf 
limite  mínimo  de  três  mezes,  si  a  commissao  de  vistorias  julgar 
conveniente,  devendo  a  commissao  declarar  as  suas  razoes. 

Art.  486.  A  vistoria  será  feita  tendo  a  embarcação  os  porões 
varridos  e  safos  o  as  caldeiras  completamento  frias  e  mnpas, 
sob  pena  de  100$  de  multa. 

Art.  487.  A  commissao  se  líirá  acompanhar  de  operários,  si 
forem  precisos,  para  auxiliarem-na. 

Art.  488.   Ck)ncluida  a  vistoria,  a  commissao  se  dirigirá  á  Ca- 

Sitania  de  Porto,  onde  o  secretario  lavrará,em  livro  próprio,  o  termo 
a  vistoria,  o  qual  deverá  conter  os  fundamentos  do  parecer 
sobre  o  estado  da  embarcação  vistoriada,  suas  condições  de  nave- 
gabilidade e  si  está  apropriada  ao  serviço  a  que  se  destina  ; 
termo  este  que  deverá  ser  estampilhado  e  assignado  pelo  secre- 
tario e  os  membros  da  commissao  e  de  que  se  extrahirá  uma  cer- 
tidão para  ser  entregue  ao  proprietário  ou  seu  proposto. 

Art.  489.  Ab  declarações  da  commissao  de  vistorias  devem 
conter  os  seguintes  itens: 

a)  que  o  casco  do  navio  está  em  boas  condições  e  apropriado  aa 
serviço  a  que  se  destina  ; 

b)  que  aa  embarcações  miúdas,  bóias  de  salvação,  pharóo),  sí- 
gnaes,  bússolas  e  abrigos  para  passageiros  de  convés  estão  nas 
condições  exigidas  por  este  regulamento ; 
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c)  O ^razo  dentro  dpiqual  O. casco  for  joUgado  «m  cjodiçôe&^dfl 
thPOdaD^aavegar  eom  seguraaça  (:^i  for. menor  dp^ue  o  :fa*a»>  mk- 
,  T?y»<^  determinado  neste  regulamento),  nâa  podendo  esse  pmo 
%.fBún»mo:aeMn(«oF detres  mozes  ; 

.   dl)  o  limite. dentro  do  qual  o  navio,  ajuizd..da  e;Mum»ãO(di 
vistorias,  nâo  estará,  mais  em  aandições  de  servir  (â  estivtt.eii 
^  ecadiQoes  doBor  Aeeeasaria  esta  declaração)  ; 

e)  que  a  macbina  e^  ealdeiras  esfâQom  boas  r  condições  e.apro- 
piriadafi  ao  serviço  a  que  é  destinado  o. navio  ; 

f)  o  prazo  dentro  do  qual  forem  as  machinas  e  oaldeiraftjiil- 
gadas  em  condições  de>  poderem  funecionar  oom-sâigaraoça  (si 
£att  menor  40  que  o  prazo  determinado  neste  rogolamento)  nlo 
podendo  esse  mittima  prazo  ser  iaferior  a  três  mezes  ; 

,j/)^ue^aa^valvulaâ  de.  segurança  estão.  nas<iOondicões  exigidas 
r  porreste  ^ef^lamento  q  qual  o  limite  dbe  pesi^  que  deve  mt'  eol- 
locado  nas  mesmas  válvulas  ; 

•  h)  o  prazo. deojbro  4o  <qual  &  machiaa  e  caldeira,  a  iui30.da  com- 
^lmi83âo^KnâOr deveoão ser  ouUisidesadas  em  condições  oe  podw iuo- 
<,t  eeioaar  »com.))egurança  (si  estiverem  em  estado  de  ser  aacssàam 
>,'-e8aa,4eBlaraQão);  ,    .  .      ^ 

t)  que  as  mstallaçoes.elaetriea84e.eBgow4o8*porue:)  o  dg-an- 
,  osndio  estão  de  accôrdo  cjm  as  dúsposições  regula  meotares. 

Art.    490.   Si  algum  dos  membros  discordar  do  parecer  dâ 
maioria,  assignará  vencido   declarando  as  razões  da  divergência. 

•  Art.  491.    O  capitão  ou  mestre   que,  depois  de  vi^tariada  a 
-  embarcação,  não  tiver  a  bordo  os  apetrechos  necessárias  para 

salvAmonto,   para  extincção  de  incendia  ou  p^ra  outros  misteres, 

•  devidameaie  dispostos  em  seus  lugares  prop/ios  e  promptos  a 

•  ftmccionarem,  incorreríl  n\  multa  de  50:i$a  1:000$,  além  de  ser 
impedido  de  sabir   do  p  )rto  ;    e  do  dobro,   si  pela  falt  i  tiver 

ocoorrido   algum  accidente   que  ponha  em  risco  a  segurança  do 

•  -navio  ou  das  pessoas  a  bordo. 

Art.    492.   Todo  capitão  ou  mostre  ou  proprietário ^«ete^ 

•  miiiado  o  pr.izo  da  vistoria,   ou  houver  sido    sua   embarcação 
.  julgada  incap  iz  de  navegar,  continuar  a  trafegal-a  ou  empregal-a 

'•  no  serviço  a  que  se  destina  ou  fazer  rapor  para  mover  suas 
"  machinas,ou  para  outro  qualquer  íim, incorrerá  na  multa  dè  500$  a 
^  líOOO$,  e,  ouaiido,  intimado  a  nâo  proseguir,  o  fizer,  além  de 
^ '  multado  no  uo^ro,  será  processado  por  desobediência. 

Paíagrapho  único.   O  capitão  do  porto,  attendendo  ás  diíS- 
"  ctildades  deoccasião  para  ser  o  navio   sujeito  4  vistoria  dentro 

•  4eoito  dias  a  decorrerem   para   findar-se  o  prazo  da  Viração 
da  vistoria,  poderá  conceder  que  ella  seja  realizada  depois,  si  não 

;.  .^aver'inM)onveniente  e  assim  oj^inar  a  eommi9râu>  de  vistorias, 
qué  será  ouvida  sobro  a  petiçlo  apresentada  para-jesseiftm. 

r.>Artv.  493.  Q  na.viaem  e^o  p«>rto>d6  armaiaaato.não  houver 
dique  ou  carreira  deverá  ir  fò.zer  a  (-vistoria  eak>  seoco  ^en  ^^ 
^  pc^ti^Mxude.possaeífeetuar.asssieVifltoria. 

>.,Art.;  494...  Q«aado  p.pi^>priet»rio  >ou...capitao.<aa»  se  .«iifor- 
^ar  com  o  julgamento  tdavcosamtoâo'»  de  vâsftMiM,  ^sriiri  r^ 


ÃffTOê  DO  FQIKBR  KflHHmVO  4067 

3. 

h  oorrer  delle  para  o   capitão  do    porto,  o  qual  nomeará  novos 

fr  peritos  para  prooederem  a  outra  vistoria,  que  será  definitiva. 

Paragrapho   único.  Kssa  commissão, .  ad^hoc    será  pre^^da 
II  pelo  capitão  do  porto,  si  não  tivei*  ÍUnccionado  no  primeiro  ou 

lí  '>p^a  pessoa  que  tur  designada  pela  inspectoria  de  Portos  e  Costas, 

a  quem  se  recorrerá. 
I  Art.   495.   Além  das  vistorias  periódicas,   todas  as  embarca- 

ções a  ellas    sujeitas,  que    tiverem  íeitj   cuncertos,   dos  quaes 
3  resultem  alterações  no  casco,  machinas,  mastreação,  ctc,  serão 

i  vistoriadas  por  essa  oceasião. 

I  Art.  496.   Sempre  que  uma  embarcação  tiver  encalhado  ou 

I  batido,  o  capitão  6  obrigado  a  communicar  á  capitania,   que,  si 

julgar   necessário,   mandará  proceder  á  vistoria  em  secco  ou  âu- 
ctuando,  conformo  as  circumstxncias,  sob  peni  do  :^00$  de  piulta. 
Art.  497.   Os  vapores  de  linhas  subvencionadas  serão  visto- 
•  riados,  sempre  que  for  possível,  na  presença  do  respectivo  fiscal. 
•  Art.    498.  As  vi^storias  serão  lèitas,  sempre  que  for  possí- 
vel,  com  a  presença  do  proprietário  ou  seu  preposto,  do  capitão 
e*  do  ohefe  do  machinas,  devendo-se  indicar,    immediataniente, 
.  <M  defeitos  notados  quo  puderem  ser  corrigidos  sem  prejuízo  do 
avramento  do  termo. 

Art.  499.  Quando  a  commissão  do  yistorias  julgar  neces- 
isario  qualquer  reparo  para  o  navio  podor  navegar  com  segu- 
rança,  fará  por  escripto  todas  as   indicaçõo:)   px*ecis.(.s,   devendo 

*  liear  na  capitania  a  cópia  registrada  em  copiad.^r  de  prensa. 

Art.  500.  Feitos  os  reparos  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  o  proprietário  deverá  dar  aviso  por  escripto  á  capi- 
tania afim  de  serem  veriâcjuios  pela  commissão. 

Art.  501.  A  capitania  deverá,  logo  que  algum  navio  for 
•julgado  em  condições  de  não  poder  navegar  com  i>egurança, 
€ommunicar  á  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  dando  o  nome  do 
navio,numero  e  porto  de  registro  e  bem  assim  as  razões  do  laudo. 

Igual  communicação  deve  ser  feita  á  capitania  do  porto  de 
•registro. 

Art.  502.  Nenhum  navio  poderá  ser  posto  em  secco  sem 
prévia  licença  da  capitania,  sob  pena  de  12$  a  36$  de  multa. 

Art.  503.  Nenhum  navio  poderá  proceder  a  reparos  que 
possam  alterar  as  declarações  do  termo  do  vistoria  sem  prévio 
avilto  á  capitania,  sob  pena  de  100$  de  multa. 

Paragrapho  único.  Os  navios  em  reparos  estão  isentos  das 
vistorias  regulamentares  emquanto  estiverem  em  obras ;  mas, 
-sempre  que  for  possível,  a  commissão  de  vistorias  deverá  veri- 

•  âear  a  importância  desses  reparos  e  ioUicar  as  modificações  que 
julgar  o  mvenioates  ou  exigir  a  substituição  ou  concerto  de  qual- 
quer embarcação,  machinismo,  apparelho  ou  accessorios  que  não 

'  estíTerem  de  accôrdo  com  as  diapcNSições  regulamentares. 

Art.  504.  Os  cascos  dos  navios  recentemente  cofistruídos  no 

i)aiz<  4everão,  antes  de  entrarem  em.  serviço  e  ser.  pintados,  e 

cimentados,   soffrer    vistoria   em    secco,   aQm    de   que   a   com- 

-Inrissão.  de-  yistoDias  possa  >veriâcar   si    elles  foram  construídos 

-seroado  aa  regras  eátabeleeidas  pela  lospeioitoriade  Portos  e.p^tas. 
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Art.  505.  Os  navios  a  vapor  devem  ser  divididos  em  comptr- 
timentos  estanques  por  meio  de  três  anteparas  tranarersaes,  fek» 
menos,  de  accõrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectaii 
de  Portos  e  Gostas,  e  os  navios  a  hélice  devem  ter  mais  o  com- 
partimento da  popa  e  os  timeis  dos  helicos  estanques  e  de  alian 
e  largura  suffleientes  de  modo  a  permittir  que  se  possam  Aizer  <■ 
trabuhos  necessários  nos  eixos  e  nosmancaes.  Duas  das  referida 
anteparas  de^em  formar  o  compartimento  estanque  das  machinas  e 
caldeiras. 

Art.  506.  Os  compartimentos  estanques  da  proa  e  da  popa 
devem  ser  experimentados  antes  de  ser  o  navio  lançado  ao  mar 
ou  depois,  quando  estiver  em  secco,  enchendo-se  esses  comparti- 
mentos de  agua  até  a  altura  da  linha  de  agua  quando  carreado  o 
navio. 

Art.  507.  A  antepara  de  collisão  nao  deverá  ter  válvula  al- 
guma, nem  fkiro,  nem  qualquer  meio  de  communicação  entre  os 
compartimentos  por  eila  formados  para  esgoto  do  compartimento 
de  proa. 

Art.  508.  Nenhuma  porta  estanque  deve  ser  feita  nas  demais 
anteparas  estanques,  com  excepçix)  das  da  entrada  dos  tonneis  e, 
quando  houverem  mais,  sem  approvação  da  commi^o  de  vistorias. 

Art.  509.  Todas  as  portas  dos  compartimentos  ostanques,  in- 
clusive a  dos  tunneis,  devem  ser  de  modelo  approvado  paio  inspe- 
ctor de  Portos  e  Gostas  e,  sempre  que  isso  for  appiicavel.  mano- 
bradas com  facilidade  de  um  ponto  acima  da  linha  cragoa,  devendo 
ser  marcada  bem  visivelmente  na  chapa  acima  da  manívc/la  a 
direcção  para  abrir  a  referida  porta. 

Art.  510.  As  válvulas  de  communicação  dos  compartimeatos 
estanques  devem  estar  dispostas  de  tal  modo  que  posam  ser  ex- 
aminadas com  facilidade  e  devem  ser  manobradt^  de  um  ponto 
situado  acima  ds  hnhK  d*agua,  sendo  marcada  bem  visivelmeaie  na 
chapa  acima  da  manivella  a  direcção  para  abrir  ou  fechal-a. 

Art.  511.  Os  duplos  fundos  dos  navios  devem  ser  divididos  cm 
compartimentos  cellulares  e  estanques  e  ser  construídos  de  accôrdo 
oom  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  e  Gostas. 

Art.  512.  As  entradas  para  os  compartimentos  do  duplo  ítmdo 
devem  ser  sufficient  js  em  numero  e  dimensões  para  permittir  uma 
boa  aeração  e  fácil  accesso  do  mesmo.  Essas  entradas  devem  ter 
tampas  que  as  fechem  hermeticamente  e  a  contento  da  commissão 
de  vistorias. 

Art.  513.  Antes  de  ser  lançado  ao  mar  o  navio  e  de 
cimentados  os  compartimentos  do  duplo  fundo,  devem  estes 
ser  experimeniados  com  a  pressão  hydraulíca  oorre^iondeote  á 
de  uma  columna  d*agua  de  altura  igual  á  da  linha  d*agua,  pelo 
menos. 

Quando  a  machina  assentar  directamente  sobre  a  parte  su- 
perior do  duplo  fiindo,  a  experiência  do  pressão  da  parte  qua  ficar 
embaixo  da  machina  deverá  ser  feita  depois  que  esta  estiver  as- 
sentada. 

Art.  514.  As  provas  de  pressão  hydraulica  doe  tanques,  eiga 
parte  superior  for  formada  pelas  chapas  da  coberta,  devem  isr 
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feitas  com  a  pressão  correspondente  á  de  uma  columna  d'agiia   de 
1"*,20,  pelo  menos,  mais  elevada  que  a  parte   superior  do  tanque 
^  e,  quando  a  parte  superior  do  tanque  ficar  abaixo  da  coberta,  a 

^  pressão  não  deve  ser  inferior  &  correspondente  á  de  uma  columna 

^  d*agua  de  2*^,40,  pelo  menos,  mais    elevada  que  essa  parte  do 

-  tanque. 

'  Art.  515.  Devem  ser  tomadas  todas  as  precauções  para  escoii- 

^  mento  da  agua  de  sobra  para  que,  nas  condições  geraes  de  serviço, 

!  quando  ao  encher-se  o  tanque,  não  sega  elle   submettido  a  uma 

pressão  superior  á  da  prova  acima  referida;  e,  no  cabo  de  ser  essa 
impraticável,  deve  o  tanque  ser  construído  p2Ú*a  supportar  o  má- 
ximo de  pressão  a  que  deve  ser  suielto. 

Art.  516.  O  fUndo  do  navio  até  a  i>arte  superior  das  cavernas 
pôde  ser  protegido  por  meio  de  cimento  ou  qualquer  outro  ma- 
terial approvaao  que  cubra  efflcazmente  as  chapas,  cavernas  e 
cabeças  dos  rebites. 

Art.  517.  Os  navios  que  transportam  passageiros  devem  ter 
08  meios  de  communicação  sufflcientes  entie  o  convez  e  as  co- 
bertas. 

Art.  518.  Qualquer  navio  devo  ter,  pelo  menos,  uma  bomba  de 
mão  manobrada  do  convez  para  cada  porão  e  para  o  comparti- 
mento da  proa  ;  e,  nos  que  tiverem  duplo  Aindo,  uma  bomba  para 
cada  um  dos  seus  compartimentes  ;  estas  bombas  devem  ser  expe- 
rimentadas depois  que  o  navio  estiver  pompto  e  deverão  satisfazer 
as  condições  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  o  Ck)3ta3.  As 
bombas  de  mão  separadas  podem  ser  substituídas  por  uma  bomba 
de  mão,  rotativa,  de  poder  equivalente  e  modelo  approvado. 

Art.  519.  Quando  houver  uma  conveniente  disposição  de  bomba 
a  vapor  de  suc^o,  as  válvulas  do  communicação  nas  anteparas 
transversas  não  são  necesuirias,  mas,  haveado-as,  eilas  devem  ser 
dispostas  de  modo  que  sejam  accessiveis  om  qualquer  ocoasião  a 
manobradas  de  um  ponto  acima  da  linha  d*agua,  tendo  a  chapa 
acima  da  manivella  da  válvula  uma  marca  bem  visivcl  indicando  a 
direc($o  para  fechal-a,  o  a  haste  da  manivella  deve  ser  suspensa  do 
modo  que  o  seu  peso  não  actue  sobre  a  referida  válvula. 

Arit.  520.  Toda  a  installação  de  bombas  '  s.  e^<?oto  deve  ter  as 
respectivas  válvulas  manobráveis  do  convez. 

Art.  521 .  Nos  navios  a  vapor  cada  compartimento  estanque, 
inclusive  os  do  duplo  fluido,  deve  ter  uma  canalização  de  esgoto  li- 
gada a  uma  bomba  a  vapor.  A  canalização  de  esgoto  dos  toinques 
de  lastro  deve  sor  independente  das  de  esgoto  dos  porões  ;  mas 
poder-se-ha  ligal-as  uma  a  outra  collocando-se  nos  tubos  de  juncção 
duas  válvulas,  pelo  menos,  independentemente  dos  da  caixa  de 
distribuindo.  Kstas  caixas  do  distribuição  devem  sar  collocadas  em 
legares  accessivei^s  em  qualquer  momento.  Os  tubos  de  aspira^ 
devem  ser  dispc^tos  de  modo  a  poderem  ser  facilmente  examina- 
dos e  convenientemente  protegidos  nos  porões  de  carga  e  nas  car- 
voeiras. Esta  canalização  de  esgoto  deve  satisfazer  as  regras  es- 
tabelecidas pela  Inspectoria  de  Portos  e  Costas. 

Art.  5S2.  Os  navios  á  vela  devem  ter  pelo  menos  duas  bombas 
4o  mão  independentemente  da  do  compartimento  formado  pela  an- 
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teiMra  éedoUUão,  quando  liou  ver,  e  de  aeeôréo  com  as  rcarnas  es» 
ta^leèíúistô  pela  Inspectoria  de  Portos  e  Ck>sta9. 

Art*  533.  Os  assoalhos  e  anteparas  dos  oompartimentoe  destma- 
do^4sTorjas,  quando  for  o  navio  de  madeira,  deverão  ser  forrado» 
com  chapfts  de  i^rro  ou  de  aço. 

Art.  524.  Todas  as  aberturas  praticadas  em  cima  das  machinás 
devem  ser  providas  de  grade  de  ferro,  si  não  tiver  gaiutas. 

Art.  535.  Nenhuma  caldeira  poderá*  ser  po5ta  em  serviço  sem 
que  tenha  passado  por  duas  provas  da  preasâo  hydraHlica,  uma  nas 
oíDcinas  do  constructor  e  outra  a  bordo,  depois  que  elia  estiver 
completamente  montada  o  munida  de  todos  os  seus  acceesork». 
As  que  forem  construídas  no  estrangeiro  deverão  também  passar- 
pelas  duas  provas  acima  citadas,  antes  e  depois  de  installsulas  a 
bordo. 

Art.  5v?6.  A  prova  de  presto  hydraulica  consiste  em  sabmet- 
ter  as  caldeiras  a  uma  pressão  superior  á  pressão  do  regimen  ad- 
mitttda  para  a  caldeira  vistoriada.  Para  as  caldeiras  novas  ou  que 
tenham  soffrido  concerto  completo  de  modo  que  se  possa  considonr 
como  renovada,  essa  pressão  deverá  ser  o  dobro  da  pressão  de  r^ 
gimen  admittida.  Para  as  caldeiras  já  em  serviço  essa  pregão  do- 
vorá  ser  50%  mais  elevada  que  a  do  regimen  admittido. 

A  pressão  hydraulica  deverá  ser  mantida  durante  o  tempo  ne- 
cessário para  o  exame  da  caldeira,  cujas  diversas  partes  deverão 
ser  cuidadosamente  examinadas. 

Art.  5â7.  A  commissâo  de  vistorias  poderá  exigir  a  prova  de 
pressão  hydraulica  para  uma  caldeira  já  em  serviço,  sempre  qu«  - 
julgar  conveniente  e  sobretudo  si   ella  tiver  mais  de  seiSãDuosá^ 
serviço. 

Art.  5i?8.  As  caldeiras  deverão  ser  vistoriadas  periodicamente 
de  modo  que  o  inter vallo  entre  duas  vistorias  consecutivas  não  seja 
superior  a  seis  mezes,  mas  este  prazo  p6de  ser  reduzido  vAd  o  mí- 
nimo do  trcs  mezos,  si  a  commissâo  de  vistorias  julgar  conveniente, 
devendo,  no  entretanto,  declarar  os  motivos. 

Art.  529.  As  calde Tas  deverão  ainda  ser  vistoriadas  quando  ti- 
verem soffrido  mo-lificação  ou  concertos  notáveis  ou  ainda  quando, 
devido  a  uma  nova  installação,  a  uma  parada  prolongada  ou  a  um 
incidente  qualquer,  houver  motivo  para  suspeitar  de  sua  solidez. 

Art.  530.  Oito  dias  antes  da  expiração  ao  prazo  determinado 
neste  regulamento  ou  no  termo  da  vistoria,  si  for  menor  de  seis 
mezos,  o  proprietário  tom  o  dever  de  requerer  a  vistoria,  sob  peoa 
de  âOO$  a  500$  de  multa. 

Art.  531 .  O  proprietário  tem  a  obrigação  de  fornecer  o  peso&i 
e  material  necessário  para  as  provas  hydraulícas  ou  outras  que  IU9  • 
forem  exigidas. 

Art.  532.  O  proprietário  tem  o  dever  de  dar  aviso  á  Capitania 
de  qualquer  circumstancia  que  houver  de  natureza  a  motivar  una 
vistoria  fora  do  prazo  regulamentar,  sob  pena  de  200$  a  500$  d9  *■ 
multa . 

Art.  533.  Depois  que  uma  caldeira  njva  ou  parte  delia  tiver 
soffrido  a  primeira  prova  do  prossão  hydraulica  a  que  se  refere  o 
art.  526  de  modo  a  satistUzer  a  commissâo  de  vistorias,  dever-se-ha 
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^raTar  na  mesma  caldeira,  de  modo  bom  visirel,  a  preasão^poi?  qoe 
passon  a  caldeira  n^^ssa  prova,  em  kilogrammas  por  ceatimetroa , 
quadrados,  e  os  três  números  indicativos  do  dia,  mes  e  anoo  em  «< 
que  foi  feita  essa  prova. 

Art.  534.  A  primeira  prova  do  pressão  hydraulica  para  uma 
caldofra  nova  pôde  ser  dispensada,  quando  se  tratar  de  um  coi\|ua- . 
cto  de  caldeiras  cujas  diversjis  partes  houverem  sido  provadas  s^.<. 
paradamento,  si  os^as  diversas  partes  -nâo  deverem  ser  reunidas 
sinão  por  meio  do  tubos  cil  locados  em  todo  seu  percurso  por  fora 
das  fornalhas  o  das  conductas,  o  cuja-;  juntas  possam  sor  faciJmeat(9  , 
desmontadas. 

Art.  535.  Cada  caldeira  dtív  ^  i^v  provida  de  duas  válvulas  de 
segurança,  onvenioiítem  ^nte  installadas,  reguladas  de  modo  a  • 
deixar  o  vapor  escapir-se,  desde  que  a  pressão  attinjao  limite  má- 
ximo permittido.  Cada  uma  dessas  válvulas  deve  ter  dimensões 
taes  quo  p;>r  cuia  uma  delias  somente  p'  ssa  se  escapar  todo  o  va- 
poi*  produzido,  por  maior  que  seja  a  actividade  dos  fogos,  e  sem 
que  a  pressão  devido  ao  accumulo  de  \apor  excoia  de  mais  de  10% 
da  pressão  de  regimen  admittida  durante  15  minutos  com  as  ma- 
chinas  paradas. 

§  l.^  Uma  dessas  válvulas  deverá  ser  soUa  la  depois  que  acom- 
mi^íSào  de  vistorias,  estando  as  caldeiras  acoesa-^o  soo  a  pressão  de 
regimen,  verificar  que  as  válvulas  funccionam  convenientemente* 
K4o  sello  será  feito  i  oi'  moio  de  ura  sinete,  conforme  o  modelo  que 
deve  ikar  sob  a  guarda  e  responsabilidade  da  commissão  do  visto- 
rias, giavado  sobre  o  chumbo  derrofidj  dorramad')  sobre  o  buraco 
(la  fechadura  do  cadeado  que  fecha  a  válvula.  Si  as  caldeiras  tra- 
balliarem  com  tiragem  forçada  a  área  das  válvulas  devo  sor  pro- 
porcionada de  modo  que  possa  satisfazer  ás  mesmas  cundiçles. 

§2,**  As  caldeiras  deverão  ter  um  apparelho  para  alliviar  as  vál- 
vulas de  segurança,  do  modo  que  a-;  do  uma  caldeira  poásam  doá- 
carregar  independentemente  das  das  outras,  devendo  esse  appa- 
relho poder  ser  mon  »bra  io  da  praça  da  machina, 

§  3.°  As  válvulas  de  segurança  deve.u  estar  assentadas  directa- 
rao:r,e  sobro  a  ('aldeiía,  nào  sond  >  permitti  lo  qualquer  ra  do  de  com-  , 
mu;iicaçâo  entre  a  caldeira  e  a  válvula  de  segurança.  Kstas  válvulas 
devem  funccionar  com  poríbiçâo  c  estar  de  accôrdo  com  as  regras 
estabelecidas  pela  ln>?pectoria  do  Portas  e  Costas. 

Art.  536.  Não  C*  permittido  quebrar  o  sello  sem  prévio  con- 
se  itimí^nto  da  Capituiia  do  Porto,  mediante  requerimento  assiurna 
do  pelo  choft*  do  machin:\s  c  no  qual  declaro  o  motivo  dessa 
ne:*ossi;l  ide;  0330  requerimento  deve  ter  imme  li  ato  despacho  do 
capitão  (lo  p  jrto,  .;ue,  entretanto,  poderá  mandar  verificar  si  o  re- 
ferido sello  está  onforme  o  prescripto  neste  re:íulameoto,  antes  de. 
ser  quebrado,  sendj  ílquellc  que  o  quebrar  sem  li^^nç  i  imposta  a 
multade200$a500$()00. 

Art.  5:i7.  Cada  c  lidei  ra  deve  S3r  provida  de  um  manómetro 
em  bom  c-vtalo,  conveiiicntemeiíte  instillado,  collocalo  á  vista  do 
foofnista,  em  posição  bem  visivel  o  com  luz  necessária,  graduado  de 
mo  lo  a  i.idicar  a  pressão  offec-.iva  do  vapor  na  caldeira  em  kilo- 
^rammas  por  centimetr.)qu;drad3.  Esto  manómetro  deve  ter  uma 
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marca  bem  visivel  sobro  a  escala  para  indicar  o  limite  além  do 
qual  a  pressão  não  deve  passar.  Quando  as  caldeiras  estiverem  dis- 
postas de  modo  a  terem  mais  de  uma  frente,  cada  frente  doTe  ser 
provida  de  um  manómetro,  pelo  menos. 

Art.  538.  As  caldeiras  deverão  estar  em  oommunicdtção  com 
dous  apparelhos  de  alimentação,  pelo  menos,  conveoientemmite 
installados,  cada  um  delles  podendo,  por  si  s6,  fazer  a  alimentação 
das  caldeiras  em  qualquer  círcumstancia,  e  um  delia  ^  pelo  meno^, 
devendo  funccionar  por  meios  independentes  da  macbina  motorji 
do  navio. 

Art.  539.  Cada  caldeira  deve  ser  provida  de  um  apparelh)  d^ 
retensão  fkmccionando  automaticamente  e  coUocado  na  inserção  de 
cada  tubo  de  alimentação. 

Quando  mais  de  um  corpo  de  caldeiras  estiverem  em  cammu- 
nica^,  cada  corpo  de  caldeiras  deve  ter  um  apparelbo  de  re- 
tenção. 

Art.  510.  Toda  a  parede  da  caldeira  em  contacto  com  a  cham- 
ma  por  uma  de  suas  fjices  deve  ter  a  face  opposta  banhada  pela 
agua  e  o  plano  da  agua  deve  ser  mantido  a  um  nivel  d3  marcba 
tal  que  esteja  a  uma  altura  de  O*",  15,  pelo  menos,  acima  do  ponto 
em  que  a  parede  deixa  de  estar  em  contacto  com  a  chanim\,  estan- 
do o  navio  em  sua  posição  normal.  Esta  altura  poderá,  ser  reduzida 
a  0'»,10  para  as  caldeiras  de  pequenas  dimensões  quando,  x  joizoda 
commissão  de  vistorias,  for  razoável.  O  nivel  assim  determinado 
deve  ser  indicado  de  modo  bem  visível  junto  ao  indicador  do  nixú 
da  agua  da  caldeira. 

Paragrapho  único.  As  prescripções  acima  não  se  appi/cam: 

a)  aos  super-aquecedores  de  vapor  distinctos  da  caldeira  ; 

b)  á^  superflcies  relativamente  pouco  extensas  e  dispostas  de 
modo  a  nunca tornarem-se  rubras,  mesmo  quando  o  fogo  elevado  a 
seu  máximo  de  actividade,  toes  como  os  tubos  ou  partes  dacbamind 
que  atravessam  o  reservatorlD  do  vapor,  enviando  directamente  ã 
chaminé  principal  os  productos  da  combustão  ; 

c)  aos  geradores  denominados  de  producçâo  de  vapor  instaa 
taneo ; 

d)  aos  geradores  denominados  de  pequenos  element<^. 

Art.  541 .  Cada  caldeira  deve  ser  munida  de  dou^  apparelhoe 
indicadoi-es  do  nivel  da  agua,  convenientemente  dispostos,  indepen- 
dentemente, collocados  ã  vista  da  pessoa  encarregada  da  alimenta* 
ção  da  caldeira  e  sufficientemente  espaçado  um  do  outro.  Um  des- 
ses indicadores  deve  ser  um  tubo  de  vidro  ou  outro  apparelbo  qual- 
quer, approvado,  de  parede  transparente,  deixando  ver  o  nivel 
da  agua  e  disposto  de  modo  a  poder  ser  Daicilmente  limpo,  e  facil- 
mente allumiado  em  qualquer  occasião.  O  outro  deve  ser  um  sis- 
tema de  três  torneiras,  dispostas  em  três  planos  horlsontaei  dine- 
rentes  ;  porém,  para  as  caldeiras  de  pequenas  dimensões,  poderâo,  a 

S*  lizo  da  commissão  de  vistorías,  ser  de  duas  torneiras  dispostas  em 
ous  planos  horisontaes  differentes. 

As  caldeiras  duplas  deverão  estar  providas  em  cada  face  de 
apparelhos  indicadores,  como  acima  Hcou  dito.    Deverá  haver  a 
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^  bordo  de  cada  navio  as  peças  de  sobresalentes  necessárias  para 

^  oonservação  e  ílinccionamento  desses  appareihos.    Âs  caldeiras  du- 

plas deverão  ser  providas  desses  apparolhos  de  ambos  os  lados.  Um 
^  BOgundo  indicador  pôde,   no  entretanto,   ser  substituido  por  três 

^  torneiras  de  prova. 

i  Sempre  que  um  vapor  tiver  mais  de  uma  caldeira,  cada  cal- 

t  deira  deve  ser  cuidada  separadamente  e  ter  todos  os  accessorios 

necessários. 

Art.  542.  Os  demais  accessorios  das  caldeiras  deverão  estar 
b  em  boas  condições  e  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela 

Inspectoria  de  Portos  e  Coitas. 

Art.  543.  Uma  válvula  de  communicação  deve  sempre  ser 
collocada  entre  a  caldeira  e  o  tubo  de  vapor  e,  quando  duas  ou 
mais  caldeiras  estiverem  ligadas  com  um  receptor  do  vapor  ou 
super-aquecedor,  entre  a  caldeira  e  o  receptor  ou  super-aqueoedor, 
devendo  a  garganta  dessas  válvulas  ser  o  menor  possível. 

Art*  544.  Os  tubos  de  vapor,  de  cobre,  quando  novos,  devem 
ser  submettidod  á  prova  de  pressão  hydraulica  correspondente  ao 
duplo»  pelo  menos,  da  pressão  de  regimen  do  gerador  ou  do  reserva- 
tório do  qual  recebe  o  vapor,  sem  exceder  a  duas  e  meia  vezes  essa 
pressão.  Esses  tubos  devem  estu*  dispostos  de  modo  a  poderem 
contrabir  e  dilatar  livremente. 

Os  tubos  de  vapor,  de  aço  ou  de  ferro,  quando  novos,  devem 
ser  submettidos  a  uma  pressão  não  inferior  a  três  vezes  a  pressão 
de  regimen  do  gerador  ou  do  reservatório,  nunca  superior  a  quatro 
Tezes  essa  pressão. 

Quando  já  usados,  essa  pressão  devo  ser  a  minima  indicada 
para  os  novos. 

Art.  545.  Os  tubos  de  vapor  devem  ser  dispostos  de  modo  que 
a  agua  não  possa  alojarão  em  qualauer  parte  delies,  e,  si  isso  for 
impraticável,  devem  ser  providos  ae  meios  efflcazes  para  fazer  a 
drenagem,  não  podendo  as  válvulas  de  communicação  ser  conside- 
radas applicaveis  para  esse  fim. 

Todas  as  válvulas  ou  torneiras  dispostas  para  esse  fim  devem 
ser  accessiveis  e  collocadas  de  modo  a  tornar  íacil  a  drenagem  da 
agua  em  qualquer  parte  do  tubo. 

Art.  54Ô.  Todas  as  peças  de  machina  e  caldeira  aue  tiverem 
menos  de  75  •/•  da  espessura  primitiva^  com  excepção  dos  eixos  de 
transmissão  que  ficam  a  juízo  da  commissão  de  vistorias  e  que 
devem  satisfazer  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos 
e  Costas,  deverão  ser  substituídas. 

Art.  547.  Sempre  aue  se  fizer  uma  modificação  ou  concerto  nas 
macliinas  e  caldeiras,  além  da  prova  de  pressão  hydraulica  exigida 
para  as  caldeiras,  a  commissão  de  vistorias  poderã  exigir  uma  ex- 
I)eriencia  com  o  navio  em  movimento. 

Art.  548.  Todos  os  tubos  de  alimentação,  filtros,  aquecedores  e 
todos  os  oonducios  de  agua  de  alimentação  devem  ser  si^eitos  ã 
pressão  hydraulica  de  prova,  20  V«  i^^^  elevada  do  que  a  exigida 
para  os  tubos  a  vapor. 

Art.  549.  Quando  a  machina  estiver  assentada  e  prompta,  as 
juntas  fòitas,  as  caldeiras  com  suas  válvulas  de  segurança  e  todos 
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08  seus  accessorios,  devernse-ha  fazer  uma  experiência  sob  rapar  e 
oom  a  ma^hina  em  movimeoto  eom  a  presença  da  commteão  de 
vistorias.  Igual  experieDcia  poder&  ser  exigida  pela  commn^o 
quando  a  machina  tiver  passado  por    concerto  ou  transformação 

importante  o  que  a  commissão  julgar  necessário. 

Art:  550.  Os  recipieiítes  de  formas  diversas,  de  capacidade 
superior  a  cem  litros,  que  receberem  vapor  forneci  lio  por  gerador 
distincto  quando  sua  commuiiicação  cora  a  atmosphera  não  for 
feita  por  meios  quo  excluam  toJa  a  causa  de  pres^Lo  effecUva  no- 
tável, deverão  ser  .subraettidos  á  prova  de  pressfto  hvdraniica, 
como  se  deí<írmiaa  para  as  caldeiras ;  essa  presto  deve  'ser  50  •/• 
mais  elevada  que  a  pressão  de  trabalho  admittida  para  esses  reci- 
pientes. 

PaL'agrapho  único.  As  caldeiras  nas  quaes  a  evapo£*ação  é 
obtida  por  meio  de  reacções  chimicas  ou  de  outras  fontes  de  calor 
nunca  produzindo  senão  temperaturas  moderadas,  do  mesnio 
modo  que  03  roservatorios  nos  quaes  a  agua  em  alta  temperatura  é 
rdtida  com  o  ílm  de,  cm  seguida,  fornecer  ura  desprendimento  de 
vapor  ou  de  calor,  qualquer  que  seja  o  seu  uso,  deverão  ser  assi- 
miladas aos  recipientes  acima  citados. 

Art.  551.  Os  recipientes  de  vapor  deverão  ser  providos  de 
uma  válvula  de  segurança  regulada  para  a  pressão  do  regimeo 
adrai  .tido,  a  menos  que  esta  pre.ssão  seja  igual  ou  superior"  á  fi- 
xada para  o  gerador  que  a  alimenta.  Esta  válvula  deve  ser  suffi- 
ciente  para  manter,  em  qualquer  caso,  o  vapor  no  recipiente  em 
um  gráo  de  pressão  que  não  exceda  de  5  °/o  o  limite  de  re- 
gimen fixado  e  poderá  ser  coUocada,  quer  no  próprio  rec/píeate, 
quer  no  tulo  de  introducção  de  vapor,  entr  j  a  torneira  e  o  reci- 
piente . 

Art.  552.  As  caldeiras  devem  ter  um  espaço  livre  entre  a  sua 
parte  inferior  e  a  quilha  de  0°\40  pelo  menos,  e  ser  convenioite- 
mente  isoladas  das  carvoeiras  e  anteparas  transversaes,  de  accôrdo 
com  as  regras  estabelecidas  pela   Inspectoria  de  Portos  e  Cogtis. 

Art.  553.  As  caldeirinhas  auxiliares,  assim  como  qualquer 
outro  gerador  de  vapor  installado  a  bordo  do  navio  de  vela,  pon- 
tões, etc,  estão  sujeitos  ás  mesmas  disposições  que  as  caldeiras  dos 
navios. 

Art.  554.  A  commissão  de  vistorias  deverá  verificar  si  as  ma- 
chinas  e  caldeiras  de  um  navio  construído  no  p.iiz  acliam-8e  ina- 
talladas  de  accôrdo  com  os  planos  ap provados,  si  as  suas  diSB- 
rentes  partes  estão  de  accôrdo  cj:n  as  regras  estabelecidas  pela 
Inspectoria  de  Portos  e  Costas  e  se  as  juntai  das  diversas  peças, 
que  pocm  o  interior  do  naviv)  directamente  em  communicaçâo  eom 
o  mar,  estão  feitas  de  modo  satisíiictorio. 

Art.  555.  As  macbinas,  caldeiras  e  caldeirinhas,  constraidaa 
no  paíz  devem  satisfazer  as  regras  estabeieciés^  pela  Inspectoria 
de  Portos  e  Cestas  e  os  planos  detalhados  das  mesmas,  com  as 
cópias  das  especificações  e  todas  a^  informações  referentes  ás 
mesmas,  bem  como  aos  machinismos,  instaliaçõe^  de  esgoto  dos 
porões  e  dos  tanques  do  lastro,  tubos  de  vapor  e  de  alimentação, 
evaporadores  filtros,-  aquecedores,  etc,  a   installaçao  eléctrica. 
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dovoráo  ser  submeítidos  A  approração  da  Ins]^ctori*  de* Portos  e 


3         Costas  antes  do  ser  iniciada  a  sua  consfrucçSo 


Quando  forem  consiru idas  no   estrangeiro,  devem,   do  mesmo 
*         modo,  ser  submoitidas  á  approvação  da  Inspe&toria  do  Portos  e 

Cdshis  antes  de  s  rera  install  idas  a  boiHio. 
i'  Esses  planop,  empeci ftcavõos  o  iiiíbr mações  devem  ser  apresen- 

tadvs  á  commissào  de  vistoiias  por  ocL»asíão  da  vistmia  regTilar 
í  meiítar  para  registro  do  navio  afim  de  qm3  oUa  possa  verificar  se 
í  estão  coníbrmòs  e,  quando  íoriiotadi  qualquer   difToronçii  na  exe- 

cução do  plano  approvado,  a  roferid.i  commissao  deverá  'ibmet- 
}  tel-a  á  consideração  da  Ins  )mú, ;ria  do  Partos  e  Coátas. 

Art.  b&^.  A  niachina  ('cvc  sor  vistorivla  conjunta- Jien  te  com 
as' caldeiras  o  machinisma-,  polo  monos  uma  vez  por  anno  ;  mâ^a  ' 
cammissão  de  vistorias  p^vic,  infIop?ii'!ont'^menf  ^  do  prazo  marcado 

Sara  a  vistoria  do  c.iseo,  retlnzir  (•s>'o  pr.vzo  até  o  limite  niinimo 
e  três  raezes  para  uma  nova  visto.ia  di  ninchiii  t  ou  das  caldeiras 
ou*de  ambas,  si  julgar  convenii^nte,  dovo.K.o,  entretanto,  fazer 
declaração  dos  motivos. 

Art.  557.  Os  apparelhosemprcí.irados  :ara  o  •  er viço  de  carga 'e 
descarga,  quer  sejam  a  vapor,  liydraulioos  ou  cicctricotí,  não  estão 
incluídos  no  numero  dos  machinismos  sujeitos  á  inspecção  da  com- 
mtísão  de  vistorias. 

Art.  558.  A  commissão  de  vistori  \h  (iovo  ox>íminai*  com  todo 
o  cuidado  os  cylindros  e  êmbolos,  os  cixo.^  da  transmissão,  maneae» 
e  bronzes,  as  corrediças,  as  bombas  do  ardo  circulação  c  alimenta- 
ção, as  bombas  do  esgoto  dos  porões  e  tanqies  de  lastro,  as  válvula» 
de' descarga  e  do  co.^tado,  os  propulsores,  os  aoces^orio.H  das  «al- 
deira^,  fazendo  levantar  as  tampas,  abrir  ou  rpiosmo  desmontar  as 
peças  que  forem  necessárias  para  que  possa  fazer  u^^n  exame  con- 
sciencioso e  tirar  as  grelhas  e  altares  das  caldeira -í  para  o  seu 
eiranoe  interno, 

Art.  659.  Antes  de  um  navio  novo, ou  de  um  navio,  cuja  niachifla 
tenha  sofTrido  modificação  ou  concerto  notável,  entrar  em  serviço, 
a  tommissão  de  vistorias  deve  assistir  a  uma  experiência  sob  vapor 
com  a  pressão  de  regimen,  estando  a  machina  em  movimento 
diUMUte  o  tempo  que  julgar  necessário. 

Art.  560.  Todas  as  entradas  e  sabidas  no  casco,  na  linha 
d'agua,  perto  ou  abaixo  delia,  com  excepção  das  destinadas  aos 
serviços  sanitários,  «levem  tor  válvulas  ou  torneiras  entre  os 
cisccs  c  os  respeccivos  tubos  o  essas  valvuluí^  oti  torneiras  devem 
ser  fixadas  ao  costado  de  modo  conveniente,  que  as  torne  estanques  e 
a  permittir  o  seu  funceionamrnto  em  qualquer  tempo,  devendo  os 
tubo*,  válvulas  e  torneiras  ser  accessiveis  em  qualquer  occasiao. 

Art.  501.  As  caldeirinhas  devem   ter  os  mesmos   accessorios' 
que  as  caldeiras  dos  navios  e  estão  jjujeit.is  ás  mesmas  disposiçues 
regulamentares. 

Art.  562.  As  caldeiras  da^  embarcaçr>e8  das  classe»  da  diviWM»  ■ 
C,  bom  como  as  embarcações  o.  Ta[X)r,   pertencente*  aos   navifoS", 
estão  sujeitas  às  mesmas  disposi^eí  regulamentares'. 

Ai*t.  5('3.  Qurtndo  a  caldeira  não*  íbr  bastante  grande  ou  a 
pona  de  entrada  não  permittir  a  cntràd'\,  a  commis*RO  de  visto-* 
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rias  poderá  exigir  que  aeia  feita  a  prova  de  pressão   hydraulica 
.  annualmente  ou  semestralmentOt  si  julgar  oonveoiente,  mas  deverá 
fazer  declaração  das  razoes  que  a  impediam  de  entrar  para  exa- 
miiial-a  internamente. 

Art.  564.  Antes  de  exigir  que  uma  caldeira  solTra  a  prova  de 
pressão  hydraulica,  a  commi^si^  de  vistorias  deve  examinal-a 
tanto  quanto  possível,  tomar  as  medidas  necessárias,  e  calcular  a 
pressfio  de  regimen  para  a  mesma,  segundo  as  regras  estabelecidas 
pela  Inspectoria  de  Portos  o  Gostas.  Os  superaquecedores,  evapo- 
radores, receptores  de  vapor,  etc,  estão  si^eitos  a  esta  mesDEia 
disposição. 

Art.  565.  Si,  durante  a  prova  da  pressão  hydraulica,  hourer 

.  qualquer  indicação  visivel  ou  perceptível  ao  ouvido  de  defôitos  da 

mesma,  a  commissão  de  vistorias  deverá  mandar  cessar  a  prova 

e  procurar  tomar  conhecimento  da  natureza  e  extensão  dos  defeitos 

ftirandoa  fornalha,  as  partes  baixas  dos  conductos,  etc. 

Art.  5C6.  Quando  a  prova  de  pressão  hvdraulica  houver  indi- 
cado defeitos  reparáveis,  uma  nova  prova  deve  ser  feita  depois 
.  de  feito  o  reparo  indicado. 

Art.  567.  A  pressão  hydraulica  da  prova  deve  constar  do 
termo  de  vistoria. 

Art.  568.  Uma  vez  determinada  por  uma  commissão  de  visto- 
rias uma  pressão  de  regimen  para  uma  caldeira,  nenhuma  outra 
commissão  de  vistorias  poderá  augmental-a  sem  previamente  sn- 
;  jeitar  o  caso  á  Inspectoria  de  Portos  e  Gostas,  communicando-lhe 
todas  as  razões  que  fazem  julgar  poder  ser  feito  eàse  au^mento. 

At.  569.  A  commissão  de  vistorias  deve  tomar  cowo  base  de 
sua  apreciação  a  boa  construcção  e  a  segurança,  e  nío  deve  impor 
i>uas  idéas  quanto  á  disposição  e  detalhes  das  machinas  e  caldeiras, 
a  menoâ  que  haja  perigo  para  a  segurança  do  navio  ou  da  navegar 
cão,  caso  em  que  deverá  fundamentar  as  razões  na  declaração  que, 
de  accôrdo  com  o  presente  regulamento,  deve  entregar  ao  pro- 
prietário. 

Art.  570.  Nas  vistorias  periódicas  annuaes  e  nas  outras, 
todas  as  vezes  que  a  commissão  o  exigir,  as  machinas  devem  estar 
limpas,  abertas  ou  levantadas  as  tampas  dos  cylindros,  válvulas, 
condensadores,  bombas,  bronzes,  mancaes,  etc.,  e  bem  assim  qual- 
quer outra  parte  da  machina  e  machinismo  que  a  commissão  jul- 
gar neccisario. 

As  caldeiras  deverão  estar  limpas  e  abertas,  tiradas  as  grelhas 
e  altares,  para  que  possam  ser  examinadas  internamente  e,  quando 
a  commissão  determinar,  além  dos  casos  já  previstos  no  presente 
regulamento,  estar  preparadas  para  a  prova  de  pressão  hydrau- 
lica. 

Art.  571.  O  leme  e  os  apparelhos  de  governo  devem  estar  de 

accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  e 

Costas  e  em  boas  condições  de  íuaccionamento.  Dever&  haver  um 

amarelho  de  governo  do  sobresalente,  completo,  sempre  prompfo 

'  a  íunccionar,  em  caso  de  necessidade. 

Art.  572.  Os  planos  dos  mastros,  vergas  e  lanços  ou  antenas, 
*  v-mostrando  as  dimensões,  os  escotilhões  e  os  detalhes  de  constm- 
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oção,  dOTom  ser  submettidas  á  approyacio  da  Inspectoria  de  Portos 
e  Go6tn«  conjunctamente  com  os  luanos  do  casco  ao  navio  e,  poste- 
rior mmte,  devem  ser  apresentados  á  commissão  de  vistorias  para 
verificar  si  est&o  conformes. 

Art.  573.  Os  cabos  de  arame  de  ferro,  de  aço  ou  de  linho 
devem  estar  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspe- 
ctoria  de  Portos  e  Costas  e  em  bom  estado  de  conservação. 

Art.  574.  Os  apparelhos  de  suspender  devem  estar  de  accôrdo 
com  as  rejrras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  e- 
em  bom  estado  defúnccionamento. 

Art.  575.  As  ancoras  e  ancorotes  devem  ser  em  numero  e  em 
pes3  proporcional  á  tonelagem  bruta  do  navio  e  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  annexa,  devendo  os  certificados  da  prova  de  resistência  ao 
esforço,  a  que  se  refere  a  referida  tabeliã,  ser  apresentados  na  vis- 
toria de  registro  para  ser  marcados,  si  já  não  estiverem  feitas  por 
quem  passou  o  certificado. 

As  ancoras  devem  S3r  de  forma  approvada  pela  Insp^toria  de 
Portos  e  Costas.  As  ancoras  sem  cepo  devem  ser  de  Ite  h  mais 
pesadas  do  que  o  determinado  na  tabeliã  annexa ;  o  peso  da  haste 
não  deve  exceder  de  um  terço  do  peso  total  e  os  escovens  devem 
ser  proporcionados  ãs  mesmas,  de  modo  que  não  possam  ei\jambrar. 
Art.  576.  As  amarras  devem  ser,  em  comprimento  total  e  em 
diâmetro  do  ferro  dos  elos,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa,  pro- 
porcionaes  á  tonelagem  bruta  e  devem  ter  uma  resistência  ao  es- 
forço de  ruptura  e  de  tensão  nunca  inferior  ao  determinado  na  ci- 
tada tabeliã. 

Art.  577.  As  espias,  quer  de  cabo,  arame,  linho  ou  manilha, 
devem  satisfazer  ás  condições  exigidas  na  tabeliã  annexa  e  estar  em 
boas  condições. 

Art.  578.  Os  turcos  das  ancoras  e  dos  escaleres  devem  estar  de 
accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  c 
Costas  e  ser  de  modelo  approvado. 

Art.  570.  As  embarcações  devem  ser  construídas  e  ter  accom- 
modações  de  accôrdo  com  as  regras  dos  arfa.  623  e  seguintes,  e  de- 
vem estar  promptas  para  ser  arriadas  em  qualquer  occasião. 

Art.  580.  As  embarcações  a  vapor  de  um  navio  não  podem  ser 
consideradas  no  numero  das  que  devem  estar  suspensas  em  turcos, 
a  que  se  referem  os  arts.  648  e  seguintes  e  taes  embarcações  estão 
sigeitas  ás  mesmas  disposições  que  o  navio,  quanto  á  inspecção 
de  casco,  machinas  e  caldeiras. 

Art.  581.  Nos  navios  a  vapor  deve  haver  uma  agulha  para 
cada  apparelho  de  governo  e  um  estandarte  collocado  de  modo  que 
domine  o  horisonte  em  qualquer  condição  de  tempo,  com  todos  es 
seus  accessorios.  Essas  agulhas  devem  ser  reguladas  e  compensadas 
de  tempo  em  tempo,  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela 
inspectoria  de  Portos  e  Coitas.  O  capitão  de  um  navio,  emprego 
no  transporte  de  passageiros,  tem  o  dever  de  apresentar  á  oom- 
mi>^  de  vistorias  o  regulamento  das  agulhas,  íbito  em  livro  rubri- 
cado pela  capitania  e  para  esie  fim  destinado,  com  a  assignatura 
do  proprietário  ou  seu  pireposto,  do  capitão  e  do  offlcial  da  repar- 
tição meteorológica,  si  for  feito  por  esta  repartição. 
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Art^  582.  Um  plano  4a' iiifiitaJU^&oelec^ica,  com.6^[>eciQca«ãí9 
dotallÚBida  dos  appa^elhos  e  iqetbodo  eaipregado  na  canaUzai^ko, 
.  deve-  ser  .aubmettido  á  approvaçâa  da  lospeotoria  de  Portos  e 
Costas,  devendo  ter  em  vista  as  seguintes. coudi coes  : 

a)  03  dyaamos,  motores  o  caoos  coudoctores  devem  ser  diê- 
..pofitoB  de  modo  que  as,  agulhas  jaâo  possam  soffrer  a  menor  p«^ 

turbação  por  effeito  da  corrente  eléctrica ;  devendo  se  fii^er  oxpe^ 
.  riencias,  quando  se  estiver  regulando  as  agulhas»  para  verifícir  si 
eeta  condirão  foi  satisfactoriamente  cumprida ; 

b)  o  quadro  de  distribuição  deve  estar  collocado  próximo  dos 
.  d3mamos  e  em  iogar  aocessivel ; 

c)  os  conductores,  fusíveis  e  commutadores  e  liga^^ea  do  casco 
devem  ser  dispostos  de  modo  a  serem  facilmente  aece&$iveis  ; 

;  d).  OH  íusiyeis  e  commutadoro»  devem  síi;  de  base  não  inúam- 
:  mavel ; 

e)  os  commutadores  devem   ser   ioâtointaiieos  o  disposU:^  de 

.jnodo  anão  poderem  â<car  em  uma  posição  iatormediarla  entre  os 

^eontaetos.  Os  priacipae>  c^^umutadores  devem  sor  iastallado.i.de 

voododoque  86nient0a3  ^s^oas  cospoosaveis  do  sua  manobra.  p.jSà3jn 

4»bègai!.atéelles; 

/)•  o» oovta-oircuitos-fuãi veis.de vem  ser  disposto«i  to^a&as  veze^ 

.  %ue  se  âeer  reducçã/)  xia  dimeasâo  do, cabo  conduct^jr  q  o  mais  pro- 

.  ximo  possível  dos  comiiiutadores  de  bifurcação,  Q0  4)aso  de  systema 

de  <  uma  s6  canalização  »  e  em  ambos  os  conductores,  quando  se 

.  adoptar  o  systema  de  condensação  dupla ; 

g)  as  ligações  ao  casco,   no  systema  de  uma  só  CAnalizaçao, 

dievem  ser  feitas  com  parafusos  de  «metal  amai*elio  de  grande  su- 

..perftcie  e  «uidadosandente  feitas  em  posições  accessiveis,  mas  a  dos 

cabos  grossos  podo  ser  feita  por  meio  de   uma  placa  de  cobre 

.convenientemente  íuada  no  casco.  A  superíicie  do  contacto  deve 

eer,  no  minimo,  de  cinco  vezes  a  da  secção  do  oabo  conluotor ; 

?i)  03  conductores  devem  ser  feitos  de  cobice  de  3áta  conàucti- 
biUdade,  cuja  resistência  especifica  não  deve  exceder  de  1,8  mi- 
qrohm  por  ce.itimetro  a  15°  e  di^  um  diâmetro  minimo  de  0/10  de 
milímetro*  A  secção  dos  conductores  será  calculada  á  razão  de 
.  um  millimetro  quadrado,  pelo  menos,  por  dous  amperes.  A  oamara 
isolante  dos  conductores  deve  ser  absolutamente  impermeável  e 
capazde  supportar  a  temperatura  de  C5°  centig.  sem  amoUeoer  ou 
deteriorar .  O  isolamojito  devera  ser,  pelo  menos,  de  450  meghoms 
por  kiloraetro  depois  de  uma  immersão  de  24  horas  na  agua  do 
mar  a  15° ; 

i>^os  cxbos  conductores   devem  ser  .4^nveQientemeDte  prote- 
gidos» sobretudo,  quando  estiverem  expostos  ao  calor. ou  á  humidade, 
OU  quando  passarem  paios  porões  de  aibrga  ou  carvoeiras. 
:  Art.  583.  Todos,  oa  na vioa. devem  ser, providos  4os  meios  ne- 
'.eesjt>arios  para  iazen  os  signaes  reguls^naeniàres  de  perigo,  o  os  de 
,pasj>ageiros  também  com  fachos  iUuminativoã  apropriados  á^,  bolas 
.idoipalvftção. 

uArtv58-l(.  Os  nayiot».quo  transportam  «;pa^sa(goiros  d^vem  ser 
providos  cora,:  m%agueijpas  .  inatalladas  -  para  apagar  o. fogo  -em 
qualquer  parte  do  navio  e  podendo  ear  rapidamente  ligadas  â  ma; 
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'  >Gftina'43ii'iiaYioau'oom  o  barrinliOf  si  este  tirer  ligação    com   a 
i.Gibldolí^  do  oa^io.  Eatas  maiigueiraa  derem  sor  experimenta  Ias 
uma  vez  por  amio,  pelo  menos,  fà,zendo-se  tocar   a  bomba  da  ma- 
<'  étsijia  oa  olmrrinho,  a  toda  forca. 

TITULO  XI 
Dos  exames  nas  capitanias  de  pertos 

CAPITULO  1 

DOS  praticantbs.de  machinistas 

•  Art.  -585.  NosEstados,  salvo  0  do  Pará,  onde  ha. uma  escolur  de 
machinistas,   poderão  os  candidatos  ser.  exatminados  por  uma  co:n- 
'^' missão  de.proDSâeaaes  presidida  pelo  capitando  porto. 

§  !.<"  OHtpseisaiaiiaesqaedeyem   Q<»mpôr  asr.mesas  de  oxaines 

serão  nomeados,  ad  hoc,  pelo  capitão  do  porto, -dentro  os  •  onge- 

'  MlieireBaanLvaeBoiíimachmisiasrqueteBluim  exencicio  na   capitania 

ou  arsenal  ou  qu?  estejami<6mbarcadoâ  am. algum  navio  de  guerra 

v  dentro  doí  «porto,  e,  na  laltadestes^  por  pcoôssionaos  civis  de  reco- 

-  nheeidacomp^iencia  ei<jionaitidadc, 

g  2.<>  Os  candidatos  antes  de  submettorem-se  a  ezamo  pagai'ão  a 
qvaãia  de  10$  para  os  dous .  ezaminadoTes,  si  estes  não  forem 
mnccionarios  da  capitania. 

Ari.  586.  Os  r^ueiimontoft  devem  ser  escriptos  e  assignados 

perante  o  «eecretario  da  capitania  ei  instruídos  com  attostado  de 

'   estabelecimentos  de  instruoção  secundaria,  reconhecidos  de  utilidade 

«pelo  Gofver  no  Federal  eversacão  sobre  as  seguintes,  matérias:  por- 

'   toguez,  pratica  das  operações  f^ndamentaes  .sobre  números  iutei- 

ros,  âraoQôes  ordinárias  e  deiâmae^,  systema  métrico  e  morphologia 

geométrica ;   e  oom  a  prova  legal  de  ser  maior  do  18  annos  de 

'  Idade. 

%  \,^  Deferido  o  requerimento,  o  capitão  do  porto  expedirá 
V  portaria  conoedoDdo  o  exame,  pela  qual  o  candidato  pagará  sello 
'  -por  estampilha  conforme  a  tabeliã. 

§  2.°  As  portarias  só  valerão  por  seis  mezes. 
Art«  587.  Os  candidatos  serão  examinados  de  accordo  com  o 
'  programma  que  for  organizado  pelo  conselho  de  iastrocção  da 
)  Escola  Naval  e  approvado  pele  Ministro  da  Marinha. 

Ari.  588.  Os<  exames  prestados^  na  Escola  Naval,,  na  forma  do 
presente  regulamento,  serão  validos  nos  Estados  e  vice-versa. 

Art.  589.  Os  candidatos  inhabilitados  nesses  exames  só  poderão 
repetil-o  seis  mezes  depois  da  inltabilitação. 

§  1.^  Para  cumprimento  dessa    disposição  as  inhabilitações 
havidas  em  qualquer  dos  estabeleeimeatos  coinprehendidos  nos  ar- 
tigos supracitados  serão  immediatamente  communicadas  a  todos 
•  ^  QB  ostros,  registBaado-se  alpliabeiteauneate  «m  li^os<  próprios  os 
nomes  dos  inhabilitados. 

S  t.'^  Sorâo  ceosldevados  de 'nealMiiB>:eflléito  osr exames  repe- 
.  (tidoff.antes;dorprazo  aciaia  estipulado. 
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Art.  590.  FindoB  oe  exames,  se  lavrará,  em  livro  próprio  o  re- 
spectivo termo,  assignado  pelo  secretario  e  pela  commiasao  esani- 
nadora. 

Art.  591.  Approvado  o  candidato,  só  poderÀ  obter  o  titulo  é 
provar  haver  servido  como  foffuista  ou  praticado  em  navios  avi- 
por  durante  um  anno  e  trabalhado  em  oficinas  como  ferreiro,  ser- 
ralheiro e  caldeireiro  durante  outro  anno. 

§  l.<>  Osattestados  comprobatórios  desses  serviços  a  bordo  o 
trabalhos  em  oíficinas  só  serão  validos  si  estiverem  rubricados 
pelos  commandantes  e  chefes  de  machinas  do  navio  em  que  o  can- 
didato tiver  embarcado  e  si  nâo  tiver  decorrido  dous  annos  cntrf 
a  data  da  confecção  e  apresentação. 

g  2.^*  Os  attestados  de  que  trata  o  paragrapho  anterior  podem 
ser  substituídos  por  certidões  dos  róes  da  equipagem  dos  navios  em 
que  houver  o  candidato  embarcado. 

§  3.^  Os  attestados  de  trabalhos  em  offlcinas  serão  aathentiea- 
dos  pelos  proprietários  de  offlcinas  navaes  legalmente  licenciadas 
pelas  capitanias. 

Art.  592. 0  resultado  dos  exames  feitos  nessas  condições  será 
remettido  por  intermédio  da  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  i 
Directoria  ue  Expediente,  para  que  possa  o  candidato  obter  o  áeriáo 
titulo  que,  além  da  assignatura  do  Ministro,  terá  a  do  capitão  da 
porto. 

§  l.«  Como  resultado  dos  exames,  o  capitão  do  porto remet- 
terá  o  titulo,  conforme  o  modelo  adoptado. 

§  2.0  O  titulo,  depois  de  assigoado  pelo  Ministro,  será  devolvido 
á  Capitania  que  o  expediu  para  o  competente  rei^istm  eanootaçte. 
Esse  registro  só  será  feito  depois  do  pagamento  dos  sellos  de  verba 
nas  repartições  de  rendas  féaeraes,  e  pagariU)  mais  na  capitania  o 
valor  em  estampilhas  pelo  termo  de  registro,  conforme  a  tabeliã. 

Art.  593.  As  capitanias  poderão  expedir  matric^ilaft  de  apren- 
dizes-machinistas  aos  individues  que  as  requererem  e  provarem  : 
que  estão  approvados  por  estabelecimentos  de  instruc^ secundaria, 
reconhecidos  de  utilidade  pelo  Governo  Federal  nas  seguintes  maté- 
rias :  portuguez,  pratica  das  operações  fúndamentaes  sobre  namerw 
inteiros,  inacções  ordinárias  e  decimaes,  systema  métrico  e  mar- 
phologia  geométrica. 

Art.  594.  O  candidato  que  não  apresentar  attestados  de  apvro- 
vação,  passados  pelos  estabelecimentos  de  instruoção  citados,  poderá 
ser  submettido  a  exame  das  matérias,  exigidas  perante  ama  com- 
missão  presidida  pelo  capifôo  do  porto  e  composta  de  um  ajudante 
e  um  omcial. 

CAPITULO  H 

DOS  PRÁTICOS  DA  OOSTA,  BARRAS  E  RIOS  NAVBOAVBIS 

Art.  595.  Ninguém  poderá  obter  titulo  de  pratico  das  coitas, 
barras,  lagos  e  rios  navegáveis  sem  provar: 

1«,  que  é  cidadão  brazileiro,  maior  de  21  annos  de  idade ; 
£•,  que  tem  bom  prooedimento,  verificado  eai  íblha  corrida ; 


^  3 ',  que  jabe  ler,  escrover  e  as  quatro  operações  sobre  ^unteros 

Inlsiros  e  deeimaes  e  oe  systexnas  do  pesos  «  «medidas  ; 
f  4«,  qne  pratieou  embarcado,  pelo  menos  gíiicd  annos,  na  reigiâo 

*«m  que  quer  ser  pratico,  o  que  será  provado  com  oertidão  áe  sua. 
P  matricula  p  s<oal  e  rol  de  equipagem,  si  houver ; 

5®,  que  fòi  habilitado  em  e  carnes  perante  ocHumisí^o  nomeada 
pela  Capitania  do  Porto. 
;  Art.  506.  Ninguém  poderá  ter  matricula  4e  pratioantô  de 

pratico  i?em  Tpnores^ : 

1^,  que  6  cidadão  brazileiro,  maior  àe  18  anãos.; 

2^,  que  «tb.)  ier  e  escrevjr  o  fia^cr  as  qaatro  operações  «obiw 
Bii  neros  inteiros  e  deeimaes,  ossystemas  de  pesos  o  medidas; 

8"^,  quo  tem  noções  de  arte  de  marinheiro  ; 

4»,  que  conhece  os  rumos  de  agulha; 

ú°,  que  esteve  embarcado  um  anno,  o  que  será  j^rovado  com 
a  matricula  pes:so:U  o  o  rol  de  equipagem,  si   houver. 

Art.  597.  O  candidata  a  titulo  de  pratico  requererá  exaiie  ao 
capitão  do  3^aru),  qao  designará  a  respectiva  oommi38ã(j,  da  qual 
será  presidente. 

Pj.Tagrapho  unlc-j.  A  commissâo  bo  comporá,  alóm  do  presi- 
dente, do  patrão-mõr  e  de  dous  dos  práticos  que  forem  designados 
pela  sorte  entre  os  existentes  na  localidade. 

Art.  598.  O  candidato,  tendo  despachado  o  seu  requerimento, 
tirará  a  compjtonte  JjGença  f^ara  exame,  pela  qual  pagará  5$  em 
ostampilLias,  e  que  será  valida  por  seis  mezes,  ai  o  candMato  não 
quizcr  fazer  doáio  logo  o  exame,  o  que  deverá  fazer  constar  no 
requer  imeoto. 

Art.  501).  O  candidato  antes  do  prestar  exame  pagará  IQ^GOO 
'lara  os  áous  oxaminaderes. 

Ai*t.  OUO.  O  exame  para  obtenção  do  titulo  de  pratico  constará: 
de  appareihos  e  manobras  das  embircaçoes  ;  preceitos  para  espiar 
u.n  ferro  ou  ancurote,  meio  mais  vintajjso  de  dar  ou  receber  um 
c:ibo  de  reboque ;  rumos  de  agulho. ;  indicações  barumetricas  e 
thcrmoiuctricas  ;  si.-na3s  tanto  do  código  interaacijnal  ccmj  pecu- 
liarcá  d.i  praticagera  ;  estabelecimento.;  das  marés  ;  direcção  e 
velocidade  das  cjrrentes,  já  nas  barras,  bahias  e  portoá,  já  nos  rios 
e  lagos,  já  ni  parte  do  littoral  comprehendida  dentr )  dos  limites 
da  pratijago.n;  dirotçio  e  largura  dos  canaes  nas  mesmas  barras, 
bahias,  portos,  rios,  1  igos  e  c  )stas  d )  mar  ;  síia  profundidade  por 
occasião  das  baixas  mtiTós  desyzigias  e  das  grandes  vasantes  doe 
rios,  niovime.:to  horário  fias  aguti^  nas  differentes  marés  e  enchentes 
ou  vasante> ;  natureza  do  solo  submarino  ;  marcas,  bóias  e  baliaae 
para  «/uiar-a  navegação  ;  ventos  reinantes,  sua  intensidade  edire- 
cçã;)  ^direcção,  largura  e  profundidade  dos  canaes  ;  bancos  ^sris- 
tentes  na  cioEraunisoripção  da  jpra^iioagem,  «ua  posição  e  jMtureza, 
extensão  je  ooiiftguraçáo  ;  p.*olimdidade  de.agua*flabrc' elle&qaer  nas 
baixas  morós  de:8y0igiaB  eu  grandes  vaaaatas  dos  .rkw,  quer  nas 
marés  qnadcaturasooxiasvAgantes.ordinarias ;  traoto  daooBtacom- 
preheDdida  .nos  lieútes.da  ;praUcagem.;  moios  de  rsoceonsos -ao^^ 
naufragados  ;  regra  para  evitar  abalroamento  no  mar  e  reyi 
lamento  iÍB'l)aiÃKiMneiiítOfiu 
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Paragrapho  único.  A  prova  relativa  ao  conhecimento  dos  ca- 
naes»  barras,  etc,  deverá,  sempre  qne  fór  possível,  ser  exhibida  a 
bordo  de  uma  embarcação  que  serd.  piloteada  pelo  examinando. 

Art.  601 .  O  examinando  será  arguido  por  espaço  nunca  maior 
de30  minutos,  para  cada  um  dos  examinadores. 

Art.  603.  O  exame  para  obtenção  de  matricuTa  de  pratieaota 
do  pratico  sorá  feito  a  requerimento  do  candidato  nas  mesmas  ood- 
dições  dos  práticos  e  será  eíTectujido  por  uma  commissao  presidida 
pelo  capitão  do  porto  e  composta  do  ajudante  e  do  patrâo-mór,  si 
houver,  ou  somente  dos  dous  primeiros  e  de  um  escripturario  da 
repartição,  podendo  também,  na  falta,  ser  chamado  um  pratico  da 
localidade. 

Art.  003.  O  resultado  dos  exames  constará  de  termo  lavrado  e 
«assignado  p«lo  secretario  e  pela  commissao  examinadora. 

Art.  604. Os  titules  de  práticos  serão  passados  pelas  capitanias 
dos  portos,  e  remettidos  á  assigaatura  do  inspector  de  Portos  o  Cos- 
tas, levando  também  a  asssignitura  do  capitão  do  porto. 

Art.  605.  Os  titules  de  praticantes  de  práticos  constará  da  ma- 
tricula respectiva. 

Art.  6J0.  O  titulo  de  pratico  depois  de  satisfazer  o  pagamento 
de  Feilo  de  verba  nas  repartições  de  rendas  federaes  deverá  ser 
apresentado  á  capitania  para  ser  registrado,  cobrando-se  o  valur 
era  estampilha,  conforme  a  tabeliã. 

Art,  607.  O  titulo  de  pratico,  depois  de  assignado  pelo  lasjpe- 
etor  de  Portos  e  Costas,  será  devolvido  á  capitania  par»  ser  regis- 
trado, depois  de  satisfazer  o  pagamento  de  sello  de  verM  devido 
nas  repartições  de  rendas  federaes,  cobranclo-se  o  valor  em  estam- 
pilha conforme  a  tabeliã. 

Art.  608.  O  candidato  reprovado  só  poderá  fazer  outro  exame 
seis  mezes  depois  e  mediante  novo  pagamento  das  taxas  c  emolu- 
mentos devidos. 

CAPITULO  II 

DOS  MESTRES  DE  PEQUENA  CABOTAGEM 

Art.  609.  Os  candidatos  á  carta  de  mestre  de  pequena  calo- 
tagem  serão  examinados  por  uma  commissao  presidida  pelo  c.i- 
X>itão  do  porto  e  composta  de  dous  práticos  ou  mestres  da  costa. 

Paragrapho  único.  Os  dous  examinadores  serão  pagos  pelo 
candidato  á  razão  de  5$000  para  cada  um. 

Art.  610.  Para  serem  admittidos  a  exame  de  mestre  de  pe- 
quena cabotagem  devem  os  candidatos  exhibir  provas  de  : 

1^,  saber  ler  e  escrever,  conhecimento  das  quatro  operações 
Aindamentae^  sobre  numeres  inteiros  e  dos  systemas  de  pesos  e 
medidas,  com  attestados  de  estabelecimentos  de  instruoçao ; 

2<*,  terem  embarcado  como  matriculados  nas  capitanias  dos 
portos  do  Estado  de  cujas  aguas  querem  ser  mestres,  durante 
cinco  annos ; 

3^,  ser  cidadão  brazilelro  e  maior  de  21  annos  de  idade. 
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§  i.<»  As  provas  do  n.  1  deste  artigo  podem  ser  dadas  perante 
uma  commissâo  presidida  pelo  capitão  do  porto  e  composta  do  um 
ajudante  e  um  olUcial. 

§  :2.®  As  provas  do  n.  2  serão  dadas  por  certidões  dos  róes  do 
equipagem  dos  navios  em  quo  tiver  embarcado. 

§  3.°  O  examinando  será  arguido  por  espaço  nunca  menor  de 
30  minutos  para  cada  examinador. 

Art.  Gil.  Dsferido  o  requerimento  para  o  exame,  o  capitão  do 
porto  expedirá  cortaria  concedjndo-o,  pela  qual  pagard  scUo  em 
estampilha  conforme  a  tabeliã. 

Paragrapho  único.   As  perlarias  s6  valerão  por  seis  mezes. 

Art.  612.  O  candidato  reprovado  só  poderá  fazer  novo  exame 
seis  mezes  depois  e  mediante  novo  pagamento  das  taxas  e  emolu- 
mentos devidos. 

Art.  613.  As  provas  de  habilitação  profissional  vor.^arão  sobre 
as  seguinte»  matérias: 

1«,  conhecimento  da  arte  de  marinheiro  ; 

2*,  atracar  e  dosatracar  cm  todas  as  circumstancias  de  vento 
o  mar; 

3°,  coahocimonto  dos  rumos  do  agullia,  sua  nomenclatura  e 
valores,  o  da  maneira  do  dirigir  por  elios  a  embarcação  ; 

<°,  noçõcd  praticas  da  direcção  e  velocidade  das  correntes  no 
trecho  da  cosia  oado  pretenderem  nave/ar ; 

5*,  voiito.  reinantes,  coiiformo  as  estações,  sua  influencia  sobre 
as  aguas,  precauções  para  evitar  ou  aproveitar  seus  effeitos  na 
navegação  no  trecho  d.t  costa  ; 

6o,  pedras  occultas  e  perigosas,  sua  posição  ;  baixios,  canaes, 
barras  de  rios,  sua  profundidade;  portos  de  abrigo  ou  de  espera, 
tudo  nos  limites  das  circurasjripçc)e.s  em  que  pretenderem  navegar ; 

7°,  noraenclaturv^  d  is  ponta -t  de  terra,  ilhas  e  enseadas  com- 
prehendidas  na  cota,  profundidade  destas  o  ao  reJor  daquellas  ; 

8°,  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou  cousa  quo  caia  ao  mar 
e  prestar  os  soccorros ; 

9<>,  conhecer  as  luzes  rcguUmo.itares  de  bordo  e  sjiber  ma- 
nobrar con  Ai  oml)arcaç")CS  para  evitar  abilroaraento ; 

10**,  regras  do  policia  naval,  devores  dos  capitães  oii  mestres 
e  conhocimoiito  das  principaes  exigências  deste  regulamento. 

Art.  014.  O  resultado  dos  exames  para  obtenção  de  titulo  de 
mostro  de  pe.iuena  cabotagem  constará  do  termo  lavrado  c  assi- 
gnado  pelo  cap  tão  do  porto  o  pela  commissâo  examinadora. 

Arfc.  015.  Os  titules  do  mest.re  do  pequena  cabotagem  serão 
passados  peias  capitanias  de  portos  o  remettidos  &  as4gnatura  do 
Inspector  do  Portos  o  Costas  e  conterão  lambem  a  assignatura  do 
capitão  do  porto. 

Art.  616.  O  titulo  do  mestre  de  pequena  cabotagem,  depois  de 
satisfazer  o  pagamento  do  sello  de  verba  devido  nas  repartições 
de  rendas  fedoraes,  deverá  ser  apresentado  &  capitania  para  ser 
registrado,  cobrando-se  o  valor  da  estampilha  conforme  a  tabeliã. 

Art.  017.  O  titulo  de  mestre  do  pequena  cabotagem  não  poderá 
abranger  mais  do  uma  clrcumscripçào. 
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CAPITULO  IV 

DOS    PA^mOES    ou  ARRAES 

Art.  618.  Os  patrõos  ou  arraes  serio  sabmettidos  a  exames 
perante  uma  commi&são  presidida  pelo  capitão  do  porto  e  composfo 
do  patrão-mór  e  do  pratico  do  porto,  podendo  também  substituir 
este  um  dos  patrões  da  capitania. 

Art.  619.  IParaBerem  submettidos  a  exame  os  candidate 
dererão  provar: 

l"",  que  sabem  ler  e  escrever  e  oonhecem  as  quatro  opentçôes 
fobre  números  inteiros  e  os  systemas  de  pesos  e  medidas ; 

2<>,  que  teem  trabalhado  durante  três  annos  em  embarcares  a 
vapor  no  traf.^e  do  porto. 

Art.  620.  Deferido  o  reíiuerimen to,  o  capitão  do  porto  expe- 
dirá a  portaria  para  exame,  que  versará  sobre  as  se^íntes  maté- 
rias : 

1®,  conhecimento  da  arte  de  marinheiro  ; 

â»,  atracar  e  desatracar  em  todas  as  condições  de  reDto  ê 
mar; 

3<»,  conhecimento  dos  rumos  das  agulhas,  sua  nomenclatura  e 
valores,  e  da  maneira  de  dirigir  por  elles  a  embarcação  ; 

4<>,  noções  praticas  da  direcçãj  e  velocidade  das  correntes  e 
me  vi  mento  das  marés  no  porto  ; 

5°,  voatos  reinantes,  conforme  as  estações,  sua  inflaeDoiíL  scfbn 
as  aguas,  precauções  para  evitar  ou  aproveitar  .«eus  effeitos  na 
naveíg  ição  do  porto  ; 

6**,  pedras  occultas  e  periíro-as,  sua  posição  ;  bamos,  canaes, 
barras  de  rios,  sua  profundidade  ; 

70,  nomencl  vtura  das  pontas  de  terra,  ilhas  o  enseadas  compre- 
hendidas  no  pjrto,  profundidade  destas  e  ao  re  lor  daquellas  ; 

8*>,  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou  co usa  que  caia  ao 
mar  e  prestar  soccorros  ; 

9»,  coahecsr  as  luzes  regula mentareá  de  bordo  e  saber  nano- 
brar  cora  a  embarcação  para  evitar  abalroamentos  ; 

10*»,  regras  de  policia  naval  o  das  principaes  exigências  dcstt 
regulamento. 

Ai-t.  621.  Findos  os  oxamo:5  se  lavrará  em  livro  próprio  o  res- 
pectivo  termo,  assignado  pelo  secretario  e  pela  commis>lo  exami- 
nadora. 

Art,  (S22,  Depois  de  lavrado  o  termo,  o  capitão  do  porto  man- 
dará expedir  o  titulo  por  elle  assignado. 

Paragrapho  único.  Este  titulo,  depois  de  satisfizer  o  pa^amoato 
de  sello  de  verba  devido  nas  repiirlições  de  rendas  federaesi  deverá 
ser  apresentado  á  capitmia  para  ser  registrado,  cobrando-seo 
valor  era  estanípithas  cjnformo  a  tal>clla, 

Art.  623.  O  candidato  reprovado  só  poierá  fazer  outro  exame 
seis  m€'ÁiSB  depois  e  mediante  novo  pagamento  4a8  taxas  e  emolu- 
mentos devidos. 


ACTO6  80  P09SR  KXSCQTfViO  i^9& 


TITULO    XII 

embaroaçdes  miúdas  dos  navios  mercantes,  do  prumo  e  meios 
de  salvação 

CAPITULO  I 

DAS  EMBARCAÇÕES  MIÚDAS  DOS  NAVIOS  MEROANIÍBS 

Ari.  624.  As  embarcações  mia  las  dos  navios  mercautes  de- 
verão estar  devidameate  apparelbadas  de  conformidade  com  o 
preacripto  neste  regulamento,  e  serão  divididas  em  cinco  classes, 
a  sjiber: 

Classe  A— As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  salva- 
vidas,  apropriadamente  construídos  do  madeira  ou  metal,  tendo, 
para  cada  203  decimetros  cúbicos  da  sua  capacidade,  computada 
se^imdo  a  regra  do  que  trata  o  art.  625,  pelo  menos  43  decimetros 
cúbicos  de  fortes  o  oíficazes  reservatórios  de  ar  tão  hermetica- 
mente fechados  que  a  agua  não  possa  nellos  penetrar. 

Classe  B —  As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  salva- vidas 
apropriadamente  construídos  de  madeira  ou  metal,  tendo,  tanto 
interior  como  exteriormente,  meios  de  fluctua^o  iguaes  em  effl- 
eiencia  aos  das  embarcações  da  classe  A,  devendo  a  metade,  pelo 
menos,  desses  meios  de  fluctuação,  flcar  disposta  pelo  lado  de  fora 
dae  mesmas  embarcações. 

Classe  C— As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  salva-vidas 
apropriadamente  construídos  de  madeira  ou  de  metal,  tendo,  inte- 
rior e  exteriormente,  alguns  meios  de  fluctuação,  que  perfaçam 
metade  do  valor  estipulado  para  a  eííiciencia  dos  meits  de  fluctua- 
ção das  embarcações  das  classes  A  ou  B,  devendo  a  metade,  pelo 
menos,  desses  meios  de  fluctuação,  ficar  disposta  do  lado  de  róra 
das  referidas  embarcações. 

Classe  D— as  embarcações  desta  classe  deverão  ser  apropria- 
damente construídas  de  madeira  ou  metal. 

Classe  E— .\s  embarcações  desta  classe  deverão  ser  de  modelo 
e  material  approvadose  taes  que  possam  ser  desmontadas. 

Art.  625.  Por  capacidade  cubica  de  qualquer  embarcação 
miúda  deve  entender-se  a  sua  arqueação  em  metros  cúbicos 
reduzida,  como  se  faz  com  a  arqueação  dos  navios,  pela 
regra  de  Sterling.  Como,  porém,  a  applicação  dessa  regra 
exige  longo  trabalho,  poder-se-ha,  nos  casos  geraes  e  quando 
não  se  torne  necessário  resultado  absolutamente  correcto, 
adoptar  a  seguinte  regra,  que,  além  de  simples,  ô  approxima- 
damento  exacta :  Tome-se  o  comprimento  e  a  bocoa  àa  embar- 
cação por  fora  e  o  seu  pontal  por  dentro  no  logar  de  minimo  pontal, 
cm  dociíneíros.  O  producto  dessas  três  dimensões  entre  si  multi- 
plicado pelo  coefficiente  0,6  será  a  capacidade  da  embarcação.  Assim 
pois,  para  uma  embarcação  de  8,0  de  comprimento,  â,70  de  bocca 
e  1,10  de  poiital  a  capacidade  será :  80  X  27  x  11  X  0,6  =  14.2õ6 
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decimetros.  Si  os  remos  forem  montados  cm  toleteiros  deTer-se-Iut 
tomar  as  bases  destes  como  altura  da  borda  na  medida  do  pontal. 

Ari.  626.  O  numero  de  pessoas  que  poderá  conter  qualquer  eio- 
barCiiçilo  da  classe  A  yeriâcar-se-ba,  dividindo  por  283  o  numero  de 
decimetros  cúbicos  de  sua  capacidade.   As^im,  por  exemplo,  a  em- 
barcaçSlo  que  tiver  14.256  decimetros  cúbicos  de  capacidade  será  con- 
siderada sufflciente  para  50  pessoas  adultas.  A  embarcação  dereri, 
além  disto,  ter  bastante  espaço  para  quo  todas  as  pessíoas  de  soa 
lotação  possam  ficar  sentadas,  sem  embaraçar  o  movimento  do6 
remos,  sufflciente  franco  bordo  e  estabilidade  para  com  segurança 
carregar  esse  numero  de  passageiros,  o  que   deverá  aer  verificado 
na  agua  por  occasião  da  primeira  inspecção  a  que  forem  submet- 
tidas  as  referidas  embarcações  para  a  observância  do  preceituado 
neste  regulamento,  fazendo-se  a  experiência  de  uma  embarca^  de 
cada  classe  ou  capacidade,  quando  houver  mal  i  de  uma  classe  ou 
capacidade. 

Paragrapho  único.  Quando,  porém,  íratar-bO  de  navios  que 
navegarem  em  rios  e  em  aguas  trana  uillas  o  coefficieate  para  deter' 
minar  o  numero  de  pessoas  será  reduzido  a  227. 

Art.  627.  O  numero  do  pessoas  que  poderá  conter  qualquer 
embarcação  das  classes  ^,  C  e  D  ou  ^  verificar-se-ba  diTidindo 
por  227  o  numero  de  decimetros  cúbicos  de  sua  capacidade. 

Art.  628.  Os  apparelhos  para  arriar  ou  botar  na  agua  as  em> 
barcações  miúdas  terão  de  satisfazer  ás  condições  seguintes  :  todos 
os  salvavidas,  sobretudo  nos  navios  que  transportarem  passageiros, 
deverilo,  quando  fôr  praticável,  estar  suspensos  em  foi^tes  turcos, 
sendo  dous  turcos  para  cada  embarcação,  ou  um  unico  turco  para 
cada  embarcação  quando  esse  turco  fôr  convenientemente  disposto 
para  arriar  a  referida  embarcação  com  facilidade  ;  porém,  não 
sondo  praticável  ter  todas  as  embarcações  salva-vidas  &uâpensas  em 
turcos,  como  foi  acima  indicado,  as  restantes  deverão  estar  &  mão, 
de  modo  a  serem  fácil  e  promptamente  lançadas  á  agua  quando 
fôr  preciso. 

Art.  629.  Todas  as  embarcações  içadas  nos  turcos  deverão 
estar  arranjadas  de  modo  que  possam  ser  arriadas  na  agua 
simultaneamente  o  os  turcos  ou  apparellios  nos  navios  que  trans- 
portam passageiros  deverão  ter  resistência  sufflciente  para  poder 
supportar  a  embarcação  com  toda  a  sua  carga  e  de  tal  modo 
espaçados,  que  as  respectivas  embarcações  x>ossam  com  facilidade 
passar  entre  ellas. 

Art.  630.  Os  turcos  e  seus  apparelbos  de  movimento  deveiio 
estar  promptos  para  seu  uso  immediato  e  protegidos  de  qualquer 
influencia  que  possa  prejudicar  o  seu  funccionamento.sendo  dissolu- 
tamente prohibido  collocar  dentro  das  embarcações  qualquer  outro 
objecto  que  não  sc^am  os  exigidos  pelo  presente  regulamento. 

Art.  631.  As  embarcações  suspensas  nos  turcos  deverão  terás 
suas  talbas  sempre  engatadas  e  estar  promptas  a  qualquer  mo- 
mento. 

Art,  632.  As  talhas  deverão  ter  meios  adequados  para  des- 
ligar promptamente  as  embarcações  doscadernaes  Inferiores  dos 
mesmos. 
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Art.  633.  Os  logares  em  que  engatam  as  talhas  deverão  estar 
sufficientemente  apartados  dos  extremos  das  embarcações  afim 
de  que  estas  possam  com  facilidade  ser  afiístadas  dos  respo* 
ctiTOS  turcos. 

Art.  634.  As  defensas  das  ombarcacõei  deverão  sor  de  tal 
natureza  que  possam  remover-se  íkcllmente. 

Art.  635.  Os  cabos  das  talhas,  cadernac^  torneis  o  olhaoi,  em 
summa,  todos  os  apparelhos  de  suspensão  devem  ser  suffiionte- 
monte  fortes  para  poderem  supportar  a  embarcação  com  toda 
a  sua  carga. 

Art.  636,  Os  tiradores  das  talhas  deverão  ter  bastante  compri- 
mento para  que  as  embarcações  possam  ser  arriadas  na  agua 
mesmo  quando  o  navio  esteja  descarregado,  e  os  fieis  das  talhas 
deverâo  igualmente  ter  bastante  comprimento  para  que  possam 
tocar  na  agua  mesmo  quando  o  navio  estiver  descarregado. 

Art.  637.  Os  cadernaes  inferiores  das  talhas  não  deverão  ter 
gatos. 

Art.  638.  Para  estar  devidamente  apparelhada  toda  a  embar- 
cação deverá  ter: 

a)  palamenta  completa,  para  bancada  singela  ou  do  voga,  e 
ni.tis  dous  remos  de  sobresalente ; 

b)  dous  buiões  para  cada  boeiro,  presas  por  fieis  de  cabos  ou 
corrente  e  tantos  toleteiros  ou  furquetas  quantos  os  remos  e  mais 
metade  e  todos  igualmeate  presos  por  fieis  'de  confiança  ; 

c)  um  ancorote,  um  balde,  um  leme  com  a  competente  canna 
do  leme  ou  meia  lua  e  correspondentes  gualdropes,  uma  boca  de 
siifficiente  comprimento  e  um  croque.  O  leme  e  o  balde  devem 
ebtar  presos  por  fieis  de  sufllciente  comprimento  e  sempre  prom- 
ptos  para  serem  usados  em  qualquer  momento  ; 

d)  uma  vasilha  ou  quartola  para  agua  potável,  a  qual  deve 
estar  sempre  cheia  ; 

e)  as  balsas  salva-vidas  devem  estar  completamente  providas 
de  palamenta  e  pertences  que  llie  sejam  apropriados. 

Art.  639.  Dentre  as  embarcações  das  classes  A  ou  B  do  cada 
niivio  quatro,  no  máximo,  deverão  ter  mais  o  seguinte  : 

a)  duas  machadinlias  presas  por  fieis  c  collocadas  uma  á  proa 
e  outra  ã  popa  da  embarcação  ; 

b)  um  ou  mais  mastros,  e  pelo  menos  uma  vela  de  conflança 
om  o  correspondente  apparalho  ; 

c)  uma  linha  de  salvação  estendida  com  seios  polo  lado  de  fora 
(la  embarcação  em  todo  o  comprimento  desta  e  de  ambos  os  lados, 
fortemente  segura; 

d)  uma  agulha  de  marear,  apropriada ; 

e)  um  galão  de  azeito  animal  ou  vegetal,  em  vasilha  de  mo- 
delo approvado  e  que  sirva  para  espalhal-o  pela  super  fiei  o  do  mar 
cm  occasião  de  mão  tempo ; 

/)  uma  lanterna  protegida  exteriormente  por  uma  grade  ou 
rede  e  cujo  reservatório  contenha  azeite  suíflciente  para  dar  luz 
pelo  espaço  de  duas  horas,  pelo  menos. 
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Art.  640.  o  numera  de  pessoas,  que  pod^á  oaater  qualquer 
aailT^vidas,  aerá  especialmeate  determinado  parsk  cadaá  mooelo 
a^^píTOTado  pola  l^peetoria  de*PortoB  e  Coitas,  obaervadai^ porém»  a 

condição  de  que  para  cada  pessoa  correspondam  pelo  meoos  85  da- 
câmeéros  cúbicos  de  fortes  e  eíficazes  reservatórios  de  ar,  taos  qa« 
a  aj^a  não  possa  nellea  peaAtrar.  Sersi  permittido  o  oòo  de  bal- 
sas de  qialquer  género  de  contitrucção,  comtanto  quer  sejam  d« 
modelo  approvado  e  tenham  po4ier  de  âuctuaçio  equivatente  ao  qu^ 
se  acha  estatuído  acimi. 

Art.   611.  Todas  as  balsas  salva- vidas  deverão  sor  marcada^  de 
maueiíaa  fixar  olaramento  o  numero  de  pessoas  que  podem  conier, 

Art.  642.  O  UU1U  1*0  de  pessoas  que  i^oderâo  ^vs^uentar  quae^^- 
quer  objectos  ou  artigos  âuciuantes  será  veriílcado  clividliido  S4» 
por  14,50  i^umcro  de  kilos  de  A^rro  que  os  mesmos  objectos  sejam 
«apazes  de  sustentar  n*agua  dooe  pQr  espaço  de  2A  horas.  Esiee  ob- 
jectos ou  artigos  para  sere.  a  empregados  uâ.>dovoni  precisar  ser 
antes  cheios  de  ar  e  d/* v erão  Sí3r  de  género  de  construcção  ap pro- 
vada e  ter  luaroas  qu3  iuli luem  claramente  o  numero  de  pes^:•as 
que  podem  aguentar. 

Art.  643.  Por  cinto  de  salvação  ou  cintos  alva-vida^  ap^-rfei- 
oados  deve  entôttder-.<e  todo  o  ai-fcigo  iosse  género  qua  aão  prev.se 
ser  cheio  de  ar  antes  de  empregado  e  que  seja  capaz  de  úuctaar 
n*agua  por  espaço  de 24  horas  tendo  suspenso  14,50  kilos  de  ferro. 

Art.  644,  As  loias  de  salvação  serão  de  mv^delo  approvado 
•  r®iôrão  ser: 

a)  bóias  do  cortiça  solida,  guarnecidas  e  a  volLa  de  uma  linha 
de  salvação  ou  âel,  com  selos,  o  que  s^m  cap  ;Z6S  da  íiuctaAr 
n'agua  por  espaço  de  24  horas  pelo  menos,  tendo  saspeãáSks  14,50 
kilos  de  ferro  eque  não  tinham  por  enchimento  fibras  vogewie-í, 
barbas  de  corti(.*a  ou  outros,  corti<;a  granulada  ou  qualquOT  ou^ro 
material  solto,  nem  precisem  ser  cheias  do  ar  auteà  de  ompro- 
gadas. 

Art.  645.  Todas  as  bóias  e  cia , os  de  sal  vavâo  dovoi^ão  s  r  coUoca- 
dos  nos  navio.<,  de  maneira  que  fii^iuem  facilmente  aocessiveis  a  toda* 
as  ressoas  exi^itentes  a  ^  ordo  o  também  que  siia  p:isiçâo  se  torn* 
conhecida  daq«"llas  pessoas  ds  q-iaes  seam  Darticularmeiíte  decli- 
nadas. 

CAlMTUr.O  il 
DO  PRUMO 

Art.  646.  Os  vapores  das  classes  l,  II  e  TI  lia  divisão  A  d^ive- 
rão  ter  uma  linha  dè  prumo  do  275  metros,  pel  j  monos,  coaveni- 
entemente  graduada,  enrolada  cm  um  -arilho,  cjin  prumo  de 
tente  de  peso  nunca  inferior  a  15  kilos,  além  de  duas  outras  linhas 
de  prumo  de  mão  de  50  metros  de  compL-imonto,  cada  uma,  coii- 
Tenientemento  graduada  o  com  prumo  de  peso  nunca  inferior 
a    3.5  kilos  caía  um. 

Art.  647.  Os  vapores  das  classes  IV  e  V  da  divisão  A  o  os  á 
Tela  da  divisão  B  deverão  er  uma  linha  d  ?  pr-imo  de  patente  Je 
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HeBO  Quoca  iaforior  a  12  klio»,  e  uma  outra  de  50  metros  da 
oomprimeato,  oom  prumo  de  peso  nunca  inferior  a  35  kilo5, 
oonvenieutomente  graduadas. 

Art.  Ô48.  líidica-se  o  seguinte  modo  de  graduar  as  linhas  de 
prumo,  geralmente  adoptado  : 

Nas  2  braçaa  ou  3.ô6-^Um  peiaço  de  oouro  dividido  em  duas 

NasS  I)riiça80u5.49— Umpedaço  de  couro  dividido  em  trás 
tiras. 

Nas  5  braças  ou   9.14— Um  peiaço  de  filete  branco. 

Nas   7  braças  ou  12.80— Um  pedaço  do  íllote  vermelho. 

Nas  10  braças  ou  18. -29— Um  pedaço  do  couro  com  u.u  furo. 

Nas  13  braças  ou  23.78— Ura  pedaço  de  fllote  azul. 

Nas  15  braças  ou  27.44— Ura  pedaço  do  fileti)  branco. 

Nas  17  braças  ou  31.09— Um  pedaço  do  filete  vermelho. 

Nas  20  braças  ou  36.5&— Ura  pedaço  d^  arro-jora  cora  dois  nós. 

Paragrapho  único.  Deve  ser  preferido  o  tecido  de  al<,'odão  para 
«B  marcas  brancas,  filete  para  as  vermelhas  o  sarj:^  para  as  azues, 
porque  assim  poder-se-ha  immediatamente  di3tin«,'uir  na  escuridão. 

•  CAPITULO  111 

DOS  MEIOS  DE  SALVAÇÃO 

Art.  (3^9.  Com  relação  aos  vapores  da  Divisão  A  —  Classe  1,  ob- 
aervar^e-ba  o  seguinte: 

a)  Deverão  ter  suspensas  era  turcos  e  com  o  ^  necessários  .;p- 
paroinos,  para  seren  arriados  n'agua,  embarcações  raiudas  era 
numero  o  de  capacidade  não  inferiores  ao  estipulado  na  tabjlla 
junta.  Essas  embarcações  estarão  providas  de  palimoata  e  mais 
pertences  e  sorào  do  raodelo  a  quo  se  refere  o  Capitulo  I  do  Ti- 
tula XII. 

b)  Não  serão  obrigados  a  ter  raais  embarcações  miúdas  do  que 
as  que  forem  necessárias  para  dar  suflicicnto  accommodação  a 
todas  as    pessoas  existentes  a  bordo. 

c)  Os  capitães  uu  proprietários  de  vap.  res  dt>.<ta  classe,  que  pre- 
tendere.il  ter  smiuero  raeiíor  de  embarcaçõi^s  raiudas  do  que  o  esti- 
pulado na  íabellx  iunta,  deverão  declarar  ao  capitão  do  porto, 
antes  do  despacho  de  sabida,  que  as  embarcações  na  realidade  sus- 
pensas em  turcos  são  sulllcientes  para  aecomraodar  t^das  as  pessoas 
existentes  a  bordo,  dando-so  10  pés  cuMcos  da  capacidade  das  em- 
barcações so/undo  a  regra  estabelecida  pelo  ai*t.  {)?6,  para  cada 
adulto  ou  adulto  médio. 

d)  O  numero  ininimo  das  erabarcações  miúdas  o  u  minirao  da 
capacidade  cubica  total  das  mesmas  serã  proporcional  á  tonelagem 
bruta  do  navi  >  e  de  accôrdo  cora  a  tabeliã  junta.  Para  os  navios  j4 
armados  no  momento  de  ser  pjsto  em  execução  o  presente  regula- 
menta dever-se-lja  ter  por  satisfeita  esta  exigência,  si  as  embarca- 
ções suspensas  em  turcos  perfizerem  o  correspondente  minimo  d« 
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capacidade  total  Odtipulada  na  columna  3  da  tabeliã  câtalx>lecida, 
embora  o  numero  dessas  embarcares  seja  inferior  ao  numero  mar- 
cado na  columna  2  da  mesma  tabeliã. 

e)  Metade  pelo  menos  das  embarcações  miúdas  suspensas  eu 
tarco:^  deverá  ser  do  modelo  ou  typo  da  claaâe  A. 

ÁS  restantes  embarcações  também  poderão  ser  des.<e  mesmo 
modelo,  ou,  á  vontade  do  proprietário,  do  tvpo  daquellas  que  estÁo 
comprehendidas  nas  classes  C  e  D,  comtanto  que  nào  haja  mais  do 
duas  do  modelo  das  mcacionadas  na  clas<e  D. 

/)  Si  as  embarcações  suspensas  em  turcos,  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  junta,  não  derem  suliicieute  accommodação  para  todas  as 
pessoas  existentes  a  bordo,  nesse  caso  deverão  os  navios  ter  embar- 
cações supplementarcs,  de  madeira  ou  de  metal,  desmontáveis,  ou 
de  qualquer  outro  modelo  approvado,  quer  suspensas  em  turcos, 
quer  dispostas  de  outra  maneira,  ou  ainda  balsi^  salva-vidas 
de  modelo  igualmente  approvado.  Salva  a  prescripção  da  lettra  b 
supra,  essas  embarcações  supplementares  ou  bal^sas  deverão  ter 
basfcante  capacidade  para  juntamente  com  as  demais  embarcações 
miúdas,  que  pela  tabeliã  junta  devem-  estar  suspensas  em  turcos, 
perfazerem  o  duplo  do  valor  cubico  minimo  estipulado  na  columna 
3  da  mê«)ma  tabeliã.  Todas  essas  embarcações  supplementares,  ou 
balsas,  deverão,  outrosim,  para  que  possam  ser  úteis,  ficar  coUo- 
cadas  de  maneira  tão  conveniente  quanto  o  permittirem  as  dispo- 
sições internas  do  navio,  cumprindo,  em  todo  caso,  ter-se  o  cui- 
dado de  evitar  o  excessivo  atravancamento  do  convez  deste  e  não 
prejudicar  a  sua  segurança  em  viagem. 

g)  Os  vapores  que  forem  dotados  de  compartimentos  esianqnea 
e  em  numero  tal  que  possam  conservar-se  íluctuando  em  tempo 
moderado,  ainla  quando  dous  de  taes  compartimentos  estejam  com 
a^ua  aborta,  somente  poderão  ter  embarcações  supplementares* 
ou  balsas  com  metade  da  cai)acidade  estipulada  na  lettra  f 
supra. 

A)  Al(?m  dos  meios  de  salvação  acima  referido^,  terão  tam- 
bém, pelo  menos,  uma  bola  de  ssJvação,  de  modelo  approva- 
do, para  cada  uma  das  embarcações  suspensas  em  turcos  e, 
outrosim,  estarão  providas  de  cintos  de  salvação  ou  salva-vida<, 
de  modelo  approvado,  ou  de  outros  artigos  do  mesmo  género  e 
igual  poder  do  fluctuação,  também  approvados,  e  que  pos- 
sam ser  ajustados  ao  corpo,  com  a  condição  mais  de  haver  um  des- 
tesj  pelo  menos,  para  cada  pessoa  existente  a  bordo. 

Art.  C50.  Os  vapores  da  Divisão  A— Classe  II,  estarão  scgeitos  ás 
mesmas  prescripções  que  os  da  classe  1  da  divisão  A. 

Art.  651.  Os  vapores  da  Divisão  A  —Classe  III,  deverão  ter: 

a)  Suspensas  em  turcos  e  de  cada  lado  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos,  do 
modelo  comprehcndido  na  classe  A  ou  B,  e  do  tal  capacidade  que 
as  de  um  só  lado  sejam  suíflcientes  para  accommodar  as  pessoas 
existentes  a  b^^rdo.  Estas  embarcações  deverão  estar  providas  dos 
necessários  apparelhoi  para  serem  arriadas  n'agua. 


ACTOS  DO  POD£ll  EXECUTIVO  1691 

b)  Seis  bolas  do  salvação,  pelo  meoios,  do  modelo  approvado  e 
de  accôrdo  com  o  art.  644. 

e)  Cintos  suIva-Tídas  do  modelo  approvado,  conformo  se  acha 
presoripto  para  os  navios  da  classe  I  da  divisão  A. 

Art,  652,  Oá  vapores  da  Divisão  A  —  Classe  IV: 

a)  Dovorão  ter  suspensas  em  turcos  embarcações  miúdas  na 
conformidade  do  que  este  regulamento  e  a  respectiva  tabeliã 
prescrevem  para  os  navios  da  1*  classe  da  divisão  A, 

b)  Si  as  embarcações  suspensas  em  turcos,  em  virtude  da 
prescripção,  não  fornecerem  sufficiente  accommodação  para  todas 
as  pessoas  existentes  a  bordo,  deverão  os  navios  desta  classe  ter 
omoarcações  supplementares  ou  balsas  salva-vidas  de  modelo 
approvado,  conforme  se  acha  prescripto  para  os  navios  da  classe  1 
da  divisão  A. 

c)  Si,  por(?m,  pela  necessidade  de  evitar  o  excessivo  atravan- 
camento  ao  convez  e  nãD  comprometter  a  segurança  do  própria 
navio  em  viagem,  não  for  possível  a  qualquer  navio  desta  classe 
ter  essas  embarcações  supplementares  ou  balsas  salva-vidas,  con- 
forme se  acha  prescripto  para  os  navios  de  1*  classe  da  divisão  A, 
poder-se-ha  supprir  tal  deficiência  por  meio  de  equivalente  nu- 
mero de  bancos  ou  de  outros  objectos  accossorios  do  convez  que 
sejam  capazes  de  fiuctuar,  de  mjdelo  approvado,  com  tanto  que 
soja  á  inteira  satisfação  da  commissão  de  vistorias. 

d)  Não  deverão  ter  menos  de  S3is  bóias  de  salvação,  de  mo- 
delo approvado,  e  de  accôrdo  com  o  art.  644. 

e)  Deverão  ainda  estar  providos  de  cintos  salva-vidas,  de  mo- 
delo approvado  ede  accôrdo  com  o  art.  643,  ou  de  outros  artigos 
do  mesmo  gcnero  e  igual  poder  fluctuante,  também  de  modelo 
approvado,  que  possam  ser  ajustados  ao  corpo,  com  a  condição 
de  haver  um  destes,  pelo  menos,  para  cada  pessoa  existente  a 
bordo. 

Art,  653.  Oá  vapores  da  Divisão  A  — Classe  V,  deverão  ter: 

a)  Suspensas  em  turcos  de  cada  lado  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos, 
de  modelo  comprebendido  nas  classes  A  ou  B  da  clausula  1^  da^ 
disposições  geraes.  e  do  tal  capacidade  que  as  de  um  lado  sejam 
suflicientes  para  accommoiar  as  pessoas  existentes  a  bordo.  Essas 
embarcações  estarão  providas  dos  necessário?  apparelhos  para 
6  a  em  arriadas  n'agua. 

b)  Cintos  salva-vidas,  de  modelo  approvado,  conforme  se  achii 
prescripto  para  os  navios  de  1^  classe  da  divisão  A. 

c)  Duas  bóias  de  salvação  pelo  menos,  de  modelo  approvado 
e  de  accôrdo  com  o  art.  644. 

Art.  654.  Os  vapores  da  Divisão  A  —  Classe  VI  : 

á)  Deverão,  segundo  a  sua  tonelagem,  ter  suspensas  em  turcos 
embarcações  miúdas,  na  conformidade  do  que  prescreve  a  tabeliã 
para  os  vapores  de  1^  classe  da  divisão  A. 

b)  Si  as  embarcações  suspensas  em  turcos,  em  virtude  da 
prescripção   supra,    não   fornecerem    sufficiente   accommodação 
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para  todas  as  pessoas  eusteates  a  bocdo,  os  vapoires  desta  claast 
deverão  ter  embarcações  supplementax^  ou  balsa^s  salTarTi4asé) 
modelo  approvado,  confurine  se  acha  pceacripto  para  os  vapoFes  dt 

1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Si,  poróm,  peia  necoissidade  de  evitar  o  eK^eaaLvo  atravanea- 
mento  do  convez  e  não  comprometter  a  seguiança  do  próprio 
navio  om  viag6m,não  for  exequível  para  algum  vapor  desta  cl^um 
ter  essas  embarcações  supplementaros  ou  balsas  salva-vidas  con- 
forme se  acha  prcscripto  para  os  uavios  da  I*  classe  da  divisão  A, 
poder-se-ba»  em  tolo  caso»  compensar  tal  deâciencia  supprind<>o 
com  equivalente  numero  de  bancos  ou  quae^quer  outros  oltjectas 
accfissorios  do  convez,  que  sejam  capazes  de  íluctuar,  e  de  modelo 
approva^lo,  comtanto  que  seja  á  inteira  satislUção  da  conimissão  de 
vistoria, 

d)  Deverão  também  ostxr  munidos  de  cintos  salva-vidas  de 
mo  leio  approvado,  e  de  accôrdo  com  o  art.  643  ou  de  outros  arti- 
gos do  iuesmo  género  e  igual  poder  de  íluctuação,  também  appro- 
vados,  quo  possam  ser  aj  ustados  ao  corpo,  cora  a  condição  de  ha- 
ver um  destes,  pelo  menos,  para  cada  pessoa  existente  a  bordo. 

e)  Deveião  ter,  pelo  menos,  duas  bóias  de  salvação  de  modelo 
approvado  de  accôrdo  com  o  art.  644. 

Art.  a55.  Os  vapores  da  Divisão  A  —  Clivsses  Vil  e  XII  deverão 
ter  : 

a)  Suspensas  cm  turcos  de  cada  lado  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  do  metal,  uma  do  cada  lado,  pelo  meaoSy  de 
modelo  comprohendido  nas  classes  A  ou  B,  de  que  traía  o  art.  Ô2á^ 
e  do  tal  capacidade  que  as  de  um  lado  sejam  sufficientes  para 
accommodarem  todas  as  pessoas  existentes  a  bordo.  E->sas  embar- 
cações estarão  providas  dos  necessários  apparelhos  para  serem 
arriadas  n'agua. 

b)  Cintos  salv.i-vidas,  do  modelo  approvado,  conforme  se  ha 
prescripto  para  os  navios  da  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvado  • 
de  aocórdo  com  o  art.  044 • 

Art.  C56.  Os  vapores  da  divisão  A  —  classe  8  que  não  sabem 
barra-fôra,  nem  navegam  em  aguas  agitadas,  deverão  ter: 

a)  Uma  embaroaçao  collocada  de  maneira  que  possa  ser  lan- 
çada Jia  agua  com  presteza  e  deverão  ser  providas  de  appareJhoá 
ou  objectos  fluctuaates  de  modelo  approvado  e  de  accôrdo  com 
o  art.  C4l  ou  de  cintos  salva-vidas  de  modelo  approvado  e  de 
accôx^do  com  o  art.  642  e  bóias  de  salvação  de  modelo  approvado 
e  de  accôrdo  com  o  art.  643  em  quantidade  sutHciente  para  juo- 
tamente  com  a  referida  embarcação  poderem  conservar  boiando 

todas  as  pessoas  existentes  a  bordo. 

b)  Quatro  boiís  de  silvação,  pelo  menos,  do  modelo  approvado. 

Quando,  p)rêni,  saUirem  fora  da  barra  ou  navegarem  em 
aguas  agitadas,  deverão  ter  ;is  mesmas  disposições  que  os  navios 
da  classe  VI  da  divi-ão  A. 
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^  Árt.  657.  Os  vapores  da  di vigio  A  -*-  ela89&lK  que  não  sahem 

i\  l>arra-*fára  iiem  narram  em  aguas  agitadas  deverão  ter: 

4e)  Uma  embarcação  oolloeada  de  vnaneiapaqve  possa  ser- lan- 
çada da  agva  com  prestesa  «  ser  ivrevida  de  appaaretties  ouelgectos 

»  ãuctuantes  de  modelo  approvado  e  de  accôrdo  com  o  art.  Ô4á,  ou 

a  de    cintos  salva- vi  das,  do  modelo  approvado  o  de  accôrdo  com  o 

art.  641  em  quantidade  sufflciento  para  juntamente  com  a  referida 

t,  embarcação  poderem  conservar  boiando  todas  as  pessoas  existentes 

:  a  bordo ; 

:  b)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvado. 

i  Quando  em  aguas  agitadas,  devem  ter  as  mesmas  disposições 

-qaxe  ae  da  classe  Vil. 

Art.  658.  Os  vapores  da  divisão  A  —  classes  X,  XI  e  XII  de- 
verão ter: 

Suspensas  em  turcos  de  cada  lado  tantas  embarcações  miúdas 
de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos,  de 
modelo  comprehendido  na  classe  A  ou  B  e  de  tal  capacidade 
que  as  de  um  lado  sejam  sufflcientes  para  accommcdar  todas 
as  pessoas  existentes  a  bordo.  Essas  embarcações  deverão  e^tar 
providas  dos  necessários  apparelhos  para  serem  arriadas  na 
agua. 

b)  Cintos  salva-vidíis,  de  modelo  approvado  e  conforme  se  acha 
prescripto  para  navios  da  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvado  e 
de  accôrdo  com  o  art.  643. 

Art.  659.  Os  navios  da  divisão  B— classe  1  deverão  ter  embar- 
cações miúdas  na  conformidade  do  que  dispõe  a  tabeliã  para  os 
>  navios  da  classe  1  da  divisão  A.  Estas  embarcações,  tanto  quanto 

for  possivel,  ficarão  suspensas  e.n  turcos  e  providas  dos  neces- 
sários apparelhos  para  serem  arriadas  wa  agua,  á  inteira  satisfação 
da  commissãj  de  vistorias.  Aqueilas  embarcações^,  porém,  que  não 
ficarem  suspensas  em  turcos,  serão,  em  todo  caso,  collocadas  de 
modo  quo  possam  ser  lançadas  n'agua  com  presteza  e  tambom 
á  Inteira  satisf  ição  da  commiásão  de  vistorias. 

b)  Si  as  embarcações  assim  dispostas  não  fornecerem  suffi- 
eientes  aoc  ;mmodaç5eâ  para  todas  as  pessoas  existentes  a  bordo, 
deverão  o ;  navios  desta  classe  estar  suppridos  de  meios  de  sal- 
vação gu:>plemontarcs,  conforme  ^e  acha  prescripto  para  os  navios 
da  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Nenhum  navio  desta  classe  será,  comtudo,  obri^^ado  a  ter 
mais  embarcações  miúdas  do  que  as  necessárias  para  accommodar 
todas  as  pessoas  existentes  a  bordo. 

d)  Os  navios  desta  classe  deverão  igualmente  estar  providos  de 
citftoB  Balva-vidas,  de  modelo  approvado,  de  accôrdo  com  o  artigo 
«43  ou  de  quaesquer  outros  artigos  do  mesmo  írcnero  e  também 
approvados,  conforme  se  acha  prescripto  para  os  navios  da  1*  classe 

'[.  da  divisão  A  e  deverão  ter  ainda  uma  bola  de  salvação,  pelo 

menos,  de  modelo  approvado,  de  accôrdo  com  o  art.  644. 


16&4  A0T08  M 

Art.  660.  Os  navios  da  áíYísSjo  B— classe  2  deverão  ter: 

a)  Embarcações  miúdas  na  conformidade  do  estipulado  2»ara  os 
uaTios  de  1*  classe  da  divisão  B  e  mais  uma  boa  embarca^  do 
typo  das  comprehendidas  na  dasie  D»  de  que  trata  o  art.  624. 

Essas  embarcações,  tanto  quanto  for  possível,  ficarão  suspensas 
em  turcos  e  com  os  necessários  apparelhos  para  serem  arriaaasiia 
agua,  á.  inteira  satisfação  da  commissão  de  vistoiias.  Aquellas  em- 
barcações, porém,  quo  não  ficarem  suspensas  em  turcos,  estarão, 
cm  todo  caso,  collocadas  de  modo  que  possam  ser  lançadas  n*agua 
com  presteza  e  também  á  inteira  satisfação  da  commissão  de  vis- 
torias. 

b)  Cintos  de  salvação,  conforme  se  acha  prescriBto  para  os  nir 
vios  da  1*  classe  da  divisão  B  e  ter  mais  uma  bóia  ae  salvação,  do 
modelo  approvado,  de  accôrdo  com  o  art.  644  para  cada  embar- 
cação miúda  de  madeira  ou  de  metal. 

Art.  661.  Os  navios  da  divisão  B  —  classe  3  deverão  ter: 

a)  Suspensas  em  turcos,  de  cada  lado,  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  do  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos, 
(lo  typo  CO  mprelieadido  nas  classes  A  ou  B,  de  que  trata  o  artigo 
<v?4  ^  e  de  tal  capacidade  que  as  de  um  mesmo  lado  sejam  suffi- 
cientes  para  accommodar  todas  as  pessoas  cxisten^  a  bordo.  Estas 
•embarcações  estarão  providas  dos  necessários  apparelhos  para  serem 
arriadas  n^agua. 

b)  Cintos  salva-vidas  de  modelo  approvado,  conforme  se  acha 
prescripto  para  oi  navio i  da  1*  classe  da  divisão  A, 

c)  Quatro  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  appro- 
vado, conforme  o  art.  644. 

Art.  662.  Os  navios  da  divisão  B — classes  4  e  6  deverão  ter: 

a)  Uma  ou  mais  embarcações  de  madeira  ou  metal,  comtanto 
<iue  seiam  suíUcientes  pira  accommodar  todas  as  pessoas  existentes 
a  bordo,  e  fiquem  dispostas  de  maneira  quo  possam  ser  lançadas 
na  agua  com  presteza,  ã  inteira  sitisfação  da  commissão  de  vis- 
torias. 

Cada  uma  dessas  embarcações  deverá  estar  provida  de  um 
galão  do  azeite  animal  ou  vegetal,  em  vasilha  que  permitia  espa- 
lh;vl-o  pela  superíicie  do  mar  em  occasião  do  mão  tempo. 

b)  Tantos  cintos  salva-vidas,  de  moielo  approvado,  quantas 
forem  as  pessoas  existentes  a  bordo. 

c)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvado, 
de  accôrdo  com  o  art.  644. 

Art.  663.  Oj  navios  da  divisão  B  —classe  5  deverão  ter; 

a)  Suspensas  em  turcos,  de  cada  lado,  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  meoos,  do 
typo  compreheadido  nas  classes  A  ou  B,  de  que  trata   o  art.  684 ; 

b)  Uma  embarcação ; 

c)  Uma  bóia. 
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TITULO  XIII 

Disposições    transitórias 

CAPITULO    ÚNICO 

Art.  664.  Oá  machinistas  do  1*,  2*,  3*  e  4*  classes  do  regula- 
mento de  19ai  continuarão  a  exercer  as  suas  respectivas  funcções; 
sendo,  porém,  equiparados  os  de  1*  e  2*  classes  a  maciunlstas  e  os 
de  3*  e  4''  a  s^udante-machinístas,  o  terão  matriculas  da  carta  que 
apresentarem. 

Art.  665.  Os  machinistas  de  3*^  e  4^  classes  poderão  melhorar 
de  classe  satisfazendo  as  exigências  dos  regulamentos  da  Escola 
Nayal  e  de  Machinistas  do  Pará,  onde  prestarão  os  respectivos 
exames  segundo  os  programmas  do  ensino  alli  adoptados. 

Art.  6^.  Os  praticantes  de  machinistas  do  regulamento  de 
1901  só  terão  matricula  de  aprendiz  de  machinista. 

Art.  667.  Os  actuaes  secretaries  que  contai^om  mais  Jc  10 
annos  do  serviço  se  âo  aproveitados  para  os  logares  de  oíiiciaes 
dai  capitanias  ou  de  outras  repartições  federaes,  onde  servirão 
com  os  vencimentos  que  ora  poi*cebem ;  e  os  que  nâo  tiverem  10 
tinnos  poderão  ser  aproveitados,  si  assim  convier. 

Art.  COS.  As  disposições  deste  regulamento,  referentes  á 
lotação  do  pessoal  da^  capitanias,  delegacias  e  a:;encias,  bem 
como  ás  taxiis  a  cobrar-se  pelos  actos  expedidos  pelas  capitanias, 
só  terão  execução  depois  de  ser  polo  Congresso  Nacional  decrotadas, 
devendo  at/i  lá  subsistirem  o  pessoal  e  taxas  do  regulamento  de 
1901 ;  sendo  a  escripturação  e  cobrança  eíTectuadas  pelos  ])ro- 
cesáos  indicados  no  mesmo  regulamento. 

Art.  069.  Nas  local idales  onde  não  houver  delegacias  ou 
agenciai  das  capitanias  dos  portos,  os  serviços  affectos  a  estas 
repartições  pelo  presente  regulamento  continuarão  a  soi*  des- 
empenhados na  forma  do  regulamento  de  cabotagem  pelas 
alfkndegas,  mesas  de  readas  e  collectorias  federaes. 

Art.  670.  Os  secretariou  com  exercício  de  thesoireiros  pre- 
starão fiança  quando  não  forem  offlciaes  sujeitos  a  caução  para 
gerência  de  gestão  publica. 

A  importância  da  fiança  será  arbitrada  polo  Governo  no  acto 
da  nomeação. 

Paragraplio  único.  A  fiança  será  feita  antes  da  posse  do  cargo 
no  Thesouro  Federal  ou  repartições  de  fazenda, 

Art.  671.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  sor  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anno  de  execução,  afim  de  serem  adopta- 
das pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  672.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Ministério  da  Marinha.  Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  d6 
1907. —  Alexandrino  JFaria  de  Alencar, 
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De  10  OCO 
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De    9.000 

10.000 
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Be    S  000 

8.500.... 

De    7.750 

7.000 

De    7.500 
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Be    7.S50 
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De    7.000 

7.250 

De    6.750 
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6.750 

Do    6.250 

6.500 

De    6.000 
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Di    5  750 
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De    4.500 

4.750 
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De    2.250 

2.500 
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1.500 

Dô    1.000 

1 .250 

De       750 

1.000 

Do       500 

750 

De       250 

500 

De        150 
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e  o  mínimo  de  cai>aciâade  cubica  total  das  mesmas  em  cada  nario 
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3 

Numero  mínimo 

Minimo  da  capacidade  cubica  total  das 

das 

embarcações  suspensas 

emb«rcac(S6S    snspenaat 

em  turcos  em  decimetros  cúbicos 

em  turcos 

cxBxPxo.e 

20 

200.000 

18 

180.000 

16 

160.000 

14 

150.000 

14 

145.000 

14 

142.000 
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134.000 

12 

131.000 

12 

128.000 

12 

125.000 

12 

122.030 

12 

119.000 

12 

116.000 

12 

114.000 

10 

105.000 

10 

102.000 

10 

100.000 

10 

97.000 

10 

94.000 
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85.000 

8 
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8 

80.000 
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76.000 

8 

74.000 

8 

71.000 

8 

68.000 

6 

60.000 

6 

58.000 

6 

57.000 

6 

55.000 

6 

51.000 

6 

48.000 

6 

43.000 

4 

34.000 

4 

29.000 

4 

23.000 

2 

12.000 

2 

8.500 
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AOrOt  BO  FQMSR  EZlOOnVO 


TONELAGEM  BRUTA 

AÍLARRAS 

1 

-43 

O 

!^s  forço 

uainimo 

1  ' 

3        J 
ff 

* 

Vaporei 

Veli 

is     _2    , 

Ih 

h 

D 

o 

CS 

V 

Mi 

b.-^m^  5.S50 

3-300—  3.700 

59 

137,000 

97.89  í|    40iJ 

3*j.60() 

5,850—  í>.480 

3.700—  4.100 

60 

141.700 

101.200    550 

4í,^^'i 

6.480—  7.U0 

4- RO-  4.500 

02 

131.300 

107,200,  5301    45.40C:'l 
114.190   550/    48.400) 

7.140—  7.850 

4.500-  4.900 

64 

159.250 

7.850—  8.600 

4.900—  5.400 

m 

166.300 

118.680   550/    5J.400 

8.600—  9.440 

5.400—  6.000 

67 

170.400 

121.  S70   550 

52.900 

9.440—10.300 

6.000—  6.600 

69 

174.440 

124.310   600 

61.200 

10.300—11.200 

6. COO—  7.200 

70 

181.740 

129.820   600 

63.000 

11.200—12.100 



72 

188.230 

134.970   600l 

06.800 

12.100—13.100 



73 

19?.690 

137.600 

600     68.700 

13.100—14.200 

— 

74 

193.210 

140.160 

600 

70.600 

14.200—15.300 



76 

203.390 

145.290 

650 

80.700 

15.300—16.500 

— 

78 

210.410 

150.300 

650 

84.900 

16.500—17.700 



79 

214. 2eo 

152.7C0 

6j0 

87,000 

17.700—19.000 



81 

220.880 

157.700 

650 

91.600 

19.000—20.400 

— 

82 

225.570 

160  380 

650 

94.000 

20.400—21.800 



84 

231.160 

165.160 

700 

103.000 

21.800—23.300 



86 

237.780 

169.850 

700 

111.100 

23.300—24.800 

— 

87 

240.840 

172.080 

700 

113.900 

24.800—26.500 

"~" 

89 

246.220 

176.630 

700 

119.300 

As  amarras  e  correntes  devem  supportar  o  esforço  miai 
apresentado  á,  commissão  de  vistoria  no  acto  do  registro,  yos  pesoã 
cada  amarra  ou  corrente. 

Cada  fio  de  arame  componente  do  cabo  de  aço  deve  snppor 
determinado  nesta  tabeliã  e  a  resistência  de  todos  os  Hos  de  arame 
cada  flo.    Cada  fio  do  arame  deve  poder  ser  torcido  oito  vezes  pelo 

Cada  navio  deve  ter  a  corrente  ou  o  c:ibo  de  ai*ame  como  eaten 
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CORRENTES  E  CABOS  DE  ARAME  DE  AÇO 

s 

a 

Correntes  com  elos  de 

Correntes  com  elos  sem 

• 

• 

o 

travessão 

travessão 

s 

o 

3 

s 

o 

a 

o 

lâ 

Bsforço 

minino 

a: 

£t 

Esforço 

mínimo 

o 

a  « 

5 

■Si 

'3  1 

5.1 

9  S 

0 

ai 

"  o 
o  ri 

aS 

'§  a 

a 

o* 

• 

a 

es 

o 

-1 
la 

00 

2 

e 

\ci 

to 

a 

o 

ti 

'ã 

0U 

Sn 

9 

**  Si 

o 

•  • 
is 

• 

o 
to 

« 

O 

• 

.3  « 

O 

o 

O 

O 

O 

CU 

a 

G 

Q 

0. 

220 

33 

46.310 

30.870 

5.370 

35 

46.310 

23.150 

6.215 

220 

33 

46.310 

30.870 

5.370 

35 

46.310 

23.150 

6.215 

220 

35 

52.090 

34.720 

5.885 

38 

54.380 

27.190 

7.425 

220 

35 

52.090 

34.720 

5.885 

38 

54.380 

27.190 

7.425 

220 

36 

55.110 

36.740 

6.425 

39 

57.140 

28.570 

7.825 

220 

36 

56.110 

36.740 

6.425 

39 

57.140 

28.570 

7.825 

220 

38 

59.120 

40.780 

7.085 

41 

C3.020 

31.510 

8.620 

220 

38 

59.120 

40.780 

7.085 

41 

63.020 

31.510 

8.620 

220 

40 

62.990 

44.990 

7.570 

41 

63.020 

31.510 

8.620 

220 

40 

62.990 

44.990 

7.570 

41 

63.020 

31.510 

8.620 

270 

41 

63.180 

47.270 

10.185 

42 

C6.140 

33.070 

11.080 

270 

41 

66.180 

47.270 

10.185 

42 

66.140 

33.070 

11.080 

270 

43 

72.800 

52.C00 

11.045 

44 

72.580 

36.290 

12.410 

270 

43 

72.800 

52.000 

11.045 

44 

72.580 

36.290 

12.410 

270 

44 

76.220 

54.440 

11.525 

45 

75.940 

37.970 

13.025 

270 

44 

76.220 

54.440 

11.525 

45 

75.940 

37.970 

13.025 

270 

46 

83.310 

59.510 

12.400 

47 

82.820 

41.410 

14.296 

270 

46 

83.310 

59.510 

12.400 

47 

82.820 

41.410 

14.296 

270 

47 

86.970 

62.120 

13.255 

48 

86.420 

43.210 

14.950 

270 

47 

86.970 

62.120 

13.255 

48 

86.420 

43.210 

14.950 

mo  determinado  nesta  tabeliã  e  o  respectivo  certificado  deve  ser 
estão  incluídos  os  de  duas  manilhas  para  as  duas  extremidades  de 

tar,  depois  de  galvanizado,  um  esforce  mínimo  correspondente  ao 
reunidos  deve  ser  superior  de  10  Vo,peio menos, ao  determinado  para 
menos  e  depois  destorcidos  e  endireitados  sem  se  partirem, 
der  o  seu  proprietário  mais  conveniente»  segundo  a  tabeliã  acima  ^ 
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fíW  ACTOS  DO  P0H9I  EXECUTIVO 

(«od€laii.  1.) 


GA^i^^rrAMJJL.    JIhBBV     x>o  poskdo 


BO  DISTRICrO    FHDEStAL   E   EStADO   DO  RIO  SE  JANMTRe^ 

r* 

o  capttío  do  porto  do  Dtetrfcto  FedwaI  e  Ebtatfo  és  RSo  d# 
Janeiro: 

¥%z  saber  aoa  que  o  presente  titulo  de  registro  de  embarcação 

brazileira^  viram,  que  : domiciliado  em - 

declaro»  teraate  esta  Capitania  do  Porto  o  seguinte: 

l.oNome  do  navio typo  áe  eonsiaracçio ^ 

armaçfta olasse 

«.*»  Comprtmeate bocca ponW 

tonelagem  :  bruta liquida 

3.®  Logar  da  cuiwtrucvfo àsiM-  da  Isaaaamtj  so^ 

mar nome  do  oonstructor. quífidam  dos  prín- 

cipaes  fliateviae^  empregados  na  construcção 

4»<>  Namedo  eoaatructor  da>  m albina 

força  em  cavallos  nominaes , . . .  oumero  ete  caldê 

typo  dai  caldeiras pressão  de  regimen 

propulsor. 

6»*>  Nação  a  que  pertencia nome^  que  tinha 

titulo  por  f(vça  <fi)  qual  passou  a  ser  propriedade  brazileira 

ô."*  Época  e  natrrseza  ào  titulo  de  acqttiaiçio 

T.*"  Nome  do  proprietarie. ,  como  se  fei  certo  pelos 

docnnaentos  que  aprcKsentou  c  ficam  arcbivados  nesta  Capitania  do 
Porto. 

Eitd  titulo  de  registro  deverá  ser  entregue  á  Gsptíauri»  da 
Porto  dentro  áe  um  anno  nos  caflOs  determinados  no  regolaaHnto 

approfvado  pelo  decreto de. .  .de de  1907,  sob  pena 

de  ser  o  proprietária  multado  em  L;O0â|ÚOO. 

Capitania  do  Porto  do   IMstrkto  Federal  o  Sitaâo  do  Rio  de 
Janeiro« 


Capitão  do  porto. 


(Modelo  D.  2.) 

RfiQiSTftO 

N 

Inscripção  civil  d«  propriedade  da brttziMra 

Pwti>d0 

Nomedonario typo  de  oonaii^uoção* 


Arma^ Classe Comprimento Boeca«... 

PohM TMélagem:  braU UqoAda*. Legar 

da  construeçio' Date  da  laa^ameato  ao  mar. .......... 

Nome  da^  eowsInKtor Qmilidade  dos  inriíiaipaes 

materiaes  empregador  na  ccmgtrucção, .^..    Nome    áo 

comtrHcter  da  maehina typo. ,  ^ Força  em  csval- 

les  nominaes preíssão  de  regimen propulsor 

Nacio  a  que  pertencia nome  aue  tinha. Titulo  por 

força  do  qual  passou  a  ser  propriedade  brazileira 

Época,  e  natareza  do  titulo  de  acquisição Nome  ái»  pro- 
prietário  como  se  fez  certo  pelos  documentos  que  apre- 
sentou e  ficam  archtvadoB  nesta  Capitania  do  Porto. 

Capitania  do  Porto em. . .  .de de  19. . . 


Capitão  do  porto  Secretaria 

Observações 


(Âs  modiítcações  por  quo  passara  embarcação,  as  condemna- 
çoes  por  ímiaTBgayeis  e  outras  alterações  sobre  a  propriedado, 
serão  aqiii  notaãa^  de  modo  claro  e  na  fbrmu  dosreipeietiTot 
documentos.) 


17  IS-  ACTOS  00  PODER  EXBCUTIVO 

(Modelou.  3.) 

CAPITANIA  DO  PORTO  DO  ESTADO  DE 

N 

O  capitão  do  porto  do  Estado  de 

Faz  saber  aos  que  o  presente  arrolamento  Tirem,  que 

domiciliado  em declarou  perante  a  Capitania  do  Porto  o 

seguinte  : 

1)  Nome  da  embarcação Armação 

2)  Comprimento Bocca Pontal 

Tonelagem:  bruta numero  de  passageiros 

3)  Typo  da  machina força  em  cayallos  nominaes 

preesax)  de  regimen systema  do  propulsor 

4)  Nome  do  oonstructor logar  da  construcção 

data  da  construcção 

5)  Divisão  e  classe 

6)  Nome  do  proprietário 

7)  Estação 


Capitania  do  Porto  do  Estado  d em de. . 

de  19.... 


Capitão  do  porto 

(Modelo  n.  4.) 

CAPITANIA   DO   PORTO 

N 

Arrolamento  feito  em. .  •  .de de  190. . . . 

Nome  da  embarcação armação 

Comprimento , bocca pontal. . . . 

Tonelagem  bruta numero  de  passageiros. . . 

Typo  da  machina força  em  cayallos  nominaes. 

pressão  de  regimen sjrstema  do  propulsor. . . 

Nome  do  constructor logar  da  consfrucção. . 

data  da  construcção 

Di7Í8ão  e  classe estação 

Nome  do  p.oprietario Residência 

Capitania  do  Porto  do em de 

de  190 


F.  F.  F.  F.  F.  F. 

Capitão  do  porto  Soorotario 


ACTOS  DO  PODKR  EXECCTIVO 


1713 


(Modelo  n.S.) 


ENTRADA 


Declara capitão   do de 

Nacionalidade Sigaal  do  Código Tonelagem 

de  registro força  da  maoUna  (cavallos  nominaes) 

Propulsor Armação Praça 

de  registro Proprietário Consignatário 

ProcDdencia Tripolação 

Passageiros Carga Data  da  entrada. . . ., — 

(Data) 

Assignatura  do  capitão 


(Datada  o  estampilhada) 


(Modelo  n.  6.) 


PASSE 


Nesta  Capitania  do  Porto  apresentoa-se capitão 

do com  destino  ao  porto   de q  qual 

oxhibin  aexjB  despachos  (passe  ou  passa-porte  do  Correio  ou 
Alfandega)  que  estando  correntes  provaTam  estar  a  embarcação 
desembaraçada. 

]£stc  passe  deverá  ser  entregue  ao  funccionario  da  Capitania  do 
Porto  que  se  achar  presente  a  bordo  ou  na  ausência  deste  deverá 
BQV  entregue  pelo  consignatário  com  a  declaração  dos  nomes  dos 
passageiros,  dentro  de  24  horas  após  a  sahida  do  navio. 

Capitania  do  Porto  do  Editado, de de 19 


Capitão  do  porto 


CLASSE 


NOME  nos  PASSAGEIROS 


»intiii^r^fii»i  ■■■nftitg  ■ 


DESTINO 
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1714  ACTOS  DO  PODER  BXBCUTIVO 

(Modelo  n.  7.) 

SAHIDA 
—  X  — 

Declara capitão  do 

de  nacioaalidade 

Entrado  neste  porto  em 

conforme  as  declarações  feitas  que  se  destina  ao  porto  de 

em de do    19. . .  .conduzindo trij^ola^o 

e passageiros  e  a  carga  de 

(Data) 

Assignatura  do  capitão 


(Datada  e  estampilhada) 


(Modelo  n.  8.) 

Auto  de  infracção  do  § do  art do.... de... de 

do  19. . .  .lavrado  contra 

morador » 

Aos dias  do  mez  de de  19. . . .  nesta  cidade  de. 

eu  abaixo  assignado •. . . . 

com  as  testemunhas 

presentes  achei  em  contravenção  a 


por 

contra  o  disposto  ao  §. . .  .do  art. 
contra  o  mesmo 


lavro  este  auto  para  ser  apresentado  ao  Sr ,. 

capitão  do  Porto  afim  de 

mandar  proceder  contra  o  infractor  na  conformidade  do  regu. 
lamento  das  capitanias  dos  portos. 

Eu, , 

lavro  o  presente  auto  que  assigno  com  as  testemanhas  preaente». 

Rio  de  Janeiro, — de de  19. .  • . 


Testemunhas 


Este  auto  deve  ser  lavrado  por  qualquer  fbnccionario  da  Capi- 
tania que  verificar  a  contravenção  e  deverá  ser  entregue  ao 
capitão  do   porto. 


ACTOS  DO  MDHl  KUCDTiVO  1715 

(Modelo  n.  9.) 

N Auto  de  infracção  do  § do  art . . . .  do. 


.lavrado 

contra 

morador 

Aos. . .  «dias  do  mez  de '. . .  .de  19 — ,  nesta  cidade 

tendo  chegado  ao  conhecimento  do 

Sr (posto  e  nome) 

capitão  do  porto 

(narra-se  o  facto  com  todas  aa  circumstancias,  nomes  das  teste- 
munhas si  houver). 


contra  o  dispjsto  no  § do  art. .  .do 

pelo  que 

contra  o  mesmo 

lavro  o  presente  auto  ^r  ordem  do  Sr.  capitão  do  porto  e  no  qual 
vae  declarado  que  o  infractor  ficji  citado  para  pagar  a  multa  de. . . 

no  prazo  do  10  dias  contados  da  data  da  intimação,  Ãcando  sujeito 
ao  processo  e  cobrança  executiva  nos  termos  das  leis  vigentea,  caso 
não  pague  nesta  Capitania  do  Porto  no  prazo  acima  indicado  a 
multa  que  lhe  6  imposta,  sem  prejuizo  de  quaesquer  outras  penas 
em  que  tenha  incorrido  ou  venha  a  incorrer  e  de  quaesquer  diligen- 
cias ou  obrigações  que  lhe  tenham  sido  exigidas  ou  venham  a  ser, 

independentemente  de * 

(licenças,  indenmizações,  ou  qualquer  motivo)  que  está  sujeito. . . . 

Eu,  secretario  da  Capitania   do  Porto,  lavro  o  presente  auto 

que  assigno  com  o  Sr 

capitSo  do  porto. 

<nome  da  cidade) — de .de  19» . .  • 

F.        P.       F.  F.       F.        P. 

Capitão  ào  porto  Secretario 


1719  ÁGIOS  DO  raOBA  BXKDTIVO 

(Modelo  n.  10  ) 

CAPITANIA  DO  PORTO 

Rio  do  Janolro,  •  •  •  de • • .  de  19.  •  • 

Intimaçio 

O 

capitÂo  do  porto,  manda  o  encarregado  do  diligoadas*. 
• ,  quo  intimo  o  Sr 


para  no  prazo  de...  dias  entrar  com  a  importância  do 

da  multa  em  que    incorreu  pola  inft«cçio 

do  art....  do  reg:uiamento  annexo  ao  decreto....  de... 

de do  10. . . ,  conforme  o  termo  de4nfracção 

lavrado  neeta  capitania  do  porto  do  teor  seguinte: 


Auto  do  Infracção: 


Capitão  do  porto 

Sciente  (data)  P.  F.  P.  (intimado) 

Certiflco  que  notidquei  F. . .  hoje  ás. . .  hora?  no  (iogar) 
do  teor  doáta  intima^,  da  qual  íloou  sciente  (ou  deixou  de 
lançar  a  nota  do  scionte,  por  nao  querer  ou  nâe  saber  ler 
nem  escrever. 

Cidade cm...  de do  19*. • 

P.  F.  F. 

EícaTogi lo  do  diligencias 


ACTOS  00  POOfiB  BXBCUnVO  1717 

(Modelo  n.  11.) 

PROOBSSO  DK  MULTA 

(Na  I*  folha  ou  capa)  19.  • . 

Proco38o  para  cobrança  de  multa  em  que  invOrreu 
F.  P.  F.  por  mfracção  do  art.  • .  do  regulamento  das  ca- 
pitanias de  portos  approvado  pelo  decreto...  de... 
de de  19... 

(Xa  2*  folha)       auto  da  infracção 

.    (Na  3*  folha)  intimação 


Seiento.  Km. . .  de de  19. .  • 

F.  F.  F.  (intimado) 

Certifleo  que  notifiquei  P...  hoje  ás...  horas  no 
(logar)  do  teor  desta  intimação,  da  qual  flcou  scienta 
ou  deixou  de  lançar  a  nota  do  seiento,  por  não  querer  ou 
não  saber  ler  nem  escrever. 

Cidade em...  de de  19..« 

F.  F.  F. 
Encarregado  de  diligencias 

(Na  4^  folha)  termo 

Aos. . .  dias  do  mez  de de  19. . .  nesta 

ciilade tendo  decorrido  o  prazo  de  10  dias 

para  o  pagamento  da  multa  de  que  foi  intimaao  em. . . 

de de  19. . .  subam  esses  autoi  a  despacho 

do  Sr.  capitão  do  porto  (posto  e  nome)  e  que  para  constar 
lavrei  este  termo  e  assigno. 

F.  F.  F. 
Secretario 


1718  ACTOS  00  PQDIE  BZlCDnVO 


DESPACHO 


Façanse  o  respectivo  processo  e  contas  e  remettam-se  ao  (The- 
souro,  Delegacia  Fiscal,  Mesa  de  Rendas  ou  Collectorias  Fe- 
deraes)  estes  autos  para  cobrança  executiva  da  miUta  e  mais  dili- 
gencias em  que  incorrem. 

Capitania  do  Porto  do em.,.,  de de  19.. 

F.  F.  F. 
Capitão  do  porto. 
Segue-se  : 

Conta  das  diligencias  eíTeotuadas  e  não  satisfeitas  por  F 

Data  P.  Encarregado  de  diligencias. 

Conforme       F.  Secretario. 

Segue«4e: 

TERMO 

Aos. . .  dias  do  mez  de do  19.  •  •  em  vista  do  despacho 

de  F.  F.  F.  Capitão  do  Porto  remettom-se  esteá  autoá  ao  (The>soaro« 
Delegacia  Fiscal,  Mesa  do  Rendas  ou  Collectorias  Federaes). 

P.  P.  P. 
Secretario 

(Nota)  —  Estes  autos  são  remettidoe  com  offlcio  do  capitão  do 
parto. 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO  1719 

(Modelo  n.  12.) 

TERMO    DE    AJtJSTE    X)E    SOLDADAS 

Ao/!. . .  dias  do  moz doanno  de  19. . .,  nesta  cidade 

de compareceu  nesta  Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

que  declarou  ser 

do de toneladas  de  arquea- 
ção de  registro,  a com  macliina  da  força   de 

cavalios  nominacs,  de  propriedado  de registrado 

em destinado  á.  conducção  de eque  tendo  de 

sahir  em  viagem  para com  escalas  por , 

apresentava  com  a  lista  integral  e  nominal  de  sua  tripolação  o 
rol  da  equipagem  que  havia  livremente  contractado  pela  forma 
nelle  expresso,  aíim  de  ser  ratificado  o  ajuste  pelos  seus  signatários 
o  lavrado  o  competente  contracto  por  esta  capitania,  onde  deixava 
para  os  devidos  eíTeitos  a  lista  de  sua  tripolação  com  as  respectivas 

soldadas,  data  o  assignatura.  E  sendo  por  mim 

Secretario  perante capitão  do 

X)orto,  e feita  a  chamada  dos  tripolantes 

constantes  do  rol  com  a  lista  da  tripolação  apresentada  e  assignada 
pelo  capitão  ou  mestre  para  ficar  archivada   nesta    capitania, 

mandou capitão  do  porto  lavrar  este 

termo  do  ajuste  de  soldadas  dos  tripolantes  do 

com seu  capitão  ou  mestre,  para  ser  por  esta  forma 

dado  por  firme  e  valioso  o  tracto  coastante  do  rol   da  equipagem 

hoje  datado  e  assignado  por capi&o  do 

porto  e secretario,  que  para  constar  lavrei  este 

termo  que  vae  assignado  por  mim secretario 

por capitão  do  porto  e 

capitão  ou  mestre. 


Capitão  do  porto  Capitão  ou  mestre  Secretario. 


17âO  Acres  do  pober  Bxaçimvo 

(Modelo  n*  13.) 

TBRMO  DE  CONFERENCU  DO  ROL  DE  BQUlFAOEM 

AoB. . .  dias  do  mez  de , ...  .do  anno  de  10. . .  aesU 

cidade  de compareceu  sesta 

Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

que  declarou  ser  (capitão  oa  meslre)  do 

navio  registrado  em. .  •  toneladas,  de  propriedade  de 

sabido  deste  porto  em 

com  destiao  a e  chegado  de  toU^  de  sua 

viagem  a deve   apresentar  m  seus 

papeis  para  a  conferencia  do  rol  de  sua  equipagem.  E  sando 

por  mim secretario  (ou  escripturarlo, 

servindo  de  secretario)  perante  o  mesmo 

capitão  ou  mestre  (ou  seu  representante)  feita 

a  conferencia  do  rol  com  as  cidemetas  ou  matricuLis  dos 
tripolantes  que  foram  apresentados,  e  achandoK»  conforme 
(ou  declarar-se  o  que  houver),  do  que  dando  conhecimento 

a capitão  do  porto,    mandou  este 

lavrar  este  termo  (ou  o  competente  auto  de  infracção  iiara 
por  elle  responder capitão  ou  mestre. 

E  para  constar  lavrei  este  termo  que  assigno  com 

capitão  deporto. 


Capitão  do  porto.  Secretario. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1781 

(Modelo  n.  14.) 

TERMO  DE  DISTRACTO  OU  RESCISÃO  DE  AJUSTE  DE  SOLDADA 

Aos. . . .  dias  do  mez  de do  anno  de  19. .  • 

nesta  cidade  de compareceu  nesta 

Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

que  declarou  ser  (capitão  ou  mestre)  do 

navio  registrado  em de  propriedade 

de que  sahii*a  do 

com  destino  a o  que  tendo  (mencionanse 

o  facto  que  motivou  o  distracto  ou  a  rescisão  do  ajuste  da 

soldada)  apresontava-sc  com tripolante  para 

fazer  (o  seu  distracto  ou  rescisão)  aflm  de  que  constasse  no  rol 
da  equipagem  o  desembarque  do  referido  tripolante.  £  sendo 

por  mim secretario  (ou  escripturario 

servindo  de  secretario)  na  presença  de capitão 

do  porto,  e capitão  ou  mestre» 

feita  a  chamada  de , tripolante  do  navio 

foi  por  este  ratificada  a  declaração  do  (capitão  ou  mestre). 

E  para  constar  mandou...... capitão  ao 

porto,  lavrar  este  termo,  o  íãzel-o  constar  no  rol  da  equi- 
pagem para  justificação  da  falta  ou  desembarque  do  tripo- 
lante  do  navio 

do  que  para  constar  lavro  este  termo  que  vae  par  mim. .  • 

secretario  por 

capitão   do  porto  c capitão  ou 

mestre,  e tripolante.  [.^«| 


Capitão  do  porto  Secretario 

Capitão  ou  mestre  Tripolante 
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▲CTOt  M  fOUBl  IXICiTIVO  1  Wl 

(Modelo  B.  16.) 

(I^  folha»  oapa) 

< Processo  de  recurso  interpoBio  por  F...   contra  a 
multa  que  lhe  foi  imposta  pelo  oapitao  do  porto  em. . . . 

de de   19.  • .  por  mí^acçaò  do  S*  •  •  #  do  art. . .  • 

do  decreto   de de   19...»  conforme  o  auto  la- 
vrado nesta  Capitania  do  Porto  do  Estado de 

em....  de de  19...» 

Segue-se  a  petição  do  recorrente  pedindo  o  traslado,  na  qual 
o  capitão  do  parto  dará  o  segainte 

Despac?^ 

€  Ao  secretario  para  dar  os  traslados  pedidos».  Em. . .  de 

de  19... 

Ruhrica-^apitSo  do  porto. 

O  secretario  dentro  do  prazo  legal  dari  os  traslados  cobrando 
recibo  da  parte. 

Segue-se  a  petioSo  de  recurso  com  as  razões  do  recorrente. 

O  secretario  lavrará  o  termo  seguinte: 

<  Aos, . .  de de  19. . .,  na  Secretaria  da  Capitania 

do  Porto  do  Estado  de me  foram  eatregaes  estes  au- 
tos por  parte  de O^^essoa  que  tenha  entregue  ou  re- 

metiido),  do  que  para  constar  íIbuqo  o  presente  termo. 

Eu,  P »...fM  secretario.» 

ÁdwrUncia 

Antes  de  ser  apresentada  a  petiç&o  ao  capitSo  do  porto,  o  se- 
cretario verificara  si  com  effèfto  o  recorrente  está  dentro    do 
Srazo  de  cinco  dias  do  pagamento  da  multa,  independentemente 
e  despacho  o  dará  a  seguinte 

Informação 

€  Informo  que  o  supplicante  está  dentro  dos  cinco  dias  depois 
do  pagamento  da  mulfa,  o  qual  foi  feito  como  consta  da  certidão 
a  fis em....  do  mez  de de 

Data Osecretario.  P 

(nome  por  inteiro),» 


1724  ACTOS  DO  PQTEA  SXBCUTIVO 

Levada  asiin  a  peti^  ao  oapitão  do  porto,  dará  elle  o  ae> 

gulnte 

Despacho 

€  Tome-40  o  recurao  por  termo  nos  autos,  o  ligam-se  09  termot 
na  forma  da  lei. 

Data. 

Rubrica— capitão  do  porto.» 

O  soeretario,  logo  que  receber  despacliada  a  petição  de  recnno 
com  as  razões,  e  dentro  do  praau>  legal,  tomará  por  termo  o  re- 
curso nos  autos  como  segue: 

Termo  de  recurso 

€  Aos. .  •  dias  do  mcz  de de  19. . .,  nesta  cidade  de 

,  na  Secretaria  da  Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

,  compareceu  F e  por  elie 

foi  dito  que  recorria  p  ira  (capitão  do  porto,  inspector  de  portos  e 
costas,  Ministro  da  Marinha)  da  multa  imposta  contra  elie,  etc., 
como  consta  destes  autoi  na  forma  de  sua  petição  retro  ;  do  qoe 
dou  fé  e  ilz  este  termo  que  yae  pelo  mesmo  assigaado,  (on  por 

F a  seu  i^ogo  por  não  saber  ou  poder  escrever)  e  por 

mim  F ,  secretai*ío  que  o  escrevi. 

Eu,  F ,  secretario.  F ; * 

Segue-se: 

Cwiclusão 

«Aos...  dias  do  mez  de «  de  10...,  na  Secretaria 

da  Capitania  do  Porto  do  Estado  de, íkço  estes 

autos  conclusos  ao  oapitão  do  porto,  do  que  para  constar  lavro  o 
presente  termo,   F secretario.» 

O  capitão  do  porto,  si  quizer  reformar  a  decisão,  absolvenâo-o, 
poderá  fazer  dentro  do  prazo  legal  e  depois  de  dar  em  soa  sen- 
tença as  razões  de  seu  procedimento,  conoluirá:  €  Dô^se  Ittiia 
no  termo  de  infracção  e  entregue-se  a  importância  da  muita  ao 

treorrente.  Data.  F : ,  capisão  do  porto  (nome  por 

inceiro).»  Ou  mandará  Juntar  ao  recurso  os  traslados  que  julgw 
conveniente. 

Si  for  sustentada  a  multa,  o  capitão  do  porto  dará  o  segainte 
despacho  (sempre  com  as  razoes  da  negação):  cRemettam-se  os  aaton 


ACTOf  W>  PODBR  BBCVnVO  1725 

4  autoridade  superior  (capitão  do  porto,  inspeotor  de  portos  o 
costas.  Ministro  da  Marinha)  para  deliberar  sobro  a  confirmação 
ou  revoga^  desse  despacho. 

Data  F ,  capitão  do  porto  (uome 

por  inteiro).» 

O  secretario  remetterá  então  o  procet so  ú,   instancia  superior 
depois  de  lavrar  o  seguinte  t  )rmo: 

«Aos...  dias  do  mez  de de  19...,  na  SecreUria  da 

Capitania  do  Porto  do  Estado faço  rcmossa  destes  au- 
tos ao  (capitão  do  porto,  inspector  de  portos  e  costas,   Níinistro  da 

Marinha)  na  forma  do  despacho  de 

do  que  para  constar  lavro  o  presente  termo  e  dou  fé.   F 

,  secretario  (nome  por  inteiro) .  > 

Si  houver  juntadas  do  pap3is,  documentos,  petições,  se  lavrará 
o  termo  seguinte : 

Juntada 

«Aos...  dias  do  mez  do. de  19....,  na  Secreta- 
ria da  Capitania  do  Porto  do  Kstado  d.^ fiíço  Juntada  a 

estes  autos  da  petição,  documentos,  etc,  que   a  deante  seguem, 

do  que  para  constar  lavro  o  presonte  termo.  F 

secretano,  o  escrevi. 

Data  de  recebimento.» 

«Aos....  dias  do  mez  de de  19...., na  Secre- 
taria da  Capitania  do  Porto  do  Estado  de ,  me 

foram  entregues  estes  autos  por  parte  de 

(pessoa  que  tenlia  entregue  ou  remettido);  do  que  para  constar 
foço  o  presente  termo. 

F ,  secratario.» 


lT£ê 


ktmê  DO  TMOL  voaonro 


(Modelo  II'.  ÍT.) 

CAPITANIADO  PORTO 

N. 


CàPVtàSOK  DO  PORTO 


N* 


capitão  do  por  to 

Por  esta  reparti- 
ção se  concede  licença 
a 

para  descarregar 
cinza  oo  logar  deno« 
minado 

na  conformidade  com 
o  art do  regu- 
lamento das  Capita- 
nias. 

Secretaria  da  Ca- 
pitania do  Porto.  • . . 


em....  de. 


de  19*.. 


Secret,        Escript, 


capitão  do  porto 

Por  esta  reparti^^  se  concede  lioenca 

a 

para  descarregar  cinza  no  logar  deaofliil- 
nado ; ••••^w 


na  conformidade  como  art dorçga- 

lamento  das  Capitanias. 


Secretariada  Capitania  do  Porto.... 
em...  de d6l9,. 


Secretario 


EBcriptorario 


i 


AGT06  DO  PODBB  EXfeCDTIVO 


17»» 


(Modelo  n.  18.) 

CAPITANIA  DO  PORTO 

N. 
capitão  do  porto 


Na  forma  dos  ar- 
tigos....  a do 

regulamento  de 

concedeu-se  licença  a 

para lastro 


Secretaria  da  Ca- 
pitania do  Porto   de 


em.. .  de... 


19. 


Secret.      Escript. 


CAPITANIA  DO  PORTO 


N. 


capitão  do  porto 


Na  forma  dos  arts. ...  a do  re- 
gulamento de , 


concedou-se  licença  a. 


para lastro  de 

toneladas  de  lastro  de fi- 
cando sujeito  ao  disposto  no  citado  re- 
gulamento. 

Secretaria  da  Capitania  do  Porto  de 

em....  de de  19. •• 


Secretario 


Escripturario 


1728                                      ACTOS  DO  PODER  EXEGBTIYO 
(Modelo  n.  19.)  N : 


CAPITANIA  DO  PORTO 


N,. 


CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 


Capitão  do  porto 


Por  osta  repartição  so  con- 
cede liccDça  ao 


Por  esta  repartição  se   coíè- 
cede  licença  ao 


para , 


para. 


na  conformidade  do  art....do   :   

regulamento  das  Capitanias.        :  na  conformidade  do  ai-t....do 

:  regulamento  das  Capitanias. 
Secretaria  da  Capitania   do   : 

Porto ,    :      Secretaria  da   Capitania   do 

em. . .  .de de  19. .  • .    :  Porto 

:  em. ...de dú  19«.,. 


Secretario         Escripturario 


Secretario       Escripturario 
(Licença  para  obra-s  concer- 

tos,subir  em  carreiras  ru  entrar 

em  diques.) 


Miodelo  n.  ?30 


ÉfecatiTo  *  fW! 


Í09 
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ACTOS  PO  PODER  iOUDOUnVO 


(Modelo  n.  21.) 


CAPITANIA.  DO  PORTO 


N. 


A  ílà.  —  .do  livro  de  c/c  do 
secretario  da  Capitania  do  Purto 

com  o  cofre  das  multas  por  in- 
fracção do  regulamento  das  Ca- 
pitanias de  Portos  lhe  fica 
debitada  a  importância  de.... 


que  recebeu  de 


proveniente    da    multa  consi- 
gnada no  art — . 

do  predito  regulamento. 


Secretaria   da  Capitania   do 
Porto de. . .  .de  19. . . . 


Capitão  do  1  orto  Secretario 

(Modelo  11.22.) 

CAPITANIA  DO  PORTO 


CAPITANIA  DO  PORTO 


N. 


A  ils. .  • .  do  livro  de  c/c  do 
secretario  da  Capitania  do  Porto 


com  o  cofre  das  multas  por 
infracção  do  regiUamento  das 
Capitanias  de  Portos  que  Ibe 
fica  debitada  a  importância  de 


que  recebeu    de. 


Capitão  do  porto 

Por  esta   repartição    conce- 
deu-BO  licença  a 

para  ter  a 

estaleiro  e  offl  ânas  de  constru- 
cção  naval. 

Secretaria    da  Capitania    do 

Porto era. . .  .d.) 

de  19... 


Secretario        Escripturario 


proveniente   da     multa  consi- 
gnada no  art do  predito 

regulamento. 

Secretaria   da  Capitania    do 
Porto de de  19. . . 


Capitão    do     porto    Secretario 
N 

CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 

Por    esta   repartição   oooce- 

deu-se  licença  a 

para  t^r  a 

estaleiro  e  offlcinas  de  constru- 
cção  naval. 

Secretaria  da  Capitania   do 
Porto em de 

de  19. . . 


Secretario        Escripturario 


AOTOB  DO  VONBL  EXBOUTITO 


1733 


(Modelou.  23.) 

LiTTo  de  entrada  e  sabida  de  navios  estrangeiros 

N 


Sígnal  do  código 

Nomo  do  navio 

Tonelagem  de  registro. 

Força  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário 

Ck)usigaatario 

Procedência 

Tripulação 

Passageiros < 

Carga  


Data  da  entrada  . 
Assignatura 


SABIDA 


Passageiros. 

Carf(a 

Destino 

Data 

Assignatura 


iV. 


Signal  do  código 

Nome  do  navio 

Tonela^m  de  registro. 

Força  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário 

Consignatário 

Procedência 

Tripulação 

Passageiros 

Carga 


Data  da  entrada. 
Assignatura  .... 


SABIDA 


Passageiros. 

Carga 

Destino 

Data 

Assignatura 


1734  ÁGTOI  00  PODBR  BXBCXmVO 

(Modelo  n.  24.) 

lilTTO  de  entrada  e  saUda  de  naTlos  nacionaes 

N 


Signal  do  código 

Nome  do  navio 

Tonelagem  de  registro. 

Força  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário 

Consignatário 

Procedência 

Tripulação 

Passageiros 

Carga 


Data  da  entrada 
Assignatura 


SAHIDA 


Passageiros. . 

Carga  

Destino 

Data 

Assignatura 


N. 


Signal  do  código 

Nome  do  navio 

Tonelagem  de  registro. 

Força  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro , 

Capitão 

Proprietário 

Consignatário , 

Procedência 

Tripulação 

Passageiros 

Carga , 


Data  da  entrada 
Assignatura 


SAHmA 


Passageiros. 

Carga 

Destino 

Data 

Assignatura . 


AGTOfl  DO  FODn  MXWnBTtfO 


1795 


(Modelo  n.  25.) 
CAPITANIA  DO  PORTO  N. 


Gapifão  do  porto 

I^icença  para  eml^rções 
arroladas 
Por  esta  repartição  so  ooncede 
liconça  a 

proiínetario  d n 

divisão classe para 

emproi/al-  durante  o  anno  citíI 

correníe  no 

nâo  podendo   o  respectivo  pro- 
prietário ou  patrão  receber  de 

car^a  maij  de kilos  ou. . . . 

passageiros,  e  ter de  equi- 
pagem ;  sob  pona  de  ser  mul- 
tado. 
Secretaria   da  Capitania   do 

Porto ,  em 

de de  19.. 


Secretario         £scripturario 


N. 


CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitfio  do  porto 

Licença  para  eml)arcaçõ08 
arroladas 

Por  esta  repartição  so  concede 
Jiconça  a 

proprietário  d n. . . . 

divisão classe para 

empregai-  durante  o  anno  civil 

corrente  no 

não  podendo  o  respectivo  pro- 
prietário ou  patrão  receber  de 

carga  mais  de kilos  ou  — 

p.fcSsageiros,  e  ter de  equi- 
pagem ;  sob  pena  de  ser  mul- 

Secretaria   da  Capitania  do 

Porto ,  em.... 

de de  19.. 


Secretario  Escripturario 


(Modelo  n.  26.) 
CAPITANIA  DO  PORTO      N... 


Capitão  do  porto 

Licença  de  embarcações  regis- 
tradas 

Por  esta  repartição  se  concede 
licença  a 


N. 


CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 

Licença  de  em1>arcaçdes  regi&* 
tradas 

Por  esta  repartição  se  concede 
licença  a 


proprietário  d 

registrada  sob  n ,  com 

toneladas  liquidas,  para  empre- 
gai- durante  o  annj  civil  cor- 
rente na 

divisão classe 

Secretaria   da  Capitania   do 

Porto ,  em 

de de  19.. 


proprietário  d 

registrada  bob  n ,  com. . . . 

toneladas  liquii^as,  para  empre- 
gai- durante  o  onno  civil  cor- 
rente na 

divisão classe 

Secretaria    da   Capitania  do 

Porto ,  em 

de de  19... 


Secretario  Escripturario 


Secretario         Escripturario 


17». 


▲cTOflh  Da  MD»  Bsounvo 


(Modela  n.  27.) 

CAPITANU  DO  PORTO  N,  . 

Licença  para  embarcações 
arroladas  na  pesca 


Oapitão  do  porto 

Por  esta  repartição  se  concede 

licença  a 

proprietário  d n.   ... 

divisão...  classe...  para  em- 
pi*egal-  durante  o  anno  civil  cor- 
rente exclusivamente  na  pesca. 
Secretaria  da  Capitania  do  Porto 

•  •• em. • .  de de 

19... 


Secretario 


CAPITANIíW  DO  PORTO  N.    . 

Licença  para  embarcações 
arroladas  na  pesca 


Capitão  do  porto 

Por  esta  repartição  se  concede 
lioença  a 

proprietário  d... n.  ••• 

divisão...  ciasse,.,  para.  em- 
pregai- durante  o  anuo  civil  c€r 
rente  exclusivamente  na  pesca. 
Secretaria  da  Capitania  do  Porto 

em...  de de 

19... 


Eicripturario; .  •    Secretario 


Escripturario 


(Modelo  n.  28.) 


CAPITANIA  DO  PORTO 

N 

190. 


Shapa  de  metal  amarello  fornecida  pela   Capitania  conjuncta- 
oom  as  licenças  annuaoj  para  embarcações  arroladas  no 
trafego  e  pesca.) 


ACT08  00  PODBR  EXECOVIVO  • 

(Modelo  n.  29.) 

CAPITANU  DO  PORTO  DO  ESTADO  D 

L Fl 


1787: 


N. 


Matricula  pessoal  feita  am  .•••  do ••  de  190..  •  na  forma 

do  Art do  Dec 


Nome. 


FILIAÇÃO 


SIONAES 


Filbo  de. 


Nacionalidade 

Naturalidade   (Estado  ou  proTin. 
cia). 

Idade 

Cor 

Rosto 

Nariz 

Asfiignatura  do  matriculado 


Cabellos 

Olhos 

Barba •  • 

E^^tatura 

Estaáe 

Residência  (oidadi,  villa  ou  po- 
voação). 

Ramo  de  vida 

Sigoaes  particulares 


Secretaria  da  Capitania  do  porto. 


Capitão  do  porto 


Secretarie 


1788 


ÁiCTOt  M  FODSR  WXMCOTPrO 


(Modelo  n.  30.) 
MINISTÉRIO  DA 


•••••« 


Capitão  do  perto 


N.   ... 
MARINHA 

180... 


O  Secretario  da  Capitania  do 

Porto  d 

vae  eutregar  Rs $...... 

Sroducto  das  maltas  arrecadadas 
urante  o 

trimestre  do  corrente  anno 


:      MINISTÉRIO   DA  MARINHi 
•  Capitão  do  porto 

:  190... 

:     o  Secretario  da  Capitania  do 

'.Porto  de 

:  vae  entregar  Rs $ 

:  producto  das  multas  arrecadadai 

'.durante  o 

:  trimestre  do  corrente  auno 


de  conformidade  com  o  Art :  de  conformidade  com  o  art. 

do  Dec.  n de  ...  de :do  Dec.  n.  ...  de  ...  de  ... 

.....  de  190...  : de  190... 

Capitania  do  Porto  de 

... .  em  ...  de 


Capitania  do  Porto  de. 
em  ...  de  • . . . 


de  19. 


•do  19... 


Secretario 


Secretario 


(Modelo  n.  31.) 

Matricula  pessoal  foiia  em. . 


dec. 


.de  19.. 


(l»POUIá) 

na  forma  do  art 


Nome 

Filiação 

Signaes 

Filho  de 

«.^abellos 

Nacionalidade . , 

Olhos      

Naturalidade 

Bi^pba, • " 

Idade 

F!^taf.iiT*A.    • 

Cor.. 

Ij^tado 

Rosto 

RAftÍrlAT1tf*Í&    --••.•••••• 

Nariz 

ProfiRflÃ.n • 

Assignatura  do  matriculado 

Signaes  particulares •••••• 

.-^^^^ 

Rio  de  Janeiro 

O  oapitio  do  porto 


Secretario 


ÁGT66  DO  PODUI  BXBOmTd 
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(Modelo  n.  31.) 

0^  folha) 

1 

9 

Nome  do  naTio,  porto  e 

numero  de  registro,  tonelagem 

e  força  da  machlna 

iS  C3 

«1 

ti 

11 

.    9 

.1 

SI 

Assignatura 

do  capitão  ou 

mestre 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

(MOLBLO  N.   31) 

(3»  folha) 

2 

Attestado 

Assignatura  do 

capitão  do  porto,  data 

e  logar 

Observações 

"Z 

Habilitação 

Ck)nducta 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

1740  ÁfiTOS  DO  PODER  EXBCUTIVO 

(MODELO   N.  32) 

LITRO    DE    DE3PBZA 

Dá-se  em  deapeza  ao  (secretario  ou  patrão-mór)  os  seguinte» 
géneros  consumiaos  no  serviço  da  Oapitania  do  Porto  : 


Espécie 


Quantidade 


Applioaçâo 


Papel  almasso  para  oíficio. 

Penas  de  aço • 

Envellepes  para 

Livros  em  branco 


resma 
caixa 


CSarvao  de  pedra. 
Óleo  lubrificante. 
Estopa 


Capitania  do  Porto  do  Estado  de. 
de  19.».. 


•8m.*..do.«*»« 


O  capitão  do  porto 


O  syudante 


li 

i 
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ACtOB  DO  PODBR  KXâCUTlVO 
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AGTOt  DO  PODBR  KXKDTITO  174S 

DECUBTO  N.  6618  —  db  29  db  agosto  db  1907 

Fixa  o  nnmerOy  classe  e  TenoiíDentot  doa  funcoionarios  da  Caixa  de 
GonTersfto  e  di  outras  proTÍdenciat. 

O  Pi^esideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.    1701,  desta  data,  decreta: 

Art.  l.<»  O  numero,  classe  e  yeacimentos  dos  íúnccionarios  da 
Caixa  de  Conversão  são  os  constantes  da  tabeliã  que  a  este  acom- 
panha. 

Art.  2."*  Além  das  attribuições  que  competem  ao  presidente  e 
oue  passam  a  ser  exercidas  pelo  director,  cabe  ainda  a  este  encerrar 
diariamente  o  p^nto  doe  Amccionarios. 

Art.  3.^  O  director  será  substituído  nos  seus  impedimentos 
temporários  pelo  chefe  da  contabilidade  e  nos  impedimentos  prolon- 
gados o  Ministro  da  Fazenda  designarà  substituto. 

Art.  4.<*  O  serviço  de  assignatura  de  notas  será  feito  ordina- 
riamente na  hora  do  expediente  da  repartição,  sem  pr^uizo  dos 
demais  serviços  que  competem  aos  respectivas  funcoionarios.  Em 
caso  de  necessidade  será  feito  com  prorogação  do  expediente  e  só 
em  casos  excepcionaes  poderá  ser  executado  fora  do  editiclo  da 
Caixa. 

§1  .^  Pela  asiignatura  de  notas  nx  hora  do  expedieate  não  terão 
os  ftinocionarios  da  Caixa  dii*eito  a  gratiâcaçâo  extra  ordinária. 

§  2.«  Desse  serviço  são  isentos  o  director,  o  thesoureiro,  os 
fieis,  o  porteiro  e  os  continues,  sendo  delle  inhibidos  os  serventei 
e  o  electricista. 

Art.  5.®  O  expodiente  da  Caixa  de  Conversão  começará  ás  10  ho- 
ras da  manhã  e  terminará  ás  4*  da  tarde,  podendo  ser  prorogado 
por  ordem  do  director. 

Art.  6.''  O  serviço  de  recebimento  e  de  retirada  de  ouro  será 
feito  até  ás  2  horas  e  meia  da  tarde. 

Art.  7.<>  O  cargo  de  conferente  de  notas  só  será  exercido  m^ 
diante  fiança  de  10:000$000. 

Art.  8.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  29  de  agasto  de  1907,  IQ^"  da  Republica. 

AFFONSo  AuausTO  MoaBiaA  Penna* 
David  Campista  m 
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TalMlla  do  numiir o, > classes  v-ducimentoe  dos  empregados  da  CSaizs 

de  Cionversão 


a 

d 


CA.TEeORIA 


VENCIMENTOS 


Ordenado 


Qratiflcação 


Total 


Director 

Secretario 

Thesourciro 

Fieis 

Chefe    de    contabili' 

dade 

Ajudante  do  chefe.. 

Eâcripturarios 

Conferente  d(5  notas, 
encarregado  das  ba- 

•lanças 

Laerador  desaceos.. 

Porteiro 

Electricista 

OontiQiios 

ServoAtos 


16:000$000 

Í7:33.á333 
6:66tÍ667 

10:000$000 
5:333$333 
4:r00.$i)00 
5:333^333 

4: 

l:fii 

3: 

2:400y000 
l:60a$000 


8:OOOÍ0OO 
3:33^333 
8:6e6í;:i67 
3:33^333 

5:000|000 
2:66òí;66 
2:000íÍ)jO 
2:666J  ;*567 


l:200íp)00 
80Q|000 

i:2ao$ooo 


24:OOQ|000 

10:00^000 

30tOOQ$Oâ} 

15:000$0(i0 
8 
36 

8 


ooo$oai 
ooâDoo 
eoalooo 


2:4Oâ$0OO 
4:8OQ|O0O 
3:60(MW) 


Observação—  O  thesoureiro  terá  4:000$  para   qnebras. 

•  David  Campisia. 


DECRETO  N.  6619— PE  29  de  agosto  de  1G07 


Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  6:000$  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajndas 
de  ottsto  a  que  tem  direito  o  Dr.  António  Francisco  da 
Aseredo. 

O  Presidetite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5*,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  24o9,  de  23  de  dezembro 
do  1896,  resolve,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  o.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de  6:000^  para  occorrer  ao 
pagamento  das  ajudas  de  custo  relativas  aos  aonos  de  ib97  « 
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1901,  a  que  tem  direito  o  Dr.   António  Francisco  de  Azeredo,  na 
qualidade  de  senador  pelo  Estado  de  Matto  Grosso. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19<>  da  Republica. 
Affonso  AuausTO  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra* 


DECRETO  N.    6620— de  29  de  agosto  de  1907 

Crêa  mais  nma   brigada    de    infantaria  de  Guardas   Naoionaes  na 
comarca  de  S,  Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do    Geará 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896: 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  GuarJa  Nacional  da  comarca  de 
S .  Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  87*,  a  qual  ^e  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  259,  260  e  261,  e  de  um  do  da 
reserva,  sob  n.  87,  que  serão  organizados  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19*    da  Republica. 
AFFONSO  Augusto  Moreira  Penna  • 
Auguslo  Tavares  de  Lyra , 


DECRETO  N.  6621  —  db  2)  de  agosto  de    1907 
ApproYa  o  regulamento  do  Instituto    Nacional  de  Musica 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  8»,  lettra  ô,  da 
lei  n.  1617,  de  30  de  novembro  de  1S06,  approvar  para  o  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  o  regulamento  que  a  este  acompanba, 
assignado  pelo  Ministro  de  EstJido  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

Augusio  Tavares  de  Lyra. 
BzecQttTO  —  1007  110 
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Regrulameuto    do    Xnstitiito  IVaeiontitl 
d.e     M!uBica 

CAPITULO  I 

DOS  FINS  DO  INSTITUTO 

Art.  1/0  Instituto  Nacional  de  Musica,  tendo  por  baae  o 
ensino  completo  cia  musics  em  todos  os  ramos  da  arte,  destina-se 
a  formar  instrumentistas,  cantores  e  professores  de  muFíca, 
ministrando-lhes,  além  da  instracção  geral  artística,  os  meios 
práticos  de  se  habilitarem  á  composição ;  e  a  desenvolver  o  bom 
gosto  musicai,  organizando  grandes  concertos  onde  s^m  ex- 
ecutadas as  melhores  composições  antigas  e  modernas,  com  o 
concurso  dos  alumnos  por  elle  educados. 

Art.  2. o  Serão  admittidos  no  Instituto  os  nacionaes  on 
estrangeiros,  de  ambos  os  sexos,  mediante  uma  contribuição 
annual,  paga  no  Thesouro  Nacional  e  segundo  o  curso  que  dese* 
jarem  firequentar. 

Paragrapho  único.  O  ensino  poderá  ser  gratuito  para  os 
que  demonstrarem  carência  de  recursos,  e  nos  limites  do 
art.  129. 

CAPITULO  II 

DO  ENSINO 

Art.  3.0  O  ensino  é  ministrado  aos  alumnos  em  aulas 
diurnas  e  nocturnas  e  divide-se  em  quatro  secções,  abrangendo 
os  seguintes  cursos: 

X&  8eci^&o  —  Elementar 

Curso  de  solfejo  —  Em  duas  épocas,  de  um  anuo  cada  uma. 
f^<^  SecçttO  —  Vocal 

Curso  de  canto  —  £m  duas  épocas  de  três  períodos  cada 
uma. 

3^  SecçAo  —  Infttrumenial 

1.»  Curso  de  teclado.— Em  uma  época  de  três  periodos. 

2.^  Curso  de  piano  —  Em  três  épocas  de  três  periodos  cada 
uma. 

8.*  Curso  de  orgao  — Em  duas  épocas  de  três  perlados 
cada  uma. 

4.0  Curso  de  harpa  —  Em  três  épocas,  a  primeira  de  três 
períodos,  a  segunda  e  terceira  de  dois. 
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5.^  Corso  de  violino —  Em  trea  épocas  de  ires  períodos  cada 
uma. 

6.^  Curso  de  yloleta— Em  três  épocas,  a  primeira  de  três 
períodos,  a  segunda  e  terceira  de  dois. 

7.<>  Carso  de  violoncello  —Em  três  épocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

8.«  Carâo  de  contra-baixo  —  Em  três  épocas,  a  primeira  de 
três  períodos,  a  segunda  e  terceira  de  dois. 

9.0  Curso  de  ílauta  —  Em  duas  épocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

10.  Curso  de  oboé  —  Em  duas  épocas  de  três  períodos  cada 
uma. 

11.  Curso  de  fagote  «-Em  duas  épocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

12.  Curso  de  clarinete  e  congéneres  —  Em  duas  épocas  de 
três  períodos  cada  uma. 

13.  Curso  de  trompa  —  Em  duas  épocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

14.  Curfio  do  clarim  e  cometim  --  Em  duas  épocas  de  três 
períodos  cada  uma. 

15.  Corso  de  trombone,  saxhorn  baixo  (tuba)  e  congéneres 
—  Em  duas  épocas  de  três  períodos  cada  uma. 

^^  Secçfio  —  Preparatória  e  oomplementar  de 
oompoAlçâo 

I  •«  Curso  de  harmonia  —  Em  três  épocas  de  um  anno  cada 
orna. 

2.*  Corso  de  contra-ponto  e  foga  —  Em  uma  época  de  três 
períodos. 

3.»  Corso  de  instromenta^.—  Em  oma  época  de  três  pe^ 
riodos. 

4.®  Corso  de  composição  —  Em  oma  época  de  três  períodos, 

Art.  4.<^  As  aolas  nocturnas  são  destinadas,  principal 
mente,  a  formar  orcliestras. 

Art.  5.*  O  regimento  interno  estabelecerá  o  numero  de 
alumnos  em  cada  classe  e  o  de  lições  por  semana,  as  horas  de 
lição,  as  condições  de  admissão  em  cada  corso  e  o  programma 
gorai  do  ensino. 

CAPITULO  III 

DOS  MEMBROS  HONORÁRIOS 

Art.  6.^  Haverá  no  Instituto  três  membros  honorários  qoe 
serão  indicados  pelo  corpo  docente  dentre  os  artistas  residentes 
na  Capital  e  e&tranhos  ao  mesmo  Instituto,  e  nomeados  por 
decreto. 
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Ârt.  7.*  08  membros  honorários  terSo  por  dever: 

1  «o  Comparecer  &s  sesdõefl  do  corpo  doceate  e  tomar  parto 
nas  saas  deliberações ; 

g.o  Assistir  aos  actos  solemnes  do  InsUiato ; 

3. «Fazer  parte  das commissões julgadoras,  quando  para  kn 
forem  nomeados  pelo  director  oa  pelo  corpo  docente. 

Art.  8.«Considerar-8e-ha  rago  o  logar  de  membro  honorário 
do  Instituto  que,  por  duas  veiest  deixar  de  oomparecer  ou  ae 
recusar  a  qualquer  daqnelles  serviços  sem  Justiflcar  impedi- 
mento. 

CAPITULO  lY 

DO  PESSOAL  DOCENTE 

Art.  9.*  o  corpo  docente  ó  constituido  pelo  director  e  por 
29  professores,  a  saber:  seis  de  solfejo,  três  de  canto,  daco  de 
piano,  um  de  orffâLo,  um  de  harpa,  três  de  violino  e  violeta, 
um  de  violoncello,  um  de  contra-baixo,  um  de  flanta,  um  de 
oboé  e  ftigote,  um  de  clarinete  e  congéneres,  um  de  trompa, 
clarim,  coraetim,  trombone,  saxhorn  bilxo  (tuba)  e  congéneres, 
três  de  harmonia  e  um  de  contra-ponto  e  fuga,  instramenta^^  e 
composição. 

Art.  10.  Os  professores  serão  nomeados  por  decreto  me- 
diante proposta  do  corpo  docente  e  membros  honorários  do 
Instituto,  por  maioria  absoluta  de  votos,  na  forma  indicada  not 
artigos  seguintes. 

Art.  1 1.  Três  dias  depois  de  aberta  nma  vaga  no  ongisterio 
do  Instituto,  mandará  o  director  annnaciar  o  concurso  pelo 
Diário  Official,  fixando  o  prazo  de  dois  mezes  para  a  inseripção 
dos  candidatos,  podendo  esse  prazo  ser  prorogado  por  mais 
um  mez.  A  publicação  do  edital  será  renovada  de  sete 
em  sete  dias,  e  em  cada  um  dos  últimos  oito  dias  do  prazo  da 
inseripção;  e,  si  este  expirar  durante  as  férias,  conservar-se-ha 
aberta  a  mesma  inseripção  nos  três  dias  nteis  que  se  segairem 
ao  term>  dellAs,  proceiendo-se  ao  encerramento  no  terceiro,  Is 
douLS  horas  da  tarde. 

Art.  12.  No  caso  de  haver  duas  ou  mais  vagas*  serio  postas 
simultaneamente  em  concurso. 

Art.  13.  Poderão  concorrer  As  vagas  os  brazileiros  que  se 
acharem  no  gozo  dos  direitos  dvis  e  politicos  e  os  estrangeiros 
que  fallarem  o  portuguez. 

Art.  14.  O  candidato  q;ie  quizer  insere ver-se  irá  á secreta- 
ria do  Instituto  assignar  o  sen  nome  no  livro  apropriado. 

Na  occasião  de  se  inscreverem,  os  candidatos  deverão  apre- 
sentar folha  corrida,  e,  si  não  tiverem  tido  resideada  no  Brazil 
ou  forem  estrangeiros*  documento  equivalente,  devidamente 
legalisado. 

Além  da  folha  corrida  ou  do  alludido  documento,  poderão 
os  candidatos  exhibir  quaesquer  outros  que  Julgarem  conveníen- 
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tas.  como  tituloe  de  idoneidade  ou  prova  de  serviços  prestados  á 
arte  e  ao  Estado,  passando-lhes  o  secretario  um  recioo,  no  qual 
declarará  o  numero  e  a  natureza  de  taes  documentos* 

Art.  15.  A  insoripção  poderá  fazer-se  por  procuração. 

Ari.  16.  Findo  o  prazo  da  inscripcSo,  nenhum  candidato 
será  a  ella  admittido. 

Art.  17.  Si,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  houver  inscri- 
pto,  o  director  deverá  prorogal-o  por  igual  tempo  e  assim  suc- 
cessivamente,  até  que  se  vcriflqne  a  inscripçio,  continuando  a 
reger,  interinamente,  a  cadeira  vaga  até  o  seu  provimento,  o 
professor  que,  para  tal  fim,  tiver  sido  designado  ou  nomeado. 

Art.  18.  No  primeiro  dia  útil  depois  do  encerramento  da 
inscripção,  salvo  se  pender  de  decisão  algum  recurso,  reonir- 
se-hSo  o  corpo  docente  e  os  membros  honorários,  á  hora  desi- 
gnada pelo  (urector,  para  julgar  das  habilitações  doe  candidatos 
e  proceder  á  respectiva  classificação,  por  lista  assignada. 

§  1  .<>  Depois  de  lidos  pelo  secretario  os  nomes  dos  candida- 
tos e  os  respectivos  documentos,  decidirão  o  corpo  docente  e  os 
membros  honorários,  por  maioria  absoluta  de  votos,  em  pri- 
meiro escrutinio,  si  têm  os  mesmos  candidatos  as  necassarias  . 
condições  de  idoneidade,  correndo  a  votação  sobre  cada  um. 

No  secundo  escrutinio,  a  votação  se  fará,  separadamente, 
para  classificado  em  P  e  2*  logâr. 

§  2.®  Depois  do  votarem  todos  os  professores,  quer  no  pri- 
meiro quer  no  segundo  escrutinio,  o  director  lerá  as  listas, 
oaencionando  os  nomes  dos  signatários,  e  assim  as  apurará. 

§  d.""  No  caso  de  empate  entro  dois  candidatos,  quanio 
forem  os  únicos  a  concorrer  ou  os  únicos  votados,  exercerá  o 
director  o  direito  conferido  no  art.    26. 

§  A.""  Si  n3nhum  dos  candidatos  conseguir  a  maioria  abso- 
luta dos  votos,  proceder-se-há  a  novo  escrutinio  entre  os  dois 
que  alcançaram  os  dois  primeiros  legares  na  ordem  da  votação, 
e  si  houver  mais  de  dois  candidatos  nestas  condições,  se  abrirá 
inscripção  para  novo  concurso  pelo  prazo  do  art.  11. 

§  5.»  Em  igualdade  do  condições,  será  preferido  o  candidato 
que  fôr  brazileiro. 

§  6.0  Das  decisões  tomadas  em  sessão  haverá  recurso  para 
o  Governo. 

Art.  19.  Nenhum  professor  deixará  de  votar  para  a  indica- 
^  dos  candidatos  Já  habilitados  no  primeiro  escrutinio.  Si  ai- 
ffum  professor  infringir  esse  preceito,  o  sen  voto  será  excluído 
do  computo  para  o  reconhecimento  da  maioria  absoluta. 

Art.  20.  A  acta  da  sessão  em  que  se  julgar  o  concurso  será 
assignada  no  final  da  mesma  sessão,  para  ser  presente  em 
cópia .  ao  Governo,  acompanhada  de  oficio  do  director,  com 
informações  sobre  a  moralidide  e  as  habilitações  dos  candidatos 
propostos,  para  que  sQJa  nomeado  um  dos  classificados  noe  dois 
primeiros  legares. 

Art.  21.  Si  o  Governo  entdnder  que  o  coneurso  deve  ser 
annuUado,  por  não  se  conformar  com  o  julgamento,  ou  por  se 
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terem  preterido   formalidades  esseDciaes,   assim  o  decretará, 
dando  os  motivos. 

Art.  22.  O  preenchimento  das  vagas  no  corpo  docente  po- 
derái  ser  feito  mediante  concurso  de  provas,  si  o  Governo  asiim 
o  entender  por  si  ou  á  vista  de  informação  do  director. 

Art.  23.  Aos  estrangeiros  que  forem  nomeados  professores 
não  se  expedirá  o  titulo  de  nomeação  sem  que  exbibam  o  de 
naturalização. 

Art^  24.  Não  poderá  fanccionar  em  sessão  o  corpo  do- 
cente quando  falte  a  maioria  dos  professoi*es  ;  considerar-se-Ua, 
porém,  constituído  e  como  t-xl  poderá  funccionar  ainda  com  a 
ausência  de  todos  os  membros  honorários. 

Art.  ^5.  Nas  sessões  do  corpo  docente  a  votação,  quando 
nominal,  principiará  pelo  profes^^or  mais  moderno,  votando, 
porém,  antes  deile,  e  na  mesma  ordem,  os  membros  liono- 
rarios. 

Art.  26.  Sendo  professor,  tora  o  director,  além  do  sea 
voto,  o  de  qualidade  ;  não  o  sendo,  somente  este. 

Art.  27.  Nos  actos  escolares  a  precedência  entre  os  pro- 
fessores será  regulada   pela  antiguidade,  contada  do  dia  em 
*  que  começaram  a  fazer  parte  do  corpo  docente. 

Paragrapho  único.  Tendo  havido  mais  de  uma  posse  no 
mesmo  dia,  prevalecerá,  para  a  antiguidade,  a  data  do  decreto; 
sendo  esta  a  mesma,  a  idade. 

Art.  28.  Os  professores  sao  vitalícios  depois  de  cinco  annos 
de  exercido  effectivo,  do  que  sd  lavrará  a  necessária  aposiLlla 
no  titulo  de  nomeaçãj  e  só  perderão  seus  logares  na  forma  das 
leis  penaes  e  das  disposições  deste  regulamento. 

Art.  29.  Quando  houver  conveniência  em  que  os  profes- 
sores sejam  contractados,  quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro,  o 
director  solicitará  do  Ministro  autorisaçãj  pai*  celebrar  os 
respectivos  contractos,  no  primeiro  caso,  ou  que  providencie 
no  sentido  de  se;'em  devidamente  realizados  taes  contractos,  no 
segundo  caso. 

Art.  30.  Os  professores  não  poderão  permutar  seus  logares 
sem  audiência  do  director  e  assentimento  do  Ministro. 

Art.  31 .   Cada  um  dos  professores  é  obrigado  : 

1 .°  A  ensinar  de  accordo  com  o  programma ; 

2.<»  A  dar  o  numero  de  lições  que  lhe  for  indicado  pelo 
regimento  interno,  ás  horas  designadas  no  horário ; 

3.®  A  completar  as  horas  de  lição  marcadas  no  horário, 
desde  que  a  sua  classe  seja  frequentada  por  mais  de  três 
alumnos ; 

4.<>  A  dirigir  as  classes  de  conjuncto  para  que  for  designado 
pelo  director  ; 

5.^  A  tomar  parte  nos  exercícios  práticos  e  nos  concertos 
do  Instituto,  quando  designado  pelo  director  ; 

6.<»  A  assistir  aos  ensaios  dos  exercícios  práticos  em  que 
tomem  parte  alumnos  de  sua  class9  ; 

7.0  A  contemplar  em  cada  lição  todos  os  alumnos  de  sua 
classe; 
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8.^  A  observar  as  iastrucç5es  do  director  no  que  ss  refere  á 
policia  interna  das  aulas,  e  aoxilial-o  na  roanuten^o  da  ordem  ; 

9*^  A  cumprir  todas  as  requisições  feitas  pelo  director  no 
interesse  do  ensino ; 

10.  A  zelar  pela  conservação  dos  instrumentos  de  sua 
classe  ; 

11 .  A  comparecer  ás  reuniões  para  que  fôr  convidado  e  aos 
actos  solemnes  do  Instituto  ; 

12.  A  examinar  os  alumnos  e  fazer  parte  das  commissões 
julgadoras  dos  concursos,  quando  nomeado  pelo  director  ou 
pelo  corpo  docente ; 

13.  A  apresentar,  mensalmente,  ao  director  as  notas  de 
frequência,  aproveitamento  e  comportamento  dos  alumnos  da 
sua  classe; 

14.  Propor  ao  director  a  nomeação  dos  seus  auxiliares, 
quando  convier  a  sub-divis&o  do  uma  classe  do  seu  curso. 

Art.  32.  Quando  convenha  a  sub-divisão  de  um  curso« 
o  director,  reconhecendo  a  vantagem  de  desdobral-o,  poderá, 
mediante  prévia  autorisação  do  Ministro,  designar  para  reger  a 
aula  supplementar,  de  preferencia,  o  professor  do  mesmo  curso. 

Pela  regência  da  aula  supplementar,  perceberá  o  professor 
nma  gratificação  ignal  á  terça  parte  de  seus  vencimentos. 

Si  a  regência,  porém,  couber  a  pessoa  extranha  ao  corpo 
docente,  o  vencimento  serJl  igual  ao  ordenado  da  cadeira. 

Ali;.  33.  O  professor  nao  percebará  a  gratificação  do  seu 
cargo  sem  o  effectivo  exercício,  salvo  em  tompo  de  férias,  não 
estando  licenciado,  ou  no  caso  de  serviço  publico  gratuito  e 
obrigatório  por  lei. 

Art.  34.  O  professor  que  cumprir  as  suas  funcções  de 
modo  distincto  ter&  puriudicamonte  direito,  mediante  informação 
do  director,  a  um  accrescimo  de  vencimentos  nos  eeguintes 
termos  : 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  5  «/o ;  15  annos,  10  ^'/o ; 
20  annos,  20  »/o  ;  ^  annos,  33  Vo  ;  30  annos,  40  «/o. 

§  1  .<*  Esta  ultima  gratificação  somente  será  abonada  áquelle 
que  houver  publicado,  no  ultimo  quinquennio,  alguma  obra 
considerada  de  assignalado  mérito  didáctico. 

§  2.<*  Só  o  serviço  effeotivo  de  magistério  dará  direito  ao 
accrescimo  de  vencimentos. 

Art.  35.  O  professor  que,  contando  mais  de  10  annos  de 
serviço,  invalidar,  terá  direito  á  jabilação  nos  seguintes  termos; 

l.«  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  o  que 
contar  menos  de  25  annos  de  exercício  effectivo  no  magistério  ; 

2.®  Com  ordenado  por  inteiro  o  que  contar  25  annos  de 
serviço  effectivo  no  ma^terio  ou  30  de  serviços  geraos,  sendo 
entre  estes,  20,  ao  menos,  no  magistério  ; 

3.^  Com  todos  os  vencimentos  o  que  contar  30  annos  de  exer* 
cicio  effectivo  no  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  sendo, 
entre  estes,  no  magistério,  não  menoe  de  25. 
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Ari.  36.  Oiaecfegeimosconoedidot  na  fóniiado&rt.34  8e  in- 

oorporarão  integralmente  nos  Tencimentos  do  proíbnor  jabilmdo. 

Art.  37.  O  professor  contará  oomo  tempo  de  serriço  no 

magistério  para  os  efléitos  da  jubilaçâo  : 

1.^0  tempo  intercorrente  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 
por  lei ; 

2.«  O  deserviço  pablico  em  eommissões  teehnicas  ; 

3.®  O  de  guerra; 

A,^  O  de  serviço  de  auxiliar  do  eosiao ; 

5.**  O  numero  de  faltas  não  excedentes  de  80  por  anno  ; 
motivadas  por  moléstia  ; 

6.*  O  tempo  de  snspemâto  judicial,  quando  for  julgado  iuno- 
cente ; 

7.«  O  tempo  de  exercioio  de  membro  do  Poder  LegisiatíTO 
federal  ou  estadoal,  o  de  a^rente  diplomático  extraordinário,  o 
de  ministro  da  União  e  o  de  presidente  ou  vice-presidente  da 
Republica  ou  de  Estado. 

Art.  38.  Si  o  professor,  dentro  de  dois  meses,  não  compa- 
recer para  tomar  posse  do  seu  cargo,  será  o  ftcto  levado  ao 
oonhecimento  do  Governo,  que  poderá  considerar  vago  o  mesmo 
cargo. 

Art.  30.  O  professor  que  deixar  de  comparecer  para  o 
desempenho  das  suas  funcçoes  por  espaço  de  três  mezes,  sem  que 
justifique  as  faltas,  incorrerá  na  pena  comminada  no  art.  90, 
§  3%  n.  2,  deste  regulamento. 

Paragrapho  único.  Desde  que  as  faltas  sejam  em  numero 
de  oito,  o  director  proverá  na  substitui^. 

Art.  40.  Nos  casos  dos  dous  artigos  precedentes  o  director 
participará  o  occorrido  ao  Governo,  para  que  este  providencie 
como  íor  de  direito. 

Art.  41.  Si,  nos  actos  escolares,  algum  membro  do  corpo 
docente  íUltar  aos  seus  deveres,  o  director  levará  o  Acto  ao 
oonhecimento  do  Ministro,  que  poderá  impor,  conforme  a  gra* 
vidade  do  facto,  a  pena  de  suspensão  de  um  mez  a  um  anno, 
com  privação  de  vencimentos. 

Art.  42.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  professor 
leccionar  particularmente  a  alumnos  do  Instituto  a  matéria  de 
sua  aula  ou  aquella  em  cuja  mesa  de  exame,  por  força  deste 
regulamento,  deva  fUnocionar. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  do  disposto  neste  ar- 
tigo importará  na  suspenink)  de  um  mez  a  um  anno,  com  pri- 
va^ de  vencimentos. 

Art.  43.  São  obrigações  espeoiaes  dos  pretesores : 

l.«  Propor,  nos  termos  do  art.  10,  as  pessoas  que,  por  ma 
idoneidade,  se  achem  nas  oondiçOee  de  exercer  o  magistério  ; 

2.0  Eleger  as  eommissões  julgadoras  dos  cone  unos  pwa 
preenchimento  das  vagas  no  corpo  docente,  na  hypothese  do 
art.  22,  e  estabeleeer  o  progrmmma  e  as  condições  dos  mesmos  ; 

3.«  Exigir  dos  seus  auxiliares  a  exacta  observância  do 
programma  de  ensino. 
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CAPITULO  V 

DOS  AUXILIARES  DO  ENSINO 

Art.  44.  Além  dos  professoras*  haverá  2i  auxiliares  do 
ensino,  sendo  12  de  1*  classe  e  12  de  2*  classe. 

Paragrapho  único.  Para  a  1^  classe  só  poderão  ser  nomea- 
dos 08  alumnos  diplomados  pelo  Instituto  ou  pessoas  que,  pelas 
provas  publicas  que  houverem  dado,  forem  considei*adas  aptas 

Sara  reger  uma  aula  ;  para  a  2*  classe,  os  alumnos  que  mais  se 
ifltinguirom  nos  seus  estudos. 

Art.  45.  Os  auxiliares  do  ensino  sorão  nomeados  pelo  di- 
rector, sob  proposta  do  respectivo  professor,  e  terão,  03  da 
1*  classe,  a  ffratiflcaçSo  mensal  de  50$,  e  os  da  2»  classe,  a 
gratificação  de  200É,  paga  de  uma  só  vez,  no  fim  do  anno  em 
que  tiverem  servido. 

Art.  46.  Os  auxiliares  de  ensino,  de  l^  cl^&sse,  servirão  pelo 
prazo  de  três  annos,  podendo  ser  reconduzidos,  a  juizo  do  director 
e  do  respectivo  professor.  Os  auxiliares  de  ensino,  de  2»  classe, 
servirão  emquanto  forem  alumnos  do  Instituto. 

Art.  47.  Haverá  também,  oomo  auxiliar  do  ensino,  um 
acompanhador  nomeado  pelo  director. 

Art.  48.  O  acompanhador  deverá,  assistir  ãs  classes  desi- 
gnadas pelo  director ;  fazer  03  acompanhamentos  de  plano  e 
harmonium  nas  aulas,  nos  ensaios,  nos  exercícios  práticos  e  nos 
concertos  do  Instituto;  e  distribuir  e  arrecadar  as  musicas 
nesses  ensaios,  exercidos  e  concertos. 

CAPITULO    VI 

DO  DIRECTOR 

Art.  40.  Ao  dirôctor,  que  deve  sor  um  profissional  idóneo  e 
de  livre  nomeado  do  Governo,  podendo  occupar  o  cargo  um 
dos  professores  do  estabelecimento,  sem  prejuízo  da  regência  de 
sua  cadeira,  compete,  além  das  attribuiçOes  mencionadas  cm 
diversos  artigos  deste  regulamento  : 

1.°  A  direc^^o  artística  o  administrativa  do  Instituto  e  a 
inspecção  do  ensino ; 

2.0  Presidir  as  sessões  do  corpo  docente,  os  concursos  para 
o  magistério  e  os  demais  concursos,  quando  fizer  parte  das 
mesas  ; 

3,^  Observar  e  fazer  cumprir  as  disposições  deste  regula- 
mento e  do  regimento  interno  ; 

4.0  Resolver  acerca  dos  requerimentos  cujo  assumpto  fór 
da  sua  competência  e  encaminhar  os  outros,  segundo  a  espécie, 
ao  Ministro ; 

5.0  Convocar  as  reuniões  do  corpo  docente  quando  entender 
preciso  ou  lhe  íôr  isso  determinado  pelo  Ministro  ; 
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6.<»  Informar  ao  Governo  sobre  a  nomeação  dos  professores 
e  sobro  os  contractos  de  que  trata  o  art.  :^9  ; 

7.»  Assignar  a  correspondência  offlcial,  os  termos  e  despa- 
chos lavrados  em  virtude  deste  regulamento  e,  com  os  meni- 
bros  do  corpo  docente,  as  actas  das  sessões  ; 

8.*  Organizar  os  programmas  de  ensino,  ouvidos  os  respe- 
ctivos professores  ; 

9/  Estabelecer  o  borario  das  aulas  ; 

10.  Rubricar  os  pedidos  mansaes  das  despezas  do  estabele- 
cimento ; 

1 1 .  Dar  posse  aos  professores,  auxiliares  do  ensino  e  mais 
empregados  do  Instituto,  por  termo  lavrado  em  livro  especial* 
e  aos  membros  )ionorarios,  por  ofdcio  ; 

12.  Regular  os  trabalhos  da  secretaria  e  da  bibliotheea  e 
prover  em  tudo  quanto  fôr  necessário  aos  serviços  do  estabele- 
cimento ; 

13.  Assistir  ás  aulas  e  exercícios  práticos  ; 

14.  Admoestar  e  reprehender  os  professores,  auxiliares  do 
ensino  e  todos  os  demais  empregados  e  suspendel-os  com  priva- 
do dos  vencimentos,  por  um  a  quinze  dias  ; 

15.  Nomear  e  demittir  os  auxiliares  do  ensino,  o  conser- 
vador e  o  afinador  de  pianos  ; 

16.  Receber  e  por  si  mesmo  dirigir  reclamação  ao  Governo 
por  faltas  commettidas  pelos  empregados  que  não  forem  de  soa 
nomeação ; 

17.  Conceder  aos  membros  do  corpo  docente  e  ao  pessoal 
administrativo  até  quinze  dias  de  licença,  nos  termos  legaes  ; 

13.  Fiscalizar  a  observância  dos  programmas  ; 

19.  Organizar  o  regimento  interno  do  Instituto,  o  qual  será 
posto  em  execução  depois  de  approvado  pelo  Ministro  ; 

20.  Apresentar  ao  Governo,  até  ao  dia  annualmente  deter- 
minado, o  relatório  minucioso  das  occurrencias  havidas  no  esta- 
belecimento, balancete  da  receita  e  despeza  dos  concertos,  de- 
monstração da  ronda  do  salão  e  da  sua  applicação,  e  proposta 
do  orçamento  annnal . 

*  Art.  50.  Substituem  o  director,  em  caso  de  falta  ou  impe- 
dimento, o  professor  mais  antigo  em  exercício  ou  quem  fôr  no* 
meado  pelo  Ministro. 

CAPITULO  VII 

DO  PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

Art.  51.  Além  do  director,  que  será  nomeado  por  decreto 
e  tomará  posse  perante  o  Ministro,  o  Instituto  terá  : 

1  Secretario ; 

1  Sub-secretario ; 

1  Bibliothecãbrio ; 

1  Amanuense; 
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2  Inspectores  de  alumnos ; 

4  iQspoctoras  de  alumaas  ; 

1  Conservador; 

1  Âânador  de  pianos ; 

1  Porteiro; 

1  GontíQuo. 

Os  três  primeiros  serão  nomeados  também  por  decreto,  os 
demais  por  portaria  do  Ministro,  exceptuando  o  conservador  e 
o  afinador  do  pianos,  cuja  nomeação  compete  ao  director,  na 
conformidade  do  art.  49,  n.  15. 

Art.  52.  Compete  ao  secretario  : 

l.«  Fazer  ou  mandar  fazer  a  escripturaçao  dn  secretaria,  e 
ter  sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  a  elia  pertencentes  ; 

2,^  Mandar,  no  íim  de  cada  anno,  encadernar  os  avisos  e 
ordens  do  Governo,  os  oíficios  recebidos,  as  minutas  dos  editaes 
e  das  portarias  do  director,  dos  offlclos  por  elle  expedidos  e  as 
actas  das  sessões  do  corpo  docente  ; 

3.0  Exercer  a  policia,  nao  só  dentro  da  secretaria,  fazendo 
Bahir  os  que  perturbarem  a  boa  ordem  dos  trabalhos,  como,  em 
geral,  em  todas  as  dependências  do  Instituto,  fiscalizando  o  ser- 
viço dos  empregados,  afim  de  dar  circumstancíadas  informações 
ao  director ; 

4.0  Redigir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  director, 
inclusive  os  offlcios  de  convocação  para  as  sessõas  do  corpo  do- 
cente ; 

5.^  Comparecer  ás  sesaões  do  corpo  docente,  cujas  actas  la- 
vrará; 

6.»  Lavrar,  asslgnando-os  com  o  directo.»,  todos  os  termos 
de  abertura  e  encerramento  da  inseri  pção  para  os  concursos  ao 
magistério,  posse  dos  professores,  auxiliares  do  ensino  e  empre- 
gados ;  e  com  os  membros  das  commissões  julgadoras,  os  refe- 
rentes a  concurso  ao  diploma  de  professor,  a  subvenções  annuaes 
e  a  premio  de  viagem,  e  ás  provas  publicas  de  que  trata  o 
capitulo  XVII  deste  regulamento ; 

7.0  Assignar  com  as  commissões  julgadoras  o^  mappasdo 
resultado  dos  exames  e  concursos  de  admissão  e  dos  exames  de 
sufficlencia,  promoção  e  finaes. 

8.°  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  do  director  e  do  pessoal 
docente  e  administrativo,  apresentando-a  no  ultimo  dia  de  cada 
mez  ou  no  primeiro  do  seguinte ; 

9.^  Providenciar  quanto  ao  asseio  do  edificio ; 

10.  Encarregar-se  de  toda  a  correspondência  do  estabele- 
cimento que  não  for  de  exclusiva  competência  do  director  e  do 
bibliothecario ; 

11.  Informar,  por  escripto,  as  petições  que  tiverem  de  ser 
submettidas  a  despacho  do  airector  ; 

12.  Prestar,  nas  sessões  do  corpo  docente,  as  informações 
qae  lhe  forem  exigidas,  para  o  que  o  director  lhe  dará  a  pa- 
lavra, quando  julgar  conveniente. 
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Art.  53.  Cfl  actos  do  secretario  Âcam  sob  a  inunediaia  m^ 
spec^o  do  director. 

Art.  54.  Ao  sub-secretário  compete  : 

1  .<»  Auxiliar  o  secretario  do  desempenho  das  soas  obrigações, 
seguindo  as  prescripções  que  delle  receber  ; 

2.^  Substituir  o  secretario  na  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  55.  AO  bibliothecario,  que  será  pessoa  versada  na  te- 
ebnica  e  litteratura  musicaes,  compete  : 

1.®  GonserYar-se  na  bibliotheca  durante  as  horas  do  expe- 
diente ; 

2.^  Cuidar  da  conservação  da  bibliotheca,  e  inspeccionar  a 
do  museu  e  do  gabinete  de  acústica,  que  ficam  sob  a  sua  guarda 
e  responsabilidade ; 

3.<>  Organizar  o  catalogo  de  accordo  com  as  iostmcçSes  que 
lhe  transmittir  o  director,  assim  como,  no  fim  de  cada  anno, 
um  catalogo  supplementar  das  obras  novamente  adquiridas ; 

4.«  Observar  e  fazer  observar  este  regulamento  em  tudo  que 
lhe  disser  respeito ; 

5.«  Commimicar,  diariamente,  ao  directoras  ocenrreneíu 
que  se  derem  na  bibliotheca ; 

6.<»  Inscrever,  no  acto  da  entrada,  nos  livros  para  esse  fim 
destinados,  as  acquisiçoes  feitas  pela  bibliotheca  por  compra, 
e  bem  assim  as  obras  que  forem  doadas ; 

7.®  Propor  ao  director,  por  si  ou  por  indica^^o  dos  pro- 
fessores, a  compra  de  obrab  e  a  assignatura  de  revistas  e  jornas 
artísticos,  procurando  sempre  compleiar  as  obras  ou  colleocto 
existentes  ; 

8.«  Fa^er  observar  o  maior  silencio  na  saia  de  lotara,  pro- 
videnciando para  que  se  retirem  aquelles  que  perturbarem  a 
ordem,  e  recorrendo  ao  director,  quando  não  for  attendido; 

9.""  Aprdsentar,  mensalmente,  ao  director  nm  mappa  dos  lei- 
tores da  bibliotheca,  das  obras  consultadas  e  das  que  deixarem 
de  ser  ministradas,  por  não  existirem  alli ;  outrosim,  uma  re- 
lação das  obras  que  mensalmente  entrarem  para  a  bibliotheca, 
acompanhada  de  noticia,  embora  summaria,  do  objecto  de 
cada  uma ; 

10.  Organizar  e  remetter,  annualmente,  ao  director  um  re- 
latório dos  trabalhos  da  bibliotheca  e  do  estado  das  obras  e 
moveis,  indicando  as  modificações  que  a  pratica  lhe  tiver 
suggerido ; 

1  i  •  Fazer  e  ter  sob  a  sua  guarda  toda  a  oorrespondenoia 
concernente  ao  serviço  da  bibliotheca. 

Art.  56.  Compete  ao  amanuense  : 

!.<>  Fazer  todo  e  qualquer  serviço  de  escripturagão  que  lhe 
for  distribuído  pelo  secretario  e  pelo  sub-secretário  ; 

2.<>  Fazer,  annualmente,  auxiliado  pelo  porteiro,  o  inven- 
tario de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  utensílios  do  Instituto ; 

3.0  Ter  em  boa  ordem  o  archivo,  cuja  administração  lhe 
compete,  e  organizar  o  respectivo  catalogo,  segundo  as  pre- 
scripções que  lhe  forem  dadas  pelo  secretario ; 

4.<>  Substituir  o  sub-secretário  em  sua  ^ta  ou  impedimeato. 
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Art.  57.  Compeie  aos  Inspectores  de  alamnos  : 

l.<>  Estar  presentes  durante  todo  o  tempo  em  qae  fancclo- 
n»rem  as  aalas  frequentadas  pelos  alumnos  e  a  todos  os  actos  a 
que  estes  tenham  de  comparecer,  e  durante  o  período  das  férias 
nos  dias  deslgaados  pelo  director  ; 

9.*  Admoestar  os  alumnos,  quando  estes  procedam  irregu- 
larmente, oommunicando  ao  director  os  factos  mais  graves ; 

3.®  Auxiliar  durante  a  época  das  férias  todo  e  qualquer 
serviço  de  expediente ; 

4.0  Substituir  o  amanuense  em  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  58.  Compete  is  inspactoras,  além  das  attribuições 
mencionadas  nos  ns.  I  e  2  do  artigo  anterior: 

1.^  Velar  pelas  alumnas  durante  a  sua  permanência  no 
estabelecimento; 

2.0  Assistir  ás  classes  que  lhes  designar  o  director. 

Art.  59.  Compete  ao  conserTador  zelar  pela  conservação  dos 
instrumentos  pertencentes  ia  diversas  secçOes  do  Instituto  e  re- 
paral-03  convenientemente. 

Art.  60.  Compete  ao  afinador  de  pianos  fazer  os  pequenos 
concertos  que  se  tornem  precisos  nos  pianos,  conservai-os  e 
afinal-os  sempre  que  for  necessário  e  que  lhe  for  ordenado  pelo 
director. 

Art.  61.  Compete  ao  porteiro  ter  a  seu  cargo  as  chaves  do 
edifício,  abrindo-o  e  ftchando-o  ás  horas  ordenadas;  cuidar  do 
asseio  interno  da  casa,  empregando  para  esse  fim  os  serventes 
que  forem  designados,  representar  ao  direetor  sobre  o  proce- 
dimento do  continuo  ;  receber  os  offlcios,  requerimentos  e  mais 
papeis  dirigidos  &  secretaria  e  ezpedil-os  ou  entregal-os  às 
partes  quando  assim  for  ordenado  ;  zelar  pela  conservação  dos 
moveis  e  objectos  do  serviço  do  Instituto  ;  entregar  ao  secre- 
tario uma  relacSo  delles  no  fim  de  oada  anno,  mencionando  o 
estado  de  conservação  e  condições  de  utilidade,  fiizer  as  de»- 
pezas  miudatf  autorisadas  pelo  director  ou  pelo  secretario,  e 
cumprir  quaesquer  ordens  relativas  ao  serviço,  que  delies 
receber. 

Paragrapho  unlco.  O  porteiro,  sempre  que  for  possível «  re- 
sidirá no  edificio  do  Instituto,  ou  em  alguma  das  suas  próximas 
dependências. 

Art.  62.  O  continuo  cumprirá  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
dadas  pelos  seus  supariores. 

CAPITULO  YIII 

DA  SKRVTARIA    E  DA  BIBUOTHSCA 

Art.  63.  A  secretaria  e  a  blbliotheea  estarSo  fibertae  todos 
08  dias  úteis,  das  10  horas  da  manhft  ás  3  da  tarde ;  e  tam- 
bem  das  6  ás  8  horas  da  noite  a  secretaria,  quando  fiincciona* 
rem  as  aulas  noctamas. 
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Paragrapho  único.  O  director  podorà  prorogar  as  horas  do 
seryiQo  da  secretaria  e  da  bibllotheca  pelo  tempo  que  for  neoes* 
sario. 

Art.  61.  A  secretaria,  além  do  necessário  para  o  expddieate, 
terá  os  seguintes  livros: 

1  .^  Para  os  termos  de  posse  dos  professores,  auxiliares  do 
ensino  e  demais  íúnccionarioa  ; 

2.0  Para  o  registro  dos  títulos  de  nomeação  do  pessoal  do 
Instituto  ; 

3.»  Para  o  assentamento  do  pessoal  e  annotaçao  de  todas  &9 
occurrencias  que  com  o  mesmo  pessoal  se  derem  ; 

4.^  Para  a  inscripção  dos  candidatos  ao  magistério ; 

5.^  Para  os  termos  dos  concursos  ao  diploma  de  professor  , 
a  subTencOes  annuaes  e  a  premio  de  viagem ; 

6.*  Para  a  inscripção  de  matricula ; 

7.«  Para  o  registro  de  exames  flnaes  e  de  promoção  ; 

S.^  Para  o  registro  de  exames  de  admissão ; 

9.«  Para  o  registro  dos  concursos  de  admissão  ; 

10.  Para  os  termos  referentes  ás  provas  publicas  a  que 
se  refere  o  capitulo  XVll  deste  regulamento  ; 

11.  Pai^a  o  registro  dcs  diplomas  ; 

12.  Para  os  termos  de  reprehensão  e  outras  penas  impostas 
aos  alumnos; 

13.  Para  os  termos  de  admoestação  e  outras  psnas  appUca- 
das  aos  membros  do  corpo  docente,  auxiliares  do  ensino  e  de- 
mais funccionarios ; 

14.  Para  o  ponto  dos  professores  e  dos  auxiliares  do 
ensino ; 

15.  Para  o  ponto  dos  empregados ; 

16.  Para  o  registro  das  licenças  concedidas  ao  pessoal  da 
Instituto ; 

17.  Para  o  inventario  de  todos  os  moveis,  instramentos  e 
utensilios  do  Instituto* 

Paragrapho  único.  Além  dos  livros  especificados,  poderá  o 
director,  por  si  ou  por  proposta  do  secretario,  crear  os  qu« 
julgar  convenientes  ao  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  65.  A  entrada  na  secretaria  só  é  facultada  para  objecto 
de  serviço. 

Art.  (y6.  A  bibliothcca  ó  destinada  ao  uso  do  corpo  docente 
6  dos  alumnos,  podendo  ser  franqueada  ao  publico  nos  dias  em 
que  a  sua  (Sequencia  não  occasionar  perturbações  ao  serviço  do 
estabelecimento. 

Art.  67.  Haverà  na  bibliotheca  um  livro  em  que  se  insore- 
veriLo  os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativos  de  obras, 
com  indicação  do  objecto  sobre  que  versarem. 

Art.  68.  Os  livros  da  blbliotiieca  serão  todos  encadernados 
e  terão  o  carimbo  do  Instituto. 

Art.  69.  Bm  hypothese  alguma  sahirão  da  bibUotheca  livros, 
folhetos,  impressos  ou  obras  manuscriptas,  nem  tão  pouco  serão 
permittidas  cópias,  salvo  com  autorização  do  director. 
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Art.  70.  Haverá  na  biblioibeca  am  livro  para  registro  do 
titulo  de  cada  obra  que  fôr  adquirida,  com  indicação  da  época 
da  entrada  e  do  numero  de  volumes  de  que  ella  se  compuzer. 

Art.  7).  O  bibliothecario  reorganizará,  de  três  em  três 
«mnos,  o  catalogo  para  nelie  incluir  as  obras  accrescidas. 

Art.  72.  No  fim  de  cada  anno  se  verificará  a  existência,  na 
bibliotbeca,  de  todos  os  livros,  musicas,  manusoriptos,  revistas, 
etc.,  sendo  feita  declaração  no  livro  do  inventario,  do  re« 
sultado  da  verificação.  No  caso  de  falta,  deve  o  facto  ser 
communicado  ao  director,  para  as  necessárias  providencias. 

Art.  73.  O  bibliotbeeario,  na  sua  falta  ou  impedimento, 
será  substituído  por  um  funccionario  da  administração,  desi* 
gnado  pelo  director. 

CAPITULO  IX 

DAS  LICENÇAS,  FALTAS  E  PENAS 

Art.  74.  As  licenças  de  mais  de  quinze  dias  a  um  anno  serão 
concedidas  por  portaria  do  Ministro,  em  caso  do  moléstia  pro- 
vada ou  por  outro  qualquer  motivo  attendivel,  mediante  reque- 
rimento convenientemente  informado  pelo  director. 

§  l.«  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá  direito 
á  percepção  do  ordenado  até  seis  mezes,  e  de  metade  por  mais 
de  seis  mezes  ató  um  anno  ;  e  por  outro  qualquer  motivo  obriga 
ao  desconto  da  quarta  parte  do  ordenado,  atô  três  mezes  ;  aa 
metade,  por  mais  de  três  até  seis  ;  de  três  quartas  partes  por 
mais  de  seis  até  nove,  e  de  todo  o  ordenado  dahi  por  deante. 

§  2.«  A  licença  não  dará  direito,  em  caso  algum,  á  gratifi- 
cação do  exercido  do  cargo ;  não  se  poderá,  porém,  fazer  qual* 
quer  desconto  nos  accrescimos  de  vencimentos  obtidos  em  vir- 
tude  do  art«  34. 

§  3.0  O  tempo  de  prorogação  de  licença,  ou  do  nova  licença 
concedida  dentro  de  um  anno,  será  contado  do  dia  em  que  hou- 
ver terminado  a  primeira,  afim  de  ser  feito  o  desconto  de  que 
trata  o  §  1*  deste  artigo. 

Art.  75.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  pode- 
rão ser  concedidas  as  licenças  com  vencimentos,  a  nenliam 
ftinccionario  é  permittida  nova  licença  com  ordenado  ou  parte 
delle,  antes  de  decorrido  o  prazo  de  um  anno,  contado  da 
data  em  que  houver  expirado  o  da  ultima  licença. 

Art.  7(5.  O  licenciado  poderá  gozar  onde  lhe  aprouver  a 
licença  que  lho  for  concedida ;  esta,  porém,  ficará  sem  effeito 
si  delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um  mez,  contado  da  data 
da  publicação.  O  prazo  da  licença  oonta-se  da  data  em  que  a 
portaria  fôr  apresentada  ao  director  para  obter  o  ^Cumprase. 

Art.  77.  Não  poderá  obter  licença  quem  não  tiver  entrado 
no  exercício  do  logar  em  que  haja  sido  provido. 

Art.  78.  O  professor  licenciado  poderá  renunciar  ao  resto 
do  tempo  da  licença  que  tiver  obtido,  uma  vez  que  entre  imme- 
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diatamente  no  exercido  do  sen  cargo  ;  mas,  si  nSo  tlTer  feito 
a  renuncia  antes  de  começarem  as  férias,  só  depois  de  termi- 
nada a  licença  poderá  apresentar- se. 

Art.  79.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  applicam-se 
igualmeate  ao  íúnccionario  que  perceber  simples  gratífica^Lo, 
consideradas  duas  terças  partes  desta  como  ordenado. 

Ari.  80.  Aos  professores  contratados,  qne  requererem  li- 
cença, ser&o  applicadas  as  disposições  referentes  aos  effectiyos, 
quando  do  assumpto  não  cogitarem  os  ren^ectivos  contratos. 

Art.  81  •  Dado  o  caso  de  licença  conoeoida  a  um  professor, 
assim  como  o  de  vaga  de  cadeira,  será  chamado  pelo  director 
outro  professor  para  regel-a. 

Em  ftdta  de  professor  que  po>8a  ou  queira  iQcumbir-se  da 
regência  interina  da  cadeira,  o  Ministix)  nomeará,  sob  pro- 
posta do  director,  pessoa  extranha,  de  notória  competência. 

No  caso  de  licença  concedida  a  auxiliar  do  ensino,  o  director, 
ouvindo  o  respectivo  professor,  designará  outro  auxiliar  do 
mesmo  curso,  e  não  sendo  possível,  providenciará  conforme  o 
disposto  no  art.  45. 

Art.  82.  As  faltas  dos  professores  ás  sessões  do  corpo  do- 
cente e  quaesquer  actos  a  que  forem  obrigados  por  oste  regula- 
mento serão  contadas  como  as  que  derem  nas  aulas,  observado 
o  disposto  no  art.  89, 

Art.  83.  Si  por  motivo  de  força  maior  coincidirem  as  horas 
da  aula  e  da  reunião  do  corpo  docente,  o  serviço  deste  terá  pre- 
ferencia, importando  em  &lta  a  ausência  do  professor ;  não 
coincidindo,  a  ausência  a  qualquer  dos  serviços  será  também 
considerada  como  falta. 

Art.  84.  Terão  direito  aó  ao  ordenado  os  fonccionarios  que 
faltarem  por  motivo  justiflcado,  observado  o  disposto  no  art.  79. 

Art.  85.  O  director,  quando  professor,  estará  lambem 
sujeito  ás  prescripções  deste  capitulo. 

Art.  8ô.  Os  professores  e  auxiliares  do  ensino  assignarão, 
ás  horas  designadas  no  horário,  o  livro  de  presença,  o  qual 
será  encerrado,  'dez  minutos  depois,  pelo  empregado  que  o 
director  designar. 

Art.  87.  O  professor  ou  auxiliar  do  ensino  que,  sam  mo- 
tivo justificado,  comparecer  depois  de  encerrado  o  livro  de 
presença,  perderá  a  gratificação  do  dia. 

Art.  88.  O  professor  ou  auxiliar  do  ensino  que  se  retirar 
antes  da  hora  es^.ab3lecida  para  terminação  de  sua  classe,  sem 
licença  do  director ,  perderá  um  dia  de  vencimento. 

Art.  89.  O  professor  que,  sem  motivo  justificado,  não  com- 
parecer ás  reuniões  do  corpo  docente,  ou  a  qualquer  acto  para 
que  fôr  designado,  perderá  o  vencimento  de  oito  dias. 

Art.  90.  Os  professores,  auxiliares  do  ensino  e  empre- 
gados que  faltarem  aos  83us  deveres,  ou  commetterem  actos 
contrários  á  disciplina  do  Instituto,  ficarão  sujeitos  ás  seguintes 
penas : 

1  .•  Admoestação ; 

2.*  Reprehensão; 
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3.*  SiiHpencfio  íuó  um   atino,    coiiropino  a  gravidado    do 
:  dclicto ; 

X  4,»  Domisáão. 

§  1.»  As  duas  primeiras  penas  serão  impostas  polo  director. 
=  §  2 .  •  O  diri^ctor  poderá  tiimbem  impor  a  pena  do  .suspensão 

í  do  um   a  quinze  dias,    participando-o  ao  Ministro;   só  esto 

poderá  applical-a  por  mais  longo  tempo. 

§  3.<»  A  pana  do  demissão  será  imposta  pelo  Governo  •  c 
tratando-so  (lo  professores,  só  t.irá  logar:  '     ' 

1  .<>  No  caso  de  condomoação  a  prisão  com  trabalho  ou  por 
crime  contra  a  moral  e  os  bons  costumes  ; 

2.»  Quando  o  professor  por  três  mezes  seguidos  deixar 
de  comparecer  ao  Instituto  sem  causa  justificada  ; 

3.°  Quando  já  houver  sido  suspenso  por  três  vezes  pelo 
Ministro  dentro  do  espaço  de  três  anno^. 

Art.  91.  Aos  empregados  de  nomeação  do  director  serão 
extensivas  todas  as  ponas  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e 
cuja  applicação  compete  a  esse  funccionario. 

CAPITULO  X 

DAS  SUB3TITUIÇÕP:« 

Art.  92.  Nos  impedimeatos  ou  faltas  que  se  prolongarem 
por  mais  de  ama  semana  ató  um  mez,  e  nas  licenças  que  não 
excederem  do  trinta  dias,  o  director  designará  o  substituto  dos 
respectivos  AinccionariGS. 

Art.  93.  Nos  impedimentos  e  lioenças  por  mais  longo 
prazo  e  nos  casos  de  vagas  ató  serem  deflnitl vãmente  preen- 
chidas» o  Ministro  nomeará  os  substituta,  mediante  audiência 
do  director. 

Art.  94.  O  professor  que,  além  do  desempenho  do  seu 
cargo,  reger  interinamente  uma  cadeira,  em  virtude  de  impe- 
dimento  ou  falta  do  respectivo  serventuário,  terá  direito  a  um 
accrescimo  igual  á  gratificação  do  logar  do  substituído. 

No  caso  de  ser  incumbida  tal  regência  a  profissional  es- 
tranho ao  estabelecimento,  perceberá  elle  vencimento  igual  ao 
ordenado  do  logar  substituído. 

Art.  95.  O  professor  que  substituir  o  director,  em  seu 
impedimento,  perceberá,  alôm  do  vencimento  da  cadeira,  n 
torça  parto  da  gratificação  daquelle  cargo. 

CAPITULO  XI 

DOS  TRADALIIOS  ESCOLARES 

Art.  0\],  O  anao  escolar  começará  na  primeií^a  secunda- 
rei ;\i  <lo  abril  e  terminará  a  30  de  novembro. 
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Art.  97.  Os  programmas  de  ensino  serSo  orgaxúxados  ba 
oonformidade  do  art.  49  o.  8,  deste  rogulamento.  O  programma 
será  um  só  para  o  curso  que  tiver  mais  de  um  professor. 

Paragrapho  único.  Os  programmas  serão  modificado* 
quando  a  experiência  tiver  demonstrado  essa  necessidade  no 
interesse  do  ensino. 

Art.  98.  A  frequência  dos  alumnos  será  verificada  secundo 
as  instrucções  expedidas  pelo  director. 

CAPITULO  XU 

DOS  exercícios  práticos 

Art.  99.  Os  exercícios  práticos  constarão  de  aadições  de 
musica  vocal  e  instrumental  e  destinam-se  a  servir  de  transiçio 
entre  a  escola  eo  concerto, 

Art.  100.  Nos  exeroicios  práticos  tomariU>  parte  os  alnmiMi 
para  isso  habilitados,  e,  sendo  necessário,  os  auxiliares  do  ensino 
e  os  professores. 

Art.  101.  Os  programmas,  na  sua  maior  parte,  deverão  ser 
organizados  de  modo  a  dar  aos  alumnos,  tanto  quanto  i)oerivel. 
a  comprehensãc  de  toda  a  evolução  musical  desde  o  século  15* 
até  á  época  moder  na.  Obedecer-se-ha,  de  preferencia,  a  um  plano 
instructivo  e  methodico,  consagrando  cada  uma  das  sessOes,  on 
cada  parte  dos  seus  programmas,  á  musica  religiosa,  á  sym- 

Shonica  ou  á,  dramática,  por  penedos  antigo,  clássico  e  mo- 
erno.  Nos  programmas  mistos,  ou  livres,  poderão  figurar ^  com 
autorização  do  director  e  recommendação  do  respectivo  pro- 
fessor, a  titulo  de  ensaio,  producções  dos  alunmos  do  curso  de 
composição. 

Art.  102.  O  numero  de  exercícios  práticos,  em  cadaanno, 
será  subordinado  às  conveniências  do  ensino,  do  forma  a  não 
distrahir  os  alumnos  de  seus  estudos  regulares. 

CAPITULO  XIII 

DOS  CONCERTOS 

Art.  103.  Os  concertos  do  Instituto  têm  por  fim  ministrar 
instrucção  e  educação  musical  aos  alumnos,  e  proporcionar  ao 
publico  o  conhecimento  das  melhores  ubiius  dos  mestres  clássicos 
e  dos  compositores  modernos  mais  dignos  de  nota,  desenvol- 
vendo nos  alumnos  o  gosto  artístico,  familiarizando-os  com  o 
publico,  e  dando-lhes,  por  esta  fórma,  todo  o  incentivo  para  qae 
se  tornem  artistas  completos. 

Art.  104.  Organizar-seha  uma  orchestra  modelo  para  a 
realização  do  concertos  symphonicos,  de  musica  vocal  e  ins- 
trumental . 
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Art.  105.  00  concertos  serão  públicos,  mediante  bilhetes  de 
ingressu  a  preços  próviamento  estipulados.  A  série  annual  será 
do  oito  concertos,  no  máximo. 

Art.  106.  Sor&o  membros  honorários  dos  concertos  do  Insti- 
tuto o  director  e  todos  os  professores  e  os  membros  honorários 
do  mesmo  ;  perdem,  porém,  esta  qualidade  desde  que  forem 
demittidos  ou  dispensados  do  cirgo  que  exercerem  no  Instituto. 

Art.  107. 0  director  será  o  regente  principal  dos  concertos ; 
designará  os  regentes  que  odeiam  substituir  ;  nomeará  o  the- 
soureiro,  o  chefe  dos  coros  e  os  ensaiadores  de  turma  ;  todos 
estes  deverão  ser  professores  do  Instituto,  podendo  também  ro- 
oahir  no  sab-secretario  a  nomeação  para  o  cargo  de  thesoureíro. 

Nomeará,  igualmente,  os  corypneos,  por  indica^  do  chefe 
de  coros  ;  organizará  os  programmas  ;  marcará  os  dias  e  horas 
para  todos  os  ensaios  e  concertos  e  fará  os  contractos  necessá- 
rios, inclusive  o  de  um  avisador,  cargo  que  não  poderá  ser 
exercido  por  funccionario  do  Instituto. 

Art.  108.  No  regimento  interno  serão  dadas  as  instruocões 
referentes  aos  concertos. 

Art.  109.  O  Governo  subvencionará  os  concertos  do  In- 
stituto. 

CAPITULO  XIV 

DAS  SUBVENÇÕES  ANNUAES 

Art.  110.  As  subvenções  annnaes  que  forem  concedidas 
pelos  poderes  públicos,  ou  por  particulares,  serão  applicadas  a 
anxiliar,  nos  meios  de  subsistência,  a  alumnos  brazileiros  natos, 
depois  de  concluída  uma  ópoca  de  estudos,  e  angmontar  a  ma- 
tricula dos  cursos  menos  frequentados. 

Art.  111.  As  subvenções  anauaes  só  poderão  ser  conce- 
didas nos  cursos  de  violeta,  violoncello,  contra-baixo,  oboó, 
fagote,    clarinete,  trompa,  clai*im  o  trombone. 

Art.  112.  A  inscripção  para  as  subvenções  annuaos  será 
feita  ao  mesmo  tempo  das  matriculas. 

Art*  113.  Não  poderá  o  mesmo  alumno  concorrera  mais 
de  uma  subvenção  annual. 

Art.  114.  Qualquer  das  subvenções  annuaes  caberá  ao 
alumno  que  maior  aptidão  houver  demonstrado  durante  o 
anno  e  que  em  concurso,  para  esse  fim  estabelecido,  obtiver 
melhor  classificação.  Havendo  apenas  um  concurrente, 
só  terá  direito  á  subvenção,  si  a  commissão  julgadora  con- 
siderar óptimas  as  provas  dadas. 

Art.  115.  Não  fará  parte  da  commissão  julgadora  o  pro« 
fessor  do  concurrente. 

Art.  116.  Não  será  dada  subvenção  ao  alumno  que  não 
tiver  frequentado  com  assiduidade  o  curso  em  que  se  inscreveu 
e  00  cursos  parallelos  obrigatórios.  Perderá  também  o  direito 
á  subvenção  aquelie  que  tiver  incorrido  na  pena  de  suspensão 
ou  sofíirido  por  duas  vezes  a  de  reprehensão. 
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Art.  117.  O  alutnno  a  quem  tenha  sido  conferida  uma  sub- 
Tencão  annual  passará  documento  comprovando  o  reoebíaieoto ; 
8Í  fôr  de  menor  idade»  devei^  tal  documento  ser  fimaado,  em 
presença  de  duas  testemunhas  idóneas,  por  pessoa  que  o  re- 
presente legalmente  • 

CAPITULO  XV 

DOS  ALUMNOS,  SUA  ADMISSÃO  ■  MATRICULA. 

Art.  118.  A  matricula  estará  aberta  na  secretaria  do 
Instituto,  nos  dias  úteis,  de  1  a  15  de  março,  e,  simulta- 
neamente, a  inscripção  para  os  exames  e  concursos  de  admiano. 

Art.  119.  O  candioato,  sendo  de  maior  idade,  deverá  re- 

âucrer  ao  director  para  inscrever  se  nos  exames  e  codootboi 
o  admissão,  declarando  o  curso  que  pretende  estudar,  a  aua 
nacionalidade,  naturalidade,  filiação,  que  poderá  ser  omlttida, 
e  residência,  o  juntar  sua  certidão  de  idade  o  um  attestado 
que  prove  ter  sido  vaccinado  ou  revaccinado,  bem  como  os  cer- 
tificados dos  preparatórios  exigidos. 

§  1 .«  Si  o  can^lidato  fôr  de  menor  idade,  deverá  o  reque- 
rimento ser  feito  por  seu  pae  ou  por  pessoa  competentemente 
autorizada. 

§  2.^  Nos  cursos  especiaes  que  tiverem  mais  de  qíu  pro- 
fessor, o  candidato  declarará  com  qual  deseja  estudar. 

Art.  120.  Nos  cupsos  de  contra-ponto  e  ftaga,  instramanta- 
ção  e  composição  6  permittida  a  matricula  em  qualquer  époci 
do  anno  escolar,  para  preenchimento  de  vairas. 

Art.  121 .  Os  exames  e  concursos  de  admissão  serão  efléo- 
tuados  na  segunda  quinzena  de  março. 

§  1.®  O  candidato  será  submettido  a  um  exame  prévio  do 
habilitação  nos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno 
para  o  curso  qio  pretenda  seguir. 

§  2.*  O  exame  ou  concurso  de  admissão  só  se  fará  no  caso 
de  VDga  no  curso  em  que  for  requerida  a  nuitricula. 

Art.  128.  São  condiçõ^^s  essenciacs  pam  admissão  em  qual- 
quer dos  cursos: 

I.  Moralidade  ; 

II.  Aptidão  natural  para  a  musica  ; 
IH.  Idade  conveniente  segunco  o  curso  ; 

IV.  Posse  de  todos  os  requisitos  especibcados  no  regimento 
interno; 

V.  Constituição  physica  adaptada  ás  exigências  do  estado ; 

VI.  Conhecimento  suíHcionte  da  lingua  nacional  e  noções  de 
arithmetica,  até  fíracço3S. 

Art.  123.  Não  poderá  ser  admittido  como  alumno: 

Todo  aquelle  que  tiver  menos  de  nove  anãos  de  idade  oa 
mais  de  25,  conforme  o  curso  a  que  se  destinar  e  a  idstracçio 
musical  que  já  possuir. 
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Paragrapho  único.  Em  casos  extraordinários,  o  director 
resolverá  sobre  a  admissão  do  candidato  de  idado  menor  ou 
maior  do  que  a  estabelecida. 

Art.  124.  Para  a  matricula  inicial  em  qualquer  curso, 
excepto  o  de  soir^jo,  deverá  o  candidato  mostrar-se  liabilltado 
de  accordo  com  o  que  for  estabelecido  no  regimento  interno. 

Art.  125.  A  matricula  nas  aulas  diurn:is  ó  facultada  aos  na- 
cionaes  e  estrangeiros  de  ambos  os  sexos,  o  nas  nocturnas  so- 
mente aos  do  sexo  masculino. 

Art.  ISO.  O  alumno  que  obtiver  admissão  pagará,  annual- 
mente,  uma  das  taxas  especificadas  na  tabeliã  annexa,  sob  n.  S, 
conforme  a  época  do  curso  em  que  fôr  induido. 

A?t.  127.  O  alumno  admittido  em  mais  de  um  cui-so  especial 
pagará  <^e  cada  um  a  taxa  respectiva,  e  o  que  repetir  o  anno 
pagará  nova  taxa. 

Art.  128.  O  alumno  que  tiver  como  parallelo  obiigatorio 
qualquer  dos  cursos  especificados  no  regimento  interno,  que 
não  sejam  os  de  solfejo  e  harmonia,  pagará  somente  a  taxa  do 
curso  especial. 

Art.  129.  O  director  podei*á  mandar  todos  os  annos  ma* 
tricular  gratuitamente,  até  40  alnmnos  distribuídos  igualmente 
nas  aulas  diurnas  e  nocturnas,  dependendo  essa  admissão  das 
provas  que  derem  e  das  vagas  existentes,  não  se  compreben- 
dendo  nesse  numero  os  militares  e  os  educandos  do  Instituto 
Profissional  e  da  Escola  Correccional  Quiuze  de  Novembro,  os 
quaes  serão  admittidos  mediante  requisição  da  autoridade  com- 
petente. 

§  !•<»  Este  favor  cessará  si  o  alumno  sofiTrer  penas  que 
desabonem  asua  reputação  ou  não  confirmar  em  exame  ou  con- 
curso  as  suas  aptidões  para  a  musica. 

§  2.*"  Ao  alumno  gratuito  que  concluir  o  curso  será  dado, 
independentemente  de  emolumentos,  o  diploma  que  lhe  com« 
petir. 

§  3.0  A  matricula  gratuita,  trataado-sc  de  civis,  exce- 
ptuados 06  educandos  daquelloâ  estabelecimentos,  é  concedida 
aos  indivíduos  provadamente  pobres,  attendendo-se  ás  seguintes 
condições  de  preferencia: 

1.^  Serem  os  candidatos  orphãos  do  pae  e  mâe  ; 

2."*  Serem  orphãos  de  pae ; 

3.<»  Serem  filhos  de  fonccionarios  fcderaes. 

§  4.^  Como  aluamos  gratuitoj  não  sorão  admittidos  mais 
de  dois  irmãos  nas  duas  primeiras  condições,  nem  mais  de  um 
filho  de  funocionario  federal. 

Art.  130.  Os  alumnos  que  tiverem  concluído  uma  época  dos 
cursos  de  eanto  ou  de  instrumento,  que  não  saja  a  final,  serão 
inscriptos  nos  concursos  de  admissão  para  a  época  immodiata  do 
mesmo  curso  e  concorrerão  ás  vagas  juntamente  com  os  can« 
didatos  novos. 

Art,  131.  Os  candidatos  clsssificados  pela  respectiva  oom* 
misrâo  Julgadora  nos  exames  e  concuraos  dj  admissão  sertLo  ad* 
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mittldos  á  matricula,  olnervando-se  fielmente  a  ovdem  da  clas- 
sificação, que  deve  ser  a  do  merecimento  de  cada  um,  •  pagarão 
a  taxa  de  matricula  no  prazo  que  lhes  for  marcado. 

.Vrt.  132.  Nenhum  alumno  poderá  fireqnontar  as  aulas  sexn 
haver  entregado,  na  secretaria,  o  recibo  da  respectira  taxa  de 
matricula. 

Art.  133.  Proceder-se-ha  a  exame  de  admisâo  para  os  earsos 
de  solfejo,  teclado,  harmonia,  contra-ponto  e  Aiga,  instru- 
mentação e  composição  e  para  a  1*  ôpoca  dos  de  canto  e 
de  instrumento,  e  a  concurso  de  admissão  para  as  demais  épo- 
cas dos  mesmos  cursos  de  canto  e  de  instrumento.  O  regimento 
interno  estabelecerá  o  modo  do  realização  desses  exames  •  con- 
cursos. 

Art.  134.  As  mesas  examinadoras  para  os  exames  de  admis- 
são e  as  commissões  julgadoras  dos  concursos  de  admiariLo  aerio 
compostas  de  dois  membros,  ao  menos,  nomeados  pelo  director, 

âue  as  presidirá  ou  designará  terceiro  membro  para  presl- 
il-as. 

Art.  135.  O  secretario  fará  a  inscripção  do  alumno  no  livro 
de  matricalas,  em  virtude  de  despacho  do  director,  declarando 
o  nome,  a  filiação,  si  não  fôr  omittida,  a  nacionalidade,  na- 
turalidade e  idade  do  matriculando. 

Art.  136.  A  inscripção  serã  feita  por  ordem  alphabetloa  a 
do  modo  que  for  mais  conveniente  ás  exigências  do  ensino. 

Art.  137.  E'  nalla  a  inscrip^  feita  com  documento  falso, 
assim  como  sao  nullos  todos  os  actos  que  a  elia  se  seguirem, 
e  aquelle  que,  por  esse  meio,  a  pretender  ou  obtiver,  além  da 
perda  da  importância  da  taxa  pa^ra,  fica  suieito  ás  disposições 
do  Código  Penal  e  inhibido,  pelo  tempo  de  dois  annos,  de  ma- 
tricular-se  ou  prestar  exame  em  qualquer  dos  estabeleeimeiltae 
de  instrucção  federae^  ou  a  elles  equiparados. 

Art.  138.  Cada  alumno,  depois  de  admittido  e  inscripto 
no  livro  de  matricula,  receberá  do  secretario  um  cartão  im- 
presso, assignado  pelo  director,  contendo  o  nome  do  mesmo 
alumno  c  a  declaração  de  que  se  acha  matriculado  em  um  dos 
cursos  do  Instituto. 

CAPITULO  XVI 

DOS  CURSOS  PARALLELOS 

Art.  139.  Os  cursos  parallelos  são:  os  de  solfejo,  teclado, 
piano,    harmonia  e contra-ponto  e  fuga. 

Art.  HO.  No  regimento  interno  serão  especificados  os  cur- 
sos parallelos  obrigatórios  para  cada  um  dos  cursos  de  ensino. 

Art.  141.  O  alumno  que  não  frequentar  com  a^idnldadeos 
cursos  parallelos  obrigatórios  não  poderá  continuar  os  seus  es- 
tudos nos  cursos  superiores  delles  dependentes. 

Art .  1 42 .  O  alumno  poderá  seguir  outro  curso  além  dos  que 
frequentar,  obtendo  paiii  i.sso  autorização  do  director. 
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CAPITULO  XVII 

POB  EX\ME8  E  DAS  PROVAS  PUBLICAS 

Art.  143.  Os  alamnos  qu6  tiverem  concluído  um  período 
dos  cursos  de  canto  e  instramento  far^  exame  de  sufflcienoia, 
em  classe,  na  segunda  quinzena  de  julho  e  de  novembro,  á  vista 
do  pai'tlcipacão  ao  director,  feita  pelo  respectivo  proftssor. 

Art.  144.  No  mez  de  dezembro  serão  chamados  &  exam  o 
de  promoção  os  alumnos  que  tiverem  terminado  uma  époea  d  os 
cursos  de  solfejo  e  harmonia;  e  a  exame  final,   os  aue  tiverem 
eonoluido  os  mesmos  cursos  e  os  de  contra-ponto  o  ruga,  instra- 
raentação  o  composição.  y"^^ 

Art.  145.  Será  considerado  íinal  o  exame  de  sufflcienciaMo 
S9  período  de  teclado. 

Art.  146.  Ao  alumno  que  no  fim  do  tempo  marcado  para 
uma  época  não  a  tiver  concluído  por  motivo  justificado,  será 
concedido  mais  um  anuo,  findo  o  qual  si  não  tiver  ainda  termi- 
nado os  estudos  da  mesma  época,  será  eliminado  do  x*espectivo 
curso. 

Paragrapho  único.  A  prorogação  de  um  anno  escolar  será 
eoncedida  no  caso  do  alumno  ter  sido  licenciado  por  tempo 
nunca  inferior  a  dois  ou  quatro  mezes,  no  decurso  de  uma  época, 
conforme  a  sub-di  visão  da  mesma  fôr  de  dois  ou  de  três  períodos ; 
e  a  dois  mezes  no  ultimo  anno  de  qualquer  época.  Ao  alumno 
da  época  final  caberá  a  prorogação,  indepondentomente  de 
licença,  ajuízo  do  professor  e  do  director. 

Art.  147.  Para  o  offelto  de  que  trata  o  artigo  anterior,  os 
períodos  que  dividem  os  cursos  são  annuaes. 

Art.  148.  E*  applicavel  aos  alumnos  dos  cursos  de  solfdo 
e  harmonia  o  disposto  na  primeira  parte  do  art.  146,  a  juízo  do 
director  e  do  professor,  sem  nenhuma  outra  restric^. 

Art.  149.  As  mesas  examinadoras  para  os  exames  de 
■ufflcíencia  serão  compostas  de  dois  membros  nomeados  pelo 
director,  que  as  presidirá,  ou  designará  quem  as  presida  e  para 
os  exames  de  promoção  e  finaes,  de  quatro  membros,  sob  a 
presidência  do  director  ou  de  quem  íôr  por  este  designado. 

No  caso  de  anseocia  de  um  ou  mais  membros  da  oommissão 
á  horada  abertura  dos  trabalhos,  o  director  nomeará  subgtitQto. 

Ari.  150.  Os  editaes  de  exames  e  o  resultado  destes  serão 
publicados  no  Diário  OMcial  e  afixados  na  portaria  do  Instituto. 

Os  exames  de  suffieienoia  prescindem  de  qualquer  publi* 
cação. 

Art.  151 .  Os  alumnos  que  não  comparecerem  aos  exames 
na  épooa  regulamentar,  e  que  tiverem  justificado  o  seu  não 
eomparecimento,  poderão  ser  examinados  nos  dias  que  para  tal 
fim  forem  designados  pelo  director,  durante  o  mez  de  marco 
seguinte. 

Art,  152.  O  alumno  que,  sem  motivo  justificado,  deixar 
de  prestar  exame,  perderá  o  direito  á  matricula. 
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Art.  153.  O  modo  de  julgamonto  dos  exames  será  prescripto 
no  regimento  interno. 

Art.  154.  São  probíbidas  as  trocas  do  legares  para  exames 
entre  os  alumnos. 

Art.  155.  £'  facnltado  ao  alumno  que  tiver  obtido  nota 
insnffleiente  ou  a  mais  baixa  de  habilitação  nos  exames  de 
que  trata  o  art.  144  fozer  novo  exame  em  março,  prevalecendo 
para  todos  os  efTeitos  a  nota  da  segunda  prova. 

Art.  156.  Será  publica  a  prova  oral  dos  exames  de  pro- 
moção efinaes. 

Art.  157.  Os  alumnos  que  terminarem  os  oursos  de  canto  e 
instrumento,  excepto  teclado,  serão  submettidos,  na  fegonda 
quinzena  de  dezemoro,  a  uma  prova  publica,  de  acoôrdo  com  o 
programma  que  será  estabelecido  no  regimento  interno. 

Art.  158.  Os  alumnos  que  mais  se  distinguirem  nas  provas 
publicas  dos  cursos  de  canto  o  instrumento  terão  direito  aos 
seguintes  prémios  : 

1.*  Medalha  de  ouro; 
2.»  Medalha  de  prata  ; 
3.<»  Menção  honrosa. 

Paragrapho  único.  Nessas  provas,  s6  haverá  em  cada 
curso  um  P  e  2^  prémios  para  os  alumnos  do  soxo  mascuiiao 
e  um  1<»  e  2<»  prémios   para  oa  do  sexo  feminino. 

Art.  159.  Não  terão  direito  a  premio  : 

1 .«  Os  alumnos  que  tenham  incorrido  por  duas  vezes  na  3* 
pena  disciplinar ; 

2.^  Os  que  não  tiverem  concluído  os  cursos  paraliolos  obri- 
gatórios. 

Art.  160.  Os  alumnos  que  satisfizerem  a  exigência  do 
art.  157  terão  direito  ao  diploma  de  curso.  Nesse  diploma  se 
âirá  menção  do  premio  conferido. 

Art.  161.  As  commissòes  julgadoras  das  provas  publicas 
serão  nomeadas  pelo  director  e  por  este  presididas.  Ck>natarão 
de  quatro  proíessores,  ao  menos,  e  de  dois  membros  honorários 
do  Instituto. 

Faltando,  á  ultima  hora,  um  ou  mais  membros  da  com- 
missão,  professor  ou  membro  honorário,  o  director  nomeará 
substituto. 

Art.  162.  Os  professores  não  poderão  fazer  parte  da  com- 
missão  julgadora  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  quando  se 
apresentem  alumnos  de  sua  classe.  Todo  premio  ou  diploma 
obtido  com  violação  deste  artigo  seránnllo. 

Art.  163.  Termlnadaa  as  provas  publicas,  a  commissão 
Julgadora  decidirá  sobre  a  distribui^^  de  prémios  aosalunmos* 
As  decisões  deverão  ser  tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos 
e  em  votação  nominal. 

Art.  164.  O  resultado  do  julgamento  será  escripto  e  assl- 
gnado  pelos  membros  da  commissão  julgadora,  e  tudo  redu- 
zido a  termo. 
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CAPITULO  XVIII 

DOS  CONCURSOS  PARA  PENSIONISTA 

Ârt.  165.  Haverá,  aonualmente,  um  ooncursopara  premio 
de  viagem  aos  paizes  estrangeiros. 

Art.  166.  O  premio  de  viagem  consistirá  em  uma  pieosio 
durante  o  prazo  iroprorogavel  de  dois  annos  para  os  discípulos 
do  Instituto  diplomados  no  curso  de  composição  ou  que  tiverem 
obtido  o  1*  ou  2^  premio  de  que  trata  o  art.  158,  nos  cursos  de 
canto,  piano,  violino  e  violoncello. 

Art.  167.  O  concurso  será  aununciado  com  dois  mezes  de 
antecedência  e  a  inscripção  será  feita  por  meio  de  requerimento 
ao  director. 

Art.  168.  Não  havendo  concurrente  em  um*curso,  passar- 
se-ha  ao  seguinte,  e  assim  successlvamente,  conforme  a  ordem 
estabelecida  pelo  director. 

Art.  169.  O  pensionista  que  não  seguir  viagem  no  prazo 
de  quatro  mezes,  perderá  o  direito  ao  premio  salvo  caso  de  força 
maior}  devidamente  provado. 

Art.  170.  Para  ser  admittído  ao  concurso,  provará  o  can- 
didato : 

1.^  Ser  brasileiro  nato  e  ter,  no  máximo,  25  annos  de 
idade,  para  os  concursos  de  canco,  piano,  violino  e  violoncello, 
e  30  annos,  no  máximo,  para  o  do  composição ; 

2.»  Ter  o  diploma  ou  o  1»  ou  2»  premio  a  que  se  refere  o 
art.  166. 

Paragrapho  único.  As  provas  de  concurso  serão  theoricas  e 

Eraticas,  exigindo-se  do  candidato  conhecimentos  geraes  das 
nguas  franceza  e  italiana  para  o  concurso  de  canto  ou  compo- 
sição o  somente  daquolla  para  o  de  instrumentos. 

O  processo  do  ooncurso  será  regido  por  iostrucções,  que  o 
director  organizará  e  submetterá  á  approvação  do  Ministro. 

Art.  171.  Acommissão  Julgadora  será  nomeada  na  forma 
do  art.  161  e  dará  o  sou  voto  motivado. 

Art.  178.  Si  dois  ou  mais  concurrentes  revelarem  mérito 
igual,  nomear-so-ha  aquelle  que  tiver  prestado  maiores  serviços 
ao  Instituto  como  auxiliar  do  ensino  e,  si  ainda  houver  empate, 
será  concedido  o  premio  ao  mais  velho. 

Art.  173.  Os  deveres  dos  pensionistas  constarão  de  In- 
strucçõos  organizadas  poio  director  e  approvadas  pelo  Ministro. 

CAPITULO  XIX 

DA  DISCIPLINA  ESCOLAR 

Art.  174.  Todos  08  alumnos  deverio  comparecer,  pontual- 
mente, &  hora  da  lição,  na  respectiva  aula. 
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Art.  175.  O  alamno  será  obrigado  a  tomar  parte  em  todos 
08  exercidos  ou  seaflões  de  coDjuncto  vocal  e  instrumental  |>ara 
08  quaes  o  designar  o  director,  não  podendo  ser  dispensado  aem 
razão  muito  ponderosa. 

Art.  176.  Aos  alumnos,  pelas  faltas  e  delictos  que  commet- 
terem  contra  as  disposições  do  presente  regnlamento  e  do  regi- 
mento interno,  serão|applicada8,  segundo  a  gravidade  dos  casos, 
as  seguintes  penas  : 

1.*  ReprehensSo  em  particular ; 

2.*  Reprehensão  em  aula  ; 

3.*  SuEqpensão  por  dois  a  quinze  dias  ; 

4.*  Ezclasão  do  Instituto  por  um  a  dois  annos. 

Art.  177.  Ao  director  compete  a- imposição  de  qualquer 
das  penas  ;  aos  professores  a  das  1*  e  S*"  e  aos  inspectores  a 
da  1*.  As  penas  serão  especificadas  no  livro  de  matricula. 

Art.  178.  O  alumno  deverá  justificar  a  Mta  de  compareci- 
mento ás  lições. 

^1.^  Quando  a  ausência  fôr  imprevista,  o  alumno  deverá 
mandar  ao  director,  dentro  de  oito  aias,  participação  justificar- 
tiva  de  suas  faltas. 

§  2.«  Não  poderão  ser  justificadas  durante  o  anuo  mais 
de  2b  faltas,  devendo  considerar-so  vago  o  logar  do  alumno 
lue  exceder  esse  numero.  As  faltas  serão  apontadas  no  livro 
e  matricula. 

§  3.^  O  alumno  não  poderá,  em  cada  annode  qualquer  doa 
oui^sos,  gozar  de  licenças  gue  excedam  o  prazo  de  dois  meies. 

Art.  179.  Será  oonsiaerado  vago  o  logar  do  alumno  que 
não  justificar  três  faltas  consecutivas  em  qualquer  doe  curaoe 
ou  que  faltar,  sem  justifica($o,  a  dois  ensaios,  a  um  exercido 
pratico  ou  a  um  concerto. 

Art.  180.  Será  trancada  a  matricula  do  alumno  que 
sofi^rer  por  duas  vezos  a  pena  3*. 

Art.  181 .  São  delictos  graves :  a  iUlta  de  respeito  ao 
pessoal  do  Instituto,  os  actos  contra  a  moral  e  08  bons  costu- 
mes e  08  de  indisciplina. 

Art.  182.  Logo  que  terminarem  as  lições  ou  actos  a  que 
tòT  obrigado  a  assistir  no  Instituto,  o  aluomo  deixará  imme- 
díatamente  o  estabelecimento,  salvo  quando  tiver  de  Auser 
estudos  no  órgão,  havendo  para  isso  obtido  licença  especial  do 
director,  que  lhe  indicará  as  horas  para  o  estudo. 

CAPITULO  XX 

DOS  DIPLOMAS    DE  PROFBS80R 

Art.  183.  Haverá  concursos  especiaes  aos  diplomas  de 
professor  para  os  alumnos  que  tenham  obtido  um  premio  nos 
cursos  de  canto  ou  de  instramento. 

Art.  184.  Só  poderão  concorrer  aos  dilemas  de  professor 
os  instrumentistas  que  tonboriu  o  curso  de  tiarmonia.  Quanto 
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aos  organistaB,  essa  exlgeacía  será  para  o  corso  de  contra-^ 
ponto  e  ftiffa. 

Art.  185.  O  alumno  candidato  ao  diploma  de  professar  terá 
o  direito  de  assistir  ás  lições  de  saa  classe. 

Art.  18Ô.  Os  artistas  a  quem  se  tenha  conferido  o  diploma 
de  professor  só  poderSLo  frequentar  o  Instituto  como  alumnos 
do  curso  de  composição. 

CAPITULO  XXI 

DOS  OONCBRT06  EXTRAORDINÁRIOS  K  DAS  GJNFBRKNCIAS 

Art.  187.  No  salão  do  Instituto  poderão  ser  realizados 
concertos  eztraordinarioSt  conferencias  ou  palestras  soientíQ- 
cas,  artísticas  e  litterarias.  Para  obter  o  salão,  o  pretenden- 
te deverá  requerer  ao  director,  declarando  o  dia  em  que  de- 
seja efléctuar  o  concorto  e  o  numero  de  ensaios  que  pretende 
fazer  ou  a  conferencia. 

Não  hayendo  impedimento  e  reconhecida  a  competência  e 
respeitabilidade  do  requerente,  o  director  poderá  ceder  o  salão 
para  o  fim  requerido. 

Art.  188.  A  taxa  do  aluguel  do  salão  para  os  concertos 
symphonicos  e  de  musica  de  camera,  com  direito  a  um  ensaio, 
será  de  150$000,  si  se  effestuarem  de  dia ;  si  estes  concertos 
forem  realizados  à  noite,  a  taxa  será  de  200|000,  cobrando-se 
de  cada  ensaio  supplementar  a  de  25$000.  Para  as  confereU' 
cias  ou  palestras,  serão  de  5Q$000  e  de  70$000  por  hora,  con- 
forme se  realizarem  de  dia  ou  á  noite. 

Para^apho  único.  Os  ensaios  para  os  concertos  serão  fei- 
tos, tanto  quanto  pi^ssivel,  durante  o  dia. 

Art.  189.  O  pretendente,  deferido  o  seu  requerimento, 
depositará  na  secretaria  do  Instituto,  como  garantia,  a  terça 
parte  da  taxa  do  aluguel  do  salão,  e  pagará  o  restante  dessa 
taxa  até  a  véspera  do  concerto  ou  conferencia  ;  sendo  este  dia 
feriado,  o  pagamento  deverá  ser  feito  no  dia  anterior,  ató  ás 
3  horas  da  tarde. 

Perderá,  poróm,  o  pretendente  o  direito  de  rehaver  o  de- 
posito de  garantia,  si  não  realizar  o  concerto  ou  conferencia  no 
aia  indicado. 

Art.  IIX).  Do  rendimento  do  salão  deduzir-se-ha  a  quota 
devida  ao  porteiro  o  aos  guardas  necessários  ao.^  misteres  do 
estobelecimento  por  occasião  dos  concertos  e  das  conferencias. 

§  1.°  Essa  quota  não  deverá  exceder,  em  cada  concerto,  de 
40$  para  os  diurnos  e  de  50$  para  os  nocturnos. 

§  2. o  Nas  conferencias,  as  quotas  serão  do  20$  e  de  30$, 
respectivamente. 

§  8.0  Dess\  renda  pa^ar-se-ha  também  a  despeza  de  illu- 
minação  do  edifício  durante  os  concertos  nocturnos. 

i:)  4.*  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  houver  saldo,  o  director 
poderá    tlespendel-o,  mediante  autorização  do  Ministro,  como 
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aaiílio  aos  concerta0  do  Instituto,  na  compra  de  iostramentofl, 
musicas,  liyros,  apparelhos  de  acustica  o  artigos  para  o  masea, 
tfabinete  de  physioa  e  archivo,  em  subvenções  para  os  curtos 
de  que  trata  o  art.  111,  na  oonserva^^  dos  instrumentos  e  do 
salão  de  concertos  e  em  despezas  eventnaes. 

Art.  191.  O  director,  os  membros  honorários  e  os  profes- 
sores do  Instituto,  bem  como  os  auxiliares  do  ensino,  terão  una 
reducção  de  25  %  sobre  as  taxas  do  aluguel  do  salão,  derendo 
entender-se  que  essa  reducQ&o  não  se  estende  á  taxa  estabele- 
cida para  os  ensaios  supplementares  dos  concertos,  pois  que 
ficam  delia  dispensados. 

Art.  192.  As  musicas  e  instrumentos  de  orchestra  perten- 
centes ao  Instituto  não  poder&o  ser  utilisados  no9  concertos 
extraordinários,  sinâo  pelos  membros  honorários,  professores 
e  auxiliares  do  ensino,  sob  a  immediata  responsabilidade  dos 
mesmos. 

CAPITULO  XXII 

DO  PATRIMÓNIO  DO  INSTITUTO 

Art.  193.  O  património  do  Instituto  será  constituído: 

1  .•  Pelos  valores  que  forem  doados  ou  legados  ao  Instituto 
p3r  qualquer  meio  legal ; 

S.^  Pelas  quotas  dos  concertos  do  Instituto  que  lhe  forem 
attribuidas  no  regimento  interno ; 

3.°  Pelos  juros  do  fundo  patrimonial  que  se  forem  capi- 
talizando. 

Art.  194*  O  fundo  patrimonial  do  Instituto  será  oouTertido 
em  apólices  geraesda  divida  publica  fundada. 

Art.  195.  O  património  ficará  sob  a  guarda  do  Qovemo» 
que  o  administrará. 

CAPITULO  XXIII 

DO    CURSO    PREPARATÓRIO 

Art.  193.  E*  creado  um  curso  preparatório  annexo  ao 
Instituto  para  o  ensino  das  seguintes  disciplinas : 

Português ; 

Francez ; 

Italiano ; 

Elementos  de  geograpbia  e  do  historia ; 

Arithmetica  ató  proporções  inclusive. 

Art.  197.  As  disciplinas  estabelecidas  no  artigo  anterior 
constituem  cursos  parallelos  obrigatórios  dos  comprchendidos 
nas  diversas  secçõds  do  ensino  a  que  se  refere  o  art.  3«,  pelo 
iiiodo  que  será  prescripto  no  regimento  interno. 
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Art.  198.  o  curso  preparatório  so  manterá  com  as  sub- 
venções aunuaes  que  forem  concedidas  pelos  poderes  públicos 
e  com  donativos  particulares,  sendo  nelle  admlttidos,  gratuita- 
mente, alóm  dos  alumnos  do  Instituto,  quaesquer  outros  que 
pretenderem  frequentai  o. 

Art.  199.  Todas  as  despezas  com  o  pessoal  relativas  ao 
curso  preparatório  serão  custeadas  com  o  producto  das  sub- 
venções e  donativos,  correndo  as  despezas  com  o  material  pela 
verba  do  Instituto. 

Art.  200.  O  curso  preparatório  se  re<ralará  pelo  regimento 
interno  approvado  pelo  Governo  e  pelas  disposi^es  do  presente 
regulaunento  que  lhe  forem  applicaveis. 

CAPITULO  XXIV 

DISPOSIÇÕES     OBRAKS 

Art.  201  •  Da  pena  de  suspensão  imposta  aos  professores, 
auxiliares  do  ensino  e  demais  empregados,  assim  como  de  igual 
pena  e  da  do  excluiMío  do  Instituto,  por  um  a  dois  annos,  ap- 

gllcadas  aos  alumnos,  caberá  recurso  para  o  Ministro,  sendo 
iterposto  dentro  de  oito  dias  contados  da  data  da  intimação. 

§  1  .*  O  recurso  terá  efTeito  suspensivo. 
§  2.0  O  Ministro  resolverá  confirmando,  revogando  ou  mo- 
dificando a  pena. 

Art.  202.  Os  vencimentos  annuaes  do  pessoal  do  Instituto 
serão  os  consignados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  1 . 

Art.  203.  Pela  ioscripçâo  de  matricula,  pelas  certidões  de 
exame  ou  concurso  e  pelos  diplomas  cobrarHH>-hão  os  emolu- 
mentos declaradoj  na  tabeliã  annexa  sob  n.  2. 

Art.  204.  O  presidente  das  mesas  examinadoras  e  Julga- 
doras dos  concursos  de  admis»ío  tomará  parto  no  julgamento ; 
mas,  nos  concursos  ao  diploma  do  professor,  a  premio  de  via- 
gem o  á  subvenção  annual,  o  nas  provas  publicas  de  que  trata 
o  capitulo XVII  deste  regulamento,  terá  somente  o  voto  do^qua- 
lidade. 

Art.  205.  Nas  questões  do  interesso  particular  não  podem 
votar  coíviunctamente  os  professores  que  tenham  entre  si  pa- 
rentesco por  consanguinidade  ou  aflinidade,  em  grão  prohibido. 

Art.  ;«^06.  Quando,  entre  dous  ou  mais  membros  do  magis- 
tério, se  verificar  o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, só  o  mais  antigo  será  admittido  a  votar. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  director 
o  algum  ou  alguns  professores,  votará  o  director. 

Art.  :^.  As  commissões  Julgadoras  dos  concursos  ao  ma* 
gisterio,  nahypotbose  do  art.  22,  serão  constituídas  de  accordo 
com  o  art.  101,  competindo  ao  director  prover  na  substituição, 
quando,  à  bora  da  abertura  dos  trabalhos,  faltar  um  ou  mais 
membros  da  commissàOi  professor  ou  membro  honorário. 
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Art.  208.  o  director  terá  a  faculdade  de  convidar  pessoas 
estranhas  ao  magistério  do  Instituto  para  fazerem  parte  das 
mesaá  examinadoras  e  julgadoras  dos  concursos,  quando  por 
elle  nomeadas  o  das  commissões  julgadoras  a  que  se  rofere 
o  art.  43,  n.  2,  quando  autorizado  pelo  corpo  docente. 

Art.  200.  À  distribuição  dos  cursos  pelas  olasses  diur- 
nas o  nocturnas  será  feita  pelo  director,  que  derignari  os 
professores  que  as  devam  reger,  tendo  em  eonsideracio  os 
motivos  allegados  para  preferencia  do  serviço  diurno  ou  no- 
cturno. 

Art.  210.  O  Instituto  manterá  e  desenvolverá  com  oe  re- 
cursos annuaimente  consignados  no  orçamento  para  esse  fim : 

1.0  Uma  bibliotheca  de  composições  musicaes  e  obras  de 
theoria  e  litteratura  musical ; 

2.«  Um  museu  de  instrumentos  de  musica  que  offereçam  in- 
teresse para  o  estudo  da  iiistoria  da  musica  e  do  sen  desenvolvi- 
mento  nos  diversos  paizes  ; 

3.«  Um  gabinete  de  physlca  com  os  apparelhos  acústicos  ne- 
cessários ao  estudo  da  sciencia  masical ; 

4.0  Um  instrumental  completo  do  orchestra  no  diapa«U>  nor- 
mal do  Instituto. 

Art.  211.  Da  bibliothoca  o  do  archivo  só  poderio  ser  reti- 
rados livros  o  musicas  para  as  classes  onde  forem  necessários. 

Em  documento,  que  assignará,  o  professor,  o  auxiliar  do 
ensino  ou  o  alumno  a  quem  fôr  confiada  qualquer  obra,  respon- 
sabilisar-se-ha  pela  restitui^  em  perfeito  estado,  dentro  de  um 
prazo  determinado. 

Art.  212.  Alóm  do  por  iodo  comprehendido  entre  o  encerra- 
mento dos  trabalhos  e  a  sua  abertura  e  os  domingos  e  dias  de 
festa  ou  de  luto  nacional,  consideram-se  feriados  os  dias  de  fal- 
leclmento  do  director,  ou  de  qualquer  professor  effectivo  oq 
jubilado,  o  dia  commemorativo  da  fuada^  do  Instituto  e  os  de 
carnaval. 

Art.  213.  Haverá  um  scUo  do  Instituto,  o  qual  será  appii- 
cado  segundo  as  exigências  e  pela  forma  que  resolver  o  di- 
rector. 

Art.  214.  Os  diplomas  de  curso,  o  de  professor  seiúo  feitos 
segundo  os  modelos  annexos  de  ns.  1, 2  e  3, 

Art.  215.  No  regimento  interno  serão  consignadas  as  dispo- 
sições complementares,  relativas  á  economia  e  regimen  interno 
do  Instituto. 

Art.  216.  Revogam-ee  as  disposições  em  contrario. 

CAPITULO  XXV 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  217.  Fica  extincta  a  cadeira  decanto  chorai,  passando 
o  respectivo  professor  para  a  de  harmonia,  creada  por  este  re- 
gulamento. 
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Art.  218.  Bmquanto  não  houyer  decorrido  o  prazo  de  dois 
annos,  a  contar  da  data  da  inauguração  do  curso  proparatorio, 
as  disciplinas  a  que  allude  o  art.  106  não  constituirão  cursos 
parallelos  obrigatórios  para  o  estudo  dos  cursos  comprehendidoa 
no  art.  3®. 

Art.  219.  São  considerados  membros  honorários  do  Insti' 
tuto  os  actuaes  membros  honorários  do  conselho,  o  qual  fica 
eztincto. 

Art.  21^.  Ficam  eztinctos  os  actuaes  adjuntos. 


TASSLLA  N.  1 


I'«SSOAL 

ORDBNADO 

GRATIFIOAÇÃO 

Director 

4:(t00$000 

3:200.v000 

7:200$000 
2:OO0É00O 

Secretario  .     .     •     •     •     

Su])-8ecretarIo.     .     .           •     <     •     •     • 

1:60(^000 

BibliothccariOa     • • 

M:000$000 

1:500$000 

Amanuense •     •     .     .     • 

2:400$000 
2:400$000 

2:000$000 
1:800$000 
i:800$000 
i:200$000 
1:000$000 
i:300$000 
1:200$000 

i:200$000 

Professor    .     .     .     •     • 

i:200$000 

Auxiliar  de  ensino  do  1« 
Auxiliar  de  ensino  de  2^ 
Acompanhador     .     .     • 

classe     •     .     . 
classe    •     .      . 

600$000 

200$000 

i:000$000 

Inspector  de  alumnos     ....          • 

900$000 

Inspectora  de  alumnas 

Conservador    ......... 

900$000 
6O0Í00O 

Afinador  de  pianos  .••..«. 

f>00$000 

Porteiro.    ....•••••. 

700$000 

Continuo    ......•••. 

600$000 
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TABELLA  N.  2 
For   matriculas 


CUK808 


Solfejo ^      . 

Canto 

Teclaílo 

Piano •     .     .     .     . 

Órgão     

Harpa 

Violino  c  violeta 

Violoncello 

Contrabaixo 

Flauta 

Oboé  e  fagote*     .*.••«••• 

Clarinete  o  congéneres 

Trompa,     clarim,      trombone,    saxhorn 

baixo  (tuba)  e  congéneres 

Harmonia 

Contra-ponto    o    fuga,    instrumentação   e 

composição  .     •     .     « 


KPOCAS 


i.^  2.* 


i5$000 
20^000 
20$000 
20$000 
20$000 
20$000 
20$0(K) 
20$000 
20$000 
20$000 
20$000 
20$000 

201000 
15$000 

20$000 


i5$000 
25$000 

:^|000 
^$000 

2r^000 
2-i$000 
25$000 
25$000 
S5$00O 
2õ$000 
25$000 

25$00() 
15$000 


3.» 


dO^DOO 

do$ooo 

30$000 
dOSúOO 
3Q$000 


io$000 


POR   CBRTIDAO  B   POR  DIPLOMA 


Certidão  de  exame  ou  de  concurso 

Diploma  do  curso 

Diploma  de  professor 


.'^lOOO 
25$00<) 
50$000 
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Alodolo  n*  1 

Aepublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
INSTITUTO  NACIONAL  DK  MUSICA 


DIPLOMA  DE  CURSO 

Eu ,  Director  do  lofltituto  Nacional 

de  Musica,  tendo  presente  a  nota  de  habilita<^  que  no  oxame 

final  do  curso  de ,  realizado  em...  de de  19..., 

obteve  o  alumno filho  de ,  nataral 

de ,  nascido  a de de  19. . .,  e,  usando  da  au- 
toridade que  me  confere  o  Regulamento  deste  Instituto»  mandei 
passar-lheo  presente  DIPLOMA. 

Rio  de  Janeiro,. . .  de de  19. . . . 

O  DiRKcroR, 


(AssignaUira  do  diplomado)  O  Secretario , 


SSLLO. 

(Para  os  cursos  de  harmonia,  contra-ponto  e  fuga,  instru- 
mentação e  composição.) 
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BapubUea  Aos  Eitedos  VnUos  do  Braill 
INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


DIPLOMA  DE  CURSO 

Ea ,  Director  do  Institato  Nadonal 

de  Musica,  aitendendo  a  que  o  aiumno ,  filho 

de ,  natural  de ,de....  annoe  de  idade, 

foi  8abmettido.no  dia*. ••  de del9...,  à  prova  pa- 

bUcado  curso  de ,  de  accordo  com  o  estatuído   no 

art.  157    do  Regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n , 

de....   de de  19..,,  na  qual  a  conunissSo  julgadora 

lhe  concedeu  o PRBMIO  ( ),  conforme  consta 

do  respectivo  termo ;  e  usando  da  autoridade  que  me  c(Hifere  o 
mesmo  Regulamento,  mandei  passar-lhe  o  presente  DIPLOMA. 

Rio  de  Janeiro,...  de de  19.... 

O  DlRBCTOR, 


(Auignatura  do  diplomado  )  O  Seerettyno^ 


Sbllo* 

(Para  os  cursos  de  canto  e  instrumento.  NSo  sendo  confe 
rido  premio,  supprimir  as  palavras:  na  qual  a  commissão  juL 
gadoralhe  concedeu  o PREMIO  ( ) 
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Modelo  n.  3 

BepabUGA  Aos  SiteAot  Unidos  do  BraiU 
INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


DIPLOHÀ  DE  PROFESSOR 

Ea ,  Director  do  lostitato  Naekmal 

de  Musioa,  tendo  presente  o  termo  de  aptidão  ao  DIPLOMA  DB 

PROFESSOR,  qae  obteve  em  concurso  no  dia.  • .  de • . 

de  19 ,  P...  filho  de ,  natural  de 

naeoido  a...  de de  l....,  e,  usando  da  autori- 
dade que  me  confere  o  Regulamento  deste  Instituto»  mandei 
panar-me  o  presente  DIPLOMA. 

Rio  de  Janeiro»  •••  de •••  de  19.« 

O    DiRBOTOR, 

o  Pnfe$êor,  O  Seeretario^ 


Snu). 

Fómnlas  dai  promeisai  para  a  posse 

DOS  professores 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento deste  Instituto  e  cumprir  os  deveres  de  professor  oom 
zelo  e  dedica^»  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnoe  que 
lòrem  confiados  aos  meus  cuidados. 

DOS  Ausclilares  €Lo  ensino 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de  auxiliar 
do  ensino  com  zelo  e  dedicaj^,  promovendo  o  adiantamento 
dos  alumnos  quo  forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

l>o  secretario  e  dos  demais  empregados 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de •  • 
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DKCRETO  N.  6622—  de  29  de  agosto  de  1907 

Approva  os    pi n nos  e  orçamento   para   a  construcção  de  armazém  janto 
ao  de  n.  8,  e  conclusão  deste,  no  porto  de  Manios. 

O  Presidente  ã\  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU^ 
atteade.ido  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbour,  HniiUdl 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  plano??  e  orçamento  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  respcctira  Secretaria  de  Estado,  para  a  construcção  de  um 
novo  armazém  contíguo  ao  do  n .  8,  e  a  conclusão  deste,  oo  porto 
do  Manámos;  devendo  a  respectiva  despeza,  na  importância  de 
o30:l)46$'^M0,  ser  levada  upportunamente  á  conta  do  capital  da 
referida  companhia,  pela  forma  estabelecida  na  clausula  XVÍ  do 
decreto  n.  3725,  de  l  de  agosto  do  1900,  alterada  pelo  de  n.  d191, 
de  23  de  outubro  de  1006. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19*»  da  Republica. 

Affonso  AuGijsTo  Moreira  Penxa. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6623  —  de  29    de  agosto  de  1907 

Revalida  a  concessão  federal  feita  pelo  Qoyerno  Federal  á  an.tig'a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  e  transferida  em 
1905  ao  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Instados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ú,  necessidade  de  regularizar  a  situação  das  linhas  fe- 
deraes  da  Estrada  de  Ferro  SorocabaQii.  decreta: 

Artigo  único.  Fica  revalidada  polo  presente  decretxi  a  con- 
cessão feita  á  antiga  Campanhi  ^  Estrada  de  Forro  Sorocabana,  na 
conformidade  de  decreto  n.  10. (WO,  de  24  de  novembro  de  1888  e 
transferida  ao  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  pela  escriptura 
de  venda  de  18  de  janeiro  de  1905,  juntamente  com  as  demais 
concessões  e  estradas  de  ferro  que  pertenceram  á  antiga  Compa- 
nhia União  Sorocabana  e  Ituana  adquiridas  pelo  Governo  Federal 
em  leilão  de  5  de  agosto  de  1904,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Minisiro  de  E  tado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  agosto  de  1907,  10*^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Cahnon  du  Pin  e  Almeida » 
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CLAUSULAS  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  N.  6623,  DESTA  DATA 

I 

Picam  mantidos  todos  os  privilégios  e  vantasrens  nas  mesmas 
cjondições  e  pelos  mesmos  prazos,  constantes  do  decreto  n.  10.090, 
de  24  de  novembro  de  1888,  gara  as  linhas  ou  prolongamentos  de 
Tatuhy  a  Itararé,  e  de  Capão  Bonito  a  Agua  Boa,  aquellajáem 
trafego  até  Itapetininga,  na  extensão  de  43  kilometros  e  esta  até 
Cerqueira  César,  na  de  104  kilometros. 

Paragrapho  único.  O  prazo  do  privilegio  continua  a  ser  con- 
tado da  mesma  data  da  concessão  de  1888. 

II 

A  fiscalização  dos  prolongamentos  que  são  objecto  desta  reva- 
lidação será,  incumbida  a  um  engenheiro  de  nomeação  do  Governo 
Federal,  com  os  ajudantes  e  auxiliares  que  forem  necessários,  os 
quaes  serão  por  elle  pagos. 

Paragrapho  único.  O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  entrará, 
annualmente,  por  semestres  adeantados,  para  os  coft*es  da  União 
com  a  importância  total  de  15:000$,  a  titulo  de  quota  de  fiscalização. 

m 

Os  preços  de  transportes  serão  fixados  em  tarifa  approvadas 
pelo  Governo  Federal,  mediante  proposta  do  governo  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

Essas  tarifas  serão  revistas  de  três  em  três  annos,  por  meio  de 
um  cuidadoso  exam^^  do  sua  influencia  no  movimento  de  transportes, 
e  da  produc(.'ão,  de  maneira  qtio  se  possam  corrigir  os  excessos  que 
porventura  se  verificarem  eiu  uma  ou  mais  tabeliãs. 

Paragrapho  único.  O  EstidodeS.  Paulo  não  poderá  oppôr-se 
ao  abaixamento  dos  fretes  que  forem  julgados  prejudiciaes  ao  des- 
envolvimento da  região,  respeitando-se  o  limite  da  renda  de  12  Vo» 
ainda  que  por  meio  de  compensações  em  outros  preços. 

IV 

Durante  a  vigência  da  garantia  de  juros,  nenhuma  modificação 
nas  tariías  quer  cie  passageiros,  quer  de  mercadorias,  poderá  tor- 
nar-se  ('ffectiva  sem  o  consentimento  do  Governo  Federal,  ainda  que 
sc^a  isso  de  accòrdo  com  a  clausula  XXIII  do  decreto  n.  10.090, 
de  1888. 

Todas  as  alterações  effectuadas  nas  tarifas  serão  annunciadas 
em  dous  jornaes,  pelo  menos,  dos  do  maior  circulação  no  Estado, 
observadas  as  disposições  regulamentares  vigentes. 
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O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  será  obrigado  a  cumprir 
as  disposições  do  regulamento  de  26  de  abril  de  1857  e  as  do^ 
regulamentos  expedidos  para  âscalizaçâo  das  estradas  de  fórro, 
e  bem  à.ssim  quaesquer  outras  que  pelo  Governo  Federal  forem 
decreiadas  para  policia,  segurança,  regularidade  do  trafego  e 
para  os  fins  da  operação  do  capital  despendido,  e  das  receitas  e 
despezas  do  trafego,  tendo  em  vista  a  limitação  dos  lucros  prevista 
no  contracto  de   1888. 

VI 

As  estradas  de  ferro  que  constituem  objecto  deste  eontracto 
não  podem  ser  allenaias  por  venda  ou  arrendamento  sem  o  con- 
sentimento prévio  do  Governo  Federal. 

VU 

A  garantia  de  juros  de  6  ^/o  ao  anno,  sobre  o  capital,  até 
30:000$  por  kilometro,  na  forma  do  disposto  no  decreto  n.  10.090, 
de  1888,  será.  paga  ao  Estado  de  S.  Paulo  durante  o  prazo  de 
30  annos,  contados  da  data  da  concessão  primitiva  desse  decreto. 

Paragraptio  único.  Será  descontado  desse  prazo  de  30  annos 
o  período  durante  o  qual  tem  deixado  de  ser  paga. 

vni 

O  Governo  Federal  reconhece  para  todos  os  eifeitos  o  contracto 
de  arrendamento  celebrado  pelo  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo 
com  Heitor  Legru  e  Percival  Farqubar,  por  escriptura  publica'  de 
22  de  maio  do  corrente  anno,  respeitadas  as  diversas  clausulas  do 

Sresente  contracto  e  as  do  decreto  n.  10.090,  de  24  de  novembro 
el888. 

§  l.«  Para  tudo  quanto  se  refere  á.s  linhas  em  trafego,  o  Go- 
verno Federal  entender-se-ha  com  os  arrendatários  da  estrada  e 
com  elles  tratará  e  resolverá,  respondendo  por  elles  o  Governo  do 
Estado  de  S.  Paulo,  como  e  quando  necessário  for. 

§2.^  Para  tudo  quanto  se  refere  ás  linhas  em  construcção,  o 
Governo  Federal  tratará  e  resolverá  com  o  Governo  do  Estado  de 
S.  Paulo,  ou  com  o  representante  que  o  mesmo  constituir. 

IX 

Pop  infracção  das  clausulas  do  presente  contracto  são  appli- 
caveis  as  mesmas  penalidades  prescriptas  no  decreto  n.  10.090,  de 
24  de  novembro  de  1888. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907.  ^  Migt/iel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6624  —  de  30  de  aoobto  de    1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  100:000$  para  ser  applieado  nos  trabalhos  de  propaganda 
de   productos  agrícolas,  industriaes  e  extractivos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  36  da  lei  n.  1617,  do 
30  de  dezembro  ultimo,  que  revigorou  o  art.  17  da  lei  n.  1453* 
de  30  de  dezembro  de  1905,  na  parte  referente  ao  n.  XUI  do 
art.   17  da  lei  n.   1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
ObrasPublicas  o  credito  de  100:000$  para  ser  applieado  nos  traba- 
lhos de  propaganda  de  productos  agrícolas,  industriaes  e  ex- 
tractivos. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1907,   19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Psnna. 
Migtiel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

DECRETO  N.  6625  —  de  30  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  6:555(376,  papel, 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  arcbivista  da  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores,  Engenio  Ferraz  de  Abren,  no  pe- 
riodo  de  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1706, 
desta  data. 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  6:555$376,  papel,  para  o  pagamento  dos  vencimentos 
do  archivista  da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  Eugénio  Ferraz 
de  Abreu,  de  17  de  abril  do  1893  a  2i  de  maio  de  1894,  pe- 
ríodo em  que  esteve  em  commissão  no  estrangeiro,  visto  ter 
sido  relevado  da  prescripção  em  que  incorreu. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
RUhBranco, 


ii^ 


